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CONGRESSO NACIONAL 
Mesa Diretora do Congresso Nacional 

(*) Termo de registro da Frente Parlamentar Republicana Presidencialista (FRP). 

Em cumprimento ao disposto no § 2' do art. 4• da Lei n' 8.624, de 4 de fevereiro de 1993, 
estando a documentação que me foi encaminhada em conformidade com o Ato da Mesa do Congresso 
Nacional, publicado no Diário Oficial da_União ,.- Seção I, de 19 de fevereiro de 1993, e atendidas as 
demais exigências legais, resolvo conceder registro;-para os !íris -previstos na Lei n' 8.624, de 1993, à 
Frente Parlamentar Republicana Presidencialista (FRP). 

Congresso Nacional, I• de março de 1993. -Senador Humberto Lucena, Presidente da Mesa 
Diretora do Senado Federal. 

("') O Estatuto e o Programa .da Frente Parlamentar Republicana-Pr~sidencialista (FRP) serão publicados em Suplemento à presente 
edição. 

Mesa Diretora do Congresso Nacional 

(*) Termo de registro da Frente Parlamentarista Nacional "Ulysses Guimarães". 

Em cumprimento ao disposto no § 2' do art. 49 da Lei n' 8.624, de 4 de fevereiro de 1993, 
estando a documentação que me foi encaminbada em conformidade com o Ato da Mesa do Congresso 
Nacional, publicado no Diário Oficial da União ---,- Seção I, de 19 de fevereiro de 1993, e atendidas as 
demais exigências legais, resolvo conceder registro,-para os fins previstos na Lei n' 8.624, de 1993, à 
Frente Parlamentarista Nacional "Ulysses Guimarães". 

Congresso Nacional, 1• de março de 1993. - Senador Humberto Lucena, Presidente da Mesa 
Diretora do Senado Federal. -

(*~?Estatuto e o Programa da Frente Parlament~ista Nacional "Ulysses Guimarães" serãO publiCados em Supleni-ento à presente 
echçao. 

Mesa Diretora do Congresso Nacional 
(*) Termo de registro da Frente Parlamentarista Monárquica. 

Em cumprimento ao disposto no § 29 do art. 49 da Lei n' 8.624, de 4 de fevereiro de 1993, 
estando a documentação que me foi encaminhada em conformidade cqm o Ato da Mesa do Congresso 

(*) O ~statuto e o Programa da Frente Parlamentarista MOnárquica, serão publicados em SU.plementõ à presente edição. 
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Nacional, publicado no Diário Oficial da União - Seção I, de 19 de fevereiro de 1993, e atendidas as 
demais e'xigéncias legais, resolvo conceder registro, para os fins previstos na Lei n>' 8.624, de 1993, à 
Frente Parlamentarista Monárquica. 

Congresso Nacional, 1>' de março de 1993. - Senador Humberto Lucena, Presidente da Mesa 
Direfora do Senado Federal. 

Mesa Diretora do Congresso Nacional 

Termo de indeferimento de registro da Frente Parlamentar Monárquica Dom Pedro .II. 

Examinando a documentação que me foi encaminhada às 16h45min do dia 25 de fevereiro de 
1993, pela Frente Parlamentar Monárquica Dom Pedro II, resolvo in_deferir o seu re~i~tro para. os fins 
da Lei 8.624, de 4 de fevereiro de 1993, em virtude do não preenchimento dos requisitos previstos no 
art. 4• do Ato da Mesa 'Diretora do Congresso Nacional, publicado no Diário Oficial da União, Seção 
I, de 19 de fevereiro de 1993. 

Congresso Nacional, 1>' de março de 1993. - Senador Humberto Lucena, Presidente da Mesa 
Diretopt do Senado Federal. 

SENADO FEDERAL 
,---------------------------SUMÁRIO 

1- ATA DA 13' SESSÃO, EM 1' DE MARÇO DE 
1993 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso 

- N• 149/93. do Sr. Ministro da Fazenda Paulo Haddad, 
comunicando o seu comparecimento à sessão do dia 2-3-93~ 
terça-feira, às 14 horas e 30 minutos, para prestar os esclare
cimentos sobre a Proposta de Emenda à Constituição n~' 
2/93. 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Contestando 
reportagem veiculada na revista IstoÉ, desta semana, que 

denuncia irregularidade e favorecimento durante a gestão 
de S. Ex~ à frente do Senado Federal. 

SR. PRESIDENTE - Solidariedade ao Sr. Mauro. 
Benevides. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Necessii!ade 
da presença do novo Ministro da Fazenda, Sr. Eliseu Re~ 
sende, ao plenário do Senado a fim de prestar informações 

·sobre a Proposta de Emenda à Constituição n~ 2/93, tendo 
em vista a-exoneração do Sr. Paulo Haddad. ' 

1.2.3 - Leitura de expediente 

-Termo de registro da Frente Parlamentarista Nacio
nal "Ulysses Guimarães". 

-Termo de registro da Frente -Parlamentar Republi
cana Presidencialista (FRP). 
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-Termo de registro da Frente_ Parlam__e:ntaristaMonâr
quica. 

-Termo de indeferimento de_ registro da FreÕte Parla
mentar Monárquica Dom Pedro II. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

- Ahertura de prazo de 24 horas para interposiÇão de 
recursos para os registras anterionnente lidos. 

1.2.5- Requerimento 

-Do Senador Gerson Cama ta, solicít;3.nQo o seu afasta
mento dos trabalho~ do Senado Feder"!l. pelo período de 
15 dias, a partir ·de 26-2-93. Aprovado. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei da _Câmara n" 20/92 (no 7.445/92. na 
Casa de origem), que revoga o Decreto-Lei n·: 869: de 
12 de dezembro de 1969, e dá outras providêricias. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n·' !46/92 (n' 3.354/92, na 
Casa de origem), que cria cargos em comissão na Secretaria 
do Trabalho da 2' Região, com sede em São Paulo -
SP, c dá outras providências. Votação adiada pof falta
de quorum. 

Projeto de Resolução n" 12!93, que autoriza a re-retifí
cação da Resolução n" 92/92, que autorizou o Governo 
do Estado de Sergipe a emitir 395.31\!LQOO.DQQ_LFf/SE. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 10 (n'' 61191. da Câ
mara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
n• 141 da Organização Internacional do Trabalho- OIT, 
relativa às organizações de trabalhado(es run~.is_.e _sua f~n
ção no desenvolvimento econômico e . .soçial Gm GepeQra, 

em 1975. durante a 60·' Sessão da Conferência Internacional 
do Tr3.balho. Apreciação sObrestada após pareceres- ctãS- -
CpnlíssõeS compc tentes, devendo retornar à_ Comiss;lo de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional para reexame da 
matéria. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

__ SENADOR EDUARDO SUPLICY - Indagações 
sobre o afastameritó do Ministro Paulo Haddad e da co_nse
qüentc nomeação do Sr. Eliseu Rezendc para a pasta do 
Ministério da Fazenda. 

SENADOR JOÃO FRANÇA - Rcativàção de im
portantes setores da economia pelo Governo Itamar Ftan- -
co. Incentivo à produção de carros populares no Brasil. 
___ _S_ENADQR PEDRO TEIXEIRA- Afastamento do 
Ministro da --pa;enda-. Sr.--Pa-ulo- Had-dad-e--a -dCSigrlaÇãO _-
(fOSr.cnseu Rezende para a pasta. Convite ao Presidente 
Itamar Franco para ser "O estadista do sé.culo", levando 
a cabo as reformas que se fazem necessádas. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 

-:---Término c;lo prazo para apresentação de emcndas. .. ao 
Projeto de Resolução n'' 10/93, sendo que ao mesmo" não 
foram ofere_cidas emendas. 

são 
1.3.3- Designação da Ordem do Dia da pró~ima ses-

. 1.4-ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 

3- LÍDERES E V ICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

4.,... COMPOSIÇÕES DAS COMISSÕES PERMA-. 
NENTJ;:S . . . . -- · · 

Ata da 13a Sessão, em 1° de março de 1993 
33 Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presídencía dos Srs. Humnerto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS F .10 MINUTOS, i\ClTAM-SF PRT?SrN
TES OS SRS. Sl?NADORfiS: 

Affonso Cainargo-- Albano FTarico - Aluízio Bezerra -
Beni V eras - Chagas Rodrigues- Epitácio" Cafeteira - Havia
no Melo - Garibaldi Alves Filho - Henrique Almeida - Hu_m
berto Lucena - Jooo França- Jo:>é Paulo lliool - Jos6 Sarney · 
- Júlio C.ampos - J únia Marise - I .ouriva I Baptista - Magno 
Bacelar- Mansuclo de lavor- Mauro Bcncvidcs- Nnoor Jú
nior- Nelson Carneiro - Odacir Soares- Pedro Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) --Alista de 
presença acusa o comparecimento de 23 Srs. Senadores.- Ha
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, ínciarriós il.OsSos_trãbalhos. 
O Sr. lo Secretário procederá à leitura de expediente. 

É lido o seguinte 
A VISO W 149/MF 

Senhor Presidente, 
Brasilia, 26 de fevereiro de 1993 

Refiro-me ao Ofício SM/N9 131, de 19 do corrente, rela
tivo ao Requerimento no 146/93. de autoria do _Senador Eduar
do Matarazzo Suplicy, que me convocou para prestar informa
ções junto ao Plenário dessa Casa do Congresso Nacional. 

A própOsito, tenho a honra de informar a Vossa Exce
lência que confiimo meu comparecimento à Sessão do dia 
2-3-93, terça-feira, às 14h30min para prestar os esclarecimen

- ibs. necessários acerca da PropOsta de Emenda Constitucional 
n• 02/93. . , _ .. _ _ . . _ __ __ 

Atenciosamento,""Paulo Roberto H8dd8d, Ministro-de Es-
tado da Fazenda. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O expe
diente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides, 

por cessão-do eminente Senador Lourival Baptista. 

O SR. MAURO BENEV!DES (PMDB - CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr, Presidente~ Senador Humberto 
Lucena, Srs. Senadores, após exercer, por dOis a-no·s-; a Presi
dência do Senado Federal, na data do término do mandato, 
2 de fevereiro, ao transferir o cargo ao sucessor, SenadOr 
Humberto Lucena, promovi uma sucinta prestaÇão de contas 
do que realizara a gestão que comandei, sempre com o total 
apoio indiscrepante dos Membros da Mesa e dos demais inte-
grantes desta Casa. . . 

Recordo, ainda sob profunda emoção, oS apiausÕS- que 
então recebi, com o Plenário de pé, saudando-me em meio_ 
a uma efusão inusitada, que valeu como autêntiça consagp~.ç~o 
pública de um _t_rabalb_o empreendido com a maior seriedad_e, 
cujo êxito ninguém poderá obscurecer, por mais solertes e 
pérfidos que sejam os seus objetivos incoriféss-áveís:-~ ~ 

A extinção de quatrocentos cargos vagos, que impiiCou 
expressivo enxugamento da folha de pessoal; 

A informatizaÇão de setores vitais da Casa, particular
mente os vinculados ao processo .legislativO, num dos mais 
arrojados projetes de modernização que teve coroo .Çoroa
mento a multimídia, nivelando o Senado__Federal a parla
mentos do Primeiro Mundo; 

A instituição do Sistema Intcgraâo de Saúde, antiga rei
vindicação dos servidores, cuja correta administração ensejou 
um encaixe, em 31 de janeiro, superior a Cr$ 20 bilhões; 

Reaparelhamento, para torná-los ainda mais efiCazes, do 
PRODASEN e do CEGRAF, órgãos supervisionados por um 
COnselho de Administração, à frente do qual esteve, nos dois 
últimos anos, o lo Secretário da Mesa, Senador Dirceu Car
neiro; 

Uma central de vídeo, em convênio com a Universidade 
de Brasília, possuidora de equipamento atuali:z:ado, o que tem 
garantido uma memória eletrônica dos principais aconteci-
mentos vivenciados por esta Casa; _ _ _ _ 

Reforma na Biblioteca, a fim de permitir aos Senadores, 
usuários e consulentes melhores condições de atendimento, 
bem assim do Serviço Médico e da Assessoria TécriiCa, com 
o oferecimento de espaço físico c_ompatível com os relevantes 
encargos desses órgãos. 

Dispenso-me, Sr. Presidente, de COntinuar enumerãndo 
as demais realizações, que significaram um apreciável acervo 
de obras, porque já o fiz no discurso-relatório de transmissão 
do cargo. Enfatizo, todavia, que a grande beneficiada do em
preendimento será, em última instância;·â s-ociedade br.asi_
leira. 

Srs. Senadores~ dirigindo o Senado e o Congresso Nacio
nal nesse lapso de tempo, esforcei-me para corresponder à 
confiança de Senadores e Deputados, ordenando os trabalhos 
como cumpridor fiel do Regimento, proferindo decisões de 
largo alcance político-legislativo e fazendo com que as diver
gências se exteriorizassem num· contraditório democrático, 
sem quaisquer incidentes que pudessem ser entendidos cOmo 
exercício arbitrário da Presidência, ou resultassem de interpre
tações equivocadas, porque ao arrepio da lei. 

De todos os colegas recebi, pois, o estímulo para acertar, 
dando lugar a que projetasse a _instituição parlamentar a um 
patamar, até aqui inalcançado, .de. respeito e credibilidade 
perante a opinião pública do País. 

Arregimentando os Senadores para as históricas decisões 
d_e 22 e 29 de dezembto_de l992, surpreendi a todos garantindo 
uma unanimidade de quorum que atestou, por um lado, o 
espírito público dos Parlamentares e, por outro, o desvelado 
empenho para possibilitar a presença maciça em Brasílía no 
período de Natal e Ano Novo. 

Para evitar o pagamento de ajuda de custo, tive a coragem 
de convocar sessão do Congresso Nacional para o dia25 de 
dezembro, fato acolhido com rrierecidos elogioS pela impn!n
sa, a ponto de haver sido alvitrada a aposição de placa come
morativa com o título "Con_gresso dos Novos Tempos". 

Tais considerações, mesmo aligeiradas como_ as que foram 
aqui expendidas, tornaram-se indispensáveis na abertura deste 
pronunciamento, no curso do qual pretendo referir-me -à maté
ria inserida em revista de circUlação nacional, elaborada por 
equipe jornalística de Brasflia, atingindo diretamente um dos 
meus filhos - o único, aliás, que ainda não tem mandato 
eletivo, já que os outros três ocupam cadeiras que decorreram 
de sufrágiO direto, extraído das urnas populares. 

A um deles, Carlos Afonso de Borba Benevides, secre
tário ·parlamentar na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal desde 1982, imputam-se-lhe vagas insinuações de in
terferir em delibera_ções _da Casa, mediante o acompanha
mento de processos de interesse de _terceiros, numa pretensa 
caracterização de procedimento que eu jamais poderia admitir 
como administrador consciente de minhas responsabilidades. 

_vereador, Deputado Estadual, Secretário de Estado da 
JuStiça, EducaçãO e Fazenda, Presidente de Assembléia, Se
cretário ~a Mesa ~do Senado F~deral, então presidida pelo 
-saudoso Senador Petrônio Portella. Diretor do BANESPA, 
por dois anos, ao lado do seu dirigente maiÕr, o MiniStrO -
Bresser Pereira, Presidente do Bcinco do Nordeste, a convite 
de Tráncredo Neves e José Sarney, ali sendo responsável, 
apenas no exercício de 1985, pela aplicação de 11 trilhões 
de cruzeiros. Em todos esses cargos mereci o testemunho 
de reconhecimento por uma ação criteriosa. pautada na exclu
siva defesa do interesse público. 

Em quase qu~tro décadas de vida política, após haver 
orientado .os filhos - todos maiores- e alicerçado um patri
mónio modesto, representado por uma cobertura em Forta
Jeza, na Rua Andrade Furtado, 1245, adquirida mediante fi
nanciamento da Caixa EConômka Federal do Ceará (isto está 
mencionado na reportagem); um apartamento (n~ 402) na 
Rua Barbosa de Freitas, 815, comprado na planta, em parcelas 
quitadas durante quase quatro anos; um apartamento (n~ 1001) 
na Praia do Futuro, Ed. Dunas, em locação mensal; um aparta
mento alugado em Brasília, -de Cj_úátro quartos, no Ed. Clair 
de Lune, na SQN 209. adquirido, em 1977, à Buriti Encol, 
cuja venda,, já an_u.ncia~a, pen:nitirá que se ultime a aquisição 
de_ casa que passei a ocupar no Lago Sul, quando minha mulher 
e eu figuraremos coriló usufrutu-ários, e a propri-edade respec
tiva passará aos seis filhos. tr~s do_s quais radicados em Bra_sília. 

-Tal imóvel aCha-se ·situado .oo _menor lote admitido no 
Lago Sul, em uma das ma-is a-rltiga~_ quadras, medindo 20 
metros de f~ente por 40 de fundo, em padrão típico de classe 
méaia nesSafaixa ferfitorial da Capital da República. Não 
é nenhuma ''ponta de picolé", nenhuma mansão, ou qualquer 
outro tipo de valorização privilegiada. Não creio que o mer
cado imobiliário de Brasília chegasse ao despautério de avaliar 
em 700 mil dólares um_imóvel_equivalente à metade, conforme 
consta, num rasgo de despropositado cálculo, na reportagem 
referida. - -
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Depois de tantos anos de vida pública, possuindo, confor- tos no sistema elétrico ou até mesmo defeit_Q m!..s-_ VálvulaS 
me declarações anuais ao Imposto de Renda, quatro imóveis de descarga em vasos sanitários Ou avarias ·em Chuveiros e 
quitados e um outro em BrasíJia sendo ainda amortizado men- pias de lavanderias. 
salmente por finailciamento do Banco Nacional. não teria Será que esse tipo de providência poderia situ-ãr-se em 
condições de adquirir uma casa- em parCeria CdnCOs--rneus - Serviço Especial? Obviamente, não! 
filhos, dela tornando-me usufrutuário. I; a partir desse mome11to_. -~m plena consciência da alte-

Num propósito evidente de atingir-ine -.:...._e "ilãó ãpenaS --raçâõ-a que iria Proceder, transferi para a Diretoria AdminisM 
a Afonso Benevides- foram buscadas informações de toda trativa a vinculação hi~rárquica da Subsecretaria de Serviços 
a minha famt1ia, Srs. Senadores, em três gerações, não escaM Gerais, oferecendo uma operacionalidade mais dinâmica à 
pando, na ânsia investigatõria,- sequer a vida de--meupar;·-- ge-stão dos blOcos da SQS 309-. 
aos 89 anos, plenamente lúcido, embora com a saúde seriaM Isso não implicaria jama:is descumprir exigências formais 
mente debilitada, exMDeputado ConStituinte de 1934 e cujo corno licitação, concorrências e tomadas de preço, que permaM 
último mandato de deputado expirou em 1979 na Assembléia necem no âmbito de competência da Subsecretaria de Admi~ 
Legislativa do Ceará. nistração de Compras, Contratações e Alienações. 

Das três farmácias que possuía (e hà meiiçáõ- a este- fato --- E a- Secretàtià de Serviços Especiais, riO atendimento 
na reportagem)- Belém, Teodorico e Popular, restringiram de seu amplo elenco de atribuições, passou a trabalhar mais 
a uma apenas, talvez para subestimar, com intenção_de_sconhe- detidamente em projetes, como o do Sistema Integrado de 
cida, o seu património, que engloba quatro prédios iesidenM Sa~de, que demandou quase um ano para sua conclusão, em 
ciais na Rua Major Facundo, uma das mais centrãis de FortaM padrões técnicos exemplares, assim reconhecidos por este PieM 
leza; um sítio de 8 hectares, adquirido em 1947, hoje sítUado .Oário, que decidiu soberanamente- sobre a inatéria e- O fez 
em área residencial ao lado do campus da Universidade EstaM d~_ modo unà~ime na sessão legislativa passada. Ressalte-se, 
dual- cuja avaliação, se procedida pelos mesmos operadores também, que o Dr. Machado, titular do órgão, foi por mim 
do chamado "mercado imobiliário de Brasflja ", valeria muitas designado para acompanhar os trabalhos da ECO:M92; .asSeSSoM_- _ 
vezes mais do que a residência do Lago Sul de apenas 800 rando a delegação de Senadores da Comissão de Meio Am-
metros quadrados, construída há cerca de 10 anos;_ uma proM biente, presente ao conclave. 
priedade agropastroril em Pacatuba, Ceará,_a 30 minutos de ArreceioMme de que o retomo da Subsecretaria de ServjM 
Fortaleza, com 800 hectares, autêntico património sentürien- ços Gerais à Diretoria de Serviços EspeciaiS vofte a suscitar 
tal, de valor inestimável, com trê_s açudes e outras_benfeito"fia:_s, as mesmas e enervantes protelações por mim constatadas nos 
herdada de meu avô materno, que desejamos preservar, recu- dez primeiros-meses de minha gestão. 
sando as continuadas investidas dos que querem construir Não posso deixar de reconhecer que o Diretor EValdo 
ali conjuntos residenciais, com 10 mil moradias, pelo menos. Gomes Carneiro Filho, enfrentando uma sistemática oposição 

Somos, assim, de uma família bt:m remediada, que Deus de antigo administrador da Superquadra Sul 309 (servidor 
soube conservar unida no sentimento de dignidade e de respei,;. aposentado e que brindou os leitores da revista com .informa-
to ao próximO. c_-_ções.S_avilosª's)_ desempenhou a contento a missão, voltando 

Se esta sempre foi a visão que temos de- hõSsO-Çlã, não agora a chefiar novamente o gabinete do Senador Almir GaM 
poderia levar para a vida pública outra formação senão aquela briel, um dos mais brilhantes membros desta Casa, que jamais 
que alicerçamos indestrutivelmente, dentro de_ princípios inarM permitiria que um funcionário sem o requisito essencial da 
redáveis. _ _probidade voltasse a comandar a sua equipe de colaboradores 

Por isso, senti-irie no dever de vir" a esfã.Tôl:1Un_a_ãb.ord~J _ diretos. · 
alguns aspectos da reportagem, para contestá-los- de forma --~ --- QualqUer éíl_tendip.o ·em·o.rgiúliZãÇao e MétOdoS 'ideriilfiM 
clara, serena e didática. - -~aria o descompasso procedimental de que se reves-te a vincu-

Senão vejamos: -. -·-------- -lação entre os dois órgãos da estrutura do SenadO. Esse mesmo 
-Subsecretaria de Serviços Gerais; S~Crelãd,ã -de_ Servi-: __ ~~tendilllE:f!-tO __ -:- _pasmem os Srs. Senadores! -:-ocorreu em 

ços Especiais. - -- ----- - ~_::_ -~~~~~ ~---= __19]1_ -:-:-:-_e os~çr~~-ár~o -~_n!ili:-sãriã._Q_párlamerit_ar Carlos Afõ~nso 
A Secretaria de Serviços Especiais, na correta concepção de Borba Benevides não integfãvi-Os-qUaCl!(:)$--deSt3 Casa--

de sua terminologia- pei"guilto eu ãos-srs-. --seii.ãâóres"".....:.:.. --:-:-::.;-quando o inesquecível Senador Nilo Coelho traosferiu 
deveria também abrangei os- S_erviços-Gef3is_'?_-- -- - - ª"_-5lejfehdênci~ da$!1_bsecretaria de, ~erv_iços Gerais para __ ~ 

Não haveria urna gritante distorção em meiCJa:r·_-Sérviços ~1?~f~~t?ri~~9e~_ª_L num~_ten!~!iY~_yáliçla ~-~ proporc~_on~r:c~I~riM 
especiais com os serviços gerais? - -- - -- -- -dade aos trabalhos confiados àquele órgão de nevrálgica releM 

_ vância no _cotidiano administrativo desta CaSa. 
A controvérsia principiou ao ensejar discordàriCfa-apartiY 0 Ato recebeu 0 número 38183 e acha-se publicado no 

do momento em que, um ano após o ,·n,·c,·o da minha admi·n,·s- Diário do Congresso Nacional, Seção II, edição de 11 de março 
tração, comecei a notar que providências de pronta execução, de 1983, com 0 seguinte teor: 
por essa dependência hierárquica conflituosa, demandavam 
tempo exagerado, gerando protesto dos servidores e suasfamíM 
lias, dos Senadores e suas famílias, trazendo inevitável desM 
gaste à imagem de eficiência que tcritáv-amos ifupOr à- riCfssa--
ação à frente desta Casa Legislativa. - -

Dentre as atribuições da Subsecretaria de Servii;_os Gerais 
incluemMse reparos de pequeno porte nos três blocos de apartaM 
mentes do Senado na SQS 309,- cJ.Ue exlgiam,-a:s-ve-zes-,-desloca
mento do Diretor de Serviços ESpeciais, o médico e cientista 
Dr. António José de Souza Machado, para constatar vaza
mentos no sistema hidráulico de algumas das unidades. circui-

"ATO DO PRESIDENTE N' 38, DE 1983 

CU-Piesiae"rité ao-senado-Feâeral. n-o Uso de sUas 
atribuições nigiill:enta-is e_Cori:t base no Afo ni'l2~ de 

_ 1983, da Comissãõ Diretorã., - · 
Consíderando que, dada a natureza dos trabalhos 

desenvolvidos pela Subsecretaria de Serviços_- _Ge_rais, 
esta deve ser diretamente vinculada ao Sr. DiretorM 
Geral, não se justlficaiido direções intercaladas ou in
termediárias, resolve: 
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1'.>- Determinar que a Subsecretaria de Serviços 
Gerais passe a ser subordinada diretamente ao Sr. Dire
tor-Geral, de forma desvinculada da Secretaria de Ser-
viços ESpeCiais; _ . 

2"- Determinar a adoção das medidas necessánas 
à elaboração de Projeto de Resolução, alterando as 
normas legais existentes. 

Senado Federal, !O de março de 1983- Senador 
Nilo Coelho, Presidente." 

O trâmite de concorrências, licit3.ções e tomadas de pre
ços, outro item abordado na reportagem, é realizado conforme 
fluxograma, que peço constar do meu pronuncia~ento, obe
decidos todos_os preceitos legais que regem a maténa de forma 
bastante rígida, a ponto de merecer até críticas pela lentidão 
do processo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, aqui está todo o trâmite 
de qualquer licitação ou concorrência neSta cas-a:.---- --

Para que se possa avaliar com exatidão esse quadro, basta 
mencionar que uma licita-ção-- _como dizia há pouco -para 
a compra ou contratação de serviços exige cerca- de 40 assina
turas, além do seu _acompanhamento, passo a passo, pelo 
Sr. tn Secretário, autoridade que, ao final, aprova os termos 
dos contratos firmados pelo Sen<ido. 

Essa longa e bem fiscalizada demora n_ão_ permit~,. e~ 
nenhum ponto, qualquer interferência externa, como vm InSI-

nuado na reportagem citada. -
Eu poderia ainda mencionar alterações concedidas por 

Mesas que nos antecederam nesta Casa, como, por exemplo, 
o ato do ilustre Senador Nelson Carneiro que alterou a compo
sição da Casa, fazendo a junção da Subsecretaria de Edições 
Técnicas com a Subsecretaria de Anais; e o do ilustre Senador 
Jarbas PassarinhO- qUe fez cOm que a Subsecretaria de -Assis
tência Médica passasse a ser subordinada diretamente_ao _Sr. 
Diretor-Geral. São providências qUe -a- vivência de cada urna 
das Mesas determinava cm fui:tção da realidade da conjuntura 
administrativa do Senado Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a vida de um homem 
público acha-se sujeita a tOdas essas \7icissitudes, que_ e_x!gem 
serenidade e equilíbrio para superá-las. Não me afastana de 
tais diretrizes que tenho procurado seguir ao longo de uma 
existência dedicada_toda ela ao serviço do Ceará e do País. 

Amargura-me profundamente ver-me apontado, mesll_!O 
de modo índireto, como Capaz ·cte acobertar atos que _nao 
se ajustam _aos padrões de comportamento que venho Irre
preensivelmente adotando no curso da minha trajetória po-
lítica. ~--"o-_ _ - -

Presidente Regional de uma agremiação, o MDB e 
PMDB no meu Estado, na maior longevidade de comando 
entre o~ que compõem a atual geração de líderes partidários 
do País, reconduzido, a 7 de fevereiro último, para novo perío
do de dois anos, totalizando um quartel de século, não é 
de crer que todas essas reconduções viessem a se efetivar 
caso remanescessem dúvidas quanto à minha postura como 
cidadão e parlamentar. 

À direção do PMDB ascendi em 1975, nela permane
cendo por quinze anos, no exercício da Tesourari~~Geral, 
sob a presidência do C;Xtraordinário Líder Ulysses Guunarães. 
uma das mais notáveis-figuras do Brasil contemporâneo. Todas 
as minhas prestaç6es de contas foram aprovadas pelo TCU, 
com elogio dos respectivos relatores, comprovan?o a. rigorosa 
exação com que foram aplicados os recursos parttdános: Ne~ 
sequer diligéndas chegaram a ser reclamadas para eluctdaça~ 
dos gastos efetuados durante o espaço de tempo em que atuet 

como tesoureiro peernedebista. Fui responsável, inclusive, pe
la prestação de contas das campanhas de Tancredo Neves 
e Ulysses Guimarães à Presidência da República, contando, 
em cada época, com a colaboração solidária, nessa taref~, 
de José Hugo Castello Branco e Ren<!tO Archer, respecti
vamente. ~ 

Srs. Senadores, em carta que dirigirá à revista Isto E, 
COm pedido de publicação, Carlos Afonso Benevides contes
tará, com dados e informações precisas, as acusações que 
lhe foram assacadas, explicando a origem e o destino de cada 
veículo que, ao longo do tempo, veio a possuir, alguns deles 
já sepultados no ''Ferro Velho Pe. Cícero". aqui em Brasílía, 
desde 1988. 

Por sua vez, a BMW que possuía, ano de 1987, foi vendida 
para a firma Auto Marcas, na praça de São Paulo, da mesma
forma corno a Honda que, desde 1990, deixou de ser de sua 
propriedade. 

Por sua vez,os pneus da BMW, considerados como con
trabando, ingressaram normalmente no País, estando em ~eu 
poder a 4~ via de importação, para desfazer qualquer hpo 
de increpação injusta e descabida. 

No que tange à Mitsubishi, a sua transferência para o 
seu nome não se efetivou ainda à falta de parcelas do paga
mento combinado, o que será obtido com a venda do Kadett, 
já procurada desde_janeiro passado. 

Atribuir-lhe, pois. uma interminável frota de veículos 
é de uma má-fé indisfarçável, como demonstrará a documen
_tação que pretende apensar à missiva referenciada. 

Srs. Senadores, a matéria c_Qntid~ na edição de ontem 
d3. revista ISTOÉ confere-_m:e o pi'ivilégio de_ provável aspi
rante à Presidência Nacional do PMDB e à Casa Civil do 
Governo, posições que nunca pretendi ocup~r, _não .Passand.o 
as versões de meras conjecturas, totalmente mviávelS a partir 
do instante em que assumi a Liderança da minha Bancada, 
numa delegação das mais honrosas que procurarei cumprir 
com dedicação integral. 

Presidente do Diretório Cearense e Líder Nacional em 
uma das Casas do Congresso bastam-me para servir aos ideais 
de minha agremiação e às metas de governabilid~de do Presi
dente Itamar Franco. 

Antecedendo à reportagem, até à clara violação de domi
cílio fui submetido, conforme laudo policial em poder do setor 
de Segurança do Senado, comprometendo dois soldados em 
serviço, Baqueados, ambos, na sua boa-fé de forma revoltante, 
de_ que resultará inevitável punição daqueles integrantes de 
riossa milícia. 

- A tudo isso respondo indignado, mas sereno, convicto 
de que não se maculará a dignidade de um político que se 
tem empenhado para não desmerecer a confiança dos seus 
concidadãos. 

Um funcionário do Senado, na tarde de domingo, sem 
pretender identificar--se, numa invulgar nobreza de se_ntimen
to remeteu-me aos Sermões de Vieira, no zo;. Dommgo do 
Advento, permitindo-me dele extrair este trecho lapidar, com 
o qual desejo encerrar, por hoje, esta intervenção-de tribuna. 

Diz o grande pregador do Evangelho: 

"No juízo de Deus, as nossas boas obras defen
dem-nos; no juízo dos homens, o maior inim-ígo qüe 
temos são as nossas boas obras. Não há maior delito 
dO mundo do que estar entre os melhores. Um grande 
delito muitas vezes achou piedade; um grande mereci
mento, nunca lhe faltou a inveja." 

Muito obrigado. 
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O Sr. Beni V eras- V.- E~ me permite um aparte? 

O SR- MAURO BENEVIDES- Pois não, noore Senador 
Beni V eras. 

O Sr. Beni V eras - Nobre Senador Maut.o __ Sen~_yi_d_~s. _ 
sou dos que tenho o prazer de conhecê-lo há cerca de quarenta 
a quarenta e cinco anos, quando, ainda estudante do curso 
ginasial, acompanhava a trajetória de V. Ex~, nessa altura, 
junto à Mocidade Pessedista do Ceará, já íniCíandõa. -suã 
atividade política. O Ceará todo é testemunha de que, nesses 
anos, V. Ex• tem marcado a sua ath:idade pela mais correta 
das atitudes em relação à coisa pública e aos interesses do. 
povo do Ceará, tanto assim -qtie V. Ex~ representa hoje uma 
das poucas unanimidades daquele Estado, tendo recebido inú
meras homenagens de importantes instituições cearenses. O 
trabalho que V. EX~ prestou ao Estado do Ceará_, __ ~ cqntinua 
prestando, é o que todos conhecem, de tal maneira que V. 
Ex~ terá o seu nome inscrito no rol dos que trabalharam pe~a 
construção do nosso Estado. A dedicação_e ali~ur~ 9~s_ati_tu
des de V. Ex• são reconhecidas. Nem o mais maledicente 
dos cearenses é capaz de assacar contra V. Ex•:·na.hiStó-ria 
do Ceará, lembranças ou insinuações que venham a compro
meter a sua atitude em relação ao bem público. Os últimos 
momentos por que passou o País, inclusive e~te Sena4_9, qu;:tll_
do analisou os autos do impeachment do Sr. Fernando Collor 
de Mello, contou, da parte de V. Ex~, com um ato de magis
trado que muito engrandeceu o Senado e a V. Ex• de maneira 
particular. Tudo isso forma uma biografia que não po-de ser 
manchada por pequenos fatos. Espero que o nObre colega, 
na grandeza e no espírito forte que tem apresentado nestes 
anos, possa suportar mais este momento e sair 4_ele engran
decido e fortalecido, para que possamos continuar contando 
com o esforço, a dedicação e a vibração de V. Ex• na defesa 
dos interesses do Estado do Ceará. Muito qprig_~_4o. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Beni V eras, que traz, com o conforto do seu 
aparte, a certeza de que até hoje temos procurado cumprir 
o nosso dever de representantes do povo do Ceará e_do povo 
brasileiro. V. Ex• chegou a esta Casa há pouco tempo mas 
já havia, -no exei"dcio da liderança empresarial. garantido um 
espaço de prestígio e de respeitabilidade junto aos nossos 
coestaduanos. 

de que V. Ex• vai esclarecer todos esses fatos, como está 
demonstrando a partir de agora. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Expresso também a V. 
Ex•, nobre Senador Garibaldi Alves Filho, a manifestação 
do meu agradecimento, já que, juntos, fomos DeputadosEstã:
duais, congraçados em eventos de repercussão extraordinária 
pela nossa União Parlamentar Interestadual que, por uma 
dessas coincidências do destino, entendeu de conferir a mim, 
hoje, em Brasília, uma alta cOndecoração, em reconhecimen
to, certamente magnânimo, pelos modestos serviços que pres
tei à causa da democracia e ao fortalecimento da instituição 
p~frlamentar. Essa solenidade estaria programada para as 1? 
horas de hoje,mas ainda estou na e;!Cpectativa de que o Pre51-
dente da UPI aguarde a minha chegada, para que e~ possa 
ter o privilégio de ser galardoado por uma láurea que, sem 
dúvida, ilustrará a minha modesta vida pública. 

O Sr. EpitácioCafeteira- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

--o SR. MAURO BENEVIDES- Ouço o nobre Senador 
Epitacio Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Mauro )3e~e
vid_e~.- e_u o conheço há muitos anos e, pela primeira vez, 
e!).cpntrei ~lguém que procurasse enlamear -o nome de V. 
Ex"_ De tudo que ficou dito nesta revista ficou uma pergunta, 
não uma pergunta que eu me fiz, mãs que todos estão se 
_fu~e!l_do:_ por que o 1? Secretário da Casa não levantou a ques
tão aqui, da tribuna? Por que não denunciou, se é que havia 
algum fato errado, quando faz_ia parte da Mesa? A maneira 
como a questão foi apresentada transmite a idéia de houve 
concordância de toda a Mesa, o que é ruim, porque S. Ex~. 
que tari:tbém era lnembro da Mesa, não deixa de também 
jogar lama nele mesmo e nesta Instituição. Não sei por que 
-~~isso e:xatamente __ quando o nome de V. Ex• se alça neste 
PaíS-cOiTIO_-u-m-a-_-dãs grandes lideranças do Senado Federal, 
QUero lhe dizer que estou ao seu lado, dando-lhe q apoio 
moral que V. Ex~ tanto carece dos seus companheiros do 
Senado Federal. 

Muito grato _a V. Ex~, Senador B'éi1(Veàu3:-RéCÕ1ho o 
seu aparte como um novo e valioso teste~minho- ºª--º-l!i)Q._qrie, 
ao longo da minha vida pública, foiame possíVel fazer represen:. 
tando o Ceará no Senado f~dc;:ral. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Epitácio Cafeteira. Dentro _çl.as suas conside
rações, V. EX" aponta a preocupação pelo fato de que, consta
tada no_ mom(;!nto próprio, não tivesse sido trazida ao nosso 

... --··ooiúíiCímeniO, de ·modo a garantir a sua correçãõ, se alguma 
distorção estiVesSe em cursO, durante uma administração que 
perdurou por dois anos. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho -V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Pois não, nobre Senador 
Garibaldi Alves Filho. · · -

O Sr. Garibaldi Alves Filho-Senador Mauro Benevides, 
quero também trazer o testemunho de Senador de um Estado 
vizinho ao de V. Ex~, o Rio Grande do Norte. Tive a oportu
nidade de ser Deputado Estadual na mesma época que V. 
Ex' e de participar de reuniões da UPI, o que me permitiu 
ver, na sua figura um homem público honrado, sério, compe
netrado. E não seria na Presidência do Senado Federal que 
V. Ext iria negar esses-atributos e essas qualidades; pelo con
trário, quando V. Ext ascendeu ao Senado Federal, só fez 
confirmá-las. Tive o prazer e o orgulho de ser testemunha 
disso, lado a lado com V. E~ e com_ tantos C:Qmpanheiros 
nesta Casa. Daí por que a minha solidariedade e a .certe~ 

A conclusão de V. Ex\ realmente, leva-nos a esse tipo 
de raciocínio, sobre o qual os demais colegas deverão se debru

- çar com maior aprofundamento. 

O Sr. Elcio Álvares-- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

·o SR, MAURO BENEVIDES - Concedo o aparte a 
V~E-x• -

O Sr. Elcio Álvares- Ouvi, profundamente solidário, 
o pronunciamento de V. Ex~ e gostaria de declarar, logo de 
saída, porque não costumo fazer comentário sobre matéria 
que não li, que, chegando de Vitória hoje de manhã, não 
tive oportunidade de ler a revista lstoÉ. Faço este registro 
para me colocar dentro de um universo, a meu ver, profunda
mente válido nesse instante em que V. Ex~ está na tribuna. 
Cheguei aqui no S~nado há dois anos, até certo ponto, inter
rompendo a vida pública, e tive o grande prazer de conviver 
com V._Ex~ Desde _a sua eleição, da qual fui ardoroso eleitor 
no plenário:-: e_y. Ex~ conseguiu obter praticamente a unani-
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midade da Casa --p-assei a 'ter lições do dia-a-dia, que são 
as mais fundamentais. Em todos os momentos, Senador Mau
ro Benevides, avultou o s:eu conceito perante o meu julga
mento, não só como colega exemplar, mas também_ corno 
o Presidente magnífico. Faço esse registro, porque, Senador 
praticamente jejuno nas lides parlamentares, eu sempre rece
bia de V. Ex~ uma palavra de aconselhamento e, mais ainda, 
de profundo respeito ao Senado da República. Eu diiia mesmo 
que em alguns momentos- e só mais tarde iria compreender 
seus conceitos- achava que-havia certa timídez do Presidente 
Mauro Benevides, mas era o se:u-a:cendrado_amor ao Senado 
que o levava a uma posição tão cautelosa. O dis_curso de 
V. Ex~- timbra dentro da sua linha de comportamento: sóbrio, 
sereno. Todavia, não esconde, em momento algum, a dor 
que o amargura, uma dor natural de pai para filho. Entendo, 
seguindo exatamente a trilha do pronunciamento do Senador 
Beni V eras, já que o Senador Cid Sabóia de Carvalho não 
está presente em plenário, que o depoimento mais vivo e 
importante, desta tarde, é _o_ do Senador Bení V eras. Assim 
entendo, levando em conta não só a idoneidade moral de 
S. Ex\ mas também o fato de ser também um Senador egresso 
do Ceará, que aprendeu ao longo de sua vida a lhe prestar 
um tributo de homenagem e de respeito. Quero me perfilhar, 
Senador Mauro Benevides, ao lado dos outros Senadores que 
aqui se man-ifestaram -e por certo outros ainda tr3rão depoi~ 
mentes-. para dizer-lhe que o Presidente Mauro Benevides, 
o Senador Mauro Benevides e, sobretudo, o homem público 
de escol que V. Ex• é, tem, neste instante, da maneira mais 
fraterna, o meu abraço de solidariedade. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sou muito grato a V. 
Exa, nobre _Senador Elcio Álvares. Realmente, V. Ex' me 
comove com a sua intervenção, da mesma forma comei ocorreu 
com o pronunciamento de nossos. eminentes colegas, ainda 
mais porque V. Ex• fez queStaO de relembrar o testemunho 
ainda há pouco oferecido pelo Senador Beni V eras, meu com
panheiro desde os tempos da União da Mocidade Pessedista, 
Partido no qual militávamos nos idos de 1948 e, juntos, conse~ 
guimos cristalizar- nosso _sentimento democ~ático. Somos ad~ 
versários no quadro político do Ceará: ele é o Presidente 
do PSDB; eu presido o PMDB. Entretanto, em tudo aquilo 
que se relaciona com o interesse do Ceará, nós nos afinamós 
da forma mais fraternal possível. Ainda hoje, eu garantia 
a S. Ex~ que nessa Cónl.iS-s-áO;- da qual V. Ex~ é Presidente, 
a qual objetiva corrigir disparidades regionais, estaria pre
sente, agora com maior desenvoltura, p·orque não teria os 
encargOs pesados da Presidência, inclusive, comparecendo a 
uma reunião programada para Recife, que se espera seja um 
dos pontos altos dessa articulação procedida por V. Ex~ e, 
de forma mais abnegada ainda, pelo Senador Beni V eras. 

Muito grato a V. Ex\ nobre Seilador Elcio Álvares, que 
nessa Casa projetou Uma imagem de extrema dedicação à 
causa pública e, de forma particular, quando presidiu com 
exemplar mestria a Comissão Especial que apreciou o pedido 
de impeachment contra o ex-Presidente da República. 

Ex~ 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-IDe V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com prazer ouço V. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Mauro Bene
vides, a minha palavra é de solidariedade e muito pouco a 
aduzir do que foi dito pelos nobres Senadores que me antece~ 
deram. Somente gostaria de testemunhar que, após mais de 

vinte anos de mandato parlamentar. aqui chegando, me afei~ 
çoei à pesso_a _de_ y . __ Ex~ por admirar as suas atitudes e o 
seu comportamento na vida pública. A maneira clara e tran
qüila com que V. Ex~ vem hoje à tribuna esclarecer os fatos 
nos assegura que tudo aquilo que V. Ex~ semeou de exemplos 
e de luta na sua vida pública não será abalado pela cata do 
sensacionalismo tão em voga em nosso País. Tenha V._ Ex~ 
a minha solidariedade. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Realmente, nobre Sena
dor Magno Ba~elar, mantive-me amargurado em razão do 
episódio que agora procuro contraditar com fatos, coril-dados, 
com argumentos. Mas, ao mesmo tempo, confortam~me signi
ficativamente manifestações como a de V. Ex\ que desde 
o primeiro momento em que chegou a esta Casa me deferiu 
a sua afeição, a sua estíma, a Sua ariüzade e, sobretudo, aquela 
colaboração inestimável na condução dos trabalhos, quando 
ausentes os titulares dos cargos da Mesa Diretora. 

V. Ex• foi exemplar, juntamente com seu colega de repre
sentação do Maranhão, o nobre Senador Epitácio Cafeteira; 
ambos, durante determinado momento, juntamente com o 
Senador Alexandre Costa e, hoje, com o Senador Bello Parga, 
compuseram esta extraordinária e harmôriica- Bancada que 
representa aqui o Estado do Maranhão. 

Agradeço sinceramente a V. Ex•, nobre Senador Magno 
Bacelar. 

O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES -Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Considero um exemplo impor~ 
tante o de V. Ex• que, de pronto, tendo surgido essa matéria 
da revista IstoÉ, relativamente a uma pessoa tão próxima 
e querida de sua famt1ia, teve a atitude de vir ã tribuna da 
Casa, da qual é Membro e da qual foi Presidente, para prestar 
aos seus Pares os esclarecimentos relativos a tudo o que foi 
colocado e, segundo V. Ex~, de maneira indevida na reporta
gem referida. Quando conheci V. Ex~- eu era ainda Depu~ 
fadO Estadual - eril. 1978/79, tramitava aqui no Congresso 
Nacional a Emenda Mauro Benevides, que restabeleceria elei
ções diretas para prefeito n·as capitais. Tive, desde aquela 
época, uma noção muito clara de que, em todas oportunidades 
- em especial quando, nesses dois anos que se passaram, 
convivi cotidianamente com V. Ex~ - suas atitudes sempre 
primaram pela defesa do interesse público e pela seriedade 
com que procurava conduzir tudo aquilo que dizia respeito 
ao Senado Federal e ao Congresso Nacional. Em algumas 
ocasiões - avalio _ser importante dar o meu testemunho -
levei, por exemplo, ao conhecimento de V. Ex• pro:edimentos 
que considerava inadequados: da forma como fox concluída 
a votação do Orçamento da União, pai:ticular-mente quando 
da votação, em 19 de dezembro de 1991, pois quando o Orça~ 
mento foi entregue a V. Ex\ em 7 de fevereiro de 1992, 
apresentava modificações que até hoje são objeto de apuração 
da Comissão Mista de Orçamento. V. Ex~, de pronto, encami~ 
nhou o ofício que lhe entregara para que pudesse haver a 
averiguação e conclusão daqueles fatos, considero, inclusive, 
ser da responsabilidade do Congresso Nacional esclarecê-los, 
para que nãó se repitam episódios como aqueles. V. Ex!', 
a partir daquela experiência, empenhou-se sobremodo para 
que o Congresso Nacional, desta feita, não repetisse aq_ueles 
fatos evitando, assim, o atraso na elaboração, na apreCiação 

. e votação do Orçamento da União. Diversas circunstâncias, 
em especial o afasfamento do Presidente Fernando Collor 
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de Me"llo, a necessidade de o novo Presidente Itamar Franco 
reexaminar e reelaborar a Mensagem Orçamentâria fizeram 
com que tivéssemos um atraso que não era propósito de quem 
quer que fosse aqui. Tantas vezes eu fui testerin.inha dos apelos 
determinados que- V. Ex~ fazia -à Mesa, ao Congresso, de 
que não poderia haver inadequação no procedimento de exa
me. Cito tais exemplos e tantos outros poderia aqui registrar, 
como a seriedade com que V. Ex• conduziu o Congresso Nacio
nal durante todo o processo de julgamento do Presi_dente 
Fernando Collor de Mello, para dar o meu testemunho do 
firme empenho que caracteriza a ação cotidiana daquele que 
foi o Presidente do Senado FederaL Penso que, em vista do 
respeito que merece V. Ex·- por Sua atuação, é importante 
que todo o Senado Federal colabore para o esclarecimento 
cabal daquilo que o Senador Mauro Benevides aqui hoje colo
ca; fatos importantes, inclusive para a mahlitenÇão do respeito 
desta Casa do Congresso Nacional. Tenho a convicção pessoal 
do procedimento correto de V. Exa; considerá ainda impor
tante a forma como aqui relata todo o aspecto da história, 
não apenas de seus filhos, mas de seu próprio pai, para conhe
cimento de seus Pares e do povo brasileiro. 

O SR. MAURO BENEVIDES -V. Ex•, nobre Senador 
e Líder' Eduardo Suplicy' relembrou, no cu-_rso do seu Pronun
ciamento, alguns episódios juntos vi vendadOs- pór v:---EX~ -e 
por mim, desde _quando exercem_os o mandato_de _dgputado 
estadual. 

Aquela "Emenda Benevides", tantas vezes reeditada no 
plenário, até que a sensibilidade dos Congressistas admitiu 
seu .acolhimento, possibilitando a autonomia polítiCa daS capi

'tais brasileiras, é fã.to que ·realmente nos -identifica áaqliela 

O Sr. Meira Filho- Estou recebendo a_ honrosa incl.lm
bência de falar em nome da Bancada do Distrito Federal. 
Mas falo tamb~m em meu próprio nome. Ao chegar a esta 
Casa, entre tantos que admiro, aprendi a respeitá-lo muito, 
tanto é que, em uma certa tarde, fui procurá-lo em seu gabi
nete, quando da articulação de sua candidatura à Presidência 
da Comissão do Distrito Federal. 

O SR. MAURO BENEVIDES- É verdade. 

O Sr. Meira Filho - V. Ex' me diiia,-riãijUela -o-portU
nidade:_ ''Meira, ace_itarei honrosamente_ o _convít~.__ porque 
acredito que, naquela Casa, irei apreriCkr muitO como políti
co". E até achei graça, quando me falou daquela maneira. 
Na verdade, como Presidente da Comissáo do Pis_trito Fed~
ral, V. Ex~ prestou inestimáveis s_erviços à Çapital do País, 
pela sua permanente atuação, pelas suas decisões sábias de 
homem que tem vivência política. Esta Casa sempre o admi
roU, Senador. Ouvi com muita atenção o depoimento e o 
pronunciamento de V. Ex", e tenho_ a c_~rteza .de que a Casa 
não aceita as suas prestações de contas, porque, como V. 
Ex• mesmo acabou de dizer, o Plcnári.o repleto o aplaudiu 
de pé. Isso significa o quê? Que é marcante_a. personalidade 
honrosa do Senador Mauro Benevides no Congresso Nacional. 

_ P~ I11ª1J.~tr:_aL~e!1ª9_Q!_, que, infelizmente, em nosso País, todo 
aquele que se dispõe se expõe, inclusive a calúnias e a sórdidas 
acusações coroo V. Ex~ está recebendo agora. Mas creiª- na 
solidariedade e na gratidão da Bancada de BraSJlia, que reco
nhece em V. Ex\ como Presidente do Congresso NaCional 
e como Presidente da Comis_são do Distrito Federal, um ben
feitor d_a caprtal do Brasil. 

luta. E essa identificação se prolongou quando, nesta Casa, O SR. MAURO BENEVIDES - Muito agradeço a V. 
vi em V. Ex• um dos mais ardorosos defensores das prerro- Ex•, eminente colega, Senador Meira Filho, que, neste instan-
gativas do Congresso e do exercício de fiSCalização e co.ntrole. _ te, interpreta, tambérTI, o sentimento dos _nossos colegas Vai-

Permito-me lembrar, neste instante, que foi a obstinaÇão inír Campe1o e Pedro Teixeira, a Bancada da Capital da Repú-
de V. Ex• que me conduziu, Presidente da Casa, a garantir blica, esta Capital com a qual tanto me identifiquei, sobretudo 
o acesso dos Senadores ao Sistema Integrado de A_d~in_~s- _ qua1_1~q, em decorrência de uma ~articulação sua, ascendi à 
tração Financeira, o- SIAFI, que só se concretizou- V .. Ex• presidência n-a antiga Corníssãõ do-Distrito Federal. 
sabe muito bem desse fato- porque nós do_S.enado, que Foram dois anos de convivência com a realidade política, 
nada tínhamos a recear ante uma incursão do Executivo em educacional e económica do D.istrito Federal. Convivi com 
nossas despesas, em nossos gastos e em nossos·-"e·mpenhoS, as súas lideraOças mais ~tUantes, -'cOm oS segril_entôS Sociã'is · 
franqueamos ao Poder. Executivo o a~~Q.a tQdj~,s .as~_nossªs·-· que mais reivindicavam, naquele instante em que, nós do 
contas. _ Senado, supríamos a falha na autonomia política de Brasília, 

Essa contraprestação de colaboração. ensejou a __ que _o que era a inexistência de sua Câm~ra, afinal empossada por 
Governo se motivasse e que· pcnnitisse, portanto, o nosso mim, com a presença, evidentemente, da Justiça Eleitoral, 
acesso ao SIAFI. Da mesma forma que, Rª!:_ª_º----g~..f.~liJ_Q_, __ !!3_9_~:J~k1~-º-~_ja~~!_ro d<:_ 1991. 
estabeleceu-se essa mesma prerrogativa, essa mesma fac!J,l- Termin.ava, realmente~-o-m.eu ma-ndato de P:re~id~nte da 
dade. _ ~~Co_Il]i.s.S_~-9.A9 _Ri~trü_I.?Je_Q~r::lh __ g~~!!_!:_i~_j>-~_:[Q_!_t~nto, · ~q':l~!a 

Portanto, V. Ex\ neste instante, ffierece -llãO ãperlaS -o alternativa de possibilitar-a aj:ireciaÇãO das matérias legiSla--
meu agradecimento pela sua intervenção, mas, sob:r~tud9, tivas, aqui, da Capital da República, mas ficou, indestruti-
o reconhecimento por uma luta que foi árdua -não foi apenas velmente, no meu coração, o desejo de servir à Capital da 
uma luta do orçamento, na moralização de._~IJ1-~p,ç:l_as_()X,Ç51ITI.~9-_::- ___ fupl}bli~_g_ue, agora, externa, pelos seus Senadores, o reco-
tárias, mas tamb~m uma luta para que o orçamento espelhasse, nhecimento po-r tudo" aquilo que me foi possível fazer na Co-
realmcnte, o resultado de uma votaÇ.ãO_lt9.ft.mbit9 d.asÇo_m~s- mi~são, em favor de Brasília e,_ na Presidência do Senado 
sões e do Plenário. É sobretudo a prerrogativa de fiscalização ··e -do .. ConiresSo, em- fãvór do -po·vo··braSileirõ. · · - · · 
e controle, representada pelo acesso ao SIAF, que engrandece Muito grato a V. Ex~ 
o mandato parlamentar de V. Ex~ c_omQ representante do 
povo de São Paulo. _. _ __ __ ______ _____ _ 

Muito obrigado a V. _Ex\ nobre Senador Eduardo Su
plicy. 

O Sr. Meira Filho- Permit~_-me V. Exa Um~~f'a_!j~_?_ 

O SR. MAURO BENEVIDES - Conce4q __ o __ aparte a 
V. EX' 

A Sr" Júnja Marise- Permite-me V. Ex" um aparte? 

o· sR. MÃt.JRO BENEVIDES -Ouço V. Ex• com prazer. 
A Sr' Júnia Marise - SenadOr Mauro senevídes, não 

li a matéria a que V. Ex• se refere no pronun"ci~uriento que 
--faz, hoje, da tribuna desta Casa. Conhecendo o gesto sere~o, 
__ tranqüilo e, sobretudo, ciente dos atos que praticou como 

Preside_nte do Senado Federal e à fr~nte dos trabalhos do 



1832 Terça-feira 2 DIÁRIO DO CON_GRESSO NACIONAL (Seção II) Março de 1993 

Congresso Nacional, quero trazer a minha solidariedade. Sei 
que V. Ex~ tem, hoje, a solidariedade do povo brasileiro, 
a solidariedade do Brasil e, acima de tudo, desta Instituição, 
como também o testemunho do meu Estado, Minas Gerais, 
que tem por V. Ex• uma profunda admiração como homem 
público e Senador da República. Lá, em Minas Gerais, os 
meus conterrâneos já puderam prestar-lhe homenagens, em 
sinal de agradecimento pela atuação, pelo trabalho devotado 
à causa do nosso País. Recebeu V. Ex" a Medalha do Grande 
Mérito Legislativo Estadual da Assembléia Legislatíva de Mi
nas Gerais, a do Grande Mérito da Câmara Municipal de 
Belo Horizonte, enfim, todas as outras homenagens que V. 
Ex' já recebeu no meu Estado, como a Medalha Santos Du
mont e, pelas mãos de Tancredo Neves, que governou Minãs 
Gerais, a Medalha da Inconfidência, a mais importante do 
nosso Estado. Todas essas homenagens são a certeza de que 
V. Ex~ não apenas se fez merecedor por parte dos mineiros, 
mas, sobretudo, de todo o Brasil. Por isso, Senador Mauro 
BeneVi.des, quando há dois anos votei em V. EXi' para exercer 
a Presidência deste Senado, eu o fiz na certeza e na conviCÇão 
de que estaria demonstrando, naquele momento, através do 
s desta Casa, a nossa mais acertada devoção a um parlamentar 
e, sobretudo, ao homem público que dirigiu nesses dois anos 
o Senado e o Congresso Nacional com altivez e com dign~~ade. 

OSR. MAURO BENEVrDES- Nobre Senadora Júnia 
Marise, V. Ex• me remete a um passado recente, sobretudo 
quando menciona duas das mais significativas homenagens 
que recebi ao longo da minha vida pública: a Medalha do 
Mérito Legislativo da Assembléia do seu Estado e a mais 
recente delas, a do Mérito Legislativo da Câmara Municipal 
de Belo Horizonte, conferida pelo então Presidente daquela 
CaSá Legislativa, sobrinho de V. Ex~, o Vereador Sérgio Couti
nho, que me obrigou a fazer, naquela ocasião, pelo impulso 
natural, num sentimento patrióticO, um pronunciamentO de 
enaltecimento a Minas Gerais, pelo que o seu Estado há pres
tado ao longo do tempo à causa da democracia, das liberdades 
públicas e do desenvolvimento nacionaL 

Os outros galardões a que V. Ex~ aludiu, a Medalha 
Santos Dumont e a da Inconfidência, que o saudoso Tancredo 
Neves entendeu também me permitir essa honra ímensa, tudo 
isso são fatos que agora mencionados dão uma dimensão ex
traordinária a sua intervenção, e a certeza de que, na vida 
pública, procurei corresponder aos anseios e às eXpectativas 
dos meus conterrâneos e dos meus compatríciosA _ 

Muito grato a V. EX', nobre Senadora Júnia Marise. 

O Sr. Almir GBbriel- Permite-me v: Ex"" um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Com prazer, nobre Sena-
dor Almir GabrieL 

O Sr. Almir Gabriel - Senador Mauro Benevides, V. 
Ex~ é um dos poucos homens públicos que já reúne décadas 
de atividade, quer no parlamento, quer na área executiva. 
E, ao lado desse tempo, póde exercer funções as mais altas 
dentro da República brasileira. Eu diria que, além do tempo 
e dessas funções relevantes, V. Ex~ teve ação preem-inente 
em momentos extremamente graves neste País: como Vice
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte e como Presi
dente do Senado Federal, vivendo a fase do impeachment. 
V. EX' demonstrou, nessas ocasiões, sabedoria, equilíbrio e 
sensatez. V. Ex• honrou esta Casa, honrou o Brasil com o 
seu trabalho, com o seu perfil, com a sua ex~riência. Lastima
velmente, a notícia colocada na revista Isto É pretende atingi
lo. Tenho a certeza de que todos nós aqui e o Brasil somos 

testemunhas da seriedade, da honradez, da dedicação de V. 
Ex~ à causa pública, e tenho a certeza de que todos nós pode
mos assumir as palavras do Senador Beni Veras, como um 
conterrâneo seu e como um adversário político neste momen
to, ainda que tendo iniciado na política no mesniO berço do 
PSD; mas, ao assumirmos as palavras do Senador Beni V eras, 
o fazemos com inteira justeza, cm função de todos os serviços 
que V. Ex~ tem prestado ao País. Queremos juntar a estas 
palavras uma rápida referência ao Sr. Evaldo Carneiro, que 
foi seu auxiliar, mas antes disso era chefe do meu gabinete, 
cargo que voltou a ocupar atualmente. trata-se de urna pessoa 
proba, correta, e o passar dos anos só fez aumentar a nossa 
admiração por esse servidor público tão dedicado ao Senado. 
Como membro da diretoria que V. Ex~ teve a oportunidade 
de comandar nesta Casa, temos a certeza de que ele pôde 
prestar-lhe relevantes serviços e grande apoio. De qualquer 
sorte, Senador Mauro Benevides, tenha a absoluta certeza 
de que as palavras de cada Senador e de todos os brasileiros 
que a.companham a sua vida pública só podem ser de solidarie
dade e conforto diante de uma situação inusitada como esta. 
V. Ex~ tem o apreço maior desta Nação brasileira. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre Senador Almir 
G9-briel, V. Ex~ faz uma retrospectiva comovente do nosso 
trabalho como homem público, como se-nador da República, 
como Presidente do Senado, destacando alguns episódios da 
nossa atuação parlamentar, sobretudo o exercício difícil, na
quela ocasião, da Vice-Presidência da Assembléia Nacional 
Constituinte, quando partilhamos com o Presidente Ulysses 
Guimarães importantes decisões. Fui, inclusive, Relator de 
duas reformas regimentais sem as quais não teríamos tido 
a Constituição. 

Membro da Mesa, recebi de Ulysses Guimarães a delega
ção para viabilizar, por imposição de um segmerito indíSCuti~ 
velmente majoritáriO na ocasião chamado "Centrão", aquelas 
alterações que exigiam quorum qualificado para aprovação 
de deternúnadas matérias. Foi um teste de fogo a que nos 
submetemos, mas veja V. Ex~ que conseguimos aquilo que 
era seu desejo, era meu desejo, era o anseiO de todos os 
brasileiros: o nosso reencontro com o estado de direito demo
crático. 

Agradeço a V. Ex•, nobre Senador Almir Gabriel, ainda 
mais porque oferece nesta Casa o testemunho de que o Diretor 
Evaldo Gomes Filho, à frente da Subsecretaria de Serviços 
Gerais portou-se com a maior dignidade e, se assim não fora, 
V. Ex• não o teria reconduzido ao cargo de Chefe de Gabinete 
para comandar toda aquela harmoniosa equipe que lhe presta 
serviços no cumprimento do seu mandato de representante 
do povo do Paraná nesta Casa. - - -

Muito grato a V. Ex• 

O Sr. Mansueto de Lavor - V. Ex~ me cQnCede um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES -Pois não, nobre Senador. 

O SR. Mansueto de Lavor - Eminente Senador Mauro 
Benevides, pouco tenho a acrescentar às manifestações dos 
meus pares que me antecederam em aparteS ao pronuncia
mento feito por V. Ex~ na tarde de hoje. Posso dizer que, 
corno amigo, admirador de V. Ex4, como Senador represen
tante de Pernambuco na Casa, como Membro d_a bancada 
que V. Ex~ lidera com tantos atributos e com tantos méritos, 
devemos não apenas nos solidarizar, mas também nos mani
festar em busca de uma justiça em termos de reposição de 
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fatos e de opinião púhlica. V. Ex\ Conio democrata, não 
vem aqui encobrir fatos; pelo contrário, vem contribuir para 
a reposição da verdade. A vida pública, frisou muito bem 
V. Ex•, tem desses percalços; temos flores, espinhOs, estradas, 
pedras, obstáculos. E nos confOrta bastante_a serenidade com 
que V. Ex~ enfrenta essa pequena tempestade na sua vida 
pública. a maneira como procura levar à opinião- pública a 
realidade dos fatos. Quero apenas dizer a V. -EX\ ao lado 
de outros companheiros que aqui se -inànifestarcüii, que n-ãõ~ 
estamos numa posição de espírito de corpo, a defender um 
companheiro; estamos fazendo justiça a um grande homem 
público brasileiro. E o fazemos não só pela manifestação pes
soal já prestada a V. Ex~ na manhã de hoje~_ rrt~.§_tam}?~ffi_ 
através de uma manifestação pública da tribuna de_ apartes 
do Senado Federal, junto com outros companheiros, dizendo 
que não é lícito que uma vida pública tão longa, tão densa 
e rica, de tantos serviÇOs prestados ao País seja coloçada ern_ 
xeque por notícias ou reportagens- eviâe:r'fte-menre-cte acorçlo 
com um j omalismo investigativo, mas nãO arriplamente -
que dêem enfoques prirciais a uma realidáde.7õ-ftuâo isso, 
Senador Maur_o Benevides, penso que devemos extrair çlo 
episódio aspectos positivos, e um deles é que a iniprensa é 
livre, pode investigar a vida pública de qualquer pessoa -
esse é um direito sagrado- ria democracia- em que \ríVen'fdS; 
outro ponto é que o homem público, realmente, deve prestar 
contas de seus a tos-o _que V. Ex• faz com clareza e serenida,de 
nesse momento. O importante é, rC-ãlmente, a vida de V. 
~x· - a vida pessoal e a vida pública - coroo exemplo do 
homem que merece, por -continuados e suce_ssivos m,;m_d_at9s, 
a confiança do poVO brasileiro. ESsa·oo:nfi_ançá._:_v_,_E.](;! __ te_rá 
do povo do Ceará, do povo brasileiro, do Congresso Nacional 
e da Bancada que V~ Ex~ lidera, que é a nossa .. Banca_da. 
Portanto, é fundamental dizer isso: V .. E.x~ sªLd~ep"isódíO 
engrandecido, sai com redobrados méritos pela tranqüilidade, 
pela maneira correta com que se porta democraticamente pe
rante a opinião pública brasileira. Presto não só mioha solid;:t
riedade, como_ taro_bém as minh_as congratulações a V. Ex• 
pelo porte democrático do pronunciamento da tarde de hoje. 

O SR. MAURO BENEVIDES - V. Ex•, nobre Senador 
Mansueto de Lavor, colocot,~., com absolut<! propriedad-e, o-
que representa a minha presença na tribuna hoje. Em_reçonhe
cimento ao direito. de crític:;t çonferido. à imprensa do meu 
País, aqui venho oferecer todos os dados, todos os esclareci
mentos que possam fazer luz e, conseqüentemente, permitir 
a mim mesmo continuar desfrutando do respeito e da admi
ração dos meus pares nesta Casa e, por extensão, dos meus 
conterrâneos, assim como V. Ex\. filho que é do Ceará, foi 
emprestado a Pernambuco para ainda melhQr: poder servir 
ao País. 

Na manhã de hoje, quando recebi a visita· Q~_V! Ex•, 
fiquei sensibilizado, porque Vice-Líder da nossa Bancada,_ 
quando era ainda dirigida pelo nobre Presidente Humberto 
Lucena, numa Vice-Liderança mantida em reconhecimento 
aos seus méritos, V. Ex~ me levou a certe_~a de que d_e_vo 
continuar na vida p':Íblica, devo seguir a mesma trilha, inspi
rar-me nos mesmos princípios: eSpélha:r-me-nas·mesmas-dire
trizes para que possa, realmente, desfrutar do reconhecimento 
de todos os se~mentos da sociedade brasileit:~~ 

o Sr. AluÍzio -B~~erra ~Permite-me V. EX~·-~iji -ãp-art~~ ·. 
nobre Senador Mauro Benevídes? 

O SR. MAURO BENEVJDES- Ouço V. Ex• .. 

O Sr. Aluízio Bezerra -Senador Mauro Benevides, rece
bo a honrosa incumbência de, em nome da Bancada do me.u 
EstadQ nesta Casa. dos S~n~Qores Nabor J\lniox_ ~J<_W,yiqnq _ 
Melo, fazer esta intervenção ao pronunciameflto de_ V. Ex~ 
A sabed9riª_!TI9Stra q_ue grand~ parte da vida de um homem 
está escrita no se.l,l.. passado, E o passado de V. Ex• na vida 
pública é_ um exemplo para qualquer homem público brasi
leiro. Participando do movimento estud~ntil, nos idos de 1964~ 
eti jã a:oornpanhava o trabalho de V. Ex• pela democratização 
do nosso País naquela fase de enfrentamento com o regime 
de arbítrio que havia sido implantado. O passado de V. Ex\ 
primeiro, no MDB, depois, no PMDB, ao lado de outros 
democratas brasileiros, está marcado por grandes lutas em 

- fu.-VC)f--da-ficOriStruÇao a:emoàáticã--deste País, que teve __ 9_ seu 
momento maior quando da elaboração da nova Constituiçã_o 
e sobretudo quando da votação do impeachment do e_x-Presi
d~nte __ cla _República, teste de fogo a que a Nação brasileira 
f9i. submetida, ciuando V. Ex• presidia esta Casa. E _nesse 
moinento, quando mais se exigiu do fude_r LegislatiVo;estavft 
V. -~x· conduzjndo, com 9ete_rminação, exemplarmente, do 
altO tirqcínÍO de homept públiC(), de parlaffie-fltar, 0- Se-fúldo
Federal e o Congresso Nacional , Entendemos que todo es-se_:
passado de lutas, esse_ mosaico de _exc~mplos de vida pública 
·que temos no presente será, no futuro, o e~e:emplo da vida 
pública de Mauro Benevides. Ao apreciar o pronunciamento 
de_Y. E_x,~, quere~os dar uma respo_sta cabal à versão divulgada 
pela imprensa. através de um dos mais importantes meioS 
de comunicação deste País. Justamente a liberdade dejmpren
sa, _que a~quiririi<;>s-_no- bOjo da conquista democrática, pela 
q~-~1_V._ Ex~_ tanto batalhou, âá a-opori_imidade de V. Ex~ 
r~sponder, com sabedoria, apreSentando a versão correta, 
restabelecendo a verdade dos fatos. A Bancada do meu Esta-

. _SOlidariedade a V. Ex~. ao hÓmem púbfico que foi. que -é 
e _será Mauro Benevides, exemplo de homem público deste 
País. -

O SR. MAURO BENEVIDES- Testemunho a V. Ex•, 
nobre Senador AluíZio Bezerra, o ffieu agradeCimento que 
se estende, naturalmente, aos seus colegas Flaviano Melo e 
Nabor Júnior, em nome dos quais V. Ex• interveio neste pro
-ounçi~mento, trazençlo-rne _a ~erteza d~ que lá do e_xirell!O 
norte, com o qual nós cearenses tanto nos identificaritos, Con
tribuindo significatiVamente para a sua formação demográfica, 
_c_hega-me uma manifestação que me toca a alma, que me 
atinge bem fundo no coração. Ainda mais poi'que -v. Ex~ 
realça, como eu já o fizera, o ex.e_rcício da _liber9ade:de impren
sa por um dos órgãos de divulgação do País. que respeito 
e considero, e que_ me obrigou a vir contraditar as versões 
ali inseridas para que, entre a notícia e os argumentos, pudesse_ 
surgir a verdade, e superássemos esse quadro de amargura 
em que mergulhei nas últimas horas _em razão des_ta_ publi-

_cação. _ 
Hoje, porém, o Senado Federal, ao oU':'i(~Q Ill~IJ-discu,rso

e, certamente, ao ler posteriormente os documentos a el_e 
_apensados, vai permitir que a verdade aflore, e qualquer restri

-_ ção que porventura tenha pretendido inserir-se na minha vida 
públíca desaparecerá em nome da verdade. 

Muito obrigado a V. Exa, nobre Sen.ador Alu(úo_Bez~n:a. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite um aparte, nobre 
~--senador? 

" O SR. MAURO BENEVIDES- Pois não, Senador. 

O Sr. Chagas Rodrigues -·Nobre Senador, eminente 
.. Lí~er Mauro Bertevides, receba V. E~ a :Qlinha total s,olidarie-
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dade. Sempre o considerei um dos hómens públicos dignos 
e honrados deste País. ConceitO que mantenho por V. Ex• 
sem nenhum favor, nobre Líder Mauro Benevides. Tem V. 
E~ uma folha de riquís-simos s_erviços prestados de grande 
expressão em favor do seu Ceará, do nosso Nordeste e do 
nosso País, sobretudo do Brasil democrático e livre. Tive a 
honra de ser Colega de V. Ex~ durante muito tempo - eu 
que fui um dos fundadores do MDB, depois PMDB - e 
pude_confirmar de perto o conceito que fazia de V. Ex• Quero, 
portanto, em nome do povo piauiense, viZinho e irmão do 
povo do Ceará, expressar-lhe esta minha solidariedade e, ao 
mesmo tempo, cumprimentá-lo e parabenizá-lo por mais esta 
consagradora manifestação de apoio que V. Exa recebe desta 
augusta Casa, a que também serviu- cOmõ--Presidente, com 
muita dignidade e eficiência. Meus parabéns, 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito obrigado, nobre 
Senador Chagas Rodrigues, ;linda mais porque V. Ex~ des~aca, 
neste instante, a nos-sa convivência aO tenlp6 ainda da ExecU-
tiva Nacional, não sei se do MDB ou se do PMDB. Mas, 
quando das grandes decisões que então estavam sendo assen
tadas, com vistas, sobretudo, à abertura_político-institucioriãf; 
V. Ex~ falava naquele colegiãdo e- era eSCU:tãaO- por todos 
nós; as suas opiniões preponderavam sempre porque Ulysses 
Guimarães lhe tinha um apreço -e um respeito extraordináriOs. 
E, aqui no Senado Federal, a nossa convivência fez com que 
se alicerçasse, ainda mais e indestrutivelmente, a grande admi
ração que voto a V. Ex\ ao bravo povo do Piauí. E foi exata
mente ontem, em Teresina, ti.o trânsito para BraSílía, através 
de uma comunicação telefónica com a Capital da República, 
que tornei conhecimento da matéria objeto deste discu_rs9 
na tarde de hoje. - -

Muito grato a V. Ex•, Senador ChagaS Rodrigues. Procu
rarei, com absoluta serenidade, sem nunca me afastar de uma 
postura isenta, continuar apreciando esses fatos que são conse
qüência da própria vida democrática de qualquer nação. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite~ me V. -Rx·-um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. NelsOii-Cirneiro - Nobre Senador Mauro Ben-e-
vides, dizia Otávio Mangabeira que o homem público deve 
estar preparado para se despir a qualquer momento; sempre 
que surgir uma acusação, o seu dever é expor a contradita. 
Aprendi isso com Otávio Marigabeira e quero louvar V. Ex~, 
porque, à primeira acusação que surge - ainda que não 
seja uma acusação frontal a V. Ex\ pelo que me consta, 
parece que a acusação é menos a V, Ex• do que a outras 
pessoas- V. Ex~ vem à tribuna do Senado para dar a devida 
resposta. Quero louvar essa -atitude, que é a que devem 
ter todos os homens públicos sempre que acusados. O tribunal 
para-julgar, além desta Casa, onde se reúnem os pares e 
companheiros de todos os dias, é a opinião_ pública. O que 
V. Ex• está dizendo não ficará apenas aqui, terá" a repercussão 
necessária para apagar tudo quanto foi injusto, tudo quanto 
foi errado que por acaso tenha sido publicado. V. Ex~ parece 
ter ouvido Octávio Manga beira. Seria preciso, à-primeira acu
sação, o homem público se despir. abrir o seu coração e ·dizer 
a sua crítica ou o seu aplauso. Meu abraço a Vossa Excelência 

O SR. MAURO BENEVIOES - Muito grato, nobre 
Senador Nelson Cameíi-0, por essa lição magistral que nos 
mandou o grande Otávio Mangabeira por seu intermédio. 
Eu, que sou realmente um admirador profundo do brilho 
intelectual de V. Ex• e da sua atuação nesta Casa, quase 

lhe telefonava na tarde de ontem, para pedir, por alguns ins
tantes, que V. Ex· me permitisse perfilhar o seu personagetll 
Agapito Durão, para que eu, muito mais do que falando em 
meu próprio nome, pudesse fazê-lo através dele. 

Só que, evidentemente, eu não teria, em razão da lavra 
brilhantíssima de V. Ex•, o fino lavor de trazer para esta 
tribuna o Agapito Durão, com aquelas lições admiráveis de 
sarcasmo, patriotismo, eloqüência e sapiência sobre a vida, 
sobre a democracia-e ·sobre o mundo. 

Muito obrigado a V. Ex~, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Esperidião Amin - Senador Mauro Benevides, 
permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Ouço V. Ex•. Senador 
e Líder Esperidíão Amin. 

O Sr. Esperidião Amin - Senador Mauro Benevides, 
Çep()is de tantos apartes confortadores que V. Ex~ recebe, 
gostaria de fazer três rápidas colocações. No convívio nesta 
Cª"sa, aprendi a admirar a conduta exemplar, conciliadora 
mas firme de V. Ex~, como Senador e como Presidente do 
Senª9q_e do Congresso Nacional. Por isso, não poderia omi
tir~me no momento em que V. Ex\ movido pelo zelo na 
preservação de um património que é o mais valioso para todos 
n6s Seres -humanos, particularmente do h-omem público, que 
é a honra, vem à tribuna para oferecer fatos que serão ainda 
complementados, co_nfoFme V. Ex~ alinhou, por documentos 
e por caria-de seu filho, e traz o_desabafo indispensável na 
porfia da preservação da honra. Seja a minha primeira palavra 
de solidariedade pessoal e de reconhecimento aos predicados 
do Se_nador_~ Presidente desta Casa. A segupda observação 
que faço é no s~nti~o de torcer, apostar, desejar, do fundo 
do .çoração, que os fa~os que V. Er hoje trouxe ao nosso 
conhecimento possam contribuir não apenas para concretizar 
o esclarecimento completo desta matéria de que estou me 
infonftáildo agora, quanto, acima de tudo, para deixar todos 
nós, seus amigos, confortados no seu conforto. Finalmente, 
sem tei' nenhUma pretensão de minístrar ensinamento a "quem 
pPaticou até aqui e há de praticãr-Seguidamente uma vida 
piililica exemplar, gOstaria de trazer a constatação do óbvio: 
é muito difícil trilhar uma senda tão rutilante quanto sua vida 
pública sem se expor a especulações de toda sorte que, não 
raro, procuram em familiares e em pessoas ligadas ao homem 
pú011Cà o ponto para o ferir. "Receba, portanto, a manifestação 
de confono, de solidariedade e, acima de tudo, o desejo muito 
smcero de que os apartes que aqui lhe foram oferecidos sirvam 
para estabelecer a tranqüilidade necessária à indignação e 
à amargura que V. Ex• aqui externou e que certamente foram, 
por esse conjunto de manifestações, ao menos, amenizados. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Expresso também a 
V. Ex\ nobre Senador Esperidião Amin, o meu sincero agra
decimento pela sua intervenção nesses meus instantes derra
deiros na tribuna do Senado Federal. Diria a V. Exa que 
nenhum ressaibo, nenhuma insatisfação desmesurada tomou 
conta do meu espírito, porque, jormilista que sou, não posso 
deixar de proclamar a liberdade de imprensa) urna liberdade 
que aqui se exercitou até infringindo alguns aspectos éticos, 
corno a violação de um domicílio. 
__ Trata-se uma investigação que alcançou três gerações,_ 

nobre Líder Esperidião Amin, e ainda regozijo-me comigO 
mesmo porque se ela alcançou meu pai, a nüm próprio e 
a meu filho, preservou meus netos que, neste primeiro instan
te, ficaram à margem de um aprofundamento de investigação. 
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Talvez porque o mais velho deles, com apenas doze anos, 
não tivesse nada que se lhe pudesse ser imputado nessa ânsia 
de alcançar especialmente a mim como ex~Presidente do Sena~ 
do Federal e Senador pelo Estado do Ceará. 

Agradeço a V. Ex~. nobre Senador Esperídião Amin, 
as suas palavras e, a exemplo do que constatei no seu discurso, 
enalteço, mesmo assim, a liberdade de imprensa, na defesa 
da qual sempre estive como arauto e defensor intransigente, 
em momento~ em que poucos, raros, escassos, bissextos mes
mos era;m aqueles que se encorajavam em defender todas 
as conquistas da sociedade. 

O Sr. Albano Franco- Permite-me V. Exl_ um_aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Albano Franc.o_. 

O Sr. Albano Franco - Senador Mauro Benevides,_ ~h:e
gando a este recinto em companhia do meu colega, Senador 
Lourival Baptista, nâo poderia ciu, neste -mna:n.te,--n5rnãlldo 
ciência do pronunciamento de V. Ex+ na tarde de hoje, por 
um dever de justiça, inclusive com a minha própria conscién
.cia, deixar de me solidarizar a respeito do comportamento 
do homem público que é Mauro Benevides. Aqui mesmo, 
refiro-me ao exemplo que sempre ouvta de meu pai a respeito 
de V. Ex~. que foi seu colega aqui no SenaQ.o federal, e 
de minha mãe, que era grande amiga de D. Regina. sua dileta 
e santa esposa. Quero, neste momento, dizer da minha abso
luta solidariedade, principalmente porque, convivendo todos 
esses últimos dez anos com V. Ex', temos recebido de sua 
parte diversos exemplos, inclusive- coMO ã:drriíÕiSTiãr os-bi:iui· 
públicos, tendo V. Ex~ aquelas três qualidades que, hoje, 
a sociedade brasileira exige de tOdoS:_ nós-;_ políticos, e que 
faço questão de ressaltar: habilidade, con_tpetência e digni
dade. Por isso, Senador Mauro BeneVicles, ~ _!llQ.i!ó~ l:Jom e 
confortador V. E~ continuar-deferiderido a liberdade de iin
prensa. Lastimamos os excessos e os exageros-, mas_ sabemos 
que democracia é a administração das divergêõ.cias e dos con
flitos. Saiba V. Ex•, Senador Mauro Benevides, do respeito 
que lhe é devotado por todas as classes soçiais brasil~iras. 
Posso dizer, como Presidente da Confederação Nacional da 
Indústria, que é grande o apreço que o empresariado brasileiro 
tem por V. Ex•, principalmente em virtude de seu comporta
mento digno e exemplar como Presidente do Congresso Nacio
naL Lamento o seu sofrimemo em face âoS_-piõblelnas de 
família neste instante. Fique V. Ex• tranqüilo, porque Deus 
sabe julgar. Deus conhece o comportaniehto de V. Ex• não 
s6 no Senado, mas também no desempenho de todos os cargoS 
públicos por onde passou, quer na área federal, que na área 
estadual, como no Estado de São Paulo, quer na Assembléia 
Legislativa, quer na Câmara de Vereadores. V. E~ _é um 
exemplo para o homem público brasileiro. Assim sendo, com 
absoluta tranqüilidade, desejo manifestar=lhe o meu apejo, 
na certeza de que a solidariedade repara todos es~_s equívocos 
dos que quiseram atingir V. Ex~ Com o seu procedimento, 
com o seu passado e com o seu presente, V. Ex~ está acima 
de tudo isso. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Albano Franco, que, durante momentos deli
cados vividos pelo Senado no ano passado, sempre conciliou 
sua condição de líder político, representante do Estado de 
Sergipe, com o comando de um "dos mais importantes segmen
tos da sociedade brasileira, que é-o eriiptesaiiâdO-:Não foram 
poucas as vezes em que me aconselhei com V. Ex• e com 
<:>5 seus pares na CNI. sobretudo quando a sociedade civil 

brasileira veio a mim para expressar confiança em que a inves
tigação parlamentar que aqui se procedia haveria de chegar 
a bom termo, apurando os fatos delituoSQS_ apresentados e 
p~nip:do -~queles que tivessem sido-responsáveis pela sua prá
tica. 

V. Ex\ certa vez, levou-me à própria Confederação Na
cional da Indústria para que ouvisse de cerca de dez empre
Sários que compunham a Confederação Nacional da lndús_tria 
a. manifestação de respeito ao Congresso Nacional e a confian
ça e:m que eu, presidindo o Senado Federal, pudesse of_erecer 
ao -País Uma solução-_ que se ajustãsse_ às eXpectafiVas· e_ ãoS 
anseios de toda a cOmllriidade n.acional.- -

Muito grato a V. Exa, nobre Senador Albà:Ô.o Fraflco, 
que sucedeu, nesta Casa, o extraordinário homem público, 
o. ex-Senador e ex-Govermidor A1,1gusto do_ Pra9o _Fran_çq_~-
uma figura notável que conheci, nos idos de 1975, quando 
cheguei ao Senado Federal no exercício do meu prímeiro man
d~to como representante do Estado do_ Cear_á. 

O Sr. Lourival Baptista- Permite-me V. Ex~ um a: parte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com prazer ouço V . 

----o" Sr. i.oul-iVaJ Baptista- Caio amigo, senã:do!_Maúi:o 
Benevides, hoje pela manhã, aqui no Senado_, fui procurado 
por uma funcionária da -secretaria-Geral da Mesa, que me 
indagou se eu poderia ceder a minha vez, como primeirO 
orador. para que V. Exl' usasse a tribuna. Co-ncordei porque 
Q_l).ha. _outro. c;oJllprOinisso_: _o de receJ:,er uma pessoa, prove
ni_e-ntecte São-Pau:tõ: parã sei eXi"ffiírlã:da, amãnhã, no Hospital 
Sara Kubitschek. No aeroporto, porém, tomei ciência desse 
assunto abordado por V. Ex~ hoje, aqui -no Senado. Eu não 
tinha conhecimento do ocorrido. Quero dizer a V. Ex~, emi-

- "Q_e_!W!_ Senado~ M~u-~C? Benevi<tes, que "'?S -~~-~ lad~alll_-~- a 
caravana passa". V. Ex·,- cjue--cõnheço-desde 1975, quando 
da_ sua primeira legislatura, é um homem que tem respeito 
e dignidade. V. Ex~ é um dos homens púbficos que honram 
o seu Estado e,_ podemos dizer, o Brasil. Receba, portanto, 
~p.inha solidariedade irrestrita. O fato de já ter sido deputado 
esiãdUãl, prefeitO, -governã-dõr,=aep-litadO-federale, hój"e, Se
nador - entrando nos 23 anos de mandato -- cOrifer.e-me. 
autoridade para dizer que V. Ex~ é um homem digno, honesto, 
que merece todo o respeito. Apenas caminhe para frente e 
olhe para o alto que Deus toma CQOta, de v._ Ex• -

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Lourival Baptrsta, que "J50ssibilitou a mim, in
clusive, ocupar a tribuna· no primeiro instante da sessão de 
hoje, já que tinha - como tenho - um. compromisso 
aprazado com a União Parlamentar l_nterestadual, onde deve
rei ·ou deveria receber uma homenagem, uma comenda, pelo 
fato de haver integrado os quadros dessa institUição durante 
uma década; ter defendido, na Assembléia Legislativa do meu 
Estado e na própria institUição UPI, aquilo que no momento 
representava aspiração maior dos_brasileiros: a_norm_aUz_ação 
político-institucional. 

-v. Ex\ como sempre, fraterno e amigo, traz a sua solida
riedade, que me toca realmente o espírito e me obriga a, 
como homem público, pautar a minha vida dentro de diretrizes 
inflexíveis que se inspirem, sobretudo, na dignidade pessoal. 

O Sr. Césai: Dias- Permite-me V. Ex~ um aparte, Sena
dor Mauro Benevides? 

O SR. MAURO BENEVJDES- Pois não, nobre Senador 
César Dias. 
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O Sr. César Dias - Nobre Senador Mauro Benevides, 
ouvi atentamente a defesa de V. Ex', aqui no plenário do 
Senado Federal, das acusações de oquc,foi vítima, neste final 
de semana, por parte da revista IstoE. Esse ato realmente 
me compungiu por saber que essas denúncias são vagas, pois 
o trabalho de V. Ex~ pode ser considerado paradigmal para 
os políticos da Nação brasileira. Trago, nesta tarde, a minha 
solidariedade como companheiro de Partido político. Desde 
o momento em que vim para o Senado Federal, eleito em 
1990, fui acolhido por V. Ex•, que me orientou muitas vezes, 
em razão de minha pouca experiência política. Não poderia 
deixar de me congratular com V. Ex' e dizer que todos aqui 
no Senado Federal estamos bastante tristes com eSSa notícia. 
Faremos tudo para dcfendê~lo, principalmente a sua honra 
e a de sua família. Muito obrigado. 

O SR: MAURO BENEVIDES-,- Muito grato aV. Ex•, 
nobre Senador César Dias. Desde o primeiro momento em 
que chegou ao plenário do Senado Federal, em 1~ de fevereiro 
de 1991, V. Ex• nos deixou a ela rª hnpiessãdde que se integra~ 
ria no grande esforço de todos os Senadores para a reconquista 
do prestígio do Senado Federal, de modo Que esta Casa pu~ 
desse sempre gozar do prestígio e da credibilidade junto ao 
povo brasileiro. · -

V. Ex•, mesmo se considerando, modestamente, inexpe~ 
rierlte c recebendo o meu aconselhamento, sempre foi um 
homem de atitudes prudentes, mas absolutamente coerentes, 
na defesa dos nossos ideais, dos ideais do PMDB, e, sobre
tudo, transcendendo a tudo isso, dos ideais do povo brasileiro. 
entre os quais se incluem as liberdades públicas e, de forma 
particular, a liberdade de imprensa, que, neste instan-te!, faço 
questão de enaltecer da tribuna do Senado Federal, respei
tando o órgão que divulgou a notícia. Esse rcspeito-·é.üi:íi.ió. 
mais significatiVO -CfUe me dispus, cm metiOS de 24 horas, a 
vir até aquí oferecer amplos esclarecimentos não apenas à 
revista, que também os mereceria de minha parte, mas, sobre~ 
tudo, aos meus pares e à opinião- pública brasileira. 

Muito grato a V. Ex~, nobre Senador César Dias. 
Portanto, Sr. Presidente, Senador Humbç_rto LuCena, 

agradeço a V. Ex·'~ forma m~g_riânima com qui me permitiu 
ocupar durante 60, 70 rriiniitOS-CSte microfone para fazer esta 
prestação de contas em resposta a uma publicação de presti~ 
giosa revista nacionaL Faço votos para que todos os fatos 
aqui por mim relatados, examinados pelos Srs. Senadores, 
possam representar a rcssaly_a de uma conduta de. homem 
público, que tenho me empenhado para que seja sempre retilí~ 
nea e direcionada para atender exclusivamente ao_ intet~1!o$C 
público. 

Muito grato a V, Ex\ Sr. Presidente, pela tolerância 
de me ouvir e de permitir, numa flexibilidade regimental, 
que eu ocupasse tantos minutos e pudesse hQje receber, na 
consagração desta tard._e, essa solidariedade, que diminuí_se_n_si
velmente aquela amargura que tomou conta_ de_ mim, desde _ 
o dia de ontem, em razão da malsinada publicação. 

Muito grato, Sr. Presidente. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
MAURO BENEVIDES EM SEU DISCURSO. 

ATO DO PRESIDENTE N" 38, DE 1983 
OCN-11, 11,3-83 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui~ 
çõesrcgimcntaise com ba5e no Ato n~ 12~ de 1983, da Cernis~ 
são Diretora, - · 

Considerando que-, dada a natureza dos traPalhos desen
volvidos pela Subsecretaria de Serviços Gerais, esta deve se.r 
diretamente vinculada ÇtO Senhor Diretor~Geral, não _se justifi
cando direções intercaladas ou intermediárias, resolve: 

1") Determinar que a Subsecretaria de Serviços Gerais 
passe a ser subordinada diretamente ao Senhor DiretQr-Oe.ral, 
de forma desvinculada da Secretaria de Serviços Especiais. 

2°) Determinar a adoção das medidas_ necessárias à elabo
ração de Projeto de Resolução, alterando as normas legais 
existentes. 

Senado Federal, 10 de março de 1983. -Senador Nilo 
Coelho, Presidente. _ . 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA W 14,-DE 1981 
- OCN-11, 28-11'81 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais, 

Considerando que a área de atuação da Subse~retada 
de Assistência Médica e Social é _de interesse imediato dos 
Senhores Senadores e famíliares, bem assim dos servidores 
da Casa; 

Considerando que, a exemplo do que ocorre na Câmara 
dos Deputados, dada a natureza urgente de seus serviços, 
o órgão mé.dko dev~ $_er .vinculado diretamf;nte _ao ,Senhor 
Diretor-Geral e à Comissão Diretora não se justificando dire
ções intÚcaladas ou intermediárias, resolve: 

1\') Determinar que a Subsecretaria de. Assistência Mé
dica c Social passe a ser subordinada diretamente ao Senhor 
Diretor-Geral e ao Seõhor Segundo-Vice~Presidente, seu Su
pervisor, de forma desvinculada da Secretaria de_ Se_rviços. 
Especiais. 

2~) Determinar a adoção das medidas necessárias à elabo~ 
ração de minuta de Projeto de Resolução. alterando as_ no_rrnas 
legais existentes. _ _ _ 

Sala da Comissão _Diretora, 26 de novembro de 
1981. - Jarbas Passarinho, Presidente -Passos Porto 
- Gilvan Rocha - Cunha Lima - Jorge Kalume -
Itamar Franco - Jutahy Magalhães. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 10·, DE 1991 

Atribui ao Diretor da Subsecretaria de Adminis
tração de Compras, Contratações e Alienações a respon
sabilidade, provisória e cumulativa, de direção da Sub
secretaria de Administração de Material e Patrimônio. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de ~1.,1a 
competência regimental e regulamentar c 

Considerando que a proposta de re_estruturação adminis
trativa do Senado Federal, elaborada pela Comissão Diretora, 

·estabelece a extinção da Subs_ecretaria de Administraç_ão de 
Material e Património, passando as suas atividades a integrar 
as competências da Subsecretaria de Administração de Com
-pra·s. Contratações e Alienaçõ_es; _ 

Considerando que as competências da Subsecretaria de 
Adminsitração de Material e Património guardam estrcit~ cor
relação com as da Subse.cretaria de Administração de Com
pras, ContrataÇões e Alienações; e 

Considerando que se encontra vago o cargo de Diretor 
da Subsecretaria de Administr<lção dç. Material e Património. 

Resolve: 
Art. 1 n Fica atribuída ao Diretor da Subsecretaría de 

Administração de Colnpras;--cOntratações e Alienações, em 
cãrá_ter provisório e cumulativamente- cóm as respectivas atri-
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buições, a responsabilidade pela direção da Subsecretaria de 
Administração de Material e Património. ____ _ 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Senado Federal, 2 de julho de 1991.- (Seguem-se assina
turas) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
- N' 15, DE 1990 

Atribui ao Diretor da Subsecretaria de Edições Téc
nicas a responsabilidade, provisória e cumulativa, de 
direção da Subsecretaria de Anais. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar e 

Considerando que a proposta de reestruturação adminis
trativa do Senado Federal, elaborada pela Comissão Diretora, 
estabelece a exti11t_ião da Subsecretaria de A.nai.~,_ passando 
as suas ativiâades a integrar as competências da Subsecretaria 
de Edições Técnicas; 

Considerando que as competências da Subsecretaria de 
Anais guardam estreita correlação com as da Subsecretaria 
de Edições Técnicas; e _ - -

ConSiderando que se encontra vago o cargo de Diteror 
da Subsecretaria de Anais, 

Resolve: 
Art. 1~ Fica atribuída ao J)iretor da Subse~re~a.ri_a de 

Edições Técnicas, em caráter prOVisório e cumulativamente 
com as respectivas atribuições, a responsabilidade pela direção 
da Subsecretaria de Anais. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data di"Stia publi~ 
cação. -

Senado Federal, 22 de agosto de 1990. -. (Segue"m-se 
assinaturas) 

ATO N' 14, DE 1981 
Da Comissão Diretora 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua~"" 
atribuições regimentais, 

L'~nsiderando que a área de atuação da Subsecretaria 
de Assist~flcia Médica _e _S.Qcial __ é__d~j_m~r~ss_e imediato _do~ __ 
Senhores Senadores e familiares, bem. assim dos servidores 

--da Casa; 
- --- -cõrlsidefando que, a eXemplo do que ocorre na Câmara 

dos Deputados, dada a nat_ureza urgente de seus serviços, 
o órgão médico deve ser vinculado diretamente ao Senhor 
Diretor-Geral e à Comissão Diretora, não se justificando dire
ções intercaladas ou intermediárias, 

Resolve: 
1~) Determinar que a Subsecretaria de Assistência Mé

dica e Social passe a ser subordina_Qa diretamente ao Senha~ 
Diretor-Geral e ao Senhor Segundo Vice-Presidente, seu Su
pervisor, de forma desvinculada da Secretaria de Serviços 
Especiais. 

2~) Determinar a adoção das medidas necessárias â elabo
ração de minuta de Projeto de Resolução, alterando as norma_s 
legais exiStentes. 

_Sala _Q~ __ Comissªo Direto~ra, 26 de_ novembro de 1981. 
-(Seguem-se assinaturas) _- -------

.. ATO W 38, DE !983 
. DO PRESIDENTE DO SENADO 

"Q Presid:ente do Senado" Federal, no uso de_,suas altib~i
- -ções regimentais e com base no Ato nç 12, de 1983, da Comts

são Diretora, 
Considerando que, dada a natu_reza dos ~rabalhos desen

volvidos pela Subsecretaria de Ser~JÇO~ Q_errus, es_ta de_ve ~er 
diretamente vinculada ao Senhor D1retor-Geral, nao se JUStJfí
canco direções intercaladas ou intermediárias, 

_ _Re~Qlve.; _ _ ~-·--- _ _ _ . 
1~) Determinar que a Subsecretaria de Serviços Gerais 

passe·a-sersubordinada diretamente ao Senhor Diretor-Geral, 
de forma desvinculada da Secr.etaria de Serviços E;speciais. _ -- -

29) Determinar a adoção_das medidas necessárias â elabC!
ração de Projeto de Resolução, alterando as normas legais 
existerites: ----

Senado Federal, 10 de março de 1983. -Senador Nilo 
~COeÍho, Presidente. -
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Líder 
Mauro Benevides, em meu nome pessoal e dos demais Mem
bros da Mesa, exaltamos a postura de V._ Ex• como Senador 
e ex-Presidente desta Casa, ao prestar esclarecimentos sobi'e 
tão lamentável reportagem, e também apresentamos nossa 
solidariedade. Fique certo, pelos apartes recebidos, do cres
cente respeito e apreço dos seus nobres pares por V. Ex•, 
que, no exercídó" da Presidência do Senado Federal, manteve 
bem alta sua dignidade política, prestando assinalados serviços 
de ordem administrativa e de ordem político-institucicinal ao 
Senado Federal e ao Congresso NaCionaL 

O Sr. Eduard()_ Suplicy - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, no início Çlestasessão, 
foi lida pelo Sr. 1 o Secretário carta-ófício dó Sr. -Ministro -~a 
Fazenda, Paulo Haddad, na qual S. Ex_• -informa _ter aceito 
a convocação desta Casa, confirmando o seu comparecimento 
para amanhã, terça-feira, no sentido de dar informações sobre 
a Proposta de Emenda Constitucional n9 2, de 19~3, que cr_iª_ 
o Imposto Provisório sobre Transações Financeiras. 

Diante das inúmeras questões levantadas pela sociedade, 
avaliávamos ser importante que o MinistrO da Fazenda aqui 
comparecesse antes da votação, em segundo turno, pelo Sena
do Federal, daquela proposta de emenda, para nos esclarecer 
a respeito das seguintes questões: que montante seria arreca
dado pelo novo imposto? Quais os seus custos ope-raCionais? 
Quem, eventualmente, estaria isento? Onde os recursos se
riam aplicados? Que ímpacto acarretaria na inflação? Enfim, 
existem diversas dúvidas que merecem ser melhor elucidadas. 

TiVemos hOje a informação de que o Presidente Itamar 
Franco nomeóu rim novo Ministro da Fazenda: o Presidente 
da Eletrobrás até hoje de manhã, Eliseu Res_effde. 

Como o requerimento estava colocado em termos de con
vocação do Ministro da Fazenda - não-nominalmente ~ 
e persistindo as razões da importância sobfe c)" esclarecimento 
das conseqüências do IPMF, e agora mais ainda, abre-se a 
necessidade de se conhecer o pensamento económico do novo 
Ministro da Fazenda. Torna-se··ainda mais importa-q.te que 
seja efetivamente acolhido o intento, já aprov-ãao pelO SenadO-
Federal, da presença de S. Ex~ nesta Casa. Sabe-se que partící~ 
pou, como Ministro, na área dos transportes, e exerceu inúme
ras funções importantes na vida pública brasileira, mas não 
se tem conhecimento de seu pensamento económico-finan
ceiro. 

A Nação hoje está preocupada- empresários e trabalha
dores em todas as áreas -sobre o que vai ocorr_er. Torna-se, 
por isso, importante o comparecimento do Ministro da Fazen
da na Casa dos representantes do povo para que S. Ex"" expres
se o seu pensamento e as princípais diretri:Zes de política econó
mica. 

Não se sabe mesmo se o Ministro Eliseu Resende confir
mará o ponto de vista do Presidente Itamar FrançO, _ravoráve.l 
ao IPMF._Acredito que seja favorável. Mas como alguns dizem 
que o Ministro Eliseu Resende tem alguma afinidade com 
núnistros da área económica de governos dos quais participOu, 
e como tais ex-ministros são contrários ao I~_M_F, será que 
teríamos alguma surpresa no pensamento do novo Ministro 
da Fazenda? Quais são as suas idéias sobre 9 ç:ombª-te à infla-

ção, retomada do crescimento e erradiçaç_ão Qamisétia_t Que 
uso fará do IPMF! 

Assim, Sr. Presidente, considero extremamente relevante 
que, numa ocasião pouco usual como essa, e com Ciuma atitude 
de bom senso, possa a Presidência do Senado saber do Minis
tro da Fazenda se S .. Ex~ estaríci disposto vir, amanhã mesmo, 
porque é importante que haja o diálogo entre a Presidência 
do Senado e o Ministro da Fazenda, dando conta da aprovação 
desS-e requerimento. 

Avalio que não será necessário um novo requerimento. 
porque o propósito permanece tão importante quanto antes, 
se não ainda mais, devido a ser outro o Ministro. 

Sr. Presidente, gostaria apenas de ressaltar a iniportância 
de termos aqui, o quanto antes, ou amanhã, ou em data de 
comum acordo entre a Presidência e o Ministro, a p~e~senç_a 
de_.S. Ex:~ .AYalio ser 11ecessária a presença do Sr. _Ministro 
antes que o Senado Federal a"precie, aprove, erll- Segundo 
turno, a Emenda Constitucional n9 2. 

. -· Q SR. PRESID_!i:NTE (HumbertoLucen~a) =c Nobre Líder 
Eduardo Suplicy, V. Exa pediu esclarecimentos à Presidência 
a respeitO de propoSição de sua autoria, aprovada pelo Plená
rio, que convoca o Sr. Ministro da Fazenda a comparecer 
ao Senado, a fim de prestar informações perante esta Casa
do CQngresso Nacional, sobre a proposta de Emencla Constitu
cional n' 2, de 1993. 

Conforme V. Ex~ adiantou, na hora do Expediente foi 
lido um ofício do ex-Ministro da Fazenda, Paulo Haddad, 
comunicando sua disposiç_ão de aqui comparecer, na sessão 
de amanhã, a fim de prestar as informações aludidas no reque
rimento de V. Ex~ 

Entretanto, como sabem V._ Ex~ e os Srs. Senadores, 
o cargo de Ministro da F<.!ze~da tem, hoje, um novo titular, 
que é o Sr. Eliseu Resende. S. Ex~ tomoU posse hoje, e esta 
Presidência deverá manter contato imediato para saber de 
S. Ex~ se está em condições de manter o c:alendário previa
mente estabelecido pelo ex-Ministro Paulo Haddad - que 
viria a esta Casa amanhã, na sessão das 14h30min - ou se 
S. Ex~, por estar há pouco tempo no exercício do cargo, prefe-
rirá marcar urna outra data. _ 

Mas o que importa é dizer a V. Ex• que a convocaçãO 
. está confirmada. Não poderia ser -diferente, uma ve:t que o 
requerimento de V. Exa fol api:'ov-adO soberanamente pelo 
Plenário do Senado. 

Quanto 3:o mais, posso assegurar-a V. Ex~ que a"""PieSr:
dência envidará todos os esforços junto ao Senhor Ministro 
Eliseu Resende, no $eiJ.tido de que S~ Ex• compareça o mais 
breve possível a este Plenário, para trazer as informações 
requeridas por V. Exf e debate_r_ coro os S~. _Senadore,s sobr~ 
a Proposta de Emenda ÇonstituctOnãl no 2, de 1993, ~efereQt~ 
ao Ajuste Fiscal, sobretudo, fazendo com que isso aconteça 
até o dia 9, quando está prevista a inclusão da matéria para 
votação em segundo turno, pelo Senado Federal. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:. 

__ Almir Gabriel ~-Álvaro Pacheco - Eduardo Suplicy 
~ Elcio Álvares - Esperidião Ainin - Jarbas Passarinho 
- Jonas Pinheiro - Marco Madel - Meira Filho - Ney 
Suassuna- Raimundo Lira- Valmir Campelo. 

Q SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Sobre a 
mesa, documentos que serão lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

-~ão Iid9.s os ~eguif!_~~~-- __ 
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MESA DIRETORA DO CONGRESSO NACIONAL 
Termo de registro da Frente Parlamenta

rista Nacional "Ulysses G~imarães". 

Em cumprimento ao -disposto no § 2" do art. 49 da Lei 
n"' 8.624, de 4 d_e fevereiro de 1993, estando a documentação 
que me foi enCaffiinhã.da em conformidade com o Ato da 
Mesa do Congresso Nacional, publicado no Diário Oficial da 
União - -Seção I, de 19 de fevereiro de 1993, e atendidas 
as demais exigências legais, resolvo conceder registro, para 
os fins previstos rta Lei n9 8.624. de 1993, à Frente Parlamen~ 
tarista Nacional "Ulysses Guimarães''2. 

Congresso Nacional, em 1• de março de 1993: ~Senador 
Humberto Lucena, Presidente da Mesa Diretora do Senado 
Federal. -

MESA DIRETORA DO CONGRESO NACIONAL 

Termo de registro da Frente Parlamentar Repu
blicana Presidencialista (FRP). 

Em cumprimento ao disposto no § zo do art. 4'? da Lei 
n\' 8.624, de 4 de fevereiro de 1993, estando a documentação 
que me foi encaminhada em conformidade com o Ato da 
Mesa do Congresso Nacional, publicado no Diário Oficial da 
união - Seção I, de 19 de fevereiro de 1993, e atendidas 
as demais exigênCias legais, resolvo conceder registro, para 
os fins previstos na Lei n' 8.624, de 1993, â Frente Parlamentar 
Republicana Presidencialista (FRP). 

Comgresso Nacional, de março de 1993.----: Senador Hum~ 
berto Lucena, Presidente da Mesa Diretora do Senado Fe
deral. 

MESA DIRETORA DO CONGRESSO NACIONAL 

Termo de registro da Frente Parlamentarista Mo
nárquica .. 

Em cumprimento ao disposto no § 2P do art. 4" da Lei 
nP 8.624, de 4 de fevereiro de 1993, estando a documentação 
que me foi encaminhada em conformidade com o Ato da 
Mesa do Congresso Nacional, publicado no Diário Oficial da 
União - Seção I, de 19 de fevereiro de 1993, e atendidas 
as demais exigências legais, resolvo conceder registro, para 
os fins previstos na Lei nP 8.624, de 1993, à Frente Parlamen~ 
tarista Monárquica. 

Congresso Nacional, 1'·' de março de 1993. -Senador 
Humberto Lucena, Presidente da Mesa Diretora do Senado 
Federal. 

MESA DIRETORA DO CONGRESSO NACIONAL 

Termo de indeferimento de registro da Frente Par
lamentar Monárquica Dom Pedro II. 

Examinando a documentação que me foi encaminhada 
às 16h45min do dia 25 de fevereiro de 1993, pela Frente Parla
mentar Monárquica Dom pedro II, resolvo indeferir o seu 
regist_ro para os fins da Lei 8.624, de 4 de fevereiro de 1993, 
em virtude do não preenchimento dos requisitos -previstos 
no art. 4Q do Ato da Mesa Diretota do Congresso Nacional, 
publicado no Diário Oficíàl da União, Seção I, de 19 de feve
reiro de 1993. 

Congresso Nacional, em 1"? de março de 1993. -SeÍlador 
Humberto Lucena, Presidente da Mesa Diretora do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em cumpri
mento ao disposto no§ 2•, art. 4', da Lei n' 8.624, de 4-2·93, 
~stando a documentação que me foi encaminhada em confor-

m.idade com o ato da Mesa do Congresso Nacional, publicada 
no Diário Oficial da União, Seção I. de 19R2-93, e atendidas 
as demais exigências legais, resolvo conceder registro, para 
fins previstos na Lei no 8.624/93, â Frente Parlamentarista 
Nacional Ulysses Guimarães. Senador Humberto Lucena -
Presidente do Gongresso Nacional. 

Termo de registro da Frente Parlamentar Republicana 
Presidencialista. 

Em cumprimento ao disposto no § 29, art. 49, da Lei 
n~ 8.624, de 4-2R93, estando a documentação que me foi encaR 
minhada em conformidade com o ato da Mesa do Congresso 
Nacional, publicada no Diário Oficial da União, Seção I, de 
19R2-93, e atendidas as demais exigências legais, resolvo coõce-

- der registro, para fins previstos na Lei n~ 8.624/93. à Frente 
Parlamentar Republicana Presidencialista. Senador Humberto 
Lucena- Presidente do Congresso Nacional. 

Termo de registro da Frente Parlamentarista Monárqui-
ca. 

Em cumprimento ao disposto no§ 29, do art. 49, da_Lei 
n9 8624, õe 4-2~93, estando a documentação que me foi enc-ami~ 
nhada em conformidade com o ato da Mesa do Congresso 
Nacional. publicado no Diário Oficial da União, de 19-2-93, 
e aten~idas as demais exigêncí3s legais, resolvo COJ1-ceder_ regis
tro, para fins previstos na Lei n9 8.624/93, à Frente Parlamen
tarista Monárquica. Senador Humberto Lucena, Presidente 
do Congresso Nacional. 

Termo de-indeferimento de registro da Frente Parlamen
tar Monárquica Dom-Pedro II. 

Examinando a documentação que me foi encaminhada, 
às 16h45min do dia 25 de fevereiro de 1993, pela Frente Parla
mentar Monárquica Dom Pedro II, resolvo indeferir o seu 
registro para fins da Lei no 8.624, de 4-2-93, em virtude do 
nãoRpreenchimento dos requisitos previstos· no ·art. 4P do ato 
da Mesa Diretora do Congresso Nacional, publicado no Diário 
Oficial da União de 19-2-93. Senador Humberto Lucena
Presidente Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os termos 
que acabam de ser lidos serão enviados à publicação no Diário 
Oficial da União e no Diário do Congresso Nacional e. poste
riormente, remetidos ao Tribunal Superior Eleitoral. 

A partir deste momento, nos termos do art. 49, § 49, 
da Lei n• 8.624, de 4 de fevereiro de 1993, fica aberto um 
prazo de 24 horas para interposição de recurso da decisão, 
sem efeito_suspensivo, mediante apoiamento de 10% dos Srs. 
Congressistas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. P Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 195, DE 1993 

Em virtude de _operação cirúrgica a que fui submetido, 
conforme laudo médico que estou anexando a este documento, 
solicito, com base no art. 43, inciso I, do Regimento Interno 
desta Casa, o meu afastamento dos trabalhos do Senado Fede
ral, e .coti.seqüentemente do Congresso Nacional, pelo período 
de 15 (quinze) dias, a partir de 26-2-93. 

Sala das Sessões, 1<.> de março de 1993.- SeriildOr Gerson 
Cama ta. 

O Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadei
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodri
gues, ]" Vice-Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) · Aprovado 
o re_querimento, fica concedida a_ lice_nça solicitad_a. 

-Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
As matérias constantes dos itens 1, 2 e 3 têm sya yótação _ 

adiada por falta de quorum. 
São os seguintes os itens adiados: 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Ne 20, DE 1992 

(Em regime de urgênciã, rioS termos· do art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da 
Câmara n'2Ü, de 1992 (n'7.445192, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que revoga 
o Decreto-Lei n" 869, de 1_2 de dezembro de 1969, 
e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Valmir Campelo. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 146, DE 1992 

(Em regitne de Urgência, nos -termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 146, de 1992 (n' 3.354192, náOisa ·de o ri· 
gem), de iniclativa-ao Tribunal Superior -do Trabalho, 
que cria cargos cm CoiniSSãó- na Secretaria dQ Ti?~ãlho __ 
da 2" Região, com sede em São Paulo- S~,--f;-dá 

outras providências, tendo 
Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 

Senador Valmir Campelo. 

-3-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 12, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos lermos do art. 336, 
c, do Regimento Interno) - · · -

Votação, turno único, do_ Projeto de _Resolução 
n~ 12, de 1993, que autoriza -a re~retíficação da ResoJJ.l
ção no 92, de 1992, que autorizou o GovernOdo-Esfado 
de Sergipe a emitít395.369XIOO.OOO LFf/S]::, 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Item4: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 10, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
172, I, do Regimerifo Interno) - · 

N' 61191, na Câmara dos Deputados, que aprova 
o texto da Convenção n"'.141 da Organizaçã9 Interna
cional do Trabalho - OIT -, relativa às organlz'ações 
de trabalhadores rurais c sua_ ~unç_~o_ n() desenvolvi
mento econômico e social, adot~d_a em GJ:ll~!?~ª'~... e_m 
1975, durante a 60a Sessão_da Conferênci~ Interna,çional 
do Trabalho (dependendo de parecer). 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Relaçõe_~ ~xte
riores e Defesa Nacional,. que será lido pelo Sr. IQ Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N' 35, DE 1993 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio~ 
nal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 10, de 

.1992 (n• 61-B, de 1991, na CD), que "aprova o texto 
da Convenção n~ 141 da Organização Internacional do 
Trabalho - OIT, relativa às organizações de trabalha~ 

~- aores rurais e sua função no desenvolvimento econômico 
e social, adotada em Genebra, em 1975, durante a 6~ 
Sessão da Conferência Internacional do Trabalho". 

Relator: Senador Ronan Tito 

I - Relatório 

Em 12 de maio de 1988, -o entãO_PreSidente_ da R:epJ6ilC3.,
Doutor José Sarney, encami11Q9_u ~o CO_l.!gfesso Nacional, com 
base no Art. 44, inciso I, da Emenda Constitucional :rio:> -1769, 
o texto da Convenção n"' 141 da OrganizaÇão lriternacional 
do Trabalho .(OIT), adotada em G~nebraem 23 de junho 
de 1975. O referido texto está acompanhado da~competente 
Exposição de Motivos MRE/DIE/DAJISRC/116/f'EMU OIT 
LüO~ de 2-5-88~ do.Ministro das-Relações Exteriores que,_ 
à época, ocupava a Pasta. _ 

No citado dQcumento, aquela autoridade enfatiza, _deptre 
o~~os pontos, que: · 

"2. . .. O referido texto foi examinado tanto pela 
Comissão Triparti te instituída pelo Senhor Ministro de 
Estado do Trabalho através da Portaria n~ 3.126, de 
18 de abril de 1986, quanto pela Comissão de Direito 
do Trabalho. Nesse órgão recebeu parecer que, em 
linhas gerais, é favorável à sua ratificação, embOra me
reçam registro, prováveis difiCuldades para a concreti
zação desse ato pelo Legislativo ou, ainda, para a even
tual implementação desse dispositivo legal. 
_ 4. No que concerne à liberdade sindi~al, cabe 
ressaltar que a Convenção n~ 141 retoma _os princípios_ 
da Convenção n~ 87 (em exame no Congresso Nacio
nal), que contempla o princípio da pluralidade sindical. 
Esse princípio, conforme é do conhecimento de Vossa 
Excelência, não foi acolhido nem na Cónstítuição em 
vigor nem no ato.al projeto de Constituição, textos ~ue 
consagram o preceito da unidade sindical. Tal circuns
tância, Caso mantida, parece indicar que a Convenção 
n"' 141 nãO poderá vir a ser ratificada." -

2. Iniciada a sua tramitação pela Câmara dos Depu~ 
tados, a matéria obteve, ali, aprovação unânime das Comis
sões de Constituição e JUstiça _e ge Red.açãQ~ 4~ __ T_ra~~ho, 
Administração e Serviço Público e de R~laçÇ>~s g_xt_er~ore~._ 
Discutido em turno único, o projeto em causa teve ·a sua 
votação aproVada, bem comó aprovada foi a sUa i"edaçãO final, 
-em 20-2~92. O processado veio ter, então, a este Senado Fede~ 
ral (fls. 20). 

ll- Voto do Relator 

3. A convenÇão n9 141, da Organização Internacional 
do Trabalho, ora sob o crivo desta Comissão de Relações 
Exterioies e Defesa Nacional, trata' medularmente- de, em 
nívef mundial, congregar esforços- pata;de uma forma consis
tC;?Qte e .duradoura, propiciar melhOres_ condições de vida aos 
trabalhadoreS rurais, em escala universal. Dentro do arca~ 
bouço da "Convenção" ein iela, merecem menção eSpecial 
os seguintes artigos: 

· '·· "Art. 2.i }_ao no~B.r "trabalhid~ies r~fãiS .. as 
pessoas que, nas regiões rurais, se dedicam às tarefa.s 
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agrícolas ou artesanais ou a ocupações similares ou __ 
conexas-; 

Art. 3~ 1 -o direito à Constituição ou â filiação 
às associações de classe; 

Art. 3.2- respeito aos princípiOs âa liberdade 
sindical; e 

Art. 6- estímulo, por parte de todo Estado~ 
Membro, ao desenvolvimento de organizações de tra~ 
balhadores rurais." 

4. Acreditamos que o Brasil de hoje, no seu denodadO 
esforço para alcançar a modernidade vigente nos países do 
primeiro- mundo, já possui condições de fazer insetir no seu 
ordenamento jurídico interno os benefícios apontados na Con
venção 141 da OIT. Assim, e com o"-ãVãl de um ato interna
cional desse porte, acreditamos que os trabalhadores rurais, 
atualmente a classe mais desfavorecida dentro do contexto 
sócio~económicO nacional, possam ter o seu TUgar e a sua 
vez. Entretanto, dadas as observações efetuadas pelo então 
titular do Itamaraty e já explicifadas no § 1" deste parecer, 
somos pelo encaminhamento do presente processado à Comis
são de Assuntos Sociais desta Câmara Alta, a fim de que 
se pronuncie, prévia e tecnicamente, sobre a matéría ali objeto 
de comento, a qual foge à competência desta Comissão. 

É o Parecer, sob censura. 
Sala das Comissões, 1" de abril de 1992. ~Irapuan Costa 

Júnior, Presidente - Ronan Tito, Relator - Marco Madel 
- Oziel Cai:neiro --Albano Franco- Marluce Pinto- Hugo 
Napoleão - Chagas Rodrigues - José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O Parecer 
conclui pelo encaminhamento do projeto à CómiSsáo de As~ 
suntos Sociais, a fim de que se manifeste prévia e tecnicamente 
sobre a matéria. -

Nos termos do art. 140, b, do Regimento-Interno, designo 
o nobre Senador Almir Gabriel para proferir parecer. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB- PA. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, atendendo ao preceituado no art. 44, inciso I, da Consti
tuição Federal de 1967, em 12 de maio de 1988, o então 
Presidente da República, Sr. José Sarney, encaminhou ao 
Congresso Nacional o texto_da Convenção n9141, da Organi
zação Internacional do Trabalho (OIT), adotado em Genebra 
em 23 de junho de 1975. 

Em sua tramitação -pela Câmara dos Deputados, a matéria 
foi aprovada unanimemente pelas Comissões de Coristituição 
e Justiça e de Redação, do Trabalho, Administração e Serviço 
Público e de Relações Exteriores. Em plenário- da Câinara 
dos Deputados, a proposição foi aprovada e, posteriorrrleõte, 
e remetida ao Senado Federal. 

Nesta Cils_a, 6 Projeto fôi ecamihnado {)ela Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Ao relatar a matéria naquela Comissão, o Senador Ronan 
Tito concluiu seu parecer· afirmando que "O Brasil de hoje, 
no seu denoado esforço para alcançar a modernidade_ vigente 
nos países do Primeiro Mundo, já possui condições de fazer 
inserir no seu ordenamento jurídico interno os benefícios na 
Convenção 141, da OIT. Assim, e com O aval de um a-to
internacional desse porte, acreditamos que os trabalhadores 
rurais, atualmente a classe mais desfavorecida dentro do con
texto sócio-económico nacional, possam ter o seu lugar e a 
sua vez. Entretanto, dadas as observações efetuadas pelo en
tão titular do ltamarati e já explicitadas no § 19 deste Parecer, 
somos pelo encaminhamento do presente processado à Cernis-

são de Assuntos Sociais desta Câmara Alta, afiin-de que se 
pronuncie, prévia e tecnicaniente, sobre a matérià ali objeto 
de comento, a qual fogue à competência desta Comissão". 

Neste momento, por designação do Sr. Presidente, cabe~ 
nos examinar as observações efetuadas pelo então titular do 
Itamarati. 

No citado documento, o Embaixador Paulo Tarso Flexa 
de Lima destaca que: 

"2 ... 0 referido te_xto foi'eXaniiriado tanto Pela Co~ 
missão Tripartite tnstitU.ída pelo Senhor Ministro de 
Estado do Trabalho através da Portaria n9 3.126, de 
18 de abril de 1986, quanto pela Comissão de Direito 
do Trabalho. Nesse órgão recebeu parecer que, em 
linhas gerais, é favorável à sua ratifiCãção, embora me
reçam registro prováveis díficuldades para a concreti~ 
zação deste ato pelo Legislativo ou, ainda, para a even
tual implementação desse dispositivo legal. 

4. No que concerne à liberdade sindical, cabe 
ressaltar que a Convenção n9 141 retoma os princípios 
da Convenção n" 87 (em exame no Congresso Nacio
nal), que contempla o princípio da pluralidade sindical. 
Esse princípio, conforme é do conhecimento de Vossa 
Excelência, não foi acolhido nem na Constituição em 
vigor, nem no atual projeto de Constituição, textos 
que consagram o preceito da unidade sindical. Tal cir~ 
cunstância, caso mantida, parece indicar que a Conven
ção no 141 não poderá vir a ser raHficada." 

Cumpre-nos ressaltar que a restrição denunciada neste 
último parágrafo decorre cte uma intÚpretação não muito 
ortodoxa do artigo 3, item-2, onde a Convenção n" 141 exige 
tão-sort).ente "' garantia do cumprimento dos princípios da li
be_r~a9e_ sip.dical, no sentido d~ que as organizações dos traba
lhadores rurais tenham um caráter independente e voluntário, 
livres de todas ingerências, coerção ou repressão. 

Tal exigência de modo alguin contraria o art. 89 da atual 
Coiistituiçã6 -FederaL - - --- - -

Convém salientar também que o texto da citada Conven~ 
ção em nenhum momento determina obrigatoriedade da plu~ 
ralidade sindical, vez que mais importante que a questão da 
unidade ou pluralidade dos sindicatos é o não-intervencio
nismo do Estado e sua ingerência- na vida da instituição. 

E~_tamos convencidos não s6.da inexistência de qualquer 
óbice legal em relação à aprovação da Convenção n9 141, 
da Organização Internacíonal de Trabalho, como também da 
importância desse documento que norteia o equacionamento 
dos problemas no meio rural, que notadamente, necessitam 
de instrumentos eficazes para a superação das desigualdades 
sociais. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Decreto 
Legislativo n' 10, de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

O projeto retornará- à Comissão de Relações Exteriores 
e de. Def~sa Nacional para os fins julgados devidos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Está esgo-
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O-SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronuncia o seguin-
te discUrso. Sem revísão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, há um sentimento de perplexidade, de toda a opi~ 
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nião pública brasileira, sobre o afastamento do Ministro Paulo 
Haddad e a designação do Ministro Eliseu Resende. 

Por que razão? Ora, "o Ministro Paulo Haddad estav(! 
por delinear algumas das suas principais -diretrizes de polítíca 
económica. Mas o Presidente da República Itamar Franc_o 
foi, a--cada dia, mostrando sinais de impaciência, de sofregui~ 
dão, diante do quê? Dos números de inflação em torno de 
quase 30% ao mês, da recuperação económiCa realizada em 
termos muito lentos, do grau de desemprego em nível muito 
alto, em praticamente todas a,s regiões do País, do fato __ de 
esta inflação, que perdura há mais de 30 meses. a um ritmo 
superior a 20% ao mês, estar causando tima- d_eterioração 
da situação económica e financeira, êm ·especíàl, daqUeles 
que têm menos recursos e possibilidades e que, portanto, 
agrava o problema da pobreza no País. 

Mas é interessante observar que estamos entrando no 
sexto mês de Governo Itamar Franco, e o que se observa 
é que cada Ministro da FaZenda ou da Economia-=- o principal 
delineador de política económica- está ficando pouco teinpo 
no Governo. - -

Primeiro fOi-a designação do Sr. Gustavo Krause para 
o Ministério daFazenda e do Sr. Paulo Haddad para o Planeja
mento. A época, as diretrizes principais pareciam estar riâs 
mãos do Ministro Gus"tavO Krause, e o Ministro Paulo Had~<t:d 
era como que um Ministro auxiliar, assim como também o 
eram outros Ministros da área económica, em especial o Minis
tro do Trabalho Walter Barelli. Aliás,_o Ministro do_Trabalho 
Walter Barelli fez questão de influenciar as diretrizes de polí
tica económica. Estava se reunindo semanalmente com os 
Ministros da Fazenda e do Planejamento,_ e expressava sua 
preocugação particularmente com os aspectos do trabalho, 
do emprego e da política salarial. E assim vem fazendo. É 
claro que os aspectos de erosão dos salários estão relacionados 
à política de combate à inflação. Então, é mais d_o qu~ IJa~ur~ _ 
que o Ministro se preocupe c tenha um pensamento voltado 
para a política económica. Mas o Ministro Gustavo Krause, 
aos poucos, teve o seu poder erodido. Foram. as divers.as _n_ot_í
cias publicadas pela imprensa, foram as audiéncias como, por 
exemplo, a do Professor de Economia_ da l)niversi9w;i~.4s:~ 
Brasília, que dialogou coro o Presidente da República, expres
sando suas opiniões, que deixaram o Ministro da Fazenda 
em situação de dificuldade. S~ Ex~ não se sentiu c_om a autori
dade devida e acabou se afastando. __ . . 

O Ministro Paulo Haddad, então, assumiu o comando 
da política económica_,_ A_MiniStra Yeda Crusiu_s, pouco depois 
foi designada Ministra do Planejamento, mas suas a.çóes e 
o seu pensamento deveriam estar coordenados com os do 
Ministro Paulo Haddad. Sabia-se que_ o comando, a defini~o 
de diretrizes de política económica estava em m_ãQ:S do Ministro 
Paulo Haddad. 

Mas o Presidente, ao mesmo tempo em que conversava 
com o seu Professor, uma pessoa em quem tinha grande con
fiança, tinha amizade pessoal, dialqgava també_ID:: c_om_ outras 
figuras~ Recebeu, por exemplo, no Palácio do Planalto,_ o 
ex-Ministro Antônio Delfim Netto, que colocou propOsições 
alternativas interessantes, simplesmente COmo um exercício 
de pensar alto - ele queria que se utilizassem as reservas; 
ele queria que se lançassem títulos pré-fixados. 

O Ministro Pau-lo_ Haddad dialogou com o Presidente . 
da República - e publicamente - sobre as propostas de 
Delfim Netto; avaliou que não seriam as melhores e: in_slstj.u 
na tramitação da política de ajuste fiscal que acabou se_resu-

mindo, sobretudo! na_aplicação do_IPMF, que estamos exami
nando no Senado, para votação em segundo tt~rno. _ 

E no momento em que estava o Ministro do Planejamento 
tornando mais claras as suas idéias, eis que o Presidente Itamar 
Franco resolve dar algumas alfinetadas. Resolveu dizer, na 
sexta-feira e no sábado, ao jornalist~ Carlos CªsteiJo Br~pco, 
aparentemente dando uma lição de postura, que quem manda 
é ~le. Orã, ~u;n Presidente que tem um ministro _com ___ qu~Dl 
muito se afina e em quem confia não precisa dar lições públicas-
de comportamento ao Ministro da Fazenda. Soa um pouco 
estranho essa conduta do Presidente. 
- -----Ainda há um outro fator: o _Pre_s_idente Itilma_rFrailço, 
nesses últimos dias, designou- diz a imprensa- para direto
rias de institUições financeiras responsáveis pela distribuição 
de crédito pessoas de grande influéncia política; pessoas como, 
por exemplo, o ex-Deputado Paes_de Andrade, que foi Presi
dente da Câmara dos Deputados, e outros. E o Ministro Paulo 
H~dgad, publicamente, disse que não concbid3.va com tª-is 
crit~!}ys de designações. Preocupou-se, sobretudo, com o fato 
de as diretorias de instituições financeiras ficarem nas ·maos -
de pessoas interessadas em distribuir politicamente créditos 
financeiros. 

Orá, há que se preocUpar. Teh-do perdido a sua condição 
de autoridade moral para continuar ministro, lógico foi o passo 
de Paulo Haddad de pedir a sua exoneração, o seu afasta
mento·; fOi até uma· atitude de lealdade para com o Presidente 
da República. Infelizmel'l:te, não saberemos exatamente o que 
tfría por fazer, por delinear, o Ministro Paulo Haddad. Eu 
_!llesmo ainda estav!} por conhecê-lC?__gte~J:l:or. 

Ele havia marcado comigo, para logo após o carnaval 
- possivelmente para esta semana - , um encontro para 
discufuinOS erii'()fofU:ndidã:de o Programa de Garantia de Ren
da Mínima, que institui o Imposto de Renda negativo no 
Brasil. Ele me havia dito, no dia da posse da Ministra Yeda 
Crusius, que achava o projeto interessante, que gostaria de 
di$cuti-lo, examinar a sua viabilid~de e que já havia enviado_ 
o projeto para a ministra estudar, Fiz questão, inclusive, de 
fazer uma visita à Ministra Yeda Crusius, com quem conversei 
sobre o projeto num diálogo preparatório para o que teríamos 
com o ministro. 

Com paciéncia, eu estava teritando mostrar as vantage-ns 
do projeto para o Ministro Paulo Haddad; mas agora foi-se! 
Faço questão de visitá-lo _e ainda discutir, emb_ora_não seja 
mais o Ministro da Fazenda. Pretendo até agradecer a atenção 
e o respeito que teve para com· a proposição já aprovada 
pelo Senado e que-tramita na Câmara dos Deputados, apesar 
de tudo recomeçar agora com o Ministro E li seu Resende. 

E Q que pensa o Ministro Eliseu Resende sobre econo
mia? Sabemos de sua história como pessoa responsável pelo 
DNER por muitos anos. Como Ministro dos Transportes dina
mizou a área com a construção de rodovias e ferrovias; aliás, 
dinamizou sobremaneira ao longo dos sete anos que, salvo 
engano, permaneceu à frente do Ministério dos TranspOrtes; 
multiplicou por mais de duas vezes as rodovias, desde o início 
de sua gestão até o final. 

Mas efetivou ou foi responSável pela realização de em
preendimentos que nem sempre tiveram resultados positivos 
e quando os tiveram foi de maneira demorada, que trouxeram 
retornos condizentes com os investimentos. r.eZtUz<!.dQs, a ex~m
plo do ocorrido com _a Fer_rovia dQ Aço, que demorou tantn 
tempo para ser concretizada, e a Rodqvia Transama.z:ónic ;. 

Questiono~ me s~ Q Sr. E,U_sep. Resende. s.erá u.m bom Ml· 
.nistro da Fazenda, -
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Ele também foi responsável --e até esteve-presente no 
último mês, no Senado Federal, como Presidente da ELE~ 
TROBRÁS- pelo projeto que procura organizar-as dívidas 
das diversas unidades cstaçluais, das empresas de ene_rgia elé
trica, da própria ELETROBRÁS e da União, sobretudo no 
interesse de compatibilizar-a sitl),_ação dessas empresas. Arru
mou as dívidas, mas trouxe difiCUldades para o conjunto dos 
brasileiros que arcarão com a co-nta e com o prolongamento 
do prazo para o pagamento das dívidas dos Estados e das 
diversas empresas. 

Sabemos pouco a respeito de política económica, de com
bate à inflação, de como melhorar a distribuição da renda 
e de como dinamizar a economia ·com-a rapidez esperada 
pelos brasileiros e pelo Presidente Itamar Franco; mas sabe
mos que, com apenas 22 meses pela frente, será difícil para 
o Presidente Itamar Franco ter outro Ministro da Fazenda. 
que venha a se familiarizar com ·as q-uesfõeÇfirtanceiras· e 
que. só em dois ou três meses, possa delinear o que pensa 
e o que quer fazer em termos de diretrizes de política econô
mica. 

A expectativa .que se tem é de que o Ministro Eliseu 
Resende saiba com darcza por que foi nomeado. Imagino 
que o Presidente tenha tido diversos diálogos com ele, e que 
ele tenha diretrizes concretas. Espero que esteja pOr apre
sentar à Nação procedimentos de uma política eCo.hô[nica que 
possa ser qualificada como civilizada, que não seja imposta 
do dia para a noite sem qualquer diálogo com os mais diversos 
segmentos: empresariado, trabalhadores, Congresso Nacio-
nal, representantes do povo. · ·· 

Espera-se, Sr, Presidente, após tantos anos de sofrimen
tos, tantos anos sem se conseguir resolver os principais proble
mas de política económica, que surjam normas amplamente 
debatidas, aceitas e colocadas em prática. 

Mais urna vez faço um paralelo com o que ocorre Dos 
Estados Unidos: o Presidente Bill Clinton, recém-efeito numa 
eleição apertada, apresentou à nação um plano de recuperação 
económica, aumentando impostos para os que ganham acima 
de US$ 100 mil. isentando os que ganhavam muito pouco 
e apresentando planos de retomada de crescimento a partir 
de investimentos em diversas áreas, inclusiv(..· nas áreas rodo
viária, educacional e tecnológica. E 75% do: norte-americanos 
aprovaram seus planos. 

É preciso que o Presidente Itamar Franco -juntamente 
com seus ministros - diga publicamente, com clareza. o que 
quer fazer. inclusive com relação ao Imposto Provisório sobre 
Movimentações Financeiras. Mas principalmente diga o que 
quer fazer com todo o Orçamento. 

E a responsabilidade cabe também ao Congresso Nacio
nal, porque é ele que aprecia e aprova o Orçamento da União. 
Somos, inclusive, responsáveis por· ainda estarmos examin.an
do essa proposta, prevista para ser votada em 15 de março. 
Nós temos que saber o que vai ser feito com Os recursos· 
do povo. Será o Ministro Eliseu Resende um gastador, dada 
a sua trajet.ória de ministrO_ que dírüimizou tanto ir-lfie~:cdos 
transportes quanto a de energia'? Perguntam. -

Ora. o importante é que se gaste bem o dlnhe"iro do 
povo. O importante é qUe não se desperdice, não se aplique 
os recursos .do povo em investimentos que não dêem o devido 
retorno sóCio-económico. 

É preciso exigir-se a deVídã. transp-arência ilá forma de 
arrecadar recursos e a sua conseqüente destinação, usando 
critérios raCionaiS qUe levem em conta as aspirações maiores 
do povo brasileiro, por form·as de:rriócráticás ·de tomada de 

decisão, que não envolvam simplesmente o clientelismo, o 
fisiologismo e interesses escusos daqueles que conseguem in
fluenciar. com extra"oidinária habilidade,os que tomam deci
sões õo âmbito do Poder Público, muitas vezes com interesses . 
que não são propriamente aqueles da população brasileira. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas R,odrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador João França. 

O SR. JOÃO FRANÇA (PDS- RR. Pronuncia o seguin
te discurso.)- Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, ocupo, 
hoje, a tribuna desta Casa para elogiar a decisão do atual 
Governo de reativar importantes setores.da economia, e para
benizá-lo pela iniciativa extremamente louvável de in<;.entivar 
a produção de carros populares no Brasil. 

Todos nós conhecemos muito bem as dificuldades enfren
tadas pela grande maioria do povo brasileiro nos últimos anos. 
A longa crise económica que o País atravessa torno\! impos~ 
sível a realização de alguns sonhos comuns a todo ser hurnari.o, 
como os da casa própria e do carro particular. 

O setor da construção civil e o setor automobilístico volta
ram-se para as classes mais abastadas, passando a fabricar 
imóveis e carros de luxo. inacessíveis à qua.se totalidade da 
n-ossa sofrida população, cujos anseios não tOram ouvidos. 

O Presidente Itamar Franco, sensível a essas aspirações 
e, sobretudo, ao grave quadro social do País, decidiu atacar 
a recessão e combater o desemprego através da ativação. do 
setor industrial, e, acertadamente, escolheu o setor automo
bilístico para desencadear esse processo, por ser este uma 
das melhores alternativas. dado o seu reconhecido pOd$!r mul
tiplicador. Para se ter uma idéia da elevada capacidade de 
geração de empregos diretos e indiretos que a indústria auto
mobilística possui, basta dizer que para cada emprego ·nas 
montadoras são gerados mais 29,6 postos em setores de auto
peças, revenda e outros, conforme estudos realizados pela 
Anfavea. 

Pensando em um produto com preço acessível, o Presi
dente Itamar Franco lançou a idéia de que o Fusca, que deixou 
de ser fabricado em 1986, voltasse .!1 linha de produção. Por 
trás dessa idéia, Sr"S. e Srs. Senadores, havia, sem dúvida, 
todo um simbolismo, todo um apelo emocional pelo fato desse 
modelo ter sido o primeiro automóvel a sair da linha de monta.
gem da indústria automobilística no. Brasil~ e ter se tornado 
não só um símbolo do nosso desenvolvimento, mas também 
do consumo de massa em nosso .País. Verdadeira paixão nacio
nal, o Fusquinha foi o primeiro carro da maioria dos motoristas 
durante os anos 60 e 70, e deixou grata lembrança na memória 
do nosso povo. _ 

A intenção do Presidente, ao sugerir a volta dó .. Ftisca-; 
alcançou seu objetivo: provocar uma discussão n_acional sobre. 
o tema,_permitindo o aparecimento de várioS modelos baratos, 
em conseqüência da competição entre as fábricas de automó
VeiS. para ganhar espaço na faixa de c.an:os populares. hoje 
praticamente inexiste. _ . ·-

. Lamentavelmente, na situação atual. apenas 1% dos bra~ 
sileiros tem condições de adquirir um veículo zero quilómetro, 
a cada ano. Não bastasse esse percentual irrisório Sr's. e Sr~. 
Senadores, também é considerado insignificante, para uma 
população como a nossa, o núineró de veículos particulares 
que circulam nas ruas e nas estradas brasileiras. Se consíde~ 
rarntos cr total de veículos particulares, o Brasil é um País 
de 3 milhões de habitantes, pois mais de 70 % dos carros 
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estão concentrados em apenas 1 A % das famílias, segundo 
o superintendente da Fiat Automóveis, Pacífico Paoli. 

Esse dado surpreendente é a maior prova de que as fábri
cas instaladas no País vêm dando preferência à construção 
de modelos de veículos mais caros, sem levar em conta o 
verdadeiro poder aquisitivo da esmagadora maioria da nossa 
população. 

O sonho de ter um carro zero, que muitos brasileiroS 
puderam realizar nas décadas de 60 e 70, é iMpossível nas 
condições atuais, Sr. Presidente. Para que o sonho se tome 
novamente realidade é necessário que se volte a produzir 
carros populares e económicos no País. Há 25 anos1 quatro 
em cada cinco automóveis em circulação eram Fuscas. Hoje 
a situação é bem outra e precisa ser modificada. 

Sem dúvida, o "projeto Fusca" não é exclusivo do peque
no carro da Volkswagen, Srs. Senadores. Na !;ma esteira, todas 
as outras empresas instaladas no País estudam com o maior 
interesse a produção de carros mais baratos, com reduç3.o 
fiscaL 

Rebatendo as críticas referentes às regalias concedidas 
pelo Governo para a produção de carros populares, o concei
tuado jornalista Joelmir Beting, em seu artigo entitulado ••Me
nos sobre mais", publicado no jornal Estado de S. Paulo, 
no dia 10 de fevereiro, defendeu a tese de que, ao reduzir 
a carga fiscal dos automóveis, o Governo acãbaria aumen
tando a sua receita, em vez de arrecadar menos, como muitos 
pretendem e criticam. Para o citado analista económico, o 
fenômeno de tributar menos para arrecadar mais é explicado 
pela chamada Curva de Lafer, segundo a qual "em certos 
casos, uma unidade a menos de imposto pode gerar duas 
unidades a mais de receita. Desde que o produto contemplado 
tenha notório efeito multiplicador no mercado de bens e .seryi
ços". É evidente, Sr's. e Srs. Senadores, que praticamente 
nenhum outro produto da economia produz efeito multipli~ 
cador de negócios comparável ao do automóvel. __ 

Dados divulgados pela Fiat, e mencionados no referido 
artigo, indicam que "a isenção do !PI e do ICMS para carros 
de até 1000 cilindradas reduziria o preço final em 23%. Isso 
adicionaria ao mercado interno, em 12 meses, cerca de 200 
mil carros. Seriam criados 18 mil empregos nos distribuidores, 
15 mil nas montadoras e 67 mil nos fornecedores. A renúncia 
fiscal direta seria de US$580 milhões. Mas a receita suple
mentar de impostos e encargos no mercado reaquecido ou 
ampliado cresceria de US$910 milhões. O ganho líquido do 
Fisco seria de US$330 milhões." 

A volta do Fusca tem provocado muita polémica-: Inúme
ros artigos têm sido escritos contra o seu retorno. Porém, 
não há dúvida de que o velho Fusca tem qualidades inegáveis 
e destaca-se por ser um carro resistente, de mecânica extrema
mente simples~ com manutenção barata e, dentro de suas 
limitações; com um desempenho eficiente em qualquer terre
no. Seu motor traseiro facilita a travessia de trechos alagados, 
sem encharcar o distribuidor e, conseqüentemente, sem "mor
rer" no meio da água. E a suspensão, criticada por sua concep
ção antiga, é forte o bastante para vencer os incontáveis bura
cos. existentes em nossas ruas e estradas. 

A polémica que cerca o carro popular está sendo muito 
saudável, Sr. Preside;nte. Outros fabricantes de veículos entra
ram na luta pela isenção do !PI e do FINSOCIAL, já aprovada 
para a produção do Fusca, da Volkswagen e do Uno Mille 
Electronic, da Fiat. A General Motors e a Gurgel também 
estão detalhando projetas para igualmente produzir niodé:los 
na faixa de preço de US$6.800 . 

S~s. e Srs. Senadores, é inegável que esse preço ainda 
é extremamente elevado para o reduzido nível de renda nacio-_ 
nal. Há, no País, uma grande massa de consumidores que 
aspira a adquirir automóveis, mas que só poderiam fazê-lo 
se os preços fossem mais acessíveis. _A capacidade de compra 
de grande maioria da nossa população se deteriorou tanto 
nos últimos anos, que nem os financiamentos a taxas módicas 
previstos pelo Banco do Br_asil permitiriam a aquisição de 
carros na faixa de preço hoje prevista para os carros populares. 

Como bem assinalou o Presidente do Sindicato dos Meça
lúrgicos de São Bernardo, Vicente Paulo da Silva, numa segun
da etapa, precisamos ter no Brasil carros populares mesmo, 
rriaís bã.ratos, mais económicos, menos potentes, modelos ca
pazes de ganhar a tão necessária escala de produção no mer
cado interno. 

Tenho a certeza de que estamos .apenas no início de um 
longo processo de retomada do nosso desenvolvimento, S~s. 
e 'Sfs. Senadores. O Presidente Itamar Franco está de para
béns, e pode cOmemorar o êxito de sua iniciativa de estimular 
a reativação da atividade económica e da geração de _empregos 
no País. A sociedade brasileira terá mui to a lucrar com a 
fabricação de automóveis populares. São soluções como estas 
que levarão o povo brasileiro rumo a um País melhor e mais 
Justo, onde a grande maioria da população terá a oportunidade 
de trabalhar, ganhar dinheiro e tornar realidade seus sonhos 
de ter casa· pióp"riá e caiTo particUlar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PDT - DF. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, SN. e Srs. Senadores, 
em fins do ano passado, renovou-se minha esperança, quando 
soube que Sua Excelência o Senhor Presidente da República 
havia dito que não é com xarope que a crise por que passamos 
será curada. Nos jornais, as notícias etam de que o Senhor 
Presidente da República queria 100 dias para revelar seu plano 
económico. E agora, noticia-$e que Paulo Haddad pediu de
missão e Eliseu Resende foi. convidado para assumir o Minis
tério da Fazenda. 

É agora, ou nunca mais terá Itamar Franco oportunidade 
de fazer as reformas que se fazem necessárias. As circuns
tâncias, quase todas lhe são favoráveis. E é bom lembrar 
a sapientíssima lição de Victor Hugo: "Nada é mais forte 
-que·a idéia, cuja hora chegou''. -

Da tribuna do Senado e da grande tribuna da Imprensa, 
com letra maiúscula, enviarei, como tenho feito a Sua Exçe
lência, de vez. em quando, minhas mensagens. Desta vez, 
para convidá-lo a ser O Estadosta do Século. 

Senhor Presidente ltam3:r Augusto Cautiero Franco. 
Se eu estivesse assentado em sua cadeira, evidentemente, 

com Eliseu Resende, não tentaria, pela enésima vez, repetir 
esta economia de mercado, reminiscência dos economistas 
do século VXIII ressuscitada pelos "cientistas" da economia 
de mercado, filha dileta dos interesses do sistema financeiro 
intemacional,a que está forçosamente viri.culado o nosso, e 
de quem nosso empresariado não. pode se desligar, mesmo 
a juros usurários. Bem que eles quereriam, se pudessem. 

Fico pensando que Vossa Excelência ·está fazertdo uma 
pequena experiência, para demonstrar, por mais um ou dois 
meses, que nossos robertos e delfins estão errados. 

Lá pelos meados de maio~j(3._lnflação lambendo a casa 
dos 60%, Vossa Excelência há d-e vir e dizer, com s~u jeito. 
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bem mineiro: demonstrar, por mais um ou dois meses, que 
- "Vejam bem! Vocês querem ficar comigo,- -ou com eles? 
A, minha não é esta. Economia de mercado absolutamente 
livre é a idolatria deles, que nos pretendem impingir. Lei 
económica nãO é siilónimo perfeitO de lei de ciências exatas, 
mas mera "tendência'', que os grandes interesSeS do "Sistema" 
guindaram às alturas de "ídolo" de uma Teologia sem Deus''. 

Dirá também, que a "não~intervenção" intere_ssa muito 
ao Leão, em sociedade com a cabra; ao L_o_bo, em sociedade 
com' o cordeiro! 

Estamos em guerra, no sentido geopolítico, e já estamos 
arrasados e escravizados, pelo menos, por mais"30 anos,-segun
do se deduz dos acordos firmados com os b_ons banqueiros, 
que tanto nos desejam "ajudar", bonzinhos que são! 

Tenho certeza de que V. Ex~ nos dirá: 
"Nos fins da guerra, o Japão e os Tigres AsiáticOs estavam 

bem piores que nós. Arregaçaram as mangas, com coragem, 
em busca de 50 anos em 5, tal como nós, naqueles dias que 
nos matam de saudades! Adotaram estratégia e tálicaS instru:.. 
mentais, em busca do progresso, e adotaram a economia da 
"Liberdade Planejada, que, lá está obtendo tanto sUcesso, 
mesmo sem os recursos naturais, "que rioS Sõbram. É, pois, 
preciso, fazer "o que for necessário", com insLtum:entos nos
s_os, idéias nossas, aproveitando, dos outros, somente e tudo 
o que nos interessar". 

E, depois, há de nos dizer o que mais espero: · 
"É preciso traçar Os lindes certos sobre Bancos e o Sistema 

Monetário. Se os Estados Unidos romperam, unilateralmente, 
com o FMI, quanto à principal cláusula, sobre a qual foi 
construído todo o Sistema que hoje arrasa o Mundo: a cláusula 
da _cQJlversibilida.de do dólar-papel, em ouro maciço; se os 
Estados Unidos encheram de dólares falsos o Mundo, o que 
ficou provado, no affair De Gaule-Richard Nixon; se sua 
dívida externa e interna é astronômica; se foi -emitindo que 
eles construíam toda a sua grandeza; se foi emitindo que Jusce
lino fez o que fez, pelo Brasil. .. ___,. "Gente! Se eles cOnstruíam 
a sua grandeza, emitindo dólar-papel, vamos adotar a tese 
radicalmente oposta à dos antiemissionistas, passando a apro
veitar a fabulosa força do poder emissor;· que construiu o 
gigante do Norte, os Estados Unidos! Se o Japão e os Tigres 
Asiáticos fazem·-., o que seja necessário fazer", se-m dar ouvi
dos aos adams e delfins da _vida, que lá não existem, vamos 
fazer o mesmo. Eles _criaram suas leis e_conómic:;t& próprias, 
atentos apenas aos fatos de que brotam valores novos e tam
bém próprios, pois sabem que elas são "leis" que pertencem 
às ciências humanas, e não às ciências exata:s. 

Seria, talvez, sOnhar demais! Talvez! 
Entretanto, é pura verdade que as leis das ciências exatas 

"são neutras a valores", e existem por todos os séculos, no 
tempo e no espaço; seu cientista, simplesmente, a revela. 
As leis das ciências humanas são fruto de "construção" huma
na, feita com barro geo-históricO e, portanto, referido a valo
res. 

E é também verdade que Adam Smith construiu a lei 
do mercado livre, - uma mera hipótese levantada por ele, 
para a Europa do século XVIII, não servindo, evidentemente, 
para o Japão e para os Tigres Asiáticos do século XX. E, 
tendo percebido que a eco-nomia do século XVIII não lhes 
calçava como luvas, eles criaram uma economia próptür, com 
seus fatos, para ·realizar seus valores, deles emergentes, e 
lhe deram o nome de "planned free economy", -economia 
livre planejada, que lhes está propiciando tanto prestígio e 
sucesso económicos! 

Por que não podemos repetir, aqui, com nossas armas, 
tendo em vista nossos fatos e nossos valores, tão_sábia expe
riência, tendo sempre em vista, repitamos, a nossa realidade? 
Por que não podemos aplicar ao nosso Sistema __ Monetári_o, 
a "Lei de Lápidus e Ostrovitianov" (lei que é evidentemente 
uma "tendência" universal) e que os Estados Unidos aplica
ram, aplicam e sempre aplicarão, mas sempre proibindo, via 
FMI, que seus credores façam o mesmo? _ _ _ 

O famoso lastro outro que vale por si) são nossas imensas 
riquezas e o fruto de nossa produção em circula_ção (que valem 
por si) são adquiríveis com Cruzeíros. O Banco Central pode 
medir o valor de tudo e dividi-lo pela velocidade média da 
unidade monetária, como nos ensina. a Teoria de Lápidus 
e Ostrovitianov. 

Até aí é-nos permitido emitir- à von-tade. Acima disso, 
não, para não repetirmos o desastre que sucedeu ao banqueiro 
Law e à França. Os juros podem voltar a ser fixos, porque 
dinheiro não tem nada a ver com mercadoria com preços 
flutuantes, ao gosto do mercado "livre" dos banqueiros, cuja 

·ética não permite a eles cartelizarem-se. Banqueiro que não 
queira continuar a ser apenas usurário, sanguessuga da imensa 
maioria dos produtores brasileiros, pode perfeitamente conti
nuar seguindo a trilha do carro-chefe do Sistema Financeiro 
Nacional, O Banco do Brasil, o grande banco, firianciador, 
a juros mínimos, da lavoura, da indústria e do comércio. 

Mesmo assim, eles, ganhando juros sobre dinheiro c3.pta
do de terceiros, continuariam sendo a classe mais priVilegiada 
da economia nacional. Tal como e_ra no passado! 

. Não gastemos mais tempo ouvindo esses "sábios" que 
te~mam em nos importunar e nos estão fazendo perder tanto 
tempo precioso, sabe Deus por quê. Demo-lhes definitiVas 
férias e reformemos, por nós mesmos, nossas instituiç-ões, 
com regras nossas, voltadas para o bem comum, e não para 
uma pequeniníssima minoria de privilegiados _que já encheu 
demais o seu estómago, com as regras por eles mesmos ditadas. 
Chega! Comecemos a pensar no Brasil! 

Reformemos nossos partidos, pois o Brasil precisa só 
de 3 a 5, para que, com apenas 2, no máximo 3, possa ser 
gOvernável. Os "nanicos'', ou legendas de aluguel, que se 
fundam com um dos 5, mais afins com suas idéias, para que 
assim possam exercer a _sua liberdade de expressão política. 
Essa reforma é prioritária porque condição de. possibilidade 
de existência das demais reforma~. Sem ela, c_qm_ os partidos 
e a legislação exiStente, o Brasil é ingovernável. Vamos come
çar a agir! 

De fato, é sonhar demais ! !l 
Entretanto, Senhor Presidente, se Vossa Excelência, tiver 

a coragem de fazer isto, terá feito uma Revolução maior que 
a de Getúlio e de Juscelino juntos. Se não o fizer, teremos, 
no horizonte, em maio, os sinais próximos da inflação, e os 
seus ministros explicariam, num "blá-blá-blá" interminável, 
que "a questão é meramente sazonal". V. Ex~ dirá, com toda 
razão, que o Brasil é realmente ingovernável! 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Na presente 
sessão, terminou o prazo para a apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n~ 10, de 1993, de autoria do Senador 

-Magno -Bacelar e outros Srs. Senadores, que dá nova redação 
ao art. 2' da Resolução n' 32, de 1991. 

--Ao projeto não_ foram oferecidas emendas. _ 
A matéria será despachada às Comissôes de.Constituição, 

Justiça e Cidadania e Diretora. 



Março de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça-feira 2 1847 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os nossos traba
lhos, designando para a sessão ordinária de amanhã. a reali-
zar-se às 14h30min, a seguinte -

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 20, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interoo.) 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 20, de 1992 (n' 7.445/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que revoga o Decreto-Lei nç 
869, de 12 de dezembro de 1%9, e dá outras providências, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena
dor Valmir Campelo. 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 146, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, dó 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto di Lei da Câmara 
n' 146, de 1992 (n' 3.354/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que cria cargos em comis
são na Secretaria do Trabalho da 2• Região, com sede em 
São Paulo- SP, e dá outras providências, t:::ndo 

Parecer favorável, proferído em Plenário, Relator: Sena
dor Valmir Campelo. 

-3-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 12, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

12, de 1993, que autoriza a re-retificação da Resolução 0 9 

92, de 1992, que autorizou o Governo do Estado de Sergipe 
a emitir 395.369.000.000 LFT/SE. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 45 minutos.) 
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SUMÁRIO 
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1- ATA DA 14• SESSÃO, EM 2 DE MARÇO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIEN'IE 
1.2.1- Requerimentos 
- N9l%/93, de autoria do Senador César Dias, solici

tando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado n' 344191, que disPõe sobre o uso de propaganda 
em bebidas alcoólicas. 

- N' 197193, de autoria do Senador César Dias, solici
tando a inclusão em Ordem do Dia do ProjetO de Lei 
do. Senado n' 107192, que dispõe sobre a exploração, pes
qutsa e lavra de recursos minerais em terras indígenas e 
na faixa de fronteira. 

- N• 198/93, de autoria do Senador Francisco Ro
llemberg, solicitando que seja considerado como licença 
o dia 1' de março do corrente. Aprovado. 

- N' 199193, de autoria do Senador Elcio Alvares 
solicitando licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa: 
a partir de 25 de fevereiro de 1993, pelo prazo de 2 dias. 
Aprovado. 

1.2.2 - Comunkaçóes da Presidl!ncla 

-Recebimento do Ofício n' 451193; do Banco Cen
tral do Brasil, de 1•-3-93, que encaminha a documentação· 
necessária à instrução do Ofício n~ S/18/93, relativo- ao 
pleito do Governo do Estado de Goiás. 

- Recebimento do Ofício n' 452193, do Banco Cen· 
trai do Brasil, de 1•-3-93, que encaminha a documentação 
necessãria à instrução do Ofício n' S/17/93, relativo ao 
pleito da Prefeitura da'cidade do Rio de Janeiro. 

-Recebimento do, Ofício n' S/19193, através do qual 
o Governo do Est~do·de Alagoas.solicita autorização para 

contratãr -operaçáo de crédito externo, com garantia da 
União, para fins que especifica. 

1.2.3 - Discursos de Expediente 

SENADOR GARIBALDI ALVES FlLHO- A seca 
do Nordeste. Apelo para liberação de recursos destinados 
ao combate dos efeitos da seca naquela região. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG- Rela
tório da visita de S. Er. à ONU, em Nova Iorque, como 
integrante da delegação brasileira ao encerramento da 47• 
Sessão da Assembléia Geral da ONU, realizada de 7 a 
20 de derembro próximo passado. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO - Preocupa- · 
ção de S. Ex~ em decorrência da mudança do titular do 
Ministério da Fazenda. Considerações sobre matéria inse
rida na "Coluna do Castello". intitulado "Quenl manda 
é Itamar e não Paulo Haddad", do Jonia! do BrasB, de 
27-2-93. 

i.2.4 -·Requerimento 

- N' 200193, de urgência para o Ofício n' S/18193, 
do Governo do Estado de Goiás, solicitando autorização 
do Senado Federal para emissão de títulos em substituição 
àqueles vincendos em 15 4e março do ano em curso. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

-Referente a:o comparecimento do Sr. Ministro da 
Fazenda ETI.seu Rezende à sessão do dia 4-3-93, quinta
feira, às 14 horas e 30 núnutos, para prestar os esclareci
nientos sobre a Proposta de Einenda à ConStituição ~n9 
2/93. 

1.3-0RDEMDODIA 

Projeto de Lei da Câmara n' 20, de 1992 (n' 7.445/92, 
na Casa de origem), que revoga o Decreto~Lei n9 _86g, 
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EXPEDIENTE 
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Dirctor.Oera! do Senado Federal 
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de 12 de dezembro de 1969, e dá outras providências. 
Extinção da Urgência, nos termos do. Re_querimento n9 

201193, lido e aprovado nesta oportunidade. 
Projeto de Lei da Cãmara n•l46, de 1992 (n• 3.354/92, 

na Casa de origem), que cria cargos em comissão na Secre-
taria do Trabalho da 2~ Região, com sede em São Paulo 
- SP, e dá outras providências. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Resolução n• 12, de 1993, que autoriza 
a re-retificação da Resolução n~ 92, de 1992, que autoriZQ.\1 
o !}ovemo do Estado,de Sergipe a emitir 395.369.000.000 
LFTISE. Aprovado. A Comissão Diretora p~ra redação 
final. 

- Redação final do Projeto de Resolução n• 12/93. 
Aprovada. À promulgação. · -

1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

- Requerimento n• 200193, lido no Expediente da pre
sente sessão. Aprovado. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Esforço em 
vão para dissociar a campanha do plebiscito de abril de 
1993 da campanha presidencial de outubro de 1994. 
~SENADOR JOÁO FRANÇA - Solidariedade ao 

Presidente Itamar Franco na luta contra os preços abusivos 
dos medicamentos. 

Tirazem 1.310 eaa~plares 

SENADOR MARCO MACIEL - Participação de 
S. Er no I Fói'Um Nacional de Modernização da Economia, 
promovido pela FIEPE - Federação das Indústrias do 
Estado de Pernambuco. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY- A consoli
dação da democracia no Brasil após o julgamento e a desti
tuição do Sr. Fernando Collor de Mello. 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

1.4-ENCER]l.AMENTO _ 
2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES 

ANTERIORES 
·, .... __ _Do Sr. Aureo Mello, proferido na sessão de 25-6-92 
(Republicação) 

Do Sr. Aureo Mello, proferidos na sessão de 29-12-92 
(Republicação) 

3- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

Ata da 133• Reunião do Conselho de Supervisão do 
Prodasen, realizada em 17-12-92. 

4- ATA DE COMISSÃO 
5- MESA DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
7-' COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 14a Sessão, em 2 de março de 1993 

33 Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 
Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 14HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN
.TES OS SRS. SENADORES: 
, Affonso Camargo - Albano Franco - Alufzio Bezerra -
Alvaro Pacheco -. Amazonino Mendes - Amir l.ando - Bello 
Parga - Beni Veras - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid 

Saboia de CaiValho - Dirceu Carneiro - Eduardo Suplicy -
Elcio Álvares - Epitácio Cafeteira ..: E.•peridião Amin - Eva 
Blay - Flaviano Melo- Franci<;eo Rollemberg - Garihaldi Al
ves Filho - Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Jarbas 
Passarinho - Joao França - Josaphat Marinho -José Paulo 
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Bisai- José Richa- Júlio Campos- Júnia Marise - Juvêncio 
Dias - I .avoisicr Maia - J .ou rival Baptista - T.ucfdio Porte lia 
-Magno Bacelar- Márcio I acerda - Marco Macicl - Mário . 
Covas - Marluce Pinto - Mauro Bcncvidcs - Meira Filho -
Moisés Abrão- Nahor Júnior- Odacír Soares- Pedro Simon 
- Pedro Teixeira - Ronan Tito - Valrnir Campclo - Wilson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 47 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciainos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão _lidos pelo Sr. 

}9 Secretário. 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N•196, DE 1993 
Requeiro nos termos regimentais, com base no artigo 

172, inciso I, que sejam enviados para deliberação em Plenário 
da(s) seguinte(s) orooosicão(ões): - - -

PLS 0344/91 - que dispõe sobre o uso de propaganda 
em bebidas alcóolicas. 

Sala das Sessões;2 de março de 1992. - Senador Cesar 
Dias. ·· . ·. . 

O SR. PRESIDE)'ITE (Chagas Rodrigues)- Os requen
mentos lidos serão in_cluídos_na Ordem do Dia_pportunamente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. _ · · 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 197, DE 1993 
. Requeiro nos termos regimentais c1:?m base no artigo ~ 7~, 
indsõs- I, que sejam enviados para deliberação em Plenano 
da(s) seguinte(s) proposição(ões): _ _ _ . 

PLS 00107/92- que dispõe sobre a exploraçao. pesqu1sa 
e lavra de recursos minerais em terras jndígena~ ~ na faixa 
de fronteira. . . 

Salas das Sessões, 2 de março de 1993 - Senador César 
Dias. 

REQUERIMENTO N• 198, DE 1993 
Requeiro seja considetada como liceiiça autorizada nos 

termos do art. 43. inciso II, do Regimento Interno do Senado 
Federal, minha ausência de Brasília, no dia 1 ~ de março do 
presente •. a fim de participar, em Aracaju, de solenidade de 
posse dos novos Secretários de Estado de Sergipe. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1993. -Senador Fran
cisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada nos termos 
do art. 43, II, do Regimento Interno. 

Sobre a m_esa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Se_cretário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO .N• .99, DE 1993 
Nos termos do art. 43, inciso_ II, do Regimento Interno, 

requeiro licença para me afastar dos trabalhos da Casa, a 
partir de 25 de fevereiro de 1993. oelo orazo de 2 rli~s. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1993. -Senador Élcio 
Álvares. . 
. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodngues) ,.,--Aprovado 

o requerimento, fica c_oncedida a licença solicitada nos te~os 
do art. 43, II. do Regimento Inter,no. . , 

A Presidência recebeu, do Banco Cent_r_al_do Bras1l, Ofl
cio n'-' 451193, de V de março corrente, encaminhando a d~cu-_ 
mentação necessária à instrução do Ofício-., S/18. de 1993, 
relativo ao pleito do Governo do Estado de Goiás. 

A matéria será encaminhada à Comissão de Assuntos 
Econômicos para ser anexada ao processo do Ofício n~ S/18, 
de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, Ofício no 452/93, 
de 1~ de março corrente, encaminhando a documentação n~
cessária à instrução do Ofício n" S/17, de 1993, relativo ao 
pleito da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos. _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi
dência recebeu Ofício n~ S/19, de 1993, através_ do qual o 
Governo do Estado de Alagoas solicita autorização para con
tratar operação de crédito externo, com garantia da União, 
para os·_ fins que especifiCa. - - · · -

A matéria será d_espachada à Comissão_ de Assuntos Eco
nômioos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves 
- Filho. ·---

0 SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB ~ RN. Pro-. 
nu-ncia o seguinte discurso. Sem revisão do _orador.) - Sr. 

_ Presídente, Srs. Senadores, novamente venho a esta tribuna 
-abordar o grave problema da seca na nossa região, inclusive 
na região do Senador Chagas Rodrigues, presidente dos nossos 

: ii:ahalhos. · ·· · · · - - . .· 
Não pretendo demorar em maiores considerações porque 

eSte assunto já "foi abordado aqui, ã exaustão, por vários Sena
_d_ores qu_e disseram da dramaticidade do quadro na regíáo 
nordestina. 

- Apelo, portanto, Sr. Presidente, Srs. Sena-dores, ao Go
verno Federal, para que libere recursos no sentido de com
b_ater os efeitos da s.e,ca, porque populações inteiras nOs rriuni

-- cíPiOs do Nordeste_ estão sofrendo os rigores da falta de chuvas, 
da situação criada na região. 

Ontem, re_cebi apelos de prefeitos de vários municípios 
do Rio Grande do Norte, dando conta de que o expediente 
das prefeituras foi interrompido pela chegada de trabalhadores 
rurais, viridos da zona rural de seus municípios, em busca 
de alimentos, querendo de qualquer maneira conter a fome 
de suas famílias, atendendo-as. E uma situação que -se vem 
agiãYando dia a dia no meu Estado e em outros estados do 
Nordeste. Diante disso, passados dois mes_es, ou até mesmo 
três, o que foi prometido? Que Seriam liberados Cr$300 bi
lhões para que os governos e as prefeituras municipais pudes
sem enfrentar essa situação. -

Até o momento, segundo fui informado, só foram libera
dos Cr$100 bilhões, mas acredito que nem esse valor chegou 
a ser lib~rado, porque a parcela que deveria s_er _íiiVistida 
no Rio Grande do Norte era da ordem de Cr$15 bilhões 
e só foram liberados Cr$5 bilhões. Por esse motivo, Sr. Presi-
dente, o meu apelo. _ . .- . _ 

Ontem, Conversei com o Presidente do SenadO~ senador 
Humberto Lucena, que é paraibano, e S. Ex~, sensível ao 
agravamento do quadro de seca na nossa região_, informou-me 
que havia voltado a conversar com a Ministra do Planeja
mento, com o então Ministro Paulo Haddad, e que se tinha 
dirigido também ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Re
pública, fazendo ver o agravamento da situação. Disse-me 
o Senador Humberto Lucena que havia sugerido até mesmo 
a edição de uma medida provis6ria, com a qual seriam libera
dos essesc Cr$200 bilhões para que a situação fosse atériu3da 
na nossa região. 
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Sr. Presidente~ faço este apelo- e não me sinto muito 
à vontade para fazê-lo, porque sou dos que entendem que 
a nossa região não deve mais viver de_ pires na mão- porque 
existe realmente fome em nossa regiãO e os prefeitOS sentenl-se 
impotentes para enfrentar o problema; os·governos de Estados 
não adotaram, até agora, as providências adequadas visando 
uma solução. 

Se o Governo do Ceará, como já cheguei a dizer- ãqui, 
tem um plano, tem um programa de trabalho, se ele tem 
trabalhadores alistados, trabalhando no interior dos seus Mu~ 
nicípios, o mesnio não acontece no-Rio Grande do Norte 
atualmente. Estamos dependendo dessas providências do Go-
verno Federal. · 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador? _ 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Concedo o aparte 
ao nobre Senador Mauro Benevides, Líder da nossa Bancada, 
com muito prazer. 

O Sr. MauroBenevides-Nobre Senador Garibaldi Alves 
Filho, partilho com V. Ex~ das suas preocupações com r~lação 
ao problema da nossa Região Nordeste. Mas, exatamente 
no instante em que V. E~ se reporta à situaÇão do Estado 
do Ceará, eu me permitiria ressaltar, para conhecimento de 
V. Ex', da Casa e da opinião pública brasileira, que a Bancada 
cearense, quando se configurou, no ano passado, o quadro 
de dificuldades climáticas, elaborou um_ documento que teve 
a coordenação da Assemble"'ia Legislativa do Ceará, então 
presidida pelo Deputado Júlio Rego, em- que sugerimOs ao 
Governo Federal providências duradouras e emergenciais, 
que se somassem àquele programa de trabalho enfre_ntado 
exclusivamente com recursos do Governo do Estado_._ Eu lem
braria a V. Ex• que a despesa mensal com a manutenção 
dessa mão-de-obra trabalhadora era algo em torno de Cr$60 
bilhões por mês. Isso, por pesar signifii::ativãffieilte nos--ooftes 
do_ Tesouro estadual, levou o Governador Ciro Gomes a postU
lar ao- Presidepte Itamar Franco a dispensa de amortização 
de dívidas do Estado, representando algo em torno de 117 
bilhões/mês. Esse era o dispêndio acertado pela Fazenda esta
dual, a fim de que o Estado niio se tornasse nunca inªdj_mplente 
no cumprimento das suas obrigações. Esses rec_QfSQS, fran
queados pelo Presidente Itamar Franco, num gesto de extraor
dinária- repercussão no Estado do Cearii~ -têm possibilitado 
realmente ao GoVerno cearense manter esses homens do cam
po mobilizados e, conseqüentemente, em condições de eStimu
lá-los, nessa quadra em que começam a chegar as primeíras 
chuvas, a adotar aquelas medidas que são indispensáveis a 
garantir o plantio, a fim de que não se perca o ciclo vegetativo 
previsto para cada uma daquelas plantações. Portanto, é uma 
experiência válida 1 até aqtii, para a qual têm cOlabofado todos 
os segmentos da sociedade cearense. A representação parla
mentar no CongreSso Nacional e na Assembléia Legislativa, 
enfim, todas as forças vivas do Ceará se móbilizafam no sen
tido de garantir a assistência ao homem do campo. Seria exce
lente que, em todas as unidades do polígono das secas, tivésse
mos também uma programação assemelhada, para impedir 
que o êxodo rur_al se efetivasse, fazerido carrear para a sua 
cidade natal e para a minha Fortaleza aquelas levas intermi
náveis de rurlcolas por falta de condições de soPrevivência 
no seu habitat. Portanto, partilho das preocupações de V. 
Ex\ trazendo-lhe esse exemplo que tem sido aqui reconhecido 
como de fundamental. importância para amenizar os efeitos 

, do flagelo 1 quando ele_ se apresenta no Estado do Ceará. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Senador Mauro 
Benevides, Líder da nossa Bancada 1 agradeço a V. Ex~ o 
aparte, que vem lembrar o exemplo do Estado do_Ce.irá. 
Eu mesmo, num pronunciamento anterior, já me dediquei 
a exaltar o exemplo desse Estado que, mesmo antes desse 
socorro feito pelo Governo Federal, já adot~ra providências 
com_ r_ecursos do própriO Tesouro-estadual. Acontece que ve
nho declarar nesta Casa, sem querer estabelecer nenhum con
fronto político com o Governador do meu Estado~ que, de 
maneira diferente do que- aconteceu no Ceará, não existe 
um programa, no Estado do Rio Grande do Norte, custeado 
com- recurso-s -do Governo estadual. Lá, no Estado do Rio 
Grande do Norte, a expectativa" é de que o Governo Fedei:àt 
venha, realmente 1 a concorrer com esSes recursos, Com esseS 
Cr$200 bilhões restantes do_ que foi prometido, para amenizar 
a situação, sob pena de a situação no nosso E~tado se tornar 
ainda mais calamitosa. 

Portanto, Senador Mauro Benevides, agradeço a V. Er 
o registro feito. O Ceará, já ficOu bastante çla,ro aqui, consti
tui-se hoje essa exceção, quando o comportamento do Ceará 
deveria ser até mesmo a regra e não a exceção. 

O certo é que-a regra é a fome, é á situação de desespero, 
são os prefeitos· que nos telefonam, que dizem da realidade 
que e·stão enc_ontrando, que dizem que não têm condições 
de fazer face à situaçãO ·existente em vários Municípíos do 
Estado. 

Queira Deus, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que possa
mos ter chuvas nos próximos dias, porque senão esse homem 
do campo, esse trabalhador rural, essas populações que, como 
Salientou o Senador Mauro_:B_enevides, deixam o campo e 
vêm para a cidade, não terão realmente a quem apelar. 

O Sr.o ~no.Bacelar- Pe.ri;t!ite-me_ V:_ Ex~ um aparte, 
Senador? 

O SR- GARIBALDI ALVES FILHO- Concedo. com 
muito prazer, o aparte a V. Ex~ 

O Sr- Magno Bacelar- Nobre Senador Garibaldi Alves 
Ftlh_o, V. Exi' disse, de início 1 que não pretendia polemizar 
e voltar a um tema que todos nós já nos exaurimos de tratar 
nesta Casa. Mas 1 mesmo assim, -peÇo licença a V. Ex• para 
pegar uma carona na oportunidade. V. Ex• fala da seca no 
Rio Grande do Norte, e nós, no Maranhão, temos o mesmo 
problema, decorrente da estiagem, mas em sentido oposto. 
Faltaram as chuvas e 1 por duas ou três vezes, os agricultores 
do Maranhão semearam e perderam as sementes pela seca. 
Agora 1 graças a Deus, restabeleCeram-se as chuvas 1 mas já 
não existem recursos nem sementes para que o agricultor 
recupere o tempo perdido e possa tei' uma safra no próximo 
ano. De forma que o apelo que V. Ex~ faz ao Governo Federal 
- perdoe-me por aproveitar também esta oportunidade -
no sentido de que sejam crfadas frentes de trabalho e encon
tradas soluções para grande parte do Nordeste é por mim 

- reforçado, na medida em que encareço que seja também visto . 
pelo Ministério da Agricultura o problema da distribuição 
de sementes, não só para o Maranhão, mas para todo Nor
deste. -Espero que as chuvas se restabeleçam. e que ainda 
haja tempo de o trabalhador _daquela região vir a plantar 
e colher ainda neste exercfcio. Muito obrigado a V. E~ e 
parabéns pela constância com que tem defendido o seu Estado 
nesta Casa. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Senador Magno 
Bacelar, parabenizo V. Ex' As chuvas finalmente chegar-am 
ao Maranhão. É verdade que chegaram de uma foima ~dia 
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e ainda encontraram pela frente essa imprevidência com rela
ção a uma disponibilidade de sementes e de uma maior assis
tência ao agricultor. 

Também faço minhas as palavras de V. Ex• e espero 
que a situação do Estado do Maranhão possa ser vista como 
um exemplo desse despreparo. Quer dizer, não há chuva e 
nem assistência às populações. Quando há chuvas, falta, en
tão, apoio governamental no tocante ao fornecimento de se
mentes e outras formas de assistência que possãm ser dadas 
ao agricultor. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como disse no ihício,-não 
vou me estender, nem quero aparecer aqui sempre de "pires 
na mão", falando dos problemas da minha região. Pelo contrá
rio, a primeira p.i::Oposta, submetida por mim a esta Cas"a, 
dizia respeito a uma riqueza produzida no nosso Estado, o 
petróleo, que, infelizmente, uma vez extraído, não deixa o 
!CM correspondente devido ao nosso Estado. 

Infelizmente, Sr~ Presidente, Srs. Seõãdores, a situação 
me obriga vir aqui clamar por determinadas providências ur
gentes, necessárias e que devem ser adotadas sem perda de 
tempo. 

Era o que tinha a dizer, Sr~ PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ""'? Concedo 
a palavra ao no_bre Se_nador Eduardo Suplicy. (Pausa.) 

S. Ex• não está preSente. ----
Concedo a palavra ao nobre Senador Alufzio Bezerra. 

(Pausa.) 
S. EX'- não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando.(Pau

sa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco Rollem

berg. 

O SR. FRANCISCO RQLLEMBERG (PFL -SE. Pro
nuncia o seguinte= discurso. Sem revisão do orador.) -:---Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em dezembro próximo passado, 
fomos honrados com a indicação do Sr. Presidente do Senado, 
Senador Mauro Benevides, a compor a comissão de observa-
dores políticos junto a ONU. __ 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
minha presença na tribuna diz somente do meu propósito 
de apresentar um discreto, pequeno, um minirrelatório da
quilo que me foi dado observar, já que a nossa presenÇa 
naquele organismo se deu na última semana, no momento 
do seu encerramento. 

Lá estávamos-eu; o Senador Esperidião Am-in e o Senador 
Garibaldi Alves Filho e, dentro das nossas possibilidades, 
procuramos, em freqüentando diariamente aquela entidade, 
tomar conhecimento do que ali foi feito e das preocupações 
do mundo inteiro ante os graves problemas que ora estamos 
a enfrentar. 

Sr. Presidente, na retomada de mais uma sessão legisla
tiva, trago, pois, ao conhecimento desta casa alguns aspectos 
concernentes à minha participação, como membro da delega
.ção brasileira, ao encerramento da 47• sessão da Assembléia 
Geral da ONU, realizada de 7 a 20 de dezembro próximo 
passado, período da noss_a estada. 

A Carta das Nações Unidas, assinada pelos represen
tantes de 51 Estados, a 26 de junho de 1945, no encerramento 
da Conferencia da Organização Internacional das Nações Uni
das, foi ratificada pelo Brasil no dia 12 de setembro daquele 
ano e promulgada pelo Decreto 19.841, do dia 22 de outubro. 

A Carta entrou em vigor no dia 25 de outubro de 1945, 
dando iníciO ao trabalho integrado, destinado especialmente 
à manutenção da paz e da segurança internacibnaiS. --

A presença do País no mais importante dos orgailismos 
internacionais impõe-lhe uma permanente vigilância acerca 
dos atas e das deliberações emanadas, competindo-lhes, as
sim, pelo envio de observadores, avaliar o direciónamento 
das preocupações e das prioridades emanadas daquela repre
sentação. 

Foi nessa condição que ali compareceu a delegação brasi
leira. E é com o objetivo de te~r algumas considerações 
acerca da abertura de seus trabalhos que venho hoje a este 
plenário. 

Percebe-se, desde as divulgações da imprensa, que a 
ONU, embora representada univers~lmente -o que lhe sus
tenta como definitivas todas as decisões -tem se ressentido 
de uma contumaz desobediência a suas determinações e de 
afrontosas interferências bélicas em nome da paz e da segu
rança. 

É em meio a esse emaranhado de contradições que se 
_vê, por exemplo, a aniquilação do Iraque e a não-ingerência 
na regiãQ da Bósnia-Herzegovina~ Q.uma demonstração, num 
caso, de zelo excessivo e, no outro, de paSsividade perante 
uma situação das mais perversas que poderiam ter ocorrido 
a uma naçãO do mundo civilizado. 

_De outro modo, esses temas foram discutidos na inaugu
ração dos trabalhos da 47~ Sessão, que ainda tratou- da ciise 
dos países africanos, que pode ser resumida numa questão 

. pa_t~tica, formulada por aquele povo (aminto e sofredor: ''Até 
quando suportaremos ser independentes?" 

De fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a fuga de cientis
tas, de artistas, de filósofOs afriCanos de seu berço de origem 
em busca de maiores e melhores centros, que acolhessem 
a_sua inteligência e a sua capacidade de trabalho, tem aliado 
a aridez de sua economia à desertificação de seu futuro, repre
sentado_ pela massa de pessoas capazes de auxiliar decisiva
mente na reconstrução de seus países. mas que optaram por 
sua própria independência de ir e vir, em detrimento do bem
estar de seu povo. 

A conseqüência mais deprimente é-que hoje o continente 
encontra cerca de 6 milhões de africanos vagando de um lado 

-para outro, fugindo de1utas, de pe~eguições e de fome. 

O próprio Presidente de Ugandit Yueri Museveni não 
vê aqui a saída para a crise. DiZ ele: "Muitos acreditam que 
os africanos são iricapazes de pôr em ordem os seus próprios 
problemas; e, às vezes, eu mesmo me faço essa pergunta." 

A transição por que passam os africanos tem transfor
mado aquele continente, culminando com altas taxas de cresci
mento populacional e de concentração demográfica, atraso 
tecnológico e elevado endividamento externo, em torno de 
175 bilhões de dólares, no ano de 1990, para uma produção 
de 380 bilhões d~ dólares_ e um volume de exportações três 
vezes inferior. _ 

O retrato dã África vem_ sen_âo pintado, ao longo dos 
sécülOS~ Com um matiz de espoliação colonial, tráfico de escra
vos, devastação ambiental, _fome, guerras internas·, secas, anal
fabetismo, moléstias como a AIDS, a malária, a tuberculose. 
Nada mais calamitoso_ que assistir passivamente a tudo isso. 

Suas lideranças políticas encontr~m-se imobilizadas pe
rante a opinião pública, pOtque Creditaram ao colonizador 
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o quadro de miséria de seus povos, maS sein conseguir reverter 
a tendência, após conquistada a liberdade. ·- _ 

O fr3cion-amento terrifotial promovido pelos europeus, 
não levando em conta as diferenças radicais entre tribos e 
clãs, juntou todo um povo díspar sob tutela similar, criando, 
com isso, vulcões prestes a entrar, a qualquer momento, em 
erupção. . 

Tal é a situação de caos que a ONU encontra hoje em 
dia na tentativa de administrar a miséria existente nos países 
da 'África meridional, historiCamente dividida por centenas 
de dialetos e idiomas, espalhados por costumes os mais diver
sos, fatores impeditiVos de aglutinação cultural em busc._a da 
consolidação de vários povos_ em torno de um mesmo tdeal 
ou de uma mesma visão do mundo. 

A fome, na Somália, já po-r· -mim ·abófdada preceden
temente, em discurso aqui mesmo proferido, tem ·sido tema 
de discussão palpitante pela ONU, mas cujos resultados práti
cos estão muito a dever à consciência e à capacidade de com-
preensão do ser humano. _ __ 

Também os povos indígenas, que estavam repr~sent~dos 
naquela mesma reunião, tiveram 1993 consagrado como o 
ano dedicado à sua causa, numa demonstração de q_ue as 
minorias conseguem- ocúpar espaçó de destaque pelo menos 
nas intenções programáticas da organização. - -

A ONU, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não está alheia 
a tais tipOS-de prOblemas:--oeorre, nO entanto·,-fãUãr a-o Orga
nismo poder decjsótiQ __ sobre seus próprios membros, de modo 
a coordenar ações de e(etivo alcance no e_guaci5:ma~ento dos 
entraves. Ora, são países que -buscam interfenr na busca de 
satisfação de-interesSes ·coiitrãria:dos; em outràs otasiões~-pre
valece a indiferença em relação ao problema alheio. ou às 
situações que, embora condenáveis, atendem a. u_ma expec
tativa de manutenção de uma ordem preestabelecida por esses 
mesmos interesses. __ ___ _ _ _ ___ . 

Ao lado dessas questões, identifiCadas_ pela delicadeza 
e pela complexidade, o 47" período de sessões da Assembléia 
Geral preparou uma agenda de trabalho, composta de 139 
tópicOs relativos a protocolos, denúntias de agressões, arma
mentismo estatutos questões administratiVaS, financiafuerito 
de progra~as e tant~s outros de interesse geral e específico_. 

PermitO-me nóinear alguns deles que, por seu própno 
título, exemplifiCam o esforço da ONU em prol do _d~~envol-
vimento e da paz. . 

1 - Cooperação eritre as Nações_ Unidas e o sistema 
económico latino-americano. 

2- Direitos sobre o_ mar. 
3 -·Garantias intemaciQoa.is para õ fcirtalecillfento 4a 

segurança dos Estados não usuários -de armas_ Quçleares. 
4 - Desarmamento geral. 
5 -Inventário sobre.o 4t'mament9 _"Ql.Iclear i~raelense. . 
6-A questão da Antártiea, incluindo avaliação do Trata-

do Antártico, entre outros.. _ __ _ ~--- . . 
De um modo geral, Sr. Presidente e Srs. Senado~~s. fo_r~m 

essas as linhas que possibilitaram sintetizar Q que ocorreu 
durante o 479 período de sessões da Assembléia Geral da 
ONU, de cujo encerramento tive a honra de participar, ao 
lado do Senador Ganbaldi Alves Fílho, como representante 
do Brasil. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Com niuítabon
rá, concedo o aparte a V. Ex~ 

O Sr. GaribaJdi Alves Filho - Senaçior Francisco Rollem
~rg, conngratulo-me, como companheiro de V. Ex' durante 
o período final de sessões na Assembléia Geral da ONU, 
pelo relatório que apresenta. Trata-se da lembrança da Reso
lução, de caráter pioneiro, da ONU sobre a questão do"menor 
abandonado. Até então, esse problema não havia sido _devida
mente encarado. Na g.QOrtunidade, o tema c~amou a atenç~o 
até mesmo pela contribuição da nossa comitiva,_ que não fugm 
ao debate. Na verdade, quando a questão veio à tona, espera
va-se que o B~asil fug'isse da discussão, o que não aconteceu. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Eminente "Sena
dor Garibaldi Alves Filho, o aparte de V. Ex~ veio suprir 
uma lacuna deste relatório. Por não ter presenciado os debates 
iriiciãis·aa Sessão, não poderia ter descrito, com as minúçias 
com que o fez V. Ex~, o que se passou naqueles instantes. 
Trata-se, portanto, de um depoimento da maior importância, 
que enriquece este relatório, que não é somente meu, mas 
daqueles que representaram o Senado da República naquela 
CaSa -de congraçamento, de entendimento mundial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou certo de que os 
esforços desse organismo internacional - se coroados de ple
no êxito - descortinam a garantia de uma eficaz vigilância 
_em !Orno de que~tões que dificultam o encontro da paz e 
-na prosperidade entre os povos. 

Os princípios básicos que orientam os passos- da ONU 
não devem limitar-se, no entanto; à SU:ã ação direta no equacio
namento dos problemas, que precisam ser enfrentados- isso 
sim - individualmente por uma a umá das nações que a 
compõem, como ponto de honra de cada ser humano, num 
compromisso fraternal de amizade e colaboração. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, era esse o pequeno relató
rio que pude elaborar nos poucos dias em que permaneci 
como-observador político na ONU, com uma visão panorâ
mica do que foi a 47~ sessão daquele organismo. 

Muito obrigado. · 

. O SR: PRESIOENTE (Chagas Rodrigues)- Concedo 
a pal~vra ao ~obre Senad~r A~onso Camar~o .. 

O SR. AFFONSO CAMARGQ (PTB - PR.c1'ronuncía 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -S:r. Presidente, 
Srs. _Senadores, não me posso furtar de trazer a esta Casa 
preocupações que tenho em relação aos últimos acontecimen

" tos políticos e econômicos que envolveram o Governo da 
República, c~lminando com a mudança do Ministro da Fa

.zenda. 
ConfessO, em primeiro lugar, Sr. Presidente, que fico, 

muitas vezes, tentado àquilo que se chamaria de imobilismo 
da boa vontade. _ , _ 

É necessário salientar que não tenho qualquer dúvida 
de que o Presidente_ da República é um homem bem-inten

- clonado. Preocupa-me, no entanto, a dificuldade que o Pars 
vem encontrando para ver definidos os rumos para a sua eco-
nc;npi_a. _ _ . 

Li, no sábado, o clipping, na coluna do jornalista Carlos 
Castello Branco- com a responsabilidade que esse jornalista 
tem para com o País-, intitulado: "Quem manda é Itamar, 
e não Paulo Haddad". 

Esse foi o primeiro susto, porque nunca tive dúvidas de 
que quem manda, no regime presidencialista, é o Presidente 
da República. 

Passei a ler, então, não os comentários do jornalista, 
mas as d~clarações que o Presidente lhe fez pelo telefone, 

. ~gundo consta na sua coluna: "No G<?:vemo mando eu, disse-
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me ontem pelo telefone o Presidente Itamar Franco". ProsseR 
guiu: "Se há uma coisa de que não abro mão é da minha 
personalidade, nem das minhas responsabilidades para com 
o País, nem do meu senso de comando, de nada disso abro 
mão. Será assim até que me derrubem daqui". 

Levei o segundo susto, porque não pude entender a ex
pressão "até que me derrubein daqui". Que eu saiba, ninguém 
quer derrubar o Presidente da República. Ao contrário, Sua 
Excelência tem tido demonstrações inequívocas de boa vonta
de e apoio de todoS os partidos, de todos os segmentos da 
sociedade. 

O comentarista aludiu ao fato de o Presidente estar irrita
do com comentários sobre o papel do Ministro Paulõ Haddad 
na definição da política económica do Governo. Itamar disse 
ao colunista: "Não se iluda, não tenho compromisso com 
grupos económicos, só tenho compromisso com o País. O 
Ministro da Fazenda, ou qualquer outro, só fica. no Governo 
enquanto eu quiser". 

Essas declarações - repito - foram publicadas no dia 
27 sábado, na coluna do Castello. Sobre elas. o jornalista 
di~se textualmente: "O Presidente da República acha que 
está fazendo o seu Governo em condições muito difíceis. Tal
vez nenhum outro Presidente tenha enfrentado condições tão 
adversas, mas até mesmo por isso dispõe-se a cumprir o seu 
dever, enquanto não o tirarem da Presi~ência". Naquele ins
tante, levei o terceiro susto: o comentansta !ala, novamente, 
em "tirar da Presidência H. Prosseguindo a lettura dos comen
tários feitos por Castello Branco: "Voltou a dizer que o Minis
tério é da sua confiança e que os ministros executam a polític~ 
que ele determinar". "Não tem Paulo Haddad, ninguém; aqm 
quem manda sou eu". Até me lembrei do L'etat c'est moi. 
Coloquei-me no lugar do Ministro da Fazenda, em lendo essa 
coluna. Nessa hora, pensei que S. EX' já estava saindo. . 

E digo isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, porque cr~to 
que a melhor maneira de ajudar não é ficar calado, mas stm 
alertar para o que não está sendo feito corretamente. Se eu 
estiver errado, gostaria que me corrigissem. Mas penso que 
se está falando demais. 

No sábado de manhã, quando saiu essa matéria, o Presi
dente convocou os jornalistas para um briefing no Palácio 
e citou aquela frase, que não era de Sua Excelência: '~A fr!).se 
não é minha, mas é boa: Quem derruba o Ministro da Fazenda 
não é o Presidente~ é a inflação''. 

Agora já assumiu a autoria da frase o Governador_ da 
Bahia, disse S. Er que a frase é sua. Ninguém sabe de quem 
é, mas eu tinha conhecimento de que era do Deputado Delfim 
Netto_. Muito bem, mas é uma realidade. 

Diz, ai_nda, Sua Excelência: 

"Quando o Ministro diz que a inflação vai ser 
mantida nesse patamar por 4 ou 5 meses está serido 
sincero, mas está dando um choque na população. O 
empresário remarcá. porque acha que a inflação não 
vai cair; o trabalhador, os funcionários públicos sequei
xam por mais salários - declarou Itamar - , que 
disse confiar em Haddad por ser um homem íntegro, 
sem compromisso com nenhum grupo económico." 

E segue uma série de declarações do Presidente aos jorna
listas, inclusive aquela que pode ter sido engraçada, mas não 
gostei porque considerei chula. 

· Citou a conversa tida na quinta-feira com o Ministro da 
Fazenda, divulgada ontem pelo O Globo, na qual pe~iu à -

equipe para voar um pouco. Segundo o Presidente, ele usou 
o exemplo do papagaio. O Ministro Paulo Haddad havia dito 
ao O Globo que o Presidente Itamar usara o exemplo do 
periquito, que pode manter um pé no chão e tirar o outro. 
Não citaram o passarinho ... 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Pois não. Ouço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Affonso Camargo, 
desculpe-me, mas creio que esta falha pelo que está aconte
cendo é do Congresso Nacional. O Presidente Itamar Franco, 
como um político sábio, inteligente e competente sabe que 
a democracia, para funcionar, precisa de oposição. E o Con
gresso, unanimemente, tem aprovado tudo. Aqui não tem 
ninguém que faça oposição a esse Governo, então, Sua Exce
lência resOlveu fazer oposição. Quero dizer a V. Ex• que, 
diante dessas atitudes tomadas pelo Presidente, Sua Exce
lência não ficará sozinho na oposição, porque não há possibi
lidade de um regime democrático forte sem oposição forte. 
Neste momento, eu quero lhe dizer que ajudarei o Presidente 
Itamar Franco a fazer oposição a esse Governo que está aí. 
Há um vazio de oposição e Sua Excelência, então, o ocupou. 
Em política, nada fica vazio por muito tempo. Não há espaço 
vazio. Então não só me alinho para ajudar o Presidente Itamar 
Franco a fazer oposição, como convido os companheiros, por
que considero este o momento. Veja V. Ex': nós apoiamos 
o IPMF. Por que o fizemos? Discutimos com-o Ministro Paulo 
Haddad. O Imposto tem todos os inconvenientes que a im
prensa diz ter - e tem -, mas S. Ex~ nos convenceu da 
importância da sua aplicação. O Ministro Paulo Haddad não 
é mais Ministro, cjuem detém esse poder agora é o Presidente 
Itamar; se Sua Excelência vier aqui eXplicar, pode ser que 
me convença, mas não tenho compromisso algum em votar 
o IPMF no segundo turno. Por que eu teria? As razões que 
me levaram a votar já não existem mais. -Por outro lado; 
dói também pegar a Gazeta Mercantil, um dos jornais mais 
sérios, e ver a declaração de um banqueiro londrino, que 
diz o seguinte: "Este será o quarto Ministro da Fazenda em 
cinco meses. Como podemos confiar na economia e na serie
dade desse País? Não temos como confiar!" Se eles n~o têm, 
como os brasileiros terão? E veja V. EX1': chegou esse caipira, 
Paulo Haddad, convencendo a todo mundo; fez um trabalho 
de mestre, de professor, de dialética, discutindo com os empre
sários, com os banqueiros, com a banca internacional, com 
os políticos; e, de repente, se firma como um homem sério, 
como um homem _correto. como um homem que respeita as 
leis normais da economia. E o que ouvimos? Aqui fiCa- à 
minha homenagem ao ex-Ministro Paulo Haddad. Mas, até 
quando poderemos contar com homens competentes e sérios, 
e depois jogá-los pela janela? Será que o estoque é tão grande 
assim? Uma ilação tiro disso: esse regime, presidencialista 
imperial, da América Latina, para mim está enterrado, e sobre 
ele o Presidente Itamar acabou de jogar a última pá de cal. 
Primeiro, tínhamos no poder uma quadrilha que assalta o 
País; e depois uma Nação de cento e cinqüenta milhões de 
habitantes, que dizem que é a décima potência mundial, viver 
dos humores do Presidente de plantão. Agradeço a V. EX' 
o aparte. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Agradeço ao aparte 
de v. Er, que vem corroborar com o início do meu discurso. 
Fico tentado ao que chamei de imobilismo da boa vontade 
e ficamos tentados a não dizer nada_. Mas, no, fundo ficamos ... 
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naquela posição do quamo pior, melhor. O que não podemos 
aceitar nunca. 

Então, a forma de colaborar- e é esse o meu sentido, 
não tenho ·dúvida que o Presidente Itamar é bem-intencio-
nado... -

O Sr. Runan Tito- Disso, eu também não tenho dúvida. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - V. Ex• também não 
tem dúvida. 

Agora, se se comeotem erros. penso que esta Casa tem 
a obrigação de levantá-los. até para corrigi-los. 

Agora, veja V. Ex\ no mesmo dia em que saiu publicada 
a coluna do Jornalista Carlos Castello Bra_nco, com esS(! tí~ulo 
incrível: ~'Quem manda é Itamar e não Paulo_ Haddad" -
como se isso fosse novídade para alguém, -no regime presiden
cialista quem manda é o Presidente - Sua Excelência ataca 
de maneira muito clara. mostra a sua contradição com o Minis~ 
tro Paulo Haddacj, e diz isso. pelü telefone, ao jornalista 
Carlos Caste11o Branco. Nessa mesma manhã, sábado, no 
briefing aos jornalistas, no seu gabinete, no Palácio, Sua Exce
lência diz assim;'' ... que classificou as notícias sobre seuS atri
tos com o Ministro Haddad de coisa de jornal paulista.·:_ 

Todo mundo s~bia que estava havendo atrito, inclusiv.e 
havia declaraçõe~ de Sua Excelência, dizendo __ que a inflação 
deveria ser derrubada em três, quatro meses, não era possível 
que ela continuasse. Quem derruba Ministro __ não é o Presi: 
dente é a iotlação. Então._ltouve uro atrito. 

Lembrado pela jornalista que os jornais de outros Estado.s 
também noticiavam o mesmo, Sua Excelência reagiu: "então 
pegaram a doença". 

Acho que não está correto. _havia um problema normal 
de _uma _discussão. __ 

Agora, a dificu.ídade que eu gostaria de .colocar - -~ 
quero finalizar as minhas palavra, quando_ abordar issO -:
é a necessidade de uma unidade de mensagem e de ®muni
cação com a sociedade cm relação à economia. 

Quando o novo Mmistro Eliseu Resende fez aquela decla~ 
ração, ontem. criando a figura nova da santíssima dualidade, 
penso que S. Ex~ de_Y~Iia incluir a_trindade, porque a Ministra 
do Planejamento deveria partícipar também. Alguém tem que 
responder pela economia, é uma pessoa só quem fala. Eviden
temente que deve ser o Ministro da Fazenda quem deve falar, 
autorizado pelo Presidente da República. Mas, esse problema 
é que gera todos ou outros. 

O Sr. EpihtdO Cafeteira- Permite-me V. Ex.'-Urn aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Epitacio Cafeteira, com muito prazer. 

O Sr. Epitacio Cafeteira -Nobre Senador Affonso Ca
margo, estou acompanhando com muita atenção o pronuncia
mento de V. Ex•. inclusive_ o aparte do nosso Colega de Minas 
Gerais, Senador Ronan Tito, quando citou um banqueiro lon~ 
drino. Não foram quatro ou cinco minis_tros no Gover_no_ Ita
mar, foram três ministros. Sendo que o terceiro está come
çando agora. Agora, é preciso notar que ... 

O Sr. Ronan Tito - Nós começamos com o Ministro 
Marcílio, passamos para o Ministro Krause, viemos para -o 
Ministro Paulo Haddad. 

O Sr. Epltáclo Cafeteira - O ex-Ministro Marcilio Mar
ques Moreira não foi nOmeado pelo Presidente Itamar Franco. 
Sua Excelência nomeou os ex-Ministros Gustavo Krause; em 
seguida, Paulo Haddad e, recentemente, Eliseu Resende. Po-

réih, quando nomeado Gustavo Krause, essa mesma impren
sa, que hoje fala sobre a quantidade de Ministros que teve. 
o GOverno, começou a dizer que ele estava mais para o "galo 
da madrugada" do que para o Ministério da Fazenda. Ele 
se preocupava em saber como ia sair no cama_val, no "galo 
da madrugada", quando havia um problema sério. Essa notícia 
foi" dada pela imprensa e não por mim! O Ministro Haddad 
não conseguiu diminuir a inflaÇão; pelo contrário, ela começou 
a se elevar de forma até assustadora. Os próprios jornais 
também reclamaram que chegaria ao patamar dos 30% em 
fevereiro, mesmo só havendo vinte e oito dias naquele mês. 
Portanto, entendo que há, por parte do Presidente Itamar 
Franco, o cuidado que qualquer um de nós tem com ~ma 
pessoa enferma em nossa casa. Se tenho um doente ero. ounha 
casa, chamo um médico. Se o médico _não consegue baixar 
sqa febre e ela, ao contrário, aumenta, chamo outro médi~o. 
Se, com o segundo médico, a febre continua subindo, cham9 
o terceiro e até, se for preciso, uma junta médica! O que 
existe é uma enfermidade na economia do País! Se for precisº 
uma .. junta económica". ainda estarei aplaudindo. O certo 
é que o povo brasileiro espera· que o Governo consiga essa 
solução. Porém, não vejo como tentar tirar dessa situação 
uma ilação parlamentarista, porque eu poderia até fazer uma 
comparação entre governos parlamentaristas e presidencia
listas. Aqui, no presidencialismo imperial, constatada a cor
rupção, o "Cara-pintada" foi para a rua e tiramos o Presidente 
sem nenhum arranhão à Constituição. Na Itália parlamen
tarista, constatada a corrupção, o "cara-pintada" foi -para a 
rua e não conseguiu nada~ a não ser apanhar muito; tem 
apanhado muito o "cara-pintada" na Itália e não caiu o gabi
nete, que já teve ministro que se suicidou_._Lá houve _umª 
série de escândalos, mas o parlamentarismo está garantindo 
a_ existência da corrupção, porque· ela é compartida en-tre os 

-partidos que mantêm o gabinete. Agradeço a V. Ex~ pelo 
aparte. 

O SR. AFFONSO CAMARGO _.:Na verdade, não pre· 
tendia que meu pronunciamento , hoje, provocasse uma dis
cussão a respeito do presidencialismo e do parlamentarismo. 
Minha preocupação foi àpenas a de um Senador interpretando 
tOda uma sociedade. O sistema produtivo está preocupado, 
a população está preocupadã, porque não há um clima de 
segurança. Evidentemente, eu não queria que partíssemos 
para uma discussão parlamentarismo versus preSidencialismo, 
até porque, se for implantado o parlamentarismo, será depois 
do Governo Itamar Franco. Estou preocupado com o Governo 
Itamar Franco, pois temos que ajudá-lo, temos que preservá-lo 
e ele tem que melhorar. Inclusive não estou preocupado com 
a mudança feita no Ministério, não é essa minha preocupação. 
Minha preocupação é, exatamente-:- creio que nisso podemos 
colaborar - , no sentido de mudar o comportamento do 
Ministério, -o que pareCe--'-que Vai ser feito agora, __ o_u seja, 
que só uma pessoa fale pela economia do País e dê diretrizes 
com relação à economia. 

-O Sr. Mauro BeO:evides-=:.._ Permit~-me V. -EX~ uiii aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Concedo um aparte 
aO nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Affonso Ca
margo, V. Ex~ está absolutamente correto quando busca essa 
unidade de pensamento na definição das linhas mestras da 
economia brasileira. Essa diversifiCaÇão, essa bifurcação na 
área econõmíca, entre o Ministério da Fazenda e o Ministério 
do Planejamento, em nenhum momento prejudicou essa uni-
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dade, a partir do instante em que o Ministro Haddad e a 
Ministra Yeda Crusius passaram a atuar de forma afinada 
na defesa de uma política económica que--vinha sendo cum~ 
prida pelo Ministério da Fazenda, com a participação perma
nente do Ministério do _Pian_ejamento. Agora, V. Ex~ tem 
que entender que na estrutura presidencialista que aí está. 
o Presidente da República é quem dá a última palavra em 
matéria de ecOnomia. V. Ex~ serviu a uin gOverno cujo presi
dente fez questão, desde o primeiro momento; de destacar 
que o ministro da Economia era ele próprio, significando 
com isso que exclusivamente ele é quem podia falar sobre 
política econômica. Praticamente até desautomou a. ministra_ 
de então, quando açambarcou ou pretendeu galvanizar essa 
prerrogativa que constltucíoi:iãlmente era sua. Agora, o ex-Se
nador Itamar Franco, hoje guindado à Presidência da Repú
blica, no--próprio instante em que espera, com essa inquie
tação, que é inerente a:o· Se-u próprio espírító, Uma reduçãO 
na inflação, para atender até à exigência da opiní~o pública 
brasileira, ao ver serem retardadas essas providências e, ao 
invés de se constatar a redução gradual dos índices inflacio
nários, essa tendência passa a ser exatamente- ae cresCer a 
inflação, evidentemente é normal que Sua EXcelência expanda 
o seu sentimento e busque soluções que podem até ter sido 
extremadas no caso da demissão- do Ministro Paulo Haddad. 
Apenas queria que V. Er" entendesse o estado de espírito 
de um Presidente da República que deseja efetivamente acer
tar e não pode conviver com esse.s índices inflacionários que, 
ao invés de_ decrescerem, se majoram a cada mês. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Nobre Senador Mauro 
Benevides, entendo perfeitamente. Não estou defi_rilitdo quem 
deve falar. Se o Presidente avocou para si a faculdade de 
determinar as diretrizes econômicas para o País, i:nuito bem, 
que faça isso. O que nós vivemos nesses ·últimos dias não 
foi isso. Houve uma controvérsia entre O Ministro da Fazenda 
e o Presidente da República, controvérsia essa visíVerem todas 
as declarações. feitas em entrevistas. É a contribuição que 
eu pretendo dar com essa minha participação hoje: essa preo
cupação para que se dê unidade às diretrizes econômícas.-

Agora, nessa mesma entrevista, acho interessante regis
trar o diálogo do Presidente com uma repórter: · 

"Itamar: A senhora está satisfeita com a inflação? 
Ana Paula Padrão (repórter da Globo): Evidente 

que não, Presidente. 
Itamar: E o que a senhora faria se estivesse em 

meu lugar? 
Ana Paula Padrão: Designaria alguém para resol

ver esse problema. 
Itamar: Mas, se a inflação continuasse,_o que faria? 

Poderia chegar o momento em que fizesse o controle 
de preços? 

Ana Paula Padrão: Faria o que o senhor está _fazen
do, designaria alguém competente para elaborar ~.am 
plano." 

Achei muito interessante isso af porque é'h qi.Ie todo 
o mundo quer; que se elabore um plano. O Brasil inteiro 
está clamando por um plano. 

"Itamar: E se daqui a três, quatro meses, por mais 
competente que fosse o cidadão, a inflação não ba_i~ 
xasse? 

Ana Paula Padrão: Não sei, Presidente, _não sou 
economista, 

Itamar: Fale como mulher e como cidadã. 
Ana P;;wln Pél_dr:l.o: .1:-:~L:"olhe:ri~ algÚém para.fazer 

o plano. 
ltamãf: E como voçê sabe Que não tem muito 

tempo. que vai ter eleição até ol1tubro do ano que 
vem, se os preço::: não b;:üxarem, a alternativa pode 
ser o corHwle- ~e preço'! 

Ana Pav.l.a P-1dr<io· I Atendendo a outros repór
teres que lhe faziam gestos para__que dissesse sim; o 
pessoal queria que ela concordasse) Possivelmente 
sim o., 

Aí, o Pr.;-~idt;r-ntt> "orrinrlf.l _ f~zf?'~dQ !!f"sto í'Om a mão disse: 
Obrigado. , 

O Presidente está querendo acertar, eu não tenho dúvida. 
Parece-me que Sua ExceJêocia esl.á precisando de uma orienta~ 
ção. Não sei quem é que vai orientar, se_ a~ lideranças do 
Governo. nós políticos, para dar o sentido de que o caminho 
tem de ser exatamente com um p!::a.no para que haja, realmen
te, unidade para a economí~- <.io Pais e o sistema produtivo 
possa ·trabalha r. 

O Sr. Jarbas Passarinho- V. Ex~ me pennite um aparte. 

O SR. AFFONSO C.•_MARGO - Ouço Y Ex' 

O Sr. Jarbas Pa~s::n:·irthfl- Peço o aparte a V. Ex\ nobre 
Senador Affonso Camargo, porqut! nte par~ce que essa maté
ria pode vir a desdobrar-se- e deve ôe•ulobrar-se, sobretudo, 
depois da colocação do Sc._f!(l_dor 'Ronan Tito. Veja que V. 
Ex~ começou falando que recebeu vários sustos. Se for em 
matéria de susto. prepare-se para outros, sem dúvida n_enhu
ma. Se todos tomarmos i"SO t.XHno susto. outros virão. Não 
haverá nem a "junta médica" do Senador Epitacio Cafeteira 
para fazer com que os sustos, desde logo. sejam neutralizados. 
Mas veja como as coisa-::. acC>nte("Rrtl e precisam, dentro do 
ponto de vista que se levantou ~Qui, de uma reflexão do Sena~ 
do, Pelo menos do Senado. Disse_mttíto bem o Senado( Ronan 
Tito que o Presidente não conta, aqui, com oposição. Todos 
os partidos têm colaborado. Lastimo que o Senador Pedro 
Simon esteja presente porque o elogio desagrada S. Ex•, mas 
é um grande Líder de Governo e está sempre presente a 
esses trabalhos. São poucas as oportunidades que já vi aqui 
de discordarmos, muito poucas. e quando discordamos ainda 
fazt::mos com o maior cuidado_. porque temos a responsabi
lidade de também rermo~ tido parte da colocação do Presi
dente na curul p:reslclenô~l M~-s veja V. Ex~ esse retrato 
que o Senador Ronan Tito f~z do, hoje, já ex-Ministro Paulo 
Haddad. Eu não o conheci. nunca o vi a não ser uma vez, 
qliã.riâo fui" visitar o r"víinistro Krau:':e e- ele chegava para conver
sar. comendo um pedaço df> saoduiche. Pareceu-me exata
mente o que o nosso çolega de Minas disse: um caipira. No 
entanto, ele deu realmente uma impressão de serenidade 1 

fle_tranqüiiidade __ que ímediatamente permeo!J_a parte ~~onô
mica e a parte social. Está errado ou certo? Eu não me abalan
çaria a dizer sim ou não. Conheço um ex~Presidente da Repú
blica que me pediu até que dissesse ao Presidente, a quem 
eu servia, que não acreditasse nos mímeros dos economistas. 
Mas ele tinha um pri11cípio, queria derrubar a inflação de 
uma maneira gradual. A última parte que V. Exa leu desse 
diálogo, que eu não conhecia. mostra que há uma ânsia de 
uma solução que todos nós gost<~ríamos de ter. Quem não 
gostaria de ter aqui uma inflação de l. 2% ao mês? Ao tempo, 
inclusive, de quando eu er" Minjstro do Trabalho.lembro-me 
de uma vez o Ministro Lklfim NcHo teldomu preocupadís
simo porque l:!stava dando naou.:-J.e -mês 2.4%_ _de aumento 
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de preços. Mas o Ministro Haddad, na· tranqüilidade dele, 
transmitiu para ri6s a certeza de que não haveria aventuras 
no campo económico. Hoje eu o ouvi na televisão respon
dendo, em Belo Horizonte, a uma pergunta: se esse congela
mento da cesta básica já era uiri começo -de resposta. V. Ex• 
ouviu iss_o? 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Ouvi. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Ouviu o que ele disse? Ele 
disse que, em primeiro lugar, toda vez que se está fazendo 
esse tipo de congelamento está se fazendo um subsídio que 
sai do Tesouro Nacional e segundo que o resultado seria, 
se houver, ... 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Efêmero. 
O Sr. Jarbas Passarinho - ... efêmero e negativo. Isso 

realmente nos coloca, como político, numa posição tão difícil, 
que - veja V. Ex~ - diz o ex-Ministro que, entre ceder 
à política e ceder à ética, preferiu ficar com a ética. Ainda 
sobra para nós. Ainda somos nós os responsáveis, como políti~ 
cos, a partir do momento em que se faz, por exemplo, indica
ção. E o Deputado Delfim Netto foi à televisão e aproVeitou 
para perguntar. É uma pergunta que também me faço. Eu, 
quando fui Coordenador de Governo, por exemplo, quando 
me chegavam pedidos para indicação para pessoal da Receita 
Federal, nunca os encaminhei. Eu perguntava ao Deputado 
ou Senado_r; Por quê? Qual a razão de indicar um Delegado 
de Receita Federal? Qual a razão? Quer fugir do pagamento? 
Quer se beneficiar de alguma coisa? Isso não tem cabimento. 
Veja V. Ex~ que essa colocação vai nos levar a uma questão 
crucial: é possível derrubar uma inflação, subitamente, através 
de planos? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Não. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Dizia ontem Joelmir Beting, 
na televisão, que já pagamos sete anos de planos com resul
tados negativos. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- De choques. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Desde o primeiro choque, 
o do Funaro, até os últimos choques que tivemos. Então. 
nós vamos agora verificar que um homem que admiro profun
damente, que vi ontem ser insultado tolamente por um Depu
tado, que é o hoje Ministro Eliseu Resende, corre um risco 
muito grande, no meu entender. É uma carreira brjlhante 
que será colocada numa dificuldade enorme, porque se nós 
admitirmos que o Ministro Paulo Haddad saiu porque decla
rou que a inflação não poderia baixar visceralmente em no
venta dias, e se o Ministro Eliseu Resende não o cQoseguir 
por métodos que não seja o da violência dos Ghoques, S. 
Ex• também ficará exposto? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, qual é a reação natural do comerciante que está 
lidando com preços na hora em que se fala que a inflação 
tem que baixar em três ou quatro ,meses de qualquer jeito? 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não, o que ouvi clara~ 
me:Óte. já de ontem para hoje, é que a remarcação já tomou 
conta de todas as casas de comércio em geral e dos grandes 
supennercados. Então, essa questão sim é preciso ser levada 
muito em consideração. Finalmente, apenas uma passagem 
do discurso de V. Ex~ que acho que poderia ter uma explicação 
que não seria chula, como V. Ex• disse. Por exemplo, nós, 
na vida militar, falamos na marcha do papagaio, quando que~ 

remos dizer a marcha de aproximação para o combate. O, 
que é a marcha do papagaio? O papagaio coloca o bico, fixa 
e depois leva os pés juntos. Essa é a figura. Há o equilíbrio, 
pois não fica apertas num pé só. 

O S~. AFFONSO. CAMARGO- Ai pode cair. 
O Sr. Jarbas Passarinho- Mas como V. Ex~ entrou 

na ornitologia e ainda provocou o passarinho, tive que mostrar 
que, pelo menos, a marcha do papagaio é justificada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Senador 
Affonso Camargo, apenas queria lembrar a V. Ex• que o 
seu tempo está esgotado. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Pois não, vou terminar, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. EX' um rápido 
aparte, nobre Senador Affonso Camargo? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Se a Presidência permi
tir, da minha parte, ouço V. Ex•, com o maior prazer. 

O Sr •. Josaphat Marinho - Era só para lembrar V. Ex• 
e lamentando contrariar o nobre Senador Jarbas Passarinho 
que no atual Governo o papagaio anda com uma perna só. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - S~. Presidente, para 
encerrar, queria ... 

O Sr. Jarbas Passarinho- Perdão, nobre Senador Affon
so Camargo, não fui contraditado. V. Ex• sabe que eu disse 
o contrário. Não me parecia que a expressão "ficar nmita 
perna ·só" fosse correspondente ao que aprendemos na vida 
militar, que é a "marcha do papagaio". Essa siri:J., se me contra
ditarem, aí é que o passarinho não gosta. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, o que 
eu quis com essa intervenção, e creio que esta deve demonstrar 
sempre a sua presença, a sua preocupação, com os fatos que 
estão ocorrendo. 

E, eu diz:ia que às vezes ficainos um pouco seduzido em 
ficar quieto. E até chamei de imobilismo da boa vontade. 
Tenho tanta boa vontade que as coisas dêem certo, que há 
uma tendência de se ficar quieto, e Creio que seria ó inaior 
crime cometido contra o País, e contra o Governo, porque 
a forma de se ajudar é discutir isso, e não ter dúvida alguma 
de afirmar que ó Gover:no tem que fazer uma auto-avaliação 
da parte de comunicação. 

Eles têm lá urna figura genial, em matéria de comuni
cação, que é o Dr. Augusto Marzagão, e creio que na parte 
de economia deve haver urna reformulação, mais serenidade, 
mais unidade, pois o que ocorreu nesses últimos dias foi algo 
impressionante. 

Vimos, ontem, declarações do Ministro Paulo Haddad, 
que saía nã~ por causa da inflação, porque ia derrubá-la daqui 
a algum tempo, saía por contradições das indicações feitas 
para o Banco Central e o Banco do Brasil. Todo mundo 
deve ter assistido a isso. 

Comentou S. EX' que ligou ao Presidente da República, 
insistindo para que aquelas nomeações não fossem consu
rriadas. Não obteve sucesso. Resolveu, portantO, entregar o 
cargo. --

As versões ficaram sempre dúbias, no Brasil. E o povo 
vai ficando cada vez mais inseguro, não sabe o que é a verdade. 

Assume o novo Ministro da Fazenda. Envia uma carta 
ao Presidente da República, pedindo para sustar as nomea
ções. O Presidente susta, e eu me assusto! Na verdade, não 
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estou entendendo, todos nós queremos ajudar, mas é preciso 
mais serenídade , mais continénda verbal porque com econo
mia ninguém brinca. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

Du;ante o discurso do Sr. Alfonso Camargo, o 
Sr. Chagas Rodrigues, ]0 ViceMPresidente, deixa a cadei
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto 
Lucena, Presidente. -

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos- Almir Gabriel- Henrique Almeida 
- Hydekel Freitas- Iram Saraiva- Jonas Pinheiro- J_osé 
Sarney - Levy Dias -Moisés Abrão -Nelson_ Carn~:Lrq_. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -.., Sobre a 
mesay requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 200, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, alínea c, do Regi

mento, urgência para o Ofício ti"S-18, de 1903, do Govémo 
do Estado de Goiás, solidütiido autorização do Senado Fede
ral para emissão de títulos ~nt substituição àqueles vincendos 
em 15 de março de 1993. · . . ' 

Sala das Sessões, 2 de março de 1993. - ElcioÁlvares 
- Mauro Bacelar - Mauro Benevides - Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Este re.que
rimento será votado após a Ordem do Dia, na fOrma· dó art. 
340, II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi
dência informa ao Plenário que manteve contato, ontem, com 
o Sr. Ministro da Fazenda, Eliseu R~sc;nde, no sentido de 
que S. Ex~ ficasse ciente da sua convocação ao plenário para 
prestar informações acerca da apreciação da proposta de 
emenda constitucional__sobre·o ajuste fiscal. _ 

S. E~ pediu tempo, e, hoje pela manhã, "retomou-me 
a ligação telefónica- CoinuiliCando que estava inteiramente à 
disposição para comparecer ao plenário do Senado, depois 
de amanhã, isto é, na próxima quinta-feira, às 14h30min. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 57. Srs. Sen_adores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 20, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 

c, do Regimento Internã-f · --- -

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'20, de 1992 (n' 7.445/92, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que revoga 
o Decreto-Lei n' 869. de 12 de dezembro de 1969. 
e dá outras proVidências, tendo . 

Parecer favorável, proferido em plenário, Relator: 
Senador Valmir Campelo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. -- --

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 201, DE 1993 

Nos termos do art. 352, üiciso ÍI, do Regimento Interno, 
requeremos a extinção d~_ urgência concedida para o Projeto 
de Lei da Câmara n' 20; de 1992. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1993. -Mauro Benevides 
- Epitá~io Cafeteira - Jonas Pinheiro - Magno Bacelar 
- Elcio·Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Aprovado 
o requerimento, a matéria volta à sua tramitação ·normal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
. N' 146,.DE 1992 

- (EnÍ regime -~e urgência, nos termos 
dO 3rt. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projet-o de Lei da Câmara 
n' 146, de 1992 (n' 3.354/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que cria cargos em comis
são na Secretaria do Trabalho da 2~ Região, com sede em 
São Paulo - SP, e dá outras providências, tendo 

PareCer favorável, proferido em plenário, Relator: Sena~ 
dor Valmir Campelo. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 1_9 do corrente. · __ _ 

Votação do projeto, em turno único. 
- OS Srs. Senadores qUe o apfovam· Ci,ueíram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É: o seguinte_ o projeto aprova~o: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 146, DE 1992 

(N° 3.354/92, na Casa de çrigem) 
(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho) 

Cria cargos em comissão na Secretaria do 
Trabalho da 2.a. Região, com Sede em São 
Panlo - SP, e dá outras providências. 

_o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Ficam criados, no Quadro Permanente 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da 2." Região, os cargos em comissão cons
tantes do Anexo desta lei, integrantes do Grupo-DI
reção e Assesoramento Superiores, código TRT -
2.a - DAS-100. 

Parágrafo único. Não poderão ser designados, 
a qualquer título, para os cargos em comissão previs
tos na presente lei, patentes cOnsangüfueos ou afins, 
até_ terceiro grau, de juizes em a_tividade ou aposen
tados, até cinco anos, exceto se admitidos no Quadro 
Funcional mediante concurso público. 

Art. 2.0 O art. 4.0 da Lei n.O 8.480, de 7 de 
novembro de 1992, publicada e retlflcada em 10 e 11 
de novembro de 1992, respectivamente, passa a. vigo
rar com a seguinte redaçã.o: 

"Art. 4.0 Dentre os Juizes Togados Vita
llcios quatro exercerão as funções de Presiden
te, Vlce-Presidente Administrativo, Vice-~_re-~ 
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sidente Judicial e Corregedor, eleitos na forma 
regimental." 

Art. 3. 0 As despesas decorl.'eiltes do. aplicação 
desta lei correrão à conta c}.as dotações orçamen
tárias próprias da Justiça do Trabalho. 

ANEXO 

{Lei n° - 'de de 

Art. 4.0 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5.0 Revogaril-se as disposições em con
.trário. 

de 1992) 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA 2' REGIÃO 

QUADROPFRMANFNTE 
GRUPO "DIREÇÃO E 1\SSESSORAMFNTO 

SUPERIORES" 

Código TRT-2'-01\S-100 

Grupo N6mero Denominaçllo Código 

Direçao e A&•essoramento 20 Assessor de Juiz TRT-2'-DAS-102.5 
Superior - C..ódigo 4 Secretário de Turma · TRT-2'-DAS-101.5 
TRT-2'-DAS-100 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 3: 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Me 12, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do art. _336, 

' c, do Regimento Interno) 

Votação, turno único, do Projeto de Resolução n<? 12, 
de 1993, que âutori~a a_xe~retificação da Resolução n~ 92, 
de 1992, que autoriz.ou o Go-verno doEstado de Sergipe a 
emitir 395.369.000.000 LFT/SE. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão· dê" i9 
do corrente_. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecér 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComiSSão Diretora para ~-redação ·final. 

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mes~ redação final que será lida pelo Sr. 19 SecretáriO. --

c lida a seguinte: _ 

PARECER N• 36, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 12, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 12, de 1993, que autoriza a re-retíficação 
da Resolução n!' 92, de 1992, que autorizou o Governo- do 
Estado de Sergipe a emitir 395.369.000.000 LFT/SE. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de março de 1993. 
-C bagas Rodrigues, Presidente -Carlos Patrocínio, Relator 
- Magno Bacelar - Júnia Marise. 

ANEXO AO PARECER N• 36, DE 1993 

Redação final do Projeto de Resolução n9 12, de 
1993. . .. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, _e eu, 
Presidente' do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•, DE 1993 

Autoriza a re-retificação da Resolução n"' 92, de 
1992, que autorizou o GOverno de Estado de Sergipe 
a emitir 395.369.000.000 (trezentos e noventa e cinco 
bilhões e trezentos e sessenta e nove milhões) Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Sergipe (LFT -
SE). 

O Senador Federal resolve: 
Art. 19 É autorizada a re-t~tificaÇão do art. 29 da ResÇ)

lução n• 92, de 1992, do Senado Federal, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 29 ··········~~~·-·······~···- ................ ~.-·······~··~_·:: _ 

a) quantidade: 395.369.000.000 (trezentos e noventa e 
ciifcO bilhões, trezentos e sessenta e nove milhões) Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Sergipe (LFT- SE); 

b) modalidade: nominatiVã-transferível; 
_ c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro 

Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.826 (um mil, oitocentos e vinte e seis) 

dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00 (um cruzeiro); 
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O características dos títulos a serem emitidos: 

Colocaçlio Dàta-Base Vencimento Quantidade 
De?J92 Oul/92 Nov/96 110.705.000.000 
Jan/93 Out/92 Mar/97 71.166.000:000 
Fev/93 Out/92 Nov/97 71.166.000.000 
Fev/93 Out/92 Mar/98 71.166.000.000 
Fev/93 Out/92 Out/98 71.166.000.000 

395.3b9.000.!XIO 

g) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n~ 565, de 20 de- setembio de 1979, 
do Banco Central d_o Brasil; 

h) autorização ~gislativa: Lei n' 3.194, de 30 de junho 
de 1992." 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigOr a partir da data 
de sua publicação. · 

Art. 3~ ReVOgam~-se as disposições em-contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em discus
são a redação final lida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~la, declaro encerrada 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) · 
Aprovada. 
A rnatária-vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucima)- Em votação 
o Requerimento ri9 200/93, -de urgência. lido no Expediente, 
para o Ofício n' S/18, de 1993. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu~ 

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse~ 
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Está esgo
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Para uma comunicação urgente, COI!cedo a palavra ao 

nobre Senador NelsOn CarneirO. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ontem fóf urri dia diferente na história política 
do Brasil. Eu queria consignar nós Anais que, ontem, se ini~ 
ciou a campanha para a eleição de outubro de 1994, a campa
nha presidencial. Todo aquele esforço que fez o Coitgresso 
Nacional para dissociar a campanha do Plebiscito da campanha 
presidencial resultou· inútiL Ontem, iniciamos a -campanha 
para a Presidência da República, e isso deve ficar consignado 
nos Anais para julgamento futuro. 

Era o que eu tiJ:tha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESfDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. (Pausa.) 

S. E~ não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. (Pau~ 

sa.) ' 
S. Ex~ não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador EduardoSuplicy. 

(Pausa.) · 

S. Ex~ não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao _nobre Senador Aluízio Bezerra. 

(Pausa.) 
---S. Ex~ ·não se encontra no plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando. (Pau-
sa.) 

S. Ex• não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobr~ Senador João França. 

O SR. JOÃO FRANÇA (PDS- RR. Pronuncia o seguin
te discurso.) -Sr. Presidente, Sri!S e Ses. Senadores, a indús
tria farmacêutica, constituída basicamente de empresas multi~ 
nacionais que operam no Brasil. tem proporcionado exemplos, 
nada edificantes, de ganância e abuso do poder económico. 
Essas empresas são muito rápidas na prática de aumentos 
desnecessários, injustos, e antes de tudo inexplicáveis-, que 
contribuem para elevar a inflação e tornar ainda mais difícil 
a vida do brasileiro. O Presídente Itamar_ Franco_, em bçm 
liOra, decidiu erifrentar essas fábricas de- inflaÇão, ao- mesmo 
tempo em que cogita de extinguir a CEME e criar uma Secre~ 
taria Nacional de Medicamentos. 

SegundO informa o Correio Braziliense, dãs 286-represen
tações dirigidas ao D~partamento de Proteção e Defesa Eco
nómica, do Ministérío da Justiça; 67 são denúncias contra 
os laboratórios. Eles transformaram a maquiagem de produtos 
numa prática normal cujo objetivo é elevar preços. Determi
nado remédio desaparece para retornar depois com outro no
me e preço significamente majorado. O Ministério da Justiça 
divulgou a lista de 46 laboratórios responsáveiS por este tipo 
de negócio, que fere a lei n•·5.158191. 

O capitalismo brasileiro persiste sendo um sistema eStra
nho. Os empresários gastam seu piecioso-teilfpo-réiviildicando 
menor interferência do Estado na gestão da economia. Eles 
querem o livre comércio e regras estáveis pará que os agentes 
económicos possam atuar. Um dos ·resultados é esse que se 
vê na indústria farmacêutica: além da maquiagem de produtos, 
os laboratórios agem de maneira cartelizada. Ou sejã, -quando 
um eleva o seu preço. todos os outros o acompanham. Eles 
são os responsáveis pela revogação da lei da oferta e da procu~ 
ra. O Governo Federal não tem nenhuma responsabilidade 
neSSe -processO. Os cOriSi.miidores se tofnatarifpriSiôõeiros da 
liberdade dos fabricantes. 

É o caso típico de dois pesos e duas medidas. O Governo 
brasileiro praticamente desativou a CEME para que os labora
tórios particulares tivessem diante de si a oportunidade de 
realizar investimentos e conseguir atrair -maioreS Clientes. Ao 
invés disso, os laboratórios se organizaram em um gigantesco 
cartel e passaram a ditar os preços ao mercado. Terminou 
a concorrência e venceu o cartório farmacêutíco. Em todos 
os países do mundo desenvolvido, existem pesadas sanções 
contra a formação de cartéis ou de acordos que prejudiquem 
a livre iniciativa. Ainda mais nesse-caso, onde se estabelece 
um comércio que envolve a vida das pessoas. 

O Brasil é um país curioso, também nesse aspecto. Um 
paciente que hoje precise fazer quiinioterapia, um tratamento 
difícil e de elevado custo, poderá fazê~lo, gratuitamente, nos 
hospitais do Estado. No entanto, terá que adquirir com recur
sos próprios os medicamentos necessários até p~ua se prevenir 
do próprio tratamento, dada a sua especificidade e elevada 
taxa de risco. Então, o- paciente de baixa renda será tratado 
gratuitamente no hospital do Estado, mas estará exposto ao 
pior quando descobrir que o remédio necessário para seu 
caso custa alguns milhões de cruzeiros. Ele se salva do câncer, 
mas morre do tratamento. 
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Quero hipotecar minha total solidariedade ao Presidente 
Itamar Franco na sua luta contra os preços abusivas dos remé
dios. Não é possível que no Brasil de tantas crises, tantos 
problemas, os próprios empresários não entendam. ne_m per
cebam, que o mercado é deles, e que o livre comércio não 
é apenas um discurso, mas uma prática que deve ser seguida 
por todos que trabalham no ramo. Lentamente, o Brasil foi 
descobrindo seu muito particular capitalismo, que proíbe âes
contos e organiza as categorias dentro de _cartéis. Não ~$.por 
acaso que. além das travessuras dos economistas o_fj.Ciã:i.S..._ os 
brasileiros ainda tenham que pagar pela excessiva ganáncia 
de um capitalismo que teima em não entrar na era moderna~ 

O.Ministro Jamil Haddad. da Saúde, diz ter condições 
de, ainda neste ano, interferir no mefçado, produzindo ou-
adquirindo remédios para posterior revenda aos mais necessi~ 
tados. O investiniento total dos laboratórios farmãcêutiç:os, 
neste ano, será ao redor de três bilhões de dólares. O Governo, 
isoladamente, poderá investir até 1,1m bilhão -de dólares. A_ 
Central de Medicamentos, CEME, no nosso _entender d.eye 
ser extinta. Trata~sc de um órgão com múltiplas tarefas que 
toroou~se presa fácil, por seu gigantismo, d~ interesse multi na~ 
cional. . --

Mas o GoVernO Federal, através de outros organismos, 
poderá, de novo, interferir nesse segmento do mercado, ·o 
que será lamentado pelos neoliberais e saudado pelos naciona
listas. A realidade, no entanto, é mais forte do que _qualquer 
ideologia. Os laboratórios viVeram uin tempo de-liberdade, 
e responderam atacando os objetivos do Governo Federal 
e contribuindo, decisivamente, para a elevação das taxas de 
inflação. É peculiar essa relação. Os- boateiros d~s qu_intas~ 
feiras espalham o terror económicO e as empresas aumentam 
preços sem qualquer razão. Se e quando novamente __ chegar 
ao poder um economista heterodoxo, ele ter~ todos os _argu~ 
mentos e razões para aplicar o tão temido ç_hoque fina_n_ç~_iro. 
Quem aumenta preços chama o choque. E~ste pma :r:e.Iação 
de causa e efeito entre economistas enlouquecidos de espe
rança e empresários ensandecidos pela lucratividade fácil. Um 
precisa do outro. . . . _ .. ._ -· 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, de liberdac;Je _completa 
ninguém desfruta. Os laboratóriOS "farmacêuticos estão desco
brindo que também não desfrutam de liberdad~ .~b~o~ut~ e 
irrestrita. Mesmo ao Sul do Equador, onde a relação de peca~ 
dos é menor, existem limites. E os limites são a capacidade 
do povo brasileiro de pagar cada vez mais pelo mesmo produ
to, sem que haja nenhuma causa, aparente ou encoberta, 
para justificar tantoS aumentos. O Presidente _Itamar Francq 
está de parabéns pela corajosa iniciatíva. Sua _Exci:lr;!ncia t.~Ill 
o nosso apoio. Não é possível que às vésperas do ano 2000, 
existam empresários que, no Brasil, ainda estejam viVen-do 
o capitalismo da época da Revolução Industrial. 

Muito obrigado. --·-~--~--

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se
guinte discurso.) Sr. Presidente, Sr'1 e Srs. Senadores. 

Foi com grande satisfação que participamos, recentemen~ 
te, do I Fórum Nacional de Modernização da Economia, pro~ 
movido e organizado em Recife, pela Federação das. Indústrias 
do Estado de Pernambuco, competentemente dirigida por Ar
mando Monteiro Neto, e que contou com a ativa participação 
de empresários, parlamentares _eLtécnicos de elevada qu_ali-
ficação. - -

O encontro se revestiu de grande êxito, não só pelo brilho 
e conhecimento dos palestrantes e pelo interesse demonstrado 
pelo público mas, também, pelo conteúdo da exposição e 
a oportunidade dos debates que se desenvolveram naquela 
ocasião. Dele participaram, entre outros, a Ministra Yeda 
Crusius, o Secretário Executivo do_ Ministério da Fazenda, 
Emílio Carrazai; o pre-sidente da CNI, Senador Albano..fr;m
co;.Senador Beni V eras; Deputado Gustavo Krause; os presi
dentes das _Federações das IndústriaS dos Estados do Ceará, 
S'ão Paülci e Rio Grande do Norte, Fernando Cirino Gurget, 
Carlos Eduardo Moreira Ferreira e Fernando Bezerra; os eco
nomistas Josué Souto Maior Mussalém, _Adalberto Arruda 
e Tân_ia Bacel~.r; o professor Luciano Coutinho, da UNI~ 
CAMP; Fernando Mota presidente da Aga do Brasil S,A., 
o empresário Manoel Dan tas e o Sr. Mário Melo represen
tan4o .o _presi4ente do Conselho Administrativo da BrasiHC 
Sr. Joubert Gomes. . . _ ___ _ _ ... , 

Sem_dúvida, ao aproximarmo-nos da virada do século, 
.experimentamos mudanças nos mais diversos quadrantes do 
mundo, que se processam com Velocidade avassaladora e sur~ 
preendente, nos mai,s variados campos da atividade humana, 
no-c·ampo POlítico;-ideológico e tecnológico, provocando sensí
veis_ ajustamentos no painel geopolítico e nas relações de poder 
entre as nações e os seus povos. 

A queda do Muro de Berlim, a formação de blocos econô~ 
micos, a exemplo dos chamados tigres asiáticos, o Tratado 
de Maastrich e, mais recentemente, o NAFTA entre Estad_os 
Unidos, Canadá e México, são, na verdade, marcos de refe
rência que, ao cootrário de se esgotarem em si mesmos, consti
tue.m_ __ divis.Qres dç_ água no processo de internacionalização 
das relações económicas e políticas que hoje derrubam e per
passam fronteiras, recriando o panorama geopolítico do pla
neta. 

Como se pode percebei, é de fundamental importância 
que o Brasil es~~ja preparado para conviver em um contexto 
extremamente dinâmico e_ competitivo _entre as nações,_ além 
de se estruturar de forma definitiva para empreender um pro
grama de desenvolvilp.ento que atenda às imensas demandas 
d~ nossa população no campo econõmico e social. 

Nesse sentido, a discuss~o madura e fundamentada de 
_temas, como a participação do capital estrangeiro no proceSso 
de desenvolvimento futuro do País, tem merecido atenção 
e dedicação especial de nossa parte, notadamente quando 
se aproxima a oportunidade de se proceder, através do Con
gresso Nacional, à revisão do texto constitucional de 1988. 

Conforme tivemos ·a oportunidade de expor, a questão 
deve ser. focalizada sob dois prismas de abordagem. 

O primeiro deles exaltando os reais e legítimos interesses 
Dacionais, aí englõbada a importãncra da retomada do desen~ 
volvimento_ económico ~través da .concretização de inv!!sti
mentos geradores de emprego e. bem-estar social, além de 
incorporação pelo País de novas tecnologias e técniCãs de 
gerenciamento e, de outra parte, a ótica do investidor est.ran-. 
geiro que, dispondo de alternativas de inveStimentos e-m ou-. 
tros países, avaliará, indubitavelmente, as oportunidades de 
negócios no B-rasil à luz do mercado, dos xecurs_os h1,1Plap.os, 
dos aspectos tributários e, principalmente, das condições jurí
dico~institucionais que permitam a lívre participação do capital 
externo no nosso sistema económico. 

Diante desse quadro, configura~se o relevante papel a 
ser desempenhado pelo capital externo na consecução das 
metas e objetivos económiCOs- que- _condu.Zirªo nosso País à 
rota do desenvolvimento e integração ao comércio mundial~ 
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não nos esquecendo, porém. de que o investidor estrangeiro 
estará atento à nossa política económica, a quãl deverá" mos
trar-se resoluta e segura, com normas contratuais es_táveis, 
propiciando o ambiente saudável a investimentos de risco, 
tão necessários nesse delicado momento da dinâmica da eco
nomia nacionaL 

Identificamos como de importância -transcendental que 
este Congresso, com a participação dos diversos segmentos 
representativos da sociedade, se empenhe firmemente na 
construção e consolidação de uma política nacional que vise 
à integração do País ao processo de desenvolvimento global 
a que hoje assistimos. -

Como bem lembrou o nobre Deputado Roberto Maga
lhães ao participar desse I Fórum Nacional de Modernização 
da Economia, a- tendência observada nos países vizinhos da 
América Latina, especialmente o Chile, a Argentina e o Méxi
co, é no sentido de liberalização das normas de controle do 
capital estrangeiro~ propicia:ndo-se igual tratamento para in
vestidores nacionais e estrangeiros, livre acesso aos vários 
mercados e setores económicos, e um míniinó de intervenção 
estatal nas atividades económicas. 

O Brasil, como os demais países em desenvolvimento, 
necessita crescentemente do capital de risco para prom-over 
seu crescimento e, para que possa ter acesso a este, deve 
introduzir mudanças na legislação disciplinadora do ingresso 
dos recursos externos, liberalizando seu mercado, oferecendo 
condições seguras e regras estáveis para o -inVestidor estran
geiro. 

A partir do início dos anos 80, com a crise observada 
no sistema financeiro"interriaciónal, o capital, como fator indis
pensável à produção-, tornou-se escasso e, conseqüentemente, 
assistimos hoje a uma acirrada competição entre as nações, 
mormente aquelas em desenvolvimento e carentes de recursos 
autóctones, no sentido de atrair e fixar a poupança externa, 
garantindo assim a alavancagém do crescimeQto_de_suas econo
mias. 

Firmamos daqui a nossa convicção de que o Congresso 
Nacional saberá auscultar os setores comprometidos com o 
desenvolvimento desta Nação, em moldes compatíveis com 
o sentido de contemporaneidade e visão de futuro que a Histó
ria tem de nós reclamado. 

Muito obrigado! 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucen~l ,.,.- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O SR- DIV ALDO SURUAGY (PMDB- AL Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente~ S~ e Srs. Senadores, 
o breve governo de Femarido Collor de Mello, farto em pro
messas de modernização e escasso em ações _ efetivas que as 
concretizassem, prornóveu, na sociedade brasileira, a impres
são de que jamais atingiríamos o estágio de país civilizado. 

Essa impressão foi reforçada, ao lq_ngo de dois anos e 
meio, por uma série de medidas tornadas desde o início de 
sua gestão. De fato, ao ínesmó tempo em que se-confiscavam 
as poupanças e os sonhos de milhões de cidadãos, organizou-se 
um grupo para controlar a máquina do Estado e saquear seus 
cofres, enquanto o Chefe da Nação distraía o povo com discur
sos e aparições quase teatrais, com mensagens de moralidade 
e modernização. 

Rodeado de aproveitadores, Collor não deixou, como 
resultado de seu governo, nenhuma obra que possa ser conti
nuada, sequer uma idéia que possa ser lembrada. A maior 
lembrança de sua gestão será certamente a de um feérico 

espetáculo, no estilo dra~alhão mexicano, em que a c-onstante 
exposição pública de sua vida privada só serviu para reforçar 
ã certeza, de toda a população, de que estávamos sendo gover
nados por um homem imaturo, incapaz de distinguir os limites 
e~tre o público e o privado, entre o certo e o errado. 

Graças a essa personalidade e às atividades do grupo 
de que se cercou, Fernando Collor conseguiu um lugar na 
História não pelo modo como ingressou nela - apesar dos 
expressivos trinta e cinco milhões de votos - mas porque 
foi expulso do cargo por um processo de impeachment. 

Ao longo de todo o processo, que começou com graves 
denúncias na imprensa e culminou ccim a CPI, o julgamento 
e a condenação de Fernando Collor, ficou evidenciada a eleva
da maturidade política do Congresso, do Judiciário, da im
prensa e da sociedade, que cumpriram seus papéis com rapi
dez, serenidade e isenção, apesar do estrondoso entusiasmo 
que empolgou e levou às ruas multidões de todas as ideologias, 
de todas as idades. -

A maturidade política demonstrada pela sociedade no 
episódio do impeachment ajudou-a a superar a sensação de 
fracasso ante a má escolha de 1989. O ineditismo da situação 
na experiência brasileira forçou a sociedade a uma revísão 
de valores, das bases sobre as quais se estruturou. O jeh:fnho, 
a esperteza estão passando por um processo de expurgo do 
vocabulário nacional, para darem lugar a expressões de maior 
seriedade, como crise, angústia, anseio de moralidade. Não 
se trata, porém, de mera substituição semântica; A sociedade 
mudou. Amadureceu. Aprendeu que para ter uma vída me
lhor não basta eleger seus governantes. É preciso ficar atenta, 
usar à exaustão seu poder de fiscalízar os atos do Governo, 
o desempenho das instituições. - __ 

Também mudou o Legislativo, que se tornou mais ágil, 
mais co_mprometido com as expectativas da sociedade. O Judi
ciário adquiriu maior presteza, na obrigação de julgar em 
t~!!_l.PO recorde questõ~s polémicas e difíceis como as levan
tadas pelo Presidente afastado, em váricis- mandados de segu
rança. 

Foi digno de nota também o desempenho da imprensa 
e_ da Polícia Federal. A primeira, porque não -só pUblicou 
o que se passava como aprofundou a busca de informações, 
num louvável esforço de trazer à luz a verdade dos fatos. 
A segunda porque levou a fundo as investigã.çõcs, de uma 
forma isenta e madura. -

Tudo isso aconteceu porque o grande fiscal - o povo 
-percebeu em tempo a gravidade da situação e manteve-se 
atento a todas as etapas do processo. Concluiu que era preciso 
livrar-se da corrupção governamental. 

Ao ultrapassar e permitir que outros ultrapassassem os 
limites éticos e legais do mandato popular que lhe foi concç
dido, Fernando Collor contribuiu para aumentar, em nossas 
consciências, o peso por sernlos tini :País que não consegue 
resolver as iniqüidades sociais e sequer oferecer melhores con
dições de vida a milhares de seus cidadãos. Essa vergonha, 
aliás, é um sentimento antigo, alimentado pela constante exa
cerbação da miséria e do desemprego. 

Seria difícil, anos atrás, prever a que resultados chega
ríamos num processo como esse, que envolveu a ação simul
tânea e coordenada de tantas esferas da sociedade. O impeach
ment, além de ter provocado uma dessacralização do poder 
político, por meios pacíficos, demonstrou que é possível cons
truir uma Nação, fortalecendo as instituições e avigorando 
a democracia. Nas revoluções, as mudanças ocorrem de ma
neira drástica, a custos sociais muito elevado~ e com perdas 
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humanas irreparáveis. Não se conhece, na história do mundo 
ocidental, nada que se compare ao que se conseguiu em 1992 
com a retirada de __ cena de um Presidente por crime de respon· 
sabilidade. As instituíções brasileiras se fortaleceram no episó
dio do impeachment porque o Direito foi aplicado sem desvios, 
não houve interferência de um poder sobre o outro e se respei
tou o procedimento legal, único que legitima o julgamento 
do homem pelo homem. 

É certo que os bons resultados do processo não são sufi
cientes para reSolver os problemas quase crônicos_ que o País 
enfrenta há tantos anos. A crise ind_usive os_ re_alÇa, ao-deixar 
à mostra os contrastes entre a corrupção e a miséria. A Crise 
também despertou a atenção da sociedade para a necessidade 
de pensar o futuro, como país decente, democrático e justo. 
É preciso, agora, que as forças que se uniram para afastar 
Fernando Collor se mantenham mObilizadas paci cobrar mu· 
danças profundas de procedimentos na ação política e na admi· 
nistração pública. É preciso que se elabore um novo código 
de valores morais que sirva de fonte legitimadora da prática 
política e tenha como base o respeito à ordem jurídica. 

O ano de 1992 ficará registrado como o ano em que 
o Brasil finalmente começou a fazer História. De forma pací
fica, porém firme e eficaz. o Presidente foi deposto e respon· 
derá processo junto ao Supremo Tribunal Federal. 

Foi nesse ano que os brasileiros descobriram o verdadeiro 
caminho da consolidação democrática. Descobriram também 
que as dificuldades económicas e sociais quase fora de controle 
não abalaram a estrutura de nossas instituições. Foi, verdadei
ramente, uma proeza histórica, exemplo para qualquer país 
do Primeiro Mundo, de como é possível, nos limites da norma
lidade democrática, destituir um Presidente da República e 
resgatar nossos sonhos, nossas esperanças, nossa dignidade. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Esgotada 
a lista de oradores. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã, 
a realizar-se às 14h30min., a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 13, DE 1991-Complementar 
(Incluído em Ordem do Dia rios

termos do art. 281 do Regimento Interno) 

Continuação da discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 13, de 1991-Com.plementar (n 9 

223/90~Cómplementar, na Casa de origem), que regulamenta 
o § 2"' do art. 171 da Constituição Feder~, dispondo sobre 
a edição e o ·processo legislativo das medidas provisórias no 
art. 62 da COnstitUição Federal, e dá outras providências, 
tendo 

Pareceres, sob n11 49 e 88, de 1991, da Comissão 
De Constituição_, Justiça e Cidadania; 19 pronunciamento:· 

favorável ao Projeto, com as emendas de n9 1 a 4-CCJ; 
2"' pronunciamento: cOntrário às emendas de n9' 5 a 17, 

de Plenário. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 229/91, 

de adiamento da discussão.) 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N' 2, DE 1993 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de Emerida 
à Constituição n' 2, de 1993 (n' 48/91, na Câmara dos Deputa
dos), que altera dispositivos da Constituição Federal (Sistema 
Tributário Nacional), tendo 

Pareceres sob nç<! 25 e 34, de 1993, da Comissão 
-De Constituição, Justiça e Cidadania, 19 pronuncia

mento (sobre a Proposta), favorável; 29 pronunciamento (so· 
bre as Emendas), contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Está encer
rada a sessão. 

- (Levanta-se a sessão às 14 horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AU
REO MELLO NA SESSÃO DE 25-6-92, QUE SE 
REPUBLICA POR HAVER SAÍDO COM INCOR
REÇÕES NO DCN- SEÇÃO II- DE 26-ô-92. 

. SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos acompa
nhado nestes dias essa verdadeira febre delirante de not(cia$ 
a respeito da situação política nacional, e todas elas dão opor
tunidade a que se manifeste essa espécie de desejo insopitável 
que tem a coletividade de ver mudanças, de observar anima· 
ções. 

Então, é muito interessante, seja quais forem as conse
qüências para aqueles que gostam de ver caras novas na admi· 
nistração pública, pouco importando analisar as conseqüências 
advindas dessas mudanças. É interessante para eles a renova
çã_o, a sucessão, a alteração e a modificação de quadros. 

Sr. Presidente, outro dia, o Governador Leonel Brizola, 
referindo-se ao que dizem os jornais, falou em alguma coisa 
semelhante a uma espécie de monobloco - o que um diz, 
o outro diz; o que um jornal assevera, também outro jornal 
afirma. E pude observar a veracidade dessas palavras. Na 
hora em que se anunciam as manchetes para _o dia seguinte, 
os jornais de grande tiragem deste País obedecem a uma se
qüência idêntica e quase todas convergem na mesma direção, 
repetindo, nesses dias de agora, palavras que se afiguram 
até de estudos metafísicas, tentando ser proféticas a respeito 
do nosso Presidente eleito pelo povo, susteritado pelo povo 
em sua cátedra de Primeiro Magistrado da Nação, e que, 
infelizmente. fOi Vítima daquilo que, na sua terra natal, é 
quase uma constante e pode se repetir, vítima da investida 
vesana do seu próprio irmão, quando, a pretexto de acusar 
um capitalista que seria financiador- de campanhas, atingiu 
a dignidade e a honra do próprio Presidente, dando_ oportu
nidade a que todos os seus inimigos, todos aqueles que foram 
fracassados durante a gestão de Fernando Collor de Mello, 
viessem, agora, dejetar os recalques, servindo·se da Comissão 
Parlamentar de Inquérito como se fosse ela uma lata de lixo 
onde se joga a bílis e a sânie decorrentes do descontentamento 
e da frustração de determinados desígnios. 

E 'haja a aparecerem os Motta Veiga, filhinhos e almiran
tes, frustrados que foram no seu desempenho de pi:esidente 
de um órgão da maior significação, esquecidos de que, no 
seu anonimato, foram escolhidos pelo Presidente Collor para 
exercer essas funções e que. depois de estarem nelas refeste
lados ou aplicados, ou inseridos, porque foram das mesmas 
afastados, vêm com uma série de aleivosias, com uma seqüên
_cia de calúnias, tentar atingir o primeiro Magistrado da Na(_(ão. 
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E outro líder de cabelos esvoaçantes, que mais parecia uma 
figura grega da Medusa, com as cobras cobrindo o seu couro 
cabeludo, a investir, sem documentação, sem provas, através 
de palavras de fofoca, contra o nosso Presidente, para di~er 
e afirmar que ele viu, que ele disse, que o Presidente sab1a, 
etc. 

Outros ainda que, pela sua falta de caiá ter, demonstraram 
incapacidade para exercer determinadas _funções na rede .Pú
blica, aproveitaram a ensancha, para vtr. também profhgar 
aquele.que sempre lhes deu o apoio e acolhtda que nem sequer 
mereciam. 

E até contra o meu Líder,_ o nosso Ney Maranhão, por 
causa de uma frase dita à vol d:oiseau, dita por dizer, naquele 
tom de brincadeira que lhe é peculiar. Já querem enquadrá-lo 
nas formas rígidas da legislação, como se não fosse Ney Mar~
nhão aquela figura Simpática e agradável, que sem~re se roam
festa através da brincadeira ou através da tolerânc~a, nas per
guntas impertinentes, inconseqüentes, que se voltam contra 
S. Ex' 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. AUREO MELLO - Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Marco Maciel- Ouço, nobre Senador Aureo Me
tio, Vice-Líder do PRN nesta Casa, a manifestação de V. 
Ex• em defesa do seu colega de Bancada, o nobre Senador 
Ney Maranhão, representante de Pernambuco no Senado Fe
deral e meu amigo pessoal. Fazendo coro às s~as palavras, 
quero dizer que V. Er tem i_nteira razão quando desagra~a, 
com muita oportunidade, o tlustre Senador ~ey Mara_?h~o, 
que tem tido uma_ atuação merecedora_ de elogws e encomtos 
no desempenho de suas atividades parlamentares. Suas d~cla
rações, distorcidas que foram por certos setores, foram objeto 
de críticas a meu ver indevidas. Por isso louvo o gesto largo 
de V. Ex•'de vir aqui não somente defendê-lo, mas também 
repor a questão nos seus devidos lugares. S_a~~a o q~anto 
aprecio o gesto de V. Ex•, porque mostra que, além da amtzade 
que o une ao Senador N ey Maranhão, é t3:_m?ém ~paz de 
gestos de solidariedade, uma das características_ mais .nobres 
de qualquer ser humano. Cumprimento V. E::<~ pelo dtscurso 
que faz na tarde de hoje, regozijando-me com suas palavras 
e ratificando integralmente as suas obsery~çÕÇ,S. 

O SR. AUREO MELLO- Muito obrigado, querido ami
go Senador Marco Antonio- como o Senador Ney Maranhão 
costuma chamá-lo. V. Ex~, eu e toda a Casa sabemos que 
a maneira de sei- do Senador Ney Maranhão é a_ extroversão, 
muitas vezes até escorregando em graves solecismos, maS pro
curando sempre dar às suas palavras aquele cunho de_ realidade 
apegada à terra, as características de sertanejo-iilvencrvel que 
vem para esta Casa traduzir as reivindicações pop_ul~res. os 
direitos e as_ coisas peculiares ao povo que representa. 

Ney Maranhão fala por falar. Quantas vezes, querendo 
ser gentil ao repórter que o procura, ele fo~mula fr~ses que 
às vezes, numa análise mais rigorosa, podenam ser mterpre
tadas de maneira distorcida. Quando o repórter pergUnto-u-lhe 
se também sonegava impostos e S. Ex~ respondeu que sim, 
na verdade, estava querendo dizer que todos sonegam neste 
País. 

A verdade é que aquele que nunca tiver pecado deveria 
ser o primeiro a atirar a primeira pedra. 

A Sr" Júnfa Marise- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. AUREO MELLO- Com prazer, ouço V. Ex•, 
nobre Senador. 

A S~ Júnía Marise - Senador Aureo Melio, quando 
V. Ex~ mostra aqui, com brilhantismo, acima de tudo o seu 
companheirismo ao nosso querido companheiro Senador Ney 
Maranhão, V. Ex~ o faz com multá propriedade. Todos nós, 
Senadores conhecemos de perto essa figura extraordinária 
de um ho~em que sempre soube ser afável, solidário, compa
nheiro em todos os momentos importantes da vida deste Sena
do sobretudo nos momentos mais difíceis do nosso País. En
te~do que o nobre Senador Ney Maranhão, na. ~xpressão 
mais alta do sentimento que o move em defesa dos mteresses 
maiores do Brasil, quis, sobretudo, passar à opinião pública 
a importância de todos se compenetrarem, nest: moment?, 
das dificuldades por que passa o nosso País e da ImportânCia 
de todos os cidadãos brasileiros, empresários e trabalhadores, 
perfilarem o caminho da dígnidade-, da seriedade_ e a partici
pação em defesa das soluções do nosso País. O Senador N:y 
Maranhão sempre se colocou bem alto na su~ postura, nao 
apenas no cumprimento do dever_, como parlamentar assíduo 
que é nesta Casa, no cumprtmento do dever com~ porta-voz 
do Governo nesta Casa, mas também no cumpnmento do 
dever nas suas decisões- pessoais- ffiais elementares. Portanto, 
Senador Aureo Mello, solidarizo-me com V. Ex•, trazendo 
a minha palavra de apreço e admiração pelo Senador Ney 
Maranhão, bravo companheiro nesta Casa, que sempre se 
colocou, na sua postura, nos seus pronunciamentos, no seu 
mandato, como um digno representante do seu Estado e do 
povo braSileiro no Senado da República. 

O SR. AUREO MELLO- Muito obrigado, vale~te Sena
dora Júnia Marise. V. Ex• é uma das vozes ma1s ~nstahnas, 
puras, adamantinas que podem eXIstir neste plenán'? .. A pal_a
vra de V. Ex~, que já exerceu a suprema curul da ad~1mstraça? 
mineira, é mais um complemento para que se mamfeste aq?1• 
de modo fosforescente, de modo ~rilhante, de modo notóno, 
essa homenagem breve que estou fazendo ao Senador Ney 
Maranhão, porque, sem que houvesse sequer falado com S. 
Ex~ após a investida que lhe foi feita, observo que _o Sena~or 
Ney Maranhão é daqueles que se expressam através da ~x:eno
rização às vezes excessiva, numa prova de comp.anhemsmo, 
de amizade e de consideraç_ão por aqueles que o mterpelam. 

Ney Maranhão não tem o que sone~r, não é _homem 
que viva em função de empresas ou de ma~e~p:eend1mentos 
financeiros. O empreendimento de S. Ex~ é aqm dentro deste 
plenário, é no seu gabinete, é, às vc~_zes, viajan?<: de u~ lu~ar 
para outro em missão parlamentar; é aq~ela pruxao ac~sola~a, 
exercitada no sentido de dar ao Legislativo a sua funçao ma1or 

-e mais significativa, como é peculiar e do conhecim_ento de 
todos nós aqui, nesta Casa. . . ~ 

Observei que os mesmos jornais enfattzaram a declaraçao 
fortuita e eventual de Ney Maranhão ao d!zer: "Quem. é que 
não sonega?", que foi no s~ntido d~ totalizar, de ma_mfestar 
o seu ponto de vista a respetto daq~tlo. que se observa dentro 
de um regime eminentemente ·capttahsta, em que são raros 
aqueles que, desamparados d~ ~nan~as, da fortu~a, vêm ocu
par determinados postos admtmstrativo neste Pais. 

S. Ex~ falou por falar. Aquilo não pode ser. levado em 
consideração, nem traduzido nessa forma mac_arthtsta que ~s.tá 
se tornando uma infelicidade em nossa Pátna e na admmts
tração pública em nosso País. Jnfelizrn~nte, o Brasil tem aque
la tendência de macaquear tudo aqUJlo que se observa em 
relação a outros países. No instante em que viram os Estados 
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Unidos tomarem determinadas atitudes na sua administração, 
certos brasileiros acharam interessante bancar os tnicos de 
circo e os sagüis, querendo repetir aqui, com foros de macaco
prego, exatamente o que observaram no caso Watergate, ou, 
quem sabe, nas declarações de qualquer parlamentar. quando 
a sanha de MacCarthy, que depois foi desmoralízado nos Esta
dos Unidos e nunca mais sobre ele se ouviu falar, fazia com 
que os parlamentares e os homens guardassem um silêncio 
atemorizado de porta de sacristia a respeito de todos os assun
tos, com medo de serem envolvidos e enleados nessa indigni
dade que se chama o dedo-durismo, a perseguição do homem 
contra o homem, com o _objetivo de apontar defeitos, ·para 
que as pessoas não olhem para o seu rabo, para o rabo do 
apontador, que, geralmente, é mais felpudo e mais alongado 
do que os dos donos de defeitos porventura apontados. 

Esses jornais, essas emissoras, Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, que agora acusam as figuras exponenciais deste País 
e aqueles que estão tentando dar à nossa Nação uma seriedade 
bastante decidida e definida na sua administração,' são aqueles 
mesmos que, no passado, em dias atrás, faziam rasgados elo
gios à ditadura, enaltecendo e colocando num plano elevado, 
em patamares os mais refulgentes, aqueles mesmos órgãos 
de poder que tinham se assenhoreado da administração, atra
vés das armas e da falta de consideração para com os direitos 
do povo. 

O que é isto, Sr. Presidente? Onde nós estamos? Vamos 
acabar com essa verdadeira saturnal de despudor em nosso 
País! Que a administraÇão seja levada m3is a sério! Aqueles 
que, ontem, elogiavam o Presidente Collor, inclusive, os jor
nais que elevaram Sua Excelência aos píncaros da simpatia 
eleitoral, são os mesmos que, por despeito, por antipatia, 
porfofoquinhas regionais e provincianas, agora, sim, se voltam 
contra o Presidente, colocando as bocas dos seus canhões 
-a palavra -para combater e tentar desmoralizar e chegar 
até ao impeachment contra esse cidadão que, realmente, tem 
sido um moço de atitudes, de luta, e que tem procurado dar 
ao Brasil um administração inteligente e intelectual, dentro 
de determinados planejamentos. Sua Excelênc;ia vai conse
glliitdO~-Pilri I:JBsSU;-arCa.Dçãr- O- seu-õ6jetíVo fundamental que 
é, sobretudo, a derrubada da inflação, o grande dragão e 
o grande monstro que investe contra nós. 

São simples considerações, Sr. Presidente, que este mo
desto caboclo, lá dos barrancos verde-vermelhos daquela re
gião distante, por onde avança o rio, por onde o h()mem 
mostra seu sacrifício e· a sua capacidade de amor à Pátria 
e de amor à vida, deseja formular. Sr. Presidente, que se 
baixe mais essa sanha histérica que está se levantando em 
nosso País. Que- os Parlamentares não desta Casa, porque 
são modelos de postura, de dignidade, mas da Casa ao_lado 
deixem de ser marias-vai-com-as-outras, deixem de fofoca, 
deixem de se levantar para acusa:r seus irmãos, deixem de 
endurecer os dedos e tratem de tornar esses dedos mais flexí
veis na elaboração das leis e na feitura daquilo que se faz 
necessário e para que foram eleitos, que é elaborar projetes, 
estudar nas comissões, realizar o trabalho de que o Brasil 
necessita e para o qual se toma necessária a atuação de cada 
um. 

Vamos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, cUmprir a nossa 
missão, vamos realizar o nosso trabalho legislativo, vamos 
analisar as proposições que aqui estão1 vamds atender às ne
cessidades do povo, para que possamos fazer com que as 
ordens do dia sejam devidamente escoimadas, assistidas e 
estudadas! Vamos trabalhar, em vez de estar atrás de diz-que-

diz e ficar no poleiro dos observadores da Comissão Parla
mentar de Inquérito, que ali está analisando uma situação 
especial e que a tempo certo e no momento devido dará o 
seu pronunciamento. 

Eram estas as palavras que eu desejava proferir, Sr. Presi
dente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AU
REO MELLO NA SESSÃO DE 29-12~92, QUE SE 
REPUBLICA POR HAVER SAÍDO COM INCOR
REÇÕES NO DCN- SEÇÃO II- de 30-12-92. 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se' 
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr-se Srs. S"enádores, hoje 
é um dia muíto triste~ para: mim: o momento em que o Presi
dente do meu País apresenta, humildemente, um pedido de 
renúncia ao mais alto cargo, para o qual foi investido através 
de votos populares, dando oportunidade a que ascenda a esse 
posto o seu Vice-Presidente. 

No entanto, Sr. Presidente, falando desta tribuna, porque 
me é mais fácil e agradável até, não posso deixar de trazer, 
como componente desta Douta Assembléia, a razão pela qual 
tenho postulado e defendido sempre a personalidade do Dr. 
Fernando Collor de Mello e a sua permanência no poder. 
_ As convicções vieram se sedimentar principalmente nes
ses dias de prorrogação. As verdades surgiram, para que pu
dessem criar um clima de verdadeira convicção não somente 
em mim, mas também fio espírito de qualquer outro colega 
qUe delas viesse a ter conhecimento. 

A convicção que tenho, Sr. Presidente, é a de que o 
Presidente Fernando Collor de Mello foi vítima de uma verda
deira conspiração, de uma cilada, que se deu através da mobili
zação dos meios de comunicação, que influíram neste Con
gresso e na opinião pública brasile"ira, fazendo com que, ao 
expenderem aqui os seus votos, os cidadãos acreditassem estar 
conscientemente ao lado da verdade, quando, em realidade, 
estavam decepando para sempre talvez, ou pelo menos em 
uma gr;:mde parcela do tempo, a esperança de que este Brasil 
pudesse dar um salto bem alto na direção do progresso-e 
do desenvolvimento. 

Fernando Collor de Mello passou a ser odiado e comba
tido pelas chamadas elites. '-'vampirescas" deste País, no mo
mento em que permitiu as importações cotn taxações menores: 
Essas importações de produtos estrangeiros vieram rivalizar 
com produtos nacionais imperfeitos e incapazes- de servir para 
a grande concorrência do chamado Primeiro Mundo. Em con
seqüência, Fernando Collor de Mello desagradou justamente 
as fábricas de automóveis; os empresários do ramo de cimento 
de um~ nação que precisa, maís do que-nunca, da construção; 
a chamada indústria de informática; o próprio setor de alimen
tação, que já vinha se refletindo em benefícios, rio prato pObre 
do povo. Esses organismos, essas _elites nacionais, que não 
eram pressionadas por governo algum, a não ser pelo Governo 
de João Goulart, mobilizaram-se na direção de órgãos de 
imprensa, que promoveram a hipnose coletiva, da qual estão 
minados componentes do Congresso Nacional e grande par
cela da população brasileira. 

A revista Veja foi acionada, porque o Presidente Collor 
-interferiu no monopólio da empresa Listei, que detém o mono
pÓlio dos endereços e das listas telefônicas, pertencente ao 
grupo da Editora Abril, do qual, por sua vez, faz parte a 
Revista Veja, pertencente à família Civfta, mexendo, portan
to, no bolso e nos interesses financeiros dessas organiz~ções. 
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O primeiro grito, o primeiro escorregão dado principal
mente por aquele irmão invejOso, aquele energúrileno chama
do Pedro Collor, acarretou que esses órgãos de publicidade 
fizessem um .cavalo de batalha e um tour de force na díreção 
do nosso PreSidente. E o no~o Caim~ foi uSãd6 no planO de 
usurpação. ·· 

O mesmo aconteceu COf!l as ba~es t:Io_PMDB, co_!ll~~dadas 
pelo Sr. Orestes Quérci~,_ que é_ apontado como uin dos ho-
mens mais rapaces deste País. ___ Quércia, ali~s, foi liberado 
por uma comissão_ na Câmara dos D~ptit~dos, r~ferepte ·à 
V ASP, quando tudo indicava ser ele o responsável por graves 
pecados cometidos contra a nacionalid~de, contra o povo bra-
sileiro. - - · 

A revista lstoÉ, que é extremamente ligada a Quércia, 
pertencente ao Sr. Alzugaray, imediatamente acionou os seus 
canhões na direção do Presidente. E mais iim-6rgão de impren~ 
sa moveu~se para destruir aquele cidadão no conceito popular. 

Não tenho tempo para me estender em m11;itas conside
rações. V. Ex.s ~abem o que tem sido o enxovalhamento_ desse 
Presidente, inclusive por palhaÇoS--que, na televisão através_ 
de investidas contra a ,família,, cont.ra a dignidade, _contra a 
honra de Sua EJÇ.celência, fizeram com que a opiniãO jfública 
brasileira- inclusive através_daquele bandoº--~ cabeças.ocas~ 
levado para o meio da rua sem -saber o que estava fãzendo: 
os chamados cara-pintadas - realizasse unl ~ovim~nto para 
desalojar da curul presidencial o seu titular. honrosa e gloriosa~ 
mente posto_ali. _ 

E vieram as coisas· in!;!ignifi~ntes, as puerilidades, as acu
sações tolas e idiotas que, transformadas e adti.liéfãdas, deram 
ensejo a que todo mundo a elas se_ agarrasse, como se fossem 
salva~vidas, para acusar o Presid~nte e djzer que ele erà deso-
nesto. -

E apareceram as histórias -da Cãsa da Dinda, cascatas
mirabolantes de_ lO metros de altura, quando os muros da
Casa da Dinda têm apenas 3 metros,_ e uma cascata de 10-
metros seria. sem dúvida,_uma atração ecológica; o que ocor
reu, de fato, foi O uso de lentes espedais e o aproVeitamento 
do portfólio da Brazil 's Garden para que se diSsesse que- o 
Presidente, que tinha o direito de morar no_ Palá_cio_ da Alvo
rada, gastando as_verbas gu~ fossem adequadas a-essa morada, 
investiu na sua casa de residência, ondejá reSidía antes de 
ser Presidente, transformando-:a em maiS uma fonte de des-" 
pesas. 

Há o problema da Operação Uruguai. Essa opetação ~ 
foi feita no início da campanha, antes de Collor ser Presidente. 

O SR .. PRESIDENTE (Sydney S~ncbes) - (Fazendo 
soar a campainha.) - ' -

O-SR. AUREO M_ELLO- Já terminei, Sr. Presidente. 
Há as sobras de campanha, históriaS de FfafElba, o·aparta,;, 
menta em Maceió - o Ptesidente tiitha dois apartamentos 
nessa cidade: ven~u um para poder modificar e-· aperfeiçciàr 
o outro; o saque de cruzados- o Presidente_nunca permitiu
a quem quer que fosse que fizessem saqu~s depOiS de terem 
sido congeladas as poupanças; contas fantasm_as. falsas; fragili~ 
dade de denúncia e, sobretudo, o aceleramento do julgamen
to, para que o Presidente 'QãO ganh~ss~ tempo e as verdades 
não aflorassem como elementos de corlvericimento deste au-
gusto Plenário. . · 

Concluo, Sr. Presidente, dizc~ndo que este julgamento 
é um abs4_rdo que s_e pratica, inclUSive potque ele também 
teve que ceder, como fez Getúlio no momento em que deu 
um tiro no peito, como cecieram _qutros líderes brasileiros 
QUe foram perseguidos e encurralados a pontO de chegarem 

à renúncia, como aconteceu com o Sr. Jânio Quadros. E ele, 
Fernando Collor de Mello, que dizia que não iria' cafHtular, 
acabou apresentando essa humilde e pálida renúncia, porque, 
sendo um ser humano, não pôde, Sr. Presidente, Ministro~ 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, resistir à gama de 
pressões que se exercem sobre um ro~~-~- que,_ sendo de 
carne e osso, não é capaz de suportar o peso de-tiantas aflições. __ 

-sr. Presidente, m,anif~sta "!qui um cabloco amazonense, 
das margens do Rio-Madeira, cujas águas são -revoltas e cujas 
cachoeiras são estranhas, a sua fé no seU País, ilos homens 
do seu País,_no seu Pre~idente injuStamente obrigado e compe~ 
lido a renunciar; a certeza de -que a História se encarregará 
de fazer justiça a esse que foi vilipendiado, traído, caluniado, 
ofendido e, com ele, a bandeira dO Brasil, e com ele o próprio 
Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AU

REO MELLO NA SESSÃO DE 29-12-92, QUE SE 
REPUBLICA POR HAVER SAlDO COM lN COR

. REÇÕES NO D{:N- SEÇÃ_O ll- DE 30-12-92. · 
.. o·sR. AUREO MELLO (PRN- AM. Para discutir.) 

-Sr. Presidente, Srr;'l e Srs. Senadores, pTemido pela ação 
irreversível da Mesa, que anselã pelas conclusões de tempo 
ante-oS Oradores, nada mais posso dizer do que aquilo que 
é fundamental e lógico em_:refação ~o assunto. 

-- A matéria, de sUma gravidade e de prÜfu:Ó.da imporfârtda 
jurídica, pode s-er resumida na assert,iva de que a única sanção 
imponível a político condenado por crime de responsabilidade 
é a perda do cargo. E não se diga que a perda do cargo 
não é uma sanção violenta, uma sanção drástica e radical. 
Não se ciuêii(l acrescentar a ela outras penãlidades adjetivas, 
ql)àndo a penalidade máxima- é precisãment~ a ex~ção das 
funções que alguém exerciã, decorrente dos direitOs que lhe 
eram -aSsegUrados pelo suporte das votações populares, das 
acolhidas das massas para o exercício dessas atribuições .. 
- - A e'C~ílt_ual condenação do Presidente da República po~ 
crime de responsabilidade pelo Senado Federal, órgão que 
exerce, neste ca$0, função jurisdicional anómala, em face da 
Constituição Federal de 1988, somente poderá ensejar a san
ção política da perda do cargo, nos termos do art. 34da 
Lei n~' 1.079, de 1950, disso não majs podendo resultar a 
pena restritiva de inabilitação .d? coJ!denado para o exe!Cício 
de_ qualquer função pública prevista no· art. 33 da citada lei. _ 

Quem assim o fala e o interpreta, Sr. Presidente, é preci~ 
samente o Juiz Federal em São Paulo, João Carlos da Rocha 
Matias, qui:: em boa hora publica,- nO ... dia de hoje, estudo 
eSJ>eciallzàdo sobre esta ma~éria,_ d_ando ensejo a que se possa, 
através da observação e da hermeitêutl.Ca atribuível ao caso, 
caraéteri2:ar que, no ins~ante em que foi atribuída a punibili~ 
da de, com afastamento do cargo exercido pelo político conde
nado, não se justifica mais que venham medidas complemen
tares -tentar acrescentar a esta punição o grau de iepressão 
social, que é exigido nos atas jurídicos_d!! t_oc!o efeito. 

Nem todos os dispositivos dâ Lei n• 1079, de-1950, foram 
recepcionados pela Carta Política de 1988, como fico~i assen
tado pelo Supremo Tribunal no julgamento do Mandado de 
Segurança n'? 20.991~4, quando vigente·a atual Cqnstítuição. 

Presentemerlte, a única sanção imponível a agente polí
tico condena_do por delito de respon.Sl:lbilidade consiste na 
perda do ca-rgo, porquanto as interdições temporárias de direi~ 
to, ao menos desde a vigência da Constituição Federal d~ 
19881 só_ podem ser inipos-'tas·por natureza de' decisão jurisdi~ 
cionãl. E o SenadoFed~_ral não a possui, em sentido estrito~_ 
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como ficou decidido de modo expresso pela Suprema COrte 
ao julgar o Mandado de Segurança n~ 21.623, pois se cuida 
de órgão de natureza política. Tanto que, por ãmpla maioria 
de votos, se entendeu serem inapliCáveis aos Senadores as 
causas de impedimento e suspeição estabelecidas para os ma-
gistrados propriamente ditos. _ _ _ _ __ _ 

Srs. Senadores, a verdade é que o ex-Chefe do Estado 
brasileiro, hoje - corno assinala com muita oportunid(!_d~ 
o eminente Senador Ruy Bacelar - não pode ser trazido 
novamente ao consenso dos Srs. Juízes Senadores, como lem
brou em muito boa hora o erudito jurista Josaphat Marinho, 
para que se renove um processo que já estava· extinto ab 
initlo. No mesmo instante em que se aceitou e aplicou a posse 
do Sr. Vice-Presidente da República no cargo de titular da 
Presidência, não mais se pode trazer a estudo, a votação e 
a consenso a posição do cidadão comum Fernando Affonso 
Collor de Mello. ~ ~ ~ . ~ 

É o velho princípio jurídico do sublata causa toliitur effec
tus: cessada a causa, cessa o efeito.- Por que iremos insiStir 
em dar um sentido de julgamento, de instância iniCial a um 
processo que tem os seu ritos, qUe tem a sua_litJ.!rgi~ ~stii:m~ªçla 
através da própria-ConstitUiÇão e- da Lei n'? 1.079, de 1950? _ 
Esta, embora não acolhida integralmente pela Constituição · 
Federal, é uma lei que, no plano essencial da interpretação 
de impunidade a um político condenado por um tribunal desta 
espécie, já-eStá definida e, a mesmo tempo, impede que novas 
sanções lhe sejam aplicadas. . . . ~~ 

Sr. Presidente, simples inquéritos policiais ou- mesmo 
ações criminais de que não tenRa resultado título penal conde
natório transitado em julgado não se revestem por si só de 
idoneidade jurídica suficiente pata que se conclua pela culpabi
lidade de alguém, extraindo..ge disso todas as conseqüências 
legais decorrentes. Portanto, contra o réu s6 pOdem repercutir 
situações jurídicas derivadas de decisões condenatóri~s irre
corríves, como deixou claro o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do Habeas Corpus n'? 68.463-3, do DiStrito Fede
ral, de 16 de abril de 1991, com fundamento no--que está 
estabelecido no art. 59, item XXXV, da atual Carta da Repú
blica: H A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito". 

Sr. Presidente, concluo estas palavras insistindo que exis
tem pessoas no campo do Direito, na prOfisSãO e na atividade 
jurídica, que se concentram de tal maneira na especificidade 
de uma determinada temática, de uma determinada especia
lização que as conclusões a que chegam são irretorquíveis, 

. determinações da sua análise, da sua vida de trabalho, da 
sua luta, que de maneira nenhuma podem ser contestadas, 
a não ser por outros que se tenham debruçado sobre a mesma 
temática e sobre o mesmo assunto com igual intensídade. 

Entre a interpretação de pessoas que pa·ssaram à vol d 
oiseau em tomo dessa matéria e a especialidade evidenciada 
por meritíssimo magiStrado no tema, não hesitarei uin só nio~ 
mento em afirinar que a úD.ica sanção imponíVel ao político 
condenado em criri:J.e de responsabilidade e é a perda do cargo. 
E já isto basta, Sr. Presidente. B.e atentarmos para a-gravidade 
dessa punição, não teremos por que prosseguir numa trilha 
que pode ser confundida até com perseguição em relação 
a alguém cuja culpa nem está tlio eyidenciada e ant~_a qual 
o julgamento político, às vezes, amanhã, nos dias do futuro, 
poderá ser remodelado, reformulado. Política, Sr. Presidente, 
é- uma bola redonda, onde hoje estamos no ápice, no pólo 
norte, e amanhã poderemos estar no equador ou no pólo 

sul dessa bola, que é, justamente, a mudança de conceitos 
e de concepçõe-s dentro da sociedade. 

Concluo, Sr. Presidente, ao avistar o vermelho pirilampo 
que assinala o término do tempo destinado a estas palavras. 
Ao assinalar a luzinha com que o avião senatorial nos deter
mina que devemos pousar na pista competente. co:O.cluo, Sr. 
Presid~nte - perturbado, continuamente, pelos apartes do 
Senador Ruy Bacelar- concitando os Srs. Senadores a -obser
varem que a punição já foi longe demais e que não se trans
forme este processo numa redundância_- jamais nurri ple_o
nasmo- que significaria.~ falência total, inclusive dos méritos 
desta augusta Assembléia. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 
ATA DA 133• REUNIÃO 

Aos dezessete dias do mês de dezembro de um mil nove
centos _e noventa e dois, às dez horas, na sala de reuniões 
da Pririleira-Secietiiria, reúne-se o ConSelho de Supervisão 
do Prodasen, sob a Presidência do Exm.<? Sr. Senador Dirceu 

_ Cam_eTro. Comparecem à reunião os Senhores Conselheiros 
Dr. Manoei_Vilela de Magalhães, Vice-Presidente deste Cole
giada, Dr. Fernando Arruda Moura, Dr. Yamil e Sousa Dutra 
e a Dr' Regina Célia Peres ,Borges, Diretora-Executiva do 
Prodasen, presente, também, a convite do senhor Preseidente 
o Dr. Marcus Vinícius Goulart Gonzaga, Assessor da Direto
ria-:Execut_iva_ daquele órgão. Inici~ndo a reunião o Senhor 
Presidente coloca em apreciação a Ata da 132• reunião, a 
qual passa a ser lida e~ em seguida, aprovada por unanimidade. 
O segundo item da pauta, Processo n• PD-0338/92-3, trata 
de proposta da Sr' Diretora Executiva para contratação, com 
inexigibilidade de licitação, do software para gerenciamento 
de bancos de dados relacionais dos Servidores da Rede. O 
~-.ihor Presidente concede a palavra ao relator da -matéria, 
Conselheiro Yamil e Sousa Dutra, que faz um breve relatório 
sobre o conteúdo do processo, ressaltando o cuidado e o zelo 
demonstrados pelos técnicos do Prodasen encarregados de 
avaliar tecnicamente todas as alternativas disponíveis. Depois 
de ampla discussão, inclusive com esclarecinientos adicionais 
dos técriicos do Prodasen convidados para a reunião, ficou 
evidenciado que o software "'O'r3.cle", selecionado como o 
que inelhor atende os requisitos técnicos, obteve tal atributo, 
porém, em termos globais, ou seja, considerando tanto o am
biente de rede como também a sua conexão com o main-frame. 
E~tretanto, tendo em vista que a proposta ãpresentadá j>ela 
Sr' Diretora Executiva, nessa fase, diz respeito apenas ao 
ambiente da rede, decide o Conselho, por unanimidade, reco
mendar ao Prodasen, estudos e providências complementares 
com vistas à contratação do software para a rede cliente/serw 
vidor, realizando o competente processo licitatório com o ob
jetivo de esgotar com segurança todas as alternativas de con
~tação possivelmente existentes. Prosseguindo, coloca-se em 
apreciação matéria relativa à proposta de renovação do Con
vênio entre o Prodasen e o Supremo Tribunal Federal, com 
o CãnCelamento do débito deste para com o Prodasen, de 
acordo com a cláusula n7lt7 da minuta de convênio-em estudo 
(Processo n• PD-0376nS-7). O Consellieiro-Relator Yamil e 
Sousa Dutra lê o seu parecer, no qual se manifesta favor.ável 
"a que se _aceite _a condição ein pauta, qual seja, a de que 
se cancele a dívida pregressa do Supremo Tribunal Federal 
junto ao Prodasen, como meio de se obter um acordo de 
alimentação da base de dados "Juri". O assunto é debatido 
por todos, sendO aprovado por unanimidade, nos tennos _do 
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parecer ora apresentado. O quarto Hem~ Processo n<? 
PD-0458/92-9, refere-se à Prestação de Contas do Prodasen 
e do Fundasen relativa ao segundo trimestre de 1992. O relator 
da matéria, Conselheiro Manoel Vilela de ~galhães, diz 
que o assunto foi submetido, preliminarmente.! à Auditoria 
do Senado Federal, que, no seu parecer, concluiu pela apro
vação das referidas contas. Manifesta-se, assim, favorável à 
aprovação da Prestação de Contas em questão, cujo parecer 
é aprovado pOr unanimidade, devendo o processo ser subme
tido à Comissão Diretora para aprovação final. A seguir, pas
sa-se à apreciação dos itens 5, 6, 7, 8 e 9 da pauta, os quais 
se referem, respectivamente, aos Processos ns-s 
PD-0525/92-92-8 - Ratificação da inexigibilidade de licitação 
para contratação dos equipamentos destinados ao projeto 
_;__ Rãtfficação da inexigibilidade de licitação para aquisição 
dos equipamentos, materiais e serviços para implementação 
do projeto VIP; PD-016607-4 -RatificaÇão da inexigibi
lidade de licitação para renovação do contrato de licença de 
uso do software SAS/STAT; PD-0467/86-3- Ratificação da 
inexigibilidade _de licitação para renovação do Contrato de 
aluguel de terminais da Proceda Tecnologia e PD-0268/91-7 
- Ratificação da inexigilidade de licitação para renovação 
do contrato de aluguel de impressoras junto ~ Novadata. A 
palavra é concedida ao Conselheiro Maf!oel Vilela de Maga
lhães, que lê o seu parecer, no qual informa que os referidos 
processos foram. inicialmente, submentidos ao Senhor_ Presi
dente deste Colegiado, sendo. reconhecida a inexigibilidade 
de licitação, de acordo com o que dispóe o art. 20 do Ato 
n' 31, de 1987, da Comissão Diretora do Senado Federal, 
çuja fundamentação, "em especial no que Se refere ao aluguel 
de equipamentos e de software, já foi anteriOrmente reconhe
cida por este Colegiada, quando das contratações anteriOres". 
Finalmente, manifesta-se favorável à ratificação da ineXigtbi
lidade de licitação, na forma do que determina o art. 24 do 
Decreto-Lei n' 2.300, de 1986. A matéria é discutida, sendo 
o parecer do Sr. Relator aprovado pela unanimidade dos Se
nhores Consellieiros. Passa-se ao décimo item da pauta, Pro
cesso n' .PD-0738/91-1, que trata dde proposta da Sr' Diretora
Execufiva para concessão de uso de área própria à ASSociação 
dos Servidores do Prodasen - ASCIP, objetivando a explo
ração dos serviços de lanchonete e restaurante. Diz o relator 
do processo, Conselheiro Fernando Arruda Moura, que "a 
exploração destes serviços pela Associação dos_ Servidores se 
reveste de uma análise de benefícios, entre os quais podemos 
ci,tar a qualidade e preços reduzidos, já qoe a mesma não 
visa lucro" e, também, "trata-se, por outro lado, tão somente 
de extensão à ASCIP de concessão semelhante concedida pela 
Comissão Diretora à Assefe, para exploração de área corres
pondente no Senado Federal. .. ". Por fim, man1fe~ta-_~ favorá
vel à ratificação da inexiglbilidade de licitação e autorização 
à referida concessão. O parecer obtém aquiescência por unani
midade. O décimo primeiro item, Processo n' PD-0617/91-1, 
diz respeito ao reposicionamento na Tabela de Vencimentos 
da: servidora Elzita Crisóstomo de Macedo, ocupante do cargo 
de Especialista em Informática Legislativa/Análise da Infor
mação. No seu parecer, o relator Fernando Arruda Moura 
informa que a presente proposta se fundamenta "no fato da 
servidora ter sido excluída do programa de promoções nos 
anos de 1988 e 1989, em função d~ não ter atingido o interstício 
necessário de 1 (um) ano'', visto que "a servidOra se viu obri
gada a acompanhar o esposo, militar da ativa" designado como 
Adido Militar junto à Embaixada do Brasil na França". Diante 
da explanação da Sr' Diretora-Executiva e, ainda, da possibi-

lidade de :çeduç_ão do ÍJ\terstício para promoção da interessada 
em 6 (seis) meses, de acordo coni ·o Pla_no de Pessoal do. 
Prodasen, o Senhor relator manifesta-se favorável à aprovação 
da proposta daquela titular, cujo parecer é aprovado por una
nimidade. Em seguida, é apreciado o Processo n!'_ 
PD-0720/92-5, que trata de requerimento apresentado por ser
vidores que se aposentaram no dia 8 de outubro do corrente 
ano, no sentido de ser revista a decisão deste Colegiada -· 
consubstanciada no Ato n!' 6/92 do Senhor Presidente deste 
Conselho - deincorporar o Prêmio de Produtividade tão-so
mente aos_ proventos dos servidores aposentados a partir de 
novembro de 1992. O Conselheiro-Relator Fernando Arruda 
Moura lê o seu parecer, no- qual diz que "a situação dos 
três servidores signatários do requerimento ora submetido 
a este Colegiada, sem dúvida alguma reveste-se de caracte
rísticas especiais, uma vez que, a incorporação supramen
cionada teve seus efeitos retroativos a to:- de outubro de 1992, 
início de novo período aquisitivo segundo a regulamentação 
do prêmio" e, ainda, que "o in':15itado da situação foi que 
aqueles servidores se aposentaram no dia 8 de outubro ~. 
portanto, estando em efetivo ~xerCíció no dia 17o:> fariam jus 
à referida incorporação, mas não tiveram esta parcela incorpo
rada aos seus proventos por ter sido a decisão aprovada somen
te em novembro". Concluindo, manifesta-se favorável à revi· 
são da referida decisão, na forma do Ato que segue em apenso. 
O parecer é aprovado por unanimidade, sendo que o Ato 
ieferido passa a ser o de n!' 8/92, que é assinado pelo Senhor 
Presidente deste Colegiado. O último item da pauta, Processo 
n' I'D-0343/88~9; refere-sé·ã proposta da Senhora Diretcira
Executiva D.o sentido de promover o reordenamento do qua
dro d~ _vagas do Prodasen, ucom o objetivo de criar condições 
que permitam dar seqüência à convocação e nOmeação de 
candidatos aprovados em concurso público, para suprir as 
necessidades decorrentes das desistências de candidatos já 
convocados e de aposentadorias ocorridas no períodó". Escla
rece aquela titular que, "em função de desistências, s6 foram 
efetivamente nomeados e empossados 22 (vinte e dois) servi
dores, restando, portanto, possibilidade de 7 (sete) nomea
ções" e, para isto, necessária se faz a transformação de 2 
(duas) vagas da Especialidade de Técnicas de Teleproces
samento para Técnicas de Produção. O relator da matéria, 
Conseiheiro Fernando Arruda Moura, manifesta-se favorável 
à aprovação da proposta em questão cujo parecer obtém 
aquiescênda por unanimidade, passando esta decisão a ser 
consubstanciada no Ato n' 9/92, o qual é assinado pelo Senhor 
Presidente deste Conselho. Nada mais havendo a· tratar, o 
Senhor Presidente encerra a presente reunião. E, para constar; 
eu, Anà Maria Medo Marengo, Secretária do Conselho de 
Supervisão, lavrei a presente Ata que subscrevo e, após lida 
e aprovada, vai assinada pelo Senhor Presidente e demais 
membros do Conselho. Brasília, 17 de dezembro de 1992. 

Senador Dirceu Carneiro, Presidente - Mailoel Vilela 
de Magalhães, Vice-Presidente - Fernando Arruda Moura, 
Conselheiro·- Y amll e Sousa Dutra, Conselheiro - Regina 
Célia Peres Borges, Diretora-Executiva do Prodasen. 

5• REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DIRETORA 
REALIZADA EM 18 DE FEVEREIRO DE 1993 

Às doz~ horas e. quinze minutos do dia dewito de feve· 
reiro de um mil, novecentos e noventa e três, reúne-se a 
Comissão Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões 
da Presidência, com a presença dos Excelentíss_imos Senhoré<"· 
Sena~ores 'ij_umberto Lucena, Presidente; Cha_g_as Rodrigues, 
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PrimeirO Vice-Presidente; Lêvy Dias, Segundo Vlce-Piesiden_~_ 
te; Júlio Campos, Primeiro Secretário; Nabor Júnior, Segundo 
Secretário; Nelson Wedekin, Quarto Secretário, e Beni V eras; 
Suplente. 

Deixa de comparecer, por motivo juStifiCado, a Senhora 
Senadora Júnia Marise, Terceira Secretária. -- -

O Senhor Presidente dá início à reuniãO-- e submete ao 
exame dos presentes as seguintes matérias: 

a) Processo n' 017913/92-6, em que o CEDESEN- CenC
tro de Desenvolvimento de Recursos Humanos do Senado 
Federal - presta esclarecimentos referentes ao Processo de 
n"' 000848/87-5, relativo ao servidor do Prodasen, Armando 
Roberto Cerchi Nascimento. · 

É designado o Senhor Primeiro SecfetáriO p3.ra· felatar 
a matéria; - - - -

b) Processo n9 01470bl92~0, em que o BancO -central dO 
Brasil solicita -encilminhar à SUbdivisão de Câmbio ,daquele 
Banco os documentos comprobatórios de despesas médicas 
realizadas no exterior. 

É designado o Senhor Segundo Vice~Presiderite para rela-
tar a matéria. - - - -

O Senhor Presidente comunica, também, aos presente 
o recebimento de Ofício em que o Presidente· do IPC...:.._ Irlsti
tuto d~ Pre~d.ência dos .congressistas -,~Deputado DomingOs -
Juveml, sohctta a realização de eleições para aquele órgão 
no dia 21 de março de 1993. _ 

O Senhor Pres~dente aprov-a a solicitaçãO; dela dá CieDcia 
à Comissão Direfora e determina que se comunique e-sSa deci
são ao Deputado Domingos Juvenil e ao Secretário-Geial 
da Mesa 

A seguir, passa a palavra ao Senhor Primeiro Secretário 
que apresenta os seguintes assuntos: 

a) Processo n• 014395/92-4, no qual a Universidade de 
Brasília -soli~i~a a doação de ~O (vinte) garrafões de água de 
20 litros, inutilizados. 

Após discussão, os presentcsã.provam o-pareCei; 
b) Processo n' 003276/93-7, no qual o Presidente do 

PMDB propõe a construção de u~ marco de mármore, junto 

à rampa frontal do Edifício do CongresSo, em homenagem 
ao Deputado Ulysses Guimarães. 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer, dele
gando ao Presidente do Senado Federal a tarefa de manter 
entendimento com a Câmara dos__Deputados; 

c) Processo n• 003183/93-9, no qual o Senhor Senador 
João França solicita ressarcimento complementar de despesas 
Odontológicas de sua esposa. 

_ É designado o Senhor Primeiro Vice~ Presidente para rela
tar a matéria. 

d) Projetas de Resolução que tratam de reestruturação 
da SUbsecretaria de Apoio Técnico a Orçamentos Públicos, 
que cria o Programa de Alimentação do Senado e que estru~ 
tura OCEDESEN -Centro de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos do Senado Federal. 

A Coriiissão Diretora decide encaminhar o assunto à Se
cretaria Administrativa para opinar a respeito. 

e) Solicitação para que servidores da firma Sitran sejam 
colocados à disposição de diverSos gá.OineteS. 

·Ap6s discussão, os presentes aprovam a sugestão do Se~ 
nhor _Primeiro Secretár~o, n_o sentido de se aguardar a conclu-
são de nova licitaÇão para tais serviÇos: · 

O Primeiro Secretário comUnica, ainda, o andamento
dos estudos relativos à distribuição de espaço físico no Senado 
Federal. 

Após o debate, os presentes acolheram sugestão do Se~ 
nhor Seiiador Beni V eras, para que o assunto receba também 
a orientação dos setores de Organização e Metas do Senado 
Federal, com a participação, sugerida pelo Senhor Presídente 
da ampliação desses estudos, a fim de que seja ouvida a Secre-
taria Administrativa.- - - -- - -

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, às treze horas e cinco minutos, pelo 
que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secre
tário_ da Coniissão Diretora, lavrei à presente Ata que, depOis 
de assinada pelo Senhor Presidente, vai a publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 18 de fevereiro de 1993. -
Humberto Lucena, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 
RESOLUÇÃO N• 82, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a contratar operação de crédito _externo, 
junto ao Banco lnteramericano de Desenvolvimento - BID, no valor de até US$86, 750,000.00 
"Corredores de Transporte do Paraná". 

Retificação 

Na públicação feita rio DCN (Seção II), de 16-12-92, pãg. 10375, da Resolução n• 82, de 1992, 
do Senado F ede.ral, na letra h, do art. 2• · 
Onde se lê: 

h) ............................. ··········· -------- ---------· ....... ----- ...... ---- ····· ................ ---·· .......... ---··· .. 
Comissão .de Inspeção e Supervisão Gel';ll: US$86,750.00 (oitenta e seis milhões e setecentos 

e cinqüenta mil d.ólares norte-americanos). 
Leia-se:. 

h) ............. ,. ................................ " ....• - ....................... , ..................... -., .................... . 
Comissão de lnspeção e Supervisão Geral: US$86,750,000.00 (oitenta e seis milhões e setecentos 

e cinqüenta mil dólares norte-americanos). 

RESOLUÇÃO N• 91, DE 1992 
Altera a redação de dispositivos do Regulamento aprovado pela Resolução n• 86, 

de 1991, modificada pela Resolução n' 5, de 1992, do Senado_ Federal. 

Retificações 
Na publicação feita no DCN (Seção II), de 22-12-92, pág. 10729, da Resolução n• 91, de 1992, 

do- Senado Federal 
No"§ 1• do art. 4•" do art. 1• da Resolução n• 91, de 1992, do Senado Federal 

Onde se lê: 
, ... um ex-servidor Senão consider~dos ... 

Leia-se: 
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MANOEL VILEU. OE MAGALIIÃES 
Dintot.OeraJ do Suado federal 

. AGACIEL UA SILVA MAlA 
Dirctor E.-cutivo 
CARL<.JS HOMERO VIEIRA SINA 
Dírctor Ad.aiailtratzvo 

EXPEDIENTE 
CBNTRO ORÁPICXl DO SENADO PI!DBRAL 

DIÁIUO DO CXlNORUIO NACIONAL 

ASSINATURAS 

M'!"çode 1993 

I. V U. CARLClõ BASTOS ~a ln I ·~· ·-············································-···~-····-···-·-··········---- CrS 7aOOO.OO 
Direi« ladMinll 
fLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
DireUir Adjuto 

... _um ex-servidor serão considerados ... 
No "inciso VIII do art. 59 do art. 1' da Resolução n' 91, de 1992, do Senado Federal 

Onde se lê: 
" ... e constem na declaração do Imposto de Renda." 

Leia-se: 
" ... e constem da declaração do Imposto. de Renda." 

No"§ 1' do art. 8" do art 1' da Resolução n' 91, de 1992 do Senado Federal 
Onde se lê: 

""' .. contando o prazo a partir de sua posse ... " 
Leia-se: 

" ... contado o prazo a partir de sua posse ... " 
No "art. 250" do art. 19 da Resolução n' 91, de 1992, do Senado Federal 

Onde se lê: 

Leia-se: 
" ... ou pelo usuário, na prestação de serviçOs ... " 

" ... ou pelo usuário, na prestação dos serviços ... " · 

RESOLUÇÃO N• 93, í>E 1992 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Angelina - SC, a contratar operação de crédfto 

junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarinll S/ A- BADESC, e ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de Cr$569.541.000,00 
(quinhentos e sessenta e nove milhões, quinhentos e quarenta e um mil cruzeiros), destinada 
à implantação de obras de infra-estrutura naquela municipalidade. 

Retificação 

Na publicação feita no DCN (Seção II), de 24-12-92, pág. 10930, na Resolução n' 93, de 1992, 
do Senado Federal, na letra c, do art.2' 
Onde se lê: 

c) .................................................................. ·············-····· .. ···-·····-··-~-···-···················· 
Taxa administrativa: 1,20% ao ano; - . - . . . . .. 

Leia-se: 
c) ..................................................... ·························--·······--··--··----······-······-·-····'···· 

Taxa administrativa: ·1 ,50% aó ano 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos tetmos dó -

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte . . 
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RESOLUÇÃO N• 15, DE 1993 

Autoriza a rerretificação da Resolução n• 92, de 1992, qne autorizou o Governo do 
Estado de Sergipe a emitir 395.369.000.000 (trezentos e noventa e cinco bilhões e trezentos 

. e sessenta e nove milhões) Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Sergipe (LFT - SE). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É autorizada a rerretificaçãó do art. 2' da Resolução n' 92; de 1992, do Senado Federal, 

que passa a vigorar com a seguinte redação: -. · 

1993 

"Art, 29 oHoooooHoo;~••••~••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••*••·-~-·-~•-••~• .. •••~••••...__,. 0 , 
a) quantidade: 395.369.000.000 (trezentos e nove-nta e cinco bilhões, trezentos e 

sessenta e nove milhões) Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Sergipe (LFT- SE); 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Fimmceíras do Tesouro Nacional (mesma taxa 

referencial); - · · -
d) prazo: até 1.82.6 (um mil, oitocentos e vinte e seis) dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00 (um cruzeiro); 
f) características dos títulos a serem emitidos: 

C'>tnni\ID De-E \1 . 
+*'º Omr' "''" 

lktJ'}2 rum lO,% JJ0.705.(00JKXl 
J.Wn rum t/a:f/1 7l.llíliC.KlJWXI 
Fev,93 rum NtNI'11 71.166.<XXl.OCO 
Fev,93 ·rum ~ 71. I lílí.llXJJJOO 
Fev,93 rum QI}J8 71 .llílí.<XXl.!XXl 

TOTAL 3'l!L"6'l.(XXl.<XXl 

g) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n' 565, 
de 20 de setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

h) autorização legislativa: Lei n' 3_-194, de 30 de junho de 1992." 

Art. 2' Esta resolução entra êmvigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 3 de março de 1993. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SUMÁRIO 
1 - ATA DA 15• SESSÃO, EM 3 DE MARÇO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

Imposto sobre a Renda relativa a incentivós fiscais regio
nais e dá outras providências. 

1.2.2- Requerimentos 

1.2.1- Leitura de Projetos 

-'.NO? 202/9Y,-de autoria- do Seri"ador César Dias, solici
tando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado n~' 112/92, que altera o art. 17 da Lefn9 8.1~7, 
de 1• de março de 1991, que dispõe sobre a remuneração 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -. FGTS. _ 

- Projeto de Lei do Senãdo ns> 16/93y de autoria do 
Senador Álvaro Pacheco, que dá nova redação ao art. 
30,da Lei n• 8.212, de 24 de julho de 1991, que "dispõe 
sobre a organizilção da seguridade social, institui Plano_ 
de Custeio e dá outras providên~ias'", alterada pela Le1 
n' 8.620, de 5 de janeiro de 1993. _ . 

-Projeto de Lei do Senado n9 17 ,_de 199:? •. de autoria 
da Comissão Mista do Congresso Nacional pàra ré aValiação 
dos incentivos fiscais regionais, que altera a legislação do 

- N•203193, de autoria do-Senador César Dias, solici
tando a inclusão eln ordem do dia do Projeto de Lei do 
Senado n' 125192, que dá nova redação ao art. 1' da Lei 
n' 8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir como crime 
hediondo, o homicídio de pessoas menores de dezoito anos, 

- ·Cometido com intuito de ~ervir a rituais religiosos ou maca
bros. 
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- N~' 204/93, de autoria dos Senadores Mauro Berre
vides e_Cid Sabóia d_e Ca.ryalbo, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, do artigo do jornalista Carlos Cha
gas, publicado ém 24 de fevereiro de 1993; ml Trfbõ.na 
da Imprensa. 

- N9 205/93, de autoria do Senador Amir La_nçio, 
solicitando a tramitação em GOnjunto dos_Projetos de Lei 
da Cãmara n~ 114 e 131, de 1992, e do Projeto de Lei 
do Senado n• 344191. 

1.2.3 - Comunicação _ _ ___ _ __ _ 
-Do Senador Pedro Teixeira, !eferente aO seu desli

gamento dos quadros do PDT. . 
1.2.4- Comunicações da Presidência 
-Alteração do calendáriO de tramitação da Proposta 

de Emenda à Constituição n• 2/93 (ajuste fiscal). 
-Recebimento do Ofício n• S/20/93 (n• 461193~na 

origem), do Presidente do Banco Central do Bra$il, t5<?}!ci
tando autorização para que a Prefeitura Municipal do Rio 
de Janeiro possa emit1r e colocar no mercado, através de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro Municipal 
(LFTM-RIO), para os firis que especificá. " 

1.2_5 - Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Falecimen

to dos servidores do Senado, Srs. Paulo Domingos do "R,e:go 
Neves e Raimundo Nonato da Silva_. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - DefesJI .da: 
permanência no atual Governo d_o_ Secretário da Receit~.--:-.
Federal, Sr. António Carlos Monteiro. Desigualdades re
gionais em nosso País. 

1.2.6- Comunicações da Presidência 
-Abertura de inscrições para interpd3ÇOf:s ao Senhor 

Ministro Dr. Elizeu Rezende. ~ 
, -Convocação de sessão .conjunta a· realizar-se hoje, 
as 19 horas, com a Ordem do Dia qUe designa. 

1.2.7- Leitura de Projetos 
- Projeto de Decreto Legislativo n" 2/9~. de autoria 

do Senador César Dias, que regulamenta a- indicação de 
Ministros do Tribunal de Contas da União pelo Congresso 
Nacional. _ _ _ _ - -

- Projeto de Lei do Senado n~ 18/93, de autoria do 
Senador Carlos Patrocínio, que autoriza o uSO de gás natu
ral ou do Gás Liquefeito do Petróleo (GLP) como" Combus
tível para os veículos que especifica. 

-Projeta de Lei do Senado n' 19/93, de autoria do 
Senador Hydekel Freitas, que dispõe sobre a concessão 
de estímulos aos estaleiros de construção naval. 

1.3 - ORDEMDD DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 13, de 1991-Comple

mentar (n" 223/90-Complcmentar, na Casa de origem), que 
r~gulamenta o § 29 do art. 171 da Constituição Federal, 
d1spondo sobre a edição e o processo legislativo das medi
das provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal 
e dá outras providências. ContinuaçàO da discussão, tendo 
usad_o da palavra os Srs. Cid Sabóia de Carvalho e_ Josaphat 
Mannho. -~ - :- -~ 

Proposta ?e ,E;nenda à Constituixão n•·z .. de 1993_ (n' 
48/91 na Const1tu1çao Federal- Sistema Tributário Nacio
nal). Em fase de discussão em 2' turno (1• Sessão), tertdo 
usado da palavra os Srs. Mauro Benevides, Eduardo Supli-
cy e Ronan Tito. - - - -

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO ~Soli

dariedade ao Senador Mauro Benevides em vista da denún
cia inseridã em matéria pUblicada na revista IstoÉ, .desta 
semana, atingindo frontalmente o ex-Presidente do Sena
do. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Considerações 
Sobú: a niatéria publiéada no jofnal O Globo, de -3-3-93,
intitulada Haddad critica congelamento na Somar. Apelo 

-ao Presidente da CONAB ---:- Companhia Nacional de 
Abastecimento. para pór em--Prática programa de abasteci
mento dirigido às populações_ carentes. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- O cresci
mento da economia brasileira segundo dados de desigl:lal
dade na distribuição de renda no Brasil e a necessidade 
de retomada do crescimento económico. 

. 1.3.2 - cOniuD:icaÇão dã Présidêncla 
- Çonv9Cação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje. às 18 horas e 15 minutoS:. com a Ordem do Dia 
que designa. · 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 16' SESSÃO, EM 3 DE MARÇO DE 

1993 
2.1 -ABERTURA 
2.2 ~. EXPEDIENTE 
2~2.1 - Requerimentos 
.:.:..,.... N9 206/93, de autoria do Senador Onofre Quinan, 

solicitando que seja considerado como licença autorizada 
o período de 19 a 26 de fevereirO de 1993. Aprovado. 

- N• 207/93, de autoria do Senador Onofre Quinan, 
solicitando que seja considerado como licença autorizada 
o periodo de 1• a 9 de março de 1993. Aprovado. 

- N9 208/93; de autoria do Senador Ruy Bacelar, 
solicitando que seja considerado COQlO licença autorizada 
o período de 16 a 26 de fevereíro de 1993. Aprovado. 

- N9 209/93, de urgência para o substitutivo da Câma
ra ao Projeto de Lei do senado n9 26_4/91, que _estabelece 
normas de contribuição ao INSS dos_ clubes de futebol, 
Parcelamento dos débitos, e dá outras providências. 

-N' 210/93, de urgência para o Projeto de Resolução 
n~' 29/92, que dispõe sobre a corregedoria parlamentar. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n"' 7/93'. solicitando a transcrição, nos 

Anais do Senado Federal, do ·artigo de autoria do Dr. 
Nilo Roméro, especialista na área de .Saúde Ocupacionãl, 
intitulado, '"Um problema brasileiro a ser revisto ... Apro
vado. 

2.3.1 ._- Matérias apreciadas após a Ordem d.o Dia 
·-Requerimentos n9s 209 e 210/93, lidos no Expediente 

da presente sessão. Aprovados. 
: 2.3.2 - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 28 minufos, com -ordem do Dia que 
designa. 

· 2A- ENCERRAMENTO 
- 3 - ATA DA 17• SESSÃO, EM 3 DE MARÇO DE. 

1993 
3.1- ABERTURA 
3.2 -EXPEDIENTE 

· _ 3.2.1 - Requerimentos 
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- N' 211/93, de urgência para o Projeto de_ Resolução 
n9 30192, que institui o Código· de Ética e Decoro Parla-
mentar. . 

- N9 212193, de urgência para o Projeto cte Lei d3.
Cãmara n' 5/93 (no 3:520193, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a v_inc_ulação do servidor púi?lico civíl, ocupante do 
cargo em comissão· sem vínculo efetivo com _a Adminis-_ 
tração Pública Federal, ao Regime Gerál de Previdência 
Social e dá outras providências. 

3.3 ~ORDEM DO DIA _ _ 
Requerimento n9 15/93, ·solicitando_ a tran_sçrição nos 

Anais do Sena:do_Federal, do discurso pronunciado pelo 
Vice-Presidente da Câmara de Senadores da Argentina, 
Senador_ Luis León, e o ex-Presidente do Parlamen(o Lati-

no-Americª'no, na se_ssão d~ _ _ZS-10-92, em homenagem à 
mem9riá do DeputadqJJ_Iysses Guimarães_ Aprovado. 

3.3._1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
. ' -RequerimentOs ri~ 211 e 212/9:J ,-Ii dós ilo Expediente 

da presente sessão~ Aprovados. 
3.3.2 - Comunicaçj.o da Presidência 

_-==:_Em yir_t_u~e_ do comparecimento do Sr. Minist_ro 
da Fazenda ao Plenário desta Casa, na se·ssão de arriãlifia~-
não será designada Ordem do Dia. - - -

.. 3.4-ENCERRAMENTO . 
4- MESA DIRETORA 

TES 

5- LIDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDóS. -
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da l53 Sessão, em 3 de março de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49à Legislatura 

Presidência do.~ Srs- Humberto Lucena, Chagas Rodrigues e Lucídio Porte lia 

À.914 Il0RAS'f1.10MTN1 fTOS. AC:UAM-srfPREST'N-
TflS OS SR~. SFNII{)ORf'.<{:- . . 

_Affonso Camargo - Alfredo CamJlOII - Almír '();1hricl -
Alufz1o Bezerra - Alvaro Pacbeoo- Belo Parga - Bcni Vcras 
- César Dias - Chagas Rodrigues - Cid 5ab<lil! <1e C'.ar'Valho -
J?aiio Pereira - Dirceu Carneiro - Eduardo Suplicy .:. Elcio 
Alvares - Eptácio Cafeteira - P-•peridillo Amín - Flaviano 
Melo - Francl<;eo Rollemberg - Garibaldi Alves ::. Gilberto 
Miranda - He~rique Almeida - Humberto Lucena - Jlydckcl 
Freitas- Tram Sarmva - Trapuan Costa Júnior- Jarb:ls Pas.~~ 
rinho- Jon_o Calmon -Josaphal Marinho- José Fogaça- Jo
sé Paulo f11sol - José R1cha - José samey - Júnia Marise -
Juvenrio Dias- I avoisicr Maia- 1 cvv Dias- l ourivnl Bapti~· 
ta- I ucfdio l'onclla - l.ui7 /\lhcrto ~ Magno lt1cciar- Már
cio I acerda - Mnrco Macicl- M.-írio Covas- Mauro Bcm·vi
des - Mcira Filho - Nahor Júnior- Ncy Marnnhno - Pedro 
Simon_- Pedro Teixeira - Romm 'lito - Ruy Bacelar- Valmir 
Campclo - Wilson Martins. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. S_enadores. Ha-
vendo número regimental, declaro aberta a sessão_, __ _ 

Sob a proteção de Deus, inicí3mõ:s· nossos trabalho~ 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido peio Sr. lÇ> 

Secretário. 
Ê lido o Seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 16, DE 1993 

Dá nova redação ao art. 30 da Lei n~ 8.212, de 
24 de julho de 1991, que "dispõe sobre a organização 
da Seguridade Social, institui Plano de Custeio _e dá 
outras providências" 9 alterada pela Lei n~ 8.620, de 
5 de janeiro de 1993. 

O Congresso N acion~l decreta ~ 
Art. 1o A alínea b do inciso I do ar<. 30 da Lei n° 8.212, 

de 24 de julho de 1991, na redação dada pelo art. 1° da Lei 

n~ _8.62Q, de 5,- deo janeiro de _1993, passa a vigorar com a 
seguint.e re4ação: -

"b) recolher o prõduto arrecadado na forma da 
alínea anterior, assim co-rno as contribuições a seu cargo 
incidenteS sobre-as_remuneraçõéS pagas Ou creditadas, 
a qualquer título, inclusive adiantamentos, aos segura
dos empregados, empresários, trabalhadores avulsos 
e autónomos a seu serviço, até o décimo quinto dia 
do mês seguinte ao da_competência, quando-s-e tratar 
de pequena e média empresa, e, até o oitavo_ dia do 
mês seguinte ao da competência, rio caSo- das demais 
empresas." 

Art. 2• O art. 30 da Lei n° 8.212, de 14 de julho de 
1991, na redação dada pelo art. Jo da Lei n• 8.620, de 5 de_ 
janeiro de 19?~·- fica acrescido d_o seguinte _parágrafo: .. 

_ ''_§ 39 O Poder Executivo de_finirá em regulamen~ 
to, no prazo de 60 (sessenta dias) contados da publi~ 
cação desta lei, as empresas a que se refere a alínea 

_ b do inciso I d~_ste artig_o. ;, 

· Art. 3~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi
cação: 

Art. 4ç. RevO~~m~~e as disposições em C?ntrário. 

Justificação 

É desnecessário ressaltar que as pequenas e médias em~ 
presas- PMEs apresentam coefícierites de absorção de mão
de-obra superiores aos prevalecentes nas grandes empresas. 

Por outro lado, as PME tendem a predominarem merca
dos concorrenciais. Portanto, não têm poder" âe fíxação de 
preços-e_ de determinação de margens de lucro, o que tende 
a beneficiar a própria distribuição de renda. Desse modo, 
muito_ ·cqntribui para reduzir as desigualdades regionais. 

Por fim, ninguém desconhece também a predominância 
da propriedade nacional neste segmento económico, assim 
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como sua reduzida dependência externa, quer de tecnologia, 
quer de importação de bens de serviços. 

Entretanto;· faz-se mister assinalar que as PMES vêm en
frentando vários desafiOS, tais como: 

19) dificuldade de acesso ao crédito, manifestada pela 
própria multiplicidade dos programas de apoio finarlceiro às
PME desenvolvidos nas últimas décadas; exigências indiscri
minadas de garantias, pouco adequadas às proprias caracte
rísticas dos empreendimentos típicos,_ e a própria indefinição 
institucional da política de crédito; 

2~') incorporação de custos financeiros efetivos superiores 
aos constantes dos programas oficiais, originárià., dentre ou
tros fatores, das exigências das comp-ensações indevidas, da 
burocratização para o acesso ao crédito e das elevadas taxas 
cartoria~; -

39) concentração do crédito em empresas de maior Porie 
desse estrato, não somente em decorrência da necessidade 
de se diluir o custo--operacional bancário, ·como também- em 
virtude de natureza global e abrangente dos programas de 
apoio creditício definidos para o se to r. 

Diante desse quadro, e nesse contexto, é que se insere 
o nosso projeto. As PME são obrigadas a pagar, no início 
de cada mês todos os seus en.cãtgos; tais como PIS, Finsoeial, 
Imposto de Renda, folha de pagamento do pessoal, FGTS, 
INSSetc ...... -.- -·-

Por isso, estamos propondo que as contribuições devidas 
à Seguridade Social inciden~es sobre as remunerações pagas 
ou creditadas, a qualquer título, inclusive adiantamentos, aos· 
segurados empregaods, empresários, trabalhadores avulsos e 
autónomos sejam pagos pelas PME até o décimo quinto dia 
do mês. 

Estamos convencidos de que a nossa proposta deverá 
proporciOnar-lhes um substancial alívio financeiro, embora 
saibamos que ela não resolverá por completo o problema 
das PME .. 

De qualquer modo, trata-se de uma medida que se faz 
necessária devido à importância que as PME têm no panorama 
produtivo e económico do País. .. _ _ 

Sala das Sessões, 3 de março de 1993. -Alvaro Pacheco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.212, DE 24 DE JULHO DE 19g1 
Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, 

institui Plano de Custeio, e dá outras providências. 

CAPÍTULO X 

Da Arrecadação e Recolhimento das Contribuições 

Art. 30. A arrecadação e ó- reCOlliiiii.C-ritó das contri
buições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social 
obedecem às seguintes normas, observado o disposto em regu
lamento: 

I - a empresa é obrigada a: 
a) arrecadar as conttribuições dos segurados empregados 

e trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando-as da res
pectiva remuneração; -

b) recolher o produto arrecadado na forma de alínea 
anterior, assim como as contribuições a seu cargo illcidentes 
sobre as remunerações pagas ou creditadas aos segurados em
pregados, empresários, trabalhadores avulsos e autónomos 
a seu serviço, na mesma data prevista pela legislação traba-

lhista para o pagamento de salários e de contribuições inCiãeri.- . 
tes sob r~ a {olh"a de s~ários; _ _ 

c) recolher as contribuições de que tratam os incisos I 
e II do art. 23, na forma e- pr~os definidos pela legislação 
tributária federal vigep.te; _ , _ 

II-os segurados trabalhador e eq~iparad~?S, empresário 
e facultativo estão obrigados a recolher sua contribuição por 
irildativa própria, no prazo da alínea b do inciso I deste artigo; 

III --o adquirente, o Consignatário ou a cooperativa 
são obrigados· a recolher a contribuição de que .trata o art. 
25, até o 59 dia útil do mês- seguirite a9 d~ operação de venda 
ou consignação da produção, ou no dia imediatamente ante
rior caso não haja expediente bancário naquele dia, na forma 
estabelecida em regUlamento; 

_ IV - o adquirente, o consignatáfio ou a cooperativa · 
ficam sub-rogados nas obrigações do_ segurado especial pelo 
cumprimento das obrigações- do art. 25, exceto no caso do 
inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento; 

V - o empregador doméstico está obrigado a arrecadar 
a contribuição do segurado empregado doméstico a s'éu serviÇo 
e a recolhê-la, assim como a parecela a seu cargo, no prazo 
referido na alínea b do inciso I deste artigo; 

VI - o proprietário",-o· inC:Orpohidor definido na Lei nã 
4.591, de 16 de dezembro de 1964, o dono da obra ou a 
condómino da unidade imobiliária; qu3l!J.uer que seja a forma 
de contratação da construção, reform? ou acréscimo, São soli~ 
dários com o construtor pelo cum..,rimento das obrigações 
para com a Seguridade Social, ressalvado o _seu direitO regres
sivo contra o execUtor ou contratante da obra e admitida 
a retenção_ cte importância a este devida para garantia do 
cumprimento dessas obrigações; _ 

VII - exclui-se da responsabilidade solidária perímtC 
a Seguridade Social o adquirente de prédio ou unidade imobi
liária que realizaf a operaÇão com empresa de comercializaçãO 
ou iilcorporador de imóveis, ficando estes solidariamente res
ponsáveis com o construtor. 

VIII- nenhuma contribuição à Seguridade Social é devi
da se a construção residencial unifamiliar, destinada ao uso 
próprio, de tipo económico, for executada sem mão-de-obra
assalariada, observadas as exigêndã~i do regulamento; 
-- IX - as_-_empresas que integram grupo económico de 

qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas 
obrigações decorre-ntes desta Lei; -

X - o segurado especial é obrigado a recolher a contri
buição de que trata o art. 25 no prazo estabelecido no inciso 
III deste artigo, caso comercialize a sua produção no exterior 
ou diretamente_no varejo, ao consumidor. 

Parágrafo único. Fica autoriZado o Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) a firmar convênio com os sindicatos. 
de trabalhadores avulsos, para que, na forma do regulamento 
desta Lei, possam funcionar como coletores -intermediários 
de contribuições descontadas da remuneração dos seus repre
sentados pelas empresas requisitarites de serviços, observados 
os prazos e procedimentos estabelecidos neste artigo para 
recolhiniento do produto arrecadado ao órgão- competente. 

LEIN' 8.620, DE 5 DEJANEIRQ DE 1993 

Altera as Leis n~ 8-212 e 8.213, de 24 de julho 
de 1991, e dá outras providências. 

(À Comissão de Assuntos Economico$-Decisão Termi- _ 
nativá.) 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão rompebmte. 

Sobre a Inesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19 
Secretário-. : · · 

É lido o seguinte 
' . . PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 17, DE 1993 

Altera a legislação do Imposto sobre a Reoda rela· 
tiva a incentivos f"JSCais regionaJs e dá outras providênw 
cias. 

(Da Comissão Mista do Congresso Nãcioilal para 
reavaliação dos incentivos fiscais regiOriàis.J o± • 

b Congr~ssO N~cional decreta: 
Art. 19 A dedução de que trata o art. f9, paTági:afo 

único, alíneas a, b e g do Decteto-Lei n9 1.376, de 12 de 
dezembro de 1974, iilcidirá sobre o Imposto de Reri.da e Adi
cionaiS não Resfituiveis :das Pessoas JurídiQ.s, observada a 
mesma sistemática estabelecida para o recolhimento do tri
buto. 

Art. 29 , Os disPOsitiVOS da Léi Il9 K167, de 16 de janeirO_
de 1991, -adiante p~(eridos, passam a vigorar com a seguinte 
~dação:. · . , , . . . ~ 

"Art. 2~ -··n~····-·~~~-·~--·····--··-~·~··~·······~· 
§ 19 Enquanto não promulgadas_as l_eis atinéntes 

aos planos regionais, de que trata o caput deste artigo, 
os recursos serão aplicados em programas e projetas 
considerados prioritários pelo Conselho Deliberativo 
da respectiva Superintendência de Desenvolvimento 

, Regiohal, em estreita conformidade com as diretrizes 
aprovadas pelo Presidente da República. 

' § 2~' ODepartamentodoTésoutoNacional auto~ 
riz~i"á a trãriSfeiência dos recursos previstos neste artigo 
ao Banco Operador, no prazo de 15 (quinze) dias do 
seu recolhimento, para aplicação nos programas e pro
jeteS de que trata caput deste artigo, à ordem da respec
tiva Superintendência de Desenvolvimento Regional~ 

§ 3' Após decorrido o prazo de que trata o pará· 
grafo anterior, os recursos serão transferidos devida
mente corrigidos segundo o índice oficial adotado para 
correção de tributos federais; 

§ 4"? Os recursos previstos·nêste artigO, enq-uanto 
não liberados, serão atualizados monetariamente; pe
los Bancos Operadores, segundo o índice adotado-para 
a caderneta de poupança. 

Art. 3' ............................ -·-··-··-......... _ 
§ 1~' As agências bancárias arrecadadoras trans

ferirão diretamente aos Bancos Op~tadores as quantias 
depositadas em favor dos respectivos Fundos de Inves
timentos, nos mesmos prazos e condições vigentes para 
transferência, da cOrrespondente parcela do Imposto 
de Renda ao Tesouro Nacional; 

§ 2~> Os valores das deduções_ do Impos!o de Ren
da serão recolhidos pelo contribuinte devidamente cor
rigidos pelo mesmo índice de atualização aplicado ao 
valor do Imposto de Renda, de acordo com a _sistemá
tica estabelecida pa,a o recolhimento desse tribut9; 

§ 3' O recolhimento das parcelas corresponden
tes ao incentivo fiscal ficará condicionado a_o p8gãnien
to da parcela do Imposto de Renda." 

Art. 4"? As importâncias decorrentes das_ opções 
por iric-entivo fiscal, de que trata o art. 19 , inciso I, 
e outros recursos dos. Fundos 4e Inves~i_mentos, en
quanto não aplicados~ serão atualizados mon_e_taria

-mente, pelos Bancos Operadores, segundo o índice 
adotado para a caderneta de poupança. 

Art. 5.' ····-----·-- ..................................... . 

ir.::E·;-~çõ~;·~;cii;;á~i~~·o~p~~r~~~;;ct~t~·;~~rité:· 
rio da empresa emissora, e escrit~rais, observada a 
legislação das sociedades_ por ações. 

oo••• •••~··-·••oooo ... H<oo••"}"oi•o·~-~.......-~·~··•• .. - ... ·~--···~· 

§ 49 As debêntures a s.erem _subscritas com os 
recursos dos Fundos deverão ter garantia real ou flu
tuante, cumulativamente ou não, além de fiança do 
aciOnisfa cOntrolador, Sendo que a garantia real só será 
exigida quando a flutuante for insuficiente. . _ _ __ 

§ 59 A emissão de debêntures se fará por escri
tura pública ou particular. 

§ 7~> As debêntures renderão juros mínimos de 
~ 4% (quatro por cento) e máximos de Ü% (doze por 

cento) ao ano, pagáveis de_doze em doze me.ses, calcu
lados sobre o valor do principal atualizado monetaria
mente; segundo -o índice adotado para a caderneta de 
poupança, e capitalizáveis durante o período de ca-
rência. - ·~ -

§ 8• O período de carência <\e que trata o pará
grafO anterior equivalerá ao prazo de implantação do 
projetO, ressalvada a hipótese do retardamento deste 
por responsabilidade das Superintendências de Desen
volvimento Regional, quando será- prorrogado pelo 
tempo correspondente. 

§ 9~ Para os projetas do setor primáriO; a taxa-
de juros de que trata o § 7(> deste artigo será de 4% 
(quatro por cento) ao ano. -- --

Art. _7(> ........ ~ .. ·-············~·:····-···y··~·.···········. 

ii·~-P~i~-~~~~~~~tri;~~i~i:·~~~·b;;;;~;;~·;;;;.i;~ç~~·-
da empresa do último exercício, ajUstado às delibe
rações da Assembléia Geral que _o aprovar. 

• • ~•-n .-._ • •• • • ~·•-•• • •••~..,.. • • • • • .-._., • • • • "-"""._,._• • ··~· •• ••• •• •• -...·~· 

Art. 8" 
······~······~·~·······················~······~·--' 

§. ·3~· ·-·o~· c~rtifi~;d~~ ·d; ·-~~~b-Sfurt~rtto; -~~f~rid~~ · 
neste artigo poderão ser escriturais, mantidos em conta 
de depósito junto aos Bancos Operadores, aplicadas, 
no que couber, as disposições dos arts. 34 da Lei n" 
6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

Art. 9' 

§'. ;;; ..... _::::::·.::: :::-:.::: :~_::::·. :: ::~:~·. ~:::::::::::.:::~: .· 
I - Quando o controle acjonário ocorrer de forma 

isolada, sob a modalidade d~ ações ordfuárias ou pr~fe
renciais, a critério da empresa emissora, observadas 
as normas das sociedades por ações. 

Art. 12. .. ....... o ....... _____ , __ ............ ------~-· 

§ 1• ........................ -~.-~ ............... , ........ : .... .. 

ii"=·N~·;;~~~-~t~:·;;i~-~~p;~;~~~~~ficiári~·. 
ao· Banco Operador, das quantias recebidas, corrigidas 
monetariamente pelo mesmo índice oficial adotado pa-
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ra correção dos tributos federais, a partir da dat~ de 
seu recebimento, acrescidas de multa de 20% (vmte 
por cento) e de juros de 1% (um por cerito)_ ao mês, 
deduzidas, no caso de aplicação de recursos sob a forma 
de debêntures, as parcelas já amo~izadas. 

Art.·. í'9: ... A~. iirijj;~~ãs' ·4~;~i;rib;~-~-;pr;~~di~ 
mentes industriais, agroindustriais, 3grícolas, pecuá
rios de construção civil e de serviços básicos em opera
ção 'nas áreas de atuação da Superintendência do ~e
senvolvimento do Nordeste SUDENE- e da Supenn
tendência do DeserÍvolvimento da Amazónia - SU
DAM -, poderão depositar no B~nco do Nord~ste 
do Brasil S/ A e no Banco da Amazóma S/ A, respectiva
mente, para reinvestimento, 50% (cin9üe"iita por ce~
to) do valor do Imposto de Re~da deVIdO pel<?s z:~~n
dos empreendimentos, acr~sc1d<:'_ ~C? 50% (cmqu~nta 
por cento) de recursos própnos, ficando, porém, a libe
ração desses recursos condicionada ~ aprovação, pelas 
Agências de Desenvolviment~ R_eg10~al, ~os ... respec
tivos projetes técnico~~conóDUcos. de amphaç~o, mo
dernização e diversificação, e à aplicação em at1vo fixo. 

§ J9 OS recursoS de que trata este artigo, enquan
to não aplicados, serão atualizados monet_ariaf!le_~te 
pelos Bancos Operãdores, segundo o mesmo mdtce 
adotado para a caderneta de poupança. 

,, ······································································ '' 
Art. 3~" O prazo de intransferibilidade das ações a que 

se refere o art. 19 do Decreto-Lei n' 1.376, de 12 de dezembro 
de 1974, com a redação que lhe foi dada pelo art. 1° do Decre
to-Lei n' 2.304, de 21 de novembro de 1986, será de quatro 
anos, a partir da emissão desses títulos, ressalvada a hipótese 
de expedição do certificado de implantação do projeto em 
data anterior, quando passará a ser esta o termo final do 
referido prazo. _- · -

Art. 4<? Fica vedada a transferência para fora da Região, 
durante o seu prazo de vida útil, de máquinas e equipame~tos 
adquiridos com a participação dos recursos do Finor ou do 
Finam e integrantes -de projetes aprovados pela Sudene ou 
Sudam. 

§ 1<? O descumprimento do disposto neste artigo sujei
tará a empresa infratora ao recolhimento ao Banco Operador 
das importâncias liberadas para cobertura dos bens transfe
ridos, corrigidas monetariamente pelo mesmo índice oficial 
adotado para os tributos federais, a partir da data de seu 
recebimento. 

§ 2• Aplicam-se à hipótese de que trata este artigo as 
disposições do § 3• do art. 12 e dos arts. 13, 14, 15 e 17 
da Lei n• 8.167, de 16 de janeiro de 1991. 

Art. 5<? As SUperintenâê-ncias de Desenvolvimento Re
gional estabelecerão, no prazo de 60 dias, limites máxim~s 
de participação financeira dos recursos dos Fundos de Investi
mentos para os projetes a serem aprovados, observadas as 
características e peculiaridades de cada setor de a~ividade_s, 
bem como limites máXimos de área dos pro jetos do se to r 
primário, observadas as peculiaridades de ca?a s~b-ramo e 
as características própriâs das sub~regióes. _ _ _ 

Parágrafo único. _Os limités de participação financeira 
a serem fixados não poderão ultrapassar, para ca~a projeto, 
o percentual de 5% (cíiiCO pór cento) do orçamento anual 
do Fundo de Inves~im_ento correspondente ao e~ercício ante
rior. 

ArL 69 A partir do exercício financeiro de 1993, do 
mo-niante de re_cursos destinados a aplicaçilo- nos Fundos de 
Investimentos do Nordeste ou da Amazónia, de que trata 
o art. 12, inciso Ili, do Decreto-Lei n<? 2.397. de 21 de dezem
bro de 1987: 

I -12% (doze por cento) será -Creditado em conta do 
Programa de Integração Nacional - PIN, de que trata o 
art. 5' do Decreto-Lei n' 1.106, de 16 de junho de 1970; 

II.......,. 8% (oito por cento) será creditado em conta do 
_Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroin
dústria do Norte e do Nordeste - Proterra, de que trata 
o art. 6•, de Decreto-Lei n' 1.179, de 6 de julho de 1971; ~ 

III- 20% (vinte por cento) será destinado a aplicação 
em programa especial de apoio à micro e pequena empresa 
industrial e agrícola a que se refere o art. 7<! desta lei. 

Art. 79 -São criados o Programa de Apoio àS Micro e 
Pequenas Empresas Industriais e Agrícolas -do Norte e o Pro
grama de Apoio às Micro e Pequenas Empresas Industriais 
e Agrícolas do Nordeste, a serem administrados, respectiva
mente, pela Superintendência do Desenvolvimento d:<t Ama
zônia (SUDAM) e Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE) e operados pelo Banco da Amazónia 
S/A (BASA), Banco do Nordeste do Brasil S/A (BNB), e 
Bancos Estaduais de Desenvolvimento. 

Art. 8•. Cabe aos Conselhos Deliberativos da SUDAM 
e da SUD ENE, em relação ao programa de sua respectiva 
áreã -ae atuação, de que trata O artigo anteriOr: -

I -fiXar as -diretrizes, prioridades e condições para apli
cação dos recursos; 

II- acompanhar sistematicamente os seus resultados, 
com base nas informações prestadas pelos bancos operadores; 

III- aprovar a proposta de Orçamento Anual; 
IV- avaliar periodicamente o desempenho global. 
Art. 9~' Compete ao BASA, aõ BNB e aos Bancos Esta

duais de Desenvolvimento a operacionalização do programa, 
cãbendo-lhes: 
_ I- cumprir as recomendações do Conselho Deliberativo 

da respectiva Superintendência, em relação às diretrizes, prio
ridades e condições estabelecidas; 

II- aprovar os-ple:itos das empresas--privadas~ .t:ealizar 
as repectivas operações; -

III- fiscalizar as operações contratadas~ 
IV- prestar·contas periódicas ao Conselho Deliberativo 

da_respectiva Superintendência. 
Art. 10. Os programas de que trata o art. 7<? perdurarão 

enquanto vigente a legislação de incentivos fiscais do FINO R 
-e do FINAM e contarão com as seguinteS fontes de recursos: 

I -destinação compulsória da parcela de 20% (vinte por 
cento) de que trata o incisO III do art. 6? desta lei; 

II- empréstimos internos e externos; 
111_-dotações orçamentárias; 
IV - retornos e rendimentos das aplicações realizadas; 
V- contribuições diversas de pessoas ou entidades públi-

cas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais; 
VI- recursos destinados pelo Fundo Constitucional do 

Norte (FNO) e pelo Fundo Constitucional do Nordeste 
(FNE); 

Vn --ó~tras fontes previStas erri lei.--· 
§ 19 Aos recursos de Que trata o inciso I do caput deste 

artigo aplicam-se as disposições dos §§ '29 a 49 do art. 2~' da 
Lei n~' 8.167, de 16 de janeiro de 1991, com a redação que 
lhes foi dada pelo art. 29 desta Lei. ! 
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§ 29 Aos recursos previstOs nos incisoS If3. Vl_~_<}o caput 
deste artigo, apfíca-Se a nõrma do § 4<> do ar:-t._ 2<?_ da referida_ 
Lei n' 8.167191. · 

Art. 11. Os recursos dos progrimas de que trata o art: 
7" desta lei serão aplicados mediante convênio a ser celeb~ado _ 
entre a_ S_uperintendência de Desenvolvimento Regional e o 
banco operador, do qual será,e,xigid,a uma partidpãÇãO-mínil!la 
de 30_% (trinta por cenlo) de recursOs própriOS. -

Parágrafo único. A aplicação dos recursos referidos neste 
artigo estará sujeita a encargOs financeiros correspondentes 
a 80%_(oitenta por cento) da atualização monetária, calculada 
com base no índice-adotado para as cadernetas de poupança, 
e juros de 2%_ (dois por cento) ao ano. 

Art. 12. As Supenn-teridências de Desenvolvimento 
RegiOD.ai e os bancos ·operadores adotarão medidas para asse
gurar às micro e pequenas empresas integrantes dos progra~as 
de que trata o art. 7" desta lei adequada assistênciã técnica. 

Art. 13. Ficá prorrogado até 31 de dezembro do ano 
2000 o prazo fíxado pelo art. 1' do Decreto-lei n9 2.454, de 
19 de agosto de 1988~ p-ara inStã.lação, modernização, amplia~ 
ção-oo_díversíficaçãó_de empreendimentos industriais ou agrí
colas nas áreas de atuação das Superintendências de Desenvol
vimento Regional, para os efeitoS previstos no ã.rt. ·13 da Lei 
n<? 4.239, de 27 de junho de 1963, e no árt. 23 do Decreto-Lei 
n"' 756, de 11 de agosto de 1969, e alterações posteriores. 

Parágrafo único. O valor- da isenção deverá ser aplicado 
em atividade diretamente ligada à produção, na área de atua
ção das Superintendências de Desenvolvimento Regi~:mal. 

Art. 14. Ficam esterididos-aos projet05_de imPlantação 
e ampJiação _de hotéiS de turismo no Nordeste e na Amazônia
os benefícios da isençãO _d_o_ Imposto de_ Renda prevista no 
art. 13 da Lei n' 4.239, de 27 de junho de 1%3 e no art. 
23 do Decreto-Lei n'756, de 11 de agosto de 1969 e alterações 
posteriores. 

Art. l?A A taxa de fiscalização a ser paga··peJas socie
dades beneficiárias de recursos de incentivos fiscitis obrigadas 
a registrQ-na ComiSsão· de Valores Mobiliários- CVM é 
devida anualmente, observada a Tabela A de que trata o 
art. 49 da Lei n'-7.940, de 20 de dezembro de 1989, e deverá 
ser resolhida até o_ último dia útil do mês de janeiro de cada 
ano. -

Art. 16. Ao·aprC?var o Orçamento Anual dos Fundos~ 
confonne estabelece o art. 10, iD.ciso I, da Lei n<? 8.167, de 
16 de janeiro de 1991, os COnselhoS Deliberativos das SUperin-
tendências de Desenvolvimento Regional deverão: _ 

I-definir a programação ·setotial, fixando os valores_ 
a serem liberados para os projetas aprovados e em implan
tação, observado o percentual de partiCipação de cada setor 
no total dos compromissos já assUmidos com esses projetes; 

II - estabelecer a participação individual de cada proje
to, de acordo com o estágio de implantação, a capacidade 
de, absorção das empresas e o· cronograma financeiro Jipro
vado; 

lU~ estabelecer, por setor, o Percentllai d-e -participação
a ser liberado, no exercício, para os projetos- iiovos a serem 
aprovados, observadas as diretrizes e prioridàdes constantes 
dos Planos Regionais de Desenvolviniento. 

Art . .17 .. Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. -

Art. 18. Revogam-se o inciso VII, do art. 5' da Lei 
n9 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e demais disposiçOes 
em contráriO. -- -

Justificação 

A Comissão Mista do Congresso Nacional para_ Reava- · 
liação dos Incentivos Fiscai::rRegiODais. ã.O:téimino dos_seus 
trabalhos, concluiu pela necessidade de manutenção dos in
centivos dos Fundos de Investimentos da Amazónia (FINAM) 
e do Nordeste (FINOR), dentro das mesmas regras impsotas -
pela Lei n" 8.167, de 16 de janeiro de 1991, que tornou "mais 
rigorosa a aplicação dos recursos públicos, exigindo maior 
responsabilidade das empresas e asseg~raºdo _maior. transpa
rência aõ-sistema". (Relatório) 

Ao mesmo tempo, a Comíssão constatou a neCessidade 
- de introduzir alterações no funcionã.merito dõS-FiiiláOs. nota

damente nos aspedos adminiStrativOs e operadonaiS: riO ·que· 
orientou-se pelos seguintes princípios: a) evitar facilidades que 
pudessem cólocar em risco os sistemas de incentivos fiscais 
regionais; b) evitar modificaçõeS no sistema que pudessem 
provocar redução no montante_dos recursos financeiros exigi~
dos pelos empreendiinentos incentivados, que pudessem com
prometer o seu--sucesso; c) fomentar a desconcentração -social 
dos incentivos regionais; d) mãnter o incentivo como eficiente 
estímulo ao setor privado, com um mínimo de presença gover
namental. 

As propostas aprovadas pela Comissão, co-m vistas a aper-· 
feiçoar a sistemática dos Fundos de Investimentos, constituem 
o objeto do presente projeto de lei. 

O art. 1" visa a garantir ao optante-investidor à dedução 
do imposto de renda e também dos adicionaiS não restit~íveis 
das pessoas jurídicas. A base de cálculo do incentivo é o 
impbsto de renda, e o adicional nada mais é do que o_ próprio 
imposto com outro nome jurídico. Trata-se ele corrigir uma 
injusfiÇ3-de longa data e repor parcelas de reCUrSOSCitie lõiam 
subtraídas aos Fundos, bem como reduzir seu déficit - os 
recursoS dos incentivos não têm sido suficientes para atender 
aos_ projetes aprovados. 

O art. 2' trata de modificaÇões na Lei n' 8.167/91. QÚantó · 
ao art. 2J da lei. pretende-se atualizar monetariamente os 
recursos destinados ao PIN/PROTERRA. Os recur8ds não 
transferidos pelo Tesouro Nacional, dentro do prazo de 15 
dias, deverão ser corrigidos pelo mesmo índice adotado para 
correção dos tributos federais; e os recursos não -liberados 
para aplicação nos projetos serão corrigidos pelos mesmos 
índices adotados para a caderneta de poupança. 

Quanto ao art. 3", procura-se-·estabelecer regras para que 
as parcelas dos incentivos recolhidos às agências bancárias 
arrecadadoras sejam transferidas diretamente para os bancos 
operadores. sem transitar pelo Tesouro Nacional. Trata-se 
de simplificar proc~dimentos burocráticos e reduzir cus~os 
operaciOnais, bem como evitar perdas decorrentes da inflação, 
colocando mais rapidamente os recursos à disposição dos Fun
dos. 

Quanto ao incisO" II do art. 5", a medida visa a aperfeiçoar 
o processo de conversão das debêntures em ações. Visa admitir 
que as debêntures possam ser convertjdas eni 3çõçs ordiit_áriãi _ 
ou preferenciais, a critério da empresa emissora' sendo escritu
rais. Atualmente só se permite a cónVe"rSão das debêntures 
em ação preferencial sem direito a Voto. Não se justifica essa 
restrição, tendo em :vista que a legislação das socieda4es por 

- ações prevê as duas espécies. A exigência de ação escriturai 
visa a dar Itlaior segurança ao si~tema, e pénnitir controle 
mais 'segurO dãS diStribuições- de dividendos e bonificações 
aos acionistas e de outros direitos. _ _ _ 

Quanto aó § 49 do art. 59, a medida visa a <lu e, além 
da garantia flUtUante, a empresa emissora das debêntures pos- .L-
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sa oferecer gararitia real e fiança do acionista controlador: 
No caso de projetas em fase inicial, a garantia flutuante-pode 
não ser suficiente para aSsegUrar a -emissão das debêntures, 
razão por que se pretende dar maior flexibilidade à empresa 
no que respeita à possibilidade de oferecer garantias, -eril fi.inR 
ção da situação de seU património. 

Quanto ao § 79 do art. 59, a medida objetiva possibilitar 
ao FINOR e FINAM Subscrever debêntures a jti:ros com-p-aR 
tíveis com o mercado, mantendo taxas mais favoreCidas para 
empreendimentos de retorno mais demorado. Atualmente tais 
debêntures rendem juros anuais de 4%, -sobre o principal 
corrigido, independentemente das peculiaridades do em
preendhnento- inCentiv-ado. Pretende-se que os empreei:Jdi
mentos incentivados possam oferecer um retorno aos Fundos 
mais compatível com os seus rendimentos, projetas maiS rentá-
veis podem arcar com taxa de juros anual mais elevada. Esta
beleceu-se, então, taxa de juros anual variando_de 4% a 12%, 
conforme o empreendimento. . 

Quanto ao § 3~ do art. 89, a medida busca admitir qUe 
os Certificados de Investimentos escriturais tenham o mesmo 
tratamentQ dispensado à ação escriturai, confonne dispõe a 
Lei das S.A. 

Quanto ã.o incisO I, § 79 _do art. _ 9~, propóe-se eÜmf~ar 
a obrigatoriedade da a dação -da ação escriturai com direito 
de voto para os investidores que detêm o controle acionário 
de forma-isolada, de empresas beneficiárias do FINOR e FI
NAM. Trata-se de medida desburocratizante, pois a ação es
criturai pode ser considerada inconveniente, pelos custos _que 
acarreta, na hipótese de companhia cujo capital pertence a 
poucos acionistas.- -

Quãnto ao ái:t. 19, trata-se de consolidar o beneficio do 
reinvestimento, em que a empresa utiliza pai-cela de recursos 
provenientes da dedução do imposto de renda devido, acres
cida de valor, proveniente de recursos próprios, equivalente 
à metade de tal parcela. Atualmente limitado aos- empreen
dimentos industriais e agroindustriaise construção civil, locali
zados nas áreas de atuação da SUDAM e SUDENE, e à 
dedução de 40% do valor do imposto devido, calculado sobre 
o lucro da exploração, propõe-se- que o benefício tenha esse 
percentual elevado_ para 50% do valor do imposto de renda 
devido, contemplando também o setorprimário como um 
todo e os serviços _básicos .. Os recursos deverão ser investidos 
em projetas de ampliação, modernização e diversificação dos 
empreendimentos, em ati vos fixos. =- ~ 

As demais modificaÇões da Lei n" 8.167/91 procuram eliw 
minar referênciaSTeitas a iildexadores extintos, como é o·caso 
do Bónus do TesoUro Nacional Fiscal (BTNF). São os seguinw. 
tes os dispositiVbs=oa.Iterados: a) art. 4~. § 19 do art .. 19 e § 
79 do.art._59 - propõewse·a atualização monetária--pelo índice 
adotado para a caderneta de poupança, por ser mais compaw 
tível com o bem a ter o valor atualizaç:io; b) inciso II do 
art. 7", relativo à avaliação dos títulos integrantes da carteira 
do FINOR e FINAM, propõe-se a adoção do_valor patrimo
nial, com base no balanço da empresa, do último exercício; 
c) inciso II do § 19 do art. 12, propõe-se o mesmo índice 
oficial adotado para a correção dos tributos federais, compa
tível com a variável a ser corrigida. 

O art. 3~' procUra ·estabelecer prazo fiXO para a-irif{ansfen
bilidade das ações decorrentes da subscrição de capital das 
empresas que têm projeto ·prõpno (are 18 do DL n' 1.376/74, 
atual ar!. 9' da Lei n'8.167/9!). Atualmente as ações só podem 
ser transferidas após a data de emissão do certificado de im
plantação do projeto pela agência de deSenVolvliri.ento iegiow 

nal. Entretanto, nem sempre é possível às empresas benefi
c?árias atenderem aos prazos de implantação de seus projetas, 
por mo ti vos vários, o que torna a possibilidade de transferência 
dessas ações dependente de fato incerto. Isso pfejudica os 
investidores, principalmente aqueles que participam minorita
riamente do capital das empresas beneficiárias. Pela medida 
proposta, a intransferibilidade dessas ações será fitida por 
prazo certo, a contar da emissão do título, tendo sido adotado 
o prazo de quatro anos, que é o tempo médio de implantação 
dos projetes._ 

O art. 49 objetiva p-roibir a transferência para fora da 
Região de máquinas e equipamentos -integrantes de projeto· 
incentivado. Obviamente, não tem sentido qoe máquinas e 
equipamentos adquiridos com recursos dos incentivos fiscais . 
sejam transferidos para fora da Região, deixando de contribuir 
para diminuir os desequilíbrios regionais. Buscawse c_onigir 

- uma lacuna existente na lei atual. 
O art. s~ busca fixar limites máXimos de participaçãO 

dos recursos do Fino r e Finam para os projetes· a serem aprova
dos. tanto em relação ao aspecto finanCeiro~ quanto em relação 
ao tamanho máximo da área física dos projetes do setor primá
rio. No momento em qu_e o sistema- passa por desequilíbrios 
orÇainent3:riós, torna-Se ·necessário estabelecêi" tetas pára ·parw 
tidpação finance_ira dos recursos dos Fundos em cada projeto. 
os-limites deverão ser fixados pelas próprias autarquias, se
gundo as_ características de cada _setor a ser be:neficaQ.o, tais 
como_ indústria, agricultura, agroindústria, pecUãriã.,_ furlsino~ 
serviÇos básicos. - - -

- Os arts. 6~ a 12 tratam da criação de um programa de 
apoiQ ~s ~icro __ e_ pequenas empresas do Norte e Nordeste. 
Como- os iricimtivOs do FINO R e FINAM, pelas suas próprias 
características, não se mostram adequadqs para beneficiar as 
pequenas empresas, principalmente no que respeita à exigên
cia da forma·de s-ociedade anónima para as empresas incenti
vadas, buscou-se criar um programa específicO para aS peque
nas -éD:ipresas, a set executado pelos bancos operadores, de 
forma descentralizãda, sOb as diretrl.zeS e stipervísào das agên
ciaS regionais de desenvolvimento. Como principal fonte de 
recursos, tal programa contaria com ·a- destinaÇão de 10% 
dos valores correspondentes às opções pelo FINO R e FINAM, 
antes das deduções obrigatórias em favor do PIN e PRO
TERRA. 

O art. 13. _trata da prorrogaçáo do prazo de isenção do 
imposto de renda para os empreendimentos industriais e agrf
colas que se instalarem, modernizarem, ampliarem- ou diversi
ficarem nas áreas de atuação da SUDENE e SUDAM~. que 
vigora até 31 de dezembro de 1993. Propõewse a prorrogaç<lo 
desse benefício até o ano 2000, tendo_ em vista sua impóftância 
para o desenvolvimento das regiões Norte e Nordeste. 

O ~-rf. 14 Ú!m em vista estender a iseÓçãQ do imposto 
de renda para a indústria do turismo, haja vistã o potencial 
de turismo a ser explorado pela Amazónia e pelo Nordeste, 
com seus 3.200 Km. de belas prais. A medida visa a beneficiar 
os projetas de implantação e ampliação dos hotéis de turismo. 

O art. 15 refere-se à redução da taxa de fiscalização _deyjda . 
à Comissão de Valores Mobiliários ~(CVM) peias empresas 
beneficiárias- dos incentivos, ·que vem onerando-as pesada
mente_. As médiaS empresas não têm condições de SJ.lpOrtar 
esse ónus financeiro. Em lugar de ser trimestral propõe-se 
que tãl taxa passe a ser cobrada anualmente. 

O art. 16 pretende reforçar o orçamento do FINOR ~
do FINAM como instrumento eficaz de programação finan
ceira. Trata-se de medida administratiVa relevante, póis permiw 
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tirá a racionalização das participaÇões dos Fundos riOs projetes · 
em implantação e em novos projetas, obedecendo a diretrizes 
e prioridades constantes dos Plano~ Regionais ~e Desenvol~ 
vimento. - --- - -

Finalmente, propõe-se a revogação do ínciSo VII, do art. 
3~' da Lei n~' 8313, de 23 de dezembro de 1991, que destinou 
um por cento das opções do Finor~ e do Finam parã-o Fundo 
Nacional da Cultura (FNC). Essa destinação compulsória é 
incompatível com os Fundos de Investimentos Regíonais, Cdffi 
a sistemática de aplicação dos incentivos regiónals~---os tecU.tsos
desti,nados aos F_und9$ pertencem a investidores pessoas jurldi
cas. Ós recursos do FNC sãO aplicados, inclusive a fundo 
perdido, enquanto os Fundos devem apresentar retorno finan
ceiro para seus investidoreS. Por outrO lado, a referida Lei 
n' 8.313/91, em seu~ art. 18, possibilita às pessoas físicas e 
jutídicas opção pai-a aplicaÇão de parcelas do imposto de renda 
em projetas culturais, mediante utilização de mecanismo se.: 
melhante ao adotado pelo FINO R e FINAM. 

O presente-projetOOê-Id busca contribuir para aperfei
çoar a le~islação .que rege aplicaS~ãO dÇ)s recursos dos Fundos 

. de InvestimentOs RegionaiS, qUe ainda são de fundamental 
imPórlância para o desenvolvimento da·s regiões Norte e Nor-
deSte,:razão pela qu3l contamos com o apoio dos nobres P~rla
mentares para sua aprovação. · 

Sala da ComiSsão, 10 de dezembro de 1992. -Senadores 
Mansueto de Lavor, Presidente - Onofre QuiliaD. - Rài
mundo Lira- Henrique Almeida- Divaldo Suruagy- José 
Richa - Lavoisier Maia - Jonas Pinheiro - Albano Franco 
- Amazonino Mendes-....:. Juvêncio Di&s. - D'eputados Sérgio 
Macbado, Vice-Presidente -José Múcio Monteiro - Benito 
Gama - Pedro !rujo - José Maranhão - Gennando Rigotto 
- Élio Da! la-V ecchia - João Rodolfo - Carlos Kayath -
AloíZio Mercada~te - Eduardo Siqueira Campos.. ~ · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrígues) -O projeto 
de lei que acaba de ser lido será publicado e distribuído em 
avulso. Em seguida, ficará sobre a mesa pelo prazo de_ cinco . 
sessões- ordinárias, ã fim de_ rec(fber emendas, nos tetmos 
do art. 235, II, r, do Regimerifu Interno .. ~ ~ 

Sobre a mesa; requerimento que será -lido pelo Sr. 19 · 
Secr~tário. . , -~ _ --.--~.--.------ -~ 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 202, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos tenilos regimentais~--com base no ·ártigo 

172, do Regimento Interno do SF, ~inéíso í,~ que seja enViada 
para deliberação em Plenáriq da >eguinte proposição: PLS ~ 
n' 112/92- que àltera o art. 17, da Lei ni 8.177, de 1' de 
març9 de 1991, que _dispõe sobre a remuneraçãO dC.-Fun'd·a· 
de Garantia do Tempo de Se!Vii;i> C:..."FGTS: ~ 

Sala das Sessões, 3 de março de 1992.·- Senador César 
Dias. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri
mento lido será publicado e incluído oportunamente na Ordem 
do Día. - '~ ~ - -

Sobre a mesa, requerimento qUe--sefá IídO p_el~ :s!~ 1~> -
Secretário. _ , ~_c • 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 203, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos regimentais~- com base no artigo 

172, do Regimento Interno do SF, inciso I,_ que seja eÍl.Vi~da 

para deliberação em PlenáriO da seguinte pioposfçãO: PLS 
n' 125/92 - Dá nova redação ao ~art. 1• da Lei n' 8.072, 
de 25 de julho de 1990, panf incluir tomo crime hediondo, 
o homicídio de pessoas menores de dezoito anos, cometido 
com intuito de servir a rituais religiosos ·ou ma-cabros: 

Sala das Sessões, 3 de março de_ 1992._- Senador César 
Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- ú requeri-
mento li4o será publicado _e oportunamente incluído em Or
dem do Dia.~ ~~ ~ -~ ~ 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. to 
Secretário. 

É lido o_seguinte 

REQUERIMENTO N• 204, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 210 do Regime"iitO Interno, requ~

remos a transcrição, nos Anais-do Senado, do artigo do Jorna
lista Carlos Chagas, publicado em 24 de fevereiro de 1993, 
Tribuna da Imprensa·. - - · 

Sala das Sessões, 3 de março de 1993.- Senador Mauro 
Benevides - Cid Sabóia de Carvalho. ~ · 

(Ao exame da Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri-" 
mento lido será publicado e submetido ao exame da Comissão -
Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~' 
Secretário. " ~ ~ -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 205, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no art. 258 do Regimento Irliefno do 

Senado-Federal, requeiro a tramitaÇão eín conjunto dos PrOje~ 
tos de Ld da Câmàra fi~ 114 e 131, de 1992, e do Projeto 
de Lei do Senado n~' 344, de 1991, consideran_d_o que o primei
ro; além de mais antigo, ti'ata da mesma matéria de fonna 
máis abrangente e completa ao dispor "sobre a-s restrições 
ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alco~
licas_, medicamentos_, terapias e defensivos agrícolas, nos ter
mos do § 4' do artigo 220 da Constituíção da República. 

Sala das Sessões, 3 de março-de 1992. __ - Senador Amir 
Lando. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)__:_ 0 requeri: 
mento lido será publicado e incluído oportunamente em Or
dem dO :Oia. - - - - --

-,-_Sobre a mesa, expediente que Vai ser lidO pelo Sr. 1~' 
Secretário'. ' - - -=-- -

-- E' lidO o seg.uinié -

Of No 018/GPT/93 

Brasília, 2 de março de 1993 

ExcelentíssimO Senhor Presidente Oo Senado Federal,_ 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para, 

etn):;tl:!e,diência a:o disposto no art. 7"', § 29 do Regimento Inter
no Qe.sta Casa, comuii.icar O meu deSligamento do~ quadros 
do PDT,-não tendci_-aínda optado por nenhuma outra filiação 
partidária. - , , - . - -

Aproveito o ensejo para manifestar a Vossa Ex~lência 
a expressão do meu _profundo apreço e distinta consíderã:Ção. 
- Senador PedrO TeiXeira.. 
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O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expe
diente lido vai à publicação. 

A Presidência informa aos Srs. Senadores que, em virtude 
de a sessão ordinária de amanhã ter sido destinada exclusiva
mente ao comparecimento de Ministr_o_ de Estado (art. 398, 
e, do Regimento Interno), ficou alterado o calendário de tra
mitação da PrOposta de Emenda à Constituição- nii2, de 1993, 
(ajuste fiscal) que passa a ser o seguinte: 

-19 e 2 de março (segunda-feira e terÇã-fe"ira)- quarta 
e quinta últimas sessões ordináriaS de interstíCio entte o pri-
meiro e segundo turno (art._362 do Regimento Interno); 

-3 de março (quarta-feira) -Ordem do Dia--segundo 
~rno regimental. Primeira sessão de discussão e apresentação 
de emendas de redação (art. 364 do Regimento Inten1o); 

- 4 de março (quinta-feira) ___: CompareciMento do 
Sr. Ministro da Fazenda ao Plenário (art. 398, e); 

- 5 de março - (sexta-feira) - Ordem do Dia -
segundo turno. Segunda sessão de discussão e apresentação 
de emendas de redação ( art. 364 do Reginientó Interno) ; 

- 6 e 7 de março- sáb_ado e don;tingo; 
- 8 de março - (segunda-feira) - Ordem do Dia 

- segundo turno . Terceira e -última sessão de discuSsão e 
apresentação de emendas de redação. _ - . : : - - -

-Envio à ComissãO de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania 
para exame das emendaS, se houver. Parecer sobre as emen
das. Publicação; 

- 9 de março - (terça-feira) - Ordem do Dia -
Votação em segundo turno (art. 364 do Regimento Interno); 

Envio à Câmara dos Deputados ou à promulgação (art. 
365/366 do Regimento Interno). , , . 

Q SR. PRESIDENT!' (Chagas Rodrigues) - A Presi
dência recebeu, do Presidente do Banco Central do Brasil, 
o Ofício n' S/20, de 1993 (n' 461/93, na origem), solicitando, 
nos termos _da_ Resolução n~ 36, de 1992, do Senado Federal, 
autorização para que a Prefeitu a MuniciPal do Rio de Janeiro 
possa emitir e colocar no mercado, através de ofertas públicas, 
Letras Financeínfs do Te.souro Municipal (LFTM-Rio), para 
os fins _que especifica. . . - - - . -

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco-
nómicos. - --

. O SR. PRESIDENTÉ (Chagas Roçlrigues) _.: Passa-s~ 
à Ji~üt.de oradores. __ . __ , _- _ 

Copcedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, 
por permuta. 

O SR- LOURIVAL.BAPTISTA (PFL-- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. ·senadores, o Sena
do, no cumprimento de suas ativídades constituciOnais, tem 
recebido a prestigiosa e .Competente colaboraçãO dos servi
dores desta Casa, que ttabalham com admiráVel dedicação; 
espírito público, zelo, responsabilidade- e profissioó.3Iism0, 
prestando um inestim·ável serviço não apenas à instituição 
que serve ao nosso País, mas também e ·particularmente aos 
seus membros, que tantO precisam da cooperação dos funcio
nários, especialmente em alguns setores, para o exercício do 
mandato e o -atendimento aos compromissos e solicitações 
decorrentes do cargo eletivo. E, quando passamos de relance, 
na memória, a atiVidade febril e saudável de certos órgãos 
da Casa, como a Tá<jtiigtafia, a Secretaria-Geral da Mesa, 
as Comissões, o Serviço de Segurança, a Oiretoria.;Geral com 
a sua constelação de órgãos auxiliares, a Ata, as Secretarias,
os gabinetes dos Srs. Senadores e dos membros da Mesa, 
o serviço de Plenário, a Gráfica e o_PRODASEN, cada um 

de nós já identific3. entre_ os_ servidores aqueles mais ativos, 
solícitos, educados., dinâmicos no desempenho de suas fun
ções, procurando, a cada dia, aperfeiçoar o s_eu trabalho e __ 
tornar mais eficiente O se ti' setOr, buscando honrar e dignificar 
a função pública. Existem muitos _servidores, nesta Casa, que 
trabalham com zelo quase religioso", ·com grande vocação para 
valorizar o serviço e O servidor público, às vezes tão injusta
mente _criticados por alguns vícios e distorçõe:;_históricas_eXis
tentes nessa área da atividade governamental e também co_
·mum- a vários países do mundo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as sociedades - conse
qüentemente, a História- geralmente são pródigas ou dema
siadamente implacáveis no reconhecimento ·e no julgamento 
dos seus lideres, das personalidades de.de.staque. Contam
com um grande número de colaboradores e participantes deci
sivos na realização ou no desfecho do fato ou evento conside
rado que ficam- às vezes, até para sempre- no anonimato, 
sem uma manifestação objetiva do seu niérito- ou de sua res
ponsabilidade na realização desses acontecimentos. 

Um dirigente não erra e nem acerta sozinho. __ As pess·oas 
que labutam por idealismo, por vocação, por amor ao _traba
lho, que têm consciência da importância da sua participação, 
mesmo que modesta, no conjunto de atividades que resultam 
em benefícios da sociedade, contentam-se apenas com o privi
légio de serem úteis ao seu país e_. serem benfeitores do.seu 
próximo. Muitos são servidores desta Casa que. honram e 
dignificam o Senado Federal no cumprimento dos seus dever:es 
e na valorização do _seu trabalho, procurando aprimorar o 
seu de~mpenho, defendendo a imagem de nossa Instituição. 

Fui colhido neste fim de semaoa por urna notícia que 
me deitou pesaroso, porque também se constituiu uma perda 
lamentável para o Senado e para o corpo funcional da Casa: 
o falecimento d_o jornalista Paulo Domingos do_ Rego Neves, 
antigo funcionário da Subsecretaria de_ Divulgação, onde tra
balhava há quase vinte anos, e que ocupava, desde o início 
de 1991, o cargo de Diretor desse órgão, para o qual foi 
nomeado após aclamação dos seus colegas e companheiros 
de trabalho._ servidores da citada Subsecretaria, onde_ desfru
taya de elevado conceito de estima, pelas suas qualidades 
de pessoa humana e _de_ líder, _tendo ingressado no Senado 
em 1971, quando aqui também cheguei. Quando o .conheci, 
assumiu, com admirável competência e criatividade~ a_ edição 
da Voz do Brasil, _que aperfeiçoou introduzindo importantes 
inovações. - _ -

Sou testemunha da eficiêncià e da- ii:nportância do seu 
trahãlho, da atenção, cortesia e profissionalismo com que .sem
pre -tratou cOmigo _:_ acredito que com totlos os Sen·adores 
- nos assuntos de interesse das finalidades da Subsecretaria 
de :Oiv_ulgação pu,da~Voz do Br~siL_ 

O Sr. Magno Bacelar - Permite-me V. Ex• um ~parte, 
nObre Senador Lour):val Ba:ptistâ?' · 

O SR- LOURIV AL BAPTISTA - Com. prazer, eminente 
Sena4or Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Lourival Bap~ 
tista, V. EX', nesta tarde, ao prestar homenagem à memória 
do jornalista Paulo Neves, faz justiça, no sentido mais arilplo 
da palavra, quando ressalta a 'importância de servidores como 
o jornalista que desapareceu, para constrangimento e senti~ 
mente profundo de pesar de todos nós; quando ressalta o 
qUadro funcional desta Casa, que representa o grande êxito 
dos nossos trabalhos. Muitas vezes, no anonimato, ·pessoas. 
como Paulo Neves trazem a sua colaboração, sobretudo nesse 1 
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setor de divulgação e engrandecimento da função do Senado festar meu pesar, minha saudade e solidarizar-me com V. 
da República, prestando serviços tão relevantes quanto nós Ex~, porque V. EX" sempre está ateitto parã trazer a homens
que aqui viemos trazidos pela vontade popular. Associo-me gem, sua e do Senado, àqueles que merecem o nosso respeito 
a V. Ex~ em meu nome e em nome do meu partido, o PDT,- - e consideração. 
comungando, com todo o corpo funcional desta Casa, do pe- 0 SR. LOURIVAL BAPTISTA_ Grato 3 v. EX", emi..: 
sar, do sentimento-de frustração pelo desaparecimento tão nente Senador Jutahy Magalhães, pela solidariedade nesta 
prec_oce du jornalista Paulo Neves, que engrandecell os qua- hora de tristeza pelo desaparecimento daquele funcionário 
dros desta Casa e do funcionalismo brasileiro. Muitoubrigado exemplar, cumpridor dos seus deveres, daquele funcionário, 
3 V. EX' posso dizer, amigo dos Senadores. o- rtóbre Senador Mauro 

o SR. LOURIVAL BAPTISTA-,- Grato a v.. Ex', emi- Benevides enalteceu-lhe as qualidades e virtudes quando do 
nente Senador Magno Bacelar, pela sua solid_ariedade nesta seu sepultamento, ao qual não pude comparecer. 
hora de pesar pelo falecimento do saudoso Paulo Neves~ Paulo Neves era natural de Araçatuba, São PaUlo, mas 

filho" de Pais baianos; morador de Brasília -desde 1966, onde 
O Sr. Francisco Rollemberg - V· EX' me concede um também atuou na Rádio Alvorada, como redator, e no CÕrreio 

aparte, Senador Lourival Baptista? - - - Braziliense, como editorialista; foi também colaborador do 
o SR. LOURIV AL BAPTISTA- Com_ prazer, emine:Yite jornal Vanguarda, da Associação Comercial do Distrito Fede-

Senador Francisco Rollemberg. rale autor de um livro de poesias irititulado Retrato do_ Tempo; 
neu o mais edifican-te exemplo de dedicação que um funcio-

0 Sr. Francisco RoUemberg -Eminente Senador Lou- nári() público deixa à sociedade e à classe política do País, 
rival Baptista; faZ bem V. Ex• quando ocupa a tribuna nesta como precioso legado de sua vida. 
tarde para reverenciar a memória de um funcionário desta Há algum tempo, precisando tratar..;se, relutando em ir 
CaSa cuja vida sempre se pautou pela seriedade, pela hollra- aO -médicO, já sofrendo a perda recente de um innãó vitiláado 
dez, pela dignidade no exercício das funções às quais esteve num desastre durante o carnaval, trabalhou até a última sexta---
afeto;foi,durante20anos?DiretordaVozdoBrasil;j0malista fe'ra dia 26 no. dia· segut'nte 27.de c ·..;; "'b d '· 1 , e? , tevereho, sa a o, 101 
emérito, poeta, deixou livros escritos. Nesta Casa, a sua pre- vítima de um infarto fulminante; ná plenitude dos: seus 48 
sença era u~n:a tranqüilidade no setor que dirigia há tanto anos de idade, quando ainda poderia continuar optestando 
tempo: a Subsecretaria de Divulgação. Todos nós Senadores valiosos serviços ao $enado Fed~ral. 
sabíamos que lá, estando Paulo Neves, estava ·um homem 
sério, isento e capaz de dar a devida divulgação aos trabalhos 
do Senado da República, uma casa tão pouco divulgada, ape
sar da sua densidade específica no contexto nacional. Quero, 
pois, Senador Lourival Baptista, meu colega de Bancada ·e 
de Est3do, associar-me aos votos de pesar de V. Ex•, dizendo 
da perda que foi para tod_os nós o desaparecimento de Paulo 
Neves. Quero também manifestar o meu profundo pesar à 
família enlutada e dizer que Paulo Neves ex;a um homem 
estimado, querido e respeitado nesta Casa, e que sua ausência 
vai provocar muitas saudades. Sua falta vai deixar-nos entriste ... 
cidos, porque trafegava nos corredores desta Casa, ·nos gabi .. 
netes dos Senadores, na amizade e no coração de todos nós~ 
Paulo Neves, agora, prematuramente desaparecido,· é- uma 
lacuna difícil de ser preenchida no momento tão tumultuado 
que vive o País e nesta Casa de maneira especial. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -Muito grato a V. Exi, 
emineD.te Senador Francisco Rollemberg, pelo apoio ao nosso 
discurso, pela justiça que fazemos àq1:1ele grande servidor desta 
Casa que foi Paulo Neves. 

O Sr. Jutahy MagãlhãeS..:.._ V. Ex• me p{:nDite "uin 3p~rté, 
nobre Senador? . 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -Com prazer, emineit.te 
· Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jntahy Magalhães - SenadorLourivafBaptista, 
desejo também associar-me à manifestação de pesar que V. 
Ex• faz neste instante e lamentar, também, a perda de um 
funcionário como Paulo Neves, exemplar. r~sponsável pelo 
setor desta Casa que leva à população brasileira um pouco 
do que se faz no Senado. Colll poder de síntese e consistência, 
todos esses funciOnários que trabalham na Voz do Brasil têm 
que traduzir, elil poucos minutos, aquilo que fazemos, pensan
do também no povo e naqueles que nos trouxeram para -cá. 
Paulo Neves representava esse trabalho. Por isso quero mani-

O SR. MAURO BENEVIDES~- Permite-me V. Ex• um 
aparte~ nobre Senador Lourival Baptista? 

OS~. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazef,'otiço o 
emfnei:J.te- Senador Mauro Benevidés. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Senador Lourival Bap
tista, desejo associar-me à homenagem que V. EX' tributa, 
neste instante, a um dos mais qualificados servidores do Sena
do Federal- o jornalista Paulo Neves- que tive o privilégio 
de escolher para dirigir o importante e nevráfgico setor -de 
comunicações desta Casa. Estava eu em Fortaleza~ no último 
sábado, quando me chegou a notícia do inesperado faleci
mento daquele .amigo e colaboradqr o que me: corp.peliu a 
virlínediatam.ente a Brasília a tempo-de assistir ao seu-sepulta
mento na manhã de domingo. Mesmo chegando inespera
damente à Capital da República, do aeroporto ine dingi ao 
CampO da Esperança; ali chegando, diante da famflia-de Paulo 
Neves, dos funcionários· da Casa e de tantos amigos que vela
vam o seu corpo, e depois de ouvir uma comovente mensagem 
ele. um pastor evangélicO que dissertava sobre o reencontro 
das criaturas com o. Criador, não pude deixar de também 
dirigir algumas palavras em nome do.Senado Federal. É certo 
que 'muitos dos funcionários ali presentes talvez deSejassem 

_ tr;:msmitir uma niensagerrf de despedida a Paulo Neves. Mas 
tendo sido eu, até bem pouco, Presidente desta Casa, trouxe 
para mim esse encaigo extremamente- penoso de, naquele 
momento, apresentar a Paulo Neves a reiteração da nossa 
admiração, da nossa amizade, da nossa estima e, sobretudo, 
reconhecer-lhe os méritos, que foram comprovados durante 
o seu dese-mpenho como servidor e como chefe da área de 
comunicação e divulgação desta Casa. Tenho absoluta certeza 
que, naquele instante, eu interpretava os sentimeittos de co
moção, de pesar, de condolências tranSmitadas à família de 
Paulo Neves. Cheguei a dizer, ao térmiõo das minhas palavras, 
que ele, por ser um justo, certamente haveria de desfrutar 
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das benesses do reino dos céus. Foi o que disse naquele instan
te. E 3.gorã, quanâo V. Ex~ fala, ainda sob o impacto ~e 
profunda emoção, desejo junta-r a niifiha palavra ao nobre 
discurso de V. Ex~ de enaltecimento da vida de um homem 
que se entregou de corpo e alma às s_u:as tarefas_ funcionais 
e sempre o fez com zelo, cp:m=-_d_edic_açã?, C<?m prObidade e 
CO!ll inexcedível espírito público. -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato, eminente 
Senador Mauro Benevides, pelo seu aparte. - - · 

Gostaria de ressaltar que anteriormente à vinda_ de V. 
Ex~ a este plenário, em um trecho do meu discurso, ressaltei 
a sua presença no Campo da Esperança e suas palavras de 
saudade a_ Paulo Neves. 

Registrei porque sei qUe V. Ex' viria rtüni avião, -em 
determinada hora, mas~ para assistir ao sepultamento de Paulo 
Neves, an~ecipou sua viagem. 

Senti bastante não ter tomado conhecimento e, naquel!i 
ocasião, prestar minha l).ltima homenagem àquele saudosq_ 
funcionário deste Senado, meu velho amigo. Entramos nesta 
Casa, ele como funcíonário e eu como Senador, em 1971. 

Muito obrigado a V. Ex.•, eminente Senador Ma\lrQ Bene
viÇles, pelo seu aparte que, também, enriquece o nosso_ pro-
nunciamento. . . . . . , 

Durante o mês de fevereiro, o Senado também perdeu 
o servidor Raimundo Nonato da Silva, mais conhecido entre 
os servidores como FaJ~ca. e que nos prestava, no Aeroporto 
de Brasília, um serviço de grande utilidade, cuidando do em
barque e desembarque de Senadores e de suas famílias, agili
zando ·e_ f.acilitand0·:3 .. DJ._(!rcação de passagens, despacho .de 
bagagens, recepção.-

Era muito prestii:nosO, urriã pessoa admiravelmente dis
tinta, atenciosa, e responSáveL 

O Sr. -Cid Sabóia de Carvalho- Permite V_ Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -Com prazer; 'eminente 
Senador Cid Sabóia de .Carvalho. 

_ O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Estamos ouvindo o 
discurso de V. Ex• que guarda bem seu estilo de oratória, 
seu estilo parlamentar e seu estilo de homem, conduzido sem
pre pelo caráter que mantém da solidariedade humana. Asso
cio-me a todos os conceitos· que V. E XI' vem expendendo em 
seu pronunciamento sobre esse servidor do Senado, tão pre
maturamente falecido. Na verdade, era uma pessoa de escol, 
uma pessoa de brio, essencial ao funcionamento· desta Casa. 
Eu mesmO fui alvo_ de suas atenções durante todos_ os anos 
em que estou no Senado Federal, principalmente quanto aque
le que conhecíamos comO Faísca prestava os seus serviços 
com muita aplicação , no" Aeroporto de Brasília, nesse apóio 
tão indispensável ao nosso trabalho parlamentar. V. EX~" faz 
o elogio do morto~ com o auxílio ~;~aturai das pessoas que 
produziram os apartes aqui trazidos. A-Bancada cearense, 
que já se manifestou pela pessoa do Senador Mauro Bene
vides, ratifica todo o ponto de vista de V. Ex•, do próprio 
Senador Mauro Benevides, do Senador Magno Bacelar, do _ 
Senador Jutahy Magalhães, enfim, dos aparteantes, porque 
na verdade tínhamos pelo ilustre falecido .uma grande admira
ção. Q:ue Deus cuide bem de sua alma. 

O SR. WURIV AL BAPTISTA - Nobre Senador Cid 
Sabóia~ agradeço as palavras de apoio pelo desaparecimento 
daquele que se chamava Rairitundo Nonato da Silva, conhe-
cido por todos n6"s como Faísca. - - · 

Desta tribuna, além do registro que faço em homenagem 
a esses dois servidores e a todos aqueles que honram e dignifi
cam, nesta Casa, a função pública, quero· enviar aos seus 
familiares os meus votos de pesar. Fora.m_homens que cumpri
!aiQ. com suas obrigações e souberam ser amigos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda, por cessão 
do Senador Flaviano Melo 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB __: AM. Prónun
cia o seguinte discurso.) ..:..__·sr. Presidente, Srs._ Senado!es; _ 
dois assuntos me trazem à tribuna desta Casa rio dia de hoje." 

O primeiro assurito diz respeito à permanência· do Secre
fário da Receita Federal no cargo e o segundo, às distorções 
entre as regiões Norte, Nordeste e Sul do PaJs. 

Sr. PreSidente, Srs. Senadores, o meu pronunciamento 
com relação à Receita Federal é muito breve, mas de, um 
significado rel~v_ante _ quaildo presenciã.rnos mudanças em co
mandos ministeriais e suas implicações ou derivações nos ór
gãos que compõem sua estrutura. 

-Refiro-me- espécificairiente à Secretaria da Receita_Fede
ral, Oi-gão subordinado ao MinistériÇ> ·~a. FaZenda, e, _mai~, 
ao trabalho competente, étiCO~ cOmpromissado com ó dever 
público - e, sobretudo, ajustado às orientações. maioreS- do 
Presidente Itamar Franco - que o se_u. titular vem prestando 
ao País. 

A Receita Federal está empreendendo um enorme e'sfor
ço e reaparelhando-se da mell;tor fOrma possíVel para cótnbater 
eficientemente a sonegação fiscal. . . 

-O· propósitO do Secretário Antônió CarlOs Monteiro de 
tornar aquela Secretaria um órgão de excelência, -capaz de· 
executar fielmente as suas atribuições legais, faz com· que 
me pronuncie desta Casa, louvando pela continuidade de sua 
permanênchi à frente da Receita Federal. 

O Dr. Eliseu Resende, Ministro da Fazenda, conhecedor 
da máquina administrativa dO Gove·mo Federal, saberá~ penso 
eu, que a continuidade de importantes gestores públicos,. com 
trabalhos em curso, ·é· necessária para o bem da instituiÇão 
e do País. -- - --- - - - - - -_ 

Espêro firmemente, Sr: Presidente, Srs;Senadore.s; cjue 
o Ministro da Fazenda a~olha as palavras que acabo de proferir · 
e conheça de perto, tão logo qUafltO Possa; o ·profnissoffra.O·a.:
lho que o Secretário Monteiro vem conçluzindo com profi
ciência à frente da Receita Federal. Quem ganhará com a 
Sua permanência será o próprio País, o Governo, as instituF-~ 
çôes e a sociedade. 

Um outro assunto Sr. Presidente, Srs. "Senadores.-· 
Durante anos; vem-se discutindo no Brasil a questão-das· 

desigUaldades regionais, principalmente nos últimos 40 ã.hos, 
quando elas mais se acentuaram entre as Regfõe~ Sudeste/Sul,_ 
ricas e prósperas, e as Regiões Norte/Nordeste, pobres e sub
desenvolvidas. Mas, historicamente, tudo isso começa com 
a transferência, ainda no Brasil Colôniay em 1763, da Capital 
de Salvador para o Rio de Janeiro, em conseqüência, evidente-
mente, da descoberta da exploração de ouro em Minas Gerais. 

Mais recentemente, entretanto, no início da década de 
60, essa gritante desigualdade socioeconôm.ica foi analisada 
por um eminente cientista estrangeiro, o sociólogo frãricês 
Jacques. Lambert, que, estudando a realidade brasileira com 
isenção e prOfundidade, revelou a existência de dois .. Bi"asis": 
um Brasil novo e desenvolvido, do Primeiro Mundo, o Cen
tro/Sul; e um Brasil arcaico e miserável, do Terceiro Mundo, 
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o Norte/Nordeste. E indagou: "Como chegou esta sociedade 
a um ponto tão díspare e desigual, fracionada e dividida por 
profundo fosso no_ campo- e-conômico e socia1, --desumano e 
extremamente injusto, acima de tudo, se tantos outros fatores 
comuns a unem, como a língua, a raça, o sentido de naciona
lidade e a religião?" A resposta estaria- o6viámente nas distor
ções e contradições do nosso modelo de desenvolvimento, 
elitista, extremamente desigual em termos regionais, pernii
tindo os dois "Brasis"- a Belíndia, metade da Bélgica, meta
de da Índia - , ambos brasileiros, mas separados por Vários 
séculos. Enfim, um --modelo desenvolvimentistã- que enseja
tão crescente e pervesa concentração de renda regional e so
ciaL 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, lamentavelmente, 
a discussão sobre o tema das desigualdades regionais, até 
agora, não passou de especulação e retórica, objeto de teses 
acadêmicas sem as correspondentes medidas práticas e provi:. 
dências concretas para saná-las, muito embora esteja inserto_ -~ 
no texto da Constituição Federal a erradicação--da pobreza, 
da marginalização e a redução das desigualdades sociais e 
regionais. 

O Sr. Mauro Benevides- Pennite-me V .-EX' um aparte, 
nobre Senador Gilberto Miranda? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Com muito prazer, 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Gilberto Mi
randa~ eu me permitiria destacar para V. Ex~ que a luta pela 
correçáo das disparidades regionais teve, durante a Assem
bléia Nacional Constitüinte, momeritos áUreos qu-ando obtive
mos a consignação, na nova Lei Magna do País, de algumas 
conquistas consideradas relevantes para a época e que, se 
cumpridas cabalmente pelo Poder Executivo, permitiriam re
duzir as disparidades entre a Região de V. Ex• e a minha, 
por exemplo, com outras áreas geográficas do País. Lembro 
a V. Er, neste inStante, que- um dos instrumentos utilizados 
para a gradual redução dessas disparidades foi exatamente 
a criação do Fundo de Desenvolvimento do Norte, do Fundo 
de Desenvolviment o do Nordeste e do Fundo de Desenvol
vimento do Centro-Oeste. O do Norte, gerido pelo BASA; 
o do Nordeste, pelo BNB; e o do Centro-Oeste, pelo próprio 
Banco do Brasil, em razão da inexistência de um órgão que 
tivesse, portanto, aquela atribuição ·específica preViStã pelo 
legislador constituinte. O que tem faltado, Senador Gilberto 
Miranda, é a vontade política de se promover, realmente, 
a redução dessas disparidades que nos distanciam - nós, 
do Norte e Nord~ste - de outras faixas teiritoriais do País. 
V. EX', vindo à tribuna do Senado Federal na tarde de hoje, 
possibilita, portanto, o retorno a essa temática que, no _Con
gresso Nacional, sobretudo na Sessão Legislativa paSsada, per
niitiu-a -Cri3.ção de uma Comissão Mista de Senadores e Depu
tados, que teve como Relator o Senador Beni V eras e, como 
Presidente, o Senador Elcio Alvares. Essa Comissão", inclu
sive, deverá dar seqüência, no próximo dia 12, em Recife, 
a uma série de encontros que objetiva, sobretudo, reunir sUbsí
dios que possam lastrear essa ação_ profícua e esse trabalho 
que nós esperamos que resulte frutífero para favorecer as 
regiões carentes do País. Portanto, regozijo-me com V·. EX' 
por vir à tribuna clamar, exatamente! pela correção dessas 
disparidades e faço· votos por que o Governo Itamar Franco 
se mostre realmente receptivo a toda essa postulação e, efeti
vamente, inicie esse processo para que não haja um Brasil 

rico e um Brasil pobre e nós possamos_ reconhecer, mesmo 
aceitando a gradualidade dessas alterações, que somos um 
só País, vivendo as mesmas dificuldades, mas todos im,buídos 
do-sentimeD.io de faz-ê-lo cresCer e desenvolver-se. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço as palavras 
de V. Ex~, nobre Senador Mauro Benevides, e· queria sair 
um pouco dodiscun~o para dizer-lhe que, realmente, a vontade 
é política, mas nõs-, do Norte e do Nordeste, não vemos essa 
vontade em momento algum. Vimos muito pouco no regime 
militar e vimos muito pouco com o retomo da democracia. 
Fala muito o Executivo em tentar mudar e vemos sempre 
Colegas nossos falando sobre o problema da seca. Ao mesmo 
tempo, vemos esta Casa aproVar dezenas e centenas de mi
lhões de dólares para o Governo do D\strito Federal._ Será 
que não estaria na hora de esta Casa fazer mudanças e apre
sentar emendas com as mesmas "dotações para os Governos 
dos ~ossos Estados do Norte e Nordeste? Até quando conti
nuaremos a dar dinheiro para manter o Distrito Federal com 
seus jardins e ~mas obras? Nós, do Norte e do Nordeste, ach~
mos bonitos os j"ardins de Brasília, as flores que são plantadas, 
o metrõ, do lado desenvolvido do Distrito Federal, mas como 
fica o ính:rioi do Amazonas, o interior da Amazônia, o in-terior 
de todo o Nordeste? É uma pobreza total: falta água, falta 
escola, falta saúde, falta habitação, falta comida, enfiin, falta 
tudO. Mas continuamos a dar tudo, e mais alguma coisa, não 
só ao Governo do Distrito Federal como a uma série de proje~ 
tos que não merecem essas quantias que têm-Sido dadas por 
esta Casa. 

Sempre, e tem sido assim através dos séculos, o Norte, 
especialmente o nosso Estado do Amazonas, e o Notdeste, 
têm vivido à margem do progresso nacional, excluídos das 
decisões do Poder Central, exibindo as duras chagas da miséria 
e do abandono, o primo pobre da família brasileira. 

A Amazônia, particularmente u Estado do Amazonas 
-que aqui, com tanta honra e fervor, representamos__
• tem sido romântica e abstratamente olhada e tratada. Epfte
tos grandiloqüentes não lhe faltam: "terra da promissão", 
"natureza exuberante e bela", "paraíso verde da flora e da 
fauna", "pulmão do mundo", "maior reserva ecológica -e do 
meio ambiente do_ mundo". Mas, e a dura realidade da vida 
de seu· povo, seu_ destino, sua luta pela sobrevivência? 

É tolerável e aceitável a dura realidade da vida do seu_ 
povo, seu destino, sua luta pela sobrevivência. 

É tolerável e aceitável no entanto_ a continuação desta 
triste situação? Os brasileiros do Norte não podem usufruir 
de uma vida melhor como os seus companheiros do Sul? Deve
mos ltós, seus representantes, Compactuarnios com a estag
nação e o atraso,. ficarmos calados e inerteS? É claro qõe 
não. Devemos denunciá-los com toda nOssa veemência para 
que isso possa servir como instrumento de pressão no sentido 
de se reverter este quadro, para que os benefícios do desenvol
vimei:ttó cheguem até lá. 

É preciso urgentem'eriteresgatar, de fato, e não só retori
camente a unidade nacional que só se materializará realmente 
pelo equilíbrio económico, social e cultural entre as regiões 
e as classes sociais do País. Não é possível nem crível que 
79% do noss-o· Produto Interno Bruto - PIB - , o que se 
produz ·e o que se consome no País; seja pertencente aO-Cenw 
tro-Sul e apenas 21% ao Norte-Nordeste, como registrou o 
censo de 1990 sobre a década de 1980, a chamada década 
perdida. Nem que Os brasileiros do __ sul-sudeste aufiram u.ma 
renda média anual, per capita, de 3 mil e 500 dólares contra 
1 mil e 400 dólares dos do Norte-Nordeste, 
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Mas, incontestavelmente, aí estão os dados estatísticos 
para confirmar --que o poder econômico e o poder" político 
desta Nação concentram-se nas :mãos do Sul, com o Estaçlo 
de São Paulo, à frente, o mais populoso e ricó da Federaçáo. 

Em todos os aspectos do nosso desenvolvimento, o Norte 
é prejudicado, principalmente o Amazonas, haja vista es-tar 
o Orçamento da União, para este ano, calculado em 538 tri
lhões de cruzeiros, valores de abril do ano passado, prevendo 
aproximadamente apenas 4.96% dos recurso_s para a área so
cial e 65% destinado ao pagamento dos serviços da dívida 
interna e externa. 

Ora, o Norte aí é duplamente penalizado. Primeiro por
que com esse ínnm.o- perCeD.tii31 para a área social_, a região 
se vê afdada porquan_to é justamente neste setor -que ãS po-pu.: 
lações carentes mais riet:e.ssitam de investírric;:ntos, construção' 
de hospitais, es-c_olas, saneamento,- alimentação e inor3.dia; 
depois. o endividamento iriterno e externo, a paite-dó_ leão 
do orçamento não fOi produzido e nem consumido pelo Norte 
e pelo Nordeste, foi -para-- foinentar- o deseD:VO]vJriienro no 
Certtro:Sul. 

O Orçamento para 1993, por exerõplo, concede ao Estado 
de Minas Gerais-~ terra, por ·coincidêncla, do Presidente 
da República -recursos da __ ordem_ de algumas centenas de 
milhões de_ dólares para a manutenção e conservã.ç3.õ de ro-do--
vias daquele Estado, acontecendo _quase que o mesmo com 
o Rio Gra_nde do Sul e San__tª--Catarina. -

Em compensação, Srs. Senadores, um programa de fun
damental importânCia estiatégfca _para- ã_ segürança nacional, 
o Projeto Calha Norte, está praticirilente iiivíábilizadó e-des3-
ti v ado por falta de_ recursos financeiros, pois, deste_ ano, o_:_ 

orçamento federal nã_o consignou verba para ele. As- Forças 
Armadas não irãO contãr caril re-CursPs pár1Cã COntinuidade 
das obras de infra-estrutura· do Projeto Calha Norte, que, 
desde 1985, vêm sendo realizadas, com "o objetivó de garantir 
a segurança nacional na fronteira Norte do Brasil" com a 
construção de pistas de pouso, hospitais, eScolas e a designação 
de pelotão de soldados. 

O projeto enVõlvia Inicialmente a participação dos Minis
tériOs da Educação, Sãiide, Transportes, Minas e_ Energia. 
Mas, infelizmente, transfórõ:i.oU-se m.iril-pt'Ogtâma exclusiva-
mente militar:' E, agora, nem isso, como vimos! --

Por outro lado, a política de incentivo à exportaÇãcrõo
Governo Federal só b_e;n_efiçia-º Sul~ que recebeu, nesses últí
mos anos, dez__ vezes mclis verbas oficiais. A SUDAM e a 
SUDENE_ Vêrtl~Sendo esvaziadas sistematicamente pelo -ao
vemo, bem como __ o Banco da Amazónia, a SUFRAMA e 
o BancO do Nordeste. Pretende-se, inclusive, extiri.guir o Ban:.
co da Amazónia. E_ri.fi:m. a mãioria esm:agadoia dos recursos 
financeirOs do País é <ipficada maciçamente, -no ·sudeSte e 
no Sul, em siderurgia, em petroqu"íniica; e'in·rodóViã.S; em 
saneamento, em ensino e saúde__ ----- -

Mas parece que não basta, Sr._ Presidente e Srs. Senado
res, todos ess_es_ favorecimentos ao Centro~SuJ, pois fOrças 
políticas, tendo_ _à frente o Governador do Rió Grande de 
Sul, Alceu Colla.res, querem, agora; alterar o áitéríO- da com
posição parlamentar da Câmar::i dos DePUtados, no intuito. 
de dimiimir as bancadas do Norte, do Nordeste e as dõ Centro-
Oe.st:, e_.a!-lmentar as do Sude~~e e Sul. Para- at~~gir esse ___ _ 
obJetr~o, tmpetraram Mandado de Segurança junto ao Supre
mo Tnbunal Federal, tendo como fulcro o_art. 45_da.Consti
tuição- que, justamente, garante o.priricíp10 de um mínimo 
de 8 e o máximo de 70 .. Dcputados pOr EstadO. -

A.l~gam essas forças que a reprt!:sentação parlamentar 
encontra-se distorcida, deformada, em desacordo com a_reali
dad~ polít~ca brasil~ira, _não corre?pÕndendo ao princípiO da 
proporciOn-ãlídade -entie o povo·e seus repre-sentantes- no con
gresso Nacional. Propõem reduzir, por exempló, para apenas 
3 Deputados, as representações de Estados. comQ Acre, Ron
dônia, Amapá e Roraima, e até o mínimo de 1 Parlamentar. 
Segundo levantamento da Câmara dOS Deputados, se o prin
cípio da proporcionalidade absoluta, entre representados e 
representantes, fosse realmente implantado, Roraima, por 
exemplÇ>_, não teria nenhum Parlamentar •. e o Amapá -e o 

- Acre somente um, o que seria, de fato, a negação da própria 
democracia como uma população sem representantes? 

O Sr. Carlos Patrocínio- V. Ex~ me permite um aparte? 

. o SR. GILBERTO MIRANDA-- Co~cedo um aparte 
ao nobre Senador. 

O Sr. Carlos Patrocínio -Eminente Senador Gilberto 
Miranda, V. Ex~ traz um assunto séri_o e d~ importância funda-

-mentai_, prindp-almeilte para aqueles que pretendem, nesta 
Casa do Congresso Nacional, defeoder a bandeira do desen
volvimento dessas regiões mais sofridas_ do nosso País. E_uina 
das mais sofridas é, exatamente, a Região que V. Er' repre
senta ·no Senado Federal. E sobre esse assunto da represen
tação proporcional ao número de habitantes, como se pre
tende implantar agora -e creio q'ue isso deverá ocorrer logo 
após o plebiscito de 21 de abril - já tívemos oportunidade 
de nos pronunciar totalmente desfavorável e repudiar a inves
tida desses que querem tirar, de uma vez por todas, o único 
poder que ainda as regiões mais sofridas_, _Norte, _Nord~te, _ 
Ceritro-Oeste, desfrutam nesta Casa: uma repres~ntação miní
ma. Sabemos que os Constitúiil_tes forarri -sábios quando inseri
ram um pisá e Urri teta máXimo -do número de l)eputados 
na Câmara Federal. Portanto, nos congratulamos com V. Ex\ 
quando defende esta posi"ção e, princfp3lmente, quando critica-
os altos investlínentos que sempre, durante todo o tempo, 
foram feitos· nas Regiões Sul e Sudeste do nosso País, _el!l 
detrlinento das regíões mais sofridas, causando desequilíbrios 
regipnaís-os- mais gritantes. É da maior ii:íiportância 'que a 
Banc3.da do Norte deva se unir e faz_er pronunciamentos vee
meriteS_e C_bntínuos nesta Casa, para que possamos ser ouvidos 
e a -noSSa representação, principalmenté a do Norte, crie, 

- nest3CàSã, Condições para desenvolver esta Regiãq~ s_õfrida 
do nosso País. Portanto, me congratulo com V. Ex~, quando 
procura demonstrar ql.!e, ao longo dos_anqs, os goveman!es 
nullca olhanini como deviam para as regiões mais softidas
de nosso País. 

. O SR. GILBERTO MIRANDA __::Agradeço a V. EX' 
pelo aparte. O movimento está se alastrando; começou no 
Sul e está vindo mais para o Centro. _ _ 

_Há, agora, uma emenda do Deputado Luiz Carlos Santos 
que tenta mudar o art. 45 da _Constituição. O" Deputado é 
muito _amigo meu, uma pessoa a quem muito aPre_cío. S. Ex' 
tem uma vidã parlamentar extensa: foi Presidente da Assem
bléia do Estado de São Paulo, várias vezes Deputado Estadual, 
hoje Deputado Fed_eral muito ligaâo ao GOv_emàdor- Fleury, 
de quem já tivemos oportunidade de ouvir manifestação favo
rável ao aumento da Bancada do Estado de São Paulo. 

Recebi, hoje, o relatório das disparidades e o relatório 
geral de um ano de trabalho da .comissão presidida p_elo Sena
dor Elcio Alvares, que tem como Relator o Senador Be_ni _ 
V eras. Sua conclusão é brutal e deveria ser do conhecimento 
de_ t_oda a Naç~C)· Os dados são a_ssustadores. Para 50 criançaS 
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que morrem no Sul, correspondem 120 a 150 _ _no _Norte; a 
média de vida no Sul é de 70 anOs; no Norte e no Nordeste 
é de 58 a 59 anos. 

Então, nós, do Norte e do Nordeste, todos unidos, devew 
re.mos estar preparados para aquilo que virá na reforma da 
Constitliíçâo; deveremos estar bem preparados porque temos 
certeza que o Sul do País tentará diminuir a nossa -represen
tativídade. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Pois não, Senador CLd 
Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Estamos ouvindo com 
atenção o discurso que V. Ex• profere sobre essas diferenças 
regionais. Não queria deixar de inserir na sua palavra- por
que se o próprio Senador em questão o fizesse pareceria vaida
de- o trabalho do nosso companheiro de Senado~ da Bancada 
do _l?SDB, Beni V eras, que vem se dedicando inteiramente 
a esta temática e que, nas atribuições de relator de~uma comi_sR 
são que trata desse assunto tão importante, deslocouR·se pa-ra 
diversos pontos do País, a fim de fazer um levantamento in 
loco de cada situação, traçando um perfil comparativo que 
suscitou, inclusive, o debate; debate n_ot_adamente no Rio 
Grãnde do _Sul com o Governador Alceu Colares, que, de 
repente, se transformou no portaRvoz de um ideário divisioR 
nista e de uma má interpretação da representação popular. 
Esse trabalho logrou um estudo muito profundo de uma comisR 
são presidida pelo Senador Elcio Alvares. Mas devo salien.tar 
que no redemoinho de comissões de inquérito de temas políti
cos, de temas éticos, de temas da administração pública, invesR 
tigações várias~ essa comiss_ão conseguiu fazer iim levanta
mento muito importante de algo essenciaL para· o -conheci-" 
mente dos dirigentes do povo -brasileiro. --v. Ex~ aborda o 
assu_nto até com certa amargura, porque todos nó_s nos torna
mos deveras amargos quando tratamos dessas diferenças r_eR 
gionais. LutaRse, hoje, até contra a representação dos Estado 
do Norte e Nordeste; querRse uma nova interpretação da pro
porcionalidade, como se se riscasse. a divisão política do P.aís, 
desconhecendo a sua geografia política e trazendo critérios 
que são, na política e na a·droinistração, o abandono primário 
da teoria da relatividade. Córiheci sociólogas_ como Gilberto 
Freire, meu pai, Jáder de Carvalho, e muitos outros que semR 
pre defenderam, na aplicação dos estudos sociais, no desenvolR 
vimento do conhecimento social do Brasil, uma _maneira de 
se dize_r, quanto a isso, que tudo é relativo, do mesmo modo 
que no campo da física~- prinCipalmente da física que trata 
dessa mecânica espacial com a qual tanto se preocupou Eiris
tein, priilcipalmente no aprofundamento da teoria de Newton 
e naquel~ revelação de que todas as linha_s dQ universo são 
curvas. Esses assuntos chegaram, naturalmente, ao homem. 
A mesma técnica científica, o mesmo método, a mesma filOso
fia da teoria ·da relatividade deve-se aplicar ao espaço sedai 
como ao espaço cósmico. Estou _falando cientificamente no 
que concerne ao espaço social; hoje, com essa teoria divisioR 
nista, até isso é esqUecido. Quer-se regredir no conhecimento 
da ciêricia s-ocial no Brasil, notadamente a ciência política 
e a ciência estatíSfica. -As tliferençaS regionaiS 'càl5éin dentro 
desse universo tão amplo e tão complexo, mas deixo dito 
para V. Ex~ que o Sena-do Federal em nenhum momento 
se descuidou. E V. Ex·· está-falando diante do. Senado_r Benj. 
V eras, que ness_e trabalho foi -de grande dedicação e continua 

com o afã de chegar a conclu_sões finaís que levem o Brasil 
a unificar-se, a aplanar-se e a ter condições homogêneas para 
que a brasilidade tenha situaçõeS Prósperas de -continuar exis
tindo. Desculpe o alongamento do aparte, mas felicito_.V. 
Ex• por sua presença na tribuna. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Agradeço a V. Ex• 
por estas palavras que muito vêm- enriquec-er o m-eu discurso 
e que, realmente, fazem jus ao relatório· qUe tíve aperias ã 
possibilidade de folhear, porque o recebi no início desta tarde. 
Mas conhe~edor da forma como se compOrta o Senador Beni 
V eras, como olha esse problema das diferenças, tenho Certeza 
de que virà em muito contribuir pata que tomemos decisões 
mais acertadas no futuro. - ~ c---

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre Se
nador Gilberto Miranda, peço vénia para lembrar-lhe que 
V. -Ex~ já ultrapassa seu tempo regimental em cinco minutos 
e ternos que iniciar a Ordem do Di~. - - -

O SR. GILBERTO MIRANDA - Pois não, Sr. Presi
dente, estou finalizando. 
_ __ No entanto, Srs. Senadores, se oart._45 da ConS~fituição 
Federal for derrogado - no qUe- não ã.Credit8.ffioi--=---O pode
roso Estado de São Paulo contará coin 114 DepUtados. 

Essas forças afirrriam que O SiStema vigerite prejudica 
os Estados_ do SuL e do Sudeste em favor dos Estados do 
Norte, do Nordeste e Ce_ntro~Oeste, e que- a estrutura do 
fçderalismo por causa disso está ameaçada pela semente do 
separativismo. _ . 

Ora, nada.maüdalaciosq e _irreal do que esse argumento. 
Certamente motiva-o um cego e faccioso regionalisffio. a~ Qlie 
ameaça realmente a unidade nacio_nal são_ as. desigualdades 
regionais opressoras, injustas que-dividem o Brasil em dois: 
um rico e opulento, o outro subdesenvolvido e carente, sem 

· àcessO -à tecnologia, aos recursos e à cultura. Ai, sim, reside 
o perigo. Muito mais do que nas questiúnculas políticas; Oa 
miserabilidade e priyação do hoJ'!lem indef~so, perdido na 
iJDensidão dÇt floresta amazônica ou na caatinga n~rdestina, 
onde vive pobre, desamparado, ignorante. enferm~:) e Sem 
esperança. 

Esta campanha, se vitoriosa, fortaleceria ainda mais os 
fo[t_es e enfraci_úe·ceria os f['icOs. PO:i' oUtro lado, a tese que 
a embala não encontra. no campo jurídico~ "rifais preCisame-nte~ 
no Dir"eitó Constitucion-al brasileiro, em todo o período repu
blicano, um embasamento real. A primeif3"Cõnstihfição repu.:. 
blicana de 18.91, em seu artigo 88, § 19 , dete_rmjnava um mfnimo 
de quatro--deputados por Estado: 

"O número dos Deputados será fixado por lei em 
proporção que não exc_ederá de um por setenta mil 
habitantes; não devendo eSse número ser inferior a 
quatro por Estado." 

A -C~~~üTUiçãO -de 1946, art. ·ss,_ § t~, Pi-eScrevia o mínimo 
de sete Deputados, o mesmo da Carta Magna de 1%7, em 
seu art. 41, § 4~ ESte número foi a)Jrnentado para Oito DepuR 
tados, através das Emendas Constitucioriais n9s 22, de 1982, 
e--z5, de 1985, e ffiaritldO fia atuai Constituiçãá.-

Só uma Constituição reduziu O- nUmero mín'imo de DepuR 
tados- a Constituição aUt.orlfáríâ dé 1937, do EStado Novo. 
Mas aí, "'não houve Deputado, nem Congresso,_ nem demoR 
cracia, só um regime ditatorial". ~ 

Então, Sr. Presidente, já _é flü'iSPrudência fírma".da no 
. Direito Constitucional brasileirO a fixa_Ç~o de.um número mini-: 
mo de sete a oito Deoutados para cã.da Estado, estabeleCido· 
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como vimos nas três úitímas ConstituiÇões e em emendas cons
titucionais. Não há, pois, como argüir a cOnstitucionalidade 
do citado art. 45 da nossa Lei Magna, que prevê "que nenhuma 
daquelas unidades da Federação tenha menos de oito ou mais 
de setenta Deputados", nem ignorar a constante presença 
do preceito no corpo do nosso Direito Constitucional. 

É por tudo isso, Sr. Presidente, que acreditamos, quanto 
a essa questão, no senso de justiça e discernimento do Egrégio 
Supremo Tribunal Federal, não concedendo guarida à preten
são dos líderes sulistas, que buscam, mais ainda, poder e 
domínio para suas regiões, em detrimento do nosso sofrido 
Norte-Nordeste. Entendemos, pelo contrário, que esta é a 
hora de sua afirmaçãO pOlítica, de sua redenção económica, 
de novos e promissores tempos para seu povo, cansado de 
labutar e sacrificar-se no im"eilso hinterlaõ.d aiiiaiôniCO;-liora, 
enfim, de ouvir-se sua voz, como a que levantamos aqui, 
nesta tarde. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente-. 

Durante o discurso do Sr. GilbertO Miranda, o 
Sr. Chagas Rodrigues, 1~ Vice-Presideizte, deixa a cãdei
ra da presid~ncia, cjUe i ocupada j;elo Sr. Humberto 
Lucena, Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Carlos De'Carli - Carlos P3.troc{nio 
- Divaldo Suruagy- Eva Blay- Jonas Pinhe~o- :...._ Jut3.hy 
Magalhães- Moisés Abrão -Nelson Carneiro-Raifu.uiido 
Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi
dência lembra ao Plenário que cOmparecerá ao Senado ama
nhã, às 14h30min, S. Ex• o Sr. Ministro da Fazenda Eliseu 
Resende. 

As inscrições para iríterpelaçóes ao Sr. Ministro- conti:.. 
nuam abertas na Secretaria-Geral da Mesa. 

S. Ex•, como sabe o Plenário, vifá ao s-enado para trazer 
informações sobre a Proposta de Emenda Constitucionai no:> 
2,. que dispõe sobre o ajuste flScal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi
dência convoca sessão conjurita a realizar-se, hoje, às 19h-, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação-
de vetos presidenciais. -

O SR. PRESIDENTE (HUmberto Lucena) - Sobre a 
mesa, projetes que serão lidos pelo Sr. }'?Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 2, DE 1993 

Regulamenta a indicação de Ministros do Tribunal 
de Contas da União pelo Congresso- Nacional. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 111 A escolha dos Ministros do Tribunal de Contas 

da União, a serem indicados pelo Congresso Nacional, ocor
rerá dentre brasileiros que preencham os seguintes requisitós:-

1-mais de trinta e cinco e menos de· sessenta e cinco 
anos de idade; 

II- idoneidade moral e reputação ilibada; 
III- notórios cOnhecimentos em uma das seguintes 

áreas: 

a) jurídica; 
b) contábil; 
c) económica; 
d) financeira; ou 
e) de administnição pública; 
IV- mais de dez anos de exercício de função ou de 

efetiva atividade profissiOnal que exija conhecimentos meneio- -
-nados no inciso anterior. -

Art. 29 As vagas abertas na composição do Tribunal 
de Contas da União serão preenchidas por indicação do Con
gresso Nacional, na ordem estabelecida no inciso II, do art. 
105, da Lei n' 8.443, de 16 de julho de 1992 e mediante 
iniciativa, alternadamente, da Comissão de Assuntos Econó
micos do Senado Federal e da Comissão de EcOnomia, Indús-
tria e Comércio da Câmara âOS Deputados. -- -- -

§ lo:> No prazo de cinco dias úteis, contados da õotícia 
de abertura de vaga na composição do Tribunal de Contas 
da União, dar-se-á a habilitação de candidato, por intermédio 
de indicação da iniciativa de lideranças da Casa. · 

§ 2<:> A indicação será instruída com ocurriculum vitae 
do candidato e submetida à Comissão competente, apõs a 
leitura em Plenário. 

§ 3~ A Comissão convocarão canâidato para. em prazO 
não süpetfór a três dias úteis, contados do recebimento da 
indicação, ouvi-lo em argüição pública. 

§ 49 Será pública a sessáo de argüição do candidato 
e secreto o voto, vedada a declaração ou justificaÇãO, exceto · 
quanto ao aspecto legal. 

Art. 39 - A ComissãO de Assuntos Económicos do Sena
do Federal e a Comissão de Economia, Indústria e Comércio 
submeterão à apreciação, do Plenário da respectiva Casa, 
Proje_to de Decreto Legislativo ·aprOvando a esColha do Minis
tro do TribUnal de Contas da União. 

§ 19 O Parecer da Comissão-deverá conter relatório so
bre o candidato-e elementos infonnativos necessários ao·escla
recfm:entO do Plenário. 

§ 29 O Parecer, com o Projeto de Decreto Legislativo, 
será apreciado pelo Plenário em sessão pública e votado por 
escrutínio secreto. - - -

Art. 4<:> O candidato escolhido por uma Casa será sub
metido à aprovação· da outra, em sessão pública e mediante 
votação por escrutínio secreto. 

Parágrafo único. _Considera-se escolhido o candidato que 
lograr a aprovação de ambas as Casas-do Congresso Nacional. 

Art. s~ O nome do Ministro do Tribunal de Cont3:s 
da União, _escolhido pelo Congresso Nacional, será comuni
cad_~. mediante Mensagem, ao Presidente da República para 
o fim do disposto no art. 84, XV, da Constituição Federal. 

Art. 69 A primeira indicação de--Ministro do Tribunal 
de Contas da União, de competência do Congresso Nacional, 
dar-se-á por intermédio da Comissão de Assuntos Económicos 
do Senado Federal. 

--- Art. 7~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação: 

Art. 8<:> Re~ogam-se as dispos~çóes em contrário. 

Justificação 
A Ca-rta de 1988, em seu artigo 73, § 29, II, eStabelece -

que dois terços da composição do Tribunal de Contas da União 
serão indicados pelo Congresso Nacional. 

A Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União (Lei 
n' 8.443, de 16 de julho de 1992) dispõe, por sua vez, que 
·.s vagas abertas, desde a promulgação da Constituição de 
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1988, serão preenchidas na proporção de dois terços, por indi
cação do Congresso Nacional, e um terço, por iD.dicação do 
Presidente da República, reservando a este a indicação da 
primeira, da quarta e da sétima vagas e ao CongreSSo Nacional 
as das demais, isto é, da segunda, da terceira, da quinta, 
da sexta, da oitava e da nona vagas. --

Por falta de regulamentação, o Cóilgiesso Nacional tem 
deixado de indicar MiniStros -para o- Tribunal de Contas da 
União, tendo sido, as vagas que ocorreram sob a vigência 
da nova Constítuição, opreeilchidas mediante indicação, exclu
siva-, dO Poder Executivo. 

O COrigreS-s-o Nacional, portanto, tem deixado de cumprir 
com a sua função constitucional. _ _ _ _ 

ESte Projeto de Decreto Legislativo visa a suprir a lacuna 
jurldica que impOSsibilita, ao" Poder Legislativo, exercer o 
seu munus constituciOnal. 

·Para a regulamentação desta matéria optamÓs -pelâfo-rmá. 
do Decreto Legislativo, por entendermos c:jue a meSma cãraC
terizã.-se como atiVidade atípica, atribuída ao Congresso Na
clonai- qual seja, a da escolha, que é uma eleição, de Minis
tro do.Tribunal de Contas da União- não _se .u-_atan9o, Qessar
te, de atividade legislativa típica, que é-a da feitúra de leis. 

Por não configiii"ãi atiVfdáde legislativa, cremos que a_ 
tramitação do processo de escolha doS MinistrOs 9-o Tribunal_ 
de Contas da União, o qual difere do processo de aprovação 
da indicação de autoridades pelo Presidente da República, 
deva ser objeto de regulação mediante Decreto Legislativo, 
espécie normativa que, por excelência, veicula as rn3.téiiis 
da competência das duas Casas. -

A eventual confusão que se possa fazer-com à outra espé
cie- ilôrmafivà; ·denominada Resolução, é de todo- improê"e
dente,'haja vista que este tipO de nonna se aplica, prepo-nde
rantemente, à regulamentação de matéria da competência pri-
vativa de cada uma das Casas. - · - · 

Há, apenas, uma exceção a esse princípio, expressamente 
prevista na Constituição Fed-eral (art. 68, § 39), o quã.I diz 
respeito à Delegação Legislativa, viabilizada mediante Reso--: 
lução. _ ____ . _ _ ~ 

Porém, como essa hipótese não se caracteriza neste mo
mento, se faz necessária a ad.oção do Decreto Legislativo 
para alcançarmos o noss_o_ intento .. 

Por_outro lado, é pacífiCO o- ent~ndimento, adotado pelas 
Mesas de ambas as Casas, no sentido de que a matéria cons
tante no artigo 49 da Carta Magna: é, toda ela, veiculada 
mediante Decreto Legislativo. A escolha de Ministros do Tri
bunal de Contas da UniãO é umá das competências, previstas 
no artigo 49, como exclusiva do_ Congresso Nacional, e forma· 
lizada por intermédio do Decre~o- Legislativo._ 

Em face a todas essas razões, submetep1-os à aprovação 
dos nobres Pares~ o presente Projeto de Decreto Legislativo, 
ao mesmo tempo que lhes alertamos para a relevância e urgên
cia da matéria. 

Sala das Sess_ões, 3 de março de 1993. -,-Senador César 
Dias. 

(Â Comissão de C0nstitulção1 Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 18, DE 1993 

"Autoriza o uso do gás natuml ou do gás liquefeito 
do petróleo (GLP) como combustível para os veículos 
que especifica." 

O Coitgresso Nacional decreta: 
Art. J.' O gás natu<al ou o gás liquefeito de petróleo 

(GLP) poderão ser utiliZados como comb.ust(v~is em veícu~O!! 
automotores utilitáiios destinados ao transporte de produtos 
hortifrutigranjeirOS e de leite. . - · - --- ___ . __ - _ 

§ 1"' A autori_zação prevista no caput deste artigo será 
restrita aPenas às pessoas físicas ou juridicas cadastradas conio -
produtores rurais, às -cooperativas agropecuárias e a transpor-
tadores autónomo$. _ _ 

- § 2"' Tratando-se de gás liquefeito de petróleo - GLP, 
a autorização será concedida somente .a veículos cq_m_ 7 (sete) __ 
ou mais anos de fabriCação. . . . -

Art. 29 O Ministro de Minas e Energi"ã, através de seú 
órgão competente, é responsável pelo credenciamentO e fisCa-· 
lização dos fabricantes de equipãinentos e das empresas exécu
toras d~s serviços de adaptação e conversão ·para o uso do 
gáS preVisto nesta Íei, para assegurai P:adiões técnicoS de efi.:
ciência e ségurãnça. 

§ 19 A atribuição prevista no caput deste artigo poderá 
ser delegada às empresas estaduais de gás no âmbito do respec-
tivo Estado. -

§ ·2~> - Os órgãos 'estaduais de tr:ãiisitO prOnioverão ás alte
rações necessárias rios CertifiCados de pr9priedade dos veículos 
adê!Qtados, median~ apresentaç_ã(j do certificado de confor
midade expedido pela empresa Ci'edenciada executora da 
adaptação e conversão para o uso do gás. 

Artr 3~ Os veículos autorizado_s_ a t~a_fegar utilizando o 
gás cõino combustíVel~ iia "f6rnia de qUe tratam: _o art. 19 e 
seus.§§_l"' e 29, quando utilizados ell} Jt;"aPalhos ou destinaçõ~s 
diversas das previstas nesta lei, serão apreendidos, e seus _ 
proprietários fica"rão sujeitoS à multa de valor mais elevado, 
prevista no Código Nacional de Trânsito. 

Parágrafo único. Em Casq de reiiicidência, os proprie- -
tários terãO a autorização cassada. 

A.rt. 4"' O POde~ Executivo~ Por Seus óig"ãos cOmPe-
tentes, regulamentará esta lei ·no prazo de 60 (sess_e_nta) dias 
contados da data de su_a publicação. _ 

Art. 59 Esta_Le_f entrará em vigor na data de sua publi
caÇãO.' 

.A-- n~ Revogam-se as dispoSições em contrário: 

Justificação-

O Projeto de Le_i que ora submetq à apreciação dos ilus- _ 
tres Pares visa autorizar o uso do gás natural ou do gás lique
feito de petróleo - GLP, como combustível para os Veículos 
automotores utilitãi''íoS destinad()s _aº transporte de produtos 
hortifrutigi'anjeiros~e de leite, nas condições que especifica. 

_ Estima~se que O desperdício da produção agrícola no Bra
sil seja em tomo de Vinte e cinco" pot Cerito, nível inaceitável 
para um país em que quarenta por cento da população é 
subnutrida. Este percentual é, certamente, mais altó no que 
concerne ao leite e produtos hortifru.tigranjeiros._ Um dos fat_o.;. 
·res que concorre para esta situação é a :falta de transporte 
adequado ou o seu custo excessivamente elevado. 

Milhares de proprietários rufais de transportadores autó
nomos, essencialmente de pequeno e médio porte, em todo 
o País, tentam baratear o frete do leite e dos hortifrutigrail
jeíros, utilizando-se de veículos automotores com mllitos anos 
de fabricação e tendo como coÕJ.bustível o gás liquefeito de 
petróleo -- GLP. Entretanto, fazem a adaptação do veículo 
e circulam clandestinamente, expçmdo~se aos rigores da fiscali
zação, uma vez que o procedimento é ilegal. 
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Os dois argumentos tradicionalmente empunhados para 
respaldar tal proibição são (1) o fato de o GLP ser subsidiado 
pelo Estado com vistas ao emprego prioritário no cozimento 
dos alimentos e (2) à suposta periculosidade. 

Entretanto, tais argumentos não podem prosperar. Em 
primeiro lugar, a destinação do GLP como combustível no 
transporte de alimentos, como pretende o presente Projeto 
de Lei, atenderia justamente ao objetivo Colimado pelo Estado __ 
ao subsidiar o gás de cozinha, qual seja, o de baratear a 
alimentação para a grande massa da população. Em segundo 
lugar, a periculosidade, realinente existente nas condições 
atuaisem que se pratica tal transporte, deriva, exclusivamente, 
da sua interdição legal. A tecnologia nacional disponível para 
a adaptação, seja dos motores, seja do sistemª de cir~lação 
do combustível, oferece condições de plena segurança e con
fiabilidade. Só não é difundida, porque não é autorizada no 
País. Com efeito, o México Utiliza há muitos anos motores 
convertidos ao GLP e uma empresa brasileira exporta para 
aquele País dispositivos- conversores. -

O subsídio à agricultura, embutido na utilização proposta 
do GLP, é de pequena monta, porque limitado a veículos 
com mais de sete anos de uso e ao transporte de leite e hortifru
tigranjeiros~ privilegiando-se, claramente, apenas pequenos 
e médios produtores. Ademais, a agricultura é atividade eco_
nômica subsidiada em praticamentre todos os Países do mun
do, tanto desenvolvido quanto subdesenvolvido. No Brasil, 
tais subsídios, comparados a outros Países~ são modestos. 

Quanto à utilização do gás natural, nenhuma objeção 
poderia ser oposta. Ao contrário, o seu einprego como com
bustível no transporte de passageiros (urbano) e de çertas 
cargas (como a cana-de-açúcar) está se~do adotado e" tende 
a crescer no Brasil, com a expansão de sua produção e impor- -
tação, como o atesta o recente acordo flrmado com a Bolívia. 

Há, pois, razões de sobra, de caráter económico e social 
para justificar a aprovação do presente Projeto, para o qual 
peço-o indispensável apoio dos Senhores Congressistas. 

Sala das Comissões, 3 de março de 1993. - Senador 
Carlos Patrocínio. 

(À Comissão de Serviços de Infra-Esi"rutura~_D"iu:i~ãg 
terminativa.;--- -- - - - --

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 19, DE 1993 

Dispõe sobre a concessão de estímulos aos estaleiros 
de construção naval. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Durante o perfodo de 5 (cinco) anos, contados 

a partir do exercício imediatamente posterior à publicação 
desta lei, são concedidos os seguintes incentivos fiscais aos 
estaleiros de construção naval: 

I-Redução em 50% (cinqüenta~por cento) do Iniposto 
de Renda devido em cada exercício; 

II -_Conversão; ·em--crédito tributári~,. de pelo menos 
30% (trinta poreento) dos demilis ~tributos federais recolhidos 
em cada exercício; e - -

III- Isenção do Imposto<le Importação sobre máquinas, 
equipamentos e outros produtos manufaturados. 

Parágrafo único. Os benefícios -preVistOS-neste artigo de:
verão, obrigatoriamente, ser aplicados na Construção naval 
e na exportação de embarcações. 

Art.- 2~> o-PodeiExecutivo, ouvida a Superiiltendência 
Nacional da Marinha Mercante, regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publica
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Os estaleiros de_ construção naval brasileiros, localizadOS 
priricíj:jalmeD.te no Estado do Rio de Janeiro, eStão a enfrentãr 
crise sem precedentes, em virtude da situação caótica que 
assola, há décadas, a economia nacicmal, mas que agravou-se 
significativamente-rios últimos anos.- -

O que se observa, atualmente, nos estaleiros, é o maras
mo, o desânimo e o deseMprego em massa, decorrentes da 
falta de encomendas e da incapacidade de atendimento dos 
pedidos já efetivados. 

Torna..:se fundamental, por conseguinte, que sejam insti
tuídos, com a maior brevidade, incentivos fiscais à indústria 
da construção naval, a fim de que o País resgate esse impor
taQte ramo industrial, que sempre foi fOnte de divisas, de 
empregos e de distribuição de renda. 

_ ~Trat3.7"5.e de .solução de emergência, e que vigorará por 
apenas cinco anos, contados do exercício iMediatamente pos~ 
terlor ao em que .a le'i !Oi publicada,_~ obse_rv~!)cia, aliás, 
à Lei das Diretrizes Orçã.mentãriaS.' · - - - T -

_ Em se tratando de medida fundamental não apenas para 
o Estado do Rio de Janeiro, mas também para todo o País, 
temos plena convicção de que a iniciativa haverá de merecer 
acolhimento. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1993. - Senadoillydekel 
Freitas-

(À ComisSão de Assuntos Económicos- Decisão ter
minativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 63 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

Iteml: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 13, DE 1991 COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno) 

- Co_niinuação da -discussão, em turno tfnicO_, do Pro
jeto de Lei da Câmara n' 13, de 1991-Complementar 
(n• 223/90-Complementar, na Casa da origem), que 
regulamenta o§ 2• do art. 171 da Constituição Federal, 
dispondo s~bre a ~dição _e o processo _legislativo das 
m·edidas provisórias previstas Do art. 62 da Constituição 
Federal, e dá outras providências, tendo 

Pareceres, sob nços 49 e 88, de 1991, da Comissão 
De Constituição, Justiça e Cidadania; }9 pronun~ 

ciamento: favorável aO_ Projeto, com as Emendas de 
n•s 1 a 4- CCJ; 

2~> pronunciamento: contrário às Emendas de n.,. 
5 a 17, de Plenário. 

A matéria constou da pauta na sessão ordinária de 6 
de junho passado, quando foi aprovado o Requerimento n~" 
251, de 1991, do Senador Humberto Lucena, de adiamento 
da discussão para cumprimento de diligência. 



Março de 1993 DIÁRIO DO" CONGRESSO NACIONAL(Seção II) Quinta-feira 04 1891 

Antes de passar à apreciação da matéria, a Presidência 
esclarece ao Plenário que perante a Corriissãõ de ConStitUição, 
Justiça e Cidadania foram apresentadas, nos termOS do 'art. 
122, I, do Regiinento- Interno, as Emendas de n~ 1 a 12. 

O parecer da Comissão concluiu pela ãprovãÇ3.0-do pro
jeto e pela rejeição d3s-_Emenda_s de n?s 2, 3, 4, 5,-7 e 11, 
consideradas inexistelltes~D.cisiermos do art. 124, I, do Regi-
mento Interno; pela rejeiçãO das Emendas de n9s ___ 5___a_j7_do 
Plenário; pela apresentação de subemenda às Emendas de 
n9s 1, 6, 8, 9 e 12, nos teririos da Emenda n9 2- CCJ; 
pelo acolhimento da Emenda n~' 10, nos termos da Emenda 
n9 3 - CCJ; e pela apresentação das Em_endas de n"'s 1 e 
4-CCl. 

Assim, serão submetidos a voto: 
1~'- o projeto; 
29 --as Emendas de n9s 1, 2, 3, 4 - CCJ, de parecer 

favbráVel; e- - --
39 -as emendas de plenário de parecer contrário. 
Prestados, assim, os devidos esclarecimentos, passa-se 

à contiin.iação-da discussão do projeto e_das emendas, em 
turno único. · - · -- ---

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Car
valho, para discutir a matéria. -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente1 Srs. 
Senadores, essa matéria é-da maior importância. 

V. Er, Sr. Presidente, há de convir, juritamerite Com 
os Srs. Senadores, que é difícil a regulamentação da inedida 
provisória, talvez, e quem sabe, pela imprudência do próprio 
texto constitucional. 

A CoilstituiÇâO-fói iedfglda de tal modo que qualquer 
restrição que possamos apresentar, mesmo em lei comple
mentar, pode se chocar, e de modo até violento, com o dispo
sitiVO constitucional. 

Estamos diante do Projeto de Lei da Câmara n' 13, de 
1991, exatamente com a proposta de uma futura lei comple
mentar. 

Vejam V. Ex~s. que as medidas provisórias devem se 
basear, para que sejam admitidas, dentro da existência da 
relevância e da urgência. 

Definir o cjue é relevante e o que é urgente já é de 
grande complicação, exceto se para simplificarmos o raciOcínio 
entendermos, porque esse é o único caminho, que a relevância 
e a urgência são de_cunho presidencial e devem ser examinadas 
sob a ótica da própria Presidência da República. 

Por issO, difícil é ao Poder Legislativo dizer que não 
é urgente se o Pr_esidente da República entende que o é; 
dizer que não é relevante se o Presidente da República entende 
que realmente é" relevante: 

Não há mediaç6es. De um lado fica o Poder Executivo 
com a alegação de relevância e de urgência; de outro, o Poder 
Legislativo com a obrigação de aprovar ou não essa relevânciã 
ou essa urgência. E _se levannos em conta que o Presidente 
da República, que reclama a relevância e a uigência, é o 
Chefe do Poder Executivo e é o Chefe de_ Estad_o, aí sei com
plica ainda mais a filosofia de toda essa história~ OOmplicam~se 
mais todos os princípios que busquem, em vão, definir a iele-
vância e a urgência. -

Esse projeto procu.ra, naturalmente, minudenciar, mas 
a sua natureza é muito mais de caráter regimerital do que 
propriamente de lei complementar. Não se trata de lei ordiná~ 
r;ia. não se trata de regimento; trata-se de lei çomplementar. 

E,· sendo lei complenientar, o disposifivCf-Iiãó--3lcança, por 
_ sua natureza, essa classificação. Corilplementar paiece muito 
mais um apelido, uma escolha emocional, uma preferência 
do que propriamente o resultado de um exame técnico do 
que se propõe. 

No art. 1"' o projeto afirma:-

"Art. 1 9 O Presidente da República, em caso de 
relevância e urgência", poderá editar medidas provisó
rias, com força de lei, que serão examinadas pelo Con-0 

gresso Nacional nos 30 dias subseqüentes à sua publi
cação no Diário Oficial." 

Segue, adiante, a sistemática adotada para o exa
me da medida provisória. 

_ 9 art. :!' djz;. _ 
uArt. 29 ......... A medida provisória s_omente 

poderá versar sobre matéria regulável por lei ordinária, 
vedada a sua utilização para tratar de matéria de com
petência exclusiva do CongressO Nacional." 

EsSe dispositivo levará os constituciohalistãs do País àS 
mais graves indagaçõ~s _sobre o lii_nite que está Sendo imposto 
à Constituição, depois de promulgada. 

A matéria seria ffiuito própria se estivesse--SOb o_domínio 
da Assembléia Nacional Constituinte_. No entanto, de acordo 
com ~ste projeto; ela está sob os cuidados do Poder Legislativo 
em sua fase natural de Legislação. 

- Não encontramos, ainda,_ um meio de limitar a edição 
das medidas provisórias: TalveZ a única maneira seja uma 
emenda à Constituição, uma vez que o projeto em ariálise 
ora tem caráter de regimento interno, ora tem caráter da 
própria Constituição. Deduz-se. portanto, que melhor seria 
se houvesse uma proposta de emenda constitucional ou a cria
ção de regimento especial substituindo a Resolução n"' 1 no 
domíriiO- do ·congresso Nacional. 

-Art. 3"' Não será admitida, também, medida provisória: 
I -que trate de legislação sobre a qual é vedada a delega, 

ção legislativa pelo Congres~ Nacional; 
II - que contenha· matéria ~para a qual, constiiucioOal

mente, se exija prévia autorização legislativa; 
III - que disponha sobre matéria penal e processual 

penal". 
A verdade, Sr. Presidente, é que a medida provisória 

impOsta à Constituição brasileira foi de péssinia inSpiração. 
Resultou numa escolha muito ruim, numa substituição inade
quada do decreto-lei. Como se diz nO linguajar comum, a 
"emenda foi pior do que o soneto". 

Por isso, Sr. Presidente, entendo que o Projeto de Lei 
da Câmara n"' 13, de 1991-Complementar, necessita de análise 
mais_~~Illorada.desta Casa a fim de que, numa lei comple
.mentar, usemos do -di!iitO de produzir regimento interito ou, 
por outro lado, abusemos, emendando inadequadamente a 
própria Constituição. O fato é que será.diffcil encontrar, pelos 
caminhos de uma lei càmplementar, modos de limitar o que 
_a Consti~uiÇão não limitOf.l:, modos de _comedir o que a Consti
tuição não -comediu, modos de dar inteligência ao que foi 
feito sem essa qualidade. 

O Sr. Hiimberto Lucena, Presidente,~ Deixa a Ca
deira da PreSidência, que é OCupada pelo Sr. Chagas 
Rodrigues, ]"- Vice-Presidente. 

O Sr. Josapbat Marinho -Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao Senador Josaphat Marinho para discutir. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para dis.;u
tir. Sem reVisão -do orador.)_~ Sr. Presidente, Srs.-Senadores, 
em primeiro lugar, peço a V. E~, Sr. Presidente, que se 
digne determinar aos auxiliares da Mesa a retificação na pu51iR 
cação _do avulso. Dei, no exame desta matéria, voto escrito 
em separado; não consta do avulso. Não pretendo solicitar 
que, por isso, V. Ex~ adie a discussão da mat_é_ria. Este tema 
é tão importante, já demorou tanto, que não será a falta 
de um voto no avulso de hoje que deva determinar o adia
mento. 

Para a sessão de amanhã far-se-á a correção. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena
dor, V. Ex' será atei:J.dido. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Muito obrigado. 
Aguardando o desdobramento da dis.cussão, queria ape

nas assinalar que não assiste razão ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. Por maior o que seja a dificuldade na regu
lamentação desta matéria, cumpre fazê-lo. Pior do que a difi
culdade para regular a matéria é a permanência do assu·n~o _ 
ao arbítrio do PoderExecuüvo:O pontO de vista que sustentei, 
ontem, no Goverriõ-anterior, mantenho: é preciso regular-se 
o uso das medidas provisóriã.s. O _atual Presidente da Repú
blica já fez uso desse instrumento por algumas vezes J! afron
tando a Constituição. Emitiu riledida provisória inclusive para 
regular matéria de conteúdo econômico-finançei_r_O, óu-·Seja, 
dispôs, mediante medida provísõria, sobre matéria da compe
tênCia privativa do __ COngrCsso-Nacional. Portanto, sobre as 
possíveis dificuldades para· regular a matéria-, cumpre ado_tar 
uma lei definidora das condições e das_ hipóteses em que o 
Presidente .da_RepúbJica pode editar medida provisória. Se, 
porventura, a lei não sair perfeita, a experiência irá nos-apon
tando as falhas, as deficiênCiaS, Os ecfuívocos, e nós _os corrigi
remos. É melhor corrigi-los em tempo próprio do que deixar 
a medida provisória à corda larga do arbítrio do Poder Execu
tivo, que não se preocupa eni Conter-s-e -nos limites da Consti-
iUIÇclO, mas-c:útl-ViOiá~tos-ie-p~iídamente:---- ---------------------------

o Sr. Cid~Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex• ~ 
um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO~ Ouço o aparte do nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Josaphat Mari
nho, também sou favorável a que haja regulamentação, desde 
que seja adequada. A própria Constituição diz: 

"Em caso de relevância e urgênCia, o Presidente 
da República poderá ãdótar medidas provisóriãs~· Com 
força de lei, devendo subri"tetê-las, de hnediafo,_ao Con
gresso Nacional que, est3ndo em recesso, s-erá convo
cado extraordinariamente para Se reUnir no prai:o de 
cinco -dias." -- -- -- ---

Logo, as medidas provisórias, peJo texto constitucional, 
ficam, após editadas, na dependência do exame do Congress_o 
Nacional, que deve ter os critérios para adotá-las. Temos 
que regulamentar como procederá o COngresso ~ aciorial, por
que esse assunto, constitucionalme nte, a ele está entregue. 
O projeto, tal como está elaborado, regula~enta a atiVfdade 
do Presidente da República·, a começar pelo b.rt. 1<?: "O Pr6si
dente da República ... " O projeto deveria ordenar a ação do 
Congresso Nacional, determinando, por exemplo: "o Con-

gresso Nacional fará, ou o COngresso Nacional deiKa_r_á ___ de 
- faze-r, ó -congresso Nacional examinará", isso para aproveitar 

o espaço concedido pela Constituição para o Congresso Nacio
naL Minha discordância não é radical, não é inconseqüente, 
nem incendiária; é uma discordância apenas do projeto em 
si, do modo como foi traçado, data vénia. Era somente isso 
o que queria_ dizer. Obrigado pelo exame que V. E~ faz, 
dando seguimento às suaS posições anteriores e na apreciação 
do que já-_falara ei.t na tribuna desta Casa. 

~ O SR. JOSAPHAT MARINHO - Nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, compreendo seus escrúpulos. Mas atente 
V. Ex~ em que~ se as palavras iniciais da lei são desne-cessárias 

·ou· expletivas, elas não perturbarão a execução das normas 
que, em seqüência, são estabelecidas~ O que importa é compa
tibilizar-se o conjunto 4as normas dessa lei complementar 
com a COnstituição. Desde que atentemos em que os dispo
sitivos que criam as medidas provisórias não pOdem ·ser consi
derados isoladamente, mas em harmonia com o sistema ·da 
Constituição, encontraremos o ciuninho para regular. Insisto: 
pior do que uma regulamentação que possa ser defeituosa 
e que se torna suceptível de modificação, de alteração, é a 
permanência da situação atual em que o Presidente da Repú
blica baixa medidas proviSórias a seu arbítrio. 

n SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Continua 
em discussão a matéria. (Pausa._) 

Não havendo mais quem peça a palavra, a discussão conti
nuará !la próx~ma sessão. 

~ O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ...:...uem 2: ~ 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N' 2, DE 1993 

Discussão, em segu-ndo turno, da Proposta de 
Emenda à ConstituiçãO n' 2, de 1993 (n' 48{91, na 
Cãmara dos Deputados), que altera dispositivos da 
Constituição Federal (Sistema Tributário Nacional), 
tendo 

Parecer sob n9s 25 e 34, de 1993, da ComisSão 
- -~~stilui~~,-Justiç:H Gidadania, 

1" pronunciamento (sobre a PropoSta), favorável; 
29 pronunciamento (sobre as Emendas), contrário. 

A Presidência lembra ao Plenário que a matéria foi-apro
vada, em primeiro turno, na -sessão- oi'dinária do dia 18 de 
feve_reiro próximo passado. 

Nos termos do art. 362 do Regimento Interno! foi cum
prido o interstício regimental de cinco sessões ordinárias entre 
o primeiro e o segundo turnos. 

Passa-se, portanto, à primeira Sessão de discussão da pro
posta, em seguiido turno, oportunidade em que, nos termos 
do art. 363 do Regimento Interno, poderão ser oferecidas 
emendas de redação. 

Em discussão a Proposta de Emenda à Constituição n<? 
2, de 1993. (Pausa.) 

0 Sr: Mauro Benevides- Sr. Presidente, peço ã palã.vra 
para discutir. 

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala
vra V. Ex~ 

O SR. MAURO BENEVIDEB (PMDB- CE. Para discu
tir. Sem revisão do orador.) --sr._ Presidente,,Srs. Sen~adores, 
CumpriÕ.do o rito regimeD.tal estabelecido para a apreciação 

1 

de proposta de emenda constitucional, V. Ex~ fez inseiir na 
Ordem do_ Dia_ da sess_ão de hoje essa matéria para a oual 



Março de 1993 _DIÁRIO DO. CONGRESSO i'!AP()l'I~L (Seção II) _ Quinta-feira U4 1893 . . ~ . ' -

têm convergido as atenções dos círculos políticos, económicos 
e financeiros do País. Eu diria a V. Ex•, Sr. Presidente, como 
o fiz durante o primeiro turno de votação, que o Senado 
Federal se debruçou sobre essa proposição, e o fez após a 
manifestação da Câmara dos Deputados que, após uma longa 
tessitura de que resultou esse texto, foi a proposta de emenda 
constituciõnai enviada ao Senado para que deljberássemos 
sobre essa matéria. Recordo-me que no dia em que se proces
sou a votação em primeiro turno, ·empres-ários, trabalhadores 
e outros segmentos_ representativos da sociedade civil procu
raram os Líderes des.ta Casa, a mim próprio, Líder da Bancada 
do PMDB, com o objetivo de propor um adiamento no exame 
e sobretudo na votação da proposta, a fim de que, em razão 
disso, pudessem ser promovidas alterações que viessem ao 
encontro das aspirações tanto de empresários como de traba
lhadores brasileiros. Naquela ocasião, falando nesta mesma 
tribuna, como Líder da nossa representação parlamentar, dei
xei muito claro que o noSso propósito seria no ·seJltido de 
garantir esse entend~ento com_vistas ã alteração pretendida 
por esses segmentos, naturalmente dentro de uma flexibi
lidade regimental da qual V. Ex~ seria, sem dúvida, o grande 
juiz, em razão do que preceitu-a, salvo engano, o art. 363 
do nosso Regimento. -

Estou aqui hoje na tribuna, Sr. Presidente Chagas Rodri
gues, para reiterar esse propósito, que é o da Bancada do 
PMDB, de promover essa articulação e esse entendimento, 
independentemente de qualquer manifestação do _poder Exe
cutivo. Eu diria maís--a -y. Ex•: como vir~ a esta Casa, no 
dia de amanhã, o novo _Ministro da Fazenda, engenheirO Eli~ 
seu Resende, estamos dispostos a levar a S. Ex~ ,·rorma4nente, 
através da inquirição que a ele- faremoS,- e posteriormente 
em cantatas que podem até anteceder a sua vinda a esta 
Casa, algumas alternativas que garantam, sobretudo, o acolhi
mento de reivindicações. Uma delas, da lavra do eminente 
Senador Josaphat Marinho que, durante o primeiro turno, 
fez um pronunciamento sobre a proposta de emenda, reivindi::. 
can-do, inclusive, a supressão _de um dispositivo relacionado 
com a interpretação de Direito Federal em Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. 

Naquela ocasião S. Er leu, para-conhecimento do Plená
rio, uma missiva que recebera do Presidente 9:o Supremo 
Tribunal Federal~ Ministro Sydney Sanches, e todos nós nos 
compremetemos a examinar, durante o Segundo turno, com 
absoluta cautela, mas com a intenção de buscar uma solução 
alternativa, aquela proposta apresentada pelo ilustre represen
tante da Bahia. 

Na tarde de hoje, os integrantes da Bancad;:t, do PMDB, 
com a participação- do nosso eminente colega Senador Pedro 
Simon, que aqui certamente, no momento próprio, apresen
tará o pensameilto do Governo, vamos discutir a proposta 
de ajuste fiscal, e o faremos exatamente dentro daquele senso 
de responsabilidade que tem norteado aqui a ação da iioSSa 
representação política~ que até há bem pouco tey_e como seu 
Uder o atual Presidente da Casa, Senador Humberto Lucena. 

Portanto, hoje estare111os com_ este_ ol;>j_etiVo, Sr. Presi~ 
dente, buscando, no âmbito da Bancada, uma avaliação do 
projeto originário da Câmara, da mesma forma como aqui 
estaremos amanhã, interpelando o Ministro Eliseu Resende,· 
para extrair de S. Ex• aquelas informações, aqueles subsídios 
que possam cristalizar a consciência que temos de que a vota
ção do ajuste fisCal irá representar para o Governo um aparte 
de recursos para enfrentar o déficit orçamentáriõ e- a-despesa~
pública. 

Estamos conscientes dessa decisão e assim nos posfcioria
temos na próxi~a terça-feíra, dia 9, que V. Ex• estabeleceu 
para a votação em segundo turno.. Estamos realmente cons
cientes das itossas responsabilidades, para deliberar em tomo 
de uma matéria de inquestionável relevância para a vida eco
nómica e financeira do País. Muito ubrigado. _ . 

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Fica regis
trado o elevado propósito do nobre Líder Mauro BeneVides. 

- Continua eln discussão a Proposta de Emenda_ à Consti
tuição n' 2, de 1993. (Pausa) 

O Sr. Eduardo Suplicy- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. EX' tem 
a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Parad(sçutir. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs-. Se-naPores, gostaria 
de registrar a importância da vinda a esta Casa, amãnhã, 
do MiniStro Eliseu Resende para prestar esclareciinentos_ritais 
completos sobre a Proposta de Emenda Consfitucional n~ 2, 
em especial no que diz respeito à criação do Imposto Provi-
Sório sobre MoVimeiltaçõeS :Einance1fa-s;-_ _ _ - _-

Eram itiúmera.;; as questões que estavam sendo levantadas 
pelos mais diversos segmentos da sociedade,_ inçlusive, por 
ocasião da_votação em primeiro turno aqui no Senado, quando 
tivemos a -presença de representantes de entidades como a 
BESP, a AsSociação Comercial, a Pr~sidê_ncia do Sindicato 
âe Pequenas e Médias Empresas, o Presidente da Força Sindi
cal e outras entidades, que, não se sentindo satisfeitas ·com 
os escJ~~~címentos então apreseni:a_dos, pergUntavam a cáda 
Senador sobre nossa posição. 

Em que pese tenha tido o_ Ministro e.aulo Haddad a ppor
tunidade de prestar esclarecimentos_ a alguns Senadores, a 
algumas bancadas, como a do_PFL, ~tendo estado presente 
p.a Comissão de Constituição, Justiça e Cidad~nia, ainda per
duravam algumas dúvidas. O Ministro Paulo Haddad se _dispôs 
a aqui comparecer, ontem, e prestar os esclarecimentos. 

. Eis que, na segunda-feira, o Presidente Itamar Franco 
..,.....,.. na verdade no domingo- já havia se decidido pela substi
tuição do Ministro Paulo Haddad. E nomeou o Ministro Eliseu 
Resende, conhecido pela opinião pública, pelos membros do 
C~mgresso Nacional, por sua açã_ç, c;:nquanto pessoa, por mui.:. 
to tempo responsável pelo DNER, pela área dos_ transportes; 
foi Ministro dos Transportes nos Governos Geísd e Figueiredo 
e, nesse período, realizou uma política- de dinamização de 
obras na área dos transportes, na construção de estradas de 
rodagem, também, de ferrovias, algumas vezes com priori~ 
dades que não foram _consideradas_ a_s mais adequadas. Em 
especial, muito se questionou, à época, a construção da Tran~ 
samazónica; em verdade, até hoje aquela obra não foi con
cluída e devidamente justifiCada a forma como originalmente 
fora pJanejada. QUanto â Ferrovía do Aço, sua construção 
também demorou muito tempo, em relação à concepção origi
nal e resultou que grandes tr_echos das obras ficaram ali com 
investimentos realizados, sem que houvesse o devido re_torno 
em termos de produtividade. 

Há episódios que merecem: iriclrisiVe, ·melhOr esclareciw 
menta junto à opiriião pública e ao Congresso Nacional, sobre 
o relatório de con~as do Tribunal de_ ~antas da União da 
administração da qual participou o atual Ministro da Fazenda 
Eliseu Resende. 

Também há uma preocupaÇão de natureZa POuúCa, pois · 
é público que o Presidente Itamar Franco tenha se de_~vin-: 
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culado politicamente do ex-Presidente Fernando Collor de 
Mello quando certa vez disse que S. Ex~ estava designando 
ministros que havíatn sído membros dos GOVeinos militares. 

Ora, o Mini~tro Eliseu Resende participou de Governos 
militares. É preciSO salientar que hOuve peSso-aS que p-ai~Ha--
param, que apoiaram. em Certos momentOs, os Govetnos mili
tare::i, mas que depois m_uda_ram profundamente sua maneira 
de pensar. Poderíamos citar dois membros dest~ Casa que 
reformularam inteiramente as suas posições políticas, os sau
dosos Senadores Teotónio Vilela e Severo_ ÜOIJleS, Ambos, 
de alguma forma, participaram dos Go_verrios militares_ ou 
os apoiaram, e depois tiveram posiç6es Que, no e'spectro da 
vida política, foram consideradas muito diferentes e, inclusive, 
em oposição àquilo que representavam os Governos militares, 
contribuindo signifícativarnente para o processo de democra~ 
tização do País. E. em especial, também foram pessoas que 
muito lutaram para que houvesse probidade na Administração 
Pública, para que não houvesse quaísquer prObiemaSD.o mo
mento de se definir o qüe-é fêrt<Ydó dinheiro do povo. 

No caso do exame do IPMF e da designação do novo 
MinistrO da Fazenda surge, em especial, uma grande questão, 
qual seja a de saber qual o pensamento económico do Ministro 
E li seu Resende. __ 

Ainda hoje, na reuniãO dos Uderes, o Senador L.Ourem
berg Nunes Rocha perguntou-me: será qUe jã é hora: âe convi
dar o Ministro Eliseu Resende para prestar esclarecimentos 
sobre_ o que pensa na área económica, pois, afinal, t6mou 
posse anteontem? Eu respondi: Ora, Senador Lou:remberg 
Nunes Rocha, acredito que sim, porque não poderia a esta 
altura. iniciando o sexto mês do seu mandato, o Presidente 
Itamar Franco designar para Ministro-aa Fazenda alguém que 
ainda está por formular seu pensamento na área económica, 
alguém para ser treinado como ministro; faltando apenas vinte 
e dois meses para completar o período governamental. A 
pressuposição é de que o novo Ministro da Fazenda saiba, __ 
com muita clareza, do que dispõe, das diretrizes para resolver 
os principaiS problemaS da economia, quais os irt'Strumentos 
que vai utilizar para combater a inflação, para retomar o 
crescimento; para melhorar a distribuição da renda, para erra~ 
dicar a pobreza, enfim, para atihgir oS o1:5jetfvOs-iliai0reoS âe-
política económica que constituem anseios da Nação. 

Estando em tramitação e agora já em votação, em segun
do turno, a Emenda COrisUtuciorial que cria o IPMF, ainda 
da maior importância para ó Senado Federal, gostaria de ouvir 
o que pensa o Minístro da Fazenda, Eliseu Resende, até mes
mo se S. Ex~ tem -dareza das vantagens da criação ·desse im
posto. 

Gostaria de saber - e já antecipo de antemão - se 
o MiniStro--da Fazenda, Eliseu Resende, por exemplo, expli
cou ... 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Eduardo Suplicy, quando achar oportuno? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Só no.meio âessa que:;.. 
tão, gostaria de... _ ~ _,_ ~ ___ _ _ _ 

O Sr. _Esperidião Amin- Mas seria muito oportuno que 
fosse agora. _ 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pois não. Mas gostaria 
de completar essa indagação. T 

Desejaria, põ:i' exemplo, saber se o Ministro Eliseu Resen
de- já antecipo, pOrque, que·m sabe, S. Ex~ possa se preparar 
-:----estudou o que aconteceu na Argentina, quando foi Crlildo 

um imposto de natureza semelhante. Em vista da exp-eriériciá · 
na Argentina, gOStada ~dC Saber se, por exemplo, a alíquóta 

_de qJ25% é a"maís adequada para iniciar a implementação 
do IPMF. OU seja·.· co_nio a emenda~ constítU:êlonal diz que 

-o-IPMF poderá ter uma alíqUõta de até 0.25%, ser_á que 
a alíquota mais segura para se iniciar a sua colocação em 
prática não seria, eventualmente, 0,15% ou 0,20%, para se 
evitar uma eventual fuga do uso do cheque, para se evitar 
uriia _eventual dolarização? 

Dizem aqüeles empresárioS que aqui estiver-am; e-·a:té 
o Luís Ãntónio M"edeiros, que já estavam pensandO em manei
ras de fugir do pagamento do i_mposto ou, p-elo menos. que 
havia empresários assim pensando. Se assim estiverem efetlva
mente pensando, estão agindo como maus brasileíios, aandO 
maus exemplos, porque empresáriOS responsáveis ·e_ reptesen~ 
tantes de entidades não podem estar dialogando com represen~ 
tantes dç povo já na pressuposição de que irão verificar meios 
de sonegar impostos, de evitar o pagamento de impostos. 

Mas, do ponto de vista dõ Governo e do Cq_ngresso Nacio
nal, precisamos estar atentos a qual seria a alíquota que, ao 
mesmo tempo, assegurasse uma arrecadação s~ficiente para 
atingir as metas do Governo, mas que não significasse unl 
ri~co d_essa eventual fuga do uso do cheque ou da dolarização. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Exa um aparte? 

O sk EDUARDO SUPLICY- Pois náó. 

_9 Sr. Esperidião Amin- Senador Eduardo Suplicy, o 
meu aparte ia ser _bem restrito, mas como, durante o período 
em que o aguardei, com a maio-r atenção, V. Ex~ abordou 
mais alguns assuntos, eu vou tomar a liberdade _de dividí-lo 
e!ll tr~$ pontos._ Primeir9, não tenho aqui a tarefa ... ___ _ 

O SR. EDUARDO SUPLICY -É interessante como V. 
Ex~ sempre consegue dividir em· três pontos-os apartes. 

O Sr. Esperidião Amin- É porque eu acredito na Santís
-sima Trindade. Ainda não consegui chegar ao estágio da san
tís.sima_ dualidaçie,_ ou da santíssima unidade;:, _que é o que 
o PT persegue com_ suas dezoito facções. Ai:qda não chegu~i 
a essa sublimação. Mas, como eu dizia, são três pontos, até 
porque maiS de três é complicado contar. Assim como os 
índios costumam contar apenas até dez, conto até três quando 
VOU expor uma idéia, e quero-que-ela seja.-entendida. Primeiro, 
não tenho a tarefa nem a pretensão de aqui falar sobre o 
Ministro Eliseu ReSende. Tenho certeza de que o Líder .. do 
Governo, com a sua verve, coril a sua inteligência, tenho 
certeza que o Senador Jutahy MagalhãesJ que já está com 
o microfone devidamente assestado- semi-ensarílhado, no 
momento- , enfim, que as pessoas que representam o Go
verno na Casa vão poder fazer essa defesa. E antecipo aqui 
uma constatação; tenho certeza de que o Ministro E li seu Re
sende vai demoristrar que é Doutor em Ciências Matemáticas 
ainda hoje, que não tem só o diploma, quando aqui estiver 
-amanh~. Est~u antecipand_~. portanto, uma constatação que 
poderei ou não fazer amanhã, -mas tenho Certeza de- que ·ela 
será quase unânime na Casa, de que S. Ex~ poderá responder 
a----muitas indagações sobre o porqUê da sua nomeaÇão e o 
para quê do ajuste fiscal, muito embora S. Ex~ não seja o 
autor -da pioposta- que já aprovamos em p-rimeiro turno, e, 
muito meno~. da iniciativa de que resultou essa proposta de_ 
ajUste fiscal: Não é minha tarefa, nem minha incumbência, 
apenas me preocupei quando ouvi V. Ex\ já ontem, no primei
ro dia praticamente de conviVência com o Ministro da Fazen
da, Eliseu Resende, cobrar-lhe um plano de combate à infla-
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ção, porque V. Ex~ estava conversando tãu-s-u-ave e tão coope
rativamente com o Ministro Paulo Haddad _e com a Ministra 
Yeda Crusius, que não_ chegou ao meu conhecimento que, 
desses~ V. EX'! estivesse cobrando um_ plano, tal o espírito 
cooperativo que vinha demonstrando. Acho que esse espírito 
foi abalado por algumas informações que o SNl restante, que 
é o do_ PT - o_ único -SNJ que funciona hoje no País é o 
do PT. o outro foi desmontado - lhe trouxe a respeito da 
biografia do Ministro nomeado._Preocupa-ine um pouco essa
postura de V. Exa, que respeitO, tanto que estoti aqui a·comen
tá-la. Tenho a impressão-de que, sobre isso, amanhã, vamos 
ter a oportunidade de tentar satisfazer as dúvidas a respeito, 
e qual é a proposta do Ministro, o que S. Ex~ pensa sobre 
o ajuste fiscal e sobre a política econômicã. Mas tenho a 
convicção·....;.....; e aí o seguildo ponto - de que vai fieã.r bem 
claro qual é o prisma, qual é a ótica do Ministro Eliseu Resende 
sobre política económica, quando chegar aqui, encaminhado 
pelo Presidente da República, o primeiro projeto de política 
salarial, seja para os servidores públicos, seja para os trabalha
dores brasileiros, porque esse projeto terá uma exposiÇão de 
motivos que há de ser assinada - se não houver nenhuma 
alteração no Ministério -pelo Ministro Walter Barelli, que 
é da sua confiança, pela Ministra Luísa Erundina, que é da 
sua confiança também, e pelo Ministro Eliseu Resende, que 
é da nossa expectativa. Acho que vamos conhecer. na prática, 
os rumos da política económica, quando chegar o primeiro 
projeto de lei salarial. Quando os três .se entenderem para 
assinar, alguém vai ter que ceder para alguém. Normalmente, 
é o Ministro da Fazenda que tem que _ceder, porque tanto 
o Ministi"ó do _Trabalho quanto a Ministra da Administração 
terão que pedir mais e, quando assinarem o documento, eles 
terão chegado do mundo das idéias e dos ideais a9; mun_c!o 
da realidade. Finalmente, o terceiro ponto, nobre Senador 
Eduardo Suplicy. CreiO que, assim cómo t0dós-iü5Sâev-cinos 
dedicar ao governo do Presidente Itamar Franco-compreensão 
- usei aquela expressão- com a maior Sinceridade, porque 
não se nega a um goven_1ante, a não ser que s~ja um absl!-rdo, 
seu primeiro pedido. O País nunca negou o primeiro pedido 
a seus governantes, em nível algum da Administração, pois 
essa é a regra. Se o pedido não é um absurdo, não é-imoral, 
procuramos atendê-lo, porque é um instrumentO básico -
,com essa compreensão, que acho que nos une, independen
temente de partido político, tomo" a liberdade, neste aparte, 
istro nomeado, o qual, se não tivesse feito mais nada, praticou, 
junto com o Ministro Paulino Cícero, um feitO Do CõiigfCS-so 
NaciOnal: S. Ex• gestionou; rápida e competentemente, a apro
vação da lei que, podemos dizer, debela a infecção do sistema 
energético brasileiro. Não cura q paciente, mas deb~la a infec
ção, que já estava com 25 bilhões de dólares de déficit acumu
lado e intoxicado pelo calote cíclico e crescente. S. Ex~ fez 
isso, sim, porque prestOu os esdarecinientos na Câmara dos 
Deputados e arrancou de lá um aco.rdo; veio ao Senado Fede
ral e, com competência, conseguiu' a aprovação, por i.manimi
dade, de um dos textos_ mais polémicos,-- em tese, com base
na confiança, no diálogo e na compreensão, que acho que 
podemos renovar, em princípio, pelo menos até-anianhã. 
Eram estes, senador Eduardo Suplicy, os três pontos do apar
te. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço o aparte, Sena
dor Esperidião Amiri, e -goStariã de dizer que tive para com 
o Presidente da ELETROBRÂS,· o fio]e-MinístioâaFazenda 
Eliseu Resende, o espírito de compree-nsão para o exame 
~a matéiia-aqU.í enViada. S. E~ esteve no meu gabinete conver-

sando e, com muita atenção, dialogou com todos os Senadores 
e comigo próprio:-Essa mesma atitude terei-com S. Exa aina~ 
nhã. Aliás, não estou-aqui anteCipando crftícas-ápolítica eco
nómica, cujo teor ainda- ilão conheço. 

GoSfaria de ressaltar que o requerimento de convocação 
do Ministro_ da Fazenda era para a presença nesta Casa do 
ex-Ministro Paulo Haddad. Por__que razão? Porque eu queria 
conhecê-lo com maior profundidade. Nas poucas questões 
situadas no requerimento de S. Ex~. queria saber não apenas 
a sua visão sobre o IPMF, mas comO é que essa se relacionaVa 
Com o conjunto da política econôm~ca, da política de combate 
à-inflação, da política de retomada do crescimento. Eu avalia
va serem necessários tais esclare_cimentos adicionais em rela
ção aos já prestados. __ 

Daí por que teremos, agora, a oportunidade de ouvir 
do Ministro da Fazenda, Eriseu Resende, a sua visão acerca 
da política econórilíC3. e nãá apenas sobre o IPMF. A meu 
ver, o Senado Federal terá, incluSive, o privilégio de ser o 
primeiro foro --de maior importâ-ncia para o novo Ministro 
da Fazenda aqui trazer o seu-pen-samento. Conhecemos suas 
habilidades e conhecimentos na área da matemática, da enge
nharia e o seu din3mismo à ffenk de diversos órgãos da admi
niStração pública. Mas é fato que não conhecemos _aquilo 
que S. Ex• pensa na área da política económica. Quem sabe, 
cada um de nós Senadores - não importa de qual Partido 
-possa até surpreender-se a reSpeito de sua visão. Vou aguar~ 
dar até amanhã para melhor conhecê~Io. 

O Sr. Esperidião Amin - Pelo menos, o gesto do Sr. 
Ministro Eliseu Resende de c_pnçQrdar em vir a esta Casa 
dois dias depois de tomar posse é bastaltte positivo. o- nobre 
Ministro poderia: ter pedido --e seria ate plausível- Uma 
Seinana _d~ _prazo_ para se preparar. Penso que o gesto de 
aceitar o nosso convite é-constititivo e-pOsitivo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY '-"Vamos aguardar. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permita-me V. EX' um aparte? 

O SR. EDUAÍl.DO SUPLICY- Ouço V. EX' com prazer. 

O Sr_ Jutahy Magalhães - Senador Eduardo Suplícy, 
não iiei atender ao Senador Esperidião Amim por Uffi m-õt1Vo. 
Aqueles que elogiavam o trabalho do Dr. Eliseu Resende, 
quando DiretOi- do DNER, ou quando Minístro dos Trans
portes, e que com ele trabalharam- conhecendo-o, portanto, 
muito melhor do que eu que nunca tive contato pessoal com 
S. Ex' - , talvez, coereiltemente, tenham mais razões para 
explicar as posições do atual Ministro da Fazenda SQbre as 
quais, porventura, hajam dúvidaS a fespeito. Estamos discu
tindo a Emenda ConstitUciOnal n9 2. As raZões qUe-levaram 
o Senado Federar a aprovar em 19 -turno essa emenda, perma~ 
necem. Conforme fez refúência o~ Senador Esperidião_Atriim,
trata~se do primeiro pediOO do _Governo, baseado em dados 
concretos e informações corretas a respeito dã. situ-açã-O ecOnó
mica do País. Esses dados, essas ~nfonnações não mudaram; 
elas continuam: No entanto, o- Que- não é justo e COrreto é 
V. Ex~ chamar aqui o atual Ministro para ver se sua .posiçãO 
é diferente da do seu antecessor.~- O primeiro cuidado que 
se tinha, ontem, era sab_er que mudanças seriam essas ·na 
área da economia brasileira. Houve, logo, quem ira.Dquilizasse 
o País. mostrando que o atual Ministro da Fazenda não iria 
atender àquelas previsões catastróficas Oe choque-s; S. Er 
iria manter o _mesmo I'ümO~-da PolítiCa ec-onómíCa do País~ 
Procurou-se mostrar, também, que haveria uma queda para 
o conservadorismo, para a direita- essas raZões forani levaii-
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tadas-e, no entanto, podemos perceber que se tratou somen
te de uma escolha pessoal do Presidente _da República, sem 
nenhuma preocupação com mudança da linha política do go
verno. Essa não será mud?da. Por isso, teqtos que concentrar 
nosso debate no que diz respeito à Emenda Coõstitucioilal 
n~ 2; procurar saber do Ministro Eliseu Resende qual o seu 
pensamento em relação a essa questão, se haverá alguma 
mudança, como serão aplicados os recursos advindes dessa 
Emenda Constitucional-flo:> 2. Acredito que essa discussão é 
a mais correta. E até haveria uma certa iricoerência, porque 
S. EX" não é novo n:i adminiStração- atual. Eliseu Res.ende 
era Presidente de um órgão da maior importância para o 
País: a Eletrobrás. Se nada lhe foi contestado, quando indica
do para esse cargo~ é-verdade que a Minis-tério· da Faz:enda 
é um órgão mais importaiite :....__ será tãri16em capaz de exercer 
bem o Ministério da Fazenda, sem merecer as contestações 
que, porventura, lhe queiram fazer. Dai por que não serei 
eu a pessoa indicada a defendê-lo, pois não tenho um contato 
maior com S. Ex~, o atual Ministro. Porém, aqueles que com 
ele conviveram, que o elogiaram pela sua atuação adminis
trativa e polítiCa, que o ajudaram, em Minas Gerais, a tentar 
conquistar o GoVernO, todos te-rão inais razão do que eu para 
defender o Ministro· da Fazenda, Eliseu Resende, dentro des--
ses aspectos, que não é o meu. - -

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte de 
V. Ex', Senador Jutahy Magalhães. 

Eu queria ressaltar que há muita discussão sobre a aplica
bilidade do IPMF. Trata-se, inclusive, do iníCiO da discussão 
da reg1:1lamentação ou da lei que irá complementar, disciplinar 
a aplicação do IPMF. E, obviamente, aquilo que V. Ex~ ressal
tou, o que será feito com os recursos do IPMF, como eles 
se relacionam com o restante de aplicação de: recursos do 
Governo federal, são questões que merecem atenção devida. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• comple
mentar ou meu aparte? 

O SR.. EDUARDO SUPLICY- Pois não; nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães -No meu entender, V. Ex' 
tem razão quando de_seja saber do novo Ministr~ _da Fazenda 
se há modificação em torno do eil:tendimento feito na Câmara 
Federal e no Senado da República acerca da futura lei comple
mentar que será enviada ao Congresso _Nacional. No _caso, 
sim, teríamos que rediscutir as quest6es. Mas se os compro

. misses são os mesmos, se o entendimento do SenãdO Federal 
é o "mesmo, possivelmente, as discussões serão as mesmas.
V. EX' tinha certas dúvidas bem como outros Senadores tam
bém. Porém, o Senado Federal, por uma maioria absoluta 
de 66 votOs a 8, resOlveu apoiar aquela pio"posta que veio 
da Câl:nara Federal. Por essa razão, acredito que, nesse aspec~ 
to, deveríamos apenas saber se haverá inudança por ·parte 
do Ministro da Fazenda com relação aos compromissos assu
midos, nesta Casa, a respeito da votação da lei complementar .. 

O SR- EDUARDO SUPLIC'I:' = Senador Jutahy Maga
lhães, fui um dos 66 voteis favoráveis ao IPMF, mas nie sentireí 
muito melhor com os esclarecimentos do novo Ministro da 

. Fazenda. Será, em especial, uma nova oportunidade. Creio 
que surgiu uma nova questão. Obviamente, o novo Ministro 
da Fazenda terá um enfoque diferente; algumas questões serão 
modificadas, caso contrário o Presidente Itamar Franco não 
teria mudado seu Ministro da Fazenda. 

Aliás, na sexta-feira, o eX-Ministro Paulo Haddad havia 
- recebido comunicação do Ministro Henrique Hargreaves, deli-

neando os nomes dos diretores de instítuiÇões financeiras ofi:. 
ciais como o Banco do Brasil, o Banco Centrai e a Caixa 
Económica Federal. O Ministro Paulo Haddad disse que não 
avaliava como bons os nomes in~iicados e pediu para serem 
modificados. O Presidente da República não o atendeu e, 
no domingo, pediu seu afastamento~ nomeando, em segu-ida, 
o novo Ministro Eliseu Resende. Surgíu uma Série de críticas 
àqueles nomes, o que preocupou o Presidente Itamar Franco. 
O novo Ministro Eliseu Resende avaliou que seria importante 
pedir ao Presidente da República que não os confirmasse. 
Q_ Presidente Itamar Franco ace~Ç~:>u a ponderação do novo 
Ministro Eliseu Resende. Assim. o motivo original para a 
saída de Paulo Haddad desapareceu. Alguma coisa deve estar 
mudando e é isso que teremos a opo-rtunidade de ouvir ama
nhã. Daí a importância da audiência, junto ao Senado, do 
Ministro Eliseu Resende. 

O Sr. Jarbas Passarinho- V. Ex~ me permite um apar~e? 

O SR- EDUARDO SUPLICY- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Sou mais modesto do que 
v meu Líder;, por isso tratarei apenas de dois pontos e não 
de três. O primeiro é factual. Creio que V~E~- equivoco"u-se
ou eu, quando o ouvi. Parece que V. Ex~ atribuiu a FerroVia 
do Aço, entre as discutíveis prioridades de construção de estra
da{ nO Brasíl, ao_ MiniStro EliseuResende. Absolutamente; 
S. Ex~ não era Ministro. A FerroVia do Aço foi construída 
durante o Governo do Presidente Geisel e o Ministio era 
o General Dirceu Nogueira. Então, peço a V. Ex' que retifiQue 
essa parte, porque o Ministro Eliseu Resende não tem nada 
a ser julgado por ter construído ou não a Ferrovia do Aço. 

O SR- EDUARDO SUPLICY :__Agradeço a informação 
precisa de V. E~; equivoquei-me na minha afirmaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~~Pediria 
ao· nobre orador que não concede_sse novos aPartes, pois o 
tempo de V. Ex~ de há muito está esgotado. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Fui cãssado ou posso prosse-
guir no aparte. -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Eu disse 
novos apartes. O de V. Ex~ não_é novo. · -- -

O Sr. Jarbas Passarinho- MaS O orador deu um contra 
--aparte. EU só não soU riOvo em-certaS CoiSas, -Sr. Presidente. 
O segundo ponto deste ap~rte, ~ste __ ~i~,_ é uma especulação 
doutrinária. Confesso que me admirei de V. Ex~ E~ não es:ee~ 
rava de V. E~ a observação de que o Ministro Eliseu Resende 
não pode ser Ministro porque s"erviu aos G_overnpS"niilit3_z_:es 
e não fez a_ viagem à _"Can9ssa" que fizeram -Teotónio Vileia 
e Severo Gomes. Penso que os Governeis atuaís, os de -dePois 
de 85, depois de votada a anistia ao tempo de Presidente 
Figueiredo, d~ quem fui Lfder, esses governos não d~v~riam 
e não devem sofrer, de maneira alguma. qualquer tipo de 
preconceito ideológico. Seria q·mesm9 que eu, -que-pertenci 
a esses gov~xnos tod~s~ achar extremamente_ ruim, ~~qui da 
tribUna, -discutir a presença da MiniStra Eründina, porque 
foi das mais notórias agitadoras de São Paulo naquele período. 
DepoiS S. EX:t. viu que uma coisa é ser estilingue e outra 
é ser vidraça. Então, surpreende-me, vindo de V. Ext, a tenta
tiva de inutilizar uma indicação por essa razáo. Consta da 
biografia de Konrad Adenauer que, quando o governo militar 
inglês ocupou Colónía, ele, AdeD.auer, nomeou alguns jovens · 
e foi Chamado pelo Governador militar inglês que determinou 
qUe ele demit!sse certas pessoas que tinham sidO nomeadas 
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para secretariá-lo, porque teriam sido nazistas- nazistas_na 
medida em que não teriam protestado contra o nazismo -
ele disse: "Era preciso- que o senhor estivesse. aqui, vivesse 
aqui, fosse para a cadeia-Como eu fui, para ve"fifiCáf que esHf 
juventude não tinha a oportunidade de, nesta altur.a, tomar 
as mesmas decisões que tomei ou ·que O senhor tOmOu ila 
Inglaterra". Isso partiu de um vencedor. V. E~, no Partido 
dos Trabalhadore_s, não __ venceram pela ReVolução, pela Força 
Armada, nenhum Governo militar. V. Ex~ foram absorvidos 
por todos nós, numa convivência-que se ãdniitiu Pacífica--a 
partir do momento em que defendemos a anistia. ·não" como 
perdão, mas como esquecimento. Não está havendo esqueci
mento. Nem vou falar sobre os mortos. Só Villerá admiti-los 
a partir do momento em que eles mudam de uma trincheira : 
para outra oposta no momento em que estão vivos? É _apenas 
aí que recebem respeito de V. Ex•? O Di~ Elíseu Resende_, 
que foi indiscutiVelmente um grande didgeõ.te-do Departa
mento Nacional de Estradas de Rodagem, pode a:té ter conie
tido junto com o Ministro Mário Andreazza, e por culpa deste 
e não dele, uma inapropriada prioridade. Admito. Por exem
oridade. Mas S. Ex~ não pode ser culpado por isso. Segundo; 
quem lidou com bilhões e bilhões de cruzeiros_, ou até de 
dólares, mais tarde por uma irregularidade no Tribunal de 
Contas,- Cftie O -multa em dez saláiios m{riirii.Q$__,_ __ ~~te homem 
está invalidado moralmente perante a Nação, como ouvi De-
putados do partido de V. Ex~ afirmarem? Então, permita-me, 
Seilador Eduardo Suplicy: depois de conhecê-lo aqui e verifi
car a lhaneza do seu trato, e sobretudo a forma pela qual 
V. Ex• faz julgamentos, estranho profundamente que V. Ex' 
se alie a esse tfpo de preconceito· ideológico absolutamente 
descabfvel. Perdoe-me a veemência. --

O SR. EDUARDO SUPLICY ~ Agradeço o aparte de 
V. EX\ nobre Senador Jarbas Passarinho, principalmente pela 
oportunidade que S. Ex!' me oferece, maiS uma vez, de apren
der com suas reflexões. V. Ex~deve ter notado que, em meu 
pronunciamento, ressaltei _as palavras do então_ Vice-Presi
dente Itamar Fran_co para justificar a razão de S~ Ex• estar 
afastando-se do então Presidente_ Femªnào Collor ._Foi dentro 
desse-contexto que afirmei que o então Vice-Presidente Itamar 
Franco justificat3 O seu afastamento do Presidente Fernal_ldo 
Collor com o fato de S. Ex~ e;star designando Ministros -
imagino que dentre esses incluía-se V. E~ --dos G.ovetnos
militares. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Não. Quando fui indicado, 
o então Vice-Presidente Itamar_ Franco _não __ tev.e nenhuma 
reação contráría. Éramos amigos aqui. S. Ex• foi visitai-me 
e cumprimentou-me._ Vou dizer-lhe m_ais ainda - dito por 
S. EX' a mim. Quando o Presidente Fernando Collor promo
veu a mudança em virtude pela qual saí - felizmente -
, a primeira pergunta que o hoje Presidente Itamar fez ao 
então Presidente Collor foi esta: " E o Ministro da Justiça 
já foi reconduzido?" Veja V. Ex~ que entre o gera~ e o parti
cular há diferenças. Há mais coisas;"'"dizia o Príncipe da Dina-
marca, no ar do que a vã filosofia. --- ~o 

O SR. EDU ARDO SUPLICY - V. I;x• sabe do respeito 
que sempre tive por sua pessoa, inclusive enquanto Ministro 
da Justiça. As vezes exageramos ao julgar as pessoas, em 
função de atos passados. Mesmo assim podemos aprender 
com essas situações. Na verdade não foram os Governos :QÚli:_ _ 
tares derrubados pela força das armas bélicas utilizadas pelo 
Partido dos Trabalhadores nas ruas do Brasil._ 

_ O -Pãrtído dos Trabalhador~s juntou:-se ao movimento 
popular que, através de manifestações, de eleições e. de múlti: 
pias formas, resUltaram no Jiiri~dos Governos roiJitares_.""_N_ps 
nOs- "litilizamos das armas democrátiç3s para -transfõfmar o 
País.··- ·- ·-· 

O Sr. Jarbas Passarinho - Senador Eduardo .Suplicy, 
por favor não simplifique as coisas. Houve duas correntes 
que se encontraram nesse sentido - eu .estava no Ooy~rn_o. 
Ha_yia_um cansaço,_ uma fadiga dos regimes que as_senhores 
chamam de militar e havia, ao mesmo tempo, o anseio de 
uma modificação. Coub_e_a Carlos Prestes. Oizer ~ primeira 
verdade: "A _aventura .rriilitar gçlpista: - expressões dele -
das esquerdas só fez prolongar o regime de _exc~ç~_R no_ Brasil. 
E Skidmore, brasilianista, disse a mesma coisa, Então, posSO
garantir a V. Ex• que não foi tão síinples. Não simplifique! 
Houve uma conjUgaçãO --de desejos, embora com intenções 
diferentes e conflitantes. A partir daí, declarar, por exemplo, 
como eu -declararia, -fossem Y, Ex(IS os_dQmina_ntes do poder 
e nãQ_aceitassem quem ou aquele poder anterior servil, concor
do. Mas V. Ex~! não podem ser_ os julgadores 4o Gqverno. 
Se o Presidente Itamar Franco disse isso;tãinbéiri_me pergun
to: Como é que Sua Excelência aceitOu ser candidato a Vice
Presidente da RepUblica no discurso_do_Dr. Fema_ndo Collor? 
Sua Excelência aceitou, partfcípoU dó discurso·, -participou da 
campanha com as mesmas declaraçõe$ que o Presidente Collor 
fazia na campanha e que não se compatibilizavam muito e 
exatamente com aquilo que aqui se dizia no momento em 
que se fazia a_ Constituinte éom a participação do então Sena
dor Itamar Franco. Penso qu_e é melhQr não procurarmos 
n~- aprofundar naqUilo que possa parecer incoerência e fiCar
mos na análise mais superficial, porque é mais cautelosa. 

O SR. EDUARDO SUPLICY ~.Queria concluir, Sr. Pre
sidente, SenadOr Jarbas Passarlnlio, ~m fazer preju]gameri
tos. Prefiro aguardar, no que diz respeito ao pensamento ecO
nômico do Ministro Eliseu Ressente, as palavras de S. Ex~, 
e ficarei feliz se vier a ser surpreendido positivamente por· 

_ sua. postura. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -,--- Contínua 
em discussão a Proposta de Emenda à ConStituição h"'~2, de 
1993, .. 

-- O Sr. ~o~~~Titt:~- Sr_._p-~~~idente~ p~ço a palavra para 
discutir. - - -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~Tem V. 
Ex~ a palavra. 

O SR. RONAN TITO\l'MDB~MG. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) -Sr. PreSidente, Srs. Senadores, tenho 
uma admiração' profunda por Anísio Teixeira; gi"ande educa
dor _baiano, que_, certa vez, quando indagado sobre a sua 
coerência;respondeu: "Eu não_ tenho compromisso nem com 
as minhas idéias-"-, 

Freqüentemente as pessoas pergtintain se nós mudamos, 
mas, às vezes, o. que mudou foi o mundo. 

Quero dizer que .mudei. Votei favoravelmente ã Emenda 
n9 2 no priineiro- turno, apesar de ser Presidente da CP! da 
Evasão Fiscal e_Saber, por isso mesmo, dos grandes inconve
nientes que trai esse lmposto:--

TiVemos, nd,mínimo, dez contat6s com o Ministro Paulo 
Haddad, e ele sempre afirriJ.ou que verdadeiramente havia 
gr_aves in~onvenientes, mas esse dinheiro seria eili_Ifreg3do de 
tal maneira que os benefíciOs sanariam oS maleflcicis e, no -
final, o balanço seria positiyo. 
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Na Comissão de Assuntos_ Económicos começamos essa 
discussão, que continuOu na· Ministério, bem como durante 
o almoço na casa do Senador Beni V eras e também na minha 
residência, onde, à noite, aprOfundamos a análise do assunto. 
Devo dizer a V. Ex~ que fiquei convencido com o plano 
do nobre ex-Ministro Paulo Haddad, que não pertence ao 
meu Partido. Não vim aqui defender um ministrO que perten
ceu ao meu Partido. Aliás, estranhei o fato de;: o Partido de 
Paulo Haddad, homem honrado, competente, séri(), ufritado" 
em gordura morna, não haver tugido nem mugido, apesar 

da maneira como ele saiu do MiniStério. Isso me aSsustOu. 
Neste instante, o qUe quero dizer-e o seguinte: níudou 

o mundo; se mudou o mundo, mudei eu. O projeto tinha 
como objetiVo comprar ·g-rãride parte da dívida interna para 
diminuir oS -cUstos da sua ·roiagem. Isso traria~ sem dúvid~ 
nenhuma, ·certa demora -de três a quatro meses -no con
trole da inflação;- segundo informou S. Er Acho que seria 
até um pouco mais. Nunca vi, em compêndio económico ne
nhum, relato de experiência factível e duradoura em que se 
controlasse uma inflação- de mais de 20% ao niês em apenas 
algumas_ se~anas ou ·em alguns dias. 

Peter Drucker, num artigo extraordinário desta semana, 
fala dos japoneses, que controlaram uma inflação peciiStente 
em algumas semanas. Mas se trata de uma inflação de 5%, · 
não_ de uma de 25%. Por outrO lado, um déficit duradouro, 
crónico, que :iumenta a c:ida dia, além da dificuldade do custo 
da colagem da dívida. _ 

Dizem muitós, e dizem bem, que a dívida interna dos 
Estados Unidos da América do Norte, percentualmente, é 
maior Uo que a do·Brasil. Isso é verdade. A dívida interria 
da Itália é multO riiaior do que a dívida do Brasil e é verdade. 

No entanto, Srs. Senadõi:'es, pagamos 28 a 30% ao ano
para rolar a nossa dívida, enquanto a Itália paga 4% e-õs 
Estados Unidos da América do Norte, 6% aó ano; com uma 
inflação beirando 4 a 5%, estão rolando a dívida em torno 
de 2%. · 

Ele nos asseverou que·,-aousat grande parte desses recur
sos - mais de 50% na compra- da dívida interna -- , -Vamos 
jogar na base mais de 6 bilhões de dólares em cruzeiros e 
as taxas de juros cairão e a infl3ção Vir_á de _reboque. 

Sem dúvida nenhuma, esse é um plano-sério, que ãUrilen
tará a poupança do Governo;-sem a quarnem: o Japão nem 
país-algum pode controlar uma inflação ou pretender um cres
cimento. Segundo todos os noticiáriOs, Paulo Haddad caiu 
justameme por essas razões; as mesmas que me levaram a 
votar favoravelmente ao impOsto, à Emenda n9 2. 

Ora, se mudou, mudo eu t3mbém. A coerência, nesse 
ponto, é com o priricípio. Oriteni flZ uma deClaráção talvez 
até de maneira açodada, um pouco irritado, diante dos inúme
ros telefonemas que recebi dos Estados _de -São Paulo, de 
Minas Gerais e· de Brasília; questíOnando poT ·que estáv3.mos 
aumentando a carga de impostos e sobrecarregando ainda 
mais o contribuinte se não serViria para coibir a inflação. 

Sabemos muito bem que há uma briga internà dentro 
do Governo, uma corrente desenvolvimentistà. Todos nós 
somos desenvolvimentistas. Essa corrente, na verdade, nem 
é desenvolvimentista, é "fazista". A síndrome de Juscelino 
Kubitschek persegue os Governos deste País até hoje: temos 
que fazer, fazer e fazer~ quando u qoe 6 fitasil precisa é 
construir a sua economia, qúe está em frangalhOs. 

Sinto mtiitO hoje não estar presente aqui O :nobre Senador 
Epitácio Cafeteira, com quem é sempre Um priVilégio debater, 
dada a sua inteligência, competência e acuidade. Ontem, em 

um apa-rte, -o nobre Senador Affonso Canlargb teSpondeu~Ine 
não ser ético eu entrar na contramão para responder as dúvidas 
do Senador Epitácio Cafeteira. Pretendo. e_ntretanto, explicar 
por que afirmei que o que aconteceu com a demissão do 
Sr. Paulo Haddad era a "pá de cal" desse sistema presiden
cialista. 

Um país de 150 milhões de habitantes, com uma economia 
já complicada, não pode ficar aos humores de um Prisidente 
da República. Isso traz irritação e pode nos levar a ser mais 
veementes do que o normal. 

No parlamentarismo, quando se escolhe um gabinete, 
a iritenÇão é estabelecer uma proposta, que servirá como base 

·para o que se quer construir. Eu embarq-uei no Projeto Paulo
Haddad e embarquei consciente, depois de discutir muito e 
porque _conheço a sua seriedade, a sua determinação, a sua 
competência. Eu sabia que, mesmo com os malefícios causa
do~ pelo IPMF---" valia a pena co~rer _9 risco, porque o saldo 
do bala.nço seria positivo. 

O Sr. Alfredo Campos- V. Ex~ ri:te perffiite tirri ilparte? -· 

O SR. RONAN TITO -Com muita honra, nobre Senador 
Alfredo Campos. 

O Sr. Alfredo Campos- V. Ex~ não embarcou no plano 
do Ministro Paulo Haddad, V. Ex~ está agora desembarcando 
de um plano completamente falido, ou melhor, V. Ex~ está
desembarcando mesmo do Governo Itamar Franco. O Presi· 
dente It3IIJ.ar Franco, Senador Ronan Tito e Srs. Senadores, 
está querendo fazer no Brasil o que nenhum governante tentou 
fazer em nenhuma parte e em nenhuma época no mundo: 
formar o governo dos derrotados. Sua Excelência procura 
vag~ para os derrotados a todo momento, como quando da 
fo~ação _do primeiro escalão do seu goVerno. Vou citar no- · 
mes, ·começando pelo Ministro Paulino Cícero,- que -v. EX' 
e eu derrotamos em Minas Gerais; O eX.:S"enadOf Jamil Had~ 
dad,_ candi~ato a Prefeito do Riq de Janeiro, foi" recUsado 
pela população; o Senador Maurício Corrêa disputou o Go
verno do DiStrito Federal e perdeu a eleição -o povo nãt> 
o quis; o Senador Fernando Henrique Cardoso foi derrotado 
na "eleição para a Prefeitura de São Paulo; o Embaixador 
José Aparecido perdeu a última eleição para Vice-Govemador 
de Minas Gera1s; o Cândidato do PSDB, derrotado nas últimas 
eleições de Minas Gerais, o ex-Deputado Carlos MoscOni, 
foi convidado para ocupar um cargo-importante e-6 eStá ocu.: 
pando; o ex-Deputado José de Castro Ferreira não teve o 
beneplácito do povo de Minas Gerais para ser Deputado Fede
ral; o ex-Deputado Marcos Tito peideu a eleiçãO para Depu-
tado Estadual em Minas Gerais; e o Si. EliseU Resende, há 
dez anos, disputou a única ele~ção da vida dele e perdeu 
para o inesquecível Tancredo Neves. Então, o Presidente Ita
mar Franco, que também perdeu a eleição para o Sr. Newton 
Cardoso em Minas Ger-ais, está Querenâo montai Um gOverno 
de fancaria~ um governo de derrotados. Era o aparte que 
eu gostaria de oferecer a V. Er, nobre Senador. 

O-SR~ RONAN TITO - Agradeço o aparte, Senador 
Alfredo Campos, V. Ex~ que, já no primeiro- turno, votou 
contra o IPMF. Nesse mome:nto inclusive_, tentei dissuadi-lo 
da sua intenção, dizendo: '"Há um plano,-há um projeto de 
aplicação que justifica a proposta". 

Verdadeiramente, o imposto tem convenientes, como to
dos_os impostos, mas tem inconvenientes particulares. Mas 
o Senador Alfredo Campos, que, no momento, parecia ter 
sido derrotado pela minha argumentação, acabou vencendo. 
Como vou votar agora, Senador? Votar para quê? Fazer o 
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que com o dinheiro, pois sabemos muito bem que foi ísso 
justamente que derrotou o projeto em que eu havia embar
cado? Foi esse projeto que Ine levou a votar favoravelmente 
e foi por causa -dele que -foi destituído, houve- Uma fritura 
em .meio fogo do nobre MinistiO Paulo Haddad. 

O Sr.Jutaby Magalhães- Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Pois náo, vou engrossar mais 
um pouquinho, para permitir a V. EX' ci aparte-. " 

O Sr. Jutaby Magalhães --V. Ex• vai engrossar? Penso 
que aqui no Senado não costumamos_ engrossar e sei que 
V. Ex~ tambénl não irá engrossar. - -

O SR. RONAN TITO -Engrossar a argumentação, se -· 
V. E~ me pennite. Um país que se dá ao luxo, num momento 
de crise profunda na sua economia, de, em cinco-meses, trocar 
quatro MiniStros da Fazenda! ... Não conheço nenhum país 
que se recupere dessa maneira, porque a primeira ·coiSa- que 
um país precisa na--economia é de estabilidade, de rumos, 
de firmeza da nau. 

Ouço com prazer o nobre Senador Jutahy Magalhães. 
Espem nãO ter-engrossado à suã. maneira, ã.O setrgôsto.:-- ----- · 

O Sr. Jutaby Magalhães-Não, acho que aqú-i no Senado 
temos uma convivência tão p'acífica, que acredito nào haja 
nem possibilidade de a pessoa, n1esmo querendo, engrossar. 
E V. Er, que é um dos maís delicados nesta Casa, jamãis 
engrossaria com um colega seu, nem com a-utoridade da qual 
discorde. Tenho a certeza, Senador Ronan Tito, de que, no 
segundo turno·; V. Ex' a"inda vai votar favoravelmente ao 
IPMF. V. EX" está apresentando os afgmitentos_pelos quais 
votou no primeiro turno; apenas teni- a impressão de que 
eles serão derrogados, em razão das mudanças que foram 
feitas agora no Ministério da Fazenda. Se isso não ocorrer, 
e acredito que não vai ocorrer, V. EX', então, irá repetif 
o seu voto, baseado no argumento de que se deveria destinar 
US$ 4 milhões para o pagamento da dívida interna, mostrando 
o que isto representaria em termos de uma possível baixa 
de juros. Essas lições aprendi com V. Ex~, e tenho a certeza 
de que isso também vai continuar ocóriendo. Não posso afir
mar, porque não sei, mas quero acreditar que V. Ex~ vai 
votar no segundo turno da mesma fonna como votou no-pri
meiro. O que acho estranho é ouvir o Senador Alfredo Cam
pos falar em derrotados. Muitas vezes, somos derrotados em 
uma eleição e ganhamos em outra. Isso não tira o mérito 
de ninguém, faz -parte- da democracia. A atívidade política 
leva-nos, muitas vezes, à derrota. Vamos citar casos fora do 
Brasil, para evitarmos casos nacionaiS: V. Ex• sabe que, depois 
da Guerra, no mórrieilto em que Winstori Churchill era herói 
nacional, ele perdeu a eleição e depois retornou na eleição
seguinte. O exemplo que, normalmente, aqueles que são der
rotados uma ou duas vezes citam na sua vida pública quando 
tentam uma terceira oportunidade é o de Abraham Lincoln. 
Quantas vezes ele foi derrotado antes de chegar à Presidência 
da República? Acho que o argumento do Senador Alfredo 
Carilpos é falho. S. E~ tem qualidades e condições para apre
sentar outro tipo de argumentação para votar contrariamente 
ao IPMF. S. Ex~ deve ter outros argumentos, pois combater 
a política do Presidente da República sob a alegação de que 
ele está cercado de alguns derrotados, acredito que não seja 
um argumento válido. Porque Sua: Excelência também pode 
estar ao lado de vitorios_os. Mas pode V. Ex~ ter a certeza, 
como eu hoje tenho, de que amanhã, quando tt!rcmos oportu
nidade de ouvir o novo Ministro da Fazenda, ele irá dirimir 

as dúvidas daqueles que as têm. Sei que a compreensão e 
o patriotismo dos Srs. Senadores são muito grandes -.eu 
os conheço demais - e por ísso acredito que V. Ex• vai 
~eaflrmar ó seu vo~o ii o segUndo turno. -

O SR. RONAN TITO:- Nobre Senador JutahyMaga· 
"IhãeS; Comecei o meu· discurso citando o ilustre baiano Anísio 
Teixeira, orgulho de todo o Brasil, que diz que não tem com

- promisso nem -com as suas idéias. Acho isso extraordinário, 
essa:-capacidaae do homem públicO de niudar seu ponto de 
vista na- medida dos-acontecimentos. Pode ser, apenas acho 
dif(Cif neste momento. __ 

O Dr. Eliseu Resende é homem de uma inteligência bri
lhante - e não estou fazendo nenhum favor a ele; foi tido 
como génio na Universidade de Minas Gerais qu:indo aluno 
de Engenharia e terminou, em primeiro lugar, a Pós-Gra
duação e o Doutorado em Matemática Pura na Universidade 
de Nova Iorque. Isso diz um pouco da sua inteligência. É 
um homem brilhante. Não sei se ele é do ramo. Mas uma 
declara_ção de S._ E:x~ chamou-m_e a atenção: "O Ministro da 
FazeiJ_da é o Presidente Itamar ~ra~co". E_o Presidente, por 
sua vez, repetiu OUtro dia: "O Ministro da Fazenda sou eu". 
Quem vem aqui amanhã? O Piesidente Itamar Franco ou 
o Ministro Eliseu Resende? Se vier o Presidente, tudo_ bem, 
vamos discutir c_om Sua Excelência. 

O ex-Ministro Paulo Haddad vinha a esta Casa. Devo_ 
dizer a V. Ex~s que acho que isso engrandece e enobrece
ainda mais os títulos do ex-Ministro. Muitas daquelas idéias 
colocadas ali o foram por membros da Comissão de Assuntos 
Económicos, porque houve, verdadeiramente, um debate, 
uma discussão democrática, e, depois de tudo isso feito, depois 
de dezenas de reuniões, é_ que chegamos àquela conclusão; 
então, era um assunto fechado. 

Agora, por que ele foi demitido? Quem me garante que 
o Ministro Eliseu Resende, mesmo que o afirme daquela tribu
na, irá continuar? Agora ficamos sabendo que o verdadeiro 
Ministro da Fazenda - isto falado pelo De. Eliseu Resende 
e reiterado pelo Presidente Itamar Franco - é o Presidente 
da República. · 

Precisamos., então, modificai a ordem das c_oisas. Se o 
Ministro da FãzCnda vem falai-no Senado Federal, seja na 
ComiSsão, seja acjui no ·plenário, então que venha o verdadeiro 
Ministro, porque O assessor pode ser desautorizado amanhã, 
como o foi o Dr. Paulo Haddad. -

Essa é a única: res1stência que-faço. Não _tenho mais segu
rança. Eu tinha Segurança com um prOjeto bem urdido, beni · 
tramado, uma tessitura bem feita; bem elaborada, uma tessi
tura eminentemente democrática, discutida na Comissão de 
Assuntos Económicos tanto da Câmara corno do Senado Fede
ral e c'oln a sociedade. Então, fofpoi íSio que votei no iiic0ilve-
nien1e IPMF. Mas, como disse V. E r, poderei mudar. 

O Sr. JarbaS· Passariiiho - -Peíniite~me-v: EX• -um bre-ve-
aparte, nobre SeJiador Ronan Tito? 

O SR. RONAN TITO- OuçO V. Ex• com mulíó praier: 
O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador Ronan Tito, 

dizer, por exemplo, que o Presidente da República é o ministrO -
desta ou daquela Pasta, isto_ a mim não ca-usa qualquer mossa, 
porque é no presiâ~ncialismo que ri.ós viv~mos. Não digo que 
este seja um pres!-c;iencialis~<? í~periãl, na fase de Schlesinger, 
porque a ConstitülÇão de 1988 podou muito as asas do Presi
dente da RepúbliCa; mas é umã ·expreSsão mais met::~fthil"'~ 
do que verdadeira. Na verdade, o,____ministro da L.u.-.., __ _ 
o seu-grupo, trabalha e leva propoStas ao Presídente da RepU-
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blica, -que as aprova ou não; mas o ministro éõ~tespõfiSá\rei 
pela sua área. O que me espanta, embora eu tenha, como 
V. Ex•, a maior admiração pela cerebração excepcional do 
Dr. Eliseu Resende, é S. Ex~ ter a coragem - não sei se 
louvo ou temo - de .vir aqui, 48 horas depois de assumir 
o MiniStefio da Fazenda, para defender o projeto numã saba~ 
tina no Senado. É u.m a~Q cte:.cm-agem; é até_um ato de temeri
dade, pode-se assim chamar. Admitamos que essa ffiatéria, 
como V. Ex• salientou, que foi tão debatida, que votamos 
aqui com a mesma convicção de V. E_x~ de que era preciso 
votar num sacrifício de cada um de nós, até perante a opiriião 
pública, até perante o que estão cobrando de nós_, ... 

O SR. RONAN TITO- Principalmente. 

O SR. Jarbas Passarinho -~.c. mas para poder propor
cionar ao Governo a condição de govem<ibilidade. Foi iss-õ 
que ouvi aqui, exataniente ísso~ HoUve até quem exagerasse 
um pouco e dissesse que o Governo-, se não tivesse esse recur
so, não teria meios-para o pagamento notrnal da sua folha 
de funcionários a partir-do mês de abril. Nã-o sei se isso e· 
verdade ou não. Biondi, o economista, já diz o conttâiio: 
diz que o Tesouro está õ~adando em dinheiro. Agora, admita
mos que o Dr. Eliseu venha aqui amanhã ·e, de qualquer 
modo, empalme, sustente e reitere as posições que o Ministro 
Haddad usou e, usando-a, convenceu V. E~ Aí, sim, admito 
que V. Er, com certeza, não teria dúVida nenhuma em votar 
novamente a favor, desde que houvesse identidade entre os 
pontos de vista do Mirtisttc:nmt-e-rior e do Ministro atual. V. 
Ex~ foi muito corajosb dizendo que, às vezes, não é coerente 
nem com as próprias opiniões'óu: pensamentos. Há unfá bela 
passagem de Montaigne em qüe ele fala sobre os perigos 
das nossas incoerências, das incoerências humanas. Mas as 
mudanças de pensamento devem ser saudadas. A obstinação, 
como certa vez usei aqui, no Senado, sem querer ofender 
uma brilhante personagem desta Casa, que, eni nenhum mo
mento, eu desejaria ofeOder, mas usei essa expressão,- essa 
vocação da linha reta: não sai da linha reta, não muda de 
opinião. Isso também se identifica com a toupeira e,- nO Cntán
to, nem por isso ela é admirável. Então, para uma mudança. 
para nós que votamos no primeiro tutiló, préciSa:rUrhaver~
como V. Ex~ salienta, ou utna razão muit< · grande para qUe 
o segundo turno não confirmasse o_primeiro,-ou;·e-ntão-, não 
há razão exatamente para evitar que também se faça a apro
vação em ·segundo turno. O sacrifício, sabíam_os que íamos 
fazer em qualquer caso; mas, como V. Ex~ salienta, a desti
nação desse sacrifício, V. Ex~ estava convencido de que o 
fazia para o bem do povo, ainda que o povo viesse a verificar 
isso no· futurO; não era imediato. Em m.até:ria-·de inflação, 
de economia, não-se tem soluçãO imediata, embora Lord_Ke:y.- __ 
nes já dissesse que, a longo prazo, todos nós estamos mor:.tos .. 
É preciso também resolver o problema em prazo que seja 
compatível com a vida humana. De modo que também estou, 
como V. Ex~, ávido por ouvir o Ministro EliSeu Resende, 
preocupado por ele, porque gosto dele, adniüõ--6. V. __ Er.o 
salientou- acho que foi V. Ex!- ainda há pouco, o brilhan
tismo" corit que ele se conduziu aqui na soluçãO da questão 
da nova lei das tarifas; e, ão mesmo tempo,-não pude deixar 
de apresentar o meu protesto, no instante em que vêm lembrar 
que o Tribunal de Contas, no passado, por 10 salárioS infni
mos-; o condenou. Sabemos, adminiStradores que somos e 
fomos, como isso é absolutarilente evefitual. EsSe é um proble
ma também que me faz vir 3.inãnhã com as oiçàs bem limpas, 
é que o Sr. Ministro Eliseu Resende v~i nos dizer, ~nfir- · 

mando ou não a razão _de ser dessa votação~ que sabemos 
que é um sacrifício que estamos iinpOndo ao povo pelo nosso 
voto. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. Ex• e lembro 
também Lord Keynes, quando diz que, toda _Vez que plane
j_amos o curtíssimo prazo, eStamos em:purrando com a barriga 
o longo prazo._ Iremos _improvisar sempre. Há uma figura, 
que nãO é da minha autoria, mas inVejo-a e, por isso, vou 
repeti-la: com uma lancha, pode-se fazer a volta em torno 
de se_u próprio eixo~ mas, com um navio de 450 mil .toneladas, 
tem que se planejar a curva com cem milhas de antecedência, 
porque senão ele se parte ao meio. 

O Sr. Jarbas Passarinho- É como o avião convencional_ 
e o avião a jato. 

O SR. RON~N TITO- É a mesma coisa. Então, nobre 
MinistrO; nobre Senador. qual a _razão que foi dita.-ou arrari.
jada, ou apresentada para a ''tritura" do Ministro Paulo Had
dad? Foi justamente porque não podemos esperar quatro me
ses. Todas as vezes que não quisemos esperar _alguns meses, 
o que- aco-nteceu? Quantos pacotes? O ecOilomista brasileiro 
é O mais criatiVO do mUndo -nem por isso üm deles ganhoti -
o Prêmio Nobel. Quantos pacotes, quantos planos, quantoS 
choques levamos? Alguém até brincou, dizendo: "O Dr. EliR 
seu Resende está vindo da Eletrobrás; será que vem algum 
choque por aí?" EsPero que não. 

O Sr. Jarbas Passarinho- É que ele fez Filosofia tam
bém. El)tão, is~o me resguarda. 

~ O SR. RONAN TITO- Pois é. Esperamos que sim.~ 
- ~ Mas a grande dificuldade que vejo, neste moinento, de 

rever meu pensamerno- como disse, se reví Cmle·m,-poss·o 
rever amanhã --é que receio que o problema não esteja
no Ministro da Fazenda, e sim no Presidente. É só issó. 

O_Sr. Cid Sabóia de C.arvalho- V, _Ex.~ me permite:_ 
um aparte? 

OSR. RONAN TITO- Ouço V. EX' com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Essa Iiistóría de o Minisc 
tro da Fazenda ser o Presidente Itamar é uma mera metáfora 
política, não tem a menor consistência. O MiniStro é mesmõ . 
aquele que, recentemente, foi nomeado e que tanto conhe-
cef!10S. Ouvindo o debate que V. Ex~ promove, deparamo-nos 
com a sua afirmativa, parodiando Anísio Teixeira. Creío· que --
é muito razoável isso para um político que tem mobilidade 
mental e que procura~ como representante de um Esta_d_o, 
acompanhar o seu E:itado, acompanhar a evolução do pensa
mento no seu Estaqo. Manda a inteligência que nada seja 
estático. ·A dinãmiCa é umã ãnnã própria da inteligênCia. En
tendo o·reexame que V. Ex~ faz da matéria e tambt.!m acho 
que a saída do Ministro Paulo Haddad _é uma inter_rupção 
que nos preocupa. Na verdade, preocupa porque pode signi
ficar não a mudança do texto da emenda que iremos votar 
em segundo turno, mas pode significar uma mudança político
administrativa no aproveitamento desse_esforço que se faz 
nesta Casa para aprovar essa emenda constitucional, que, 
tecnicamente, sem dúvida alguma, é pessimamente colocada. 
Ainda não pude assimilar, por exemplo, a maneira de se dis
pensar a anterioridade; não me acostumo com o fato de uma 
provisoriedade integrar o texto permanente; não me acostumo 
com a idéia de que se improvise um fato gerador - e nisto 
quero chamar a atenção do Senador Jarbas Passarinho, n~sso 
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Colega .....:.. porque o fato gerador~ a lei não inventa, não cria: 
reconhece; ele preexiste à disposição legal. Estamos, então, 
colocando o IPMF no _estreito espaço entre o Imposto de 
Renda e o Imposto_ sobre Operações Fínanceiras. -Não sei 
que fato gerador possa existir na emissão Qo che.que, na movi
mentação daquilo que já é- o resultado de outras operações 
sobre as quais a legislação identificou fãtó~ _geradores para 
dois outros impostos. O terceiro fica nuin e:spaço dificíliino; 
é um imposto que é tiril verdadeiro hífen entre o Imposto 
de Renda e o Imposto sobre Operações Finartt:eiras:~Tenho 
mil preocupações, Senador Ronan Tito, daí por que, tendo 
chegado de viagem, segui a Liderança-do meu P~rtido. Porque 
não tive a opórturtidade de divergir intemaniente, e ent~ndo 
que um assunto como este merece a discussão em bancada 
antes da discussão em plenádõ:- Mas, quando aqui falei enca
minhando a matéria, eu disse que votaria no primeiro turno -
reservando-me o direifo de um aprofundamento na segunda 
votação, um aprofundamento que eu faria poT-Uriia responsa
bilidade muito grande, e uma responsabitidade_minha_, Sena
dor Ronan Titó, ·que se acresCe;- porque, no· me·u Estado, 
não identifico" forças favoráveis a·essá eníend~ e:ónstit~cional. 
Esse é o grave problema. É que somos representa:ntes de 
unidades da Federação, e devemos trazer aqui rteri:t ·sempre 
o pensamento individual. Porque acho que um senador tem 
um compromisso direto _com a sua consciénçjª; tem um com
promisso com o país, com o Estado, com a nação, com_ o 
povo, mais amplo; tem um compromisso partidário. Mas, se 
há apelos da própria unidade que, federativamente, represen
tamos, esses apelos devem ser exarriinados à luz da conve
niência social, da conveniência política e até da oportunidade 
da mudança que se está pretendendo. Acho o assunto de 
muita gravidade para nós que somos formados em Direito, 
bacharéis em Direito,--que nos enCaminbarnQS por isso aí. 
Rompermos com determinados princípios é a mesma coisa 
que um militar romper com a disciplina, romper com aquilo 
que é próprio da sua formação, da sua educação, que faz 
parte do seu espírito. Muitas vezes é a alma da gente que 
se violenta para determinadas concepções. Quando é a favor 
do povo, para o bem de todos, quando a coisa é coletiva·, 
o resultado é insofismável, é inquestionável; manda a cons
ciência que rompamos com tudo no atendimento do povo. 
Mas, quando é a própria sociedade que se divide, quando 
O- Estado todo clama contra uma rn_ed_ida, o representante 
desse Estado tem que fazer novas c profundas reflexões. Daí 
por que Anísio Teixeira tem razão: ninguém pode ter compro
misso com neJlhuma posição anterior, quando os fatos que 
vêm depois criam uma realidade que é _dolorosamente obser
vada, capaz de fazer mutações. Muito obrigado a V. Er 

O SR. RONAN TITO - Quem agradece sou eu, nobre 
Senador. V. Ex~ adiciona ainda algumas dúvidas às minhas 
muitas dúvidas, agora de ordem juiídica. Sabe V. E~ a impor
tância que tem a sua opinião riessa matéria -e qúe repercute 
sempre favoravelmente no Senado Federal. 

V. Ex· falou de compromissos, e o Senador João Calmon, 
um obstinado pela educação, faz sempre questão de ressaltar 
três frases que encontrou no frontispício da Academia Ade
nauer, na Alemanha. Ali está escrito: meu priilfeiro compro
misso é com a minha consciência; meu segundo compromisso_ 
é com a Nação, ou seja, com o povo; e o_tei'ceiro compromisso 
é com o partido. Creio que isso é perfeito, pois, se nOsso
primeiro compfomiss_o _não for c_om a consciênCia, podemos 
até seguir um Hitler em determinado momento, a bem do 

. povo, a bem da Nação. A nossa consciência tem que vir em 

primeiro lugar; em segundo lugar está verdadeiramente o po-
vo; e, depois, o partido. - - - -

Nobfe Senador, a minha preocupação é enorme, porque 
estou há mais ou menos uns quatro anos labutando, lutando 
dentro da Comissão de Assuntos Económicos para tentar acer
tar as contas deste País. Primeiro, a questão da_ dívida externa. 
E tive, na minha Bancada, uma luta enorme, porque fui o 
Relator da inadimplência do Brasil e, em um determinado 
momento, descobri que só havia três ou quatro do meu lado. 
Entáo, disse ao meu Líder à época: "Senador Humbert_o_L~_ce- . 
na, se eu for derrotado na minha Bancada, entr~go essa relato
ria, porque não quero prejudicar a meu País". Mas, depois 
de conversarmos, após dar as explicações que pude - viajei 
diversas vezes ao exterior, estive em órgãos oficiais lá fora 
-e mostrar a importância de se fazer o acordo internacional 
da dívida, tive a maioria esmagadora da minha Bancada me 
apoiando naquela Relataria. Houve um determinado_ momen
to em que um colega perguntou: "Acertando a dívida externa, 
fica tudo certo?" Respondi: "Absolutamente, não1" Temos 
que acertar a dívida externa, mas temos que acertar principal
mente as contas internas -aí está o fulcro prinCipal da ques
tão. FicainOs discutindo durante anos, de 1973 e 1974 para 
cá, e muitas vezes a esquerda colocava a culpa no FMI, nos 
organismos e bãnqueiros iriternã.clóii3is. Mas não olhávamos 
para dentro de nós mesmos. Em 1973 e 1974, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, a dívida era bipartida: a metade para o 
setor público e a metade para o setor privado. O setor privado 
recolheu a sua _quota, e o Governo a __ embolsçu e iii Vestiu 
aqui dentro: para quê? Para tampar déficit. O custo disso 
é iineilSuráVel. E o déficit contlnilã.- e é crónicO; 

Ouvi Paulo Haddà.d, discuti com ele e acreditei nele, 
quando ele disse que irfãltios acabãi' com o déficit, que iríamOs 
admiilistrá-lo, fazer até niãis: írí8.mõs cómprar ·a nOSsa dívida 
interna. Nesse momento, a minha consciência disse-me que 
eu teria de ir por aí, mesmo que _isto trouxesse algum sacrifício 
para o meu povo. Fói a minha co.nsciêhciaqu~ me ditou isso. 

A provação vem agora. Entra arrecadação- em sessenta 
dias, e, a partir daf, essa resposta é lenta. Não são três ou 
quatro meses; ·essa resposta requer mais de seis meses. E 
por isso _ele caiu. Então, perguntam-me: "E se amanhã o 
Ministro Eliseu Resende vier ao Senado e afirmar_ tudo de 
novo? O que fará o Presidente Itamar Franco?" O Presidente 
Itamar Franco não pode ser ludibriado. Temos que lhe contar 
qu_e, mesmo que todo esse plano seja aplicado, a inflação 
não cairá em três oU quatro meses~esse caso, fica ou sai 
o Ministro Eliseu Resende? 

Tudo o que eu disse, Sr. Presidente, visa explicar a minha 
posição~ Devo dizer que estou perplexo. Poucas vezes em 
minha vida sentí este País tão pene,- dos eixos. E_ quero fazer 
uma confidência: quando relate_i a dívida externa, recebi um 
telefonema do Presidente Collor; que me disse: "Muito obri
gado pelo que você fez pelo meu GOverno"_ Fui mal-educado 
com ele -não devia ter sido; respondi~Ihe: "Presidente, não 
fiz isso pelo seu Governo: fiz pelo meu País''. Estava fazendo 
novamente pelo meu País, pOr rilim, pelos-meUs filhos, pelo 
meu povo. 

Mas, se _eu não tiver segurança, o que irá ·acontecer? 
Se esse iiinheirO fôr verdadeiran:iênte aplicado em novas obras, 
em novos metrós de Brasília, haverá mais inflação, aceleraàa, 
bem mais déficit, bem mais carga tributária e bem menos 
poder aquisitivo·; Vejam a que pOnto chegamos-. E timà faca 
de dois gumes, ou dois legumes? Não sei. A _verdade é que, 
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se eu não tiver o aval do verdadeiro MiniStro d~· fazenda, 
dificilmente poderei votar. 

Eta o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Durante o discurso do Sr. Ronan Tito o Sr.. Chagas 

Rodrigues, Jf' Vice-Presidente, deixa a cadeira da presi
dência, que é ocupada pelo Sr. LUcidio Portel/a, Su
plente de Secretárto. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Continua em 
discussão a Proposta de Emenda Coi:lstitucioiial no 2 .. (PausaY 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, a discus-
são prosseguirá na pfóXirila ·s.esSã"ó: ·- -

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Porte lia) -Está esgotada 
a matéria constante da Ordem dp Dia. ·- --

Há oradores inscritos. . __ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid S.abóía de Car

valho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARV ;\.LHO (PMDB-CE. Pro
nuncia o· seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs .. Senado.res, estava no meu Estado, o Ceará, 
e não sabia dessa. matéri.a publicada pela revista ISTO É, atin
gindo fr.ont.aJmente o ex-Presidente desta Casa e atuat Líder 
do PMDB, Senador Mauro Berievides. Inclusive, se soubesse 
que S. Ex• Tria usar a tribuna, na segunda-feira, em· hipótese 
nenhuma deixaria de aqui chegar a tempo de lhe ofertar um 
aparte, naquela oportunidade em que tão emocionadamente 
falava. _ 

Sei da gravidade de tudo que se discute, de- tudo que 
se fala. Sei de tudo is.s_o .... E. tenho certeza de _que o Senador 
Mauro Benevides, como pessoa honrada que sempre foi e 
o é, há de encontrar um modo de mandar apurar, para se 
melhormente poder prolatar uma defesa maiS objetfva; C.Q!TI 
argumentos ainda mais esdarecedores. 

Na verctã.de, a reportage-m da revista ·IsTOlf~begOu -CõffiO 
uma grande surpresa ao meu Estado, onde, indiscutivelmente, 
o Senador Mauro Benevides dispõe da melhor image~m -poSSí
veL É sinônimo de honradez, é sinónimo de dignidade ao 
longo de uma vi_da política que começou -ainda na Câmara 
Municipal de FortaleMt. passou-com fiiilhiiiltismo pela Assem~ 
bléia Legislativa e cbegOl!- aq _Senado Fed~ral, em 1974. 

Em 1982, Mauro Be.nevides deixava o Se.ri34o __ Federal, 
pois terminava o seu mandato, e mesmo sabendo de_suas 
poucas possibilidades se deu em sacrifício ap PMD~. Pisputou 
e perdeu a eleição para o Governo do Estado - não que 
tenha disputado na possibilidade da vitóiíã, tãO minúsculo 
era o nosso partido àquele tempo. Deu-se. a esse s.acrifício 
que não é próprio dos homens que não sejam honrados, e, 
enquanto esteve sem mandato, foi prestar-os seus serviços 
em outras áreas, sempre se conduzindo com o .máximo de 
honradez e o máximo de dignidade. _ . _ 

Em 1986, S.. Ex~ e eu estávamos juntos p.p rhesmo palan~ 
que, disputando cadeiras nesta Casa, ao lado do candidato 
a Governador, Tasso Jereissati", e do candLdato a Vice-Go
vemador, Castelo de Castro, já falecido. Em toda a campanha 
eleitoral de 1.986, o nome de Mauro Benevides foi acolhido 
no Estado do Ceará corito sinónimo de homeffl. de luta, como 
sinónimo de homem de trabalho, como sinónimo de- homem 
honrado. - - · 

Daí por que apreSsei-me em -dizer a de- que de modo 
algum se permitisse a qualquer ou menor destempero possível 
à personalidade humana, que guardasse a .calma, pois sua 
imagem é tão boa e tão signíficativa que não é provável que 

. - -
. .....: 

venha a ser arranhada pelo noticiário em eXpoSiçãO ná Impren.:. 
~:úl"br.ásileira. · · 

~o Sr. Ney Maranhão- V. Exa concede~me um aparte? 

''Q~SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex•. 
com todo o prazer. 

O Sr. Ney Mara.nhã9-:-:::- SeQador_ÇÍd Sabó~ã, quero apro
veitar o pronunciamento que V. Exa está fazendo e solidari: 

~ z~~me com o eminent_e companheiro,_Senador Maur:o Bene~ 
vides. Também estava ausen-te da Casa,-mas ií.o rtíeii Estado, 
quândo o ·ex-Presidente desta Casa, _Se'nador Maul~ Be:n~
vides, ocupou a tribuna e contou coro o apoio dos nOssos 
co~panheiros aqui, no Senado. Quero aproveitar para, neste 
seu pronuncia_mento, me solidarizar com um homem que é 
um. exemplo de dignidade na vida pública deste País, um 
ho~em que teve o. seU mandato.c~ssado, 0::; seus di_reitos 
políticos suspensos. um homem que._ conhece desde o .in(cio 
a. que é a dificuldade çle_ estar na vida pública. S. Ex~ iniciou, 
como V. Ex~ bem lembrou, como político em sua terra, em 

·cargos menores até chegar ao Senado Federal, onde, por últi
mo, ocupou a Presidência desta Casa, aqui deixando a marc_a 
de honorabilidade, de credibilidade e de homem a que todos 
respeitamos. Assim sendo, Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
quero me solidarizar com o discurso de V. EX~ Tenho certe~~ 
absoluta de que as palavras de V. Ex~ interpretam-o pensa
mento de toda esta Cas..a, por unanimidade. Todo homem. 
público está acostumado a reç~b~r at&flues, mas o Senador 
Mauro Benevides, como Y. Ex_t diz muito bem ~m seu PiOiiuO.
ciamento, irá se sair bem dessas ofensas à sti.a pessoa, à sua 
dignidade e, principalmente, a classe política, que é tão ataca
da e vilipendiada num momento como este. Meus parabéns 
a V. Ex~ e minha solidariedade ao nosso eminente colega~ ~ _ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Muito obrigado. 
-senadOr Ney Maranhão, pelo seu aparte. 

· "Quero dizer, Semldores que me esCuta"m neste finar Qe 
sessão; que não quero, de modo algum, inculpar a imprensa 
porque noticiou ísso ou a(iuilo ... a:firtal, tanto eu qual). tO Mauro 
Benevides e todos os membros· desta Casa que fizeram parte 
da Constituinte, lutamos"muit6 pela liberdade de jmprensa. 
Sabemos que a imprensa tem essa missão nobre, mas isso 
não significa dizer que a verdade não tenha uma versão defini
tiva e que não seja óbjeto de uma revelação adequada para 
que a honra de um cidadão como Mauro .Benevides não sçja 
afetada, para que sua dignidade não sofra o lodo das imputa
ções não comprovadas. 

Inclusive, quero dizer que estranho muito que todas essas 
informações venham à baila. surjam, quando terminou o ·seu 
período de presidência, quando a Mesa que presídiu encerrou 
a sua missão·. Esse. assunto ficaria absolutamente adequadç _ 
no momento de sua consumação, se houve cOnsumaçã_<l, Sé. 
falhas foram cometidas, se erros de ordem técnica, se desliZes 
éticos-;· Se falhas aconteceram-, por· qUe liáO se impiltOil isso 
no_ momento adequado, ·até para se evitar a consumação? 
Estranho__ que, nesse nlomeilto exató em-que·ó"nõsso compa
nheiro nãO é mais b Presidente do_ S_enado, e sim Líder do_ 
PMDB, essa imputação chegue-se a S. Ex~ quando as coisas 
já se fornãrh disfarites dos -dias em que os fatos tetiam sido 
regisi:iadOs. 

SoU atento a qUe os fatos irregulares devem s-er apontadoS 
de irn.:ediato. Não se guarda irregularidade para se revelar 
amanhã, porque isso se chama conivência: Quando na apura
ção dos delitos praticados pelo ex-MiniStro e- eiitão Ministro 
Antônio Rogério Magri, fiz que-Stão de indicar no relafõrib 
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da CPI, da qual era Relator, um cida~_ão_gl:l~ _fazía d~núncias_ aqui mais admiramos, pela sua inteligência peregrina, Petà 
retardadas, que revelava-documentos retardataría-~én'fé,_ p-or sua cultura jurídica e humanística e pelo seu cavalheirisrrio. 
entender exatamente isto; que fora coniVetitê 4\lnin,te meses E é" em- nome d_e tudo isso e da arriiz3.de q_ue _V._ Ero tn"buta 
porque. para não haver a conivência,-para-não haver a concor- a Màuro Benevides, à nOssa CâSa; aO· Sena:do Federã.I e às -
dância, a imputação deveria ser iq1ediata ao fato, uma revela- nossas instituições que V. Ex~ profere e-ssas palavras, que 
ção instantânea ao fato. E não deixásseinOs_ que ·as ág·uas -· tenhÔ a horira dé subscrever como seu humilde companheiro 
dos rios corressem para o mar. não deixáss_e_I\fo_s _que os dias _e_ c;:_<?mo colega e amigo de Mauro Benevides. Muito obrigado. 
se sucedessem, para só alcançarmos a pessoa de Mauro Bene- O SR. CID SA_BÓIA DE CARVALHO~ Obrigado digo 
vides exatamente quando já não senta na :cad~i_ra. presidencial d eu a V. Ex~ pela generosidade de suas coDsiderações, capazes 
desta Casã e, portanto, distante das suas fu~ções e as suas - de reconstituir tanta coisa ferida nas últimas horas. 
respons.abilidades típícas d. o ca_rgo para o qtiãl foí eleito por M d" . . , . . 1• . d'f -

S d d C 
_ _ _ _ __ - _ _ as quero IZer que a mjuna, a _ca urna, a 1 amaçao. 

nós, ena ores esta asa. ___ - - ~" ---~_-: _ _-~,~~~~.-essas falhas do comportamento humano que le~am ã: tanto; 
Não quero pensar em conivência. Prefirq_ acreditar que elas nada significãriãm não fora a fragilidade da alma de quem 

nada houve porque, se houvesse, os que denunçiam agora é atíngido por tudo isso. Não_ bá p_essoas forteJ:; diante da 
teriam denunciado ontem, ou antes de ontem. e teriam denun~ injustiça; não há pessoas que não sintam as imputações indevi~ 
cia~o no momento oportuno dos fatos consumados e indicados das; -ri.ão há a pressão que não suba; nã9 há a saúde que 
hoje para a imprensa. Esta cumpre a sua miSsãO: CõletadaJ; ___ se i13o abale; não há a dor que não se forme e que não 
as inforrilaçõeJ:j, oferece a divulgação. Nós, que so_mq_s jorna- proteste pelo espírito e pela alma diante da criatura humana 
listas também, sabemos quão dura é essa miSsão. Agora, o que tão frágil é nesta hora. Toda a força do delito está exata
esclarecimento, esse é bfosico e é necessário.-. _. _. _ ·- . mente na fragilidade de quem é o alvo desses aconte-cimentos, 

Mas quero~ di~er que o noticiário- que ã.í está nada tem dessas lmputações:-:--Tenho certeza de que por mais forte que 
a ver com a figura de Mauro- Benevides em :rp.eu Estado, se seja, por uma estrutura metálica da espinha dorsal- como 
nada tem a ver com a sua trajetó:ria, co_m a_--s_!.i_a- -dignidade Guerra Junqueira dizia: nA espinha dorsal dos heró_ís é de 
e com a sua existência. É 1,1m fato absoluta:rp.~nte novo e bronze porque não verga" -- 0- mesmo não vergando, fica 
inesperado que a mim surpreendeu brutalmente. Se eu soU- - do temporal, fica da tempestade a mácula, a ferida, a lembran
besse que haveria esse pronunciamento de Mauro Benevides_ ça, a_ relembrança; a dor que vergasta e que naturalmente 
aqui, na segunda-feira, eu não _teria chegado somente à tarde está neste momento atingindo nosso companheiro de Casa. 
par~_r~latar, no final da tarde. a Me~ida Provisória n9 312. 0 Sr. João Calmon _ Permite-me v. Ex' Um a ·arte? 
Eu tena chegado bem antes para aqm falar. através de um - - P 
aparte ou de qualquer outro meio, e smti.ente depois fazer 
o relatório e dar sobre ela o ro~~ parecer. Fiquei em meu 
Estado exatamente nas minhas missões, atinentes· às minhas 
bases, para chegar aqui, pelo avião da Transbrasil, quando 
tudo já estava GOUSUID!';ÓO. 

O Sr. Wilson Martins- Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. CID SABÓL\ DE CARVALHO -., 0JIÇoY. J;:x• 
com prazer, nobre Senador Wilson Mar:tiliS,_--- -- ~ --------

0 Sr. Wilson Martins- Como V. Ex~, também me encon
trava em meu Estado, chegando_ a Brasüii soniente na-OtiOite-

, de segunda~feira. ·somente na terç~-feira tomei conhecimento 
dos insucessos ocorrido~; somente de~is da palavra emocio
nada do nosso ex~ Presidente e atual Líder, Mauro Benevides, 
e dos apartes que colheu de seus col~gas que aqui se" encontia
vam, é que tomei conhecimento da publicação fCJta pela reviS
ta a que V. Ex~ alude. Fala V. Ex• de Mauro Benevides como 
colega, como amigo, como coestaduano e como companh.eiro 
de lutas no seu Estado. O seu testemunho certamente é -dos 
mais precioSOS, porque V. Ex~ é uin ·dos cOitgãS que riúiiS_ .. 
de "perto o conhece e pode atestar a respeito da sua conduta 
política-. Mas nós1 que o conhecemos aqui, também de S. 
EX" guardamos a mesma impressão, temos de sua pessoa o 
mesmo perfil moral e sabemos que Mauro _Benevides não 
é o bomein que foi pintado pela publicação qUe Saiu a seu 
respeito recentemente. S._Ex~ tem, nesta Casa~ um nome muito 
alto; é um dos políticos mais v3lorosos_desta ·gera"ção;- é inteli
gente, preparado, digno e correto nas S:ua~ atitudes. Se_m dúvi
da, S. Ext não pode ser reprovado por fatos dessa .natureza. 
Aparteio V. Er.' para, ao mesmo tempo em que trago a minha -
palavra em favor de Mauro Benevides~ a quem pessoalmente 
já dei a minha solidariedade - , dizer que neste momento 
V. Ex' profere um dos seu inúmeros e encantadOres discursos -
no Senado Federal. V. EX' é um dos colegas que todos nós 

O SR. CID SABÓlA DE CARYALHO - Ouço V. EX' 
com prazer, Senador Joª9 Ca.J.mo.n. 

O Sr. João Calmou- Senààor Cid Sabóia de Carvalho, 
desde que nos se-us verdes anoS o·cortheci, no Ceará, v.· E~ 
me inspira uma profunda admiração. Filho de Jáder_ de Carva- o 

lho, que foi um poeta, um jornalista de extraordinários méri~ 
,---- tos, V. E~-~ tem lionrado com um brilho singular a herança 
- paterna. Ago:ta cresce, ainda mais, ·a minha admiração por 

V. Ex•, quando focaliza, neste fii:ilâe sessão, a nefanda campa
nha desencadeada neste país contra uma daS figuras lnais notá~ 
veis.da vida pública, que é o Senador Mauro Benevides. Ao_
longo de minha vida, já senti vergoilha de minha condiçãO __ 
huiDana. Não me encontrava no P'a(s qua~do saíram esses 
ataques realmente nefaiidOs. Ao chegar, ontem à rioíte, toniei 
conhecimento dos detalhes_ dessa campanha que, na realidade, 
não a~~nge essa figura expOnencial da vida pública Po País, 
que é- Mãurci Berievides. Cóilheço~o desde os meus verdes 
anos no Ceará, coinõ Deputado Estadual, como .. :Presidente 
da' Assembléia Legislativa, mais tarde como Deputado Fede
ral, como Senador da República, como Presidente do ~an.co 
do N_Ordeste, Presidente do SenadO -Federal e do Congresso 
Nacional. Trata_-:se, realmente, de uma figura--exponencial, 
de um homem_ que é um--niodelo e uma, inspiração para as 
noVaS geraçõeS. Em meu nome e -_em nome de toda ª Casa, 
que já se pro-nunciou, também, através de dezenaS de apartes, 
no iníciO desta· semana, quero louvar a sua iniCiãtiVã e levar 
a Mauro Benevides a minha solidariedade fraternal e a certeza 
que-te:rilio --que-é- a âe todos nóS- de que S._-Ex~ é uma 
fonte de-irispiraÇãopara as novas gerações. Fica, a_qrii, a minha 
homenagem à figura do atual Líder do PMDB e o níeu agrade~ 
cimento, como cidadã_O honor~o do Ceará, por essa antoló
gica peça oratóriã que V. Ex~ está proferindo na tarde de 
hoje. Muíto obrigado. 
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O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO - Agradeço i 
V. E~ pelo aparte, bem como os apartes ante:z-iore~ que tanto 
ilustram as minhas palavras, que, de~rto, o _valor maior de 
meu discurso é ter provocado essas ora:çõf?S, essas frases, és-sas·
afirmatív3!;" qUe estamos e-scutando, neste momento; no Sena-
do Federal. . 

Queria apenas diZer que-se entende O noiiêíário. -Há de 
se compreender, vendo os princípiOs da liberdade de _impren
sa. O que machuca Um pouco é sentir em tudo um toiii repeti
tivo. Já é a necessidade de atingir o -Deputado Carlos Bene
vides, filho de Mauro Benevides; já é aquela necessidade 
da reprise, do retomo, da volta, do vai-e~ve~m, do _ziguçzague 
informativo, aSsim comb quem pretende bater e bater para 
punir aquele que, sendo de um Estado tão humilde, um Estado 
tão pobre, embora heróiCO, ousou projetar·se no cenário na· 
cional. 

Todo mundo sabe, porque todo mundo viu, o desem
penho de Mauro Benevides como Presidente desta Casa e 
como Presidente do Congresso Nacional. Não há qu~m tenha 
uma queixa na sua condução do processo, -nos trabalhos legis
lativos, quer do Congresso NaCional, quer do Senado Federal. 
A sua lhaneza, a sua tranqUilidade, o seu espírito aberto ·e 
sempre alegre, nada disso denota a condição de uma pessoa 
culpada. Mauro Benevides sempre demonstrou, nesta Casa 
e no_ Congresso Nacional, o riso; a tranqü!Jidade, o humor 
e até a ironia das pessoas que só podem ser assim, tendo 
tranqüilidade. 

Muito embora tenha atravessado verdadeiros dramas em 
sua vida, como a recente morte de um genro, que lhe ~etou 
tão brutalmente, a verdade é que nunca perdeu a sobranceria, 
a altivez, a galhardia, com que-aqui se conduz ;e lY.fcofitinU'--ar 
se conduzindo, pois, pela grandeza de sua· alma e de seu 
espírito, há de sofrer tanto agora como- quando perdeu o 
marido de sua filha, de modo tão trágico. ·Mas sua eSpiilha 
de bronze não se envergará; -·talvez quebrasse, mas não se 
envergasse. 

Por isso, espero que fl Senador Mauro Benevides, atin
gido de qualquer maneira pela fragilidade da condição h uma· 
na, mantenha-se forte nas permissões que De-us dá à criatura 
humana. · · -

O Sr. Alfredo Campos- P~rmite-me V. px~ um aParte? 

o SlCClO SABÓiA DE CARVALHÚ- õ'úÇo-V. Ex•. 
com todo prazer, Senador- Alfredo Campos. 

o Sr- Alfredo Camp6s - Senador Cid Sabóia de Caiva
Iho, também não estava aqui na segunda·feira. Só ontem à 
noite- retorllef a esta Cãsa. Tão logo fiquei SabendO :cto que 
se passava- com o nosso Líder, nosso _querid_o _ex-P~esi~e'!lte 
e colega desta Casa, Senador Mauro Benevides, apres~i-m_e 
em hipotecar minha irrestrita sOlidariedade -a S. Ex~ Fi~lo nO 
sentido de tranqúilizá-lo, porque ele próprio sabia muito bem 
que, em questões de honra_ ou desonra, é imp-OsSível ultra
passar de corpo a corpo-· esse ptóblema. Nas qualidades ou 
defeitos, é iri:i'possível qU.e·-se Passe â.~ filho para pai ou de 
pai para filho qualquer probierria. Quero dizér que corn isso 
não estou culpando seu: filho-=- longe de mim _culpar alguém 
que não foi processado ou condenado. Mas _t,enho absoluta 
certeza de que, de tudo que possa ter havido,. nada chegou 
ao conhecimento do_ Presidente de então, Seriado r Mauro 
Benevides. Estou dizendo aqui o- que disse Para S. Ex\ o 
Líder do PMDB, a fim de que a minha voz fique também, 
como tantas outras vozes, r~gistrada nos An.ais desta ~sa. 
Muito obrigado a V. Ex~ - · -

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO ~Obrigado, S~na
dor Alfredo Campos, pelo seu apaite. QUero dizer a V. Er 
que a sua solidarie4ade~ como a de_ todos _os companheiros, 

-é támbé.m fator de reconstituição, de segurança e de conforto 
para a pessoa tão brutalmente ofendida. 

- O Sr. Jonas Pinheiro- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO - Ouçn V. Ex• 
cODi tOdo o praZer. - --- --·-

0 Sr. Jonas Pinheiro -Nobre Senador, as minhas pala
vras, a essa altura, já seriam plenamente dispensáveis, porque 
são, mais ou menos, uma repetição de todas as manifestações 
que aqui ouvimos~-Todavia, eu queria chamar a atenção para 
esse últinio trecho do pronunciamento de V. Ex~, em que 
destaca a serenidade, a alegria permanente estampada no sem· 
blante do Senador tvfauro Benevides. Só se procede assim, 
só se está de bem com a vida, de bem com- todos, sempre 
bem-humorado, quem tem a consdéncia tranqüila._ Ora, seria 
também, de certa forma, infantil e até ingénuo iniagif!ar que 
um homem, não o que presidiu o -processo· de julgamento, 
mas o que esteve à frente, como Presidente do Congresso 
Nacional, do processo que resultou no impeachment, no impe· 
dimento do Presidente Fernando Collor de Mello, poderia 
apresentar qualquer mescla, qualquer resquíciO, qualquer tis
-na, _qualquer sinal de defeito de personalidade ou culpabi
lidade em qualquer ato que houvesse praticado. Se S. Ex' 
tivesse qualqUer estigma, por assim dizer, rião se teria condu· 
zido com tanta dedicação, empenho ou desejo de fazer aflorar 
a verdade, quando deu condições de trabalho a_ todas as C:o:mis
sões Parlamçntar~_s de Inquérito, que aqui se instalaram, justà
mente para apurarem escândalos e improbidades. S. Ex~ não 
teria dado todo esse apoio às mesmas se tivesse qualquer 
peso em sua consciência. Se tivesse praticado qualquer ilicitu
de jamais agiria dessa maneira feliz, tranqüila, serena como 
se conduz nesta Casa, seja na direção dos trabalhos, seja 
no convívio com seus Pares. Não seria S. Er uma pessoa 
harmónica e tranqüila se tivlbSSe a ~~_pesar na con~-ciência 
algum encargo. Esse fato já basta para S. Er se apresentar 
diante de todos nós como homem digrio, reto, justo, que 
tem -a consciência tranqüila e que, certamente, merece toda 
a solidariedade e o respeito de seus Pares. 

-. ~O SR- CID SABÓIÁ DE CARVALHO- Muito Óbrlgado, -
Senãdor JonaS PínheirO;-pela bOndade dO--Seu· apiric. Quero 
comun_ícar que inclusive já há um requerimento endereçado 
ao Presidente do Senado Federal. _ 

~Nisse _re(iU.erimento, os -Senadores que cOnlpi.Jserãin a 
Mesa anterior, portanto ·os ex-integrantes da Mesa Diretora 
nas duas últimas sessóe$_legislativ_as, diante de_denúncias vei
culªdas, __ pelo ~x-1~ ~Secretá_rio,_ SeD.~dof Dirceu=Ciulleiró;'âas 
revelações publicadas na imprensa, solicitaram que se digne 
o Presidente do Senado a mandar abrir uma síndicância para 
apuraçãO- de t31S denúnciaS dentro das normas legais que disci
plinam a matéria. O requerimento é a:sSínado pelos Senadores 
Mauro Benevides, ex-Presidente, Alexandre Costa, ex-l~'Vice
Presidente e atual Ministro do Governo Itamar Franco, Sena
dor Carlos De Carli, ex·2" Vice·Presidente, Márcio Lacerda, 
ex·2" Secretário, Saldanha Derii, eX-3" SecretáriO, Iram Sã.rai· 
va, ex·4~' SecretáriO, LavoiSier Maia. ex-suplente, Meira Filho, 
ex-suplente, Lucídio Portella, ex-suplente- que, no momen
to, preside esta sessão - Senador Beni V eras, ex-suplente 
na Mesa anterior . 

.. EsSe _requerime:gto traduz a âr:Isia de ver apufado o que -
se denunciou, porque, na verdade, essa Mesa, por esse reque-
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rimento,- demonstra o desconhecimento desses fatos. Hoje, 
do meu Estado, telefonaram para que eu concedesse uma 
entrevista. Mostrei ao jornalista lá de Bezerra a minha surpre
sa diante dos fatos que desconhecia e desconheço, mas salien
tei que, na tribuna que uso neste momento, falara na última 
segunda-feira, prolatando a sua defesa. o Senador Mauro Be
nevides, oportunidade em que recebeu o apoio de todas as 
pessoas que aqui se encontravam presentes e que hiPOtecaram 
solidariedade ao nosso ilustre Colega. 

Só estou na tribuna, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por 
não ter estado aqui na sessão-de segunda-feirã e não perrititir 
à minha alma, ao meu espírito, à minha pessoa a impossi
bilidade do aparte que, na verdade, não dei naquela data 
mas que transformo neste pronunciamento que faço nesta 
tarde no Senado Federal. 

É dever de justiça -não é dever de amizade --é dever 
de justiça, -é-acima de tudo o espírito -crítico de que disponho 
que me manda à tribuna desta Casa. Sei, repito:-a liberdade 
de imprensa permite tudo isso, e só permite porque assim 
o quisemos na consagração desse princípiO -rra- Constituição 
FedenJ. Mas espanta a repetição dos fatos,- a continuidade 
das imputações, o bater e bater na dignidade de um homem 
público. _ 

Que o Se_nador Mauro Benevides, meu colega de Partido, 
meu colega de Bancada, meu colega de Senado, encontre 
na sua formação ·cnstã óS erementos básicos· para o fortaleci.: 
menta_ de que- precisa nesta· hora, tendo como semente de 
todas essas energias a solidariedade que aqui colheu na segun~ 
da~feira e que, nes"ta tarae---:- nos apartes ao meu diSCUrso, vOlta 
a colher. 

• Era o que- tinha a tlizer 

O SR. NEY MARANHÃO- Sr. Presidente, peço a pala-
vra, como Líder, para uma comunicação._ - -

O SR: PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palaVra ao se-nador Ney Maranhão, para uma comunicação. 

O SR- NEY MARANHÃO (PRN-PE. Como Líder. Para -
uma comunicação._Sem revisão do orador.) -:-Sr. Presidente_,' 
Srs .. Senadores: 

O jornal O GLOBO,-hoje, estampa as seguintes manche
tes: ~'Haddad critica congelamento na Somar .. Pr;eços ~a rede 
são sUperiores aos de hipermercado". 

A matéria publicada em O GLOBO diz: 

"Quem _for a um dos 1300 mercado's da rede Somar 
no Estado pcnsando.em comprar barato os oito produ
tos congelados pelo Governo cometerá um engano. 
Com exceção do fubá_ _e_ da farinha de mandioca ~ 
dos quaís a CONAB não tem estoque no momento 
- e de feiJão pretO-, os _O_utros itens custam menos 
no hipermercado Carrefour da Barra da Tijuca. Insta
lada em bairros da periferia do Rio, a iede é usada 
basicamente pela população de baixa renda". 

Mais adiante diz: 

"A rede Somar é formada por pequenos estabele
cimentos privados, que compram alimentos mais bara
tos da Companhia Nacional de Abastecimento (CO
NAB}.E, embora- sejãm aconselhados a estabelecer 
margem de lucro em torno de 7% para cada item, 
na prática ós vareJiStaS-têm liberd_ade de preços. 

Além de praticamente não enfrentarem concor
rência, eles fic3m livres dos olhos do GoVerno. A fiscali-

zação no Rio está restrita ã cinto supeivisores da CO
NAB". 

Sr. Presidente!, isso está acOntecendo no Brasil inteiró, 
inclusive no meu Estado. TiVe a OportUDidade de ter uma 
conversa com o Presidente da CONAB. Antes, porém, expus 
ao Presidente Itamar Franco um plano de 3:bastecimento para 
as pessoas de baixa rendá neste País. que equiValem a quarenta 
milhões de brasileiros. -

Sr. Presidente, nesse plano tive a maiOr boa vontade 
do Presidente Itamar Franco, que me encaminhou ao· atual 
Presidente -da CONAB cOm o qtial tiVe- uma· conversa lorigã, 
mostrando os caminhos que devíanios trabalhar para que esse 
plano desse certo. Alertei o Presidente da CONAB que o 
problema na rede SOMAR é uma faca de dois gumes, pois 
não há fiscalização. 

Obviamente a rede SOMAR tem que ser prestigiada. 
Mas, em primeiro lugar, há os mais de 120 mil médios, peq_ue
nos e micro-empresários: Os donos das patlarias. Estes só pode
riain vender, da rede da CONAB, ·os produtos da CONAB. 
Isso significaria Uma fiscalizaç~o do próprio padeiro~ cujo prin
cipaí produto é o pão. 

Os_ estabelecimentos da rede SOMAR, ao atrair compra
dores para esses produtos básicos, venderiam também o pão. 
Assim está "!_conteçendo nos _gr;m<;les supermercados, que 
montaram padarlas para atrair o fi-eguês, que faz a sua feira 
e compra o pão no mesmo local. Custo zero, praticamente, 
para essas padarias. 

Alertei o Presidente da CONAB que não teria êxito esse 
prqduto ser vendid_o de ime~iato _na rede SOMA~. E está 
acontecendo juSt3!D:_ente isto: .O QqVemo eStá repasSándo esseS 
produtos a esse mercado que tem outras mercadQrias, fora 
as da rede da CONAB, e não existe nenhuma condição de. 
efetuar a fiscalização. O resultado é que, no fim, qtiem está 
pagando é o povo que não está sendo beneficiado. 

Tenho Cert~~a que o atual Presidente da CONAB -
pessoa de inteira confiança do Presidente Itamar Franco -
vai examinar esse prOgrama que_ estive discutindo_ com Sua 
Excelência. . 

- tenho- experiência coino- ex-Presidente da COBAL do 
Nordeste, onde administrei cinco Estãdos da Federação, 65% 
da arrecadação nacional da COBAL; e os maiores programas 
sociais do País, naquela época; foram comandados por mim. 
Tenho a experiência e estou aqui pronto para ajudá~lo, e 
ajudar ao GO"Yetho Po que diz respeito ao abastecimento às 
populações carentes. 

Sabemos, Sr. Presidente, que o grande líder Mao Tse
Tung dizia: ''povo de barriga cheia não pensa em revolução''. 
E hoje, -ritaiS do que nunca, com essa inflação que temos 
e o povo - priileipã.lmente nó NOrdeste - morrendo de 
fome, deve haver imediatamente uma integi"ação desse progra
ma~ para que o povo seja beneficiado. 

Assim sendo, faço um apelo ao Presidente da CONAB, 
para que ele interprete esse programa, essa fala deste Senador 
como uma ajuda, um apoio para que esse programa sejã-inte
grado por essas 1~0 mil panificadoras que englobam, em todo 
este País, esses niiçros, médios e pequenos empresários, por
que, tenho certeza, esse p~ograma vai dar_ certo em função 
dÕ abasteciment<? das populações carentes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Cóncedo a 
palavra ao nobre SenadOr Jutahy Magalhães. 



1906 Quinta-feira 04 DIÁRIO DO COI{dRESSO~NACIONAL (Seçáo li) M.arço de 1993 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, S~s. e Srs. SeÕ.adores, 
segundo dados da Fundação Geti,Ílio Vargas, a economia mun
dial, no decorrer deste século, tornou-se quinze vezes maior, 
crescendo a uma taxa média de 3% ao ano. 

Nesse panorama, a economia brasileira não fez feio, i::res-:. 
cendo a uma taxa média próxima de 5% ao ano. O Brasil, 
portanto, cresceu mais rápido que a maioria dOs pafses, e 
teve seu Produto Interno Bruto multiplicado oitenta vezes, 
entre 1900 e 1992. · -

O crescimento da economia brasileira não foi uniforme, 
e acompanhou as flutuações do crescimento da economia mun
dial. Na primeira metade do século, o País .cresceu 4,5% ao 
ano, e~ médi~. :Nos_ 2S anos seguintes aO- fim da Segunda 
Guerra, a- taxa -elevou-se para· 7 ,5%, reduzindo-se para 5% 
ao ano nas duas décadas subseqüentes. 

Infelizmente, parafraseando um de nossos ex-presiden
tes, podemos dizer que mesmo quando a economia foi bem, 
o povo andou mal. Mesmo nos períodos de prosperidad~. 
a renda gerada foi distribuída dç maneira extremamente desi:.. 
gual, privilegiando determinados grupos e regiões, e causando 
desequibbrios sociais "indesejáveis. 

' 'Nâ década de sessenta, ~ rápida aceleração do cresci
mento econômico encontrou um mercado. de trabalho. com 
pequena oferta de mão de obra qualificada. 

O aumento da desigualdade de renda~ então, teve como 
uma de suas condicionantes básicas a talribéíri desigual diStr.f.: 
buição de oportunidades educacionais. , __ = . - .. 

Nos anos seguintes, entretanto, apesat da ampliação do 
sistema educacional, o modelo econômico manteve seu caráter 
concentrador de renda. oessé ponto de vistà, O Estado' fracas
sou em sua missão de prOmover um crescimento harmO:i:licó~" 
que beneficiasse prOpórclonalmeJ?te todos_ Qs' segmentos poPu-
lacionais. ' ' · · · · 

É dess;.:t época a frase Ia$6sa "PrimeírO.~_preciso 'áe1X3r · 
crescer o bolo, para depois reparti-lo", com a qual se. justifi
cava a opção de crescimentO ecan:ómico baseada no favoreci-
mento de determinados extratos sociais. · · -

Na década de oitenta, a.n~es que se pudesse repartir o 
bolo, ele acabou! A desaceleração do crescimento, os choques 
do petróleo, a crise da dívida externa, desembocaram nun,. _ 
quadro ·econóttlic'o exttemamente--:-desfavoráVel: CreScilnento 
b~xo, 'processo·s recessivos "e iriflação gaJo:Pan"te. 

A desigualdade, que antes se buscava associar a .fatores 
estruturaiS, como a educação, passa a decorrer, principal
mente, de um componente conjuntural mlJftÕ. mais terrível: 
a inflação. · · ~ 

Não se pode negar o papel decisivo do E~tado na cOmpo-
sição desse· quadro de extrerna desigualdade.· · · · · · 

O Estado falhou ao não prover o País de. uma estruiurà · 
de ensino que capacitasse nosso povo para a difícil missão 
do desenvolvimento. Falhou ao não conseguir que o cOnstante 
surto de crescimento, que álcançamos neste século, gerasse 
dividendos para todas as faixas da população, e não apenas 
para grupos privilegiados. Falhou ao não controlar a inflação, 
penni'"ndo que _esse danoso imposto_regressivo causasse_per
das invumntárias de renda real às faíx;: ·maiS pobres, tra'nsfe
rindo-a aos grupos qt e conseguem se an~ ,cipare· ganhar espe
culativaniente com a aceleraÇão dos preços. 1 

' 

O tremendo fra.:.::::So .i.~+~tãl nn campó'da distribuiÇão
de renda, agravado pela grave crise econômi~ vivida a partir 
da década de 80, entretanto, não resultou, ·até o momento, 

em desestabilização política e grandes explosões sociais, como 
chegou a prever-se, 

Isso dever-se-ia a pelo menos três causas, a saber: a aber
tura democrática, que gerou canais amplos de reivindicação; 
a melhoria de alguns indicadores básicos, como a queda da 
m~rtalidade infantil e a diminuição da" taxa demográfica; e 
o papel desempenhado pela economia informal, como válvula 

· de escape da panela de pressão social. 
No entanto, todos.sentem o tre01_endo cinturão de pobre~ 

za que se formou em volta das cidades; o recrudescimento 
sensível da violência urbana:; a legião dos menores abando
na.dos; a falência ·do sistema penitenciário;· ás difiCuldades 
d~ Justiça; etc~ 

TOrna-se evidente: para. todOs, a necessidade de retomar
mo.s o cre.scimento econômico, como única· forma de resga
tarmos a enorme dívida social gerada pelas distorç6es acumu
ladas ao longo das últimas décadas. 

· Esse crescimento, entretanto, deverá ser mediado por 
um Estado _cujo paPel de agente social tenha sido completa
mente iedefmido, sob pena de, mais uma vez, ampliarmos 
o fosso que separa pobres e ricos neste País. 

A. ·construção. desse Estado não é uma missão para a 
elite iluminada brasileira, mas passa pela participação ativa 
da· cidadania, cada vez mais presente na defesa de seus direitos 
sociais. · 

Esse Estado, que precisa atuardecisivamente na mudança 
do perfil da distribuição de renda nacional, não é, certamente, 
o Estado mínimo que pregam os liberais, nem tampouro o 
Estado rnu!titentacu!ar preconizado pela ortodoxia iüterve'ü~ 
cionista. · · - - · - - ~ ~ · - · 

· É um Estado cuja ação ativa, reguladora· e piOmociOOal 
não é incompatível com a livre iniciativa e o. dinamismo do 
rrie!Cado .. É um Estado que deverá redimensionar e redefmir 
o papel dos agentes económicos que o sustentam, e a relação 
entre os que pagam tributos e os que deles se beneficiam. 
É um Estado que .deverá estabelecer políticas públicas voltadas 
claramente para a redenção da grande legião de margina
lizados, que não podem mais ser deixados à margem da econo~ 
mia· moderna, sob pena de, mais uina vez, tomarmos as benes
ses do crescimento económico privilégio de uma pequena cas
ta, preparando a próxima crise e adiand_o a tran~formação 
do Brasil na.grande nação desenvolvida que todos esperamos 
chegará a ser. -

~-c Er:i C? qtie finha ã d~zer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Não há mais 
oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
os· trabalhos, convocando ~essã_o. extraordinária às 18 horas 
e 15 minutos, a seguinte - . . . . ... 

ORDEMDODIÁ 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 7, de 1993, 
do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos termos regimen
taís, a transcr!ção, nos Anais do Senado Federal, o artigo 
de .autoria do Dr. N"tlo R,oméro, especialista na área de Saúde 
Ocupacional, intitUlado, "Um problema brasileiro a ser re
visto". 

O SR. PRESII)ENTE (Lucídio Portella) - Está encer
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 10 minutos.) 
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Ata da 163 Sessão, cm 3 de março de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 4ga Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Beni V eras 

ÀS 18 HORAS 1'15 MJNlrrDS, ACHAM-SI' PREÇEN
TES OS SRS. SF.NADORl]S: 

A!Tonso C"Ãlmargo - Albano Fraf1CO - Alfredô c-ampos 
- Almir· Gahriel - Alufzio Bezerra - Alvaro PaC'heco - Bcllo 
Parga - Beni Vcras - Carlos Dc'Carli -- Cariõs Pau·!Jeínio -
César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sati6í.'l ~~ carvalho -
Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy - Fduar
do Suplicy- Flcio Álvares - Fpitácio Cafeteira - l!spcridião 
Arnin - Eva Blay - Garibaldi Alves Filho - Gilberto Miranda 
- Henrique Almeida - Humberto Lucena - llydekci Freitas
Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior - Jarbas Pa&<arinho -
João ("afmon ~João França- Jonas Pinheiro- Jo&-rphat Ma
rinho -José Fogaça -José Paulo Biso! -José Richa -José 
Samey- Júnia Marise - Jutahy Magalhães- Juvencio Dias
I..avoL•ier Maia - Levy Dias - Lourivai Baptista - Lucfdio Por
relia - Luiz Alberto - Magno Bacelar - Márcio Lacerda -
Marco Maciel - Mário Covas - Mauro Benevides - Meira Fi
lho- MoL.es Ahr:lo- Nahor Júnior- Nelson Carneiro.: Ncy. 
Maranhao - Pedro Simon - Pedro Teixeira - Raimundo Tira 
- Ronan Tito- Ruy Bacelar-Valmir Campelo- Wilson Martins. 

' ' . 

o SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- A lista ·de presençà -
acusa o comparecimento de 64 Srs. Senadores. Havendo nú-
mero regimental, declaro aberta a sessão. _ _ _ _ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nóssoS trab:ilhos. 
Sobre a mesa, requerimento _que _será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lid!l e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 206, DE 1993 

' ·Sr. Presidente, nos teimos_dO disposto no ·artigo-43,-inciso-
11~ do Regimento Interno, requeiro sejá cOiíSlderado comO 
de licença autorizada o período de 19 a 26 de fevereiro de 
1993, quando me afastei dos trabalhos da Ca5a. · - · 

Sala das Sessões, 3 de março de 1993. -Senador Onofre 
Quinan. 

· '() SR. PRESiDENTE (Bení V eras) -Aprovado o reque
rimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será" lido pelo Sr. 19 

Secretário. · ' · ' · ' · - · ·· 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 207, DE 1993 

Senhor Presidente, nos termos do dispostO no art. 43, 
inciso II, do Regimento Interno, requeiro seja considerado 
como de licença autorizada o período de 19 a 9 de março 
de 1993, qUando me afastarei dos trabalh9~_ da Casa. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1993. -Senador Onofre 
Quinao. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Aprovado -a·reque
rimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. - -

É lido e aprOvado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 208, DE 1993 

Senhor Presidente, ~~s tenDaS--do dispÕsio no·-artiio 43, 
II, do Regimento Interno, requeiro seja considerado com~ 
de licença autorizada o período de 16 a 26, quando me afastet 
dos trabalhos da Casa para tratar de assuntos-políticos partidá-
rios em meu estado. _ . __ ~ -

Sala das Sessões, 3 de março de 1993. --=:- Senador Ru.Y· 
Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Bení V eras) -Aprovado o reque
rimento, fica concedida a licença Solicitada. 

São lidos os _seguintes 

REQuERIMENTO N• 209, DE 1993 

SeD.hor Presidente, requeiell!.OS_ urgência, nos. termos do , · 
a.n'. 336, alínea c, :d·o Regimento Interno, para o substitutivo 
da Câmara ao PLS n9 264/91, que "estabelece- normas de 
contribuição ao INSS dos clubes de futebol, parcelamento 
dos débitos, e dá outras providências''. 

Sala de Sessões, 3 de março de 1993. -Marco Maciel 
- Louremberg Nunes Rocha - Mario Covas - Pedro Simon 
-·Mauro Benevides. 

REQUERIMENTO N• 210, DE 1993 

- . . . . 
- -Senhor Presidente, requeremOs urgência, ~os termos dp, 

art. 336, alínea C, do Regimento I:qterno, para o Proj~to de 
Resolução n' 29, de 1992, que dispõe sobre a corregedoria 
parlamentar. 

Sala das Sessões, 3 de março de 1993. -Mauro Benevidcs 
- Ney Maranhão- Magno Bacelar- Mario Covas. 

O SR. PRESIDENTE (Bení V eras) - Os requerimentos 
lidos serão votados após a Ordem do Dia, mi forma do art. 
340, II, do Regimento Interno. _ 

PasSa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Requerimento ·n9 7, de 1993, 

do Senador Nelson Carneiro, solicitando, Dos termos_regimen
tais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
de autoria do Dr. Nilo Romero, especialista na área de Saúde 
·ocupacional, intitulado, "Um Problema brasileiro a ser re~ 
·visto". 
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam ciueiritm -perin3.necer 

sentados. (Pausa.) · 
Apro~ado. 
Será feita a transcrição solicitada. . _ . _ 
É a seguinte a matéria cuja trãnscriçãó "é sOlicifaaa: 
Saúde Ocupacional 
Um problema brasileiro a ser revisto 

Nilo Roméro 
O doutor Camille Simonin, um dos _mestres da Saúde 

Ocupacional, quando aqui esteve, nos idos de 1950, a convite 
do Instituto dos Marítimos, pa~a uma série de conferências 
sobre Medicina-e Segurança dO Tfabalho, concluiu a primeira 
delas, intitulada Pourquoi raut'il protéger la santé des travaille~ 
rns?", com estas.sábias palavras:-

"11 appartient a l'Hygiéne· et a la Médicine du Tra
vai! d'assurer la protection de la santé des travailleurs. 
Cette protection s'impose parce-qti'elle se récliune de 
quatre lois: 

-la Ioi.scientlfíque du prOgrés medical; 
-la Ioi économique de la produtivité; 
-la Ioi sociale de justice envers Ies travaillerus; 
-Ia loi morale de solidarité humaine et chréti-

nne." 

O tei11Po' passou, o p:ifs progridiu, indus!rialii:ou-se, 
mas·as palavras de Mestre Simonin foram esquecidos. 

Em 1970~ as estatísticas apontavam o Bra_sil como cain
peão de infoifunística liborãJ.- As nossas taxas de freqüência 
e de gravidade dos acidentes eram verdadeiramente- vexa
tórias._ 

Tal situação levou o g<;rv~rn-oaadotar, em 1972, os princf
pios da Recomendação 112/1959,- da OIT, que precóriii:ava 
a manutenção, pelas empresas dos Países-Membros, de Servi
ços Especializados em Segurança, Higiene e Medicina do Tra
balho, serviços esses que deveriam ter características eminen-
temente preventivas. _ 

O então MTPS baixou a Portaria n' 3.237, de 27 de julho 
de 1972, que tornou obrigatória a riianutenç~P. pelas empre
sas, dos serviços acima referidos. 

Inaugurava-se, assim, no Brasil, uma noVa era de valori
zação do tra~alhador y d,e, sua. proteção _c_op.tra riscC?_S_ profis
sionais. 

A louvável medida encontrou, porém, o país desprepa
rado para a proteção eficaz âp trabalhador; .A.l~m do mais, 
vários chefes de indústrias vieram a repudiar de público a 
criação daqueles serviços, nos quais teriàm que investir uma 
parte dos seus lucros. O Presidente da Confederação Nacional 
da Indústria chegou mesmo a declarar pel~s.jornais Qué oS 
serviços de Saúde Ocupacional seriam apenas uma fonte a 
mais de empreguismo. 

A grita dos empresários rião desencorajou, porém, o Go
verno. Ao contrário, reconhecendo este a necessidade urgente 
de formar técnicos para o exercício das novas atividades, pro
curou as Universidadese com elas estabeleceu convênios para 
a ministração de cursos de Engenharia de Segurança e Medi
cina do Trabalho. 

Outras medidas foram ·t~bém implantádas. As CíPA's 
(Comissões Internas de Prevenção de Acidentes) foram toma
das obrigatórias. _ _ ~, _. _ . -- -- - "~.- - -~-: . . 

Foram criados os Congressos Nacionais_ de Prevenção 
de Acidentes do Trabalho (C()NPATs) e a Campanha Nacío
Qal de Prevenção de Acidentes do Trabalho (CAMPA T). 

- - - - ---

Nos_ congressos, realizados anualmente sob o patrocínio 
do Ministério do Trabalho, reuniam-se médicos. engenheiros, 
supervisores de segurança, enfermeiros para a_ apreSentação 
e discussão de temas oficiais e temas livres de Saúde Ocupa

.cion_al_. 
Importantes estudos e contribuições eram ali apresen

tados, discutidos, confrontados e aperfeiçoados. 
Vivemos, assim, na década de 1970 e na p:rimeira metade

dO$ anos 80 o período áureo da Saúde Oc_upacional no Brasil. 
Era como se a todos animasse aquele "elan" pela realiza

ção de uma obra que, paradoxalmente, quanto melhor feita, 
menos aparece. _ - - - - - - -

- ContUdo, -havia ainda muito o que fazer. Isto porque, 
como a experiência tem demonstrado, a ínti'odti.çãO e incorpo
ração ao uso de novas tecnologias traz consigo, quase sempre, 
ao lado de um contingente de utilidades, comodidades e bem-. 
estar, um indesejável resíduo de nocividade ao homem e ao 
seu ambiente que é mister conhecer para evitar, neutralizar 
o_u_ ço_ntrolar. 

Infelizmente existe às vezes uma defa"sclSeni entre _a inco"r~ 
poração da nova tecnologia ou do novo processo, e o conheci~ 
menta de seu potenciai de nocividade. Conhecimento esse . 
pelo qual pagamos, não raro, pesado tributo em termOs de 
saúde,' ou da própria vida. - _ , . _ , · 

Para evitar-se isso, não deve a ciência da Saúde Ocupa
clonai estacionar no tempo. É de sua essência mesma acampa-. 
nhar_o_progresso. tal quaimna sombra, para que os constru.., 
tores deste não sejam as suas_ vítimas. 

"Em nosso País, àquele impulso iniCial qtie five"ràm"a·Medí- · 
ciriá e a segurai1Ça do Tiabalho, seguiu-se um período dé: _ 
desin_teresse_ do próprio governo pela causa tão nobre e hu
ll!al,la. 

A partir da segunda metade dos anos_.-so não se realizaram' 
mais Congressos Nacionais de Prevenção de- Acidentes. A 
Campanha hoje se limita à recomendação eventual, pela tele-. 
visão ou pelo rádio, do uso de botas, luvas e capacetes. Isto 
é muito pouco. As normas reguladoras de Segurança e Medi
cina do Trabalho, consustanciadas na Portaria MTB n" 3.214, 
de 1978, estão ainda hoje a requerer revisões, inclusões.e 
aperfeiçoamentos. Aígumas delas, coino por exemplo, a que 
trata das radiações não ionizantes, não definem parâmetros . 
que pennitatn a sua aplicação. Além do mais, foram excluídas 
da norma importantes faixas de radiofreqüência que_também 
apresentam risco profissional. 

Melhor seria que o referido instrumento tivesse fixad_o,
como aliás o fazem os instrumentos normativos de muitos 
países, uma faixa de freqüência mais abrangente, entre 
100KHz (cem kilohertz) e 300GHi (trezentos gigahertz), faixa 

· esta que compreende todas as radiações que envolvem risco 
profission-al: rádio, televis.ão, equipainentoS de rã.dú, sístemas 
de telecomunicações em HF, VHF, UHF, microondas em 
visibilidade, em tropodifusão, transmissõeS, vià-satélite, radio
navegação, aplicações industriais da RF (secagem, soldagem, 
colagem eletrônica), aplicações médicas, cien-tíficas e culiná
rias. Como se vê, o assunto está a requerer completa revisão. 

Coin o- adVento da lnformática- e o Uso -extrem-amente 
generalizado e diversificado dos terminais de vídeo de compu

. tador, novos problemas de saúde surgiram. Os operãâOfes 
dos terminais vivem a se queixar de fadiga visual, cefaléia, 
tbiiteíras, irritabilidade, insônia, dores lombares, no pescoço, 
nos braços, nas mãos, etc. Toda esta sintomatologia poderá 
ser minimizada com a melhoria das condições dos postos de 

. trabalho (telas. teclados, mesas, cadeiras, ilu~nação, te~pe- i 
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ratura, etc.) e com o estabelecimento das pausas e da jornada 
de trabalho adequadas. 

A normatiiação da atividade é, portanto, necessária. 
Como-·se Vê, há ainda muito o que fazer_ para-que -a 

Segurança e a Medicina do Trabalho preencham suas nobres 
finalidades. - . _ · · · 

Acreditamos que isto poderá ser alcançado e se refletirá 
na redução do absentismo, das taxas de freqüência e· gravidade 
doS ã.cidentes, das incapacidades taborativas to_tais_ ou parciaiS, 
permanentes ou temporárias, dos custos_ __ djce_tos e indiretos 
dos acidentes, que tanto pe_sam no nosso PIB.- --"-- . 

Terá que- haver da parte de todos nós um _êsforço conti-· 
nuado, persistente, que se enquadra harmonioSamente na vas:.. 
ta e luminosa moldura, dentro da qual todos nós devemos 
trabalhar a obra ciclópica de um Brasil mais forte e melhor. 

As sugestões que se seguem serão certamente úteis ·na 
perseguíção destes altos objetivos: --

1. lnceittivar a criação de uma consciênciao pteveilCio- -
nista. Isto deve ser feito a· parti i" da juventude, promovendo-se 
cursos, ainda que informais, nos ginásios e esColas do 29 grau. 
Tais Cursos ou palestras deverão, também, ser ministrados 
em outras oportunidades: nas associaçôc~s de classe, nos clu
bes~ nas empresas, nos canteiros-de obras, etc. Noções de 
primeiros- socorrOs~ Cei.rii'7 sirilulações práticas, ·ou exibição -de 
filmes serão de evidente utulidade. 

2. Utilizar__mais intensamente os jneios- de propaganda 
com a exibição de filmes também na televisão. As técnicas 
de ressuscitação em ·casos de choques elétricos, de afogamen
tos, envenenamentos, etc., quando bem aplicadas, dão bons 
resultados. Do mesmo modo, a conduta correta na mobili
zação e no transpo!te _de acidentados. 

3. -Revisão d_as normas referentes à Segurança e à Medi
cina do Trabalho, aperfeiçoamento umas e iiicluindo outras: ~ 
Depois da Portaria MTB n9 3.214, de 1978, mUita coisa mudou. 
Novas doenças profissionaiS sUrgiram em funÇão da incorpo
ração de novos processos e novas tecnologias. 

4. -Incentivar a realização de estudos e pesquisas na área 
da Saúde Ocupacional. Um dos meios para se conseguir isto 
será' a reativação dos Congressos Nacionaís de Prevenção de 
Acidentes sob a égide do Ministériõ -do TrabalhO. -

5~ Prover os órgãos federaiS, aos quáis está Subordfnada 
a fiscalização das atividades de Segurança ·e Medicina do Tra
balho nas empresas (DRTs), dos meios neCessários para sua 
missão-. Em quase todas as DRTs o número de.técnicos capaci
tados para a fiscalização das condições de trabalho é deficiente. 
Do mesmo modo, inexísterii: os eQuipamentos -nece~sáribs à 
avaliação das condições do ambiente e --dos riscos laborais: 

decibelímetros, termómetros, anemômetros, Iuxímetros, ex
plosímetros, medidores de radiações de RF, de Raios X e 
vários outros equipamentos. . . . . · 

6. Tornar máis severôS os p~rogram-as""'"de habilitação de 
motoristas. Incluir neles cursos práticos de primeiros socorros 
e de direÇão_c;lefensiva. ~ - · - - - -- -

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Passa-se agora à _ 
votaçao do Requerimento n"' 209/93, de urgência, lido nO Ex
pediente, para o Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei n• 264, de 1991. 

- : Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pemianecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ . . 
Aprovado o requerimento, a matéria a qUe se refere figu

rará em Ordem do Dia na segUnda sessão--ordinária subse-
qüente. - - - - · - -

O SR. PR,ESIDENTE (Beni V eras)-, Passa:se agora à_ 
votação do Requerimento n9 210/93, de urgência, Tido no Ex
pediente, para o Projeto de Resolução n9 29/93: 

Em votação. ' -- -
Os S_rs. Senadores.que o apiovam queiraM permaneCer

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requeriri:J.ento;- niatéria a que refere figUrará 

em Ordem do Dia na segunda sessã_o ordinária subseq~ente,-

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -A Presidência con
voca sessão extraordinária a realizar-se hoje. às 18h28min, 
com a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1---; 

Votação, em turno· único, do Requerimento n"' 15," de 
1993~ do Senador Nelson Carneiro, soliCitando, nos termos 
regimentais, a trãiiscrição, nos AnaiS do Senado Feêleral, do 
discurso pronunciado pelo ViCi-Presídente da Câmara dos 
Senadores da Argentina, Sena~Or Luis León, e o ex-Presi
dente do_ Parlamento Latino~ AmericanO, na sesSãO de 
28' 10-92, em homenagem à memória do Deputado Ulysses 
Gç.imarães. _ . . -

O SR. PRESIDENTE (]3eni V eras)- Nada mais havendo 
a tratar, dedaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão -às 18 horas e 27 ininutos.) 

Ata da 173 Scssãoo;em 3 de março de 1.993 
3• Sessão Legislativa. Ordinária, da 49a ·Legislatura · 

- EXTRAORDINÁRIA _: 
Presidência do Sr. Beni V eras 

ÀS 18 1TOR/\S E 2/l MIN!1f08, A.CIT/I.M-9T! PR1'SFN
TE.9 08 SRS. SfiNA.DORBS: 

Affon<o Camargo - Atl··ano FraJlCO - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Alufzio lle7erra - Alvaro Pacheco - Hctlo 
Parga - Beni Veras - C.arlos De'Carli - Cario• Patrodnio -
Cêsar Dias - Chaga• Rodrigues - Cid Sahok1 de üuvalho -

Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Surua~ - Eduar
do Suplicy - Elclo Álvares - Epitácio Cafeteira Espcridiao 
Amin - Eva Hlay - Flaviano Melo - Francisco Rollcmberg -
Garihaldi Alves Filho- Gilbeno Miranda -Guilherme Palmei
ra- Henrique Almeida- Humherto I .ucena - Hydckel Freita• 
- Iram Saraiva - lfapuan Costa· Júnior- Jarhas Pa~arinho-
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João Calmon -João França- Jona.c; Pinheiro- Josaphnt Ma
rinho -José Fogaça - Jc"é Paulo Bi'lll_- José Richa - José 
Sarney- Júnia Marise - Jutahy Mo!•aiMe:<-., Ju\'êncio Dias- __ 
Lavoisier Mnia- l.evy Dias- 1 ourival Bapti~ta- l.uc(dio Por
tclla - l.uiz Alhcrto - Magno BacC'Iar - Múrcio l_ar_E."rtla -
Mnrco Mnr!c-1 - Mário Cova;;;:.. Mauro BcncYidrs- Mrira Pi
lho - Moio;,(·s Ahrtto - Nahor- J linior - Nel~on ( ·nmciro - Ncy 
M:mmhfio - Pt~dro Simon - Pedro Tt'i"<eira - Raimundo l ira 
- Ronan Tito- Ruy Barclar- Vnlmir C'ampc.·lo- Wil<mn Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- A lista de presença 
acusa o comparecimertto de 65 Srs. Senadores. Havendo nú
mero regimental. declaro aberta a sess~o_. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nosso-s trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos qUe seião lidos pelõ-Si. 

1"' Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTlH'1'2l.l, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgê~cia,--nos tçimos do art. 336, 3línea c, 

do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução n" 30, 
de 1992, que ''institui o Código de Ética ·e- Decoro ·Parla
mentar. 

Brast1ia, 3 de março de 1993_~ --=- Mauro Benev_ides -
Jonas Pinheiro -- Ney Maranhão - Magno Bacelar -- Mario 
Covas. 

REQUERJMENTO N• 212, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nOs. termos do art. 336, alínea c, 

do RegimentO Intenió, para o PLC n" 5, de 1993 (número 
3.520193, lia -Casa de ori~err:t),, de iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe sobre a vinculação do servidor público 
civil, ocupante do cargo _em- _comissão sem vínculo efetivo 
com a Administraç-ãO Pública Federal, ao Regime Geral de 
Previdência Social e dá outras providências. 

Sala das Sessões 3 de rilarçO de 1993. ;_-Maiifo BenfVIdeS
- Marco Maciel - Valmir Cainpelo - Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Ben! V eras)- Os requerimentos . 
lidos s~rão votados após a O~dem do Dia, nos termos _"regi: . 
mentais. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 15, de 
1993, do Senador Nelson Carneiro, solicitãndo, nos termos 
regimentais, a transcriç_ão,_ nos Anais do Seriãâo Fe-deral, do 
discurso pronunciado pelo Vice~Presidcnte da Câmara dos 
Senadores da Argentina, senador Luis León, e- 9- ex-Pf.esi
deme do Parlamento Latino~Americafio, na sessão de 
28-10-92, em hom-enagem à memória do Deputado UÍy-s$eS~ o 

Guimarães. _ _ 
Em votação o requeril:nento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quteirám permanecer 

sentados. (Pausa.) _ __ __-- __ 
Aprovado. 
Será feita a t!ãnsêr1Çãõ soliêitadã. 

É a seguinte a matéria cuja transcriç~o é solic;itada:. -

SR. PRESIDENTE (Menem). - Tiene la palabra el se· · 
fior Senador por el Chaco. 

SR. LEON - Seõ.or presidente: este Senado está recor
dando a um hon).bre de América que no _es argentino. Y creo 
que ya dejó de ser dei Brasil porque se incorpOra brilhante
mente a la búsqueda latinoamericana de nuestro tiempo. 

Ulysses de G~imarães fue fundádor _dei Parlamento Lati
noamericano; desde ahi sivió a la necesidad de la integracion 
y_ custodió los valores morales de la política. 

En algunas oportunidades cambié cartas con él, pero hay 
una que siempre recuerdo. Es la que siendo él diputado en _ 
aquel Parlamento, en la época de Castello Branco, decía que _ 
a la democracia hay que defenderia aun_que sea de a poco, 
aprovechando cada posibilidad de libertad que ofreZcan- los 

--regímenes dictatoriales. 
En Brasil él significó una especie de reserva frente a 

los de.s_afíos históricos que tuvo su propio país. 
Cuando la dictadura dei 64 pretendia permanecer. desde 

el Parlamento puso en marcha uina campana de resistencia 
y, sabiendo que no iba a contar con_ esp~cios en la televiSión 
ni en los diarios, se postula como candidato a presidente por 
la oposidon._ Así se fue perforandO eSe régimen. 

Después, gesta con inteligenda y realismo la posibilidad 
d~.que con la fórmula Tancredo Neves-Samey y ut.ili~and() 
los. votos que éste _último tenfa corno miembro dei partido 
oficial~ se derrotara- con la propia estrategia de la dictadura 
----'"- al régimen Vigerite pon"iendo en marcha un esquema de 
democracia que ilevó a la Presidencia a la fórmula meneio-. 
nada. -

Muchos argentinos que esf3írios aqui fuiniõs a Brasília 
el dia en que Tancredo Neves tenfa que asumir la Presidencia. 
Llegamos allí y nos_e]lcomr~mos cçm que el presidente electo 
estaba en la sala de operaciones. Todo Brasil decía que Guíina-

- rães tenía que ser el presidente. Pero_él, que era presidente 
de la Cámara de Díp"Uféldos, dejó pasar la circunstancia y 
promovió a Samey, quien evidentemente le hacía cosquillas 
a rrruchos porque- había sido presidente dei partido ofiCial 
durante muchos anos de la dictadura. 

Ahora, con _çl problema acontecido_Con Lollor de Melo, 
tres dias antes de que se aprobara _el juicío político, dijo que 
no había que prejuzgar porque las leys están por encinia -
de la.imaginación de los hombres. Y .cuando en el Parlamento 
dei Brasil se resuelve e_I juzga_inieit(o: ~1 de juCgo apasion·a~ 
darnente para_ buscar el rumbo moral de la polít~ca bra~ileõa. 

Era un diputado paulista cuando aliá por 1947 ernpieza 
una larga vida política que lo llevó a ser once veces diputado 
nacional. Tuvo a su disposición Uegar a la Presidencia de 
la República pero creyó que debía alcanzarla no en función 
de la votación dei Congresso de la dictadura sino por el voto 
de! pueblo. 

- El senõr senador Rubeo mencionó cómo cada convo
catoria de_ Guimaraes reunía millones de personas_en la calle, 
oportunidade eri-la _que pedia elecciones directas ~'ya". Así, 
el pueblo s_e congregaba por millones reclamando esta salida 
de Ia polítiCa dei Brast1. 

AI comleiizO dije que Ulysses de Guimaraes- era un hom
bre de América más que dei Brasil porque tenfa la proyección 
de um estadista. No era un político para pelear por victorias 
menores o para ganar sólo una elección. Crefa eii una proyec
ción histórica distinta en dOnde la íritegraci6ii de Amérlca 
fuese el gran vehículp para el desarrollo y el crecimiento de 
nuesfrOs pueblos. Luchó por lo que creía justo en una sociedad 
que mostró signos de corrupción generalizada en algunos sec
tores políticos. 
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Guimarães, ese hombre pausado y sereno, era la moral 
y la austeridad. _ 

Tenfa una compaiíera inseparable, su mU.jer Mora. Quíe
ro destacar que se dia el caso de que fueron navios durante 
mucho tiempo pero después, a raíz de la política, se separaron. 
Entonces ella se casó, tuvo un hijo y máSTafde enviudó. 
A su vez él, quehabía quedado soltei-o, comO si fueS:e un
destino de permanencia, de comparl.erismo amoroso, se casó 
con ella, con la que moriría seguramente abrazado en el drama 
dei helicóptero que cavó. -

Publicó libras, todos orientados a un combate en el que 
América latina tiene que volver a tener una actitud emanci
padora, independiente. Es autor de un poema que dice que 
Ia democracia siempre vale la pena porque la democracia 
es el nombre dei hombre. Es decir que nos está diciendo 
que todos los hombres tenemos que estar bautizados con el 
nombre de Democracia·, por la significación cjue el sistema 
tiene para la propria jerarquía humana. 

Con su humildad estuvo prácticamente en todos los acon~ 
tecimentos importantes dei Brasil. Hace unos días, cuando 
desaparece, en la prensa dei Brasil se dice que esta nación 
perdió a uno de los pocos próceres políticos que le quedaban 
y que Guimaraes era- par:a el Brasil la significación dei país 
y de la democracia. Un diario expresa que la luz de Guimaraes 
podia apagarse por momentos pero que siempre aparecia en 
la cúspide de las crisis políticas. Y agrega- que su nombre 
da la sensación de la fortaleza que tuvo el mito. 

Ajustándome ai tiempo reglamentario, en nombre de la 
Unión Cívica Radical, de nuestro bloque, quiero hacer este 
homenaje a Ulysses de Guimat3es, muchas veces _ diputado, 
político limpio; austero y honesto. Fue_ un amigo de la Argen~ 
tina, a la que en algunas circunstancias venía silenciosamente, 
pasaba un sábado y un domingo en Buenos Air~_S, ·y luego 
volvfa a su patria. 

Creia Que habia que apurar el destino de la patria conti~ 
nentaL Sabia que su nación era la más grande, la más impor
tante la de mayor producto bruto de América Jatína. Pero 
siempre luchaba para lograr las condiciones de una posible 
igualdad. . 

También creícú:fti.e- el parlamento que consequimos insti
tucionalizar en 1987 iba a servir ai destino que buscamos, 
en el que los parlamentarios latinoamericanos no serian de.sig~ 
nados por los parlamentos nacionale~ sino directamente por 
los pueblos de cada una de las naciones. 

Y en eso estamos. El propio Brasil está estudiando cómo · 
hacer una adaptación de nuestras constituciones en vistaS de 
este desafio ~pranacional, que de alguna manera signifique 
votar a legisladores que tomen decislones supranacionales. 

Recuer,do los tiempos de la dictadura argentina. Cuando 
podíamos solíamos ir -a las reuniones dei Parlamento Latinoa~ 
mericano. Alli era él un hombre que fervorosamente alentaba 
nuestro esfuerzo. 

En algunas circunstancias -· recuerdo dos en las Que 
me tocó actuar - ayudó en San Pablo a dos exiliados que 
habían salido dei país agobiados por el riesgo que sus vidas 

corrían en nuestra Nación, porque creía sin candilejas en los 
valores humanos, en la significación "de Ia personalidade. 

Con estas pala bras dejo expresada mi adbesión ai home
naje a este demócrata, tal como habíamos conversado ante
riormente coo el selior senador Rubeo. 

Seguramente si hubiera nacid9 en otrc;> tiempo había sido 
un coronel de la em~ncipaci6il latinoamericana Iuchando en 
ejércitos cOmo el de Bolívar, San Martin o Sucre, pero hubiera 
luchado porque él creía que por esa causa se tenía que luchar 
_siempre. Así que le tocó peleai para esta c_oncepCiõii·, -Siri 
espada, sin derramar sangre y con ~umildad. Por _eso creo 
que hace muy bien el Senado de nuestro -país ·ai realizar eSte 
homenaje. 

Tengo en mi banca un proyecto de declaración dei sena
dor Solari YrigOyen, que creo que puede completar este home~ 
naje, que declara su pesar por la trágica desaparición dei 
líder político brasilelio Ulysses de Guirilaraes y de su compa
triota senador Antonio Severo Gómes. que dispone que nues~ 
tro Senado transmita sus condolencias a Ias autoridades de 
la República Federativa dei Brasil y a los miembros dei Con
gresso dei país hermano y que se coloque la bandera a media 
asta en la primera sesión dei cuerpo - así decía el proyecto 
dei serlor senador Solari Yrigoyen cuando lo presentó para 
manifestar así nuestro testiiiiOnio de solidaridad con su inclau
dicable defensa de nuestras institucioiieS democráticas latinoa
mericanas expresada a través de la vida dei diputado Ulysses 
de Guimarães. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Passa-se agora à 
votação do Requerimento no:; 211/93, de urgência, lido no Ex
pediente, para o Projeto de Resolução n\' 30, de 1992._. 

Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirarri permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
.. Aprovado. __ _ . __ _ 
Aprovado ·o requerimento, a matéria a que se refere figü~ 

rará na Ordem do Diã da segunda sessão ordinária subse~ 
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Passa-se agora à 
votação do Requerimento n~ 212/93, de urgência, lido no Ex~ 
pediente, para o Projeto de Lei da Câmara n\' 5, de 1993. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu

-rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- A Presidência co
mUnica que, em virtUde do comparecimento do Senhor Minis

. tfõ de Estado da Fazenda ao plenário desta Casa, na sessão 
de amanhã, não serão designadas matérias para a Ordem 
dO Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)~ Nada mais havendo 
a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 
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RESOLUÇÃO N• 4, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Espírito Santo -
LFTES, destinadas ao giro de 88% das 1.369.082.415 LFTES, vencíveis~ no primeiro semestre 
de 1993. 

Retificação 

Na publicação feita no DCN (Seção II), de 26-1·93, pág. 693, da Resolução n•• 4, de 1993, do 
Senado Federal, no parágrafo único do art. 1'' ~ ~ 
Onde se lê: 

" ... ao giro de oitenta por cento das 1.369.082.415 LFTES ... " 

Leia-se: 
" ... ao giro de oitenta e oito por cento das 1.369.082.415 LFTES ... " 

SUMÁRIO 
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1- ATA DA 18• SESSÃO, EM 4 MARÇO DE 1993 

1.1- ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicações da Presidência 

Adiamento da presença do Ministro da Fazenda ao 
Plenário do Senado, devendo, em conseqüência, a Pro
posta de Emenda à Constituição ~n' 2193 (Ajuste Fiscal) 
figurar na Ordem do Dia da sessão de 10 de março, pró-
ximo. · --

-Recebimento dos.Oficiós n~ ~S/21 a 24, de 1993 
(n• 477 a 480193, na origem), 'da Presidência do Banco 
Central do Brasil, solicitando-autoiiza_ção parª que -as Pre
feituras Municipais de Arapongas (PR), Erebango (RS), 
Vista Alegre (RS) e Agudo (RS), possam contratar opera
ções de crédito para os fins que espeCificam. 

1.~.2- Requerim~nto 

- N' 213, de 1993, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda, soliCitando ao Senhof MiniStro· de Estado da_ Fa
ienda, informações que menciona. 
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EXPEDtENTE 
CENTRO ORAF!CO DO SI!NADO PEDI!RAL 

DIÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Dirclot-OcraJ 4o Seaac1o Federal laph!IIIO 10b rupouabilidade da Maa do Se:udo Peclen.l 

. r\GAClEL UA SILVA MAlA 
Oiretor E:mc11avo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Oiretor Mai.aiatratrvo 

ASSINATURAS 

l.~ li. CARLOS BASTOS Seaestral ...... R .................................... ~ ••• u ............................... -~--· ---CIS 10.®00 _ 
Diretot L:aduD'II.l 
FLORIAN AUGUSTO COlm!'IHO MADRUGA 
Diretor AdjUto · ' ' ' 

1.2.3- Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIV AL BAPTISTA -185' aniver

sário de fundação da Faculdade de Medicina da Bahia. 
SENADOR LAVOISIER MAIA - A Seca oo Nor~ 

, deste, as desigualdades regionais e sUas conseqüé'nCiãS. 
SENADOR JUTAHYN!AGALHÃES- Falecimen

to do cientista Albert Sabin, nos Estados Unidos da Amé
rica, responsável pela descoberta da vacina contra a para
lisia infantil. 

O SR. PRESIDENTE :.._ Designação de comissão de 
sindicância incUmbida de aPurar as denúncias veicUladas· 
pelo Senador Dirceu Catne·iro, em órgãos da impiensa:. · ' 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Respeito à 
atitude corajosa da Casa de abrir sí"ndicância interna desti
nada a apurar denúncias do ex-1~ Secretário, Senador Dir
ceu Carneiro, em matérias veiculadas pela imprensa. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN- Apoio à atitude 
do Sr. Mauro Benevides e demais membros da Mesa ante
rior do Senado, por ofício, pedindo sindicância interna 
para apurar denúncias de irregularidades na administração_ 
do Senado. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO
Apoio ao Presidente Hurilberto Lucena, por atitudes acer
tadas diante das denúncias veiculadas na imprensa, refe
rentes à administração da Mesa anterior. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Ofício n~ S/18, de 1993, relativo a pleito do (iOVerno 

do Estado de GoiáS a fim de gue seja autOrizado a emitir 
Letras Financeiras do Tesouro daquele Estàdo; -para_ os 
fins que especifica. ApioVãdo apóS parécer de Plenátió; 
concluindo favoravelmente nos termos do Projeto de Reso
lução n' 13/93, que oferece. A Comissão Diretora para 
redação final. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 13/93. Apro
vada. À promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n' 13, de 1991-Comple
mentar. (n' 223/90-Complementar. na Casa de origem), 
que dispõe sobre a edição e o proces-s-o legislativo das medi
das provisórias prevista no art. 62 da Constituição Federal, 
e dá outras providências. Discussão encerrada, tendo usado 
da palavra os Srs. Cid Sabóia de Carvalho e José Paulo 
Bisol, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR EDUARDO SUPLICY - Registro da 

audiência da comissão de trabalhadores da Rede Manchete 
com o Ministro do Trabafuo, Sr. Walter Barelli, e com o 
Ministro-das Comunicações, Sr. Hugo Napoleão, para ava.:; 
liação da situação c3__ótica desses trabalhadores. Adiamento 
da visita do Ministro Elizeu Rezende ao Senado e a impor
tância· das informações a serem prestadas por S. Ex• sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição n~ 2/93,-para a sUa 

_ apreciação final. · 
_SENADOR GILBERTO MIRANDA - Apelo ao 

PreSidente Itamar, Francd para· retirada da Proposta de 
Emenda à Constituição n~ 2. de 1993, em- tramitação no 

'Senado. Voto de confiança à população brasileira, massa
-crada pel~ inflação e pela ca~gã tributária. 

SENADOR CID SABOIA DE CARVALHO -A 
representação política no Congresso- Nacional. Reconhe
cifl1.ento e j!}stiça ao DeputadQ_Antõnio Pa~s d~ A~drade, 
ex-Presidente da Câmara dos Deputados. Artigo de. autoria 
do jornalista Carlos Chagas, intitulado o preconceito do 
Sul contra Paes de Andrade. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Medida provi
sória que- Si!iá encaminhada ao Congresso Nacional, libe
rando recursos para o combate à seca no Nordeste. 

SENADOR JOÃO FRANÇA - Estabilidade dos 
funcionários públicOs. 

SENADOR MAR CIO LACERDA -CóloéaÇões sõ-- .
bre os prazos praticados pelo Serviço de Compensação 
de Cheques e Outros Papéis - SCCOP. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS --Homenagem 
póstuma ao ci~ntista Albert Sabin, resp~:msável pela desco-
birtã da vacina contra a páralisia infantíl. - -

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - Ho-
menagem póstuma ao cientista Albert Sabin. 

SENADOR LOUREMBERG NUNES ROCHA -
Defesa do Sr. Hélio Ribeiro de Oliveira, a propósito- de 
veto do ex-Ministro Paulo Haddad à sua possível nomeação 
pará à Diretoria~de normas do_Bãnço Central. 

1-3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são. 

1.4- ENCERRAMENTO 
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2- ATOS DA COMISSÁO DIRETORA 
N" 42 e 43, de 1993 

3- ATOS DO PRESIDENTE 
N" 126 e 153 a 158/93 

4- SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas de 1' a 15 de fevereiro 
e 15 a 20 de fevereiro de 1993 

5- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PRA TIDOS 

7- COMPOSIÇÁO DAS COMISSÕES PERMA· 
· NENTES 

Ata da 183 Sessão, em 4 de março de 1993 

33 Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-
Pre.çidencia dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues, 

Nabor Júnior e Lucídio Portel/a 

ÁS "i4 HORAS E 4.5 MINUTOS, ACHAM-SR PRE
SF.NTHS OS SRS. SENADORES: 

· Affonso ('amargo - Albano FrajlÇO- Alfredo Gampos 
- Almir Gahriel - Aluízio Bezerra - Alyaro Pacheco - Amir 
Lando - Aureo Mcllo - Bello Patga - Beni Veras - Carlos 
De'C"arli - Carlos Parrocfnio - C"~sar Dias - Chaga• Rodri
gues - C"id Saboia de Carvalho - Dirceu Carneiro .,. !)ivaldo 
Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - F.pitácio Olfe
teira - r,spcridiao Amin - Eva Blay - Flaviano Melo - Fran
cisco Rallemberg - Garibaldi Alves Filho - Giloerto Miran
da - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Humberto 
Lucena- Iram Saraiva- Irapuan Costa Júnior- Jarbas.P~ 
sarinho- Joao Calmon- Joao França- Joao Rocha- Jona• 
.Pinheiro - Josaphat Marinho - José Fogaça '- José Paulo 
Bisai - Josê Richa - José Sarney -Júlio C"amros - Jún[à 
Marise- Jutahy Magalhaes- Juvencio Dias -l.jlvoi'iier Maia 
- Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - l.ollrivlà Rnptis'. 
ta- J.ucfdio Porte lia- I.uiz/\lberto- Magno Bacelar- Man
sueto de Lavor- Márcio Iacerda- Marco Macíel- Mário 
Covas - Marluce Pinto - Mauro Ronevidcs -lllcira Filho .:.: 
Moisés Abrao- Naoor Júnior- Nelson C".a.rnci~- Ney Ma
ranhno- Pedro Simon- Pedro Teixeira --Rai•undo Lira
Ronan Tito:... Ruy Bacelar- Valmir Campolo- Wilson 1\\:artilll!. 

· O SR. PRES~ (Chagas ~odrigues)- A lista de 
presença acusa ~mparecimento~e 70 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a ses'são. 
· Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.~ 

A Presidência, reiterando aviso divulgado hoje pela ma
nhã, comunica que o comparecimento do Sr. Ministro da Fa
zenda ao plenário do Senado, previsto para hoje, foi adiado 

;para a próximã terça-feira, dia 9 de março. Em ~nseqüência~ 
a Proposta de Emenda à Constituição il' 2; de 1993, (ajuste 
fiscal) deverá figurar na Ordem do Dia de 10 de março, quàrta-
feira, para ·votação. . 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi
dên~a recebeu, do Banco Ceittral .do Brasil~. QffciOS n~ S/21 

a 24 (n• 477 a 480/93, na origem), d~ 3 de março. corrente, 
sOlicitando, nos termos da Resolução· n~' 36/92, do Senado, 
autorização para que as Prefeituras Municipais de Arapongas. 
(PR), Erebango (RS), Vista Alegre (RS)" e Agudo (RS) pos
sam contratar operações de crédito para os fins que especi
ficam. 

. As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
EconÔIIJ.ÍCOS. _ . - - _ . . 

Sobre a mesa, requeri~ento que será lido pela Sr' 1' 
Secretária. - ·-

É lido o segúinie. . . . - . · - • - -

REQVERIMENTO N• 213, DE.l!J!i3 

Requeiro, nos termos dos ,t.rts.-!io;-§'2';-dá, Constituição 
. _ Federal, 215 e 216do Regimento Iíí'femo dó Senado Federal, 

sejam solicitadas ao Ex_celentíss4Do Senhor Ministro de Esta-
do ~f~n_da; as-seguintes inf!'!lilações_:_,j . • · . _ . 

1 -se se eonílfllla o pagamento pelo Banco Central do 
Brasil de benefício a seus servidores com férias marcadas, 
Sllém dos valores previstos na legislação de regência~ . 

2-no casO afirmativo,_ qual o embasamento legal do· 
mencionado pagamento e se sobre ele foi procedida a retenção 
do imposto de renda pela fonte pagadora. · 

3 -ainda se afirriiativa a resposta ao item 1, se há previ· 
são para a restituição dos valores concedidos peJo Banco Cen
tral do Brasil, por parte dos servidores- beneficiados e se as 
qua;ttias devolvidas estão sujeitas à correção monetária. 

Justiflcllção 

As infor51aç~S"!!ue~õta solicitamos ~~~ d~ presente 
Reqqe~t@-~· .fisam a esClarecer fatos que tEm sido divul
gados pela imprensa~ os quais consistiram na outorga de beiies
ses por parte do Banco Central do Brasil a seus servidores 
que entram em férias, pois além do adicional correspondente 
a um terço da remuneração e da faculdade de conversão de 
um terço das férias em abono pecuniárlotaquele órgão estaria 
pagando. um s;llá~o extra. . 

Por outro lado, consoante vei_culou a Revista Exame, 
_edição de 17 de fevereiro 4o . .c~rrent~ ano, pág. ;zg, o Banco 
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Central não tem aplicado as InstruçOes NOrmativas n~ 49, estadual e municipal, nossos parlamentares, o próprio Go-
de 1992 e 2; de 1993 editadas pela Receita Federal, que obri- verno Federal, as empresas, instituições baianas, brasileiras, 
gam a retenção do imposto de renda inclusive sobre formas internacíonais e o povo da Bahia nãO só para se unirem na 
de pagamentos indir-=tos, tais como cartão 4~ crédito, aluguéis saudação, mas participar da salvação do prédio que foi de 
etc. fato o berço, é por-direito o_musêu c será sempre, por mérito," 

O presente requerimento encontra embasamento na regra o templo da medicina brasileira". 
do inciso J do art. 216 do Regimento Interno, pois ao Coli--- -----É com prazer e justificado orgulho que, surgindo a opor-
gresso Nacional, dirctamente ou por qualquer de suas Casas, tunidade, repito e proclamo, que me formei em Medicina 
cabe fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo-(Coilsti- e me fiz médico na forja dessa histórica Faculdã.de que tem 
tuição Federal, art. 49, inciso X). formado, desde a sua fundação, em 1808, várias gerações 

Sala das Sessões,A de março de 1993.- Senador Gilberto de médicos do Brasil, transmitindo não apenas conhecimentos 
Miranda. científicos que têm evoluído com o progresso das ciências, 

(Ao exame da Comissão Diretora) mas principalmente um conjunto_de procedimentos e_ducativos 
e éticos de cunho filOsófiCo e hUiriánista ·que ·caracteriza" grande 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso III do art. 16 do Regimento Interno. 

Passa-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PFL - SE: Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sén3.d0res, o Bra
sil, no contexto da América-Latina, é pioneiro na iniciatiVa 
pública do ensino médico. A ·noSsa primeira Faculdade ·de 
Medicina foi fundada em 18 de fevereiro de 1808, portanto, 
há 185 anos, quase_dois séculos. 

Dessa nossa priineira escola destinada à formação de mé
dicos_, clínicos gerais e cirurgiões, origin3ia-rfi.:Se-·as primeiras 
Faculdades de Farmácia, em 1832, e a Faculdade de Odonto
logia, em 1884. 

EsSa nossa primeira esC"oJa de Medicina, originariamente -
fundada com o nome de Escqla de Cirurgia, foi o pólo irradia
dor do ensino médico brasileiro que não somente formou 
profissionais de saúde para o Norte, Nordeste e outras regiões 
do País, bem como estimulou a vocação da docência univer
sitária na área da Medicina, inspiümdo o surgimento de outras 
faculdades. 

Falo da histórica e querida Faculdade -âê'"Medicina da 
Bahia, berço original da cultura médica 

1

brasileira, que come
morou, nesses últimos dias, o transcurso dos seus 185 anos 
de fundação, relembrando a .sua crónica de relevantes feitos_ 
e admirável epopéia que tem" desenvolvido-para sobreviver,
cumprir e superar os.sCus objetivos e finalidades. 

Durante estes 23 anos de ma.ndato que venho cumprindo 
no Senado Federal, t~nho falado sobre essa Faculdade, muitas 
vezes fazendo repercutir os pleitos e as reivindic3.ÇOCs dos 
seus alunos, ex-alunos, administradores e da própria comuni
dade baiana, zelosa dos seus méritos _e tradiç-ões. 

Em artigo publicado no jornal A Tarde, de 25 de fevereiro 
do corrente ano, o atual diretor da Faculdade, Dr. Thomaz 
Cruz, comenta essa efeméride, r~corda os eventos históri_cos 
e a importância dessa tradicional escola, ieiterando que se 
cumpra a mais reclamada aspiração das direções anteriores, 
da Academia de Medicina da Bahia, da Associação dos Anti
gos Alunos e do próprio Conselho do Memorial. de Medicina, 
no sentido de que se faça a restauração da sede original, 
situada no Terreiro de Jesus, para que volte a ser novamente 
a Faculdade de Medicina da Bahia, com toda a sua pujança, 
e lá também se instale o Museu da Medicina Brasileira. 

Para esse relevante objetivo, convoca a~-,-·dasse médica 
e os profissionais afins, suas .-eqUipes docentes e discentes, 
seu corpo técnico-administrátivo, os -conselhos da UnlVer
-;idade Federal da Bahía e·sua alta adminiSúação, os gOvernos 

parte dos profissionais da medicina, formado por esta antiga 
Faculdade que tem procurado em nosso País honrar a própria 
história da Medidna. 

Sr. Presidente, falando da Faculdade de Medicina da Ba
hia, não poderia deixar de me referir a um nome que muito 
me liga a essa ~amosa escola e a quem devo grande parte 
da orientação que recebi em minha mocidade universitária. 
Trata-se do Prof. Edgard Santos, que foi Professor e Diretor 
da FaCuldade, primeiro Reitor da Universidade Federal da 
Bahia e depois Ministro da Educação, quando realizou ex
traordinária obra de nível nacional. 

Em reconhecimento aoS-seus grand-es Inéritos, quando 
fui Deputado Federal, consegui, junto ao Congresso Nacional, 
que fosse dado o seu nome ao tradicional Hospital das Clínicas 
da Bahia, por ele construído. 

Em memória do l'ro(. Edgar Santos_, quero prestar tam
bém a minha homenagem a todos os atuais e antigos profes
sores daquela Faculdade, bem como aos seus Diretores e a 
todos os que colaboram e têm contribuído para o engrande
cimento dessa instituição de ensino. 

Portanto, com entusiasmo, quero somar a minha voz e 
a minha esperança a todos os que aspiram ã restauração daque
la tradicional Faculdade e, desta tdbuna do Senado, faço o 
meu apelo aos poderes PúblicoS para que se concretize esse 
objctivo, há muito reclamado e_ esperado, visando preservar 
esse monumento precioso da história da medicina em nosso 
País. 

Sr. ·Presidente, finalizando, peço a transcdÇão, como par
te _do meu pronunciamento, do artigo a que me referi, de 
autoria do ilustre médico sergipano, Dr. Thomaz Cruz, seu 
atual Diretor, intitulado: "A Faculdade de Mediciilã nos Seus 
185 anos". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

A Tarde 

Salvador, Bahia - Quinta-feira, 25-2:1993 

A FACULDADE DE MEDICINA NOS SEUS 185 ANOS 

TbomazCruz 

A fundação da Escola de Cirurgia- da_ Batlia ocorreu em 
18 de fevereiro de 1808. Esta iniciafivã-presenteou à Bahia 
o direito cronológico de ter a primeira escola de _ensino supe
rior, a Faculdade de -Medicina priinaz do Br~sil. Lugar de 
nascimento de nossa nacionalidade, província importante des
de os primórdios da história brasileirã, centro cultural de res~ 
pei(ável tradição, nada fiais juSto e mereddo para a Bahia. · 
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Da Faculdade de Medicma da Bahia se irfadiou a maior 
parte do saber e c.ultura médicos para o Norte e Nordeste 
do Brasil. Foi ela um centro de civismo oride Começ-arã.m 
e/ou_ culminaram inúmeros movimentos Congregando a elite 
intelectual e o povo, em defesa dos interesses maiores da 
Bahia e do Brasil. _ 

É pois com ampla e irrestrita razão que a Bahia médica 
e cultural, com o apoio de seu_ povo, reivindica que aqui 
se_ instale, no mesmo· prédio da sede da Famed do Terreiro, 
o Museu da Medicina Brasileira. 

Grandes vultos que se distinguiram nas ciências _e-naS 
letras e figuras qUe muito contribuíram para o prestígio que 
a Bahia airida desfruta no cenáriO nacionã.l nela estudaram 
e ensinaram. Nela nasceram as Faculdades de Farmácia (1832) 
e Odontologia (1884). · 

Da Famed tem partido contribuições importantes publiw 
cadas na literatura médica brasileira e internacionaL Sua Resiw 
dência Médica foi uma das primeiras criadas no País, e merece 
o elevado conceito de que sempre gozou·. Seus outros cursos 
de pós-graduação, o Mestrado e o Doutorado, recebem classi
ficações privilegiadas no contexto brasileiro. 

O Hospital Universitário Professor Edgard Santos a Ma:. 
ternidade Climério de Oliveira e o Hospital Pediátrico, que 
hoje padecem de uma penúria permanente, mas que lutam 
com todas as forças para se recuperarem, já foram hospitais
modelo e ainda são as bases do seu_ensino prático, ansiando 
pela melhora de instalações e modernização de equipainentos. 
Seu corpo docente _continua a ser um dos melhores_ das escolas 
médicas brasileiras. 

Duas vezes a Faculdade de_ Medicina da Bahia foi quase 
destruída. A primeira no início do Carnaval de 1905; a 2 
de março, por um incêndio que arrasou grande parte de_ suas. 
instalações e sua rica biblioteca. Re_construiu-a o notável dire
tor Alfredo Brito. O_u_tra, há cerca de 20.~nos, quando a 
Famed foi forçada a abandonar a para nós sempre sede_do 
Terreiro. Esse êxodo_lhe foi mais prejudicíal que o infausto 
episódiO de 1905~_Semidestrufdo devido ao olvido do poder 
público federal e semi-restaurado devido aos esforços das ad
ministrações que nos proce.deram, o velho e belo prédio per
siste de pé, orgulhosamente, embora parcialmente desfigu
rado. 

Agora, também no início do Carna"-'al, 185 anos após 
a fundação, a comunidade acadêmica da Fanied (professores, 
estudantes e funcionári~) participou de uin culto ieümênico 
campal na outra sede_, no Vale do Canela. Rezan-do, nas várias 
religiões que seus segmentos professam, oraçõe-S em louvor 
ao passado glorioso, em agradecimento ao árduo presente 
e em súplica por um futuro mais proiDissor. · 

Salve a Faculdade de Medicina da Bahia! 
En_Ci,uanto que -a-comunidade famédica c o povo da Bahia 

saúdam _e reverenciam a escola-mãe da Medicina pátria, um 
movimento, iniciado em gestões diretoras prévias, -se íilteri- -
sifica- agora. 

Não podemos deixar parar de bater o coração de uma 
escola que contribuiu tanto para a ciéncia e pata a cultura, 
para a Bahia e para o Brasil. -

Convidamos a classe médica e os profissionais afi"ns, suas 
equipes docentes e discentes e seus corpos técnico-adminis~ 
trativos, os ~selhos da UFBA e sua alta administração, 
os gove~nós estadual e municipal, nossos parlamentares, o 
própr~o GOverno Federal, as empresas e instituições baianas, 
brasileiras e interncionais e o povo da Bahia não só a se 
unirem na suadação, mas participar da salvação do pédio que 

foi de fato o berço, é por direito o museu e será sempre 
por mérito o tempo da medicina brasileira. 

· Foi-"nos perguntaao -que destinação a Fãculdade _de -Medi
cit)a almeja para sua sede do Terreiro. O Conselho doMemo~ 
rial de Medicina, em recentes reuniões, disr:utiu o aSsunto 
e chegou ao consenso esperado. _Correspondendo aos anseios 
das direções que nos procederam, da Academia de_ Medicina 
da Bahia (que há 20 anos clama pela recuperação do prédio) 
e da Associação dos Antigos Alunos da Faculdade de Medicina 
da Bahia (que, ressuscitada há dois anos, participa decidida 
e firmemente da campanha): 

Queremos restaurada a nossa sede original, para vê-la 
de novo retomar suas tradições de origem e foco importante 
do ensino médico do Brasil. 

-Que ela volte a ser_a Faculdade de_ Medicina -da Bã.hia 
em toda a sua pujança, honra e glória nossa e _orgulho d~ 
nosso povo. 

No seu 185"' aniversário, a Famed deseja também mostrar 
sua nova face: um currículo reformado e em permanente análi~ 
se, a persistente preocupação com a educação médica conti
nuada, a extensão para fora de si própria, contribuindo com 
administrações rnunicipaTs na "elabo_r_ação_e_ colocação em prá
tica de seus planos de- saúde, a continuação do_ interesSe na 
pesquisa, tanto básica quanto clínica. A progressiva tentaüva 
de integração dos seus ciclos básico e profissiOnalizante, a 
crescente ambula.torização do seU ensino, com a implemen
tação da Famed com o Distrito Sanitário Barra-Rio Vermelho, 
o retorno da oportunidade de internato no interior a criaçâô"o 
-do Instituto .de Saúde Coletiva. 

Tais objetivos e providências demonstram que a Famed_
não olha apenas para trás como quer a história, rilas também 
para adiante, como requer a vida. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nq_bre S~n~dor J;..avois~er Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT-RN. Pronuncia o se
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ocupo, mais uma vez, a tribuna desta Casa 
para falar sobre um assunto que não agrada nem a mim e, 
tenho certeza, nem a nenhum outro Senador, principalmente 
do Nordeste brasileiro. Mas este é um ano difícil para o Nor
deste do Brasil, e eu tenho a obrigação, como representante 
do povo do ~io Grande do No!te, _c}-e dar mais um grito 
de alerta, de advertência e soDretUdo de reivindicaçâo. 

Desde o último trimestre de 199_2 e os dois primeirOs 
meses do corrente ano, o Norde-ste vive- Um dos seus maiores 
contrastes. No litoral, onde ficam as capitais dos Estados, 

--vemos milhares de turistas-, procedentes de todas as regiões 
do País e até do exterior, desfrutando as delícias da culinária 
e das pra.ias,...Óordestinas, que são muito bonitas. Do outro 
lado, no···sertão, imperam a paisagem seca, a terra sulcada, 
os açudes sem água, os campos sem pasto, os homens sem 
esPera-nÇa. É o í-ffipério da seca que intermitentemente noS 
visita, pfovocando o colapso c;la produção primária e do abaste
cimento d'água para a _população humana e animal. A terra 
comum, que serviu de berço para tantos, transforma-s'e em 
cainpo de fuga, expulsando seus filhos para outras regiões. 

Durante esse período, dos 15:> municípios do Estado do 
Rio Grande do Norte, 110 foram atingidos profundamente 
por esse fenómeno climátiCo. No Estado do Piauí, a seca 
alcançou 100%, segund_o.,informações. Os homens do campo 
plantaram por duas ve:Zes e viram seu trabalho frustrado. O 
inverno, segundo relato;~ Se!J,ador Lucídio Porte lia, chegou 
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tardiamente, e as chuvas )já começaram a cair no sul e no 
leste do Piauí. A população do Ceará passou mais de SOO 
dias sem ver uma gota d'água cair do céu para matar a sede 
da terra. Nos outros Estados da região, a situação repetiu-se 
em igual proporção. 

No meu Estado, há casos dignos de registro: o açude 
de Cruzeta - construído em 1929 e com capacidade de 35 
milhões de metros cúbicos de água -está praticamente seco. 

É importante salientar que com a água desse açude os 
colonos do perímetro irrigado produzem por dia cerca de 
840 toneladas de tomate nos meses de agosto, setembro e 
outubro. Essa produção é toda exportada para a cidade per
nambucana de Pesqueira, ou melhor, era, porque agora não 
há mais condições. 

CentenaS de açudes, coD.stnifdos no sem.i-árido nordes
tino, estão em situação semelhante. 

Diante da falta de água, as prefeituras são ·obrigãdas a 
socorrer as populações transportando água em carros-pipas, 
que, hoje, são absolutamente insuficientes para atender à de
manda da população sedenta. 

Para os Srs. Senadores-terePJ uma idéia do que isso signi
fica, basta citar o caso do Município de Caicó, o maior daquela 
região do Seridó, que tem muitos açudes, mais de 2 mil. · __ 

DaS 1.221 comunidades rurais ali existentes, cerca de 
200 eSt30 _sendo aúmdídas através de carros-pipas. 

Cada habitante dessas comunidades tem direito a 100 
litros de água por semana, ou seja, menos_de 2 litros por 
dia. 

Se as prefeituras ,podem resolver, em parte, o problema 
do abastecimento de águ,a, p.ão conseguem solucionar o pro
blema do trabalho e da ali~e.ntação. Para isso é preciso uma 
ação rápida, organizad~, eficiente, dos Governos Estadual 
e Federal. 

Enquanto eles não tomam providências, as populações 
faniii:ttaS, desesperadas, saqueiam as feiras, invadem o comér
Q.o ou qualquer outro lugar onde houver comida. Fatos conio 
esses - tristes de registrar - ocorreram no Rio Grande do 
Norte e em outros estados da região. 

No meu Estado, ainda ontem, três cidades foram iny~
didas pelos flagelados à procura de alimentos para não morre-
rem de fome. _ , 

Estão vivendo nessa situação de fome, angústia e incerte
zas, Sr. Presidente, cerca de 8 milhões de pessoas que habitam 
a metade dos municípios nordestinos. 

Que faz o Governo? 

Recentemente, os Governadores do Nordeste vieram ao 
Palácio do Planalto só licitar recursos para combater os efeitos
da S.ca. Pediram 600 bilhões, mas só foram liberados 100 
bilhões para os 9 estados, quantia realment'? ~nsuficiente. 

Alguns governadores, como o do Ce~ e da P~aíba, 
bancaram por conta própria o socorro à população necessi· 
tada, enquanto não .chegavam os recursos federais. 

Srs. Senadores, o que feZ o Governador do Rio Grande 
do Norte? Talvez por falta de sensibilidade social, está deixan
do o povo passar muita fome e muita sede. Elegeu como 
prioridade no seu govçmo construir, rodovia~. no litoral_,para 
estimular o turismo. Nã() somos êontrários a essas Obras·, Pefo 
contrário, ·somos a favor. Até porque este Senador trabalhou 
mujto para dotar o Rio- Grande do Norte de uma infra-es
trutura turística. Mas na hora em que a seca bate a nossa 
porta, toda prioridade deve ser dada ao socorro das camadas 
mais afetadas pela falta do trabalho, água, emprego, comida. 

Enquanto o Governador não tomar as providências cabí
veiS, ás cidades Vão sendo invadidas e as feiras saqueadas. 

Há um caso digno de registro. Por ocasião das secas, 
a Zona Central do Estado sempre foi abastecida por água 
transportada pela Rede Ferroviária Federal. 

Diante da pressão exercida pelos prefeitos, pela Igreja 
e por outras entidades, o Secretário do Interior e Justiça disse 
que o trem que transportava a água só Poderia ser providen.; 
ciado quando o GovernadOr voltasse do México - estava 
numa viagem ao exterior._ 

Assim, a população da Zona Central do meu Estado 
eSperou um més por essa providência. Finalmente, na Quai-
ta·feira de CinZas, o GOvernador JoSé Agripino viajou à cicútde 
de Lajes pâra entregar o "trem da água,. àquela populaçãO. 
Aliás, o trem já estava lá com cerca de 350 mil· litros de 
água, mas a orderit era distribui-la Somente a"pós a chegada 
do GoVernador. -

Isso é fato real, concreto. Não é invenção minha, tam
pouco leviandade. 

Srs. Senadores, governamos o Rio Grande do Norte de 
1979 até março de 1983, período em que o Nordeste sofreu· 
a mais longa seca deste século. Foram cinco anos consecutiv:os 
de seca, mas conseguimos, com espírito=público e total dedica· 
ção, enfrentar os problemas sociais e económicos, os mesmos 
problemas que a população nordestina enfrenta atualmente. 

É verdade que, naquele tempo, o Governo Federal tinha 
mais ·preocupação com a questão iegional, à SUDE.NE era· 
forte, organizada - era quase Ministério - e coordenava 
eficientemente as 3Ções de coínbate às secas em tOda a região. 
Por isso, foi um pe"ríodo de muitaS realizp.Ções em todos os 
setores e em todos os Estados nordestm<>S. Estavam seitdo 
implementados, pelo Governo Federal, ,.VáriOs e importanteS 
projetas como o Proterra, o pólonordeste, o Projeto Serta· 
nejo, ó Programa de RecursoS Hídricos e Programas de Irriga
ção·. No auge da seCa havia· um lnilhão e meio de trabalhadores 
inscritos no Programa de Emergêítcia. Uns trabalhando nas 
propriedades rurais e outros em obras públicas. 

N!J_Rio Grande do Norte, do longo do nosso Governo, 
perfuramos - porque a prioridade era matar a sede do pcyvo 
-I mil e 438 poços tubulares. Fizemos da água a priorid;!de 
núri:tero um de nossa ação governamental. 

Nesta hora em que relembramos essas ·cOisas, não pode· 
mos esquecer a figura extraordinária do Ministro do 1 ;erior 
da época, Mário David Andreazza. Apesar de ser gaúcho, 
vesti'"'- à canllsa do Nordeste, socorrendo a população flagelada 
pela seca com denodo e patriotismo. Graças ao seu empenho, 
o Governo Federal, totalmente_ integrado co.m o nosso Gover
no, construiu a Barragem Armando Ribeiro Gonçalves
a maior barragem de irrigação do Nordeste - situada em 
AÇu, ·com capacidade para acumular 2 bilhões e 400 milhões 
de metros cúbicos de água. Hoje, grande parte dessa água 
já é utilizada em vários projetos de irrigação. 

Mas o Ministro Mário David Andreazza ia ao interior, 
entrava sertão adentro, roçado adentro, apertava a mão do 
trabalhador e via a situação real de dificuldade, de pobreza 
e de miséria. Ele tinha uma sensibilidade aguçada. 

Srs. Senadores, não viemos a esta tribuna com o propósito 
de exaltar o passado e lamentar o presente. Hoje, com o 
passar dos anos, vemos a problemática da seca sob outra 
perspectiva. Cada seca que nos visita deve ser um grito de 
alerta para repensarmos o Nordeste na sua totalidade. O Nor
deste precisa ser reinventado. Basta de tanto assistencialismo 
ocasional! 
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Alé agora: as políticas de desenvolvimentq_.regional ali 
implementadas obedeceram à lógica do capitalisMo selvagem, 
que concentra a riqueza nas' tilãOs de uma minOria· e, por 
outro lado, joga nas eclusas da miséria a maioria" da população. 

.. O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex• um aparté?. 

, O SR: LAVOISIER MAIA- Ouço o aparte do nobre 
Senador Magno Bacelar. 

O Sr. MãgnO Bacelar-- Nobre-Senã.dor Lavoisier Maia, 
nós todos temos nos pronunciado _ultirÍl;;tmente sobre o proble
ma da seca, que_ é ll}Otivo de. sofrimento dos nossos concida:
d~os e com o <iual nenhum dos Presidentes se sensi&ili,ZOu 
no sentido de. Unia solução definitlvã. -ChegaJ;n.Os mes)llQ,;e:m_ 
debate no nosso Partido, conversando com o Senador D~rcy 
Ribeiro; a considerar que, se nos uníssemos, toda a Bancada 
do-Nordeste, para elaborar um programa-definitivo no prazO 
d~ dez ~no.s, que não fosse interrompido e não dependesse 
de mudança de' Governo-, ·poderíamos ericontrãr _a_ solução 
que há tantos anos se busca e que não encontra eco na cons
ci~J?.C:i::t d~S g<r.;e'ritàçte~- ·V._· ~~- .falqu, inidahnente, do traba., 
lho. que realizc;>~t 1:9m_o Governador, o quãl fOi feconhecidó 
pel9 povo do Rio Grande do Norte, que o aplaudiu 'e o traits
fe:rm,ou no líder respeitado_ qtie é, não só aqui, -no seuàdQ, 
pelos seus PareS; írlas Sôbretudo na sua' tega. Co,ngrat~lo-me 
ootn V. E~ EmbOra se ésteja falando i:od,o dia, devemos falar 
n?.~itq ~ãi~, pÓis -s~ · a~ini 'a nosSa -vOz pÔde c!nconti'ar eco 
pa,ra que_ ven_ham ~IJl posso socorro as providências que: o 
Nor.de~te reclama. O nordeStino é úrii- forte; e-DfreD.ta tod~ 
a~ intempéries qu~ ·s_ão p~~~liar~ ~nOssa r~gi~q, ~âs é. ijnpO.s
Sivel suportar séculos sem soluções .. Açre_dJto q~e devemo~ 
p~ir; tódqs'nÇs, ~ã S~n:cad~ 99:Nort~ e ~o.Nordeste, ~m 
b~sqa_de UJ1?. projetq di.U1ld-Quz:o., definitivó_e 4Ue Sé OOridetíze · 
aQ _lqngo_ de dez anos~ Aí; sim, haveremos de ·mudar áJace 
do _Nordeste, transforma:n:do' aquela regiâo dê soiO fértil 00 
gral'lde celeiro de produção do nosso i?ais. Obrigado· a y 
Ex•· e' parabéns'. · · · · 

' O SR. LAV6ISIER MÀL\ ,---Muito obrigado, nob~e Se
ria,dOi- Magno Bacelar, pela importante c'ohtribui'çãd qUe deU 
ao•nosso_pronunciaiileilto. V. Ex~ tém tOâil'ra:Zâo qllandó. 
diz que é preciso haVer Uina Con:tinuldade-àdniiillstrativâ,' é 
preciso' haver ~n~ibil~da;d~~ { ~rec~so' ~~parar as re~ões 
do Brasil para constatarmos as d1spari!1ades, O Nordeste tem· 
45 IDilliões de- habitantes, de brasileiroS que amafn o Brasil, 
mas que vivem- numa situação· de grande inferiOridade em 
relação às regiões desenvolvidas dés'te País. Essa é a veidaâe. 

o pior é qúe os polítiCoS prometení IDUitO qllàiidci qUerem 
obtet votos: ReCeDtenlente, pQr extmiPio',· um' ex-Presidente· 
dá .RepúbHca, para, obter· votos no Rio Gra'nde do Norte,· 
dís~: ~'Se for eleito. -Presidente. d'a Re})Y.blicà, inStalarei uma 
lefin_aria de.petróleo 'no" Rio Graht:1e do Notte": _Ora: íssb· 
senSrbillzOU'muitos·eleitOreS, Pc>r(iúe O-Rio Gfànde do' NOrte. 
é o segundo maior produtor' de petróleO do- País e, por um 
dever de justiça, na hora em que o GOverno; tiVei qUe inStalar 
wna refinaria de petróleo no Nordeste, o lugar tecnicamente 
aprovado é o Rio Grande do Norte. Mas esse home_m_ foi 
~leito e nunca mais, em dois anos e tantos meses de governo, 
falou sobre esse problema, nem sequer prometeu, apesar de 
nós oobrarmos. 

O Sr. Mauro Benevides-Permite'me V. EX' um aparte? 

O SR: LAVOISIER MAIA -Concedo o aparte ao nobre 
Senador Mauro Benevides, com muito prazer. -

· O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Lav-oisier Maia 
no -dià de ontem, o nobre Senador Gilberto Miranda abordo~ 
da tribuna do Senado Federal a questão relacionadá Com' as 
disparidades regionais e, naqUela 'ocasião,· aparteei o ilUstre 
representante do Amazonas para destacar que os' PI3.nóS áté 
aqui concebidos - à époci de JuScelino; a SUDENE; mais 
recuadamente, na época de Getúlio Vargas, um baiano ex
traordinário, Rômulo de Almeida, e um paulista de visão 
realmente de estadista, que foi Horácio Lafer, conceberam 
o Banco do Nordeste do Brasil; com mais anterioridade, ain~ 
em 1909, surgiu a IriSpetoria Federal- de' ObiaS ,COritra -as' 
Secas~ ·que tinha como programa a construção dos grandes' 
reservatórios e a· criaÇão dé uma 'estrutura hídrica' Cá paz ·de 
permitir a convivência do Nordeste com a realidclde do' flagelo 
-repito, para destacar que totloS os Planos concebidos estão, 
realmente, funcionando: a SUDENE; O Banco do NorçieStf:,' 
sobretudo; o DNOCS tambéin Coritinua, naturalffiel'ite com 
as suas diretrizes programáiic3s átuálizadas. Mas o certo é 
que longe estamos de corrigir esse distanciamento das outras
áreas geográficas do País. O Norte; o -Nordest'e e o ·centl-o_
Q_este permanecem- exatamerite nMse 'quadro dé eXtrêma difi
Culdade. o que eu 'disse mini ap3i-ie 3.0· SenadOr ·Giib~rto 
Mirandá e repito· agora para V. Ex• ê que há necessidáde 
imperiOsa, inadiáVer, imprescindível mesmo· de se garantir, 
com vont~de ~olítica do Governo', a· corteção 'clesSas ~spaii.: 
dades regionaiS. V. E~ traz um quadro dramático do seu 
Estado em razão da estiagem. Isso se reflete talnbém, D.ão 
apenas no Rio Grande do Norte, mas no Ceará, Do PiaUf 
e naqUele semi-áiido mais caa'sticado pela calamidade. Então, 
vàmos continuar trabalhando,_ fraternalmente~ deótró de pro-' 
gramas, para que o Governo, Sótiretudo o -GOVenió ltaníar' 
Franco, agora neSses dois anos, se ê01iscienfiie da m!cessldade 
de pôr termo a esse quadro que se-·f"enova naquele ciclo de 
ddis.óu três anos, desafiando a argúcia, a a~idade dos homens 
públicos brasilei:çós. Portanto, que O 'apelo que· v. E~ aev'el-á 
fazer, ao final do seu discurso, seja reálme:Ote aColhiOO pelô 
Presiden.te; que ele tenha ressonância~ realmente, junto ao 
Presidente Itamar Franco, porque·, nO COngresso·, hãO hádúví
da'·de que o GoVéino Federal encontrará-sempre ·cbndiçõ.es 
de COncretizar aqueles planos que·venham em socbn'o da noSSa: 
re~ão. Portanto, o apelo de V. Ex~, antecipadamente~ já. CoD.fa· 
com -o apoio dá minha bancada e; sobretudo~ :cOm' o 'aPoio 
dos Senadores pelo Estado do Ceará: Senadores 'Beni Verás· 
e Cid Sabóia de Carvalho. · ' ' · · '· - · · 

O SR. LAVOISIER MAIA - Muito obrigado, Senador 
Mauro Benevid~~- V. Ex~ fala com muita _autoridade, pois 
é um homem públjcó oonhecedor dos problemas do Nordeste. 
V. Ex~ é um hoÇI\~m que ama este' Btasíl e o Ceará é prima 
pela _~eriedade do~ ~eus atos. l~cluSi\re; ~~'- qtie' tive~ _h_o.nr~ 
e o.~~azer de ~).~v_1ver mais ~e; peryç .co:n y. E~~ nqs,dois 

. ands e~ que prestàJu este Senado 4~ Rwubhca, VIa nos. seus 
olhos, nas suas.~~lavras, nas sua$ aç_ões, o cuidado~ o: zelo, 
o espírito públicQ pelas coisas deSte Sehildo e do BrasiL · ' 

V. EX', nll lieroade, passa por um momento peio qual 
já passei tambéri( Eu não estava presente àquela sessão. La
~e~tave~~ente,~ ~l}l homem público_sofre, ao ~ongo_ ~e s1;1a 
~a, de IDJUstiç~s._ Tem que ter pele g~;ossa, Senador ,_e paciên-· 
da para resistir _á_ c:;ssas injustiças~ á eSseS caSoS ·ae inSensãtez 
daqueles homens· que não têm os pés no chão, não amam 
é}. verdade, a cois'"a Séria, não respeitam as pessoas. 
· V. EX' é o pfótótipo desse holne!n brasileiro. Na verdade, 
tem muita eXJM:i1c$ncia, é preparado, tem espírito devotado 
à causa pública ê aproveito para sOlidarizar-me com V. EX' 
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Agradeço a V. E:rr- por este seu aparte va.Jioso. Na verdade, 
o Governo Federal precisa --:-- e espero do ilustre e honrado 
Presidente Itamar Franco sensibilidade, e Sua Excelência terá, 
com certeza - não dar unia atenção assistencialista, mas de 
um programa definitivo, para resolver,- de uma vez por todas. 
a situação de desigualdade e de injustiça que se pratica no 
Nordeste. c·r .. 

O Senador Beni V eras preside uma Comissão da mais 
alta importância - Desequilíbrios Regionais. Lamentavel
mente S. Ex~ não está aqui para ouvir estas minhas palavras. 
S. Ex._ irá-fazer, na próxiina s_exta-feira, dia rz,- em Recife~ 
a_última audiência pública. Nós estaremos lá para .concluirmos 
ess.e. trabalbo importante .. 

Muito obrigado, SenadorMauro Benevides, pqr esta-im
portante contribuição que v: ExJ dá a nosSa causa nesta hora. 

()Sr. lr3m Sa'rai.va _:_V. 'E~ me permite, nobre Senador 
Lavoisier Maia? É o seu 'COlega sofrído' dó -Centro~Oeste, 
Iram Saraiva. -- -- - o ---é"--

0 SR- LAVOISIER MAIA-É um prazer, nobre Senado_r 
Iram Saraiva. - _ , -~-· . ,--~--·.-- ;:,.--.~--' 

O Sr.; Iram SaraiVa._!..._ Nobre Senador; eU não necesSitaria 
nem dizer que V. Ex~ é Uil1 sertanejó qi.Jé -luta nesta Casa -
pelo sofrido ~ardeste brasileiro_. Sou testemunha de que V. 
Ex~ vem·durante mu;ito·Ícmpo·nesse_afã: Todos nóS; brasi
leiros; /temos de ver que não ·ocorra no ~tasil, o que muito 
bem salientou o Senador Mauro Benevides- e ontem, tam
bém, o_Senador GilbertO-Mirarida se destaccsu com- um· bri
lhante discurso nesta cas'a1

---~ essa diferença que existe·· entre 
dois· brasis: um Brasil que· parece que as coisas se ilun'lihant 
sempre- para lá; e se 'desenvolve cada vez mais, o SUl, e· nós' 
outros, Nordeste, Norte e Centro-Oeste, de regiões: ricas. 
Ora, veja V, 'Ex~, por'exenfplo; que o Centrb=Oeste é·sêmpre 
citado como fronteira a~opastoril e~ no 'entanto, Senador-~ 
perdemos G SUDECO, que ; a um órgáo- .!e estímulo; de 
incentivo. Inclusive, esperávamos do _Govqç.o anterior que 
determinasse para aquela região recurso_s _Il}ípímos· poss_íveis 
para que pudéssemos matar r fome de nossft gente. Não a,con·..;
teceu isso. Solidarizo~me oo rt _V. Ex• Sei qUê ao finá.f de seu 
apelo V~·Ex~ :iião só-pedirâ' elo Nordeste e Norte, mas'tam-· 
bém, pelo Centro-Oeste. N JS, goianoS, estamos juntdS t:drh · 
V._ Ex~., .com. o Nordeste_; esperando uma1i:nlediata solução. 
Não se trata apenasde-vontad.e política, Senapor·, mas trata-se 
de vontade humana. São seres humanos que. habitam essas 
regiões. Parabenizo V. Ex~ por esta luta que..sempre empreen
deu aqui, no Senado. 

O SR- LAVOISIER MAIA -Muito obrigado, Senador 
Iram Saraiva. V. EX' tem- .razã6 quando_ se.: pronuncia desta 
maneira. O Norte, Nordeste eo.Centro-Qe.ste.e.stão enrolados 
nessa luta. Estão lutàndo_ para a desigu3.ldade diminuir e o 
povo sofrer menos. Dc•1.e-se continuai essa uii.íão, ess~ enten
dimento, para que um dia ~_--que não seja muito distante 
-se possa atingir esse .objetivo. Muno ob-Ijgado a V._ Ex• 

Sr. Presidente, quando vem a·chuva e_da.terra fértil brota 
os alimentos, pensamos ilusoriamente que tudo está resolvido. 
Para erradicar a miséria e a pobreza_ ruraL do_ Nordeste é 
necessário um programa. de desenvolvimento:-_agroindustrial, 
arquitetado com outros ctitérios, outros_valores, outra lógica. 

Antes.dacriação_daSUDENE, havia dtris·brasis, na feliz 
expressão do _sociólogo· Íl'àncês Jacques Lamhert. Hoje, paro
diando esse pensamento; podemos dizer que bá dois Nordes~ 
tes: o Nordeste do litoral- urbano, com as cidades inchadas, 
industrializadas e desenvolvendo com êxito. as suas potencia-

lidades turísticas -e o· Nordesie pobre - rural, sujeito às 
secas periódicas e acumulando uma grande pobreza, e, digo 
eu, mais do que pobreza, uma grande miséria. 

Por outro lado, ac~ntuam-se os desequihbrios intra-re
gionais (e aí o Senador Beni Veras tem razão, e estou ao 
lado de S. Ex• combatendo esse desequilíbrio), fruto dà falta 
de um planejamento adequado~_ 

Ainda bem que o Ministro da Integração Regional, Sena
dor Al~xandre Costa, está consciente da necessidade de se 
corrigir e~_saS _!;:outras distorções. Recentemente, em e~trevista 
ao Diário de Pernambuco, aquele Ministro a{irmou: 

"Os órgãos de desenvolvimento regional não podem con
tim.iaf Contribuindo para agravar as dificuldades entre Estados 
_de uma mesma região, mas, alterar essas distorções acumu
ladas ao longo de três décadas". 

O Ministro Alexandre Costa reconheceu que esta não 
é uma tarefa de um dia, mas .. se não começarmos agora, 
nunca chegaremos à integra~o que desejamos". (Diário de 
Pernambuco, 27.02.93). 

.J'If~próximo dia 12 d~ste mês. a Comissão Mista do Con~ 
gress_o_ NaciOnal para Avaliar os Desequilíbrios RegiOnais, 
que presidida pelo nobre- e ilustre Senador Beni V eras, vai 
se reunir na Sudene, onde fará sua última audiência pública. 
A_l~I1l_d_~sso, o Líder do Governo na Câmara~ Deputado Ro
berto Freire, do PPS de Pernambuco, está elaborando um 
ctOcuménto' chamado "Agenda para o Nordeste'\ que, em
síntese, contém importantes elementos para o Presidente Ita
mar Franco decretar uma nova política de desenvolvimento 
-p_a~ aquela região. - _ __.. 

:Essas duas iniciativas, do Senador Beni V eras e do Depu~ 
tado Roberto Freire, surgem em bo_a hora, pois, com a criação 

- do. MERCOSUL, a tendência normal será o agravamento 
do desCquilíbrio entre o Nordeste e o Sudeste, caso o GovernO 
Federal não tome as devidas providências na atual conjuntura. 
É-imp_ortante lembrar _que, na defiiliÇão dessa nova política 
regional, a prioridade, a acumulação de &gua, não pode ser 
·relegada a segundo plano. Sem água a vida torna-se insupor
táYel nos anos adversos. 

. , .. Aproveitamos, Sr. Presidente, o ensejo para sugerir ao 
Qove:ç~o Itamar Franco a construção de obras definitivas para 
alavancarem o desenvolvimento do Rio Grande do Norte: 
primeiro, um tratamento diferenciado para a região.-Dur3.nte 
a Assembléia Nacional ConstitUinte ficamoS afónicos, mas 
não conseguimos alcançar este objetivo. 

Segundo, a construção no meu Est3.do da barrageiit Oiti
cica, situada entre~os municípios de Jucurutu e Jardim de 
Piranhas. Esta obra vai perenizar o rio Pirailhas, qUe fá Vem 
correndo da Parmba por entre terras secas e vai se integrar 
às águas- da barragem Armando Ribeiro Gonçalves. Dentro 
dessa obra~ Sr. Presidente, o Rio Grande do Norte terá mais 
de 100 km de águas perenes, desde Jardim de Piranhas até 
a cidade de Mac;au. 

Além disso, a barragem de_ Oiticica, que fica a 30 km 
de Caicó, garantirá, no futurO, o ·abastecimento d'água das 
importantes cidades do Seridó. As obras dessa barragem fo
ram iniciadas no ano passado. No Orçamento deste ano, foram 
alocados cerca de Cr$ 7 bilhões para a continuação das obras, 
o que é muito pouco em face de sua grandeza. 

A terceira sugestão diz respeito à construção da barragem 
de Santa Cruz, na Chapada do Apodi, que possibilitará a 
irrigação de 10 mil hectares de terras, a criação de 30- mil 
empregos diretos e assegurará o abastccirilento de água para 
a cidade de Mossoró. 
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A quarta sugestão se refere à copstrução da refinaria 
de petróleo da cidade de Mossoró que, certamente, vai gerar 
mais de 10 mil empregos diretos. Já disse aqui, Sr. Presidente, 
que o Rio Grande do Norte merece e reivindica essa obra 
por ser o segundo maior produtor nacional de petróleo. 

Em quinto lugar, a ,construção da fábrica de barrilha em 
Macau, privatizada no Governo do Presidente CoUor, do qual 
não temos saudade_s. A privatização não obedeceu às regras 
da moralidade pública; foi um presente do "rei" a um dos 
seus amigos quando a metade da obr<!- já estava-Construída, 
estando agora nas mãos do grupo Frota Oceânici, que não 
tem demonstrado_ interesse em concluir essa obra. Foi mais 
um desserviço que o ex-Presidente Fern~ndo CoUor de MeUÕ 
prestou ao Rio Grande do Norte. __ 

Portanto, reivíndico para o Rio Grande do- Nõfie a ·cons
trução da fábrica de barrilha, tendo em vista a injUstiça damo-_ 
rosa de acabar com o Banco do Rio Gr{ln4e do Norte_,_ como 
fez com os Estados do Piauí e da Paraíba, onde ainda hoje 
as portas não foram reabertas, dando um prejuízo incalculável 
a esses Estados. 

Tive razão quando não votei em Fernando -Colfor de 
Mello para Presidente da República e quando, desde a primei
ra hora, o combati conscieritemerite da tilDuná deste Senado 
pelos erros que a cada dia se acumularam mais, faZendO com 
que o_ Congresso Nacional e o povo brasileiro o tTraSseril da 
Presidência da República. 

A sexta sugestão ao Presidente da República é a agricul
tura irrigada. E enorme a quantidade de água subterrânea 
existente no Nordeste e__já devidal!lente identificada pelos 
órgãos técnicos; apenas· faltam condições para o seu aproveita
mento em escala cada vez maior. · - · · 

São essas algumas das sugestões que apn;ientamos ao 
Governo probO do Presidente Itamar Franç9,_ que em nume
rosas ocasiões tem demonstrado sensibilidad~ para com os 
problemas sociais e eco®_micos das camaQas m~nos fav()te-
cidas da nossa população. _ __ 

Reafirmamos a nossa fé na Viabiliaade do Nordeste, no 
desenvolvimento das suas potencialidades e p_;~. capacidade 
realizadora de sua gente. Falta-nos apenas a boa vontade 
do Governo Federal e da classe política regioõal, para que 
o sonho do Nordeste -.e de outras regiões como o Centro~ 
Oeste e o Norte- desenvolvido se transforme em realidade. 
Vamos trabalhar u_nidos na construç~o de um novo Nordeste 
e de um novo Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. LavoiSier Maia, o Sr. 
Chagas _Rodrigues, ]" Vice-Presidente, áéix9 a cadeira 
da Presidência, que .é ocupada pelo Sr. Humberto Luçe
na, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Con~d'! 
a palavra ao nobre Senador _lutahy Magalhães, para uma cô~ 
municação. de acordo com o art. 14, item VII, do Regin;tento 
Interno. 

O SR. JUT AHY MAGALHÃES (PSD:&,..- BA. Para uma 
comunicação. Sem revisão do oraQor.)- Sr. Presiddnté, Srs. 
Senadores, pedi a palavra para comunicar que faleCeu ontem, 
aos 86 arioS, o grande cientista Albert Sabi:o, conhecido mun
dialmente pelo desenvolvimento da vacina oral contra a polio
mielite, terrlvel doença também chamad~ de paralisia infantil. 

Nascido na Polónia e_m 1906 e, posteriormente, tendo 
emigrado para os Estados Unidos, na verdade, Albert Sabin 

era um cidadão do mundo. Tantas pessoàs, pobres e ricos, 
negros e brancos, adultos e crianças se beneficiaram de suas 
descobertas. 

O trabalho que Albert Sabin desenvolveu, com tanta de
dicação, ao longo de sua vida resultou em mais de 300 docu
mentos científiCos publicados, proporcionando-lhe cerca de 
78 prêmios e distinções em vários países. -

Além da vacina contra a poliomielite - "a gotinha que 
salva"- que livrou tantas crianças de todo o mundo da morte 
ou de uma vida problemática, com dificuldades motoras de 
difícil e dolorosa superação, Albert Sabin pesquisou vacinas 
contra muitas outras doenças virais, como a encefalite e a 
dengue, além de estudar a relação entre o vírus e certas formas 
de câncer. 

A ligação de Albert Sabin com o Brasil era muito grande, 
não só por ter ele vindo a se casar com uma brasileira há 
2U anos, mas especialmente porque acompanhava constan
temente ás campanhas de vacinação contra a paralisia infantil 
em nosso País, prestando assistência técniCa, apresentando 
palestras etc. 

---Sã.bin, como -não poderia deixar de ser, era extremamente 
querido no Brasil, especialmente pelas crianças, pelas quais 
nutria também um carinho especial. · 

Sabin via na ciência uma forma de ajudar seu semelhante 
e não de destruí-lo; um meio de dar ao ser humano uma 
vida mais digna e feliz, longe da doença; não um instrumento 
de dominação, mas uma fonna de explorá-lo. 

Num mundo como o nosso, onde tanta gente abandona 
os valores espirituais, éticos e humanitários e busca apenas 
a glória passageira, o sucesso material e o lucro_fácil, Albert 
Sabin nos deu um exemplo formidável de amor ao próximo 
e de fraternidade. 
. Que tenhamos todos a capacidade de aprender essa lição 
tio momento em que prestamos esta pequena homenagem 
ao ~da dão do mundo Albert Sabin, benfeitor da humanidade! 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Jutahy Magalhães? 

-O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não posso permitir 
o aparte por ser uma breve comunicação, Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena
dor Eduardo.Suplicy, pelo Regimento, nas breves comuni
caçôes_ não é penilitido apartes, maS em se tratando de uma 
ho~enagem póstuma a Mesa compreende a intervenção de 
V. Ex• 

O Sr. Eduardo Suplicy- Gostaria de conceder este apar~ 
te, com a compreensão do Presidente Humberto Lucena, por
que é importante a iniciativa do Senador Jutahy Magalhães 
-"a:c_redito que de todo o Senado -de homenagear a mtrmória 
do Dr. Albert Sabin, que constitui, de fato, um exemplo de 
pessoa dedicada ao ser humano, empenhada em colocar os 
seus conhecimentqs científicos a serviço de toda humanidade 
t:tO sentido de minorar-lhe os sofrimentos. Dr. Sabin deu exem
-plos pessoais que, muitas vezes, ftzeram Com que os brasileiros 
_o__tiv~ssem como pessoa extremamente querida. Cabe salientar 
que, numa de suas visitas ao Brasil, o Dr. Albert Sabin acabou 
conhecendo aquela que se tornou a sua esposa nos últimos 
20 anos,. a Sr.' Heloísa Sabin. E, certamente, nesses últimos 
20 anos, ele se tornou também um cidadão brasileiro. Cidadão 
que quando vinha ao Brasil -participar, por exemplo, das 
campanhas de vacinação contra a poliomielite - granjeava 
extraordinário respeito e carinho por parte de todos os brasi-
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leiros. A prõpriaforrila como ele conseguiu descobrir a vacina 
oral que apenas com duas gotas salva as pessoas dos males 
da poliomielite, as suas advertências, inclusive recentes, sobre 
as dificuldades que terá a humanidade para encontrar uma 
vacina contra a AIDS, são contribuições da maior imporw 
tânciâ: Portanto, -ê- maiS dO-que~ merecida a fiOcienagem (Jue 
o Senado presta ao·Dr. Albert Sabin, por suas palavras e 
pelos apartçs de todos nós . 

O Sr~ Iram Saraiva- Permite V. EX!' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- Antes mesmo de agra
.decer o aparte de V. Ex~. concedo o aparte ao nobre Senador 
Iram Saraiva. -

O Sr.._ Iram Saraiva -Senador Jutahy Magalhães, V. 
E~, hoje, presta uma homenagem a que nós todos nos associa
mos. O Dr. Albert Sabin significa para o mundo exemplos 
que não podemos nunca esquecer e a História já ·marcou. 
Mas há aí um significado importante na lembrança de V. 
Ex•: para que o Governo e todos nós brasileiros à.creditemos 
mais na pesquisa, principalmente na pesquisa científica preo
cupada com a criança, com aquele que necessita realmente 
de cuidados, ·com aquele que está aiilda necessitando dos pri
meíros 'cuidados médicos. O Di. Sabin fez isso, ele fez um 
grande bem à humanidade. Não podemos nunca criticar os 
desígnios divinos; ·no-entanto~ ·pedimos a esse mesmo_Deus 
que o levou e que permitiu que com a sua CapaCidade, a 
sua clarividência, a sua inteligência, avançássemos· tanto no 
combate à poliomielite e com sucesso, como bem colocou 
o Senador Eduardo S_uplicy, que possamos encontrar também 
um cientista, quiçá brasileiro, que impeça- a prOliferaÇão do 
vírus da AIDS. . 

O Sr. Mauro Beiievldes- Permite-me V. EX' um apãrte'? 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES - Com inuíto prazer, 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Jutahy Maga
lhães, desejo levar a manifestação de solidariedade da Ban
cada do PMDB a essa homenagem que V. Ex' presta â memó
ria imperecível do grande cientista Albert Sabin. Eu diria 
mais_ a V. Ex~: hoje, no Estado do Ceará, ao -ser entregue 
pelo UNICEF um prêmio pela redução substancial do índice 
de mortalidade infantil, será também tributada uma manife&
tação de pesar e de reconhecimento ao grande cientista õntetn 
desaparecido. Quero levar a V. Ex•, nessa breve intervenção, 
a solidariedade da Bancada do PMDB e, sobretudo, recónhe
cer a inestimável colaboração do grande Albert Sabin à huma
nidade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- Desejo agradecer aos 
Srs. Senadores Eduardo Suplicy, Iram SaraiVa e Mauro Bene
vides os apartes, que vie-ram dar densidade- a esse pequeno 
pronunciamento, a essa breve manifestaçãO-de pesar pelo fale
cimento do cientista Albert Sabin. 

Que Deus permita que alguém assUma o trabalho que 
o Dr. Albert Sabin viúha executando e tenhà êxito, salvando 
tantos milhões de vidas e criando condições para que haja 
menos sacrifícios por parte de tantas criançãs por esse mundo 
afora: ricos e pobres, pretos e brancos, pessoas de todas as 
condições sociais. - - ~-~- --------- ~ 

Qua:ndo ele passava as suas férias no Br~a:Sil, víamos aquela 
figura quase que como um Papai Noel, c9m a sua cabeça 
branca e, como sempre, cercado de criançaS. Era essa á ima
gem do Dr. Sabin reproduzida para os braSileiros. 

Desejamos que tudo isso se reproduza através do trabalho 
de outros cientistas que venham encontrar, não apenas as 
vacinas para a cura da AIOS ou a do câncer, mas a cura 
de tantas outras enfermidades que ainda matam muitas crian
ças no Brasil e no mundo. 

O Sr. José Sariiey- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- Pois não. Ouço, com 
todo o prazer, o aparte de V. Ex~. nobre Senador José Sarney. 

O sr. José Samey- Nobre Senador, quero incorporar 
ao discurso de V. Ex~ o meu testem~,~nbo._ÇQ'Qlo Presidente 
da República, tive. oportunidade de, em nome do povo e 
do Governo do Brasil, homenagear o cientista Albert Sabin. 
Agora que ele pertence à eternidade e a sua figura começa 
a assumir os contornos do mármore eterno dos grandes ho
mens, o que podemos dizer é que unimos o Brasil ao senti
-mento de todo o mundo, que sabe que perdemos um c;ios 
maiores benfeitores da humanidade em todos os tempos. Mui-
to obrigado. -

O SR. JUTAHY MAGÀLHÁES - Agradeço o aparte 
de V. Ex~, nobre Senador José Samey, __ _ 

-Encerrando, poderíamos dizer .que onterD. foi uni_4ia _de 
festas, um dia de festas no céu: chegou ao convívio de tantos 
mais um santo, um santo homem que foi Albert Sabin. _ 

O SR. PRESIDENTE (l:lumberto Lucena) -Srs. Senado· 
res, a Presidência recebeu, ontem, o seguinte. documento: 

"Exin<? Sr. Presidente do Senado Federal: 
Os SeÔadores infra-assinados, ex-integrantes da 

Mesa Diretora das duas_ ~ltimas _ ~e_sS~e~ .Le_gislat~V:aS, 
diante de- denúncias veiculadas. pelo ex~l 9 SecretáriO, 
Senador DirceU Cã.tneiro·, em órgão_ de imprensa, v~m 
SOlicitar a Y. Ex~ que s~ digne de~e_rm~nar abertUra 
de sindicâilcia para apti.iaÇão de tais denúncias, dentro 
das normas legais que disciplinam a matéria. 

Brasília. 3 de março de 1993. 
SenadOr Mauro Beilevides, ex-Presidente;- Sena

dor Alexandre COSta, ex-P Vice-Presidente; Senador 
Carlos De Carli, ex-29 Vice-Presidente; Senador Már~ 
cio Lacerda, ex-2~ SeCretário; Senador Rachid Salda
nha Derzi, e:X-3<i SecretáriO; SenadOr Iram Saraiva, 
ex-49 Secretário; Senador Lavoisier Maia, ex-Suplente; 
Senador Meira Filho, ex-Suplente, Senador Lucídio 
Portella, ex-Suplente; Semidor Beni V eras, ex-Suplen-
te." -

Tão logo recebeu este documento, o Presidente convocou 
uma entrevista coletiva, no seu gabinete, durante a qual distri
buiu 3. todos os jOrn-alistaS ali presentes, representantes dos 
mais diversos órgãos-da i_lnprensa televisada; escrita e falada, 
cópia do documento para que tivesse a devida divulgação. 

Neste instante, a Presidência deseja enfatizar a absoluta 
çorreção com que se-porta no caso, do ponto de vista absoluta
mente' ético, não sómi::nte o ex-Presidente Senador Mauro 
Benevides, como também todos os demais ex-Membros da 
Mesa Diretora, a que me reportei, subsCritores deste docu
mento. Depois de receber consagradora manifestação de apre
ço e solidariedade dos seus Pares em plenário .. o Senador 
Mauro BeneVide:; tomou a si a iniciativa de requerer, ele 
próprio, a apuração" dessas- demíricias, trami_üilo que eStã, na 
sua consciência de ex- Presidente da Casa, da conduta retilínea 
que manteve durante sua gestão. 

Em face da solicitação, a Presidência baixou a seguinte 
portaria:. 
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" O Presidente do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e regulalnentares e tendo 
em vista requerimento subscrito pelos Exm91 Srs. Sena
dores Mauro Benevides, Alexandre Costa, Carlos De 
Carli, Márcio Lacerda, Rachid Saldanha Derzi, Iram 
Saraiva, Lavoisier Maia, Meira Filho, Lucídio Portella 
e Beni V eras, Membros da Mesa do Senado Federal 
no biênio- de 199lll992, resolve designar os Senadores 
Júlio Campos, 1~ Secretário; Nabor Júnior; 2!' Secre
tário; Júnia Marise, 3• Secretária, para, sob a presi
dência do primeiro, integrarem Comissão de Sindicân
cia incumbida de apurar as denúncias veiculadas pelo 
Senador Dirceu Carneiro, em órgãos da imprensa.'' 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto- Lucena) Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores. quero 
registrar que considero uma atitude que merece respeito da 
Casa, posto que corajosa·, airida que sofrida, da parte do ex
PreSidente Mauro Benevides, de tomar a iniciativa-de pedir 
a abertura de sindicância. 

O Senador Mauro Benevides, pelo seu passado, pela ma
netra como conduziu os trabalhos da Presidência do Senado 
Federal em momentos de grande importância para a vida 
política do Brasil, levou o Congresso Nacional a uma situação 
de respeito entre todos os brasileiros. FatoS surgiram na iQJ
prensa, denunciados pelo 1 ~'Secretário, reiterados na segunda
feira, relativos ao procedimento de um parente muito próximo 
do Senador Mauro Benevides: um filho seu. Obviamente, 
tal fato leva a Casa a uma situação de dificuldade, uma 
vez que estimamos e respeitamos o Senador Mauro Benevides. 

· A sua atitude, entretanto, de solicitar, -inclusive com o 
apoio de seus Pares na Mesa, a abertura de sindicância, haven
do, assim, comissão designada por V. EX' neste instante para 
apurar esses fatos com a maior isenção possível, representa 
um fato que merece o nosso respeita. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela arde!;! 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

congratular-me com a iniciatiVa do Senador Mauro Benevides 
e dos Membros da Mesa Diretora que S. Ex• presidiu. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalbo - Sr. Presidente,_ peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA.DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, gosta
ria, antes de se encerrar essa etapa, de louvar a posição de 
V. E:xi', que, a meu ver, é a mais responsável. A tranqüilidade 
nesse_ ato deve-se, sobremaneira, à dignidade do Senador 
Mauro Benevides. S. Ex• _é .a pessoa que, com humildade 
e ao mesmo tempo com altivez, providenciou esse requeri
m~to sobre o qual baixa portaria- a Presidência do Sena4o 
Federal. Isso demonstra que o Senador Mauro Beaevides pre
tende a apuração de todos os fatos,. e isso é muito importante 
para esta Casa. 

Queremos dizer também, Sr. Presidente, que não conhe
cemos as denúncias do Senador Dirceu Carneiro formuladas 
nesta Casa, e sim através da imprensa. Por certo que essa 
comissão será de grande valia para que chegue a esta Casa, 
em caráter formal e oficial, aquilo que foi publicado nas pági
nas dos jornais brasileiros, mesmo por uma questão de respon
sabilidade e de respeito a toda a Casa e, notadamente, de 
respeito à pessoa do ex-Presidente Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 70 Srs. Senadores. 
Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
OFíCIO N' S/18, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno.) 
Ofício n' S/18, de 1993, relativo ao Governo do Estado 

de Góias, a fim de que seja autorizado a emitir Letras Finan
ceiraS do Tesouro daquele Estado, para os fins que especifica. 

(Dependendo de parecer.) 
Nos termos do art.l40, a, do Regiinento Interno, designo 

o nobre Senador Iram Saraiva para proferir parecer sobre 
a mãtéria. ·--

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. I'-eJa ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. Para proferir 
eu gostaria de fazer um registro no mesmo sentido desse feito parecer.)- Sr. Presidente, St4s e Srs. Senadores, vem a esta 
pelo Senador Eduardo Suplicy. Quero, de público, louvar Casa OfíCiO do Senhor Governador do Estado de Goiás Solici-
pessoalmçnte a atitude do Senador Mauro Benevides e, coleti- tando autorização do Senado Federal para emitir Letras Finan-
vamente, a dos Membros da Mesa Diretora que subscreveram ceiras do Tesouro do Estado de Goiás (LFT- GO), cujos 
a solicitação, embora eu não saiba se todos o ftz_eram. Creio recursos resultan_tes da e~ssão servirão ao giro de sua dívida 
que fazer este registro é importante, porque deslustraria o mobiliária com vencimento no 19 semestre de 1993.-
Senador Mauro Benevides, que aqui já fez o seu primeiro A Resolução n9 36/92 que dispõe sobre limites globais 
pronunciamento com a minha manifestação de solidariedade e condições para as operações de crédito interno e externo 
e deslustraria a Casa caro -não desse conseqüência a uma dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e suas autar-
situação provocada- a meu ver, de maneira inteMpestiva quias, estabelece nos seus arU 19, 29, 3~' e 79 as condições 
-por quem tendo tido responsabilidade de gestão, não adver- para lançamento de títulos da dívida pública, inclusive quanto 
tiu seus Pares e a sociedade enquanto estavam a ocorrer as à documentação que deve instruir as solicitações encaminha-
situações anómalas que agora denunciam. · das ao Senado Federal. 

Por não conseguir compreender o descompasso entre o A emissão d'"e LFf -- GO, ora sob análise, apresenta 
curso dos fatos e o momento da denúncia, por não conseguir as seguintes c:aracterfsticas: . . . 
compreender- isso não faz -pãrte daquilo que Se chama reló- a) quantidade: a ser defimda na data de venCimento dos 
gio biológico, que é um pOuco mais simi.Jltâneo - quero, __ .. títu!os a serem subs~ituídos .• correspondente a 88% do valor 



1924 Sexta-feira 05 DIÁRIO DO, CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Março de 1993 

de resgate das LFT -GO e a 100% do principal das Obrigações 
do Tesouro do Estado de Goiás (OTGO); 

b) modalidade: nominativa-tranferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras HrianCeiras do-TesO-u-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1461 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
t) caractéristicas dos_ títulos a serem substituídos: 

Vencimento 

15-3-'!1 
15-3-93 
Total 

Vencimento 
15-1-'13 

I.ET-GO 

Tfiulo 
65](~)5 

651096 

OTGO 

Tfiulo 

Quantidade 
1.5<KÜXJO.O(Ki ,, 

I +1.000. <KlO 
1.644:00o.OOO 

Quantidade 

314.'121 

g) pre,·is.'\o de colocnçno e vencimento dos tflulos a serem . 
emitidos: 

Colocaçao 

Murço/93 
15-3-93 

Vencimento 

15-l-Y7 
15-3-97 

Tfiulo 

651461 
651461 

Data-Base 
15-1-93 
15-3-93 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Leis n• 10.90S e 11.069 de 
14-7-89 e 15-12-89, respectivamente. - · 

O processo encOntra-se adequadamente instruido, de 
acordo com as exigência:f do art. 7" da resolução acima refe-
rida. -- - -

Cabe registrar que não foram anexadas as Certidões N e
gativas de Débito do Estado de Goí~,' n-as declarações quanto 
à situaçãõ- dó EStado em relação a seus débitos. No que Se 
refere à CaixaEconômicaFederal (dívidas relativas ao F'GTS), 
o Superintendente Regional da CEF declara estar em fase 
de negociação o parcelamento em 180 meses, e o Governador 
do Estado acrescenta que o pagamento do FGTS referente 
a 1992 já se enCOnti"::i erii execUção. 

Quanto aos -débitos devidos ao INSS ·foi aiíexada corres
pondência da Gerente Regiónal de Arrecadação e-Fiscalização 
- Goiânia Leste,-na quarestâo relacionados os pagamentos 
referentes a débitos das Secretarias da Fazenda, de Planeja
mento e Desenvolvimento Regional; de Estado, de Governo· 
e Justiça, os quais estão sendo pagos em dia. A referida decla
ração menciona, ainda, ~débito pendente de regularização 
com a Secretaria de AssUntos Comunitários, a ser incluído 
em novo at:ordo de parcelamento, já em fase de negociação. 

Atendendo ao disposto na Norma do Senado Federal, 
o Banco Ceritrat do 'Brasil emitiu o Parecer DEDJP-93/iO 
de 25-2-93, no qual analisa as condiçõeS ·para emissãO dos 
títulos, tendo constatado que se encontra dentro dos limites 
previstos. 

A dívida mobiliária do Estado de Goiás está presente· 
mente representada, quantitativamente, por 9.000.0(XLOOO 
LFT-GO e 314.923 OTGO, sendo qu~~erca de 40% da 

dívida encontra-se em poder de instituições-_financeii"as de 
mercado~ Quanto ao aspecto da liquidez desses papéis no 
mercado, os títulos emitidos pelo Estado de Goiás têM volume 
Í'eduzido- e não representam maior impacto no-riiercado, o-- -
qual apresenta boas condições de negociabilidade para a emis
são ora pretendida. 

Além disso, a operação sob análise resultará em alonga
mento do perfil da dívida mobiliária daquele Estado com ven
cimento dos títulos na seguinte proporção: 21,16% elii 1994, 
2765% em 1995, 31,9% em 19% e 19,29% em 1997. 

Considerando pois que encontram~se atendidas todas as 
condições estabelecidas na Resolução n9 36/92, e que os débi
tos relativos às dívidas com o INSS e o FGTS, estão comprova
damente equacionadas, somos d_e parecer favorável ao atendi
mento do pleito do Governo do Estado de Goiás, nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO W 13, DE 1993 
Autoriza o Governo do Estado de Goiás a emitir, 

através de ofertas púbUcas, Letras Financeiras do Te
souro do Estado de Goiás (LFT- GO), destioaodo·se 
os recursos advindos de tal emissão, ao_ giro de sua 
divida mobiliárla com vencimento no no 19 semestre 
de1993,. · 

O Senado Federal resolve: -- __ _ 
Art. 19 É o Governo do Estado de Goiás-autorizado, 

no termos da Resolução n' 36, de 1992 do Senado Federal 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Goiás 
(LFT-GO), para giro de sua dívida mobiliária com venci
mento no 19 semestre de 1993. -

Art. 29 A emissão -d~verá ser realízada nas seguintes 
condições: 

· a) quantidade: a ser definida na data de vencimento dos 
títulos a- serem substituídos, correspondente a 88% do valor 
de resgate das LFT-GO e a 100% do principal das Obrigações 
do Tesouro do Estado de Goiás (OTG());_ · '· ' · -

b) modalidade: nomíriativa-trãnsferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesou-

ro Nacional (mesma ta_xa referencial; 
d) prazo: até 1.461 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00;-
f) características dos -títUloS- a serem substituídos: 

LET-GO 

Venr.hriento 'Í'fiulo 
---- ---

Quantidade 

15-3-'13 65W':I5 1.51X).IKXI.(KI() 
15-.1-91 ..65](~)(, I·~ÜKKUMlO 
Total 1.644.000.000 

OTGO 

Vencimento Título Quantidade 

15-1-'.13 93<~K~J 314.~2~ 

g) pre"is..'l:o de rolocaç_n.o e vencimento dos título.., a serem 
emi1ídos: 

Colocaçao Vencimento Titulo Data-Base 

Murço!Y.~ 
15-3-93 

I 'i-I C')7 
I 'i-3-97 

6SI4iJI 
651461 

1 :'i-1-93 
15-3-93 

h) forma de coloc~:- ·através de ofert~ pública, nos 
termos da R.esoluçao n' 565;ae 2lJ-9·7Y, do Banco Céntral; 

i) autorizaç_ão legislativa: Leis n"':; 10.908 e 11.()69, de 
14-7-89 e 15-12-89. respectivamente. 
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Art. 39. A- presente aUtoriza-ção deverá ser exercida no 
prazo de 270 (duzentos e setenta diaS), a contar de sua publi-
cação. , 

Art. 4o:o Esta reSolução entra em vigor ua data de.sua_ 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Parecer 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução n' 13/93, 
que autoriza o Governo do Estado de_ Goi~sa emitir~-através 
de ofertas públicas, Letras financeiras do Tesouro do Est~do 
de Goias, LFT-GO, destinando-se os recursos advindos de 
tal emissão, ao giro de sua dívida mobiliária com venciriiento 
no 1~' semestre de 199_3_, _ 

Completada a instrução da matéria, passa-se à disCussão · 
do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a diKc_ussão. 
Em votação. 
Os Srs.?Senadores que. os aprovam o projeto-queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Dir.etõra para a redação final. 

O SR, PRESlDEN'J'E (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa redação final da matéria que será lida pelo Sr. 19 Secre
tário. 

É lida a seguinte: 

PARECER N• 37, DE 1993 

(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Resolução n• 13, de 1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 13, de 1993, que autoriza o Governo_ do 
Estado de Goiás-a enimr; atraVés.de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de GoiáS- LFT~GO, 
destinadas ao giro de sua dívida mobiliária, com vencimento 
no primeiro semestre de 1993. - ---- --

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de março de 1993. 
-Humberto Lucena, Presidente -Chagas Rodrigues, Rela
tor- Jónia Marise- Nabor Jónior. 

valor de resgate das LFr -GO e a 100% do_ principal das 
Obrigações do Tesouro do Estado de Goiás~ OTGO; 

II- modalidade: nominativá-transferfvel; 
III- rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Te-

souro Nacional (mesma taxa referencial); 
IV -praro: até 1461 dias; · · 
V -valor nominal: Cr$1,00; 
VI- características dos títulos a serem substituídos: 

. Vencimento 
15.03.93 
15.03.96 

Vencimento 
15.01.93 

LFT-GO 
Título 
651095 

. 651()96 

Total 

OTGO 
Títnlo 

936009 

Quantidade 
. 1.500.000.000 

144.000.000 . 

1.644.000.000 

Quantidade 
314.923 

VII- previsão de colocação e vencimento dos títulos 
a serem emitidos: 
Colocação Vencimento Trtulo Data-base 

Março/93 15-1-97 651461 15-1-93 
15-3-93 15-3-97 651461 15-3-93 

VIII- forma de colOcação: através de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n» 565, de 20 de setembro de 1979, 
do Banco Central do Brasil; 

IX- autorização legislativa: Leis n9' !0.908 e 11.069, 
de 14 de julho de 1989, respctivamente. 

Art. 39 · A presente autorização deverá ser exercida no 
prazo de 270 dias, a contar de sua publicação. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em discus
são a redação final. 

- Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pala-ANEXO AO PARECER N' 37, DE 1993 

Redação Final Projeto de Resolução n• 13, de 1993 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi
dente, nos termos do art. 48, ítem"28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

- vra, encerro a discussão.(Pausa.) 

RESOLUÇÃO N' 13, DE 1993. 

Autoriza o Governo do Estado de GoiáS! a emitir, 
através de ofertas póblicas, Letras Financeiras do Te
souro do Estado de Goiás - LFT- GO, destinadas 
ao giro de uma dÍvida mobiliária com vencimento no 
primeiro semestre de 1993. 

O Senado Federal resolve: . 
Art. 19 É o Governo do Estado de Goiás_ 3.Utoliiádo, 

nos termos da Resoluç~o n' 36, de 1992, do Senado Federal, 
a emitir Letras Financeiras do Tesouro· do Estado de Goiás 
LFf--GO, para giro de sua dívida mobiliária com veUcimento · 
no primeiro semestre de 1993. 

Art. 29 As condições financeiras da emissão-são as se-
guintes: · 

1- quantidade: a ser definida na data de vencimento 
dos títulos a serem substituídos, correspondente a 88% do 

Em votação. . 
Os Srs. Senatiores que a aprovam permaneçam se-ntados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 

-~ -m'!!éri_a vai ã promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 13, 
DE 1991 -COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno) 

Continuação da discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n' 13, de 1991- Complementar (n' 223/90 
-Complementar, na Casa de origem), que regulamenta o 
§ 2" do art. 171 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
edição e o processo legislativo das-medidas provisórias pre
vistaS no art. 64 da ConstitUição Feâeral, e dá outras providên
cias,_ tendo 

Pareceres, sob n95 49 e 88, de l991, da Comissão 
De ConstitUiÇãQ, Justiça e Cidadania: 
1~ proDuncianiento: favorável ao ProjetO, com as Eme-n

das de n•1 a 4-CCJ 
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2~ pronunciamento: contrário às Emendas de n("' 5 a 17, 
de Plenário. . . . _ ... 

Continua a discussão do projeto e das emendas em tufno 
único. -

O Sr. Cid Sabóla ·ao carvalho -Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARV 4LIIO (PMDB __:_ CE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, já tive oportunidade de chamar a atenção desta 
Casa para a mailiia ora em estudo. O projeto pode ser divi
dido em duas partes: a edição da medida provisória e o pro
cesso legislativo da medida provisória. _ 

Entendo que a primeila: parte do projeto repete a Consti
tuiçãoFederal e acrescenta dois itens -a meu ver, excessivOS 
- no que se refere às instituições brasileiras.-Na verdade, 
não podemos estabelecer, através de lei complementar, limita
ções ao Presidente da República para editar medidas provisó
Qas, mas cabe-nos regulamentar o processo legislativo para 
a tramitação das mesmas, oportunidade em que faremos as 
exigências cortgressuais. _ _ _ _ 

Quero salientar que a Constituição Federal diz que o 
Presidente edita medida provisória, com efeito de lei. S_egue-se 
a publicação e a vigência, por 30 dias, da mesma. A partir 
daí, seu destino é entregue ao Congresso Nacional. 

Esse destino legislativo da medida provisória deve ser 
regulamentado, de maneira a atender, pelo menos num pri
m~iro p3S'so, ao que se deseja do País. 

OD.tem, o Senador Josaphat Marinho, ao discordar do 
meu posicionamento em relação ao tema, -acehtilõli que· pior 
é não se regq.lamentar. Concordo em que haja regulamentação 
não tendo havido uma melhor em relação ao Congresso N acio
nal. 

No entanto, Sr. Presidente, não vejo coriio criarmoS con
dições limitativas, ou mesmO regulamentadoras, da atividade 
do Presidente da República, uma vez que a ConstituiÇão, 
em relação a essa matéria, não deixa espaço. O Texto Consti
tucional pennite que o Presidente edite a medida provisória 
e a remeta para o Congresso N a.C.ion~. A partir desse momen· 
to, ela fica submetida à nossa análise_. 

O Projeto de Lei n"' 13, ora em análise, decreta: 
Art. 1~- O Presid,ente da República, em caso-de rele

vância e urgência, poderá editar editar medidas provisórias, 
çom forças de lei, que serão examinadas pelo Congresso Na
cional nos trinta dias subseqüentes à sua public3ção -no Diário 
Of"Icial." . 

Isso é a Constituição. Airida nesse artig() qu-e transcreve 
a Constituição Fe'ãêr-a.t_ exigimos, no âmbito da Presidência 
da República, detennina&s providências ·que estãó na fase 
da edição. -

Não há necessidade de repetir a C_onstitu1ção Federal 
para acrescer alguns dispositiVos que são excessivos quanto 
à ordem constitucional. 

Por essa razão, Sr. Presidente, pedi votação em separado 
de todo o texto do art. 19 com seus respectivos itens. Espero: 
que, votandO em separado, esta Casa poSsa se manifestar 
dizêndo se realmente quer regulamenta); a edi,ção, ou se quer 
regulamentar tão-somente o processo legislàtivo atinente à 
Medida Provisória. 

Entendo que, pela clareza, o Texto Constitucional é facil
mente compreensível nos seus erros e nas suas virtudes. É 
evidente que a Constituição, boa ou má, não permite essa 
ação do legislador perante o Presidente. Entretanto, ao bai_xar 
a medida provisória, o Chefe do Governo submete-a ao Con
gresso Nacional, -e a si mesmo- no que concerne à relevân
cia e ã urgência-. Caberá a este Congresso decidir sobre a 
admissibilidade e, ao mesmo tempo, examinar o mérito. Nessa 
oportunidade, poderemos criar parâmetros, critérios para 
aceitannos ou não determinada medida, para sabermos quan
do o Presi$fente se excede, quando o Congresso pacificamente 
aceitará. No mais, o projeto de lei está em condições de ser 
aprovacto por esta Casa. 

No que concerne à edição, entendo que não seria interes
sante nos intrometermos, sob o risco da alegação de inconstitu
cionalidade, po,rque não poderemos restringir o que ã Consti
tuição não restringiu. Entretanto, quando a Constituição re
mete o conhecimento da matéria para o CongreSSo, no âri:ibito 
do Congresso, nas aptidões do Congresso, pela competência 
do Congresso, pelo que representa o Congresso, podemos 
modificar, fazer projeto de conversão, acolher ou não, admitir 
ou não, ennm, tudo podemos fazer quanto ao processo legis
lativo. 

b meu apelo, portanto, é para que haja um espírito atento 
quánto a essa lei, que é realmente da maior importância. 
Tem razão o Senador Josaphat Marinho. Pior é não regula
mentar. Mas não nos· excedamos indo à edição; fiquemos 
no processo legislativo. 

O Sr. Humbàto Lucena; Presidente, deixa a cadei
ra da presid€ncia que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, 
2? Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Contíp.ua· em 
discussão a matéri3. · 

O Sr. José Paulo Bisol- Sr. Presidente, J)eço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Concedo a pala
vra a V: EX' 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB- RS. Para discutir. 
Sem . revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr5:. Senado~. 
o art. 59 da COnstituição Feder3I dispõe sobre o processo 
legisla.tivo e relaciona os frutos que podem ser produzidos 
por ele. E O$ relaciona de tal fonna que 'não se pode acres
centar outro pr9duto que não os ali relacionados. A relaçã_o 
estabelecida pelo art. 59 da Constituição Federal é exaustiva. 

O processo legislativo só pode produzir emendas à Consti
tuição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, 
medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções. Feita 
essa_relação_exaustiva do" que o processo legislativo pode pro
duzir; o parágrafo tínlco do mesmo art. 59 diz: 

"Lei complementar dis'porá sobre a elaboração, redação, 
alteração e consolidação das leis." 

Prestem atenção, Srs. Senadores. O inciso V do art. 59 
4iz qUe as medidas provisórias são produto do processô legisla
tivo. E o parágrafo únkodiz que haverá urna lei complementar 
que disporá sobre a elaboraçãct, redação. alteração e cons-oli
dação das l~is. 

Este conceito - leis - envolve inclusive o inciso I do 
art. 59, que são as emendas à Constituição. Ou seja-, o Con
gresso Nacional tem o dever constitucional de elaborar uma 
lei complementar que regulamente a elaboração, a redação, 
a alteração e a consolidação de emendas à Constituição, em 
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primeiro lugar, de leis complementares; em segundo lugar, 
de leis ordinárias; ·em terceiro lugar, de leis delegadas; em 
quarto lugar, de medidas provisórias; em quinto lugar- aten
tem a isso - de medida~ provisóriasj e decretos legislativos 
e resoluções, em sexto e sétimo l1,1gares. . ____ _ 

Que responsabilidade é essa? 'Por que estamos tazendo 
uma lei complementar exclusivamente sobre medidas provisó
rias, se a Constituição está mandando que o Congresso prepare 
uma lei complementarsobr~ a elaboração, redação e ilteração 
de todos os produtos legislativos, que são as emendas constitu
cionais, as leis compleme:Otares, as leis ordinárias, as leis· 
delegadas? É a pergunta que faço. . . . . _ . ·. . 

Estamos, assim, pastilhando a responsabilidade e pasii~ 
lhando o dever. Por que a Câmara: e o Senad,o estão elabo
rando a quinta parte de u_ma lei comple:rrientãr? Por que não 
elaboram a lei complementar? 

Nobre Sen~dor Josaphat Marinho, por que não fazemos 
a lei cOmplementar para regulamentar, inclusive, as emendas 
à Constituição?_ P,orque essa regulamentação das emendas 
à Gônstituição cert._amente .não permitiria emendas como a 
do ajuste fiscal. Aí está a questão. 

Mas é isso que Significa -fazer política? Vamos reátivar · 
um pouco a memória. O ex-Presidente Fernando Collor assu- , 
miu a Presidência da República legitimado poi" 35 inilhóe$ 
de votos, depois de uma larga luta pela redemocratização 
jufídico-formal do País. Em cirila desse pedes_ta}legitimatório. 
inicioU seu· governo com uma enxurrada de medidas provisó
rias. Nos primeiros dias, fOram três dezenas delas. 

Posso tranqüilamente afirmar agora, porque qUando da 
apresentação dessas medidas levantei a questão, que 99% 
das medidas provisórias do ex-Presidente- COllor não-eram 
substancialmente medidas provisórias e 99% daqUelas fOrmal-
mente designadas eram inconstitucionais. . _ 

Mas havia aquele clima de "legitirilação de Um presidente 
que tinha35 milhões de votos; havia aquela idéia de renovação 
estrutural da polítí<;a e da administração naCional, e as medidas 
provisórias foram Sendo '"legitimadas"' pelo Congresso Nacio-
nal, uma a uma. ---

Hoje, pagamos o preço disso, porqUe a crítica se mani
festa em todos os setores, afir.QJ.ando se:rp.pre que· as medidas 
provisórias de Collor' em primeiro 'higar~ 'n-ão eram·~-do pbil.to 
de vista definicional, medidas provisórias,·e, em ségU.õdo-lu
gar, não eram constitucionais. E mesmo ·assim· passaram exor- -
bitânciãs, como a ""que pas-sou a mão na poupariÇa -do povo 
brasileiro. Essas IDedidas foram legitimadas ou pelo menos 
assinadas pelo Congresso Nacional. · · · 

Aí, a certa altura, as pessoas ponderadas deste Parla
mento se deram conta de que era preciso estabelecer um 
limite à" prOdUÇão de medidas provis_órias, nieSnio porque até 
para a compra de um automóvel para a Vice-Presidência da 
República foi editada u111a medida provisória. 

Mas a memória. já tratou IDétzSchianameiife de colocar 
isso de lado. Os st;nhores estão lembrados daquela bela lição 
de Nietzsche quando ele afirma que se-ós hOrrieitSilàõ eSque~ 
cessem as suas mazelas não Sl:IPO~ariaifi: a vida. -

No Congresso Nacioo_al, se não esquecêssemos medidas 
provisórias, como essa da autoriz3.Ç!i~9 4e cOmpra de um_ auto~ 
móvel para a Vice~Presidência da República; talvez não ~upor
tássemos a vida parlamentar. 

Então, era preciso estabelecer uma limitação. E vieram 
idéias de resoluções, idéias como essa do projeto de regula
men~ação da medida provisórià. Mas existia, Srs. Senadores, 
uma cc-responsabilidade: havíamos sublinhado _o _excesso de _ 

medidas provisórias, elastifi~dos irifinitã~etUe o~ con~it<». 
de relevância e urgência, de tal forma que até o autom.óvel 
da Vice-Presidência da República passou a ser relevante e 
urgente. _ 

_ Agora, não sei por que motivo ressuscitam a regulamen· 
tação _da medida provisória. Mas os senhores não estão esque
cidos de um detalhe: esté projeto de regulamentação da medi
da provisória nasceu do fato de que uma medida provisória, 
que não alcançou êxito no seu. prazo de .. 30 dias, foi reeditada. 

Então, levantou-se neste Copgresso a questão quanto 
- a ser legítimo, constitucionalmente, reeditar uma medida pro

visóriã. 
-- Os senhores podem ler este projeto. Tudo o que ele 

diz de importante está no art. 79 qUe estabelece: . -

"Medida provisóriã- re)eiiadã n-ão pOde-iá Ser riedi
tada." 

Ora, Srs. Senadores, isso já está na Constituição. Q1,1~m 
souber fazer 11ma leitura jurídica do Texto ConStitucional, 
do art. 66, vai perceber que, ex hypotbese..,. ex definitione, 
é ~possível reedit:ar uma medida·p~çvisória __ porque é inipos-
síVel ''~eeficaciar" uril preceito legar dertogado •. É. o _vell)o __ 
problema jurídico da reprist~nação. 
· Então, Srs. Senadores, não vOu insistir. Só _v:ou iodagar-
se isso é maduro, se esse projeto é responsável, se é inteligeiite. -
Nós, Congresso Nacional, havíamos admitido uma reedição 
e, a posteriori dessa venal aceitação, p~rcebemos que admi.tida 
uma reedição, est~vamos automaticamente readmitindo duas, 
três, dez reedições. Aqui se penso ti e se di~utiu. Lembro-me 
que dessa discussão participou o i.D.signe Jurista e nobre Sena
dor Josaphat Marinho, dizendo que e~a preciso- esta~lec_er ~ " 
um número. Essa era a questão. Ma_sj~estánoText~Cqns~itu:.. "'-. / 
ciqn~.J., é, deficien~ten;tente iner_ent_e_ ao, que está no :TeJto. CQ~S; 
titucional que não se pode reedit:;;u: lJ.IIl~ ~edida provis.ória-. 

A esta altura, fizemos esse projeto para salvar a honra 
circunstancialmente colocada_ ero perigo pelas concessões q':le 
fizemos de medida provisória jncon~tituclOnãl ~ ~ m.ePida pro
visótia inConstituc~onal, referen<l~~s pôr Õós .. C_h.~amos a 
um ponto em que precisávamos res~átar ã nÓsSa· dignidade. 
Então_, .elaboramçs, às pressas, e~e_projeto. . .. _ ·-

Senador Eduardo Suplicy, a stia e a minha responsa
bilidade são tão pequeninas, tão medío_cres, tão mesquinhas 
ao ponto de nós, através dessa r.egulamentação daS medidas 
provisórias, estarmos fazendo uma de!IIonstração pública da 
nossa incompet~:ncia. 

Senador Eduardo _Suplicy, na Constituição, art. 59, estão 
relacionados os pródutos do processo legislativo. No parágrafo 
úniCO~- entre os,..Prddutos do processo legislativo, está a medida 

: provisória. -O parágrafo único manda que façamos uma lei 
complementar regulamentando todos os frutos do processo 
legislativo. E vimos aqui, mediocremente, dar uma demom;
tração cabal ao povo brasileiro de que não· temos competência 
para jazer a lei coniplementar devida, e fazemos um pedacinho 
dela sobre as med_id;ts provisórias. Está certo isso? Quer diz_er 
que "bs'"Srs. Senadore~o . .incompetentes para fazer essa lei 
complellll!lll\'! so1<re·os produtos do processo legislativo? Ou 
então, .. qual e o h1teresse, clandestino ou não, em fazer essa 
lei provisória abrangendo apenas um dos produtos do processo 
legislativo: a medida provisória? Porque, se nós, há poucos 
dias, quando chegou ao Senado o processo ·de ajugte fiscal, 
discutiinos que UJDa einenda à Constitqj'"ão não poderia ter 
o formato de um_ ato institucional e abranger mais de um 
dispositivo, apesar da clareza dessa afirmação, que fiz:de púbti
-~~ ~i? Apesar de _eu ter dito que, ainda não tendo si~o 
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feita a lei complementar, todos os conceitos relativos à matéria 
e tudo o que em direito se- relaciona à matéria, niostra que 
uma emenda não pode afetar mais de um dispositivo, salvo 
se ocorrer correlação lógica, isso passou aqui nesta Casa~ atra· 
vessou a consciência de cada um dos Srs. Senadores; e, a 
pre~exto da importância política, ecoriôm.ica e financeira do 
ajuste fiscal, levou-se adiante, assim como se levava adiante 
as medidas provisórias incOnstitucionais de Femaiido Collor 
MeU o. 

Pergunto-me se não temos maturidade suficiente para 
fazer essa lei complementar. Que regulamente, sim, a medida 
provisória, mas que também regulamente as emendas à Cons
tituição. Por que deixar esse espaço vazio para que ocorra 
de novo a inconstitucionalidade que está acontecendo? Incons
titucionalidade na processualidade? Nem falo das inconstitu
cionalidades substanciais. Para que ocorra a inconstituciona
lidade processual que está ocorrendo na emenda constitu
cional do ajuste ftscal? Deixamos em branco essa regulamen
tação e só vatnos cuidar da medida provisória? 

Não entendo essa sutilidade do político. Não entendo 
se o politico brasileiro está querendo dizer que não sabe fazer 
a lei complementar prevista pelo parágrafo único do art.59, 
ou se está querendo dizer que não quer fazer isso, a não 
ser aquilo que lhe interessa; no caso, conjunturalmente, a 
medida provisória. 

Por que náo estamos regulamentando a ·elaboração, a 
redação, a alteração e- a consolidação das emendas constitu
cionais? Por que não estamos complementa"ndo a elaboração, 
a redação, a alteração e a consolidação das leis complemen
tares, das leis ordinárias, das leis delegadas, dos decretos legis
lativos, das resoluções? Em suma, por que estamos fazendo 
um pedacinho de uma lei complementar que deve ter, no 
mínimo, biblicamente, sete pedaços? 

Esta lei complementar- vou repetir porque acho impor
tante- tem que dispor sobre elaboração, redaçáo e alteração 
de emendas à ConstitUiçâo-, de! Ieis compielnentares, de leis 
ordiD.árias, de leis delegadas, de medidas provisóriaS, de decre
tos legislativos e de resoluções. E nós estamos f~ndô, exclusi
vamente, a lei'·complementar das medidas provisórias. Que 
pressa é essa? Que descuido é esse? 

Se eu fosse psicanalista, faria uma interpretação psicana
lítica desse problema. Penso que somos culpados; neste caso, 
há uma questão de culpa. Essa culpa obscurece o nosso poder, 
a nossa competência analítica, e fazemos tudo aos pedaços, 
como se tivéssemos medo de nos atingirmos. Essa é uma 
questão curiosa. - -- -
' Pedi a palavra, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para 
dizer que:não sou homem de fazer pedaços; não sou homem 
de atender a interesses conjunturais; não sou. homem de me 
preocupar com o aspecto vivo, ou vívido, em determinado 
dia, deixando o restante para depois. Não sou homem de 
adiamentos. Se quisermos fazer uma lei complementar, faça~ 
mo-la como está determinada na Constituição; façamo~la com
pleta porque é dessas lacunas institucionais de que muitas 
vezes se serve o ~~~. l?~r_a desígnios ilegitimáveis .. 

Vou encerrar este pronunciamento, Sr. Presidente, falan~ 
do sobre o signi~cado de um Congresso Nacional, o sentido 
do Parlamento brasileiro. A representação de cada um dos 
brasileiros está aqui dentro. O sentfdo, a relevância, a ~i
dade, a importância de um parlamento exige de nós que cum
pramos a Constituição e façamos a verdadeira lei comple~ 
mentar, mesmo que nos autolimitando, porque, se houver 

·lei complementar sobre emendas à. Co_ns~tuição, SObre le~ 

complementares, sobre leis ordinárias, leis delegadas, decretos 
legislativos e resoluções, nós estaremos delimitando nosso po
der legislativo. Não honra ao Senado brasileiro, não honra 
à Câmara brasileira, não honra ao Congresso Nacional, não 
honra à representação. O que lemos de fazer é wri pedaço 
de lei complementar só para assegurar o Poder Executivo, 
deixando todos os outros pedaços em abertq.Iacunosos, para 
que outros desígnios, quiçá inconfessáveis, possam perpassar 
as entrelinhas dessas lacunas. 

Em suma, se eu fosse um homem tão simples como eu 
gostaria de ser ... ou fazemOs ou n·ão fazemos, ou realizamos 
esta iei complementar aqui ou não realizamos coisa nenhuma. 
Mas não um pedacinho. Não faz sentido, Dão tem explicação. 

O Sr. Josaphat MarinhO -Permite-me V.Ex~ um apãrte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Será uma honra para 
mim, nobre Senador. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador José Paulo 
Biso!, entendo que V. Ex• tem razão na tese sustentada. Em 
princípio, já deveríamos ter a lei geral reguladora do processo 
legislativo tal como previsto no pa-rágrafo único do art. 59 
Devo mesmo informar-lhe que sou Relator de dois projeto! 
que visam a essa regulamentação: um, de autoria do nobre 
Senador Fernando Henrique Cardoso, e o outro, de autoria 
do nobre Senador Marco Maciel. Mas, quando entrei" ifesta 
Casa, estava já ·em andameõto na Câmara dos Deputados 
o projeto de lei complementar ora em discussão. Entendi, 
então, que deveríamos regulamentar a matéria isoladamente 
por uma questão, eu diria mesmo, de ordem pública. O Go
verno abusava tanto das medidas provisórias que seria de 
todo conveniente que cingíssemos a sua autoridade aos limites 
constitucionais. Creio que a elaboração isolada dessa lei com
plementar pode justificar-se tendo em conta a necessidade 
de cará"ter geral. Era um problema de urgência que novamente 
estamos verificandO~ O atual Presidente da República voltou 
a e~itar medidas provisórias, inclusive sobre matéria de caráter 
financeiro. Enquanto não sobrevier a lei geral, esta lei delimi
tará a competência do Presidente da República na edição 
das medidas provisórias. A lei geral abrangerá todas as maté
rias e, eVidentemente, suprirá as defidênciã.s, as lacunas, as 
faltas dessa lei específica. Creio que o fato de elãborá-la isola
damegte, além de não ferir a Constituição, mas atender a 
um de seus objetivos, não impede que a lei geral, ama~hã, 
estabeleça os critérios definitivos. Tem -tazão V. Ex~, mas 
atente na realidade da política e do processo legislativo brasi
leiro. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - V. EX' tem mil razões 
a mais do que eu, menos, quiçá, relativamente a uma relevân· 
cia. Diz V. Ex~ que o abuso no uso das medidas provisórias 
está nos levando a essa elaboração parcial da lei complementar 
geral prevista pelo parágrafo_ único do art. 59. Acontece que 
esses excessos, o abuso do Governo Collor, é uma questão 
superada, está no passado. E, se é verdade que o atual Presi
dente da República intenta medidas provisórias, inclusive em 
matéria financeira, não é menos verdade - e certamente 
é nienos relevante - do que o intento de um ajuste fiscal 
mediante uma emenda constitucional processualmente equí
voca, pela visão clara de qualquer pessoa que entendâ. alguma 
coisa sol?re processualidade. 

A meu ver, a esta altura, a regulamentação processual 
da emenda à Constituição Federal é muito maiS urgenfe e 
bem mais relevante do que a regulamentação da medida provi
sória. Se fosse o critério da pressão dos fatOs, da urgência. 
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o critériO -da neCessidade inadiável, por uma razão a mais, 
deveríamos estar legislando aqui, primeirO, sobre as emendas 
à Constituição -_é,_ depois, quem sabe- admitindo a relevân~ 
cia que V. Ex• dá às medidas provisórias. 

J 
O Sr .. Josaphat Marinbo- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Ouço V. EX' com prazer. 

O Sr. Josapbat Marinho - O argumento de V. Ex• a 
respeito da emenda constitucíonal é, hoje, absolutamente ir
respondível. Porém., atente V. E~~ às circunstâncias doS_ fatos 
do tempo. Quando se cogitou da edição de unia lei comple
mentar reguladora das medidas provisórias·, Visou..:se, cxata-
mente, a impedir o abuso do Poder ExeCutiVo eri:ftorno de 
matéria, sobre a qual a Constituição de 1988 inov.ou. Não 
se conheciam medidas provisórias no Direito br_asileiro. O 
Constituinte de 1988 dissimulou_a manuteQ.ção do decreto-lei1 _ 

criando a medida provisória. E? como não havia tradição sobre 
medidas provisórias, torriOu-se necessátiã a lei coinplementar 
reguladora da. matéria. Ninguém podia imágfhar-__;, e neste_ 
ponto estou de pleno acordo coro V._ E~- que o Congress-o
brasileiro admitisse emenda à Constituição, com a ãctimulação 
de vários dispositiVos entre sí divergentes: Não era _possíve_l, 
em face da tradição do processo legislativo brasileiro, particii-· 
larmente no que concerne à elaboração de inedidãs provisó
rias, que o Congresso brasileiro viesse_ a consagrar semelhante 
absurdo. Infelizmente~ coino V. Ex~ salienta, cõnsagrou. Já 
agora, devemos também c:ujd_a,r_ da edição de medida ger~ 

. ou da edição da :medida regulador~_ das e~en9as constit1,1~ 
1 clonais~ para que não se reproduza a anomalia. - -

O SR. JOSÉ PAULO.BISOL- Substancialmente, a com
preensão de V. E:t' coincide com a minha_. Apenas o argu~ 
mento de V .. Ex.• é- no sentido de que, um: a vez qu.-e a" circuns
"tãncia nos levou à elaboração parcial da lei complementar, 
agora devemos levar avante e, em seguida, procuraremos com
plementar essa lei complementar. Acredito que não seria de
mais colocar em questão a razão pela qual estamos fa~ildQ 
essa lei complementar parciaL Acredito que estamos fazendo 
i~cr por culpa, já o disse, há pouco, no meti prohúilciàmento, 
Permitimos~ V. EX'' sabem- _reédições çl_e m.edí4_as_ provisó
rias. Por conseguinte, resolvemos acrescenta.r mifilã lei o que 
já está na Constituição, porqtie,-por-definição, é iitconcebível 
a reedição de uma medida provisóiia. Estamos corrigindo 
um erro com outro. Estamos faz~ndo, pelo menos no que 
se refere a essa parte, uma lei interpretativa da ConstituiÇão, 
o que nos é vedado. É vedado ao legislador elaborar leis 
interpretativas da ConstitUição. Na parte em que esse projeto 
de lei complementar parcial diz respeitO à reedição, o texto 
é meramente hermenéutico, é meramente iriterptetativo -e· in
terpretativo dentro daquela concepção romana do in cJaris 
cessat interpretatio. Só que o in claris dos rqmanos não era -
o mesmo in claris do Congresso Nacional, ·no inJció -ài.:f Go- · 
vemo Fernando Colior de Mello, quando ã.dmitiQ:tOS a_reedi
ção de medidas provis6iüls~ -. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Mesa lembra 
ao nobre orador que o seu tempo está esgotado, V. Ex• jã 
·o ultrapassou em 22min. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Atendendo à ponderação 
do insigne Presidente~ vou encerrar meu -pronunciamento, 
afirmando que, do meu ponto de vista, ou fazemos essa lei 
complementar exaustiva~ como mand~ o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, ou não fazemos nada. _Ou 
regularrientamos tudo, ou não regulamentamos nada. Acre-

diio que essa forma de parcelar, de parcializar a produção 
de uma lei complementar não é correta e nos pode levar 
até a desvios legislativos, a contradiÇões. A lei coritpletnentar 
prevista pelo parágrafo único do art._.59 preciSa ser_imediãta
mente elaborada, para que sejam extennínados os excessos. 
e. os abusos legislativos _que cometem a Câro~ra_ dos Depu-
tàdós,- ó Senado Federal e o Presidente da República: Final
mente. entendo que, tal como está elaborada esta Lei Comple
mentar Parcial n9 13, de 1991, ela não passa de uma lei herme
nêutica, de uma interpretação legal, sabendo-se que. em maté
riâ de ConstituiçãO, é incOnstituc.ional elaborar leis hermenêu~ 
ticas, leis interpretativas. - - - -~- • ~ 

o Sr. Amir ~~Jldo- ~ernlüe~~e V~ E~:-um_aparte? 

· o SR. JOSÉPAúLO liiSOt.:.;. se o President<:.o permi: 
tir; Ouvirei V. Ex~ cOm praZet. - · · ·· 

O Sr. Amir Lando - No_br:e .Senador José Pa1,1lo_ Bisol, 
V. Er- com ardor"" com conhecimentp de causa, com a profun
didade e, sobretudo~ com o compromisso que tem na defesa 
da Constituição~ faz. um pronu~ci;;tmento que. infe:Iizmente, 
não pude assistir na sua in_tegriçlaçl~ .. Todavia, pelas ilações 
finais, posso; perfeitamente~ conêluir_a linha do seu raciocínio~ 

- Devo dizer que~ assim como V~ Ex~, nesta Casa, também 
levantei minha voz contra aquilo que chamei a coinplacéncia 
exagerada do Congresso Nacional no que_se rdere _às medidas 
provisórias. E, CO(llO V. Ex~ disse, de forma clara e inequívoca, 
a Carta Magna _sempre vedou a reedição. sempre reservando 
para si matérias __ que são próprias da reserva legal e que só 
a lei pode dispor. Não obstante_, o ,Congresso Nacional~ de 
fox:ma. até irresponsável, aqui aceitou medidas provisórias sO- _ 
bre todas as ma,téfias, todos os t~n;tas, sobre matéria. tipica
mente de lei complementar, sobre competência_exclus~va do 
Congresso Nacional. E assim foi o_festival_das medidas provi
sórias, exercitadas pelo Poder Executivo. V. Ex' disse-:o bem
" Essa lef é inócua''; ela é até inconstituCiOnal -como bem 
asseverou V. E:::<..•_:-::-, porque não_cabe ao legisladodnterpretar 
a Constituição.)~so é, efetivam~nt~, cOmpetência do Poder 
Judiciário. Assfn:t ~endo, afino-me perfei~amente Córo o enten
diÍlÚmto de V. ·Ex~ e a ele_,faço-cqro'para dizer que essa 
lei cornplement&r. ~desnecessária. Temos muito_ que legislar, 
legislar -bem e d_e.'forma corre~, ~té afront.ando,a_ questão 
quando. admite,-.?- reedição. Tçâta-se ·tJe algo que não está 

.:.seqUer Oo espíritC? .e tampouco =na letra da Constituição- ESTão 
de paiabéns V .. :Ex~ e CongressQ Nac_ional com o disçurso 
que está a fazer. 

O SR. JOS~ PAULO BISOL . .,-V. Ex• niuit() me honra 
com o aparte ap -expre.c;sar que s~ próprias palavras fazem 
coro, ao meu pJ;Onunciamento. Coro.Q nas_ tragédias _g_r~ga~, 
o .clássico, o est-Çtico e o correto e{~ terminar co~ .~. m~ifes-: 
taçãO _coral, nãQ jtei perder essa de~ greco-clássica que V. 
Ex.~ está a me o~er~r e encerro o meu pronunciamento Com 
o seu aparte. ,;-.. ~---

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Continua em · 
discussão a matéria. 

Não havend? mais ~uem peça a pal_avra, encerrO a discus
são. 

- Em votaçãd·o projeto, que, nos tenrtos·do. art. 288;III, 
a, do RegimentO Interno, depende, para sua aprovação, do 
votO favorável da_· maioria absoluta- da composíção da Casa. 
A votação deve:ser nominal,_ feita pelo processo eletrôníco. 

Votação do projeto sem prejuízo das emendas. -
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A Mesa solitita aos Srs. Senadores que ocupem seus luga
res. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
O Sr. Mauro Benevides -Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala
vra a V. Ex~ 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente_, quero esclarecer 
à Casa, de modo particular, que a nossa Bancada votará ''sim", 
independentemente dos destaques. 

(Procede-se à votação.) 
VOTAM "SIM" OS SENHORES SENADORES: 
Alfredo Campos 
CesarDias 
Cid Carvalho 
E leio -Alvares 
Epitácio Cafeteira 
Gilberto Miranda 
Iram Saraiva 
João França 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
Jutahy Magalhães 
Louremberg Rocha 
Mauro Benevides 
VOTAM "NÃO" OS SENHORES SENADORES: 
Amir Lando 
Bello Parga 
Eduardo Suplicy 
Esperidião Amiri 
Francisco Rollemberg 
Lucídio Portella 
Paulo Biso! 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Votaram SIM 
13 Senadores- e NÃO 7. Não houve abstenção. 

examinará, junto com o Ministro das Comunicações, possibi
lidades de uma solução para o caso. Contará com a presença 
do Sr. Jair Meneguelli, Presidente da Central Única dos Traba
lhadores; dos diretores da Federação dos Sindicatos, da Fede
ração dos Jornalistas e Radialistas e dos Sindicatos de Jorna
listas e de Radialistas do Rio de Janeiro, de São Paulo, do 
Distrito Federal, e das diversas cidades onde essas organi
zações mantêm seus empregados. 

_Constataram a importância de o -Congresso Nacional e.:-· 
de o Poder Executivo terem o devido cuidado, para não conce~ 
der a licença para administrar redes de comunicação a empre
sários que .não procedem adequadamente com relação ao res-
g~rdo dos direitos dos trabalhadores. . 

Esperamos que, na próxima quarta-feira, o Sr. Hamilton 
Lucas de Olive!ratraga a solução que represente respeito 
a todos os trabalhadores dessas organizações. 

_Sr. Presidente e Srs. Senadores, nesta tarde estaríamos_ 
ouvindo o Mini$tro Eliseu Resende, que havia concordado 
com a convocação, originalmente dirigida ao então Ministro 
da Fazenda Paulo Haddad. Pretendíamos oferecer ao Ministro 
da FaZenda a oportunidade de, no Senado Federal~ apresentar 
para o País e para o CongreSsO Nacional as suas proposições 
relativ~s à política ecortômica e à criação do Imposto Provi
sório sobre Operações FinanceiraS. 

Ontem, o Presidente da República, Itamar Franco, telefo
nou _ao Presidente do Senado Fedçral, Humberto Lucena, 
poriderando que seria mais adequado se o Ministro da Fazenda 
vie$se t.erça-feira próximã, mesino porque seus assessores dire
tos ainda não haviam sido designados. Os assessores principais 
do Ministério da Fazenda eram ainda os do Ministro Paulo 
Haddad." · · . .. . .. 

As Lideranças, ontem reunidas com o Presidente Hum
berto Lucena, concluíram que, embora o adiamento não forta
lecesse a imagem do Governo Itamar Franco, deveria ser 
respeitado, pois o MinistrO Eliseu Resende teve uma razão 
de preocupação familiar. Segundo notícias .divulgadas pela 
imprensa, quando o Sr. Eliseu Resende foi designado para 
Ministro da Fazenda, sua mãe teve um problema sério de 

Total de votos: 20. 
Não houve quorum. 
A votação fica adiada. 

, .·.saúde. Então, um sentimento âe respeito motivou a decisão 
de se adiar -para terça-fetrã próXima o seU compã-recimento
-.ao Seilado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -'-' Está esgotada .. 
a matéria constante da Ordem do Dia. - ~- · - --- --

Volta-se à lista de oradores.. - -L 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-5P. Pronuncia o seguin
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, em primeiro lugar, gostaria de registrar que, na 
manhã de hoje, uma comissão de trabalhadores da Rede Man
chete, do Grupo DCI, Shopping News e divers_as empresas 
dirigidas pelo Sr. Hamilton Lucas de Oliveira tiveram audiên-
cia com o Ministro do Trabalho, Walter Barelli eccom o Minis
tro das ComunicaçõeS~ Hugo Napoleão. 

Na ocasião, salientaram a importância de o Governo Fe
deral examinar os problemas que estão ocorrendo naquelas 
empresas, em especial o atraso do pagamento dos salários 
de seus empregados. 

Alguns dos funcionários ainda não receberam o 139 salá
rio, devido em dezembro; e muitos não recebem há dois ou 
mais meses. 

O Ministro Walter Barelli convocou o Sr. Hamilton Lucas 
de Oliveira para apresentar-se ao Ministérfo dO Trabalho na 
quarta-feira próxima, às 10 floras da manhã. Nessa ocasião 

Quando, ontem, reproduzíamos alguns fatos noticiados 
pela imprenSa sobre a trajetória do Ministro Eliseu Resende, 
a certa altura mencion~i_que ter!~ e_l~ sido o responsável pela 
construção da Ferrovia do Aço. O Senador Jarbas Passarinho, 
que obviamente conhece muito bem tudo o que acontece~ 
durante os governos militares dos Presidentes João Figuei-· 
redo, Ernesto Geisel, Enu1io-Garrastazu Médici, Costa e Silva 

1 

e Castelo Branco corrigiÜ-m.e, dizendo que o Ministro Eliseu 
Resende não havia sido o criador da Ferrovia do Aço, tam-
pouco por ela responsável. 

É pena que não esteja presente o Senador_Jarbas Passa-_ 
rinho, porque, afinal de contas, eu retifiquei a minha infOr
mação devido à observação que S. Ex~ fez. 

Hoje constato em toda a imprensa que foi, de fato, o 
Ministro Eliseu Resende o responsável pela retomada da cons
trução da chamada Ferrovia do Aço, em Minas Gerais, conSi
derada como uma obra símbolo de apropriação inadequada 
de recursos do povo brasileiro, sobretudo pela maneira como 
foram alocados. A Folha de S. Paulo inclusive publica hoje 

- a fotO do então Ministro Eliseu Resende, dos Transportes, 
anunciando a retomada da construção da ferrovia em -1979. 

Estava em andamento o Governo João Baptista Figuei
redo. E, no estudo apresentado, o Ministro Eliseu Resende 
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provava ser possível concluir a obra até 1983. Ele entendia 
que a retomada da construção da Ferrovia do Aço se inseria 
numa política governamental de valorização do transporte 
ferroviário~ mais barato do que o rodoviário. 

No dia 17 de julho de 1979, anunciava que as 24 constru
toras que participavam do projeto tinham retomado as obras. 
A construção da Fc:rrovia do Aço- teve início em 1974, foi 
suspensa durante o Governo do General Ernesto Geisel, mas 
retomada pelo Ministro Eliseu Resende, no então Governo 
João Baptista Figueiredo, em 1979. 

Ao retomar o projeto, o Ministro Eliseu Resende afirmou 
que a paralisação havia-se dado pela crise no mercado interna
cional. Negava categoricamente que houvesse sido apressada 
a decisão de construir obra tão gigantesca, mas, novamente, 
foi paralisada após o reinício da construção. E_ a Fe_rrovia 
do Aço jamais foi concluída. Seu canteiro de obras está aban
donado até hoje~ sendo esse assunto parte da exposição pro
movida pelo próprio GoVerno, denominada "Painel do Des
perdício", inaugurada ontem pelo Ministro Alberto Goldman. 

Nessa exposição, mostra-se que nada menos do que 
US$3,5 bilhões foram destinados, pelo Governo, para obras 
inacabadas ou que, após terem recebido _os recursos devidos, 
foram interrompidas, transformando-se em obras altamente 
custosas, representando desperdício na aplicação do dinheiro 
público. c 

Diante do fato de que, na AdministraÇãO do Ministro 
E li seu Resende, houve obras não concluídas, como a Perime
tral Norte, a Transamazônica, a Ferrovia- do Aço e outras, 
aqui será de fundamental importância que indaguemos de 
S. Ext como o seu Minist_é.rip pretende alocar os recursos 
do Orçamento da União. 

A esta altura, não há tempo para modificar o Orçamento 
da União, em fase de tramitação ffu3.l, remetido ao CongreSSo 
Nacional, preliminarmente, pelo Governo Fernando Collor _ 
de Mello, modificado pelo ex-Ministro Gustavo Krause e, 
depois, pelo ex-Ministro Paulo Haddad. .. . _ . 

É preciso ressaltar que nem sempre se realiza tudo o 
que é aprovado no Orçamento da União. No ano passado, 
por exemplo, o Ministro da Fazenda contingenciOU diVersas 
verbas, alegando que não poderiam ser gastas, mesmo estando 
previstas. 

Por ~nseguinte, aquele que tem a Chave do cofre~ o 
Ministro $Jp Fazend~, se~ o grande responsável por aquilo 
que vai ié'r efetivamente gasto pelo GOverno. 

A~shn)éildo, será muito importante CC?nhecermos as dire
trizes do MinistrO Eliseu Rezende não apenas quanto ao Im
posto Provisório sobre Movim_entações Financeiras mas, ein 
relação a toda a_auecadação do Governo. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex• me pcntÍite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pois não. Com muita 
honra, ouço V. Ex•, Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josapbat Marinho- Nobre Senador Eduardo Su
plicy, parecem-me bem procedentes as observações de V. 
Ex• a respeito da realização de obras irregularmente no País. 
Queria apenas assinalar que o problema resulta mais do que 
da responsabilidade pessoal de administradores de duas cir
cunstâncias: da falta de planejamento no País e da falta de 
efetiva fiscalização da Administração Federal pelo Congresso 
Nacional. Se fiscalizássemos a execução do Orçamento e, con
seqüentemente, a realização das obras federais, tais irregula
ridades não se reproduziriam e nem hoje o Governo estaria 
fazendo um painel para demonstrar desperdício -de recursos 
federais. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte e 
concordo, inteiramente, que cabe ao Congresso Nacional assu
mir ainda com maior interiSidade a tarefa de fiscalizar os "gastos 
e o conteúdo do Governo·. 

É da maior iMportância que venhamos a acompanhar, 
mais de perto, a elaboração do Orçamento pelo Executivo, 
estendendo-se ao pe~íodo que logo mais se iniciará, de abril 
a junho, refere~te à preparação da Lei de Diretrizes Orçamen
tárias e à elaboraçã6 do Orçamento do próximo ano. 

Mister se faz acabar com os procedimentos inadequados, 
que têm caracterizado a elaboração do Orçamento, assim co
mo a sua apreciação e aprovação pelo Congresso Nacional. 

Senador Josaphat Marinho, ainda não recebeu resposta 
adequada- o ofício que encaminhei ao Senador Mauro Bene-
vides, remetido à Presidência da Comissão Mista de Orça
mento, representada pelo Deputado MessiaS 06is, ·sobre o 
que ocorreu com o Orçamento da União no _final de 1991, 
quando se constatou que emendas foram acrescidas, indevida
mente, em largo número, à proposta que havia sido aprovada 
na votação final daquela Comissão e na sessão final do Con
gresso-Nacional, em 19 de dezembro de 1991. 

Este ano outros problemas ocorrerão, pois apenas agora 
se inicia a votação do Orçamento, prevista para a semana 
que vem, na Comissão Mista. Terça, q~J,arta e quinta-feira 
haverá a discussão do Orçamento e, na sexta-feira, a votação 
na Comissão Mista, o que significa um atraso, com transtornos 
consideráveis para toda a Administração Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPLICY EM SEU PRONUNCIAMEN-
TO: . . 

Brasilia, 4 de março de 1993 
Exm-?Sr. 

- - - -

Hugo Napoleão 
M.D. Ministro das Comunic&ções 
Exm'i'Sr. · 
Walter Barelli 
M.D. Ministro do Trabalho 

Como é do couhecimento de V. Ex~, a crise que afeta 
as empresas contro~adas pelo Sr. Hamilton Luc(ls de Oliveira 
(Rede Manchete de Televisão, jornais DCI e Shopping News, 
revista Visão, TV Joven Pan e Rádio Manchete) está longe 
de ter uma solução. 

As violações à legislação trabalhista, por nós denunciadas 
há mais de dois meses, continuam ocorrendo nestas empresas, 
dentre elas o atraso no pagamento dos salários, o não paga
mento do FGTS, não recolhimento do INSS, não repasse 
de o imposto de re_n_d_a recolhido, não pagamento das rescisões 
etc. 

Os signatários já solicitaram a V. EX'S, em docume_ntos 
e audiências ocorridas ao longo de janeiro ·e fevereiro deste 
ano; para que seja procedida a convocação do empresário 
1-íãmilton Lucas de Oliveira a fim de que participe de mesa 
redonda com representantes dos trabalhadores das referidas 
empresas. Esta mesa-redonda teria como objetivo buscar uma 
solução para a crise atual - pagamento imediato da dívida 
trabalhista - como também o de discutir a perspectiva destas 
empresas frente a comprovada negligência empresarial~ má 
gestão administrativa e desrespeito reiterado âs leis, especial
mente por ser, o grupo liderado pelo Sr. Hamilton Lucas 
de Oliveira, detentor de concessão pública de radiodifusão. 

Como -indicador da gravidade da crise envolvendo este 
grupo e~presarial, já foi lido em sessão plenária do Congre_sso 
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Nacional, no último dia 2, requerimento para a criação de 
ComisSãu Parlamentar Mista de Inquérito visando a apuração 
de irregularidades praticadas na TV Joven Pan. 

Dianle da insensibilidade demonstrada pelo referido em~ 
presário e a continuida_de das irregularidades já descritas. os 
signatáríos insistem p-ãta que haja u~ posicionamento e~e~ivo 
do governo para a concretização da referida mesa-rOOonda. 

Dentre as alternativas a serem debatidas para uma solu
ção de fundo para o problema da má gestão de uma concessão 
pública, as entidades signatárias propõe a adoção de medidas 
que, sem envolver qualquer tipo-de repasse de dinheiro públi
co para··o-gruptrempresãrial inadimplente, permitisse a raliza
ção de uma rigorosa, auditoria capaz de revelar a verdadeira 
situação ecoriómico-financeira das empresas, o saneamento 
de todas as dívidas trabalhistas e pública (INSS, FGTS, Impos
to de Renda etc.), bem como a nomeação de gestores tempo
rários, entre os quais, necessariamente, devem estar os repre
sentantes dos trabalhadores. Paralelameóte, uma equipe de 
especialistas, juristaS e técnicos indicados pelo governo e pelas 
entidades representantes dos trabalhadores, ficaria incumbida 
de tiesenvolver uma proposta para, após comprovada a total 
inadimpléncia dos atuais controladores e seu afastamento, 
garantir a continuidade do uso da concessã9 pública, aten
dendo os requisitos coástittieíonais e a legislaÇão em vigor. 

Solicitamos, ainda, ao MinistériO das Comunicações o 
esclarecimento oficial do processo que resultou na transfe
réncia do controle da Rede Manchete para o grupo liderado 
por Hamilton Lucas de Oliveira. -

.,....Sem mais para o momento, atenciosamente. - CarlOS
Alberto de Almeida, Fen:U :---Francisco de CBJUpos P'aC-becÕ, 
Fitert - António Ciuios Fon, Síndicat6 do_s_ Jornalistas de 
São Paulo---:- Elisabetb Vilela da Costa, Sindicato dos Jorna
listas do Município do Rio de Janeiro -Ricardo Freitas, 
Sindicato dos Radialistas do RJ. -Hilton de Martins, Sindi
cato dos Radialistas de SP. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Nabor Júnior 2~> Secretário, deixa a cadeira da presi
dência, que é ocupada pelo Sr. Lucfdio Portel/a, sup/en
ter àe Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR- GILBERTO MIRANDA (PMDB - AM. Pronun: 
cia o ~s-e~iilte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
diante de um quadro político de tantas incertezas e da auséncia 
de um plano de governo que venha solucionar os graves pro
blemas que afligem o País, assoino a esta trlbiiiia para faier 
um apelo ao Senhor Presidente da República. 

Formulo este apelo em nome da sociedade brasileira, 
a qual já deu mostras de que não mais suporta níveis tão 
altos de inflação, acoplados a uma monstruosa carga tributária. 

Neste momento, peço ao Senhor Presidente da Repú
blica, Itamar Franco, que tetire do Congresso Nacional a 
Proposta de Ajuste Fiscal que, se aprovada por esta Casa 
em segundo turno, certamente agravará a situação de milhões 
de brasileiros. 

Uma providência dessa natureza corresponde a um voto 
de confiança- dado ao povo que, compreendendo a grandio
sidade do gesto, saberá retribuir a ação governamental através 
de um apoio maciço-e esp-o-ntâDeo 3.o Presidente da República. 

A Nação, no momento em que sentir que- está afastada 
a hipótese da adoção de uma cruel e injusta legislação tribu~ 
tária, sentir-Se-á mais feliz, paSsando a -acreditar mais na ação 

dos órgãos re-sponsáveis pela administração e tlscalização dos 
tributos, especialmente a Secretaria da Receita Federal. 

Por sua vez, tal fato propiciará a queda da sonegação 
fiscal e o aumento espontâneo da receita pública. 

O afastam~nto desse monstro devorador, que ameaça 
a populaçãO" com seus te_ntáculos capazes de sugar as parcas 
reservas que ainda sustentam a economia brasileira, há de 
reacender a chama da esperança no retorno ao crescimento 
económico, através da geração de novos empregos e a redução 
dos índices inflacioriários. 

O Brasil todo espera do Senhor Presidente da República 
uma atitude capaz de reverter esse quadro ameaçador, anun
ciando, em cadeia nacional, a retirada da Proposta de Emenda 
Constitucional que contraría a maioria esmagadora dos parti
dos políticos, dos _sindicatos, da sociedade e o povo em geral. 

Assim é que, com o objetivo de resguardar o interesse 
público, o bem-estar da sociedade, a própria- conveniéncia 
do Go_verno e o bem do Brasil, apelo ao Senhor Presidente 
da República para que determine a retirada imediata-da Pro
posta de Ajuste Fisca! que tramita nesta Casà. 

Era o que eu tinha a diz.er, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Porte!la) - Concedo a 
palavra -ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR- CID SAÍIÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Pronuncia o seguinte díscurso. Sem reviSão _do_ orador.) ~ 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, discute-se no Brasil. neste 
momento, a representação nas Casas Legislativas. 

·E essa campanha toma nuanças inesperadas e, por vezes, 
até parece uma luta de região contra região. Por vezes, até 
parece algo divisiOnista-, assim como- se--foSse possível dividir 
este País não apenas nas suas regiões geográfi~ mas dividi-lo 
quanto à nacionalidade, à dividi-lo quanto à própria condição 
de brasileiro, dividir este País emocionalmente e, por que 
não dizer, de modo discriminatório. 

Por certo, no momento até se observa quanto ao Con
gresso Nacional, o que diz respeito à posição assumida por 
representãntes de regiões mais discriminadas. O Preside.Iite 
~-~~a_ra .é pern~mbucano, o_ ~reSic!~_l!t~ de;> SenadO _é parai.: 
bano, o Líder do PMDB no 5eiiado é.cearense, o Líder do 
PFL é pernambucano e o Líder do PMDB na Câmara é baiano. 
Afinal, isso não deveria merecer a menor referéncia, nem 
deveria existir o menor des~aque quanto. a isso, _po_rqu~ çsta 
Casa, como a outra, essas duas Casas ...:..._ a Câmara Baixa 
e a Câmara Alta - , são o refúgío prfmeiro clã. brasilidade, 
recantos do próprio povo brasileiro que aqui manda os seus 
representantes, que, circunstancialmenté, assumem determi
nadas posições dentro da administra-ção dos partidos ou dentro 
da administração do próprio Poder Legislativo. 

Nada há, no que concerne ao Senado, entre os seus r~pr~- __ 
sentantes, que pOsSa nos dividir para este ou para aquele 
exame, tão fraternal é esta Casa. No entanto, lá fora, a teoria 
divisionista bate na unidade nacional e, por que não dizer, 
tud~ isso deságua numa verdadeira campanha contra nomes 
nordestinos. Pessoas que são batidas impiedosamente e puni
das,"' sem que se saiba bem a razão. ~ 

Estou começando, e ftz eSte intróito, Sr. Presidente, para 
poder~ melhor me referir ao _ex-Presidente da Câmaia dos 
Deputados, o Sr. António Paes de Andrade. 

O Deputado Paes de Andrade é hoje examinado na Repú
blica, nas páginas da imprensa, nos comentáriOs, etc., ele 
é examinado no que diz respeito às vezes em que assumiu 
a Presidência dá República, e, numa délas, com a alma cheia 
de orgulho. cheia de entusiasmo a sua alma, eis que visito~ 



Março de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 05 1933 

a sua terra natal. Como se fosse o primeiro cidadão brasileiro 
que, ao se_ sentir no ponto_ em que alcança os objetivos de 
sua vida, vai à sua terra olhar, rosto a rosto, para seu povo 
e sentir a emoção da sua gente, num momento puramente 
emocional. 

Hoje, essa ida do Deputado Paes de Andrade, como 
Presidente da República, ao seu Estado, repercute dolorosa
mente. Mais doloroso foi- a Paes de Andrade ir ao Ceará 
nessa condição do que muito menos doloroso terá sido, com 
certeza, delinqüír contra o povo, praticã.i' delitoS coritra a 
Nação, fazer alcances contra os cofres públicos ou até bater, 
violentar, seqüe"strar, erifiiri, â seVfcia~ coi:rio tanto-acori.teceu 
neste País, em momentOS de tanta e tanta gravidade na história 
politica da nossa gente, do nosso Estado e do nosso povo. 
Quero dizer que Paes de Andrade, o homem que foi a Moro
baça, o homem que é criticado grosseiramente por iSso e 
que sofre hoje uma verdadeira campanha, nos muitos anos 
de lutas políticas foi um fatoi de resistência, foi um homem 
que acompanho1:1 todos os itinerários da violência, foi Um 
homem que teve altivez parlamentar e que usou a tribuna 
na_ Câmara dos Deput~dos, seguidas vezes, nos pr()testos em 
favor da democracia e contra a ditadura. Resistíu pelo povo, 
sofreu pelos violentados, chorou pelos sem-terra, lamentou 
as famílias destruídas pelo desaparecimento brutal de seus 
chefes, em momentos até hoje nunca explicados claramente 
ao povo brasileiro~- Não há, aiflda, a literatura que, tão clara, 
nela venha a caber a justiça a- determinadas personagens do 
Parlamento. _ 

Paes de Andrade foi, em todos os momentos da ditadura, 
a partir do golpe de 31 de março, até os seus dias finais, 
aquela pessoa de luta, aquela pessoa sempre ameaçada, lado 
a· lado com o operariado, lado a lado com as pessoas que, 
avassaladoramente, foram destruídas, defendendo a univer
sidade brasileira, defendendo os estudantes e, assim, seguindo 
toda uma luta democrática. 

Nas eleições do nosso Estado, sempre chegou â Câmara 
dos Deputados, não através de colégios eleitoraiS; rião -atrav-és 
do voto conquistado pelo dinheiro, chegou pelo voio da Capi
tãl, pelo voto do estudante universitário, pelo voto do estu
dante, de um modo geral, pelo voto do operariado, pelo voto 
do jornalista, pelo voto do intelectual inconformad_o._E, assim, 
tantas e tantas vezes chegou ao Parlamento brasileiro. 

Por que se bate, hoje, nesse homem? Não é porque passa
da uma linha divisóriã, de está do lado do Nordeste? Não_ 
é porque passada uma linha divisória, ele é um atrevido que 
ascendeu à Presidência da República, mesmo esporadicamen
te, como substituto eventual do Presidente José Samey'? Mas 
bastaram essas poucas vezes ou muitas vezes em que chegou 
à Presidêricia da República, para a dotar medidas de coragem, 
de apoio a seu povo; desafiou os bancos; baixou medida provi
sórüt a respeito do Fundo de Garantia e conseguiu âeterminar 
liberações; teve o aprovo do Congresso Nacional em todas 
essas suas atitudes, e não se conhece seu um ato sequer de 
desonra ou de indignidade. Mas, bate-se nesse homem porque, 
passada uma linha divisória, identificado geograficamente, 
Mombaça não é apenas um ponto _humorístico qUe se quer 
criai- "O homem que foi a Mombaça" - , mas é um 
ponto do territóriO ilaciori3.1, uma cidade bem-encravada na 
dor cearense, um municípfo bem-encravado no sertão mais 
difícil, no sertão mais sofrido -de lá veio esse homem .,para 
as lutas democráticas. Por isSo se bate nele, na falta de :se 
ter coragem de bater nos grandes corruptos ·nacionais. 

Estou, agora mesmo, finalizando uma Comissão Parla
mentar de Inquérito; Sei como se rouba neste País; sei como 

se fraudou do povo brasileiro as suas riquezas, -de como se 
desviou aquilo que é património da Nação, património do 
povo, património das populações sofridas. Sei que falta dinhei
ro ao Nordeste, sei que sobra dinheiro para as grandes obras 
do Sul. Mas, mais do que isso, Sr. Presidente, sei que, faltando 
dinheiro ao Nordeste, faltando dinheiro à saúde, â educação, 
não falta dinheiro para a delinqüência, essa delinqüência que 
levou um Presidente da República a renunciar perante esta 
CaSa. Bate-se em Paes de Andrade. 

-o Sr. Mauro BEmeVides :-V. Ex~ me "permite um aparte? 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO -Ouço o pedido 
de aparte do Senador Mauro Benevides, que, com Paes de 
Ap.drade, com José Martins Rodrigues, com Castelo de Castro 
..:-uma figura mãis regiOnal -, com Chagas Vasconcelos
uma sofrida figura de nossa política nesses combates -, ao 
lado de Iranildo Pereira, ao lado de tantos e tantos peeme
debistas e emedebistas de ontem, de valor, foi possível cons
tatar como era difícil lutar, como era difícil enfrentar o Ato 
Institucional, as medidas cassatórias, as ameaças, a censura 
prévia à imprensa, c tantos outros atos que levaram Paes 
de Andrade a ser uma figura temida até nos microfones das 
emissoras de rádio, quando no rádio nós recebíamos a reco
mendação: "Cuidado! não entreviste Paes de Andrade~ Ele 

-vem queiMado de Brasilia, ele está -olhado pelo SNI, ele está 
olhado pelas forças militares. Ninguém gosta desse homeln 
-ele é contra esse status que aí está". 

O Senador Mauro Benevides esteve lad_p_a lado com Paes 
de Aridi-ade, lado a lado com o ilustre Deputado José Martins 
Rodrigues, que sofreu bárbara cassação, sendo homem de 
honestidade ilibada e foi retirado da vida pública. E eu posso 
dizer isso com altivez, porque, nas lutas do meu Estado, nas 
lutas do passado, meu pai, Jáder de Carvalho c José Martins 
Rodrigues eram inimigos figadais. Mas nada me impede de 
reconhecer, aqui, trazendo na minha alma a grandeza de meu 
pai, a graDdeza do seu inimigo. - -

O Sr.-Maurô Benevides- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex•, 
Senador Mauro Benevides. 

O .Sr_ Mauro Beoetides - Nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, a 'niinha intenção, também, é a· de ocupar o 
microfone desta Casa, naturalmente sem o brilho de V. Ex~, 
para, a pretexto de comentar o apreciado artigo do jornalista 
Carlo_s Chagas sobre o perfil de dignidade encarnada por Paes 
de Andrade, mas não posso desperdiçar a oportunidade de 
interferir no discurso de V. EX' na tarde de hoje. Exatamente 
porque, como V. EX' destacou, tendo vivido, nessas três déca
das_, lado a lado com Paes de Andrade nas grandes lutas em 
favor da normalização institucional do País, sinto-me no dever 
de trazer, neste instante, a minha manifestação, que não é· 
apenas minha, mas que é de todos os nossos companheiros 
do PMDB do Ceará. Acredito que pOSso até falar em nome 
dos companheiros do PMDB nacional, já que agora passei 
a integrar a Executiva do nosso Partido, e Paes de Andrade 
é realmente membro daquele colegiado que dirige o PMDB 
em nível de País. Nas lutas mais cruentas em favor exatamente 
da normalidade institucional do País, Paes de Andrade soube 
se alteaf com so_branceria, com altivez, com coragem, cívica, 
através~e uma atuação marcada pela preocupação de conduzir . 
o País ao reencontro do estado d~ direito deQIOCrático. Diria 
a V. Ex~· que, a partir daquele 16 de janeiro de 1969, quando 
um Ato Institucional draconiano alcançou homens públicos 
como Martins· Rodrigues e. Mário Covas, Paes de Andrade 
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teve a coragem e a dignidade de profligar aquele ato verdadei
ramente absurdo e despropositaOo~ Com ísso, ele capitalizou, 
ainda mais, o respeito que sempre desfrutou junto a todos 
nós, seus companheiros de Partido, e junto à opiriiãd pública 
do Estado. Recordo para V. Ex\ neste instante, o que foi 
a atuação de Paes de Andrade integrando o chamado Grupo 
AutênticO- do MDB, que resistiu a tudo e a todos naqueles 
instantes ominosos da vida institucional do País. Depois- de 
tudo isso, reconduzido sucessivamente como D_eputado Fede
ral, representando o Ceará, Paes de Andrade ascendeu à Presi
dência da Câmara dQS Deputado-s e, ali, teve uma atuação 
verdadeiramente exemplar, saudado sempre pelos seus pares 
com aplausos e com encômios de_ toda _natureza. Há poucos 
dias, Senador Cid Sabóia de Carvalho, o Presidente da Cãmara 
dos Deputados, Ibsen Pinheiro, tributou homenagem ao ex
DeputadO Paes de Andrade, ao promover a aposição de seu 
retrato na Galeria Nobre âaquela Casa do Congresso Nacio· 
nal. Naquela oportunidade, fizeram-se presentes as figuras
mais representativas -do pensamento político, parlamentar, 
judiciáriO. enfim. tOda a sociedade de Brasília. Todos levaram 
a Paes de Andrade a manifestação de reconhecimento ao 
seu prestígio e à sua dignidade, exatamente essa dignidade 
que V. Ex• enaltece neste instante. E eu também o façó Com 
estas palavras, que devem servir como um estímulo para que, 
ao longo da sua carrei~ __ polftica, superando os re:s~i.)_ios, as 
ingratidões e as vicissitudes que, a cada momento, o homem 
público tem de enfrentar, Paes de Aixdrade continue pautafldo 
sua vida por aquelas diretrizes que nestes trinta e- tantos anos 
significã.raril ·sua luta em fav9r das liber~dadça: públicas e_ dos 
ideais democráticos. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Muito obrigado, 
Senador Mauro Benevides. Ninguém tem mais autoridade 
do que V. Ex• para falar a respeito do Deputado Paes de 
Andrade. 

Nesta tribuna, não falo por mim; falo pela minha Capital, 
falo pelos Municípios do meu Estado, falo pelo Nordeste e, 
decerto, falo pelo Brasil também, porque Paes de Andrade, 
ao encerrar o seu mandato corno deputado federal, atingia 
ufD.a posição de destaque nacional, uma posição de realce 
na própria República~ como estadista, como político s_ério 
e empenhado cm todas as conquistas do povo. 

O Sr- Nabor Júnior- Senador Cid Sabóía de Carvalho, 
permite-me V. Ex• tim aparte? 

O SR- CID SABÓIA DE CARVAL}JO_,..,-,Senador Nabor 
Júnior"; logo mais, com prazer-, ouvirei V. Ex• 

Certa vez, Senador que me iniciava no-cU.mprimei:itO de 
meu mandato nesta Casa, no Congi"esso Nacional e na Assem· 
bléia Nacional Constituinte, chegando ao gabinete do então 
Primeiro Secretário da Cãma:ra dos Deputados, Paes de An
drade, o encontrava assoberbado exatamente com estudos 
sobre a liberdade de imprensa. Em suas propostas, como nas 
minhas, sempre tínhamos aquele cuidado da preservação da 
liberdade de imprensa. Não estamos aqui falando sobre Paes 
de Andrade para criticar a liberdade que a iMprensa tem 
de criticá-lo, mas para dizer da injustiça de fazê-lo. 

O Sr. Humberto Lucena -Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO--,- Logo mais ouço 
V. Ex• O Sena:dor Nabor Júnior pediu-me um aparte em pri
meiro lugar, e logo mais ouço· V. Ex' Não sei_ se o Senador 
Nabor Júnior daria prioridade ao Líder do P~IOB ... 

ü 'ir, NnOOr Júnf.oJ"- ComJl!ltito prazer. 

_ O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -::c-Ouço__y.Er. 
com todo o prazer. Senador Humberto Lucena. Não por uma 
questão ética, mas põr uma questão da mais alta distinção -
à personalidade e ao valor de V. Ex~ 

O Sr. Humberto Lucena- Desejo agradecer a gentileza 
do Senador Nabor Júnior, ao permitir que tivesse a primazia 
deste aparte. Encontrava·me no meu gabinete, ouvindo o 
pronunciamento de V._Ex• em homenagem ao ex·Deputado 
Paes de Andrade, ex-Presidente da Câmara dos Deputados, 
e não tive como deixar de vir ao plenário para, também, 
dar o meu testemunho a respeito desse homem público que, 
ao longo de tantos anos de luta pela democratização do Brasil, 
cresceu aos olhos daqueles que com ele lidaram nos momentos 
cruciais da longa noite do autoritarismo militar no Brasil. 
Fui seu companheiro na Ala Jovem do PSD, e depois fundador 
-:-_com ele- do MDB e, posteriormente, do seu sucedâneo;
o PMDB. Duraii.te anos a fio estive-mOs jU:ritos~ enfrentando 
a oposição ao regime militar, e sempre encontrei o Deputado 
Paes de Andrade com aqu~la mesma disposição de luta que 
constitui a principal característica do seu caráter de homem 
público. Fiel aos princípios que sempre defendeu na linha 
de sua formação democrática, elegendo·se e reelegendo-se 
permanentemente Deputado Federal pelo Estado do Ceará, 
Paes de Andrade não apenas exerceu o seu mandato na Câma
ra dos Deputados, mas, ali, como todos sabemos, alçou-se 
a posições da mais alta importância. Foi 19 Secretário na Câma
ra dos Deputados e depois, pelo seu trabalho eficiente e pelo 
seu dinamismo, foi galardoado pelos seus companheiros para 
exercer a alta investidura de Presidente daquela Casa. Durante 
o desempenho dessas aitlssiiDaS· funÇões; se houve com a mais 
absoluta competência e probidade. V. Ex• faz muito bem em 
fazer mais esse registrO em torno da personalidade do Depu· 
tado Paesde Andrade, exatamente no momento em que certos 
setores da imprensa têm procurado cfistorcêRla, inclusive criti
cando a sua possível nomeação para uma das Diretorias do 
Banco do Brasil. A esse propósito, nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, posso dizer a V. Ex~ - e o Senador Mauro 
Benevides sabe belri disso -que, pelo que sei, o nobre Depu
tado Paes de Andrade jamais pleiteou de quem quer que 
fosse a· sua nomeação para a Diretoria de Crédito Rural do 
Banco do Brasil. Ao que estou informado, alguns Senadores 
e Deputados vêm lembrando o seu nome para exercer uma 
das vice·presidências do Banc_o __ do Brasil, e lembro·me bem 
que, e"in passado recente, numa dessas Vice-presidências este
ve investido nada mais nada menos do que o ex-Deputado 
Francelino Pereira, das Minas Gerais, e nunca vi nenhuma 
crítica ao fato do ex·Deputado Francelina Pereira ter exercido, 
aliás, de maneira digna e competente, uma das vice-presi
dências do Banco do Brasil. Portanto, com essas palavras, 
quero' levar a V. Ex• a minha total solidariedade às homena
gens que V. Ex• hoje presta ao homem poíblico Paes de Andra
de e, particularmente, fazer uma menção honrosa ao artigo 
que, em boa hora, sobre ele escreveu o grande e insuspeito 
jornalista Carlos Chagas. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO - Quero dizer 
a V. Er' que antes de assumir o meu man~ato, Pres~~e.n~e 
Humberto Lucena, Paes de Andrade me avtsava que eu 1na 
encontrar V. Ex~ neste colegiado e a mim recomendava: -
Você vai encontrar no Senado, Humberto Lucena, meu velho 
companheiro, pes~oa_ a quem eu a?miro. E pedia a mim, 
q'u_e não conhecia V. Ex~, que assumJ~se: d~ log? ~m compro
misso na escnlha de seu nome para a PresidênCia do Senado. 
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Assim, quando lhe dou o segundo voto, é pelo_ reconhe
cimento do trabalho de V. Ex~; mas o primeirO, quando não 
o conhecia, foi sobre a imagem que V. EX' tem na retina 
do Deputado Paes de Andrade. V. EX' faz jUstiÇa- ã ele; e 
esse critério-de fazer justiça n3.tU.falmente é que o en.gtándeceu 
para as suas recomendações a um humilde representante' do 
Estado do Ceará. - -

Otiço agora o-nobre Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior - Ilustre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, quero apresentar a V. Ex' minha integral solidarie-: 
dade no momento em que procura defender a personalidade 
de um grande homem público, o ex-Deputado António Paes 
de Andrade, que representou, durante mais de 40 anos, o 
povo do Estado do Ceará na Assembléia Legislativa e na 
Câmara- dos Deputados. Tenho a honra de conhecê-lo desde 
1951, quando cheguei a Fortaleza para ali residir com minha 
fanu1ia. Paes de Andrade, aos 21 anos de ida-de, já era consa
grado como Deputado Estadual e recebeu convite para assu
mir a Secretaria Estadual de Interior e Justiça. Nossa amizade 
pessoal se estreitou a partir da convivência fraterna c digna 
que ele tinha com meu irmão mais- velho, na Faculdade de 
Direito do_ Ceará, e minha admiração pelo grande hom~m 
público cresceu a cada dia, devido à competência e à probida.de 
sempre evidenciadas. A campanha movida contra o ex-De
putado Paes de Andrade é devida à importância do cargo 
que lhe estaria sendo atribuído pelo Governo, o de Diretor 
da Carteira de Crédito Agrícola do Banco do Brasil - um 
cargo que só teria a crescer e se destacar, caso viesse efetiva
mente a ser exercido pelo eminente político cearense. Sim, 
porque as críticas e as aleivosias se voltam contra o político, 
contra o homem público, contra o cidadão que dedicou toda 
sua vida à causa da nacionalidade_ e da democracia. Como 
aceitar essas colocações injustas, se a _sensibilidade politica 
é um fator de progresso e- de realização $0Cia~? 0_ B_ªnco 
do Brasil já teve, como dirigentes, homens do quilate de Tao
credo Neves, Odacir Klein, Fiã.ncelino Pereira e tantos outros. 
Por que, agora, essas baterias assestadas contra Paes de_An
drade? Por que um homem, em cujo currículo encontramos 
até o exercíciO da_ Presidên_cia_ da República, não pode ser 
do Banco do Brasil? A que título negariam, esses detratores, 
o êxito colhido por Marcos Freire, nosso ex-colega, político 
vitorioso e- consciente, na Presidéncia da Caixa Económica 
Federal? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - E presidiu, 
efetivamente, muito bem: 

O Sr. Nabor Júoior - Por que PaeS de Andrade não 
pode ser Diretor do Banco.do_Br_as_il? Porque seus adversários 
assim o querem? Lamento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
lamento, Sr. Senador Cid Sabóia de Carvalho, mas só encontr-o 
duas explicações para essa encarniçada campanha difamatória: 
ou se trata do velho preconceito contra o Norte e o Nordeste 
ou é um episódio tisnado pelo paroquialismo menor atiçado 
por adversários no_ próprio Ceará. Ambas as opções se afogam 
no mesmo lamaçal ético e político da incoerência e da injustiça 
histórica: vejam V. Ex~s. que campanha sórdida, mesquinha, 

' para destf>Jir justamente um dos mais dignos homens públicos 
do Brasil, que, com a humildade dos verdadeiiatllente gran
des, aceitou dirigir uma Carteira do Banco do Brasil depois 
de haver sido Presidente da Câmara dos Deputados e, interina
mente, Presidente da República para honra e grandeza, acima 
de tudo, do Ceará! 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Agradeço a 
V. Ex• pelo aparte, inclusive com o conhecimento que tem 
da pessoa de Paes de Andrade, desde o seu primeiro mandato. 
.Sei que V. -Ex• é uma pessoa muito ligada ao meu Estado; 
as ra{zes de sua família se estendçm do Cear~_ ao Acre, d9 
Acre ao Ceará e, não fossem essas raíZes, ass1tri, quase que 
materiais, tão adjetivas raízeS, haveria', por certo, a substan
tividade da emoção de V. Ex• liga"hdo-se ao meu Estado, 
ao meu povo e às pessoas de nossa·amizade, enfim, ao caráter 
do cearense, porque V. Ex•, em derradeira hipótese, é um 
cidadão nosso, tão ligado à nossa emoção e à nossa amizade. 

O Sr. Josapbat Marinho -V. EX' me permite um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Ouço o nobre 
Senador Josaphat Marinho, com todo_ prazer. 

O Sr. Josapbat Marinho -Nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, estranho ao Governo, não devo fazer nenhuma 
apreciação sobre a indicação do nome do ex-Deputado Paes 
de Andrade, para um cargo no Banco do Brasil. Nem por 
isso deixo de assinalar a improcedência das restrições que 
ora lhe fazem, por haver sido indicado para uma das diretorias 
desse órgão. É preciso não se esquecer de que Paes de Andra
de, como-representante do Ceará, procedeu dignamente. Va
le, mesmo, salientar que, no período duro da Revolução, 
na hora de correr riscos, ele se manteve com muita dignidade 
na Oposição~ sem temer as conseqüências que poderiam lhe 
advir. Quem procedeu assim merece respeito. 

·o SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- O maior pecado 
de Paes de Andrade, Senador Josaphat Marinho, o maior 
pecado independe de sua vontade: é ser cearense e ser filbo 
de Mombaça. 

M_ombaça, hoje, é uma referência desgraciosa, porque 
essa pequena parte do nosso território i"ecebeu um dia a visita 

-de um filho vitorioso, que lá foi dizer obrigado a seu povo 
e apertar a mão do matuto, do sertanejo, porque Paes de 
Andrade jamais se _desligou de suas ralzes. Se isso é pecado, 
ele ~ pecador por ser de Mombaça. Ele é pecado e pecador 
por ser do Ceará; pior ainda, ele é nordestino, e, nessas condi
ções, assumiu funções tão importantes. -

Se é pecado haver resisitido - é verdade, ele resistiu; 
se é pecado não ter medo no itinerário da violência, ele não 
teve-medo: ele tem. çsse pecado; é um pecador. 

Se é pecado manter-se fiel a um_ Partido, sempre na sua 
legenda, sempre na sua luta, sempre com a sua mesma bandei-
ra, ele tem esse pecado da coerência: - -

E tem oUtros pecados: é admirador da Constituição brasi
leira - a qual ajudou a fazer; preparou um livro notável, 
com o maior constitucionalista do País, que, desgraçadamente, 
labuta no Ceará e nasceu na Paraxba, o Professor Paulo Bona
vides. Ambos e o Senador Josaphat Marinho elaboraram estu
dos de natUreza coitstitucional de tamanha importância que 
esse livro, hoje, tem realce internacional. Lançado em todo 
o Brasil e levado ao exterior, é uma notícia do_ nosso Direito 
Constituciõfial, é o louvor da nossa Constituição, cOntém as 
raízes históricas do nosso direito; é o resultado da sapiência 
de dois homens altamente experientes, que não tiveram o 
pejo de conduzir essa Constituição corilo verdadeiro trOféu~ 
a partir do momento em que era negada pelas forças conserva
doras que temiam a nova ordem jurídica, a nova ordem consti-
tucioriãl deste País.~ -

ESSeS -(ieCado-s-s. Ex~ tem, ··mas rião possui o pecado de 
ter lutado pela liberdade de imprensa, porque, na verdade, 
o gracioso e formidável na liberdade de imprensa é que Paes 
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de Andrade, com todas as injustiças qrie sofre agora, apenas 
poderá digrií_ficar o Governo de Itamar Franco se co-nfirmada 
a sua nomeaçãQ. E maiS 3irida, voltará â Câmara dos Depu
tados para, outra vez, c outra vez mais, e mais outra vez, 
vigiar pela liberdade de imprcn_s~. 

O Sr.. Ne:f Ma_ranbão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DI!: CARVALHO -Ouço V. EX' 
com muito prazer, nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
quero congratular-me com V. Ex~ por este seu pron.uncia
mento. Tenho orgulho de se_r am~go do e~-Depu~ado e ex-Pre
sidente _da Cãffiara,- Paes de Andrade. Fomos companheiros 
de Câmara -S. Ex~ repreSentando o seu valoroso Ceatá, 
e eu, o Estado de Pernambuco, no Palácio Tiradentes no 
Rio de Janeiro. S. EXf, como Deputado, sempre se bateu, 
valorosamente~ em defesa dos altos interesses do Nordeste 
e, principalmente da sua região. O ex-Deputado Paes de An
drade, na sua vida pública, sempre teve o seu mandato reno
vado pelo povo do Ceará; essa é uma prova inconteste da 
sua capacidade~ do respeito e da confiança que os Cearenses
sempre tiveram em .S~ Ex~ 

Quero co.ngtatular-me coin V. Er e com o G<>-verno·do 
Presidente Itamar Franco se essa indicação do mesmo se con
cretizar para o alto cargo ao· qual ele está .sendo indicado. 
Acredito no·seu melhor desempenho, porque conhece os pro
blemas deste País; é Uni ·politico que, no sentido niais alto 
da palavra, conhece seus companheiros, sabe de seus proble
mas. Um político como Paes de Andrade tem_ um sexto senti
do, como nós todos da classe política. Assim sendo, Senador 
Cid$abóia de Carvalho. parabenizo V. Ex• por este seu pro
nunciamento; que está fazendo justiça a- um homem público 
a quem todos nós respeitamos c de quem a classe política 
se orgulha. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Muito obrigado, 
Senador Ney Maranhão~ Eu quero dizer que a vida é cheia 
de ironias. Mário Covas, por. exemplo, o homem que também 
lutou, como Líder do PMDB, por todas as liberdades, princi
palmente a liberdade de imprensa e de informação; que lutou 
pela.oomunicação sem peias, por órgãos-de COI!J.Unicação sem 
censura, foi ,miSerã.VeJmen~~ batido na questão dos portos. 
Mas isso não lhe muda a convicção. 

José.Sarney, por exemplo, Presídente da República, foi 
o paladino de todas as liberdades. Ninguém compreendeu 
maiS ãs liberdades do povo, mesmo antes desta Constituição, 
do que José Sarne)'. E~ ironicamente, todas as liberdades 
que o seu governo respeitou foram usadas exatamente para 
que ele fosse batido, insultado, magoado e tirado de sua tran-
qüilidade. ~ ~· ~ ~ 

Miserável é a vida hu_man.a, .é a condição humana, que 
leva-o homem público a eSSes contrastes, a esses entrechoques. 
Aquilo pelo qual mais lutamos talvez seja õ que mais nos 
fira imrrt ·amanhã tão_ próximo. Mas nada disso mudará as 
convicç.ões... · · · 

Antes do aparte do Senador Ney Maranhão, eu ia dizendo 
- e parei para respeitar-lhe a neCessidade de intervir em 
minha fala - que Paes de Andrade voltará à Câmara dos 
Deputados nas próximas eleições.para, de novo, defender 
a liberdade de imprensa e vigiar por todas as liberdades e 
por todas as conquistas populares. Isso, nele, se não é defeito, 
é doença; se não é filosofia, é mania; se-·não é mania, é 
devoção; se não é deyoçã.o, é sacerdóciO, ·e ele volta para 

o cumprimento desse sacerdócio - voltará, deverei aplicar 
"f!lelhor o tempo do verbo. 

Mas eu não estaria ;1qui a dizer nada disso, Srs .. Senadores, 
tão honrado por apartes de pessoas tão nobres, se não fora 
o artigo escrito em hora tão boa e tão adequada por um 
outro homem que também vive ao sabor da liberdade de 
imprensa: o nobre Jornalista Carlos Chagas, tão nobre quanto 
os que procedem diferentemente dele nessa hora nacional. 
Ele escreveu, recentemente, um artigo publicado em todo 

--o Brasil- graças a Deus alcançando uma grande repercussão 
-_que intitulou uo Preconceito do Sul cop.tra Paes de Andra-
de". Por iss.o falei que, traçada .a linha divisória, Paes de 
Andrade fica no Nordeste; tomem mais minudente a linha 
de divisão, ele fica no Ceará; e se apertarem mais ainda o 
sentido diviSionista, ele fica em Mombaça. Esse é o crime 
de um homem que chegou a ocupar a Presidência da Repú~ 
blica; por isso, não pode ter a sua competência questionada, 
quando se houve tão bem e com tanta dignidade no alto posto 
e, notadamente, acima de tudo, com a coragem cívica de 
enfrentar forças conservadoras em horas vitais para as conquis~ 
ta~ dos trab;;tlhadores brasileiros. 

Sz:. Presidente, Srs. Senado~es, Cario~ Chagas diz: 

"O preconceito de _certas elites do Sul não constitui 
prérróg.àtiVa apenas empfesarial. Tambéni intelectuais, 
professores, artistas e jornalistas, poucos, felizmente, 

- levantam o nariz e riem de soslaio quando o assunto 
envereda por coisas e pessoas das regiões menos desen
volvidas do País. E há alvos permanentes para essas 
minorias pemósticas. Um deles tem sido o ex-Presi
dente da Câmara dos Deputados, Paes de Andrade. 

Foi na gestãO dele que, pela primeira vez na Repú
blica, Deputados foram cassados por falta de compare
cimento ao plenário e, também, falta de decoro parla
mentar. Coube a Paes de Andrade reduzir drastica~ 

- mente oc número de carros oficiais à disposição de seus. 
colegas. Dele partiu a iniciativa de aceitar convites para 
visitar outros parlamentos sem receber e nem deixar 
que companheiros de viagem recebessem ajuda de cus
to. Logo para não falar de sua ação política, antes 
na resistência à ditadura, depois na afirmação das insti
tuições democráticas. 

Despeito. 
Pois bem, sobre Paes, por parte das elites precon

ceituosas, ergue-se impenetrável muralha de intransi
gência, aparentemente calada no fato de que, na pri
meira das quatorze vezes em que assumiu a PreSidência 
da República, como_substituto do então Presidente José 

-Sarney, decidiu ir às raízes,· viSitârido sua cidade ri3.tal, 
Mombaça, no Ceará. 
. Ora bolas,· quando ~riiéri~ Mazzilli assumiu em 
substituição a Juscelino Kubitschek, mandoU arites a 
Coconde, em São Paulo, o Rolls-Royce presidencial, 
no qual percorreu avenidas principais, e com um deta
lhe: portava, orgulhoso, a faixa presidencial. Mas era 
paulista e seu gesto fOi sa1,1.dado Como n~tural e_ lógico. 

Na seniana passada, por falta de notícias, ou inca
pacidade, um repórter de um jornal paulista publicou 
que Paes de Andrade tinha viajado a Paris 35 vezeS 
às expensas do Erário, durante a sua vida parlamentar. 
A nota foi reproduzida por uma apresentadora de tele
visão, por sinal séria e competente, mas naquela noite 

--desavisada ou sonolenta. 
Esnobismo. 
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Irritou-se Paes de Andrade, pois em missão oficial 
da Câmara, a Paris, foi apenas uma vez, em seus-longos 
dez mandatos de Deputado. As viagens que fez e vem 
fazendo, mesmo estando agora afastado da Câmara, 
correm por conta do sucesso do livro que eScreveu 
de parceria com Paulo Bonavides, ''A História Consti
tucional do Brasiln, já lançado na Academia de_Ciên
cias de Moscou, nas Universidades de Lisboa, Coim
bra, Porto, Paris, Madri, Santiago de Compostella, Ro-:: 
ma, Jerusalém e outras. Deve ter mérito a obra, já 
em sua quarta edição e adotada em diversos cursos 
de pós-graduação no exterior. Convidado para os lança
mentos, inclusive diante de Mikhail Gorbachev, de um 
ex-presidente da Itália e ·cto Presidente da Assembléia 
portuguesa, é claJ;"O que viajou com a:s· despesas pagas, 
como qualquer autor que receba as mesmas honrarias. 
O diabo, nessa história preconteituosa, é que Paes de 
Andrade é cearense, tem cabeça chata e porte de serta
nejo. Não freqüenta spas, cabeleireiros ou maquiado:
res da moda paulistana, daqu.eles especializados em 
melhorar a fachada das elites masculinas em decadência 
física. 

Mas não _dá_ muito bem para _entender o porquê 
do comportamentO desses esnObes em revolta. Tentam 
fazer o mesnio corri o Presidente Itamar Franco, ridicu
larizando7o porque procura limitar os· priVilégios dos 
privilegiàdoS; fãzêú1do baixai" preçOs ·absurdos ou exi
gindo das JJ?Ontadoras a fabtiçação de .c~rros_ populares. 
Por isso ó. ãcuSam' ·do sacrilégio de ter ido ao 1=irco. 
PoiS contra Pae·s de Andradç existe_rD. os lnesmos moti
vos. Numa das· ve:zes em qu.e. ocupou a Presidência 
da República, enviou ao CongresSO :tiiêdida provisória 
determinando que o dinheiro recolhido pelas em"presas 
para o pagamento do FGTS nãó ficasse máls45_dias 
à disposição da rede bancária privada, rendendo juros 
para os pote;ntados, mas fosse depositado na Caixa 
Económica Federal no máximo em 48 horas. Ele mes
mo sancionou o· projeto, ~provado em· tempo recorde. 

Elementar, nã'o é'Dr."Watson? ... " _ 
Este é o artigo de Càrlos Cbagas; Sr:}'residiint~. Depois 

de lê-lo em voz alta, nesta Casa, precisarei diZe-r mais alguma 
coisa? Apenas aproveito o espaço para·-daiiüli"-p-e1:i nossa 
innandade. Todos somos irmãos, todos somos filhos de uma 
mesma Pátria-, sentamos os nossos destinos num mesmo País, 
problemático País! Somos de uma mesma dor e de um mesmo 
sofrimento; sOrriaS membfos de um mesmo povo-roubado pe
los mesmos ladrões, de um povo enganado pelos mesmos 
criminosos. Somos irmãós em São Paulo e no Nordeste; so,nos 
irmãos na Bahia, no RíO de JaneirO ou nO 'ACre, no extremo 
Norte ou no extremo Sul. Nós so111o.S ~ bréJ.-SÜ~\rgs, .E é "em 
nome dessa brasilidade que eü'clamo porJUstiçâ. pa"fà o ex-De-
putado Paes de Andrade. . .. . 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR- NEY MARANHÃO - Sr. Presidente, peço a pala
vra para uma breve comunicação. · 

O SR- PRESIDENTE (Lúcídio Portella)- Tem V. EX' 
a palavra. ---

0 SR- NEY MARANHÃO (PRN- PE. Para uma comu
nicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, toda vez que vou ao Nordeste e na volta ·ocupo esta 
tribuna para defender a nossa gente, lembro-me das palavras 

sábias daq?ele grande brasileiro, daquele paraibano que é 
José Aménco de Almeida, Ministro da Viação e Obras Públi
cas do Governo Getúlio Vargas: "O Nordeste não precisa 
de esmola; o Nordeste precisa apenas viabilizar o rio SãO 
Francisco para ~?lh.ar suas terr~s calcinadas pelas secas para 
tornar-se a Cahforrua da Aménca do Sul, abastecer o Brasil 
e exportar para o mundo". 

Sr. Presidente, o que vemos hoje no nosso Nordeste? 
Se aquelas palavras sábias de José Américo de Almeida tives
sem sido seguidas pelos governos que sucederam o Presidente 
Ge.túlio Vargas, realmente o Nordeste não e$taria no que 
hoJe _estamos assistindo, ou seja, estamos assistiiido à miséria, 
à fome da sua gente. De acordo com o que diz a música 
As~ Branca, de autoria do cantor e compositor, já- falecido, 
LulZ Gonzaga, os nordestinos são obrigados a saírem de suas 
plagas para irem trabalhar no Sul do País. 

Estamos sendo castigados, Sr. Presidente, por uma seca 
terrível em ·que milhares de nordestinos-em todos os municf~ 
pios, assolados pela ..seca - está o entrandQ. nas .cidades inva

- dindo feiras e mercados para não morrerem de fome! ' 
A. respeito desse quadro nac1ona1', conversei hoje com 

o Presidente Itamar Franco. Sua Excelência, sensível ao sofri
men~o dessa classe menos favorecida, comunicou~me que está 
deshnando uma verba, através de uma medida provisória, 
de 200 bilhões de cruzeiros. Metade desse dinheiro será libera· 
d? aio~ esta sem~a, sendo que o restante será parcelado 
e rrá aJudar nossos trmãos nordestinos. -

Portanto, como Líder do meu Partido tenho a certeza 
de que os companheiros de partidos diferent~s, principalmente 
os do Nordeste, agradecem, neste momento, a sensibilidade 
do nosso Presidente Itamar Franco por ter assinado essa medi~ 
da provisória que socorrerá, provisoriamente, -da fome e da
sede boa parte da população carente do meu Estado e de 
todo o Nordeste. _ _ __ _ 

Agradeço, penhoradamente, ~o Presidente da Repúpli$.-:a
pela medida tomada, de imediat!), o gue tra.t:á grande rf:pê'r-
cussão às áreas mais favorecidas. · - · · 

Sabe-se, principalmente, que alguns GoVernaddtes estão 
_em seu~ Estados preo,cupados com as invasões nos municípios. 
Essa atitude do Presidente Itamar Franco amenizará a fome 
no Nordeste. Todavia, lembro aos· companheiros, principal· 
mente aos que atuam nas duas Casas do Congresso Nacional, 
que. t~mos de resolver de uma vez por todas esse problema 
~ tmgação _d? Nordeste, para que ele possa tornar-se um 
dta, como diZia José Américo de Almeida, a Califórnia da 
~mérita do Sul e ser independente economicamente, propor
ciOnando aos seus filhos condições de não saírem de suas 
terras, obrigados pela seca inclemente que assola aquela área 
do País. · · 

Obrigã.do ao "Presidente Itamar Franco. 
_Era o .que eu ti~1ha a dizer. (Muito bem!) 

0 SR- PRESlPENTE (Lúcídio Porte lia) - Concedo a 
pal~vra ao nobre Senador João França. 

_OSR- JOÃO.~é;A (PDS- RR. Prónuncia o seguin
te discurso.) ~ Sr. Presidente, S1""5 e Sts. Senadores temos 
lido e ouvido, nos_ últimos tempos, defesas apaixon~das de 
teses contrárias à estabilidade dos funcionários públicos a 
pretexto de modernizar o aparelho do Estado e tomá-lo m~is 
e~~_como prestador de serviços públicos. Ocorie que a esta
bilidade, que protege o funcionário,_ abrange igualmente o 
serviço público, evitando que este fique sujeito a desmon
tagens arbitrárias ditadas por eventuais mudanças de gover
nos. 
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Vale a pena lembrar que a estabilidade do servidor públi~ constitucional beneficiou os servidores públicos civis da União, 
co remonta à Roma republicana, nos anos509 Antes de Cristo, Estados, Distrito Federal, Municípios, da Administraçãoo di-
e é, hoje, adotada por todos os países civilizados. Alemanha, reta, Autarquias e Fundações Públicas, excluindo os empre-
Inglaterra, Suíça e Estados Unidos a reconhecem _desde o gados das Fundações de Direito Privado, Empresas Públicas 
século passado. A Itália adotou-a a 25 de junho de 1908. e S_ocíedades de Economia Mista. ·· · 
A convicção universalmente assentada é a de que a estabili- Nocasodoservidornomeadoporconcurso,aestabilidade 
dade representa uma garantia para a própria administração- só é adquirida depois de dois anos de exercício da função. 
pública. Denomina-fe de_estágio probatório o período que se estendJ 

Os estudiosos tendem a considerar que a estabilidade do início do exercício à aquisição da estabilidade, destinan-
dos funcionários públícos, no Brasil, foi consagrada pelo art. do-s.e a apurar se o funcionário detém condições para o exer-
75 da Constituição Republicana de 1891. O Decreto-legislativo cfcio do c~rgo, no que diz respeito à moralidade, assiduidade, 
n9 117, de 4 de novembro de 1892, previa que nenhum servidor' disciplina e eficiência. 
seria demitido sem processo legislativo ou sentença judi~ial. S~-O servidor não atender aos referidos requisitos, cabe 

A estabilidade se consolidaria definitivamente, em nosso exoneração ex-officio, segurando-se ao interessado amplo di_-
País-, na- Constituição de 1934; pennaneceilâo intacta Cómo- reito de defesa, nos termos d9 que dispõe a Súmula n? 21 
dogma constituciOmil e instituCiohal até hoje. Os estudiosos do _Supremo Tribunal Federal: '"'funcionário em estágio proba-
do Direito Administrativo a: cOnsideram como_um_dos funda- tório não pode ser exonerado nem demitido sem iriquérito 
mentes da República e do Estado brasileiro, que foi conside- ousemasformalidadeslegaisGeapuraçãodesuacapacidade." 
rado, há algums anos, pela revista norte-americana Fortuoe, Refe_rida exigência foi consagrada igualmente pelo art. 5". 
como o mais organizado Estado_do Terceiro_Mun_do. . inciso LV çl~ Con.stituiç~o. que ga,rante aos acusados em geral, 

Sr. Pfêsidente, srs: Senadores, a estabilidade do servidor nos processos judiciais e administrativos, o contraditório, a 
público, consagrada mundialmente como um' bem inalienãV~H ampla defesa. 
do Estado-, só veio -a soire·r- restriÇões, entre- nós, nas Oportú-· Os tratadistas entendem, desde o século passado, que 
nidades em que a normalidade constitu_donaf sofreu hiatOs. a eStabilidade do servldor público é do interesse da estabili-
A ConstitUiç-ão âe 1937, por exemplo, condiciOilou eSSe-in-Sti- dade do próprio Estado. Viveiros <ie Castr9, no século XIX, 
tuto, ao estabelecer a dispóriibilidade dos servidores com pro- entendia que o estatuto da categoria não poderia consentir 
ventos proporcionais, desde que o uafastamento for conside- que o funcionalismo público brasileiro "continu_asse se_m ga-
rado de conveniência ou de interesse público. n rantiãs, à mercê- dos que governam." O Conselheiro Ribas, 

A redemocratização~ ·que veio com -a-· ConstítuiÇãO-âe em 1866, pontificava que "as substituições em massa dos fun-
1946, trataria, Sr. Presidente,· Srs. Senado~es, de restaUrar cionários e empregados administrátívos, -além de afetar, dolo-
a estabilidade em sua plenitude, assegurando _aó_servidor está- _rasamente, a sua sqrte e a da sua,_famfiia, são prejudiciais 
~el, mesmo no casO "de e:X:tihÇãO do cargo, o d'iieito_de perm:á- · ' ao serviço público, que perde os seus mais experinieritãdós 
necer em disponibilidade re1punerada "até 'seu obrigatório agenteS e· passa 3.' ser coiúiado a outros nova(os, cujo título 
aproveítameóto·em OutrO cargo de natuieZa -e venciiTú!iifOs priDcipal itãO "é à aptidão profissional, e, sim, a opinião polí-
compatív'eis com O que ocUpava." · ' tica." 

CurioSamente, o teX.tó coristitucional que·resultou do gol- O professor Manoel Gonçalves FerreiTa Filho,_ insign~ 
. pe de 1964 manteve a estabilidade nos mesl;llOS termos pre- constitucionalista brasileiro, sustenta que "o poder de demitir 
vistos na Constituição de 1946. Só a Eriiénda n? 1, de 1969, deve ser estritamente regulãdo, na medida em_ que se desejar 
outorgada pe:la Junta MiJítar, restringiu noViliifênte a g':lfaittíâ · - a cOristituição de um c<>Tpo administrativo estável, isento, no 
de estabilidade, quando; ·em seu art. 150~ pãi-ágrafó ·unié<:i;- ·-- máxírilO: de influêilCiaS pOlíticaS;" Os mais respeitados doutO
restabeleceu o instituto da disponibilidade '1com proventos nadares, Sr. Presidente, Srs. Senadores, conferem à estabili
propordbnáis", além de' éxtihguir o "din. 1t"Ô- à reintegração· dade, un:iversalmerite, mil niérito.itltrfnsec"o ào própriO fuilcio- ·-
em outro cargo compatível. ' · ... namento estável e ordenado do Estado, Uma garantia contra 

A ConStitUiÇão brasiliira de 5 de óutub:rô de 1988~ -em~-- as más"influênCias da instabilidade_ política, no Brasil comp 
seu art. 41, restabeleceu a estabilidade dos se:rvidores públicos em todos os países civilizados. 
em sua plenitude, reintiOàuzíndo a figura da -disponibilidade Inscrito conio uma das conquistas do Estado civilizado. 
remunerada como uma das garantias do servídor estável. O o instituto da estabilidade representa,_ inequivocamente, uma 
novo texto constitucional apresenta inovaçõé!fêm relação aos . garantia social de releVãõte -e transcendental importância, Sr. 
anteriores, quando estabelece a expressa necessidade de pro- - Presidente, Srs. Senadores. 
fissiorializ3.ção da fOi"Ça-âé trabalho empreg~da no serviço -Era o qUe tiilha a dizer, Sr. Presidente. 
público. - - . . . . ·.>: -. O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 

Como é sabido, Sr. Presidente, Srs. Sen,ad_ores, a ~tabili- 1 · b S d Má · La rd 
dade as'segura a permanência no serviço Hú.b~ico, após dois pa avra:ao no re ena_ or relO _ce a. 
anos de exercício, â.o ·servidor nomeado poÍ" concurso, o qual O· SR. MÁRCIO-LACERDA (PMDB-MT .Pronuncia 
só poderá perder 0 cargo mediante proceSSiràdmiriisff3.1:ivo o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadores, 
em que lhe seja assegurada ampla defesa. o art. 41 da nossa quero trazer a esta casa um questionamento de cunho econô-
Constituição proclama que são estáveis os servidores nomea- mico. Trata-se dos prazos descabidos praticados no Serviço 
dos em virtude de concurso público, após dois anos de efetivo de Compensação de Cheques e Outros Papéis (SCCOP). 
exercício. - --,:-~ __ , Este Sistema é constituído por 64 Sistemas Integrados 

Excepcionalmente, tódavia, 0 novo textO constitucional Regionais e abrange cerca de 3.000 praças em 21 Estados. 
entendeu de assegurar estabilidade também à servidores não A Sistemática de compenSaÇáó é desdobrada em regional e 
concursados, desde que estivessem no exertl'éio de suas fun- nacional. No sistema regional o prazo é definido de acordo 
ções na data ·da promulgação da Carta constitucional há, com o valor de cheque, enquanto no sistema nacional o prazo 

· f!CIO menos, cinco anos continuados. A referida disposição é o mesmo pax_:á quã.!q_uer quantia. 
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O cerne do problema encontra-se no Sistema Nacional 
de Compensação~ onde, pelos mais variados motivos, um cré~ 
dito pode levar de 5 a 11 dias úteis para ser ·depositado na 
conta-.corrente de seu beneficiário. - - -

Sim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em plena era da 
informática, da automação bancária e da compensação eletrô
nica, o correntista sacado vê- seu dinheiro ser extraído da 
conta em, no máximo, 2 dias, enquanto o infeliz creditado 
poderá esperar até 11 dias úteis para poder exercer seu direito. 

Quem ganha com isso? É fácil deduzir-se que somente 
as Instituições Financeiras. De que maneira? O Dinheiro saca
do vai para uma conta denominada "Reserva Bancária", cuja 
titularidade é do Banco onde correntista sacado é cliente. 
Essa "Reserva Bancária,. é aplicada diarianiente, Obtendo 
as taxas de juros vigentes no meicado interbancário, que são 
bem superiores àquelas oferecidas para pessoas físicas ou jurí~ 
dicas. 

0- que descrevemos demons~ra como o Setor Financeiro 
se apropria de recursos que poderiam ser destinados a Setores 
Produtivos, além de reforçar a necessidade de uma adequação 
constante das nonnas de compensação aos avanços da infor~ 
m.ática e da eletrônica bancária. 

Era o que eu tiitha a diZer, sr. Presidente. (Muito bein!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

. O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB-MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr' e Srs. Se-nadores, 
a morte de Albert Sabin mostrou bem mais que uma irrepa
rável perda para a ciência e para a medicina, em particular. 

Ela significou o COroar de uma vida dedicada a erradicar 
um dos maiores tormentos havidos para a humanidade, que 
representava seqüelas irreparáveis, quarido não a morte de 
milhares de crianças a cada ano. 

Até a década de 50, a paralisia infantil discriminava crian
ças do convívio social, impedidas de exercer o direito natural 
de ir e vir com a espontaneidade de tantas outras~ 

Amargavam uma solidão quase absoluta, pois apenas o 
trabalho fisioterápico era imPOtente par3 dévolver~lhes a loco
moção em toda sua plenitude. 

A descoberta da vacina Sabin trouxe consigo a possibi
lidade de erradicar a poliomielite, apenas não consagrada em 
absoluto, pelo desleixo dos serv.iços de saúde pública mundiais 
e pela desinformação- d-e muitos- pãis. -

Albert Sabin, no entanto, persistiU ein sua cairipanha 
vital de garan~ir a alegria, ao menos nesse aspecto, a toda 
uma humanidade infantil. PersistiU, tainóém, ri.a pesquisa de 
combate à infecção pneumocócica em animais e seres huma~ 
nos; isolou a vírus B, J;elacionado com o vírus da herpes sim~ 
pies; estudou o comportamento de vírus causador da artrite 
reumatóide; possibilitou o· diagnóstico laboratorial de encefa
lites e doenças como a· dengue e a febre amarela. 

A obra de Sabin deixa, assim, completa a existência de 
seu criador. 

Na realidade, a grand~repercussão de seu trabalho está 
ligada à paralisia infantil. · 

Por isso, em reconhecimento pelos extraordinários resul
tados atingidos por sua dedicação e p·ersistência de cientista 
humanitário, lanço uma campanha que gostaria ver empreen
dida pelas prefeituras de todos Os municípios brasileiros: man
ter, em cada sala de aula de 1• a 8• série do 19 grau, o retrato 
desse grande benfeitor da humanidade, para que sirva de 
lembrança e de exemplo para as gerações futuras. 

Estou certo tratar-se de iniciativa de fácil execução, mo-
tivo pelo qual nenhuma prefeitura encontrará empecilhos à 
sua efetivação. -

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

. O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PLF-8E. l>ro' 
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, S~ e Srs. Senado
res, a humanidade perdeu um de seus exponenciais bene~ 
feitores. - - · 

Albert Sabin não se limitou à prátiea da medicina. Pesqui
sou com· afinco a gênese de algumas moléstias, apartando 
resultados que trouxeram alento_ a mil~ares de pacientes e 
tranqü,ilidade às fa_mffias, pela possibilidade de se evitarem 
doenças, algumas delas de efeito irriVersívei. 

- Seu grande mérito esteve na descoberta da vacina contra 
a poliõmieüte, que tanto benefício trOuxe às crianças dõ mun
do inteiro. 

Nascido na Polónia, aos 15 anos imigrou coi:n a família 
para os Estados Unidos, onde se formou em medicina pela 
Univeriidade de Nova Iorque. Pesquisou na Universidade 
de Cinccinatti e, durante a 2~ Guerra, realizou trabalhos para 
o E~ército americano. Entre 1970 a 1972, presidiu o Instituto 
Weizman de CiênciaS, cargo -qUe d,eixou por questões de saú
de . 

Já doente, desde 1972, em nenhum. momento Sabin se 
afáSiou de -seus proPósitos cien;lficós de minorar o sofrimento 
dos semelhantes. Embora aposentado como pesquisador do 
Instituto Nacional de Saúd~; Americano, lecionava como pro
fessor-visitante da Unive~dade de Georgetown. 

Sua vida se rtisU.miu~·.pois, erii'trabãlhO e dedicação. 
Rendo minhas hompnagens a Albert Sabin, como homem 

públiCo conhecedor da$ angústi~s que as popula~s mais sofri~ 
das enfrentam, a que:a.n. ele dedicara sua vida pessoal e profis
sional. 

No entanto, nãp será SUf:l: morte a causadora de maiores 
transtornos ao murido científico, graças a uma das maiores 
virtudes de que era possuidor: o- altruísmo. Pois foi devido 
a ele que Sabin jamaiS ne~ou divulgar seus conhecimentos 
e o resultado de suas pesquiSas, mesmo em seu estágio inicial, 
provocando a ocoriência de uma cadeia de experiências m:ulti~ 
disciplinares poÍ' todos os grandes centros do mundo. 

Sem ele, .tião fica apenas a fama, mas 'O mérito de haver 
legado à humanidade o que de mais prestigioso poderia ser 
concedido a qualquer mortal: a busca por uma qualidade de 
vida acessível a todos, independentemente de raça, credo, 
ideologia. 

Albert Sabin foi, antes de tudo, um cidadão do mundo. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Louremberg Nunes Rocha. 

- O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA (PTB - MT. 
Pronuncia _o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, s~~ e Srs. 
Senadores, Sou, por natureza, por vivência do dia, e por forma
ção, radicalmente contra todas as formas injustiças. Jamais 
ficaria silente, acomodado, estático, diante de qualquer delas, 
sejam elas como forem praticadas, principalmente quando 

atingem pessoas momentaneamente indefesas, sem chances 
de revidar ou mesmo de se defender simplesmente de pronto, 
de imediato, logo em seguida as agressões. Julgamos injustos, 
q:Ue atingem r destroem reputações, geralmente em nome 
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de i:Õteresses contrariados, fazem com que, na maioria das 
vezes, me coloque imediatamente ao lado das vítimas dos 
juízos apressados~ desarrazoados, injustificados, mas capazes 
de levar o seu alvo à rua da armagura. Atira-se a primeira 
pedra com a maior violência sem antes se pesarem longamente 
os fatores componentes da acusação. Julga-se, a-cUsa~se, con
dena-se, sem se dar, quando nada, o mais elementar e primário 
direito de defesa. 

Esta semana, em razão do episódio que provocou o-pedi
do de demissão do Sr. Paulo Haddad, do MiniStéiíó da Fazen
da, algumas reputações, mais uma vez, foram duramente atin
gidas, retalhadas, sem a m~nor razão de ser. O ex-Ministro 
Paulo Haddad e .o_ex-Presídente _ _do Banco Central, Gustavo 
Loyola, se insurgiram contra a possível nomeação do Sr. Hélio 
Ribeiro de Oliveira para a Diretoria de Normas do Banco 
CentraL Ele foi acusado, gratuitamente, sem nenhuma razão 
de ser, de incompetente para exercer tão delicadas, como 
importantes, funções: Todavia, mais uma vez, em nenhum 
instante seus de tratares, entre os quais se Inclui uma conhecida 
comentarista de assuntos económicos de uma de nossas redes 
de televisão. se detiveram para analisar, de forma isenta, alen
tado currículo profissional do indicado. Chamou-se de incom
petente um homem da maior competência. Lembro, também, 
que ele, considerado hoje sem condições de ocupar uma dire
toria, já exerceu com muito brilho e eficiência, no mesmo 
Banco Centi'a.I; -á Importante Diretoria de Crédito Rural e 
Industrial. durante o governo do ilustre Senador José Sarney. 

O que mais me choca, diante deste tipo de comporta
mento, é o fato de que as acusações feitãS e atiradas contra 
o Sr. Hélio Ribeiro de Oliveira, tentando-se reduzir, de graça, 
a sua bagagem de realizações, é que tudo resultou de urll 
simples_conflito de interesses políticos contrariados. O Sr. 
Paulo Haddad e __ o Sr. Gustavo LoyoJa haviitm se _compro
metido a colocar naquela importante Diretoria o Sr. Pedro 
de Brito, atual presidente do Bancorl_o_Estado do Ceará. 

Chamo a atenção desta Ca5ã, õnde registro meu veemente 
protesto _contra a injustiça perpretada, para o fato de ser o_
Sr. Hélio Ribeiro de Oliveira, funcionário do próprio Banco 
Central, com cinco_qúínqúéníOs, egresso do~Banco4o Br~sil, 
onde iniciou carreira, por concurso público, em 1953. 

Após exercer várias e destacadas funções, todas relacio
nadas ao_seu setor de atividades, ele foi, em 1966, Assessor 
Econômico do então Ministro do _Planejamento e Coorde
nação Económica, o hoje Deput~do Roberto Campos. Dali, 
entre 1967 e 1971. foi Oficial de Empréstimos do Banco Intera
mericano de Desenvolvimento~ BID -lotado em Washing
ton, onde teve aos seus -cuidados_a administr_açâo dos financia
mentos concedidos a_o México~- Chefiou várias missões_opera
tivas àquele país, para tratar de assuntos de interesse do BID. 
Em julho de 1971, iniciou suas atividades no Banco Central 
do Brasil, onde esteve como Chefe do Núcleo de Empréstimos 
Externos da Assessoria Técnica da Gerência: de Coordenação 
de Crédito Rural e Industrial. Daf por diante, sempre com 
grande dedicação e rara eficiêricía, e_xerceu as mais deª~a~das 
comissões, entre elas a de_ Presidente do Banco de Brasília 
por duas vezes, Presidente do BRB Crédito Imobiliário e 
Presiâente do Coilselho de Administração do Banco. 

Como se _acu_sar de __ incompetente um homem com tal 
curriculum, com tal passado, com tal bagagem de realizações 
profissionais, após ter exercido, com raro brilho, as mais varia
das funções técnicas relacionadas ao seu setor? 

Ao protestar c_ontra a injustiça que se conieteu com o" 
Sr. Hélio _Ribeiro de Oliveira, deixo consigriada nos Anais 

desta Casa a minha solidariedade e a minha revolta com o 
que se praticou contra esse homem de escol. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) · 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Está esgotada 
a lista de oradores. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão qr~inªria de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

SUBSTITUTIVO DA CÁMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO N9 264, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regim_ento Interno) 

Discussão, em turno únicO, do SubstitutiVo_ da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n' 264, de 1991 (n' 3.490/93, 
naquela Casa),- que estabelece normas de contribuição ao 
INSS dos clubes de futebol profissional, parcelamento dos 
débitos e dá outras providências. (Dependendo de parecer.) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA N9 5, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úníco, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 5, de 1993 (n' 3.520/93, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a vinculação 
d9 servidor público civil, ocupante de cargo em comissão sem 
v!nculo efetivo com a Administração Pública Federal, ao Regi
me Geral de Previdência Social e dá outras providências. (De
pendendo de parecer.) 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 29, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336, c, do Regimento l~_terno) 

Discussão, em turno único, do Pr.ojeto de Resolução n<:> 
29, de 1992, de autoria_ do Senador ,~umberto Lucena, que 
dispõe sobre a Corregedoria ParlaJ,1lentar. (Dependendo de 
pareceres.) 

- 47 .... 

PROJETO DE RESOj..UÇÁO N' 30, DE 1992 
(Em regime de ,~_rgência nos termos do 

art. 336, c, Go Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
30, de 1992, de auto;.i.â do Senador Humberto Lucena, que 

-institui o Código de· Ética e Decoro Parlamentar. (Depen- · 
dendo de pareceres.) 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N' 2, DE 1993 

Discussã·~. em segundo turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n-1' 2, de 1993 (n"' 48/91, na Câmara dos Deputa~ 
dos), que altera dispositivos da Constituição Federal (Sistema 
Tributário Nacional), tendo 
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PARECERES sob n~ 25 e 34, de 1993, da comissão· 
· -..de Constituição, Justiça e Cidadania 1 ~pronunciamento 

(sobre a Proposta), favorável; 2" pronunciamento (s_obre as 
Emendas), contrário. (2~ sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encer-
rada a sessão. -

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 10 minutos~) 

ATO DA COMIS"'ÃO D!RETORA N• <!.2,DE 1993 

Dispõe sobre a revisão da remuneração dos Sena
dores. 

A Comissão Diretora ~do _Senado F~deral, no uso de sua 
competência regiménta1 e re-gulamentar, e tendo em vista o · 
disposto na Lei n' 8.ô22, de 19 de janeiro· de 1993, e no 
art. 7o;o do DecretO-Legislativo n<? 64, de 19 de dezembro de 
1990, resólve: 

Art. 1 <:> A remuneração dos Senadores, a partir de }9 

de março de 1993, fica reajU.s"fa:da nO percentual de 28,87% 
(vinte e oito vírgula oitenta e sete por cento), incidente_ sobre 
os valores vigentes no mês cte fevereiro de 1993. 

Art. 2"' Este Ato entra erri vigor ná· data de sua publica
ção, retroagindo os efeitos financeiroS 3.6 dia 1"' de janeíro 
de 1993. · · · 

Art. 3~ Revogam-se as disposições en:i C_óiitiãrlo.
Senado Federal, 2 de março de 1993.-Humberto Lucena 

Chagas Rodrigues - Julio Campos - Nabor Junior -
- Juni8. Marise. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 43, DE 1993 

Fixa o valor do auxílio-moradia para o mês de feve
reiro de 1993. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e regulame:ntar, e !endo em vista o_ 
disposto no art. 4• do Ato n' 24, de 1992, resolve: 

Art. 19 O valor do auxílio-mora-dia aos Senhores Sen~
dores, fixado pelo Ato-n9 40, de 1992, da Comissão Diretora, 
a partir de 1"' de fevereiro de 1993, passa a ser de 
Cr$13.025.749,37 (treze milhões, vinte e cinco mil, setecentos 
e quarenta e nove cruzeiros e trinta e sete ·centavos), 

Art. 2"' Este Ato entra em Vigor na data de sua publi-
cação. - - . 

Art. 3~ Revogam-se as disposiç-6es efu ·ccmtrário. 
Sala de Reuniões, 2 de março de 1993. __,_Humberto 

Lucena -- Chagas Rodrigues - Levy Dias - Julio campos . 
- Junia Marise. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N•126, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no us_o_ da_sua compe
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão DiretOra iJ.i> 2, de 1973, de acordo co_m o disposto 
no art. 243, § 2:!, da Lei n• 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretàra n~-1, de 1991, e tendo em vista o que consta do 
processo n' 002.794/93-4, resolve: 

Exonerar GLAUCE SILV_ElRA SARAIVA do cargo 
em comissão, de Secretário Parlamentar, Código AS-1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do Sena
dor Iram Saraiva, a· pa.rtir de 3 de março de 1993. 

-Senado Federal, 16 de fevereiro de 1993. - Se_nad_o_r_ 
Humberto Luceoa, Presidente, 

("') Republicado por haver saído com incorrCção no DCN II, de 17-2-93 

ATO DO PRESIDENTE N• 153, DE 1993 

O Presidente do Senado Ee.deral, no uso de suas atribui
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora·n~ 2, de 1973, de acordo_corn o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Din!tora n9 1, de 1991, e tendo em vista o que consta do_ 
Processo n' 003.026193-0, resolve: · · · ·· 

Nomear SALVADOR DO DER O para exercer o cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, Có~igo A~_": l, __ do 
QU~dro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Uabfnete do 29-Vke-P"resiâente~ Senador LeVy bias. - - -

·· Senado Federal, 2 de março de 1993. ~ Senador Hum· 
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 154, DE 1993 

O Presidente do Senado Fed~ral, QO .usÓ de. s~a compe- . 
tênc_ia regimental e regulamentar~- em conformidade coril a 
delegação de competência que lhe foi outorga~a pe!o Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, d~ ~cordo com o disposto _ 
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora_n"' 1t c;!e 1991, ~ tendo em VIsta o que 
consta do processo n• 18.535/92-5, resolve: 

Tomar sem efeito o Ato n9 4, de 1993, desta Presidência, 
publicado no DCN II, de 9 de janeiro de 1993, que nomeou 
o senhor RAUL JUNGMANN, para exercer o cargo, em . 
comissão, de Secretário Parlamentar, c99igo AS-1, do Quadro _ 
de Pessoal do Senado Federal, como lotação e __ exercício no 
Gabinete do Senad_of-Federal, com totaÇ~o- ~--E?x.ercício no~-O 
Gabiriete do Sena_dQr B~ni Vetas~ _ -

~ _&enado Federal, 3 de março de 1993 .. ~ Senador Hum-
berto _Lucenã, Pres-iàente. --

-ATO DO PRESIDENTE 
N• 155, DE 1993 

O Presidente do Seriado Federal-, -no usô dê süãS â.trlbui-- · 
ções regimentais e regulamentares •. de conformidade com_ a 
d-elegação de-cortJPetêiida -que lhe fcii outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 59, do Ato da Comissã~J Diretora n» 1, ·de -1991, 
e tendo em vista o· que consta do processo n~> 3.171193-0, 
resolve, rescindir, à partir de 15 de fevereiro de 1993, O con
trato de trabalho, sob o regime jurídico da Consolidação das 
Leis do Trabalho e~ do Fundo d.e _Garantia por Tempo de 
Serviço, de BATISTA JOÃO COLPANI do emprego de As, 
sessor Técnico do Gabinete do Senador Dirceu Carneiro.-_ 

S"enado Feder31; 3 dê- m-3.rç-o de i993. ____:SenadOr "lliinl~-
berto Lucena, ~res14~nte. __ _ 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 156, DE 1993 

_ O Presidente do Senado Feder~,_ f!Q: uso de suas- atribui
ções regimentais e reg-ulamentar~s e, _com base O o «;JispostO -
no§ 2• do art. 1• do Ato n' 38. de 1988, da Comissão Diretora · 
do Senado Fedral e o que contém o Processo n• P1>0i06/93-3. 
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resolve: Autorizar o servidor HERMILO GOMES DA NÓ
BREGA, Especialista em Informática Legislativa/Análise da 
Informação, do Quadro Permanente do Prodasen, a participar 
do curso Projeto, Instalação e Tunning de Sistemas de Multi~ 
mídia, a ser promovido pela IBM - World Trade Corpo
ration, em Atlanta, Estados Unidos da América, no período 
de 8 a 11 de março de 1993. 

Senado Federal, 3 de mãrço- de 1993. -Senador Hum
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 157, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe~ 
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegaçáo de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n' 2.395/93-2, resolve: 
Aposentar, voluntariamente, NELSON MATEUS DE OLI
VEIRA, Técnico Legislativo, Classe "Especial", Padrão V, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do 
artigo 4~, inciso lll, alínea c, da Constituíção da República 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 
III, alínea c, e 67, da Lei n• 8.112, de 1990 e artigo 11, da 
Resolução (SF) n• 87, de 1989, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, -inciso 
XI~ da Constituição Federal. 

Senado Federal, 3 de março de 1993. - Senador Hum
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 158, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui
ções regimentais e- regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, e tendo em vista o disposto 
na Resolução SF n9 130, de 1980, e_ no que éoitstâ do P_rocésso 
o• 2.850/93-1 resolve: . Alterar o Ato n• 498, de 1991, para 
que JOSÉ HERVAL SAMPAIO, ocupante do cargo, em 
comissão, de Secretário Parlamentar, código SF-DAS-102.1, 
passe a ter lotaçáo e exercício no Gabinete do Líder do PMDB,· 
Senador Mauro Benevides, a partir de 2 de fevereiro de 1993. 

Senado Federal, 4 de março de 1993. - Senador Hum
berto Lucena, Presidente . . 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas de 19 a 15 de fevereiro 
de 1993 - art. 269, TI do Regimento Interno. Período de 
convocação e Extraordinária. 

PROJETOS APROVADOS E 
ENVIADOS À SANÇÃO 

Projeto de Ul"da Cámara n• 143,de 1992 (n• 3.104/92, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a criaçáo do quadro de Pessoal da Fundação 
Universidade Federal do Amapá, e dá outras providências. 

Sessão: 3-2-93 (27) 
Projeto de Lei da Câmara o• 155, de 1992 (o• 3.420/92, 

na Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público da 
União, que dispõe sobre a regulamentação da Carreira de. 
Apoio Téc_nico-Administrativo do Ministério Público da 
União.- MPU, e dá outras prOvidê.ncias. 

Sessão: 3'2-93 (27) 
Projeto de Lei da Cámara n• 154, de 1992 (n• 3.424192, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que concede anistia a dirigeiltes ou representantes sindicais 
por motivaçáo política. 

Sessáo: 9-2-93 (3"6) 
Projeto de Lei da Cámara n• 8, de 199.3 (n' 4.497/93, 

na Casa de origem), de iniCiativa do PreSidente da Repú-blica, 
que dispõe sobre a fixação dos níveis das tarifas para o serviço 
público de energia elétrica, extingue o regime de remuneração 
garantida e dá outras providências. 

Sessão: 9-2-93 (36) 

PROJETOS APROVADOS E 
ENVIADOS À PROMULGAÇÃO 

. Projeto de Resolução o• 8, de 1993 (apresentado pelo 
Senador Marc_o Maciel, como conclusão de seu Parecer de 
Plenário), que autoriza a Companhia de· í>eSenvolviniento 
do Vale do São Francisco- COD EV ASF, a ainpliar os limites 
fixados no art. 7•cda Resolução o• 96, de 1989," do Senado 
Federal, com vistas a contratar operação de ~rédito externo, 
córil garantia da UIIião, no valor de se.te milhões, novecentos 
e quarenta e cinco mil, duzentos e setenta e sete dólares 
norte.-americanos, juntO à Empresa Húngara de Comércio 
Exterior e de Empreendimentos para Eexportação-
AGROINVEST. 

Sessão 3-2-93 (27) 
Projeto de Decreto Legislativo n• 1, de 1993 (n• 232193, 

na Câmara dos Deputados), que aprova a indicação dos nomes 
de membros titulares e suplentes que integrarão a Comiss3o 
Diretora do Programa Nacional de Desestatização. 

Sessão 9-2-93 (36) 
Projeto de Resolução n"' 9, de 1993 (apresentado pelo 

Senador Esperidião Amin, como conclusão de seu Parecer 
de Plenário), que autoriza a Prefeitura de Blumenau - SC, 
a contratar operação de crédito no valor de cinco bilhões 
e cento e trinta e um milhões de cruzeiros, a preços de agosto 
de 1992, junto·ao Banco de Desenvolvimento do Estado -de 
Santa Catarina- BADESC; dentro do Programa cie Apoio 
ao Desenvolvimento Urbano dos Municípios "de Pequeno Por
te do Estado de Santa Catarina -PROURB. 

Sessão: 9-2-93 (36) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
Á CÃMARA DOS DEPUTADOS 

Projeto de Lei da Cámara o• 157, de 1992, (n• 3.423/92, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a organização e o funCionamento do Corise
lho Monetário Nacional. 

Sessão: 3-2-93 (27) 
Projeto de Lei da Câmara n' 50, de 1992 (o• 4.621/90, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repúblicã, 
que dispõe sobre a criação de Escolas Técnicas Federais e 
dá o'.rtras providências. - · 

Sessáo: 9-2-93 (36) 

SEC~·GERAL DA MESA 

Resenhã. dàs matérias apreciãdas de 15 a 28 de fevereiro 
de 1993 -·art. 269, II do Regimento Interno. 

PROJETOS APROVADOS E. 
ENVIADOS Á SANÇÃO 

Projeto de Lei da Cámara n• 4, de "'1993 (o• 2.483/92, 
na Casa de origem), de iniciativa do Superior Tribunal de 
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Justiça, que dispõe orenianejamento de cargos criados pela 
Lei n' 7.178, de 19 de dezembro de 1983, para o Quadro 
de Pessoal Permanente da Secretaria do Conselho da Justiça 
Federal. 

Sessão: 16-2-93. (2) Extraordinária. 
Projeto de Lei da Câmara n' 9, de 1993 (n' 3. 514/93, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que especifica os critériOS para reposicíonamentó de servi:
dores públicos federais civis e militares e dá outx<!s· provi
dências. 

Sessão: 16-2-93 (2) Extraordinári.a. .. _ _ _ 
Projeto de Lei da Câmara n' 55, de 1992 (n' 2:288/91, 

na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que cria cargos em comissão no Qu3dro Pemamente 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho 
e dá outras providências. 

Sessão: 18-2-93 (9) 
Projeto de Lei da Cámara n' 153, de 1992 (n' 3.465192, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presídente dªRepública, 
que cria cargos na Oirreii'a PoliciarFederal. . 

Sessão: 18-2'93 (9) - - -

PROJETOS APROVADOS E. ' . ' 
ENVIADOS Á PROMULGAÇÃO ... , 

Projeto de Resolução n' !1, de 1993 (apresentado pelo 
Senador Esperidião Amim, como conclusão _de s_eu Parecer 
de Plenário), que autoriza a Prefeitura do Município de São 
Paulo a emitir LFTM/SP destinadas ao giro de 88% de 
3.974.426.744 títulos vencíveis no primeiro semestre de1.99:?-

Sessão: 17-2-93 (4) _ . . _ . 
Projeto de Resolução n' 69, de 1992 (apresentado pelo 

Senador Esperidião Amin, como conclusão de seu Parecer 

de Plenário), que autoriza a Prefeitura do Município de São 
Paulo a emitir 297.692.851.896 Letras Financeiras do Tesouro 
do Município de São Paulo, para pagamento de precatórias 
judiciais. 

Sessão: 17-2-93 (4) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
À CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Projeto de Lei do Senado n' 5, de 1991, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a regulamentação 
do exercício da soberania popular mediante plebiscito, refew 
rendo e iniciativa popular, e dá outras providências. 

Sessão: 16-2-93 (1) Decis"ão·Terminativa. . ' · 
. Projeto de Lei do Senado n9 396, de 1991, de autoria 

do Senador Pedro Simon, que estabelece normas pa~a vóo 
por instrumentos na aviação e dá outras providências.· 

Sessão: 25-2-93 (11) Decisão Terminativa._ 
PROJETOS RF.JEIT ADOS E 
ENVIADOS AO ARQUIVQ 

• ; . frojeto de Lei 'do Senádo. ;,; 213, de 1991, de autoria 
do Senador Odacir Soares, que dispõe sobre a utilização de 
bilhetes .de passagem_ aérea. . . . 

__ '_·.Sessão: 25-2-93(11)_De_cisãó T~Il)linativa. . . . . ·. 
-, - Projeto de ,I,ei do Senàdp n? 322; de 199!, de autoria 

do Senador Júlio Campos, que alte,r~ a hora legal no território 
nacional. 

Sessão: 25-2-93- (fl) -DeCiSão Terminativa. 
Projeto de Lei do Senado n"' -104, de 1991, de autoria 

do Senador Mareio. Lacerd<}, que. ç:stiibelece normas para a 
industrialização e a comercialização tle substâncias minerais 

- ·metálicas. 
Sessão: 26-2-93 (12) Decisão J;e!Jllinatjva .. , , . 

'" 
' .~ .. 

' . 

I I' 
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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XLVill- N•35 SÁBADO, 6 DE MARÇO DE 1993 

SENADO FEDERAL 
RESOLUÇÃO 
N• 8, DE 1993 

SEÇÃO 11 

BRASíLIA- DF . 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a realizar operação de crédito no valor de 
Cr$ 49.390.000.000,00 (quarenta e nove bilhões e trezentos e noventa milhões de ~cruzeiros), 
equivalentes a 1.599.000 UPF em agosto de 1992, junto à Caixa Eeonómica Federal. 

Retificação 

Na publicação feita no DCN (Seção II), de 29-1-93, pág. 839, na Resolução n• 8, de 1993, do 
Senado Federal, no art. 1• 

Onde se lê: 
" ... no âmbito do Programa Prosanear/BIRD-CEP."' 
Leia-se: 
" ... no âmbito do Programa Prosanear/BIRD-CEF." 

Faço saber que o Senado Federal aprovou~e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 16, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado .ele Goiâs a emitir, atravês de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Goiâs (LFT-GO), destinando-se os recursos advindos 
de tal emissão, ao giro de sua dívida mobiliária com vencimento no 1' semestre de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É o Governo do E•.tado de Goiás autorizado, nos termos da Resolução n• 36, de 1992, 

do Senado Fedaral a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Goiás (LFT-GO), para giro de 
sua dívida mobiliária com vencimento lf6~1, semestre de 1993. 

Art. 2<:' A emissão deverá ser realizada nas· seguintes condições. 



1946 Sábado 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Março de 1993 

EXPEDIENTE 
CI!NTRO ORÁPICO 00 SENADO FEDERAL 

OIÁIUO 00 CONORI!SSO NACIONAL MANOEL VILElA DE MAGALHÃES 
OirelOI'..Oual do Seaado Pederal 
AGAClEL DA SILVA MAlA 

lapnuo tob re.pouabiHdade ú Maa 4o S.u.do fedaal 

Dirclor EacatiVo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Ada.W.trauvo 
I.~ Il. CARLOS BASI'OS 
Direw lad•lnll 
fLORJAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Dintor Adjuto 

ASSIHATUIV.S 

Sellalnl ······-···"····-.. -·-··-N· .. ··---...... --- ---- - Cr$ '10.000.00 

a) quantidade: a ser definida na data de vencimento dos títulos a serem substituídos, correspondente 
a oitenta e oito por cento do valor de resgate das LFT-GO e a cem por cento··do·principal das Obrigações 
do Tesouro do Estado de Goiás (OTGO); · ·. · · ·· · · - -

b) modalidade: nominativa-transferível; · 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeirãs'do Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.461 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; 
O características dos títulos a serem substituídos: 

LFT-GO. 

Vencimento Título Quantidade 

15-3-93 651095 1.500.000.000 
15-3-93 651096 144.000.000 

TOTAL 1.644.000.000 
OTGO 

Vencimento Titulo Quantidade 

15-1-93 936009 314.923 

g) previsão de4oiocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

Colocação 

Março/93 
15-3-93 

Vencimento 

15-1-97 
15-3-97 

Título 

651461 
651461 

Data-Base 

15-1-93 
15-3-9l 

h) forma de colocação: através.de ofertas públicas, nos termos da Resolução n' 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central; 

i) autorização legislativa:. Leis n'' 10.908 e ll.069 de 14 de julho de 1989 e 15 <ie- dezembro 
de 1989, respectivamente. 

AJ:t· 39 A presente autorização deverá ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar 
de sua publicação. . .. . .. . .. ... . . . . ... . . . r-

Art. 4' Essa resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de março.de 1993. -Senador Humberto Lucena, Presidente 
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-SUMÁRIO 

1993 
1- ATA DA 19• SESSÃO, EM 5 DE MARÇO DE 

1.1-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente-da Repúblka 
- N• 121/93 (n• 103/93, na origem), através da qual 

o Senhor Presidente da República, em aditamento à Men~ 
sagem n~ 444, de 1992 (nt? 907/92, na origem), comunica 
a designação _do General-de-Divisão Lélio Gonçalves Ro-
drigues da Silva para assumir o Comando Militar da Opera~ 
ção de Paz em Moçambique (ONUMOZ), atendendo soli
citação do Secretário-Geral das Nações Unidas. 

N'' 123 a 125/93 (n~ 105 a 107193, na origem), de 
agradecimento de comunicações. -_ _ 

1.2.2- Comunicações da Presidência 
Recebimento da Mensagem n• 122193 (n• _104193, na 

origem), pela qual o Senhor Presidente da República soli
cita autorização para contratar operação de arrendamento 
mercantil, sem aval da União, pela Empresa Brasileira 
de Aeronáutica S.A-EMBRAER, junto à IBM do Brasil 
Leasing Ltda, para os fins que especifica. · 

Recebimento da Mensagem n• 126/93 (n• 108193, na 
origem), solicitando seja tornada sem !!feito ~MenSagem 
n• 95193 (n• 35193, na origem), que submete à apreciação 
do Senado a indiC>~ção do S.r, Raul Fernando Belford Roxo 
Leite Ribeiro, Ministro de- Priineírâ Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da Venezuela. 

-Aprovação, pela Comissão Diretora, dos Re~
mentes n~ 160 e 192193, dos Senadores Eduardo S~plicy 
e Beni V eras, respectivamente de informações, aó Ministro 
da Fazenda. 

L2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR VALMIR CAMPELO- Defesa do bica
meralismo e do sistema presidencialista de governo. -

SENADO .R FRANCISCO ROLLEMBERG - Ra
zões para reapresentação de projeto d~ 1ei cte Sua autoria 
instituindo o ensino universitário pago com ressalva par~ 
estudantes carentes, Transcrição de edito.r{al ,intjtulado 
Universidade excludente, sobre o perfil dos estudantes da 
Universidade de Brasília. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -Realização, 
em Fortaleza, do 249 Congresso Brasileiro de Medicina 
Tropical. 

1.2.4- CóniU.Dicação 
-Da Bancada do Partido Progressista, referente a 

sua formação no_ Senado Federal e aJ~çl_i_cação do Senador 
Irapuan Costa Júnior para Líder do Partido. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de L~i do Senado 

n• 264, de 1991 (n• 3.490193, naquela Casa), que estabelece 
normas de contribuição ao INSS dos_ clubes de futebol 
profissional, parcelamento dos débitQs e dá outras provi-

ciências. Retira,do da pauta, nos termos do art. 175, e, 
do Regimento Interno, após parecer de plenário favorável. 

Proíeto de Lei da Câmara n• 5, de 1993 (n• 3.520/93, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a vinculação do 
servidor público ciVil, ocupante de cargo em comissãO sem 
vínculo efetivo com a Administração Pública Federal, ao 
Regime Geral de Previdência Social e dá _outras providên
cias. Retirado da pauta, nos termos do art. 175, e, do 
Regimento Interno. 

Projeto de Resolução n9 29, de 1992, que dispõe sobre 
a C_otregedoria Parlamentar. Discussão encerrada, após pa
receres de plenário, tendo usado da palavra os Senadores 
José Paulo Biso!, Elcio Álvares e Jutahy Magalhães, sendo 
deferido ao Relator, Senador Nabor Júnior prazo de 24 
horas para proferir parecer" sobre a- emenda aptesen:tada 
nesta oportunidade. 

_ Projeto de Resolução n9 30, de 1992, que institui o 
Código de Ética e Decoro Parlamentar. Discussão encer
rada, após pareceres de plenário, ficando a voiação adiada 
por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constit~ição n•. 2, de 1993 (n• 
48/91, p.a Câmara dos_Deputados), que altera disposítivoS 
da COllStiüiiÇão Federal (Sistema Tributário Nacional). Em 
fase de discussão em 2" turoo (2~ sessão). 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR PEDRO TEIXEIRA -Razões do seu 

desligamento do PDT e filiação ao Partido Progressista. 
SENADOR IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Refu

tando críticas de embaixador aposentado à política externa 
liderada pelo Chanceler .Fernando Henrique Cardoso. 

SENADOR NABO R JÚNIOR-Conclusões de rela
tório elaborado por Comissão de Deputados Estaduais do 
Acre, que examinou a situação. de s.tmngueir9~ brasileiros 
que atuam na Bolívia. -

SENADOR ALUIZIO BEZERRA - O problema 
do alto preço dos medicamentos em nosso País. 

1.3.2 - Comunicações da Presidência 
. Fixação de nova proporcionalidade partidária para as 

Comissões Permanentes. 
Retirada, da Ordem do Dia de segunda-feira, dia 8, 

do Projeto de RéS:olução n9 62,- de 1991, anteriormente 
agendado para aquela data, por ter sido constatada falh3. 
de instrução na matéria. 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

1.4- ENCERRAMENTO 
- -2- ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 44, DE 1993 

3- ATO DO PRESIDENTE N• 159, DE 1993 
4- PORTARIA DO PRESIDENTE N• 1, DE 1993 
5- ATO DO DIRETOR-GERAL N• 4, DE 1993 
6- ATA DE COMISSÃO . . 
7- )\tESA DIRETORA 

. 8- LÍDERES-E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 
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Ata da 19a Sess:lo, em 5 de março de 1993 

33 Sess5o Legislativa -Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência do.ç 8rs. C'hngas Rmfrigut>s. Nabor Júnior e JÓsé Paulo Bisol 

ÀS 9 /TORAS, M'IIAM-ÇT' PRT'ST'NTT'.'i O<; SRS. 
ST'Ni\DORFS: 

Affonso ('amargo -Chagas Rodrigues- flpit~cio Cofc
tcira - Francisco Rollemhcrg - M~gno Bacelar - Mauro Be
nevides - Valmir C'ampclo. 

O SR. PRESIDENTE- lC1iagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de sete Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, ~eclaro aberta a sessão. _ 

Sob a proteção de Deus, iiiiciain-os nossos tr8.bãlhõsT 
O Sr~ 19 Secretário procederá à leitura do Expeâiente. · 
É lido o seguinte -- - - - • -

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SENHOR PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N• 121, DE 1993 
(N• 103/93, na origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal, 
Em aditamento â Mensagem n"' 907, de 15 de dezembro 

último? informo a Vossa Excelência de que o Secretário.-Geral 
das Nações Unidas, Boutros Gbali, solicitou a:o Governo bfasi
Ieiro designar um oficial-general para assumir o comando mili
ta~ da operação de paz em Moçambique (ONUMOZ), em 
adtção aos 20 observadore~ mp.itares desarmados que já foram 
colocados à disposição da ONU para atuar naquele país. Esta 
Operaçáo de Paz foi criada pela Resolução 797 do Conselho 
de Segurança em dezembro passado (cópi:a "a:h:eXa) e -envolve 
componente- militar, policial e civil. 

O convite formulado reflete, a um tempo, a b()a imagem 
do Brasil, como país pacífiCO -e -Confiável, assim COmo a alta 
reputação profissional dos mili_tares brasileiros no exterior. 
Recorde-se a propósito, que, de 1989 a 1991, o General-de
Brigada Péricles Ferreira GOrries comandou a Missão de Veri
ficação das Nações Unidas em Angola (UNA VEM). · 

Considerando-se tratar-se de um país irmão de líilgua 
portuguesa, com quem mantemos profundos.Iã.Ços de amizade 
e de coopetação,·é~-éiri ·obediéncia-à letra e -ao espíritO do 
art. 4, numerais VI e VII, da Constituição Federal, tÕmei 
a decisão de indicar o General-de-Divisão Lélio GOnçalves 
Rodrigues da Silva, da Terceira Divisão de Exército em Santa 
Maria, no Rio Grande do Sul, para assumir o Comando Militar 
da ONUMOZ. A designação do oficial brasileiro foi aprovada 
pelo Governo da República de Moçambique, pela "Resis
ténciaNacional Moçambicana" (RENAMO) e pelos membros 
do Conselho de Segurança, em meados do corrente mês. 

O referido ofiCial partiu para Maputo no dia 12 cl"e "fev~R 
reiro _a fim de assumir suas novas funções, reafirmando o 
compromisso do Brasil de contribuir, dentro de suas possibi
lidades materiais e humanas, com iniciativas que buscam pro
mover a paz através da cooperação interna-cional. 

A presente comunicação-en-quadra-se na minha determi
nação de manter Vossa Excelência perflüinentell!ent~ infor
mado sobre as princípãis medidas que venho tomando em 
matérias -de relações internacionais, para que haja ampla coor
denação -entre os Poderes Executivo e Legislativo nesse cam
po, em benefício da execução eficiente da política externa 
brasileira:. 

- Btasília-, 3 d~- março de 1993. - Itainar Franco. 

llESOLUCI6Ni97 (1992)-

Aprobada por el Conseio de Seguridad en su 3149' 
sesión, 

celebrada el 1~ de dicie:~~r9_ de 1992 

El Conjeto de Seguridad, _ . 
Recordando su resolución 782 (1992), de 13 de octubre 

de 1992, 
· Recordando tambiém la declaración fonnulada por el Pre

sidente dei Consejo de Seguridad el 27 de octubre de 1992 
1/, 

Habieodo examinado el informe del Secretario General -
de fecha 3 de diciembro de 1992,. 

Subr:avando l_a importancia que atribuYe ·al Acuerdo Ge
neral de Paz para Mozambique 3/ y al cumplimiento cte buena 
la por Ias partes de las obligaciones contenidas ~~ él, __ _ 

Tomando nota de los esfuer.Zos que-han-beCbo hasta ahora 
el Gobierno de Mozambi_que y la Resistência- Nacional Mo
çambicana para mantyner el cese dei fuego y expresando preo
cupación por las demoras en el inicio de algunas de las princiR 
pales tareas previstas en el Acu~rd9 Ge_J:leral 9-e Paz, 

A_Cociendo coO _benfplácito e( nombramiento por el Secre
ta_riO General de un Representante Especial Interino para 
Mozambique, que estará encargac;Io ~.Ias actividades de las 
Nacione~ Unidas en apoyo dei Acuerdo General de Paz, 
así como el ~nvío __ a Moza_I!_1~iqul! de un equipo integrado 
por" veinticinco observadores militares, conform~ alo disj:)UeS
to en la resolución 782 (1992), de 13 _de o~tubr~ de 1992, 

11 S/242719. 
21 S/24892 y Corr. 1 y Add. L 
3/ S/24635, anexo. 
Tomando nota de la intención dei Secretario General, 

em ésta como en otras operaciones _de mantenim.iento de la -
paz, de vigilar cuidadosamente lon gastos durante este período 
en-que- se imponem demandas crecientes sobre los recursos 
de mantenimiento de la paz, 

1. Aprueba el informe dei Secretario General de fecha 
3 de Qiciembre de 1992 2/ y las recomendaciones contenidas 
en él, 
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2. Decide estabelecer una Operación de las Naciones Uni
das en Mozanbique, de conformidad con lo propuesto por 
el SecretariO General y ateniéndose ~l_acuerdo General de 
paz para Mozambique, y pide ai Secretario General que, ai 
planear y ejecutar el despliegue de la operación de las Nacio
nes Unidas en Mozambique, trate de hacer economfas, me
diante, eiltre otras cosas, el despliegue escalOnado, y mie 
presenta informes periódicos sobre los logros a esc respecto; 

3 .. Decide asimismo que la Operación de las Naciones Uni
das en Mozanbique se establezca por un período que terminará 
el 31 de octubre de 1993 con el fin de cumplir los objetivos 
descritos en el informe dei Secretario General; 

4. Exborta ai Gobierno de Mozambique y a la Resistência 
Nacional Moçambicana a que cooperen plenamente con el 
Representante Especial Interino dei Secretario Geileral y con 
la Operación de las Naciones Unidas_en_Mozambique, y a 
que respeten escrupulosamente _el_cese dei fu_ego y todas las 
obligaciones- contraídas en virtud dei Acuerdo G.enral de Paz, 
y destaca que el pleno respeto de esas obligaciones constituye 
una condición necesaria para que la Operacióil de las naciones 
Unidas en Mozambique pueda cumplir su mandato; 

5. Exige que todas las partes y otras entidades interesadas 
en Mozambique adopten todas las medidas necesarias para 
garantizar la seguridad dei personal de las Naciones Unidas 
y de todo otro personal desplegado con arreglo a ésta y a 
anteriores resoluciones; 

6. Hace suyo el enfoque expresado en los párrafos 30 
y 51 de! informe de! Secretario General en lo relativo a! calen
dario del proceso electroral e invita ai Secret_a_rio Gene_r_al 
a que celebre consultas minuciosas con todas las partes respec
to de la fecha precisa y los preparativos para las elecciones 
presidenciales y legislativas, así como _respecto de un calen~ 
dario preciso para la aplicacíón de los demás aspectos princi~ 
pales dei Acuerdo, y a que vueva a informarle sobre el parti
cular cuanto antes, y a más tardar <;I 31 de marzo de 1993. 

7. Exborta ai Gobiemo de Mozambique y ala ResiStência 
Nacional Moçambicana a que, en estrecba coordinación con, 
el Representante Especial Interino, concluyan cuanto antes 
los preparativos logísticos y de organizació~ para el processo 
de desmovilización; -

S. Alienta a los Estados Miembros a que respondan favo
rablemente a las peticiones dei Secretario General de que 
aporten personal y equipo a la Operación de la.s Naciones 
Unidas en Mozambique; 

9. Alienta Asbnj_smo a los Estados Miembt:os a_que hagan 
contribuciones voluntarias a las actividades de lª's Nacionçs 
Unidas en apoyo dei Acuerdo general de Paz para Mozaf!l· 
bique y pide a los programs y organismos espedalizados de 
las Naciones Unidas_que presten la asisten_cia y el ;;tpoyo apre
piados para la realización de las prinCip3.les tareas previstas 
en el Acuerdo; 

10. Pide al Secretario General que mantenga ai Consejo 
de Seguridad al tanto de la evoludón de los acontecimiefltos 
y le presente un nuevo informe a más tardar el 31 de marzo 
de 1993; 

11. Decide seguir ocupándose activamente de Ia cuestión. 

De Agradecimentos de Comunicações: 

N'' 123 a 125, de 1993 (n? 105 a 107/93, na origem), 
de 3 do corrente, referentes à aprovação das matérias constan~ 
tes das Mensagens SM n" 19, 20, 24 e 25, de 1993. 

O _SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu a Mensagem o~ 122, de 1993 (n" 
104/93, na origem), de 3 de março do_corrente, peJa qual 
o Senhor Presid~nte da República solicita, nos termos do 
art. 9' da Resolução n' 96, de 1989, do Senado Federal, autori
zação para contratar operação de arrendamento merçantil, 
sem aval da União, p~la Empresa Brasileira de Aeronáutica 
S.A .. - EMBRAER- junto à IBM do Brasil Leasing Ltda,. 
para os fins que espeCifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco_~ 
nómicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - APresi,. 
dência recebeu a Mensagem n' 126, de 1993 (n' 108193, na 
origem), de 3 de março corrente.----ªtravés da qual o Senhor 
Presidente da República solicita_ seja tornada sem efeito a 
Mensagem n' 95, de 1993 (n• 35193, na ·origem), de 21 de 
janeiro último, que submete à apreciação do Senado a indica
ção do Sr. Raul Fernando Belford Roxo Leite Ribeiro, Minis
tro de Primeira Classe, da Carreíi"a de Diplomata, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Vene
zuela. 

- A Presidênda ddere a solicita_ç3o, e-a matéria seiá defini
tivamente arquivada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -: A Presi
dência Comunica ao Plenário que 3 Comissão Diretora apro
vou, em sua reunião do dia 2 do corrente, os Requerimentos 
de Informações N' 160 e 192, de 1993, dos Senadores Eduardo 
Suplicy e Bení V eras, respectivamente, ao Ministro da Fa~ 
zenda. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a pala vi-a ao nobre Senador Mauro Benevides. 
(Pausa,) -

S. Ex~ não __ se _encontra em plenário~ 
Concedo a palavra ao nobre Seriador Pedro Teixeira. 

(Pausa.)· · ·· . . · 
S. EX" não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao riobre Senador Valmir Campelo. 

o SR. V ALMIR CAMPELO (PTB -DF. Pronuncia o se-
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores por duas 
vezes neste ano, tive a honra de ocupar esta tribuna para 
apresentar aos meus nobres pares minhas considerações quan
to ao plebiscito a se realizar no dia 21 de abril próximo. 
Na primeira oportunidade, fiz uma análise sobre a república 
e a monarquia- que, aliás, foi publicada no Correio Bra~
liense de hoje- e deixei clara minha opção pela forma republi
cana de governo. Na segunda, aborçl.ei_questões sobre o parla
mentarismo e o presidencialismo e apresentei as várias razões 
que me fazem defender o presidencialismo como o sistema 
de governo ideal para o País. -

Hoje, faço uma análise sobre os poderes do Senado Fede
ral, considerando a hipótese de o sistema parlamentarista vir 
a se instalar no País. Isto, porém, não quer dizer que conto 
com essa possibilidade. _ _ 

Um exame profundo e desambicioso da experiência polí
tica brasileira permite-nos concluir que 104 anos de sistema 
presidencialista não podem ser desperdiçados na dú~da, pois, 
historicameilte, não se pode afirmar que o parlamentansmo 
seja melhor que o presidencialismo, sistema que, ao longo 
deste século, cresceu e amadureceu, permitindo que o povo 
adquirisse experiência e cbnsciéncia dos se:us direitos e de
veres. 
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O presidencialismo no Brasil desenvolveuwse até o ponto 
de alijar um Presidente da República, declarando-o impedido 
por atos de improbidade e de corrupção, sem estremecimento 
das instituições. -- -- --

Várias razões poderiam ser apresentadas em favor do 
presidencialismcr; ·no entanto, corri o disse antes, desejo hoje 
deter-me por alguns minutos sobre o problema dos poderes 
do Senado Federal em um eventual sistema parlamentarista 
brasileiro. 

Em primeiro lugar, na hipótese de vitória do parlamen
tarismo, surgirão, sem dúvida, propostas no sentido da adoção 
do sistema unicameral, excluindo-se o Senado FederaL 

Não faltarão argumentos aos defensores dessa tese. Estu
diosos da co'mposiç_ão e características dos parlamentoS nloder
nos afirmam que a "idéia democrática exige que o órgão legis
lativo se componha de uma só câmara". Para algun~ autores~ 
a defesa do unicameralismo assume forma de libelo, brandindo 
a contundente afirmação do Abade Sieys,- que escreveu: ''S-e 
a segunda Câmara estiver de acordo com ·a-primeira,_ ela é 
supérflua, e se ela não está_ de acordo, é perniciosa". 

No Brasil, a defesa do unicameralismo parece ter come
çado com Júlio de Castilho na primei~a Constituinte da Repú
blica. Cinq.üenta anOS depois, João Mangabeira_ado_tou ames
ma bandeira, asseverando: "Basta uma aSsemhléia: é mais 
lógico,- mais barato e -mais eficiente'". João Mangitbeira, ao 
propor·a extinção-do Senado Federal, insis~ia na atirmaçãO 
de que o_sistema bicameral não podia ser considerado como 
requisito imprescindível à Federação. "Tal sistema- expres
sou -ao contrário do que rriuitos acreditam-. não é essencial 
à Federação. O regime federativo pode eXistir e funcionar 
sem dualidade de Assembléia". 

Para a defesa do bicameralismo, referência clássica é 
Montesquieu, com sua posição no sentido de que .. o corpo 
legislativo, sendo composto de duas partes, urna submeterá 
a outra pela faculdade mútua de impedir". O argumento de 
Montesquieu tem sido repetido com freqüência, especialmen
te por governos parlamentaristas. 

Outras razões há e vafiosas para a· a:doção de uma estru
tura bicameral do Poder Legislativo. Segundo es~as opiniões~ 
o bicameralismo aperfeiçoa os pi'ojeios e freia as legislações 
de circunstânCia nascidas de paixões passageiras das massas; 
dilata o processo legislativo, permitindo que a opinião pública 
conheça mais adequadamente a matéria; e possibilita uma 
segunda oportunidade para análise das questões controver
tidas, bem como favorece a presença de importantes persona
lidades moderadoras nas decisões do parlamento. 

Nesse contexto, o "parlamentarismo brasileirO"-Sliscitar-á 
numerosas e acaloradas discussões até encontrar e estabelecer 
a funcionalidade possível. 

Admitida a hipótese de vitória do parlamentarismo, qual 
seria o papel do Senado Federal brasileiro? 

O bicameralismo nasceu nos regimes monárquiCos anti
gos~ quando o povo conquistou o direito de representar-se 
no poder ao lado_ da nObreza. Para a doutrina clássica, o 
bicameralismo é muito importante como c<imp-on-ente do regi
me parlamentar nas monarquias. No entanto, do ponto de 
vista da doutrina moderna, perdeu bastante. O estudo da 
.composição e da competência das câmaras altas nas monar
quias permite constatar que suas característiCãs aristocráticas. 
foram diminuídas, pois, na maioria das vezes, são ·repetição 
das características das câmaras baixas. 

. . 

O Senado, nos países do sistema parlamentarista, tem 
conotações diferentes, quer se trate de Estados unitários ou 
-de Estados federativos. 

O Sr. Fra.Dcisco Rolle~berg- Permite-me- V. Ex• um
aparte, nobre Senador Valmir Campelo? 

O SR. V ALMIR CAMPELO- Com muito prazer, nobre 
Senador Francisco Rollemberg. 

O Sr. Francisco Rollemberg -Senador Valmir Canipelo, 
ao ouvi-lo falar sobre o plebiscito e comentar as diversas for
mas de governo, eu estava aqui a me perguntar se não estamos 
cometendo um erro crasso e imperdoável nos pfqgrama~ tele
visivOs que promovem as idéias do parlamentarismo, do presi
dencialismo e da monarquia. Acreditava eut Senador Valmir 
Campelo, que, no momento- em que essa pregação fosse às 
ruas, lá estaríamos nós, senadores, deputados, clero, trabalha
dores, representantes da sociedade civil, em suma, todos aque
les que constroem o Brasil, para dizer, alto c bom som, através 
d,e_ uma argumentação clara e lúcida, como a que V. Ex~ 
faz neste instante, o nosso pensamento e o pOrquê de nossas 
preferências. Confesso, Senador, que estou Profundamente 
decepcionado. Perdoem-me a expressão que vou usar-talvez 
nãõ devesse_ fazê-lo, mas não posso me conter ante o que 
está oco_!ren~o na televisão. Estamos assistindo a uma palha
çada: figuras com aspecto punk a identificaieni süas ·tendên
cias, o lado a que pendem, se são parlamentaristas, monar
quiStas O"U pre-Sidencialistas. Vemos presidencialistas aCusando 
parlamentaristas, dizendo que o Congresso Nacional_não. pode 
gerir os destinos deste País e perguntando a pessoas do povo 
se âcied}ta~_ no Congresso brasileiro e nos seus represen
tantes, se poderiam, através do voto, conceder-lhes o comando 
desta Nação. Falam os monarquistas do poder moderador, 
das deficiências e do imperialismo presidencial no presiden
cialismo. Enfiln, estamos assistindo a uma-batalha Campal, 
de retaliação; feita por profissionais-que liãO são necessa
riamente homens que investiram a sua vida pública na defesa 
dos interesses maiores do País. Ê uma decepção. Acho ~rrível 
O- que está ocorrendo. Quem deveria estar na televisão _era 
V. Ex~, nobre Senador, falando como fala agora; eram homens 
como o Senador Mauro Benevides, como o·nosso ex-Ministro -
dos Transportes, como o Senador Magno Bacelar, como o 
Senador que preside esta sessão, como o Sr. PreSiâerite da 
Câmara dos Deputados, como o Deputado Victor Faccione, 
como o Senador Marco Maciel. Nós é que temos que mostrar 
a cara ao povo e dizer-lhe das idéias que defendemos. Mas 
parece que nós políticos estamos acanhados, estamos envergo
nhados de dizer ao povo que somos políticos, que temos um 
mandato e que estamos aqui para defender as nossas idéias 
e o nosso País. É uma pena que V. Ex~ pronuncie um discurso 
-dessa monta, nesta Casa, que talvez não tenha nenhuma reper
cussão, quando poderia estar falando na televisão hoje à nOite, 
mostrando as benesses de uma ou outra tendência, no sentido 
de esclarecer e conscientizar o povo brasileiro a tomar a sua 
decisão. Eu o felicito, e lamento que esse discurso não possa 
ter a divulgação que merece, eu o felicito, e lamento que 
esse discurso não seja divulgado nos momentos do horário 
gratuito a que temos direito nas televisões, para levar as nossas 
idéias ao povO brasile.iro. 

O SR. V ALMÍR CAMPELO ..,-Fico muito grato pelo 
aparte de V. Ex~, SenadOr Fraõcisco Rollenberg, que foi Inuito 
amáVel ao referir-se ao meu nome. Concor~o plenamente 
com V. Ex\ principalmente quando_ diz que os programas 
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que deveriam ser de esclarecimento à sociedade, que deveriam 
ser feitos através dos políticos, são feitos por artiStaS de televi
são. Esses programas estão muito mais para uma novela das 
vinte horas, uma novela que não i!r das melhores, do que 
para o esclarecimento devido que a população necessita. Mui
to obrigado pelo aparte. 

O Sr. Magoo Bacelar- Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. V ALMIR CAMPELO- Com prazer, ouço o apar
te do nobre Senador. 

O Sr; Magno Bacelar-Nobre Senador Valmir Çampelo, 
inicialmente', agradecendo também _a, minhª inclusão entre 
aqueles que poderiam aparecer pela bondade do nobre Sena~ 
dor FranCisco Rollemberg. A preocupação de V. Ex~, na aná
lise que traz a esta Casa na_mRnhã de hoje, realmente retrata 
um fato preocupante. O nobre Senador FrancisCo Rollemberg 
pediu desculpas por usar a expressão "palhaçada", mas a 
verdade é QUe a campanha começou no período carnavalesco 
e parece que, para os dirigentes, continuamos em-pleno carna
val. A classe política, realmente, é quem está s-eildó o. bOde 
expiatório de tuâb iSso. Além dos profissionais-, atOrés-e-ârtfs
tas ocuparem os espaços, em todos _os programas há uma 
condenaçãO aóS políticos, _ao_ Congresso Nacional, e o que 
é mais ·grave -e· af entro na linha do facioclnio de V. Ex' 
( - em todas as frentes que ocupam o horári(fâe telévi'sãO, 
fala-se e prega a Câmara dos Deputados. O Senado F~deral 
não é mencionado em nenhum momento, nu~ desrespeito 
ou na -inteilção de eliniinar est~ _Casa dos debates políticos. 
A verdade é que ao longo desse período temos observado 
qli.e o povo não está tomando conhecinientó dO f~fQ: A precipi
tação na antecipação- desse plebiscito, setn nenhum motivo, 
quàndo o PaíS e -o_ Povó Clamam por proVidências e atitUdes 
m8.is dignaS dos seus governantes, e a foine não deixa tempo 
para se discutir ·quais as vantagens e benesses de qualquer 
uma das formas-e-sistemas de governo, nós, os políticos, esta
mos ausentes. V._Exa, hoje, pela segunda vez, manifesta ·a 
preocupação e o dever de todos nós em escl~re~er a_opinião 
pública-. V. Ex~ mei'êce·as nossas felicitaÇões. Volto -a ressaltar' 
que a· intenção de minimizar a atu_ação- e a dignidade desta 
Casa tem sido uma constante nessa campanha. Mas, graças 
a Deus., por· essa campanha o povo não tomou conhecimento 
e não se apaixonou. Patabéns a V. Ex~ - - - - - -

O SR. VALMIR CAMPELO- Muito obrigado, nobre 
Senador Magno Bacelar. 

Mas, Sr. Presidente, continuo na análise do papel do 
Senado Federal num possível sistema Qe governo parlamen
tarista. 

·o 'Senado, nos países de sistema parlamentarista, tem 
conotações diferentes, --quer- Se trãterii-de Estados_ unitários 
ou de Estados federativos. Porém, em granae parte, irte"stno 
em Estados federativos, tem sua função reduzida à partici
p~ãona elaboração legislativa, contribuindo para o seu aper
feiçoamento. A forma de recrutamento também varia de Esta
do para Estado. 

Analisarei alguns casos. 
Na França, a Constituição de 4 de outubr9 de 1958- ildotou 

forma unitárià. do Estado, governo republicano e sistema páf
lamentarista. 
. O Parlamento francês é constituído-pela Assembléia Na

ciOnal e pelo Senado. Os membros do Senado são _eleitos 
por sufrágio indireto e são representantes dos territórios da 
República. 

Ao Parlamento compete votar as leis, autorizar a decla
ração de guerra, autorizar o prolongamento do est~cj.o d;e 
sítio por mais de doze dias, autorizar a delegação legislativa 
ao Governo. Os projetas de lei do Goverrio são aprovados 
em Conselho de Ministros, ouvido o Co_nselho de ):.stad_o e 
enviados à Mesa de uma das C_âmaras, salvo os relativos. a 
finanças, que devem ter início na Assembléia N3.ci0nal. . __ 

A iniciativa das leis cabe ao Primeiro-Ministro e aos roem
. bros do Parlamento. Os pro fetos são discutidos, sucessiva
- mente, em aiitbas as Casas, visando à "~provação de um texto 

idêntico". Não havendo acordo, põ~-se em ação uma série 
de medidas na tentativa de alcançar o consenso. Frustrado 

--esse illtento, a deliberação final cabe à Assembléia. Nacional. 
É muito modesta a participação tiO Senãdo no jogo parla

mentar: ela se resume ao direito de fazer perguntas ~o Go
Vérno na reunião semanal, a aprovar a declaração de política 
geral, por solicitação do PrimP.iio-MinistrO e a manifestar-se 
s_obre a dissolução da Assembléia. Quando há divergência 
entre as duas Câmaras~ prevalece a deliberação da Assembléia 
Nacional. · · · 

Na Alemariha, 6 Poderl.egíSiàtiVo é coffipõSto pelo Parla
mento Federal (Bundestag)- formado por deputados repre
sentantes do povo - e pelo Conselho Federal (Bundesrat) 
_- constituído de representantes dos. governos dos Estados 
qUe os nomeiam e destituem. Cada Estado tem direito· a três 
votos; os que tiVerem mais de dois milhões de habitantes, 
quatro votos; os que tiverem mais de sefs milhões de habitan
tes;·cinco votos. 

. A iniciativa das -~~is Cabe ao Governo, aos membros d~ 
Parlament~ e ao Conselho. Os prój~tos aj;miseD~atlo~ pefo 
Governo sao encaminhados previamente ao Conselho .Fede
ral, que deve analisá-los dentro de seiS semanas. É interessante 
observar q_u~ se o Governo classific.a como urgente_um projeto, 
ao transmiti~ lo ao Conselho, terá o direito de, em três sema
nas, submetê-lo ao. Parlamento, ainda que o Conselho não 
~nha concluído sua análise. O Conselho também pode apre
sentar projetas, mas deve fazê~ lo- por intermédio do Governo 
que sobre eles emite parecer. O Governo dev_e encaminhar 
o projeto do Conselho ao Parlamento_ no prazo _de três meses. 

As leis são votadas pelo Parlamento. A maior parte das 
_ leis necessita,_ após a votação,_ ser aprovada pelo Conselho 
Federal. Quando não é preciso sua manifestaÇão, o Conselho 
se o entender conveniente, pode opor-se à lei, até duas sen~a: 
nas após a aprovação pelo Parlamento. É o direito de veto. 
Se a oposição do_ Conselho se der_ por maioria absoluta, só 
por um "quorum" poderá ser rejeitada pelo Parlamento. O 
J;Uesmo a~ontece se o " __ quorum" de oposição do_ Conselho 
for de 2/3: só por 2/3 o Pã.rlame"nto pode rejeitar a Õ-posição. 

O Conselho Fe"deral desempenha iÍnportante paPel legis
lativo na vida democrática ale_mã. Nem todas as leis são subme
tidas à sua apreciação, mas, para aquelas que a exigem, sUa 
manifestação é fundamental. Em geral, são leis de interesse 
dos Estados e constituem a grande maioria da legislação. A 
presidência de um_ conselho cabe a um governador estadual, 
tem mandato de um ano e substitui o Presidente da República 
nos impedimentos deste ou em caso __ de vacâ,nci_a do_c_argo. 

A Espanha, pela Constituição de 31 de outubro de 1978, 
é _uma monarquia parlamentarista. 

O Poder Legislativo é exercido pelas Cortes Gerais forma
das pelo Congresso dos Deputados e pelo Senado. No Con

_gresso dos Deputados, estão os representantes do _povo, no 
Senado, a representação das Províncias. -
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A iniciativa de leis cabe ao Governo, ao COngresso e 
ao Senado. O projeto de lei aprovado pelo Congresso de 
Deputados deve ser encaminhado ao Senado que pode apro· 
vá· lo, introduzir-lhe emendas ou opor-lhe veto, neste último 
caso, por maioria absoluta. O Congresso, para derrubar a 
manifestação do Senado, deve, no prazo de dois meses, ratifi-
car o projeto inicial por -mãiOfia absoluta, no caso de veto, 
ou maioria simples, no caso de emenda. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
Senador Valmir Campelo? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Com o maior-prazer, 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro BeneVides -Senador Valrnir Campelo, 
desejo regozijar-me pela participação de V. Ex~ na tribuna, 
nesta manhã de sexta-feira, para debater essa questão relacio
nada com o sistema de Governo. No Semldõ Fe!deral. não 
nos poderíamos omitir na discussão de uma temática que já 
ganha, hoje, os espaços da televisão e dos rádi_os e começa 
a inquietar a cnnsciência cívica de milhões de brasileiros ·que 
não identificam Coin absoluta precisão os postulados nortea~ 
dores do parlamentarismo, do presidencialismo, da monarquia 
republicana, enfim, de todas as alternativas que, em termos . 
de sistema ou de forma de governo, serão sub~etidas à con
sulta plebiscitária no próximo dia 21 de abril. Eu até me 
permitiria neste instante, ouvindo atentamente o seu discurso, 
sugerir a V. EX' que, após o seu pronunciaméntO, soiicite 
ao Cegraf a publicação, em monografia, desse seu trabalho, 
para que seja -divulgado aqui em BrasHia, sim, põrque V. 
Ex~ representa, com tanta dighidade, o povo brasi!ie~se nesta 
Casa, mas, ·além disso, há um aspecto didático emprestado 
ao seu trabalho e, portanto, este poderia chegar também às 
outras áreas geográficas do País. Com isso~ V. EX', Senador 
da República, estaria dando u 1a contribuição inestimáVel à 
discussão de um tema que, reatmentc, precisa ser COnhecido, 
em todas as suas nuances e em profundidade, pela grande 
massa votante que, no dia 21 de abril, estará comparece-rido 
às cabines eleitorais para exercitar o Seti direito- de escolha. 
Registro, pois, os aplausos ; V. Ex~ por trazer a debate um 
assunto dessa magnitude e a sugestão para que, publicado 
o trabalho, ele possa ser amplamente divulgado. não só em 
Brasília, mas nas outras Unidades Federativas. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Muito obrigado a V. 
Ex\ nobre Senador MaurO-Benevides, pelo seu aparte. Con-
fesso que acatarei a sua sugestão. -

Aliás, há algumas semanas, tivemos a oportunidade de 
falar sobre o presidencialismo, fizeMoS Um outro pronuncia
mento ·e-ntre a república c a monarquia qüe,--gentilmente, 
o jornal Correio Braziliense publica como editoriaL Hoje esta
mos fazendo um estudo, uma análise, sobre o papel do Senado 
Federal em alguns pafses onde o sistema de governo é parla
mentarista e, caso venha a ser implantado o Parlamentarismo 
no Brasil, a análise abrange também uma proposta de qual 
seria o papel do Senado Federal brasileiro. 

Fico muito grato a V. E~ pelas suas palavras. 
Continuo, Sr. PreSidente,- dizendo que, na Espanha, o 

projeto de iniciatíVil do Senado, após ser ali aprovado, é reme
tido ao Congresso dos Deputados. 

As sess6es conjuntas são presididas pelo Presidente do 
Congresso. 

O Senado náo participa da formação do Governo ilem 
este é responsável perante aquele e não pode apresentar mo- . 

ção de censura. Entretanto, se; doiS meses· após a primeira 
votação, nenhum candidato ao governo houver obtido a con
fiança do Congresso, o rei pode dissolver ambas as Câmaras. 
A dissolução de ambas as Câmaras pode operar-se também 
mediante proposta do Presidente do Governo, com prévia 
-audiência do Conselho de Ministros. 

No regime espanhol, a participação ou inflUência do Sena
do no governo se reduz à possibilidade de solicitar ínfOrmações 
ao governo, e à presença de seus membros, bem como de 
interpelá-lo. 

Na Itália, a Constituição de 1948 adotou a forma unitária 
de Estado e a republicana de governo. O Poder Legislativo 
é exercido pelo Parlamento, composto pela Câmara dos Depu
tados e pelo Senado da República. As sessões conjuntas das 
duas Casas são presididas pelo Presidente da Câmara. 

O Parlamento é o depositário da soberania popular e 
tem competências numerosas: poder legisl~tivo, poder finan
~~jro, controle do Executivo. As du_as Câmaras exercem tais 
cq~petências num plano de rigorosa igualdade e splidarie
dade. 

. As duas Câmaras participam da eiaboração das leis e 
os membros de ambas tém o poder de iniciativa. 

O Presidente da República, nos impedimeritos, é substi
tuído pelo Presidente do Senado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, limito-me a esses quatro 
exemplos de Senado em governos de sistema parlamentarista. 

O Sr.-Affonso Camargo- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. V ALMIR CAMPELO .- Concedo o aparte ao 
nobre_ Senador Affonso Camargo, com o maior prazer. 

O Sr. Affonso Camargo- Sem entrar no mérito da discus
são dos sistemas, louvo o_ fato de V. Ex~ vir ao plenário para 
discutir o assunto. Complementando o aparte que V. Ex~ rece
beu dos nobres Senadores Francisco Rollemberg e Magno 
Bacelar, gostaria de enfatizar que, de acordo com a minha 
avaliação do que está acontecendo com relação a esse processo 
da discussão do plebiscito, há exatamente um certo alhea
mento que faz parte desse estado_ de _espírito nacional, há 
uma letargia, uma certa preocupação que está acontecendo 
no País. Nobre Senador Francisco Rolleinberg, vou dar-lhe 
algumas explicações, posto que estou fazendo parte, vamos· 
dizer, da direção da Frente Parlamentarista. Creio que ·v. 
Ex~ tein toda razão, os políticos não estão- discutindo o plebis
cito, mas creio que o lugar ideal e ~nicial para se discutir 
tanto é exatamente as nossas Casas. V. Ex~ pode perceber 
que um pronunciamento como o que o riobre Senador Valmir 
Capelo vem fazendo, que não é o primeiro, fica na base do 
inédito. S. Ex~ deve pensar, muitas vezes, se deve ou não 
falar sobre isso. Deveríamos, ria vei"dade, discutir aqui e na 
Câmara dos Deput;,ldos amplamente os sistemas e as formas 
de governo nas sessões plenárias. Vou citar o que ocorreu 
ontem. Fui contactado pelo jornalismo da TV Record, no 
sentido de se saber se eu não estaria disposto a fazer uma 
gravação para o programa de ontem à noite com a Marilena 
Chíarelli sobre o Parlamentarismo. Eu disse que o faria. A 
meu ver, inclusive. era o momento de convocar-nos para falar
mos sobre o assunto. Depois, recebi um aviso de que o tema 
havia sido mudado, ou seja, o debate já não se referiria ao 
Parlamentarismo, provavelmente, por causa de outros proble
mas que vieram à tona, como as nomeações, a crise económica, 
o problema da nova demissão do Presidente do BNDES. Se, 
num país desenvolvido politicamente, como os Estados Uni
dos ou algum país europeu, estivesse havendo um plebiscito 
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para se decidir sobre forma e sistema de governo, imaginem 
V. Ex•s se a opinião pública não estaria hqje toda mobilizada, 
a partir das lideranças políticas, para discutirem o assunto! 
Creio que, infelizmente, esse é um problema da atualidade 
brasileira. Com relação aos problemas televisivos que V. Ero 
levantou, eu lhe diria que seria impossível, num programa 
de dez minutos, a participação dos duzentos P_arlamentares 
oem a Frente Parlamentarista. Certam!ente, seriam escolhidos 
apenas alguns, o que seria inviável. Enfim, o debate, a discus
são que as televisões poderiam fazer e que poderíamoS iniciar 
no plenário realmente não estão acontecendo. Esse é o Inotivo 
principal do meu aparte. Cumprimento, portãnto, V. Ex~ por 
estar rompendo essa inércia. Espero que, a partir disso, na 
semana que vem, provavelmente depois da vinda do Ministrq' 
Eliseu Resende a esta Casa, comecemos a disc;ü~it esseo assun-:
to, que é de grande importância. Muito obrigadO! 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Muito obrigado, nobre 
Senador Affonso_ Camargo pelo seu aparte. A nossa idéia" 
era trazer ao debate o tema que e_stá em voga, sobre o qual 
o brasileiro tem solicitado inforrilações C ·esdare_cimentos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluindo meu pronun
ciamento, limito-me a esses quatro exemplos de Senado em 
governos parlamentaristas. 

No Brasil, quer vença o parlamentarismo ou o presiden
cialismo, a discussão sobre o papel do Senado Federal deverá 
ser enfrentada com realismo e sem preconceito. J ulgó opor
tuna a manutenção do bicameralismo - bicameralismo real 
- , seja pela tradição de serviço que--o Senado prestou ao 
País, tanto na época do Império como durante os cento e 
quatro anos da República. Suas competên-cias poderão ser 
discutidas no sentido de atualizá-las, se for o caso, para dar 
maior dinamismo, modernidade e operacio-nalidade ao Poder 
Legislativo no contexto da estrutura de governo do País. -

A mudança deVe operar-se pelo aperfeiçoamento da ex
periência vivida, nãO pela simples troca do sistema de governo. 
A simples troca é fuga. O aperfeiçoamentO é condiçãO e de
monstração de maturidade. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ftancisço RolleJ.Dberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL- SE. PJ.Unun· 
cia o seguinte discurso. sem réVisão do Ofª-Qor.)_ --sr. Presi
dente, Srs. Senadores: esta semana, lendo o Jornal de Brasília, 
encontrei um editorial intitulado "Universidade Excludente". 

A matéria é muito ·interessante, Da medida em que per
cute um tema ao qual faço alusão desde 1989 e sobre o qual 
apresentei projeto -de lei - p que -instítufa-o--ensinó ·pago 
nas instituiç6es Iedeiais d~ enSino superior. 

Àquela época, o meu projeto causou certa celeum~, inclu
sive no meu Estado, tendo merecido, por pane de professores 
municipais, Comãitâados por um ex-secretâriO-de educação, 
uma nota de repúdio e um enterro simbólico. Na realid~det 
eu propunha o ensino pago em todos os estabelecimentos 
públicos federais de nível superior, ressalv~da a gratuidade 
para o aluno que, na forma da lei, demonstrasse incapacidade 
económica ou insuficiénCia de tecUI1iO$"'_A proposta mencio
nava: 

"Para efeito deste artigo, terá direito à gratuídade 
o aluno cuja renda mensal somada aos_ rendimentos 
do seu pai - renda familiar - seja igual ou inferior 
a vinte pisos nacionais de salário.'' 

Esse valor corresponde, hoje, a 34 milhões de cruzeiros. 
Lembro-me de que, naquela oportunidade, somente uma 

voz, com alguma densidade, levantou-_se para defender o meu 
projeto. Foi de Lou(enço de Almeida~ Prado, Reitor do. Col~
gio São Bento e membro do Conselho Federal de Educação, 
que, em um artigo do Jornal do Brasil, dizia: · 

"O Projeto de Lei n"' 114, do Senador Francisco 
Rollemberg, propõe uma inovação, à primeira vista, 
surpreendente: ensino pago nas escolas superiores fe
derais para os alunos que tenham condições financeiras-
para isso. Dig(J" suipteendente n-ão por que haja na 
proposta algo menos fácil de entender, mas porque 
esse animal consuetudinário, que é o homem, tem uma 
mente tarda e cv.sta a parar para pensar e reexaminar 
idéias encucadas por mecanismos repetitivos-desde a 
infância. Parece que essas idéias preconcebidas ou au
tomatizadas bloqueiam qualquer iniciativa de avaliá-las 
e ficam como convicções irremovíveis." 

Fez Lourenço Prado uma comparação interessante para 
ilustrar o conceito de eqüidade: todos têm direito à alimen
tação, mas, se tenho um único prato de comida diante de 
um faminto e de outro que acaba de almoçar fartamente, 
igualdade seria dar meio prato a cada um -o faminto conti
nuaria com fome, e o outro se daria ao luxo de satisfazer 
a gula. E pergunta: seria justo? Evidentemente que não. Afir
ma: .. ~A justiça deixa de ser justa quando não é aprimorada 
pela eqüidade. "Summum jus, summa injuria." Precisamos 
entender, portanto, que igual só é igual quando leva em conta 
a circunstância. Isso é eqüidade. Como afirmou Ortega y Gas
set: "Eu sou eu e a_s minhas circunstâricias", nós somos tam
bém as nossas circunstâncias! 
-- Mas à frente, na defesa desse meu projeto, mencionou 

Lourenço Prado a sabedoria Romana: "lmpossibiUum nulla 
obligatio est". Não há nenhuma obrigação para as coisas 
impossíveis. . 

Talvez por essa feição impossível, o preceito tenha ficado 
estéril, ou seja, sendo impossível, nem o Governo sente-se 
obrigado a cumprir. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, dois anos sãO passa
dos. Àquela época, estimulado por alguns artigos de jOrnais 
de cidades, citei uma Socióloga que trabalhava para a Univer
sidade de Brasília e··qúe afirmava: 

_ "Por detrás da seleção técnica dos vestibulares, 
há també-m Uma Seleção sócio-económica, em decor
rência da gradativa decadência do ensino público a 
nível médio. Portanto, na sua maior parte, os alunos 
das universidades públicas têm condições de pagar seus 
estudos, ao passo que os mais carentes, saídos das esco
las oficiais, são obrigados a estudar em faculdades pri
vadaS. A objeção de que os alunos das faculdades públi
cas já pagam os estudos, via impostós federais e esta.:
duais, não vale aqui, porquanto, os que ·estudam nas 
faculdades particulares que também pagam os mesmos 
impostos e são obrigados a pagar pelos estudos." 

Para minha surpresa, essa socióloga, que -desapareceu 
na voragem do tempo- não vale a pena citá-la nominalmente 
- ,- também me interpelou, acusando-me de estar usando 
as idé-ias- da sua tese para defender o que ela não defendia. 

Enviei-corresj)oitdência ao "Si. Reitor da Universidade 
de Brasília dizendo que, em se tratando de matéria de domínio 
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público, já noticiada em jornais, cabia-me tão-somente, por 
um dever de ética, citar a autora de tais assertivas.--coniesso, 
no entanto, que me senti constrangido não só em Brasília, 
como em Sergipe. -

Após todos esses· problemas, Sr. Presidente, Srs. Senado
res, fui instado pela Comissão de Educação do Senado Federal 
a retirar o projeto, -para que ele não fosse revogado. Dessa 
forma, ainda durante o meu mandato, eu poderia apresentá-lo 
oportuno tempore, para que pudesse ser analisado já dentro 
de novo enfoque, dentro de nova visão.-

Creio, Sr. Presidente, que o instante é chegado. Em breve 
darei iflício-à- tramitaçãO do referido projeto_, devídamente 
respaldado em justificativ-a-riiaiS consentânea com à mámento 
atual. 

Sr. Presidente, para que conste nos Anais da Casa, vou 
ler o editorial. A matéria deve ser guardada para que depois 
não se diga que, nesta Casa do Congresso Nacional, apre
sentou o Senador Francisco Rollemberg a idéia absurda do 
ensino superior pago para quem pode pagar. Trata-se domes
mo jornal que publicara as idéias da socióloga brasiliense. 
O artigo intitula-se "Univer~idade Excludente": 

"Embora, em linhas gerais, corresponda ao que 
eJa de se esperar, a primeira pesquisa feita nã. Vniver
sidade de Brasília para avaliar o perfil sócio-econôtriico 
de seus estudantes traz algumas novidades, entre as 
quais destaca-se a da procedência dos alunos, hoje ma
joritariamC:mfe candangos. De resto, como era previ
sível, na sua esmagadora maioria, os universitários bra
silienses vêm da classe média alta ou da alta, de famílias 
que possuem carros e casa própria, e que estão radica
das no DistritO Federal. 

Portanto, como ocone nos demaís Estados brasi
leiros, a única u-niversidade gratuita da cidade é cursada 
pelas classes mais abastadas, enquanto os estudantes 
mais modestos, que têm de trabalhar para se sustentar, 
refluem para as universidades particulares. 

Também surpreende o fato de que um terço dos 
alunos da UnB trabalhe. Isso mostra, por outro _lado, 
que os filhos da classe média não encontram as mesmas 
dificuldades para arranjar trabalho_que se percebe en
tre as classes_ maís pobres. Como não podia deixar de 
ser, a universidade é também um refle~o da realidade 
do País, marcada pela concentração de renda e de privi
légios para Uma estreita faixa da população. As classes 
média alta e alta têm o ensino de seus filhos pago 
pelos contribuintes~ _ 

É bem provável que essa pesquisa passe a ser reali
zada com mais freqüência. Nesse caso, seria recomen
dável que se fizesse também uma amostragem das ca
racterísticas físicas- peso, altura e características den
táii3s. É possível qUe ela mOstre que tirilbém no físico 
esses e_studantes são privilegiados. Já existem estudos 
mostrando que nas classes muito pobres do Brasil as 
crianças não se desenvolvem nem física nem intelectual
mente por falta de alimentação adequada. 

Assim, um retrato detalhado dos jovens .que fOr- 1 

mam a nossa elite será, obviamente, um espelho da· 
civilização excludente que aqui edificam'os. 

O lamentável é que aiÍlda existe muita- gente -
entre as classes privilegiadas, obviamente- que defen
de a universidade pública gratuita, essa- sutil mas per
versa forma de transferência de recursos dos pobres 
para os mais ricos. Há quem diga também que a univer-

sidade é para a formação de elite do País. Mas que 
elite é essa, que já se conhece de antemão? É a elite 
económica _que pode pagar escolas particulares e cursi
nhos pré-vestibulares. 

Essa situação precisa ser revista urgentemente! O 
ideal é que os estudantes paguem a universidade na 
medida de suas posses, talvez numa percentagem da 
renda dos seus pais."' 

Foi exatamente essa a proposta do meu projeto, quando 
me referi à renda familiar de vinte salários múiimos. A meilsa
lidade seria fruto de um entendimento entre um representante 
do corpo docente, o diretório dos estudantes e o"próprio estu
dante. Assim, este contribuiria para a universidade na medida 
das suas possibilidades. 

"Quem não tiver condições- se milagrosamente 
conseguir ingresSar na universidade -nada vai pagar.'" 

Por que a expressão "milagrosamente"? Porque realmen
te o estudante pobre vem de colégios públicos, cujo ensino 
está decaindo dia-a-dia e não pode pagar cursinhos que possi
bilitem sua aprovação no vestibular. 

"Alguns falaciosos chegam a dizer que esse paga
mento não ajudaria muito, que significaria muito-poUco 
no montante das despesas da União com a universi
dade." 

Disso discordo frontalmente, porque pode-se observar 
que, no Brasil, os donos das universidades particulares estão 
oferecendo ensino de razoável qualidade e estão enriquecendo 
dia-a-dia, entesourando dinheiro, tornando-se milionários. 
Por que esse dinheiro, chegando a uma universidade pública, 
não poderia ajudar de alguma forma a sua própria manu~ 
te~ção? 

"Ora, quando se sabe que o Estado está falido, 
qualquer recurso vem bem, especialmente se sair do 
bolso dos que têm mais. 

Outra coisa que deve ser considerada neste mo
mento diz respeito à qualidade das escolas superiores 
mantidas pela União, que vem caindo sistematicamente 
nos últimos anos, como atestam vários estudos. •• 

Neste ponto, presto um depoimento pessoal. Constata-se, 
atualmente, um fluxo migratório de estudantes das universi
dades públicas para as universidades privadas. Em crises per
manentes, as universidades públicas não permitem que o'aluno 
programe a sua vida. O cidadão sabe que, ao ser aprovado 
no vestibular, entra no primeiro ano de um determinado curso, 
mas só Deus sabe o dia que ele vai terminar esse curso. Isso 
ocorre em BraSI1ia, no meu Estado e, possivelmente, também 
no Pará, Estado do nobre Senador Jarbas Passarinho. 

Quando estou em minha casa, no Estado de Sergipe, 
vivo cercado de estudantes solicitando transferência para uma 
universidade particular. Pelo menos ela oferece ao estudante 
a perspectiva de planejar em quanto tempo estará graduado, 
coisa que a escola públíca não oferece. 

"Isso levou, é claro, as classes mais abastadas a 
mandarem seus filhos às universidades da Europa ou 
dos Estados Unidos, como, aliás, ocorria nos tempoS 
do Brasil Colônia e no Império." 
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Tóâos nós sabemos que as pessoas mais abastadas estão 
educando seus filhos na Suíça ou em outrOS -países do exterior, 
não só pela alta qualidade do ensino que lá é oferecido, mas 
também pela tranqüilidade de trazer uma mão-de-obra melhor 
qualificada para o País em tempo hábil, para que ele possa 
exercer sua profissão na plenitude da sua juventude. 

"A questão da universidade pública gratuita, pois, 
precisa ser discutida sem Qemagogia ou paternalismo 
na revisão constitucional deste ano." 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. Ex~-um aparte, 
nobre Senador Francisco Rollemberg? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Concedo o apar
te ao nobre Senador Jarbas _F~sarinho. __ 

O Sr. Jarbas Passarinho-Não sei se ·seria audácia minha 
pretender louvá-lo pela coragem com que se pronuncia. Sabe 
V. Ex• perfeitamente bem que este tema se transformou em 
tabu, principalmente desenvolvido pelas antigas esquerdas 
brasileiras. Tenho tido um c;uidado muito grande, a partir 
do momento em que deixo ministérios, de não me voltar 
para os seus problemas, a fim de não parecer que eu estaria 
me intrometendo numa nova administração. Mas tentei; taro~ 
bém, próximo daquilo que V. E~ apresentou como projeto, 
f:Jzer o que chamei de uma sodedade solidária no Brasil. 
Os que não pudessem pagar não pagariam; os que pudessem 
pagar paganam na medida das suas possibilidades. Mas o 
Estado não seria paternalista: quem não pudesse pagar assu:. 
mi ria um débito para com á União e viria a tesgatar esse 
débito a partir do momento em que, mais tarde, já com empre
go garantido, entrasse no Imposto de- Renda como contri
buinte. Essa era a -idéia. Imagine V. Ex~ o que desabou sobre 
mim? na ocasião, pelo grupo da esquerda radical: primeiro, 
que eu estaria obrigando todos a pagarem, o que não era 
verdade. Era praticamente muito próximo do que V. Ex• disse 
ainda há pouco. -Haveria, no seu projeto, um entendimento 
entre as três partes - docente, discente e a administração 
da universidade - para decidir qual seria a ta~a. Um argu
mento que V. Ex~ levanta também muito. impOrtante é esse 
de que a participação seriã mínima. Farei referência a números 
do passado, pois não tenho os atuais. Um estudante de Medi
cina, por exemplo, custaria, no mínimo, cerca de 40 milhões 
de cruzeiros no seu curso. Se ele pudesse entrar com um 
milhão de cruzeiros, seria uma"'"l"idicularia como contribuição. 
V. Ex• contra-argumentou inuitó bem: como é que iss·o paga 
bem o custo particular? E como é que as empresas particulares 
de educação -com raras exceções- , inclusiVe, progridem 
no seu património? Então a sociedade solidári_a_que eu "lembra
va era exatamente esta: proporcionar condições àqueles que 
não podem no momento pagar o preço-do seu estudo. Esses 
são; como muito bem salientou V. Ex~, os que vão para as 
universidades particulares, tangidos já pela origem deles, da 
má educação haurida na esc.2_la pública, pois na hora do vesti
bular não se classificam para as universidades públicas. Vi, 
nobre Senador Francisco Rollemberg, quando eu era Minis
tro, a Universidade Mackenzie e eu tinha a presunção-de 
que ela era apenas uma universidade para os ricos de São 
Paulo. Como fui paranirlfO de muitas turmas, naquela época, 
certa feita fui paraniri.fo de uma turma que estudava à noite. 
Como a Reitora, Esther de Figueiredo FerraL: -_essa extraor~ 
dinária educadora -estava ao meu lado, eu observei: estou 
notando que o pessoal, em dia de festa, veste-se até modesta
mente. Ela disse: É porque· são os alunos da noite, os que 

trabalham de dia e pagam o seu curso notumo. Então, eles 
não são de classe méQia_aba~tada, nem alta. Isso_ mostra bem, 
nobre Senador Francisco_ RolLemberg, como nós," ria- Consti~ 
tuinte, fomos envolvidos, asfixiados, pela linguagem excessiva 
de urna esquerda que já era anacrônica, porque, acima de 
tudo, transformava~se numa espécie de arfete contra uma so
ciedade solidária. Praza aos céus que aguarde V. EX', pela 
autoridade que tem, e desperte, na revisão constitucional, 
a necessidade de evitarmos que isso continue como está no 
Texto da Constituição. 

O SR. FRANCISCO RQLLEMBERG - Agradeço o 
aparte de_V. Ex~. corno sempre, enriquecedores, nobre Sena
dor. 

Mais uma vez, repito, que, de uma certa forma, foi o 
posicionamento, a põStura de V. Ex~ no Ministério da Educa
ção que me inspirou a refazer esse projeto, que, praticamente, 
é um reavivar das suas próprias idéias, Senador Jarbas Passa
rinho. V. Ex' até me admoestou,lembrou-me que eu passaria 
alguns dissabores por apresentar esse projeto. Passei alguns 
dissabores, mas sou um homem, Senador, que, na defesa 
das minhas convicções, os dissabores transitam_ com muita 
facilidade ou os esqueço, obstinado na consecução d~ algo 
que_ acr~dito c certo, não digo perfeito, mas o melhor para 
a· oportunidade política que estou viVeõd.o. . - _ _ 

Veja V. Ex•, naquela época via-se numa escola como 
Mackenzie obstinado na consecução-:-:- eu também tinha essa 
impressão, porque o Mackenzie_ era a elite paulista - que 
o ~urso_ noturno aproveitava os estudantes da classe média. 
O balconista, o empregado de farmácia, o veD.dedor de teci
dos, que corre o dia inteiro e· sobe escadas, ganha salário 
pequeno; quase semPre não janta para econoMizar, vai à esco
la e acorda cedo no outro dia, sabe V. Ex~ que é esse cidadão 
que, de uma certa forma, está, com o seu trabalho, fina.rician"dó 
a univerSidade pública. E essa mesma universidade que estão 
com os seus estacionamentos cheios de carros último modelo, 
alguns estudantes c~m "estágios", outros com empregos aos 
quais não comparecem. Isto é verdade:_ a classe- média e _a 
classe média alta conseguem, com mais facilidade, empregar 
os seus próprios filhos;- quase sempre em emprego e não em 
trabalho, para que eles, não pagando a escola, paguem a 
prestação do carro, a fim de que possam dissipar os seus 
finais de semana. DiSSipa-ção natural e necessária, também, 
para que o jovem se tome rijo. Ele tem de estudar, trabalhar, 
mas tem que ter lazer. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou concluir eStà análise 
voltando ao artigo_ de Dom Lom;:enço de Almeida Prado lem
brando o que era o Brasil da Constituição de 1891 e o Brasil 
de 1993. 

"Na Constituição brasileira de 1891, além dessa 
função de anima.dor_ da _instrução, que é conferida ao 
Estado, prescreve-se a laicidade do ensino oficial. 

_Esta sím]>les afirmação, hoje tão evidente para 
nós - a edUcação é um direito de todqs_---:- ~ não apare
cia nos códigos antigos. 

O Estado não se sentia no dever de atender a 
um direito do _cidadão, mas sentia necessidade de recur
sos humanos. Criava eSCOla de .medicina e engenharia, 

_para ter médicos e engenheiros. A engenharia surgiu 
freqüentem-ente nas escola_s militares. __ _ _ 

Nessa intenção, era natural que criasse escolas su
periores ·gratuitas: Era necesSário para o Estado formar 
sua elite, que surgiu no País, 
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"Coni o desenvolvimento da civilização e da técni
ca, essas profissões são procuradas"- agora- "voca
cionalmente. CeSSãDf -c;s-rn.õlivos para programas de 
incentivos." 

Conclui, dizendo: 
"O projeto do Senador Rollemberg não é inconsti

tucional, mas determina prioridades em vista de um 
fim." -

Por acreditar que o meu projeto, realmente, determina 
prioridades visando um fim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é que trouxe, hoje, ao Plenário desta Casa o Edital-Geral 
do Correio Braziliense e vim relembrar o meu projeto que 
pretendo ressuscitar muito em breve. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
Muito grato pelo cuidado com que me ouviram. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Chaga Rodrigues) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVlDES (PMDB -CE. Pronuncia 
o seguinte discursç;)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Instalar-se-á, domingO, na cidade de Fortaleza, capital 
do meu Estado, o XXIV Congresso da Sociedade Brasileira 
de Medicina Tropical que se prenuncia como um aconteci
mento da mais alta significação científiCa, do qual participarão 
eminentes pesquisadores de prestígio internacional, que de
senvolvem suas profícuas atividades no continente americano. 

cometimentos dessa natureza, que nem sempre obtêm 
os recurs_os de que necessitam, pois inexiste ainda uma con-S
ciência cultural profunda em nosso País, são extraordinaria
mente benéficos e propiciadores de avanços no -campo -das 
ciências médicas, sobretudo pelo intercâmbio de idéias e pro
postas, e a discussão de temas relevantes que visam acima 
de tudo o bem-estar social, na busca de solução para os graves 
problemas de saúde. 

Durante uma semana, professores universitáriOs e cieri
tistas de grande renome estarão debruçados sobre assuntos 
pertinentes às endemias e epidemias, verificando as estatís
ticas, os retrocessos e progressmrsetoriais~ princiPalmerite na 
área rural, a mais sensível ao aparecimento da doença de 
Chagas, da leishmaniose visceral e da e_squistossomose, _q_ue 
atacam as populações mais pobres e carentes, produzindo 
um elevado número de vítimas todos os_ anos. 

Entre os expositores que se ocuparão de tão importantes 
debates destaca-se o Dr. Joaquim Eduardo de Alencar, pro
fessor emérito da Universidade Federal do Ceará e um dos 
pionefros nos estudos de Medicina Tropical no- Ceat-á, ·sendo 
autoridade de notório saber no amplo universo dessa terrível 
enfermidade que é o kalazar. 

O douto homem de ciência receberá, segunda.:.feii"a próxi
ma, a medalha Oswaldo Cruz, que lhe será conferida pelo 
Ministério da Saúde, devendo ser saudado pelo Prof. Luís 
Rey ~ Pesquisador Titular da Escola de Saúde: PúbliCa da Fun
dação Oswaldo Cruz do Rio de JaneirO ....::.... que receberá tam
bém delegação do próprio Ministro Jamil Haddad. 

A homenagem é justíssima, dentro de um conclave que 
reunirá os maiores nomes -em Medicina TropiCal, com a partici
pação de reitores de universidades, professores e pesquisa
dores das três Américas, que demonstrarão seu profundo res
peito pela grande cultura do Dr. Joaquim Alencar, cujos traba
lhos científicos se acham publicados em revistas do. -Brasil 
e do exterior. Não faz muito~ os laboratórios de pesquisa 

da Alemanha lhe concederam uma medalha do mais_alto valor, 
em reconhecimento a seus invejáveis méritos, de que se orgu
lham todos os_cearenses. 

Pondo em destaque esses dois acontecimentos -:-o C_on
gresso e a homenagem - manifestO meu louvor a todos cien
tistas que ali estarão presentes para dar ciência a todas as 
nações de tudo quanto se fez, até agora, com sacrifício e 
renúncia, em prol da defesa da saúde de milhares de pessoas 
humildes e necessitadas, atormentadas pelo flagelo das doen-
ças tropicais. - - --

0 Sr. Francisco Rollemberg- Permite V. E~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com imenso prazer, 
nobre Senador e Médico Francisco Rollemberg. 

O Sr. Francisco RoUemberg- Eminente Senador Mauro 
Benevides, é da maior importância este Congresso de Medi
cina Tropical a realizar-se em Fortaleza. Medicina Tropical 
foi um eufemismo crladopara designar um número de doenças 
~hoje sabe~os que são- doenças da pobreza, da miséria, 
da falta de cuidados com a saúde pública - que apareceram 
nãs regíões dos trópicos, zonas menos desenvolvidas do nosso 
planeta; foi o vírus--da febre amarela, foi o kalazar, doenç~ 
que o Estado de V. Ex~ apresentava um índice muito grande, 
que é a leishmaniose visceral, a própria leishmaniose, a malá
ria, as vermiiloses de uma maneira geral, as arboviroses, doen
ças essas, nobre Seri.:idoi"", que, hoje, de uma certa forma, 
são conhecidas e controladas graças, quase sempre, aos cien
tistas b~ileiros que se dedicaram ao estudo dessas moléstias. 
O Estado de V. Ex~ tem homens que se destacaram muito 
-e V. E~ os citou agora -no conhecimento dessas doenças. 
Essa patologia, que foge do regionalismo do tropical, vai-se 
disseminar, Senador Mauro Benevides, por todo o Brasil se 
nós, os médicos e os cientistas brasileiroS, não nos uninnos 
todos - e -O congresso é uma oportunidade excepcional para 
isso - em tomo de idéias, de técnicas e de práticas de saúde 
pública, para que possamos, se não bani~ las, pelo menos con~ 
trotá-las de maneira eficaz, ·a fim de que as regiões tropicais 
brasileiras e da América Latina como um todo possam oferecer 
uma qualidade melhor de vida aos seus habitantes. É oportuno 
e necessário, oporturtíssimo, que o· Brasil realize sempre con
gressos, seminários, mesas redondas e debates em tomo do 
tema, não só para que cada um de nós possa transmitir aos 
outros as suas experiências particulares, mas, de uma maneira 
toda especial, formar homens com conhecimento da patologia 
dita tropical, a flm de que, atuando em todo o interland brasi
leiro, possam esses homens controlar essas moléstias. Todas 
elas, Sr. Senador, controláveis; todas elas possíveis de ser 
debeladas. Não o são ainda porque não dispomos, não só 
de técnicos e profissiOnais em número necesSário, como tam
bém os Srs. Ministros da Saúde não se empenharam a fundo, 
no decorter desses anos, na debelação dessas moléstias. E, 
agora, de uma maneira toda especial, Sr. Senador Mau.ro 
Benevides, porque o Ministério da Saúde cresceu desmesura
damente. Ele cuida das medicinas preventiva e curativa, colo
cando uma como parasita da- outra, como um sugador de 
recursos~ Então~ o cj_ue ocorre? Ocorre que - e certamente · 
V. Ex•, como patrono, vai ouvir isso- não" podemos controlar 
bem a malária, porque nos faltam recursos para a aquisição 
de drogas e para o saneamento básico, único meio de combater 
os seus depósitos naturais. O calazar pode-se curar, como 
a doença de Chagas, através de um controle razoável. Até 
se dizia sobre essa doença, numa certa ocasião, quet em vez 
de o Brasil compr~r tanto BHC para pulverizar as casas dq 
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campo, deveria levar para o campo o BNH, para que lá se 
construíssem casas de alvenaria, onde não haveria possibi
lidade de o trypanosoma cruzi, o barbeiro, alojar-se, procriar 
e contaminar aquelas regiões. O.calazar combateu os vetares 
- os mosquitos, os animais silvestres - , -nas periferias e 
nas regiões de zonas endêmicas. E 'o que vemos? Tínltamos 
dois órgãos muito interessantes, a SUCAM e o SESP, traba
lhando em áreas diferentes, mas que, no fuD.do, constituíam 
a estrutura, a espinha dorsal do que era o Ministério da Saúde. 

, Hoje, o Ministério da Saúde cuida da medicina curativa e 

' 

da pr~ventiva, e veja o que ocorre, Sr. Presidente, e é isso 
que nie entristece. Vemos homens de grande valor, como 
Adib Jatene, ex-Ministro da Saúde, que se transformou no 
grande cobrador e pagador dos hospitais privaaos~ porque, 
não tendo o Brasil uma estrutura hospitalar capaz de absorver 
o atendimento da sua população, tem que contratar hospitais 
privados. E o que significa isso? Significa que se vem sugando· 
as verbas da medicina preventiva para pagar e manter os 
hospitais. Ora, Sr. Presidente, é preciso que se modifique, 
ou que se reestude, ou que se reformule a política nacional 
de saúde; que o Brasil se v_olte e preste mais atenção a esse 
congresso, ouça os médicos e os cientistas que lá vão expor 
suas idéías e se conscientii:e que é atiàves- dessas idéias, na 
pesquisa e na procura incessante de se fazer uma medicina 
preventiva bem feita, com saneamento básico, esgotos sanitá
rios, vacinações, combate às doenças transmissíve'is e às vermi
noses, que resolveremos um percentual altíssimO da patologia 
brasileira. E poderíamos, então, deslocar as nossas verbas, 
tão escassas, para outras área$, conio o se to r de complemen
tação alimentar, assistência matemo-infãD.til, etc. Parabenizo 
V. Ex~ pela homenagem que recebe e por ter trazido, nesta 
manhã, a esta Casa, ao comunicar a realização desse congres
so, as linhas básicas do que pretendem os médicos, cearenses 
e brasileiros, unidos, para, com os seus conhecimentos, toma
rem este Brasil uma pátria melhor e mais saudável. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. EX', 
nobre Senador Francisco Rollemberg. V. E~ não interveio 
apenas para ilustrar o meu discurso com um_ aparte, mas, 
sim, para ministrar uma aula Sobre medicina tropical, fazendo 
com que convergissem para essa temática as preocupações 
do Senador, que é V. Ex~. e do médico, atento a essas endemias 
de conotação regional e que lá, no Nordeste brasileiro, sobre
tudo no Ceará, alcançam índices verdadeiramente angustian
tes, relacionados com a doença de Chagas, com o calazaf, 
com a leishmaniose visceral. 

En.firii, -esse coogre'sso realiza-se com_ um prestígio discre
to do Ministério da Saúde, mas sem aquela colaboração finan
ceira indispensável a um programa mais arrojado, que garan
tisse a presença de cient(stas renomeados, que pudessem tam
bém, ao lado daqueles que, com ingente·sacrifíeio-, estão che
gando a Fortaleza, promover um debate realmente mais ·am-plo 
e mais profundo, e dele resultassem exatamente aquelas con
clusões que nos permitissem banir, no menor espaço de tempo 
possível, todas essas enfermidades dQ Nordeste brasileiro ou, 
quem sabe, do próprio mundo. - . 

A Reitoria da Universidade Federal do· Ceará vili estar 
colaborando de toda,_s as formas para a realização desse concla
ve. O Banco do Nordeste do Brasil, através do seu Presidente, 
João Alves de Melo, também ofereceu um suporte de apoio 
a essa promoção, que vai ter realmente o seu momento áureo 
quando o representante do Ministro J amil Haddad conferir 
ao cientista cearense, Dr. Joaquim Eduardo de Alencar, a 
med~ O~waldo Cruz. Ele, que é professor emérito da Uni-

versidade Federal do Ceará e tem-se dedicado_ de corpo e 
alma a essas pesquisas, sendo citado internacionalmente como 
a maior autoridade em calazar. 

Durante o Congresso, o professor Joaquim Eduardo de 
Alencar será galardoado com a medalha Oswaldo Cruz, que · 
deve seguir nos seus oitenta anos, para que permaneça, ao 
invés de se entregar ao otium com dignitate, atento aos micros
cópios, às pesquisas de campo, enfim, a tudo aquilo que possa 
reunir um manancial de dados e de informações para permitir 
o banimento, na estrutura da vida sanitária brasileira, dessas 
~ndemias que atormentam impiedosamente a nossa região. 

Muito grato a V. Ex~, nobre Senador Francisco Rollem
berg. É uma pena que um Senador com a sua vivência, um 
médico com a sua experiência, radicado também no Nordeste, 
no Estado de Sergipe, não possa estar ali presente para levar 
também a ilustração das suas intervenções para aquele canela- , 
ve científico de conotação internaciónal. 

Diria mais, Sr. Presidente, depoiS da intervenção do no
bre Senador Francisco Rollemberg, que eventos dessa nature
za, como esse ao qual acabamos de nos reportar, de magnitude 
e de significação social e cultu~al, merecem todo nosso apoio, 
mas, infelizmente, ao que estOu irlformado --e_ diSse isso, 
agora,- ao Senador Francisco Rollemberg - foram escassos , 
os auxílios governamentais. Mas, há tempo aind3 de o Minis- . 
tério da Saúde ainpliar a sua participação financeira pois se 
trata de um certame de projeção mundial. 

Por imperativo de justiça; pretendo estar presente àquele 
conclave para me associar às m<}nifestações de apreço ao Dr. 
Joaquim Eduardo Alencar, símbolo de idealismo e de amõr 
à humanidade, que tem posto a sua viQa a serviço da ciência 
e do homem. 

Muito obrigado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco ....,... ALuízo Bezeri:a :__ Bello" Parg_a -

. Cid Sabóia de Carvalho - Dirceu Carneiro - Elcio Álvares 
-Flaviano Melo -Gilberto Miranda - Guilhenne Palmeira 
- Henrique Almeida - Humberto Lucena - Irapuan Costa 
Júnior- Jarbas Passarinho -João Calmou- João França 
-João Rocha- José Fogaça- José Paulo Biso!- Jutahy 
Magalhães - Lavoisier Maia - Levy Dias - Lourival Bap
tista - Luiz Alberto - Mansueto de Lavor - Meira Filho 
- Nabor Júnior - Nelson Carneiro -·Ney Maranhão -
Pedro Teixeira -Raimundo Lira. -

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa comunicação que será pelo Sr.-1~ SecretáriO. 

É lida a seguinte 

Brasília.-4. de março de 1993 .. 

Senhor Presidente: 
Os Senadores abaixo assinados, tendo se filiado ao ,Par

tido Progressista na data de hoje, vêm pelo presente co:niuiricar 
a Vo~sa Excelência a formação da bancada do Partido no 
Senado Federal e indicar como seu lider o Senador Irapuan 
Costa J_únioi. 

Sendo só para o lnomento, reiteramos 3.Y0ssa Excelência 
as expressões de nosso mais elevado apreço•e consideração. 

Atenciosamente, -lrapuan Costa Júnior- Jõio França 
- Meira Filho - Pedro Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - O expe
diente üd<> irá à publicação. 
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Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LÊ! DO SENADO N' 264, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do art. J,36, C,- do 

Regimento Interno.)_ _ _ 
DisCUssão, enl tiJ.rho -úri:Tco, do Substitutivo da Câmara 

ao Projeto de Lei do Senado n' 264, de 1991 (n• 3.490/93, 
naquela Casa), que estabelece normas d~ contri_~uiçª9: ao 
INSS dos clubes de futebol profissional, parcelamento dos 
débitos e dá outras providências. (Dependendo de Parecer). 

Nos termos do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Bello Parga para proferir parecer 
sobre a matéria. 

O SR. BELLO PARGA (PFL-MA,Para emitíi parecer. 
Sem reVisão do orador.) - Sr. Presid~nte, _Srs. Seriaâores,. 
emito parecer em plenário relativo à Càmissão de A~sqnJ<;>s 
Sociais. - - . ____ ... _. . 

De autoria do ilustre Senador Ney Maranhão, o projeto 
sob exame tem por finalidade definir regrils _de contribuição 
dos clubes de futebol profissional e o parcelamento dos seus 
débitos para com o Instituto Nacional de Seguridade ~_pc~_aL. _ .. 

Ao justificar a proposição, o seu au,tór afirina- que a Tna: 
dimplência dos clubes para com o INSS "se agrav-9u pelos 
erros da legislação até agora em vigor e não_ tem córidições 
de ser saldada, a menos que os débitos sejam generosamente 
parcelados". 

O projeto já foi submetido, anteriormente~ à análise d.estª __ 
Comissão, onde recebeu parecer favorável com a apresentaÇãO 
de um substitutivo. 

Foi, então, a proposição enviada à Câmara dos Depu
tados, onde, depois de ter sido examinada pelas Comissões 
de Educação, Cultura e Desportos; de Seguridade Social e 
Família; de Fmanças e Tributação; e de Constituição e Justiça, 
foi votada pelo Plenário que aprovou substitutivo Qfer:ecido 
pela Comissão de Seguridade Social e Família. 

A matéria retorna novamente para exame desta Comissão 
a fim de que sobre ela se pronuncie. _ _ 

Efetivamente, são três as mudanças substanciais introdu
zidas pela Câmara dos De{miados. Em primeiro lugar, as 
entidades desportivas, de que tratam as Leis no$ 5.939, de 
19 de setembro de 1973 e n' 6.251, de 8 de outubro de197S, 
deverão continuar a recolher suas contribuições na forma esta
belecida para as empresas em geral, segundo a Lei no 8.212 1 

de 1991, e não mais nos termos do art. 1'\ deste projeto, 
que equipara as citadas entídades aos clubes de futebol. 

Em segundo lugar, permite, ainda que excepcionalmente, 
o parcelamento das contribuições descontadas dos s~gurac!os 
empregados e não recolhidas ao INSS até a competência de 
outubro de 1992. . . . . 

Por fim, estabelece que 9 nilo recolhimentorias--~p~cas 
próprias dos valores·devldos ao I]'JSS Sujeitará--às Federações 
e Confederações ao pagamento de atualízação mofietária, ju
ros e multas, na forma prevista da Lei n9 8.212, de 1991 e 
legislação subseqüente. ___ _ . __ _ 

As demais modificaçõeS íntrod_uzid~s _pela Câmara dos 
Deputados, no texto original oferecido pelo Senado Federal, 

são apenas· de aperfeiçoamento reda~ional e não necessitaM 
maiores comenráríós. Segundo- nosso- entendimento, o substi
tutivo apresentado pela Câmara Federal enriquece e aperfei
çoa a matéria de iniciativa da Casa. 

Com essas alterações, o projeto cumpre sua finalidade 
de atender am interesses da Previdência em aumentar sua 
arrecadação e em dar oportunidade aos seus devedores de 
renegociar os seus débitos. 

~--Pelo exposto, somos, portanto·, favoráveis ao substitutivo 
da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei dO- Senado n"' 
264/91. 

Este é _o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer 
é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto em turno único. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala-
vra v. EX' · · · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs_. SeQ~dQ
res, gostaria de ter tempo para discutir. Antes, preciso receber 
um estudo que pedi a um companheiro nosso. 

_ No entanto, estou vendo que a premência do tempo me 
obriga discutir uma matéria sem ter sequer os avulsos: Sr. 
P.r~sicl.e.ntc, não me __ recordo exatamente como é o prOJeto, 
razão pela qual, solicitei, atfavés do meu gabinete, as ~nfo~a
ções~ que necessitava sobre essa matéria para lê-las aqui em 
regime de urgência_,. urgentíssima, numa leitura dinâmica. De
pois, então, poderei discutir a matéria. 

Pergunto a V. Ex• se teríamos pelo menos uns dez_ a 
quinze minutos para ler o que vai ser discutido, enquanto 
V. Ex<' providencia_a ~istri~uição dos avulsos. . 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Realm~p.te, 
a matéiia eStá em regime de urgên-Cia, não propriamente de 
urgência urgentíssima, mas da urgência prevista· no art~ 336, 
.. c·~ do Regimento Interno. 

V. Er tem razão, os avulsos já deveriam ter chegado. 
A.PresidênCía- tomOu a iniciativa-, tambéin; de retirar da Or
dem do Dia os do~~ prirn~iros i_t~ns justamente por questão 
téCiiiCa. . 

Assim, vamos passar ao item 2, enquanto V.Ex~ toma 
conhecimento da matéria constante do item 1 _da _Ordem do 
Dia.-- --

O SR . .1UTAHY MAGALHÃES ~ Sr.- Presid~nte, o pro
blema é o mesmo. Preciso de uns dez minutos para receber 
as informações que solicitei porque os dofS itens são réfe"Cêiites 
à Previdência. 

Eu pediria a V. Ex~, mesmo informalmente? que se fiZesse 
a inversão da Ordem do Dia, para que esses dOis ttens fiquem 
em último lugar. _ _§e for possível, porque. a matéti~L~~tá 
em_-regime de urgência e há o problema reg:tmental. Pedma, 
também, se possível, que V. Ex~ suspendesse a sessão por 
dez ·minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Esclareço 
que a matéria está apenas· em discussão. 

A votação, em nenhuma hipótese, poderia se ·realizar 
nesta sessão. Aliás, s6 na quinta-feira. ---
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas na quinta-feira 
haveria apenas o encaminhamento de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Perfeita
mente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- E hoje seria o encerra
mento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A discussão 
se encerrará se realmente chegarem os avulsos; se não chega
rem, a própria discussão fic_ará prOrrogada. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Está bem. Então, soli
cito a V. Ex~ que me conceda os dez minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Então ficam 
retirados da pauta, nos termos do art. 175, letra '"e'' do Regi
mento, os itens 1, já anunciado, e o item 2. 

É o seguinte o item retirado: 
-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 5, DE 1993 
(Em regime-de urgência, nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno.) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n' 5, de 1993 (n' 3.520193, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a vinculação 
do servidor público civil, ocupante de cargo em comissão sem 
vínculo efetivo com a_Administração Pública Federal, ao Regi
me Geral de Previdência Social e dá outras providêri.Cias. (De-
pendendo de Parecer.) - --------- -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
ao Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 29, DE 1992 

_(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c, do 
Regtmento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução"n~' 
29, de 1992, de autoria do Senador Humberto Luoena, que 
dtspõe sobre a Corregedoria Parlamentar. (Dependendo de 
Pareceres.) - - -

. Nos termos do art. 140~ letra "a", do Reiiinento Int_emo;
designo, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, o nobre Senador Elcio Alvar~s para proferir 
parecer sobre a matéria. 

O SR. ELCIO ÃLVARES (PFL- ES. Para proferir pare
cer.) -Sr. Presidente~ eminentes Senadores, este parecer 
é assinado pelo Senador Esperidião Amin. Coino Relator 
desi_gnado, e em virtude da importância da matéria, pois ó 
Projeto de Resolução n• 29, de 1992, dispõe sobre a Correge
doria Parlamentar, vou respeitar o parecer por inteiro, e lê-lo 
na sua íntegra. 

"De autoria do ilustre Senador Humberto Lucena, 
vem a exame deste Colegiada o Projeto· de Resolução 
n9 29, de 1992, que dispõe sobre a Corregedoria Parta.=. 
mentar." 

A n_orma projetada prevê a designação pela Mesa, logo 
após eleita, de quatro de seus membros para atuarem como 
Corregedor e Corregedores Substitutos (art. 1?), e estabelece 
como competência da Corregedoria (arts. 29 a 5"): a) promover 
a manutenção do decoro, da ordem e da disciplina no âmbito 
do Senado Federal; b) dar cumprimento às dekrminações 
da Mesa referentes à segurança interna e externa; c) supervi-

sionar a proibição de porte de arma, com poderes para revistar 
e desarmar; d) fazer sindicância sobre denúncia de ilícitos 
no âmbito do Senado envolvendo Senadores; e) baixar, obser
vados preceitos regimentais e orientações da Mesa, provi-
mento no sentido de prevenir perturbações da ordem e da 
disciplina no âmbito da Casa; O - presidir - ou designar 
Corregedor Substituto para fazê-lo - inquérito instaurado 
para apurar fatos em caso de delito cometido nos edifícios 
do senado e atribuído a Senador. No l)..rtigo 59

1 o Projeto 
dispõe sobre normas a serem observadas na condução do in
quérito instaurado na hipótese da alínea "f', supra. 

Na justificação - feita oralmente, quando da apresen
tação do Projeto -o ilustre autor da propoSição- esclarece 
que ela é de grande importância para efeito de economia 
processual do Senado e ''diz respeito às questões relativru? 
aos procedimentos dos. Srs. Senadores _no âmbit<? _interno do 
Senado Federal". Salienta, ainda, que a proposição -a exem
plo de outra, projeto de Código de Eticã e Decoro Parlamentar 
--:- diga-se de passagem_, ao projeto seguinte - apresentado 
na mesma data é rigorosamente calcado na Resolução, já 
em vigor, na Câmara -dos Deputados. E finalizando, após 
lembrar fatos recentes veiculados_ na_ Imprensa Nacional, enca
rece ariecessidade e a conveniênçia de se disciplinar a questão, 
instituindo-se a corregedoria. 

A matéria de que se cúida está incluída entre aquelas 
de iniciativa privatiVa da Casa. O projeto é, pois, constitu
cional e, também, jurídico. . 

Na verdade, cuida-se de agilizar e institUcionâlizãi regiãs 
a serem observadas na questão relativa ã conduta dos Srs. 
Senadores no âmbito do Senado Federal, evitarido-se que, 
a cada incidente, haja a neces-sidade- de designação de Comis
são Especial para apurar o fato. Além de agilizar óprOéedi~ 
mento, a Resolução projetada contribuirã para manter "o pres
tígio e o bom nome desta Casa. 

Numa instituição como a nossa, onde não há hierarquia 
entre os seus membros, e cujos"atos são constantemente alvo 
de crítica na imprensa, é não só conveniente, ·massoô1elüdo 
necêssária, a criação dessa Corregedoria, que, se já existe 
como funçãO, como atribuição da Mesa, instittiCióii3lizada, 
Cfescerá em prest(gio, velando pelo nome do Senado Feder-al. 

·Pela constitucionalidade e juridicidade do projeto, que 
está redigido com boa técnica legisl'!-tiva e em termos regimen-
tàis. No mérito, pela sua aprovação. · · 

Este é õ parecer, Sr. Presidente. 

()_SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer 
é faVoravel. -

.Nos termos t:!_o_~~t. 140, letra "e" do Regimento Interno~ 
destgno o nobre Senador Nabor júnior para proferir-parecer 
sobre a matéria em substituição à- Comis-são Diretora. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PM:IJH-'- AC. Para proferir pare
cer. Sem revisão dq Orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o Projeto de Resolução n9 29, de 1992, de autoria do nobre 
Senador Humberto Lucena, visa criar no âmbito dO- Senado 
Federal a função de Corregedor. Medida idêntica a que foi 
adotada pela Câmara dos Deputados, onde já está em pleno 
funcionamento a Corregedoria,_ que é exercida pelo 1 ~ Vice
Presidente daquela Casa. 

Com base no parecer que acaba de ser lido pelo Senador 
Elcio Alvares, da lavra do Senador Esperidião Amin, repre
sentando a Comissão de Coristifuição, Justiça e Cidadania 
desta Casa na qualidade de .membro da Mesa Diretrira, e 
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designado por V. Ex~ para proferir parecer sobre a matéria, 
opino favoravelmente a aproVação da mesma. 

Este é o pai"ec::r, Sr. Presidente. -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -o-parecer 
é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto, em turno único.. -

Em discussão, 

O Sr. José Paulo Biso!- Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)=.: Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Paulo Bisol, para discutir. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. Para discutir. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
esta idéia de criar uma corregedoria parlamentar n"o Senado 
emerge de uma experiência da Câmara e nenhum de- nós 
alimenta qualquer dúvida a respeito do êxito da aludida expe
riênciã. Apóio integralmente t:l idéia, mas faço uma observação 
em nível de discussão: a função de corregedor é no sentido 
do exercício da autoridade que fiscaliza, uma função superiOr 
a muitas das funções inte&rativas da Mesa DiretOra e o:d_efeito 
do projeto que emerge, também da experiência dã Câmãra, 
está em que uma função de tamanha relevância 001!10 a do 
Corregedor, sai por designação do poder administrativo da 
Mesa e não da eleição. Quer dizer, elegemos um Presidente, 
elegemos um 19 Secretário, um 29 Secretário e não- elegemos 
o Corregedor, cuja função é superior, é uma funç3:o c:Jue inves
te mais autoridade, é uma função que, por definiÇão, exige 
independência de quem dela venha a ser investido. 

Infelizmente, em virtude da rapidez dos trâmites e da 
conjuntura que o Senado está vivendo, não tive oportunidade 
de analisar tempestivamente este projeto e, assim,-iiãO ofereci 
a emenda que, a meu ver, mereceria a nossa discussão e 
a nossa consideração e, quiçá, o nosso apoio e o nosso voto. 

Entendo, e é este o objetiVo que tenho ao fazer este 
pronunciamento, que, como acontece nas -institUiÇões que ti-a
dicionalmente já dispõem dessa função de Corregedor, como 
por exemplo os tribunais de Justiça, essa função, pela sua 
significação, pela função propriamente dita-, pelos poderes 
que vai exercer, pelo caráter fiscalizante, deve ser uma função 
nova que naturalmente será integrativa da Comissão Diretora, 
mas que deve, necessariamente, depender de uma eleição, 
tal como acontece relativamente aos outros cargos da Mesa. 
Porque só a eleição, só o voto do Plenário· poderá dar ao 
Senador investido da função de Corregedor aquela autonomia 
sem a qual não se exerce, em qualquer hipótese, a correge
doria, não se faz a correção. 

Sugeriria, se houvesse uma viabilidade para isso, que 
providenciássemos essa emenda e a discutíssemos -para que 
o Corregedor do Senado Federal, como acontece nas institui
ções brasileiras que já dispõem de corregedoria, seja uma 
função ou cargo eletivo e nâo uma simples designação da 
Mesa. Penso que, na medida em que for apenas uma designa
ção, o Corregedor ficará sob suspeição, sempre_ que se tratar 
de questões emergentes da atividade admiriistrativa da Mesa. 
Não tendo sido eleito para a função de Corregedor ele, implici
tamente, estará vinculado à Mesa e fará a corregedoria de 
todas as atividades do Senado, menos as ·atividades da Mesa. 

Então a minha sugestão é para que -se dê a eSse cargo 
a sua real significação e-que-se transforme num cargo adicional, 

um carg-o a mais na Mesa e que dependa da eleição, isto 
é,-do voto de cada um dos Srs. Senadores. 

Era es~a a idéia que queria colOcar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nobre Sena
dor José Paulo Bisol, como V. Er vê, trata-se de um projeto 
com sete artigos, e V. Ex~, em face das ponderações que 
acaba de aduzir cOril grande fundamento e como a matéria 
está-ein-fase de discussâo, poderia--encãminhar à-Mesa as 
emendas que julgar devidas e oportunas. A Mesa as receberá 
e elas terão a tramitação prevista no Regimento Interno. 

O Sr. Elcio Álvares - Sr. PreSidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao-nobre Senador Elcio Ál_vares, para discutir. 

O SR. ELCIO ÁLVARES (PFL - ES. Para discutir.· Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores, ouvi 
com atenção as ponderações do nobre Senador José Paulo 
Biso!. Fui o leitor da ·peça erigida pelo Senador Esperidião 
Amin e, agora, com a leitura por inteiro do Projeto de Resolu
ção, quero endossar as palavras do Senador José Paulo Bisol 

· porque, na Verdade, a figura do Corregedor, que é uma figura 
bastante conh6cídã. no Poder Judiciário, tem graves responsa
bilídades no exercício da sua função. Na mecânica do Poder 
Judiciário, o corregedor tem a sua eleição e, aqui, segundO 
o que se depreende do art. 1~. "a Mesa designará logo depois 
de eleita qu~t~_o dos seus membros efetivos como Con:egedor 
e Corregedores substitutos". _ 

Então, á idéia do Senador José Paulo Bisol, que pode 
ser concretizada através de emenda, é efetivamente a de admí~ 
tir por inteiro o projeto de resoluç3.o, que acho inteir~ente 
válido, pois vem suprir um ponto muito importante, uma vez 
que õão deixa de colocar o decoro e a dignidade desta Casa 
acima de qualquer trincamento que possa ocorrer. 

Na verdade, quanto ao projeto em si, o texto em que 
está vazado realmente repete o projeto da Câmara dos Depu
tados, mas a observação do Senador Bisol é muito oportuna. 
Naquela Casa - penso que é este- o seu procedimento -
, há uma atribuição específica para- um Membro da Mesa 
funcionar como um Corregedor. Nesse caso7 no momento 
em que se vota para o 2~ Vice-PreSidente, automaticamente 
_&-candidato estaria sendo votado na condição de Corregedor. 
Se o Plenário se pronunciar na eleição desse corregedor, isso 
dará realmente ao eleito todo o respaldo da Casa para decisões 
que podem ser da mais alta importância, principalmente pela 
delicadeza da sua função, uma vez que ele será praticamente 
um 19 juiz do componamento e da postura dos integrantes 
da Casa. _ . _ _ _ __ 

_Dess?-.forma, Si:-Presidente, quero também me perfilhar 
ao lado do Senador Bisol nesse ponto, entendendo que o 
art. 19 do Projeto de Resolução poderia ser modificado para 
prever então a ·eleição não só do Corregedor, mas também 
do_s _<;orregedores substitutos pela ordem de eleição. 

O Sr. Bello Parga -Sr. Presidente, peço a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA. Pela ordem: Sem 
rev..isão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocor
re-me apenas lembrar ao nobre Senador José Paulo Bisol 
que essª ob~ervação que S. Ex~ fez, bastante justa e muito 
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oportuna e que esperamos seja concretizada c.om a apresen
tação da emenda, me faz refletir se isso também não implica 
em uma alteração no Regimento da Casa.- Tenho a impressão, 
salvo melhor juízo, que seria este o caso, pois teríamos. O 
acréscimo de maiS um cargo ou de mais qi.uitrâ-_cargos na 
composição da Mesa, de acordo c;:Qm o número de Corregedor 
e Corregedores ·substitutos. -· 

O SR. PRESID.&NTE (Chagas Rodrigues}- Lembro que 
a emenda a ser oferecida pelo nobre Senador José PaUlO BiSai 
será .objeto de parecer dos relatores, que deverão também 
falar sobre essas emendas. 

A matéria continua em, discussão. (J?ausa.). 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra, para discutir, aó -riobre Senador. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB·BA. Para discu
tir. Sem revisão do arador)- Sr. Presidente, como a emen~a 
tem que ser apresentada no final da discussão, e neste mo
mento o Senador José Paulo Bisol a está redigindo, podemos 
continuar a disCütir a matéria. --

Mas com telação aos dois primeiros- itens da pauta, da 
minha parte .• já tenho condições de expressar não o meu voto, 
que não seria apreciado hoje, mas que não seria_ necessário 
acrescentar nada ao que foi dito no parecer, porque a minha 
preocupação é a de que as matérias são do interesse do Minis
tério da Previdência e da Previdência, como um todo. A minha 
preocupação era no sentidQ de verific~r se. is:so atendia também 
à questão da seguridade. E, embora não seja dentro de um 
planejamento global e, a longo prazo, medidas de maior signi
ficado para a seguridade nacional,_ que podem não estar inse
ridas no projeto, no programa da idéia da seguridade nacional, 
mas atendendo à necessidade do momento e à premência 
de tempo. para que possamos resolver essas questões, eu, 
da minha parte, quero dizer que não tenho mais nada a acres
centar e aceito- infegfãlmente o parecer que foi apresentado 
aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas RQdrigues) - Sobre a 
mesa, ·emenda que será lida pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lida ~ seguinte . 

EMENDA DE PLENÁRIO 

Oferecida ao Projeto de Resolução n• 29, de 1992, 
que dispõe sobre a Corregedoria Parlamentar. 

EMENDAN•1 

"Art. 1• Fica cnada a Corregedoria do Senado 
Federal, constituída de um Corregedor_e de_ três Corre;. 
gedor~s-Substitutos, os quais serão eleitos, na forma 
pela qual o são os demais membros ~a Com:i~são Dire
tora." 

Justificação 

Sr. Presidente, esta idéia de criar uma corregedoria parla· 
mentar no Senado emerge de_ uma experiência da Câmara 
e nenhum de nós alimenta qualquer dúvida a respeito do 
êxito da aludida experiência. Eu apoio lntegrãlmenre-a idéia, 
mas faço uma observação em níVel de disc~ssão: a· função 

de corregedor é no sentido do exercício da autoridade que 
fiscaliza, uma função superior a muitaS das funções integratiVas 
da Mesa Diretora e o defeito do projeto que emerge, também, 
da experiência da Câmara está em que uma função de tamanha 
relevância como a do Corregedor, sai por designação do poder 
administrativo da Mesa e não da _eleição. Quer dizer, elegemos 
.um_ :Presidente, elegemos um 19 Secretário, um 29 Secretário 
e não elegemos o Corregedor, cuja função é supe-rior. é uma 
função que investe mais autoridade, é uma função que, por 
definição, exige independência de quem dela venha a ser inves
tido. 

Infelizmente, em virtude da repidez dos trâmites e_d_a 
conjuntura que o Senado está vivendo, não tive _opor_tuni4ade 
de analisar tempestivamente este projeto e, assim, não ofereci 
a emenda que, a meu ver, mereceria a nossa discussão e 
a nossa consideração e, quiçá, o nosso apoio e o nosso voto. 

Entendo, e é este o objetivo que tenho a fazer este pro
nunciamento, que, COmo acontece-nas instituições- qiiê fràdi
cionalmente já dispõem dessa função de Corregedor,_ como 
por exemplo os tribunais de Justiça, e~a função, 'pela sua 

- significação. pela função propriamente dita, pelos poderes 
. que vaí exercer, pelo caráter fiscalizante, deve ser uma função 

nova que naturalniente seráintegrativa da Corriissão Diretora, 
mas que deve, necessariamente, depender de uma eleição, 
tal como acontece relativamente aos .outros cargos da Mesa. 
Porque só a eleição, só o voto do Plenário poderá dar ao 
Senado investido da função de Corregedor aquela autonomia 
sem a qual não se exerce, em qualquer hipótese, a correge-
doria, não se faz a correição. _ 

Sugeriria, se houvesse urna viabilidade para isso, que 
providenciássemos essa emenda _e_ a 4iscutissei_llO? para que 
o Corregedor do Senado Federal,. como acontece nas institui
ções brasileiras que· já dispõem de corregedoria, seja uma 
função ou cargo eletivo e não uma simples designação da 
Mesa. Penso que, na medida em que for apenas uma designa
ção, o Corregedor ficará sob suspeição, sempre que se tratar 
de questões emergentes da atividade administrativa da Mesa. 
Não tendo sido elei.to para a funçãO de Correg_edor ele, implici
tamente, estafá Vinculado à Mesa e fará a corregedoria de 
todas as atividades do Senado, me.nos as atividades da Mesa. 

Então a minha sugestão é_para· que se dê a esse ~;rgo 
a s,ua real significação e que se t;ransforme num cargo adiciOnal, 
um cargo a maiS na Mesa e que dependa da eleição, --iSto 
é, do voto de cada um dos Srs. Senadores. 

Era essa a idéia que queria colocar. 
Sala das Sessões, 5 de março·de 1993. -Senador José 

Paulo Bisol. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Continua 

em discussão a matéria. (Pausa) __ _ 
Encerrada a discussão, fica concedido o prazo de 24h 

nos termos .do art, 348 do Regimento Interno, para que os 
S~. Relatores profiram _parecer sobl-e a emerida que acaba 
de ser oferecida. - - - - --

- ,. Q_Sr. Elcio Álvares- Sr. PreSiÇiente, peço [a pafavra 
pela erra~~.- - -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -V. EX' tem 
a palavra. 

O SR. ELCIO ÁLVARES (PFL- ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. SenadOres. Sem 
embargo do procedimento regimental, na condição de Rela.to_r 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cídadania, já estou 
em condições de oferecer parecer. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Mesa 
levou em conta não apenas a situação dos nobres Relatores, 
mas também o fato de a matéria, pela sua relevância, Ser 
objeto de uma maior apreciação por parte da Casa. Mas, 
V. Ex~ pode proferir o parecer. 

O Sr. Elcio Álvares---:- Já tive oportunidade de extemar, 
durante a discussão, opinião infeiramente acoide corrl o Sena
dor José Paulo Bisol. 

A redação está escorreita, a emenda apresentada é perfei
tamente jurídica e constitucional e neste caso, então, Sr. Presi
dente, sou pela aprovação da _emenda do Senador José Paulo 
Biso L 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
é faV-orável à emenda. 

Consulto ao Senador Nabor Júnior se deseja, Õ.esta ses
são, proferir o seu parecer sobre a emenda. 

O SR. NABO R JÚNIOR.:___ Sr. Presidente, resguardo· me 
para apresentar parecer sobre a emenda que acaba de ser 
oferecida pelo Senador José Paulo Biso I dentro do prazo esta
belecido por V. Ex•, uma vez que, sendo evidente a falta 
de quorum para a votação da matéria, nós teríamos oportu
nidade de melhor discuti-la, inclusive com o autor do projeto, 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Fica, por· 
tanto, encerrada a discussão da matéria, procedendo-se à vota
ção na próxima sessão, quando, também, deverá ser emitido 
o parecer do nobre Senador Nabor Júnior sobre a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 4: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 30, DE 1992 
(Em regime de urgéncia, nOs termos do art. 336, "c", 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu
ção n"' 30, de 1992, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que institui" o Código de Étfca e Decoro Parla-
mentar. (Dependendo de Pareceres) 

Nos termos do art. 140,_letra "a", do Regimento Interno, 
designo? em substituiçáo à Comissão de ConstitUição .• Justiça 
e Cidadania, o nobre Senador Elcio Alvares para proferir 
parecer sobre a matéría. -

O SR. ELCIO ÁLVARES (PFL - ES. Para emitir pare
cer.) -Sr. Presidente, eminentes SenadoreS, o Projeto de 
Resolução n9 30 praticamente complemerita o projeto ante
rior, que foi objetó- de dicussão, está dependendo agora do 
voto do eminente Senador Nabor Júnior, dispondo sobre a 
instituiçãO da Corregedoria do Senado. 

Pretendo ler, também, em homenagem ao autor do proje
to, que é o Senador Humberto Lucena, coincidentemente 
hoje Presidente da nossa Casa, porque considero a mateiia 
da mais alta importância justamente no mom~eD.to em que 
o Senado da República, assim como a Câmara dos Deputados 
perseguem com muita dedicação o sentido de prestar aos seus 
trabalhos a maior dignidade possível. 

"O presente projeto de--resolução de autoria do nobre 
Senador Humberto Lucena objetiva ü1stituiro Código de Ética 
e Decoro Parlamentar, estabelecendo no seu a:rt. 19 que, no 
. exercício do seu mandato, o Senador atenderá às prescrições 
constitucionais e regimentais é às cóiifidas neste Código, sujei-

tando-se aos procedimentos e medidas disciplinares nele pre
vistos. 

O art. 2~> relaciona quais os deveres fundamentais do Sena
dor. e o Capítulo II versa sobre as vedações constitucionais 
durante o exercício do_ mandato, reportando-se ao art. 54 
da Carta Magna. 

Os Capítulos seguintes tratam, respectivamente, dos 
"atos contrários à ética e ao decoro parlamentar", "das decla
rações públicas e obrigatórias", "das medidas disciplinares", 
" do processo disciplinar" e "do Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar''. 

A iniciativa está_ em plena consonância com os preceitos 
constitucionais, jurídicos e regimentais. LouVável, ainda, 
quanto ao mérito, pois busca preservar a fin3gem do Con
gresso Nacional, através do estabelecimento de regras de con
duta a serem seguidas pelos parlamentares. 

Infelizmente, o Congresso Nacional, como um todo, tem 
recebido as mais contundentes críticas da sociedade e da im
prensa, críticas essas baseadas nos equívocos cometidos por 
alguns de seus membros que, inescrupulosamente, denigrem 
o nome da instituiçãO. Essa generalização qu·e prejudica a 
imagem do Parlamento justamente no momento em que se 
faz necessário fortalecê-lo, já que a ele compete o dever de 
interVir de várias formas em todos os estágios do processo 
político, precisa ser evitada, para que o Congresso possa pre
servar. honrosamente, sua condição de agente limitador dos 
atas do Poder Executivo, de acordo com o sistema de freios 
e contrapesOs já há muito consagrado pelo Estado de Direito. 

A oportunidade do projeto se verifica~-sobretudo, em 
razão do momento crítico por que passa o País, momento 
este em que o Parlamento necessita resgatar sua imagem pe
rante a opinião pUblica brasileira, apurando e punindo os 
atas contrários à ·ética por parte dos seus Membros. 

Estas as razões que nos levam a opinar pela aprovação 
da proposta. 

~ O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Srs. Senado
res, pediria a atenção de V. Er para o caputdo art. 23 do 
projeto, onde se lê o seguinte: __ _ _ _ _ 

"O Conselho será constituído por 15 membros titu
lares e igual número de suplentes eleitos para mandatos 
de 1 anos, observando quanto possível o princípiO da 
proporcionalidade partidária e o rodízio entn~ partidos 
políticos ou blocos parlamentares não represÚ'tados: 

O parecer do nobre Senador Elcio Alvares é favoráveL 
Nos termos do art 140, letra a003 "a" do Regimento 

Interno, em substituição à 

ComiSsão Diretora~ designo o nObre Senador NabOr Jú
nior para proferir parecer sobre a maté-ria. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Para emitir pare-. 
cer. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores 
conforme foi dito pelo Relator, ~e projeto de autoria do 

Senador Humberto LUcena complementa o projeto anterior, 
que cria a Corregedoria no âmbito do Senado Federal. Visa, 
inclusive, a criação de um conselho de ética, a ser eleito pelos 
integrantes do Plenário, com 15 Srs. Senadores. 

A matéria é da maior importância e da maior oportu
nidade, tendo em vista o propósito do Congresso Nacional 
de exercer as suas atividades parlamentares dentro da maior 
transparéncia . 

Baseado no parecer que acaba de ser lido pelo Senador 
Elcio Alvares, de autoria do Senador_ Esperidião Amin, no 
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âmbito da C_omissão de Cqnstituição, Justiça--~ Ç_idadania?_ 
opino pela aprovação do projeto. 

É o parecer,Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
é favorável. 

Completad3 a instrução da matéria, passa-se à discussão-
do projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 5:. 
Discussão, em segundo turrio, da. Proposta de Emenda 

à Constituição n' 2, de 1993 (n' 48191, na Cãmara dos Deputa
dos), que altera dispositivos da Constituição Federal (Sistema 
Tributário Nacional), tendo 

Pareceres sob n~'s 25 e 34,de 1993, da Comissão 
-De Constituição, Justiça e Cidadania, 1"' pronuncia

mento (sobre a Proposta), favorável; 29 pronunciamento (so
bre as Emendas), contrário. (2' sessão de discussão). 

Em obediência ao disposto no art. 363 do Regiínento 
Interno, transcorre hoje, portanto, o segundo dia de discussão, 
em segundo turno, da proposta e apresentação de emendas 
de redação, a~sinadas por um terço, no mínimo, da compo
sição do Senado. 

Discussão, pois, em segundo turno, da Proposta de Emen
da à Constituição n' 2, de 1993.(Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir a matéria na sessão 
de hoje, a discussão terá prosseguimento na próxima sessão. 

O Sr. Jutaby Magalhães -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Pela or
dem. Sem révisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores não v~os voltar a<;>s itens 1 e 2? · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não. Esses 
itens foram retirados justamente porque não haviam chegado 
os avulsos e em obediência ao que prescreve o Regimento _ 
Interno. Mais uma vez o Senado agradece a V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada 
a matéria constante-da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. . 
Conced.o a palavra ao nobre Senador Pedr9 Teixeíia. 

O SR.PEDRO TEIXEIRA (PP- DF. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. 'Presidente, s-rs-.- Senãdores oriteiii, }Unta

mente com os Senadores Melra Filho, Joã_q França e Irapuan 
Costa Júnior, filiei-me ao Partido Progressista, PP, quando 
proferi o discurso qué agora passo a ler perante o Senado 
Federal. 

Pode parecer estranho que eu, que tenho declarado guer
ra, em vários discursos, artigos e conferências, desde que 
ingressei nesta Casa, à ciranda do entra e sai dos partidos 
políticos, seja agora um daqueles que abandOna o seu partido, 
o PDT, de que era presidente no Distrito Federal, para ingres
sar em outro partido, o PP, como simples filiado. 

O que pode parecer uma profunda contradição é, muito 
pelo contrário~ uma prova de coerência com os grandes princí
pios, as grandes linhas que venho seguindo e pregando. 

. Pioneiro. que sou, desde a construção de Brasília; pioneiro 
que sou de sua organização polftica, aqui ftz amigos e compa
nheiros de jornada no PDT. 

-Se antes de 1980, bem antes, antes meSmo de 1960,- o 
jornalismo e a polítíca me interessavam como bobby e como 
profissão, de 1980 para cá passei a interessar-me vivamente 
pelos estudos da política, como arte e como ciência prática, 
assim definida pelos politicólogos. 

Observador da crise político-partidária, em seus"inínimos 
detalhes, setoriz.adas pelos vários partidos, dirigidos por seus 
vários líderes, tudo dentro da desordem jurídica em que vive
mos há muitos anos, cheguei à conclusão de que toda a crise 
partidária que vivemos pode ser sintetizada- na guerra que 
se trava, dentro dos partidos, entre a Ditadura real e a Demo
-cracia possível. 

As leis, a jurisprudência e os estatutos dos partidos possi
bilitam que nuns partidos viceje a democracia; e em outros, 
a ditadura. 

O Sr. 1.-apuan Costa Júnior- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Com muito prazer, nobre 
Líder, Senador Irapuan Costa Júnior. 

9 Sr. Irapuan Costa Jú0~or -:- Fo~ com muita emoção, 
no dia de ontem, que, Juntamente com V. Ex•, filiei-me ao 
Partido Progressista. Tendo sido V. EX' o primeiro orador 
na cerimônia de filiação, ã.companhei, com muita afe"nÇãõ, 
as palavras por V. Ex' proferidas,- identificándO-me inteira
mente com as mesmas. Entendi o drama de um Senador da 
sua estatura, que se sentia tolhido pelo pouco espaço que 
tinha para exercer com plenitude a sua função, e esse era 
o mesmo problema que eu vivia. A emoção foi maioT pó"r 
sentir que, naquele momento, ingressávamos numa agremia
ção partidária para a qual poderíamos dar todo nosso pOtencial 
para auxiliar, ainda minimãménte ·que fosse, na solução dos 
problemas tão graves que o País vem vivendo. Neste momento 
em que V. Ex' faz essa comunicação na tnl>una do Senado, 
quero· dizerMlhe da grãnde alegria que senti em, juntos, põder- ·
mos trilhar esse novo caminho, que é de muita esperàiiÇa. 
Senti-me lisonjeado com a escolha do meu nome para a lide
rança do Partido. Aproveito a oportunidade deste aparte para 
dizer-lhe que procurarei desempenhar essa função na mais 
perfeita oonoordãitcia com o pensamento -da Bancada, que 
tem V. Ero como exemplo de discernimento, capacidade e 
muita competência. Trabalharemos, tenho certeza, com muito 
entusiasmo, com muita disposição pa:ra que o Partido cresça 
e para que os problemas brasileiros sejam resolvidos. Muito 
obrigado. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Eu é que agradeço e fico 
muito feliz por V. Ex' ter captado o sentido exato da minha 
filiação ao Partido Progressista. Na realidade, eu não estava 
preocupado com o lugar para onde e~ iria, mas eu pretendia 
oxigenar a minha liberdade com responsabilidade, com serie
dade e, com a minha própria face, adaptar a minha persona
lidade às circunstâncias e conjuntura, dentro de uma liderança 
séria responsável, mas que não fosse umã. uefpada de Dâmo
cles" sobre o pescoço, porque, a essas alturas, é melhor optar
mos pela liberdade e dignidade. Fico muito feliz por compor 
um partido que vem trazendo â sua liderança um homem 
da sua estatura, do seu passado político, de relevantes traba
lhos prestados ao seu Es.tado, ao País e, em especial. ao Senado 
Federal. 
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O Sr. Elcio Álvares -Senador Pedro Teixeira, pefmi
te-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Com muito prazer, Senador 
Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Álvares- No momento em que V. EX' (az 
esta comunicação do seu ingresso no Partido Progressista e 
anuncia Já a escolha do nobre Senador Irapuan Costa Júnior 
para a liderança desse Partido na Casa, quero manífeiStar a 
v. Ex\ que é o oradoi- no momento, e também ao Senador 
Irapuan Costa Júnior os meus cumprimentos e homenagens, 
porque neste instante surge uma nóva sigladentro desta Casa: 
o Partido Progressista. Está V. Ex~ justificando a suã posição, 
e é natural que aqueles que acompanham de perto o processo -
político, que líderes do seu valor tenham opções como eSSás, 
que balizam seu comportamento parlamentar. Da mesma ma
neira, a atuação do Senador Irapuan Costa Júnior, que exerce 
forte liderança em seu Estado, é significativo para a formaÇão 
da nova Legenda, permitindo_a abertura de novos espaços 
políticos. Trata-se de um importante fato o surgimento, nesta 
Casa, do Partido Progressista. Tenho Certeza de que o PP, 
pela estatura dos seus integrantes, vai ~onrar yobremodo a _ 
tradição partidária desta Casa e do País, já que suas propostas 
estão inteiramente identificadas com a realidade política, so
cial e económica do País. Cumprimento, portanto, V~- Ex~ 1 

rejubilando-me por constatar que a Liderança do Partido nesta 
Casa-será exercitada por-um Sen-ador de escol, o nobre Irapuan 
CoSta Júnior. Parabéns a V, Ex' e ao Senador Irapuan Costa 
Júnior. -

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Agradecemos a jnterfe· 
rência e os honrosos conceitos emitidos por V. Ex" Pode más 
afirmar que todos os esforços serão envidados no sentido de 
corresponder às balizas aqui preconizadas. 

Continuando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as__leis, a 
jurisprudência e os estatutos dos partidos possibilitam que, 
num partido, viceje a democracia e, em outros, vigore a dita
dura, tudo por obra e graça de suas diversas l_ideral)ças partidá
rias. Em alguns partidos, seus grandes chefes são tudo, e 
os filiados um zero à esquerda. Em outr.os, os filiados -
a chamada base partidária - são a origem da legitimidade 
do poder politico. 

Por isso, fundamentalmente por isso, acabei por deci
dir-me ingressar nas hostes do PP, como simples filiado, tendo 
plena certeza de_ q~e a cidadania, __ a igualdade dos direitos 
políticos serão respeitadas, tanto se trate do presidente do 
partido, quanto se trate de um simples filiado. 

Tenho acompanhado, pelos jornais e revistas. ~i' história 
de nossos políticos,--o--se-u modo de pensar e de agir. Tenho 
a pret~nsão de lhes conhecer as idéias e tendências. E foi 

por isso que, de algUm tempo para cá;-perceberido as mud3.n--
ças que se processavam e se processam em nosSas instituiçõeS, 
achei que era hora de ir procurando o meu lugar certo, na 
hora certa - político que sou - de ficar definitiVamen~e 
no Partido com que mais se afinam as minhas idéias, minha 
~oncepção do mundo, das instituições e do homem. 

Embora tenha grande número de amigos, no PDT; embo
ra admire, e mui~ o, muitos de seus líderes; embora nele encon
tre alg_umas de minhas idéias, não é nele que encontro plena 
satisfaç_ão de minha vocação p-olítica. Achei que era chegada 
a hora de buscar novos rumos, e me aproximei primeiro de 
Joaquim Roriz, que sempre admirei, como político, como 
administrador, como homem de ação, em tudo mais condi
zente com o meu eu. Nele vi, desde que o passei a observar, 
que era talhado para vôos mais altos nestas horas em que 
o Brasil se apequena a ponto de começar a en~ergonhar-nos, 

E qual não f_oi a minha enorme satisfaç3o q"u3nd0 o vi 
aproximar-se de Alvaro Dias, aquele que, por prime"iro, pre
gou a democratização dentro dos partidos políticos, quando, 
em sua campanha, defendia sempre o culto ao poder das 
bases políticas, quando sustentou 'o modo de escolha de candi
datos através de prévias eleitorais, desde as bases. 

Tudo isto é justamente o fulcro de minhas idéias políticas, 
que venho_ pregando em meus discursos no Senado desde 
que assumi mínha cadeira. _ 

- Da"qui para frente, rio senado e Do PP' llltafei por minhas 
idéias, que são as de Joaquim Roriz e de.Álvaro Dias, que 
assim podem ser sintetizadas: 

No Cosmo partidário, todo poder vem do filiado, e em 
seu nome será exercido. Contra a ditadura nos partidos, o 
desafio da democracia interna. Partidos abertos. Direito líqui
do e -certo de todos os filiados se candidatarem, obedecidas 
as normas partidárias. Sistema distrital e escolha dos candi
datos por prévias em Colégios Eleitorais de que façam parte 
todos os filiados. Adoção desses princípios, desde o Estatuto 
do Partido, para depois procurar levá-los à altura das nonnas 
legais e constitucionais. 

_Co~ estes princípios nas mãos, desde já, prioritariamen
te, imediatamente implantados, sem esperar mais nada, nosso 
partido se tornará t~o forte, de Norte a Sul, de Leste a Oeste 
do Brasil, que fará a maioria, nas Câniaras Legislativas, desde 
os municípios, levando nosso candidato, sem nenhuma dúvida, 
à Presid_ência da República. 

É isso que o Brasil espera de nós. 
É isso o que realizaremos. 
Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PEDRO 
TEIXEIRA EM SEU DISCURSO: 
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Durante o Discurso do Sr. Pedro Teixeira, o Sr. 
Chagas Rodrigues, ]9 Vice-Presidente, deiXa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, 
2V Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (NaborJúnior)- Concedo a pala-
vra ao nobre Senador Lavoisier Maia. · 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Ma_ranhão. 
S. Ex• não está presente. - --

0 SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Concedo a pala
vra ao nobre Senador Irapuan Costa Júnior. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PMDB- GO. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
tive oportunidade de ler, numa revista de circulação nacional, 
algumas considerações feitas por um Embaixador ·aposentadO 
em relação ao eminente MiniStro' das Relações Exteriores, 
Fernando Henrique Cardoso. ·No artigo, o Embaixador tece 
críticas a üma declaração recente do Ministro sugerindo maior 
aproximação entre o Brasil e as Nações asiáticas, em p3.iticular 
aquelas que se vêm projetando através de um vigoroso pro-
cesso de desenvolvimento económicO. -

O autor das críticas demonstra, em suas palavras, um 
grande preconceito contra o ChanCeler e os companh-eiros 
que servem ou serviram nessas nações mais adiantadas do 
mundo, no circuito que se convencioiloU, com ·urif pouco de 
ironia, denominar Elizabeth Arden, ou seja, nas embaixadas 
situadas em Paris, em NeW York e em Londres. Constatei, 
através da reportagem, que o autor da entrevista nutre um 
imenso preconceito em relação aos empresários, que, n·o seu 
enJender, devem ser mantidos à margem do processo diplomá
tico brasileiro. 

Quero, antes de mafs nada, manifestar- solidariedade ao 
Chanceler Fernando Henrique Cardoso~ que sempre demons
trou discernimento e capacidade para entender os problemas 
brasileiros e procurar equacioná-los.· Sem dúvida nenhuma, 
é um dos mais atuantes Ministros do atual Governo. 

Por ter exercido, nos últimos dois anos, a Presidência 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, eu 
gostaria de fazer alguns reparos às idéias que o Embaixador 
manifesta. 

S. Ex~ julga- que ó serviÇO diplomátíc.O deVe estar comple
tamente à parte da questão empresarial brasileira. Isso não 
é verdade em nenhum país do mundo. O desenvolvimento 
empresarial faz parte do desenvolvimento de qualquer nação. 
Se os empresários brasileiros não contarem com cobertura 
diplomática, não se poderão projetar fora das fronteiras brasi
leiras, porque, em cada concorrência internacional, em cada 
segmento do comércio internacional está sempre o serviço 
diplomático das nações a proteger os seus nacionaiS". As gran
des empresas brasileiras que venceram concorrências para a 
construção de grandes hidrelétricas, de grandes estradas e 
outras obras fora do País possivelmente não o teriam conse
guido se não tivessem a proteção do Itamaraty. De resto, 
trata-se de um Ministério extremamente profissional, cujos 
quadros são compostos dos homens mais sérios e preparados_ 
do serviço público brasileiro. 

Julgo que essa visão do Embaixador é bastante arcaica, 
bastante preconceituosa talvez, até pela sua própria formação 
ideológica. A ironia que usa também lhe poderia ser aplicada, 
pois à época em que ocupava a chefia da nossa missão diplomá
tica em Havana, era considerado em vez de um embaixador 
brasileiro em Cuba, um cubano em Cuba! 
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Essa visão ideológica, contudo, desapareceu. Não só o O Relator, Deputado Sérgio Taboada, representante do 
Em~aixador mas também o próprio regime que ele defendeu PC do B na Assembléia Legislativa do Estado do Acre, afirma: 
é hoje aposentado no mundo, exceto, talvez, na ilha de Cuba. "Não podemos analisar ou propor soluções ao problema 
Quero até creditar essas declarações tão infelizes do EmbaiR em debate sem levarmos em conta que a decadência do extrati
xador à sua decepção com o desmoronamento, por todo o vísmo coloca a Amazónia numa "encruzilhada históriCa". Ou 
mundo, de tudo aquilo que ele defendeu ao longo de sua serompecomasatuaiscondiçõespolíticas,económicas,sociais 
vida. e culturais que relegam o povo da floresta à miséria e à igno-

EraTil: essas as minhas declarações, que são principalmen- rância e que ensejam o chamado "trabalho escravo'' a milhares 
te de apoto ao Chanceler Fernando Henrique Cardoso pelo de homens e mulheres,· buscando alternativas de desenvol-
grande trabalho que vem realizando à frente do Itamaraty. vimento e respeito ao meio-ambiente ou tn1ha-se de vez o. 

Muito obrigado. caminho da ~.rracionalidade e destruição de suas riquezas.- O 
Durante o discurso do Sr._Irapuan COsta Júnior fato é que o. tmpasse"não pode mais continuar. O seringueiro 

o Sr. Nabor Júnior, 29 SecretáriO; -deiXa a ciideira dei permanece resistindo, mesmo que isolado à mercê da expio. 
presidência, qUe é OcUpada pelo Sr. José Paulo Bisol. ração quase que absoluta. Faz-se necessário o debate amplo, 

saudável e desapaixonado sobre as alternativas para a Região, 
O SR. PRESIDENTE (José Paulo Biso!) :-:-_ C:Onceçio a que leve em conta a vjda das su~s populações e suas necessi-

palavra ao nobre Senador Nabor Júníor·. · dades, como a implantação de reservas extrativistas, entre 
O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronuncia-'> se-~ outras. 

guinte discurso.) - Sr. Presidente, srs.- Senadores, quando No caso específiCO do Estado ct.O. Aci-e, a sitUação pode 
de sua recente visita ao Acre, com o objC::tiVo de acompãnhar ser denominada de calamidade pública e de. emergência. Os 
as providências visando à recaptura dos assassino·s de ChicO" efeitos da decadência· do extrativismO são devastadores, já 
Mendes, o Ministro Maurício Corrêa, da Justiça, teve. a opor- que-ti"adicionalmente SQa economia sempre teve participação 
tunidade de tomar ·ciência _de outro sério problema, que lhe amplamente majoritária nesta atividade. para se ter uni.a idéia, 
foilevadoporumdosintegrantesdaComiSsãoEspecialconsti- a produção de borracha e castanh~, no período de 1970 a 
tuída pela Assembléia Legislativa para examinar a situação 1989, cresceu 74,9% e 83% respectivamente. Embora não 
dos brasileiros que vivem e trabalham nos seringais ·da Bolívia, se disponha de estatísticas mais recentes e completas, no ano 
e dele S. Ex' recebeu um relatório dos trabalhos desenvolvidos de 1987 a participação percentual do Acre na produção de 
pela Comissão. No documento, relatam-se os contactos manti- borracha natural brasileira foi de 58%. Isto não impediu que 
dos com as autoridades dos municípios acreanos· que Tãiêíri- ·houvesse uma redução significativa -da população, que vivia 
tJ:ontei~as com aquele país, esp:cificarrie"nte Brasiléia e Epita.:- desta atividade, de 59,&%, em 1960, para 25,8%, em 1980, 
Ciolândla, bem como·os·entendimentos que entabularam com conforme o Censo Agropecuário. . -· ... 
a comunidade e os administradores do Departamento de Pan- Predomina em todo o Estado, nos seringais do Juru"'-, 
do, da cidade boliviana de-Cobija. · - . - · como em Tar"auacá," Feijó até. oS-âo .Vale do Acre, como 

O problema dos brasileiros empregados nos seringais da Mahuel Urbano, Sena Madureira, Brasiléia, relações.econô· 
Bolívia vem sendo objetO de inúmeras denúncias, partidas micas e sociais que lembram a Idade Média e o Feudalismo. 
de expressivos membros da sociedade acreana e, até mesmo, A ignorância, a falta de informaçãq, documen.tação, o 
de Dom Moacir Grecchi, Bispo de Rio,Branco ---:-que criou, pagamento da renda o isolamento transformam o seringueiro 
inclusive, uma comisSão pastoral paraapurarasgravesn.otícias em presa fácil da dura realidade vivida pelos seringais. A 
que chegam daquele país. _ petda de competitividade no mercado, os entraves colocados 

O dr;~.ma atinge e angu~tia um contingente de, aproxima- pelas multinacionais para a compra da borracha produzida 
damente, 15 mil brasileiros, tangido de~ suas tertas_ p'ara uni em seringais nativos abarrotam as usinas, lançando uma nu-
ilusório futuro melhor na Bolívia, O Ministro da JustiÇa foi vem de fumaça tão negra como a das queimadas s.obre a 
cientificado da situação e de suas causas, sendo que a principal região. - -
delas é a extinção dos. nossos próprios seringais-nativos. Mas Ora, esses fatores são determinantes na compreensão da 
ficou particularmente preocupado com outra infoi"mação, a problemática levantada por este relatório. A origem e a vida 
de que os brasileiros que atravessaram as fronteiras e foram do brasileiro em território boliviano estão ligadas diretamente 
para a Bolívia vivem em estado de escraviclão, ali, privados à problemática amazónica. Lá, basicamente, a Conlissão en-
dos mais elementares e índispensáveis direitos. como previ- contr.ou a mesma situa.ção. A comercialização da bqri'acha 
dência soCial, assiStência médico-hospitalar, escola para os e da castanha é feita aos mesmos preços vigentes nos seringaiS 
filhos - e não conseguem fugir às díV"idas que aumentam acreanos, por seus rios .é. transportada e atinge os ritesmos 
desmesuradamente, em conseqüência de impostos escOrchan- mercados. . 
tese rendas de ocupação das chamadas ··estradas" dos serin- Há, da mesma forma, isolamento, altos preços. das irie.rca-
gais, que vão muito além de sua capacidade de pag3mentÕ. darias, falta de ações de saúde e educação, o que agrava 

O Ministro da Justiça, nosso nobre e estimado Colega a situação e deixa sérios questionamentos quanto ao desc;lobra-
Senador Maurício Corrêa, trouxe o documento para Brasüia mente dos acontecimentos e a insegurança da presença em 
e se comprometeu a encaminhar cópia ao Itamaraty, para solo estrangeiro. · 
que o Chanceler Fernando Henrique Cardoso também traba- Apesar de no momento não haver uma política hostil, 
lhe no sentido de resolver essa grave situação. por parte do governo boliviano, à presença dos brasileiros 

Para conhecimento da Casa e da Nação, Sr. PreSidente, em seu território, naquelas paragens, vive-se sempre na incer-
Srs. Senadores, passarei a ler tópicos fundamentais do relató- teza do amanhã. 
rio citado, que é extenso e minucioso, cujo Inteiió teor peço Sem entrar no mérito da questão em face da sua Coil;lple-
à Mesa que mande publicar como apêndice ao presente dis- xidade, percebemos, no contato com as autoridades bolivia-
curso. nas, que aquele governo tem uma política em definição e 
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implantação para a Amazônia boliviana, ViSãildo a ocupação, 
o desenvolvimento da fronteira com. o Brasil. 

Não é novidade as chamadas Zonas de Livre Com~rcio, -
em Cobija e Monte Vidéo, em Plácido de Castro, os projetas 
agrícolas em Pervenir. Porto Rico, bem corno a ligação das 
estradas trafegáveis -corri- O sul d~f"BolíVia, o-qt:re}ã[avorece 
a chegada de "sulistas" bolivianos para a região. -

Embora seja garantida pelas autoridades do país_ vizinho 
que nenhuma solução se dará à fronteira sem levar em conta 
os seringueiros brasileiros, em busca de soluções é imediata, 
inclusive frente à probabilidade do processo de desenvolvi
mento desencadeado pelos bolivianos vir a se_ assemelhar, 
em alguns aspectos, ao ocorrido no Acre na década de 70. 
As conseqüêncías seriam trágicas, transformando a fronteira 
e suas cidades, principalmente as acrea_nas, em verdadeiros 
barris ·de pólvoras e cm autênticos campos de refugiados, 
que, certamente, resultariam em hostilidade entre os dois pai~ 
ses. 

Um processo de abandono ou expulsão dos seringais boli
vianos terá a teridência natural de migração para terras acrea
nas, em virtude da maior.ia de seringueiros lá existentes terem 
sua origerr;t no Acre_, conforme descrito, no -infCfo deste rela
tório. 

A situação exige medidas práticas e rirge-ritES-por parte 
dos governos dos países envolvidos. O GovernO federal brasi
leiro não. pode mais desconhecer a questão. Faz-se necessário 
uma política para a Amazônia e, no caso:; para a região frontei~_ 
riça com a BolíVia~ que trate do- problema dos ".brasilianos". 
Essa política deve passar pelo debate jUnto ·às comünidades 
afetadas, às lideranças regionais -e çleve ser desenvolvidas den
tro d~s possibilidades conjuntanlénte pelo Brasil e Bolívia. 

A Comissão Especial, no_- dia 03 de dezembro, visitou 
o Sr. Governador do Acre, Romildo Magalhães da Silva, 
apresentando prelirriinarmente suas impressões_ sobre a situa
ção, ·a:o· tempo em que comunicou o interesse das autoridades 
de Panda no sentido de incrementar intercâmbio. 

O Gove"rriador, acompanhado do Chefe .do Gabinete. Ci
vil, o Sr. Emüio Assmar, concordou com essa necessidade 
e garantiu seu empenho em realizar reuniões bilaterais. 

Finalizamos este relatório cOm algumas sugeStões a serem 
adotadas: 

1 -realização de censo imediato, levantando quantidade 
de habitantes, origens, região ocupada e outros dados IJ.eces~ 
sáriós à analises do problema; -

2- definição de política para a·Região Amazónica que 
contemple a pesquisa científica, a participação de suas popula
ções, o'se~ desenvolvirD..eitto e o respeito ao·meiO ambiente; 

3 - retomo, por 15 anos, dos subsídios à compra de 
borraçha nativa, castanha e outros produtos da floresta, imple
mentaçãO das quotas destes produtos, enquanto se encontra 
alternativa- para a regiãO; · · 

4 - política emergencial para a fronteira, com recupe
ração de estradas vicinais, crédito agrícola, bem como ações 
nas áreas de saúde e educação; 

5 .- regularização imediata da documentação dos brasi-
leiros-residentes na BoHvia; - o o -

6 - negociação corh ó GovernO boliviano da taxa de 
estrangeira, através de tr~tado específico; 

7 - extensão aos seringueiros brasileiros na Bolívia de 
direitoS sociais, cOmo aposentadoria do Funrural, e do soldado 

, da borracha, entre outros; 

8 - criação das zonas de livre comércio nos MunicfpiOs 
de Brasiléia e Epitaciolândia, orientada s.obretudo para explo
ração de atividades agroin_dus.triais; 

9 - política social de informação específica, através das 
rádios fronteiriças e Difusora Acieana; · 

10 - aparelhamento técnico e material do Vice-consu-
lado brasileiro em Cobija; ·_ 

11- realização de reuniões bilaterais Acre-Pando, com 
objetíVo de aumentar o intercâmbio económico e cultural, 
bem como buscar soluções conjuntas para os problemas da 
fronteira; 

12-encaminhamento deste relatório aos órgãos federais 
pertinentes e ao Congresso Nacional, com o devido acompa
nhamento das autoridades estaduais e desta Com_issão. 

ESte é o relatório que está assinado pelos membros: De
putado Sérgio Taboada, do PC do B, Relator; Deputado Ma
noel Machado, do PDS, Presidente; Deputado Adalberto Fer
reira, do PMDB, Vice-Presidente; Deputado Osmarino 
Amâncio, do PT; Deputado Armindo do Safvatierra, do PDS; 
e.Deputado Nelson Bezerra, do Bloco Liberal Independente. 

S:r. Presidente, Srs. Senadores, como se verifica~ -a-SJtu~~ 
ção desses. brasileiros que ocuparri ?S seringais d3 Bolívia. 
na fronteira com o Acre, é muitO difíCil porque eles não são 
reconhecidos pelo Governo boliviano. Eles não se naturali
zaram nem puderam fazê-lo, de acordo com as leis bolivianas, 
porque eles também não têm uma fixação permanen-te ilaqt.ie
las áreas. Eles não podem ser proprietários de áreaS de terra 
na fronteira com a Bolívia porque a Constituição boliviana 
proíbe que estrangeiros adquiram terras na área de fronteira 
no" perímetro de 50 quilómetros. . . · · -
. I;:ntão, esses brasileiros estão ali pagando" inipóstos às 

autoridades boliviaria.S, e nem mU:itãs -vezes estão ci6denciadãs 
para arrecadar esses impostos. QUalquer cidadão se arvora 
o direito de chegar o·seringueiro brasileiro e cobrar o imposto 
e esse imposto não_ é repassado ao Fisco do Departamento 
Pando ou até mesmo naquele país fronteiriço. --

Diante desse quadro bastante crítico e que está, realmen
te. despertando uma enorme revolta das autoridades acreanas, 
encaminhamos esse relatório à apreci3çã:o do Ministfo das 
Relações Exteriores,, Senador Fem,ançlo .Henrique Cardoso·, 
ao meSmO tempo em- que esperamos_que o Ministro da Justiça, 
Senado~ Mauricio Corrêa, também desénvolva gestões no seri-

-_-tiQo_ de J;"esolver a situação desses b_rasiJe'iios que se ehcontram 
na Bolívia. 

Alguns admite,rri que são 15 mil e outros até 20 mil ou_ 
30 mil brasileiros que estão em situação irregular na Bolívia, 
sem o amparo das autoridades bolivianas e também das autori-_ 
dades brasileiras. · 

O Sr. Alufzio Bezerra- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Nabor Júnior? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com muito prazer concedo 
o aparte ao nobre Se~ador Aluízio Bezerra. 

ó Sr. Aluízio -Bezerra- Nobre Senador Nabor Júnior, 
V. Ex~ toca em um ponto importa.ntfssimo da nossa região 
- o· qual vem de longa data, conforme expõe e comenta 
no relatório da Assembléia Legislativa -_que é a situação 

- da nossa população na fronteirã do Brasil com a Bolívia e" 
que, de resto, acontece de maneira semelhante na fronteira 
do Brasil com o Peru. No primeiro caso; entretanto; o proble
ma é crucial, conforme espelham com muita propriedade o 
relatório e o comentário que V. Ex~ faz.-Gostaria de ressaltar, 
neste 3parte, o que diz o relatório dos Deputados da Assem-

/ 
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bléia Legislativa, preocupados com a solução dos problemas 
fronteiriços da nossa população e da boliviana, ria área amazó
nica, questão que buscamos,- durante o seu governo, num 
trabalho conjunto com V.- E~, resolver através da discussão 
em torno de uma idéia, que era o projeto macrorregional 
fronteiriço. Esse relatório retrata uma situação para cuja reali
dade a discussão, encaminhada durante o seu governo, com 
a nossa participação, estaVa devidamente apropriada. Através 
de um trabalho de desenvolvimento regional, denominado 
Macro Regional Fronteiriço, onde toda a comunidade parti
cipou através dos_ órgãos sindicais, empresariaiS -e governa
mentais, tanto a nível ~stadual como federal, além das univer~ 
sidades, todos reunidos sob a coordenação do Governo, che
fiado por V. Ex•, foram elaborados relatórios conclusivos para 
a solução do problema, tendo por base o desenvolvimento 
regional, compreendendo as áreas do Brasil e Bolívia, atraVés 
do Estado do Acre e do Departamento de Pando, cuja capital 
regional é a cidade de Cubijas. Esse trabalho é exatamente 
para tentar resolver os problemas das populações brasileiras 
e bolivíahãS que s6ftem as mesmas vídssitudes. Esses estudos 
foram os últimos elaborados e também os mais desenvolvidos; 
e se encontram nas mãos do Itamaraty. O relatório leva a 
conclusões a partir das propostas levantadas, visando ao deSen
volvimento regional, e ·das proposições contidas no Projeto 
Macro Regional do Desenvolvimento Fronteiriço, buscando 
a cooperação dos Governos brasileiro e boliviano, tantO a -
nível estadual como federal. Essa solução buscava justamente, 
através das infra~estruturas do Brasil e da Bolívia, dar uma 
solução aos problemas sociais existentes em nossas fronteíras. 
Essa solução também é válida para outras questões fronteiriçaS 
na longa fronteira que o Brasil possui com outros ·países. 
Queria resSãltar, neste iristante, que o relatório aborda a cria
ção da área de livre comércio, que vem justamente-a~prestigiar 
o projeto da Deputada Zíla Bezerra e do Senador Odacir 
Soares, que foi apro"vado, vi~'ando a beneficiar jUstãmente 
as áreas fronteiriças, compreendendo Brasiléia. Epitaciolân~ 
dia e Assis BrasH, na fronteira com a Bolívia. V. E~ participou 
das negociações diretamente com o Presidente da República 
-e nós também~, visando ao aperfeiçoamento desse meca
nismo, que vai muito ao enrOTitrO da reivindicação formulada 
no relatório fin31 da Assembléia Legislativa, o mesmo se dan
do com relação a Cruzeiro do Sul e Manso Lima. Parabenizo 
V. Ex• pelo pronunciamento que faz neste instarite, trazendo 
o relatório da Assembléia Legislativa. Aproveito esta oportu
nidade também para levar todo o nosso reconhecimento aos 
nossos Deputados estaduais, tão preocupados na solução desse 
problema. V. Ex~, ao comentar esse relatório, o faz com muita 
propriedade e com autoridade pelo fato justamente de ter 
sido feito, no Governo do PMDB, dirigido por V. Ex•, um 
trabalho conjunto, do qual participei"ãtívamente ao lado de 
V. Ex•, em que tratamos dessa questão. Provavelmente, estão 
oram levantadas nesse relatório. Parabenizo V. Ex•, portanto, 
pelo comentário que faz, ressaltando problemas da mais alta 
envergadura, que são os problemas sociais fronteiriços;-desco
nhecidos, muitas vezes, pelos poderes centrais do nosso País. 

O SR. NABO R JÚNIOR - O aparte de V. Ex• foi muito 
oportuno e veio complementar minha argumentação, no sen~ 
tido de que as autoridades brasileiras_ desenvolvam gestões 
para resolver esse problema, vivido por milhares de patrícios 
que se encontram em situação irregular na Bolívia. O Minis
tério das Relações Exteriores deve assumir sua parte, pois 
é obrigação do Governo dar proteção aos cidadãos brasileiros 
onde quer que eles se encontrem- tanto no Primeiro Mundo 

europeu e norte-americano quanto nos vizinhos subdesen
volvidos da América Latina. 

Para citarmos apenas o caso mais notório, os Estados 
Unidos determinam a evac_uação _imediata de seus cidadão_s 
sempre que, em qualquer área do Mundo, existam conflitos 
que lhes ameacem a segurança. É o melhor exemplo de preo~ 
cupação extra-fronteiras para dar integral cumprimento aos 
princípios da nacionalidade. 

Da mesma forma, os brasileiros que sofrem condições 
abjetas na Bolívia carecem de uma ação imediata do Itamaraty 
junto às autoridades daquele país, para minorá-las, embora 
sabendo que as causas primeiras estão aqui mesmo, dentro 
de nossas fronteiras, e derivam de problemas exaustivamente 
denunciados, inclusive nesta tribuna, todos eles ligados à falên~ 
cia da economia da borracha, que não tem garantia de preço, 
não tem garantia de financiamento, não tem garantia de co~ 
mercialização. __ . _ . 

As indústrias, que deveriam absorver a safra de látex 
da Amazônia, como ocorreu-nos últíinos 40 arios, deixaram 
de fazê-lo em favor do produto originário da Malásfa. Com 
isso, as áreas nativas de extração, até mesmo aquei3.S situadas 
ell?- re_giões ~zi~has ao Brasil porém exploradas por brasileiros, 
essas áreas enfrentam o problema do escoamento .e da_ coloca~ 
ção do produto, que antes era transportado pelo rio Acre 
até as praças e Belém, Manaus e até São Paulo. As tabelas 
da borracha vegetal estão abaixo de um terço de valor histórico 
real: os produtores recebem cerca_ de Cr$3 mil por- quilo, 
quando, se tivessem ocorrido apenas os reajustes periódicos 
aplicados ? outrps produtos, ·seu valor teria subido para mais 
de Cr$10 _mil, nos últimos três anOs; esta, inclusiVe; foi a 
Il_lajoração re~I dos custos çle produção e de sobreviVência 
pessoal dos seringueiros e dos_seringalistas. 

O nó da questão, entretanto, está mesmo na. falta __ de 
mercado, _o estrangulamento deliberado a que os heveicultores 
nacionais foram sUbmetidos no Governo -passado e que o atual 
ainda não corrigiu - e a fuga de seringueiros brasileiros para 
a Bolívia é apenas mais uma frustração, uma iluSão, um ato 
desesperado de quem não encontra apoio em seu desejo de 
trabalhar pela grandeza do País. 

O Sr. Aluízio Bezerra- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Pois não. Ouço o aparte 
de V. Ex•, nobre Senador. 

O Sr. Aluízio Bezerra -Nobre Senador Nabor Júnior~ 
é importante o pronunciamento que V. Ex~ faz por traZer 
ao conhecimento da opinião pública as decorrências dessa 
crise existente na área extrativista da Amazônia, sobretudo 
no Acre, que é o_ Estado com a maior produção de borracha 
da região. A situação do seringueiro, da população que parti~ 
cipa da produção de borracha, hoje, na nossa região -cujo 
número existente, segundo levantamento feito pelo Conselho 
Nacional dos Seringueiros, é, ao todo, de um milhão -
é a pior possíveL E, justamente, a região boliviana, que partici~ 
pava da mesma área geoeconômica, na produção de borracha 
....;;:·cujo escoamento se dava pelo lado brasileiro, e é a razão 
de os brasileiros estarem lá, também produzindo borracha, 
até porque a mão-de-obra brasileira na produção de borracha 
é mais desenvolvida do que a dos próprios bolivianos, motivo 
pelo qual os brasileiros entraram na Bolívia no mesmo mer
cado da produção de borracha -,--encontra-se hoje em situa
ção miserável, mais propriamente em situação de miséria àbsO
luta. A borracha nem preço tem mais, e isso está ocorrendo 
porque ela não está sendo comprada, já oue a indústria de 
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pneumátiCos, através da Firestone~ da Goodyear, da Pirelli 
e da Michelin, e a indústria de artefatos de borracha estão 
importando a borracha diretamente da Malásia e, grani:iew 
mente, dos seus próprios seringais. Essa situação exige que 
sejam tomadas providências imediatas, e é ó que está fazendo 
o atual Ministro do Meio Ambiente, nosso colega também, 
o Senador Coutinho Jorge, através de uma comissão, cuja 
criação foi determinada pelo Presidente Itamar Franco;-·que 
tem por objetivo estudar e definir a política com relação ao 
preço -da borracha. Essa seria a primeira medida prática mais 
imediata, porque é o produto que eles têm na mão para conte{ 
a situação de miséria absoluta a que está submetida a popuw 
lação dessa região. Outro ponto importante a ser'co_nsideradO 
é que, nessa mesma área da Bolívia, e nas proximidades do 
Peru, na medida em que a população que trabalha no extrati
vismo é desempregada, essa mesma população é jogada nos 
braços do narcotráfico. Essa é uma situação ainda mais difícil, 
até porque, nessa região do Peru - segundo um estudo que 
me foi fornecido pelo Dr. Américo, um engenheirO agrônom<;> 
brasileiro que trabalha na FAO - , o plantio de coca no 
Peru, na região fronteiriça do Brasil, ocupa uma área de 600 
mil hectares. Sr. Presidente, Srs. Senadores, a população pe
ruana ligada ao extrativismo é que está trabalhando na produ
ção de cota. O estado de miséria é o--piíirieírO passo para 
a população boliviana, para os brasileiros que vivem na Bolívia 
e para os brasileiros que vivem no Brasil entrarem como presas 
para o narcotráfico. Essa é uma grave ameaça à Nação. Na 
medida em que o Governo começa um combate duro ao narco,
tráfico, ele tem que cria:r condições alternativas de sobrevi
vência para a nossa população extrativista da regiãô Amazô
nica a fim de que ela não seja presa do narcotráfico.- O Go
verno tem que combater os problemas começando pela causa 
geradora. O pronunciamentO que V. Ex~ faz nesse-iõStante,
portanto, traz ilações importantes que devem ser do conheci
mento da opinião pública nacionaL Como nãO são ·adotadas 
medidas práticas e objetivas no sentido de melhorar a q uali-

da de de vida dessas populações (sabemos que estamos além 
da miséria absoluta; que a população está na proximidade 
de uma fronteira onde a produção de narcóticos é grande 
e continua crescendo; temos informações de que existem 600 
mil hectares de c_oca plantados s_ó no Peru, mas não temos 
informações sobre as plantações existentes na Bolívia.;) ·qUe 
e~tão entre a vida e a morte, chega o narcotraficante com 
uma proposta para que elas sejam também plantadoras de 
coca, por exemplo; essas populações, em estado de penúria, 
aCeitam a proposta. Esse relatório que V. EX1' trouxe tem 
uma importância muito graD.de e deve ser um ponto de alerta 
para as nossas autoridades a fim de que as medidas que visam 
solucionar os graves problemas sociais daquela região tenham 
também, no seu bojo, propostas·_que combatam pela raíz o 
narcotráfico, já que esse está se alaStrando em nossa fronteira. 

OS~. NÂBOR JÚNIOR- Acolho, com muito prazer, 
os conceitos expendidos por V. EX', que engrandecem e dão 
substância ainda mais sólida ao meu discurso. 

Os limites de tempo impostos aos oradores exigem que 
e?- conclua este pronunciamento, Sr. Presidente. Creio; toda
via, haver transmitido os pontos fundamentais do Relatório 
da- Comiss'ão Especiaf da Assembléia Legislativa do Estado 
do Acre, que trata do problema dos brasileiros escravizados 
nos seringais bolivianos, uma situação aviltante _pão apenas 
para essas famílias, mas pai-a a pr-óPria dignidade da nação 
brasileira! 

__ Venho, finalmente, requerer à Mesa a publicação integral 
do Relatório citado, em aditamento ao discurso que ora finali
zo, e sua remessa para o Ministro das Relações Exteriores, 
Senador Fernando Henrique Cardoso, na certeza ·de _que s. 
Ex~ tomará providências urgentes e eficazes para resolver essa 
grave questão. 

Muito obrigado. 

• DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NABO R 
JUNIOR EM SEU DISCURSO: _- -- _ 
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PROJETO MEIO AJ'4BIENTE NA AMAZÔNIA 
MANEJO SUSTENTAVEL ~AS RESERVAS 
FLüRESTAIS ACREANAS (ACDI204.163!789). 

• 
" I' 

1909 - (08/09) A questao dos lindtes COCIO PorQ 6 solucionada. O 
Braail reconhece a .soberanhl poruana em terras ocupadaa por 
peruano:~. 

1910 A produçao da borracha nativa ora rospoc:~~6.vel por 80\ da 
produçao mundial. 

1923 A borraçha nativa responde, por apomall 8,5\ da produçao 
total, enquanto a produçao da borrachA plantada Yai para 
91,6\. E o docl1neo da produçao nativA da borracha. 

lSIJO - Comoço da recupen.çao da produçao da borracha natural -
face das compras al&~~~as para formaçao do oJJtoque da r•••naa 
(preparaçao para a ÇIUerra), 

1942 - !<~ova leva migrat6ria do ~:~orC.este - "Os Soldadoa da 
Bor:rac~a" 10: a incorporac.:o dos nordestinos ao e:~~for-,o d• 
ÇIUet"r:s. 2o, aurto populacional e econOmico. 

19<1.2 Criaçao dô Banco do Crédito da Bol:'r:acba. 

1971 Criaçao do PROTI!:RRA. Também tem :micio o ltabalho da.:1 
Camunià:ade5 Ecle5iai:s de B:ase Ctlb. 

1972 Cri:açao da PROBOR. 

1972/7<1. - Penetracao Agropecuár' :s no Estado - 1/l' do tert"it6rie~ da 
Act"e é tran:sferido p111:11. maos de pe.:S50&.3 ou 9'C'UPO-' 
e.:strar:.ho.;o ao :Estada. 

1973/7<1. - Auçe Qo.3 eonflito:s sociail!l no ca~~~po • 

1974 - CC'iaçao da P~:"oqrama de Polos Aqropeeuia~:ios e Aqromin•raia da 
Amuõnh - POC .. \H.AZO!UA. 

1975 In:stalaçao no AcriJ da Confoderaçllo .:os Trabalbado~:o=:s em 
Agricultura - CONTAC. " i I 

~ /1976 l"ormaçao do; pl:'imeiros Sindiçato; do Tl:'abalhado!;'os fturaia • 

Aeontoco o 12 "empate" no sec-in9al Cl\RH.::.M no municipio da , 
Bl:'a:sil6ia, 

.• ~u1976 
d 

ANEXO 0<1. 

CONSEI.HO NACIONAL DOS IERUIQUflftOS • CNI 
FUNDA.,.ÁO D! T!CNOUJQIA DO ACRI·~NTAC. 
ACltHclA CAt'AD!HIE PARA O D!I!HYOLVIM!H1'0 
IHT!RNACIONAL • ACDI 

rJO BRANCO ·ACRE 
ABRIL/92 . 

P.EQUEMA CROHOt.OOIA 00 "CICLO DA !lORRACIU\". 

1939 Proce~,:,o ch1 Vulcanir;açao da bor:r::acha. 

1877 .Primeira leva de emi9r•ntlll• norde~lino:s para o Ac:r~. 

1880 Periodo ãureo da borracha. 

1688 De.senvolvimunto do.s pneumático:~ c, c:cm:=~equontemente, da 
~nd(l.strla automobiU:stica. 

H· 
i 
·' 

1898 O Governo Brasil ~iro reconhece a .soberania da Bolivia .!lobre 
JUI torras acreana.s, 

l8~'3 {l4/07) Luh Galvu pro~;lllllUI a República do AC!ie. 

1900 ~ US/0.3) A Mariniul Bra.!!ilein. e:~~:t.in9U. a R.ept'ibliea de Ot.lve-c. 

1901 - ~14/07) A Bolivia ne<;~oçia "011'1 bano:;IJ.:.i.roll Alneric:an.os • 
•nqlo5ell, _ 

190J (27/01) Ell:pediCliO ee~m:an.dada por Plteic!CI do Ca=:stro l!lxpulsa 
definitivam .. nto O:!l ".loLivianos e proclam.-. o l!::!ltad~ ' 
!ndependente do Acre. 

1904 - o Ao::"ro paaaa a 'l'orrit6rio l"ederd ( .. oi l.lBl) 

1980 (21/07) Ê a:saa:s:sinad.o iHhon de Souza Pinbeiro, pro&Jiderat• 
do Sindic:ato do:s Trabalhadores Rurais de Srasiléia. 

E eriado o c-onsolho rtae:1.ona1 do:J .SorintJUciros ~ CMS. /"" 1987 A Uniao Demacritica Run.li.sta - UDR s• e:~tabeleco no Eataclo, 

1988- {22/12) Ocorre mai:s 11111 erime do latifú:l.dio. to ••••••inato, 
em 5Ua t""Sidéncia om XapudwAc, a L1der Sindical a 
Ecolo9i5t.a, Francil!lco Alves Mendes Pilho - O CJIICO MEKtlEII. 

1989 - Sao criados 0<1. p~:ojotos de As;entamento' Ext~:ativi•t.u - PU 
CSao Y.uix do Reman.o, em Rio Branco: Santa Quit6ria -
Bras1.~áia; Macaua em. Sona Hadu~:eira; e Cachoeil:'&- Xapuri). 

1990 (23/01) o Dec:n•to Lei 98.863 da P~:e1Jid6neh da Re:';lública, 
cr:ia a Ro:serva Ext.rativi:~ta do alto Ju~:uá C:Citl 506.11G ha, 

1990 (12/0.3) O Decreto Lei 99.144 da Preaid6neia da Rapflbliea, 
erh a Rl!lserva l!:xtrativi:Jta CHICO MUDES, CO'III. 970.S70 ba. 

1991 -· 'l'om inicio a fa:~~e pl:'6~pr:ojeto (Lovaatamanto 86eio•I:CCDltcioo) 
do PROJ'E'l'O DE H!: IO AM.BlEHTI!: MA AHAZOIHA • HAltEJ'O 80'S'T_EK'!'AVEL 
DOS RECURSOS FLOREST1o!S NO ESTADO~ ACftE (ACDX 20,/U37t). 

f:. /Ma tentatiYa de amenixar os problemaG qaradoa por 111111& 

~
" J. Uca ., lambém no sentido do e:seamotear a questlo &9'1:lria no 

o do pais. o Estado, a nivol loçaL • nacionaL adota. elll meados 
éeada de 70, !lUa politica de colonização e •• ;~plant~ os Projetoa 

.Mae.atamontos Dirir;ido• (PAb's)(7) deslocando colonos ·e1:t'.'1 ' }:1 
ua:s tar:ras na Centro-Sul do pais, pela• 9r•ndoa barra9ans d111• 
truçõe• de bidl:'elitricas e pela ponotraçil.o do c:apit.al no cUlpo 

'd0111 :lua "mode~:nir;açio conservador•'"· .l(o Acre o Goverl!-o da 6poc-!B) 
'oria os rtúchos dG Apoio Rural Integr:ado (MARI} " o_ Projato 
"~er:r.çio de aoser:.tamento, ll'i.tumdo aloca~: aa f~miliaa e.zpula•• doa 
·aal:'invaia acroaoos • o:a colono• otXp1"opriado• do •u.• terra~ ooa 
'ntroa !!stado:11 do Bruil. 
«·~ 
~:.·~ ~-•a=:s politieu, 9eraram um fluxo mi9r.t6rio eonaidor•Y•1 com 

1
i:aflexo• •oeiais e demoqd.ficos pl:'eoeupant••· Mas d'eadaa de' 50 o1t 

jiO ·• populaçio rural do E:;~ado so situava na faixa· doa 80\, ,a 
·Jartir doa anca 70 o process" de urbanização :se aeo1ora·' e •a 
:4btribuiclo espaci•l campo/cidade se equilibra. !a l::'CJO, '4' .... 
.o'OPI:Ilaçio acroana :;l re•ide naa çidados. Elll·1o anoa (70/80) a 

{Jopulaçlo urbaDa sofreu um inel:'omonta de 122,8\, illdieo e•to, que 
:a6 •• oxpliea pelos fatores sóoio•eoonemieoa, que detol:liÚnar .. esae 
•aro•eimeoto tio acentuado. ' '• 

t.:·: Ao loDÇIO da• anos 80 a populaçlo U1"ban& continua eteaoim'da; 
~on t1111 ritmo mah lento. b U90 ola reproaaota 'S\ da por~ !aClo 

~ 

~(7) Mo !~Jtado o-xiatem 015 (sei.:s) p~:ojetos de Aaaont ... ntoa 
:Didgidos, bojo denO!!Iinad"s da Projeto:.: de Colonh.a.clo (PC) a1 &rã do 
;rrojoto Rodencio do Oovorno :tstadual e 6 loteamontoa p•ra coieai· ~ 
~~gricolu cbaaad.u do lfARI 's . . (Ntleleo do Apoio Rural· Int.h9'adtui) o'. 

~(I) Governo Geraldo 0Ut'Çiel do Mosquita {1975 ~ 1!78) O··Oow•i-n11 
'Joaquia: Paleio M•eodo (1979 - 1982). 
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'total o nlo :110 vislumbra nonhuzu. penpectiva de t"oYeralo· dcr .. ao 
!proc:~••e~, no curto prazo, jt que •• condi ~i'!loo do trabalho li 
'aobreviv6ncia no meio rut:al vem •• deteriorando ao 101!.90 do111 an~ 
10 ea funçio ela crbl! geral qu• 3e ab::tG sobro à áociodlde 
hr:uileira. {quadro 01). -:.: ., . .,_. f.':.... ''· ; ____ ·, ........ 
:::•. Quanto a populaç.S.o econcm.ic .. onta ativa, ela roproaontaTa Olll 
fitto, 35' da populaçlo t.otal. 8i.o l!iO, 719 po ... oaa inaorporai!u :ao 
::.1rcado do trabalho dos quais 5,,3\ n se~-:~r torc!trio, 3,,,, n~ 
t•ator pria&do o ll\ no aotol:' socUDdir!.o da ooou,;.:nia;·xnt.e:oa&'."1to 
;iu.altu quo ea U60 o ::~etor primAdo dotinU uaa pop.lla9lo 
!aeonCIIIic&lllento ativa do 79,3\ caindo pa~'l menos dá-·•t•~•r.!~.t 
•fucentual (34, 71) n .. trás ó.lt.bnas d&c:adu. Por :sua·ver., o.·.•~tor.· 
it.reilrio, muito provavelmente pelo papel que o hta~_o. dc-:~enb& . 
'no proeaa:~o de qoraçio de emp't'egoo, triplica .a ali& ;partiei.~açlo. 
~••••• p.r1od.o {1"0/90), !III 60 o utor teroUrio .• t"U!P?D-di,". por 
~a,anu 17,6\ da popu.laçio eoon~.nie~~n.:a atiYa • .. Y~i · e!:"a!o-:nd~. 
~croat:l.nu&~HD.te ao lon9o doa ano:~, atin9indo 34.3\ .. ··1990 • .. ,..,.. 
~ptojeçio de oe atillo'Jit' IS6\ no aao 2000. 
i> . 
i{~ 

f~:2 .. ~!l'ctiiA El'l'M'l'IVISTA 
;,r.~· .. ' . 'f. A produçao dos principais produtos extrativ-oa do Acr6 oa 19119 
1foi de 8.663 toneladaa do castanha e 13,"'00 tonelada• de bCt'raeha, 
"':ntro 1970 e 1919 a pl:'oduçao do caatanha croiJc:eu. 7-4,9\ atin')indo 
t,.. mfdia anual de J\, A produçao do borracha croaceu 13\ no raeamo 
t,.~1odo, com Ulll& méd.i.J o.li.Ual da 3,2\, _ _ . 

j~""f,· ~ produç<~~.o máxima de borracha foi de 14,620 toneladU - ·1988 
~:;de eaatanha foi do 14,761 tonoladu em 1985, c:oaforma oa dado:~ 
•ap:-•ao::~tadas no quadro 03, calculando-se a m'dia dos último& 5 
:aoa, tUI•so 10.199 tonelada~ de castanha o .3.41-4 'toaàl:t.das..,.di' 
'tiorraeba. - · · ·, · · 

~, Podo~se voriUcar que a produçio de borracha nai:ural.~.:...~ ·r.Cre; 
lt'in;e em toc:no de l/3 4• bc:asileic:•. Hui to embora, n•o:-' :ilo 'dio~Pon~a, 
'da eatatisticao mais rocente.s e CCXIIpletaa. no ano, da 1'!,7 •. 
... -,rtie!.p;;çao pac:cc::ntual do ~era n• produçao bra:dloira foi da 58"·! 
·~· '1 · Por ~eu lado, a participaçao d• produçao do oaatanha acr~aua 
Áa produçao totd do Bra~il. daoreseeu de 32,8\ - .1915 'para_,l-(,,1\' .. 1987. ._.,.,, . • 

j: ~ •· V.f~~e qt""' a pc:oduçlo de- borracha natural no Ac;ro to111. craac:~.do: 
li·.-ntido uma participaçao .significat:l..,.a no totlll.' da._ prpdu,....ao, 
bt'llsileira e elilse fato ao devo a Jtesistlnci• do~ l!leri~guoiroa n.: 
.luta pela :sobrevivinci•, em nlo lile transformar ~·.••rqinal: c.oa; 
~Gtro.! urCsno:s. Ao mesmo tempo . , que em outros Estádo. como : 
1111non3s o Rond6nia, a tr«Dsformaçio d• atividade 'eztratiYa ~oi, 
:ãaior o m.ais intet:~.la provocandt~ • migc:açao do oztraiJ.Vistaa. • -.,_., . - . - - . . .... --'\'·'··~-- ... ;~ -ft · Ku.ito embora o Movimento do Re11ist6Eicia doi seíiiil:queiroa tenha 
eon' )uid.o evitar a :~ua ezpulsao'dos sec:ing.ais a ~:edU.çao do'·'r1.6!::r,..,.ro 
d•"trabalhadores na e:~~:i:rativi3JIIO foi .oi<Jnificativa!.· C<mf ' 
dad'"s do Censo Agrope_eulrio do 1960, o total da popula.çao 
110 eztratiYismo era de 28.735, ropre•adh .. ~o 59,8' da PEA t 
btado. No can:11o .uoqui:nte (l~J70), houv• urA c:odu~aa '-!.• 1 . 
:·~opulaçao empregada ~:~o extratiYismo, com 25.507 •. lfeaaã "iUào" a:. 
·;llat:t.ieipaçao cohtiva caiu para 39,5': No til timo eeuo· publicado 
'lUIIO), & r!tduçao c=ontinuou, coa 2"'.040 emprega~o• no btratiYii•o~'' 
... :5,75') e particip•çao percentual de 25,8' na PEA t.otal. " · 

~sa expulsio do mao--de-obc:a om WJI ~t::~tado que toa liiUa :bàae·ao 
'produçlo no extrativismo levou a O!lsa populaç.ao aos centros urbanos;, 
a aao encontrar empreg-o poi:t nlo havia at.iYidad• produt.iva eapaz·de· 
ahsot'l'e-lo~, rozsultando, em coasaq:uentementa, na c::roae~•nt•• 
•rgicalizaçio do:~aa força d111 trabalho, · " 

l.l -ALClllfB DADOS SOB!tll: O PROCZ:fii!IO DB' OCUP!.ç!o !!! PO!'UL&t;lO DO ACRS, 

O procos:so de ocupaçio do Acro se deu a partir de 
eondic:ionanto::~ externos •rticulados polc c:apit.al m-e:::opc:~lista 
inte~::zacic:~nal, que r::a v-irada dCI so!íeulo pa•aado, exp•r: ~=ntava. wa 
avanço eztr~:~ordin6rio na c:i.!ncia o tocnolovia. t ·o que ae 
convencionou cham•r õ.a SII'JlUld& Revoluçllo Industrial, eo:a 
d••c:obrimentos da nov-as matóriaa-primaa, procealJo d.- vulcanisaçlo 
dl borracha, a indúatria automobi.l1atica o a eonnequente 
aC11111ulaçl.o, centralizaçlo e concontc:açio d• eapitaia e a rodivi::~lo 
do tn,balho social em escala mUJtdial. ' 

o Acl:'o por se constituir numa l:'ogiáe do l:'oconhocido potencial 
g\IIÚfer:o CCIQ qrando don.sidade de aerinvucira:~ e por :10: .!'atar de 
U!IIS "irea abart:<~", ou :taja, ~-a pr.:-~Jconça de elJtru.tura~ soci11.i.s do 
dolllin:u;~o COIQO a:t e:d:Jtcntos. na:t dcm;~i~ re,.,.iõo.o atM.s6ni-.l&, 'IIIi, 
togundo Lima (1989) (1), en:~ejar a.o oapita• onopolhta uma açlo 
imp•t:ialista formal • a criaçlo do Boliv-ian -/ndicata, consórcio da 
capitailll l.lllerieano:s e inglese5, n1. tcntativ.a d• a.11aum.ir a 
adadni.:straç.!io regional. A pretcllllio foi abortada por intervençi5ea 
IIUUtare.:s, primeiro cota Gal~os e, po11teriormante, pot Pl6oido d• 
castro, que a frc::::~to do um ox6rcito de :~•-rinqueiroo anoza, 
definitivamente, o Acre ao território bra~ilairo. 

No .momento do :~ua •nexaçio ao Br..:il, o Acro t.aria UJU. 
popul.llçio estimada, :s.agundo Sac.tos, (USO) (2), :ia 75 mil ;paaaoa!l. 
h•• oeupaçio do território acreano j.6 vinha :se prooa:1audo CIO!& 

_1gra::~do:~~ inten.1id•do desda o últirao quartel do 1!14iculo XIX, qul&lld.o :11• 

dt .u grandes coc:ro::~tos rni<Jr.&tót"ias do nordeste para a .t'09i.:"~. :to 
periodo .iuroo d« bot"raeha, cuja eeonomi.a mono-extrativista ao 
fUlldamenta no si:ltema de avi.amo::~to(3) articulado palo capital 
fiaancdro internacional o no trabalho, qu.ase que compul~6rio, da.· 
scodnqueiro:s. !'ntre 19&9 a 1900, segundo OIRAO (19"'7), a Aueenia 
reeebeu, :somente do Cear,, 22.5-.!526 illli9rante.J a, eatiu~oa que d• 
~od.o o Nct:do:Jto viera. cerca do 500.000 pe:11.11oa• para a ra~ilo, 
O :se<;1uncia :surto m.I.9'Z:II;tór:io para 11; re9ião l!.lll!lrônicll. e par• o Acre, 
ca partieul-~:.r, .:!.eu-so por ocas ii~:~ da S:ogunda Grosnde Ouerra MUJtdial 
t'l!l ccnsequêneia do controle da produç~.o aaiiatica pelos j:sponeSIZI ; 

'pala neces:~id.adc premente daa forçaa ai i~~;das contarem com · t. 
borr11eha. mostéda-pdma, estratbvic::a, fundamental, para a ind~trior: 
bélicl(4). Em 19"'2 o E.ttado bruiloiro usina ca111. os Estados OnidCI~ 
'o "1leordc do W'ashinqton" para reativar a produçio gUlllifora. ·c:ria-sl. 
. :o.llaneo da Crl!idito da Botracha, eoca 45\ c!.e capital americàno.' o, 
w.~.J uma vez, :~lo ,.convocado:..· oa n.ot"de&tino• para' o e& forço ''de 
~guerra. Sio os "Soldud.os da Borracha", cuja tí:'i:. ~eira· 'fc:!. "a 
;florc::~t~~; amar.6niea o, cujo~ inbti.g-os, oram tio poriqo~Oll qua:11to oa 
:·a1mãe.11. Eatima-!lo que. do.11 qua:~o 60 'mi! n~:de&tinoa quo vi•rar: 
'para a '"Bat~~;lha da Barr11.cha", conformo rel~~;ta Harti.nollo '(1989) 
(5), 20 mil teriam lllorrido, dovido a:~ pé:~ai~:: :s cc:~ndiç6as dL 

,trahal)l.o, dco &iaudo, do moradi~~;, etc.. ' · 

!fo Aere entre 19"'2 a 1947 a J'Opulaçio, :::egunclo OLIVEIU {Í986; 
teria &Ul'MIIllll.do em. 25 mil pezuoa;s, 

/:,. O tet"ceiro surto mi9~at6rio para a roqiio ~ot"te ~:·;~::~:·:c 
~re, d'-so 0111 funçio do Pl:'o:leto Racional da DesonvolvilllGDto "de: 
reqill\0 111ilitu" da dócada da 70 com o PIIf/l."ttOT!RRA, POL"':.~zOifiA, 
SOOAK. SODS!:Vn. incentivos fiac:ai# •· cro!ídito suNidi.ado<•pan 

_enpre.saa agropecu6rias o do outros ramos industriaia 'Me inatalarell'_ 
na ~:e;ilo 111mu6nica, t o per1odo do "Dra.1il ac:and•"~'· elo'' "M11ai)rlt 
l!!ccn6mico" do "Arno-o ou Dei zo-e:~" dos qraadea: : •'pro:létoE 
bidrel4itt"ieos, petroqu!micoa, da 'l'R.AifSAM.'.ZÕKICA e PER! •. E'l'RAI. ftOit~i. 
·(eatrao:'.u da inteqc:açio naoional) o da modorniJ:ãçlo doloré:tai, 
ta~.!im chamada do cc:~n:~a:-v•dora, da a9ricuttura brasileira •. t; nc 
inicio dos anos 70 quo ·a presidente K'dice f,:t: a conclllai&Ç!lol 
'"t.~nr homens !Iom tor;:a do Nordo:Jte pat"a as terra:~ ":ie.. ·ho.ile.n..~ · dt 
Amas6nia". A niv-el local, o GoVerno do _Acr-:.(6) se sintoniJ:à· eom"'c 
;discurso e cem o projeto politico do Ooverno Federal·."• intonai':HC-i. 

Wll& campanha da atraçio do capitais 'no sentido de "diVi!ire~ !iCiai:-;l 
produçio, e inceativu a pecuária e cria at6 um slogar.. "IXVES'l'f:l\ 

,MO ACR!, PRODOZIR !10 ACR: ! EXPOR'l'M P!LO' PACI!'IC:O*'~ • -~'!',":".;.::-';r~~· 
•• •,.. '··~ .:,•.: •"l•, .,.t,no","':•·· ... •.,:j,_U~~ 
· o reaultado do.!l.n estrat6qi~. do. deaenvoiviiiiQ.tõ~p&n~CI 'si ti::. .. 
foi a doso:~truturaçil.o da economia elttrat.ivi.!lta; .a td;nsfõrAnei.i.·~dê 

·.eerea de ll3 do aun. toc:raa pai'& qrupos :fortnaoa •e::.õ't.eé:tiii'Oque:il.tá 
conflito pela posse da'·torra: o fluzo '"mio;ra::.~rio~·d"so~detuldOi 
'tanto utoc:no, quanto internamente: · pi'c:~col!láo:~d..,.. url:iÕi:'aÇ!
acelendo: oxilio d• :ser:ingueic:a11 par.i. a Bol1v-ia e. t bt.o:; outr-

.'auelas socida por demail!l oonhee! .!a.!!. ..-

3.0. SSTP.O'l'ORA FUllDIÁRIA 

A Estrutura fu::~d.i6ria do Acre reproduz. o padrio de 
coneentr~u;:io d• terra para o Bt"I.Sll como um todo. O indico do GiDi 
oaleuhdo por Adalberto l"erreira. :111 aproxima do wa, Ko ano do 1982 
o indiee do Gini encontrado Eoi do 0,93, tando :10 &cc::;tuado aeia 
10.01. dapois, ch~9ando a 0,9,, 

) A ostrutul:'a concentrada da pro}Ídod•de fundiiri!; o!í o .::spelbo 
da ostrutul:'a de ela.s.se fot'lllad.a com a exploraçio da borracha no Acre 
entre as soringali:st&.l o sarir:tguoiro.s. Os dominante• col:l.tli.VIIl'll COd. 
todo o podei:' ;suficiente pac:~~; estabelecei:' os lir:~ite.:a oio suas torras 
e • mais pervel:'sa .1ubjugaçi.o do seringueiro. A este', sobr•v• tio 
SOftlente t"'"naferir 0:1 limitei! de suas torça;s pac:a a prot".•1çio de 
borracha. As v"'stas e c:ic:u: floresta:~ acraanas d.aatin•vlllll-s<~~ pois 
.aos donos do capital que so o:;tabolec:iam para a exploração da 
borr~~;cha e noi.o tinham neco:s.sidado nem me:11mo do doiinir os limitea 
de ~UI!. propriedade. •aastava mor:tc:ionac: a quantidade de estrada:! do 
sotrin9a. Aa s~ringueiro nio lho r.a.stava nem a própria coloc:açlo 
oado mo~;ava e produzia. 

Da r:oanoira como :10 formou a oc:a::~omia e a liiOCied.ade acreana, 
ensejou a propriedade da terra seria concentrada. O que at marq• 
a reflexão é que, :'lia necossad.amonte a b••• produtiva o social 
aqui e:stabelocida deveria .ser d.aquelll. forma. 

(1) LlHA., Miaria José ~ A Pot'fl'l&çio da Reqiio Acraana - C&mpi:n•a· alo 
P•ulo - 1999 {Ensaio, datiloqrahdo). ·•··•· 

(2) SA!f'I'O:I, Roberto w Hi~t6ri.a 1CC:;)n6mica da A!lla.J:6:ni• - 1100/1120 ~· 
11io Paulo, 'r.A Quoiror. Editor. 

(3} Segundo LIMA ( 1989) ";:, Sbtema do A'ti&lllCIDto dA Conta da 
0l'9&nir.açio do Fluxo do Marcadc:~riaa o aa poe Ef•ti-r~~t• c0111.0 wa· 
doa !!lomonto:s da Raproduqlo Social do S•ri.ngu•iro"'. A oad•ia do 
sbte#L& de aviarn111nto era usilll consu~.:.ia: Rld• B&nc.iria 
Internacional (Capital Pin•nc:airo) aa casas export•do:raa d• B•l'
• Kaaaua: (Capital Comercial), o S.rinvaliat:a (Capital Collltlreial) • 
o Seringueiro (Força do 'l'rabalbo). 
(4) Sequndo ·::o.R'l'INELLO (198-8), wn aviio boml:iãt-doiro· ui"êifcano 
~ashYa l tonelada do bor~acha, " · ·· · - · · ..... '",,.,.. ~~ 

{li) MAR'l'IKELLO, Pedro {1988) "A Batalha 'da Borricha' 'na•'Segunda 
luorra Mundial ~ Rio Branca Acc:o, trPAC. 

(6} Governo Prane.:!.sc:o vaad•rlet Dantu {1971 - 1~7"'). 
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A rropriedadc poderia a:numir um outro paàrio se o "o:riJI.IJUeiro 
tive.:s.:se con.tad" CO'II 11. gal:'alltia do ter uma irea de ';err•• como a sua 
colo-~::!l.çio. Levar em conta eataZ~ possibilidade= muci~ria tanto a 
nlaçio :seringalista/!llllrinquoiro, abriria um veio par; '.liRa economia 
cxtr&ti'lll. autosWitentada, e:sbo.;ando poJ:;~pootiva de do:llenvolvi:.~entp 
para o Estado do Acr;CI e :superaria qrando ttarte doo 'JI:'II.YO.IJ proble;na:. 
aqr4r1o:~. 

Pelo= dade- do cen11.o de: 1920, 84,7\ das tor::'-:11 Ot'llm 
propried.ado::il com mai:s de 10 mil ha. e corro::~pondia111, a tio :IIOI!Wnte 
6' do mimero de est&belooimento.:s. 

Vinte anos depois, houve aeentuaçio da çoncontraçlo com -,s 
pr-opriedado11 commai:~ de 10 milha. J:"oprosontando 91,7' do total da 
iroa enqua,.~o o número do ostabelecimel'l.tos subiu pa~ra 18,8%. 

A mudança mais siÇ~nific:ativa p!I:!:SII. 11. ocorrer 11. paz:-tiz:- do::~ a!!;O.lll 
70, e!!! que qua.llltJ SOl\ das terra:s do Ac.ro mud01.m d• dono, eom a 
8tt.trado. em cena do:1 paulista:! transfor;m.~.gdo 11erin<Jaia fll!lt pa111tos, 
••peculando com o proço d• terra cu:pulsando o ma:ando 
s•rinquoiro:s. 

C011t e:ssa mudança. o nivll'l da coneentraçio fundiit'ia :se 
diferomc1.01.Va, nio exi:stia mas o imenso aerin9al quo c-r.:. sub::~~tituido 
pll'la 9nndo fa:tenda. Se<Jundo os dados do eadaostro do I!fCltA pu·a 
l:r90. '0:11 e.lllta::~lcu:i:ncmtos com :mais de 1000' ha, dotinb&ftl 85,.51\ da 
irea. E.lllte.lll gr:..ndes imóveis erll.m tii.o :11omente 1025 e•t•boleci1ruu1toa, 
ropresentando .liiÓ 4,41\ do total. Quadro n::Z 04-

,:a 'Cll imóveis c<Jm ~tó 100 ha, oram 20;642 ostabel&oimentos 
(;,,sUe cheqavanl a atinqir 10,25\ da área total. 

.. Pode-se direr qu~ o padriio de concen~rõllçio d• terrll. ::~o alterou 
d•l'320 Dl:tll 1990, tendo haVido uma retiuçlo da gr•nd~ _propri~d:~~dc 

-.tnaa ãe lO mil h11.. Muito _embora o::~ dados di.!!p<lniveis para 1920, 
aprc•aen:em a fai:~:a .;c propriedade de t~rraa acima_ de lO mil ha 
mquantO OU'I. l990 !UI-res-ttinjam a fai'l'~ ai:'Í:riUI. dil l mil h&l temoS 

·.qu• o p11r-:;::1tual de 84,7\ para 1920 o 6(,5' para 1990. ou lf'e::la, \UII 
:,.rc:!lntud .sl!lmelh;ant~ enquanto a faixa do t~~:ra ~ra lO Vel!e::~ 
Jlup~~trior. Teme" poi11 que .se verificou uma reduçilo dd tam•nho da 

:trl-:lde pr:opriod.ade. Entre-tanto •ut.a roduçio nio foi tio 
:denificativa pol..S Pl!llO n\unero apr•sentado anteriormente vimos quo 
a proDriedade ml!:dia da faixa acima d& 1 mil ha era de 8081 ha, bem 
prOlCirr.& dos lO mil ha. Ao me:~mo tempo e-.st11. reduçio :1io :re deu em 
btndieio do pe-queno proprietário. 

Podt·.so d11staczr também que tmu.nho médio do.s 
· .. tJ.bole-cimcmto.!l com 11.té 100 ha. é de 47 ,'9 h.a. Por aeu lado, a 
'eoidia dos o;-;tabolec-imentos acim• do 1000 ha 6 de 9081 h1111. Vorificaw 
'n !I.<IU1 cuo IHI l':'lédi'lll • o; r ando propriodado o!i 168.7 v&:te11 maior que 

'01. PI<IUellll -propriedadot. 

:!':~ra :10r ter um• idóia C.:. 01.bi:11mo entro O.lll doi:t t~nhos de 
prooriedados. se oonsider:~rmos o Letifu.nditrio ocupando .:.m pródio 
àe 3 ~r.il m2 Cum edifieio cio lO andare::~). o pequeno prOprietário 

· oc:~:p&ri'lll um auarto d.e 4-21:4, 'I.. 

Os muni<::ipig:s com maior c<Jn<::ontraçio fundii.ria .lllii.O !'~ijó, 
Man.ool Urb•no. Senz Madureira, 'l'arauac€1 oe A:rsis !lr&ai 1, Quadro nSIS, 

llesses municipio:t 0:11 imóvei!l com mai:~~ do 1000 ha represeD.t<llVam 
da .itoa: total !>16.9ii. em Feijó, 96,8\ em Mzutod CJrbano, 95.5\ em Sena 
X.du::u:a. 92.6'\ em 'i'arauacá, e 90,0\ em A:r:~~ill' 8ra:~il, Quadr~ nll6 

O munic1pio quo tem o menor percentual do imó'teis com. JU.is de 
.i.OOO ~4 b Plácido de Caatro com lS, 91L e 1m :~eg:uida tem-!le Sonador 
·Jo,u.~;~~r.a:ci em 35 .SI\. E.ste.a 1ndice:s mais redurido:11 que o padrio pan. 
::t l!:sudo. :le explicam pei.oa pl:'ojoto:~~ do as.:Jontamonto:s do I!fCRA ~do 
btacio 1 Pro1eto P~dro Polxoto o Redenção). 

ffo mun:.e-!.pio do Rio Branco, 173 imóvoi::~ I:'Uraio (2" do11 
flhi:udooimc.ntc.lll rurai.s do munic1pio} tinham rrnd.lll do l mil ha. 
nPr•;ontando 7:!:.3\ da iro& eadaatrada do munioipio, com tua ta..nho 
Mdio de 5.384 h11.. 

Erll X01.11uri. 73 e•taborlecimentos rurais com mais de 1 l'lil ha 
li~;~nificavlllll 67,81L com tamanb.o m6dio do 9.178 ba. 

Os 1!1unie1-pios em quo a média das propriedados :superior•• a l 
ml Ca eram l'lllilll olovada:t que ~m Xapuri, sio ~oij6 o 'l'arauact, com 
J',l2a ha • 13.000 ba r .. pect.ivamento~ 

i.J. KIJBILIDADE t-:AS R.!S:!:RVM 

l:lo'e a t:~opulaçio :erir.:9uaira quer ~:~ora :1as r~.lllervas podem :se~: 
c-i:.Ulacios cio acreanolll: uma mi::~tura étnicz dG indioll!, cabo.elos 
nordest1no::1. ':)5:1r. di!!::l.lllll. pcpul:~çio tem ori9em na re9iio do Vale do 
Acn ?uru. íAcreL _ 

Tal pooulaçio .:;erinQuoira ao iono;o do::~ anos te::a f~:~ito um 
•ovur.en!:o r.ll.'íJt&tóri<l tan.to n.o ::~entido da flore::.ta pára 1 cid&dlll 
como Q& cJ.dado para 'li flore:rta e. ainda, tem lllllntido um movimento 
.Lctern<l cie moia.i.1d:ado de wn !l&rino;al põllrli outro ·ropre:Jentanclo 16' 

"cio totai. dOI. populaç-lo dá amoatra. ou !loja 347 p"oa•oaa ·faZom e .JG 
JIOVl.mlllr~to. Aa csusas dea:a mobilidade sii.o viria:~~, no entanto a 
lNaca cie molhorGII condiqõe• do vida apar&ce como o motivo 
pnncJ.:>al. S:s::~a melhoria par• o aerin;uoiro oat.t di:'&t:smeo.ta 
:ehc1o~ada 6. :JUõll coloC<llciio 11. medidll C!lfl que .e::~te de.!loja: maior 
»roó'.lcio. re<:~ul•rl:taç-io tundiiria, educ:~çlo, :saúde, transpot:t~:~, 
C<I!IUtrcu,ll..!:&cio e trzl:lquilidade, bll.lllieamente. Quanto a miwraçio, os 

Gacios ~n<ilcam que pode-mo= ciassifiei-la dessa fgrma; do O a J anos 
eomo um 11roco.s:.-o maí-=1 r11conte, quer direr de 1~98 para cá, e, de 
ruu <le ·1 anos. 1Tlll.<;l"raçio mzis aoti9a. antes do 1984, COlll o.lll 
uou:.nt't~ oereentua1.s: lmi<;rraçio recente 40"\ e imio;raçi.o mais 
ln~~o. ;;unDém com 40\, re:!ltando 20"\ para o ir:st..;-rvalo de 4- a 7 ano:r 
-de :endinc1a. 

Secuncio àado.lll óas entrc.vutzs podemos a9rupar 11. mobilidzdo ~m 
ciou :toos: a) e:o:terna lia re:5etVII. para a cidade o da cidade t:~ara a. 
restrva que re"l>re:5enta ~4\ e, b} 1nterna de c:olocaçio par11 
coiocaciio que representa 46\, As czul!a.S princio:>al5 do;•a 111obilidade 
podem aer ro:ntm1àas c.m: 

.H.ottvo:s fa1111.liares: 
Ou.1!1dad~ dz coloc:acio: 
Asl>tracões de propried•d•: 
Vuai1dade fie Vld&: 
Kudan.;as na situacio anterior: 
Pr<Jblelllllll politieo:1 onde mor ... va. 

APe;ar de nio a•r propó:~~ito deste relatório uma. anil is& maill 
d.et:~;l:.:!th d'lll temitiea. vil.lo apona atent•rmo; para a po.lll8ibilidad• 
da lmll.lcto de c-iaçi!io d•s ro:sorvas o da luta o!lindical que influi na 
nda óe5ll&5 pgpulaeõeo!l, pois a d4ocad& de 80 foi p•riodo d~ qrende• 
1110bli!Zaeõ•:s por toda a rcu;~ii.o: <J:r eneot:~tros do :~~orin9uoiro:~~ 
cl.urav&m até uma o!l~~tmana e .se di:scutia com profundidade uma propo•ta 
de ntormA aerirl.a objetivando o;arantir a propd•d•do da terra; 
Mil:u:rJ.r a::1 condiçàe:11 de vida com e::~i:'olas e postos de saúdo a 
t:~:QIIIio cio que i.i vinha •ocorrendo com o p~r<Jjeto •orinwuoiro o• 
X&Dun 1ACI. molborar o ::~i:~ti!!IIIll do tr11.n5pc:orto e criar cooperativa• 
• s.ssoel<~.ções como alterl:lativ~ para resolver oa o;rave• problema• do 
comercloll~a.;:io. n .. ata-no.s fa~er um e::~t~:do aprofw:sdado :llO aun1t.iclo 
de avericuar a exatidi.o desses ir:1:>acto11. poi11 os dado111 aqui 
su:-a•.uaàos COl!lcido!rl com a.lll discu:~Õe:ll roalizada• neste 
otrlOO;O. 

-1.0 COLOC&ÇÔ.l!:S 

Ao longo dos últi_Mo, 1.50 ano:s o eJ:trativi:uno foi a base da 
,.ccnoraia. dali familia11 :soriDçuairas, porém nos últimoa lO ano11, 
uu eccnamia tem :sofrido o;rande:s !l.bal<Js, devil:!.o a quer'- dos preço.s 
U borracha 111 da ca:~ta1:1ba, de:~encadeando u;u proce:~~:so d& mudança 
11110 da tel:'ra. 1:1to ó. o :seringueiro passou :e cultiv~or intena&J~~ente 
lll&l. terrl!::S, produ:: indo su11 alimentação e um pequeno esecdonte para 
y111Qor. Por falta de tradiçiso a agricultura praticada. pelo 
ltring~:oi:-~, ~ extre:nlll'tlec.te ineficiente, a.lcanç:~.ndo bai:.:a.a 
produtividades e ag-redindo o ambient_e. O maior indic-ativo doa~~ 
dtuaçia vai para o baixo nivol tecnológico d~.lll exploraçã•.lll: baiJ:a 
produtividado rosulttl llllll maior !roa explorada o per1odo do u.so da 

. tarra menor. 

A médi~ do tamanh~ de uma c-olocaçio na.lll re:sen&.:J situawise 
utra 400 hectaros :~e coll!lidorar· qua "ma coloca.çio tem e111 m6dia 4 
e•'••d'lll:s de :rerino;a c uma o:~tra.:ia corl:'as'""?nd& • 100 hectare5. l!.sso 
t~a~ho ·ob&C :e a divi:siio · nztural com :Pas~ na 4~:11po::~içio da:. 
utrada.:J do serin9a. A divisic entre uma coloi:'&Çio e outra, ea 
reqra qeral obedeea ao:~~ limites naturais co11:1o i9arapéa, ~~~anqa.a, 
inans e 'Outros. o sor"lngu&iro sabe exat&l:lente onde á o limito do 
11:11 col<Jcaçio. 

o ta~-nho ~dio das coloeaç5o• (400 ha), a priori, pode 
pa.recor muito'o;ra.nde :s& cgmpzrado eom outras formas de oeupaç!o, a 
eumplo dos !'rojot<J::~ de Assentamento propo:~to:s pelo INCU 
(In;titut<J N!l.eional da Coloc.i::açio e Roformill Ag:rtri•). dissiminadoa 
oa reqiio, çom ~ .. lote de 100 ha, ou meamo 50 C'Ompar'<rmos com o 
t~~~~anho ~ Sdio da:~ pr<Jpriedades do Estado ou atO 100 •·-· Por6m se 
cor.para:no::l com. o t!I.III&nho m6dio das o;randea propriedade• (acilD& de 
lOG ha.} do ~.!lltado do Aoeo, B08l ha,, ta.-.an.bo m'd.io .iaa 
c-oloc•ç1Sol! 6 20 veres m .. nor. 

Cal& relaçio ao tamanho das colocações ht que :~~e conDi ~~rar 
!nidalmente o tamanho idoal de wu troa para o oxtrativi:smo, ~ ·.::l.e 
1 produçio e condiçlo de sobrevivéneia de.s:sa populaçlo de; ::1d<m1 
lCO' d.a.lll condio;:Oa:=~ ambientais natu,.J;is. Um dado irnport11.nte obtido 
a parti .. deste lava::r.tamat>.to 6 q1.1a a praduo;slo ID4dia da borracha • do 
cutanh.t. 6 da 600 Kg/ano a l-2S lat::. ·}ano respe· ':icar. :nte, 
eon~tituindo·!lo na ba.lllo da economia do serinqueiro. Tal ptoduçio 6 
obtida numa. irea c<Jm ta111anho 111.6dio ele 400 ba o que ai1111ific:a di::er 
que a d.on:~idad.e da :~~eringu&ita na floro::~ta 6 de- aproJ:illll'lll.da..ate 
1,5 .!ler./ha e do oastanheira.s em produçio é do 0,3 o.aat./ha. · 

outro aspoeto r&levanto a 1er r:on~~iderado ' o iftiPaO'to 
ubiental :a• colocaçõota. Se cornp11.radas 11. açio lilllltr6pica nas 
atiYidade.lll mais frequont'J'"• nalll exploraçães &<Jr1colas do Acre: 
btntivi:smo, Ag:rieultura & poeuiria, ~esmo 11om estudOJJ 
aprofundado• podo-.se garantir que o l':..:t.rat.iv1smo 6 ond& o hr-... em. 

'IMDa-' intarfor& na natur&ra. O exemplo Jllllia claro do impacto 
'uhieatal causado pelo extrativismo i a conviv6ncia do aerin9uairo 
· e011. a flore;. ta ao lon9o ,de um zsécul<J & meio, o!~Cift agrodi-la, o que 
iDfelir:nc.nte ceutoçou a ocorrer, devido a mudança da atiYidada 

.pr~dutiv~. em funçio da baix11 dos preços d.o11 prin<lipais produto:~ 
utrativi:~ta:~: :ro9uramento, 400 h.a pode aer g-randl!l qutlncio -'O 
uplora aqrieultura ou pecuiria, mai:s nio com o alCtrativiamo. e::~~ ta, 
ftl rnlidade, oi wna .iroa muito o;rando para :ser dova•tada o nlUito 
pequena para .ser pre:~eeVOid&.. 

Pela própria l69ica de vida de·.tro "';,. i:oN:~~ta, oa 
ndngue11:0:11 nio possuem nc.nhWII documento de tituh,çi.o, otsae 
,.rcontual cboga a 89,49\ das famillas entr&vi tad:c • ., 4,ao\ 
poaauom apenas wn recibo de compra e venda aern r.vi•troa de 



Março de 1993 DIÁRLO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Sábado 6 1973 

ea~t6rios ou qualquer outra ;;oi:Ja ll'quivalonto, 0,60\ possuem 
'd~tC'Uiflento de sindicato (tipo de c:leelarac.io) e 1,80"11 possuem a 
ecnnpronçio do pii.Qllmento de ITR (Impo;'.o Territe:ial Rut:'al), 

Os sotrit~quoiro:~, II.PO!llll.l:' de nio pg:Jsuirc:m documentos 95,07\ 
111trll' homens .$ mulb.et"e:J responcieram que 3io àwoo5 da colocaçiio. 
obt.i.•tGn::~ a coloeaçio c~ sll!gttinte ~erma: ól, 92\ afirmam que 
eGmpnram de terceiro:s: 10,47\ abdu a colocação por conta própria; 
4.0~\ foi att'a.v,S,s de troca e 18,4-4\ J:ocebeu ele herança .sejam esta:! 
pdo easameoto, do pai ou qualquer mer.~bro cl.. familia. · 

E!ll qerd uma c:oloollçio pos::sui uma casa oon:!ltru1da de pa,dúba 
• c-oberta •'J palha ou o:::avaeo. E:~ta ca~a. pela rnéC:.a na!ll rl!l:serva:s, 
uU divididll em tr~.!l eomêdos, indepond~ntemll!nta do n<un~ro de 
P"-'oas: tem Ulllll .:=lllõJ. qu~ em 90t"lll é aberta ou com mo-i• Pllt"Cid~. em 
U<Jtlidll vem o qu•rto e a eotinha ondo .:se f•t a.s refeições. 0:11 
lrl6vels sio rústicos e feitos de madeira, l:>aneoll, mc.,as e emull 
qua:'lcl.o tem., poi:s, via de reg-ra .se do~:me em redes em qualquer e.spaço 
da rasa. lfa c::o:r:inl:>a o s<1la de ref _ição .se tem. um foqlo de barJ:o, 
-panel.u, rr.ella e bancos de mad.eira o a.lQUml uten.silios. fta colocação 
linda podemo::J eneont~:ar outra• bcnf~itoria.s oomo: paiol que .servo 
pua armatonar milho, arroz, feijio e outros; cada do fllrinha, 
•oinb.o; fru.toir11.5; o:ampQ para o Q&do; e oom J:"aras o:~;oosalloa 
alqumas cercas para protoqor llD.imllis, 

APRESEN'l'A<;i.O_ 

o movimento de oxpan.sio da fronteira agt~col• p .. ra • Alaaaê~:~ia 
iniciado no ~inal d,:~. d~_Cil~_n_ 4~ J,_<;~6_g_,_ tnul::Jf<:~I;1!IOU"'I., pouco: an~a 
d.epoill em uma das re9iõe::J de msiores conflitos pela·poase da toura 
no au.sil. opondo do um lado o:. 'Jt"andu ,.ropriGttrioa rut"ail!l (vi.a 
d.a re9rtt "yrileiro:s" oriu:1.do:s do eentro-s_?l d.o pa111) ~· de~ out.ro, 
váric!ll :Htçmonto!ll "ociai#l das popullilçoes rttgiona:~.:~~: ind1oa, 
seringuei=os, ribeir!.nboll, dentre outros. 

No l!!:st.ado do Ac:re, a luta d.o.s :sorin9ueiro.s contra 11 .... ptoraçio 
do .suall unidade::~ produtival!l C"ooloeaç~es") 111 .a afir:naç.io ·do• :sua 
l.uton<:lmi;; em rel1.çií<:~ •ots patrões a~rin'jlali:stl.s eneoatraram nll 
organi:~:açio sindical, aoa Sindicatos de Trab•lbadortt:l Rur.li.s -
ST'lb, a aua principal cxp~:eaal:.: pol1t!ea. Oa "empat.es"(l) pasaarap. 
a con.stit.uir-so ap6.:11 o <lllno de 1'76 na forma de reai:~t6aeia· 1:18.13 
efic::.z doa serin9uoiros nossa rogiio. 

Com o aqrava:aonto do.21 conflitos pela po.21se da torra no yal:S na 
dicada de l9BO, os diver.::~o.s :seçmento::ll de tr•b•llladoro.:s rurai:J 
amplia:a. e criam novas forma..:J de orqani-z:açio para fo:rt.alecer a lut.a 
de re.sisto!!incia. pol• terra. Em 1985, .sob .a inicahva do S'l'K de 
l(apuri e a participação do:s S:I'RZI da regi!o reali:avarn o I l!:ncontro 
do Seri:l9Ueiros em Bt"lu1l ia. Como · e-c:Jul t.ad<:~s priAc:ipais, doose 
encontro, desh1c•m·.se 11. criação do COll!Utlbo Haci01l&l doa 
8erin9ucdros - CltS e a formulõ~t.çlí<:~ da proposta do··.P.eaarva 
nt.rativi.ata. · 

o CltS ;urge da. nace::~sidade do: i .. tograr e ~~ufti'fic:a:r 
rcgionalmcnto (a n.!.vel do Ama.zeni;~~.) • lut.a d• r•aiat6o.oi• doa 
:~erill9U<tiros e, iatorvir politicamente a n.!.vel n.acional-no~sentido· 
d ddender e Luta pato atendimento dss reinvidicaçi5ea.· doData 
.. evmento aoci.al. · ~· · 

A pr011ost• de Rcao:n"a Eztrati"ri.Jta surgiu c:oa10 reaultado de 
oJ:pori~nciao hht6ric:as d• , vida, do ro:laçi5•• coa a~natureaa,...de~ 
• utu de rolli.!!t!nciu travadas pelos -:serin;ueiroa aeculataente. no . 
. ntorior dos serinçaia. Ou · mo:lhor, .. da' vontade. de"'.eO}ltinull!r .. 
·oprodudndo-.!le socialmonl:o na floroata, mant.endo .. :se .• inap::el:'a,da·.•1 
.tstrutur• de ocupaçlo tradicional; (baaeada ,. na -t~.di~ialo •.k.-.; 
"coloca.çio") da recuaa desaea .trabalhadorea· om s••·traaaforrnat:"!Ola": 
,.colonos" ou "parceiros" dos projetes do aa:~~entamen.to do Iaorà, ·ou' 
t.ra.n..fetdl:'-s• pal'a a p•riferia·doa eent.ro•· u.,r~noa. l"oram:a••••""•'• 
fatores dotorlllinintes para que a raserva · •A:Preaaaaso":... wu. 
alternativa viival para a proposta de Reton~a .~Jr6ria ·.du·· 
ae~rin<Juo:iros e dos trabdhadcu:- eKtrativiataa da l\lnat:6D:La. ·r, .. ula, · 
1991). .. . 

?oi ccntr:: um mod~lo de deseavol vime:~;to a.l !:.:o.meate cc-ncer.t.ra-or 
da e:~~trutur:: fundi.ir!~ lJ exc:ludentG, dete:!:l!".inado p11lo req:l:ro 
militar :.-ara a 1\.r!lo1u:6nh., que a proposta de Re~crva .E:.ztrativi:sta, se 
colocou como alternativ~ de desenvolvimento ?ara a ro;iio. Ap6s o 
assassinato de Chico Meade.21 em de:~:ombro ·de 1998, (principal 
liderança do movimento do:~ serinçu~iro:~~), o Governo Bru:ilei:ro. 
preeionado !?eh. opiniio pública n11.cional e intern.:o.c:ion::.: bai~-:~u 
quatro doel'oto::~, reconheeemdo as iJ:"eas do rese~:vas oJ:trativiscaa 
COIDO de ~ ~teresse sooial, sio esta.!!: Chico Mendes e .!tl to Jurui no 
•o:re; Cajari no Amllpi o Ouro Preto ent Rondenia. 

De l985 at6 o praaonto, o CftS vem. tentando i~QPlemont.ar a 
propo;ta. de ReoerT& .l!!.zt.rati'l'illta (2) no sontid.o de aupera:r o 
extrativismo t~ -:lieional ms11teudo oa domponentes homem e natureza 
de forma inte9"r da. O CNS vem avançando no seu projeto a medida em 
que con.se9ue altorar as formas de comerciali:r.açi.o no se.ctido d• 
romper cem o_ ai::~tema do &"rillmento quebrando a cadeia de 
eomorcializaçlo, atrav~s do cooporstiv!."amo e do beneficiamento do 
prcd.uto.s, atravé11 da mini-usina de ctt.staaba. Essa propost.a """ 
coll.solida a medida em que ta.W:o6m .oe diversifica a produção cQl!l. a 
imphntaç!o d.e .!!li11temas agroflore:st.ais, de recuperaclo C 6roas 
d.o:r9radada.a COl!IO llll capoeira.:J o ainda ::10 aperfoiçoa os traba.lho.!l de 
~ucaçio e saúde doaenvol v ido pelo .,Projeto Se-rin;uoiron, 

Apeonr c!.e :iâ torem sido criad•s h6. dois ano::~, :atf o momtmto as 
reserva:~: nio for3lll. beneficiadas com .,~nbuma politica • .l apoio 
go,-ern:.mental. Pelo Coatr:irio. as reoo~t~s dirotri-z::ea oc'onem.icas 
adot.:ad::r.s pelo 9overno Collor, que reduziu o preç: e o mercado da 
borrach.a :-etirando o::~ subsidies, le~vou a wn agraVIIlnOt~.to 'da:s 
condiç~e:; de vida do: cada serillgueiro e, do oxt:rativismo -1;·regiio. 
o CHS vem tentand.o definir urna pol.f.::ica de .!1Ub:t1di«-:!l par•· borracha 
por um periodo noee::.sário ao prooel!!IO de tra~:~siçio vivido hojo 
entre o ntrativismo trtt.dicional e o novo aodelo de extra.tivismo 
prcpo:sto. 

l"inahnent•, eabo rogistrar qne todo o aYano;o no proeeoao de 
Jro;ani:r.açio e c.:-iaçlo de nova:~ altel'nativa:t de pé'oduçilo o• 
:OIIII~rcillliz:.çio naa ireas de Reserva• t.em. sido re111•.:ltado da 
.niciativa o detorminaçlo doa seriaquoiros qu•, .eDal. t.poio de 

J.lgumas "']fneias nlo qovernamontai:~~, tem C0031t9Uido ·viabilizar. 
paquenoa projeto.s. &ltretanto, 04 ra.::~ul tados alo .a:L.nda 
insuficiento" ~ara 'l'iabilir:ar as Rl!laervas Extrativiot..a:J, :! 
:-~eessário par• isso, que o E..stado assuma o seu papel de a;en;.~ 
p~:opulllor do de:~~envolvimonto. Espera-:so inclusive c:ue o ~tado ati 
o final de 1'92 ofotue as desapropriaçõos e r09ulari:~:açio ,~..tr1dica 
d.as .ireas criadas em 1990 para fin::l de resorvas extrativi.ato.s. 

S: nesse contexto que ao insere o ~rojeto Meio 1.mb:Lente na 
Am.n~nia: H.anejo Suato:ont1vol doos Recursos ?lorest::il:l n•l Estado do 
Acre, previ:Jto para um prato de cinco anos, a contar d•: l992 pa.ra 
:~~cu: e:~;ecutado nas reservas da reiliio do Vale Acre-J:'uru:~. O projeto 
l.brange eatucioll e pe~aquiss.!l em dif~rente::~ Aro.as do col\bacioent , 
a16m de práticas c:~;tensionistall, et fol:lltaçS.o. A fase pr•tliminar do 
projetto foi o levantamento 3ócio-ec:on~mico t't!a.li.cadc P•tlo CftS co:a 
a par<::'"'!':l.a da Funtac e da Ao;êncis Canadense do tleaenvolvimento 
Internacional - ACD!. 

!s11e relatório & re.sultado parcial . d.esta at;i.vidade ~ • 
levant•mentos e e::st.' dividido em trãa parte•: introdutória, 
an.Uisell de da.doll :~~ecund.irios, e anili•e do leve.ntameo-:o de d11.do.a 
primárioa. 

(l) .. ~pate5 ": forma de mobilização coletiva cri•d• pelos 
serinqueiros do Acre ;;ar• impedir 0:1 destllll.tan~entoa ru•, aatio;ICI 
lltringais. 

(Z) Conc<>ito d.e RIO,.OI:"Va Z:xtl:ati'fi:Jt.a " tot.alment.• dif•t"ente da 
forma concebida pelo Governo de J:'rojeto do: Asaeatamento. 
!xtrativista quo mesmo criado sob influ6nci;2, do movimanto, pela 
portaria n2 627/INC:.:\, tem a administração do lNCM., titulaçic da 
torrll, pressupõe divisio em lote&, etc ••• 
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mo 
E DO RIO JUfftJJ{ 

:.~'u. CC:fct.tlSÃ:l ,. 
! .. • 
~ 1 R o El':t:utivi::mo tem um poteneia.l que air>da nlo est6. aendo 
ft11!lor;~do, ~onto: ~stt:16.Ds C.e .un:inqa, :palmeira.s (açai, pat:oi, 
-.ltesba. bu:-i::.i e outras; phntaa 1:1edieinaia etc.,) acja tQnto pela 
i-"hlto\ de politicas p!lblicaa para Cl .setot' extrativiata, como pela 
~!dta de estudo:= o tecnologia:~~ p:~n·a u:5o e comoreiali.r;açlo desse 
~f1toncial. (vorific::.r item extrativi:smo). · -

r-:· 2- ·o nivel tecnolóqico dli.s priticas aqt'o-eeol6qiea.s e::~::u:og:adG 
~lu :e:llti:'Va.=s oca11iona 11111a baixa produtivid,~~;d!l. ·::> cultivo _é 
'itinerante, t:tio so utilir;a nenhum m6tcuio de <::onservaçio do :~oio; 
·aloJo :seleciona seuu:mtcs, • • c:e~lata ainda 6 dominante, (ver1:icar 
'!to111 aqrieul tura). 
:: 

; J - A aqricul tura abaarvc- 27" da ll'lio-do-obra tatlll 111> 

:upreJenta 29\ da pJ:'oduçiio, enquanto que- o axtl:'ativi!!~l!'.o :l::lsarvo 20\ 
r4nn mesma mio-de-ob'rll o reprilzfefita 621\ da produçao. (vodficar 
:·itam a<;ricul tura), 
~ ... 

• 4- o calendiirio ~~:qdcola da axtn.tivi:lta parmite UIR podait:a. 
:(lll!ll'lementariedadil dos tril.b&lhos vi.o terminando os trabalho• da 
:unnqa e111 de~ombro, podo eo~~UJçar a eolboita da caata.nb.a oroseondo 
.!"n• fovoreira o terminando em JM.rço quando ::so inici~ aa tarofaa 
~taurinÇJ&. (voriUcat' item trabalho ao;r1eola) 

'i'' 5 - o tuo da torra no extrativi:J.a exiqo, hoja 100\ do.a 
r~ondiç3ea ;ombient.ai:l naturais, onde o tJllllllnho médi~ da c;:,.)looaçlo :. 
::h ~00 hao. vinte ve:r:l!ls menor qui:! o tamanhl!l médio das grandes 
~Jrop:r:i•dados. dma do 1000 ha. (vorific:•r item c:olocaqlo). 
"~.;· 

)· 6 - Os serinqaia das reaervas tom cm m'dia .5 ostra.das de 
:.:uri:.;a cada uma com 112 madoiras (aaringoueiraa) e produz- 600 ~ 
~de horr:~c:ha/ano/colocaçlo, o quo possibilita, a preço:: d11 dar./~' 
;-renda nl4dh, ano por fD~ilia do Cr$ 31.296,00 ou (tiS$ 221). A 
~~rrac:ba 6 o prbnaira produto do c:amercialis:açio do aori.nvuaire~, 
-~upocdendo por 3.5111 do todo valor get"ado pala unidade produtiva {a 

-el)loc:açio}: (verific:.ar item caraot•rh:avla da .dtuaç-lo eccm~miea a 
Ullelu a:obra valor da produçio). · · · 

. 9- A Cooper•tiva Aqroo~trativi111ta da Xapu:·d, v- d.a~~~C~natraado 
'!lllf o sisto:na dv aviam•nto nio mais pra-domina ~o a:l.at-• de 

:·romereu.li:açilo dos produtos eztrativistaa, muito etnbora o 
nrint;~ueiro :1u.nda SCI defronta com a torta p&rtieipaçlo do 
•rrotairo no c-omérc:io da a:au.s produtos. (var-ifiear it• 
:õilii!reializaç.!lo) 

lO - A alimentaçio bbica nu re:nrva.s 6 euati .. uida da 
.~•reah (arroz. fdjio, milha} farinha. e carne da caça. lfo entanto, 
·:uf:;:u::~:s ~~, ;;~·~!!sadip~rpiu~ ~~~0 ~1 imentaçlo doa aarin;uoiroa 

. U ~ ~te c:ron.:~u.-no redudd.o reflete o n1vei cht ou:plorsçlo d:t 
t~rleuiçu:a, vo.,.J.d.a p3r:. a subsisténc:ria. A produç:io _própt"i.!l do 
tuaau ~:epresenta ô:!,71\ .:1io comprado.:~ -·n.~o4.111, O rostantl!l do 

'e#l\:1:1::~ .!- eo:npiernent.ado c:rom a troe• ou 9an.,o. 7\ diEem quo nunca 
;"~em eeretli:::, além <!e qtUI somente metade da -~!)ulaq!o eon:111e9uam 
ttu co:treu::: na sua dieta ::limentar. rs.so __ • .lJ.C:S Uimt. c:art:noia 
;t,ilmentar. (vorifiear i~em '!.limentaçio}. 

"'" 13 - O 1ndi~v do an•lfabo{i.smo 6 'ilt"lllnde c:0111 o porcentu•l de 
·,in o:i.& populaç.ic. scme:1to 9,57\ tám o pz::i~n,rio c:omploto, 3\ t .. :to 
~,t1drio J.nc:rompleto o:t l"\ sabem ler ~ e.!IC:t"~'ltet". (v•riHcer itam 
l tducaçio) . 

~· H- O processo d.e eonquilll.til. d.a identidade do #orino;uoiro e.st' 
I.U~lc!O com as lutas e eonqui.stas travadas no. .sua tt"a::letória 
!iutónc,., marc:r;odamvnte no.:~ ú!•imos l7 anos, onde.,. Yar1fic:a o 
"fll1c:1o e o avanço da or'jlani:l:açio sindical e a luta do reai•t6ncia 
~~~il tarra.(vorific:rar i~em or9ani:r:açio .Joc:ial). 
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APRESENTAÇÃO 

O Vica;riato __ de Panda da Bo!l\ria, j(mtamcnte com a 
Diocese de Rio Branco do_Acre, num dos encontros de cola: 
boração pastoral, tendo em vista levar a efeito a opção pre· 
ferenciaJ pelos pobres, levantaram o problema da situação 
pastoral dos moradores da área de froDteira. Já era do co
nhecimento de ambos a existência de grande número de bra
sileiros na região boliviana limrtrofe ao BrasiL 

A partir disto, o Vicariato de Panei o em comunhão com 
a Dioc-ese de Rio Bronco, propôs um e:: udo sobre esta área, 
por D' :o da assessoria do CEPAM!, para que a Boa Nova 
pudesse atingir o !1· ·mem na sua realidade concreta. 

O tr;,balho que estamos apresentando, tem motivações 
pastorais. mesmo porque a mensagem evangélica deve atin
gir a todos os povos: "Ide pelo mundo e anunciai o evan
gelho a toda a criaLuraHo 

Na elaboração deste trabalho não encontramos dificul
dades entre as duas igrejas particulares. Entretanto, a DQSS.a 

atuação tem implicações no espaço sócio-poJftico. 
A situaÇão gritante desta realidade requer um trabalho 

de infra-estrutura que dê condições de uma \'ida decente. 
Isto implica em algu1 ,; questionamentos tais como: O Go
verno Boliviano deixará permanecer em seu território estas 
centenas de famrtias brasileiras? Está disposto a investir na 
infra-estrutura necessária a fim de melhorar as condições de 
vida daquelas populações para se integrar na DoUvia? 

Qual 6 a preocupação do governo brasileiro federal e 
local, sabendo da situação concreta destas famnias? 

Temos consciência de nossos limites pois a nossa inter
venção junto àquelas familias é de cunho pastoral; entre
tanto. as pessoas que atingimos são cidadãos brasileiros em 
terra estrangeira. 

Estamos dispOstos a colaborar com os órgãos compe
tentes e outros organismos de solidarieJade no sentido de 
melhorar as condições de vida desta população. 

DOM LUIZ CASEY 
BISPO 00 VICARIATO 
DE PANDO - BOLIVIA 

DOM MOACYR GRECHI 
BISPO OA DIJCESE DE RIO 
BRANCO - ACRE · ORASIL 

OBJETIVOS 

A pesquisa, realizada nos meses de dezembro de 1990 e 
janeiro de 1991, tinha, entre outros, os seguintes objctivos: 

- Conhecer a realidade reJigiosa-sócio-econômica dos 
seringueiros· que Yivem na Bolívia, em sua grande 
maioria brasileiros, na região fronteiriça ao Acre e 
Peru; 
Fazer nm levantamento a fim de se obterem dados 
aproximadOs do número de brasileiros que se encon
tram oa'quele país vizinho; 

- Tentar levantar algumas pistas para uma atuaç!o 
pastoral junto àqueles seringueiros. objetivando a 
criação de comunidades na área; 

Informar à Igreja dos dois pafses, bem como à. socie
dade em geral. sobre a 5ituação social e econômica 
das famOias de seringueiros brasileiros que vivem 
~aquela área da Bolfvia. 
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METODOLOGIA DE TRABALHO 

Inicialmt ntf; fez-se uma reunião de lcvant: M:nto de dados c:rt 
Brasiléia, Acre. Nela participaram agentes do Vicariato de Panda, 
BoJfvia, agentes da Diocese de Rio Branco e seus re~pectivás Dls
pos. Contou tarrJNra cem a participaç::i.o do CEPAMI de Ji-ParaH:i, 
Rondônia. Além de traçarem os objcti··'OS da pesquisa, fbr-~1 est:J.
belecidos alguns critéa·; ·S pi 1 a ine:.rua. Deveria : :r t~licada ao 
longo dos rios e igarapés, no cenrro da mata, nos seaingais, levando 
run COIJta a densidade demográfica da área. Ficou estabelecido que, 
na medida do possível, 10 a 20% daS f::unílias de cada seringal deve
riam ser atingidas. 

Discutidos estes critérios básicos, encarregaram-se duas pes-: 
soas para a elaboração do questionário, baseando-se em outras p:s
quisas si '1i1ares já realizadas. 

E1abomdos os que5tionáriõs, foram organizadas quatro eqlii· 
pes. Cada equipe tinha de quatro a seis pesquisadores. Com ísso foi 
possível entrevisw 470 fmru1ias. O total da população é tStiffii:lda 
em 2.500 famnias. - -

Feita a tabulação. chegou·se a um primeifõ ieJãtórlõ, -prOvisó
rio, CS -e foi discutido cm rer.. ião conjunta entre os agentes das duas 
Dioa:ses, e o CEPAMI. A Partir-desta discusSãO~ que se ,hegou a 
este texto dcfiniti vo. -

EQUIPE DE PESQUISADORES : 

- rio Abuoã e Mamo: Pe. Ângelo, Ir. Amábile, ·Ir. hlarlene, José 
Almir. Smnuel. , 

- Ã o R> Acre: Pe. !saias, Jordáo, Ramo:., Valdecir, Adilson, 
. Ide!. 
--Rios ü:nmano e Chipamano- Porv~Dir:-G'Jvan, Guilherme, 

Pablo, Antônio. 
- 1'1:!...--ido de Ca'tm a Sauta Rosa - Rio AbuDi: Jacimar, Ir. Isabel, 

lledin, Vald.::cir, Raimundo, Cannem. 

HISTÓRICO 

O êxodo de milhares de ~ringueiros do Acre para as regiões 
frouteiriças da Bolfvia, enconlr.J sua explicação no processo de 
transformação radical pelo qual passou a economia-do Estado c a 
consequente colonização que se intentou efetuar em Su;-· terra.s h:í 
t.l .as décadas atrás, precisamente no início dos anos setenta. -

As raizes, a trnjet6ria: c· os result.Wcis desta ir.m.sform3ç5.o e 
consequ~nte colonização devem considerar, de um lado, os elemc:n
tos económicos ideológicos e políticos, assim como as lutas sociais, 
que são próprias às origens e ao desenvolvimemo ·deste processo Je 
transfonnação e colonização num âmbito maiS gCr:.1f. De otiúa parte, 
não se pcxk. limitar às determinaçêes mais geuéric..t.S, que se repor
tam à colonizttçf J no ámbtr) nacional e regional, mas obriga-se a 
buscu os elemencos específicos e a riqueza mais ampla d~ deteimi
nações que caracterizam a situação concreta da tra.n-Sformaçtio da 
economia acreana e da tentativa de colonização das rerrns do Acre 
nas úHimns duas décadas. - - -

De confoimidade com esses pressupostos, a an:Slisc deve con
templar as &:tenninantcs externas e internas deste processo. As priR 
meirns estão rel.:lcionadas com a constituição de um fluxo migrJ.tório 
a partir do" !'rordeste, do Sudeste· e do Sul do país. 

A origem dess..: flwc:.o de "ffil.baih;.uJore:i sem ktr.t'' Jcve .ser 
localizada nas tensões sociais produzidas pela manutenção de uma 
estrutura agrária concentrada, em face da resistência social e política 
à refonna agrária e na forma Ui! reprodução do capital na agdculmr;t 
do SuJeste ~ Sul do paiS, via modemíi:ação, acorripailh11da de con· 
centração fundiária. Por outro !ado, devem-se considerar .as t1:-nd~n~ 
cias do dl!senvolvime_oto capitaliSta de expandir, consolidar unifi
car o mercado nacional de bens e terra e constituir o mcrcndu re:;io-
nal da força dt! tr..tbalbu, nas razões da ge-opolítica da Segurunça Na· 
ciou<:~L Emim. na teudêDcia do capital dt! abrit spaço à produção 
camponesa como wna das formas da sua reprodução, em face de cir
cunstâncias ecou~Smicas que obstaw a .sua r1orn1al :.:nr.:~.bilidatle. Fs
ses fatores, n:io diretameotc ligados às especifidda-des d~s transfor· 
mações sociais e eConômicas locais, repot1an' ·se à ir· ·~erção d3. re~ 
produção camponesa na frontcirát agr[! \Jk: (a coloniza~ão asscnlada 
na P<-'<lUena pfodt.tção) no (;l,iltcxto da .;;r..l :tnsão e da reproduÇ"ão do 
capiL'llisino na agricultura:: nas correspu.1d..:ntes políticn:: e re~la
ment~tçõ~ do Estado Nacion:ll. 

No tocantl! à situação específica do Acre, os elen;cutos ditvs 
externos sãu is1Jl.:ldamenü:, pouco sufiçientes para explicnr a def1a.
L'T<JÇ.5o do proccss(' de colonizaç<1o dirigida pública, a pílrtir dos 
meados da déc;:~da de setenta. A eles articulam-~c. som:llnR:;c t:- até se 
sobr~põcm as detcJminações associadas às profm1das transfonnaçõcs 
na e~trutura cconêmica e social que acontt> .. dam naquele período no 
Eswdo. 

Este processo tem suas raíz~s na Cccadênci<! do cxtrativh .. :o da 
borracha. na crónica inadimpfência da ernpre:-~a ~:ttrath·ista com a ir
rcvcr.>ívcl falência do seiingai nativo, sobrando como tínka altenla
tiva a alienação da !em para liquidar os débitos com as aoência>; de 
créditos: A nivc! p.•lítico, isto implicou no enfraqueciJ• ~n7o das eli~ 
tes lncms e na sua C:'lpacidade de mediar os interesses da burguesia 
mercantil-extrativista. Es!a situação encontra sua \'ertente na política 
de desenvolvimento da Amazônia, prcconiuda pelo regime militar 
imposto em 1964. cujo paradigma corre.spondia às necessidades da 
retomada do c~scimento económico do DO\'O modelo de deseovol~ 
vimento capilalista e ao papei ~rvado à Amazônia. 

_ _Respaldadas na cbamada "Operação Amazônica", as novas 
polfticas pretendiam impor a "ocupação racional.. da região pela 
grande empresa capitalista e sua integração à economia nacional. 

Fornecidos prodigamente pela SUDAM e o BASA, os incenti~ 
vos fiscais e financciJos tornaram-se os instrumentos de sua mate~ 
rialização. De outro lado, foi cfesestimuJada a produção da bc.. ,-acha, 
pelos métodos e;.;trativistas tradicionais com a queda do monopólio 
governamental, a Jiber:tção do mercado e ·a retração do crédito. Para 
incentivar e operacionalizar t:·1 projeto foram criados ainda na déca
da de setent•, o PR01ERR0, o f >grama de Integração Nacio
nal - PIN, e a POLOAMAZONIA. 

Deste modo, o Estado abre o espaço para a transferência da 
propriedade da ten-a., possibilitando a peneiDlção da grande empresa, 
·eSpeculadores ·c grileiros na região que e. ·cncialmente buscavam 
apropriar-se das trm5 cor • .) reserva de valor e de '"eSSO a outras 
fonnas de riqueza e, ainda, uessa persp:ctiva, ao dc..3c:m·olvimento 
da pecut~ · · extensiva. 

O Acre encontrou, nesse momento, na figura do gov(. n dor 
Wanderley Danta< (1970-1975), o grande incectivador da transfe· 
rênda das terras acreanas aos grupos forâneos. Alardeando uma 
proposta "'modemizadora n do governo estadual~ calcada no chama
do "Projeto Oes:e", o chefe do< .~· ~ivo estadual9 desencadeia in~ 
tensa campanha publicitária no Sul c Sudeste do pafs, visando di
vulgar as potencialidades das terras acreanas, as r~·-itidade:s de sua 
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aquisição e ; vantagens de ,se investis no Acre. ••Prc, .uzir no Acre, 
investir no Acre e exportar pelo Dacffico", era o "'slogan'' da cam
panha que teve resposta e ~ ..ões imediatas. 

M' .h·ados p :as promessas c pelos ir ;entivos fiscais abun
daures fornecidos pelo governo. não só pequenos e médios investi· 
dores, mas também grandes grupos econõ:nicos passaram a adquitir 
terras no Acre. 

No depoimento do governador Gemido Mesquita na Comissão 
de Agricui~Jra da Câmara Federal em 1975, ele afinnava que entre 
1970-1974, foram vendidos seringais que somavom 4.290.000 ha 
(30% da área do Estado) a apenas 284 proprietários de fora, sendo 
que 32% desta área foi adquirida por apenas quatro grandes er. lTe

sas. 
l ·se .. cadeava-se assim uma nova fase da história econômica 

do Estado, bem como uma área de tensões sociais que ·surgirão nõ 
bojo do choque entre os çupante· das terras que já as trabalhavam e 
os novos p1etcosos donos. Na V( Jade, uma das consequências mais 
calamitosas que a veoda das terras acre:u1as aos "sulistasn acarretou, 
foi a expulsão de graDde número de famílias que dependiam da fio
resta e do extrativi m Paia a sua subsistência. Com a progressiva 
desarticu · Jção dos seringais e a falência do aviamento~ a maior parte 
deste contingente populacional começou a migrar para os centros 
urbanos, mormente Rio Branco. Os que teimavam cm permanecer 
em suas [erras em regime de subsistência, sofreram toda sorte de ar
bitrariedades e viol!ncias. 

Os custos sociais dessa polftica foram alt(ssimos. A medida em 
q\le é desarticulado o sistema extrati· ista, aumenta aSsustadoramente 
o êxodo rural e as tensões no campo. No período da década de 
70· "0, a cidade de Rio Branco lit ralmente entumeceu, crescendo 
39,4% e passando a contar com 66,17% de toda a população urbana 
do Estado. Com isto, agravaram-se, sobremaneira, os problemas so
ciais desta cidade, principalmente devido a sua precária infra--estru
tura. 

Como re~ultado deste violento processo de expulsão e expro--
1 ü.ção dt'stes . osseiro. ·seringueiros, inicia-se a organ~o destes 
tr.lbalhadores, cuja luta ganha expressão em aparelhos como a lgre
j:· a Cor ·,g, e os Sindicatos dos Tr.atoalhadores Rurais. 

A pressão Sf'bre os seringueiros resultou em conflitos c tensões 
s01. ·ais cada vc . ~ais violentos e na formação de um contingente 
ponderável de trabalhiJdores sem terra, cuja luta tenninou por reper
curir no seio mes: · :> do go\'emo estadual, sob nova gestão (Gov ~ 
C ·raldo Mesquita, 1975-1980) e oa própria Agência Regional do 
INCRA. Sob o impacto da luta dos posseiros, seringueiros pela ter
ra. e representando também, interesses ligados à produção cxtrativa 
da bomiCha. o poder .;tadual adotou uma clara política de priorida
,de à c...Jiooização, b~ .)ta·· .. :·1 pequena propriedade familiar, na pre
servação do seringal nativo e no estimulo à produção da borracba. 
Passa então o governo a<' processo de alienação de terras por inte
resse social, objc:tivando impl:wt:lr os Projetas de Asstntamentos Di:.. 
rigit.los. Infelizmente como se póde i.Ilferir mais 1:1rde, tais projeto5 
ao invés de resolver o problema dos acreanos viriam a servir mai . 
como \válvula de escape para resoJvc1 as questões de desapropriação 
e tensões fundiárias do sul do país. 

Foi no contex.to destes acontecimentos to<.los que um grande 
contingente de seringueiros expulSos dos seringai.1 aCreanos, não 
obtendo outras colocações no Acre e não querene,;o awnentar O exw 
cendentc da força de trabaJbo nas cidades. preferiu emigrar para a 
Bolívia, em busca de trabalho ou de: um pedaço de terra onde pudes
se continuar a atividade que vinha xercendo C ;rante toda a sua viw 
da.. A oportuna pesquisa "Realidade dos Seringueiros brasileiros na 
Bolívia" I efetuada r· las Dioceses de Riri Br3DCO, RiberaJta e asses~ 
somda peJa CEP AMI, se de um lado mostra que o contingente de se
rirlgueiros que se penSava ter emigrado na.época foi uru tanto supe
restimado, serve para lançar luzes sobre toda uma realidade social, 

econômica, educacional e religiosa em q .e vive esta população, lite
ralmente abandonada senão por Deus, sem dúvida, peJos homens. 

Pedro MartineUo 
Professor da Universidade Federal do Acre 

PESQUISA COM OS SERINGUEIROS )lRASILEIROS 
NA BOLÍVIA 

Das 470 pesquisas rc<llizad:.~s, for-1m consider.1das vãlidas 393. 
Das p::ssoo.s. que responderam ~o question:kio • .::pc:Í:J.s sete mulhe:es 
são chefes de L!.I!u1i~. enquanto os outro~ 31:)6 s_ão do s~..~::o masculi
no. Som~:mdo-:..! os (."_helcs úe família, os filhm e ontr.1.>_ pc:::;soas que 
viver!1 numa m~smJ resid~ncia, a pcsquisn ~tir.giu 2.( .~ pesso3S. A 
média de cada faruíiia é, pvrtanto, d~ ·Ci1iCO lX:::i!IO~~ ::.. gr~ndo! maio
ria são cronologicamente jovens, mãis d.:: 76~.~~ têr.1 rÍle.nOs Je 30 
anos _de idade. E unla população jovem. · ' 

I. NACIONALIDADE 

A grnndc m:tioria ·ctoS entrevistados é-de origeni ti~.:~Sildra:-:-ll:J.VCuUo, 
•1tretanto, um número significativo de boliv: ... no-;. O qlladro_que se~ 

gue pode nos dar uma idéia exata. · 

NACIONALIDADE 

Brasil 
llolfvia 
Peru 

TOTAL 

Quadro I 

34,22 
15,02 
0,76 

100 

A pesquisa retrata, portanto, a vida dt<:i br~-siieiros que 
vivem como seringueiros na Bolívia c de :.am.:t l')equt·~a par· 
cc. .'i de bolivianos que também <.icsempenLnm o mesmo tra
balho. 

Daqueles que nasceram DO Brasil, ·a gi"ande maíoria 6 
natural do Acre, ou seja, 77%. O estado do Amazonas con· 
tribuiu com 7,8%, Ceará com 7,0Ô% e RondôDia com 2,'00%. 
Não bá seringueiros originários da Região Sul c Centro
Oeste. O mesmo pode-se dizer do Nordeste. exceção feita ao 
Ceará.. 

1.1. ESCOLARIDADE 

Para avaliou o grau de escolaridade da ooouiacão cm 
questi:.o, foram considerarias todas _as pessoas acima de 6 anos de 
idade. Confomll! mosu·a o quadro, conc;tata-se que o grau de instru
ção é muito bn' '\O. 

Quadro 2 

ESCOLARIDADE % 

Analfabetos 40,00 
I~ grnu incompleto 22,50 
t ~ grau completo 3,50 
2~ grau cmnp! fo 0,60 
Superior 0,24 
Não responderam 33,40 

TOTAL 100 
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Se considerannos os que declararam ter o 1 ~ grau incompleto e 
boa parte dos que não responderam, como analfabetos. ou_se li-anal
fabetos, veremos que mais dl 66,00% São pc.'isoa.o:; não-alfabetízadas, 
isto é, não dominam os conhecimentos de leitura c escrita. E um ín
dice muito elevado, que ionui sobrt:maneira em qualquer trabalho 
pastoral que se queira desenvolver na área. Como trabalhar com uma 
população analfabeta? 

A pessoa de nrvcJ superior ~um seringalista que foi entrevis
tado. 

1.2. DOCOML fAÇÃO 

No que se refere à documenta\ ,o, 54% dis5ernm possuir aJgum 
tipo de documento e J 3% D:io possuem nenhum •. \ inda 33% das 
pessoas respondem 1 a ..:.sta t estão, referindo-se à Certidão de Ba
tismo. Caso não a consideremos com valor civil, sobe a 46% da po
pulaçãc IX 1uisad<" o ntímero de pessoas ·sem documenta. E pr~ciso 
considerar que, a 1 daria que disse ter documentos, não os têm con
sigo. Estão no Brasil com os ~ is ou f;; ~mares. 

É possível ser cidadão sendo analfabeto e sem documentos? 

1.3. ESTADOCML 

Dos 393 chefes de família entrevistados, obteve-se como re
snltado na questão "'estado civil" r ·gui'lte quadro: 

Quodro 3 

---------------------~--~--···-·-
ESTADO CIVIL 

Casados 
Amigados 
Solteiros 
Viúvos 
Separados 
Não responderam 

TOTAL 

40.20 
38,15 

.. 11,20 
2,80 
1,80 
5,85 

100 

Com re!a.ção aos casados, de\'C·Sc ressaltar que, não necessa
riamente, o siio no ciVil. Das pessoas que disseram se.:r c:tsadas, 53% 
o são no religioso apenas~ E importante destacar, também, que o 
número de amigados é quase igual ao de casados. Para muitos1 ··mo
rar juntos" é o mesmo que "casados" embora não haja nenhum vfn
culo jurídico. 

Aí está mais um desafio para a· Pastr:r~ 

Quase 85% dos chefes de famfiia .são bra~ifeh:Os~ porém grande 
parte de seus filhos são bolivianos, isto é, não nascerani no Brasil. 
Aproximadamente 45% da prole é natural da Bolfvia. Este fato rela
ciona-se com o ano de entrada na Boifvia. 

Constata-se que há muitos casais novos. Há diversos casos de 
pais com 14 e 15 anos de idade. 

2. MIGRAÇÂO 

Quadro 4 

ORIGEM % PROCEDÊNCIA % 

Brasil 84,22 62,00 
Boifvia 15,02 38,00 
Peru . 0,76 

TOTAL 100 100 

. .COmparando os dados relativos à p~déncia e à origem des
tes- migrantes, vê-se que há urna migração de brasill!:iros dentro da 
própria Bolivia. A diferença .entre os que dcclar..rwn ter vindo dire
t:~mentc do Brasil. c os que llascer.nn no· Brasil é o saldo da migração 
de brasileiros dentro da Bolívia. · 

1As. principais ativj-pades ecooómic<J,S .. dese~rvolvidas pelos en
trevistados. em urdem ·de importância, na origem, são: seringueiro, 
agricultor. diarista; comerciante. operário e vaqueiro. Na· proceúêo· 
cia; praticamente· o quadro não se altera. TenXJ$ em ordem de iin
portância~- sCrin,Sueiro, agricultor. JiariSra, con:.!rcianle e· pedreiro. 
Assim- Como mi origcni, os (juc mignliam pela última vez dó BrilSil & -
Bolívia, provém. em sua grande maioria, do AcJeo 

:l.l. ANO DE ENTRADA NA BOLÍVIA 

Segunoo o estudo, há brasileiros- que estãO na Bolívia 'desde 
1930: são apenas 4. mas·csmo naqUele país desde a'·déCada~e 30. A. 
tnigfaçãó maior· te~ início a partii óQS aitos 50 . .Merecerri dest · :Ue, 
entretantO, às décadàs de 70 e 80. Do totl!l ~e brasileiros ~ue Já se 
encOntram, 21% cheg(iram nos anos 70 t '43% dírigirarit-s6 à Bolúia 
nos anos 80. Quase a metade das familiãs de seringueiros que· estão 
naquela região fronteiriça da Bolívia, lá estão há menOs de 10 anos. 
Resta saber quais as t:Iacsfo-ima~ OC'Q.rridas nos ~ngais do Acre, 
na última ~&:sela, para entealder porqt: ~ tantas farlúlias para lá se 
transferiram. -

2.2. } rOTIVOS DA MIGRAÇÃO 

O levaotãmento tinha. como um de seUs objetivos, entender, a 
partir dos próprios migrantes, os motiVõS da migração, ou sejã, quais 
as causas, segund.; eles. de terem migrado para a Bolívia. 

CAUSAS DA MIGRAÇÃO 

A procUrà dci mi.! I hora 
Motivos familiares 
Ein bus~~-di! tr<~OalhO 
Cortar ~firiga 
G~n~ar dinheiro. 
Terra 
ExpToraç~o'/ vic~a {icH 
Ouuos · 

9uadro 5 

% 

26.00 
17,05 
16,80 
13,45 
6.-15 
4,15 
3.35 

12.75 

tOO 
---~------------

Excç:tua.ndo-:sç o íf_ein ~lati:vo à questão familiar, aponlaJa por 
17.% como a caUsadOra da mi!P"ação, todas as demais caus&S estão 
relacionadas com a situação ecanômica das farru1ias de migrantes, 
em ~ua maioria, seringueiros. De fa:to, Os- fténs mclhom, tr~aJhp. se
rizl_g~, dinheiro ~ te1;ra, perfazem, juntõs, mais di! 70% d.as moth•a
ç&s ou caUsas.· Significa f~ta de oportu.cidade de trabalho ou de lu
gar de trabalho. 

. - Resta saber, eotretanto, se as condiçÕi!S econõmicis m~lhorn·· 
raâr ~ Bolívia, ou se a situação ecoaOmica piorou. J 

Com Jelação ao uúmero de migrações que as farru1i:ts- já real i· 
zaraa:l no .sêu percurso migratório. 65% migraram de uma a três ve
~ e ~4:~ de _quatro a oito ve~s. 

E import.1.1lte lembrar, também, que, e:n gerai, a migração é 
feita junto <:OID a (awilja. 75% JDÍgrar.uD nesta conpição. 
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2.3. COLOCAÇÃO 

Quadro 6 

PROPRIEDADE '1ó N2 DE ESTRADAS % 

Comprada 33,85 1 a 3 eY.trad.as 28,00 
Abriu por sua conrat + Ue 3 esrrad.'lS 46,80 
rea.Orlu 31,00 12 esii:!dllS 7,60 
Cedida 7,40 16 es!rJdas 1.45 
Ocupou 2,10 18119 eslrad.S 1,45 
E do patrão 1,50 25 esrrodl!S 0,30 
Não respooderam 24,60 60 estradas 0,60 

80/100 estradas 0,60 
Não n:sponlleram 13,20 

TOTAL 100 TOTAL 100 

O quadro mostra que boa parte dos seringueiros comprou ou 
abriu por conta própria a colocação, sendo que a maioria têm mais 
de três estradas de seringa. Inclusive há alguns seringalistas, pois 
possuem alguma·~ dezenas de estradas de seringa. Isto vale para os 
que !êm mais de 60 eslradas. 

O seringueiro nunca é dono da terra e sim da colocação. A ter~ 
ra é sempre da Ucião. 

3. CONDIÇÕES DE VIDA 

A grande maioria lêm casa de mad.:ira, ou seja, de "paus". 
Segundo o lev. _jtamento, 60% são prof iedrios da casa ou rancho e 
38% moram em casa cedida por parentes, amigos ou conhecidos. 

Das 393 famnias pesquisadas, apenas uma tem gel !eira. O 
mesmo acontece com a motosserra e a televisão. Três fawilias, so~ 
mente dc:c]araraiJ 1 possuir máquina de costura. 

No quadro abaixo. cujas percentagens oão podem ser somadas, 
percebemasc quais as prioridades na vida de um serio~iro. 

3.1. MÓVEIS E UTENSÍllOS 

Quodro 7 

MÓVEIS E UTENSÍllOS POSSUÍDOS 

Fogão à Jenbà • 
Rádio/gravador 
Camas 
Mesas e cadeiras 

* Fogão à letJha: é fdto de barro e madeira. 

a--
'" 

Q2,00 
56,75 
55,00 
48,00 

E interessante notar que, enquanto quase 60% deles possuem 
rádio/gravador, mais de 50% não têm n ~sas e cadeiras em suas • .!· 

sas e quase 50% não têm cama pam dor. ir. Não ter cama é compre
ensível: boa parte das pessoas da região usam a rede para dormir, ou 
n5o tem condições de transportá-la até à colocP.ç:âo. Por outro h1Cio, 
enquanto a maioria não têm mesas c cadeiras, são poucos os que não 
possuem um aparelho sonoro. Certamente que po!>suir rádio é uma 
forma de sair do isolamento e da falta de comunicação a que é sub
metido o seringueiro. 

3.2. CONSUMO MENSAL 

A grande mdoria consome xegulannente arroz, feijão, cume, 
ovos c açtkar. 57% não têm o hábito de consumir verduras c 54% 

não tOmam leite; 56% não consomem nenhum tipo de bebitla, ex-c.::to 
água. Podemos imaginar- o quanto ficam expostas às doenças as 
Criru;~ças sem consUmir o leite e verduras. Com rela·. io ·' verdura, al
gumas famnias têm couve e a maioria usa cbeiro verde çon1o tempe
ro. 

A .1quisição d~stes produtos básicos re\'ela uma dt· ~·ndénda 
muilo grande do marretciro- e do patrão. Praticamente ~ ·. : dos .:!· 

ringueiros d<.l rc .... ião adquirem os produtos do I ·,trão ou 'o mr:uretei
!0 que passa de barco. Apccas 7,5% CO!pprarn pot sua conta os víve
res na vila ou cidades ·nais próximas. O ítem carne~ refere-se a ani

-mais- do mato. 
Com relação às refeições, a grande maioria declarou que faz 

três por dia. Resta saber como são estas refeições. -

3.3. !Nf'RA • F.51RtJTURA 

Pela pesqui.~a cfctuada pode-se perceber que há pratiC3m:..l1te 
w11a ausência tola.! de serviços sociais como escora c po::;to de saúde. 

N3o e;~~ir.re 
&is te 
Não !:!l.bemtn5o re:;po~deram_ 

TOTAL 

Quadro 8 

ESC.% 

65,75 
6,35 

27,90 

JÇO 

POSTO DE SAúDE% 

65,80 
• 2,10 

32,10 

100 

Os que disseram que não sabem ou .. ão i'espoderam. é porque 
não existe nem escola e nem posto de satíde. Portanto, para 93,65% 
não há escola e para <J7 ,90% não há posto de saúde. 

PodeRse, portan!o, afmnar que não existem na região, nem es-: 
colas e nem postos de. sadde. Isto reforça o problema já visto em 
ESCOLARIDADE (1.1. - Quadro 2); a maioria da população 6 
analfabeta e ~gora, constata~se que, praticamente, não há escolas. 

Como e com que instrumentos trabalhar com uma 
popu' ção analfabeta e sem escola? 

Ainda segundo o Jevant.tmlento, a maio;ia dos seringueiros tJa.. 
balha sozinho na mata. Apenas li% disseram que trabalham com a 
família e 17% fazem seu lrabalbo acompanhado de oulras pessoas. 

Praticamente não exislem pos!oS de saúde, mas os pesquisado
res disseram que a saúde da população ' boa numa das regiões pes
quisadas~ a do Alto Rio Acre. 

4. PRODUÇÃO L COMERCJALizA~.ÁO 

A grande maioria dos St.:._ingueiros da região produzem de 100 
a 300 quilos de sering<' por mês. 75% disseram que l.l.' Jduum dentro 
da faixa acima citada. Seis dcclararnm produzir menos de 1000 qui
los. O preço por quilo de seringa varia de Cr$ 35,00 a Ct$ 70,00. 
Na questão da com=ialização do produto, ocorre o mesmo que com 
a r-ompra dos vívetes. 40% vendem a seri.: ga ao r , ão e 45% a 
vendem ao marreteiro. Não é1 propriamente uma venda e sim- uma 
entrega do produto. O patrão ou o marrctciro tento estr!h:!lccern o 
preço da seringa que o seringueiro entrega, como o valor do~; vfvcres 
que ambos fornecem ao seringueiro. E duplamente explmndo e, con
seqüentemente, sempre endividado. 

49% dos cntrevistldos declararam que coThc·n ctt~tanha. O 
preço por lata de castanha \'aiÍa de Cr$ 30,00 a 100,00. As5im como 
ocorre com a seringa, a castanha tam~m é entrcg>JC ao marreteiro 
ou patrão. 
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Com relaç:"i<· à produção de subsistCncia, 70% produzem algu
ma espécie de ccJcal (arroz, feijão, milho) e tamtt:rn mandioca~ Em 
grande parte, é para Q próprio consumo. Apenas 12% produ1.cm g~
neros de primeira necessidade para venda. 

No tocante à criação de animais dorr.ésticos, apenas as aves e 
suínos estão presentes na maioria das fam11ias. Os demais animais 
praticamente inexistem. 

4.1. TRANSPORTE 

Quadro 9 

MEIO DE TRANSPORTE 

Não têm 
Canoa I barco 
Animal 
Tratar * 
Moto* 
Não responderam 

TOTAL 

63,45 
23,00 
6,55 
0,25 
0,25 
6,50 

100 

•• O tratar e a moto são de propriedade do seringalista. 

Nota~se portanto, que a grande !Daioria _não tem nenbu!'l 
meio de t:ansporte, o que aumenta amda ma1s a dependênc1a 
em relação ao marreteiro ou ao patrão. 

4.2. AQUISIÇÃO E PREÇO DOS VÍVERES 

Já dissemos acima que os produtos são adquiridos ou 
vendidos pelo patrão ou marreteiro. A obsenação funda· 
mental com relação aos preços, ~ a disparidade. A lata de 
óleo, por exemplo, varia de Cr$ 80,00 a 700,00; o quilo de 
sal varia de CrS 40,00 a 500,00; a barra de sabão, de CrS 60,00 a 
500,00; e um quilo de chumbo, de CrS 500,00 a 2.000,00. A lata de 
leíre em pó que na époCa valia CrS 300,00 no BrJ.~il. _r1a Bolívia \'a~ 
riava de CrS 400,00 a 800 cruzeiros. 

5. PROBLEMAS 

Ao serem interrogados se, de modo geral, encontram algum 
problema na Bolívia, a grande maioria, 62%, disse que não tem ?e· 
nhum tipo de problema, sendo que alguns disseram que·encontraru 
dificuldades com os impostos altos e também pelo fato de serem CS· 

trangeiros. No que se refere à terr.1, 60% declaranun não existir 
qualquer prot·: !ma. 

Se, de modo geral, os entrevistados dizem que não encontram 
maiores problemas, o mesmo não ocorre com relação à compra dos 
vfvc: res, à venda dos. us prodlltos e à in~estrutura. 

5.1. COMPRA E VENDA DOS PRODUTOS 

Mais de 60% reClamam t' te os víveres que adquirem do patrão 
ou do marreteiro, são muito Caros. Apenas 1,60% disseram que o 
preço dos produtos 6 Dormal, ou seja, está bom assim. Os demais 
não quiseram se pronunr ·'r sobre o assunto, por medo de ficamm 
sem os produtos, a~sar de caros. E que não há outra alternativa. 

Dos que se manifestaram, 6&% di seram que o produto que 
vendem não tem valor, ou é muito baixo o que recebem pelo que 

. produzem. E estranho q ;.,e 35% não se manifestaram, tanto em rel 
ção ao preço dos víveres como no preço dos produtos que vendem. 

5. 2. ll i"RA - nTRUTURA 

No ítem rclati\·o à escolaridade. vimos que há uma pc ·~cota· 
gem alta de analfabetos e scmianalfabetos (60%). Perguntados sobre 
se bá problemas relativos à escola, apenas 2,50% disseram baver al
gum tipo do problema. A grande maioria disse que não lem proble
ma. ou seja, não é um problema para eles Dão ter escola. Mesmo 
porque isso permite poder coDtar desde cedo com a mão de obra dos 
fllbos. · 

Resta saber se realmente está tudo bem ou se a situação t táo 
difícil que sequer bá condiçlies de pert:eber este problema. 

D~sa1..o : Como trabalhar com uma população analfO>he1~" 
que diz não haver prnblem s em relaç-:io à es .. 
cola? 

Com relação à saúde não apareceram problemas também, sen
do que 65.80% disseram que sequer existe poSto de saúde ou a!gum 
tipo de atendimento à saúde. O fato é que inexister.n postos de S3údc 
na região. 

6. ATIVIDADES COMUN!TÂR!AS 

Para ·a\•alio.r o gm'u de par:icioaÇãri fOi pergl.mt.ado em que os 
entrevistados participam. Para isto foram apresentadas altemariv3S 
t.:t.is como: sindicato, cooperativa, igreja, associl~ç5.o e partidos." O 
quadro m• :tra que a participação é mfnima. · 

Quadro 10 

PARTICIPAÇÃO 

Não participam de nada 
Participam de alguma atividade 
Não respoDder.:un 

TOTAL 

78,80 
10,68 
10,52 

lo:J 

Os que dedararaJD pa1ticipar de aJgum~1 ath·idade, participam 
das seguinte atívidades cru ordem de impoJ'ti cia: Sfudióto.6,J9%; 
cooperativa 1,50%; igreja 1%; partidos 0,75%; associação 0,25%; 
os demais não responderam. Os que disseram que pmicipam, o fa~ 
zem no Brasil. Os 14,52% que não respondeiam é poryue não co
nhecem e portanto não participam. O índice de não particip3çilo é dt::: 
89,32%. 

Desafio : Com esse índice de ~articfpação, que pastoral é 
possível desenvolver. 

7. RELJGIÃO E PASTORAL 

As religiões às quais pertencem os entrevistados. são as se~ 
guintes: 

RELIGIÃO· 

Católica 
AsselPhléia de Deus 
Pente~..Jstal 

Evangelista · 
Congregaçlio Cru .ã 
Nenhuma 
Não responderam 

TOTAL 

Quadro I í 

85,00 
11,75 

1,00 
0,75 
0.25, 
0,75 
0,50 

100 
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Quando intenogados se participam de õllguma atividade comu
nitária, 75% declara' ·m nãc. participar de nada. Como entender um 
número \o elevado de não participantes, se 85% disseram que são 
católicos? Pode-se concluir que não há vida estrutora. comunitária 
ou se consideram cat6licos devido a outros fatores (terem sido bati
zados por exemplo), que não envolvem uma vida comunitária ou al
gmn outro tipo de compromisso. 

No que diz ~speito à organização da igreja, a maioria disse 
que não h'. ou há pouca organização. Aqueles que disseram haver 
algum tipo de organização, ainda que poucos, apontam os seguintes 
trabalhos pastorais: Desobriga, comunidade e festas religlosas. Den
tre elas, desta.cam--se: São Francisc.o, São Sebã.stião, Santo Antônio, 
Santa Luzia, São João e São Pedro. 

7.1. SACRAMENTOS 

Das 2.003 pesso.S-perteoc ·ntes às 393 ía!llllias pesq isadas, 
332 fam.flias declararam-se cat61ícas. O total de católicos, rel:lt;vos 
às faou1ias pesquisadas 6 de 1.660 pessoas. Enttl:tahto, há 20, ~% 
que n-.o são bztizados, apesar de. se declmarem católicos, ou seja, 
20,50% dos cat61icos não são balizados. 

Apenas 36% dos pais cat6licos e 27% das mães fizeraw a pri
meira eucaristia. Das 332 famJlias católicas, 33% dos pais disseram 
que são ca:3dos na igreja.. Os demais são ajuntados, amigados, e 
12% oão responderam a esta quest5.o. 42% dos pais disseram que 
são crismados, e 35% das mães também o foram; 25% dos pais dis
seram que j1 se confessaram e 21% da mães também já o fiZeram. 
O índice elevado· de pessoas crisml' ~as deve-se aq fato de que anti
gar. 1nte o b<JtU.;no c o crisma eram miuiStrodos na,me_sma ?"asião. _ 

ü ·statanJOS, portanto, que há uma parcela stgmficattva de n.:.o 
b.atizadvs, st::ndo t ·e a maioria não participa dos demais &2Ci-:JW-n

tos;. E interl!~s:ü'üe notar qo~ o índice de n5.o pa...-ticipt:.ç~O nos dCm;..:is 
sacramentos, é ben1 maiqr entre a"i mulheres do que entre os hon::cns.. 
Por qué? E pOHjue -as mUlheres têm que fic[lr cm casa cuid~!lldo dos 
filhos. 

7.2. ATCt/D!,\IENTO DA IGREJA 

Embora a muivtia diga qne não há praticc.mente nenhum :Hen
dimento por pru-1e da igreja, 58,50% declanuam estarem satisfei!os 
com o atendimento por ela dispensado. e 30~'c 1âo estã.o sati!.fcitos. 

Há. port:mto, uma gt;lnde contradição Ciltre o que a izrejíl faz, 
que é muito pouco, c o grau de s:~.lisfac;iío dos•católicos. -A apa..~nte 
satisfação com o trãbaJho da igreja se deve ao fato de que a .naioria 
desconhece a acuação da igreja boje. E de se levar em conta a men
talidade do povo: igreja em função de sacf"<!Inentos con1o bali~1110 e 
casamentos. Só mnn cantata mais íntimo e prolonguclo é que ~pare
cem os probleu1as. 

7.3. 6ú<iESTÔES AO TRABALHO DA IGREJA 

Na p.!Squisa fof2Dl so.!'citadas su~stóes aos enrre\·istados a 
Hm de que a igreja possa melhorar a sua açáo pastoral na região. 
Embora prn.tic.:a.mente inexista uma prática eclesial, as sugesfões da~ 
das l'eJos entr~\'istados são·muito interessantes. Por aquilo que suge~ 
riram. pc cebe~sc que mui' 'JS deles devem rer tido uma prática ecle~ 
sial no 'hasil, com uma possívd ll .erção r.?.s ClillS. 

Quadro 12 

SUGESTÕES AO TRABALHO DA IGREJA 

Visiia às fanu1ias 
Con:iunidade/Grupos de C\'falgelização 
Apoio 
Ajuda nos problen)as wciais 
Reuniões com o povo 
Não sabem* 

TOTAL 

26,45 
22,90 
9,40 
4",60 
2,80 

33,85 

!00 

* "Não sabem" é porque não conhecem, não têrn oer jUm:L e:r.pe
riência. 

8. ANÁUSE E COMENTÁRIOS 

A pesquisa realiz.:.td:t no p:!rfodo d~ dezembro de 1990ajanci· 
rode 1991. ao longo do Rio Abunã, que divide o Acre da Bolívia, 
Mamo, Car.~mano, ChipruMno e Alto Rio Acre, numa região q11e vai 
desde Extrr;:ma, na divisa de Acre ou Rondônia, até a divisa com o 
PerU, numa extensão de 700 quilómetros de compriiDento por 50 
q1 ilômetros. de largura, revelou algumas car::cterísticas e tendências 
. que passamos a dest:lcar. 

8.1. ÁRE.o\ OCUPADA POR BRASILEIROS 

Antes de fazer o levantamento !:-aviam muitas dúvidas e con
tradições com relação ao número de seringueiros brasileiros que 
ocupam aquela região da Bolívia. Pelas informações obtidas pelos 
pe:•:quisadores, após ttr contacto com 470 famílias, POde-se afUlll:Jr 
que er.istem em torno de duas mil e quinhentas famflias na região, 
ou sej<4 c~ de 15 mil brasileiros e oão quarenta ou cinquenta mil 
como se estimava antes da pesquisa. POde-: '?C que : ··>ja um m1mero 
superior de brasileiros adentrando mais no território boliviano. Isto 
implicaria em outro estudo. 

E uma IXJpulação. situada em território boliviano, composta 
quase que exclusivamente de brasileiros. que dificilmente se fliã. 
Muda constantemente de um seringal a outro e de colocação. da Bo
lívia ao E asil e vice-versa. O movimenta se dá segundo o tempo da 
colheita da castanha ou seringa. 

Por outro lado, essa população deslocou-se para lá, em sua 
grande maioria, cm tomo de 50%, oa década de "O sendo que 17% 
dos seringueiros brasileiros que estão naquela região, nascera: a _J .1 

Acre. Faz-se necessário um estl' io para saber das transformaçô~s 
oconidas na CstrubJ.ra fundiária c ua agricultura daquele Estado p· . a. 
enl .lder porque taotas famaias se mud •. ram para lá oa década pas
sada. O que aconteceu com os seringais do Acre? Foram extintos, 
mudar.nn de donos? - -

8.2. GRAU DE INSfRUÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

Trata-se de uma populaç!o wm !evado grau de an·•lfabefu. 
mo, ...:erca de 66%. A isto soma-se a pt 'XIIlagem de 46% sCril dO
cumentos. Qual 6 o futuro desta popuJa.;ão aoalfabeta e sem docu
mentos? Terão condições de pennanec r no pafs vizinho? Aré quan

-do? E, se um dia tiverem que voltar, o que faxão? Trabalharão nos 
seringais dos quais por um motivo ou c. Ltro tivemm que sai·? Otlde'.? 

I Pastor.tlmente faktudo. há uma sérii de dificuldades. Alén1 d::J. 
distância, da inexistência de meios de tr31.1sp:H·'!e, da f:1Jta de in!i:t~ 
estrutur-..t. :::a f.::m111ias que não Si:lbem ler. Que pa.c.to:al dt:scnvo!vc; 
junto a Ulua popnl:lçiia com tais carncteristÍ<:<iS e· que L;I:fd<! a ficjf 
cada \'e:Z. roais paLre. económica e cultur.tlmeote? 



1982 Sábado 6 DIÁRIO D'ü CONGRESSO NACIONAL (Seção II) -Março de 1993 

8.3. WGRAÇf.O EM BUSCA DE MEUlOllliS COI'<DIÇÕES DE 
VIDA 

Se cxr~mir,~nno_s com atenção o quadro númeroS~ verezr,ot que-
todas as ruotiv<lçõcs dizem re:;peito à procura de mellJuJe::. t:ow.lh,·üc::. 
de vida, condh;õcs e::las Dilo eucontradas na tern! natal. Pelos dildos 
re\·elados con~trtla-se que u::;. condições de vida não n~e:Jborarwn, 
pelo conLiário, a vida na Bolívia apresenta as ml!sm.ts ~1g.ruro.~s cn
frentad3S no Bzasil, com a agravante de estarem num país estrangei
ro, onde não há a quem se dirigir para rdvindico.~r os direitos ou ól!
fender-sc das a...-flimrriedadcs da polícia, comissários, marr.:tciros ou 
patrões, constat.l-se, ainda, a realid<tde: não bouve melhora. B<>sica
mer.ile a migração pura a B, Jívia se deu por quc::;tõ:s econômicns, ou 
M:ja, falta de oportunidade Je trabalho ou de lugar para IIiib_alhar. A 
pesquisa revela que os objetivos buscados não foram atingidos. 

8.4. EXPLORAÇÃO NOS viVERES E P!WDúTOS-

Talvez seja .s.te o maior problema desta população. Na yç Ja 
dos víveres quem faz o preço é o ma.xreteiro e o patrão; o me::.mo 
ocorre na venda da seringa, ou melhor, na entrega da seringa: e cas
tanha. )s setitlguelros não est~elecem preços. e sim. enheg:un a se
Iinga para saldar a conta da aquisição de 'JÍ\'cres, cujos rreços sãú 
determinados pelo patrão ou , .arreteiro. Aos ~ ringueiros r.::s_la 
t;··eitar tais condições. E uin comércio injusto, autoritáriO-, -CxplorJ.-
dor e expropri3dor. _ _ __ _ __ 

No Jevant:miento, apenas seis cheíc-s_dc [;.!ll111ia fizeram Jefe~ 
rência à COOpl.'TIHiva e um, apt:nas, disse p2:rticipar de ·asSõcii!ção. 
Isto significa que os seringueiros es-tão completaruenEe desprovido::. 
de algum 6rr.:ão que os possa defender. Além disso, apenas 6% d!s.
Selam que ., ,:;reja Cau51ica se ( . volve; nas questões soci.1is. 

PortanLo. esses emigrante!, brasileiros estão à mercê da sorte_ou 
da boa vontade dos comcrciant.:s e intermediários. A ~squlsil n~o 
re\'elou haver algum início de organi?.ação para fãz-er fie:Ote a c!sl<i 
situação. 

8.5. PARTICIPAÇÃO 

Pastor.llmellte falandot talvez este seja o dado mais preocu~ 
pante que a pesquisa revelou. 

Falando de participação em f;eral, 75% declararam não P<tt1ici~ 
par de nada. Ap!n<lS cm rel<IÇão oo sindicato 6% disseram t~ algum 
tipo de participação. Corõ relação às demais organiz.açôes, o fndice 
não passa de 1,50%. Isto vale para ccoperaliva, igreja, partido e asM 
sociação. Com relação à associação, só uma pesso?. declarou csw 
participando. 

Conclui~se que a vida ecl~súi.l na região é pequena, diría· ;os 
insigriificante. O que eles o:-ãbem, e apontaram cor J :.!tgestão prua a 
vida eclesial católica, prm avclmente é fruto de uDla e. :eriência an~ 
lerior no Bra: ·1. 

9. SUGESTÕES PARA O TRABALHO DA IGREJA 

Segundo as indicações da pesquisa e pelas sUgestões tios pró
prios entrevL'"'!:!dos ap :ntamos as segt1iotes atividades ou hnfuls dC 
ação p-ara uma pastoral junto aquele povo migrante. 

9.1. VISITA As FAMiuAS 

· .E indispen.sável, para se te.~; g_m conhecimento, um eJltrosa
meDto _e encaminhamento de algum trabalho on 'e se façam visitas 
sistet: ·iticas à ,trelas fan:úlias. Foi o que elas mesmas mais solicita..
r.un por parte dos sacerdotes ou agentes de pastoral. 

9.2. CRMÇÃO DE CEBs OU GRUPOS DE EVANGELIZAÇÃO 

E necessário '~·le se criem muitas CEBs para .:.LJDir esse po'Jo 
disperso, seja para celtbr& c aprofuo<.:JI' a fé, seja paru ~ .. ntos bus
carem saídas para os inúmeros problemas que a pesquisa rcvek ~ e 
que, para solução dos mesmos~ não há quem esteja fa1.endo algwn 
tipo de lrabalbo • 

.!.3. APOIO As LIITAS SOC!AJS DO POVO 

Como igreja, é necessário dar um apoio real e efetivo pam li
vrar os seringueiros sobretudo da el<ploraçlio no preço dos víveres e 
da expoliação a que são submetidos quando entregam o produto que 
colhem com tanto sacrifício. Neste sentido, a igreja cm sua pastoral 
pouco ou nada tem feito nesta área. 

9.4.' SAÚDE E EDUCAÇÃO 

Ap~im- o povo prura conquistar estes direitos. Para isto é Jl.:!..::e.~M 
sário que s~tjam feittls os documentos das pessoas. Como rcivindiczr 
sem estar documentado? 

9.5. INCENTJ YO E ACOMI'ANHAMENfO NA CRL-\Ç,\0 DE 
ASSOCIAÇÕES E SINDICA TOS 

Dar incentivo e apoio a fim de que os próplios seringueiros criem os 
seus mecanismos de organização e defesa dos se_us direiws, sobn:ru~ 
do em relação ao preç-o dos .seus pro. \nos. 

9.6. VALORJZAÇÁO DAS FESTAS REUGIOSAS 

Valorizar cs.tas festas em que o pú\'O ::e r.::úne, L'!nJbém para 
fazer uma c:J.tequese sacrameutal, além de r~iz::.u- c~ sacr.unentos c 
regulariz<.r as situações im:_gulares. 

9.7. QUESTIONAMENTOS POÚTICOS 

Quem é responsável pela situação? 
O que o governo brd5ileiro está fazendo? 
Os com·ênios só atingem a cidade. e o campo como fica? 

_O que pensa o govemo boliviano e o ~ue faz por est~ gt;"nte? 

MAPA~ 

Os Mapas identificam os locais que foram objeto de pesqui

sa, oão contém medidas milimetrogr:ificas. com exceçáo do 

Mapa 15. 
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Estado do Acre 

Assembléia Legislativa 

REQUISITOS PERMANÊNCIA TEMPORAL 

1.- Passaporte vigente com Visa de Objeto Determinado 
2.- Memorial dirigido ai Subsecretario de lmigradón soilici~ 

tando la pennanencia Temporal 
3. - Contrato de Trabajo legalizado por el Ministerio de Trabajo 

especificando la duración del mismo ' 
4.- Certificado de la Misión â Ía que ~rtenece. Certific~ de· 

estudios (Solamente para estudiante universitario y estudiantes de los ' 
ciclos (Básico, lntennedio y Medio) 

5.- Certificado de antecedentes Policiales (c. SUcre Crl-'-
lístlca) ' · · · · ' 

6.- Registro domiclliàrio(Criminalístlca) 
7. - Formulario de solicitud de Permanencia Temporal 
8. - Formularia* ~e, C:a.mb.io 4e Visa 
9. --Para solicitud Telnporal por 2 aiíos adjuntar valoradas por 

Bs.IOO. ' ' ·•·· •.... 

Nota.- Es facultad del E.St~qo' boliViano; ãcced~ç·q-rechãz'artá. 
Permanencia temporal de extrajeros en el pa(s. 

Estado do Acre 

ASSEMBLÊIA LEGISLATIVA 

REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL 

Realizada em: 5-11-92 
Local: Vera Cruz 
Objetivo: Ouvir os brasileiros qu~ mç,rartt Da Bolíviã... 

Sr. Raimundo Valentino de Souza: Eu quero dizer sobre escola. 
porque tem escola mas é mesmo que não ter, porque não tem profes
sor, vem um professor passa um mês, e aí sai pra rua e não vem 
mais e, quando vem, os meninos estão enjoados de andar. 

Dep. Armando -Sa[vatieriai É a terceiia vez êtue eu veriho até 
a escol~,_ até o Vera Cruz é a segunda vez. Então na última vez 
que eu tive aqui rOi 'ein noventa,· a estrada estava bem piof~ não 
pudemos nem entrar, porque a ponte estava caída e também ficamos 
atolados, tinha professor, só que não era da localidade, não- era 
nem de Cobija, era o interior, e certamente não ia ficar nunca. Eu 
acho que tem que ser feito é a escola, ter um professor daqu:", ter' 
u_m ~~ente sanitário daqui, aí entra uma pessoa treinada.dF:sta locali
.<J:açle. ,Agora nós que estamos fazendo parte desta Comissão Espéciat, 
,que estamos sendo acompanhados do Deputado do Departamento 
.do Pan'd.o, do Administrador da Migração, além do oficial;-d:}. PcMci~ 
Boliviana, e Consul e todas essas autoridades que estão no~ ·acompa
nhando, o Dr. Tufi, que faz parte da regional de saúde de Brasiléia, 
pra sentir o drama ·de vocês. O problema de vocês não é muito 
diferente_dos problemas dos seringueiros que moram no Brasil, mais 

' pélo inenos hoje, nós estamos trabalhando em conjunto, dois países, 
fora de época eleitoral, não estamos pedindo voto de vocês, porque 

, . nós qu~mos mesmo é trabalhar por vocês que votaram na gente 
~ ~g_ora nós queremos retribuir, é issó mais ou menos para dínamiriar, 
para que vocês não tenham medo de falar, as questões, a estrangeria, 
o problema da borracha que cobraram, como é que está a questão 
do serViço militar, essaS coisas que nós qUeremos ouvir, se de fato 
tem algum problema nesse sentido, porque nós vamos tentar ajudar 
vocês. Não vai ter represália, vamos fazer um relatório que pode 
chagar: ao Presidente da R:epública, pra tentar ajudar, nós sabemos 
que a. cada dia o seringUeiro está suniindo, po-rque a·oorracha está 
desse Preço. Podem' falar à vontade qUC Dós estamos aqui para ou-
vi-los. 

Deputado Osmarino Amâncio: Nós q1;1e ·fazemos parte dessa Deputado Osrparino Amâncio_: As autoridades bolivianas confir-
Comissão Especial, viemos até aqui, para ollvir de voçês, cqmo se _ -!Il-;u:am. para nós, ,que a renda dos Vinte quilos de borracha, que 
encontra a situação de vocês nos seringuais, da Bolívia, -porque geiaT- ·as vezes algumas pessoas entram c60rarido por uma estrada de seringa 
mente, a gente só ve Deputado quando é candidato, só em época não é permitido por eles, então as pessoas entram cobrando impostos, 
de eleição pra pedir voto, então esses Deputados vieram agora

1 
fora sem ter autorizaçãO das autoridades da Bolívia. Então o cara chega 

de eleição, discutir os problemas. Temos com nós o vice·prefeito lá e diz: é vinte quilos de borracha por estrada, quem tem três estradas 
de Brasiléia e outras pessoaS que nos acompanha, agora a gente é sessenta quilos, se tem seis estradas funcionando já paga cento 
gostaria de ouvir de voc!s, e a gente espera que vocês tenha a liber- e vinte quilos, e nós estamos constatando que há um chamado pirata, 
dade de colocar sem qualquer cisma, para que a gente possa oUvir uma pessoa que não tem autorização dos ó'rgãos governamentais 
vocês, tanto, as autoridades da Bolívia quanto a do Brasil. E daqui e chega aqui e tira proveito em cima de vocês; cobrahdo a carteira 
pra frente, nós vamos tentar resolver os problemas juntos as autori~ de estrangeria, elf~ confirmaram ·qQe a recrutagem que acontecia 
dades. aqui pegando o pessoal, principalmente_quem não tinha documento, 

Sr. Francisco Rodrigues de Andrade:- Eu moro numa localidade pra servir o exército parOu, Oi.ng\iémmais está sendo forçaQo a ir 
aqui perto; eu quero falar aqui; é que ·a borracha é niuito Oarata, servir o serviço ~i~itar. A questão da renda que se paga, não tem 
a mercadoria muito cara-, a dificuldade de ir na cidade é grande, autorlzação, o que é lei é pagar pra abli.i os caminhos, tem uma 
o patrão só vem aqui pra buscar a borracha. Sobre q transpo\Íe, 1?X3 que se paga, mas·isso é lá, tem que ser cumprida, a carteira 
aqui é ruim ni"esrilo, se adoece uma pessoá aqUi, morre ã míngu·a, .. · de es;rangeria é o.brigatoriamente a pagar,_ um preço atual de cento 
porque não tem uma pílula aqui pra vender. Aqul tudo é difícil, e cj.nqüenta boliviahos, que dá trezentos- míl cruzeiros. E os conflitos 
quando tem o açú_car falta o óleo. SQbre a,_e_strÇJ.nria,_, ~u nunca paguei, que tem aqui dentro, quer dizer, caso que 'o rapaz falou que quando 
eu não sei do valor e cheguei aqui no dia dOis de 'juóho desse a:no, ele chegou, o boliviano já estava· dentro da colotação de seringa 
só sabe o valor quem mora aqui a terilpo. · dele dizendo que tinha feito solicitação.. São problemas como esse 

Sr. José Alberto Feliciano de Araújo: Esse _imposto, até agora que com a gente aqui e as autoridades a gente vai tirar a limpo, 
eu não paguei nada, a estrangeira, quando eu vim das eleições de pra saber o que está certo e o que está errado, nós já sabemos 
Brasil é ia·,-eU deixei a minha carteira, ouvi falar que é cento e cinqüenta que vocês irão pagar vinte quilos de borracha por cada estrada de 
boliviano, tá com dois anos que moro aqui, não paguei estrangeria seginga, paga quem quiser, porque não tem autorização e eles vão 
este ano de 92, nos oUffOs anos passado eu paguei, a primeira vez, confrrmar isso aqui, vocês tem que se certificar que a pessoa é creden-
eu paguei cem quilos de borracha, que na époCa dava quatro mil ciad~ a cobrar isso. 
cruzeiros, a segunda vez eu paguei sessenta quilos de borracha, e Deputado Sérgio Taboada: Francisco, eu acho que é bom vocês 
agora são cento e cinqüenta bolivianoS. -·nos informar com mais detalhes pra gente, os preços, pra que a 

S~ Mulher do Sr. FranciSco Rodrigues de Andrade: Tem uma _gentC tenha uma idéiás do preço das coisas- o óleo, o açúcar, 
escolinha aqui~ mas os alunos vem, a prof'?ssora _!lgum dia vem aí. café, dos.!{ue vocês cçmpram. Outr~. questão, por exemplo, o serViço 
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mílifiir,- obrigação de brasileiros que estão na faixa de -idade de serVii 
o exército. Outro, tem acontecido de se tomarem a posse dos bens 
dos seringueiros Pra~ileír.os, que está nu-ma colot4ção com Suas benfei
to:rias. tem ocon;ido casos re.centes desse tipo de agressão, de outro 
chegar e tomar. E outra pergunfa; é se há algum tipo de arbitiãriedade 
por parte da polícia, de perseguição por parte de autoridade. 

Sr. FranciscO Rodrigues de Andrade: Aqui_dentro da Bolívi_a 
nunca teve um militar que me forçasse a pagar alguma coisa. 

Sr. Alexrande Ferreira: Eu compro a mercadoria do Sr. Hugo 
aqui perto, pra eu revender, então eu vendo o quilo de açúcar a 
cinco mil cruzeiros, a lata de óleo a dez mil cruzeiros e tem OUtras 
rrie!-cadorias de vários preços. M·ais eu não posso fazer mais barato 
porque, se o meu fornecedor nãó- vim deixar a mercadoria, e~ ten)lO 
de pagar o frete do Cobiji!- j:l.té aqui, então as coisas já sai clifícil 
pra mim. O preço_ da borracha aqui não é muito bem o preço que 
eu revendo a borracha é de dois mil e quinhentos cruzeiros, então 
eu pago pro seringueiro a dois' mil e trezentos cruzeiros pra poder 
ganhar duzentos cruzeiros. Não posso falar ffial do homem que me 
fornece a mercadoria, a borracha tem o preço baixo, mas ele .tem 
de ganhar o dele. 

Deputado Séfgio T<i.bo~bã: Queremos sabCr -d_e--vocês, _a quanto 
tempo vocês estão aqui,' e 'qUâl o motivo ·da v·inda de ~oCés pl-3 
cá, se for~m Cop.vidados pof alguém, alguffi- tlp_o. de pâtriõ--ôu se 
foi por causa de problemas o.corrido no Brasil. 

Sr. Raimundo Valentino de Souza: Eu estou com trinta e cinco 
anos que moro aqui, cheguei aqui com dezesset~ ~os e _estou c.om 
cinqüenta e dois anos. Eu vim prá vá, eu s_ou amazonense e_ eu 
vim porque é o destino, vim pra voltar logo, mais ahei boffi e fiquei, 
não sei quando é que vou sair daqui, porque eu não tenho o que 
dizer dos bolivianos, todos são me_us amigos-. eu teÕ.ho trabalhado 
tr.anquilo, e tenho no sent~do d~ permanecer muito tempo aqui, en
quanto estiver dando certo_. 

Deputado Osmarino Amâncio: Eu queria saber se aqui c-ontinua 
acontecendo ou deixou de acontecer, se alguém já se sentiu pre judi
cado, na colocação de seringa; por um boliviano, porque uma pessoa 
falou que o boliviano chegava e dizia que tinha solicitado a colocação 
e e!~ tinha de se retirar, e a pessoa foi obrigado a vender por duzentos 
mil cruzeiros pra não perder tudo, se já aconteceu fatos assim como 
esse aqui. 

Sr. Raimundo Alfredo de Carvalho: Eu estou queixoso por unta 
coisa, eu moro aqui dentro há Inuitos anos desde de cinqüen'ta ·e 
oito e hoje tenho o meu lugar, comprado e pago e existe hoje um 
boliviano que se· diz meu amigo, que quer se colocar dentro do que 
é meu, eu quero saber !>1! vão dar razão a ele_ ou a mim ele quer 
tomar conta do que é meu;e eu vou fiCar aOI1de? 

Deputado Osmarino Amâncio·. Então ele está querendo ficar 
com a sua colocação de seringa, o senhor está com quantos anos 
lá? 

Sr. Raimundo Alfredo de Carvalho: Eu estbU com onze_'ahós 
lá, e desde de cinquenta e oito que estou aqui, eu ajudei a abiir 
aqui. Isso que eu quero saber de vocês, a razc'io. -

Deputado Osmarino Amâncio: Esse é Um-doS problemas, Ita 
estrada de Porra Rico já aconteceu muito, tem lu_g~r lá que no ano 
passado deve ter saído quinze a vinte familias pqr problema desse 
tipo. Essa é uma das questões, que nós vamos querer trabalhar junto 
as autoridades da Bolívia, porque, se você tem o seu trabalho, traba
lhou suou, aí o boliviano chega, faz uma casa e quê:r tomar de conta, 
você vai ter de procurar os mdos legais, vai ter ciue ir à migraÇão, 
com o vice-consulado, vai ter quer procurar o prefeitÓ, e nós podemos 
ir com você tentar discutrr·-porque primeiro, você_ vai ter que ter 
uma indenização. Esse problema que está acontecendo com- você, 
é um problema que as autoridades botívianas estão aqui e vão respon-

d!!r pra você, porque tá tendo muito aqui, e vamos ver como é 
que vai se trabalhar esse problema. 

· Deputado Sérgio Taboaba: Aproveitando o que_ ele falou no 
seu caso, você conhece outros casos, outras pessoas, seringueiros 
que esúo na mesma situação do senhor? 

Sr. Raimundo Alfredo de Carvalho: Só o meu caso.aquí, porque 
t_á com cinco anos que ele vem tentante fazer Unia casa dóÍtro do 
que é meu •. ele diz que é boliviano _e se clama Severino Alves. 

. Pep. Boliviano: Sr. Manthion, o que está acontecendo é ao 
contrário do que a imprensa estrangeira vem comentando muito, 
nuin CasO que' não tem nenhUma r'elação Com a coisa que se~comete. 
E!.!- ql!-eri.a 'perguntar, vocés_ estãO p'ag~ndo 'aiguOla renda Pe~a. go~a 
e pela castanha a ~lguma pessoa? 

Sr. Raimundo Alfredo de Carvalho: Pagamos na Florestal, o 
ano passado eu paguei cinquerita e dois mil cruzeiros. 

Dep. Boliv.iano: Você teve outro abusó por parte de Outras p'es-
soas? ' ' 

Sr. Raimundq Alfredo de_ Carv~thq: ~ã:o, ,eu 'nJ.u,J.c;a tjve,a,buso 
de n,inguém, ~ó.quem está me abusando s9 é,ess,e. 

Dep. Oslnarino Amâncio: Qualquer tipo de problemas que ocor
rer, VOcêS. procuram o více-cOrisuldado, o Dr. -Eriuinud, que aí ele 
etlêap1i~~a, à .~igraÇão;_~ pref~it'ul-a, à fÍ9rest3:1 •. más, vocês não -têm 
que (1car acrçdiçandq na conve~~ c;le:sses q~e chega aí qualquer hora, 
cobran<~o isso $=Obrando aquilo, têm que saber.se ele têm autorização, 
porqUe ·muitas veZeS 'eles não tem permissão pra isso, tem que ver 
lá coin qu'e direitos ele quer ficar com a cciloc'a.Ção e é um problema 
que ~ yice-côns~l _vai averiguar junto às' aut~~·d,ades _d~ Bo~íYiil. · 

·REUNIÃO DA COM1SSÃO ESPECIAL 

Re~Uzada.em: 5-11-92 
Local: Estrada" que vai à" Bálpebra 
Objetivo! Ouvir· 6s' Bnlsileiros que mo'rám 'n3 Bo-

lívia - · 
Deputado Osmarillo Ãinâncio: .bem pessoal, essa visita 

dessa Comissão Especial, foi uma-indicação que nós fizemos 
lá na Assembléia, pedindO para a Assenibléia do ESfado do 
Acre', que os D'eputados pud~sserii vir, núina _época, coUver.Sar 
~?,_~_,SI:~ br~sileiros ql,le cort~ril seringéJ n<;~ Bolívia. qué mQr~{ll. 
1.1a l3;olíyia~ como tam];)ém com os bra::>ileir.os .que cortam serin
ga e trabalb~rn do lado d_o Brasil, é uma espécie de atuação 
da Assembléia, que a gen~e nunca viu até'hoje,_ a gente se_mpre 
vê os cam~lidatos na época de eleição, para pedir o voto, depois 
que acaba a eleição, aí some todo mundo e as pessoa~ que 
dão os votos, ficam na mesma pínda1ba, como a gente chama, 
Se'iri.' saber o que fazer com os problemas que enfrenta.- Do 
lado da Bolívia, nós sabemos que tem um número muito gran
de de Brasileiros~ e :a gente vem para conVersar com aS auiori:.. 
dades da Bolívia, COnVefsái- Com as ãutorídades do ladq d~ 
B_rasilé,i~ tam]Jém., e tent~r ver se a g~qte começa a fáze! 
um tx:abalhp_ erp conj1,mt_o, para ver se melhora a situação, 
tanto dos brasileiroS: que estão côrtando_seringa aqui

1 
quanto 

dos próprios bolivianos é uma visita aonde nós queremõs ouVir 
os problemas que os brasileiros enfrentam. como a gente es_tá 
ouvindo em outras áreas também, porque a gente sabe que 
muitas vezes no meio desses matos acontecelll muitas coisas~ 
e que as notíCias surgem, as pessoas _levam_ as ~~ze's as reivindi
éaçõeS·,--Se socorrem de um, vai com outrQ, e as coisas não 
iitélhora:m; ~ada- v'ez fiCarido ritais difícil a situação. Nós qUére~ 
mos ver de que forma nós vamos conversar com as autoridades 
do Brasil; porque tenho certeza que muitos vieram para cá 
pra tentar sobreviver parà. i-eniar manter a sua família, mais 
que até gostaria de estar no Brasil, mais não teve apoio, 
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outros foram espulsos, outros, o projeto de colonização feito 
lá, fez Coin que ele abandonasse o lado de lá, porque ele 
só _sabia cprtar seringa então tem uma série_ de questão que 
eu tenho conhecimento, porque eu já cortei seringa do lado 
da Bolívia na estrada de Porto Rico, trabalhei do lado de 
cá, sempre bem do lado da Bolívia e vejo reclamações diversas 
do pessoal que trabalha aqui, nós já conversamos com o Sena
dor Leopoldo daqui da Bolívia, já conversamos__çpm Q Prefeito 
da Bolívia, Com o Chefe da Migração; conversamos com o 
Presidente da Câmara do Departamento de Panda, temos 
aqui um Deputado da Bolívia, e tem essa equipe de· Depu.: 
tados: Sérgió Taboad3; que _é do Partido PC_ do B, terri o 
Deputado Ami.ándo· Salvatíerra do PDS, temos· o Deputado 
Elson Bezerra do PLI, temos o Deputado Adalberto Fer.reira 
do PMDB; temos um outro que foi fazer uma viágem e ainda 
não voltou o Deputado Manoel Machado, nós já fizemos ou
tras viagens pór- aí, tenlós o Vereador Bira e agora· é-o Vice
Prefeito eleito junto com ·o professor Milton, nós temos mais 
o pessoal do sindicato dos trabalhadores rurais a Nathalia, 
temos o Vice-Consulado que atua na Cobija, vendo a ques,tão, 
os problemas tentando resolver, e temos um outro sihdicalista 
Antonib Carrteif6, e temos essa- equipe ·de jornalistas que 
estãó ·a-cOmpanhando e cobrindo a viag"em da ComissãO; a 
gente 'daqui pretende fazer um relatório falando da situação, 
qualquer problema que o pessoal tenha enfrentado aqui, ·que 
enfrente, .. a gente não culpa o Governo da Bolívia, as autori
dades, eles tem as leis deles aqui a serem cumpridas; mais 
nós témos ós CóniproinissOs ·com Os brasileiros que moram 
aqui, então a gente tem que tentar ver como é com o Governo 
Brasileiro, porque uma ·das preocupações é se o· pessoal de 
uma hora para outra decide ir para o lado de lá, como é 
que vai ser, vai trabalhar em que, viver" de que, lá os seringais 
já foram quase todos desmatados, viróu colónia, ou virou 
faZend3.; mais pOr outro lado _o pessoal está trabalhando aqui, 
então vamos ver se melhroa a situação se juntan9o o Governo 
do Brasil com o Governo da Bolívia, pra Ver se :inélhora 
a Situação do pessoal, tanto dos bolivianos quántO dos brasi
leirOS Que convivem do lado de cá; a gente espera que vocês 
posSam colocar os problemas que :vocês enfrentam para a 
gente 'poder sair cOm uma_ realidade concreta da_ situ_ação~ 
porque aí nós vamos poder ao sair daqui dizer lá a situação 
é ·essa, se· for uma ·sitUação· boa, a gente vai dizer tá bom, 
eles não tão reclamando de nada, se tiver alguma coisa qUe 
vOcês desejam colocar sem sobrosso, sem pre9cupação porque 
tá aqui os Deputados porque tá o pessoal da Bolívia, sem 
qualquer ti:fu.idez falar dos problemas que vocês sempre falam 
quando vão do outro lado da situação que vocês enfrentam 
aqui, então eu passo· a palavra para o Deputado Armando 
Salvat'ierra, que· \.ai 'faze'r ·ouVir ós OUttôs'Deplitados e vamos 
ouvii- vocês também. -

-Deputado ARMANDO SAL V A TlERRA: Obrigado 
Osmarino, inicialmente: meu bom dia a todos, só para comple
mentar, para não tentar repetir o que já se fOi' dito, pra que 
a gente dê uma seqüência, as reuniõeS qú.e Certamente outros 
Deputados vão dizer o que faltou que o diga também. Além 
das autoridades brasileiras que aqui estão, deputados dessa 
Comissão composta lá em Rio Branco, representandO o Poder 
Legislativo, uma parte de um poder que são três, o Poder 
Judiciário, o Poder Executivo, que b·o Governador, e o Poder 
Le~islativo que é- ó- nOsSO Poder, o poder dos Deputados, 
no caso acompanhando, nessa situação tem o Sr.. Bira que 
é Verador de Brasiléia e que hoje 6 Vice-Prefeíto eleito, ainda 
não empossado que vai ser no dia primeiro de janeix:oLsue 

ele é o Vic~-Prefeito do Milton, temos aqui o Deputado Boli.:':
viano German, e o chefe da Migração, Elithon Gonçalves~· 
além de autoridades, de pessoas ligadas aos trabalhadores 
que aqui estão nos acompanhando, e o Dr. Potin que es,tá 
como cinegrafista, mais de é médico, ele é da regional de 
Brasiléia, isS_o atende Brasiléia, Xapuri, Epitaciolândia e Assi~ 
Brasil que é a área dele. O Osmaririo disse bem que a nossa 

-Comissão vem para levantar, ·para averiguar, paTa escutar 
o·que vocês realmente estão sentindo de_drama, ou de proble
mas. É certo que _o problema é nacional ou até mundialy 
a crise que se atravessa é uma situação que não é só do Brasil, 
é também da Bolívia e talvez até do Mundo; eu vendo um 
programa que aconteceu nos EstadOs Unidos que ocorreu 
uma inflação mínima e já deu problema e até mudou o PresF 
dente; imagine vocês, que nós estamos aqui Oum.a·mata aonde 
nos falta de tudo, onde o drama· do Boliviano e·do Brasileiro 
é parecido; é claro que ·antes de virmos pra cá, nós fomos 
visitar os _seringais brasileiros, e· Os dramas dos seringueiros 
lá se assemelham ou até está um pouquinho pior do que o 
que é a verdade, mais na realidade o que nós tentamos é 

reso_vlir o problema como um todo, mais profundo ainda 
do que vocês imaginam, o relatório, que daqui vai sair e 
que hoje nós contamos com a ajuda das autoridades bolivhi
nas, que a reunião que tivemos antes com o Prefeitõ do Depar
tamento de Pando, com o Alcaide de Cobija, com os Depu
tados, com o Senador Leopoldo Fernandes, o Presidente da 
Câmara Municipal Adolfo Sanches, e mais outras autoridades, 
o chefe da Migração, foi de muito proveito, porque já começou 
a ser discutido esse assunto, alguns Deputados do Brasil, Fede
ral já escutaram o galo cantar, mais nãO sabe de onde está 
cantando; as vezes falam o que não deve, e não estão nem 
sabendo, como nós que saímos do nosso lar, da nossa casa 
para escutar o que vocês falam dos problemas de vocês. Eu 
que já morei desse lado também, como o Osmarino, conheço 
os problemas de vocês, agora comparando de quando eu mora
va, aqui há vinte anos atrás trinta anos atrás, hoje em dia 
tem uma estrada vicinal desse tipo, desse porto, piçarradinha 
e ainda comparando, vamos dizer aquilo com um sonho, eu 
quando fui Secretário de Saúde Pública, tentei implantar no 
Brasil isso, ter umas comunidades onde tenha posto de saúde, 
onde tenha águ? sanitária tratada, onde tenha um ráQio para 
se comunicar quando for ferrado_urp._morad_or de_ coQra._ou 
um pau que caia na cabeça ou um aCidente qualquer, ou 
uma doença, ou urna malária, realmente nós estamos notando 
que muitas coisas já se fez na Bolívia em prol dos moradores 
daqui, seja eles bolivianos, seja eles peruanos, seja eles brasi
leiros, já foi feito alguma coisa, mais como a nossa missão. 
nós fomos eleitos por vocês, eu tive muitos votos·quefoi 
daqui do morador que mora na Bolívia que foram votar lá, 
eu tive votos e eu tenho respostas, a dar, igual ao Osmarino,
igual ao Adalberto Ferrfira também ligado a regiâo, e acompa
nhado hoje com o Dep~tado Sérgio Taboada, com o Deputado 
Elson Bezerra, que terll:.uma outra área de atuação mais que, 
também quer ajudar ao t\~abalhador ligado também que são·· 
os compromissos que tem com o seu eleitor, então esSã: e 
que é a nossa missão verdfi.deira nós não estamOs- aqui para 
esconder nada, nem quercnüos também que vocês se enibam , 
ao contar qualque.r coisa,_ é claro que quando a gente tem .~ 
uma ponte e essa~ont~ caí, a gente quer que outra vez seja' 
feito a ponte, maiS qua·,tdo pãô t~.ft-. ponte a gente se acomo~ .• ' 
a gente pensa, foi "lsW.. que.,Deus me deu mesmo. As autori
dades bolivianas estão trat.alhando, eu estou sentindo, isso 
aaui era o serinial Nazaré se eu não me engano, eu me lembro 

~\ ' ( 
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que eu vim uma vez vacinar na.-·beira do rio, eu demorei 
dias para poder chegar, e ainda mais chegar nas_ colocações 
era uma aventura, hoje nós saímos nove horas de Brasiléia 
e estamos aqui com vocês antes do almoço~ ·quer-dizer, vamos 
voltar talvez até dormir em casa, melhorou IJ1UÍt9 ___ daquela 
época para cá, mais nós _estamos aqui para escutar, para ouvir 
o que vocês tem a dizer, para que a gente, corri o disse -o 
Osmarino, vamos fazer"um relatório, as autoridades bolivianas 
hoje trabalhando em Conjunto, está aqui um Deputado está 
aqui o chefe da Migração que fazem parte de delegação con~ 
junta, bilateral, e vamos levar também as autoridades brasi
leiras, tantos estaduais, como o Governador, como inclusive 
até o Presidente da República, para tentar solucionar çle uma 
maneira global, os problemas, é claro vocês vão dizer aqui 
o que tem de problemas, as autoridades bolivianas também 
tem algumas coisas que acham que vocês não tem, que a 
documentação, que nem todos estão documentados, eles.que
rem isso não é para vigiar, é para saber e até proteger vocês, 
que são homens séríos que já vivem aqui há anos, que já 
tem raízes aqui, que cuju os filhos já estudam aqui, pra não 
deixar entrar malandro e homens violentos, criminosos· e assas
sinos que venham de outro lugar e se infiltram entre vocês, 
talvez fazendo coisas que vocês não estão sabendo, quer dizer 
homens maus existem tanto no Brasil como na Bolívia, rio 
Japão, nos Estados Unídos, mais assim como a maiorül são 
de homens bons que querem trabalhar e verem seus filhos 
crescerem. Então essa é a nossa missão, como disse o Osma
rino, mais ouvir do que a gente falar, nós só estamos fazen4q 
essa introdução para que vocês fiquem a vontade, f~le01; e: 
contem o que vocês tem, mais que nós estamos sentindo que 
a nível de cúpula, issn é a nív-el das autoridades b.olivianas 
e tanto das brasileiras, há vontade de a gente mudar _e fa_zer 
alguma coisa por vocês, tantos eles que estão aquí nos acompa
nhando como nós lá, se não nós não sairfamos de Rio Branco, 
e nós só temos a agradecer a presença de todos vocês, e 
vamos escutá-los, ou da minha parte me coloco a disposição, 
assim como todos os Deputados que aqui estão, e para ouvir, 
fazer um relatório, dCp-Ois vamos votar, vamos discutir, o 
que é bom o que é mal, enfim é o que eu tinhi a diZ~r; 
passe a palavra antes da região, depois certamente vai fa13r 
o Deputado Sérgio Taboada e Elson Bezerra, va-mos escutar 
o Deputado Adalberto Ferrera, que também é da região. 

Deputado Adalberto Ferreira: Companheiros. eu sou o 
Deputado Adalberto Ferreira do PMDB, fil_hp aqui de Epita
ciolândia, eleito com os votos da população de Brasiléia, e 
que tenho procurado no meu trabalho na Assembléia Legis
lativa demonstrar sempre o meu compromisso com os proble
mas e com o desenvolvimento dessa região nossa aqui, e quero 
dizer a vocês que para mim é uma satisfaÇão, e um Orgúlho 
muito grande fazer parte dessa Comissão, que é uma Comi's~ã_o 
supara-partidária, que tem Deputados de todos os_pã-rtidos 
que tem acento lá na Assembléia ~egislativa do E_stado e. 
pela primeira vez o Poder Legislativo compõe uma Coffiissão, 
pelo menos nessa legislatura, uma Comissão com:· a firiaiidade 
de ir à campo, de conhecer de perto os problemas da nossa 
população, normalmente nós fazemos esse trabalho individual 
cada um vai para suas áreas para onde tem o seu--eleitOfadO, 
converse com. os Vereadores, procura as lideranças políticas, 
as lideranças sindicais, prefeitos, etc ... para tratar dos proble
mas para tentar viabilizar junto ao Governo do Estado, junto 
ao Governo Federal os recursos para os projetaS de desenvol
vimento da região, mais nOS rião fazemos is~Q assini e-in conju:rl
~o. como nóS estamoS fazendo agora, independentemente de 

cor partidária, viemos todos nós com o melhor dos propósitos 
aqui, para ouvir, para colher informações junto a vocês de 
como estão as condições de vida, as condições de trabalho 
de vocés para que a gente possa com isso, conhecendo de 
perto essa realidade, transmitir uma informação_ maiS re_al, 
mais precisa, rriais confiável~ para que--aquilo que a _gente 
fala lá na Assembléia seja realmente o espelho da verdade, 
fa!ltasias, mais que transmita de fato uma realidade a nossa 

preocupação de i~terceder para que haja alguma mudança 
naq-uilo que estiver errado, esse é o nosso trabalho. Nós somos 
parlamentares, portanto, nós fazemos leis, nós fiscalisamos, 
nós denunciamos, nós cobramos, esse é o nosso papel, nós 
não executamos, nós não temos como resolver, o problema 
é que nós não somos Governo nós somos-parlamentares, mais 
nós podemos cobrar das autoridades constituintes a solução 
para os problemas da nossa população esse é o nosso trabalho 
e é para isso que somos eleitos. E eu quero dizer a vocês 
que_ para nós que estamos aqui nesse_País vizinho. nesse país 
irmão; é uma satisfação para nós muito grande, porque antes 
e durante tOdos esses dias, desde sábado que nós estamos 
em Bfãsiléia, nós tivenios conta tos com- diversas autoridades, 
como já foi dito brasileiras, Prefeito atual, Prefeito eleito, 
Vereadores atual, Vereadores eleitos, lideranças políticas do 
nosso mun!cípio de Brasiléia e Epitaciolâncida, expondo as 
nossas preocupações, o nosso objetivo da nossa vidna aqui 
e pedindo informações deles, o apoio, o entendimento deles 
sobre essas questões: Tivemos, naturalmente nem poderia 
ser diferente, um contato, um entendimento com as autori-
4~~es.bolivianas, nós não poderíamos ter a pretenção de tratar 
de urna questão dessa importância, dessa condição de vida 
e de trabalho de nossos irmãos que vivem nesseS sériilguã.is 
da Bolíbia, sem respeitar a soberania desse país, a suas leis, 
e sem que as autoridades bolivianas nos permitissem esse 
ingresso de vir aqui conversar com vocês. Então nós viemos 
aqui, inclusive nós tivemos urna reunião com as autoridades 
máximas aqui do Departamento de Panda, com a presença 
também do Senador Leopoldo Fernandes, e nós saimos tran
quilo porque nós tivemoS Um carinho muito grande, urna re
ceptividade muito boa, por parte das autoridades bolivianas, 
fomos muito bem recebidos, nos abriram a porta para que 
nós çh,egássemos aqui ínclusive acompanhados pelas autori
dades bolivianas, aqui como já foi dito, está um Deputado 
do Departamento de Panda, está o nosso Consul, o nosso 
Vic_e-Consul aqui em Cobija, que é que quem faz pof parte 
das autoridades brasileiras, os contatos com as autoridades 
bolivianas para resolver os problemas das brasileiras que esrâo 
aqui a nos acompanhar, e viemos com a imprensa brasileira, 
que vai dá a divulgação a esses acontecimentos, e- estamos 
aqui também com o representante da imprensa boliviana, atra
vés. clq nosso amigo Eduardo Velosks, que está aqui ccnosco, 
que vai dar também essa divulgação. Então isso, eu achn 
que é o momento até histórico, é uma questão da maior impor
tância para -nós-que vimos aqui-conversar com vocês,:oüvir 
porque as autoridades bolivíanas -nos asseguraram O seg.Jinte: 
pode ir daqui tranquilo porque não há motivo para preocu
pação, problemas existe em todos os lugares, condições de 
vida difícil os brasileiros, nos seringuais e projetas brasileiros, 
viVei_j;i <:Uficuldades, e estão aqui na Bolívia, muitos por opção, 
outros porque não tinha mais condição de desenvolver o seu 
t:·abalho, de manter as suas famílias dentro do Brasil, mais 
que fora ~s_ autoridades bolivianas, segundo nos a~seguraram, 
não há discriminação, brasileiros e bolivianos peraine as leis 
bolivianas sã~ iguais, o brasileiro só deve pagar aguilol a,ue 
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o boliviano pag;ú, não há nenhuma diferença, então é preciso 
que nós estejamos seguros· di$SO, e ninugérri melhor que-vocês 
para testehiunhar ou para negar ou para:_ questionar isSo ai. 
Então é por isso que nós ·esta mós aqui e nós queremos sair 
daqui convencido que nós levamos daqui as melhores in_forma~ 
çóe-s para que nós nos coloquemos a disposição pãrã ajudar, 
quem sabe, na solução das dificuldades, problemas que vocês 
possam enfrentar, nós sabemos que hoje nós temos em Brasi
léia em Epitacío-nlância, como temos em Rio Btanco;- corria 
temo em todos os municípios do Acre, muitos_ bairros novos, 
em Brasiléia mesmo, o Sarnauma I e II, o bairro da Liberdade, 
Internacional, José Assem, que são bairros novos-, de ocupaM 
ção recente, notadamente de pessoas que estão vindo dos 
seringuais das colonias, seja do Brasil, seja da Bolívia, mais 
que estão saindo do campo, porque não tem 'fiais COndíÇões 
de trabalhar de sobreviver, estão indo. procurar na cidade 
um meio de sobrevivência, pàra educar os seus filhos, pata 
ter saúde, para ter emprego, etc ... então nós sabemos disso 
então lá essa preocupação, iSso não é um problema dos brasiM 
leiros que moram aqui na Bolívia, é um problema também 
de quem mora no BraSil que não tá tendo assistência no campo, 
nós temos conhecimento disso e é por isso que nós estamos 
aqui, para começar esse bate-papo, era isso Que eu tinha a 
dizer. 

Deputado Sérgio Taboada: Eu não vou me alongar muito, 
porque o Deputado Adalberto Ferreira e o Deputado Osma
rino Amâncio já algumas questões que eu gostaria de falar, 
outros falaram por eles mesmos. Eu sou o Deputado Sérgio 
Taboada do Partido Comunista do Brasil, que é um dos partiM 
dos que estão integrando essa Comissão. Nós estamos preocu
pados com essa situação de vocês, porque entendemos que 
é necessário que o Governo brasileiro, principalmente o goverM 
no brasileiro tenha uma política acertada pra região de fonteira 
do Brasil com a Bolívia, especialmente no tocante a ess.es 
problemas dos brasileiros, dos nossQs irmãos brasileiros, que 
estão aqui nesse país visinho. Nós como idéia, como proposta 
política, como pensamento, defendemos que os direitos dos 
trabalhadores, independente da sua nacionalidade, seja res
peitado, com ~ reunião que tivemos com as _autoridades boli
vianas, foi nós inclusive feito queixas de tr-atamentos inade
quados por parte até de órgãos oficiais brasileiros com relação 
aos bolivianos no Brasil, ou até na fronteira nós vamos tomar 
providências, nós vamos cobrar com as a_utoriQades brasileiras, 
que_ de fato os nossos am_igos _bolivianOs Sejãm respeitados 
s~ dentro das leis ifiternaCioDais,- pOrque existe uma convenção 
internacional de respeito mútuo, inclusive não s6, é dever 
do Governo BraSileiro. fá preocupado coiil os brasileiros que 
moram na Bolíviã; Como preocupadoS-com qualquer brasileiro 
que mora em qualquer país do mundo e muitas vezes esse 
governo brasileiro não está preocupado, principalmente num 
problema como ess_e, que não há nem uma política goVerna
mental brasileira nesse sentido de resolver algUns problemas 
e de buscar alternativa para a questão, da mesma form·a, 
nós também, naturalmente, vamos acionar o governo bra-si
leiro· pra que o governo brasileiro respeite os bolivianos· e 
os estrangeiros nó Brãsil, dentro das regras interilaCion-aiS, 
também vamos querer que os brasileiros em qualquer país, 
inclusive na Bolívia, sejam respeitadas, dentro dos seus direi
tos, dentro também dos respeitos as leis de cada país. Eu 
quero finalizar, porque nós viemos aqui pra ouvir, nós nã"o 
viemos aqui pra se antecipar e dizer o que vocês eStão sentirido, 
porque vocês é quem sabem. Então Q que a gente Quer é 
ter o máximo de segurança, de sinceridade, pra pelotar como 

é que estão sendo a vida de vocês aqui, quais os problemas 
que tem enfrentado, junto ao problema da produção da borra
-cha, que -hoje os seringais_ estão em Crise, piorou, não m.eJho
raram, a situação piorou nos seringais no Brasil na Bolívia 
em qualquer lugar, e nós vamos buscar que o Governo braSi
leiro e o Governo boliviano tenha uma política alternativa 
pra essa situação, mais também queremos saber de vocês, 
e eu acho que vocês tem de ser bem sinceros, pra evitãt, 
porque nós viemos procurar dar um bom passo de colocar 
possíveis abusos, possíveis situações, aonde vocês se conside
x:am prejuçiicados como brasileiros. Porque nós estamos preo
cupados no respeito aos b!asileiioS-ã.qui~- nlas também no res
peito aos bolivianos lá, lá nós vamos brigar, e também vamos 
eXigir que os brasileiros também sejam respeitados já qne 
convoquê ãs autorídades bolivianas estão sendo mais vóeês 
é que vão colocar pra gente uma cruciante realidade de vocês, 
porque nós vamos cobrar do Governo Brasileiro uma política 
adequada não só no campo da relação com o Governo bolh:':ia
no, como tam!Jém no tocante a reso)ver a situação que também 
pra Bolívia com certeza é incómoda, seria essa· a minha coloM 
cação. 

Deputado Elson Bezerra: Eu sou o Deputado Elson Be
zerra, eu fui eleito praticamente por Cruzeiro do Sul no vale 
do Juruá; é a primeira Vez que nós estamos aqui no Vale 
do Acre, e especialmente em Brasiléia, e aqui na Bolívia 
também, fazendo parte dessa Comissão honrosamente, e que 
foi_ uma iniciativa louvável do Deputado Osmarino Amâncio, 
pra que a gente pudesse chegar até aqui, e verificiir- in loco 
a situação que vocês estão, porque houve muita denúncia, 
muito papo furado, mais aí a gente veio, realmente, com 
as autoridades bolivianas, e ·aqufCbin vocês pra que pudés
semos ouvir mais do que falar pra que a gente possa ao final 
das visitas preparar um relatório e encaminhar as autori-dades 
brasileiras pra que algo possa ser feito em favor de vocês, 
então nós estamos fazendo parte dessa comissão e gostaríamos 
mais de ouvir muita coisa já foi dita, qual a finalidade da 
comiss-ão e vamos ouvir vocês. 

Deputado Boliviano: so_u Q Deputado que venho na ver
dade ver o trabalho que têm, porque antes de brasileiros 
e bolivianos somos seres humanos que merecemos um trato. 
O preço de goma (leite) e da castanha que é uma questão 
geral que todos a conhecemos, pessoalmente queremos escu
tar todas_ as queixas que vocês têm porque assim comó vocé"s
escutaram eles vão corrigi! certos_ erros no lado bra:sile'iro, 
que existe no lado boliviano também, e nós tãlnbém--Varo~ 
por nossa mão, pra poder corrigir as coisas, porque riãó e:x:iste· 
:oisas difíceis que se possa corri"gir. Ante_s de contiriU.aifãTâii
do, eu prefiro escutar vocês. Tendo a presença do ditetor 
de migração, e um oficial de polícia e eu como Deputado 
acompanhando a comissão, quero dizer-lhe que a palavra está 
livre para falar o que vocês bem entenderem, sem nenhum 
temor que nós viemos para escutá-los, porque essa é ·a nossa
missão, ao acompanhar a missão do parlamento acrearto~ 

Vice-Consui Brasileiro em Cóbija; Emanue_l 1 _el!_ ap_~nas 
qU.'eria dizer a vocês que eu, como representante do Goveirio 
brasileiro aqui em Cobija no depãrtamento de Panda, eu estou 
aqui apenas como um acOmpanhante da Comissão ESpeda] 
que foi formada na Assembléia Legislativa do Estado do Acre, 
e estou procurando aqui dá todo o apoio possível das n-ecessi
dades que eles tenham para contatos com as autoridade-s boli
vianas, e inclusive o acesso dessa comissão até os lugafes 
desejados. 
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Chefe da Migração: eu estou acompanhando essa comis
são de parlamentares, e simplesmente quero que os brasileiros 
fiquem à vontade e relate todos os tratos que a B_olívia lhe 
dão que relate a verdade, como são tratados, isso é a minha 
colocação. 

Deputado Osmarino Amâncio: Agora nós queremos· Que 
vocês falem, porque nós vamos ter que fazer alguma cOiSa 
pra resolver ~sse problema, mais pra gente fazer alguma coisa, 
e gente precrsa saber o que é que tem a se resolver. 

Sr. Emiliano Belarmino de Oliveira: eu sou morador aqm 
na Bolívia há trint~ anos, vivo aqui na localidade Labirinto, 
é duas horas daqu1 pra frente, fora da estrada uma hora e 
dez minutos, eu moro aqui há trinta anos, eu nunca tive atro
pelo com as autoridades bolivianas, sempre pago os nieus 
direitos por<!ue -em todos os lugar~ a g_ente ~em de pagar, 
se paga aqm se paga no Brasil, então eu vivo pagando -os 
meus direitos, então não achei atropelo até agora. Tenho 
filhos e todos estão aqui comigo, então até-agora não achei 
problema, s~ procurar pra eu pagar o direito, eu pago, s: 
chegar na mmha casa me procurar eu pago, nunca sonegue1. 
Eu não posso falar que estou mal aqui na Bolívia, por isso 
ou por aquilo outro não, eu faço o produto, trago aqui pra 
estrada, levo pra rua, vendo, pago o carro pra vim deixar 
a ~ente, que justamente temos que pagar, porque não vem 
deiXar de graça, Oü não tenho carro- próprio-; ·e tem de ser 
assim. A única coisa que- eu achei uns vinte dias pra cá, foi 
de eles terem botado e&Sa tranca na estrada, o batalhão mais 
numa parte a gente considera porque ele diz que os caminhões 
trunqueiro estáo derrotando a estrada, mas· pelo menos a 
partir do verão eles deixassem correr o carro, potqtie a gente 
adoesse, e quer sair com um filho doente e vai lá, trás o 
carro e chega aqui e não pode passar, se ficar doente e for 
o caso da gente sair, tem que morrer porque aqui nãO- pode 
passar um carro.- É só isso que eu tenho a dizer, sobre as 
autoridades bolivianas não tenho o que dizer. 

Sr. Ma.noel Ribeiro da Silva: moro no Esperança, é três 
horas daqm até lá, eu não vou dizer que fui atropelado pelas 
autoridades bolivianas 1 isso aí eu não vou dizer, a~ra existe 
um imposto da estrangeria, cu acho que seja muito eXagerado 
pra nós pobre, porque hoje cento e q-uarenta bolivianos vale 
trezentos e poucos mil cruzeiros, quer dizer que um pai de 
família com cinco, seis filhos fica pesado, como aconteceu 
o ano passado, outro o cobrador de renda,_ tratado por Sr. 
Penha, então eu sou um pai de família, tinha batido trezentos 
quilos de feijão e eu me vi obrigado a vender tudo pra poder 
pagar a renda, quem pagou por mim foi o Sr. João Porto 
quer dizer tirou o pão da boca dos meus filhos, eu acho qu~ 
nós todos temos de pagar os direitos-, se-viver no Brasil ou 
na Boüvia, todos nós tem de pagar um pouco, agora eu gostaria 
que fosse menos um pouco, que desse pra todo mundo pagar, 
e sim uma coisa justa, que eu pagasse, eles pagassem, todo 
mundo pagasse, mais não, vinte por cento pagar e o resto 
não pagar, isso que eu quero dizer, não fou dizer que tive 
atropelo, porque eu sou um cidadão brasileiro honrado vivo 
do meu trabalho, não vivo perseguindo e nem atropelando 
ninguém, e outra, que as vezes já houve caso de ter um brasi

. leiro numa colocação o boliviano dizer qlU! -soliCitou, não vou 
dizer 9.ue veio lá das autoridades que ele tem de desocupar 
e de .ficar com o lugar porque el_e já solicitou, isso já existiu: 
comigo não, mais com companheiro meu já, que se ch3.ma 
Genário ?.foreira, ele vive agora no Brasil. _ ___ _ 

Deputado Sérgio Taboada: Quando ocorreu isso2 ~ 

Sr. Manoel Ribeiro da Silva: O ano passado, ele foi assu
jeitado a ver por duzentos mil cruzeirOs o ano passado, porque 
ele tinha vendido por quatrocentos, aí o próprio que ele ofere
ceu venda. mandou uma carta de Cobija lá -pro lugar, que 
ele desocupasse o lugar que ele queria, que o lugar era dele. 

·Deputado Osmarino Amâncio: De quem era o lugar? 
Sr. Manoel Ribeiro da Silva: O lugar era do Sr. Genário 

Moreira, ai ele foi se assujeito a vender por duzentos mil 
cruzeiros pra esse Mango que tem aqui é Mango Santos da 
CrUz eu não sei bem o nome dele. 

_ Deputado Arman~o Silvatierra: Esse imposto de estran~ 
geii"o é anUal ou :mensal? 

Sr. Manoel Rib~i_ro_ ~Silva: ~ anual, a gen!C acha que 
seja exageradO por ano, trezentos e pouco mil cruzeiros para 
-um pãi de família que vive nessa situação. Mais niDguém 
se escusa de pagar, mais que seja uma coisa: mínifua -nülis 
c_onfórtável 1 não muito cara assim, cobra de um e de outro 
rião Cobra, a onde é distante que o cobrador tem preguiça 
de ir, ele não vai só cobra a onde é mais perto? é s6 isso 
que tenho a dizer. 

Sr. João Porto: o que eu falo presente a todos os meus 
amigos, que eu tenho trinta e cinco anos na Bolívia, eu entrei 
na Bolívia em abril de cinqüenta e seis, -criei nove filhos, 
me casei com uma mulher boliviana, até hoje não tive um 
atropelamento aqui comigo? não vou mentir prO -senhores, 
um homem não- deve mentir, e se aparece uma lei eles me 
dá uma permissão de se eu não posso pagar tudo de uma 
vez ainda pago no meio do ano. 

Sr. : Repórter Boliviano: A im-
prensa internacional brasileira lamentava que, os brasileiros 

-emigrantes em Bolívia, Pando particularmente, são escravi~ 
zados, é certo isso? - --

Si. João Porto: Não, a mim, não. 
Deputado Sérgio Taboada: O imposto da estrangeria 

-anual, é por família ·ou por pessoa? -
Sr. Emiliano Belarmino de Oliveira: Pago eu a minha 

família, mUlher não paga, mas os filhos de maior paga, sendo 
homem, mulher não paga. 

Sr. João Oliveira:- Eu moro-aQUi Duma colocação dentro 
dos seringais CofaçOes chaffiado Triunfo, na verdade aqui 
n6S vivemOs bem, não temos dúvidas nenhuma, nem um atrito, 
comigo nunca teve, mais que nós viVemos assU.stildOS-asSini, 
por poucas pessoas~ não é por todo mundo, não pelas autori
dades grandes, somos assustados porque eu sou um homem 
novo ainda, trabalho, e tenho medo de fazer um benefício 
e cjüando Sair, dizem, que eu não tenho idenização, mais 
eu não me assusto com isso e continuo trabalhando, é isso 
qüe ·eu queria dizer, se- chegar uma lei por acaso, a gente 
sair daqui, se pode idenizar o nosso trabalh<2 porque o homem 
que trabalha deve ter valor o que é dele. b s6 isso, pra mim 
tudo bem. 

Sr. Edminson Gerónimo: Eu moro na colocação Arranca 
Toco-, são dezesseis quilómetros aqui pra frente, o que eu 
quero falar é que por aqui tudo bem, o que eu quero pedir 
um pouco de Escola pra frente, aqui são quarenta quilómetros 
pra frente e não tem nenhuma escola, e problema de estran
geria a gente paga anual todo tempo, só quero falar i_sso, 
pedir escola, porque eu já tenho oito anos que moro aqui, 
já tenho filho com oito anos e até agora não tem escola pra 
lá, e posto de saúde não tem ta.D:!bém, e transporte, já faz 
vinte d!as.que eles fecharam aqui, pra gente traz~r mercadoria 
da_!'~, tem d_e trazer- animal até aqui. 

Deputado Elson Bezerra: E o tratamento aql;li? 
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Sr. Edmilson Gerônimo: Outro dia um irmão meu foi 
ferrado de cobra, nós trouxemos na rede até aqui, aqui o 
seu João Porto tem um carro, e daqui foi pra rua numa con
dução. 

Deputado Osmarino Amâncio: E a renda, como é que 
é paga? 

Sr. Edm.ilson Gerônimo: A renda, a gente paga vinte 
quilos de borracha por estrada. 

Deputado Sérgio Taboada: Paga para o patrão, para o 
dono do seringal? 

Sr. Edmilson Gerôni_mo: Não, vem lá de Cobija. 
Deputado Osmarino Amâncio: Uma autoridade ou um 

particular, quem é? 
Sr. Edmilson Gerônimo: Um particular que vem cobran

do com um papel. 
Deputado Osmarino Amâncio: Como é o nome dele? 

Sr. Edmilson Gerónimo: Rodolfo Penha. 
Deputado Armando Salvatierra: Desde quando vocês Dão 

pagam estrangeria, ou estão pagando todo ano. 
Sr. Edm.ilson Gerónimo: Eu estou morando aqui há oito 

anos e só estou com três anos que pago. 
Deputado Armando Salvatierra: Você sabe o nome da 

pessoa que está cobrando agora, vem no teu local ou você 
vai em Cobija? 

Sr. Edmilson Gerónimo: Este ano não veio -não é assim 
passa um ano sem vim outro ano vem, e não vem anual a 
cobrança da renda, mais a estrangeria é tódo ano. 

Deputado Armando Salvatierra: - Mais vocés pagam 
aqui ou lá em Cobija? · -

Sr. Edmilson Gerônimo: As_vezes paga aqU"i, as veZes 
paga lá, a última vez que paguei foi cento' e Vinte boliviano, 
por um ano. 

Deputado Osmariõo Amâncio: São duas cois_as_que vocés 
pagam, uma coisa é a renda que vocês pagam vinte quilos 
de borracha por cada estrada, quantas estradas vocês tem? 

Sr. Edmilson Gerônimo: Eu tenho muitas estradas, mais 
a gente só paga a que está trabalhando, aquelas que estão 
vagas, não se paga não. 

Deputado Sérgio Taboada: Fora essa renda e a estran
geria, tem mais a.J.gum outro imposto- que você lembre, que 
paga? 

Sr. Edmilson Gerônimo: Não, tem assim, pra gente botar 
um roçado, a gente paga dez bolivianos por hectares. 

Deputado Armando Salvatierra: --Você tem o recibo 
de tudo isso que você paga? 

Sr. Edmilson Gerónimo: Não, tenho em casa. 
Deputado Adalberto Ferreira: Isso é para o pessoal que 

estava reclamando da taxa de estrangeria, que nós temos infor
mações que, no ano passado e este ano, foi suspenso não 
foi cobrado, alguém pagou este ano já. 

Sr. Edm.ilson Gerónimo: Alguns pagaram, outros não 
pagaram. 

Sr. Bira, Vice-Prefeitó de Brasiléia: Eu queria saber de 
vocês se no ano secjüente, por exemplo, dia primeiro de janeiro 
é o dia de vocês pagarem essa renda, e se acontecer de vocês 
estarem doente ou a família adoecer e vocês não terem o 
recurso--para pagar a renda da estadia de vocês aqui na Bolívia 
se vocês são perseguidos ou precionados para que vocês consi
. gam esse recurso emprestado _para pagar, isso acontece aqui? 

Sr. Edmilson oerónimo:.Não~ a fenda eles não obrigam, 
vem um ano __ outro não _vem, a estrangeria eles dão prazo 
pra gente, aí agente batalha e consegue pagar e eles entregam 
a estrangeria pra gente. 

"- ___ peputado Armando Salvatierra: O Senhor que vendeu 
o feijão pra poder pagar a renda, você _sabe o nome dessa 
pe-ssoa? 

. Sr. Manoel.Ribeiro: É Rqdolfo Penha, foi o que cobr.ou. 
- Deputado Armando Salvatierra: Segundo nós soubemos 
ele não tinha autorização para cobrar nada fora a estrangeria. 

Sr. Manoel Ribeiro: Tá aqui o- senhor João Porto de 
testemunha, que foi o Sr. _João que comprou o meu__feijão 
pra mim poder pagar paguei para o Sr. Rodolfo Penha, agora 
eu não sei se ele tinha ou não autorização, eu não sei, o 
certo é que eu paguei. 

Deputado Boliviano: Mancho: Está proibido pagar a ren
da da estrada, não há autorização para cobrar a renda da 
estrada, se há um cobrador fazendo isso, é ilegal, ele está 
se passando por vivo. Aqui" é assim, por exemplo, se uma 
pessoa que vai sair daqui, ele não pode vender a terra, só 
o benefício. 

Deputado Adalberto Ferreira: Qu~l foi a última vez que 
o Sr. Rodolfo Penha veio cobrar a renda? 

Sr. Manoel Ribeiro: Foi em setembro do ano passado 
que ele cobrou de mim. 

Deputado Sérgio Taboada: Qual o ã.nseio de vocês em 
relação a educação, a língua que vocês querem que seja ensi
nada aqui? 

-Sr. Edmilson Gerónimo: Quáemos ensino em p-Ortuguês, 
ou pode ser os d_ois, casteliano e português. 

Deputado Sérgio Taboada: Os filhos de vocês tem servido 
o exército aqui da Bolívia? 

Sr. João Porto; São cinco filhos meus, mais só ürri"<:iuiz 
servir o exército de livre e espontânea vontade, e os outros 
não quizeram, e eles não vieram obrigar, e todos _tem os 
documentos brasileiros. 
- Sr. Bira: \rice-Preú~ítO de Brasiléia.: Senhor -:Emiliano, 

o senhor confiirna ·essa resposta do senhor João_ Porto, em 
relação ao filho do brasileiro sendo precionado pela pátria 
boliviana? 

Sr. Emiliano Belarmino de Oliveira: Eu tenho três filhos, 
_ ~- ~ !l.é!-scido _ nq _Brasil, os outros é nascido_ aqui, n~nhum 
_se~ram o quartel e nem foram precionado por autoridades 
bolivian~s. eles são documentados brasileiros, porque o cida-

--aac-tem que ter documentos. Agora uns anos atrás aconteceu, 
de eles virem aqui e aconteceu de eles correrem atrás de 
mim. eu tinha qu.atorze anos~ !lláiS _eu não deixei ele_s m_e 
pegar, tirei meus· documentos e até boje moro aqui dentro 
sem atropelo nenhum. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Biso!) - V. Ex• será 
atendido na forma do Regimento Interno. 

EntrementeS, por dever de ofício, devolvo-lhe a presi
dência dos trabalhos, Senador Nabor Júnior. Antes, porém, 
concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra, último 
dos oradores inscritos desta sessão. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMOB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presidente 
e Srs. Senadores_, assistimos, com bastante atenção, à luta 
que o Presidente da _República vem travado com relação à 
questão de medicamentos no País. O problema é antigo e 
do interesse da população . 

No auge da discussão sobre a proposta do Presidente ' 
Itamar na área dos medicamentos, o Financial Times, repre
sentante do pensamento da grande finança internacional, fez 
uma crítica frontal aos projetes de gastos sociais do Governo 
brasileiro. E fez isso justamente quando, na segunda semana -
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de janeiro, o MiniStro Jamil Haddad anunciava o projeto 
de distribuição gratuíta de remédios para aposentados e popu
lação de baixo poder aquisitivO,-e-o Presidente Itamar Franco 
anunciava o seu apoio-concreto à fabriCação de medicamentos 
pelo setor público. 

Colocando-se contra, aquele jornal, vinculado aos inte
resses financeiros ínternacionais, alegava a inexiStência de re
cursos públicos para gastos sociais no Brasil. Combatia a preo
cupação com medicamentos para as faixaS de baixa renda. 
E~ portanto, na prática, sornava-Se ao coro daqueles que sim
plesmente qualificam de demagógica qualquer preocupação 
significiitiVa com o social, com o estado de ~lamidade pública, 
por exemplo, no campo sanitário, no campo de alimentos, 
de moradia ou de emprego. 

Esse é um problema muito sério. 
Aliás, em relação à questão da produção de medicamen

tos, tenho em mãos um artigo, publicado hoje nO-Jornal de 
Brasília, que traz em sua manchete: "lnamps e Cerne serão 
extintos ainda este ano". O autor dessa matéria, jornalista 
Mosconi, foi meu colega na- Câmara dos Deputados. __ 

Eu gostaria de fazer um apelo com rela-Ção ~à extinção -
da Cerne. A Central de Medicamentos foi inicialmente conce
bida como empresa responsável pela produção de medica
mentos básicos para servir aos- interesses da popUlação brasi
leira. Mas, devido à pressão dos gran-des laboratório-s interna
cionais, foi-lhe atribUída a atividade de--cOmercialização de 
medicamentos. -

É claro que têm havido muitos problemas de corrupção 
na Cerne. Mas creio que se deve fazú Uma ciiurgia nCsse 
lado negativo a fim de eliminar esses problemas, buscando, 
através do aperfeiçoamentO do projeto inicial desse órgão, 
fazer com que a Cerne- seJa a empresa reSponsávefP,ela fabri
cação e distribuição dos medicamentos básico!; para a popu
lação. 

Podemos citar como exemplo o Hospital das Clínicas, 
em São Paulo que, ao produzir vários medicamentos· de seu 
uso diãriõ~ faz- uma economia de bilhões de cruzeiros anual
mente. Se esses medicamentos fossem cor.tprados no mercado, 
seria altamente dispendioso para essa entidade. 

Ora, a produção de mCCficamentos bá-sicos para atender 
à população, tarefa que apoiamos integralmente COJ!lÜ prO
posta do Governo Itamar Franco, através do Ministro Jamil 
Haddad, além de minorar o sofrimento da população de baixa 
renda, responde aos abusos dos laboratórios que elevam seus 
preços muito acima da inflação e criam toda uma política 
conhecida e denunciada, há muitos anos, -por· médicos e por 
parlamentares. 

De um lado, estamos diante de um qUadro deplorável, 
onde a maioria da população, que necessita de medicamentos, 
não pode ter acesso a eles, ao mercado. De outro, estão 
interesses poderosíssimos. como os das grandes finanças e 
das megacorporaçõcs que produzem e vendem medicamentos 
no mercado internacional e que dominam Sobejamente o mer
cado brasileiro. 

Tiveram, no ano passado, como sempre,lucros enormes, 
aumentaram preços acima da inflação e, invaríaVe[rTierite, 
agem e se comportam com o poder absoluto de monopóliqs. __ 
Esse sctor, segundo o Dr. Roberto Chabo, do Ministério da 
Saúde, além de ser altamente cartelizado, gira nada menos 
que US$ 300 bilhões no mercado mundial. 

A partir de todo esse poderio económico, desenvolvem 
uma preocupação social zero. Faz parte da sua lógica. Multiila-

cional não vai estar preocupada com quem esrá fora dO mer
cado consumidor de alto poder aquiSitivo, com quem não 
pode pagar seu preço. Seu "neoliberalismo" é pouco _mais 
que isso. 

Sendo assim, por que· então- o governo federal não pode 
tomar medidas a favor dessa grande massa excluída do merca
do? A moda agora, em alguns setores do poder econômico, 
é atacar o Presidente Itamar pelo fato de que Sua EXce_lência 
simplesmente não dá continuidade à chamada política neoli
beral de Collor. Até dizem que "Collor era ruim, mas o neoli
beralismo é bom. 

E consideram absurda a preocupação do Ministro Jamil 
Haddad, do Presidente Itamar em buscar reforçar a produção 
nacional de niedicamentos, em tomar medidas para que quem 
mais precisa de remédios a eles_ tenha acesso. Apelamos a 
uma tomada de posição de todas as forças nacionais,_ pautadas 
pelo interesse nacional. 

Oaro está que somente medidas na área dos remédios 
pouco adiantam, que é um problema de combate mais radical 
à pobreza e, até mesmo, de transformação profunda, e reestru
turação radical do atual modelo de desenvolvimento, exclu
·ctente, voltado para fora, elitista. -

- Collor esteve preocupado com sua modernidade, que aca-
- ba fazendo com que o povo coma menos. Essa modernidade 

descartamos. Dezenas de milhões_ mal cott_tem um refeição 
por dia. 

O Brasil moderno é esse ou é aquele, onde o povo coffieça 
a ser integrado à Nação, tem acesso à saúd~.públi_ca, moradia, 
alimentos e vida-digna? 

Nenhum de nós, que lutamos prec-isamente por este País, 
para que todos disponham de iguais oportunidades, pode con
cordar com o Financial Times. Eles alega~ __ q~~p_ã9 h_ª-__ ~ecur
sos. Em outras palavras, é como se disessem que o social 
pOde esperar até que- existam recursos, até que o bolo cresça, 
como naquele velho film~. nosso conhecido, da época da dita
dura militar. Enquanto isso, os recursos estão indo embora, 
Os lucros do setor especulativo crescem, e o setor financeiro, 
nas palavras do próprio Presidente Itamar, é o mais privile
giado- do Inundo. 

Isso significa, puni. e simplesmente, que não existem re
cursos-para enfrentar a pobreza nem para fortalecer a produ
ção. Tampouco existem recürsos pata distribuição de medica
mentos pelo setor público ou para fortalecer e democratizar 
o mercado interno. Recursos para isso rião existem, mas recur
sos para engordar o setor financeiro, os credores interna
cionais, a sonegação fiscal, aí, sim, existem. 

Discorda_mos dessa idéia de _modernidade praticada pelo 
setor financeiro, que controla a alavanca decisiva da nossa 
economia, e o que é pior, Sr. Presidente, a partir de fora. 
Modernidade para nós não é aumentar o pedaço da Índia, 
a banda mais- pobre do nosso País. modernidade para nós, 
para o povo brasileiro, é incorporar o pedaço da Índia ao 
progresso. É esta a intenção do Presidente Itamar Franco 
e do Ministro Jamil Haddad, os quais apoiamos intcgr~lmente 
neSses pontoS qUe ·estamõs abordando aqui, nesse momento. 

__ --~- Sabemos que, se estivesse funcionando a pleno vapor 
o setor público de medicamentos, ele atenderia a 40% das 
riecessidades de remédios essenciais-. Temos que caminhar 
nesse sentido e já, de outro modo como se falar de soberania, 
de preocupação pelo social? A qua:se totalidade da população 
do meu Estado, o Acre, por exemplo, não pode ter acesso 
a medicamentos, imediatamente, se não contar com me_didas 
de emergência, como acabamos de ouvir, agora, na exposição 
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do Relatório da Comissão da Assembléia Legislativa, dos De
putados Estaduais, feita pelo Senador Nabor Júnior. relatan
do, exatamente, o fato da população extrativista em nosso 
Estado. 

Portanto, sem medida de emergência, não só o Acre, 
mas grande parte da população brasileira dos Estados mais 
pobre do nosso País não sobreviveria. Medidas nessa linha 
do que vem propondo o Govem'o-Itamar Franco devem avan
çar e serem aplicadas o mais rápido possível. 

Sr. Presidente, não podemos continuar andando para 
trás, não apenas no que diz respeito à questãO dos medica
mentos, à produção, ao consumo de gêneros de primeira ne
cessidade e à geração imediata e maciça de empregos. 

O grande debate nacional no meio político, sindical, estu
dantil, militar, acadêmico e não acadêmico, tem que ser esse: 
a formulação de uma proposta de desenvolvimento nacional 
auto-sustentado. 

É preciso criticar o que for necessárío, riúfs não se pode 
negar o apoio a toda medida, a toda a preocupação do Go
verno Itamar Franco na busca desse desenvolvimento nacional 
voltado para a superação de um crescente estado de decom
posição social, de perda maciça dos mais_e:lement_ares diieitos 
humanos à alimentação, à moradia, à escola e ao emprego. 

No campo dos medicamentos não podemos vacilar. É 
necessário apoiar e aprofundar a política do Governo, apro
fundar medidas em direção à nossa emancipaÇão nesse setor 
tão estratégico e atualmente tão cartelizado. 

Livre mercado não é solução. Livre mercado ignora a 
concentração- ·de renda, ignora a grande massa que fica sem 
remédiQs, a qual por ser tão explorada sequer p-ode fazer 
parte do mercado. 

Ora, Sr. Presidente, se vamos discutir uma questão de 
livre mercado, temos que ter em conta um certo número de 
elementos, vários indicadores; é claro que caminharemos na 
direção de um mercado_ livre, mas dentro de um contexto 
global onde uma série de fatores sejam analisados. 

Não podemos colocar em igualdade de condições uma 
realidade desigual, que é a realidade do desenvolvimento dos 
países dentro do contexto mundial. É claro que as nações 
mais ricas, desenvolvidas, têm um poder de negociaç-ão, um 
poder de impor a sua ação no mundo financeirõ, -no mundo 
económico, no rriundo de comercialização inuito maior do 
que os países em desenvolvimento, sem levar em conta o 
nível tecnológico-- da pesquisa científica, que é oUtro ponto 
que coloca os produtos industrializados numa difer"ericiaÇãO
muito grande dentro do mercado intemadónal. 

Segundo dados do próprio Governo federal, essa popu
lação carente de medicamentos chega, hoje, a 115 milhões 
de pessoas. Esta é üma estatístiCa :rri.uitó gi'aVe~ · - -"-

Ao mesmo tempo, sabemos que 45 dos 350 laboratórios, 
que operam no Brasil, são multinacionais, que-responderam 
por 80% do faturamento de l992. Puro monopólio! 

A quem interessa isso? A Nação brasileira? Certamente 
que não. É uma cartelização--inãC:eitável, afora outros absur
dos. Comercializam mais de 30 mil medicamentos. É um nú_
mero excessivo, pois, na própria Europa, gira em torno de 
7 mil, enquanto que nos países em desenvolvimento. como 
aqui, há cerca de 30 mil. 

Segundo a Cerne, para atender a maioria esmagadora 
da nossa doença -de massa, seria necessário pouco inais de 
3 centenas de apresentações medicamentosas diferentes. Te
mos que ir por es-sa Viã, a COmeÇar por revo[U.Cíõ-riar·o-setor 
de vigilância sanitária, pela proibição de propaganda de remé- . 

dios nos meios de comunicação, pela proibiÇão de comercia
lização no nosso País de remédios que são proibidos no seu 
país de origem. 

Sr. Presidente, temos a mencionar aqui o gravíssirilõ 
exemplo da talidomida, quando uma médica responsável pelo 
setót no Food and Drog Administration barrou a sua comercia~ 
lização, foi até retirada do seu cargo. Mas,_ posteriormente, 
quando os resultados da talidomida começaram a aparecer 
- crianças nascendo mutiladas, sem perna, sem braço -
a população começou a compreender que ela tinha absoluta 
raZão. Este é um exemplo de médicos honestos, de profis
siórià:ls correios que barraram o remédio para que não hou
vesse danos gravíssimos com relação à população. 

Este é apenas um exemplo de medicamento. dos gravís
simos outi:'os, que atinge a mais-de 5% de mortalidade geral. 

Todo apoio a nossa pesquisa de medicamentos é um outro 
ponto importante. 

A auto-suficíênCia nã produção de matérias-primas ou 
a quase auto-suficiência terri que ser uma estratégia nossa, 
rumo à naciorialização da produção de insumos para os medi
camentos essenciaiS: A Cerne precisa ser regionalizada, demo
cratiZada e não extinta, como ·está nos jornais de hoje. 

Os laboratórios públicos não podem ser impedidos de 
entrar no mercado cartelizado pelas multinacionais. o·obje
tivo tem que ser a população necessitada, não a estratégia 
de acumulação das multinacionais. ---

Temos também que ter outras medidas, a partir do debate 
nacional. Por exemplo, podemos abrasileirar mais a -nossa 
relação de medicamentos essenciais (Rename), valorizando 
o uso de certos produtos chamados naturais, medicamentos 
de origem biológica, vegetal. Nossa flora não e de-s~_~espre
zar; devemos valorizar muitO mais esse lado. 

Não podemos deixar de fazer um trabalho importante 
com relação à flora medicinal, sem se falar em outras medidas 
como a que está sendo proposta pelo MinistrO da Saúde, 
Jamil Haddad, de se proibir o nome f3.ntasia, para medica
mentos constantes da lista de medicamentos essenciais (Re
name). 

Em outras palavras, significa fazer preValecer a lógica" 
de que todo medicamento que contém a mesma substância 
deve ter o mesmo nome, o chamado nome genérico. Os preços 
são aumentados a partir desse pretexto de mudar o nome 
do remédio, de se adotar um nome fantasia. Por exemplo, 
o diurético Fur:osemide pode ser obtido a Cr$ 24 mil, mas 
se for vendido com o nome fantasia de Lasix passa a ficar 
mais caro, em torno de Cr$ 106 mil. 

Está claro que é preciso acabar com isso. O Presidente 
Itamar Franco quer que o medicamento passe a ter, na rede 
pública, o nome genérico;ObrigatofiãmCrite, o que é bastante 
lógico. mesmo que não seja essa a lógica das mults ou do 
mercado. 

Apoiamos também a idéia do Presidente de furar o blo
queio dos cartéis privados, procurando comprar matérias-pri
mas para medicamentos na China. na Romênia, na Bulgária. 
em Cuba e outros países que comercializam excedentes de 
sua produção de fármacos _e os vendem a preços menores 
que os dos cartéis. 

É preciso que se comece a discutir um controle mais 
rígido das importações de matérias-primas para a produção 
de medicamentos. A imprenSa fala em abuso nessa área. Faz
se necessária uriúi- planificaçãO, em furição da necessidade 
da população. Por que não discu_tir a presença da Cerne no 
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controle das importações dessas matérias-primas, das quais 
dependemos para a fabricação dos medicamentos essenciais? 

Em suma, há inúmeras discussões que podem e devem 
ser feitas. ---- - - ~ 

Há todo um campo de debate fecundo para o qual estão 
convocadas as forças populares, progressistas, socialistas e 
nacionalistas. Ninguém dcv_e ficar de fora, com o pensamento 
de que "são problemas do Governo". Grandes questões brasi
leiras estão em pauta. Se as forças naciOriaiS não pesarem 
nessa discussão, com propostas, com iniciativa poi:LtiCa, os 
Iobbies dos cartéis, da grande finança, pesarão mais, e nóS 
iremos apenas colecionando '~décadas perdidas" e perpe
tuando o reino da indignid.ade nacional. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr.Presidente. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Em virtude das 
alterações ocorridas na representação numérica dos Partidos 
nas Comissões Permanentes, e- tendo em vista o disposto no 
§ l9 do art. 81 do Regímento Interno, fica assim fixada a 
proporcionalidade partidária para a presente Sessão Legis
lativa: 

Comissão de Assuntos SociaiS: 
PMDB- 10 membros 
PFL- 06 membros 
PSDB - 03 membros 
PTB - 03 membros 
PRN - 02 membros 
PDS - 01 membro 
PDT- 01 membro 
PDC - 01 membro 
PP - 01 membro 
PSB - 01 membro 
PT -'-~ 01 membro 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e COmis-

são de Serviços de Infra-Estrutura: 
PMDB- 08 membros 
PFL- 05 membros 
PSDB - 03 membros 
PTB --=-=-02 membrosn 
PRN - 01 membro 
PDS - 01 membro 
PDT - 01 membro 
PDC - 01 membro 
PP- 01 membro 
Comissão de Relações EXterioies e DefesàNadonal: 
PMDB- 06 membros 
PFL- 04 membros 
PSDB - 02 membros 
PTB - 02 membros 
PRN - 01 membro 
PDS - 01 membro 
PTD - 01 membro 
PDC - 01 membro 
PP - 01 membro 
Comissão de Educação e Comissão de Assuntos Econó-

micos: 
PMDB- 09 membros 
PFL - 05 membros 
PSDB- 03 membro 
PTB - 03 membro 
PRN - 02 membros 
PDS - 01 membro 
PTD - 01 membro 

PDC - 01 membro 
PP - 01 membro 
PSB - 01 membro 
PT - 01 membro 

Durante o discurso do Sr. Aluizio Bezerra o Sr. 
José Paulo Biso! deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, 2'< Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Presidência 
comunica ao Plenário que determinou a retirada, da Ordem 
do Dia de segunda-feíra, dia 8, do Projeto dP Resolução n" 
62, de 1991, anteriormente agendado para a4 .~_d..t data, por 
ter sido constatada, falha de instrução na maténa. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Nada mais haven
do a tratar, vou encerrar os trabalhos, designando para a 
sessão ordinária da próxima segünda-feir~ a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-~1-. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 29, DE 1992 

Em regime de urgência -nos do termos dq art. 336; "c", 

dO Regimento Intf:frio) 

Votação,em turno único, do Projeto de Resolução n" 
29, de 1992, de autoria_ do Senador Humberto Lucena, que 
dispõe sobre a Corregedoria Parlamentar, tendo. 

- Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, 
-?elator: Senador Élcio ·Álvares, em substituição á Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 1~" pronuncia-. 
mente: (sobre o Projeto), 2~"pronunciamento (sobre a Emenda 
de Plenário); 

....:... Relator: Senador Élcio Álvares, em substituiç-ão á Co
missão Diretora, 19 pronunciamento: (sobre o Projeto), 2~" 
pronunciamento (sobre a Emenda de Plenário); 

- - - - -

-2-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 30, DE 1992 

(Em regimento de urgência nos termos do art. 336, "c",) 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
30,de 1992, de autoria do Senador Humberto Lucena, que 
institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Planário, 
- Relator: Senador Elcio Álvares, em substituição 

á Comissão de Constituição, JUstiça;-
- Relator: Senador -Nabor Júnior, em substituição á 

Comissão Diretora - - -- - -

-3-

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO 1-<' 264, de 1991 
--(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "c") 

do Regimento de Interno) 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n' 264, de 1991(n' 3.490/93, 
naquel a Casa), que estãbelece normas de contribuiÇão ao 
INSS dos clubes de fu~ebol profissional, p~rcelamento dos 

débitos e dá providênciaS.{Dependendo de Parecer). 
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-4-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N' 2, DE 
1993 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda 
á Constituição n" 2, de 1993 (n~> 48191, na Câmara dos Deputa
dos), que altera dispositivos da Constituição Federal (Sistema 
Tributário Nacional), tendo. 
Pareceres sob n' 25 e 34, de 1993, da Comissão 

- De Constituição, Justiça e Cidadania, 1" pronuncia
mento (sobre a Proposta), favorável; zço pronunciamento( so

bre as Emendas), contrário. (3<? sessão de discussão). 

-6-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 393, DE 1991 
COMPLEMENTAR 

Discussão; em turno único, do Projeto=de Lei do Senado 
n"'393, de 1991- Complementar, de autoria do Senador Moisés 
Abráo, que altera a redação do parágrafo 2' do art. 2' e 
do parágrafo 2~' do art. 4~' da Lei Complementar n" 24, de 
7 de janeiro de 1975, tendo. 
Parecer favorável, sob n9 370, de 1992, da Comissão. 

- de Assuntos Económicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Está encerrada 
a sessão 

(Levanta~se a sessão ás 12 horas e 15 minuntos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETÓRA 
N• 44, DE 1992 

A Comissão Diretora do senado Federal, nci uso_-de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, de acordo com o 
disposto no artigo 28 de Lei n' 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, no artigo 19 do Ato da Comissão DiretOra n"' 2, 
de 1973, e tendo em vista a decisão adotada na 1• reunião 
extraordinária, realizada em 27 de janeiro de 1993- e o que 
consta dos Processos n•' 010898/92·1 e 018478/87·5, ~ 

Resolve reintegrar o servidor Ricardo. Vargas, no cargo 
de Técnico Legislativo, Área de Processo Legislativo, Classe 
Especial, Padrão III, do Quadro de Pessoal do Senado Fede
ral, a partir de 11-12-1990. 

Senàdo Federal, 4 de março de 1993. -Humberto Lucena 
- Júlio Campos - Nabor Júnior - Júnla Marise. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 159, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui~ 
ções regimentais e -regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 1973, e tendo em vista o disposto 
na Resolução SF n•130, de 1980, e no que constado Processo 
n' 002.850/93-1, 

Resolve alterar o Ato n' 358, de 1991, para que Regina 
Cláudia Pamplona Fiúza, ocUpante do cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, código SF-DAS-102.1, passe a ter 
lotação e exercício no Gabinete do Líder do PMDB, Senador 
Mauro Benevides, a partir de 2 de fev~:aeiro de 1993. 

Senado Federal, 5 de março de 1993. - Senador.Hum
berto Lucena, Presidente. 

PORTARIA DO PRESIDENTE~ 
N•1, DE 1993 

0- Presideilte do Senado Federal, no uso de suas atribui
ções regimentais e regulamentares e tendo em vista requeri
mento subscrito pelos Excelentíssimos Senhores Senadores 
Mauro Benevides, Alexandre Costa, Carlos J)e'Carli, Márcio 
Lacerda, Saldãnha Deizi, Iram SaraiVã, Lavoisier Maia, Me-ira 
filho, Lucídio Portella e Beni V eras, membros da Mesa do 
Senado Federal, no biênio 1991/1992, resolve designar os Se
nadores Júlio CampOs, 19 Secretário, Nabor Júnior. 2"' Secre
tário e Júnia Marise, 3~ Secretário, para, sob a presidência 
do primeiro, integrarem Comissão de Sindicância incumbida 
de apurar as denúnCias veiculadas pelo Senador Dirceu C ar
ne_iro, em órgãos da imprensa. 

Senado Federal, 4 de março de 1993. - Senador Hum
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO DIRETOR·GERAL 
~ - N• 4, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de sua com
petência regulamentar e de acordo com o art. 6"', § 4"', do 
Ato do Primeiro-Secretário n' 2, de 1993: 

Considerando as dificuldades operacionais de controle 
inicial da freqüência eletrõnica; 

Considerando que o Senado Federal foi convocado ex
raordinariamente, gerando a necessidade de cancelamento e 
alteração do período de fériãs de alguns servidores~ 

Considerando que o período de implantação do controle 
de freqüência eletrônica ainda necessita de adaptãção; 

Resolve: 
Art. 1' Ficam abonadas as faltas e impontualidad.es do 

registro de freqüência dos servidores do Senado Federal, no 
sistema eletrônico, correspondentes ao mês de fevereiro de 
1993. 

Art. 2~ As alterações de freqüência dos servidores, no 
período a que se refere o artigo anterior, deverão ser comuni
cadas à Subsecretaria de Administração de Pessoal, pelos res
pectivos órgãos de lotação. 

Art. 3~ Este Ato entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 4 de março de 1993. - Manoel VUela 

de Magalhães, Diretor-Geral do Senado Federal. 

6• REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMJSSÃO DIRETORA 
REALIZADA EM 2DEMARÇODE 1993 

Às onze horas e quinze minutos do dia dois de março 
de um mil, novecentos e noventa e três, reúne-se a Comissão 
cliretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presi
dência, com a presença dos Excelentíssimos Senhores Sena
dores HUMBERTO LUCENA, Presidente, CHAGAS RO· 
DRIGUES, Primeiro Vice·Presidente, LEVY DIAS, Segun· 
do Vire-Presidente, JÚLIO CAMPOS, Primeiro-Secretário, 
NABOR JÚNIOR, Segundo-Secretário, eJÚNIAMARESE, 
Terceira-Secretária. 

Deixa de c'omparecer, por motivo justificado, o Excelen
tíssimo Senhor Senador Nelson Wedekin, Quarto-Secretário. 
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O Senhor Presidente dá início à reunião e submete aos 
presentes os seguintes a_ssuntos: 

a) Requerimento n' 160, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Eduardo Suplicy solicita ao Senhor Mi_pistro 
da Fazenda, informações sobre os produtores de açúcar 
e álcool (pessoas físicas e jurídicas) com 'débitós venci~ 
dos_ e não liquidados junto a iriStítuições õfieia.is de 
créditoe demais organismos federais. 

OS presentes, após exame, aprovam a matérla-e 
a encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devi
das providências: 

b) Requeri~ento n' 192, de 1993 no quafo~Senhor 
Beni V eras solicita seja iilfornl.ado pelO Bãnco_do Brasil 
S.A, o total das aplicações de recursos, por Estados 
da União, nos últimos cinco anos. 

Os presentes, após exaine, aprovam, á matéria 
e a encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as 
devidas providências; 

c) Requerimento n'? 193, de 1993, nõ qual o Senhor 
Senador Jonas Pinheiro-solicita a transcrição nos anais, 
do discurso pronunciado pelo Senador Mauro Rene
vides por ocasião de sua visita à sede da Associação 
Latino-Americana de Integração, em Montevidéu. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria ·e 
a encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devi
das providências; 

d) Requerimento n"9 194, de 1993, no qual o Se
Ílhor Senador Mauro Benevides solicita a transcrição 
no anais, do artigo "O brilho do Senado", de autoria 
do jornalista João Emi1io Falcão, publicado no Correio 
Braziliense na edição de 24/2/93. 

Os presentes, ap6S eiame, aprovam a matériã- e 
a encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devi
das providências; 

e) Processo n9"" 003380/93-9, no ·qual a-secretaria
de Documentação e Informação solicita eriteiidimentos 
com a Câmara dos Deputados, no sentido_ da perma
nência do mobiliáriO do antigo Palácio Monroe no Sa
lão Negro. 

Os presentes autorizam a Secretaiia a eStabelecer 
tais entendimentos. ---

1) Processo n' 001913/92-1 ( CG) que encamiliha os 
Balancêtes com seus respectivõs Demonstrativos Con
tábeis e Conciliação Bancária do Centro Gráfico do 
Senado Federal - CEGRAF, incluindo o FUNCE
GRAF, relativos ao período de julho e agosto de 1992. 

É designada a Senhora Terceira-Secretária para 
relatar a matéria; 

g) Processo n9 014860/92-9, Do qual o servidor Fer
nando Arruda Moura requer a revis_ão nos seus assenta
mentos funcionaiS do pagamento dos "quintos" a que 
se refere a Lei n' 6.732, de 1979. 

É designado o Senhor Primeiro Vice-Pr~Sideõte 
para relatar a matéria; 

b) Processo n' 002694/93-0, no qual o SeiiliorSe=
nador António Mariz solicita o ressarcimento de despe
sas médicas. 

A Senhora Terceira-Secretária é designada para 
relatar a matéria e, de imediato, apresenta parecer 
oral favorável ao pagamento de 50% (cinqüenta por 
cento) do total solicitado. 

O parecer é aj:uov:ido pelos presentes; 

i) Ofício n~ 002/92, -no --qual a Frente Parlarnen
--~arista Na~ional ''Ulysses _Guimarães" s9licita trata
mento equiValente ao de Liderança para a Frente Parla
mentarista e a cessão, por empréstimo, de assessores 
e servidores d_e apoio. _ _ __ -
· É designado o Senhor Primeiro-Secretário para 
relatar a matéria; 

j) Ofício n9 157/93, _em que a Subsecretaria de As
sistência-Médica e Social indaga a respeito -da-cOncessão 
de passagens aéreas ao excelentíssimo Senhor Senador 
António ~ariz, pa~a tratamento em São Paulo, haja 

--vista que o Ato n9 30, de 1989, da Comissão Diretora, 
não prevê casos dessa ordem. 

Os presentes autorizam a concessão das passagens 
aéreas solicitadas; 

l) projeto-de--AtO da COmisSão Diretora que íiXa 
o do Auxflio-Moradia para o mês de feverero de 1993. 

Após discussão, a matéria é aprovada e o.Ato 
assinado pelos presentes. _. 

A Propósito, e diante de debates de que partiCi
param os presentes, o Senhor Presidente incumbiu o 
Senhor Primeiro-Secretário de promover estudos que 
possam levar a uma redução dos gastos que o Senado 
Federal despende no momento com hospedagem de 
senadores que não dispõe de apartamento funcional. 
Tais estudos serão analisados pelo Primeiro-Secretário 
em próxima reunião da Comissão Diretora. 

O Senhor Presidente passa a palavra ao Senhor Primeiro 
Vice-Presidente que=submete aos presentes os seguintes assun
tos: 

a) coloca a questão_do registro eletrónico de fre
qüência dos servidores, particularizando dificuldades 
dos que são lotados na SSAMS que,_ ~r cumprirem 
plantões e pela inadequação do sistema-de transporte 
ao horários destes plantões, sofrem atraso em seus re
gistras. 

O Senhor_-Presidetl!e pede ao_ Senhor Diretor-Ge
-ral que, em conjunto com o Senhor Primeiro "Sécre-
-fário; eXamirie o -assunto; - - -·- - -- - - ~ 

. b) solicita a traniitação â.Os processos objeto de 
pedido do Senador Beni V eras para exame do parecer 
por-este-exarado.- -- --- -7 

-

O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Primei
ro-Secretário que expõe os seguintes assuntos: 

a) pedido de autorização para a nomeação de can
didatos aprovados em concurso público. dentro das 
vagas existentes no Serviço de Segurança. 

A solicitação é por ele aprovada; 

b) aprovação da soliciraçãó para que a firma sr
TRAN -Indústria e Comércio LIDA. contiriue pres
tando serviços de manutenção e limpeza no Senado 
Federal durante o mês de março de 1993, com dispensa 
de licitação, de acordo com o artigo 19, inciso IV, 
do Ato n'? 31, de 1987, da Comiss_ão Diretora. 

A matéria é- encaminhada à Secretaria AdminísM 
trativa· p~ãra ·exame-; 

-c)· Solicitação da Subsecretaria de Apoio Técníco 
-a Oi'çam-entos Públicos infoihiã.ndo que_ necessita--de 
màis 4 (quatro) servidores nas Áreas de Contabilidade 
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e Auditoria, assim como 10 (dez) na Área de PlanejaM 
~ento e Orçamentos Públicos. 

É autorizada a abertura de Concurso para Auditoria
em número de 4 (quatro) em cada uma das Áreas neces
sitadas. 

O Seóhor Presidente faz, a segUír, referênc.ias ao noti
ciário Sobre o reajuste salarial no Senado Federal, pedindo 

aó Senhor Priineiro-Secretári'o que esclareça o assunto junto 
à imprensa. "' 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, às treze horas, pelo que eu, Manoel 
Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secretário da Comissão · 
Diretora, lavrei a presente Ata que, depois de assinada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 2 de março de 1993. -Sena
dor Humberto Lucena, Presidente. 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVDI N•36 TERÇA-FEIRA, 9 DE MARÇO DE 1993 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1993 
1 - ATA DA 20• SESSÃ_O, EM 8 DE MARÇO DE 

1.1-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 Ofício do Presidente da Câmara dos Deputados 

- N9 084/93, comunicando que foi constatada inexa-
tidão material devida a)apso manifesto nos aut6__grafos refe
rentesM Projeto de Lei da Câmara n' 157192 (n' 3.423193, 
na origem), que dispõe sobre a organização e o funciona
mento do Conselho Monetário Nacional e ~olicjta-qiJ.e seja 
feita a retificação mencionada. 

1.2.2- Requerimento 
- N9 214/93, de autoria do Senador Raimundo Lira, 

solicitando concessão de licen.Ç~ para ausentar-se dos traba
lhos da Casa, no período de 8 a 12 de março corrente. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- N' 215/93; de autoria do Senador Pedro Teixeira, 
solicitando licença para afastamento dos trabalhos da Casa, 
no período de 9 a 10 do mês em curso. Votação adiada 
por'falta de quorum. 

N' 216193, de autoria do Senador M~gno B~cel~r solki- _ 
tando a transcrição nos Anais"do Seri&do Federal do artigo 
publicado no Jornal do Brasil, do 7-3-93, intitulado "O 
Uvro Brasileiro no Pelourinho'y de autoria do escritor e 
jornalista Barposa Lima_ Sobrinho. 

1.2.3 OÍlcio . 
N~> 30/93, do Senador lrapuan Costa -Júnior, encami

nhando relatório da delegação do Con~esso Nacional em 
visita oficial à Russia. 

1.2.4 Comnnlcação da Presidência 
-Recebimento do O.f!cio n' S/25, de 1!193 (n' 693/93, 

na origem), através do qual o ÇJove::no do E:;tado do Paran~ 

solicita autorização para emissão de Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado_ do_ Para_n,_á~ para os fins que específica. 

1.2.5 Discursos do Expediente 
SENAt:iOR LOURIV AL .BAPTISTA - Resultados 

-de pesquisa sobre os males do fumo, divulgada recente
mente em congresso médico nos Estados Unidos da Amé
rica. Necessidade do cumprimento da Resolução n"' 94192, 
que proíb~o uso d_o_ fumo no plenário do Senado Federal. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY ~ Premência da 
votação do _Orçamento Çl_a Uni~o para q_exercício de 1~93_. 
Apelo ao Presidente_ do Se:Qa_do paTa -que- determine ao 
Prodasen a ligação dos terminais de computadores dos gabi
netes dos Srs. Senadores ao Sistema -orÇ~fnfe-Iftõ/93. Consi
derações sobre a indicação do Sr. Eliseu Rezende para 
Ministro da Fazenda. · 

SENADOR MAGNO BACELAR - "Dia Intema
cioilal da Mulher''. 

SENADOR EPIT ÁCIO CAFETEIRA__..: C~uipanha 
gratuita do plebiscito sobre forma e sistema de governo. 
Dia Internacional da Mulher. 

1.2.6 - Requerimento 
- N' 217193, de autoria do Senador Irapuan Costa 

Júnior, encaminhando ao _Ministro de Estado da Justiça 
informações que menciona:-

1.3 ORDEM DO DIA 
- Projeto de Resolução n9 29/92, que dispõe sobre 

a Corregedoria Parlamentar~ Discussão encerrada )- após 
parecer de Plenário favorável à Emenda, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n• 30192, que institui o Código 
de Ética e Decoro Parlamentar. Votação a~iada , por falta 
de quorUm. -
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EXPEDIENTE 
CI!NTRO OR.ÁP!CO DO SENADO PI!DEIIAL 

MANOEL VILELA OE MAGALHÁES 
Diretor.Ocral do Suado Peclc:ral 
AGACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor Ea:c•avo 
0\RLUS HOMERO VIEIRA S lN A 
DirelOr Adaiaiatn.bVo 
1.1,; I:! CARLOS BASTOS ~ 
Dirator J.adumal 
fLOR!AN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA~ 
Diretor MJuto 

DIÁRJO DO CONGRESSO NACIONAL 
Iapreuo 1ob r•pouabilid.ade da Mau d.o Suado P ... nl 

ASSINATURAS 

Tiraaem l.:JXJ eseaplara 

Substitutivo da Câmara ao Projeto d~ Lei do Senado SENADOR JOÃO FRANÇA -Proposta de Emen-
n~·264/91 (n9 3-.490/93, naquela Casa,) que estabelece -flor~~- -da à Constituição n~ 6, de 1992, de sua infciativã, alterando 
mas de contribuição ao INSS dos clubes de futebol profis- a demarCação das terras indígenas. 
sional, parcelamento dos débitos e dá outras providências. SENADOR JUT AHY MAGALHÃES - Requeri-
Discussão encerrada , ficando a votação adiada por falta menta Pe informaçqes, ;:t ser encaminhado ao Ministro da 
de quorum. Justiça, sobre o cumprim~nto de normas de segurança no 

Projeto de Lei da Câmara 09 5/93 (n9 3.520/93;-na âmbito da produção de equipamentos para a indústria pe-
c d . ) d b . 1 d troquímica. 

asa se ongem , que ispõe so re a vmcu ação o servi- SENADOR RONALDO ARAGÃO _Descaso do 
dor público civil, ocupante de cargo em comissão sem víri-
culo efetivo com-a AdMiniStração Pública Federar, o Regi- Governo de Rondônia com os municípios do sul do Estado, 
me Geral de Previdência Social e dá outraS providências governados por oposiciOrtistas. -
Discussão encerrada' após parecer de plenário favorável, SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - ~ 
ficando a votação adiada por falta de quorum. Apoio às propostas da Federação Nacional de Coméréio 

Varejista de Combustíveis e das Empresas de. Garagens 
Proposta de Emenda à Constituição-no/ 2/93 (n9 48/91, que reivindicam melhor remuneração para o setor. 

na Câmara dos Deputados), que altera disposítivos- da 1.3.2 _ Comunicação da Presidência · 
ConstituiÇão- Federal (Sistema Tributário Nacional). Dis- - Eni virtude do comparecimento do Ministro de 
cussão encerrada em 2• turno, tendo usado da palavra os Est_àqo d~_ Fazenda, Dr. Eliseu Rezende~ ao plenário do 
Srs. GUilherme Palmeira e !Sabor Júnior. - - Senado, não serão desigriadas matérias· para a Ordem do 

Projeto ele Lei do Senado n" 394~--de 1991-ComjJie- Dia da sessão ordináriã de amanhã. 
mentar, de autoria do Senador Moisés Abrão, que illteia~ 1.4- ENCERRAMENTO 
a redação do parágrafo 2' do art. 2' e do parágrafo 2' 2 - RETIFICAÇÃO 
do art. 4' da Lei Complementar n' 24, de 7 de Janeiro Ata da 242• Sessão, realizada em 18-11-92 
de 1975. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 3 - A TOS DO PRESIDENTE 
por falta de quorum. N• 160 a 16:1, de 1993 

4- MESA DIRETORA 
1.3.1 Discussão após a Ordem do Dla 5- LIDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
SENADOR AUREO MELLO- Dia Internacional 6- COMPOSIÇÁODASCOMISSÓESPERMANEN-

da Mulher. . TES 

Ata da 20a Sessão, em 8 de março de 1993 
38 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidéncia do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, AêHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Affonso camargo - Albano Franco - Alufzio Bezerra 
- Bello Parga - Carlos Patrocfnio - Chagas Rodrigues ...: EI-

cio ÁlvareS .:. Epitácio Cafeteira - Esperídião Amin - Flavia
no -MelO - Francisco Ronemberg -- Gliifherme Palmeira -
Humberto Lucena- Jolio Calmon -João França- Jose Pau
lo Bisai - J utaby Magalhães - Lourival Baptista - Magno 
Bacelar- Mauro Benevides- Nabor Júnior- Renal do Aragão. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 22 Srs. Senadores. 

Havendo número .regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalh,os. 
O Sr. 19 SeCretário piocederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte: . ·-

EXPEDIENTE 
SGM-P/084/93 Brasília, 17 de fevereiro de 1993. 

Senhor Presidente, . 
Comunico a Vossa Excelênci3 qui foi Coristatãda inexa

tidão material devida a lapso manifesto noS autógrafos refe
rentes ao Projeto de Lei n9 3.423, de 1992, que Hdispõe sobre 
a organização e o funcionamento do Conselho Monetário Na
cional", encaminhado para revisão dessa Casa em 23 de de
zembro de 1992. · 

Dando conhecimento do fato a Vossa Excelêfl.cia~ solicito 
se digne determinar as providências necessárias no sentido 
de proceder à seguinte retificàção: 

Incluir, após o inciso V do art. 1"', o seguinte inciso VI, 
renumerando-se os demais: 

"VI - Ministro de Estado da Previdência So
cial." 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce
lência protestos _de_ ~.stiJ;ria- e apreço:. ~ ...:__ Inocêncio Oliveira, 
Presidente. ---

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi
dência determina que o ofício lido seja publicado em avulsos, 
para que fique à disposição dos Srs. __ Senadores_, juntamente 
com os avulsos çio Projeto de Lei da Câmara n~ 157, de 1992~ 
aoqualserefere .. _::._ :·._. ·· -· .. -·-

Tendo em vista que·o projeto foi aprov-ado- nesta Casa· 
em regime de urgência e devolvido. à Cãm.ara dQ$ Deputados 
com emendas, a Presidência deterníiilà à 'ióclusão da matéria 
em Ordem do Dia da sessão ordináfia de quarta-feira, ·quando 
deverá ser proferido o parecer em substituição à Comissão 
de Assuntos Económicos para, em seguida, ser discutida e 
votada novamente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sobre a 
mesa, requerimento que· será lido pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lido o seguinte 
Exm."' Sr. Senador Humberto Lucena 

DD. Presidente do Senado Federal 

REQUERIMENTO N• 214, DE 1993 

Requeiro a essa Presidência, nos termos do artigo 43, 
inciso II, do Regimento Tnterno do Senado Federal, con~ssã6 
de LICENÇA (abono de faltas), para ausentar-me dos traba
lhos desta CASA, durante o período de 8 a 12 de março 
corrente, tendo em vista viagem que farei à Paraíba, com 
a fin-alidade de cumprir compromissos políticoS naquele Es
tado. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1993. - Senador Rai
mundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Votação 
do requerimento fica adiada por falta de quorum. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. · 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N. 215, DE 1993 

Requeiro, com fulcro no à.rt. 43, inciso·u, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja consíderado com licença
autorizada o meu afastamento dos trabalhos da Casa nos dias 
9 e 10 do mês em curso~ período em que estarei ausente 
do PaíS em Viagem a Argentina, a convite do Governador
do Distrito Federal. 

Sala das Sessões, 8 ~e~ março de 1993. -Senador Pedro 
Teixeira. - ' · - - -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A votação 
do requerimento fica adiada por falta de quorum. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUEliiMENTO N• 216, DE 1993 

SenhOi-Pfesidente, 
_-:·Requeiro a V. Ex~, nos termos _do _artigo 210 do Regi_~ 

mentO Irltemo, autorizai a transcrição nos Anais do Senad_Q 
Federal do artigo publicado no Jornal do Brasil, de 7-3-93, 
intitulado '~o Uoyd Brasileiro no Peloufinho" de autoiia do 
escritor e jomalist;t_Barbosa Lima Sobrinho. _ __ _ -

· Sala das Sessões, 8 de março de 1993. - Senador Magno 
Bacelar, Líder do PDT no Senado Federal, 

(Ao áame da COmiSSão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- be acordo 
com o art. 210, § 1~, do Regimento Interno_,_ o requeiimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a_w.esa, ofício que será lido pelo Sr. lç. Secretãriõ-. 
É lido o seguinte 

Of. n' 30/93 
Brasília, 3 de março de 1993 

Senhor Presidente: 
Tendo chefiado deleg~_ção do Congresso Nacio_nal à Rús

sia, a convite do Soviete Sppremo, de _5 a 12 de fevereiro 
deste ano, faÇo chegar às mãos de Vossa E"celência os seguin-
tes documentos: -

1. Relação dos integrantes da Delegação 
2~ Programa da visita 
3. Notas de viagem 
4. Cópia da carta enviada ao Presidente do Soviete Su 

premo. 
Sendo só_ o que se me apresenta para o_momento~ prevale

ço-me da ocasião para reiterar-lhe protestos de minha real 
estima e apreço.- _ 

Atenciosamente, Sel}ador lrapuan Costa Júnio"r. 

COMITIVA OFICIAL DE VISITA À RÚSSIA 
- 5 a 12 de fevereiro de 1993 :_:_ 

Senadores: Am.ir Lando 
Cid Sabóia de Carvalho 
Irapuan Costa Júnior 
Jonas Pinheiro 
J únia Marise 
Lavoisier Maia 
Valmir Carnpelo 



2010 Terça-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Março de. 1993 

Deputados:Celso Bernardi 
Chico Vigilante 
Costa Ferreira 
Liberato Caboclo 
Manoel de Castro 
Paulo Lima 
Ruben Bento 

PROGRAMA DE VISITA OFICIAL À RÚSSIA 

DE DELEGAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL 

Moscou, de 7 a 13 de fevereiro de 1993 

7102 

22:10 - Chegada da delegação parlamentar brasileira 
na sala VIP do aeroporto Sheremetvo 2. O Deputado e Vice
Presidente do Comitê para Assuntos Internacionais e Relações 
Económicas com o Exterio-r, Tona Andronov, com delegação 
de, aproximadamente, dez pessoas (possivelmente o V ice-Mi
nistro dos Negócios Estrangeiros, G. Mamedov), recepcionará 
a parte brasileira. ConverSa âe 30 minutos. Estarão presentes 
do lado brasileiro, além do Embaixador Rego Barros, a_ Conse
lheira Maria Elisa Berenguer,- o Secretário CarlOs Martins 
Ceglia, o Sr. Natanael, o Alberto e Sacha. 

23:10- Chegada no Hotel Arbat e jantar privado. 

8/02 

09:30- Café da manhá privado. 
11:00 - Reunião- con'l" ~>" Presidente do Comitê para a 

Reforma Económica e para a Propriedade, Deputado Serguei 
KraSavtchenko. 

12:30- Reunião com o Presidente do Soviete Supremo, 
Ruslan Khasbulatov. Troca de presentes oficiais. 

13:00 - Almoço oficial na Casa Branca, oferecido pelo 
Deputado Luri Varonin, Vice-Presidente do Soviete Supre
mo. 

14:00- Reunião com o Presidente do Conselho das Ban
cadas Parlamentárias do Soviete Supremo, Deputado Vladi
mir Novikov. 

15:30-Reunião com o Secretário da Comiss_ão Constitu
cional do Parlamento, Deputado Oleg Rumeantsev. 

16:30- ReuniãO coril O Presidente do Grupo Parlamen-
tar Rússia-Brasil, Deputado Victor Cheinis. - -

20:00- Jantar privado no Hotel. 

9/02 

09:00-- Café da manhã privado. . 
10:30 ----:.ReuniãO no Com1té Legislativo do Parlamento 

com seu V ice-Presidente, Deputado Igor Bezrukov, ou com 
o Deputado Mikhail Mitiukov (Presidente do Comité). 

13:00 --Almoço privado no Hotel 
15:00 -_Reunião no Governo da Rússia, possivelmente 

com o -vice-Primeiro-Ministro Alexan4r Chokhin. A parte 
russa informa que somente ciilco parlamentares p9<ferão parti
cipar da reunião, além do Chefe da delegação e do Embai
xador do Brasil. O cOrtejo sairá do hotel (o carro do Chefe 
da delegação parlamentar, com o Embaixador do Brasil e 
o ônibus) sairá do hotel às 15:00. 

17:00- Tempo livre. - -
19:00 - Espetáculo no Teatro Bolchoi, Ópera "la Tra

viatta", de Verdi. 
22:00- Jantar Privado. 

10/02 

08:30 - Café da mariM privado. _ _ 
10:"00-ReUnião na PrefeitUra de Moscou, possivelmente 

--com o Prefeito Iuri Lujkov. O cortejo (Carro do chefe da 
deleg3.ção, com o Embaixador do Brasil e o ônibus) _sairá 
do hotel às 9:35. 

12:00 - Excursão ao Kremlim. 
14:00 -Almoço privado no Hotel. 
15:30 - Reunião com o Presidente do Comitê para As

suntos Internacionãis e Relações Econômicas com o Exterior, 
Deputado Ievgueni Ambartsumov. 

17:00- Tempo livre. 
19:00 ~Jantar-buffet na Embaixada do Brasil. 

11/02 

08:30 - Café da manhã privado. 
09:30- Excursão a Zagcirsk (cidade histórica do "Anel 

Dourado" da Rússia). 
15:30- Almoço privado. 
16:30 - Entrevista com o Vice-Presidente Alexandr 

Rutskoi. 
21:00 -Jantar privado no Hotel. 

12102 

08:30 ..:.... Café da manhã privado. 
10:00- Reunião com o Presidente do Supremo Conselho 

Económico do Parlamento da Rússia, DepUtado Vlfiãírriíf lS
prasnikov. 

11:30- Reunião com o Presidente do Cõrriitê pira Ciên
cia e Educação Pública, Deputado Vladiniir Chorin. · · 

13:00 - Reunião no Comitê para a Política Social com 
seu Presidente, Deputado Mikhail Zakharov. 

14:00- Almoço privado no Hotel. 
15:00- Tempo livre. · · · --
19:00- Ida ao circo de Moscou. 
22:00- Jantar privado no hotel_. 

13/02 

09:00- Café da manhã privado. 
10:30 - Visita à Galeria Tretiakov e Mosteiro Novo~ 

devitchi. 
13:00- Almoço privado no HoteL 
14:00 - Excursão por Moscou. 
18:15 -Despedida na Sala Vip do aeroporto Sheremetvo 
19:15- Decolagem para Frankfurt. 

LEMBRANÇAS DE UMA VIAGEM A RÚSSIA 

A delegação brasileira convidada para cantatas em Mos
-cou em fevereiro deste ano contou com sete senadores e sete 
deputados. O convite, feito pelo Parla!llento_I3-~ss~( ou 5<?viet 
Supremo, se preferirem), previa vários encontros com parla
mentares e com autoridades do Executivo. A CUriosidade era 
grande em todos nós. A Rússia era, aj~da é e será por _bastant~ 
tempo País envolvido em certa aura de mistério, que só agora, 
na época pós-Gorbachov, começa a levantar seu v~u. Nenhum 
de nós conhecia Moscou. 

___ A primeira impressão, chegando à noite em Moscou, 
e a de que se trata de uma cidade escura. De fato, vindos 
da iluminação exuberante das cidades ocidentais, como "faris 
e Frankfurt, estranha-se um pouco a enorme capital russa. 
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A profusão de aviões da Aeroflot no aeroporto moscovita 
de Sheremetievo é de chamar a atenção. Contam -Se as dezenas 
os Tupolec e Antonov nos_ h~ngares e nos pátios. Informam
nos que a antiga companhia de aviação_ soViétiCa era a maior 
do mundo, com algo entre dois e três mil aviões. Com a 
fragmentação da URSS algun? países ficaram com os avtõ·es 
baseados em seus aeroportos e fundaram suas próprias comp·a
nhias aéreas, mas mesmo assim a Aeroflot russa tem mais 
de mil. aparelhos e voa para as mais distantes regiões do País. 
Não se pode esquecer que a Rússia tem uma extensão territo
rial duas vezes a nossa: 17 milhões de quilómetros quadrados. 
Os aviões russos de passageiros têm fama de desconfortáveis, 
mas devem ser bastante seguros, segundo as estatísticas que 
nos revelam. 

Viagem longa, a ·que fizeirios, pelo avião e pelo termô_;. 
metro: Brasília-Rio de Janeiro-Frankfurt-_Moscou somam qua
se dezessete horas de vôo, ou quinze mil quilómetros. Na 
escala Celsius a viagem é de 55 graus, dos cerca de quarenta 
positivos no Rio aos-meó_õS-cfuinze em Moscou, frio que atinge 
a todos, mesmo os mais acostumados às baixas temperaturas 
e os_ mais preparados com seus sobretudos e luvas. Quem 
estranha menos é o Deputado Celso Bernardi, gaúcho acostu
mado na coxilha ... 

A informação recebida é a de que alojar-nos-iam no Hotel 
Arbat, na rua de mesmo nome, no centro de Moscou, e é 
o que acontece. Intrigam-me os fatos de não existir qualquer 
indicação na fachada do hotel e toda a louça e folhetos_ encon
trados trazerem outro nome: Hotel Oktiabriskaia, ou algo 
assim, que soletro a duras penas no alfabeto cin1ico que estou 
começando a decifrar. A explicação vem do tradutor Vladmir, 
que serviu no Brasil por quatro anos e tem a paciência de 
nos acompanhar e traduzir nos vários encontros e na_s muitas 
reuniões: este hotel pertencia ao Partido Comunista, que aqUi 
abrigava seus convidados do_ exterior ou seus convencionais 
de toda a União Soviética. Hoje, com o Partido praticamente 
desaparecido, o hotel foi repasSado para o Parlamento, e seu 
antigo-nome, que significa Outubro em homenagem à revolu
ção soviética, foi mudado,- pois não é de bom tom na Rússia 
de hoje homenagear o comunismo ... 

Não chegaram ao hotel, extraviadas de _alguma forma, 
minha bagagem e a do Deputado Costa Ferreira. A minha 
me é entregue na madrugada dõ día da chegada. Costa Ferreira 
só receberá a sua três dias depois, perdida no trecho Frankfurt
Moscou. 

Em desenho técnico chama"'se "vista explodida" a repre
sentação- de uma máquina com suas várias peças desmontadas 
e na posição em que vão se encaixar no corpo principal. Para 
examinar hoje o mapa da antiga União Soviética o mais conve
niente seria uma Vista desse tipo: a URSS fragmentou-se em 
15 Estados que compõem a CEI-Comunidade dos Estados 
Independentes: A Rússia, a Ucrânia, a Moldávia, a Bielo
Russia, o Ka..zaquistão, as quatro repúblicas muçulmanas da 
Asia Ceritral (Uzbequistão, Turquimenistão, Tatdjiquistão e 
Quirguistão), as repúblicas do_ Cáucaso (Georgia, Annênia 
e Azerbaijão) e os Países Bálticos (Estónia, Letónia e Lituâ-
nia). ' 

Os Senadores Jona's Pinhei~ó e Walmir Campelo desco--
briram, na Nova Arbat, espécie de centro comercial da cidade 
que surgiu após a queda do comunismo, e que fica próximo 
ao hotel, uma loja onde vendem abrigos para frio: luvas, 
botas, chapéus russos (os chamados ''chapkas'' que protegem 
as orelhas) e grossos sobretudos. Chegam ao hotel equipados 
para enfrentar o frio. Quando disponhC)'de uma meia hora 

entre dois encontros vou até lá coMprar um "chapka" e um 
sobretudo, pois as orelhas estão protestando e meu sobretudo, 
veterano dos invernos dos Estados_ Unidos e da Europa Oci
dental não _está sendo de grande valia aqui, principalmente 
qüa.ildO há vento. Faço minhas compras e me surpreendo 
com os preços. Por meu sobretudo, de-muito boa qualídade, 
por sinal, pago cerca de vinte dólares, quinze vezes menos 
qúe ém Paris ou Londres. Conto esta proeza no hotel, e é 
quanto basta: no dia seguinte é difícil encontrar algu_ém da 
delegação que não esteja usando garbosamente seu sobretudo 
russ.o estalando de novo. 

O Senador Cid Sabóia vai além: encontra um_ tern_o. que 
lhe cai sob medida, o que não é de se estranhar, dado seu 
ljiOtipo muito próximo do russo e vai envergá-lo nos próximos 
dias na tribuna dO Senado. Só não compra nada o Senador 
Lavoisier Maia, que trouxe tudo na bagagem- até um capuz 
de lá que só descobre os olhos, destes que se vê no cinema, 
usado por terroristas e assaltantes, mas muito útil no frio 
que -estamos experimentando. 

Não chegou ainda aqui, ou pelo menos não se difuridiu 
o costume da gorjeta. FicO na dúvida, pois costuma-se no 
ocidente gratificar nas chapelarias as fUncionárias que guar
dam nossos casacos, mas os guias me esclarecem que por 
cá não se usa fazê-lo. Abrimos uma exceção _em nossa saída, 
atendendo sugestão do Senador Valmir Campelo e fazemos 
uma "vaquinha" para presentear as garçonetes que nos servi
ram no restaurante do hotel durante a semana de nossa perma
nência. Elas se emocionam à_s lágrimas. 

Dois companheiros de viagem, os Deputados Chico Vigi
lante e Li_beratQ Caboclo, que tiveram suas predileções pelo 
marXismo, têm que suportar as brincadeiras dos colegas, que 
não os esquecem sempre que algum russo faz uma crítica 
ao comunismo. Há um delírio quando um deputado russo 
depois de criticar várias vezes os "direitistas" esclarece que 
direitista óu conservador, na Rússia de _hoje são os antigos 
comunistas. Mas os "direitistas" Chico Vigilante e LiPerato 
não perdem a fleugma, inteligentes e cavalheiros que são-- e 
terminam a viagerri tõmo dos mais agi'adáveis e respeitados 
inte~antes da delegação. . _ 

É visível que a sociedade russa se_en_contra num impasse: 
está saindo do comunismo,' mas não enti"Ou na ecoriómia de 
mercado, ou melhor, entrou muito pouco. As pequenas lojas 
fOram privatizadas, e nestas se encontra o que coinprar, embo
ra-grande parte seja rriercadoria importada. As médias e gran
des empresas aguardam uma lei de propriedade e privatização 
que parece perdida na burocracia, Poucas privatizações de 
vulto forain feitas. As lojas do governo têm pouca coisa nas 
prateleiras, já que o desabastecimento continua sendo um 
problema. Esta nova situação gera um déficit que levou o 
País a uma inflação superior à nossa (um deputado falou-me 
de 1.800% em 1992). Mais de setenta anos de planifiCação 
central não permitiram que surgissem ·ná população quadros 
empreendedores que pudessem ser agora os empresários que 
a economia russa está a pedir. Nota-se mesmo que qualquer 
coisa fora dos programas deixa os russos um pouco atônitos. 
Talv~ se demande uma geração para que o País venha a 
-se assenhorar de sua enorme potencialidade natural, de sua 
fOrça de trabalho e do capital científico e tecnológico que 
desenvolveu. 

Não é difícil imaginar a gênese desse panorama da Rússia 
moderna: Stalin cometeu o enonne erro .de não se preparar 
para a guerra, mais que anunciada por Hitler em seu livro 
"Minha Luta". Estava muito claro que o ditador alemão tinha 
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como meta principal na Europa o espaço vital para os alemães, 
o- 4 'lebensraum", que só poderia ser Obtido com a "'drang 
nach osten", a marcha para leste sobre o território principal
mente ucraniano e russo, por sua ·nqueza. Stalin- menósprezou 
a ameaça hitlerista, não se armando e julgando que satisfaria 
os naziStas dividindo com eles a Polónia, via do tratado Riben
trop-Molotov, assinado em Moscou em 23 de Agosto de 39. .. 
Calculou mal, quase foi derrotado e perdeu vinte milhões 
de vidas, a maior cifra da guerra. Os alemães, atacados por 
todo o mundo perderam seis milhões ... Stalin só não Ioi ven
cido porque sacrificOu uina enormidade de vidas russas, sQlda
dos mal armados e mal preparados que morriam aos milhares 
detendo os ataques inimigos pelo número. Além disso teve_ 
de seu lado o "General inverno" e as enormes extensões 
russas que dificultavam o abastecimento alemão; teve ainda 
os aliados, leia-se americanos, a derramarem uma enormidade 
de suprimentos no Exército Vermelho. Finda a guerra Stalin 
quis cotrigif o erro: criou c_orri mão de ferro uma União SOvié
tica pronta para qualquer guerra, desenvolvendo uma indús:
tria bélica de vanguarda, com ênfase na tecnologia nuclear 
e espacial, enquanto relegava a segundo plano os bens de 
consumo que o ocidente cada vez mais produzia para suas
populações. Temendo a insatis_fação interna promoveu os e:X
purgos denunciados mais tarde por Kruchov e pelos djssi
dentes russos. Deu razão ao Ministro da Propaganda nazista 
Goebelis que dizia que os russos vencendo a guerra fechar
se-la uma '-'cortina de ferro" sobre o leste europeu. Kruchov 
e Bulganin contribuiriam Coriúi-Criaçâó dó Pacto de V;;trsóvia 
em Maio de-55, e-os qúe vifíam depOis mariteriarii; até SUrgir 
a "Perestroika" e a "Glasnost", o status militar, a sociedade 
fechada, carente de bens de consumo e privada de liberdade, 
que mais e mais iri3 perceber sua deficiência em relação ao 
ocidente. Esta a. herança que Gorbachov, e agora Yeltsin 
tentam administrar: há riqueza natural, há mão-de-obra, há 
um embasamento científico (e tecnológico) mas não há a expe
riência da líberdade que permita à nação marchar por si mesma 
e à população alcançar os padrões de vida ocidentais. Aliás, 
a liberdade em terra russa, exceto a experiência atual, é apenas 
uma fresta de luz ao· tempo de Kcrensky, a despeito de sua 
história milenar. · 

A privatização-aqui é algo problemátiCo, cOmo nó Brasil: 
as coisas sabem-se necgssárias, mas não-acontecem. TomeRse 
o exemplo dos táxis:' o'servtço -é deficiente, mas os ni.otoi'iStas 
se mObilizam contra a privatização: Por quê? Os táxis atUais, 
públicos, são mantidos pelo Estado, que os conserta, abastece 
e ainda paga um ·salário ao motOriStã. ~este __ por sua Vez 
tem como "dar um nó" no taxímetro e ficar" com a féria. 
Para que privatizar? O governo-por Outro lado, sem o "know
bow" necessário pode agir de maneira pouco acertada. PrlvatiR 
zaram 500.000 apartainentos em Moscou ... dandoRos de graça 
aos ocupantes, quando melhor seria vendê-los, ainda que a 
longo prazo, e criantm fundo para construção de novas habita
ções. O Presidente da Comissão_ da Reforma Económica do 
Soviet, Deputado Seguei Krasavchneko.é enfático aO afifriia-r 
que as reformas são irreverSíveis, que O comunismO é 'unia 
experiência fracassada e superada (afiimação que freqüe-n
temente ouvimos âe _outros deputados) e que as leis de proprie
dade e privatização vêm aí. Pretendem preservar por enquanto 
como estatais- a eneigia nuclear e as ferrovias (diz que no 
Japão fracassou a experiência de privatização ferroviária). 
Os estrangeiros serão--bem-vindos e serão aceitos rublos ou 
títulos do governo nas privatizações (há uns 150 bilhões de 
dólares em títulos governamentais colocados). São os que 

no Brasil os radicais injustamente batizaram de .. moedas po
dres", como se não fossem tft~los públicos. que levantaram 
ão merecessem ser honrados. Já há experiêncías de privati
zação na área da educação e da saúde, que o deputado Krasav
chenko afirrila tere"In. tido sucesso. Não vão ficar Jle fQr{l os 
setores petrolífero, de telecomunicações (ao menos em parte) 
e o.setor financeiro, exceto dqis baq.cos: o de Comércio Exte
rior e o de Reconstrução. Os deputados da Com.iss_ão em 
reunião conosco fazem algumas afirmações que deveriam che
gar aós ouvidos de certos brasileiros, no Governo, no Con
gresso, na Imprensa e nos Sill.dicatos: 

-"Monopólio não pode ser eficiente" 
--"Empresa estatal é sinónimo de déficit" 
- "0 coletivísinó pode ser uma forma de roubo"_._, .... , e 

por aí afora. Nas privatizações pretendem reservar priorita
riamente 25% das_a_çõ~~ aos, operários. 

Reunimo-nos neste dia 8 de fevereiro com o Presidente 
do Soviet Supremo, Rusian Kashbulatov. Há um conflito sério 
entre ele e o Presidente. -Como Yeltsin pode vetar as leis 
vindas do Soviet e este os decretos de Yelt~in, .a cois~ se_ 
agrava. Este quer convocar um plebiscito para abril e saber 
do povo quem deve ter o poder, inclusive e principalmente 
para proceder às reformas.: :;e p Gqverno ou ,se o Parlam.~n.tp. 
Aliá_s _não se fala noutra coisa nestes dias por aqui, com muitos 
julgando que o plebiscito aprofundará a cisão já exiStérite 
entre os _dois poderes. _ 

Almoçamos na sede do Soviet Supremo (ou Casa Branca, 
~Qmq _c):lamarn eles), por oferecimento do Vice-Presíde_nte 
Iuri Varonin. Lo!!o surgiram ps brindes à Inod_a rus_s_a,_ tendo 
o Embaixador Rego B~rros me explic3do- o costume: o -_ã!lfi
trião faz um brinde com vodka que devemos.aceitar (ou pelo 
menos eu, como chefe da delegaç_ão) bebendo de uma só 
vez todo o copo. É o '_'vira:" brã.Siieiro. Eni seguida O convidado 
faz o Seu briilde. Depois volta o anfitriãO a brindar, e assim 
por diante. Aí de quem não tem resistência ... os brindes vão 
da amizade russo-brasile;ira à Amazônia. passando pelo Rio 
de Janeiro, pelo futebol, pela preservação da Taiga Siberiana 
e nãO sei à que ní.ais. 

SurpreSa-para nós: o tráfego de Moscou, que julgávamos 
reduzido, é muito intenso: aos carros russos come: nosso co
nhecido Lacta, os Volga, os Jeep e caminhOes m:Ultafes- ôu 
caminhões_limpaRneve com suas lâminas. à fre_n~_e e enQrmes 

-vassouras_ rotativas atrás somam-se em número expressivo os 
carros estrangeiros, alemães na maioria. Por vezes uma_lu_xuo-
sa limusine Chaika conduzindo uma autoridade nos faz lem
brar a Nomenclatura, que por certo, CoOlo em todo lugar 
do mundo, ainda ocupa seus bastiões. Além dis_so, os coletivos, 
em grande número. 

O Deputado Vladmir Novikov. Presid~nte do Coiiselh9 
das Bancadas Parlamentares (uma espécie de colégio de lide~ 
res) nos fala dos salários: 

salário mínimo: 2200 rublos (cerca de 4 dólares) 
pensão: 4275 rublos (cerca de 7,5 dólares) 
Salário de deputado: 40000 rublos (cerca de 70 dólares) 

salário de Yeltsin: 72000 rublos (cerca de 130 dólares). 
Diante de nosso espanto, explica que não vale a simples con
versão, vez que numa economia ainda muito estatizada como 
a russa, as moradias, a educação, a saúde, os transportes 
e etc.,_ não entr_am no __ orçamento domést~co, e os gêneros 
e roupas são muito baratos. Mesmo assim. n 

O Deputado Novikov fala, como todos, do plebiscito, 
e acha que Governo e Parlamento devem ser fortes. Acho 
difícil; estou lendo livro de Jean-Françoís Revel récemRlan-
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çado, chamado "O Abs.olutism,Q Inefiq~.~", que critíCa Conturi
dentemente o sistema parlamentarista francês, de Presidente 
forte, eleito pelo povo. É o que se pensa implantar no Brasil. 
Se fói assim, Dão vai dar certo. 

Estamos fazendo reu_niãO SObre r'eUfiiãO, e ãs refeições· 
são no hotel. A Senadora Junia Marise, úô.ica mulher dp 
grupo deixa por algumas horas o programa traçado e faz conta
tos na ComissãO pata as Assu_ntos das Mulheres, Proteção 
à Famfiia, Maternidade e Infância, que melhor lhe interessam. 
Uma pausa: hoje (9/Fevereiro) assistimos no Teatro Bolshoi 
"La Traviatta". Belo teatro, 6tinios intérpretes; o que faz 
o Senador Cid Sabóia·se e·ntUsiasmar em certas árias e soltar 
seus gritos de "bravo!". __ · __ _ 

O Prefeito de Moscou, Iuri Luikov, é um-entusiasmado 
p'or sua cidade de 9 milhões de habitantes.- o-o~putado pau~ 
lista Paulo Lima está ali, prestãildo enorine atenção, e eviden
temente, comparandO MOscou e São Paulo. 0_. Prefeito nos 
fala das 9 estações ferroviáriaS, das 149 estações .de roeti:ó 
com seus 8 milhõ!;!S de passageiros/dia, 1 milhão de carros 
leves, 2 milhões de carros pesados, 4000 unidades de trans
porte coletivo;entre ônibus, trolleys e trens, 1 000 mosteiros 
(de 27 religiões), 71 teatros, 500.000 estudantes, 137 sub-pre
feitura's-e pdr'aí ã.fôra: .. como todos os prefeitos que conheci 
em 'tod<? o mundo, clueiXa-se. de que os recursos são poucos. 
O Deptitildo Manoel de Castro, ex-Prefeito d€; Salvador,_cida
de com "apenas" 365 igrejas, uma para êáda três daqui; não 
se sente diminuído aó saber que até cinCO ·anos atrás, ___ 9as 
1000 igrejas de Moscou, apenas 41 funcionaVam. ·auepUtâdo 
Rubem Bento, corno bom evangélico que é, também gOsta 
da'IJ.qtíc~~ ~e que a religião está se expandindo. 

.A agêncíà Tass 'm3:0tém' estieitO -c.o'nt4i_t_Q'_çQn0sco e seus 
repórteres_ senlyre busc'ain um:a qu:·outrâ éntrévista. · 

p Ministro. dos, Negócjos Estrangeiros, Setguei GlavieV 
que rios recebe, esteve; no. Brà.Sil na EC0-92~'arite"S de sei
Minif;1!o. Tem 32 ãriôs-:-oÉ uma das competências Su·rgidàS 
nos novos tempos. Cobra resposta a uma proposta russa de 
cooperação em variados campos. enviada em junho ou julho 
do ano passado, e ainda sem retorno po.r parte do Govémo
br~~i~eii;o·. Çoisas da .cotifusãQ política provoCâ.da pelo ~m~ 
peaç~~nt e conseqüente paraliSia da máciuiô.á âdminiStrativa. 
Ainda bem _que estãO prC:seilteS O S_enador Amir Lando, um 
dos. pai~ d:o impea:chinent,. q~e p9de d3x suas explicações e 
o Embaixador Rego Barrçs que não deixa o Governo mal 
posidoD.ado. . ---~~- __ . , . · __ _ 

A c~dade de Serguiev· Possad, nos arredoreS -de-MOsCOu, 
com seus belos mosteiros ortodoxos, verdadeiro rriUseU ánde 
os mais preciosos "ícones de váiios séculOs~ ~StãO expostos, 
é de encher os olhos. _ . . _ . 

Os museus dp_Kre.mlirp._mos_tt:am as·j6iáS ·dos Romanov, 
~om os maiores rubis que já vi em qu·alquer -museu, dezenas 
deles. Qiamantes (grandes) aos milhares. O Gtlful:le Palácio 
do Kremlim tem úm fausto cl;locante ·nos dias atuais. Imagi~ 
ne-se no tempo de Pugachov ... Iustificam~se as r'C:Vóltas. Ape
sar das mudanças o mausoléu de Lenin continua com toda 
sua imponência reinando sobre a Praça Vermelha; e impo~ 
nente continua também a mudança de guarda. Mas em frente, 
no grande magazine gum, as grifes eStrangeirá.s eStão presen
tes, e a ala principal está óéupada pelas famosas e parisienses 
Galerias Lafayette: 

É uma característica do povo russO aquela simplicidade, 
aquela credulidade que encontramos a cada página de um 
conto de Tchecov, e que lembra muito o nosso interiorano. 
Segundo o Ministro Macedo Soares, nossa si:riipáticã. e e"fi-

ciehlé guia, Marina Plakitina, necessítará de assistência psica
nalítica após a partida da delegação. Sempre adiantada, preo
cupada em colocar todos os brasileiros nos carros ou--ónibus 
a tempo de chegarem pontualmente nos compromissos, não 
está por certo familiarizada com a maneira informal e descon
traída dos brasileiros_, ne~ sempre muito preocupados com 
os horários e não _afeitos J1. programas muitó rígidos. Tem 
uma pfeocupação enorme em qtie nenhum de nós se perca 
nos locais mais aglomerados, ficando em pânico com essa 
perspectiva. Combinados, Macedo e euy com toda seriedade, 
dizemos a ela que gostaríamos que se perdessem dois ou três_ 
colegas no dia da partida para, com a delegação menor, tornar 
as _coisas mais fáceis para -ri6s e pedimos sua colab_o_ração. 
Era de se ver seu ar apavorado, a teritar descobrir se falávamos 
a sério. 

Moscou~ 8 a 12 de fevereiro de 1993 
lrapuan Costa J úniqr. 

.. SENADO FEDERAL 
SECRETARIA LEG!SLATIV A 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

Excelentíssimo Senhor 
Rusian Kashbulatov 

Brasilia, 2 de março de 1993 

Digníssimo Presidente do Soviet Supremo 
Moscou - Rússia 

Senhor Presidente: _ _ _ _ _ . _ 
· 'Ao regressar de .seu grande PaíS-, Venho em meu nome 

e ellCnoriie de toda a delegação brasileira presente à Rússia, 
transmitir nossos profundos agradecimentos por toda atenção 
que n·os foi-dispenSada, quer por Vossa Excelência, quer por 
seus colegas do Soviet Supremo, das várias ComissõeS onde 
fomos recebidos, quer pelos funcionários que tiveram a genti
leza e a paciência de nos guiar nas inúmeras reuniões e- .visitas 
que fizemos. Voltamos impressionados com a potencialidad.e, 
as tradições e fraternidade do povo rus_s_o,.e compreendemos 
agora melhor a extraordinária contribuição dada por esse povo 
para o progresso da humanidade. 

Desejamos q~e tenha seqUência o OOntã.to entre o. Con
gresso Brasileiro e o Soviet Supremo Russo, e reafirmamos, 
ein nome do Presidente do Congresso, Senador Humberto 
L~ce_!la, o convite para visita de uma Delegação Russa ao 
Brasil~ conforme hã.víamos afirmado, pessoalmente a Vossa 
Excelência. Creio que_muito poderemos cOntribuir, parlame.n
tares russos e brasileiros, para a aproximação .entre nossps 
dois países. . . . . _ . 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa Exce
lência expressões de nossa elevada estima e consideração .. 

·senador Irapuan Costa Júoior, Presid~nte. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O expe-
diente lido yai à publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi
dência recebeu o Ofício n' S/25, de 1993 (n'69.3/93, na origem), 
de 26 de fevereiro -último, através do. ciuai O Governo do 
Estado do Paraná sOlicita autorizáçã!) para emissão de Letras 
FinanceiraS do Tesouro do Estado do Paraná, para os finS 
que especifica. · · 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco
nómicos. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi
dência lembra ao Plenário que comparecerá ao Senado, ama
nhã, às 14h30min, S. Ex• o Ministro da Fazenda, Dr. Eliseu 
Resende. 

As inscrições para interpelações ao Senhor Ministro conti
nuam abertas na Secretaria-Geral da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
inscritos. 

Co_ncedo a palavra ao nobre Senador Lourival BaptiSta, 
por cessão do Senador Iram Sarãiva. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, há doze anos 
venho acompanhando os estudos e as pesquisas que a ciência, 
particularmente a medicina especializada, vêm desenvolvendo 
sobre um tema a respeito do qual tenho falado desta tribuna, 
com o objetivo de também contribuir para conscientizar os 
membros desta Casa, as autoridades do País e, conseqüen
temente, transmitir à sociedade, como também nossas, essas 
preocupações dos estudiosos .sobre a saúde das pessoas e suas 
implicações na saúde pública. 

Sempre que tomo conhecimento de_ alguma descoberta 
importante sobre os avançoS alcançados no aprofundamento 
desses estudos sobre o fenômeno a que me refiro, como inédi
co e político, consciente dos meus compromissos e-responsabi
lidades, sinto-me na obrigação de comentar esses resultados. 

Falo, Sr. Presidente, sobre os males do fumo, sob um 
novo ângulo de malefícios comprovado em pesquisa realizada 
pelo Archives of Internal Medicine, segundo a qual "o fumo 
é responsável por 14% dos aproximadamente 26 mil casos 
de leucemia em adultos, registrados anualmente nos Estados 
Unidos". 

Devemos lembrar que a leucemia é o oitavo tipo de câncer 
que mais causa mortes no Br? a. . . . _ . 

Esse trabalho~ coordenado pelo Departamento de Saúde 
Pública de Missouri, fazendo parte de quinze outros estudos, 
computou dados de cerca de 4,5 milhões de pessoas tratadas 
dessa doença naquele país. 

Segundo o cientista Ro s Brownson, Diretor daquele Pc
partamento, não se pode afirmar que o fumo seja a causa 
principal da enfermidade, pois a ciéncia não conséguiu, ainda, 
identificar todas as causas dessa terrível_ doença. que é o câncer 
do sangue. Mas é seguro que o cigarro, sem nenhuma dúvida, 
está entre os fatores_ de._ risco para a ocorrência daJeucemia 
nos adultos. 

E alerta o referido Departamento que fumar aumenta 
em 30% os riscos ae uma pessoa adulta desenvolVer essa 
patologia. 

Em outro artigo, Sr. Presidente, comenta-se um trabalho 
apresentado na 60' Convenção Anua!" de Cirurgiões Ortopé
dicos nos Estados Unidos. 

É natural que alguém, entre os que me ouvem, pergunte: 
o que tem a ver tabagismo com ortopedia 1 

A realidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores,_é que, con
forme publicado no Jornal de Brasília, edição de 20 de feve
reiro, a partir de noticiário divulgado em _São Francisco da 
Califórnia, "o cigarrá,- já aCusado de causar doenças respira
tórias e câriccr, eStá sendo responsabilizado por sérios proble
mas das vértebras", segundo esse trabalho a que me referi, 
apresentado na 60• Convenção Anual da Academia Norte-A
mericana de Cirurgiões Ortopédicos, 

Faço questão de transcrever estes três parágrafos constan
tes do estudo apresentado na referida convenção: 

"A conexão entre as dores lombares e o hábito 
de fumar é conhecida, mas o nosso estudo é mais especí
fico, indicando a associação com uma forma mais avan
çada da doença. Nossos pacientes foram submetidos, 
todos eles, a cirurgias. -

Não temos certeza das razões pelas quais o fumo 
agrava esse problema. A hipótese é que o fumo reduz 
a circulação sangüínea, assim reduzindo também a nu~ 
-trição dos discos vertebrais. 

A maioria dos pacientes com sintomas de doenças 
dos discos vertebrais e uma grande parte dos pacientes 
com hérnia de disco lombar aguda (ruptura do disco 
vertebral ou nervos pinçados na região lombar) que 
foram submetidos a cirurgias eram fumantes." 

Foi o que afirmou o Dr. Howard An, Chde do Departa
mento de Cirurgia Reconstrutiva -da Espanha, da Faculdade 
de Medicina de Wisconsin. 

Portanto, não é o Senador Lourival Baptista quem está 
dizendo que o fumo também afeta os ossos, mas, sim, um 
cirUrgião experimentado, Com Vivêndii docente univásitária, 
perante uma_ comunidade de cientistas reunidos em c;onven
ção. 

Sr. Presidente, o hábito de fumar, que alicia parcelas 
cada vez mais jovens da população e envolve no País um 
Contín-gente de mais de trinta milhões de fumantes, é um 
problema muito sério, que causa imensos prejuízos·ao·País 
J}elos gastos da Previdência Social, saúde pública, absenteísmo 
ao trabalho, ocasionando a debilitação geral do estado de 
sãúde de um grande número de pessoas e provocando, anual-
mente, cem itiil mortes no Brasil. -

cOmo .médiCO qui Sou, por formação coinprometidõ cOm 
a vida e com a saúde das pessoas, consciente de tantas outras 
maZelas que afetam O_ nosso póvo, como a desnutrição-, por 
exemplo, fico triste quando vejo a indiferença das pessoas 
e, principalmente, a omissão de autoridades, especialmente 
as que, distraidamente, também fumam em público. 

A indústria do fumo movimenta uma fábula de dinheiro, 
utiliza unia parte considerável do solo fértil do País e da mão
de-obra agrícola para produzir um dos piores venenOs. para 
o homem e para a mulher, quando todos esses recursos pode
riam estar sendo empregados na pro<!ução de alimentos. Esse 
hábito cultural, arraigado na sociedade brasileira pelo efeito 
demonstração por que se inicia o vício, do qual se fica, às 
vezes, para sempre aprisionado, é um costume absolutamente 
irraciOnal, _um_ tipo de suicídio a longo prazo, que_ não dá 
apenas preJuízo ao_ fumante mas subtrai o pão e o leite de 
riiuitas rrüiSsas-pobres, de muitas crianças carentes e contribui 
para abarrotar os hospitais, ainda mais, de enfermos. 

Sr. Presidente, no dia 18 de dezembro de 1992, o Plenário 
do Senado aprovou, por unanimidade, o Projeto de Resolução 
n'-' 54/92, subscrito por 71 dos Srs. Senadores, que foi apresen
tado no dia 3 de agosto de 1992, em plenário, que passarei 
a ler: "Lourival Baptista, Jutahy Magalhães, Chagas Rodri, 
gues, Jonas Pinheiro, Aureo Mello, Maurício Corrêa, Elcio 
Alvares, José Eduardo, Albano Franco, Humberto Lucena, 
José Paulo Bisai, Dirceu Carneiro, Cóutinho Jorge, Francisco 
Rollemberg, João França, Magno Bacellar, Cé_sar Dias, Ira

. puan Costa Júnior, José Fogaça, Nabor Júnior, Mauro Bene-
vides,_Meira Filho, Alexandre Costa, Flaviano Melo, Márcio 
Lacerda, Epitacio Cafeteira, Carlos Ú'e Carli, Marco Maciel, 
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Valmir Canipelo, Dario Pereira, José Richa, Ney Maranhão, 
Lucídio Portella, Onofre Quinan, Esperidião Amin, Wilson 
Martins, Júlio Campos, Ronald,o Aragão, Raimundo Lira, 
Mário Covas, Teotonio Vilela Filho, Rachid Saldanha Derzj, 
Gerson Camata, Lo~remberg Nunes Rocha, Eduardo Suplicy, 
Garibaldi Alves Filho, Divaldo Suruagy, Jarbas Passarinho, 
Nelson Carneiro, Beni Veras, Pedro Simon, Júnla Marise, 
Nelson Wedckin, Josaphat Marinho, Cid Sabóü~ de Carvalho, 
Enéas Faria, Mansueto de Lavor, Ronan Tito, Lavoisier Maia, 
Fernando Henrique Cardoso, Amazonino Mendes, Hugo Na
poleão, Darcy Ribeiro, Carlos Patrocínio, José Sarney, Ruy 
Bacelar, Antonio Mariz, Guilherme Palmeira, Levy Dias, 
Amir Lando e João Rocha". 

Entre esses Senadores, alguns eram fumantes habituais 
no plenário e agora não são mais. Alguns me disseram que, 
após deixarem de fumar, melhoraram em tudo. 

Esse projeto foí inspirado em um outro, de número 53/81, 
que tivera na ocasião S4 ªssinatura_s_de Senadores, transfor
mado na Resolução n' 94, de 1992, publicada no Diário do 
Congresso Nacional de 24 de dezembro do rn.~SJUQ_ ano, que 
"proíbe o uso de fumo e seus derivados no recinto do Plenário 
do Senado Federal''. com a seguinte redação, expres~a n9 
parágrafo único do_att_, _184 do Regimento Interno do Senado: 
"A qualquer pessoa é vedado fUmar no recíiito do Plenário''. 

Sr. Presidente, apresentei esse projeto no-ano passado. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o cumprimento dessa re

solução agora aprovada, por unanimidade, por qualquer pes
soa, não é uma horneo_agem a este Senador, já maduro nesta 
luta em benefício da população e de tantas outras, ao longo 
desses 43 anos de vida pública, suas glórias e vicisSitUdes, 
alegrias e desilusões, esperança de fé inqüébrantável nas imen
sas potencialidades e possibilidades do nosso povo e do nosso 
País. O respeito a eSse dispositivo" regimental, constitucional 
e, principalmente, de educação, inteligência e bOm senso, 
e é neste templo legislativo, ónde se estabelecem as normas 
para a conduta social e a relação das pessoas entre si e COm 
o Estado, uma entidade, se bem que para alguns, sacrifica
damente, desinformados po"r todas essas honr_as, é digna do 
respeito à lei e à soberania_. _ _ 

Essa resolução, Sr. Presidente, inspirada em preceitos 
constitucionaiS, é uma contribuição do Senado_ e seus meiDbros 
a essa campanha que se desenvolve no mundo inteiro pata 
o controle dessa terrível epidemia. 

Por último, Sr. Presidente, reitero uma_ providência que 
já havia solicitado ao seu eminente antecessor, 6 Senador: 
Mauro Benevides, no sentido de que se mande afixai ila entra
da do Plenário e de s:u:as dependências, para visitantes e jorna
listas, placa citando a Resolução n"94, de 1992, com os dizeres: 
"A qualquer pessoa-é vedado fumar no _recinto do Plenário, 
conforme delib~.rou, por unanimidade; o Senado Federal pelos 
seus membros. -"- _ ·'" ___ __ . 

Temos a obrigação de cumprir e fazer cumprir este man
damento, não apenas como uma medida de precaução, visan
do preservar a nossa e a saúde dos que aqui trabalham e 
transitam - como os nossos visitantes - J:p._as, primordial
mente, uma postura formal e solene, urna manifestação públi- · 
ca e exemplar do Senado Federal e de seus_ Membros em 
defesa da saúde de todos os brasileiras. -- - -

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição -co"m o 
meu pronunciamento, dos seguintes artigos: ''Pesquisa respon
sabiliza o cigarro pelos sérios problemas de _coluna", Jornal 
de Brasilla, edição de 20-2-93, e "Fumantes correm risco 30% 
maior de contrair leucemia",_ O GlobG, edição de 23-2-93. -

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURI
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENADORLOURI-
VAL BAPTISTA . 

Jornal de Brasília 
Sábado, 20-2-93 

PESQUISA REPONSABILIZA O CIGARRO 
PELOS SÉRIOS PROBLEMAS DE COLUNA 

São Francisco, (Citlifórnia) - O cigarfo, já acusado de 
C<I:':!:Sar doenças respira~órias e câncer, está agora sendo respon
sabilizado por sérios problemas das vé_rtebras, segUndo estudo 
ontem apresentado. 

Um estudo de dois anos assedou o hábito de fumar com 
dores nas costas e pescoço, sintomas de problemas sérios que 
seus portadores tiveram de ser submetidqs_ à cit:urgia, informa
rain ontem pesquisadores, em trabalho apresentado à 60• Con
venção Anual da Academia Norte-Americana de Cirurgiões 
Ortopédicos. · · 

- "A conexão entre as doreS lombares e o hábito de fumar 
é conhecida, mas noSso estudo é mais específico, indicando 
a associação com uma forma mais avançada da doença. Nossos 
pacientes foram submetidos, todos eles, a cirurgias~·, disse 
o Dr. Howard An, chefe do Departamento de Cirurgia Re
constrqtiVã. da Espinha da Faculdade de Medicina ·cte Wis
conSin. 

"Não temos certeza das razões pelas quais o fumo agrava 
esse problema. A hipótese é de que o fumo reduz a circulação 
sangüínea, assim reduzindo também a nutrição dos-discoS Ver
tebrais." 

O estudo indicou que os_ fumantes correm maior risco 
de sofrer problemas da coluna vertebral do que os não-fu
mantes ou ex-fumantes. O estudo comparou 205 fumantes 
com doenças da _coluna graves a ponto de os pacientes _terem 
de ser submetidos a cirurgia com 205 pacientes de hoSpffãls, 
de_)ç.a~e e sexo correspondentes, mas que não sofriam de 
tais problemas da coluna. 

~·A maioria dos pacientes com sintomas de doenças dos 
"diSCOS vertebrais e uma grande parte dos pacientes com hérnia 
de disco lombar aguda (ruptura de disco vertebral ou nervos 
pinçados na- região lombar) que fOram submetidos a cirurgias 
eriiin "fulnantes'', destacou An. 

A maioria dos pacientes sem problemas de coluna era 
de não-fuman.tes. =-

"0 estudo mostra um impressionante aumento no núme
ro relativ9 de fum~nt~s_, dentre uma população de pacientes 
de hospitais, com hérnia aguda de disco intervertebral loMbar 
ou cervical (o que provoca dores agudas devido a nervos pinça
dos), em comparação com um grupo de controle hospitali-
zado", observou An. , 

A equipe chefiada por An examinou as fichas médicas 
de pacientes do hospital da Pensilvânia entre 1987 e 1988. 
O grupo de controle_ incluiu 129 homens e 76 mulheres. De 
99 homens e 64 mulheres com servas dores lombares, 93 :---:: 
ou seja, 56% - er?ID- fun:ianes. Apenas 77 dos 205 pacientes 
do grupo de controle eram fumantes. 

-Os _que deixaram o hábito de fumar reduziram o risco 
de problemas de disco, assinalou An. -
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Em um outro estudo, pesquisadores de Downey, Calífór~ 
nia, compararam amostras ósseas de 17 pacientes com proble~ 
mas de coluna e que fumavam no mínimo um maço de cigarros 
por dia, há dez anos, com amostras ósseas de 13 pacientes 

que tinham idênticOs problemas, mas não fumavam. Os cien
tistas tentavam determinar se o hábito de fumar afeta os ossOs. 

C!ÍiNCIA E VIDA 

Tabaco aumenta risco 
de leucemia em adultos 

O Globo 

Fumar aumenta em 30% os riscos de uma pessoa adulta 
desenvolver leucemia, indica estudo feito nos Estados Unidos. 
Segundo a pesquisa, o tabaco seria também responsável por 
14% dos cerca de 26 mil casos da doença-registrados anual-

mente no pafs. Página12 

FUMANTES CORREM 
RISCO 

30% MAIOR DE 
CONTRAIR LEUCEMIA 

Nova Iorque -o fumo é responsável por 14% dos aproxi~ 
madamente 26 mil cas_os de leucemia em adultos registrados 
anualmente nos Estados Unidos, sugere um estudo divulgado 
pela publicação cienUfiCa --"Archives of Internal Medicine". 
A pesquisa indica aiilda que as pessoas que em algum período 
da vida fumaram regularmente correm risco_ 30%_ maior de 
desenvolver a doença. 

Coordenado pelo cientista Ross Brownson, diretor do 
departamento de prevenção de doenças crónicas do Departa~ 
mento de Saúde de Missouri, o trabalho consistiu na análise 
de 15 outros estudos sobre o assunto. O pesquisador consi
derou dados a respeito de 4,5 milhíões _de pessoas tratadas 
nos Estados Unidos. _ 

Apesar desses dados, não podemos afirmar que o fumo 
é a causa direta da doença. Há no tabaco _uma série de com~ 
postos que poderiam desencadear a enfermidade. A ciência 
ainda não conseguiu determinar todas as _causas_ da lcucenia~ 
e fatores genéticos certamente desempenham importante pa~ 
pel. Contudo, o que_podemos dizer é que_ o cigarro está entre, 
sem dúvida, os fatores de risco para o surgimento da leucemia 
em adultos_- disse _o_ especialista americano. 

Leucemias correspondem, no BraSil, ao oitavo tipo de 
câncer que mais causa-mortes, segundo informações -do Minis
tério da Saúde. 

Em Londres, um documento divulgado por um grupo 
antitabagista diz que mulheres da classe operária são duas 
vezes mais propensas ao víciO do tabaco .. Segundo o comuni
cado, em comunidades pobres da Grã~Bretanha, a proporção 
de mulheres fumantes chega a até 90%:. 

"Para essas mulheres, fumar é uma necessidade. Os dados 
não permitem desvincular a pobreza do tabaco", diz o doeu~ 
mento. 

A pesquisadora que obteve os dados, Hilary Graham, 
da Universidade de Warwidk, diz que mulheres pobres têm 

consciência dos riscos de saúde a que estão expostas. Apesar 
disso, diz ela, "'num meio onde sobreviver é uma luta diária, 
doenças como o câncer parecem estar u_m tanto distantes da 
realidade cotidiana. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Senador 
L6urival Baptista, a solicitaçâo de V. Ex• será encaminhada 
ao Sr. Presidente titular. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, venho fazer uma solicitação à Presidência 
do Senado Federal bem como à do Congresso Nacional. En
contra~se em exame o projeto de lei do orçarnento.de 1993, 
peça da maior importância que já deveria ter sido aprovada, 
apreciada e YOtada por esta Casa e pela Cámara dos Depu
tados, enfim. pelo Congresso Nacional até final de dezembro. 

Houve, entretanto, um atraso na votação em conseqüên
cia de inúmeras circunstâncias, entre elas a mudança do Presi
dente da República. O Presidente Itamar Franco, ao assumir 
a Presidência da República, através de seus Ministros Gustavo 
Krause, Paulo Haddad e, depois, Yeda Crusius, pediu fosse 
feita uma revisão da mensagem orçamentária original. 

Essa revisão foi fdta. Quando entregue ao CongresSo_ 
Nacional no final do segundo semestre, esse viu-se em dificul
dades para apreciar a matéria, ainda mais porque o próprio 
Poder Executivo estava encaminhando mensagem ao Con
gresso Nacional, promovendo o ajuste fiscal. E o ajuste fiscal 
implicava em alterações no volume de receitas e, conseqüen
temente, na possibilidade de despesas que o Congresso Nacio
nal estaria por aprovar. 

As dificuldades inerentes ao processo político, ao próprio 
processo de julgamento do ex~Prêsidente Fernando Collor 
de Mello, as atenções dos parlamentares para essa questão 

--de grande relevância também contribuíram para -que se atra
sas-se o processo de exame do_ Orçamento de 1993. 

-Finalmente, na quinta-feira passada, portanto, já na pri
meira semana de março, terceiro mês de 1993, o Seilador 
Mansueto de Lavor pôde concluir o seu parecer sobre o Orça
mento de 1993. Naquela oportunidade, solicitei ao Presidente 
da Comissão Mista de Orçamentos, Deputado Messias Góis, 
que autorizasse o Orçamento de 1993 - o OR/93 ~ para 
que o mesmo pudesse estar à dispoSição dos Senadores e 
Deputados, através do sistema de computadores do PRO DA~ 
SEN. S. Ex• disse que íría consultar o corpo técnico do PRO~ 
DASEN para saber se isso seria víável, para que pudesse 
ser ligado o OR/93, facilitando dessa forma a consulta aos 
Congressistas. 

Sr. Presidente, até o presente instante não foi autorizada 
a ·passibilidade de os Congressistas consultarem o Orçamento 
da União através do sistema de terminais de computadores 
existentes hoje nos gabinetes de cada Senador e nos gabinetes 
de Lideranças de cada Partido na Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, para que serve investimento tão significa~ 
tivo, realizado pelo Senado Federal, se. na hora de podermos 
acessar dados importantes, como o conjunto das emendas, 
já aprovadas, relativas ao OR/93, estas não podem ser acessí
veis a cada um dos Parlamentares. É incrível que isso esteja 
acontecendo. 

Por esta razão, tendo em vista que o Presidente do Senado 
Federal é o Presidente do Congresso Nacional e tendo eu 
próprio consultado o corpo técnico-do PRODASEN -segun
do me informou, não há qualquer problema-, basta a decisão 
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política da Presidência do Congresso, ou, talvez, da Presi
dência da ComiSsão Mista de Orçamentos para determinar 
que o PRODASEN faça a devida ligação e assim, de pronto, 
qualquer parlamentar terá à sua disposição oS dados das emen
das já aprovadas. Isto é importantíssimo,-porqüé permite que 
um Senador, um Deputado Federal, pelo computador, ao 
irives de-ler" o calhamaço ·de folhas, onde estão listaçlas _todas 
as emendas já aprovadas, possa-· averiguar quaiS "ás ·emehdas 
aprovadas por fu_nção. A ínfoi'mática p·erínifê-1sso. Sê um 
parlamentar quiser saber quais as emendas aprovadas para 
um Estado, para um município, ele terá a maior facilidade 
de averiguar pelo computador. Se quíS-ef saber ·quais as emen
das aprovadas por um determinado parlamentar, também terá 
fácil acesso. Terá muito mals.lãcllidades com a informática,_ 
Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, na última quinta:feira, defiiliU,:s:e, OOeae
cendo o Regimento, que haverá-reuniões da_Com.issãO Mista 
de OrçamentOs na terça; na quarta e_ na quinta-feira,- ãs 10 
horas da manhã, para a discussão do parecer do Relator, 
Senador Mansueto de Lavor, 

Se os parlamentares puderem contar com o sei-viÇo-de 
informática -do PRODASEN, terão melhores condições _de 
discutir -e examinar o parecer do Relator. 

Sr. Presidente, a complexidade do exame do Orçamento 
é tal que, sem os serviços da informática, teremos iménsas 
dificuldades. Gostaria aqui de dar um exemplo so_bre o que 
poderemos examinar com muito mais presteza coin O auxilio 
da informática, aliás, algo relevante para a visita do Ministro 
da Fazenda, Eliseu Resende, que ocorrerá amanhã. 

O novO Ministro Eliseu Resende tem a chave do cofre 
na mão. Lembremo-nos do que aconteceu em 1992. O então
Ministro da Fazenda, Marcílio Marques Moreira, até o perío
do que permaneceu na Presidência Fernando Collor de Mello, 
contigenciou inúmetas verbas do Orçame-nto. Contingenciar 
significa não liberar recursos para os gastos aprOvados no 
Orçamento pelo Congresso Nacional ou pelo menos i\âiar 
a realização dos dispêndios apro-vados pelo Congresso-Nacio
naL 

Ora, para que o Congresso Nacional exerça a sua função 
fiscalizatória é _niuitO irripõrtante que examine passo a passo 
a execução do Orçamento, podendo comparar aquilo que foi 
apreciado c aprovado pelo Congresso Nacional, tendo em 
vista o que o_Executivo enviou na sua ~ensagem e as altera
ções realizadas pelo Congn!SSõ-Nacional. e aquilo que efetiva
mente é executado. 

Como estamos vivendo um grave. processo infÚtcionádo, 
como no ano passado em que a inflação anual foi superior 
a 1.150%, obviamente o que é liberado durante os primeiros 
meses do ano, como janeíro;-revereiro-ou março, representa 
muito mais do que o que é liberado em novembro QU dezem
bro, pois os cruzeiros 'dos primeiros meses do ano têm muito 
maior poder aquisitivo do que os cruzeiros dos _meses finais 
do ano.-

0 sr: Epitacio Cafeteira- V. E~ me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Com muita honra, Sena
dor Epitacio Cafeteira. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- NobreoSenador Eduardo Su
plicy' queria aproveitar o ptononciamento de v--:--E.x"f" para 
situar dois pontos de vista meramente pessoais. O primeiro 
se reíere à Colocação feita por V. Ex:~ de que O Ministro 
da Fazenda tem a chave do cofre. Daí deduzo que tOda esta 

luta está no fato de que os grupos não escolheram quem 
vai ter a chave do cofre; a escolha foi da próprio Presidente 
da República. Esta fatia do poder não coube a ninguém, senão 
ao próprio titular da Presidêncía. Este meu ponto de vista 
se baseia no fato de que não conheço ninguém de oposição 
ao Presidente da República que esteja reclamando da nomea
ção do Ministro Eliseu Resende. São setores que participam 
do Goveino que estranharam a nomeação e que difundiram 
essa estranheza através da mídia. De repente, parece que 
o Brasil inteiro ficou contra a nomeação _do Ministro Eliseu 
Resende. Por exemplo, o Deputado Francisco Dornelles, que 
é do l'DS ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY -O Deputado Francisco 
Dornelles é do PFL. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- É verdade, o Deputado Fran
cisCo Dornelles, que_ está passando para o PDS, é um_ dos 
homens que mais tecem elogios ao Ministro Eliseu Resende. 
Parece que aqueles segmentos que estão realmente partici
pando do Governo e já oCupam uma parcela considerável 
do_ poder estranharam a nomeação, porque não tiveram mais 
essa fatia. Tenho a impressão de que não vai haver nenhuma
modificaçãO, que mereça registro, na votação do segundo tur~ 
no do IPMF, nem contra a exposição do Ministro E.liseu Ré
sende. Um outro ponto que desejo colocar é sobre o contin~ 
genciamento. Na minha opinião; c:fioU-Se ó oonlingenclamen
to para, em contrapartida, criar-se a figura do descontingen
ciador, normalmente um político, o que é, de certa forma, 
uma advocacia admiriistrativa. É la111:entável que se vote uma 
Constituição e para que ela seja cumprida, seja necessário 
um descontingenciador parlamentar. Digo isso porqUe tne cau

-sou espécie esse tipo de contingencia:rrtento e descont_ingencia
mento; jamais- fUi solicitar qualquer descontingenciamento. 
o-que- é votado no Orçamento deVe, tanto quanto possível, 
ser cumprido, sem precisar do apadrinhamento que não fala 
bem do Parlamento, não fala bem dos políticos que o praticam. 
PrecisamoS Votar" o Orça:tnertto dentro daquilo que é possível 
ser arrecadado e, conseqüentemente, ser gasto. Não podemos 
acenar para estados e municípios com verbas que vão ser 
aprovadas, mas que, certamente, não serão liberadas. Agra
deço a V. Ex• pela oportunidade de aparteá-lo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Prezado Senador Epita
cio Cafeteira, V. Ex~ se lembra que o _ex-:Ministro Marcnio 
Marques Moreira, quando de um de seus depÕimentos Perante 
o Senado Federal, explicou-nos que, ao longo do ano passado, 
estaVa .adotando _uma política de contingenciar programati
camente as_ ve.:rba_s do OrÇan:úmt_o. S. EJé' tinha _uma progra
mação como que trimestral, através da qual, poUco a pouco, 
ia liberando as verbas, conforme as prioridades do Executivo, 
mas rr;;sp~itando o estab~leçido no Orçamento. . _ _ 

O Ministro da Fazenda, condutor da área económica jun_:
\ªinente com a Ministra d_o Planej~~ento, tom_a~se respon
~ável. pela aplicação dos recurSos da :População brasileira. 

V. Ex~ menciona que ãqui não serão colocadas objeções 
ao Ministro Eliseu Resende. Para todos aqueles que, como 
eu, ainda não conhecem o pensamento económico do Ministro 
Eliseu Resende, há como que um sentimento de expectativa. 

_-.Se formos levar eril consideração as denúnci;:ts fel tas pelo 
então Senador Itamar Franco, em discurso aqui proferido 
em setembro de 1982,-teríamos que observar com mais acui
dade o Ministro da Fazenda. Naquela ocasião, o então Sena
dor Itamar Franco foi extremamente severo em_ sua análise, 
ao afirmar que os recursos que haviam sido destinados origi-
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nalmente à Àço Minas, na forma de empréStimos, foram utúi
zados pelo PDS e por seu candidato a governador, numa 
campanha que, nitidamente, por suas próprias palavras, cons
titui um abuso do poder econdmico. -

O "Painel sobre o Desperdício", apresentado pelo Go
verno na semana passada, alertou-nos quanto às tomadas de 
decisão sobre o destino dos recursos públicos em relação a 
diversos governantes do passado responsáveis pela área dos 
transportes, dentre os quais o Ministro Eliseu Resende -
ex-Ministro dos Transportes. -

O jorhãlista JâníO de Freitas também assinalou, em sua 
coluna, que, quando era Presidente das Centrais Elétricas 
de Fumas, o Ministro E li seu Resende, certa vez, revelou ante
cipadamente que estava havendo um processo_ de licitação 
com cartas marcadas, o que levou ao cancelamento daquele 
evento. 

Entretanto,-desejo esclarecer que estou mais interessado 
nos seus projetas futuros do que nos fatos que marcaram 
a gestão do Ministro Eliseu Resende na Pasta dos Transportes. 
Os fatos do passado me levam a adotar uma atitude de precau
ção, mas o fundamental nessa primeira- visita ao Congresso 
Nacional será ouvir o que S. Ex~ tem a dizer sobre o IPMF 
e o seu papel no conjunto dos instrumentos que visam o com
bate à inflação, a retomada do crescimento, a melhoria da 
distribuição da renda e a erradicação da pobreza. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ me permite um apai'te? 

O SR.~ EDUARDO S)JPLICY- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Eduardo Suplícy, 
estranhei o fato de que, quando o atual Ministro Eliseu Resen
de foi para a ELETROBRÁS, um órgão que conSidero ~da 
maior importância -para -o Pã.ís, <jue também e_stá envolvido 
em cifras fabulosas - bilhões de dólares --, ninguém se 
movimentou pat:a t_ratar da vida pregre_ssa de S. Ex~ Será que 
a ELETROBRAS não tem importância? Ou será que, como 
dis_se o Senador Epitacio Cafeteira, a disputa é para -ver quem 
fica com a chave do cofre? Apenas quando S~ Ex~ foi para 
o Ministério da Fazenda lembraram que ele _poderia ter tido 
algum problema no Tribunal de Contas da União, problemas 
esses de ordem técnica, que devem ser tratados dessa forma 
e não como problemas de Ordem política ou de corrupção. 
Acredito que, amanhã, S. Ex• virá aqui p-ara tratar a questão 
do IPMF, motivo--da convocaçao de S._ Ex•; se fosse eu o 
convocado (não sei o ponto de vista dele ou dos outros Senado
res), colocar-me-ia à disposiçãO-de todos para esclarecer qual
quer dúvida. Entendo que as perguntas podem ser feitas e 
as respostas devem ser dadas. Durante esses dias, temos visto, 
repedidas vezes, questões serem levantadas que, no meu en
tendimento, já fofain explicadas em grande parte mas que 
requerem de S. Ex~ as respostas que ainda se fizerem necessá
rias. Não tenho nenhuma razão de ordem pessoal, como disse 
outro dia, para interrogar S. Ex\ porque praticamente não 
o conheço. Quando S. Ex• foi Ministro dos Transportes, Dite
ter do DNER, ou, como anteriorine:O.te. PreSidente da ELE
TROBRÁS, nunca o procurei; outros que o conhecem muito 
melhor do que eu poderiam estar aqui, neste -inoméiitd~ âando 
as explicações -necessárias sobre esseS fatos. Infelizmente, o 

, silêncio é muito próprio". Por essa razão, estranho que só 
agora sejam levantadas essas questões que, certamente, ama-
nhã, S. Ex• explicará. Não falo como Vice-Lfder do Governo, 
porque, primeiro, -não o sou oficialmente e, segundo, porque 
não tenho nenhuma informação sobre essa -ques~âo. 

O SR: EDUARDO SUPLICY- Agradeço a V~ Ex', Sena-
dor Jutahy Magalhães. _ 

O cargo de Ministro da Fazenda é de enorme importância, 
assim _como a presidência da ELETROBRÁS. Entretanto, 
quando o Ministro Eliseu ResenPe.._ que tem enorme expe
riência na administração pública, assume a Pasta responsável 
pela política económica, a atenção se volta em especial pa-ra 
que instrumentos S. Ex• irá utilizar para atingir os objetivos 
maiores de política económica. 

__ _Ain_<;}~ ontem, em artigo no Jornal do Brasil, o sociólogo 
Herbert de Sousa, o Betinho, convidado na semana passada 
para dialogar com o Presidente Itamar Franco sobre a questão 
da fome no Brasil, apresentou a seguinte posição: "Quero 
saber do Ministro Eliseu Resende o que efetivamente vai 
fazer em termos de recursos para combater a fome no Brasil. 
Ehpurt_:t -~entido mai~. geral, 9 que vai fazer para combater 
a pobreza no Brasil?" 

Essa questão passa a ser de responsabilidade do executor 
maior, além e ao lado do Presidente Itamar Franco. 

Como bem disse V. Ex~, senador Jutahy Magaihã~s. a 
expectativa agora é que o novo Ministro da Fazenda venha 
a responder perguntas não apenas_ sobre o detalhamento do 
IPMF, mas também traçando um_paralelo entre o que ocorreu 
com imposto semelhante adotado na ArgeO.tina e o que se 
espera acontecer no Brasil. ;).çabo de receber cópia da legisla
ção argentina sobre o assunto e verifiquei que lá o imposto 
correspondente ao IPMF tinha uma alíquota de 0,3%. É natu
ral que façamos aqui esta indagação: o Governo brasileiro 
fez estudos para examinar por que eSse imposto não deu certo 
com a alíquota de 0,3%? Por que o Goverrio brasileiro estabe
leceu a alíquota de 0,25% ? Esse percentual, na verdade, 
é um teta. Na lei complementar, na execução. pretende o 
Governo utilizar 0.15%, 0.20% ou 0.25%? Aí está uril exem
plo do tipo de detalhamento sobre a questão do IPMF que 
é preciso fazer. -

Entretanto, conforme disse V. Ex•, minha expectativa 
amanhã é ouvir, num sentido mais glo~al sobre a política 
económica, as ponderações, as reflexões e as diretizes do Mi
nistro Eliseu Resende. 

O Sr. Ji.Jtahy -Ma-g-Bibães- Permite-me V. Ex~ uffi apari:e1 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Ouço V. EXi 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Um dos pontos com 
que temos que nos preocupar é eVitar certos tipos de especu
l~ção que podem levar o País a grandes prejuízos. O que 
VImos nesses últimos dias foi uma discussão sobre um plano 
económico que seria apresentado pelo ex-Ministro Paulo Had
dad. Isso, segundo a própria imprensa, provocaria uma grave 
dúvida no mercado quanto ao próprio leilão do Banco Central 
de hoje. Por quê'? Porque apresentariãm medidas que iriam 
preocupar aqueles aplicadores. O Ministro Paulo Haddad dis
se que esse plano não- existe porque não foi aceito sequer 
pelo Ministro Gustavo Krause. Agora surge: uma nota oficial 
do Governo demonstrando que não há nenhum projeto econô
fi!ico a respei~o do alongamento da _dívida interna compulso
namente. VeJa V. Ex~ a preocu-pação que· eXiste com essa 
onda de informações que não são bem checadas e que podem 
trazer graves prejuízos ao País, como já disse. Essa preocu
pação, todos nós - Senadores que apói3m o Governo ou 
Senadores de oposição crítica ou de oposição ferrenha -
devemos ter presentes na nossa cabeça, porque é preciso evitar 
esses tipos de especulação. o aue levou à decisão rápida n3: 
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escolha do novo MinistrO ct3. FaZenda. Por essas tãZõeS, mani
festo a minha preocupação com essas infOinlações má.l checa
das que têm sido apresentadas ao público e que podem trazer 
grandes prejuízos ao País. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- SenadorJutahy Maga
lhães, acredito nas palavras do ex-Ministro Paulo Haddad 
quando disse que não estava cogitando a implementação desse 
plano anunciado na imprensa durante o final de semana, ainda 
mais porque, avalio, o mais adequado hoje é que tenhamos 
a elaboração da política económica adotada de forma aberta, 
democrática, com consulta _aos mais amplos segmentos da 
sociedade, seja do lado empresarial, dos trabalhadores e, em 
especial, dos representantes do povo no Congresso- Nacional. 

Avalio que será muito mais saudável para a economia, 
muito mais bem-sucedido qualquer plano que passar previa
mente por ampla discussão aberta e não secreta para ser Imple
mentada de uma hora para outra, como ocorreram com alguns 
dos planos idealizados e colocados em prática eni anos recentes 
no Brasil. _ 

Concluindo, Sr. Presidente, não poderia deixar ·de lem
brar que hoje é o Dia Internaciona_l4a M_ulher c;: quanto ~nda 
é preciso ao Brasil avançar nessa área para assegurar a todas 
as mulheres a devida co-ndição de igualdade na soCiedade, 
seja no que diz respeito às oportunidades de emprego, de 
remuneração, de posição de comando, de direção em todos 
os órgãos da vida pública e da vida privada no Brasil. Também 
lembro dos cuidados que a Saúde Pública precisa ter para 
com a saúde da mulher. 

Era o que tinha a dizer, Sr._ Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -,- Concedo 
a palavra ao nobre Se_nªdor Affqn_so .Camargo. (Pausa.) 

S. EX' não está presente. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem v_. 
Ex~ a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pela ordem. 
Sem revisâo do orador.) -Sr. Presidente~ apenas gostaria 
de lembrar que fiz Um apelo à Presidência, durante meu pro
nunciamento, para que a Presidência do Sena:do autorize de 
pronto, obviamente em diálogo com a Co_m_iss_ão Mista de 
Orçamento, que o Prodasen ligue o sistema "Orçamento 93", 
para que possam todos os Parlamentares cons!lltá~l_p. _ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - lnfonno 
a V. Ex~ que o apelo será encamin~ado ao Preside:pte titular 
para os fms devidos. i 

Concedo a palavra ao Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -_Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, poderia eu haver~me inscrito para falar sobre 
a preocupação de todos nós com a cólera que se alastra por 
todo o País, sobre o IPMF que acaba de ser objeto do pronun
ciamento do nobre Senador Eduardo Suplicy ou sobre o Plano 
do Ministro da Fazenda. Um dos fatos que me estarrece, 
Sr. Presidente, é que, durante os· quase dois meses em que 
o Sr. Paulo Haddad esteve à frente do Ministério da Fazenda, 
diuturnamente, assistíamos a opinião pública, os jornais e 
o próprio Presidente da República~ preocupados, cobrando 
um plano para uma atitude que contivesse a inflação, e nada 
disso ocorreu. 

De repente, este senhor demite-se do Governo e passa-se 
a falar no Plano Paulo Haddad. O Senador Eduardo Suplicy 
falava, ainda há pouco, de planos secretOs ou planos urgentes, 
que só tendem a piorar a situação firianceira do País. 

Na realidade, disse o Senador Epitácio Cafeteirà, há uma 
briga pela chave do cofre, porque não se pode querer também, 
amanhã, que o Sr. Eliseu Resende, com apenas 10 dias de 
nomeado, tenha um plano tirado do bolso capaz de salvar 
o Brasil e capaz de encontrar o primeiro mundo em um passe 
de mágica. 

Poderia ainda, Sr. Presidente, falar do parlamentarismo, 
do plebiscito ou de tantos outros assuntos que estão_na_s_man:. 
chetes, preocupando a todos nós. Mas a minha inscrição tem 
por objetivo prestar uma homenagem, no Dia" Internacional 
da Mulher, à mulher brasileira, a exemplo do pronunciamento 
do nobre Senador Eduardo Suplicy. 

.A mulhe_r te~ sido, ao longo do tempo, a parte mais 
sublime da v1da. E na mulher que buscamos a inspiração, 
o apoio, a proteção e, sobretudo, o amor. A mulher, que 
tem sido discriminada ao longo de tantos anos, tem provado. 
à cada dia, a sua capacidade de competir e contribuir para 
a melhoria da sociedade. 

De forma que, neste dia, mesmo já tendo sido objeto 
de homenagem do nobre Senador Eduardo Suplicy, venho 
à tribuna desta Casa, para prestar, na pessoa das nossas colegas 
Senadoras, das taquígrafas e de todas as mulheres que com
põem o quadro funcional desta _Casa, as minhas homenagens 
mais puras e sinceras_ à mulher, que é a fonte da vida. 

· O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

_O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PDC ,-MA. Pronuncia 
o seguinte discurso_._ Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Sen-adores, o assunto que hoje vou abordar é o plebiscito. 
Não só nesta Casa, mas também na Câmara dos-Deputados 
foi grande. o movimento pela antecipação do plebiscito de 
7 de setembro para 21 de abril. Claro está qUe com essa 
antecipação o tempo ficoU· mais escasso paTa que houvesse 
me1hor informação ao eleitor. Soma~se a iSso a crise evidente 
de falta de emprego, onde o povo está muito mais interessado 
em saber onde encontrar um lugar para trabalhar e onde 
encontrar comida mais barata, Se é que iSso é possível. 

Então, o desinteresse e a desinformação caminham de 
braços dados; marchamos para o dia 21 de abril sem que 
o povo esteja informado e, principalmente, sem que os políti
cos - à exceção do Presidente do PDT -- tenham ido _à 
televisão para se manifestarem. De repente, ao invés de esta
rem lá o_s políticos, os homens públicos deste País, exp"onâo 
o seu posicioriamentO.sobre o plebiscító, passamos a ter os 
programas de televisão baseados em artistas de novela. 

São os artistas de televisão que estão-fazendo o plebiscito 
e não os homens públicos deste País: é a Terê, é o Gófico, 
eles é que estão a orientar a população; vejamos: Hugo Carva
na, Milton c;Jonçalves, Cissa Guimarães, Gilze Campos; essas 
pessoas é que estão fazendo propaganda do plebiscito. 

O Sr. Magno Bacelar- V. Ex~ me-permite um aparte? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Com muita honra, 
nobre Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar - V. EX' está apenas iniciando 
o seu discurso, mas eu gostaria de aparteá-lo pelo fato de 
que, como V. Ex+ se ~eferiu anterio:i:me~!e, apenaS õ Presi-
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dente do PDT foi -à: televisão. Concordo com V. Ex~ Quem 
deveria estar pregando, didaticamente, a forma e o siStema 
de governo, para orientar a nossa população, seriam os políti~ 
cos. V: Ex~ teve o cuidado de citar inúmeros artista_s _ _que 
estão vendendo um produto. BuscaRse influenciar pela mídia 
e não discutir com prófi.uidídade aqüilc,- âe que é- objeto o 
plebiscito. Mas, enquanto o Sr. Leonel Brizola, Presidente 
do meu Partido, foi à televisão para pregar ou para se mani
festar, o que é pior, pasmem V. Ex''. os políticos estão em 
luta para tirá-lo da campanha, porque preferem a mensagem 
trazida por aqueles que não têm o dever, tampouco a obriga
ção, -de conhecer o sistema de Governo que será melhor para 
nosso País. Obrigado a V. Ex' e, parabéns por trazer o assunto 
esta tarde a esta Casa. - - -

O 'SR- EPITACIO CAFETE!Ril.- Muito obrigado, no
bre Senador Magno· Bacelar. Incorporo o aparte de V. Ex• 
ao meu pronunciamento. - -- _ 

Chegamos, Sr. Presidente, a ver uma propaganda do par
lamentarismo, se não me engano, com a Teiê--_:_ personagem 
da última novela da Globo - , em que ela pega o cartaz 
do presidencialismo e diz: "Esse eu conheço e, por lssO, não 
quero! Esse outro eu não conheço e, por isso, vou votar nele!" 
Ou seja, é tiin desrespeito para com o povo, porque aqUeles 
programas são patrocinados pela classe política, que, mais 
ou menos, parece estar envergonhada em manifestar o seu 
pensamento ao· povo- brasileiro. 

O presidencialismo, nos seus programas, também feitos 
por artistas, tem colocado a eleição direta para presidente 
co~o a pedra de toque do regime. Então, chama a atenção, 
e msso também me coloco, para as eleições diretas para presi
dente. E eu, que passei a minha vida toda no velho MDB, 
lutando para votar para presidente, me filio a essa corrente. 
Mas o que se vê, de repente, é que os parlamentaristas, vendo 
que por aí o povo também se sensibiliza - porque o povo 
quer escolher o Presidente - , em seus programas, colocam: 
••Parlamentarismo com eleições diretas para presidente''; mas 
não dizem que é um presidente que vai apenas compor. Dizem 
que vai haver uma distribuição de responsabilidades entre 
o presidente e o primeiro-ministro, o que nãO é verdade -
nós sabemos. No regime parlamentarista, o Presidente presi
de, representa o Estado e não o governo. E, com essa conver
sa, cada um fazendo de conta que vende o sabão que limpa 
mais a roupa, fazendo de conta que vende o dentifrício melhor 
para a cárie, estamos camlrihando para o dia 21 de abril. 

Mas cada parlamentarista tem o seu tipo de governo pre
ferido, só não se diz qual é o tipo de parlamentarismo porque 
ele só vai ser votado se esse regime vencer. Na realidade, 
o voto seria como um cheque em branco que o povo daria 
ao parlamento, porque se colocássem_os políticos parlamen
taristas para explicar, cada um, o seu tipo de parlamentarismo, 
aí estaria o perigo, pois O povo não entenderia coisa alguma. 

E tem mais. O programa parlamentarista ·nonfiiiã alguns 
políticos. Fulano, Beltrano e Sicrano são parlamentaristas. 
Mas se esquece de' dizer o nome dos outros parlamentaristas, 
que não são nominados. E depois pergunta: " - E do outro 
lado, quem está?" E responde apenas mostrando gesto em 
que se conta os dedos_. O programa teria que dizer: - Do 
outro lado está o povo, que quer escolher quem vai governar 
este País. -

Por último, temos o programa da monarqui~. 
Mas antes de falar sobre ele, quero aproveitar -este mo

mento para fazer a minha homenagem à mulher pelo dia 

de hoje. Ninguém diz:- Vote na rainha! Ninguém proclama 
a excelência de uma rainha para este Pais. Diz-se: -Vote 
no rei! Esquecem-se que a mulher é hoje, talvez, o segmento 
que mais presente está no desenvolvimento desta Pátria; se 
esquecem que a mulher, com a sua humildade, trabalha, tal
vez, mUito rn ás do que os homens, em todos os campos, 
inclusive naqueleS que os homens pensaram qUe era privilégiO -
deles. Prestada a minha homenagem à mulher brasileira, não 
só -à Se_nadora ou à- Deputada, não só às nossas queridas 
taquígrafas, que estão aqui tOdos õs dias a anotar os nossos 
pronunciamentos, não só às funciOnárias da Mesa, às f!lncio
nárias da Casa, ma-s a todas as mulheres, à mulher-mãe, à 
~ulher-_esp'?sa, à mulher-amiga, à mulher-companheira, à mu
lher-filha, continuo. · · · -

Quando ouço dizerem que se- deve votar no rei, pergun
to-me: -Em qual rei? Porque me parece que há dois candi
datos, o Pedrão e o Pedrinho. A _luta vai ser muito grande 
entre a corrente do Pedrão e a do Pedrinho, como hoje já 
é entre O Deputado Cunha Bueno e o_ jornalista D_ario Vioti, 
cada um com o seu rei. Em se tratando de Pedro, seria ·o 
Pedrão ou o Pedrinho; se fosse João, aí poderíamos já entrar 
no ritmo da inflação e, em vez de começarmos por João III 
ou João IV, numa homenagem ao Maranhão, começar por 
João Trinta, que é méi.rarihense. Começaríamos pelo número 

- trinta para nos adequarmos à própria inflação. 
Sr. Presidente, para atrapalhar ainda mais esse plebiscito, 

para apresentar um resultado ainda mais diferente da vontade 
popular, ainda não cristalizada, porque as pesquisas apontam 
para um número de indecisos muito grã.nde, por último, para 
aumentar as difiCúldades, resolveu participar da campanha 

-o Tribunal Superior Eleitoral. E o que é que ele quer? Primei
ro, quer tirar da propaganda o únicO político que está apare
cendo. Não deve haver políticos em plebiscito. Segundo o 
Tribunal Superior Eleitoral, 6- plebiscito deve _ser_ cantado, 
em prosa -e verso, pelos artistas de televisão. Para_que os 
políticos? - - ~ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Pe-rmite-me V. Ex~ -um aparte? · 

O SR- EPITACIO CAFETEIRA -Com muita alegria, 
nobre Senador Jutahy Magalhães. , .. , . ~c . 

O Sr- Jutahy Magalhães-O plebiscito e, principalmente, 
? horáno gratuito, ~em me ·deixado muito preocupado, por
que; até agora, só VI, do lado parlamentarista, alguma expli
caçao do que se pretende com esse plebiscito. Mas, assim 
mesmo, n~o exatamente um~ explicação adequada, que leve 
a populaç~o a tomar conhec1mento do que vai fazer no-·dia 
21 de abnl, sobre que vai optar e por quê. O que tenho 
estra.n~ado, por parte de um dos grupos que defende o presi
denctahsmo no horário gratuito, é a preOcupaçãO-de crltkar 
os parlamentares. Para esse grupo, ninguém vale nada no 
Congresso. Esse grupo faz propaganda dizendO, por exemplo: 
-Vocês vão deixar que esses indivíduos, desonestos, tomem 
conta do ~aís e indiquem alguém para governá-lo?" Li há 
pouco, rap1d~~n:te, no Jornal do Brasil, um artigo em que 
a Deputada Ctdinha Campos diz ter feito um levantamento 
que mostra que no CongtessO há somente centO e dez pessoas 
honestas. P:rgunt~ e~a se é a essa gente que vai se _entregar 
o poder. Nao creio. que essa seja a preocupação de quem 
~uer levar ao conhecimento da opinião pública o que é regime 
e.forma de. gov_emo. Está havendo uma, confusão tal que outro 
dia, em. nunha casa, ouvindo uma conversa das empregadas· 
domésticas, esc_ut~i-as diz~rem que se voltar a monarquia, 
voltará a escrav1dao. Pensei que aquilo fosse apenas desin{or-
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mação de pessoas menos esclarecidas, mas. por coincidêricii:~:, 
lendo a seção do plebiscito no jornal O Globo, uma das pergun
tas que havia era: -Se voltar a monar_quia, Voltará a escravi
dão? Então, Veja V. Ex~ o desconhecimento qUe há e como 
se está procurando levar esclarecimentos à população sobre 
como votar no plebiscito. Este debate está se parecendo com 
o das eleições estadu_ais_ e municipais, ónde a preocupação 
de um candidato é- critiCai' o outro e não a de esclarecer o 
público sobre o que vai fazer. Acho que o ex-Senador, e 
hoje Ministro, Paulo Brossard, tem toda razão de se preocu
par. E S. Ex~ vai ter que dar um basta nisso; talvez o próprio 
Tribunal Superior Eleitoral tenha que interferir para explicar 
como é e o que se_ vai votar nó plebiscito. Por essa razão 
é que aparteio V. Ex•. que faz bem em levantar essa questão 
para também discutirmos; e vamos condenar_aque_les que che
gam ao ponto de dizer que aqui só há 110- parlamentares 
honestos, que dizem na televisão que ninguém aqUi, pratica
mente, é honesto, que aqui ninguém presta, para fazer prose li
rismo do seu regime de governo. Aquela parte da propaganda 
está muito ruim, e nós devemos protestar contra-eLa. 

O SR. EPI'r A-CIO CA.FETEIRA - Agrade_ço o aparte 
do nobre Senador Jutahy Magalhães, que vem corroborar 
exatamente aquilo que estou d~zendo desde o iníçiQ; _uiiJ.g~éni 
esclareceu ninguém. O plebiscito fOi ·antecipâdo,-mas repito, 
ninguém esclareceu ninguém. Os gt_upos, as frentes foram 
registradas no Congresso, mas ninguém apareceu na: televisão 
para esclarecer ao povo. E estamos caminh_an4_o_para ó dia 
21 de abril como se isso_ fosse uma fe_sta, cdrrtõ se- nada se 
fosSe resolver no dia 21 de abril. Na verdade, vai-se resolver 
tudo, vai-se resolver o essencial, que é a form"a de GQVemo 
deste País. O meu pronunciaménto tem esse sentido: chamar 
a atenção- e aí eu me permito, nobre Senador ,Jutahy Maga
lhães, dizer que estamos falhando; não digo que é a falência 
da classe política, mas é a sha retração ·em· relação àquilo 
que é a sua obrigação principal: esclarecer. Não podemos 
esperar que a "Terê" ou o "Gótico~· resolvam o problema 
da forma de governo deste País. Não podemos- esperar que' 
Cissa Guimarães, Hugo C:irvana oU Milton GonÇalves mere
çam a confiança óo povo. Tódo mundo sabe que os artistas 
estão_ ali representando; todo mundo sabe que estão ali ga
nhando dinheiro para fazer aquela propaganda. Então, é claro 
que aquilo não sensibiliza aqueles que têm algum nível intelec
tual porque sabem que o comercial melhor é de quem pagou 
mais. 

Já disse, nobre Senador Jutahy Magalhães, que oTribunal 
Superior E_leitora,l_es._tá_~n:ªnQ9,_ Pi~~~-Q-~~-prçm~~cj?:~~~t!? 
nesta Casa e quero repetir agora. Fiz esse ptonuncianlento 
no dia em que o Ministro Paulo Brossard ia SO[tear_a cqlo~_ção 
da forma de governo, do sistema de governo na, cédula única. 

Mandei cópia do pronunciamento que fiz p3ta o Ministro 
Paulo Brossard a fim de que o discurso c:hegasse às mãos 
de S. Ex' _antes do_ sorteio, porque me estranhava e ainda 
me estranha o fato de termos três formas de governo possíveis 
e~ para cada uma delas, uma frente registrada na Mesa do 
Congresso Nacional. __ 

Então~ se nós só teffioli.. três formas de iiovefno e tr-ês 
frentes, não pode haver quatro quadradinhos na cédula eleito.;_ 
ral. Aí estamos desvirtuando a vontade do eleitor. 

Passei a minha vida lutando contra a suPl~gendà e o 
que vejo hoje é palpável, é matematicamente um desvirtua
mento da vontade do eleitor. To do padamentarista vai ser 
instruído a votar no quadradinho um e no outro_quadradinho 

-um. Então, ele vota monarquia e parlamentarismo; o presi
dencialista ensina votar tudo no quadrinho de baixo: república 
e presidencialismo; e os republicanos parlamentaristas dizem 
que é para votar no __ nú_mer-º- dois na primeira forma, e votar 
no número um no sistema de governo. 

São duas vertentes mandando votar no parlamentarismo: 
os monarquistas mandam vOtar no parlamentarismo; e os par
lamentaristas, como V. Ex•, mandam votar república e parla
mentarismo. Dessa forma, a monarquia passou a ser suble
genda do grupo de V. Ex~ Não há como fugir disso: os votos 
dos monarquistas vão ser somados aos votos dos parlamen
taristas. 

V. Ex• diz "se votar parlamentarismo ... ". Mas, a monar
quia que existe é parlamentarista, o resto é absurdo. E o 
Ministro Paulo Brossard disse que se contará o voto que for 
dado à monarquia e ao presidencialismo. Nenhum monar
quista vai ensinar o eleitor a votar monarquia e presiden
cialismo. O eleitor Vãi ser levado pelos monarquistas a votar 
monarquia e parlamentarismo. Estamos, na realidade, com 
uma sublegenda do parlamentarismo e os presidencialistas 
ainda não se deram conta disso. 

Hoje, a Folha de S. Paulo traz uma manch-ete: "dãnha 
-o Presidencialismo,.. Mas, para ganhar tem de ter maioria 

- absoluta. A matéria diz ainda que o presidencialismo paSsou 
de 36% para 52%-, ·e que o regime parlamentar, na opinião 
pública, caiu de 33% ·para 26% e á monarquia passou tle 
13 para 17%. 

Então, quero somente somar, porque gosto muito de 
números: 17% da monarquia parlameritarista com 26% da 
república parlamentarista resulta em 43%. Os doís soinados 
dão 43%. O presídeilcialisnio ainda está na frente, com 52%. 

O Sr. -J~tã"hY-M~galhães--V. Ex~ Permite~Íne um aparte, 
já_que, infelizmente, .terei que me ausentar? 

O SR. EPITACIO CA.FETEIRA---,-- Com muito prazer, 
nobre Senador Jutahy. Quero que V. Ex~ me esclareça como 
é que vamos ter sl,lblegenda neste plebi~cito. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. EX" está faze rido um levan
tamento de uma pesquisa. Não sei se V. Ex' está com a razão. 
Acredito que não. Se se pergunta por parlamentarismo e mo
narquia, república e presidencialismo roistuiados, talvez os 

-votos dados aos parlamentaristas já estejam somados com 
os votos do-s monarquistas parlamentaristas e com os dos repu
blicanos parlamentaristas. Talvez, nesse caso, já se tenha o 
resultado de 26% ·dos parlamentaristas. Então, depende de 
como a pergunta tenha sido feita. Não vai se perguntar apenas 

-pela -monarquia e mais-mda, Eu _gostaria_ até _q_Qe __ hP~Y.~Ji~ 
essa soma porque mostraria que o parlamentarismo estaria 

·mais forte. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Essa soma haverá 
de qualquer manelra: - - - - -- --

0 Sr. Jutahy Magalhães- No resultado terá que haver, 
mas é da pesquisa--que estou falando. Eu ficaria até feliz com 
esse resultado porque o parlamentarismo estaria demonstran
do mais força do que na realidade está tendo hoje. Espero 
que, com o decorrer do tempo, aumente o número d~ adesões 
ao parlamentarismo. Acredito que V. Ex~ está fazendo uma 
soma indevida com os dados da_ pesquisa. 

O_SR. EPITACIO CAFETEIRA- -Quero dizer a V. 
Ex~ que há três cori"entes de opinião, três fú.úites. Cada uma 
delas com uma forma de governo, são três quadrinhos. Faz-se 
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um sorteio para ver qual é o primeiro, qual ~ o segundo 
e qual é o terceiro. 

Nós temos o quê? Monarquia- pai:"lamentarista, república 
parlamentarista e república presidencialista. O res_to _é fanta
sia. Se querem colocar sublcgenda, coloquem. Agora, se por 
força dessas sublegendas, aparecer um resultado diferente da 
vontade da maioria do povo, não fiquem surpresos se os caras
pintadas voltarem para a rua exigir o que é certo, exigir o 
que é correto, exigir que a vontade de povo se faça CUJilP_~~· 

O Sr. BeUO Parga -Permite-me um aparte, Senador 
Epitacio Cafeteira? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA -Vou ouvir primeiro 
o Senador Guilherme Palmeira e, depois, se a Presidência 
tiver condescendência, ouvirei, também, V. Ex~ · 

O Sr. Guilherme Palmeira- Senador Epit3.ció Cafeteira, 
evidentemente, sempre que V. Ex~ assoma à tribuna o faz 
com brilhantismo, então não há por que elogiar a sua palavra, 
as suas ponderações, as suas colocações. Na v_e(dade, creio 
que o que aconteceu é irreversível. A antecipação-do plebiscito 
poderia ter acontecido em outro momento, com rilaiS esclareci~ 
menta ou, talvez, na revisão constitucional, o próprio Con
gresso poderia examinar o que seria melhor para o País cm 
termos de regime. Hoje estamos diante de uma ieaiidãde. 
Concordo, em parte, com o que V. Ex~ defendia ou explanava 
em relação aos programas, à maneira como estão sendo feitos, 
ou seja, radicalizando~_se determinadas questões, qUando, na 
verdade, o ideal seria esclarecer. O povo brasileiro, o eleitor 
brasileiro, está precisando de__esclarecimento. Mas como o 
tempo era muito curto- estou fazendo ilações sobrt! a monta
gem da questão- houve um acordo entre as diversas correntes 
que defendem o parlamentarismo, o presidencialismo e a mo
narquia como forma de governo. Tudo isSo faz parte, repito, 
de um acordo entre as lideranças de todos os grupos. Cada 
grupo procurou apresentar o que achava melhor no sentido 
de esclarecer a população. Não fora ísso, não haveria necessi
dade do programa eleitoral. Acho que a _intenção é a melhor 
possível. Ao mesmo tempo, Senador Epitacio Cafeteira, as 
lideranças têm promovido seminários, encOntrOs e debates 
com diversos segmentos da sociedade, independentemente 
do que ocorre na televisão e no rádio. Isso não es_tá deixando 
de existir. Por exemplo, quem defende o parlamentarismo 
ou o presidencialismo ou a monarquia eStá procürando escla
recer os diversos segmentos da sociedade, seja a classe traba~ 
lhadora, seja a classe estudantil, seja a classe Cmpresarial, 
promovendo esses encontros, esses debates, essas discussões. 
Acredito que, a partir da segunda quinzena-deste mês, se 
comece a levar para a televisão esse debate. O ideal é .que 
se promovam_debates. ao invés da montagem de um marketing 
que pode significar, para cada um, uma _coisa diferente, mas 
que não esclarece nada à_população. Penso que o debate 
contribui muito para que haja esse esclarecimento. Agora, 
acho também que não há nenhum objetivo, nem do Tribunal 
Superior Eleitoral, nem do Minístro Paulo Brossard, em bene
ficiar qualquer tipo de sistema, qualquer tipo de forma de 
governo. O que se quer, o que o Ministro Brossard defende 
e que todos nós defendemos, e que partiu desse acordo das 
lideranças parlamentaristas e presidcncialistas,_é um consenso 
sobre a formulação da cédula. Houve um acordo, discutido 
com as lideranças e aprovado aqui, mas vetado pelo Presidente 
Itamar. Não houve nenhum tipo de pressão, mas houve um 
acordo - não sei se justo ou não - qiü~: foi diScutido aqui, 
no plenário do Senado. Penso que deveríamos discutir aqui 

e defender o nosso voto, o que não houve. Delegou-se para 
que o Presidente fizesse uma acomodação, que foi o veto. 
e, em seguida, o próprio Tribunal Superior Eleitoral, segundo 
nas diversas propostas expostas, definiu-se por uma cédula. 
Não houve nada predeterminado, na minha opinião. Acredito 
que os fatos serão esçlarecidos e que o povo livremente escow 
lherá o regime desejado. Claro que V. Ex~ defende a manu
tenção do presidencialismo; defendo o contrário, por entender 
que o parlamentarismo é o melhor caminho para o :e.aís --:-' 
jamais fui a um jornal, a uma rádio, a uma televisão ou à 
tribuna desta Casa para dizer que isso seria a salvação do 
País~ Mas acho que é o caminho para se politizar mais este 
País, para se criar partidos fortes, partidos programáticos e 
também ideológicos, partidos que tenham condições. dentro 
do sistema parlamentarista, de atrair uma renovação política 
para este País. O que queremos não é permane_cer nem trocar 
cargos por prestígio; queremos aquilo que o povo deseja, 
mas por meio de um programa, de uma proposta ideológica, 
e é isso_ que defendo. Penso que a grande maioria dos que 
defendem-O parlarrientãrismO enxergam esse caminho, o cami
nho da renovação, de uma modemi;z;ação que não é essa que 
está na boca de todo mundo. Hoje qualquer proposta tem 
que recair sobre uma modernização que, às vezes, não tem 
nada de modernização, chegando a ser retrógradas determi
nadas propostas. Nobre Senador, utilizei este espaço que me 
foi cedido por V. Ex~ só para colocar o meu ponto de vista 
e, claro, continuarei a ouvir, com a atenção devida, seus escla
recimentos e suas palavras._ 

O Sr. Bello Parga- Nobre Senador Epitacio Cafeteira, 
permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR: EPITACIO CAFETEIRA -Como V. Ex• pode 
observar, o meu tempo se encontra esgotado. Assim sendo, 
se o Presidente permitir e V. Exa for breve, muito honrará 
o meu discurso nesta tarde. 

O Sr. Bello Parga- V. Ex~ se insurge contra a cédula 
que foi definida pelo Tribunal Superior Eleitoral. Mas me 
parece, Senador Epitacio Cãfeteira, que o TSE não poderia 
proceder de outra forma, ou __ seja, não poderia encontrar outra 
maneira de submeter o eleitorado a outra opção que não 
aquela, porque advém do dispositivo constihiCTonal, que é 
claro quando diz que o povo vai se manifestar entre as formas 
de governo e entre os siStemas de governo. Essa formulação 
é que pode ter sido equívoca, mas ela existe, foi a vontade 
_dos constituintes e não me parece que o Tribunal Superior 
Eleitoral, nem nós, do Congresso, poderíamq?_ fazer U!fla cé
dula diferente daquela, utiliiarido aquilo que V. Ex~ chamou 
de as três correntes que deveriam ser submetidas ao eleito
rado. Muito obrigado. 

0 SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Sr. Presidente, vou 
encerr.ar. Peço apenas a gentileza de V. Ex", que tem sido 
muito benévolo com esse orador, para dizer algumas palavras 
mais aos nobres Senadores Guilherme Palmeira e Bello Parga. 

Dizer, por exemplo, ao Senador Guilherme Palmeira que 
talvez o regime parlamentarista seja bem melhor que o presi
dencialismo. Precisãria, todavia, termos um Estado tipo Fran
ça, Alemanha ou um Estado unitário dividido em distritos 
para eleger os parlamentos. Aqui, não vamos fazer isso: colo
car um pedaço do Piauí com um pedaço do Maranhão para 
fazer um distrito. EntãO, terminaríamos por acabar com a 
--pederação. Passariamos a querer usar um remédio que não 
é adequado para o Brasil. 



Março de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça-feira 9 2023 

Por outro lado, não temos partidos fortes. Temos, aqui, 
partidos que são meros instrumentos cartoria_i_S- de registro 
de candidatura. Então, dentro dessa colocação-, dificilmente 
se tem hoje como olhar um parlamentarismo que possa melho
rar este Pais. 

Ainda esclarecendo a V. Ex~ e agor~-i~~-bé~-~~ Senador 
Bello Parga, volto a repetir: realmente a Constituição dizia 
que se tinha que votar a forma e o __ sistema de governo. Mas, 
o Tribunal teria que_ fazer isso cOm a adaptação normal. Não 
se pode ter urna forma de governo, como a monarquia, que 
possa ser votada_ junto com o sistema que é presidencialista. 

Então, aqueles quatro quadradinhos da cédula, nobre 
Senador Bello Parga, vão criar uma_ brutal confusão e vão 
dar os votos dos monarquistas aos republicanos parlamen
taristas, porque os votos dos monarquistas são bem inferiores 
aos dos republicanos parlamentaristas. 

Mas temos que saber disto e temos que proclamar para 
nossas consciências que estamos-levando o povo a ser enga
nado. Sabemos que um grupo se bcneficiae outro se prejudica, 
mas temos i:sso em nossa consciência. E aquilo que dizia o 
nobre Senador José Paulo Bisol: "quando a gente_ precisa 
aprender o que é certo e o que é errado; nunca se vai aprender 
o que é moral e o que é imoral se a pessoa não souber discernir, 
não vai fazer coisa alguma e não vai saber o caminho do 
moral". - -

Esta cédula dá à monarquia parlamentarista condições 
de sublegenda da república parlamentarista. Disse erri meü 
pronunciamento, até de uma forma grosseira: "É uma eleição 
entre Manoel, Luís e Manoel Luís: os votos dados a Luís 
vão para Manoel Luís, os votos dados a Manoel vão para 
Manoel Luís e os votos dados a Manoej_ L_jjiS também são 
de Manoel Luís". ----- ------

Estamos enganando o povo e não temos esse direito. 
Tomamos aqui uma posíÇão vertical no momento da votação 
do impeachment; dissemos que éramos contra qualquer enga
nação ao povo. 

Fala-se que se pode mudar, sem crise, um gabinete, se 
o mesmo cometer erros e que, no presidencialismo, é difícil 
acontecer isso. O que se viu aqui, neste País preSidencialista 
- e para muitos até um ·presidencialismo imperial - é que 
se tirou o Presidente da terra de V, Ex•, enquanto que, na 
Itália parlamentarista;· já renunciaram- dois ou três Ministros; 
um suicidou-se e o Gabinete não cai, porque é prodUto da 
maioria do Parlamento. Os caras-pintadas foram para as ruas 
- apanharam muito - e todas as vezes qUe forem às rua-s, 
na Itália, reclamar contra o governo parlamentarista, vão apa-
nhar c não vão mudar o Gabinete. -

Por coincidência, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tivemos 
no final do ano passado, com a renúncia_~do então Presidente 
Fernando Collor, e estamos tendo no início deste ano esses 
exemplos de Brasil e Itália, de presidencialismo e de parlamen
tarismo. Daí por que a melhor propaganda, nessa mídia onde 
os políticos não falam --quem fala é ·a Terê e o góticO -
é aquela em que o cidadão coloca o retrato de Collor e depois 
o retira. É isso qué se pode fazer; é aí que está a essência 
do regime. 

Sr. Presidente, talvez eu seja um dos poucos parlamen
tares a usar a tribuna para dizer o meu ponto de vista. Faço-o, 
porque foi esta tribuna que o povo do Maranhão me entregou. 
Não tenho a televisão, nem o rádio. Se eu tivesse um· meio 
de comunicação, estaria levando meus pontos de vista ao povo 
bra-sileiro, porque considero da maior importância que ele 
seja esclarecido. 

Não aceito aquela colocação do nobre Senador Guilher
me Palmeira de que está havendo reuniões; mas são reuniões 
em recintos fechados. Lembro-me de que, quando ingressei 
na política, em 1962, discursávamos em cima de tamboretes, 

---sem direito a uma: boca de alto-falante. Prefiro falar dez minu
tos numa cadeia de televisão a fazê-lo dez anos em reci.nios 
fechados, para levar uma opinião ao povo brasileiro. 

O programa eleitoral gratuito foi criado- pará levar infor
mação aos eleitores. As reuniões em recintos fechados são 
para determinados cartolas, que são os donos d~sses recintos 
fechados. Eu me acostumei a conversar com o povo, e o 
povo só tem condições de ouvir no rádio e na televisão. 

Muito obr~gac;lo, Sr. Presidente_, pela forma cortês com 
que V. Ex•, parlamentarista que é, ouviu as palavras de um 
presidencialista que quer, num desabafo, dizer: vamos escla
recer o povo brasileiro, para que não tenhamos um resultado 
que o próprio povo conteste depois da apuração. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alvaro Pacheco - Áureo Mello -César Dias -Dario
Pereira- Eduardo Suplicy -Henrique Almeida- Hydekel. 
Freitas - Jonas Pinheiro - Lavoisier Maia - Levy Dias 
-Pedro Teixeira- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 217, DE 1993 

Nos termos dos arts. 216 e 238 do Regimento Interno, 
formulo o seguinte -

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 

a ser encaminhado ao Ministro de ~tado da Justiça: 
1. A Portaria n"' 164/91, do Ministério da Justiça 1 que 

trata da Certificação de Equipamentos Elétricos para Atmos
feras Explosivas, vem sendo cumprida integralmente pelos 
fabricantes dos equipamentos re[eridos? _ _ _ 
· 2. As disposições da carta INMETRO/DINQP 692192 
têm prevalecido sobre as normas contidas na Portaria n"' 
164/91, com as quais conflita? __ 

3. Tem sido aplicado algum tipo de punição aoS fabri
cantes que não têm se enquadrado nas normas da Portaria 
n• 164/91? Qual? 

4. Qual a política previSta para 6 setot, érii. tellÍJ.os- de 
fiscalização dos fabricantes e obrigatoriedade de cumprimento 
das normas da Portaria n" 164191? 

Sala das Sessões, 8 de março de 1993.- Senador Jutahy 
Magalhães. 

Ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri
mento lido será despachado à Mesa para decisão. nos termos 
do inciso III do art. 216 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotado 
_ o tempo destinado ao Expediente. 
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Presentes na Casa 34 Srs. Senadores. 
Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃGN'29, DE-1992 

(Em regime de urgência, nos teimas dci art. 316, c, do 
Regimento Interno.) -- - -

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'-' 
29, de 1992, de autoria do Senador Humberto Lucena, que 
dispõe sobre a Co.rregedoriã Par lamentai; tendo 

- Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário: -
- Relator: Senador Elcio Álvare~,_ em substituição à 

Comissão de Const1taíÇão, Justiça e Cidadanià; -19 pronuncia
mento (sobre o Projeto), 29 pronunciamento (sobre a Emenda 
de Plenário); 

-Relator: Senador Nabor Júnior, em substituição -à 
Comissão Diretora: P pronunciamento (sobre o Projeto). 
(Dependendo de parecer sobre a Emenda de Plenário.) 

Nos termos do art. 140, alínea a do Regimento Inferno, 
designo o nobre Senador Nabor Júnior para proferir parecer 
sobre a emenda de plenário. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Para emitir pare' 
cer. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre.sidente, Srs. Senaqores, 
a emenda, de autoria do Senador José Paulo Bisol, ao arf. 
1• do Projeto de Resolução n• 29, de 1992, que dispõe sobre 
a Corregedoria Parlamentar, objetiva transferir para o Plená
rio a incumbência da eleição do Corregedor e dos três Correge
dores-Substitutos. 

O prOjefo, de autoria do Senador Humberto Lucena, 
determina, no seu art. 1", que a Mesa designará, logo depois 
de eleita, quatro de seus membros efctivos como Corregedor 
e Corregedores-Substitutos , nos moldes do que foi adotado 
na Câmara dos Deputados. 

Tendo em vista a intenção de democratizar essa escolha, 
transferindo-a para o Plenário, ao invés de matl:tê-la como 
prerrogativa da Mesa, o Relator opina- favoravelmente à 
emenda do Senador José Paulo Bisol. 

É o parecer, Sr._Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
conclui favoravelmente à emenda. · 

Completada a instrução da matéria, a votação fica adiada 
por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O item 2, 
em fase de votação, também fica adiadQ._ 

É o seguinte o item adiado: · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•.30, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 

c, do Regimento Interno.) __ 
Votação, em turno úníco, do Projeto de-Resolução 

n9 30, de 1992, de autoria do Senador Humberto Luce
na, que instítUi o Código de Ética e Decoro Parla
mentar, tendo 

- Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, 
- Relator: Senador Elcio Alvares, em substi-

tuição à Comissão de ConstituiÇãO, Justiça e Cidadariia; 
- Relator: Senador Nabor Júnior, em substi

tuição à COrtiiSSão Diretoi"a. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 3: 

SUBSTITUTIVO DA CÃMARA AO . 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 264, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos .do art. 336, 
c, do Regimento Iiltenlo".) - -

DiscUssão, em tuinO único, do Substitutivo da Câ
mara ao Projeto de Lei do Senado n9 264, de 1991 
(n' 3.490/93 na Casa de origem), que estabelece normas 
de contribuição ao INSS dos clubes de futebol profis
sional, parcelamento dos débitos e dá outras providên
cias, tendo 

-Parecer favorável proferido em Plenário: 
-~Relator: Sen<!dor Bello Parga, em substitujção 

à ComisSãO de Assuntos Sociais. 

Passa-se à discussão da matéria em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR.-PRESIDENTE (Cliagas Rodrigues)- Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 5, DE 1993 
(Em regime de urgência, -ri9s termos d~ art: 336, 

c, do Regimento Interno.) - -
DiscUsSão, em turno Unico, do Projeto de Lei da. 

Câmara n• 5, de 1993.(n• 3.520/93 na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
dispõe sobre a vinculação do servidor públicO civil, 
ocupante de cargo em comissão sem vínculo efetivo 
com a Administração Pública Federal, ao Regime Ge
ral de Previdência Social e dá outras providências. (De
pendendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 140, letra a,~do Regwei:tto Interno, 
designo o nobre Senador Bello Parga para proferir o parecer_, 
em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania. 

O SR. BELLO.PARGA (PFL-MA. Para emitir-parecer.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: designado pela Presidência, 
em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada
nia, passo a emitir parecer Sobre a matéria. 

De iniciativa do Poder Executivo, o presente Projeto 
de "Lei tem por objetivo assegurar a -inserção, no ·Regime 
Geral de Previdência Social, do ocupante de cargo em cbmis
são sem vínculo efetivo com a Administração Pública FederaL 

A Exposição de Motivos que acompanha a Mensagem 
do Senhor Presidente da República, ressalta que a proposição"-· 
atende ao mandamento constitucioilal expresso no art. 40, 

--§ 2"', segundo o qual "a lei disporá sobre_a _ _aposentadoria 
em cargos ou empregos temporárTOs""'. -

Piuã alCançar seu objetivo, o Projeto de Lei em causa 
prOpõe altera-ções em três diplomas legaiS:- · - · 

1) Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe 
sobre o Regime Jur(dic<? dos Servidores Públicos Civis da 
União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais; 

2) Lei n' 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre 
a organização da Seguridade Social e institui seu Plano de 
Custeio; 

3) Lei n• 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre 
os Planos de Benefícios da Previdência Social. 

As modificaçQ~s evidenciadas são decorrentes da vincu
lação previdenciária do servidor ocupante de cargo em cernis-
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são, sem vínculo efetivo com a Administração Pública Federal, 
ao Regime Geral de Previdência Social, conforme está expres
so no art. 1~> do projeto. O. servidor de que trata a presente 
proposta passa a ser contribuinte obrigatório do sistema previ
denciário, podendo usufruir de todos os seus benefícios. 

Em sua tramitação na Câmara dos Deputados, o projeto 
foi apreciado em regime de urgência, tendo sido, na ocasião, 
acolhidas emendas de plenário. Essas emendas asseguram ao 
servidor que as contribuições recolhidas desde o início do 
seu vínculo com a administração direta, autárquica e funda
cional serão computadas para efeito de percepção dos bene-
fícios previdenciários. - _ 

A matéria preenche os requisitos de constitucionalidade, 
juridicidade, e está lavrada em boa técnica legislativa. Além 
do mais, atende, a nosso ver, ao interesse de significativa 
parcela de servidores que não está integrada a nenhum plano 
de seguridade social, po~ !alta de lei que regulamente o § 
2~" do art. 40 da Conshtmçao Federal. E, portanto, da maior 
importância que esta Casa acate a proposta em exame; em 
razão do enorme alcance social que ela .contém. 

Em face do exposto, somos pela aprovação do presente 
projeto de lei. . 

É o parecer, Sr. Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 5: 
Discussão, em segundo turno, da Proposta de Emen

da à Constituição n' 2, de 1993 (n' 48/91, na Câmara 
dos Deputados), que altera dispositivos da Constituição 
Federal (Sistema Tributário Nacional), tendo 

Pareceres sob n<:t~ 25 e 34, de 1993, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, 1~' pronun

ciamento (sobre a Proposta), favorável; 2~' pronuncia
mento (sobre as Emendas), contrário. (3~ sessão de discus
são.) 
Em obediência ao disposto no art. 363 d.o Regimento 

Interno, transcorre hoje o último dia de discussão, em segundo 
turno, da proposta, para apresentação de emendas de redaçãQ 
assinadas por um terço, no mínimo, da composição do Senado. 

Passa-se à discussão da matéria, em segundo turno. 

O Sr. Guilherme Palmeira- Sr. Presidente, peço a pala-
vra para discutir. --

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL. Para discu
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se-nadores, 
lamentivehnente, no último dia de discussão de uma emenda 
constitucional da importância que tem e·sta da reforma fiscal, 
estamos com o plenário praticãrile-nte ·vãzio. Lame-nto~ inclu
sive, a ausência do meu Líder~ o Líder do PFL, Senador 
Marco Maciel. Goslaria que- S. Er.' estivesse presente a este 
meu pequeno pronunciamento, e que o nosso Partido cum
prisse o seu programa, não adotando a criação de mais esse 
imposto, qUe vem, mais uma vez, sobrecarregar o contribuinte 
e a sociedade de uma maneira geral. 

Sr. Presidente, em janeiro de 1990, o economista Marcos 
Çintra CaValcanti de Albuquerque publicou um artigo no jor- · 

nal Folha de S. Paulo, intitulado "Por uma Revolução Tributá
ria". Continha o referido artigo uma ousada proposta de refor
ma tributária. Foi lançada a iQéia da substituição de, pratica
mente, todos os impostos por um que incidisse, tão-somente 
nas transaçôes monetárias. A Folha de S. Paulo, em extenso 
editorial, com o título "Choque de Coragem", endossou a 
proposta, pedindo o seu amplo debate. 

Surgiram, então-, uma série de artigos ensejando o debate 
do t~ma com a sociedade. A idéia de um Í_Illposto único, 
como passou impropriamente a ser chamado, ganhou espaços 
e apoios importantes, inclusive no Congresso Nacional. 

Por iniciativa- do DepUtado Flávio Rocha, começou a 
traniítar no Congresso proposta de emenda constitucional, 
criando o imposto imaginado pelo -Prof. Marcos Cintra.- E 
dentre seus defensores inclui~se o Deputado Roberto Campos, 
eco·nomista de destaque nacional e_ internacional. 

A tese, sem dúvida alguma, fascinou a tOdos que sonham 
com a eliminação da excessiva regulamentação e com a Simpfi
ficação do sistema tributário. Ocorre que, nO GoVerno· Collor, 
a comissão que estudou a reforma tributária e o ajuste fiscal, 
presidida pelo Dr. Ari Oswaldo de Matos Sobrinho, apro
v.riou-se da idéia para, com baixa alíquota, lançar o imposto. 
E evidente que a intenção inicial se viu deturpada e o sonho 
de iriiposto único transforinou~se, impiedosamente para aso--
ciedade, em mais um imposto. _ 

· É verdade que na proposta do Governo Collor o novo 
impOsto serviria para Substituir 6 PIS/P ASEP, o Finsocial e 
outros encargos onerosos sobre a folha de pagamento das 
empresas. Assim colocado, ainda poderia ser feita a defesa 
de sua vigência, já que a diminuição "dos encargos sobre a 
folha permitiria um aumento real de salários, uma maior capi~ 
talização para as· empresas e o ingresso dos chamados infor
mais no mundo legal. 

Visto deste âng'ulo e considerando ainda a simplicidade 
da arrecadação e a baixa possibilidade de son_egação, era de 
se estudar a aprovação ou não do novo tributo. Ocorre que, 
com o advento do Governo Itamar, o estudo da Comissão 
Ary Oswaldo foi praticamente poSto de lado, só restando 
a perversa herança transformada no IPMF, um novo imposto 
que a nada substituii'á. Uma marca flagrante da incapacidade 
do Estado, penalizando, mais urna vez, a sociedade. 

Não é possível que num País em que o Estado possua 
tantos ativos e estes custem tanto à_"SOciedade, não se realize 
a privatizilç~o, não se contenham os gastos e, perversamente, 
se puna a sociedade com mais um imposto. 

Sr. Presidente, quero dirigir-me, e gostaria que aqui esti~ 
vesse presente o Líder Marco Maciel, aos meus colegas de 
Bancada, para lembrar que o manifesto e o programa do 
PFL, por si só, repudiam a criação _de um imposto penalizador 
da sociedade, como este. 

Lembro que defendemos o IeiDa "mais cidadãos e menos · 
Estado". 

Este imposto é um acbincalhe para o cidadão e tem quo. 
ser repelido por um Partido que defende idéias liberais. Esta
mos renegando os postulados que mostraram a criação de 
uma agremiação e correndo o risco de recebermos .9 troco 
da nossa incoerência no julgamento popular das umas~ 

O Sr. Affonso Camargo- V. EX" me permite um aparte, 
Senador Guilherme Palmeira? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- Com muita honra, 
Senador Affonso Camargo. -
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O Sr .. Affonso Camargo -Imaginei que V. Ex• fosse 
desistir de falar hoje, devido às ausências dos nossos colegas. 
Mas, nobre Senador, temos que fazer uma análise do que 
passa, hoje, no espírito dos parlamentares brasileiros. V. Ex~ 
disse bem: amanhã ~eremos a presença do novo Ministro da 
Fazenda nesta Casa, num momento que não diria crítico, 
mas de muita importância para o País, quando temos o plená
rio relativamente vazio. V. Ex• aborda novamente o problema 
do IPMF, dizendo que o IPMF deveria substit~ür outros tribu
tos. E pelo conhecimento que tenho, o própn_o Govern? Ita
mar Franco, quando encaminhou a sua proposta para discus
são na Câmara dos Deputados, naquela comissão que tratava 
da questão do ajuste fiscal, havia proposto a substituição, 
a eliminação, de outros tributos. A Câmara, além de não 
eliminar os outros tributos, acabou criando o IPMF. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- É verdade. 

O Sr. Alfonso Camargo - Agora, a matéria veio para 
o Senado e, como normalmente ocorre, atabalhoadamente 
vamos decidir. E ficamos na seguinte situaÇão: se--discutimos, 
se tentamos mudar alguma coisa, somos chamados de impa
triotas, estamos contra o governo, contra o Poder Ex_ecutivo. 
Não se pode nem discutir. Eu me recordo que o Senador 
Albano Franco propôs uma série de s-Ubemendas, mas acah?u 
se submetendo à idéia de que não devíamos alterar a maténa, 
porque ela voltaria à Câmara, atrasando a implantação do 
imposto, e que, quando formos elaborar a lei complementar, 
nós consertaremos. É o tal jeitinho brasileiro, que eu acho 
que não vem dando certo. De jeitinho em jeitinho, ao irivés 
de estarmos melhorando, estamos piorando o País. A minha 
po"Sição já ficou definida no primeiro turno de votação da 
matéria. Considero esse imposto inconveniente, não vejo por 
que aprová-lo. Quero parabenizar V. Ex•, não pelo fato de 
estar contra esse imposto, mas por vir aqui para discutír assun
to de tanta importância. 

O SR. GUlLHERME PALMEIRA - Muito obrigado, 
Senador Affonso Camargo. Todos nós, acho que a maioria 
dos Parlamentares brasileiros, especialmente os do Senado, 
sabemos que este imposto tem um efeito cascata. Os cálculos 
que têm sido feitos, não pelos empresários, não por centrais 
sindicais, mas por vários analistas económicos, apontam que 
vamos ter, de saída, com a aproVaçãO desse imposto, um 
aumento no preço dos produtos que "_'aria de 4% a 10_%_. 

Ora, no momento em que se propõe acabar com 3:Inifação 
- esta é uma luta de governos e governos - vem utn novo 
iiriposto. Vai ser com mais esse imposto que vamos acabar 
cpm _a inflação e a recessão? Evidentemente que não. 

O que isso vai signifiCa.Ypara o caiXa ·ao Governo? Para 
aonde vão esses recursos? Que retorno nós teremos desses 
recursos! Não sabemos. 

Se em outubro teremos a revisão constitucional, por· que 
não discutimos cam-a sociedade, com os partidos polítícos, 
com os sindicatos, uma reforma que atenda definitivamente 
aos interesses do País? 

Esse imposto· simplesmente vai complementar o caixa 
de um Governo que até agora se mostrou incompetente para 
descobrir uma saída, onerando mais o consumidor, o trabalha
dor, o povo. É um grande problema que não tivemos oportu
nidade de discutir em~proíU.rididade. Por que não se esperar 
outubro e se fazer algo defmitivo e intocável? 

O Sr. Affooso Camargo - Nobre Senador GU.ilhenne 
.~alm.eira, o _ a.rgume:gto. ~que }pais_puço é--se (r IPMF. estará 

comprometido ·com __ a goVernabilidade do País. O 9-ue tem 
a ver a governabilidade de um país como o Brasil com a 
criação de um novo imposto? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA- É verdade, nobre 
Senador. 

Por isso defendemos o parlamentarismo, ou seja, por 
ter um programa que, obrigatoriamente, precisa ser execu
tado, sob pena de o Governo não prosseguir. 

Sr. Presidente, apelo ao eminente Líder e primeiro Presi
dente do PFL Senador Marco Maciel -cuja presença seria 
importante n;ste momento - , no sentido de que retire o 
apoio da nossa Bancada a esse esbulho para com a sociedade 
brasileira. 

Dirijo-me agora a todos os integrantes desta Casa -
gostaria que aqui ·estivessem - , para lembrar que a ~ação
está_ acompanhando os nossos votos, e, como Casa revtsora, 
temos o dever de não permitir que o erro da Câmara _dos 
Deputados seja ratificado, como já fizemos no primeirO tUrno. 
Ainda há tempo. 

O Congresso Nacional está passando para a ·socied.ade 
a idéia de que a maioria está votando a favor do projeto 
para barganhar cargos e, por outro lado, ter mais recursos 
para pulverizá-los nos projetos eleitoreiros. Não. é is~ que 
imaginamos dos membros deste Parlamento, ma~, I~felizmen
te, é o que está sendo passado para o poyo brast~etro. . 

É preciso dar um basta a essa ação 1mprópna de penali
zação da sociedade. É preciso que exijamos do Governo rapi
dez na privatização e eliminação radical dos seus g~stos. 

O-Senado não pode se quedar, tem que reagu, encon~ 
trar-se com o povo, que espera uma ação nossa, impedindo 
mais um avanço na bolsa dos contribuintes para manter um 
Estado inchado, ineflcaz e com uma máquina eivada por cor-
rupção. . ~ --. 

Por que não se aguarda o momen~o da reVJsao ~'nstltu
citmal - como já frisei- e, assim, numa profunda diScussão 
com a participação de todos os segmentos da sociedade, possa
mos promover uma ampla reforma tributária que atenda defi
nitivamente aos interesses do País? 

Como liberal convicto, como Senador comprometido com 
a defesa dos meus amigos e eleitores de Alagoas, como brasi· 
leiro? declaro meu voto contra essa excrescência que é o IPMF. 

_Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)"- Continua 
em discussão. 

O Sr. Nabor Júoior - Sr. Presidente, peço a palavra 
para.-ruscutit .-- · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V. 
Ex~ a palavra. _ _ _ 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Para discutir.)
Sr. -Presidente, Srs. Senadores, acabamos de ouvir as palavras 
do iluStre Senador Guilherme Palmeira, man1festando·se con
tra a aprovação da Emenda Constitucional que institui o Ajus
te Fiscal e cria em seu bojo, o Imposto Provisório sobre 
Movimentação Financeira. S. Er, mais uma vez, historiou 
os motivos de sua posição contrária à me:dida, que não é 
nova, ao.contrário, vem desde o Governo Cõllor, que a apoiou 
e foi explicada por técnicos e Ministros diversos nos meses 
que já consumiu em su~ tramitaçã.o: . _.. . . 
, A tónica dos depotmentos ofia31S sempre fot no senttdo 
de que se trata de uma necessidade inadiável para asseg~ra~ 
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ao Gove_rno as condições mínimas de_ promovér o desenvol
vimento do País 1 a curto prazo, ensejando a superação dos 
dramas atuais com d~semprego, estagnação económica, infla
ção descontrolada e canalização de recursos importantes, que 
são gastos com o serviço da dívida i_ntema ao invés de ajudar 
a massa crescente_ de mis_eráVeis a rrielhorat ôe vida~ . 

Procura-se, hoje, dizer que o Ajuste Fiscal não passa 
da criação do IPMF, o que não corresponde à realidade; ~. 
se o fosse, a responsabilidade seria do próprio Congresso, 
que eliminou, na primeira fase. na Câmara dos Deputados, 
o enxugamento e a racionalização 'tributária, que ptevia o 
remanejamento de impostos e, destarte, a vin_Q._a do Imposto 
sobre o Valor Agregado, imposto sobre o Patrl:rrtônio e tantos 
outros, modernos-e mais justOs. ------

0 IPMF, põi'fil.nto, não é uma imposição do Governo 
Itamar Franco, que já o"" encontrou sob exame do Legislativo; 
trata-se, fundamentalme_nte, de uma necessidade inadiável pa~ 
ra a atual administraçãO fãzer fãce ªºs compromissos finan
ceiros e sociais, soO pena de agravamento da crise a ponto 
de liqüidar as disponibilidades do Caixa e impedir o paga~ 
mente de fornecedores e do próprio funcionalismo. 

O grande mérito do IPMF, além de ~ua assumida transito~ 
riedade, é a abrangência. Dele não escaparão os contraven
tores, os criminosos, os correntistas "fantasmas", os manipu
ladores de caixas-dois, os traficantes - e iss_o, sem- dúvida, 
ajuda a explicar a furiosa reação que provocou, -através, inclu
sive, de informações e argumentos distorcidos. Empresários 
e banqueiros promovem uma torrente de pressões_ sobre o 
Senado, tentando reverter a tendência que já aprovou, no 
primeiro turno, a Proposta de Emenda Constitucional sqb 
exame. . - . . . - . 

Entre esses adversários dO Ajuste, encontr~mOs _ ~lguns 
beneficiários de leis criadas no Governo anterior", que os libe
rou do pagamento do Imposto de Renda durante dois ou 
três anos. Realmente, pagar impostos, para eles. é algo impen
sável ou descartável, apesar dos lucros ·fabulosos auferidos 
nesse período de estagflação collorida. 

Nem falo dos correntistas fantasmas, pois ~ses não têm 
mesmo qualquer possibilidad~ de ser alcançados pelo fisco 
- a menos que se crie o IPMF, cujo maiot mérito, repito. 
está na abrangência. Valho-me das informações já cristalizadas 
pela CPI da Evas2o Fiscal, em funcionamentO_ no Çongresso 
Nacional: a soneg&çãa no Brasil é superior à arreC:adaçâo",
porque os descaminhos da estrutura são feitos- justamente 
para massacrar o assalariado e o empresário honesto, ofere
cendo aos demais uma va~ta rede de artifíciOs -c.Ohtábeis para 
fugir a esse dever coletivo. A fertilidade imaginativa dos sone
gadores criou expressões_ CQmo "económia_ íri(onnal". hoje _ 
estimada em 30% do PIB e que ·não passa da velha teoria 
de que "quem paga irnpo'ito é operário". Outra forma consa
grada .de sonegaçã.J é O caixa-dois e atingi-lo, como faz a 
presente proposta. é lan'.!Ctar o tumor de isenção fraudulenta. 

São esse que estão-se insurgindo contra a aprovação do 
Ajuste Fiscal. - - -

O Sr. Guilherme~ Pahueira- Permite-~me V_. Ex~ um apar-
te? 

O SR. NABOR ,JÚNIOR - Terei o prazer de ouvir V. 
Ex•, nobre Senador Guilherme Palmeira. E logo após fazê~lo, 
darei ciência à Casa de um artigo publicaáo na edição de 
ontem do Joma1 do Brasil, ass:nado pelo economista e Auditor 
Fiscal do TeSouro Nacional, Sr. João Dias Neto. Sua-leitura; 
certarQ.~n~e. ajudar:!. a ~clarecer o Senado e ~pesSoaS men.os 

avisadas que fazem um verdadeiro cavalo de baialha em tQTQP. 
da criação desse imposto, que é necessário não.- apenas para 
o Governo1_ mas para a sociedade como um todo, pois $e 
toma mais ameaçadora a cada dia a perspectiva de paralisação 
completa da máquina administrativa e dos mecanismos 4~ 
pagamento dos compromissos governamentais. 

Ouço, agora, o nobre Senador Guilherme Palmeíra. 

O Sr. Guilherme Palmeira- Senador Nabor Júnior, V. 
Ex• sabe da admiração que tenho pela sUa pessoa, mas lamento 
discordar das _colocações que faz neste instante. Prim~i:r_o, 
não defendi o que foi trazido ao Congresso Nacional_ pelo 
Presidente Fernando Collor; defendi sim, se V. EX' pre-stou 
atenção, o projeto do economista Marcos Cintra, que se trans
formou, em seguida, numa emerid3 c-onStitucional atrav~ do 
Deputado Flávio Rocha, que praticamente criava _o qUe s_efi_Ji 

-o Imposto Único. Na verdade, não é o Imposto Unico, mas, 
sim, o somatório de todos os impostos, visando simplificar 
a burocracia da arrecadação e evitar a evasão fiscal; seria 
também utilizado como imposto sobre os cheques e as transa~. 
ções financeiras, mas eliminaria, ainda, vários outros que per: 
manecem na proposta do Presidente Itamar Franco. Acredito 
que haja necessidade de urna reforma tributária ampla ede~ni- · 
tiva. Mas, por que não implementá~la na época da reYiSãQ 
constitucional, em outubro próXimo? Será -que seis mese$ de 
arrecadação desse novo imposto vão salvar o País da situaçª-0: 
crítica em que se encontra, situação herdada pelo Presidente 
Itamar Franco e que vem através-de várío-s mandatos presid~n
ciais? Acho que não. Quero esclarecer que não estou d_ef~JJ~ 
dendo, pelo contrário, creio que o piojeto do economista 
Marcos Cintra já foi deturpado quando da proposta que a 
comissão, escolhida pelo Presidente Collor, trouxe para o 
Congresso. Acredito que aí já havia uma deturpação do que 
se imaginava, do que se queria, do que se desejava. Nio 
estou defendendo isso e não duvido das boas intençõeil _Qo 
Presidente Itamar Franco. Esto_u criticando com a inteDÇ$.o 
de que o Presidente da República acerte. Não podemos eD.~ 
frentar outro fracasso do Governo;-se não, onde vamo_s parar? 
Não é iSSC)_que queremos. Pretendemos, si.ril;OOlabo_rar para 
o aperfeiçoamento das propostas no sentido de que sejam 
aprovadas e tomadas realidade, dentro de u_m caráter de serie
dade. Queria esclarecer ainda que não _tenho dúvida de qu!! 
V. Ex~ está fazendo uma defesa lúcida da implantação desse 
novo tributo - Õ.ão eStou- ãq_Uí defendendo o intere!:i!§.~ c;ly 
empresários oU de quem quer que seja; estou defen@l!dQ 
o que eu penso, o que imagino, de acordo com o que li e 
procurei apreender e que não me conVenceu. Acho que IlªQ 
é um bem para o País, nem para a sociedade brasileira. M_l,l_ito 
grato a V. Ex• 

O SR. NABOR JÚNIOR- Agradeço a V. EX' pela aten
ção e o aparte. A proposta de introdução do Imposto Úl}jc() 
é de autoria do Deputado Flávio Rocha e se baseia em e_~~~qs 
de outro brilhante acadêmico, o Dr. ___ Marcos Cintra. "I:_rl\t~-§C 
de sugestão controversa~ afvo de críticas fundamen~?~~ ,e 
enaltecida por partidários ferrenhos. Seus maiores oposttores 
estão nos governos estaduais e nas prefeituras, preocupados 
com a centralização que propiciaria ao Governo Feçleral. E_~ta
dos e municípios praticamente eliminariam seus próprios m.~
canismos arrecadadores, tomando-se dependentes da =União 
para colher recursos, vítimas potenc:íais de ~a.no~ras <:_apaze: 
de prejudicar os programas estaduats e m:uptetpats demv"~~~-
mento ou custeio. · 

Isso já acol_lte~e._Ill_as ficaria muito píor. 
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Apenas para ilustrar esse risco coÕcreto, cito episódio ao Governo pata se equilibrar, reduzindo os gastos exorbi-
o:..orrido quando tive a honra de governar meu Estado, o tantes a que hoje'é· obrigado, na rolagem de seus próprios 
A';;.re. Estudo feito pelos técnicos do Ministério do Planeja- títulos. Ou seja, pela primeira vez, os juros altos vigentes 
menta comprovaram que teríamos direito a duas ou três vezes ',no mercado financeirO estão ameaçados de fato. Apesar dos 
mais do que a União nos repassava, com base em sua arreca- protestos do próprio Presidente Itamar Franco; o Governo 
dt-~ção específica, Esse dados -foram tirados de relatórios e não' consegue fugir da captação de recursos no mercado, atra~ 
publicações do próprio Ministério do Planejamento, a cujo vés dos títulos do Banco Central; o Governo é r~fém dos 
ft.ular- hoje Deputado Delfim Netto ;_pedi audiência para · grandes investidores, principalmente o_s bancos e pc:ssoas q~e 
tevar os estudos e cobrar a parcela omitida nos repasses fede- buscariam no dólar no ouro em imóveiS e mercadonas precto
rais. · --- · :_ sas uma nOva fon!e e- a se~rança de seus lucros. Mas, na 

S. Ex• declarou não acreditar que tal irregularidade efeti- · · medida em que o IPMF for aprovado, o Governo sairá dessa 
vamente estivesse ocorrendo, mas prometeU apurá-la. M~s põsiçãc.-desfavorável e poderá falar alto com os especulad?'res, 
.o A.:re nunca foi ressarcido, ou seja, a União arrecada o deixando ou reduzindo o lançamento de títulos e_reduzmdo, 

· qu~ pode e quer concentrar esses recursos em seu próprio dt? qualquer forma, o estoque da dívida inte~a. 
Te'.'iouro e só repassa -~restados e municípios o que seUs técnicos Â..O invés de endividar-se cada vez ma1s, como ocorre 

" determinam. Ora. o cogitado imposto único viria concentrar hoje, o Governo poderá ditar suas próprias regras para o 
· ainda mais na máquina federal o sistema cobrador de tributos. mercado. elimiriãildo os atravessadores, combatendo a ganân-

o~ que não poderia mesmo contar com apoio de prefeitOs e . c~a e resguardando o património da Nação. 
governadores. A alternativa, nirigUém se iluda, é tenebrosa. Sem esse 

Não me recuso. nobre Senador Guilherme Palmeira. a aivste fiscal. o Governo vai quebrar. para alegria dos que 
estudar a questão do imposto único. Jamais me recuso, aliás, · _viin auferindo lucros fabulosos e tra~ferindo esses ganhos 
a examinar qualquer sugestão legítima e sinCera que prometa·.~: \)ara bancos seguros, rio exterior, à vista dO ca~s social que 
melhorar as condições do País -mas confesso que, até a_gôra.;/t ·.:., k' aviZinha. Isso porque a arrecadação nã~ é suficu~n~e, se9uer. 
todas as informações que me· chegaram às mãos indicam ser·i _ para despesas obrigatórias com a máqutna adm:mstra:tva e 
esta uma proposta inviáVel e descabida, nociva aos princípio~ 1

, investimentos inadiáveis em transporte, educaçao. saude e 
e às exigências do nosso regime federativo. • ' ' energia. 

A única alternativa ainda em aberto é o IPMF: se tiVer o~-
bons resultados e se mostrar viável em termos operacionais~ -.'Trago, finalmente. a esta tribuna, o artigo do Jornal do 
poderá ser um primeiro passo para o exame objetivo da irn- B~il a que me referi no i:iiíCiO deste pronunciamento, e que 
plantação do imposto único. Reafirmo, todavia. minha des- me~foi trazido, na forma de recorte, pelo sempre atento e 
confiança qu·anto à substituiÇão dos atuais tributos federaís, patriótico Senador Bello Parga. Leio-o, agora, para ciência 
estaduais e municipais por uma taxa invariável de 1% sobré da Casa: 
a movimentação de cheques. Ora, se a "imaginação criadora'(~· "VERDADES E MENTIRAS SOBRE O IPMF 
de empresários e sonegadores em geral já procura burlar os 
0,25% do IPMF, imaginem quando esse percentual for qua
druplicado ... 

A outra questão levantada pelo Senador Guilherme Pal
meira diz respeito à oportunidade, Segundo S. E~. O ajuste 
sob exame deveria ser deixado para quando da revisão consti
tucional, prevista para o segundo semestre do cozyente ano 
- mas. data venia, permito-me lembrar que esse processo 
deverá consumir no mínimo -alguns meses, talvez maís de uma 
ano. A crise. entretantO, está hoje na absoluta falta de recursos 
para os governos, nos três níveis, trabalharem no sentido de 
quebrar os impasses financeiros e superar a inflação estagnada 
onde o Brasil se atolou. 

O próprio calendário da revisão constituCional pressupõe 
tais prazos, o que deixaria para 1995 o início da fase de colher 
frutos de eventuais benefícios tributários. 

É importante destacar, em arrimo ao IPMF, a obrigato
r:.!dade de alocar 20% de seu montante na construção de 
casas populares, propiciando, ao que se acredita, a criação 
de 200 a 300 mil novos empregos. além de atingir a meta 
específic.a de reduzir o agudo problema da falta de teta p;o~ra 
centenas de milhares de famílias em todo o Pais. Outro aspecto 
adicie11al, também da maior importância:. é que a: co-nstruçãO 
civif.representa o veículo mais imediato de retomada da mão
de-.Jbra e da atividade económica no BrasiL 

.Outt.u vinculação importante foi proposta pelo Senador 
Albano Franco: 50% do produto do IPMF, sugere S. Ex' 
.:om stw. dupl" im.portâricia de- p~dRmentar e ,_.!,_. lídi.:r empre
sJri,ll, seriam destinado:.; à quitação da dívid? ü:tc,·i1a, o que 
reduziria ~.ensivclmente a ciranda financeira e darià fôlego 

JORNAL DO BRASIL 
. VERDADES E MENTIRAS 
. SOBRE O IPMF 

João Dias Neto 

O empresariado brasileiro, basicainente o paulista 
e o banqueiro está gritando pelo Brasil afora contra 
a instituição do IPMF. sob as __ mais diversas alegações, 
-entre as quais destaco__as mais citadas: o IPMF __ ya_i 
reduzir emprego: o IPFM vai gerar inflação. 

Não é verdade que o IPMF vai reduzir emprego. 
Muito pelo contráriO, ·pais grande parte dos recursos 
do imposto serão destinados à construção civil (cons
trução de casas populares). onde serão criados milhares 
de empregos diretos naquela atividade. Não é verdade 

-qtie o IPMF vã.i gerar-inflação. Muito pelo contrário, 
como veremos a seguir. _ _ _ 

A equação básica- do nível de preços, cuja variação 
é a inflação, criada por Fischer, na Teoria Qyantitatiya 
da Moeda, tem a seguinte construção. M.V = P.Y, 
ou melhor, P = M. V fY, onde M = montante da moeda 
em circulação; V = velocidade de circulação dessa 

--moeda;- P = nível de Preços; Y = nível da renda. 
Ora, então o montante da moeda em circulação (M) 
e ~ velocidade de circulaçã(_? dessa m_oe_da (V) são fato
res fundamentais e diretos na formação do nível de 
preços (P) da economia . 

Assim, na medida em que a criação do IPMF vai 
inibir a movimcnta~ão de moeda entre os vário~ ~~mcos 
em razão da redução de transferências bancárias da 
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emissão de cheques e de seu desconto, têm-se os seguin
tes reflexos diretos: várias operações deixariam de -sei" 
feitas, como tntnsferências de moeda entre_ bancos que 
reduziria a velocidade de circulação cta _moeda (V); 
muitos cheques deixariam de ser emitidos e descon
tados nos bancos, reduzindo o volume de moeda escri
turai da economia (depósito a vista), o que acarretaria 
queda no montante global da moeda (M) da ~onômia. 

Tem-se, então, que a velocidade de circulação da 
moeda (V) e o montante de moeda em circulação (M) 
da economia seriam _reduzidos, o que equívaleria à re
dução do nível de preços (P), de vez que a renda (Y) 
não seria alterada. O _efeito psicológico é peça funda
mental no comportamento da socieda~e consuiriido~a. 
No caso de o IPMF criai' movimentos de rebeldia, a 
sociedade teria resistências ã emitit"Chéques e descon
tá-los. Dessa forma, a intensidade do efeito psiCológico 
da sociedade vai determinar a intensidade da redução 
no montante da moeda (M) e da velocidade de circu
lação da moeda (V)_._Quanto maior o efeito psicológico 
contra o IPMF. maior a redução e, portanto, maior 
a queda dos níveis de preços (inflação): · 

Poderia até ser imaginado que a criaÇão indese
jável desse novo imposto seria amplarnc!D.te Compen
sada pela significativa reduçáQ da il}fl~çãQ~_ V~-~~em
plo para melhorar esse entendimento, considerando 
uma inflação mensal hipotética da ordem de 3_0% ou, 
grosso modo, 1% ao dia, seria o _seguinte. Uni cliente 
compra numa loja uma mercadoria, digamos, por 
Cr$1.000.000,00 emitindo um cheque equivalente. A 
loja paga a seu fornecedor, com o mesmo cheque. O 
fornecedor, por seu lado, paga a seu outro fornecedor 
com o mesmo cheque, e assim por diante. 

Nessa hipótese, digamos que o cheque demorasse 
30 dias para ser descontado no banco._AssiiD:, o emissor 
do cheque deixaria o dinheiro (Cr$1.000.000,00) no 
Fundo de Aplicação Financeira (F AF) com_ re_sgate au
tomático. No final de 30 dias, numa inflação de 1% 
ao dia, ele teria Cr$1.300.000,00 erifsuã.conta. Descon
tado o cheque de Cr$1.000.000,00, emitido para paga
mento da merc~dQria, restariam em sua conta 
Cr$300.000,00. Fox:tanto, o preço da mercadoria não 
teria sido de Cr$1.000._000,00 paTa O comprador. Como 
restaram Cr$300.000,00 na sua conta, numa inflação 
hipotética de 30% ao mês, os Cr$300:000,00 represen
tariam Cr$230. 770,00, no dia da compra da mercadoria. 
Então, a mercadoria teria custado, na v~rçl~de, 
Cr$1.000.000,00 menos Cr$230.770,00, isto é, 
Cr$769.230,00. 

Resultaria, assim, que o processo inflacionário po
deria ser contido, pois, na medida em que seu cheque 
não fosse descontado de imediato, haveria remune~ 
ração adicional em sua _conta corrente, reduzindo o 
preço- final da mercadoria. Quã"ndo esse cheque fosse 
descontado, o emissor pagaria Cr$2,50 de IPMF Calí
quota de 0,25% sobre Cr$1.000.0!)0,00).-0ra, seria 
muito pouco quando o mesmo e_sti_y_esse ganhando 30% 
ao mês, em razão de seu cheque ter passado de mãos 
em mãos, antes de ser descontado. Teria assim, um 
ganho líquido, já descontado o IPMF, de 
Cr$230.767 ,50 (Cr$230.770,00- Cr$2,50). 

Poderia ser questionado, naturalmente, o repasse 
do IPMF aos preços da merc~doria. É lógico que isso 

iria acontecer, porém não na magnitude propagada pe
los empresários, póis, com a redução dos_ descontos 
dos cheques, a incidência do imposto a ser-repassada 
aos preços seria bastante reduzida. Caso o lojista depO
site o ch-eque ao invés de transferi-lo ao seu ~orneced:or 
imediatamente, sua perda será maior em tazã-o de o 
cheque -ter sua compensação em 48 horas, isto se o 
cheque for d_e banco da mesma cidade do lojistã~ A 
perda, nesse-caso, sena-de 1% ao dia. - ·· 

As estatísticas disponíveis mostram que o PIB bra
sileiro gira 12 a 13 veZes por ano. Grosso m9do, poderia 
ser dito que ele gira uma vez por mês, ou seja; a renda 
do país gira, em média~ uma --vez a cada 30 .dias. É 
o mesmo que dizer que a cada 30 dias a renda anual 
de todo~ os ]Jrasileiros, em média, gira uma vez. Dessa 
forma, a-cada 30 dias eS-sa renda sena tàxãâa com uma 
alíquota de 0,25% de IPMF: Numa inflação hipotétiéà 
de 30% ·ao mês, essa incidência seria insignificante. 

- Ainda mais quando se atenta peio alcance sodiil e ecO
nómico cJ-os recun;qs do IPMf_, cri_att~9-~rrte_re-go,_ redu~ 

- zindo inflaçãO e sonegãção. - __ -- . 
Um reflexo verdadeiro tiazido pelo IPMF, que 

é o ponto principal na contestação dos banque~rºs é, 
logicamente, o fato inquestionável da redução das ope
rações bancárias. Isto porque, na medida em que dimi
nuem os· descontos bancáriOS, reduzem-se, também, 
os depósitos à vista, minguando, assim, o montante 
de moeda .disponível para empréstimos bancários, o 
que traria s~nsíveis reduções de seus fáceis luéros. O_u
tra questão verdadeira é o temor demons_trado--pelo 
empresariado, entre outros segmentos da sOciedade, 
quanto às informações que deverão ser criãda~- pelo 
IPMF. 

De posse dessas infOrín'a.ÇóeS, a Secretaria: da Re~ 
ceita Federal terá instrumentos para verificar tOdas-as 
contaS fanfas-mas existentes no sistema bancário, bem 
como as contas bancárias representativas d6 chámado 
"Caixa 2" das empresas (sonegação). Para isSo, bastará 
que a fiscalização reúna todas_ as_ contas de ~m m~srrto 
cliente e verifique se todas etã.S forãni acolhidas r_e_gular
mente pela contabilidade da empr~sa. S~ !?_âo tiverein 
sido, é ~q:qegaçâo pura e simples. Este é o temOr princi
pal. RiS.ta, finalmente, umã. p(;!rgunta: quem ganha e 
quem perde _coro o IPMF? . - -- -

Póqe-rí3.mos dizer que os ganhadores serãO o gOver
no (resursos para o Tesouro Nacional e informações 
para fiscalização) e o consumidor (possibilidade de ga
nhos extras}. Poderíamos dizer que os perdedores serão 
os bancjueiros (que perdem gordo_s lucros), os ·con~ri
buintes sonegadores (que poderão ser identificados) 
e a inflação (que poderá ser reduzida). 

• Economista, auditor-f1SCal do TeSOl1ro Nacional 

Sr. Presidente, o artigo do-Sr. João Dias Neto, econo
mista, Auditdi: Fiscal do Tesouro ~acionàl, pOe po-r ·terra 
toda a argumen~ação daqueles que -se posicionam· Coritra a 
criação- do IPMF'." Ao Cõntráiio do que afirmam os oponentes, 
"nãô ·e uin tribu~o inflaciOriátio- rtem vai sacrificar Os assã.la
riãdos, porque- qUem ganha até 10 salários mínimos terá rédu
ção equivalente,_ no valor da contrib11ição social; os aposen
~~?S ~m~ém .terão os seus proventos aumentados em_0,25%, 
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para compensar a incidência do IPMF em seus proventos; feitio, estão lado a Jâdo conosco em todas as atividades. desen-
e assim por diante. vofvendo uma energia e uril esforço que não deveria ser para 

o arguto e objetivo articulista, acima de tudo, desnuda eras. -
as maiores forças contrárias ao noVo tríbuto: bariqueíios, em- Mulher, na minha modesta conceP-ção de cantor -das rnu-
presários- e pessoas qUe sempre auferiram na sonegação seus sas, plangendo as cítaras fidalgas, deveria. todas as tardes, 
lucros assombrosos. E chega a ser risível a acusação de que era tomar chazinho, se perfumar, se embonecar e se preparar 
os preços subiriam imediatamente, se o IPMF vier mesmo parã: -receber os senhores._ seus_ maridos, ou seu bem-amado 
a ser instituído. Desde quando os tubarões da economia preci- ou ãquele que para ela significa todo o universo. 
sam de pretextos para aumentar insensatax:nente suas tabelas? No entanto, a mulher, hoje em dia, a pobre da mulher, 
Todos os preços acusam aumentos diários, sem qualquer expli- lá está da batalhando até em minas de carvão. em fábricas, 
caçáo ou motivo lógico!· em repartições, em instituições as mais diversificadas, e o 

Os números e a realidade não têm contestação, Sr. Presi- mais iffiportanté é qUe e ta extrapolOu a- sua capacidade de 
dente, Srs. Senadores. ser a grande mater, ou a esposa-, a filha, e vem nos prestar 

E os números e a realidade do Brasil, hoje, indicam que ensinamentos e ampliar, com os seus dotes e o seu esforço. 
algo terá de ser feito; com urgência, para rilelhorar a arreca- a capaCidade intelectual que antigamente era quase que um 
dação, combater a sonegação e armar o Governo para enfren- atributo exclusivo dos homens. 
tas as pressões diárias em torno das taxas de juros, que se As mulheres, no campo jurídico, estão se agigantando. 
refletemnamalsinadacirandafinanceiraque"fazfori:unasescu- Visitando essas procuradorias que existem por af, as consul-
sas e empobrece a sociedade como um todo. terias jurídicas, até os tribunais, lá estão aquelas pareceristas 

Essa mudança está no Ajuste Fiscal, que o Senado certa~ admiráveis, as advogadas competentes, batalhando no Fórum, 
mente apr0vará nesta semana, depois de ouvir O Ministro descobrindo os meandros da lei, apontamentos importantes 
da Fazenda na sessão prevista para amanhã. e fundamentais para a solução dos prohlemas dos homens. 

Muito obrigado. (Muito bemt) No campo da medicina, vestida com a sua veste branca 
e talar, lá está a mulher fazendo operações, cortando camadas 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Continua dà carne humana, pinçando artérias. quase que violentando 
em discussão a Proposta de Emenda à Constituição n9 2, de a sua sensibilidade de escol para salvar vidas, porque circuns-
1993. tãnciãs da vida moderna assim o eXigirilm e dela premeu-

Não havendo quem peça a palavra, está encerrada adis- temente querem-que aconteça. A mulher moderna atua tam-
cussão. bém no campo da engenharia, da arquitetura, e até mesmo 

A votação da matéria será feita oportunamente: nas atividades rústicas. Lembro~me bem que as ffiulheres do 
0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 6: Amazonas foram as primeiras varredoras de_ rua que vi neste 

Discussão, em turno UniCo, do Projeto de Lei do País. Eram elas as primeiras a etiPalhar, com aquelas vassouras 
Senado n"' 393, de 1991-Complementar, de autoria do de fibras teis3.s a folhagem que se espalhava sobre as pedras-
Senador Moisés Abrão, que altera a redação do pará- jacaré e Oli""paralelepípedos das ruas largas de Manaus. Farda-
grafo 29 do art. 2"' e do parágrafo 2"' do art. 4"' da Lei dinhas, todas as noites, lá estavam elas a varrer as ruas. Oriun-
Complementar no:> 24, de 7 de janeiro de 1975, tendo das das camadas operárias, onde eram responsáveis pela multi-

Parecer favorável, sob no:> 370~ ,de 1992, da Co- plicação de uma população cabocla incumbida de mostrar 
missão a face e o valor tambéni é a exiStência ·viva daquela região 

_ de Assuntos Económicos. e desta Nação, eram admiráveis. 
O Desembargador Artur Virgílio do Carmo Ribeiro, pai 

A matéria constou da sessão ordinária de 17 de fevereiro _do ex-Senador Artur Virgílio e a-vó do ex-Prefeito de Manaus, 
último, quando foi adiada para a presente sessão. - - -Artur Virgilio Neto, num dos seus discursos na Academia 

E~ discussão o· projeto, em--turno único. (Pausa) Amazonense de Letras, referil!--se à, ''mulher, esposa, flha 
Nao havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. e mãe"' e discorria sobre a esposa, essa companheira dileta 
A votação fica adiada por falta de quorum. que nos acompanha nos_ momentos bons e maus da vida e 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada ~e5tá sempre solidária, sempre fiel e sempre companheira. para 

a maténa constante da Ordem do Dia. - _- nos dar força ~spiritual e física, a fiin âe que possamos enfren~ 
Volta-se à lista de oradores. taras jornadas da vida, a mulher~filha e a mulher-mãe. Digo 
Concedo a palavra· ao nobre Senador Affonso Carnargo. =com ele: - Ai de pós se não tivéssemqs a ~sposa ao nosso 

(Pausa.) lado para tonificar os nossos nervos, dar fibra à nossa alma. 
S. Ext não se encontra em plenário. cOnsolidar a nossa mente, tra_nqüilizar a nossa von.tade e a 
Tem a palavra o nobre Senador Aureo Mello. nossa paciência! Ai de nós se ficássemos sem a presença femi-

. OSR:AUREOM~LLO(PRN-AM.Pr~nunciaoseguinte nina,· que é aquele bálsamo perfumado que ajuda a fazer 
d1sc~~o.)·- ~r. Pr~dente, Srs. Senadores: 0 dia de hoje -- com que o homem se sinta realmente o representante bíblico 
é consagrado mtemacwnalmente à mulher: é o Dia Interna- de Adão! 
cional da Mulher. O Sr. Ronaldo Aragão- Senador Aureo Mello, V. Ex• 

E~bóra seja um assunto quase que de florilégio, porque me concede um aparte? 
a própna mulher se compara muito bem a uma flor eu não 
gostaria que passasse desperce_bida da tribuna desta éasa essa O SR. AUREO MELLO - Com muiia honra, nobre 

Senador. eventualidade tão sigriificativa e importante-para tOda a huma-
nidade. . - .... O Sr. Ronaldo Aragão- Senador Aureo Mcllo, permi-

É uma justa homenagem que se presta a eSSaS conl_.Pã.:: ta-me associar-me ao discurso de V. Er. quando homellageia 
nheiras dedicadas que, saindo, inclusive, do natural do seu a mulher, neste dia a ela dedicado, esse ser que é a razão 
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da existência -de toda a Humanidade. Esta data deveria ser 
lembrada e cultuada em toda_s_ as cas_as leg~slativas do País 
e quiçá, do mundo, porque a existência do ser humano depeil
de, sem sombra de dúvida, da mulher. Já dizia mestre Capiba, 
em seus versos: UEm uma mulher não se bate nem com uma 
flor". Quero, pois, co:nrprimentar V. Ex~ por -essa brilhante 
e justa homenagem que presta a essa criatura- inãe, esposa, 
filha - que tanta contribuição tem prestado em todos os 
campos da sociedade, em f_avor do desenyolvimento de toda 
a Humanidade. Muito obrigado. 

O SR. AUREO MELLO - Muito obrigado. 
As palavras de V. Ex•, vindas não só do eminente Í.ícte·r

do Partido majoritário nesta Casa:, o PMDB, mas também 
da experiência e da vivência de Qm mé.dico ilQstre .que o é 
V. Ex~. de um lutador de tantos recantos, de __ regiões divei-sifi
cadas deste grande País, são um coinpleméiitO pcrfeítO para 
tentarmos falar a respeito da mulher. 

Com todo respeito a ela, na su<;( grandeza intrínseca e 
na serenidade com que vai caminhando, corno que em transe 
para cumprir a Sua missão e obcde.cer às determiitações ·que 
a vida lhe atribui. A filha meiga e carinhosa, motivo de alegria 
de .todos nós nos momentos em que chegamos CanSados dos 
nossos afazeres c que vem, às Vezes-, corrrsuaalg~ravia i_nfantí1, 
com· a sua fala que é por assim dizer um vócãbulárlo sili 
generis e criativo, especial e precioso fazer com que se dissipe 
o mau humor de seu pai c ela criando originais palavras, 

· puxando as meias que os sapatos maltratadores deixaram sob 
os pés cans;ados, quantas vezes tombam no meio da sala porque 
nem forças têm para tirar as meias do papai. · -

E o vocabulário? E as ''tomeigas", e·as "telemisões" 
e as palavras cria_das naquele universo infantil~ e a compaii.hla 
que tantas vezes nos fazia-n·o carro, irido cónósco .ao banco, 
indo a qualquer lugar. E o filho? Garoto endiabrado, tent<'!-ndo 
cobri-la de cascudos. Mas, a filha lá estava sempre vinculada 
ao pai, com aquela sedução natu.ra!, aquela atração que se 
pode dizer quase elcctriana, fazendo com que seja ela uma 
secretária-mirim e uma companheira de_ !9dos os instantes. 
E, quando cresce. é ela que vem trazer um novo filho à C9mpa
nhia do seu genitor e que vem trazer um<! nova neta, um 
novo neto para alegrar c oxigenar o coração do ·hoinem ou 
do avô naquela eventualidade. · -. -. - _ 

Mãe, na sua grandeza, já o foi quanao·érãlnos peqUe-nOs, 
cuidando e velando por nós. De minha parte, por exemplO, 
D. Elvira Mello, salvando-me, naquela hora já narrada aqui 
neste plenário, do jacaré qlfase engolindo AureoMello. Imagi
nem o que V. Ex"' iriam perder, Srs. Senadores ... A remo, 
tocou o jacaré para o fundo e salvou a vida daquele curumlffi. 
para a decepção do Senador Cid Sab9ia de Carvalho, que 
é do lado do jacaré ... E. em outras ocasiões, a mãe ia perder 
-como diria-Nero: ''Que artista o .roJ..mdo ia ·perder!H E, 
depois, nos momentos de febre, de angústia, de aflição, velan
do, firme, ao nosso lad.o, em todos os instantes,- -tomando 
a testa molhada do seu filho, a temperatura daquele que ela 
gerou, cuidando para que ele sobrevivesse para cumprir a 
sua missão. 

--A fuU1het;11ã sua aparente fraqueza, é mãis fórte, sem 
dúvida, muitas vezes, do que o próprio homem. Ela ainda 
encontra forças para, dentro de casa. organizar aquele verda
deiro jogo de xadrez que é o sistema doméstico que alí existe, 
que nós, homens, não podemos nem olhar, porque aquilo 
nos mexe com os nervos, nos irrita, nos paulifica. E a batalha 
das cozinhas e das copas também é vencida por ela. Como 

na repartição, ela vence com a mesma sobranCeria e idêntica 
força a batalha da cultura, da capacidade, da serenidade e 
da paciência. que riem sempre o homem consegue chegar 
lá. 

Hoje, porta":to, é o Dia InternaCional da Mulher. Que 
a mulher seja bclal Que ã inulher deslumbre o homem! Que 
a mulher seja esse conjunto estético que reúne todas as belezas 
do mundo e coJ_cciona todas as graças da natureza! Pássaro 
cancro, falando num gorjeio, p·ara que os ouVidos se deleitem 
mais do que com qualquer múSica delicada que seja proferida 
e arrancada da alma dos estetas. 

Mulher, brava, airosa, caminhando nas ruas, reivindi
cando problemas. amando e sendo amada, profunda nos seus 
ideais, tendo sempre na fronte uma estrela, porque a mülher 
sempre sonha com esferas que estão além da simples limitação 
-dos nossos braços e pensamentos. 

A ela, sim, ~este Dia Internacional da Mulher, quer esteja 
ela na sociedade, quer esteja na repartição, quer sendo uma 
simples e humilde faxineira limpando os corredores do Senado 
õu, quem sabe. as pocilgas de algum lugar de acesso difícil. 
quer ela seja uma mulher da rua ou uma simples personalidade 
de qualquer canto ou recanto, onde as cidades existem e as 
multidões se aglomeram. 

Neste dia, realmente, il~ós, Os "homens, trazemos·a nossa 
devoção, o ncisso· carinho, a nossa gratidão, o nosso muito 
admirar: Quem seríamoS nós, póbres infelizes de nós, tristes 
daqueles solitários que não têm uma mulher a quem recorrer 
nos momentos ·de solidão e de ternura, nos momentos de 
carência de amor. porque a mulhÚ é a cornucópia justamente 
que derrama, com moedas de ouro, toda aquela gama de 
bondade que s~ _.faz imprescindível para a sobrevivência de 
qualquer um. 

E se ela é áspera nas suas reações, às vezes, se ela grita 
e agride em de~e,n11-hiá.ôas ocasiões, não podemos fazer outra 
coisa a não ser sOrrir amigamente e amá-la cada vez mais, 
porque õ qu·e dela vem ~ produto da crença de estar fazendo 
por nós aquilo que o buril faz pelo granito, ou o que o aço 
rijo faz pelo diamante bruto: é al.apidação, o aperfeiçoamento 
parã que sejamoS ante ela a estátua perfeita, quer do "Pensa
dor", de Rodin ;-que, J?Or sinal, dizem que não era de autoria 
dele aquela estátua e s1m de sua mulh~r -ou entã9 ~ jóia 
que deslumbre õ cOração e entoe musítalidades em._ sua alma. 

Falando, ei.i, ·aqui diante ao·meü Geraldo.Guedés, diante 
do meu ex-Gove!nad_or, Djaci ArrUda. do meu Líder Ronaldo 
Aragão, do meu Presidente, Chagas Rodrigues, sobre a mu
lher, que grande. evento e que grande oportunidade) 

Como poderia deixar de ser eternamente grato a este 
Senado, de cores quase violeta, que dá oportunidade a que 
nós. aproveitando os pássaros prisioneíros no peito e na gar
ganta que porventura tenhamos trazido da selva Arnazônica, 
possamos nos referir ao ser mais nobre, ao complemento mais 
perfeito, à síntese mais admirável das coisas belas e profundas 
da terra, no seu Dia Internacional, e aqui proclamamos na 
mais santa daS demagogias. 

Obrigado,.Sr. Presidente. (Muito bem!. Palmas.) 

O SR. PIU;SIDENTE (Chagas Radrigu,s)_- Concedo 
a palavra ao n~bre Senador João França. ---- ·-·· ·· ······ 

O SR. JOÃ,O FRANÇA (PFL-TO. Pronuncia o seguinte 
discurso.) --Sr. Presidente, Sr~s. e Srs. Senadores a questão 
das terras indígenas é indissociável da legítima expectativa 
- comum a to4os os brasileiros - de que o País persiga 
e encontre o 5eJ.kalmejado desenvolvimento. 
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Decerto, como j::e_~crito na Lei Fundamental, devem ser 
preservados os dirçitos origfn"ários dos índios, sobre as terras 
que tradicionalmr:; ... ,t .. ocupam. Contudo, sobreleva o impera
tivo de que essa notáVel conquista, em face de erros do Poder 
Público na dei:;arcr:.cão -.de limites, nãO venha a inviabilizar 
o crescimento de cidades e de estados, ou se contrapor ao 
anseio de progresso de suas populações, também protegidas 
pela Constituição. - ----- -

Essa, em síntese, a motivaÇão de nossa Proposta de 
Emenda à Constituição n~ 6, de 1992, na qual, a partir do 
pressuposto de que a demarcação das terras indígenas __ deve 
ser defendida pelo que contém de respeito à cultura de seus 
habitantes e de solidariedade ao índio brasileiro, já condená
vamos o processo de nxaÇão dos limites-das reservas. 

Muitas vezes, o Poder Executivo, mediante simples porta
ria, dita as linhas demarcatórias, à margem do interesse do 
País e subserviente a pressões internacio-n~is mal-intencio
nadas. Por observar esse método inadequado, especialmente 
na questão Ianomâmi,-te-rmina instituindo reservas indígenas 
em áreas de fronteira; ofendendo princípios de segurança ob
servados em todo o mundo. 

A par disso, torna inViável a exploração económica nas 
áreas de reserva. elimin·ando qualquer pOsSibilidade de que 
venham a contrib . .ir para o nosso desenvolVimento~ O_ ie<::O
mendável, portanto, serii que o Executivo, sobretudo nOs 
casos de demarcação de terras indígenas em áreas de fronteira. 
submetesse a medida ofidal à deliberação do Congresso.· 

A nossa iniciativa intenta alcançar esse objetivo, prOmo
vendo alterações no incisO XVI do artígO 49 e no caput do 
artigo 231. Acolhida a emenda pelos Plenários das duas Casas, 
competiria ao Congress<:rNacional aprovar;-de forma prévia, 
as medidas governamentais _concernentes à 'demarcação das 
terras indígenas, e autorizar não só a exploraÇão e o aproveitã
mento dos recursos hídricos, mas também a pesquisa e- a lavra 
de riquezas mineraiS ri.elás eventualmente OOntidas. ------

Continuariam recoó.hecidos aos índios oS seus costumes, 
línguas, crenças e tradiçõe~. a sua organização social e direitos 
sobre as terras originalritente ocupadas, deferindo-se à União 
a competência--para demarcá-las, para prote'gé-las e para fazer 
respeitar os bens nelas encontrados, sujf:ihlrido o ato demar-
catório à apreciação do-Legislativo. , _ 

Justificávamos, ri3.quela oportunidade~ que o Parlamento 
tem a função precípua de exercer a fiscãliiãção dos atos do 
Poder ExecutiVo, coin o fíiii-superior de_nlàÔ.ter o necessário 
equilíbrio do sistema de freios e contrapesOS,_-consagrad~_pelo 
Estado de Direito e característico dos regiriles democráticcis. 

Adicionar prerrógªtlVas -ao -Cóngresso' __ Nacional é Um ato 
de responsabilida política, completando o rol da preceituação 
constitucíonal destinaCla a limitar a ocorfc!ncia de excessos 
do Executivo. Desse· ete-rico, os exemplos ID.ãis comuns -estão 
na competência para apreciar o decreto declaratório do estado 
de defesa, para sustar os atas exorbitantes llo poder regula
mentar e da delegação legislativa, e para fiSc"alizar e controlar 
a atuação daquele Poder, nas suas adminiStrações direta e 
indireta. - · ,.. 

Lembrávamos, a propósito, que FranciSCo Campos, pro
nunciando-se sobre o tema, interpretavã-qtie "a garailti_a das 
garantias constitucioriais, em nosso regime-;_aquela sem a qual 
as 0utras nada são, a -g1\rantia suprema; ·o·_ frei~ dos_ freios, 
é incontestavelmente ci princípio da limitaÇãO dos_ poderes". 

Acreditamos que 1 inexistindo maior controle parlamentar 
sobre o problema da demarcação, como determina a Proposta, 
assi.stiremos à continuidade dos graves desace_rtos na condução 

dessa política e à repetição de atas governamentais que se 
entrechocam ou anulam, numa babel de portarias e decretos 
no mais das vezes incompreensíveiS para a gente comum. 
~o caso presente, observa-se que a legislação, conquanto con
fusa, milita em favor da injustificável expansão das reservas 
indígenas. 

Pelo Decreto de 19 de abril de 1991, o Presidente da 
República declarou insubsistente a demarcação administrativa 
da terra dos índios ianomâmis; e revogou a autorização para 
o exercício de atividade de garimpagem na área. Deixaram 
de produzir efeitos os Decretos de números 97.512 a 97.521, 
todos de 16 de fevereiro de 1989, determinan··o-se, em conse
qüêilcia, a revisão do processo de demarcaçãc., no praia máxi
mo de seis- meses. 

Referiam-se esses Decretos aos MUnicípios de Boa Vista, 
Alto _f\.legre, Mucajaí e Çª_racaraf, correspondendo às áre;:ts 
indígenas dos uauaris, uaiacás, surucucu, cutaíba, palimiu
theré, ericó, acapural, mucajaí, jundiá e catrimãni. integradas 
na posse imemorial do grupo ianomâmí. Nessas cidades do 
nosso Estado, e em outras três do Amazonas·, a terra ocupada 
equivalia a mais de 9 milhões e 419 mil hectares de superfície, 
e a mais de 3 mil quilómetros de perímetro. aproximadamente. 

COricluídos os trabalhos do grupo técnico designado para 
promover" a revisãO do processo administrativo de demarcação 
das terras_ ocupadas pelos índios ianomârnis, o Presidente ~a 
República, pelo Decreto de 25 de maio do ano passado, esta
beleceu aqueles limites em mais de 9 milhões e 6(XLinil hecta
res, e em mais de 3 mil e 300 quilómetros. O acréscimo, 
como se vê, foi superior a 180 mil hectares, e a 300 quilóme
tros, respectivamente. 

-O Pfesidente Sidney Possuelo, da FUNAI, acredita que 
a demarcação e homologação da terra ianomãmi teve o mérito 
de garantir "àquele povo ancestral o necessário tempo para 
entender a realidade que o cerca••,- e tempo também para 
que a sociedade alcance a compreensão de que os indígenas 
partiCipam de uma humanidade _diferente da nossa. Essa últi
ma, julga o indianista, .. subjugou os índios, impondo um triste 
rito de passagem que resultou na expulsão de grupos ancestrais 
de um_ pleno estado de equilíbrio ecológico e sociocultural, 
relegando-os a miseráveis condições de vida". 

O e:scíitor Joã.o M. Mattos, ao revés, entende que o tema 
da demarcação de terras, "para o uso e fruição do povo iano
mâmi, vem sendo tratado em um nível emocional tão elevado" 
que impede um exame estritamente científico da questão. 
As demarcações, como estão sendo feit<is, partem dO- pressu
posto de que "um grupo social pode ser conservado isolado, 
após contato com outros grupos sociais, em diferentes estágios 
de desenvolvimento. Bastaria, nesse caso, escOlher uma área 
suficientemente grande, destinando-a à reserva de caça''. Daí 
a conclusão _da FUNAI de destinar uma área equivalente a 
três Holandas, a uma população 1400 vezes menor do que 
a_daquele Pais. 

Ante essa constatação, o autor enfatiza que "reservas 
muito grandes lembram segregação , e não se consegue s~gre
gar populações humanas sem graves riscos". Se somos todos 
brasileiros, cada qual contribuindo para edificar uma Nação 
pr9spera, não há que subtrair da legítima exploração econó
mica parte substancial de seu território, nem deixar de respei
tar o "princípio f!l~d_ame_mal de coesão _nacional". 

-Sobre o assunto, afirmávamos, erp. pronunciamento de 
novembro do ano passado, que Roraima tem hoje uma popu
lação indígena em torno de 20 mil índios. A maioria é acultu
rada e perfeitamente integrada à comunidade local. partici-
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panda ativamente, com oS demais habitantes, das átividades 
económicas, sociais e políticas. 

Julgávamos inaceitável, por isso, a criaçãO de um "Estado 
índio autónomo", na Amazônia, abrangendo 28 áreas indíge
nas e reservas biológicas habitadas por 5 mil indígenas de 
14 tribos, conforme preconizado por uma certa "Federação 
de Povos Indígenas". Concretizada a idéia, esse "Estado" 
seria dirigido, de fato, por garimpeiros e- madeireiros, interes
sados, mediante o suborno dos_ caciques, em eXplorar as rique
zas naturais existentes na reserva. 

Assim, também, não nos parece correto q~e-zsó mil índios 
detenham 100 milhões de hectares de terras - uma área do 
tamanho da França - , correspondendo à décima p3rie de 
todo o território pátrio. Apenas em Roraima, os- indígenas 
ocupam 46 por cento da superfície total do Estado, e, na 
região Norte, são os senhores da maior parte das províncias 
minerais. Tudo isso em. frontal oposição às recomendações 
do_Estado Maior das Forças Annad_as_- FMFA, segundo 
a qual evidencia-se muito extenso o territóriO demarcado pelo 
Governo para os índios ianorilâmis. · 

Se é condenável o comportamento radicalizado de falsos 
ecologistas e defensores da causa indígena, defendendo a prá
tica de demarcações abusjvas e a preservação indiscriminada 
do meio ambiente, num e noutro caso à margem de_ qualquer 
sintonia com o interesse maior daNação, também o é a criação 
de reserva indígena, nos moldes observados. ·-

Impõe-se, portanto, que o Presidente Itainar Franco pro
mova a imediata revogação do indigitado _DecretO~ do anterior 
Governo, e determine a realização de estudoS mais aten_tos 
para a demarcação de nossa :reserva, levando-se em conta, 
primordialmente, a realidade e as aspirações do Estado de· 
Roraima. 

Na etapa seguinte, acolhida como espetamos a Proposta 
de Emenda ConstituCional 05'0/92, õ COngresso N~cional assu
miria- a respOnsabilidad e pelo estabelecimento das rese~as 
indígenas, somando-a aos deveres constituci"pnais já previstos 
de conceder autorização, ouvidas as comunidades afetadas, 
para o aproveitamento dos recursos hídricos. e dos potenciais 
energéticos, e pãra a pesquisa e a _lavra das riquezas minerais 
em terras indígenas, além de pronunciar-se, ad referendum, 
sobre a remoção de grupos silvícolas, em caso-de catástrofe 
ou epidemia que os ameacem, ou Sobre o prévio assentimento 
a esse translado, quando o impuser a defesa da soberania 
nacional. 

ReafirmamOs, Sr. Presidente, para encerrar, a nossa fir
me oposição a medidas que, além de desatenderem aos verda
deiros interesses da causa indígena, ameaçam erguer intrans
poníveis barreiras à vigorosa luta dos rora_imenses, na justa 
persecução do desenvolvimento d_o novíssimo e promissorEs
tado. · 

Era o que tínhamos a dizer! Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR- JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -"BA- Pronuncia 
o seguinte discurso.).:..:...:.. Sr. Piesidente, Srs. e Srs. Senadores 
em outubro de 1992, abordei, desta tribuna) os graves proble
mas que vinham acontecendo no Pólo Petroquímica de Cama
çari. Referia-me, na ocasião, aos acidentes de trabalho provo
cados pelo envelhecimento dos equipamentos das indústrias 
daquele centro petroqufmico. Lamentava que, de tão freqüen
tes, já ensejavam a existência de uma sinistra bol.sa de apostas 
informal, .~m meu Estado, na qual se buscava adivinhar onde 

ocOrreria a próxima explosão de caldeira ou vazamento de 
produto tóxico. 

Le_J;Ttbrava, aiiJ.da, que as dificuldades económicas vividas 
pelas empresas estaVam não só iinpedindo a realização de 
investimentos na renovaçáo e manutenção ?tdequadas dos 
equipamentos ligados _à segurança do trabalho e no treina
mento dos empregados, como também çstavam ensejando 
práticas perversas dos que menosprezam a vida humana, uma 
vez que é mais fácil, num ambiente recessivo e de queda 
-de emprego, exigir dos operários o trabalho em situações 
de alta periculosidade. _ 

Finalmente, exigia condições mínimã.s- de segurançà-parã 
os trabalhadores de Camaçati~ prOpugnando pela responsa
bilização das empresas que ali operam e das autoridades às 
quais incumbe a fiscalização do cumprimento das normas de 
segurança no trabalho, bem como conclamando pela apuração 
rigorosa dos acidentes já ocorridos e apelando às empresas 
no sentido de que _se lança~sem em uma campanha para pôr 
fim a tantos acidentes, muitos deles com vítimas fatais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não tenho notícia de pro
vidências para melhora das condições de segurança de trabalho 
no Pólo Petroquímica de Camaçari. _ 

O que chega a meu conhecimento, isso sim, são mais 
notícias desalentadoras sobre o descumprimento de noOT.I,as 
de segurança no âmbito da produção de equipamentos para 
a_!_ndústria petroquímica, de acordo _com documentos encami~ 
nhados pela AssociaçãO dos Engenheiros ProfiSsionais da PE-
TROBRÁS. . 

Refiro-me especificamenté "à Portaria n~ 164, de agosto 
de 1991, pela qual o Ministério da Justiça criou o Certificado 
de Conformidade, emitido pelo INMETRO -Instituto Na
cional de Normalização, Metrologia e Qualidade Industrial, 
em caráter compulsório, para todos os equipamentos elétricos 
destinados a uso em atmosferas explosivas. 

Aqui cabe uma explicação. Atmosfera explosiva é a-classi
ficação que se dá aos locais onde são estocados, manipulados 
ou processados gases inflamáveis- o que é comum na iridús
tria petroquímica - , criando a probabilidade do apareci
mento de mistura explosiva. 

Os equipamentos elétricos destinados a esses ambientes 
requerem construção especial, que proporciona um isolamen
to entre a centelha que venha a ocorrer em seu interior e 
a atmosfera e~plosiva existente ao seu redor. 

Caso nãó haja o isOlaineilto, a ceiltelha fará a ignição 
da atmosfera explosiva, e o resultado será uma explosão de 
graves conseqüências. 

Até o advento da Portaria n9 164/91, o fabricante de 
equipamentos elétricos para utilização em atmosferas explo
sivas submetia seus produtos a um único -teste, Chamado ~e 
ensaio de propagação, pelo qual verificava se o equipamento 
poderia suportar uma explosão ocorrida em seu interior, sem 
permitir que- ela se propagasse no ambiente, o que causaria 
um grande incêndio nas instalações. 

A partir desse teste, o fabricante obtinha um Certificado, 
que não era obrigatório nem tinbitdata de validade. Em função 
disso, ainda hoje, para alguns produtos, são utilizados certifi
cados obtidos há mais de vinte anos, além de serem comuns 
casos de falsificação de certificados, ou de certificados emitidos 
por entidades não credenciadas para fazê~lo, com base em 
ensaios incompletos, feitos nas instalações dos próprios fabri
cantes. 

Com a Portaria n9_164191, que passou a vigorar seis meses 
após sua publicação, em fevereiro de 1992, os fabricantes 
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têm de entregar seu produto a laboratórios credenciados pelo 
Inmetro, os quais. além do ensaio de propagação, realizam 
mais treze ensaios diferentes para verificar se o equipamento 
elétrico atende a todas as normas técnicas necessárias aO-traba
lho em atmosferas explosivas. 

Caso o equipamento passe nos testes, o Inmeti'O _emite 
o Certificado de Conformidade, obrigatório para a comerCiã.
lização de equipamentos elétricos para uso em atmoSferas 
explosivas. 

O certificado atesta que o equipamento atende às normas 
tCcnicis nacionais e internacionais mãiS-recentes; -garantiDdõ 
a segurança para as instalações e para a vida dos trabalh3:_dores. 

Antes da edição da Portaria n9 164/91, esfáVãMos sujeitos 
à falsificação de marcas e produtos; a equipamentos testados 
com base em normas de segurança ultrapassadas; e nossos 
produtos não eram reconhecidos no mercado internaciOnal. 

Os testes são realizãdos em laboratóriOs totalmente apa
relhados, independentes da estrutura do fabricante e do clien
te, garantindo, portanto, um laudo imparcial. 

O modelo adotado_ para o nosso CertifiCado de Confor-
~ midade é o mesmo utilizado na Europa. Em conseqüência, 

devido ao padrão de qualidade exigido para que os equipa
mentos sejam aprovados, alguns fabricantes brasileiros persis
tem em vender seus produtos sem cumprirem essa determi
nação legal. 

Por incilvel que pareça, tantõ alguns fabricantes quanto 
alguns usuários consíderam a certificação um luxo desne.ces
sário, u!n entrave que aumenta o preço do produto e emperra 

J o andamento dos negócios. __ 
. Devido à pequena adesão das empresas às norm~s em 

ql·estão, o Inmetro emitiu, em outUbro de 1992, a Carta n9 

, 6Y2, na qual introduz, implicitamente, mOdificações na Porta
. ria.~n~' 164191, ao decidir que apenas os equipamentos lançados 
"ap":"js a· data de sua entrada em vigor devem ser certificados 
' o:;.; o base rí41a. No ,caso de equipamentos lançados anterior-

..mente, -:1i~-se um cronógrama de adaptação, vigente até 1996. 
,.: A }usiiflcati~a para as novas -medidas é compatibilizar 
a necessidade de aumentar a qualidade e a segurança com 
u<l1' -,rograma de trabalho que não inviabilize os me·rcados 
produtor e consumidor de equipamentos que atuarn em atmos-

. furas explosivas._ . _ 
· Ora, o knl~tto não pode aceitar o descumprimento de 

uma_ port~rta d...:- Ministério da Justiça, com base apenas na 
~ resistênda de. um pequeno número- de fabricantes. Aliás, o 
.'' setor dC iabricãção destes equipamentos constitui-se num ver
. ·da<leiro :oligop•~.:io, com um número pê~que-no- de empresas 

'l controi.:.ndo o n.ercado_ e recusando-se a atender a normas 
m !C!enbS -aê \;eu~rança dos equ'ipai-rieniOs. 
· ' As aif·gar;~·-;~ dos J'\bricantes para não se submeterem 
àJ'or~ark n: 1,54191 são inconsistentes. A edição da portaria 
fDi ante:,Cedídd de.sete apos de estudos, seminários e publica
çõe~'às qn3-is'· todos tiVeram amplo acesso,-não cabendo o 
aigr;ment.q de ~ue o prazo de 6 meses concedido pela portaria 
pa).·a _a ad~pt'i!ç3o dós fabricantes âs novas normas fosse pe
queno. • .., ~: -. ;· , 

·.si-. Pr~ddente, Srf~ Senadores, segurança no traba)hC? 
não ,{_, u~ i~.J.xo! É pfeci$ç> coibir esse capitalismo selvagem 
cu já-ânsia -desenfreada de lucro não mede riscos, pouco se 
importan··kr com o custg em vidas humanas de suas falhas 
e in$uC;essqs. ·..: , . __ -· _ 

E::.se é \l'.n caso ·c.onê:reto em que o MinlStéfiõ da Justiça 
e o Inmc!'l.:.: devem a-dotar as medidas que melhor convenham 
ao intere~sê 5.aê..íóm\L à proteção da vida, da saúde, do patri-

. . , ,' . 
' 

mónio e do meio ambiente, combatendo as que atendam aos 
interesses pouco defensáveis daqueles que relutam em obede
cer a normas de segurança comprovadamente_eficazes, de 
cunho internacional. 

Nesse sentido, estou dirigindo requerimento de informa
ções ao Ministério da Justiça, solicitando esclarecimentos so~ 
bre o encàminhamento que está sendo dado à questão. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pres-idente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
estive com o Prefeito de Rolim de Moura, Valdir Raupp, 
e com o ex-Governador Ângelo Angelin, durante mais ou 
men<?~--~0 dias, percorrendo os municípios do sul do Estado 
de Rondônia. Pudemos constatar. nesses municípios, a total 
ausência do Governo estadual. Ê um descaso o que a adminis
tração estadual está praticando deliberadamente com a popu
lação desses municípios. 

Estiveinos em Corumbiara, visitando a Prefeitura. Ante
riormente, havíamos_ nos encontrado com o Prefeito no Muni
cípio de Vilhena, que estava se dirigindo para Brasília, atrás 
de recursos para o seu município, pois já estava cansado de 
esperar p9r ajJ.!da do Governo do Estado. Tivemos oportu
nidade de fazer. uma reunião na Câmara Municipal, onde 
dialogamos com. a comun"idade e pudemos constatar que o 
povo- do Munic~·io de Corumbiara pede pouco ao Governo 
e, mesmo assirnt S:'!us pedidos não têm retorno. 

Nessa réunião com os vereadores e o povo, constatamos 
também que o povo já ..... stá fazendo a sua parte, corno sempre 
o fez. Falta ao Gover•1v de Rondônia fazer a sua, pois nãO 
está fazendo. O que está ocorrendo é que o Governo está 
discriminando os mur-~;ípios cujos prefeitos forain eleitos pe
los partidos de opOsiç~o. É um governo de meia dúzia. Não 
está g()yernanc}~: Rondônia: está concentrando alguns recursOs 
nos muniCípios m~e~ ll5 seus apadrinhados e áulicos, que são 
poucos felizmer!t:., í.em a administração na mão. 

O presidente •da Camara Municipal de Corumbiara e seus 
Vereadores, bem cvn:o o Prefeito, não têm medido esforços 
para Sensibilizar ªqúç!es que têm o dever e a obrigação de 
atender ao Estado·11e RÕn·:iônia como um todo, e não somente 
a alguns municípir., . .- :;. O Governo de Rondônia é um desgo
verno . 

Fomos a Cerejeira, onde o desgoverno de Rondônia, 
deliberadamente, está prejudicando o município-;- esquecen
do-se o Governador de Rondônia de que está sacrificando 
e punindo o povo de Cerejeiras, que não se dobrou, nem 
vai se dobrar aos caprichos mesquinhos e pequenos do Go
verno do Estado. O Prefeito de Cerejeiras, homem simples, 
mas corajoso e destemido e que tem o apoio do povo do 
município, jamais se dobrará à mesquinhez do Governo de 
Rondõnia. 

Tivemos a oportunidade de conversar com o povo bom, 
simples e humilde de Cerejeiras e constatamos ali a vontade 
de crescer e de ajudar no desenvolvimento do município, 
aPesar dos entraves que o Governo do Estado lhe está impon
do, através daqueles que, com sua pequenez e mesquinhez, 
só ·pensam em atrapalhar o crescimento e desenvolvimento 
de uma administração que tem compromisso com os pequenos 
e pobreS sem prejudicar ninguém. Apesar do desgoverno que 
se instalou em Rondônia, o Município de Cerejeiras vai cres
cer . 

---------
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Nessa nossa visita aos muriícípíóS do sul do Estado, fomos 
a Cabixi, onde nos reunimos com o Prefeito, Vereadores e 
lideranças locais. Travamos coni eles um debate democrático 
e salutar sobre sistema de governo, discussão onde imperou 

. o respeito às posições de cada um. CoriStatàmos tarilbém o 
descaso do Governo do Estado com esse município, que tam
bém é aliado do Palácio Getúlio Vargas. O Governo de Ron
dônia é um verdadeiro acinte à população do Estado. 

No Município de Colorado do Oeste, o ·Prefeito, com 
sua juventude e dinamismo, como é peculiar aos prefeitos 
dessa região, tem procurado, de todas as maneiras, levar ao 
povo aquilo a que ele tem direito, apesar da má vontade 
e.o.descaso com que o Governo está tratando todos os municí
pios de oposição do Estado de Rondônia. 

É contra esse estado de mesquinhez polítiCa e adminis
trativa que estamos trazendo ao conhecimento desta Casa 
o que tem feito o Governo do meu Estado para encobrir 
a sua incompetência. O desgoverno-que se instalou em Rondô
nia está querendo inviabilizar as administrações municipais 
de oposição. Mas, apesar disso, vamos em· frente; vamos cons
truir uma Rondônia grande e forte. 

Era O que tiilha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollernberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE, Pro
nuncia o segutntc discurso.)- Sr. Presidente, s~s e Srs. Sena-
dores, nada em nosso mundo surgiu e se_ desenvolveu sem 
um investimento energético. Sem eriergia nãó ~havúia coZi
mento dos alimentos, não haveria iluminação, não haveria 

·transportes de pessoas, bens e alimentos. A energia aquece. 
ilumina, move, transporta. Todos os bens existentes deman
dam energia na produção e no transporte. A História da Civili
zação bem que poderia ser periodizada em função da fonte 
de energia utilizada, tendo assim como marcos: a força huma
na, a tração animal, a força hídrica, a da máquina a vapor, 
a energia elétrica, a radiativa e outras por Vií. 

No curso-dessa história, a pai'tir do século XIX ganhou 
relevo o petróleo, usado então, principalmente, para ilumi
nação e em segundo plano para combustível. Nessa época 
o querosene era o seu subproduto mais valioso. O reSto era 
combustível. E por mais incrivel que posSa parecer, era jogada 
fora a parcela gasolina, considerada, então, um explosivo peri
goso. Foi no século XX, com o advento do automóvel, que' 
surgiu a grande rey_9lução: a descoberta do motor cte eXplosKo 
em substituição à tração animaL- - - -

O petróleo, um tipo de energia exaurível, é cada vez 
mais utilizado. Dele se aproveita absolutamente tudo. O que 
inicialmente era desperdiçado ou queimado hoje é matéria
prima da indústria petroquímica. Elementos queimados por 
décadas nas chaminés das refinarias coriStituem-se hoje em 
importantes componentes do nosso cotidiano. A importãricia 
atual da indústria petroquímiCa é-cada vez maior. Nos países 
do Primeiro Mundo já não se pensa no petróleo coino priori
dade de energia de transporte. Os países europeus conseguem 
total eficiência no aproveitamento do consumo energético. 
Assim, apenas parte do petróleo é destinada a transporte 
por meio da gasolina, diesel e lubrificante. -

É evidente que a atual concepção de aproveitamento pe
trolífero reflete a busca de compensações entre desenvolvi
mento económico e o meio ambiente. Existe hoje nesses países 
a consciência de que não há desenvolvimento, quando os bene-

fícios de um pro feto são anulados por efeitos ll"ega~i'Vos sob r~· . 
a saúde e a qualidade de vida.- Nesse aspecto é ,oporturio. 
transcrever aqui as palavras de Antonio Gregório .Q'v.i&\HIK:h 
em se_u estudo ''Combustível, a Ameaça do Encareqtnemo··~.,. · 

"Ao contrário de que muitos_ pensam, os paíseS riç_o~ 
já não fazem questão de refinarias como já não "fazem que$tão 
de fábricas de celulose, pois são poluentes .e suja§. F'ret;et~::m: ... • 
importar os produtos já refinados, deixando a poluição e sifj~i_;-_ ,~ 
ra no Terceiro Mundo". ~ .... · I· 

Todavia, nossos problemas em relação à pr6dução e o· 
consumo do petróleo ainda não alcançaram esse discernimen
to. No Brasil, o interesse do consumidor e os interesses nacio-
nais ainda não saíram plenamente dÕ papel para a ação. Esta- 1 • <:. 
mos próximos de vivenciar processos socio~econômii:os já eX-
Qerimentados há mais de 20 anos em grande parte do mundo. ·~ 
E preciso, pois, proteger o interesse do Brasil, enquanto· nação 
e do brasileiro enquanto consumidor. Nesse sentido, Sr. Presi
dente, permita-me relembrar, de forma concisa, o ciclo c.om- · 
pleto de etapas por qu~ passa o ouro negro. Antes de se:r 
usado, o petróleo dev~ "S'er prospectado, extraído, transpor
tado, refinado, distrib~do e revendido. 

Conforme já é dO:. confiecimento público a produção do 
petróleo é monopólio ào. Estado. O monopólio estatal estabe
lecido em 1953, fazia da ~etrobrás a única prospectora, extra
tora, importadora e rettnãdora de cru no País. Malgrado _a 
intenção e os esforçOs ~a. Petrobrás de setores da opinião 
pública e da política 'íl.aC'iónal, a distribuição ficou fora do 
monopólio. Assim o ranio -do -Petróleo situa~se com caracte
rísticas muito distifttaS' h~. economia brasileira. Conquanto a 
produção seja monopólio ~do Estado, a distribuição de venda 
áó atacado é oligopólizãd3. por 6 empresas, 4 das quais multi- , _ 
nacionais. A verida no varejo, isto é, a revenda, é feíta- pór 
25.000 empresas de.~ecr.J'eno e médio portes. As distribuidoras 
atacadistas vendem paite-do prOduto refinado diretamente 
a-o consumidor. A' legiSlaçãO do antigo CNP definia que o 
grande consumidor era· aquele ·que~êra atendido pela distribui
dora. Os demais consumidgres eram atendidos pelos revende
dores, tais como, pos-to~ di:. gasolina e- os -Transportadores 
Revendedores Retalhis~as (TRR), que entregam diesel, óleo 
combustível e querosene a consúmidores localizados, tais CQ

mo: granjeiros, condomínio§. hosP.itais etc._ Esse atendimento 
ao pequeno consumidor, OU venda a varejo, é feito pelos 
postos revendedores. Esse ponto de venda recebe vários no
mes: posto de abastecime-nto (PA), quando só-abastecem, 
postos de serviço (PS), quando, além do abastecimento, têm 
outros serviços -lavagem, troca de óleo etc. Os postos de 
revenda constituem-se em verdadeiro elo de ligação com a 
sociedade consumidora. No entanto~ Sr. Presidente, é esse 
um dos pontos vulneráveis na cadeia que vai da produção 
ao consumo do petróleo, pois não são tranqüilas as relações 
entre atacadistas e var~jístas-, pelo contrário, podemos dizer 
que há uma verdadeira luta de bastidores entre os dois segui
mentos. 

Nossa posição aqui é de apoio às propostas da Federação 
Nacional de Comércio Varejista de Combustíveis e das Em
presas de Garagens, que reivindicam melhores margens de 
remuneração. Os postós de gasolina vêm sofrendo _uma defasa
gem de remuneração em relação aos custos, que já alcança 
a- impressionante percentagem de 60%. Em razão disso, os 
postos vêm recorrendo a empréstimos bancários que cada 
vez agravam maiS: as suas situações deficitárias. _É importante 
evitar essa descapitalização por que vém passando os revende~ 
dores, visto que eles ocupam importante papel nessa cadeia. 
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Os revel]dedores empregam cerca de 300 mil pessoas que 
se constituem em mão-de~obra de baixa qualificação que se 
reduzida, em razão dessas 'referidas dificuldades por que pas
sam os postos, aumentaria o desemprego, nesta .época já tão 
recessiva. Por todas essas razões, Sr. Presidente, o problema 
da baixa margem de lucro na revenda dos combustíveiS-preciSã 
ser resolvida. Ele envolve uma questão de segurança nacional 
de preservação de mercado de trabalho, e de justiça para 
com os trabalhadores dessa área. . 

Era o que tínhamos a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi
dência comunica que, em virtude do comparecimento dO Sr. 
Ministro de ESüido da Fazenda, Dr. Eliseu Resende, ao plená
rio desta Casa, na sessão de amanhã, não serão designadas 
matérias para a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessQ.o às 17 horas e 40 minutOs.) 

ATA DA 242• SESSÃO, 
EM 18 DE NOVEMBRO DE 1992 

Retificação 

Na página 9173, 2~ Coluna, na fala da Presidência, refe
rente à prejudicialidade do Requerimento n9 819/92; 

Onde se lê: 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -O Requerimento 
n9 47/92, lido no Expediente, fíca prejudicado, em virtude 
da falta de quorum para votação. 

Leia-se: 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -O Requerimento 
n<:> 819/92, lido no· Expediente, fica prejudicado, ein virtude 
da falta de quorum para votação. 

ATOS DO PRESIDENTE 

A TO DO PRESIDENTE N• 160, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora õ."' 2, de 1973, de acordo c9m o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990, e no Ato da 
Comissão Diretora n9 1, de 1991,, e terido em vista o que 
consta do Processo no 018.535/92-5. resolve: 

Nomear RAUL BELENS JUNGMAN P!NTO, para 
exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, 
Código AS-1, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e exercício no Gabinete do Senador Beni V eras. 

Senado Federal, 5 de março de 1993. - Senador Hum
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 161, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui
ções regimentais e regulamentares, e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da COmissão Diretora n9 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo n9 002.812/93-2, tesolve: 

Designar TERESO DE JESUS TORRES, Assessor Par
lamentar, DAS-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
Parte E-special, para substituir ci Senhor Consultor-Geral, no 
período de 11-2-93 a 2-3-93, durante o afastamento do titular 
em-góZo de férias. 

Senado Federal, 5 de março de 1993.- Senador Hum
berto Lucena, Prel:!idente. 

A TO DO PRESIDENTE N• 162, DE 1993 

~O Presidente do Senado Federal~ no uso da sua cm;npe
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em viStão qúe consta do Processo n9 1.282/92-~._resolve_: 

Alterar o Ato desta Presidência no 354, de 1992, publicado 
no DCN, Seção II, de 16-9-92, para considerar o servidor 
Moacyr-Oiiveira Ramalho, matrícula 1098, aposentado no 
cargo de Especialista em Indústria Gráfica Legislativarréc
nicas, Classe Especial, Padrão III/M22. do Quadro de Pessoal 
do Centro Gráfico do Senado Federal. 

-Seriado Federal, 5 de março de 1993. -"Humberto Luce
na, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRE_SIDENTE N• 163, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, nci uso de sua. compe
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi Outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n? 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 1.354/92-2, resolve: 

Alterar o Ato desta Presidência n9 363, de 1992, publicado 
no DCN, Seção II, de 23-9~92, para considerar o servidor 
ALCIONILIO TITO PEREIRA, matrícula 1605. aposentado 
no cargo de Especialista em Administração Legislativa/Téc
nicas, Priineira Classe, Padrão I/Ml6, do Quadro de Pessoal 
do Centro Gráfico do Senado Federal. -

Senado Federal, 5 de março de 1993.- Humberto Luc~-
na, Preside~lt~ do Senado Federal. 
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- Finalidade da .sessão destinada ao comparecimento 
do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, Dr. Eliseu Resende, 
a fim de prestar esclarecimentos sobre a Proposta de Emen-
da à Constituição n• 2193. · 

l-2.3 - Exposição do Ministro de Estado da Fazenda, 
Dr. Eliseu Resende. 

1.2.4- Fase de Interpelações 
-Senadores Eduardo Suplicy, Alfonso Camargo, Ga

ribaldi Alves Filho, Josaphat Marinho, Albano Franco, 
Almir Gabriel, Esperidião Amin, Alfredo Campos, Bello 
Parga, Lourival BaP.tista, Mauro Benevides, Ney Mara
nhão, ROnan Tito,·- Ãlvaro Pacheco, N~y Suassuna,_ Amir 
Lando, Levy Dias, Jos~ Paulo Bisol. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 
- Cancelamento da sessão conjunta convocada para 

hoje, às 19 horas, e convocação de outra, solene, a realiw 
zar-se amanhã, às 10 horas, destinada a· reverenciar a me
mória do ex-Senador Benedito V aia dares. 

1.2.6- Fase de Interpelações (continuação) 
-Senadores Gilberto Miranda, Cid Sabóia de Carva-
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1.3 -ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 22• SESSÃO, EM 9 DE MARÇO DE 

2.1- ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Requerimentos -
Nq 218/93, de autoria do Senador César Dias, solici

t~nd!) que seja enviado para deliberaç~o em plenário, cujo 
ó prazo se acha esgotado na Comissão de Assuntos Econó
micos, o Projeto de Lei do Senado n' 115193, que dispõe 
sobre_ a comercialização e·-a -distribuição de combustíveis 
automoti~os e seus derivados e dá outras providências. 

N 9 219/93, de autoria do Senador César Dias, solici
tando que seja enviado para deliberação em plenário, cujo 
o prazo se acha esgotado na Comissão de Assuntos Sociais, 
o Projeto de Lei do Senado n' 134192, que altera a Lei 
n• 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, 
insumQs farmac€Uticos e dá outras proVidências. · 

N!. 220193, de autoria do Senador Francisco Rollem
berg, solicitando que seja considerada como licénça autori
zada a sua ausência de Brasília, noS dias 10, 11 e 12 de 
março de 1993. Aprovado. - · 

N• 221193, de urgência para o Ofício n• S/17/93, ·de 
autorização para que a Prefeitura da Cidade do Rio de 
Janeiro possa emitir e colocar no mercado Letras Fman
ceiras do Tesouro Municipai-LFT-Rio, para os fins que 
especifica. 
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EXPEDIENTE 
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Dírctor Iadutn.tl 
~LORIAN AUGUSTO COtmNHO MADRUGA 
Diretor Ad]uto 

N• 222/93, de urgência para o Ofício n' S/20193, de 
autorização para que a Prefeitura da Cidade do Rio de 
Janeiro possa- emitir e colocar no mercado Letras Finan
ceiras do Tesouro Municipal-LFT-Rio, p·ara os fins que 
especifica. 

2.2.2 - Apreciação de matérias 

- Requerimento n~ 214/93, de autoria do Senador 
Raimundo Lira, lido em sessão anterior, solicitando licen
ça, para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no período 
de 8 a 12 do corrente mês. Aprovado. 

- Requerimento n"' 215/93, de autoría do Senador 
Pedro Teixeira, lido em sessão anterior, solicitando licença 
para ausentarMse dos trabalhos da Casa, nos dias 9 e 10 
do corrente mês. Aprovado. 

2.2.3 - Comunicação 

Do Senador Pedro Teixeira, qUe Se afaStará-dos traba
lhos da Casa nos dias 9 e 10 do correrlte mês, período 
em que se ausentará do País. 

2.2.4 - Comunicação da Presidência 

Edição, pelo Senhor Presidente da República da Me
dida Provisória n" 313/93, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Ofçamcnto da União crédito extraordinário para 
os fins que especifica e designação da Comissão Mista in
cumbida de emitir parecer sobre a matéria. 

2.2.5 ---Designação das Comissões Permanentes do 
Senado Federal 

2.3-- ORDEM DO DIA 
- Requerimento n" 194/93, do Senador Mauro Berre

vides, solicitando a transcrição nos Ana_i_s do Senado, do 
artigo "O brilho do Senado'" de autoria do jornalista João 
Emílio Falcão, publicado no jornal Correio Brazilie[].Se ed~
ção de 24 de fevereiro de 1993. Aprovado 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimentos n"s 221 e 222, de 1993, lidos ant"erior

mente. Aprovados. 

2.3.2 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADORA JÚNIA MARISE- "_Dia Internacio
nal d3 Muller". 

são 
2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses~ 

2.4 -ENCERRAMENTO 

3- ATOS DO PRESIDENTE 
N• 164 a 167, de 1993 

4 - MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS CP MISSÕES PERMANEN-

TES 

..----SUMÁRIO DA ATA 250• SESSÁO, 
EM 25 DE NOVEMBRO DE 1992 

RET!F!CAÇÓES 

Na publicação do Sumário, feita do DCN Seção 
II, de 26-11-92, na página n' 9451, 2• coluna, no 
item 2.2.1- Ofícios do Sr. 1~ Secretário da Câmara 
dos Deputados, na ementa do Projeto de Lei da Câ
mara n• 93/92, 

Onde se lê: 
... carta de finança ... 
Leia-se: 
... carta de fiança ... 
Na página n? 9452, ta coluna, no mesmo item· 

2.2.1, na numeração do Projeto de Lei da Câmara 
n' 96192, 

Onde se lê: 
... (n' 36191, na Casa de origem) ... 
Leia~se: 

... (n• 79191, na Casa de origem) ... 
Na mesma página e coluna, no mesmo item 

2.2.1, na numeração do Projeto de Lei da Câmara 
n• 97192, · 

Onde se lê: 
... (n' 79191, na Casa de origem) ... 
Leia-se: 
... (n' 36191, na Casa de origem) ... 
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Ata da 2P Sessão, em 9 de março de 1993 

3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidt'ncin dos Srs. llumhato lucenn e C'hngas Rodrigues 

ÀS 14 HORAÇ T' :lO MINUTO'i, 1\Cfli\M-SI"-I'RT'
ST'NTI'S O~ SI<<;. ';I:'NMJOI<I'.S: 

Affonso Cnmorgo- A lhano Franco- Alfredo C:>mpos 
- Almir Oahric:l - Altiíiío -HC7t.~rra-::-Aivaro Pacheco- Amir 
I.anúo- Bcllo Parga - lkni Vcras - C'arlo~ Dc"C'arli -('ar-_ 

los Patrocínio- c 'hag_:l" Rodrigucs- Cid "ia boi a dC' Carvalho 
- Da,rio Pl~r<.'ira - Dirceu Carm.·irá- Fduardo SupliC)' - H
cio J\lvar""- l:pil:kio C:1fcwira - FsprridHlo Amin - Fva 
Blrty - H:wiano Melo - FranC"i<.;co Rolh..'mhcrg_- Oarihalúi 
Alves !-'ilho - Guilherme Pnlmcira - llumhcrlo l.ueena -
Iram Saraiva- lrapuan ('o.;;ta Júnior- Jarha<:, Passnrinho
Jo:1o Calmem - Jo:i(l. Fmnç-a - Jorto Rocha -José J."ognça
José' Paulo Bi~J- .Jost> Sarney- .Júlio rnmpoc;- Júnia Marí
se- Jutahy Mngalh!irs- I avoiskr Maia- I evy Din~- I ouri
vnl Baptbta -- Ma,!!no B:lrt·lnr - Marco Marie! - Mário Co~ 
vas- Mauro Bcnt.•vtdc:s- Mcirn Filho- Mois.és Ahri'to- Na
bor Júnior- Ncv Mamnh~lo- O<.l:wJr Soares- Onofre (Jui
nan- Ronnldo Ãrng;lo- ·1 coromO Vilcin Filho.:.. Vãi-ITur Cam~ 
pelo. · · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -,-A lista de 
presença acusa o comparecimento _de 53 Srs. Senadores. H a~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi
dência convoca sessão conjunta a realizar~Se_ hoje, à~ 19h. 
no plenário da Câmara dos Deputados. destinada à apreciação 
da Medida Provisória n' 312. de 1993. · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- I::;ncontra-se 
na Casa o Exnr' Senhor tv1in_istro de Estado da Fazenda, Dr. 
Eliseu Resende, convoca nos termos regimentais. 

Para introduzir S. Ex'1 em plenário, a Presidente designa 
Comissão formada pelos Srs. Líderes, especialmente os Líde
res Mauro Benevides, Marco Maciel. Afforiso Camargo, Elcio 
Alvares, EpitácioCafetcira, Magno Bacelar, Esperidião Amin 
e Eduardo Suplicy. Eiifiro, os Líderes presentes em plenário. 
(Pausa.) 

(Acompanhado da Comissão designada pelo Sr. 
Presidente, tem ingresso no recinto o Sr. _Ministro, que 
ocupa a cadeira a S. EX'! ri!servada.} - -

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Encontra-se 
no plenário o Exro" SCnhor Ministro da Fazenda, Dr. Eliseu 
Resende. 

Nos termos regimentais, o Sr. Ministro disporá de meia 
hora para sua exposição. Para as interpelações a S. Exa) serão 
chamados os Srs. Senadores inscritos. que disporão de cinco 
minutos cada um, sendo assegurado ao Sr. Ministro igual 

tempo para a resposta. Para contraditar, os Srs. Senadores 
poderão usar dois minutos. concedendo-se ao Ministro igual 
tempO" pãra a tréplica. 

Antes de passar a palavra ao Sr. Ministro a fim de que 
inicie_ sua exposição, desejo esclarecer ao nosso convidado 
e aos Srs. Senadores que o Sr. Ministro da Fazenda foi convo
cado pelo Plenário do Senado para expor e debater a Proposta 
de Emenda Constitucional n\' 2, que se relaciona com o Ajuste 
Fiscal. 

Portanto, S. Ex• deverá dctcr-_se_ sobre essa IJlatéria, Se 
por acaso qualquer indagação relacionada com outro tema 
diferente daquele que o trouxe ao plenário lhe for encami
nhada, S. Ex•, em conformidade com Q Regimento_ Interno 
do Senado Federal, não tem qualquer obrigação de se ater 
ao assunto. Ficará, entretanto, livre_ para acolher a pergunta 
e respondê-la durante a sua exposição, bem como poderá 
abordar outros temas a seu critériO. - --

Concedo a palavra ao Sr. Ministro Eliseu Resende. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Elíseu Resende. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores, é com 
muita honra que compareço perante o Plenário deste Senado, 
atendendo à convocação que me foi formulada no sentid_o 
de prestar os esclarecimentos que se_ fizerem necessários sobre 
o Ajuste Fiscal, sobre o projeto de emenda que foi encami
nhado ao Congresso Nacional e profundamente debatido nas 
duas_ Casas. -

Estou pronto para atender às perguntas de qualquer natu
reza que me forem feitas neste momento e reSpondê-las; mas 
gostaria, em primeiro lUgar, de teCer algumas considerações 
aos ilustres Senadores a respeito da situação em que encontrei 
o diagnóstico da economia nacional no momento em que assu
m._i O Ministério da Fazenda. 

Este é um assunto de inteiro cOnht:cimento dos Srs. Sena
dores e foi profundamente debatido aqui neste plenário. nesta 
<:;a_s~~ mas considero importante apresentar, em poucas pala
~ras. um_a fotografia da situação económica do País, que vive 
uma elevada taxa de inflação e um momento de estagnação 
nas suas atividades econômicas. 

A inflação tornou-se crónica no Brasil_ e, desde outubro 
de 1991, encontra~se num patamar próximo dos 25%. Em 
termos da dimensão da ecoi:l.ótnia.-o Brasil_tem, hoje, pratica
mente o mesmo tamanhO de 10 anos atrás, e a renda per 
capita está no mesmo nível do início da década de 80. 

E&Sa .situação é o resultado da crise fiscal do setor públicO 
que até hoje não foi equacionada. Essa crise, de maneira 
geral, resultou da diminüiçao· das receitas tributárias, do au
mento das despesas governamentais e do esgotamentO das 
fontes de fiõanciamentó ·n.ão-"ínflacíoilãiias. A ·criSe da dívida 
externa, em setembro de 1982, agravou a situação fiscal do 
Estado, que deixou de contar com o a porte líquido de recurso~ 
do exterior. -

-Como sabe esta Casa, a Constituição de -i9s8: ao tr·ans~-
ferir recursos para outras esferas de Governo. o fez sem a 
transferência das obrigações e dos encargos correspondentes. 
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Os diversos planos de estabilização implementados nos 
últimos sete anos foram incapazes de debelar_ as verdadeiras 
causas da inflação. O Brasil assinou sete cartas de intenções 
e três acordos com o Fundo Monetário Internacional, sem 
que algum deles tenha sido cumprido. Tudo indica que a 
razão desse insucesso foi a incaPacidade de solucionar a crise 
fiscal de maneira permanente e duradoura, de sorte que o 
Governo não mais dependa, para se fíri.ãilcláf, do pior dos 
impostos, que é o imposto inflacionário. 

Uma das conseqüências da crise brasileira, talvez a mais 
perversa. é o agravamento da distribuição de renda com o 
empobrecimento e a deterioração das condições de vida das 
classes mais desfavorecidas. A inflação, sendo imposto regres~ 
sivo, certamente contribuiu para agravar esse quadro. A pró
pria crise fiscal tem deixado o Estado sem os recursos neces
sários para implementar programas fundamentais para mino
rar a questão social do País. 

Com exceção de 1990, 199!, princípio de 1992, o setor 
público não tem consegUido gerar recursos fiscais para cobrir 
suas despesas correntes, mais os pagamentos de juros. Em 
alguns anos, como em 1987 e 1989, a arrecadação não foi 
suficiente Sequer para Cobrir as despesas correntes. 

A existência de déficits operacionais significa que as recei
tas fiscais são iosuficiientés para COOrir as despesas e o paga
mento de juros, fazendo com que a dívida cresça em termos 
reais. A redução dessa dívida exige superávits primá dós maio
res do que a conta de juros. E isso não temos alcançado. 

A proposta orçamentária ora em exame no Congresso 
Nacional não contempla recursos para importantes_ itens de 
despesas: _o pagamento da isonomia salarial aos funcionários 
públicos federais; o pagamento das parcelas restantes do rea_
juste de 147% para os aposenta-dos; a revisão c o pagamento 
dos benefícios previdenciários repres-ados; o aumento do paga
mento de juros externos de 30 para 50% dos juros devidos, 
em decorrência da negociação da dívida externa. 

Os supcrávits fiscais conseguidos pelo Tesouro têm sido 
obtidos através de violenta contenção de despesas, compro
metendo a execução de programas de ação do Governo. Os 
programas de crédito eduC'ativo e merenda escolar sofrem 
constantes atrasos. Projeto .. de pesquisas, já aprovados por 
entidades federais, têm de ser cancelados._ Atrasos de mais 
de dois anos em contribuições do Brasil _a _entidades interna
cionais e em despesas de manutenção de representações diplo
máticaS- como aluguéis, conta de luz e telefone- compro
metem a imagem do Brasil no _exterior. O pagamento mensal 
das despesas de saúde realizados pela rede hospitalar e ambu
latorial passam por freqüentes retardes. -E a-manUtenção de 
equipamentos e instalações da rede pública é precãfía: -A- ma
lha rodoviária do País encontra-se em péssimo estado, gerando 
elevados custos para os diferentes setores da economia. 

A dívida pública mobiliária federal soma US$132,1 bi
lhões, um terço do produto interno bruto. Ela se compõe 
em quase US$100 bilhões de responsabilidade do Tesouro, 
e c~rca de US$30 a 33" bilhões de -responsabilidade do Banco 

. CentraL Essa dívida de responsabilidade do Tesouro contém 
uma parte de US$15 bilhões em poder do público; a de respon
sabilidade do Banco Central contém cerca de US$33 bilhões. 
sejam custodiados pelo Banco~Central, sejam também em 
poder do público, 

A administração dessa dívida seria eficíente, na medida 
em que provêm meios inflacionários de financiamento público 
e procura a redução dos seus custos e a ampliação dos seus 
prázos de maturação sem quebra das relações contratuais. 

Por outro lado, o passivo relacionado com estados e muni-! 
cípiõs sOma cerca de US$50 bilhões, sendo US$18 bilhões I 
decorrentes de dívidas contratuais, US$13 bilhões de dívida 

1 

mobiliária, títulos emitidos pelos estados e municípios; US$11 1 

bilhões relacionados com a dívida externa - que vem sendo 
negociada em conjunto com a negociação da dívida externa 
brasileira- e US$7 bilhões de rolagem da dívida anterior. 

As dívidas do setor e tétrico somam cerca de US$20 bi
lhões_, e as dívidas relacionadas com a Caixa Económica Fede
ral cerca de US$22 bilhões. 

A dívida externa do Brasil totaliza cerca de US$100 bi
lhões, sendo US$45 bilhões com bancos privados, US$35 bi
lhões junto a outros governos, via Clube _de Paris, US$15 
bilhões de dívidas a curto prazo e US$6 bilhões junto a bancos 
brasileiros no exterior. 

ESse CO qu-adro encontrado pelo Presidente Itamar Fran
co ao assumir a Presidência da República. Esse é o diagnóstico 
da economia brasileira. Essa é a exposição dos nossos passivos, 
doS nossos problemas relacionados com o combate à inflação 
e à necessidade do esforço para o soerguimento da economia 
nacional c para a tentativa de_solução dos nossos problemas 
sociais. _ _ _ _- __ 

É importante registrar o quanto o Corigtesso Nacional 
ajudou o Presidente Itamar Franco nesses últimos três ou 
quatro meses na busca da solução dess_es problemas. Vale 
a pena o registro aqui. Talvez tenhamos assistido aos três 
ou_quatro meses de maiores benefícios e os maiS produtivos 
no que diz respeito ao inter-relacionamento do Executivo e 
do Legislativo, na procura das soluções adequadas para esses 
nossos problemas: 

_ Gostaria de registrar o acordo aprovado pelo Senado 
Federal para a negociação da dívida externa, dado extrema
mente importante para a solução de um problema que se 
arrasta há mais de dez anos e que contribuirá para a normali
zação das relações financeiras com a comunidade interna
cional. 

Ainda bem que o BraSil tem demonstrado capacidade 
cte gerar saldos na balança comercial, o que tem contribuído 
para evitar o aumento do desemprego na economia. · 

O setor externo da economia é a área que, hoje, feliz
mente, não causa preocupações. O atual nível das reservas 
internacionais é bastante confortável, permitindo ao Banco 
Central ter uma atuação decisiva contra as especulações no 
mercado de câmbio. 

_ Mas é d~ se registrar o f~to de termos obti!=lo a aprovação, 
pelo Congresso Nacional, em dezembro de 1992, do acordo 
da dívida externa. Os compromissos serão mantidos, respei
tados; as negociações se desenvolverão em respeito às decisões 
do Congresso Nacional e àquilo que foi aprovado, a fim de 
que possamos realmente nos inserir na economia, no contexto 
das relações internacionais, no sistema firianceíro inte-rnacio
nal, até chegarmos a um ponto em que o Brasil possa nova
mente contar, num livre intercâmbio com as outras nações, 
com o ap_oio de financiamentos para o sistema produtivo do 
País. 

Outro ponto que enfatiza esse relacionamento do Execu
tivo com o Legislativo é o fato de o Presídente da República 
ter enviado ao Congresso Nacional a lei da rolagem das dívidas 
dos estados. 

O assunto, que tem o seu início de tramítação no Con
gresso, é fator da maior importância para a reSolução de um 
passivo de cerca de US$18bilhões_ de contratos de financia
mento de dívidas assinados entre os estados e o siStema federal. 
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configurado pelo Banco do Brasil, BNDES e a CaiXa EconôM 
mica Federal e outras agências. ~ 

Entendemos que esse objetivo da resolução desse passivo 
é extremamemente importante. E sabemos que haverá tam
bém uma contribuição importante dos estados, no sentido 
de que, com a solução do problema do equacionamento desse 
passivo, também os estados procurarão desenvolve-r:_ um esfor
ço de colaboraçã_o no sentido do disciplinamento, da emissão 
dos títulos de dívida pública no limite exato do principal dessas 
dívidas no momento, para que não possamos ter contribuição 
adicional ou endividamento público. 

Outro projeto _importante aprovado aqui, que conside
ramos da maior relevância para a tentativa gradual de solução 
dos nossos problemas, foi o projeto da Lei do Portos, regula
mentando as ativídaões portuárias. Creio -que; sem dúvida 
nenhuma, esse dispositivo-tratá uma ponderável cont_ribuição 

A estimativa da Rbceita. Fed_eral é_ de um imposto que 
poderia gerar cerca de US$600 milhões anuais e, à medida 
que esse. exame da matéria e a aprovação da Lei Comple-

- - mentat se' e,stender ao longo do tempo, a cada mês estaremos 
perdendo US$60"0 milhões, que são' extremamente importan
tes para o equilíbrio das contas e elit;ninação dos déficits no 
nosso fluxo de caixa. 

Quero dizer ao Senado que, no IDês de fevefeiro, tivemos 
um déficit de Cr$14 trilhões. Estamos d_esenvolvendo _todo 
o esforço possível para equilibrar as contas no mêS de março. 
Se me permitem a expressão, eu diria que o Imposto Sobre 
Movimentações Financeiras é um tapa-buraco da maior impor
tância para que possamos resolver os problemas relacionados 
com o equilíbrio fiscal, o equilíbrio das nossas contas. Não 
podemos continuar suportando os encargos da dívida pública 
mobiliária; temos que produzir superávits de caixa que possam 

para a solução dos problemas da nossa balança comerçial. ___ _ 
resgatar parte dessa dívida, e é preciso que todo eSse processo 
se faça dando ao setor privado, ao mercado de capitais a 
maior segurança e tranqüilídade. Não poderia deixar de destacar também l!m projeto que 

acompanhei aqui no Congresso durante um tempo curto, mas 
de um trabalho muito intensivo e profundo: a solução dos 
grandes passivos relacionados com o setor elétrico._ 

A mensagem do Executivo foi enviada aqui nO final do 
~o p_assado e teve uma tramitação rápida, um apoio extraor
dmáno das duas Casas do Congresso, e conseguimos sair daqui 
com um projeto de lei que resolve um passivo de cerca de 
US$22 bilhões de todas as empresas concessionárias de energia 
elétrica do País. _ · 

Devo destacar também a aprovação da nova lei do Impos
to de Renda, que estende, para as pessoas jurídicas, a forma, 
a metodologia de tributação cabível às pessoas físicas, o que 
traz contribuição ilnportante para a Receita Nacional. 

Agora estamos debatendo a outra mensagem env_iada pe
lo Presidente ao Congresso Nacic:mal, que corresponde à Men
sagem do Ajuste Fiscal, para a tentativa de solução dos nossos 
problemas de equilíbrio orçamentário, de déficit orçamentário 
e, particularmente, relacionado com a instituíção -do Imposto 
Provisório sobre Movimentação p'inanceira. Eu gostaria de 
destacar isso para mostrar à Nação o quanto se conseguiu 
nesses três ou quatro últimos meses com uma relação íntima, 
construti_va, positiva, confluente para o bem-do P3.ís, entre 
o Executivo e Legislativo para tentativa de solução dos grandes 
problemas que afetam a economia nacional. - -

Quanto ao Imposto_ sob~e _Movimentações Fiit3.nceiras, 
devo dizer que foi exaustivam-ente illscutido aqui nesta Casa, 
depois de ter sido submetido a urna primeífa votação. Eu 
me coloco à disposição -dos Srs. Senadores para discutir especi
ficamente o imposto. Ele faz parte de um projeto de uma 
mensagem bem mais ampla do ajuste fiscal. E, especifica
mente, trata-se de um imposto a que nos dedicamos com 
muita profundidade nessas poucas horas de trabalho, depois 
que assumimos o Ministério da Fazenda, ou seja, em uma 
semana de trabalho. Todos os aspectos desse imposto foram 
por nós meditados com toda profundidade. É, pela própria 
denommaçáo que tem, um imposto provisório. Havia uma 
estimativa ou uma perspectiva de que esse ifupoSTópudesse 
vir a ser aprovado e operacionalizado a partir do princípio 
desse exercício. Isso não ocorreu. Só agora o Senado irá exari:li
ná-lo na sua segunda votação. Já estamos trabalhando intensa
ment~ na elaboração da Mensagem para o Senado do Projeto 
de Let Complementar que o regulamentará para que isto seja 
encaminhado ao Congresso Nacional, tão logo a última vota~ 
ção do Senado tenha lugar. · 

Afirmei, quando fui escolhido Minist.ro d~ Fazenda, que 
num ponto o Congresso Nacional pode ficar tranCfüilO, assim 
Cbmo a opinião pública, a classe empresarial, os trabalhadores 
e o mercado de capitais: a mensagem do Ministro da Fázenda 
e a· mensagem do Presidente da República serão uma só. 
Ambos serão uníssonos ao anunCiar à NaçãO' ãs diretri_zes 
e as formulações da política económica. Pelo menos isso, acre-
ditamos, será feito nó sentido.de tra,nqüiliz3:r e dar segurança 
ao mei-cã.do-~ 

É. preciso que tudo façamos para realmente produzir esse 
superávit fiscal e possamos com isso, através da possibilidade 
de resgate parcial da dívida pública, contribuir para o equilí
brio dessas contas, a contenÇãO inflacionária e particularmente 
para a redução das taxas de juros. 

Quero anunciar que o leilão de títulos públicos havidos 
hoje açontec~u se~_!:!~ d~s_ mais promissores e mais tranqüilos 
dp País. Tivemos uina grande prOcuia de títulOs a titxas muito 
razoáveis. Eu diria que, iíe.sses quatro meses-do Governo 
Itamar Franco, de outubro de 1992 até agora, o patamar ou 
os níveis de juros reais, na movimentação dos títulos da dívida 
pública, caíram de 30% positivos para menos de 20% positi
vos. Esse é um dado importante, porque não apenas contribui 
para a contenção do processo inflacionáriO, mas para a redu
ção das taxas de juros e, conseqüentemente, dos nos.s.os déficits 
para os investimentos produtivos, seja do setor público, seja 
do setor privado. · 

Antes de Colocarpme à disposição dos Srs. Senadores para 
o debate do imposto, gostaria de aproveitar a oportunidade 
da minha presença, honrosamente, na tribuna do Senado, 
pa:ra apresentar apenas uma questão relacionada com uma 
pergunta que é sempre formulada a todos os Ministros da 
Fazenda, por menor que seja o prazo de tempo que tenham 
tido para reflexão e os exames das qtie$tõe~- relacionadas às 
suas graves responsabilidades: dois ou três· dias depois que 
assumi a pasta da Fazenda, já era questionado a respeito 
de qual era o meu plano, o plano do novo Ministro da Fazenda, 
como se pudéssemos formular, para a solução de tantos pro
blemas, tão grandes, um plano, ingenuamente, em dois ou 
três dias. Depois de haver discutido exaustivamente esse as
sunto com o Senhor Presidente da República, gost3ria de 
trazer a esta Casa o anúncio dos princípios que váo regular 
e gerir a nossa atuação nas formulações das soluções dos pro
blemas económicos_ do P~ís,_ e que eu gostaria de anunciar 
nesta Casa. 
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Quais serão aS diretrizcs económicas deste Governo?_Os 
princip:üS pOritos relacionados cOrri a nossa filosofia de traba
lho, os princípiás da- -a-Ção gOverriamental, que não diferem 
dos princípios emanados pelo Presidente da República desde 
o primeiro dia que assumiu o cOmando do destino dã. Nação. 

1"- O objetivo maíor da polítjca econól_l!ica será a reto
mada seletiva do crescimento em· base sustentada, visando 
a geração de ç:mpregos e à melhoria da distribuição da renda 
nacional. Essa dirctriz presSupõe a redução da taxa de infhiçãO 
para níveis que scjain aceitáveis pela sociedade brasileira; 

2"'-em relação à-política fiscãl, o Tesouro gastará apenas 
o que arrecadar. Essa parece ser uma afirmação muito simples, 
mas extremamente difíCil na sua consecução. Repito: o Tesou-
ro gastará apenas o que arr~cadar; _ _ 

· 39 - na política de combate a inflaçã-o~ nâo será adotada 
nenhuma medida que envolva quebra de relações contratuais, 
o que im-plica dizer que qualquer medida de contenção -in-fla~ 
cionária rlão setá cOmpulsória; 

49 - na política monetária. não se permitirá q-ue as faxas 
de juros reais sejam negativas, para tranqüilidade do.ffiercado; 
mas também não se admitirá que os erros do passado recente 
sejam repetidos, com taxas de juios reais desnecessariamente 
elevadas, impedindo os investimentos produtivos; 

5"'- na política cambial, será mantida a taxa de càmbio 
em níveis adequados para incentivar as exportações; 

6"- na renegociação da dívida externa, o Governo man
terá os compromissos aprovados pelo Senado Federal, dando 
continuidade ao processo de renegociação em curso com vistas 
à atual normalização da situação financeira internacionãl do 
País; -

79 - a administiãÇão friliU.hiria será reestruturada e dota
da de recursos necessários ao combate à evasão fiscal, melho
ria do atendimento ao contribuinte c simplifi"Cação da legisla
ção tributária. 

Sabe-se que, no Brasil, a sonegação fis~l pode chegar 
a 50%. Quando discutimos o-quantitativo de um novo imposto 
a ser introduzido na legislação tributária do País. é triste verifi
car que a comparação do montante a ser recolhido é inferior 
àquilo que poderia ser arrecadado no contexto da legislação 
tributária vigente~Compete ao Minístro da Fazenda, principal
mente, melhorar a arrecadação dentro do sistema tributário 
existente; - - ---- - -

89 - os gastos públicos- da administraÇãóâireta e indi
reta, especialmente das empresas estatais - serão_objeto de 
rígido controle e racionalização, evitando~se despesas supér
fluas e iilvestirneritOS-não~pr16fit3ríOs:-A -este-Item se'- acres~ 
centa o seguinte; 

<r- a privatízáção-será-a-mpliada pela incluSão de novas 
empresas estatais e- terá sua execução acelerada; 

10~ - a política de tarifas e --preçoS públicos terá como 
objetivo preservar o valor real das tarifaS, calculadaS através 
de critérios- que reflitam custos e -levem em conta 'incentivos 
ao-aumento de produtividade, com reajustes neutros com rela~ 
çâo à inflaçãO~-

Esses três últimos itens dízeril respeito-áS e5fatais. 
Enquanto há graves problemas com o déficit público, 

um conjunto gigantes_co de _empresas estatais tem um patri
mônio superior a US$100 bilhões, e a atuação delas, se adequa
damente disciplinada e ordenada, poderá dar contribuição 
extremamente importante para o crescimeritO ecOriómiCO- dó 
Pafs e para a-geração de novos empregos. Ê importante-qUe 
cada empresa estatal realmente trabalhe como se empresa 
privada fosse. atenta aos interesses e às diretrizes do seu acio-

niS:ta, para que este aufira· o retomo dos investimentos e das 
aplicações financeiras das subscrições de capit8! ali feitas. 

Enquanto são de grande montante, em nível do Tesouro, 
os déficits orçamentários fistais, temos imenso potencial de 
iriVestlmentos nas empresas estatais. Há necessidade de que 
esses investímeritos sejam orien-tados, racionalizados e dirigi
dos para- os interesses maiores do País. 

No que concerne aos preços dos serviços públicos, as 
empresas estatais devem racionalizar seus ci.J.sfos, programar 
seus investimentos de maneira que as tarifas sejam decOrrentes 
da fixação de valores que cubram estritamente esses custos, 
-não ónerando o consumidor final; 

119 - as iniciativas de equacionamento dos grandes passi
vos do setor público - dívidas dos estados __ e municípios; 
o Fun:do de Garantia por Tempo de ServiÇo; o FCVS; a rees
truturação da Caixa Económica Federal; as dívidas do setor 
elétrico e outras pendências ......:. devem ser levadas adiante. 
A solução para essas dívidas está em andamento e recebeu 
aprovação do Congresso Nacional; 

12~ - o processo de abertura comercial será mantido, 
visando a integração competitiva da economia brasileira no 
COntexto regional e inter_nacional- particularmente; o Mer
cosul; 

139 - serão priorizados os recursos para ifnplementação 
de programas sociais compensatórios dirigidos às camadas 
mais desfavorecidas da população; 

14\'-o Governo, eín articUlaçãO cám o CongreSso Nacio
nal, e tendo em vista a revisão constitucional de 1993, em
preenderá estudos no sentido de víabilizar uma reforma fiscal 
abfangente, capaz de cOrrigir as distorções do sistema tributá
rio, diminuir a excessiva rigidez do gasto público, redefinir 
os encargos da União, Estados e Municípios e promover a 
justíça físcal. - -- - --

Estaremos, a partir de outubro de 1993, vivendo um mo
mento histórico da vida nacional, quando, ao reformular a 
Constituição, encontrarmos soluções definitivas. Queremos. 
proviSOriamente, obter uma tribUtação que possa Contdbuir 
para o equilíbrio das contas do País; 

15_9- transparência fiscal no financiamento do Governo, 
através da consolidação das contas do Tesouro Nacional e 
do Banco Central. 

Es~es quinze ite~~~-discutidos-C61n o {'residente da Repú
blica e anunciados, em primeira mão, a este Senado serão 
os nortes na formulação do programa económico, depois de 
discutidos com as Lideranças partidários. 

Agradeço ao Sr. Presidente e coloco-me à disposição dos 
Srs. senadores para quaisquer perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Passamos. 
agora, à fase das interpelações. - _ 

Coitcedo a palavra, por cinco minutos, ao nobre Seiiador 
Eduardo Suplicy, prinieit-o orador inscrito. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para interpelar 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Senador Hum-berto_ 
Lucena; Srs. Senadores; Sr. Ministro da Fazenda, Dr. Eliseu 
Resende o IPMF é um imposto que contém inúmeras falhas: 
não atende ao propósito de justiça tributária; não visa maior 
eqUidade fiscal; não é como o Imposto de Renda ou os impos
tos que procuram taxar mais acj_ueles que têm maior contri
buição a dar; tributa atas como o pagamento de despesas 
médico-hospitalares, taxas escolares, doações a entidades fi-
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Iimtrópicas, pensões alimentícias ·e oUtroS quenãOâeveriam, 
em si, ser fatos geradores de pagamel).tOS de impostos. 

O país vizinho, a Argentina, tev·e uma eXperiência-cOm 
o imposto ·sobre cheques, em que a alíquota, em dezembro 
de 1989, pela lei, foi da ordem de 0,3%; mas iSso não trouxe 
suficiente eficácia arrecadadora, levando o Governo argentinO 
a aumentar essa alíquota para algo em torno de 1%, t2%, 
o que resultou na desestruturação do sistema financéíro~ árgen- _ 
tino. 

O Ministro Marcilio Marques Moreira teve a bpOiturii
dade de perguntar ao MiniStro Cavallo, da Argentina, sobre 
a experiência, e eSte- lhe respondeu que a retração no uso 
do cheque, a utiliZação do dólar e a utilização de diriheiro 
em moeda para pagamentos, inclusive de contas como energia 
elétrica e outras, por parte das pessoas físicas e jurídiCas, 
trouxeram dificuldades para os bancos, o que levou à desis
tência daquele tipo de imposto. 

Qual é a previsão efetiva do Governo brasileiro sobre 
a arrecadação do Imposto Provisório- s6bre Movimentações 
Financeiras? GOstãda qUe V. Ex~ fitesse a deroonstraçãq fi
nanceira, com detalhamento, da arrecadação prevista. Pare
ce-me que V. Ex• citou um número corno se fosse an:ual, 
mas, se não me engano, é a previsão m-ensal. V. Ex~ mencíorióTI 
US$ 600 milhões de arrecadação. S~ a arrecadação anual_for 
deUS$ 600 milhões, isto não_ atenderia a objetiVóS- tais Corno 
o resgate do endividamento interno. _ . 

O IPMF é apenas uma parte do confunto dos tributos. 
É muito importante que se diga não apenas como será tribu
tado, mas principalmente o que será feito da arrecadação. 
Corno V. Ex~ terá, efetivã.ritente~ -a -chaVe do cofre, gostaria 
que nos dissesse como serão aplicados os recursos do IPMF, 
bem corno os outros recursos arrecadados pelo Governo. 

Gostaria de ressaltar que, no ano passado, o ex-Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejarnento, Marct1io Marques 
Moreira, realizou contingenciamentos~ programações trimes
trais. Para os primeiros meses, por exemplo, liberava algumas 
verbas do Orçamento. E, obviamente, liberar verbas em cru
zeiros nominais em janeiro e feyéreiro -~ jriU:ífo--difeiente de 
liberar verbas, com uma infla-ção de mais de l.OOó% ao ano; 
em novembro e dezembro. 

Qual será a destinação dos recursos do povo brasileirO 
ao longo deste ano, levando-se em conta o que está definido 
no Orçamento d-a União?_V.J~~~ menctonou Os.oQjetivos do 
Goveino: CO!llbate à inflação, retomada do crescimento e me
lhoria da distribuição da renda. O" Presidente' Itã.mar Franco 
tem ressaltado a importância da erradicação, no curto Prazo, 
d.-_ miséria e da- fome. No conjunto -de medidas ql!e y. Ex~ 
planeja colocar em prática, e mencionOu políficaS SoCiaiS- Com
pensatórias, qual é, efetivarilente, seu pensamento'? Qual é 
a forma de se atacar o problema da pobreza com maior efi
ciência? 

Compreendo, como V. EX~ salientou, que a inflaÇão cons:. 
titui,-pOssivelmente, o pior dos impostos pela sua característica 
perversa de ser concentradora de renda e çle impedir os rn3.iS 
pobres de exercerem o seu direito à cicladani<L__É claro _que_ 
a estabilidade de preços é objetivo filridamental, mas, ao lado 
disso, qual é o iriStrutDentO efetivo: de maior prioridade, que, 
na sua concepção, deverá ser utilizado? .. 

Relativamente à questão das res_ervas, _considera V. E r 
que as reservas brasileiraS poderiam ser utilizádas para lastrear 
a emissão de títulos de longo prazo? Seria O CasO-de Se prOmO
ver a estabilização dos preços com a utilização de reservas 
como âncora cambial? 

Consideraria V. Ex~ adequada _a proposta feita, recente
mente, pelo ex-Ministro Antonio Delfim Netto ao Senhor 
Presidente da República, no sentido de utilizar as reservas 
_em ãrea que V. Ex• conhece muito bem, ou seja, na manu
tenção, preservação e melhoria dp_sistema rodoviário bra~i
leirq? Ou veria V. Ex• impossíbilidades práticas e de.natureza 
inclusive legal para isto, uma vez que, para se utilizar _recursos 
em investimentos dessa ordem, seria necessária a aprovação 
do Congresso Nacional para a realização de tais despesas? 

São_ essas as perguntas iniciais que eu gostaria de for
mular. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Sr. Minis, 
tro, V. Ex" dispõe de cinco minutos. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende) - -
São perguntas feitas com muita propriedade, Senador Eduar
do Suplicy. Tivemos oportunidade de mergulhar profunda
mente na análise, na avaliação da itatureza do tributo que 
se coloca, hoje, em discussão nesta Casa. Este assunto já 
foi exaustivamente debatido na Câmara dos Deputados e__aqui, 
no Senado. Pudemos, inclusive, reler os transcritos da última 
apresentação, aqui, do ex-Ministro da Fazenda, a respeito 
da natureza do imposto. 

Todos sabemos- não há necessidade de debater -quais 
são os_ aspectos positivos e quais· são os aSpectos negativos 
do IPMF. Na verdade, ficamos mais tranqüilos na defesa deste 
imposto dado o seti carátei de .transitoriedade. Trata-se de 
um imposto provisório, de um "tapa-buraco" - expressão 
minha - para socorrer as_ finanças públicas neste momento 
de crise deficitária. Acredito que a grande s_oJução virá n_a 
discussão da reforma fiscal, a partir de outubro de 1993, na 
oportunidade da reformulação constitucional. 

-Com· relação à estimativa _que citei, deixo consignado 
que são 600 milhões de dólares mensais; .a estimativa 3:nual 
é de cerca de 7,5 bilhões de dólares. 

Esse aspecto preocupou-me e impressionou-me muito, 
nessas poucas horas de trabalho que pude desenvolver na 
~ast.? da ~azenda. Temos de fazer aqui um raciocínio mtiito 
pragmático, muito getencfal. O primeifo ponto que nos chega 
é que, para tirar os proveitos, os benefícios; oS resUltados 
práticos desse imposto, precisaríamos ter á-sua aprovação 
no menor prazo posSfvel. Por quê? A idéia era ter esse imposto 
começando a ser arrecada,do no princípiO do exercício. A 
últiiÍla estimativa, feita quandO o ex-MinistrO da Fázerida este~ 
ve aqui ho princípio de fevereiro, -era -de que começarfarnõS
a arrecadar em abriL Os Srs. Senadores têm melhor noção 
do que eu a respeito do prazo que teremos para conseguir 
a aprQ-Vã"çãO da lei complementar de regulamentação no âmbi
to, do Congresso Naçional; mas, levando-se erii conta· o prazo 
de operacionalização desse imposto no sisterita bancário, há 
uma hipótese de que poderíamos ter essa arrecadação a partir 
do mês de junho. Se isto realmente ocortet, a nossa pr-evisão 
de_ arrecadação neste exercício--é--deUS$ 4,2 bilhões. Mas 
é de se notar que cada mês de atraso na sua -"implementação 
representa US$ 600 milhões a menos. 

Esse é um ponto que eu gostaria de deixar claro aqui. 
As necessidades de "tapar o buraco" das. fmanças públicas 
são enormes, mas isso dá uma idéia do cálculo e~dasestimativas 
da nossa Receita Federal a respeito do que se- poderia arre
cadar. 

É preciso levar em conta, também, o que foi -discutido 
nçsta Casa a respei~o das isenç_Ç)es, ou _a respeito das compen
sações. Parece ter ficado entendido aqui que haveria compeli:. 
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sações para os assalariados que ganhain rrienos de dez salários 
mínimos; haveria compensações para os aposentados, que 
queriam uma certa compensação nas suas contribuições previR 
denciárias-; e· haveria compensação, também, para as cader
netas de poupança com prazo menor de três meses~ 

O somatório de todas essas isenções, e daquelas que serão 
exaustivamente discutidas aqui por ocasião da apreciação da 
lei complementar de regulamentação, é que nos vai dar Uma 
idéia exata do montante a ser arrecadado. Poderemos ter,' 
então, variações na quimtificaçâO do imposto, como também 
variações na arrecadação, dependendo do prazo de início da 
operacionalização desse imposto. 

A pergunta seguinte de V. Ex~ é sobre o que será feito 
com a arrecadação. Acho que isto também já fOi exaustiva
mente debatido aqui. A mensagem do Executivo vinculava 
50% da receita ao resgate da dívida pública. Essa mensagem 
foí modificada aqui. Houve uma vinculação de 18% para o 
setor do desenvolvimento e manutenção do ensino; uma vincu
lação de 20% para o se-tor babitacional; e os 62% restantes 
ficariam para a livre aplicação do Executivo. 

Quais são as nossas intenções? Pretendemos que a aplica
ção desses recursos fique dentro das necessidades; mas, parti
cularmente, gostaríamos mesmo que fossem dirigidos priorfta:. 
riamente, ou predominanteme nte, para o resgate da dívida 
interna. A meu ver, estaríamos, assim, dando uma contri
buição importante para o- eqüilíbrio das nossas contas, para 
a redução do item encargos no" Orçamento do Teso-uro, para 
podermos, então, destinar esses recursos aos investimentos' 
sociais. Essa é a nossa primeira intenção, mà.s, evidentemente, 
vai depender muito de uma análise da Lei Orçamentária que 
nascerá aqui rio CongreSso· ....:.._ acredito que seja- aprovada 
na próxima seman·a também de uma análise das projeções 
da receita que possamos auferir ào longo do exercício. Essa 
é a nossa resposta com relação às nossas intenções quanto 
à aplicação dos recursos. 

Quanto ao contingeneiamento, V. Ex• tem razão: o ideal 
seria que tivéssemos uni orçã.nlbíto pfecisO, que t:J.âO tivésse
mos inflação e que, se a tíVéSsemos, pudéssemos projetar 
os índices inflacionários na medida exata do que viesse a ocor
rer, evitando, assim, o descompasso, a falta de compatibi
lização entre a receita e os gã.stos estabelecidos na Lei Orça
mentária. De qualquer maneira, este 3.ssunto-e--üiinbém o 
relacionado com a natureza dos nossos investimentos sociais 
vão depender muito da Lei Orçamentária; que- eSperamo-s 
seja aprOvada no Congresso Nacional nos próxirriOS 15 dias. 

Quanto às políticas sociais compensatóriaS~ todos sabem 
que o Presidente Itamar Franco assumiu o governo· com enor
me sensibilidade política, um homem voltado para a angústia, 
para o sofrimento do povo, atento à população de baixa renda, 
atento à miséria. Tudo que se fala a respeito do Presidente 
Itamar Franco talvez esteja mais voltado para essa sua preocu
pa-ção sistemátíca c_om a população de baixa renda, com o 
povo s_ofrido. Sua Excelência ~em discutido isto com todos 
os seus auxiliares. 

Pessoalmente,. vivi isso qtiahdo discuti com Sua Exce
lência as tarifas do setor elétriço. Ao aprovar um reajusta
mento tarifário, o Presidente fazia qu-estão de saber quanto 
iria pagar o cidadão que consumisse até 30- quilowatts-ho
ra-mês. Quando vai se procurar a tarifa do gás ou dos deriva~ 
dos de petróleo, a primeira preocupação do Presidente é saber 
qual a tarifa do gás de cozinha, crucial para a alimentação 
do povo-de baixa renda. 

· Então, eSte é o nosso grande esforço e está inserido aqui 
nas nossas diretrizes: fazer tudo para vencer as nossas dificul
dades maiores na área econômica, mas Voltando as nossas 
vistas, também, para essa preocupação do Presidente da Repú
blica, quanto às compensações_ que atendam às camadas de 
baixa renda na sociedade. 

Quanto à utilização das reservas cambiais, as perguntas 
cOlocadas aqui pelo Senador são da maior propriedade; mas, 
repito, o alto nível de reservas que temos é extremamente 
importante, pois nos permite intervir, a qUãlquer momento, 
para eliminar a especulação no mercado de câmbio. É impor
tante termos reservas ca,mbiais, pois elas dão ao Brasil conWin
ça e segurança dentro_ do mercado internacional, no contexto 
do comércio exterior. Poderemos usar essas reservas, fiaS, 
evidentemente, nobre Senador, com a maior reflexão e cons
ciência. 

É um assunto de extrema delicadeza a v.tilização das reser
vas para emissão de títulos colaterais, no Que se chama de 
âncora cambial. Particularmente, quando se fala na substi
tuição das reservas para os investimentos sociais, sabe V. 
Ex\ que entende profundamente do assunto, que isto geraria 
o fator da monetização: a transformaç_ão das reservas_ cambiais 
em cruzeiros, o que poderia trazer impactos inflacionários. 

Sobre esse ponto, permito-me pedir ao ilustre Senador 
que me dê tempo para reflexões adicionais, para poder traçar 
uma política de governo adequada para a solução desses itens. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)~ Nobre Sena
dor, se quiser contraditar, V. EX1' disporá de dois minutos. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT - SP. Para contraditar. 
Sem revisão do orador.)- Sr~ Ministro Elisetl Resende~ V. 
Ex~ mencionou que, até outubro, podereinos em conjunto, 
Congresso Nacional e Executivo, formular uma política mais 
definida a respeito do que fa~er na área da reforma tribu~ária 
e com a reforma da ConstitUição. 

Sabe V. Ex~ que o Presidente Itamar Franco não é pessoa 
de muita paciência, particularmente com seus ministroS da 
Fazenda. No sexto mês de governo, V. Ex~ é o terceiro a 
ocupar essa Pasta. Isto me faz lembrar a famosa fábula do 
escorpião e da rã. Nela, o escorpião pede à rã que lhe ajude 
a_ atravessar o rio. A rã, então, responde-lhe: "Mas poderá 
acontecer de você usar o_seu ferrão e me dar uma ferroada 
no meio da travessia". E o escorpião lhe diZ: -''Eu nâci faria 
isso, porque sei que, se eu lhe dar uma picada com o ferrão, 
nós dois nos afoga_remos". A rã, então, resolve fazer a traves._
sia. Eis que, em meio à travessia, o escorpião ColOcou o seu 
ferrão. A rã, sentindo a picada, disse: "Mas como? Você 
não havia dito que não faria isso?" E o escorpião disse: "Mas 
isso é inevitável, porque é da minha natureza". 

Ora, Ministro Liseu Resende, o problema que V. E~ 
enfrenta é muito da natureza do sistema que estamos vivendo. 
V. Ex~ diz que írá manter os compromissos com os credores 
internacionais, conforme o Senado aprovou, apeSar dã adver
tência aqui feita de que, se fôssemos pagar todos os compro
missos assumidos, dificilmente seria cumprido um outro obje
tivo, que selia o de só gastar aquilo que o Tesouro arrecada. 
Em verdade, estamos gastando mais com o serviço da dívida 
pública internaciOnal, e mais com o serviço da dívida pública 
interna do que seria permitido com a capacidade financeira 
de arrecadação que o Governo tern sobre o povo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Nobre Sena
dor, a Presidência lembra que o tempo de V. Er está e~gotado. 
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O SR- EDU;'\RDO SUPLICY - Já estou concluindo, 
Sr. Presidente. _ _ 

Em especial, Sr. Miriistro, o objetivo de erradiCar a pobre
za vai conflitar com os outros objetivos que V. Ex• traçou 
aqui, porque, se efetivamente arrecadarmos recursos do IPMF 
e, principalmente, Se gararttitfiios· aos <::-redores internacionais 
-que estão entre QS mais ricos do mundo - e àqueles que 
têm títulos no mercado doméstico, no mercado interno -
que estão entre os mais ricos do Brasil - que esses compro
missos serão saldados da maneira mais eficaz poSSívã, dilicil- -
mente teremos recursos para qualquer tipo de política social 
compensatória. 

Assim, Sr. Ministro, terno que V. EX• PoSsa não cOnseguir 
alcançar os ·objetivos corretos· colocados em termos de obje
tivos maiores pelo Presidente, em conjririto Cõfii V. Ex~, por
que é da natureza do sistema dificultar isto, a não ser_ que 
tenhamos modifiCações profundas que levem em conta a ne
cessidade de se atender _a outros fins que" não sejam principal
mente os reclamos dQs que mais têm internadõnat e domeSti
camente. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sr. Minis
tro, se desejar fazer a tréplica, V. E~ disporá de dois minutos. 

O SR- MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende)
Ouvi, atentamente, as--palavras do Senador. Espero contar 
com a paciência do Presidente da República, pois, como eu. 
disse aqui, essas reflexões nossas serão ponderadas_ com Sua 
Excelência. Queto repetir que a mensàgem será uníssona. 
Ninguém melhor do que V. Ex~ para trazer à Casa ã sua 
expressão. a sua manifestação a respeito dos grandes desafios 
e das grandes dificuldades. Eu pr6prio não gostaria de estar 
na minha pele, Sr. Senador. São realmente extremamente 
grandes os problemas. São problen ;:tS que não estão aí há 
dois dias, há uma semana, há um m ... s, ou há quatro meses 
do Goyeroo Itamar Franco_: estão .aí há dez anos ou mais. 
Pela Pasta que hoje ocupo, pela PresidêriC:iã. da· República, 
pelo Congresso Nacional, já passaram tantoS homens, tantos_ 
talentos tentando superar esses desafioS, e eles~ no -e-ntãhtô, 
ainda estão aí, perturbando e intranqüilizando a vida econó-
mica do País. _ _ 

De forma que não cabe a uma--Só pessoa a solução de 
todos os problemas aqui citados por V. Ex~ Para_ isso deve 
haver a congregação de esforços e de reflexões da sociedade 
inteira. Não é só o Governo- que combate a inflação. Há. 
quem diga que inflação é um clima; inflação é uma filosofia; 
inflação é um costume. É preciso tennos condições de dar 
segurança e tranqüilidade ao povo brasileiro e, particular~ 
mente, ao mercado, aos empresários, aos trabalhadores e, 
por que não dizer também~ ao mundo exterior. T~mos que 
trazer uma mensagem de credibilidade, de confiança, de-segu
rança para todos, porque todos esses problemas imensos que 
V. Ex~ citou só terãO sOlução com a congregação de esforços 
e boas intenções do povo todo. 

Espero que, no nosso caso, a rã e o escorpião não se 
afundem simultaneamente.* 

O SR- EDUARDO SUPLCY -Muito obri.(lado ... 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo
a palavra, por cinco mi11utos, ao n9Pre Senador Affonso- Ca
margo. 

O SR- AFFONSO CAMARGO (PTB -PR. Para inter
pelar. S~m revisão do orador.)- Sr. Presidente, ~r~. Se~ado-

res, Sr. Ministro Eliseu Resende, são apenas cinco minutos, 
e ó Sr. Presidente deu a todos_ a oportunidade de falar sobre 
o .imposto Ou sobre o plano. Fiz a opção de falar sobre o 
plano. 

. Com relação ao Imposto sobre Movimentações Finan
ceiras, contra o qual tenho me colocado nas discussões e na 
votação aqui no Senado, tenho dú,_yida qua~to à sua eficácia 
em matéria de arrecadação. Não vou me alongar sobre e-ste 
problema. V. Ex~, hoje, é a pessoa que catalisa, novamente, 
todas as expectativas do povo brasileiro, pois, quando é esco
lhido um novo ministro da Fazenda, todas as esperanças se 
colocam naquele que vai conduzir a economia do País. A 
título de colaboração, vou passar para a sua assessoria uma 
análise da evolução da receita do GOverno Federal nos últimos 
quinze anos, onde fica bem claro que a sociedade já definiu 
aquilo que ela está disposta a pagar para o Governo Federal, 
que é da ordem de 9,5% do PIB, fora as contribuições de 
folha. 
. Em 1989 e 1991, quando se aumentou, via Finsocial e 
contribuição social, a receita da seguridade social, caiu auto
maticamente a receita fiscal. . Entãq, o meu receio é que se 
crie mais um imposto, e V. Ex~ não vá receber maís dinheiro. 

· Mas, corno colaboração, vou passar para sua assessoria esta 
série de dados tirada dos balanços da União:-_ 

Com relação ao plano, Sr. Ministro, fiquei satisfeito por
que vi incluído, nos prinCípios, aquilo que considero funda
mental para se resolver qualquer problema social: a geração 
de emprego, sem o que não se resolve qualquer problema 
sOcial V .Ex~, pela suã experiência e personalidade, tem condi
ções de corrigir alguns erros que se vinha cometendo até agora. 

V. Ex~. por formaç,ão, é engenheiro- e isto não é uma 
declaração classista de um para outro; mas, além disso, é 
matemático e, portanto, é racional, prático e sabe fazer conta:s 
-certamente, sabe fazer contas. 

V, Exa traz uma outra vantagem. No primeiro dia, V. 
Ex' se referiu - e agora diz que é uma opinião unís_sona 
-à criação -de uma outra figura: a "'santíssima dualidade". 
Creio que, no caso, deve-se faJar_realmente é em_ ''santíssima 
trindade'', porque, dessa comunicação, deve partiCipar tamw 
bérn a Ministra da Economia, A cidade não COJ;lsegue conviver 
com notícias desencontradas- V. Ex~ sabe disso; e- eu me
lembrava de que a Santíssima Trindade, fundamento não só 
filosófico, cqmo também.teológico do Cristiailisrno, significa 
três pessoas em uma só, mas apenas uma falava. Por isso, 
o Cristianismo foi tão forte. Saúdo a idéia de que só uma 
pessoa fale ao País em matéria de economia. 

Volto ao problema fundamental, que vai gerar a pergunta 
que pretendo lhe fazer: se partirmos do princípio de que nas
cem aproximadamente três milhões de brasileiros a cada ano, 
e de que quem tem renda não vai querer dividi-la com aqueles 
que estão, nascendo, na medida em que não houver cresci
mento económico, não haverá como evitar o aumento dos 
inlsei"áveis no País. Trata-s-e, portanto, de um problema nÍate
inático dirigido a um matemático. 

Parece, Sr. Ministro, que nos acostumamos tanto com 
a indexação que ninguém mais tem a ousadia de querer mexer 
nesse· problema. A informação que tenho é que, das vinte 

.m_aiores economias do mundo - das quais participa o Brasil 
.......- dezenove não têm economia indexada; somente nós a tew 
mos, alélii-cta--maior inflação entre as vinte. Isso cri~ uma 
lógica: será que mló somos o único país que está com o pasSo 
errado, mas pensa e_star coni o passo certo? 
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Minha pergunta é a segtüitte: em algum momento cogi~ 
tou-se ou cogita-se - e o que V. Ex• pensa sobre o assunto 
- termos a ousadia de fundamentar a chamada economia 
social de mercado, que é baseada na liberdade de desinde
xarrnos o câmbio e os juros; de fazermos com que o poder 
público cuide das contas públicas e dos serviços públicos e 
deixe que a empresa privada e a sociedade cuidem das suas 
contas e dos seus serviços? 

V. Ex• falou também-:-- e isto é ímpoftantel - que vão 
se praticar juros reais, mas não desnecessariamente elevados, 
V. Exa trouxe uma informação que me deixou um pouco em 
dúvida: que, nesse período do Governo Itamar Franco, os 
juros, se chegaram a 30%, hoje cstariam_em menos de 20%. 
Posso dizer a V. Exa que, nO dla 20 de janeirO, o m.e'rcado 
praticou. para um investidor de CDB, uma taxa de 34,6%. 
Para uma inflação inédiil ·nesse período, do dia 20/1 até o 
dia 2012, vamoS dizer, de 28%, seria um juro real de mais 
de 6%. Esta é uma prática que ilão se pode conceber. Só 
o governo acaba pagando esse juro, e no fundo governo é 
povo. 

A minha pergunta fundamental é esta: como V. Ex• vê 
a possibilidade de, definitivamente, partimos--para- a ofgáOi-=
zação financeira das grandes c~onomias nacionais; liberando 
a economia e dcsindexando-a? 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende)
Sr. senador, muito obrigado pelas suas referências e pelas 
suas palavras. O Senador é "erigenheiro e matemático _também; 
ex-Ministro dos_ Transportes, vivemos juntos os problemas 
relacionados com a implantação da infra-estrutura no País. 

Respondendo à sua pergunta: V. Ex" fez, primeiro, uma 
afirmação a respeito do plano. Gostaria -de deixar registrado 
"aqui, Senador, que ainda não ternos plano- é importante 
deixar isto ressaltado. Seria ingénuo de minha parte dizer 
que, nesses cinco dias em que estou no governo, fiz Um plano 
milagroso para resolver rodos os problemas da economia na
cional que foram aqui expostos neste diagnóstico apresentado
ao Senado. O que trouxemos foí uni. elenco de. princípios 
que vão nortear nossas açõcs, o programa de Governo e a 
elaboração- ·do~ planos para a solução dos problemas econó
micos do País. 

Gostaria de abordar ainda o problema da geração de 
empregos. Seria realmente muito _importante se pudéssemos 
introduzir neste País uma política de pleno ernpreg_o; é o sonho 
nacional. Com iSso, estaríamos evidentemente resolvendo os 
grandes problemas do Brasil. Os estudos econométricos- -
os matemáticos gostam muito de olhar a economia sob a confi
guração 9e modelos matemáticos- mostram que, para termos 
uma política de pleno emprego, deveria haver um crescimento 
da economia de 5,5% ao ano, no mínimo. _ 

É .claro que o Brasil já atingfu eSsa tãXa de cr_escime_n_to 
no passado, mas. há muitos anos, estamos praticamente, como 
eu disse, com um Brasil do mesmo tamanhQ. __ Qu_e_m __ sabe 
pudéssemos iniciar um grande esforço de estabilização da eco
nomia para, num determinado momento, atingirmos um cres
cimento económico estável de 5,5% ao ano e pádermos, assim, 
ver definitivameilte implantada no Brasil uma política de pleno 
emprego. Este seria. realmente, um objetivo importante; vale-
ria a pena persegui-lo. - -

A respeito da questão da indexaçãO", Sénãdor: ela apare
ceu no Brasil em meados da década de 60, e com ela a econo
mia tem convivido até hoje. A desindexaç<;io a taxas elevadas 
de juros poderia trazer conseqüências bastante impactantes 
na economia, deixando-a fora do nosso controle. Também 

é um sonho nosso fazer com que a inflação caia a índices 
bastante reduzidos, assim corno as taxas de juros. Nesse mo~ 
menta, sim, ao desindexarmos a~ economia, não estaríamos 
perturbando o equilíbrio dos vetares que atuam no sistema 
económico; mas, no momento atual, sem fazer, contudo, 
maiores reflexJes sobre o asS;unto, pelo pouco tempo que 
dediquei ao MinistériO da Fazenda, eu diria que as cóndições 
não são propícias para a desindexação, à vista das elevadas 
taxas de inflação e de juros. É a resposta que dou a V. _Ex•. 
Sr~ Senador. 

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Nobre Sena
dor, V. Ex• dispõe de dois minutos para contraditar. 

O SR-. AFFONSO CAMARGO (PTB - PR. Para contra
ditar. Sem revisão do orador.) -Sr. Ministro, gôStaria -de 
fazer pequenas ObServações. Reàhriente, f3.lei erri Piano, e 
V. Ex". não. Isso é um vezo dos parlamentaristas: sempre 
imaginamos que •. quando alguém assume um cargo, está_ com
PfOffietidõ -cOm um plano. Mas são" diretrizes de um plano-; 
de qUalquer forma, são pontos que ·serão amparados por--um 
plano que vier a ser consolidado - segundo os jornais, até 
o díã:do plebiscífo-~--Espeio que ele v-en.na· o-quanto anteS. 

Não cheguei a falar em pleno emprego; apenas demons
trei uma preocupação no sentido de que não se au_men_te o 
desemprego. E que possamOs crescer mais do que_o aumento 
da densidade demográfica, porque esta também é urna mate
mática fácil de fazer. 

Com relação ao fundamental, que é o problema da desin
dexação, não vou aqui afirmar que, enquanto não se desinde
xar, os problemas não serão resolvidos, até porque desejo 
que V. Ex~ tenha sucesso. Mas realmente, hoje, sou um cético 
com relação a baixar int1ação enquanto a economia estiver 
indexada. Espero que eu esteja errado; o tempo dirá. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lui:ena)- V. E_x• vai 
responder, S~ . ___ Ministro? 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende) -
Gostaria apenas de dizer que, realmente, temos esse constran
gimento- constrangimento no sentido de limitação, de condi
cionamento ___,.... porque a indexação é um fator inerciai de 
inflação. Na verdade, se não houvesse indexação no Brasil, 
não teríamos mais condições de conviver com a inflação; esta
ríamos, hoje, numa posição de verdadeiro caos. No momento 
em que se instituiU -a indexação, o País passou a conviver 
com essa inércia de movimento; e para controlá-la, para apa
gar ou acabar com esse fator inerciai produzido pela indexa
ção, temos dt! criar condições, que, na minha opinião, viriam 
com a redução das taxas de juros e dos índices inflacionários. 

Evidentemente. concordo com V. Ex•, Senador; as pers
pectivas de se reduzir a inflação com esse nível de indexação 
não são boas, mesmo porque, se isto foSse fácil, todos aqueles 
que já tentaram, nos últimos 10 ou 15 anos, teriam alcançado 
um resultado positivo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Perfeitamente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra, por cinco minutos. ao Senador Garibaldi Alves 
Filho: 

O SR. GARIBALDI ALVES FU.,HO (PMDB- RN. Para 
interpelar. Sem revisão do orador.) - Sr·. Presidente, Srs. 
se-n-ãâores, Sr. MinistrO Eliseu ReSende, no início de sua expo
sição, V. EX" traçou um quadro sombrio da economia nacional, 
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o que não foi surpresa para nós; evidentemente, no dia-a-dia 
do Congresso estamos_semprc tomand<? conhecimento d_~ssas 
questões. O própriO Presidente Itamar Franco_ não e~çondeu 
a herança que recebell: ao assr,.~mir a Presidência 4_~ República. 
Inclusive - permita-me esta oh5ervação - soub_e-::.e que V. 
Ex• teria chegado mesmo a vacilar, na madrugada em que 
foi convidado pelo Presidente da República, diante do pesa-
delo que V. Ex.A anteviu cm (ace dessa realid_ade. -_ 

Diante disso, não iríamos exigir agora de V. Ex" que. 
em apenas uma semana, chegasse ao Senado Federal com 
um plano de estabilização cconôrnica pro~ to e acabad?.
ninguém aqui lh!.! está cobrando um; mas a Imprensa nohc10u 
que V. Ex• encontrou um plano já elaborado, ou pelo menos 
esboçado nas suas grandes linhas pelo ex-Ministro da Fazenda, 
Paulo Haddad. . _. 

Eu perguntaria em primeiro lugar~ V. Ex• re-almente en
controu esse plano, divulgado, inclusive, pela grande imprensa 
nacional? Quais sciriat:ri as_-suas linhas? V. Ex• concorda com_ 
esse plano de governo e vai tocá-lo para a frente? Ou V. 
Ex• fará uma revisão nesse plano, caso realmente ele tenha 
sido encontrado? 

Uma outra pergunta, Sr. MinistrO: tem ha_vido reação 
contra a cobrança do IPMF, sobretudo porque se diz que 
é um impoSto em cascata, que vai atingir a produção nacional 
em vários níveis e que terminaria por recair. de uma forma 
brutal, no bolso do consumidor brasileiro. -

Ora, parece-ni.e que existe aí uma ·grande co~tradição 
- V. Exa poderia esclarecer - em relação_ c;tos _ objetivos do 
Governo Itamar Franco. Confesso a V. Ex~ que votei a favor 
do IPMF na primeira votação. Entretanto, indago: como u~ 
governo que se diz voltado para as classes mais sofridas da 
população pode criar urrí" imposto - que V. Ex• chama de 
"tapa-huraco" - que vai fazer, sobretudo, um buraco no 
bolso da camada mais pobr(! da população brasileira? _ 

GoStaria que V. Ex• dissecasse isso, porque essa é a inter
rogação que recebemos a cada instante - principalmente nós 
que votamos a favor do IPMF - de empresários, de s.indjca
listas e trabalhadores. Gostaria que V. Ex" exaurisse essa ques
tão, de forma a estarmos seguros de que não estamos vi''_'endo 
uma verdadeira contradição com relação aos objetivos e Inten
ções do Presidente ltamar Franco, que_ sei q_~e são aquelas 
exaltadas por V. Ex~-nã sUa expOsição inicial. 

Por último, Sr. Ministro. queria fazer uma outra pergun
ta, valendo-me de observações que ouço, a todo inst_ante, . 
aqui no Congresso NacionaL É a questão da _sonegação. Se_rá 
que ela só pode ser enfrentada com um tra?a_lho a longo 
prazo, ou será que o Governo Federal tem condlÇoes de ~es.en
cadear uma operação, a curto prazo, que pudesse, a1 stm, 
tapar o buraco com _o dinheiro pago pelos sonegadores? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Ll>cena)-,- Tem apala
vra o Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO DA FAZEI\DA (Eiiscu Resende)-,
Muito obrigado, St:nador Garibaldi Alves Filhp. V. Ex• _afir
mou_ que foi noticiado que o Ministro convidado chegoU a 
vacilar de madrugada. Quero confirmar i~to; acOnteceu._ 

Estamos discutindo aqui os desafios que esperam o Minis
tro da Fazenda. Todos os problemas que aí estão arrastam-se 
há muitos anos, apesar dos_ grandes talentos que estiveram 
à frente a vacilar, porque eu tinha uma no_çãQda responsa
bilidade esmagadora que eu teria sobre o_s meus ombros. Mas 
tenho uma histórí3 de trabalho e sacrifícios dedicados a este 
País; somente isto me animou a aceitar o convite pe·re'mptório 

do Presidente da República. Além disso, alguém teria que 
ocupàr essa posição, e estou_ a"qui p-ara tenta-r dar a -minha 
C<?ntribuição no sentido de solucio~ar os problemas. 

Pergunta V, Ex• se encontrei um plano. É clarO que, 
quando cheguei ao Ministério, como faço em todas as organi
zações cuja direção assumo, procurei imediatamente saber 
o que es_tava acontecendo ali, que_estudos tinham sido elabo
rados, e tomei conhecimento de todos eles. 

Tenho que dizer a V. Ex• que aquilo não era um plano 
de governo. Um plano só é de governo quando é discutido 
com a sociedade e com as autoridade:S_ superiores do_ País; 
quando é apresentado e aprovado pelo Presidente da Repú
blica e discutido no âmbito_ do Congresso Nacional. Só_ aí 
temos um plano. Fora disso, podemos ter estudos formulados 
por esse ou aquele economista, por esse ou aquele assessor, 
mas não consideramos isso como plano. 

Tomamos conhecimento de todos os estudos que tinham 
sido elaborados e, no diz~ r dos economistas, de todos os cená
rios que se apresentam. Mas nunca consideramos aquilo como 
um plano. Tive até oportunidade de saber- não tive muito 
tempo de acompanhar as notícias -:- que- o ex-Ministro da 
Fazenda foi à imprerisa dizer que aquele plano não existia 
i que não era dele. Na minha opinião, não havia uni plano, 
porque não caracterizo- desta forma um plano de governo. 

É claro que estarei no Ministério da Fazenda para analisar 
todas as contribuições que me venham às mãos. Estarei pronto 
para receber todos os economistas, sejam aqueles que formam 
a estrutura de recursos humanos do meu Min_istério, sejam 
aqueles (lue estão nas atívidades privâdaS. Estarei aberto para 
a análise de toda.s_as_ s~,~g_estões ~ e~t~_d_9~_~que me trouxerem. 

Com relação às observações de V. Ex~ a- r.espeíto das 
impropriedades, do lado n_egativo do novo imposto: concordo 
coro_V. Ex~ quando diz que seria um imposto em cascata. 
Quando analisado profundamente, vê-se que ele apresenta 
fatores positivos e negativos, e _essa característica de ser um 
imposto em cascata é um deles. E um imposto que não diferen
cia: paga tanto o pobre quanto o rico. Mas é claro que ele 
t~m também um lado positivo, e talvez eu pudesse citar um, 
que é o fa~o de ele inse_rjr a economia informal na_ renda 
tributária. Mas ele te:m realmente aspectos negativos. 

Quanto aos demais aspectos negativos que V. Ex~ _citou, 
e mais aqueles que estariam conflitando com a sensibilidade 
do Presidente da República e com a sua obstinada preocu
pação com as camadas sociais de baixa renda, parece que 
isto já está sendo contornado mediante medidas colaterais 
que procuram amenizar essa dificuldade. 

É o caso dos aposentados, por exemplo. quando compen
satoriamente se procura reduzir a contribuição previdenciária 
do aposentado de baixa renda, para que ele não sofra as 
conseqüências desse imposto. É o caso dos poupadores, quan
do também amplia-se o rendimento da caderneta de poupança 
em 0,25% dos rendimentos normalmente estabelec:idos, para 
quem mantém a poupança por mais de três meses. Todas 
essas medidas, e outras que poderão ser trazidas quando da 
discussão da lei complementar de regulamentação, procuram 
_conciliar as conveniências e necessidades desse imposto "tapa
buraco"" e provisório, do ponto de vista de produzir o equilí
brio do nosso fluxo de caixa, com _esses problemas sociais 
que V. Ex" _citou. 

É um esforço grande que estaremos desenvolvendo de 
uma forma compartilhada com o Congresso Nacional, no sen
tido de ver se se cria uma solução que possa, de um lado, 
ter o imposto para resolver os problemas de nossas contas 
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e, de outro, olhar esses aspectos sociais de tentativa de prote
ção às camadas sociais de mais baixa renda. 

Quanto à questão relacionada à sonegação, V; EX~" tem 
toda razão. A meu ver; é absurdo dizerem em manifestações 
comuns que a sonegação _no Brasil chega a 50_%. Sr. Senador, 
tenho aqui uma prcijeçãO"do nosso fluxo de caíxa e da arreca
dação prevista na execução financeira do Tesouro Nacional. 
Temos um recolhimento bruto de 38 bilhões de dólares. Ima
gine V. Ex~ se admitinrios que esse núine-ro,- 38 -bilhõeS- de 
dólares, está sendo atingido por uma hipótese de sonegação 
que chega a 40%. Isso poderia trazer resultados adicionais 
na arrecadação do País extremamente relevantes, muito supe
riores, multiplicadamente superiores, ao que se procura agora 
arrecadar com o Imposto Provisórios de Movimentação Finan
ceira. Temos que nos curvar a essa realidade. 

Talvez esta seja a principal tarefa, obrigação e dever 
do Ministro da Fazenda: procurar ver- se há condições de 
dar à máquiria arrecadadora uma atuação muito agressiva 
no sentido de que com justiça social e obediência às leis, 
possamos aumentar a nossa renda tributária".- -- -

Muito obrigado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Senador 
Garibaldi Alves Fifhii, V. Ex~ deseja contraditar o Sr. Mi
nistro? - --- - -

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -Sim, Sr. Presi-
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex• 
dispõe de dois minutos. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB- RN. Pàra 
contraditar. Sem reviSão do orador.) -Sr. Presidente, Sr. 
Ministro, é apenas para fazer uma observação. Com relação 
ao Plano do Ministro Haddad, S. Ex:~ chegou a declarar que 
saía triste do Ministério porque tinha aquela impressão de 
deixar urna obra inacabada. Assim sendo, deu a todos nós 
a impressão de que se tratava mesmo de um plano. 

Pergunto: não entregou S. Ex~ nenhcm documenta nesse 
sentido, ou V. Ex~ encontrou estudos dispersos no Ministério? 
Porque, diante da amargura do Ministro, como S. Ex' colocou 
a questão, deu a impressão de que realmente se tratava de 
um plano. 

A outra observação que eu gostaria de fazer _a V. Ex• 
é a seguinte: o IPMF foi cogitado para ser o imposto único, 
sobre transações financeiras~ substitl).indo,'inclusive, 58 impos~ 
tos, taxas e contribuições_çxistentes hoje no País. Na medida 
em que ele é tratado por V. Ex~ como um imposto "tapaMbu
raco", o imposto úriiCo também iria para o buraco'? 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eiiseu Resende) -
Quanto à primeira parte, Senador, realmente não recebi das 
mãos do ex-Ministro nenhum trabalho, nem houve condições 
para tanto. Assumimos o Ministério, tivemos o ato de trans
missão logo a seguir; o rrieu relacionamento peSsoal com o 
ex-Ministro Paulo Haddad é o melhor possível; por sinal nasce
mos na pequena cidade de Oliveira, no interior do Estado 
de Minas Gerais; S. Ex• é muito mais jovem do que eu; foi 
.meu aluno de álgebra linear; as nossas famílias são correligio--= 
nárias nas disputas políticas na minha cidade. Portanto, tenho 
com o Ministro Paulo Haddad o melhor relacionamento_ pes
soal. Ele poderia ter-me passado um plano e não o fez, o 
que me dá a entender que, realmente, não o possufa. Evidente
mente, todos ficamos tristes Quando temos de, nesta vida, 
pular de galho em galho, ser substituídos; todos ficamos tristes 

por não podermos concluir as nossas _obras. O i_d_eal seria 
que pudéssemos continuar a dar seqüência ao nosso trabalho. 
Já assumimos cargos; já fomos substituídos muitas vezes e 
muitas vezes já ficarrios tristes, pofque todo aquele programa 
de trabalho que estávamos desenvolvendo não pudemos levar 
a cabo. Mas isso é normal. Estamos aqui parà receber todos 
esses estudos, analisá-los; praticá-los ou não. 

b muito importante eu de-stacar isto aqui: diz-se que, 
na verdade, deveríamos ter à frente da Pasta d~ Fazenda 
um economista- já tivemos tantos e devemos continuar nesse 
rumo -mas tenho a impressão de que os economistas ficam 
muito mais felizes quando conversam e assessoram os execu
tivos. Creio que talvez_ esteja na- hora de pensarmos que, 
ao- invés de ficar ouvindo muito economês, o povo passe a 
fiscalizar o trabalho de um gerente. Precisamos é de g~rê!lci_a, 
é de execução. é de consecução de objetivos, é de acompanha
mento, de administração, de empenho, de dedicação e de_ 
eSforço. Ainda que seja limitada a nossa inteligência, somos_ 
capazes de superar tudo se dedicados formos . .Já trabalhei 
a miriha vida inteira Com economistas; eles gostam de apre
sentar a um executivo um-cenário, um projeto, um plano? 
ulli estudo. Às vezes, ficam muito mais felizes cm entregarem 
a um executivo e a um engenheiro um estudo de assessora
menta de uma formulação do que a um outro economista_, 
O que queremos, no desempenho das nossas tarefas e funções 
no Ministério da Fazenda, é ouvir os economistas, analisar 
as__diferentcs hipóteses e_, _na expressão deles. os diferentes 
cenários que nos colocarem para_ que nós, numa avaliação 
voltada para o interesse do País e para a gerência prática 
e executiva e a persecução das metas, possamos implantá-las 
e praticá-las sempre, como foi dito aqui -quero repetir as 
palavras do Sr. Senador Affonso Camargo- em total sintonia 
com o Presidente da República. O primeiro dado importante 
para a tranqUilidade da Nação, do povo, do mercado, dos 
empresários e dos trabalhadores é saber que o Presidente 
da República traça as diretrizes âo seu Governo e elas são 
executadas de uma forma sintonizada pelos seus Ministros 
da Fazenda e do Planejamento. Esta é a nossa idéia: obtermos 
as contribuições e as formulações dOs economistas, colocá-las 
em prática depois da aprovação dD Presidente da República. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO -E o Imposto 
Único? 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende)
O Imposto ProvisóriO. de Movimentação Financeira não tem 
a configuração do Imposto Único. Como V. Ex'-' disse, a idéia 
- ternos 58 impostos, taxas e contribuições sociais - é que 
esse aspecto tem que ser totalmente revisto. Temos uma ex
traordinária oportúnidade à nossa frente quando, em outubro, 
o Congresso Nacional começará a reavaliar a reformulação 
do Sistema Tributário do Brasil - temos uma rara oportu~ 
nidade a nossa frente- e, aí sim, vamos meditar profunda
mente e ver se encontramos alternativas de situações tributá
rias a esta vigente iiõ ·País. Mas o Imposto Provisório riãO 

_tem a característica do imposto único e é realmente- desculpe 
a expressão grosseira, que mais urila VeZ repitO- uffi tapã.-bu
racO que foí Tristltuído para vigorar até dezern~ro de 1994. 
O Ministro Paulo Haddad, quando esteve aqui na última vez, 
disse até, numa resposta ao Senador Eduardo Suplicy, que, 
ao invés de flutuarem taxas a um percentual de 0,25%, como 
ocorreu na Argentina, poder-se-ia, em decorrêncía do resul
tado da mudança da tributação na reforma constitucional, 
antecipar o prazo de extinção desse imposto; ou seja, a-ntes 
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de dezembro de 1994 etc poderia sef extinto, o que caracteriza, 
mais uma vez, de forlna muito nítida, um- iinposto provisório':_ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho por cinCo minu
tos. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Para inter· 
pelar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sen<:!-do
res, Sr. Ministro Eliseu Resende, começo por declarar que 
lhe tenho apreço peSSQal - v. Ex~ o sabe. A divergência 
de natureza política e de orientação económica em relação 
ao Governo em nada alterará esse tratamento. Louvo-lhe a 
franqueza, revestida de clareza, com que expôs seu pensa
mento a esta Casa. Se não_ o. <;1,ceito integralmente\ saliento 
que V. Ex~ falou com a responsabilidade de quem quer esclare
cer, e não propriame-nte convencer. 

Para isso,- V. Ex• expôs as deficiências que -encontrOu 
na Administração. Não cuidou de apontar responsabilidades, 
mas definiu os fatos, deixando claro ao Senado que não encon
trou plano de ação no Governo, fixou os d~çlqs gue deixam 
o Estado brasileiro em dificuldades e enunciou os princípios 
diretores do que poderá ser o plano de ação _que pretende 
elaborar. No que concerne ao Imposto sobre Movimentação 
Financeira, V. Ex'!, com muita simplicidade, disse a verdade: 
é um "tapa buraco" da maior importância". 

Como V. Exa já fOi Ministro dos Transportes, sabe muito 
bem como "tapar buracos". Pena é, Sr. Ministro, que sua 
competência seja posta cm ação para que o buraco seja tapado 
com interesse do povo. Lamento seu destino nessa emergên
cia; lamento, sobretudo, que -o Govetno, há quatro meses 
em exercício, tendo necessidade de ampliar a arrecadação, 
haja optado exatamente por esse impo-sto. Ninguém negou 
- nem póde negar - desde o seu ilustre antecessor até_ V__,_ __ 
Ex_~, os inconvenientes do tributo. 

A minha pergunta é exatamente em outro sentido. Por 
que o Governoc, precisando aumentar a rec_eita e tendo prevista 
na Constituição uma taxação sobre grandes fortunas, preferiu 
a criação de um imposto que atinge mais os e~-?noMicameilte 
fracos? Se o Presidente Itamar Franco revela preocupação 
com o destino, com a sorte do povo, com a melhoria de 
SJ!.a situação, por que não enfrentou o poder dos que têm 
a fortuna e preferiu agravar a situação dos que já Vivem doloro
samente? 

Essa é a minha primeira indagação. 
A segunda - há de ser rapidamente, pela estreiteza do 

tempo - é sobre a direção do plano em elaboração. Qual 
é a linha filosófica? V. Ex~ falou sobre certas di:r_eçõeª do 
plano, mas de nenhuma delas extraí a conseq üêilCiá que intrin
secamente a mim ln_teressÇt: qual será-a posição -ao Estado 
na economia brasileira no plano em perspectiva àe elabora
ção? Vai reduzir-se o _Estado ao mín_irno, que tanto interessa 
aos titulares do poder económico? Vai_ mªnter-se o Estado 
controlador da economia, gerador de caminhos e diretrizes? 
No particular, cabe indagar: ·como pode o Governo eStreitar 
a ação do Estado se a Constituição assegura-lhe- ·exige-mes-
mo - presença como agente económico? · -

Em terceiro lugar, como se conciliará a posição do Estado 
na correção dos desvios económicos cÇ>m a ampliação do pro
cesso de privatização? Como anuncioy_ V. Ex~, a privatizaçâo 
não só será acelerada, como Será ampliada, o qtie significa 
dizer que será reduzida a presença do Estado no_ processo 
económico. Como conciliar essa tendência com a,_ Constitui
ção, que faz do Estado um agente económico e o exige pleno 

para o desenvolvimento económico? Como se realizará esse 
- processo de desdobrament9 da privatizaçãO? Será mediante 

a-ação do Poder Executivo isoladamente ou através de ~m 
projeto apresentado ao Poder Legislativo? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Para res· 
ponder, concedo a palavra ao Sr. Ministro.- --

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende) -
Senador Josaphat Marinho, é um prazer muito grande otivir 
suas observações. Tenho por V. Ex\ de longa data, respeito 
e admir~_ção. 

V. Ex; teceu consideraç_ões- sobre o IPMF. COmo e-u já 
havia dito, há vantagens na criação desse imposto: afetará, 
proporcionalmente, aS classes de renda mais alta, alCançará 
a economia informal e, sobretudo, yalores sonegados .. Não 
ohStante, ele tem suas deficiências.--------

V. Ex• citou-o imposto sobre grandes forturias. Essa ciues
tão, Sr. Senador, poderá vir a ser conSiderada na análise das 
medidas ou das ~oluções buscadas na reforma fiScal, em outu-
bro deJ993. _ 

Quero ater-me àS-observações de V. Ex~ sobre as últirl_las 
questões abordadas: o tamanho do Estado, as normas para 
nortear as atividades eeonôrilicas, o programa: de privatização. 
Dissemos, na nossa primeira diretriz que o objetivo maior 
da política económica será a retomada seletiva do crescimento 
em base sustentada, visando à geração de empregos e à melho
ria da distribuição da renda nacional. Essa diretriz pressupõe 
a redução da taxa de inflação em níveis ~ceitáveis pela socie
dade brasileira. 

Eu gostaria de_ repetir as três primeiras frases, porque 
definem, com clareza e precisão, o que o Governo quer: a 
retomada seletiva do crescimento_ em base sustentada, visando 
à geração de empregos e à melhoria da distribuição de renda
nacional, ao.ataque aos problemas sociais e à eliminação da 
pobreza e da miséria. 

_ É importante verificarmos o aspecto gerehcial do Go
verno no que se refere às nossas empresas estatais, empresas 
de propriedade do Governo. V. Ex~ menciona, de acordo 
com o que define um item das diretrizes- que a privatização 
será ampliada pela inclusão de novas e-mpresas estatais e terá 

-sua execução acelerada. 
-Numa análise menos ideológica e filosófica de uma máqui-

na gqvemamental mais g~rencial, mais 'administrativa, impres
- siona-nos perbecer que temos um acionista - permita-ine 
usar a expressão -praticamente falido, mas que é proprie
tário -~-e -~m património enorme que não lhe está trazendo 
qtiilisquer rendimentos, qualquer retorno do capital ali aplica
do. Ora, se fizeJ:mos essa análise gere_ncial, empresarial -
isso depende muito do ponto de vista do empresário, do admi
nistrador, do gerente - qual seria a solução ? 

_ Se soU acionista, se sou o -dono de uma propriedade, 
se estou com problemas sérios de déficit de caixa: e -não tenhO 
nenhum retorno de um enorme_ patriniónio-onde -investi, qual 
é a minha solução? 
- ·· ESsa é -uma aiiálisé muito pura, sob ~rn -~specto m.uito 

simples -permita-me dizer, ilustre Senador. E claro_ que 
isso está ainda coberto por uma séfie- de Outros ãspectos, 
filosóficos, estratégicos, tle segurança nacional, mas se anali
sarmos o problema apenas sob esse aspecto puramente admi
nistrativo. gerencial, empresarial, a coisa assusta. Será que 
tínhamos de buscar novos ünpóstos e tributos e os lançarmos 
sobre o povo para resolver nossos PrOblemas de défiCít'.de 
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caixa e contirillar deixando aquele património intocado, mui~ 
tas vezes requerendo de nós novos apartes de capital? 

Essa é uma coisa impressionante sobre a qual realmente 
temos que meditar, mas, claro, numa anál_ise conjunta com 
outros aspectos filosóficos, ideológicos, estratégicos e de segu
rança nacional. 

Isso nos dá a impressão de que caminhar no sentido de 
privatizar o que é privatizável é o correto. Daí por que estão 
aqui essas diretrizes Com esse objetivO,-acelerando o processo, 
dentro de um contexto, de forma que essa iniciativa resulte 
em fatores que realmente venham socorrer o Tesouro Nacio
nal. 

As regras de privatização, até então estabelecidas, já re
vistas pelo Presidente Itamar Franco, terão de ser novamente 
examinadas e mais uma vez reformuladas no sentido de que 
haja, efetivamente, a obtenç_ão de caixa vjvo que possa socor
rer o Tesouro nas suas deficiências. 

Essa é a nossa intenção primordial: desejamos faZer uma 
análise profunda de novas empresas que podem ser privati
zadas, que desenvolvem atividades económicas que, de forma 
alguma, deveriam ser exercidas pelo Estado, para que possa
mos ter uma operação de socorro à deficiência das nOSsaS 
contas públicas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Senador 
Josaphat Marinho, se V. Exa desejar contraditar, dispõe de 
dois minutos. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO(PFL- BA. Para contra
ditar.Sem reVisão"-do orador.)- Quero apenas solicitar mais 
um esclarecimento, Sr. Presidente. 

Primeiro,- desejo acentuar, Sr. MinistrO, ·que ·ouví com 
muita satisfação que o Governo poderá cuidar da criação do 
imposto sobre grande fortuna. EsSa é uma forma de demons
trar que, efetivamente, eStará ao lado dos economicamente 
fracos e, não, dos poderosos. 

Em -segundo lugar, gostaria que V. Ex~ pudesse elucidar 
mais concretamente comO o GoVerno pretende efetuar a reto
mada seletiva do desenvolvimento? Qual o caminho que o 
Governo pretende seguir? -

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (E!iseu Resende) -
Evidentemente, temos de fazer o ajuSte de nossas contas, 
temos de obter soluções que produzam equilíbr"io orçamen
tário para que possamos ter uma partiCipação melhor do item 
"investimentos" no nosso orçamento. 

Tivemos oportunidade de, numa reunião, ontem cedo, 
com o Senador Mansueto de Lavor~ verificar O detalhamento 
da proposta orçamentária que tramita no Congresso. É real
mente preocupante saber que o percentual para investiMentos 
na nossa proposta orçamentária é inexpressivo. É preciso que 
possamos produzir o equilíbrio das nossas contas, deixemos 
de gastar dinheiro com os encargos da dívida externa, me
diante uma política adequada, para que tenhamos maíS-recur
sos para investimentos e pOss-amos aplicá-lo_s naquelas áreas 
mais carentes. No caso dos investimentos _fiscais, partícular
mente na área social. 

Com relação à análise que estamos fazendo_ das estatais, 
vale a pena também uma nova reflexão_. É preciso que os 
investimentos das estatais -e esses, Srs. Sertado_res, são muito 
maioreS do que os. investimentos do Tesou_ro - sejam real
mente reordenados, disciplinados, no sentido dos objetivos 
maiores e do_s interesses maiores do País. _ __ _ ____ _ 

É preciso que o G_overno tenha condições, de uma forma 
normativa e orientadora, segura, orientar os inyestimentos 

de cada empresa estatal. Teinos_ investime_ntos enormes ~m_ 
empresas estataE nos- campos do petróleo, da eletricidade, 
das telecomunicações, da infra-estrutura, da siderurgia, da 
mineração, que, se-bem orientados, seletivamente, poderiam 
conduzir, de forma mais rápida, para o atendimento das priori
dades do País em termos de retorno do investimento e tambéro 
de atendimento às _questões sociais. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Sr. Presidente, não 
sei se V. Exame permitiria solicitar que 6 Ministro esclarecesse 
um ponto que restou. (Assentimento da Presidência.) 

Indaguei de V .. Ex", Senhor Ministro Eliseu Resende, 
se a ampliação do processo de privatização será exclusivo 
do Governo ou com o conhecimento prévio do Congresso 
Nacional. 

O SR, MINISTRO DA FAZENDA(Eliseu Resende)
É nosso propósito, é nossa intenç~o. Sr. S~nador - aliás, 
fOi a principal orientação do Presidente da República que 
recebi antes de vir para esta exposição perãnte o Senado Fede
ral- de _que tudo que fizermos será discutido com as lideran
ças políticas, com os Líderes, será compartilhado e debatido 
com o ·congresso Nacional, particularmente esse programa 
voltado para a privatização. -

O raciocínlo que desenvolvi aqui, Sr. Senador, foi pura
mente empresarial, foi um raciocínio gerencial. Mas, segundo 
disse, ele está vinculado a aspe~tos filosóficos, ideológicos, 

- estrarégicos, que terão de ser discutidos cOm o Congresso 
Nacional. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço a V. Ex• 
a gentileza das informações que prestou. Espero que lhe sobre 
tempo para projetar o plano e executá-lo, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao Senador Albano Franco. por cinco minutos. 

O SR. ALBANO FRANCO (PRN- SE. Para interpelar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, _Srs. Senadores, 
Sr. Ministro Eliseu Resende, após ouvirmos as palavras sere
nas de V. Ex•, principalmente no que toca ao objetivo funda
mental da sua presença na pasta da Fazenda, quando afirmou 
a retomada seletiva do crescime_nto, com ênfase na geração 
de emprego, aumento da renda e sua distribuição, aproveito 
a oportunidade para fazer á V. Ex• qUatro perguntas que 
servirão para esclarecer a este que as formula e a todos os 
demais Colegas aqui presentes. 

Sr. Ministro Eliseu ReSende, o ex-Ministro Paulo Had
dad,logo que assumiu, disse o seguinte: "Não haverá confisco 
de poupança, não haverá congelamento de preços, não haverá 
pré-fixação, não haverá maxidesvalorização". V. Ex~ repetiria 
esses quatro "não"? _ 

Os dados disponíveis dão conta de que a produção da 
indústria manufatureira em 1992 foi"inferior à de 1980. Esse 
quadro é entristecedOr. Isso não é noVidade para o nobre 
Ministro Eliseu Resende que, como estudioso da realidade 
nacional, sempre se manteve atento à sua evolução .. Os diag
nósticos da nossa crise são praticamente unânimes: o endivida
mento eXcessivo dos três níveis de Governo tem induzido 
taxas de juros estratosféricas, o que gera inflação e desestimula 
a produção. 

Sei que a revers~o desse quadro demanda tempo. Mas, 
de que maneira V. Ex~ pensa atacar tal problema ao longo 
de 1993? Comp ficarão os jUros:?_ 

QUal a sua visão sobre a independência do Banco Central? 
Corilo avalia a sua relação com os bancos estaduais? 
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E a última pergunta, Sr. Min'istro Eliseu Resende, refe
re-se ao IPMF. Conforlne V. Ex• é sabedor apresentamos, 
através de emendas, sugestões importantes nó sentido do aper
feiçOamento do IPMF. A primeira delas tl'ãlã ·âa vigêrtci3. 
do_ IPMF, que deveria ser, no máXimO, de 12 meses. A segun
da, inclusive copiaildo o texto original da proposta do Execu
tivo que chegou ao Congresso Nacional, destina 50% dos 
recursos arrecadados cpm a cobrança d-o IPMF~-ao p3gãme"nto
da nossa dívida interna e dos títulos mo~iliári:Os, que repre
sentam a causa principal das elevadíssimas taxas de juros co
bradas no mercado financeiro. 

Eram essas as perguntas, Sr. MinistrO. 

Durante a interpelação do Sr. Albano Franco, o 
Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, 
]" Vice-Presidente. 

OSR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sr. Ministro, 
V. E.xl dispõe de cinco minutos para responder. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (EliseuR,esende)-
Muito obrigado, Sr. Presidente. __ --~- -~- -

Senador Albano FrancO, recebo com mui_fb prazer as 
suas indagações, que foram elaboradas com muita pr<?prie
dade. Devo repetir as quatro negativas - ·se é qUe fOram 
proferidas anteriormente -o _que está de acordo, inclusive, 
com os princípioS qUe foram aqui formulados, com os 15 pon~ 
tos que foram aqui abordados: não haverá choques; não have
rá congelamento; não haverá prefixação; não haverá pertur
bação do mercado. Isso_ está, de: uma forma _11!_!.1-ito sucinta, 
expresso nas nossas diretrizes: "Na política de combate-à infla
ção não será adotada qualquer medida que envolva quebra 
de relações contratuais". Acho que isso diz tudo~ 

O SR. ALBANO FRANCO -Perfeitamente~. ~ 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Elíseu Resende) -
Tenho a impressão de que já vivemos. Sr. Senador, durante 
um longo período, choques demais; todos resultaram infrutí
feros, com danos maiores a posteriori. Claro que podemos 
analisar issó sob vários pontos: quanto a sua operacionali
zação, seus efeitos. Mas o certo é- que e;:;tamos precisando 
agora tratar a economia como sendo um sistema delicada
mente em equilíbriO, com uma série de vetores, muitos deles 
antagónicos, atuando sobre ele. E quando mexemos num vetor 
perturbamos o equilíbrio do sistema; esse equilíbrio é tão 
delicado que qualquer perturbação pode ser fatal. 

Acho que esse é o momento de meditarrp.o~ __ muito sobre 
esse aspecto e oontrolannos a economia de uma forma extre
mamente cautelosa e competente. Não sei se competência 
temos, mas pelo menos cautela teremos, Seriador. 

V. Ex~ índagou também sobre o prOblema relacionado 
com as taxas de juros, como ficarão, quais as soluções. Penso_ 
que é fato conhecido dos Srs. Parlamentares e da opinião 
pública a preocupação do Presidente da República com rela
ção ao problema da taxa de juros. Quantos feiram já os interlo
cutores que receberam de Sua Excelência indagações sobre 
como é possível baixar a taxa de juros. Essa é uma -qUeStão 
que-preocupa profundamente, dia e noite;·o Presidente dã 
República. E Sua Excelência teve êxito, no que diz respeito 
aos rendimentos dos Títulos de Dívi.da Pública; !louve real
mente uma redução ponderável do patamar -de juros nesses 
quatro meses do GoVerno Itam.ar Fra.nco. 

Queremos ver se se pode caminhar dentro_desse princípio 
já citado: "Na política monetária não se permitirá que as , 
taxas·de juros reais sejam negatiV.as, mas· também não se 
admitirá que os erros do passado recente sejam repetidos 
com taxas de juros reais desnecessariamente elevadas". São 
as taxas que regularão os investimentos da atividade econó
mica para a geração de empregos e para o soerguimento da 
ecortoll!ia nacional, para seu crescimento económico. Mas não 
sabemos quais serão as medidas. Quem dera pudéssemos pas
sar a ter superávits primários em nossas contas para podermos 
iniciar o resgate de Títulos da Dívida Interna. 

~"Tbdos sabemos que a Dívida Pública Mobiliária federal 
não __ é relativamente grande quando comparada com o PlB. 
Há países que possuem um percentual d_e dívida pública inter
na muito superior a nós -estamos com 33%_ do PIB; há 
países que têm 100% de dívida intema,_ outros, _200%; e_ são 
países industrializados, avançados, como bem sabe V. Ex~ 

Não é o problema da relatividade da nossa dívida interna 
com o nosso Produto liJ.tenJ.O Bruto. O problema é que os 
encargos dessa dívida relativamente pequena são muito altos. 
Aí vem o problema da taxa de juros. Esse é o problema 
crucial que precisamos resolver. Temos que reduzir esses en
cargos para que sobre dinheiro para os investimentos sociais 
e de retorno e_conómico. 

V. Ex', inclusive. citou com relação ao IPMF __ que seria 
o caso de não apenas mantermos a transitoriedade, com um 
tempo mais curto de vigência do IPMF, mas também reprodu
zirmos aquela condição inicialmente colocada na mensagem 
do Poder Executivo de destinarmos 50% dos recursos_ do IPMF 
ao resgate da dívida pública. Quem dera pudéssemos alcançar 
esse objetivo poique-, realmente, ao resgatar parcialmente 
a nossa dívida pública, não apenas desviarfamOs a aplicação 
dos recursos orçamentários para os investimentos sociais, co
mo também daríamos, sem dúvida alguma, uma contribuição 
muito importante para a redução das taxas d_e juros. 

Finalmente, respondo à última- pergunta de V. Ex• no 
que diz respeito à independência do Banco Central. Este deve 
ser, realmente, o objetivO da estrutura económico-financeira 
e governamental do País, _ _E, a respeito, quero lembrar ao · 
Senado que o Presidente Itamar Franco me fez uma referência 
muito interessante há poucos dias: há um projeto de lei de 
autoria do Senador Itamar Franco_aqui no Congresso Nacional 
com o qual ele procura declarar a independência do Banco 
Central em relação às contas do_ Tesouro. _ 

Penso ser_ este um objetívo importante. Não sei se podere
mos, em decorrência da situação atual das relações entre. o 
Tesouro e o Banco Central_- o inter-relacionamento- mas 
queremos ter um Banco_Central profissional. Estamos agora 
-inclusive os Srs. Senadores sabem-na pesquisa de nontes 
que serão submetidos à apreciação do Senado Federal - no: 
mes do Presidente e dos Diretorcs do Banco Central- onde 
será feita a observação desses princlpios. Queremos ter .:no 
Banco Central profissionais competerites para:- a orientação 
das atividades do Banco. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) :- Senador 
Albano Franco, V. Ex•, se desejar, dispõe de dois minutos 
para contraditar o Sr. Ministro Eliseu Resende. 

O SR. ALBANO FRANCO (PRN -SE. Para contraditar. 
s_em revisão do orador.) - Agradeço as palavras tranqüili
zadoras do Ministro Eliseu Resende para toda a Nação a 
respeito dos problemas cruciais questionados, como também 
aproveito a oportunidade para confirmar o que S. E~ disse 
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a respeito da preocupação-constante e permanente do Pr~si
dente Itamar FrancO acerca das insuportáveis taxas de juros. 

Em todas as audiências Que ~ívemos 'com o Presidente, 
SUa Excelência mostrou, realmente, a sua ang-úsiia com rela
ção a esse problema que tanto aflige, hoje, o nosso País. 

Quero dizer também a V, Exn, Sr. Ministro Eliseu Resen
de, que tenho certeza, porque é a melhor solução para o 
País, que na regulament<iÇáO dessa lei complementar a questão 
da vigência e a questão dos recursos para o pagamento da 
dívida interna serão integralmente aprov~itados pelo Gover
no. 

Além disso, digo que saímos desta tribuna confiãntes 
no trabalho de V. Ex•, pela competência e capach::Iade labora
tiva de que V. Ex~ é possuidor. Peço a Deus que o ilumine 
e lhe dê força suficiente para enfrentar esse desafio. 

O SR- PRESIDENTE" (Chagas Rodrigues)- Sr. Ministro 
Eliseu Resende, V. Ex~ dispõe de dois minutoS para a ti'éplica. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende)
Apenas quero agradecer à manifestação do nobre Senador 
Albano Franco. Muito obrigado, Senador. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ::.=: COncedo-
~ palavra _ao nobre Senador Almir Gabriel para proceder ã 
mterpelaçao. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB- PA. Para irúerpelar. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Sr. Ministro Eliseu Resende, primeiramente, -qU:erõ me referir 
ao fato· de que, em outubro de 1991, apresentef o Projeto 
de Lei n~ 346 e o Projeto de Lei n9 347, mediante o qual, 
pelo primeiro, altera o Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro-ou-relativos a títulos ou valores mobiliários, 
e dá outras providências; e o segundo, que cria o Fundo Nacio
nal para a Amortização da Dívida Federal ào Distrito Federal, 
dos Estados e dos Municípios, e dá outras providências. 

Com isso, de forma clara e direta, quero dizer a V. Ex• 
que me posiciono a faVor do IPMF, especialmente com o 
objetivo de amortizar as dívidas públicas brasileiras. 

O segundo ponto que quero abordar, Sr. Ministro, é 
que, quer na imprensa, quer aqui no Senado, ouvi referências 
à questão do matemático e do economista. Temo muito que 
a idéia do matemático ou do economista acabe influenciando 
as diretrizes da política económica nacional. A menos que 
-e tenho certeza de que V. Ex~ tem competência para isso 
-dentro da cabeça do matemático esteja a visão do mílíonesi-
mamente pequeno ou do infinitamente grande. Só dentro des~ 
sa co-ncepção é que podemos ter a idéia de que a economia 
não é uma ciência exata e, como tal, toda econometria feita 
fica vulnerável diante das condições políticas existentes dentro 
da própria sociedade. 

COstUmo dizer, numa referência, sobretudo disCutind-o 
com os sindicatos, que mais importante do que os indicadores 
que vejo ditos pelos jornais e transmitidos-pelos econorriistas 
é o funcionamento das garcs, das rodoviárias ou dos aero
portos. Eles me indicam como os excedentes das classes mais 
pobres ou das classes com maior poder aquisitívo estão aconte~ 
cendo a_cada mês e, por ísso mesmo, me indicam melhor 
do que todas as outras fórmulas que os economistas, em geral, 
apresentam e que são muito divulgadas. Especialmente em 
função do fato de que, ainda hoje de manhã, ouvi referência · 
de que esse IPMF seria capaz de aumentar entre 10 e 30% 
o valor ou o preço das mercadorias. Eu não consegui entender 

como esse iiTiposto, em cascata, poderia Chegar a tanto. Em 
todo caso, esses são apenas comentários. 

Gostaria de apresentar a V. Ex~, antes das duas perguntas 
essenciais, alguns aspeCtos que me pareceni também impor
tantes: V. ExLsabe que os orçamentos no Brasil, quer no 
plano nacional, quer estadual, quer municipal, são uma verda
deira farsa. 

No período de 1987 a 1990, com preços constantes de 
1990, a proposta orçamentária foi de 1. 731 bilhões de cruzeiros 
e a execução, 5.239 bilhões; em 1988. a proposta foi de 1.831 
bilhões de cruzeiros e a execuçãO, 6~747- bilhões; em 1989, 
a proposta foi de 2.005 bilhões de cru~eiros e a execução, 
15.576 bilhões de cruzeiros. Em 1990, a proposta foi de 3.041 
bilhões de cruzeiros e a execução, 21.971. Isto é, entre a 
pl"oposta e o executado houve uma_ diferença sete vezes a 
maior, em valores constant~s. 

De outro lado, o que se verifica é que, em termos de 
receita real de arrecadação, praticamente ela se manteve em 
tomo de dois mil e ppucos até três mil e quatrocentos bilhões 
de cruzeiros, ou trilhões de cruzeiros. 

, Complementando, quando nós somamos o Imposto sobre 
Operações Financeirás ao IPI, nesse.períOdõ, isso corresponde 
a 3.JJ~ tril~ões, ~!)quanto que as despesas com encargos da 
dívida somaram 4 trilhões, 451 bilhões. Em termos claros, 
somãndo o IOF com o IPI, eles dão u'nl.~a afrecãdaç3.o bastarlte 
inferior ao que se paga só em juros da dívida interna brasileira. 

- Creio que esse _dado é suficie~te para gue a ~ociedade 
brasile.ira reflita se ~ OU; ná~ indi~p~nsável buscar-se resolver 
esse problema da dívida mobiliária interna, sobretudo, toman
do-se em conta alguns aspectos importantes -desses últimos 
anos. A proposta de emenda constitucional do Governo, no 
art. 40. § 6' diz: · 

"As aposentadorias e pensões dos servidores pú
blicos federais serão custeadas com recursos provenien~ 
tes da União e das contribuições dos servidores ativos, 
na forma da lei." 

Ora, Sr. Ministro, essa redaçã6 permite que o Governo 
continue a utilizar recursos da seguridade social para paga
mento de outras despesas que não aquelas da seguridade so
cial. Quero citar aqui uma série de dados importantes. Em 
1991, o_ Ministério do Exército levoll, de recursos_da_ _seguri
dade social, 324 bilhões de cruzeiros; a Marinha, 173 bilhões 
de cruzeiros; o Ministério da Economia, 106 bilhões de cruzei
ros; o Ministério da Infra-Estrutura, 54 bilhões de cruzeiros; 
o Ministério da Aeronáutica, 69 bilhões de cruzeiros; o Minis
tério_da Agricultura, 43 bilhões de cruzeiros; o Ministério 
da Justiça, 33 bilhões de cruzeiros; o Ministério Público, 8 
Çilhõ_es de cruzeiros; o Minist~rio das Rçlações _Exteriores, 

. 5,2 bilhões, e outros receberam 1,8 bilhões de cruzeiros .. 
Além disso, vimos que, dos encargos preyidenciários da 

União, a contribuição do servidor foi de apenas 15,2%. A 
contribuição_ do Orçamento Fiscal, com recursos da União, 
foi de 26,3% e o restante foi custeado com recursos da contri
buição do trabalhador. Ainda mais, segundo dados mais am
plos de 1992, de 123 trilhões, que eram os recursos da seguri
dade social, 14,5 trilhões foram atividades custeadas com re
cursos da seguridade, indevidamente. Isto é, 11,75% dos re~ 
cursos da seguridade social foram gastos em outras áreas que 
não a.quelas da própria seguridade social, que no ano de 1992 

A ntiQha pergunta será a seguinte: diante de todo esse 
quadro, o Governo pode assumir o compromisso de não des-
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viar recursos da seguridade para outroS fins, implantando o 
IPMF? . . 

Um outro ponto que gostaria de referir, e que s~ Junta 
a esse, é que, ao longo dos anos de 1967 até 1990, o Governo 
Federal deixou de transferir para a Previdêncía Social recursos 
previstos em lei, no- montante de 23,9 bilhõ~ de dó~ares, 
o equivalente ao orçamento de uma ano da própna segundade 
social. No período de 1988 a 1991, os gastos do .o-:verno 
Federal com saúde foram 10,1; 11,4; 9,5 e 7,9 bllhoes de 
dólares. 

O qUe é pOsto, Sr. Minisho, é cjue. entre OS países antiga-
mente chamados socialistas, os gastos com a área da saúde 
ficam na faixa de 12% a 15% do seu Produto Interno Bruto. 
Os países capitalistas gastam algo em torn_9' de 6% a 10% 
do seu Produto Interno Bruto. Em 1977, o Brasil gastava 
3,6% e, atualmente, gasta menos de 2% do seu Produto Inter
no Bruto com saúde. Para se ter uma idéia, o que foi gil.Sto 
nos anos de 1991 e 1992, correspondente a 7,9 bilhões de 
dólares, é menor do que o que foi pago Com juros da dívida 
interna, que no ano de 1992 foi de 8 bilhões de dólares e, 
da dívida externa, 1,6 bilbões de dólares, isto é, para 150 
milhões de habitantes disporem de acesso à saúde, tem-se 
uma quantidade de recursos inferiores a _Que se- dá aos ban
queiros. 

Fico extremamente preocupado, porque, hoje, da arreca
dação total da seguridade social, apenas 3% das empresas
correspondem a 83% dessa arrecadação. Mais ainda, cerca 
de 5.000 empresas dão o correspondente a 25% do Produto 
Interno Bruto Nacional. Isso reflete a extraordinária -concen
tração da economia nacional, espelhando-:s_e_num o:utr_o dado. 
O setor bancário, no Brasil, no ano passado, teve uma rentabi
lidade superior a ·12%, superiOr; iriclusive, à alcançada em 
tantos outros países. 

A pergunta, portanto, é feita no seguinte sentido: o Go
verno pode garantir que dos recursos arrecadados com o IPMF 
uma parte seja destinada ao resgate da dívic;Ia interna, urna 
parte à habitação, a outra à educação como constitucional
mente se estabelece? Logicamente, isso criará econoiriias em 
outras áreas. Essas econOmias perinitirão dar ao setor saú-de, 
ao setor previdência e à Seguridade social aquilo que a COnSti
tuição assegura e os valores mínimos indispensáveis para que 
essa área social realmente seja contemplada? 

Em outras palavras, Sr. Ministro: a série de prindpíos 
enunciada por V. Ex~ não altera, substantivamente, aquilo 
que vinha sendo enunciado pelo Ministro Paulo Haddad. 

Esse é um fato favorável a favor_ do Governo. Ninguérrf 
pode, de maneira alguma, deixar de levar em conta o extraor
dinário poder dos oligopóHos e do sistema bancário brasileiro 
que impõe, sobretudo, à imprensa, a divulgação de determi
nadas coisas que lhes dão grandes vantagens em negócios 
feitos em final de !:.emana. Ao final, o que assistimos é que, 
enquanto o sistema bancário pôde acumular bilhões de dólares 
de lucro num determinado ano, o que vimos na área da saúde 
e da seguridade social foi uma redução substantiva dos valores 
destinados à própria população. 

O Goverílo terá Condições, através disso, de atingir esses 
oligopólios, o sistema bancário, para que eles participem, de 
maneira mais efetiva, nos impostos e contribuições que o Bra
sil necessita, para regularizar a sua situação? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sr. Ministro, 
V. E.x" dispõe de cinco minutos para responder. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende) -
Muito obrigado, Senador Almir Gabriel, pelas suas conside
rações. 

Gostaria de, no elenco das pondúações que V. Ex~ produ~ 
ziu, citar a questão relacionada com a referência de que o 
Imposto sobre Movimentações Financeiras iria produzir um 
aumento de preços na estimativa de 10 a 30%. Temos as 
avaliações, os cálculos feitos que, dentro de uma estimativa 
de uma média de cinco movimentações financeiras para cada 
ciclo de produção e de comercialização, daria um aumento 
de preço que seria 1,0025 elevado à quinta potência, isso 
daria um valor de_1,25%. Na verdade, os cálculos indicam 
o ·reflexo do IPMF nos preços neste nível apenas: 1 ,25%. 
Desculpem-me a palavra ''apenas". O ideal é que não hou
vesse o reflexo. Não deixa de ser uma contribuição, mas a 
variação do preço não é entre 10 e 30%; é uma variação 
de 1,25%. ~· . -- -~ 

É claro que devemos considerar que esse reflexo de 1,25% 
sobre os preços, que vai impactar a economia nüm determi
nado momento, poderá ser compensado, porque no momento 
em que o imposto vem para o GOvetilo -e- ele o retorna à 
economia, seja sob forma de investimentos -!;ociais, seja sob 
forma de resgate da dívida pública para redução da taxa de 
juros, teremos um objetivo do imposto; também de redução 
da taxa inflacionária. 

Por conseguinte, esse impacto nos preços, a pririCípio 
de 1,25%, será largamente compensado com a aplicação ade
quada dos· recursos auferidos com a cobrança do imposto; 
particularmente, se ela for dirigida para a redução da dívida 
externa e redução da taxa de juros. Por conseqüência, libera
ção de recursos orçamentários para aplicação nas áreas sociàis. 

V. Ex~ fez referência ao IOF e ao IPI, que produzem 
um somatório menor do que os encargos da dívida interna. 
A avaliação que realmente temos é que o IOF gera uma 
receita de US$2,5 bilhões anuais e o IPI uma receita de US$8,6 
bilhões anuais. Isso, realmente, corresponde a valores aproxi
mados e próximos dos encargos da dívida interna. Essa refle
xão de V. Ex~ indica, maiS uma vez, qtie o- nossO grã.nde 
esforço tem de ser orientado no sentido de que pOsSamos 
dar uma solução aos encargos da dívida interna, seja através 
de sua amortização parCial, de uma nova moldura do perfil 
dessa dívida, seja através de um superávit fíScal que possa, 
realmente, contribuir para alívio desses encargos e geração 
de caixa decorrente da receita tributária e dos investimentos 
sociais. 

V. Ex~ fez uma afirmação interesSante com relaçâo ao 
problema orçamentário. É algo curioso. Se _temos uma inflação 
maior, temos melhores condições de produzir o equilíbrio 
orçamentário; se a inflação cai, o déficit orçamentário pode 
crescer, o que indica o aspecto extremamente danoso da infla
ção, que premia a renda e castiga o salário. Logo, é um mal 
que temos de evitar. Isso provoca toda essa distorção entre 
a formulação orçamentária, sua aplicação-prátiCa· e a co:iitpati= 
bilização adequada entre a execução orçamentária, entre a 
formulação orçamentária e a disponibilídade real de recursos 

- de caixa do T escuro Nacional. 
Penso que se a aplicação do imposto -que não produz 

um resultado _elevado -, conforme dito aqui - é um valor 
relativamente pequeno, US$600 milhões mensais-, for bem 
orientada, poderá gerar recursos para aplicação na área previ
denciária, na área social, particUlarmente, na área da saúde. 

Citei anteriormente as grandes preocupações em decor
rência dos pequenos investimentos na área social. Tenho, 
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aqui, para dar a V. EX", o quadro do recolhimeo_to da arreca
dação federal no exercício de 1992 e as aplicações dessa receita: 
25% destinam-se à trarisferência para os estados e niJinkípios; 
14% para as liberações vinculadas; 33% para pessoal e encar
gos sociãis; 4,7% para o _serviÇo da dívida interna e externa; 
7,9% (8%) para os encargos da dívida mobilíária feder~l e 
apenas 16% para-CUstéió e investimentos. É, realmente, uma 
parcela muito pequena. Dentro desse contexto, o que é desti
nado à saúde é consfderado pouco. 

De qualquer maneira. Senador Almir Gabriel, todo esfor
ço- terá que ser desenvolvido no sentido de_ que possamos 
melhorar as condições da receita, racionalizar as nossas de.spe
sas, para aplicação do que for possível nos -ãspectós sociais, 
particularmente na área da saúde. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues):- Sr. Senador, 
V. Ex• dispõe de dois minutos para ·contraditar. 

O SR. ALMIR GABRIE~ (Para contraditar. Sem revisão 
do orador,) - Sr. Ministro, não se trata propriamente de 
contraditar. Gostaria de obter de V. ExA um~ palavra de garan
tia de que os recursos da seguridade social não serão aplicad~s 
em pagamentos de encargos previdenciários da União nem 
terão outras destinações que acabam est;r"-ngulando e sufo
cando a área da seguridade social. Confio que a área econó
mica trate _de resolver os problemas que ela própria criou 
ou inventou à custa de outras arr!!cadações. Mas os recurs~s 
da contribuição do trabalhador, que constituem a: base par~ 
que mais tarde ele possa dispor da sua aposentado~ia e_ de 
benefícioS-a- que faz jus, não devem ter outras_ destmaçoe~, 
como a construção de pontes ou estradas. Em outras palavras, 
não podem ser empregados para outras ativida_des __ que não 
aquelas que assegurem ao trabalhador a garantia de depositar 
nas contas do Governo um recurso que ele retira do seu pró
prio salário, ou que a própria Sociedade transfere para o Go
verno, dando continuidade às políticas de seguridade social, 
que, no fundo, visam à redução dos riscos do trabalha~or 
diante de uma sítuãção de perda da sua capacidade laborattva. 
Essa tem sído a tradição do nosso próprio País. 

Com o Presidente Itamar e com a presença de V, Ex~ 
no Ministt!rio da Fazenda, o nosso entendimento é que poderá 
ser dado o passo inicial no sentido do respeito da destinação 
efetiva das contribuições sociais. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende) -
Entendo que não há, realmente, propósito do Governo -
e não havia -de aplicar os recursos da seguridade para outros 
fins. De qualquer maneira, estarei atento à observação de 
V. Ex• para a concepção dessa diretriz. Muito obrigado, Sena
dor. 

O SR. ALMIR GABRIEL- Muito ob.ógado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin, para interpelar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, Sr. Ministro, inicialmente desejo fazer um breve co
mentário -de natureza política. 

Setores.da imprensa, hoje, com base em informação cre
denciada, situam o partido cuja bancada tenho a honra de 
liderar aqui, no Senado, como um partido que faz oposição 
sistemática ao Governo do Presidente Itamar Franco. Tal não 
é verdade. E quero inicialmente traduzir~lhe a expressão _de 

expectativa e de desejo sincero de que consiga concretizar, 
senão no todo, pelo menos em boa parte, os quinze postulados 
aqui abordados por V. Ex•; para qUe ·o nosso- País consiga 
superar as dific-uldades_ reais que enfrenta. 

As minhas indagações, portanto, não são movidas por 
nenhum desejo sistemático de criar problemas; pelo contrário, 
espero ir ao encontro dos objetivos aqui enunciados por V. 
Ex~ 

V. Ex~ fez referência aos projetas, de autoria _do então 
Sen_ador Itamar Franco, hoje Presidente da República, de 
n9s 197 e 19&/89, que estabeleciam critériás para o preenchi
mento dos cargos nas diretodas do Banco Central e do Banco 
do Brasil. Todavia, ein virtu-de_de fatos que foram amplamente 
ve.i~~lados e por entender, CO!DO V. Ex~ também aqui ~filmou~ 
que devemos procurar uma autonomfa tão grande quanto po-s
Sível;até chegarmos à independência virtual do Banco Central 

_-,objetiVo ~~te_ que nãó se pClde~ia pensarem alcançar imedia
tamente_ -

1
- eu me permito solicitar informações sobre os 

critérios e requisitos práticos, reãis ~ a:tuais que V. -Ex• está 
a estabelecer para o preenchimento desses cargos, reconhe
cendo que no caso do Banco do Brasil ainda não é ouvido 
o Congresso Nacional e, no casO do Banco Central, o Senado 
tem a incumbência de avalizar tais nomeações, desde a pro-
mulgação da Constituição de 1988.- -

A segunda indagação tem a ver com um dos pontos dos 
quinze mandamentos aqui proclamados por V. Ex•, ponto 
este que não foi, a meu ver, abordado de maneira explícita. 
Refiro~ me às renúnciaS de receita. 

Votei a favor. Pretendo votar de novo a favor do projeto 
de emenda constitucíónal, inclusive na parte do IPMF, porque 
cOncordo que é muito difícil o estado das finanças públicas 
no Brasil. Entendo que este adeildo de receita - ainda que 
discutível no seu mérito social, questionado na sua regressi
vidade em relação aos patamares de renda em que se divida 
a sociedade brasileira - é o remédio possível e provisório 
que riãO se deve negir como o primeiro pedido de um- Gover
no, um Governo que foi viabilizado também pela vontade 
desta Casa. 

Então, tendo essa boa vontade em relação ao que, em 
lese, se deveria repelir- que é a criação de mais um imposto 
~.-indago sobre que cuidados V. Ex~ poderá desenvolver 
para que as renúncias de receitas -subsídios, créditos subsi
diados, incentivos fiscais - sejam avaliados permanente
Jl.lente pelo Governo. No Senadf:?_desenvol.ve-se o trabalho 
de uma comissão, cujo presidente é o Senador Elcio Alvares 
e cujo Relator é o Senador Beni V eras, que avalia as causas 

- --do desequilíbrio regional. Tenho constatado que, via de regra, 
das torneiras que- o Govern_o abriu e instalou para reduzir 
desigualdades inter-regionais, a pretexto dessa intenção, se 
aproveitam -setores muito definidos para agudizar as desigual
dades intra-regionais. 

Gostaria que V. Exa recebesse esta minha manifestação 
a título de indagação: que cuidados V. Ex~ poderia enunciar 
relacionados a renúncias de receita. Resumindo, quem au
menta ou cria impostos deve-, sem dúvida, ter grande cuidado 
com as torneiras que já existein, ·através das quais se abre 
mão, às vezes, sem uma avaliação, de receitas devidas. 

-Essas são _as duas indagações. 

O SR. PRESIDE~TE {Chagas Rodrigues) - Ministro 
Eliseu Resende, V. Ex~ di$pc?e de cii!co minutos para respon
der. 

----------------------------------------------------------



Março de 1991_ _ DIÁRIO DOTONGRESSO NACIONÀL (Seção II) ·Quarta-feira 10-- 2055 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eiiseu Resende)
A primeira pergunta de V. Ex• diz respeito aos requisitos 
necessários para preenchimento·dos cargos. -particulafrnente 
do Banco Central do Brasil e do Banco do -Brasil. 

Realmente, fiz referêricia aó projeto de tei-do Senador 
Itamar Franco e quero assegurar a V. Ex~ qUe esses preenchi
mentos serão instruídos por um critério profisSlóil31: homens 
que tenham experiência no trato da moeda e do crédito; ho
mens que, a par de terem o desempenho das suas funções 
lastreadas pela austeridade e pela seriedade, sejam também 
competentes no trato dessas questões. 

O Banco Central e o Banco do Brasil, por exemplo, 
são duas institu-íções -financelfaS--que-possucm quadros talen
tosos da maior expressão, pessoas com vasta expeiiência -nes
ses problemas. 

É uma decisão de grave responsabilidade escolher ho
mens competentes, nessa fase delicada e difícil da vida econó
mica do País, mas esta: mos mergulhados no processo de identi
ficação desses nomes que serão encaminhados à consideração 
do Senado Federdl. · 

Apenas gostaria de abordar o fato de existir essa ou aquela 
crítica de que viéssemos a ter uma ou outra indicação, junto 
a iriStituições. tais como o Banco do Brasil,-particulal-nlente, 
e a Caixa Econômica Federal. de homens qur.! tenham exer
cido, no seu passado, alguma atividade política. Isso não des
merece. O importante é termos pessoas competentes e sérias 
que saibam desenvolver o seu trabalho e o seu programa 
de ação. Todos nós já exercemos alguma atividade política 
em alguma oportunidade de nossa vida. 

Sou tido como engenheiro. Em uma parte de minha vida, 
envolvi-me com as ciências- estudei matemática_~, fui técni
co, mas tambt;;m já-tive a minha formação política, a oportu
nidade de dar as minhas contribuições ao processo político 
deste País. 

Não se trata de desmerecimento. Penso até que ã Vivência 
política, o encontro, o trato com o povo e com a sociedade 
sejam um atributo adicional de valia e de mérito mi.--ca-ireira 
profissional. -

De qualquer maneira, ao assumir a Pasta -da-Fã.zenda, 
recebi do Presidente da República a condição de identificar 

. e escolher as melhores indicaçõeS possíveis para essas áreas, 
que serão levadas à aprovaç-ão do Presidente e, no caso do 
Banco Central, tra:Zid3s à ãprovação do Senado. Procurarei 
identificar esses nomes e partir Para esse processo de seleção 
com o maior cuídado e com a maior responsabilidade. 

Com relação à renúncia de receitas, no caso-de incentivos, 
subsídios, agradeço a V. Ex• pela sugestão. Talvez esse item, 
ao invés de flcilr impllcito, deva ser explicitado. 

No item 7 das diretrize"s, dcfitlírrios que a -administração 
tributária será reestruturada e dotada dos recursos necessários 
ao combate à evasão fiscal, melhoria do atendiinento ao contri
buinte e simplificação da legislação tributária.-

Agradeço a V- Ex• pela contribuição porque isso esrá 
inserido na filosofia do programa. Está na hora·- de conhe
cermos os subsídios e os incentivos, sejam setoriais ou regio
nais, que ainda cabem na atual fase da evolução da vida econó
mica ·e social do País. 

No passado, tivemos estímulos via subsídios. Hoje, entre
tanto, a avaliação moderna da economia, a observação mais 
empresarial e mais adequada, até mesmo em termos de justiça 
social, é evitar que haja perdas de arrecadação em termos 
de incentivos e subsídios, que, ao invés de trazer contribuições 
5:0ciais, vão realmente trazer malefíciOs no -trato das questões . 

sociais do País, diminuindo a arrecadação e criando prÔblemas 
que não temos. 

No desenvolvimento do trabalho em vários setores da 
infra-estrutura do Brasil, tive oportunidade de constatar, parti
cularmente na vivência- rriuito -recente do trato das_ empresas 
do setor elétrico brasileiro, que há condições relacionadas 
com subsidio de tarifas públicas, qUestões essas que têm de 
ser levantadas, examinadas e reformuladas. 

Ao promover esses subsídios que, anteriormente, eram 
considerados e tidos como benefícios ao País, ainda perduram 
no confronto e na quantificação das alternativas como benefí
cios, ou hayeria alternativas que viessem a produzir benefícios 
maiores? E a pergunta que surge. _ _ 

É claro que, no trato disso, V. Ex• há de compreender 
que queremos respeitar também as relações contratuais exis
tentes. Esse é um dos outros princípios. Respeitadas as rela
ções contratuais existentes, teremos condições de reformular 
e rever isso num contexto de aumerito de arrecadação, de 
melhoria das contas públicas. para evitar que as soluções alter
nativas sejam essas que estão sendo discutidas agora no Con
gresso, isto é, através da criação de novos im-postos~ de novas 
taxas, onerando o contribuinte brasileiro, quando estamos, 
eVidentemente, deixando de lado o ataque a problemas rela
cionados com a sonegação e a redução dos subsídios e dos 
incentivos. 

Muito obrigado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sr. Senador, 
V. Ex• dispõe de dois minutos para contraditar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Para contraditar. Sem revi
são do orador.) - São quatro pontos muito rápidos. 

PrimeirO, quero louvar a colocãção que V. Ex~ aqui fez 
de que a ativ"idade política pode, como regra, engalanar um 
bom currículo profissional. Penso da mesma forma. 

Segundo, a respeito das renúncias de receita, vou-lhe 
encaminhar, em breve, um projeto de lei de minha_ autoria, 

-.den"238J91, que, reconhece rido a necessidade de respeítarmos 
os contratos já existentes, reconhecendo que existe um obje
tivo permanente ria nossa Constituição de contribuir para a 
redução dos desequilíbrios entre pessoas e entre regiões, pro· 
cura estabelecer uma fórmula. próxima da matemática. para 
avaliar o custo-b~nefício de cada ren~J.nc:ia. -

Num país virtualmente falido, emitir um cheque, até pela 
lei da inércia - porque isso funciona mais _QJl_ menos_ pela 
lei da inércia-, deve exigir urna avaliação" de custo-benefício, 
e é claro que essa fórmula matemática pode ser aperfeiçoada 
tanto pelos órgãos técnicos do Governo quanto pelo matemá
tico, que ainda deve existir no arcabouço de conhecimentos 
do Ministro da Fazenda. 

Quanto às renúncias; também pretendo solicitar, oportu
namente, um esclarecimento do Ministério da Fazenda ares
peito-do choque que estaria havendo, segundo a imprensa, 
entre manifestações da Procuradoria da Fazenda Nacional 
de não abrir _mão de certos recursos de receita tributá_ria, 
contrapondo-se, e sendo derrotado, os pareceres da Prócura

-dbr_ia da Fazenda Nacional, por manifestaçõeS da atual Advo
cacia~Geral da União, anteriormente ·consultoria-Geral da 
República, em favor de empresas exportadoras e em favor 
de uma indústria de grande porte, podendo disto resultar 
uma renúncia de receita da ordem deUS$ 2,5 bilhões, quantia 
significativa quando se conSidera o alvo, o objetivo. desse ajus
te fiscal. 
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Como último ponto, quero _reiterar o_ que já disse aqui: 
na questão da condução do projeto de lei, que teve como 
objetíVO sanear o Sctor elétrico do seu déficit crôri.ico, tanto 
o desempenho de V.- Ex~ quanto o desempenho do MiniStro 
Paulino Cícero vieram ao encornro da necessidade_ do diálogo 
com o Congresso. 

Espero que esse e-SpíritO de diálogo prossiga, ·particu
larmente numa questão que está umbilicahnente ligada àquela 
lei, que é o reescalonamentO e·a:-rolagem da dívida dos estados. 
Faço votos de que o mesmo espírito presida entãO. No mais, 
estou satisfeito Com __ as rc~postas. 

OSR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sr. Ministro, 
V. Ex• dispõe de dois minutos. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende) -
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Vou identificar as divergências apontadas entre a PtOcu
radoria da Fazenda Nacional e a Advocacia-Geral da União 
com relação a esse problemâ que foi aventado, ·que não são 
do meu conhecimento, para esclarecê-las a V. Ex~, Senador 
Esperidião Amín, posteriormente. _ 

Quanto a esse _Q_iálogo a que V. Ex• se referiu, esse é 
meu compromisso. OS Senadores c os DeputãdOS assistiram 
à minha presença nesta Casa, durante 30.ou 40 dias, em tempo 
integral, dialogando e debatendo o projeto de Jei .do setor 
elétrico, ao lado do MiniStro Paulino Cícero. Penso qUe esse 
conta to com o Congresso trouxe para-mimU.tifa vivência muito 
grande através dos ensinamentos aqui colhidos. Para o ~ncon
tro da proposição final da lei, foi muito útil o d_ebate das 
questões, quando, em tempo recorde, conseguimos colher 
nesta Casa um projeto de lei que tramitou no Senado por 
uma semana apenas, mas depois de uma exaustiva discussão, 
pois o Presidente da ELETROBRÁS estava 3.qU.i dez horas 
por dia. Encontramos o apoiv do Congresso Nacional e isso 
foi muito importante para mim. 

Já disse ao Líder do Governo na Câmara e ãfiritiêl ao 
Líder do Governo no Senado que quero ter a companhia 
dos dois para discutir com ns Senadores e os Deputados todo 
nosso "projeto de lei complementar qú.e regulamentará o Im
posto Provisório sobr_e Movimentação FinanCeira,; Como quercf-
estar ao lado do, Congress_o Nacional tantas ho~as quantas 
forem necessárias, sem prejuízo do exercício das minhas gra
ves responsabilidades, para discutir também o Projeto de Lei 
da Rolagem da Dívida dos Estados. 

Fica o meu compromisso, Senador Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Sen_ador Alfredo Canlpos. --- -

V. E~ dispõe de cinco minutos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Para inter
pelar. Sem_ revisão do orad9r.) -Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, Sr. Ministro Eliseu Resende, se o Governopromete.enviar
ao Congresso Nacional un:a plano de estabilização económica 
até 21 de abril, V. Ex~ acha certo criar-se mais um imposto 
antes disso? 

O IPMF, na verdade, não acaba com_ o si_gil~ bancário? 
Quais os mecanismos que o Ministério da Fazenda julga possí
vel utilízar na fiscalização da arrecadação e reçolbimento desse 
iinposto, pelos bancos, sem acessar o montante de operações 
de cada correntista? 

V. Ex' sempre foi consídciado um homem de ideais libe
rais, não fora a sua origem a própria ARENA e o PDS, 
pelo qual, inclusive, disputou o Governo de Minas Gerais. 

- O Senhor PfeSidente da República tem dito ser Sua Exce
_lência o verdadeiro _Ministro da Fazenda. Essa afirmação, 

_ hoje, não sabemos se continua válida ou se valia_ apena!> para 
o Ministro Paulo Haddad, ao_qual acreditamos deve o Senado 
render sua homenagem pela tranqüilidade que conseguiu 
transmitir ao País nos últimos meses. 

Caso venha o SCnhor Presidente da República_, amanhã, 
optar pela adoção do congelamento de preços, seguido de 
uma política de prefixação de índices de inflação, câmbio, 
salários, qual será a posição de V. Ex•? Sendo um liberal, 
como, executar esse tipo de política? 

Ultima pergunta. Sr. Ministro: sabemos que V. Exa é 
contra qualquer tipo de choqul! na economia. O que _ãcha, 
nesse caso,_ de uma proposta de emenda constitucional que 
determine a entrada em vigor de quaisquc!" atas normativos, 
leis e medidas provisórias somente após decorridos cinco dias 
de sua publicação, como forma de defesa da sociedade contra 
qualquer tipo de choque? Essa proposta resgata antigo dispo
sitivo .da Lei de Introduçã,o _ao Cód!go. Civil, onde se previa 
o prazo de 45 dias após a publicação oficial para a entrada 
em vigor de qualquer lei no País. 

São essas as minhas perguntas. 

OSR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sr. Ministro, 
V .. Ex• dispõe de cinco minutos para responder. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Elise-u Resende) -
· ·Nobre Senador Alfredo Campos, em relação à primeira per- -

gunta, lembro que essa mensagem sobre o imposto veio ao 
Congresso Nacional no final do ano passado junto com toda 
uma agenda da convocação extraordinária do m_esmo~ salvo 
melhor juíZo. 

Sobre a primeira parte, realmente, não tenho condições 
de informar. porque não conheço a intenção do Governo 
de enviar ao Congresso um plano de _estabilidade e_conômica 
até 21 de abril. Não me foi dado este prazo pelo Presidente 
da República e não temos esse objetivo de marcar uma data 
para enviar ao Congresso Nacional um plano de estabilização 
e, muito menos, a data de 21 de abril. Eu desconhecia essa 
afírmação. Não sei se o Minístro da Fazenda anterior tinha 
essa intenção. _ 

Quanto à_segunda pergunta, Senãdor, o lPMF não açab-a 
com o sigilo bancário. 

Devo dizer a V. Ex~ que essas perguntas realmente têm 
muita propriedade, são importantes. Creio que o Imposto 
Provisório sobre Movimentação Financeira é uma experiência 
nova no Brasil, temos que reconhecer isso. É claro que essa 
medida_ foi introdUzida eni Outros países como a Argentina, 
tnas, no Brasil - é preciso ficar bein esclarecido - vamos 
partir pani uma experiência. NãO podemos dizer que já temOs 
condições de saber quais são as dificuldades o_u as facilidades 
na operacionalização deste imposto. Evidentemente, ele traz 
esta característica qUe foi examinada aqui: ele incorpora a 
economia informal na renda tributária. Mas até que ponto 
isso nos traz condições perfeitas, adequadas de acabar com 
o sigilo bancário e produzir outros benefícios ou outros efeitos 
relacionados com a sua operacionalização, é muito difícil fazer
mos tal afirmação, p-orque se trata, sem dúvida, de urna expe
riência nova, de um imposto novo. 

Quanto à pergunta seguinte, na v-erdade, Senador Alfre
do Campos, tenho impressão de que já esclareci de uma forma 
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bem conceituaL Eu disse, c isso foi exaltado aqui, que quem 
elabora a diretriz do GoVerno, sempre, é' o Presldehfe_da 
República, que pode ser assessorado nos campos de especia
lização técnica, nos campos de especialização económica e 
social. Mas a última palavra é de Sua Excelência, e a diretriz 
também. No momento em que isso acontece - foi citado 
aqui pelo Senador AffonSo CaQJ.argo-, se estabelece o "mis
tério da santíssima dualidad~", que S. Ex~ quis estender para 
o mistério da Santíssima Trindade, isto é, em- área econôtnica, 
em formulação de diretrizes, o Presid~nte da República, o 
Ministro do Planejame-rit<:)'e o Ministro da Fazenda são três 
pessoas distintas numa só, em termos de elaboração de dire
trizes e de mensagem pa:ra a sócicdade. 

De forma que essa colocação, entendo, responde a per
gunta de V. Ex~ Os ·asSu_ntos serão discutidos, analisados, 
avaliados dentro de critérios técnícós, submetidos à ~provação 
do Presidente da República e, muitas vezes, trazidos ~o Con
gresso Nacional, para o compartilhamento da sua solução. 
E em todos esses pontos e momentos, a mensagem das solu
ções s_erá _uníssona. Acredito que entre o novo Ministro da 
Fazenda e o Presidente da República have_rá sempre o debate 
e a discussão de idéias e princípios, mas a formulação e a 
transmissão da mensagem do G9verno ao país e â sociedade 
será uma mensagem única, urna só informação. 

Com relação à quarta e última pergunta, a proposição 
de V. Ex• é interessante. Realmente, revela que há uma inten
ção de que o povo não seja surpreendido com determinadas 
medidas do Gove.rno .. é claro que as_ medidas mais relevantes, 
mais importantes, são nascidas aqui no -debate do Congresso 
Nacional; são os representantes do povo; e o povo está atento, 
olhando o desempenho, os trabalhos, os problemas e as solu
ções que aqui se debatem e se _elaboram e estará acompa
nhando as soluções mais relevantes. De qualquer forma, é 
bom que o povo possa, realmente, não apenas acompanhar, 
mas sentir ou se preparar para os efeitos de qualquer medida 
governamental que venha afetar a vida do cidadãq ~rasileim. 

São essas as respostas, Senador Alfredo Campos·. --

O SR. ALFREDO CAMPOS - Sr. Minístro, agradeço 
a V. E,:' pelas respostaS. A minha última indagação deve-se 
ao fato de estar _tramitando. há um ano e tanto aqui. no 
Senado da República - posteriormente tramitará na Câmara 
-, uma proposta de emenda constituc_ional dispondo que toda 
lei só possa entrar em vigor cinco dias após a data da sua 
publicação, para que fiquemos livres dos choques que já co- -
nhecemos muito bem. Seria mais um,jnS.trUí:nento de liber
dade, um instrumento democrático, para-que o povo soubesse 
aquilo que o Governo-- quando digo Governo, refiro-me 
a Governo nos três âmbitos: Legislativo, Executivo e Judi
ciário - está tramando pai'ã o seu bem ou para o seu mal. 

Não formulei urna outra pergunta, a meu ver, muito im
portante e rápida. 

Perguntaria ao Sr. Presidente e ao Sr. !vlinistro ~Eliseu 
Resende Se poderei fazê-la? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)-V. Ex' pode. 
O Sr. Ministro responderá se desejar. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Sr. Ministro, gostaria 
de ter esta pergunta respondida porque toda a Casa e toda · 
a Nação estão a perguntar se isso seria ou não verdade. Enten
do que V. Ex• tem condições de respondê-la. 

A Revista Veja, há urna semana, publicou que o seu 
antecessor estava programando um plano em que havia até 
mesmo a figura do congelamento de preços. 

Pergunto a V. EX'-: existe fundo de veracidade na assertiva 
dessa revista, apesar de o Ministro Paulo Hadda_d ter negado 
peremptoriamente? -- - --

0 SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende)
Já tivemos oportunidade aqui, nos nossos debates, Senador 
Alfredo Campos. de tratar dessa questão. 

Os estudos que encontrei no Ministério da Fazenda são 
formulações, são cenários. Na verdade, não encontrei do pró
priO Ministro-Paulo Haddad uma palavra no sentido de que 
ele possuía um plano. O próprio Ministro Paulo Haddad -
não ouvi, não li, mas parece que foi essá a suã manifestação 
.-negou peremptoriamente essa idéia do congelamento ou 
a existência desse plano voltado para o congelamento. 

Não acredito, entre os trabalhos, os-estudos que me foram 
apresentados dentro do Ministério, que tenha havido algum 
estudo que focalizasse o aspecto do congelamento. 

~~O SR. ALFREDO CAMPOS..,-, Muito obrigado. 

OSR. PRESIDE~NTE(Chagas Rodrigues) -Sr. Ministro, 
V. Ex' ainda dispõe de dois minutos, caso queira fazer uso 
da palavra. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende) -
_ Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Bello Parga. 

V. Ex~ dispõe de cinco minutos. 

O SR. BELLO PARGA (PFL - MA. Para interpelar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. S_eo.adores, 
Sr.. Ministro, sendo o IinpoSto ProvisóriO Sobre Movimentação 
Fínanceira um tributo altamente controvertido e estand9 nós, 
Senadores, prestes a votá-lo, em segundo turno, entendo não 
ser mais oportuno nos determos nos aspectos quer positivos, 
quer negativos da mensagem presidencial ou do mérito desse 
imposto. 

A deliberação tomada pelo Senado Federal foi, portanto, 
__ essencialmente política, levando em conta os argumentos 

transmitidos pelo Poder Executivo. 
Essa votação, Sr. MiniStro, fundamentou-se nos entendi

mentos e na condução desses entenQimentos pelo ex-Ministro 
Paulo Haddad. Partindo desses pressupostos estabelecidos pe
lo Ministro é que decorre__u a votação no primeiro- tú.tn6. 

_Entre ess~s pt:_~ssupostos ~stava, primeiro, a estimativa 
de receita mensal do IPMf em cerca de US$700 milhões. 
V. Ex~ falou em US$600 milhões mensais. Preliminarmente, 
eu queria saber se a divergência é dessa ordem? Não há uma 
diferença maior sobre isso? Essa afirmaçãO de V. Ex• não 
foi conservadora com relação ao montante expresso pelo Mi
niStro- anterior? 

Nesse sentido, nós, ao examiTiarmos a questão-anteS-de 
votar' entendí~os--:- com~ já foi dito aqui POr oütros Senado
res, remontando às declarações do próprio Presidente daRe-~ 
pública e do Ministro Gustavo Krause - que cerca de 50% 
da arrecadação desse tributo seria destinado â amortização 
da dívida interna. O Ministro Paulo Haddad, aqui, estimou, 
se a arrecadação tivesse início em julho, esse montante em 
cerca deUS$ 5,5bilhões. V. Ex• adiantou aindaque o Senado 
Federal poderia, tranqUilamente, ficar descans3do- quanto à 
aplicação desse percentual, porque O Governo Federal já ti-
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nha, no Orçamento da União- do corrente exercício, devido 
à modificação recente_ do Imposto de Renda das pessoas jurídi
cas, condições de destinar 4 bilhões de dólares para a amorti
zação da dí_vid<,~. interna, citai1do até os dados que info"nriavam 
que neste exercício_yep,cerh:nn 8 bilhões de dólares da dívida 
mobiliária, dos quais 4 bilhões se-fiam_a_mortiiados e 4 bilhões 
seriam destinados à rolagem da dívida, __ _ 

Com esses pressupostos vota_mos a _Mensagem do Execu
tivo. E gostaria de sabe:r de V. Ex•, já que houve uma mudança 
ministerial e estamos às-véspergts da votação ~m segu-ndo tur
no, se permanecem os pressupostos anunciados pelo Ministro 
Paulo Haddad. 

OSR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sr. Ministro, 
V. Exuem a palavra. · 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende)
Muito obrigado, Senad<;>r Bel lo_ Parga. Gostaria de esclarecer 
as perguntas de V. Exa com _relação a esses pressupOstos afir
mando que eles conceitualmente se confiimam. 

É claro, Senador_, que temos aí problemas de aproxi
mações numéricas e também de apuração do montante anual 
da rece_ita, pOrque os números dependem não apenas das 
isenções que serão discutidas e debatidas a nível do Congresso, 
mas também da veloc:idade com que nós, ao longo do exercí
cio. obteremos êxito ria disCussâo e Pa aprovação da lei com
plementar de rcgulamcntaçãopara que esse imposto comece 
a ser praticado junto ao sistema financeiro c à área bancária. 
Falamos aqui em 600 milhQes de dólares mensais, e V. EX" 
afirmou que a declaração do Ministro anterior falava em_700 
milhões de dólares. Na verdade, a estill}ativª" da Receita Fede
ral é de 7,5 bilhões de dól_a_re~s fl.nuais. Esse tot~al, dividido 
por 12, dá um valor entre~ 600~~_700 milhões de dólares. 

Devido à falta de rigor, de precisão na quantificãção desse 
imposto, que depende de uma série_ çle fatQreS~ creio que 
estamos fazendo urna __ avaliação com processos adequados de 
estimativa, ocasionando uma faiXa de erro ITiUliüpequena. 
Realmente, se o imposto for executado de acordo com as 
previsões existentes, a arrecadação ficará· entre 600 e 700 mi
lhões de dólares mensais. 

Quanto ao· valor que se vai apurar ao longo- dõ eXercício, 
aqui, Senador, cabe a maior indagação, _porque quando o 
Ministro Paulo Haddad se referiu a 5,5-bilhões de dólares 
ao ano, S. Ex~ deve ter admitido que esse imposto- entraria 
em vigência no mês· de abril ou no n:tês_ d~ l}laio. Agora, 
numa avaliação melhor do praZO que aínda temos de consi
derar antes que esse imposto entre em vigor e a arre-cadação 
se inicie_- fazemo.s uma estima ti..,· a de que se iniciará. em 
junho ou julho - , pensamos que se for em jUnho, esses 
5,5 bilhões de dólares_já terão caído para 4,2 bilhões e se 
for em julho, para 3,6 bilhões de dólares. ~ . .~ ~ 

Por essa razão, farei urrr ãpclo a esta Casa e à Câmara 
dos Deputados no sentido de que, se é intenção do Congtes_so 
Nacional aprovar esse imposto, que o faça ·e que possamos 
realmente debater a lei ·complementar de regulamentação com 
a maior velocidade possível, para que possamos auferir, no 
~enor _prazo de _tempo,_ os -~feitos da sua arrecadação e ter 
um·a-airecadãÇao iirida-ffiaioi esü~·ano-:-- ---

Com relação à aplicação do impostO. tive oportunidade 
de falar sobre isso ao rcspond~r_ ao Senador Eduar::do Suplicy. 
Pretendemos_ de fato, predominantemente, aplicar 50% -
e essa resposta também foi -dada ao Senador Albano Franco 
- no resgate da _divida interna, para que possamos, com 
isso, dar u_ma contribuição importante não apenas pàra a redu-

ção da taxa de juros, mas para o alívio da carga orçamentária 
e para a aplicação em investimentos outros, particulannente 
nos sociais. 

V. Ex• fez uma consideração a respeito do Imposto de 
Renda. Teretno_s, realmente, em decorrência da aprovação 
da nova Lei do Imposto de Renda, que é válida, é real, pelo 
Congresso? em dezembro do ano passado, recursos adicionais 
para a receita federal da ordem de três ou quatro bilhões 
de dólares; e teremos esses rec_ursos adicionais, quer seja pa"ra 
a procura do equilíbrio das nossas contas, do nosso fluxo 
de caixa, mas também para· o atendimento às disposições orça
mentárias. aplicando-os, como disse o e~-_Ministro Paulo Had
dad - seja no resgate adicional da dívida interna, Seja nos 
investimentos sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Senador 
Bello Parga, V. Ex~ dispõe de dois minutos para a contradita. 

O SR. BELLO PARCA- Quero agradecer ao Ministro 
EliSeu Resende a gentileza da resposta e das informações. 
Dou-me por satisfeito. 

Aproveito para dirigir uma palavra de congratulação a 
S. Ex~ pela sua exposição clara, concisa e segura; que inspíra 
a nós confiança_çle que os destinos da Pasta da Fazenda serão 
bem conduzidos sob a gestão de uma pessoa com larga expew 
riência na vida pUblica brasileira e com bastante tirocínio admi
nistrativo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Sr. Ministro Eliseu Re
sende. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende) -
Muito o~ri_gado, Senado~ Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
-a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. em virtude 

de permuta com o nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Para inter
pelar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr. Ministro, 
Srs. Senadores, tenho uma grande satisfação, Sr. Ministro, 
com a Sua presença no Senado Federal, pãra onde V. E.X" 
traz, com suas altas reSjJonsãbilidades, conhecimento e vasta 
eXperiênda:, ·reSpostas esclarecedoras às várias indagações des
ta Casa, feitas há pouco por quase todos os Senadores que 
estiveram nesta tribuna. 

Respostas esclarecedoras às várias indagações, como disw 
Se,-·sobre questões tão complexas como as que dizem respeito 
às -finanÇas- e â economia do nosso País. 

V. Ex\ indiscUtivelmente, é uma grande expressão de 
talento e competência entre os executivos preparados e ama
durecidos para o exercício de tão relevante missão, e tenho 
certeza que procurará cumpri-la com eficiência e dedicação. 

Há muitos anos o conheço e sei da extensa folha de servi
çOs que tem prestado ao País de longa data. Quando fui Gover
nador de Sergipe, nó período de 1967 a !970 V. Ex• era 
o Diretor do Departamento de Estradas e Rodagem, quando 
proporcionou inestimável apoio ao meu governo. Tive o privi
légio de asfaltar urna grande extensão rodoviária do nosso 
Estado. · 

Sergipe, naquele perfodo, foi o primeiro Estado do Nor
deste a ter todo o trecho interestadual asfaltado, do Estado 
da Bahia à fronteira de Alagoas, com uma bifurcação Para 
se chegar a Propriá e Neópolis. 

Com a ajuda de V. Ex~, como Diretor do Departamento 
Nacional de Estradas e Rodagem, e. do saudoso Ministro Má
rio Andreazz~, Ministro dos Transportes, foi construída, tam-
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bém no meu governo, outra obra ext~aordinária: a ponte sobre 
o rio São Francisco, ligando Sergipe a Alagoas, tarefa que 
se constituíra num grande desafio naquele tempo. 

Nesta oportunidade, gostaria de fazer um comentárlo ã 
bem da verdade e da justiça, o .mais_ V<:tl_içso <;tmparo para 
os homens de l;lem que honram o País e dignificam a função 
pública. 

Ao contrário do que se dizia com maledicência, que o 
Ministro Mário- Andreazza enriqueceu na sUa vida política, 
a verdade é que morreu pobre, não tendo reunido fortuna. 
Apenas alguns sabem que suas contas médicas e hospitalares 
foram pagas por um pequeno grupo de amigos leais, um:-gesto 
de solidariedade humana para quitar esses gastos. Sou teste
munha disso, participei desse triste episódio. Coisas da política 
e da vida dos homens públicos, sempre sujeitos aos boatos~ 
calúnias e maledicências. 

Sr. Ministro Eliseu Resende, receba essas palavras iniciais 
de saudação e de boas-vindas. V. Ex~ já foi saudado, sabati
nado e argüfdo pelos ilustres Senadores que me aritecederam, 
mas gostaria de fazer uma indagação relativa às implicações 
práticas desse novo imposto, recentemente aprovado no Con
gresso Nacional, o IPMF --Imposto ProvisóriO Sobre Movi
mentação Financeira- qUe, n-a realidade, é um tributo sobre 
cheques; tem a vantagem de taxar uma grande massa de recur
sos que, sem esse imposto, antes circulavam livres de grande 
parte de impostos. 

Pergunto a V. Ex~: não haveria uma dupla tributação 
em relação aos simples assalariados, que já pagani. impOsto 
de renda e outros tributos? Nã_o estaria o assalariado pagando 
dois impostos: um na fonte quando recebe o contracheque, 
e o outro no banco quando retira o dinheiro? 

Era essa a única pergunta, Sr. Ministro Eliseu Resende, 
que desejava fazer a V. Ex~ Congratulo-me, mais uma vez, 
com sua estada nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem 
a palavra, Sr. MiniStro Eliseu Resende. 

O SR. MINIS'!'RO DA FAZENDA (Eiiseu Resende) -
Extremamente sensibilizado me encontro, Sel)ador Lot+ri:val 
Baptista, por receber essa -sua manifestaÇão. A nossa vida 
nos aproximou rin~ito· nb passado, como· CilOu V. Ex~ Pude 
acompanhar o trabalho de V. Ex~ como Governador do Estado 
de Sergipe, no período de 196711970; o esforço que desen
volveu para governar aquele Estado e a grande contribuição 
que deu ao Estado e ao Nordeste naquela ocasião. 

É iMPortante lembrar esses fatOs, pois já Se passarain 
muitos -anos, senador. É com muito orgulho que relembro 
esse momento da minha histõriã-~- do meu passado. Naquela 
época, era um jovem engenheiro civil, construtor, quando 
pude me dedicar ao grande esforço nacknlai de coristrução 
da malha rodoviária- do Pafs. 

Lembro-me bem, V. E~ é o melhor testemunho disso, 
na época, em 1967, o asfalto só chegava até Salvador. Tfnha
mos só a Rió-Bahia; no resto, não havia asfalto. Não se 
podia ir de Salvador a Aracaju; de Aracajü a Maceió; de 
Maceió a Recife; ao Rio Graride do Norte; Fortaleza; São __ 
Luís; Belém, nada disso. O Nordeste era intransitãvel Das 
chuvas, e poeirento nas secas. Esse era o quadro do Nordeste. 

Iniciamos um- grande programa na época. -E para que 
pudéssemos estender o asfalto até o norte de S~lvador, tivemos 
que pavimentar o·priineiro trecho entre Esplanada e Rio Real. 
Estava lá V. Ex• nos acompanhando em todas as nossas viagens 

__ de inspeção, fazendo ciúme -ao Gove-rnador da Bahia, gover
nador sergipano que era. V, Ex• acompanhoU, também, nosso 
esforço na construção da ponte Propriá-Porto Real do Colé
gio", mi.travessia do rio São Francisco, para podermos produzir 
a_ligação do Nordeste com o Centro-Sul do País de uma forma 
bastante integrada. 

Senador ~ourival Baptista, eu _gostaria 9-e registrar aqui 
que houve um esforço enorme no passadq para a construção 
de um grande património na infra-estrutura de energia e de 
transporte neste País. Foi sacrifício imenso que onerou_inúrne
ras gerações. E é uma pena que hoje -·eu gostaria de assinalar 
-muitas vezes, enf muitos setores da opinião pública. esteja
mos mais dedicados a criticar obras do Passado e menos preo
cupados. no presente, com a preservação desse património, 
dessas estradas, fincadas no chão com o sacri_fíció _de tantas 
gerações. 

Pennito~me dizer a V._Ex•, que acompanhou o meu passa
do, e aqui o regístra, que serei ·um Mini$tro da Fazenda muito 
triste se tiver de assistir, como Ministro da Fazenda, à destrui
ção das estradas que construí no passado. 

Levo esse ponto à consideração do Congresso Nacional. 
Há um património de integração nacional plantado neste País 
no ramo de energia e de transporte, particularmente no ramo 
rodoviário.,__que nos cumpre preservar. Não podemos deixar 
esse património se degradar. Temos de encontrar, junto com 
o Congresso Nacional, as soluções adequadas para preser
vá-lo. 

Agradeço a V. Ex~ a oportunidade da minha manifestação 
nesse sentido. 

Quanto às implicaçõeS práticas de.sse novo imposto, Im
posto sobre Movimentação Financeira, como já tive~os opor
tunidade de analisar aqui, trata-se de uma experiência nova, 
é um irriposto que poderá trazer surpresas na sua operaciona
lização. Vamos vivenciar uma nova experiência e ela vai nos 
ensinar, inclusive com ;relação ao nosso compottãrriêiito na 
análise e na avaliação junt9 a9 Congresso Nacional, da refor
ma tributária que estaremos discutindo em outubro d€: 1993. 

E, af, teremos condições de auferir a lição, não apenas 
da praticabilidade desse_ imposto, mas dos benefícios dele re~ 
saltantes ou do quanto ele realment~ está afetando as ~madas 
sociais de mais baixa renda, que é a principal preocupação 
de V. Ex• 

Já estamos pensando nas isenções relacionadas _com os 
apos-entados, nas isençõe-s relacion~<,las .com_ a cad~rneta de 
poupança e estaremos meditC:~-ndo para ver se realmente tere
mos condições de instituir o imposto, operacionalizá-lo, colo
cá-lo em prática serri pfejufzó das camadas da sociedade de 
mais baixa renda. 

Muito obrigado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex• 
dispõe de mais dois minutos, Senador Louriva_l Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA - Sr. Ministro Eliseu 
Resende, confio na palavra de V. Ex~ e_ quero, n_~ta oportu
nidade, dizer-lhe que, há 22 anos nesta Casa, nunça subi a 
esta tribuna; nunca inquiri outro que viesse. aqui depor; é 
a primeira vez, e o fiz porque- sou 'de uma geração que agrade
ce. Achei, dentro de mim mesmo, que devia vir aqui agradecer 
ao Ministro Eliseu Resende o que fez pelo meu pequeno 
Sergipe, construindo aquela majestosa ponte sobre o rio São 
Francisco e asfaltando o nosso t_erritório, Bahia/Alagoas. 

Sr. Ministro, voltei para agradecer. · · 
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O SR. MINISTRO I)A JiAZENDA (Eliseu Resende)
Muito obrigado, Senador Lour_ival Baptista.= 

O SR. PRESIDENTJ;: (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro B.enevides, que_ disporá 
de cinco minutos. 

O SR. MAURO BENEVIDJ;:S (PMDB ,...-CE. Para inter
pelar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presjdente, Srs. Senado
res, Sr. Ministro,tranqüilizo V. Ex~. Sr. PreSidente, Chagas 
Rodrigues, irei me Cingír, realmente, 'aos cinco minutos·, não 
apenas para cumprir com absoluta fidelidade a norma regi
mental, mas também para permitir aos oito colegas que ainda 
estão inscritos na tarde e_ noite de hoje que iilterpelem S. 
Ex\ o Sr. Ministro Eliseu Resende. 

Sr. Ministro, a pl'íineirã-pergurüá que voU _faze_r _a V. 
Ex~ é daquelas que já foram abordadas sob alguns ângulos 
nesta inquirição a qUE V. Ex• se submete no Senado Federal. 

Ao iniciar, naqueles 30 minutos que o Regimento lhe 
confere para sua exposição, antecedendO, portari.to, essa rase 
de interpelações. V. Ex<' veio ao cncoi:Jtro da expectativa do 
Senado Federal e, muito mais, da própria sociedade brasileira 
ao anunciar as linhas mestras do plano econômico do Governo 
Itamar Franco. 

E houve da parte de V. Ex•, ao anunciar e_ssas-_diretrizes, 
uma ênfase especial, uma tronitruâncía qUe foi -aquele item 
primeiro, a retomada seletiva do crescimento econ:ômico. O 
nobre Senador Garibaldi Alves Filho, o Senador e mestre 
Josaphat Marinho, sobretudo os dois, representantes do Rio 
Grande do Norte e da Bahia, enfatizaram essa primeira dire
triz do plano económico do Presidente Itamar Franco. 

Indago a V. Ex~, com sua exatidão matemática, carte
siana, para que traga ao conhecimento do Senado Federal, 
com absoluta precisão, esse conceito de seletividade na reto
mada do desenvolvimento económico_ .. Como é qúe V. EX" 
situará essa seletividade na retomada do crescimento econó
mico? É a primeira pergunta-que- faço. 

V. Ex" se reportou ao enco_ntro que teve com o Relator
Gei-a! da proposta orçamentáriã para este exercício. Senador 
Mansueto de Lavor. Antes disso, fez a cõnstatação muito 
clara e explícita da sua preocupação com a ausência, no Orça
mento deste ano, prestes a ser vota_do pelo CongresSo Nacio
nal, de algumas dotações que são fundamentais: umas, para 
a isonomia dos servidores dos Três Poderes da União, e outras, 
até mesmo. para o pagamento dos 147% aos aposentados. 

V. Ex• ressaltou com muita justeza aquilo que paira no 
espírito do Presidente Itamar Franco, com o qual convivemos 
tantos anos nesta Casa, podendo também testemunhar exata
mente essa qualidade excepcional que V. Ex~ destacou, a sua 
sensibilidade para esse tipo de questão. 

Vai a pergunta, então, ao Ministro da Fa:z;enda: como 
é que V. Exa vai suprir essa atisênciã, àusêncla total de uma 
dotação orçamentária para cobrir esse tipo de despesa? 

Esta outra pergunta, de certa forma, já foi encaminhada 
a V. Ex• no curso da exposição-do SeriadOr Eduardo Suplicy, 
e, naturalmente, envolve uma sugestão anterior feita na im
prensa por um dos antecessores mediatos de V. _Ex~ no Minis
tério da FaZenda, o Deputado Delfim Netto. A pergunta é 
a seguinte, Sr. MiniStro: o· volume de reservas cambiais no 
Banco_ Central está estimado em aproximadamente US$ 18 
bilhões. V. Ex•, Sr. Ministro, cogita em usar pãtcela dessas 
reservas para algumas finalidades, digamos, para pagar a dívi
da interna, pagar a dívida externa e, acrescendo, para impul
sionar a retomada seletiva do crescimento, que é o item primei-

J:"O do plano económico anunciado por V. Ex~ na ta~rde de 
hoje no Senado Federal? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sr. Minis
tro, V. Ex~ tem a palavra para a resposta. 

o • O SR,: MINISTRQ DA FA.ZENDA (Eliseu Resende)
Mmto obngado, Senador Mauro Benevides. 

A primeira pergunta:- de V. Ex~ foi sObre a retomada 
seletTva do crescimento, no que diz respeito às aplicações 
mais adequadas dos recursos financeiros de que dispusermos 
parac aplicação nos investimentos. --

Definiria esses setores seletivos como os mais necessários, 
os que mais contríbuem para o crescimento da renda- e para 
a geração de emprego; que mais contribuem para melhor 
distribuição da renda a cUrto e médio prazo - IriVestimentos 
sociais. S.eriam investimentos voltados para a solução dos gra
ves problemas sociais do País naS áreas de ensino, saúde e 
atendimento à população de baixa rerida; e naqUeles investi
mentos voltados para a infra-estrutura, os aplicados em proje
tas que produzam o mais rápido retorno económico do capital 
investido. Isso caracteriza a prioridade económica do investi
mento. __ _ _ _ _ _ 

-É lamentável o quadro que temos pela frente, no País, 
no campo dos investimentos na infra-estrutura econômica. 
Tivemos- a opOrtunidade de discorrer sobre isto aqui. Mas 
vemos um grande volume de obras iniciadas e paralisadas. 
Muitas vezes, o ônus ou a culpa da paralisação das obras 
incide sobre aqueles que as começaram e não sobre aqueles 
que não as terminaram. 

Participei, durante os últimos anos da minha carreira na 
Vída- pública, de uma-profunda avaliação das obras do setor 
elétrico. A par daquela análise que tivemos oportunidade de 
fazer rapidamente aqui do setor da infia-estrutura rodoviária, 
gostaria de enfatizar o que está acontecendo no que diz respei
to a~ -setor elétrico. Uma g~ande parte das obras de geração 
de energia elétrica no País está paralisada; um enorme volume 
de obras. O piai é que isso corresponde a um grande desper
dício, um fator de muitã influência SObre a inflação. Iriflação 
é a conseqüência da desorganização, da ineficiência, da falta 
de produtividade. É absurda a constatação de investimentos 

_públicos paralisados no Brasij, o que se verifica com muita 
nitidez no campo dos investimentos do setor _elétrico._ Juros 
financeiros acrescentam-se a cada dia, a cada mês, a cada 
ano, para onerar _esses investioientos, fazendo com que o qui
lowatt/hora, ou o megawattlhora, gerado no Brasil seja exces
sivamente eleyado. O que acontece é que nas contas de luz 
de cada cidadão são cobradas tarifas para cobrir esses custos. 

Qu"ando digo do trato seletivo dos investimentos na área 
da infra-estrutUra económica, refiro-fie à necessfdã.de de disci

_plinar a ~tu_ação d~s erp.preSas_ estatais do Brasi! para que 
elas meditem muito antes de começar uma obra. No momento , 
eril que for iniciada, eSsa obra tem que acabar. Não podemos 
jogar fora os investimentos, pois isso traz uma conseqüência 

·danosa, desastrosa, para a economia. 
Cabe aí uma observação: propugnarnos pelos investimen

tos sodais, pelos investimentos aos projetas de maiõr retoi-no 
do capital investido e pelos investimentos para conclusão das 
obras que estão aí paralisadas, para que não se configure 
ou se caracterize o de_sperdício do dinheiro ali aplicadO até 
então. De forma que essa é a orientação que procuraremos 
dar com relação à questãO voltada para racionalização dos 
investimentos e aplicação dos recursos disponíveis nos investi
mentos sociais. ' 
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Falei que a nossa proposta orçamentária não levava em 
conta determinados itens importantes, corno é o caso da isono
mia e do pagamento das parcelas dos 147% aos_ aposentados, 
aos previdenciáríoS. QUal seria ã-solução para isso; Senador? 
No momento em que o Orçamento for aprovãdo pelo Con
gresso Nacional, vamos fazer uma análise profunda dele, jun
tamente com a MiniStra do Planejamento, no sentido de reor
ganizarmos a formulação que aí está, compatibilizá-la, conci
liá-la com a disponibilidade dos recursos do T.esouro - e 
aí, mais urna vez, o Imposto ProviSório sobre Mo.v.imentaç_ão 
Financeira se faz necesSário"- ·para cj_Ue possamos ter condi
ções de contemplar, mediante reformulações orçamentárias 
que serão novamente remetidas ao Congresso Nacional para 
aprovação, com os recursos necessários, esses-itens que não 
foram colocados inicialmente na proposta orçamentária. 

Com relação à pergunta sobre as reservas d!! __ US$18 bi
lhões de dólares, tivemos oportunidade de tecer considerações 
a respeito. Trata-se -de reservas úteis e que se destinam a 
dar segurança ao-mercado internacional, ao comércio exterior 
e para servirem de lastro_a qualquer intervenção no mercado 
especulativo e para sabermos ordenar e disdplinar o mercado 
de câmbio. É bom que tenhamos essas reservas. Evidente
mente, a utilização das mesmas, conforme o sugerido pelo 
ex-Ministro Delfim Netto, é um fator que deve ser refletido 
e ponderado. Há inclusive um compromisso nosso de fazê-lo, 
com os cuidados devidos, porque a conversão das reservas 
cambiais em cruzeiros, ·para inveStirileil.toS, Caracterizando 
uma monetização da economia, pode, conforme o gradualismo 
com que isso for feito, gerar irripactos fnflaciOnãrios. Vamos 
observar e analisar essa questão com dedicação, a fim de 
que possamos tomar decisões acertadas a respeito. 

O SR. MAURO BENEYIDES- Agradeço a V. Ex•, 
Sr. Ministro, pelas suas respostas. Dentro do tempo regi
mental de que dispónho, ou seja, de dois minutos para a 
réplica, chamo a atenção de V. Ex' para a questão do Orça
mento, a fim de que não se impute ao Congresso Nacional 
a responsabilidade por essas -omissões. Acho que devemos 
ser partícipes dessas preocUpações agora expliCitadas por V. 
Ex~ Congresso Nacional e Poder Executivo devem se dar as _ 
mãos para que se encontre, sem qualquer tardança, nunca 
no final do exercício financeiro, uma Solução para esse impas
se, a fim de que os interessados diretos- os servidores favore
cidos_ pela política isonômica posta em ptáUCa-pelo Governo 
Federal e os aposentados - não possam sofrer exatamente 
pela falta de visão tanto do Congresso Nacional quanto do 
Poder Executivo.-Ainda mais porque o Poder Executivo teve 
aqueles 40 dias do antecessor de V. Ex\ Ministro Paulo Had
dad, para reformular a Lei de Meios da União e possibilitar 
ao Congresso Nacional votar um instrumento que pudesse 
atender de fato à realidade nacionaL 

Muito obrigado, Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende)
Estai.-emos atentos às observações de V. Ex\ Senador. 

Durante a interpelação do Sr. Mauro Benevides, 
o Sr. Chagas Rodrigues, 1~ Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Hum
berto Lucena, Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão por 5 minutos. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Para interpelar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Sr. Ministi'o.Elíseu 

Resende, cumprimentando-o nesta_oportunídade em que V. 
Ex~ vem ao Senado Federal para discorrer sobre _o ajuste 
fiscal e a política econômica do Governo, desejo obter algum 
esclarecimento a fim de que possamos tranqüilizar a Nação, 
tranqüilizar especialmente os trabalhadores, os empresários, 
os contribuintes que estão perplexos e desesperançados. 

Em função do curto espaço de tempo de que disponho, 
não abordarei e_m profundidade as causas das desgraças nacio
nais - depressão, Inflação, desemprego, finanças públicas 
desordenadas-, cujas razões são estruturais e datam de longo 
tempo. Não obstante, quero assinalar que hoje há quase uma 
unanimidade nacional sobre os principais motivos de tamanha 
cris~ que assola o País_, há mais_ de uma década, q_~e _são o 
aigantistnó e a ineficiência do Estado; a desorganização das 
finanÇaS públicás e a sonegaÇão fiScal; uma economiaJechada 
e controlada pelos monopólios, oligopólios e cartéis; uma le
gislaç.ão que protege a ineficiência e impede inVestimentos 
de risco, tanto nacionais como estrangeiros. --

- AsSinalo que a minha atuação no Senado Federal tem 
se pautado pela defesa do dinheiro do trabalhador, pela aber
tura da economia, contra os monopólios, oligopólios e cartéis, 
a favor da mudança na legislação para atrair investimenlóS 
estrangeiros, para criar empregos e rendas, notadamente no 
meu sofrido Estado de Pernambuco. Assim sendo, Sr. Minis
tro, indago primeiramente: qual a política que V. Ex~-adotará 
para cobrar o FGTS - dinheiro do trabalhador sonegado 
por Estados, Municípios e péssimos empresários? Quero ínfor
niar a V. Ex~ que, por meu intermédio, o Senado Federal 
foi a primeira instituição que estabeleceu regra, segundo a 
qual nenhum ente público poderá recorrer ao crédito públ~co, 
se não estiver em dia com o INSS e com o FGTS. Essa norm(l 
foi contida na Resolução n9 58/89, cujo projeto é de minha 
autoria. 

A segunda pergunta, Sr. Ministro: qual a intenção de 
V. Ex~ com respeito ã legislação para atrair capital estrangeiro? 
Coincidentemente, existe no Senado Federal um projeto de 
lei de minha autoria, com parecer favorável da Comissão de 
Economia. A sua justificativa está centrada nos investimentos 
que estão sendo feitos na China 'Popular, onde o lucro dos 
micro, médios e pequenos empresários poderá ser remetido 
para for·a da China sem nenhum problema. Nós, aqui, estamos 
ainda tentando regulamentar. 

Po-r últímo Sr. MinistrO: Concorda:rla-v. EX<f em destinar 
uma parte da a~recadação do IPMF para a irrigação nordes
tina? ~e positiv-a a resposta, temos a convicÇão de-que ~c_aba
remos com a indústria da seca e·resólveremos-definitivamente 
a fome daquela sofrida população. 

Eram essás as perguntas que eu tinha a fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Com a pala
vra o Sr. Ministro Eliseu Resende. 

- O SR- MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende) -
Muito obrigado, Senador Ney Maranhão. _ _--

Vamos refletir muito sobre a primeira-pergunta- de V. 
Ex~ no exercício da nossa função à frente da Pasta da Fazenda: 
qual a política para cobrar o Fundo de .~a~antia por T~J?PO 
de Serviço sonegado pelos Estados, Mumctptos e empresanos? 

É claro que temos que perseguir o assunto, a sua solução, 
debatendo o problema com os Estados e Municípios, no sen
tido de que possamos, realmente, empenhar-nos, a fim de 
obter essa contribuição de todos para a solução do problema 
do equilíbrio das nossas contas e da superação dos nossos 
problemas de déficit fis-cal. 
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Com relação ã .indagação de V. Ex~ sobre_ qual seria a 
intenção quanto à legislação para atrair capital estrangeiro, 
gostaria de. tecer considerações mais do lado da possibilidade 
da ação desses capitais. 

Devemos estar abertos. Hoje o mundo se universaliza 
cada vez mais. As nações têm que se integrar enr tõtno dos 
seus objetivos- e dos seus prolJôsitos em um intel-câmbio que 
lhes possa ser útil. Atualmente, nenhum pafs pode ficar en
quistado~ isolado, sem o intercâmbio, }eín a pa-rticipação de 
capitais de outros países. A nossa legislação tem -qüe prever 
condições para isso. 

Contudo, acima de tudo, o que é irriportante destacar, 
Senador Ney Maranhão, é que para atrafr capital estrangeiro 
o m_ais importante é alcançar a nossa estabilidade p9lítíCa 
e econômíca. PrecisÇlmos trazer segurança para o investidor. 
No momento em que o Brasil superar os seus problemas bási· 
cos, tranqUilizar-se iitternamente, tranqüilizar o rriéfCado de 
capitais, bem como os nossos empresários, os nossos trab<;~.lha· 
dores_, gerando condições de _segurança, de confiança e de 
credibilidade, teremos .condições muito_ m_ai_s _favo~:áveis de 
atrair o capital estrangeiro. Todo nosso esforço e nosso traba- ·
lho é no sentido de geração desse process-o, desse cliJn.a de 
confiança, segurança, credibilidade, solu_çãp dos nçssos pro
blemas internos, equilíbrio das nossas Contas, acofdo'-cOrit 
as instituições finanCeiras iti.terqacionais. Após isso, o Brasil 
passará a ser considerado - deverá sê-lo - cqm9 u_m país 
onde há confiança, credibilidade, segurança. condição perina
nente de um país sério. Aí. sim, teremOs COildiçOes de atrair 
o capital estrangeiro. É o caso de passara pensar na produção 
da legislação adequada para a praticabilidade _desses investi
mentos estrangeiros no Brasil. 

Há ~m processo enorme de negociação da dívida externa, 
o q~e é Imp?rtante. É preciso que possamos concluí-la;- é 
preetso que 1s~o se faça e tenhamos condições de cumprir 
esse cornpromtsso, para que o Brasil se insira de uma forma 
definitiva no mercado internacional, no ccmtexto mundial, 
no nosso-·comé~cio interior, criando condições para atrt\ír, 
portanto, o ~:apitai estrangeiro. 

QUanto à pergunta seguinte de V. Exa, ~stinar parte 
do IPMF à irrigação ·nordestina, a codificação qUe fazemos· 
do IPMF neste exercício é relativamente pequen-a. ~Depen
dendo do período em que ele terá vigé"ilcia no pr6xirifó exercí
cio, também, poderemos vir a ter uma contribuiç~o pequena. 
Portanto, não sei se teremos Condições de aplicações relevan
tes de parcelas do IPMF na irrigação, particularmente na do 
Nordeste. Por certo, estar~mo:qrrot:urando enco_ntrar fontes 
alternativas para esse· importante setor da economia, setor 
da irrigação. Posso __ até dizer e afirmar a V. Ex~ que no debate 
no Congresso Nacional acerca, da nova lei do s~tqr elétri<r_o 
foi criado um fundo de reversão com uma destinaÇão âe reCur· 
sos estimados entre US$1 ,5 e 2 bilhões à EL'ETRÚilRÁS 
para serem aplicados no setor de distribuição de energi_a elé-· 
trica. 

Houve, nesta Casa, um destaque de aplicação de. uma 
parcela desse fundo de reserva global, fundo global de rever
são do setor elétrico, destinada à eletrificação rural. Particular· 
mente, para o uso da ene'rgia no ramo da irrigã.Ção. Penso 
que, por aí, estaremos construindo, parcela por parcela. um 
montante razoável para o incentivo -à irrigação em todas as 
partes do País, principalmente no Nordeste. Estaremos procu
rando contribuições parceladas para a formação de um obje-

tivo em torno dessa solução ou desse apoio no campo da 
irrígação. 

··.·O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Se o Sena
dor Ney Maranhão deseja contraóit_ar, V. Ex• disp<?e_~_e dois 
minutos. 

O SR. NEY MARANHÃO- Muito obrigado, Sr. PresF 
dente. 

Sr. Ministro, de acordo CQm a maneir~ com~ ~tuq_~ sou 
contra o IPMF. Todavia, vo~ votar ~a favor dele, em primeiro 
lugar porque se trata de um imposto em que o Governo não 
tem_uma saída para equilibrar sua caixa. 

Há algo mais importante. Vou relembrar: 1,1ma história 
que há 39 anos se passou e está sendo repetida agora neste 

- plenário. Eu era Deputado Federal no_ velho :PTB de :Vargas, 
aliado ao PSD, no Governo de Juscelino KubitSchek {1954) 
e, coincidentemente, ocupava a Pasta da Fazenda um {Ilineiro 
que considero, até hoje, o melhor miniStro que passou pelo 
Min~~tério da Fazenda e que nào era ecOriomista: o· Deputado 
José Maria Alkimin. - - -

. Coincidentemente,- tii.ilta- e riOVe -anos ~d~pois, ocupa a 
P_asta da_Fa4enda um mineiro-que também não é economista. 
V. Ex~ deú. aqui, nestas horaS, neste debate, uma lição--de -
humildade, porém, de conhecimento de causa que nós, lio-
rrlens públicos. temos que ter neste País. . . . 

Como dou diretamente o meu recado, Sr. Ministro·; _a 

meu ver, os economistªs que passaram pela Pasta da Fazei-Ida, 
cada um deles deixou um buracq maiOr no_ Orçamento da 
União. São bons para preparar o plano, mas não para execu
tá-lo. 

Congratulo-me com V. Ex~ Estou satisfeito -com a inqu:i~ 
rição que estou fã:Zendo neste momento a V. E~ Muito obri
gado. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende}
Tenho que agradecer a V. Ex~. Senador Ney Maranhão. Muito 
obrigado. 

. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Srs. Sena
dores e Sr. Ministro," como é do conhecimento de todos, o 
nosso Regimento dispõe em seu art. 398, letra "g", o seguinte: 

__ . "S~ o tempo normal da sessão não _permitir ·que 
se conclua a exposição do Ministro de Estado, com 
a corn:::spondente fase de interpelações, será ela prorro
gada ou se designará outra sessão para esse fim." 

O Sr. Ministro foi apartea:do por doze Srs. Senadores 
e respondeu a todos eles. 

Tem sido de praxe, em sessões como esta, após o s·r. 
Ministro ser interpelado, que a sessão seja encerrada, di!vendo 
S. Ex~ responder àqueles que se inscreveram c não tiyeram 
oportunidade de formular suas perguntas. Todavia, em face 
do texto do Regimento_ Iriterno, consulto os Srs. Senadores 
inscritos, que ainda não interpelaram o Sr. Ministro- ainda 
estão inscritos nove Srs. Senadores - se concordariam com 
essa hipótese de encerrar-se a sessão, oferecendo-se o Sr. 
Ministro para responder às interpelações que, por escrito, 
lhe forem encaminhadas pelos Srs. Parlamentares. 

V. Ex'!-~ estão inteiramente à vontade. Se concordarem, 
encerro a sessão; caso contrário, prorrogá-la·ei por 40 rniimtos 

. O SR. RONAN TITO- Sr. )'residente, peço a palavra 
pela ordem. 
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O Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadei
ra da presidênci(l, que é ocüpada pelo Sr. Chagas Rodri
gues, l" Vice--Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Conselho 
a palavra ao nobre' Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela ordem, Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, gostaria de interpelar o 
Sr. Ministro. -

A sessão pública do Congresso acontece justamente para 
que a imprensa, para que Os assistentes aqui presentes tenham 
conhecimento das perguntas e das respostas. Podemos usar, 
no futuro, o expediente de todos os Srs. Senadores fazerem 
as perguntas e terem suas respostas por escrito. 

Tenho uma sugestão a fazer: como estamos submetendo 
o Ministro a uma maratona, talvez fosse o caso - se o Sr. 
Ministro concordar- de suspendermos a sessão por 5 minutos 
e, após esse intervalo, prosseguirmos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Consulto 
o Plenário sobre a proposta do Senador Ronari Tito. (Pausa.) 

Diante do assentimentO_ do Plenário, a Presidência vai 
prorrogar a sessão por 40 minutos e suspendê-la por 5 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Está su!pen-
sa a sessão. ~ 

(Suspensa às 18h4lmin, a sessão é reaberta às 18h48min.) 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodr_igues) -Está rea-
berta a sessão. .- .. _ ... ____ _ ___ ,. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan·Tifo, que 
dispõe de Smin. 

OSR. RONAN TITO (PMDB -MG. Para interpelar. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr. Ministro: 

Nenhum de nós Senadores, muito menos o Senhor Presi
dente da República ou o Sr. Ministro, desconhece a situaÇão 
em que este Brasil vem mergulhando de tempos para cá. 

Gostaria de me reportar, Sr. Ministro, ao período da 
promulgação da Constituição de 88, q~a_ndo nos preocupava 
muito a dívida externa deste País. O então Senador Fernando 
Henrique Cardoso e eu apresentamos uma moção, para a 
elaboração de uma auditagem da dívida externa, p_qrque cría
mos, naquele momento, que o grande problema brasileiro 
era a dívida externa. O trabalho evoluiu; estivemos no Banco 
Central e fizemos_ verificações possíveis, po"is -àquela época 
havia aproximadamente 734 credores,_ cad~ um às __ v·ez.e_s com 
30, 40 créditos. _ _ _ .. 

A partir daí, começamos um~ peregrinação. Fomos a 
Washington, Nova York e Londres, para estudar a questão 
da dívida externa, para quê? Não era nem para nos situarmos 
com aquele jargão desgastado de que a dívida houvera sido 
paga, nem também com o propósito de resolver o problema 
de uma só vez, mas sim para estudar o processo. 

Foi uma grande peregrinação. Debatemos_ com os ban
queiros internacionais, com as autoridades brasffe_iras, com 
o nosso board e, depois de muito tempo, Sr. Ministro, e 
de diversos estudos, chegamos à conclusão de que deveríamos 
negociar. O trágico do óbvio t! não ser praticado. Co:r:'!eçamos 
a praticar o óbvio c, então, renasceu a esp~rança. Venficam<?s 
que o diabo não era tão feio como se pmtava, e que havta 
possibilidade não de se dar o calote, mas pelo menos de se 
obter um alongamento do perfil da dívida. 

EstudamoS tamb_ém a Ctuestão da dívida interna- e isso 
foi debatido inclusive na minha Banc-ada, pois coube a mim 
o ónus de relatar o primeiro débito externo. ou a inadirnplência 
do Brasil quanto aos juros- -,-e alguém me questloriõu: 
acertando a dívida externa, estará tudo acertado? Eu respondi 
que, se não acertarmos as contas internas deste País, o buraco 
continuará sendo cavado. _ ~ __ _ 

O tempo foi passando, e veio o P_re_sidente Collor. Devo 
confessar a V. Ex• e aos Srs. Senadores que nunca tive espe
rança alguma naquele Governo. Não existe nada mais_ triste 

l- para um cidadão, para um político, do que não ter esperança 
num governo. Depois de tudo o que aconteceu, este Congresso . 
se sentiu.comprometido com o Presidente Itamar Franco, por
que, na medida em que se concluiu o processo de impeachment 
do Presidente Collor, sabíamos que era inevitável que o Vice
Presidente da República, nosso colega, assumisse o cargo. 
Sua Excelência é um homem de muitos méritos, sério, honra
do, bem intenciOnado. Sua h011estidad.e nunca foj aqui posta 
em dúvida. . 

Mas, Sr. Presidente e Sr. Ministro, a D].aior obr(l de um 
governante, no meu entendimento, é dar estabilidade e ru~o 
para os cidadãos, para o país; é nortear o país. Cheguet ~ 
afirmar que somos capitalistas com complexo, mas a Consti
tuição de 1988 nos deu um rumo - a livre iniciafíva- , 
a partir do que prosseguimos. Trocamos o Ministro Marcílio 
Marques Moreira. Depois de ouvir V. Ex• expor os 15 itens, 
graças a Deus, Õão vi nenhu-ma modificação, porque eu esta Vã _ 
inteiramente de acordo com o que fazia o Ministro Marcílio, 
sabendo das dificuldades que S. Ex• enfrentava, principal
mente a falta de confiabilidade da população no Governo. 
Isso é terrível! 
_ _ Com o MinistrQ Gustavo Krause, houve a reafirmação 

-dÕs mesmos prinCíPios:- não haVerá -choques: vamos coibir 
o déficit interno, vamos acertar as contas; a dívida externa 
já não no-s preocupa mais, não porque já a pagamos. mas 
porque já a reestruturamos. Agora temos que acertar a econo
mia. Para isso, todos nós sabemos, é preciso confiabilidade, 
estabilidade, rumo correto. Não estou quc_rendo o rumo da 
topeira; nâo estou querendo a linha reta, mas uma direção, 
a direção de que o Brasil precisa. 

Diante de Deus, Sr. Ministro, _eu esperava isso do Go:-
verno lt31nar Franco. - . 

Veio aquí, indicado, depois de Gustavo Krause, o caipira 
Paulo Haddad, com uma dificuldade enorme. Não foi aceito; 
_era um caipira, foi JOgo ·carimbado. E esse homem, com urna 
paciência de mouro, sem nenhuma referência à sua origem, 
começou a perambular por todo lado, discutindo conosco, 
apresentando seu plano. 

Sr. Ministro, esse homem consumiu da Comissão de As
suntos Econômicos do Senado, no mfcyimo, 10 horas de discus
são e debate, suscitando a__esperança. Ocupamos a casa do 
Senador Beni V eras à hora do almoço para conversar; debate
mos em minha casa à noite; discutimos no ministério;. fomos 
à Comissão de Assuntos Econômicos. Pela primeira vez senti 
um plano verdadeiramente democrático, debati~o com o Con
gresso Nacional. Devo confessar que comecei a notar que 
já havia focos de esperança. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena
dor, permita-me, V. Ex~ já excedeu seu prazo. 

O SR. RONAN TITO - Perdão. Sr. Presidente. Vou 
concluir. 
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No exterior, S. EX• obteve também cODiiança. Não noto, 
no ·piano de V. Ex~, no de PaUlo Haddad e no de Marcílio 
Marques Moreira nenhuma discrepância fundamental. Contu~ 
do_, permanece a dúvida: Quanto tempo V. Ex~ ficará no 
ministério? - -

Li, na Gazeta Mercantil, a declaração de um banqueiro 
londrino, que diz: "Nenhum país do mundo é capaz de sair 
dos problemas em que o Brasil se encontra, trocando, em 
cinco meses, quatro ministros." 

Confio em V. Ex•, não faço nenhum favor. Pelo seu 
passado _de luta, pela sua inteligência, pelo seu patriotismo, 
V. Ex• dará o melhor de si. __ _ 

Sr. Presidente, faço um apelo ao nobre MinisTro, sem 
necessidade de resposta, nem réplica, nem tréplica - aten
dendo ao desejo de V. Ex~: Que seja dito ao Presidente Itamar 
Franco que, se as regras são essas, se cõnn~les foram discuti~ 
das, vamos embarcar nelas. Chega de solavancos! O Brasil 
precisa de rumo) O Brasil precisa de uma direção firffie! O 
Brasil precisa de esp"erança! Afinal, Dante Alighíed· dizia: 
"0 inferno é a ausência da esperança." 

Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Ministro Eliseu Resende. -

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eiiseu Resende)
Obrigado, nobre Senador Ronan Tito. OuVi, __ atentamente, 
a manifestação de V. Ex\ colocações feitas com muita prOprie
dade, preocupações válidas. De todas as considerações que 
V. Ex~ teceu, a mim me ficou um aspecto-com que concordo 
inteiramente, por ser da maior importância: os problemas 
são imensos e as soluções são extremamente difíceis. 

Tivemos oportunidade de dizer, da tribuna, do número 
de ocupantes da Pasta da Fazenda, homens todos eles dotados 
de grande talento. Podemos nos lembrar dos_ Ministros da 
Fazenda deste País, engenheiros, advogados, economistas, 
todos eles com suas características pessoais. pecUliares, ho
mens talentosos que dedicaram todo o esforço, todo o seu 
sacrifício à solução dos problemas do País. 

Os problemas existem. Concordo inteiramente- conl V. 
Ex~- de que o encontro dessas soluções é extremamente difícil, 
mas há uma premissa básica, fundamental, essencial que. se 
não for satisfeita, não teremos_soluçõe:_s_~_Não quero dizer que 
essa premissa, de pe[' si, seja suficien-te-, mas é fundamen
talmente necessária, e V. Ex~ falou sobre is.s.o ... :rrat_a-se da 
estabilidade, da confiança, da orientação segura para as dire
trizes que se formularem. 

TivemoS opo-rtunidade de dizer isso aqui e ouvir estas · 
considerações: "O Ministro da Fazend_a,_ _é um executor da 
política e das diretrizes do Presidente da República, de forma 
associada com o Ministro do Planejamento e, niais do qUe 
isso, com toda a equipe ministerial". 

É necessário que haja realmente um grande entrosamen
to, uma discussão interna dos problemas e que a mensagem 
seja uníssona - isSo five·· õ:(:lõi"fufi1dade de repetir -; caso 
contrário, não teremos a tranqüilidade, a credibilidade e, por 
conseguinte, não teremos -nenhuma condição de executar as 
medidas e diretrizes traçadas, nenhuma condição dó ·encOntro 
das soluções. 

Concordo inteiramente cOm V. Ex~: predsainOs de estabi
lidade, confiança, credibilidade e de um roteiro seguro que 
·êliga à Nação o caminh_o que o Governo está seguindo; sem 
e~~tensão, às vezes, de ficarmos imunes a erros -os erros, 

tOdos estamos sujeitos a cometê-los; ninguém é perfeito. Pode
mos até tOmar medidas erradas, mas o impOrtante é que saiba
mos que temos necessidade de acertar, que temos uma respon
sabilidade enorme. 

Não se trata da queda de um miniStro ou do problema 
da "rã mordida pelo escorpião em que os dois afundam", 
se o Presidente da República e o Ministro da Fazenda não 
estiverem entrosados, e, em decorrência disso, os_dois_se afun
dam; isso não é tão pior do que a Nação toda se afundar: 
é o povo, é a sociedade toda que mergulha. 

Então, a solução dos problemas parte de uma premissa 
básica e fundament;;tl;_ que o povo acredite, que o mercado 
acredite, que o empresário ac-re-dite, que o trabalhador_ acre
dite, para que nós possamos ter, através da discussão das 
soluções. o compartilhamento delas, um roteiro seguro a ser 
seguido por todos. 

De forma que agradeço as ponderações de V. Ex~. espero 
que tenhamos condições de continuar colaborando com o Pre
sidente da República no encontro dos objetivos e das metas 
extremamente difíceis. A responsabilidade é esmagadora, 
acho que estamos aqui dentro de uma linha de dedicação 
de todo o nosso trabalho e esforço na persecução dos rumos 
que fOrem traç_~dos pelo Presidente da República e prossegui
remos de uma forma muito ~ónsistCrife. PelO -menos nisso 
acho que pOsso trazer uma contribuição. . 

Já tive oportunidade de, durante anos, décadas, debater 
com o Presidente Itamar Franco os problemas do País. A 
minha presença ao ladO do Presidente como assessor não é 
porque Sua Excelência agora seja o Presidente da República. 
Já ajudei Sua Excelência em estudos especiais quando exercia 
a Vice-Presidência; quando Senador-, vez por outra chama
va-me e refletíamos juntos, muitas vezes, havendo, inicial
mente, desencontros de idéias e opiniões, mas procurando 
acertar e trabalhar juntos. 
_ O Presidente escolheu a pessoa com quem serilpre traba
lhou e é isso -qUe_ traz a s€:guia"nça de que, daqui erif diante, 
de agora para frente, a palavra do Ministro da Fazenda é 
a palavra do Presidente da República. Pelo menos esta pre
missa fica atendida: não haverá falt~ de sintoriiã; junto ã opi
nião pública e à imprensa, entre o que o Ministro está falando 
ou fazendo _e o que o Presidente está pensando ou querendo 
fazer. - --

Pelo menos essa segurança, essa tran-qüilidade. queremoS 
trazer ao Congresso Nacional, ao Senado e à Nação. Muito 
obrigado, Senad<l,!". 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra· ao nobre Senador Álvaro Pacheco. V. Ex~ dispõe 
de cinco minutos. 

O SR. ÁLVARO PACHECO (PFL - PI. Pau a interpelar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Sr. Ministro, antes de formular as perguntas que pretendo 
fazer, gostaria de associar-me a todos os colegas que me ante
cederam na confiança e no elogio -que fizeram a V. Ex\ que, 
nesta tarde, faz uma exposição clara, simples e brilhante, 
sobretudo, pela justeza e pelo bom-senso dos quinze princfpíos 
que V. Ex~ enumerou e que irão nortear a política económica 
do Governo daqui para frente. · 

Acredito também que V. Ex• representa, nesses meses 
do _Goverrio Itamar Franco, a primeira _grande esperança de 
estabilidade da economia e do Ministro da Fazenda. 

Gostaria- de perguntar duas coisas a V. Ex~: primeiro, 
qual a posição de V. Er com relação à proposta existente 
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no Senado para que as empresas públicas passein ao mesmo 
regime das empresas privadas, no que se refere à falência 
e concordata, ou seja, à possibilidade de essas empresas, no 
mesmo regime previsto para o setor privado, virem a ter con
cordata e falência decretadas? 

A segunda pergunta tem um cunho maiS pessoal e creio 
que meus companheiros_ do Senado gostariam também de ter 
um esclarecimento sobre isto: o jornal Folha de S. Paulo, 
em sua edição de domingo passado, publicou uma extensa 
reportagem sobre obras inacabadas, supostamente iniciadas 
em gestões administrativas de V. Ex~, citando em destaque 
a Ferrovia do Aço e_a Transamazônica. Há algum fundamento 
nessa reportagem? Gostaria de saber como e por que essas 
obras foram planejadas? Quais as circunstâncias que levarãii:i 
o Governo Federal a planejá~las e a iniciar a- execução? E, 
finalmente, por que elas não foram concluídas? 

São as minhas perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem íCpala-
vra V. Ex•, Sr. Ministro. -

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende) -
Muito obrigado, Senador Álvaro Pacheco. 

Inicialmente, V. Ex~ pergunta sobre a proposta formulada 
ao Congresso Nacional relacionada às empresas públicas para 
que a elas sejam }atribuídas as mesmas condições de falência 
e concordata-já preceituadas para as empresas privadas. 

A minha reflexão, Senador, se me permite, é muito em~ 
presaria L A par do exercício_ de atividade púl:?_Iica - sobre 
a qual inclusive dis_correrei a respeito na_·r~sposta à se-gunda 
pergunta formulada por V. Ex~- tive, também, a condição 
de exercer atividadcs no setor priva-do e fiquei imbuído de 
um raciocínio muito empresarial- que pode até me sÇr muito 
útil agora no exercício das minhas funçõ~s c tare{as à frente 
da Pasta da Fazenda -, na análise do comportamento das 
empresas estatais, nos reais be:ncfícios que ela-s trarão para 
a economia c para a Nação como um todo e dentro do contexto 
também do que elas representam perante o seu acionista -
no caso, o Tesouro Nacional, a União. 

Vejo que devía:ri'lõ"s realmente, à e.xceçãQ de q~~erm~n~dos 
aspectos que tive oportunidade de rcssalta_r: de_qmho fi19s6~_ 
fico, ideológico, estratégico e de segurança nacional - isso 
afetaria o nosso raciocínio em casos muito especiais -, dar 
às nossas empresas públicas e empresas de economia mista 
o mesmo tratamento das empresas privadas. Porque se é im~ 
portante partir para o programa de privatização e se o progra
ma de privatização tem problemas de operacionalização -
executar uma privatização é difícil, porque requer cuidados 
relacionados com a alienação do património público -, por 
que, antes, não partimos para um procedimento muito mais 
simples: fazer com que as empresas públicas de economia 
mista atuem como se empresas privadas fossem, alcançando, 
portanto, os benefícios do comportamento empresarial? . 

Então, permita~me dizer, se V. Er' perguntar a mim, 
como um cidadão, como um gerente, como um açlministrado~, 
que eu seria a favor. - - - -

A segunda pergunta que V. Ex• me faz se ref~~~ ~versões 
dos jornais a respeito de obras in_acabadas, muitas vezes colo~ 
cada_s como "obras faraônicas", de que participei" rici meu 
passado de 50 anos de trabalho e dedicadqs a9 __ ~e~~ç_o público 

·há 29 anos. O primeirO cafgó ·público que ocupei foi em 1964. 
V. Ex• faz uma pergunta orientada, especificamente, para 
projetes como a Ferrovia do Aço, como a Transamazônica. 

Eu chegaria a acrescentar que sou muito criticado também 
pela construção da Ponte Rio/Níterói, considerada t_ambém 
como ~·obra faraônica". 

Eu gostaria de tecer algumas considerações rápidas, de 
acordo com o tempo que disponho para responder as pergun-
tas de_ V~ Ex• _ · 

Em primeiro lugar, quanto à Ferrovia -do- Aço,- qUero 
dizer que não fui o seu idealizador. Quando assumi o Mini5!: 
tério dos Transportes, enco-ntrei diversas obras em situações 
desorganizadas e a Ferrovia do Aço foi uma delas. Encontrei 
na mesma situação o metrô do Rio de Janeiro e o de S_ão 
Paulo~ além de outros programas, como o programa de cons
trução naval etc. 

Eu tinha a responsabilidade de racionalizar aquele probleR 
ma e de resOlver a questão. 

E_xmiitei profundamente o projeto da Ferrovia do Aço. 
A Ferrovia do Aço era um traçado de Belo Horizonte a Itutin~ 
ga; de Itutinga ao Rio de Janeiro, passando por Volta Redonda 
em direção ao Porto de Sepetiba; e, em outro ramal, de ItutinR 
ga a São Paulo. Os investimentos ali colocados eram muito 
altos e o que fiz, então, foi racionalizar a solução da obra. 
Ent~o, dei prioridade aos investimentos num trecho apenas, 
que é o trecho de Jeceaba _a Volta Redonda. E tive de aban
donar os investimentos prOgramados para os outros trechos, 
Particularmente, o trecho entre Belo Horizonte e Jeceaba 
-porque numa análise do trecho ferroVíáiiO existente, que 
é o ramal de Paraopeba, percebi que aquele trecho já tinha 
características adequadas para responder pelo tráfego rodo~ 
viário existente. Em Jeceaba há um entroncamento da FerroR 
via da Vale do Rio Doce com a-Ferrovia do Aço e dei priori~ 
dade, então, à conclusão do trecho entre Jeceaba e Volta 
~edonda. Esse trecho está pronto, está em tráfego. Real
mente, abandonei os-outros investimentos, porque Tlão- o"s 
considerava prioritários. Com_isso, fiz_ uma r~dução enorm~ _ 
de investimentos programados não apenas nos trechos não 
prioritários, mas também com o abandono de uma progra
mação de investimentos, que seria extremamente onerosa. 

A estrada de ferro estava projetada para ser eletrificada. 
Entendi que os lõVeSttmeritOs na eletrificação seriam muito 
pesados. Abandonei, portanto, a alternativa de eletrifiCação; 

_suspendemos a contratação de locomotivas elétricas_da Ingla
terra e, com -isso, pudemos fazer uma simplificação grande 
do pf6je:to e_uma racionalização. 

O projeto está pronto entre Jeceaba e Volta Redonda, 
transportando minério de ferro. Falta concll!_ir o trecho entre 
Jeceaba e Belo Horizonte. Entendo que esse foi o trecho 
mais focalizado pela reportagem a que V. Ex• se refere. Mas 
foi um trecho construído em administrações anteriores, que 
achei por be;r:n, ~m favor da racionalização do investimento, 
realmente, -naõ prosseguir. - - -

- Com relação à Transarnazônica, essa foi uma estrada 
construída dentro de um programa que envolvia um elenco 
muito maior de rodovias, Os_nossos rep·resentantes no Con
gresso Nacional, no Senado Federal, oriundos da Região Nor_~ 
te do Brasil, conhecem bem a Amazônia e sabem o que ela 
representava no princípio da década de 60. Era um tabu desco
nhecido, uma incógnita, o grande mistério. LembroRme quan
do eu estava_na univ~rsidade_._ n9s ~stados Unidos~_ quando 
eu falava que era brasileiro, a primeira pergunta que=-re-cebia 
era sobre a jungle no Brasil, isto é, sobre a floresta que havia 
lá. 

Então, houve um ·chamado Programa de Integração Na~ 
cional, baseado no Fundo de Integração Nacio~al-:- PIN~ 
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recursos foram alocados legalmente, constitucionalmente, pa
ra isso, ou seja, para desenvolver um programa que envolvia 
a construção de várias estradas,_estradas de conquista da Ama
zônia, de integração da Amazônia às demais Regiões do País, 
envolvendo a construção da estrada Cuiabá - Santarém; a 
construção da estrada Brasília - Cuiabá -Porto Velho -
Rio Bra:rtcõ; ·a estrada começada por Juscelino Kubitschck, 
a chamada Brasnia - Acre; a construção da estrada Manaus 
-Caracaraí- Boa Vista- Porto V~lho- Manaus; também 
a TransamazõriiCa e a pavimentação da Belém ~ Brast1ia, 
que, em 1961, o Presidente Jãnio Quadros chamou de "estrada 
das onças", porque foi construída, antes, por Juscelino Kubits~ 
chek. Então, esse era todo um programa financiado pelo Pro~ 
grama de Integração Nacional. 

A Transamazônica foi constrU:faa _dentro dessa linha de 
conquistar a Amazônia - uma estrada de terra simples, de 
9 metros de largura~ rampas de 10 até 20%; raio -de curvatura 
de menos de 200 metros; pontes de madeiras nativas da. região; 
investimento de baixo ctisto; estrada de terra que penetrava 
no desconhecido e conquistava a Amazônia, programada para 
investimento muito baixo. para que depois viesse a ser-conser-
vada de forma atenta e permanente. 

O mal da Transarnazônica, Senador. é que ela deixou 
de ser conservada. Não _há manutenção na estrada. Isso vem_ 
ao encontro da afirm_ação que fiz anteriormente. É um absurdo 
o .que acontece com esse. património construído no passado. 
Penso que devíamos nos preocupar mais com a sua conser
vação do que com a crítica às obras do passado. Se a Transama
zônica ou uma estrada de terra fosse conservada ela estaria 
cumprindo o seu papel até hoje. 

OSR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sr. Ministro, 
o tema é fascinante, mas a Presidência pediria a V. Ex' que, 
na medida do possível, ultimasse a resposta, pois V. Ex" já 
excedeu o prazo. 

O SR. MINISTRO PA. FA.ZENPA. (Eliseu Resende}.
Para ultimar a resposta, a última referêricia, Senador: o Brasil 
deve_ construir, por ano-, umas três ou quatro Transamazô
nicas, se levarmos em conta as estradas rurais e vicinais, cons
truídas por municípios e agricultores em todo o País. Todo 
prefeito, todo administrador de estradas, todo fazendeiro sabe 
que se uma estrada de terra não_Jor bem conservada, não 
haverá tráfego. O Brasil constrói três _a quatro Transama
zônicas por ano, mas essas estradas precisam_ser_ bem conser
vadas. 

Desculpe-me, Sr_. Presidente_. 

O SR. PRESIPENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex• dis
põe de dois minutos, nobre Senador. 

O SR. ÁLVA.RO PA.CHECO- Estou satisfeito com a 
resposta e as explanações do Ministro. 

Encerro minhas perguntas. 
Muito obrigado. 

OSR. PRESIPENTE (Chagas Rodrigues) -Sr. Ministro, 
V. E~ dispõe de dois minutos. 

O SR. MINISTRO PA. F A.ZENPA. (Eliseu Resende) -
Dispenso. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobrt:: Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUA.SSUNA. (PMDB- PB. Para interpelar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presic;lente, Srs. Senadores, 
Sr. Ministro Eliseu Resende, como Vice-Presidente da FA-

CIARJ- Federação das Associações Comerciais e Industriais _ 
do Rio de Janeiro, ouvi dos empresários da minha região 
todos os protestos possíveis sobre o IPMF, como tambt!m 
da FIESP e de várias federações. A todos eles eu dizia das 
minhas preocupações, principalmente aquelas que se referem 
à quebra da anualidade; à concentração bancária que prova
velmente ocorrerá, porque todos sairão de vários bancQs e 
ficarão somente em um - possivelmente muitos bancos vão __ _ 
quebrar -; ao perigo dos cheques virarem moeda corrente, 
virarem o "c_heque-leque" da Argentina; ao perigo do efeito 
cascata na tributação; à quebra do sigilo bancário; ao perigo 
de, nos pequenos negócios, os cheques não serem mais aceitos; 
enfim, toda uma gama de preocupações que só eram neutrali
zadas pela sensibilidade política do meu partido, que achava 
que não se pode tirar a governabilidade de um governo, de 
uma presidência- da qual somos co-partfcipes -, de qual
quer instituição ou mesmo de qualquer cidadão responsável 
deste País. 

Veio aqui o ministro que V. Ex• sucede e que nos deu 
todas as explicações. Por essa razão, no Primeiro tümô, vôtei · 
favoravelmente ao ajuste fi~cal. 

Na semana retrasada, na Folha de S. Paulo de domingo, 
28 de fevereiro, saiu um artigo que me deixou um pouco 
mais pre:õcupado. O título do artigo era: '"'Quem mente sobre 
rombos e o IPMF?" E nele se dizia que a arrecadação havia 
aumentado 50% em janeiro, que sobrara dinheiro até para 
reduzir a dívida; então, por que criar mais impostos? E isso 
batia com os números do economista Oércio Munhoz, secun
dado também pelo Deputado Delfim Netto. 

Ministro Eliseu Resende, as minhas perguntas são as se
guintes: A arrecadação realmente aumentou, ou é um equí
voco da Folha de S. Paulo? E se não aumentou, como podemos 
minorar os efeitos negativos do IPMF, principalmente a que
bra da anualidade e a quebra do sigilo bancário, que são 
os mãiS gritantes, a meu ver? 

-São estas as questões que apresento a V. Ex~: O qtie 
a Folha de S. Paulo divulgou é verdadeiro? E se for verdadeiro, 
por que mais impostos? E se não for, como minorar os aspectos 
negativos desse imposto? 

. Q SR. PRESIPENTE (Chagas R.odrigues)-:- Tema.Iiala
vra o nobre Ministro Eliseu Resende. 

O SR. MINISTRO DA. FA.ZENPA. (Eliseu Resende) -
Muito obrigado, Senador Ney Suassuna. 

As preocupações de V. Ex~ são válídas, e confesso-lhe 
que a minha primeira semana à frente do Ministério da Fazen
da foi dedicada a reflexões profundas sobre a natureza _e as 
características desse imposto. 

Foram reflexões profundas, debatidas com muitas pes~ 
soas-, com técnicos e, longamente, com o próprio Presidente 
da República. O que tenho a dizer a Y._EX" é que suas preocu
paÇõ"es são válidas. Precisamos, evidentemente, considerar. 
esse imposto dentro das características que citei aqui: é um 
imposto provisório, tem oS seus pontos positivos e negativos. 
V. Ex~ realmente citou alguns pontos negativos, mas, na aná
lise do conjunto, chegamos à conclusão de que é um imposto 
necessário. exatament_e em decorrência da segunda parte da 
suá manifestação, quando se referiu à reportagem da Folha 
de S. Pa.ulo. 

A receita vinha realmente apontando determinados supe
rávits. E é importante que nós os tenhamos, para que possa
mos tentar resgatar uma parte da dívida interna com moeda 
e resolver o problema da inflação, da redução da taxa de 
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jui'os para reestimular os investimentos. O fato de registrarmos 
superávits não sigriifica que poderíamos dispensar o IPMF. 

Ocorre, Senador, que, infelizmente, as despesas, particu
larmente as do mês de janeiro, cresceram-, e registramos um 
déficif de caixa muito expressivo no mês de fevereiro. E o 
esforço enorme, extraordinário, que temos de desenvolver 
é no sentido de procurar equilibrar o nosso fluxo de caixa_. 

. Foi sob esse argumento que pesamos toda a nossa conside
ração a respeito do imposto. Trata-se de u_m_ imposto destihado 
a suprir as nossas deficiências de caixa. 

Não é verdade que estejamos profe13.il-d0 superávits~ Pre
cisamos de tê-los, mas, infelizmente, eles não estão ainda 
em nossos horizontes. Preds~os do IPMF_ para coinpor as 
nossas conta_s. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)--:: V. E~' dis-
põe de 2 minutõS, -nObre Senador. · · 

O SR. NEY SUASSUNA -Sentindo-me esc!a(ecido, que
ro desejar ao Ministro Eliseu Resende tod_o SJJ.cesso, porque 
o sucesso da sua Pasta com certeza terá um reflexo tremendo 
sobre o nosso País, que precisa de melhores horizontes. 

Sucesso! Que Deus o ilumine! 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (E!iseu Resende) -
Muito obrigado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi
dência propõe que a sessão será prorrOgada por mais 20 mínu·
tos, para atender os-oradores inscritoS. -{Pausa.) -- -

Não havendo oposição do_Plenário, fica a·s-essâó'prórro-
gada por mais 20 IninUtOs. - - · · -

Concedo a palavra ao nobre'senador Am_irLando;que 
dispõe de 5 minUtos. - -

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Para interpelar. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr. Ministro, Srs. 
Senadores, tive oportunidade de expor alguns pontos de vista 
quando de um encontro com V. EX1', Sr. Ministro, no Minis
tério da Fazenda. E aqui reafirmo, preliminarmente, uma 
posição que é de fé C esperança neste País e_ no trabalho 
de V. Ex\ porque temos de realmente mergulhar no país 
concreto, no país real e nos afastar do país das falácias, da 
mistificação. · · - ·· 

V. Ex~ revelou, naquela ocasião e nesta t3.ide, um pro
fundo senso de concretude a respeito do Brasil. V. Ex• conhece 
este País desde os páramos mais remotos da Am_azônia, onde 
teve oportunidade de abrir os primeiros Caminhos para o de
senvolvimento - porque sociedade é relação, e as relações 
sociais só surgem a partir de um nleio _que as aproxima às 
partes da relação- e V. Ex• participóu da abertura de estra
das, sobretudo no meu Estado de Rondônia~ e· da reabertura 
da BR-364, Manaus- Porto Velho. Enfim, V. Ex~ tem essa 
visão e os pés nõ chão e nas estradas deste País--e nas suas
populações ribeirinhas e, por que não dizer~ isso lhe dá um 
manancial de credibilidade para traçar os rumos desse país 
real. Parece-me que esse é um ponto importante, qual seja, 
o ~nhecimento_que tem da administração, porque adminiStrar 
é tomar decis_ões oportunas, adequadas e fazer o acompanha
mento. Não basta tomar decisões, é preciso· acompanhar. 

Esse país, Sr. Ministro, ·esse -Brasil real quer retornar 
à legalidade, quer voltar a uma normalidade há muito perdida. 

Atualmente vivemos um clima de desobediência civil. 
Hoje, a Constituição e as leis não são respeitadas, e o primeiro 
passo-da administração, para acertar, é exatamente fazer esse 

ajuste do respeito à lei e essa visão do mundo, do Brasil 
concreto. 

Neste particular, Sr. MinistrO,~ acredito que o plano que
V. Ex~ deverá, junto com os demais niiriiStros da área, apre-=
sentar à Nação, é fundamental. E ele, tenho certeza-, poderá 
oferecer perspectivas para a solução dos problemas. Este País 
é imenso, V. Ex~ o conhece. E quando venho de_Porto_Velho 
a São Paulo, voltando a Brasfiia, vejo que -a nõss3. populaçãO, 
que se adensa nas grandes cidades, tem a _oportunidade de 
ser distribuída pelo território nacional, que só será nosso na 
medida em que o ocuparmos definitivamente, corno ocorreu 
com a tentativa de _ocupação do solo brasileiro que, em certos 
pontos, como em Rondônia, deu certo._ 

A começar daí, entendo que poderemos edificar a reden
ção nacional. Vivemos· um inomento sui generis e O- Governo 
não pode perder. Houve um movimento n:ó ano passado, 
o reencontro da Nação consigo mesma; com o seu destirio; 
houve um momento de purgação purificadora e é hora. então, 
Sr. Ministro, de assentarmos os pés no chão, para juntos 
construirmos um Brasil possível, um Brasil com futurp, um 
Brasil viável. 

Nesse particular, a experiência de V. Ex~, acredito, dará 
uma contribuição importante para a reedificação da naciona
lidade e da cidadania. 

Evidentemente, falo da necessidade de respeitar-se a 
Constituição Federal até nas emendas. Votei favoravelmente 
ao IPMF no primeiro turno·;--disCordei de pontos que ofendem 
os_ meus .conhecimentos jurídicos e a minha _concepçã~ de 
respeito à Constituição, sobretudO, quando a Emenda n\' 2 
traz o IPMF quase como Pilatos nq Cred.o, porque as diSpo
sições maiores que, até certo ponto - e eu estou convicto 
-de forma clara, concretamente, ofendem a Constituição 
em cláusulas fundamentais, sobre elas a emenda não tem al
cance, só o poder c.onstitucional originário. 

Mas, nesse particular, alguns problemas parecem funda
mentais. Não adianta ficar nesse círculo vicioso da_ inflação 
e da recessão. ~ preciso rompê-lo com praticidade e com 
essa visão concreta da realidade. Sr. Ministro, para isso é 
preciso ter ousadia, ousadia qti.e espero venha gravada no 
plano de V. EX'/ Não adianta reclamar das tax_~s de inflação, 
se é o déficit público que desemboca na elevação permanente 
das taxas. 

_ b claro_ que esse equilíbrio de caixa é fundamental, maS 
nunca é demais também bater numa tecla dos chamados des.e_
quilíbrios regionais e pessoais de relida. Há um contingerife 
enorme de pobres em regiões ricas, assim como há ricos em 
regiões pobres. Aos primeiros, a teitdênciã. tem sido a imple
mentação de políticas compensatórias; aos últimos, o Estado 
tem ainda despendido vultosas somas na {erma de subsídios. 

O que nós, que pretendemos ser repiesentaõ.te-s dos po
bres das regiões pobres, poderemos ouvir da administração 
pública federal? Voltando à origem da minh3; pergunta: o 
Governo percebe e avalia os _desequilíbrios regionais a pa-rtir 
de uma visão de funcionalidade ou como uma questão estrutu
ral? Em um ou outro caso, que tipos de ações o Governo 
pretende propor para essas regiões? Soluçóes compensatórias 
ou poderemos iniciar as nossas discussões a partir de nossos 
próprios potenciais de desenvolvimento regional? 

Eram essas as· minhas perguntas, .Sr. Ministro. Tenho 
esperança que V. Ex~, por ser um- homem de competência 
reconhecida, um homem que conhece a vida brasileira, um 
hOIDem que conhece esse País, por certo poderá dar soluções 
concretas, não abstrações, não planos mirabolantes. mas solu-
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ções práticas para uffi Brasil concreto que reclama soluções 
viáveis. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sr. Minis-
tro, V. Ex• tem a palavra. -

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende)
Muito obrigado, Senador Arn_ir Lando. 

V, Ex~ traçou características da minha atuação--na vida 
pública deJ?,tro da linha de conhecer o Brasil, de ter pisado 
no chão em todos os cantos do território nacional. 

Entendo, realmente, que essa é uma característica impor
tante. Quando vemQs o Brasil com esse tamanho continental, 
com suas diferenças regionais de desenvolvimento, fiçamos 
impressionados sobr~ como seria possível, em termos nacio
nais, resolver igualmente todos os problemas desta Naç-ão 
com tantas diferenciaçõeS regionais. 

Onde quer que se esteja, em qualquer ramo da infra-es
trutura, analisando as políticas económicas, soCiais~ pensa-se 
que, na v.erdade, temos muitos "brasis". O meu Estado _de 
Minas Gerais é do tamanho da França; o Estado do Maranhão 
é do tamanho do Japão: o Estado de São Paulo é do tamanho 
da Alemanha. 

Seria fácil se tivéssemos que resolver os problemas apenaS 
do Estado de São_ Paulo, ou do Estado de Minas Gerais, 
ou do Estado do Maranhão, ou do Estado de Rondônia. Terítl~ 
mos condições de traçar uma politicá. Uõifõfrrie de Urila fOrma 
bem mais adequada à real solução daqueles problemas. 

Mas, o que temos? Temos um país de um tamanho enor
me com muitas diferenças regionais. 

Então, é preCiSO que, realmente, no cuidar das soluções 
regionais, conheçamos a nossa geografia pelo menos; conhe
çamos os problemas que existem na Amazónia, no Nordeste, 
no Sul, no Sudeste, no Centro-Oeste. -

Acho que é verdade o que V. Ex• afirmou. Temos que 
saber discernir, quando do lançamento das diretrizes de gover
no, as prioridades nacionaiS. -ACi:'Cdito que isso é uma conside
ração, uma ponderação muito ímportãnte, Senador Amir Lan
do, quando tivermos _que refletir sobre a reforma constitu
cional. 

Quero daf"meu testemunho pessoal, aqui, de um homem 
que viveu muito no trato da infra-estrutura brasileira destinada 
a dar suporte ao seu crescimento económico e à integração 
nacional. Houve muitos programas voltados para o trato das 
regiões de acordo com as suas características, além de uma 
vontade enorme de promover a solução para os desequilíbOos 
regionaiS- de desenvolvimento. 

Acho que a Constituição de 1988_ trouxe determinados 
aspectos que talvez tenham prejudicado esse esforço. No mo
mento em que houve a concentração dos tributos na_su_a ori
gem, fortalecemos realmente aqueles Estados e regiões onde 
a origem era mais desenvolvida e possuidora de uma cõncen
tração maior de atividad.es económicas. 

Posso dar um exemplo no campo das estradas novamente: 
havia uma Taxa Rodoviária Única, que hoje se transfomioti 
em IPVA. 40% desse tributo era destinado à conservação 
das estradas federais; 40%, à conservação das estradas esta
duais; 20%, à conservação das estradas municipais. No mo
mento em que aquele imposto se transfonnou no IPV A cobra
do pelos Estados, este ficou naqueles Estados onde é maior 
a frota automobilística. E aqueles pobres Estados do Nor
deste, da Amazónia e do Centro-Oeste ficaram com as suas 
estradas órfãs, sem nenhuma condição de financiamento para 
sua conservação, porque os Estados não tinham fon_te_s_de 

recursos próPrios Para a conservação das estradas, e o_ Go-
verno· Federal não tinha recursos para conservar as suas BR 
nessas regiões menos desenvolvidas. 

Então, acho que no momento em que estivermos medi
tando sobre a reforma constitucional - essa reflexão que 

_V. Ex~ coloca agora é inteiramente importante - teremos 
instrumentos novos e valiosos para compensar as nossas dife-
renças regionais de desenvolvimento. _ 

Agradeço, Senador.Arnir Lando, sua manifeStação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• dis
põe de dois minutos, nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Para contraditar. 
Sem revisão do orador.) Sr. Ministro, é evidente que V. Ex~ 
coloca uma questão num sentido beJ;Il mais amplo, mas essa 
gràndC caminhada começa pelo primeiro passo: -

Sei que o Governo Itamar Fra!lco tem, ainda, dois anos 
em ordem de grandeza. Q_mais import3rite é que nesse plano 
se faça a tentativa de, realmente, se pensar no Brasil: na 
imensidão, nas diferenças regionais, na pobreza, 60% da nossa 
população vive em condições de miséria. E é claro que se 
não pensarmos agora, não no amanhã, mas nas gerações 
atuais, não estaremos dando um~ contri~uição_ para a solução 
dos graves problemas do País. 

- Por isso, faço esse apelo a V. Ex~ É chegado o momento. 
O Brasil está maduro. Há um apelo da sociedade para se 
retorn~r à legalidade, para se retornar ao c;onvívio normal 
onde a lei talha a condu_ta. É- ·o momentO de traçarmos essas 
metas. Sei qUe o" culto_ prazo é impOrtante, porqUe temos 
hoje um déficit; temos um desequilíbrio de caixa, mas se 
nós não sairmos desse dilema de inflação e rec;essão possivel
mente ficaremos como o cão correndo atrá_s do rabo._ Isto 
é pouco ainda, para o Governo~ eu sei que pode ser muito, 
como meta im.ediata do Governo ltaDJ.ar Franco, mas este 
País clama por uma solução bem superior, do tamanho, ao 
menos, do nosso território. - -

Eram as minhas considerações, mu~to obiigad~. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• dis
põe de dois minutos. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende)
Muito obrigado, Senador. Estarei _ ate_nto às ponderações de 
V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Há ainda 
cinco Srs. Senadores inscritos para interpelações. · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Levy Dias. V. Ex~ 
dispõe de cinco minutos. --

O SR. LEVY DIAS (PTB.-c-. .MS._Parª interpelar. Sem 
revisão do orador.) ~Sr. Presidente, Srs. Senadores? Sr. 
Ministro E li seu Resende, acredito em V. Ex~, acredito em 
sua competência, effi seu patriotismo, em Sua -seriedade na 
condução do Ministério da Fazenda. 

V. EX" falou em controle -rígido das estatais, que nunca 
obedeceram a alguém. Como V. Ex~ pretende fazer esse con-_ 
trole? 

V. Ex• falou em tarifas públicas corretas. As tarifas públi~ 
cas, hoje, estão defasadas ? O petróleo, a energia elétrica, 
as telecomunicações~ estão defasadas? Em quanto? O governo 
pretende corrigi-las? Quando? 

Quarl.to sobra do Orçamento federal para investimentos? 
Segundo informações. que temos, uma grande parcela sedes-
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tina apenas- à rolagem da dívida; outra, à manutenção da 
máquina. E -desejo saber quanto sobra para os investimentos. 

Votei contra, Sr. Ministro, o IPMF no primeiro turno 
e votarei cOntra no segtihdo turno por convicção:-Terih03poia
do o Governo, pretendo continuar apoiando-o, mas informei 
à Liderança do Govern-o que não tenho condições- de votar 
a favor do IPMF exatamcntc pelo descontrok_ das estatais. 
Acredito que recorrer mais urna vez aq bolso do"contribu_i1_1te 
não vai resolver o problema, a menos qQc_ seja feito um prOgra
ma rígido de privatização. Portanto, o IPMF será apenas mais 
um tributo, mas as estatais levarão_ ~odo _esse .. dillb.eiro. pelo 
ralo. No dia da votação em primeiro turno, disse por que 
votava contra e trouxe apena~ o exemplo da EMBRAER, 
que, num único mês, teve um prejuízo- de -Cr$1,3 trilhão. 

São essas as questões que levanto, Sr. Ministro e Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -V, Ex• tem 
a palavra, Sr. Ministro. -- - --- -

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende)
Sr. Senador Levy Dias, muito obrigado por suas Conside-rações 
e suas perguntas, que são elaboradas com muita propriedade. 

Penso que a questão do controle rígido das estatais foi 
colocada aqui, nos noSsos princípios, e já tive oportunidade 
de tecer consideraçõe~ ~ respeito. 

V. Ex~ faz uma indagação muito iirlpoitante: corno centrO~ 
lar as estatais, os seus investimentos, uma vez que já houve 
várias tentativas, no passado, sem sucesso? 

Devemos ter, amanhã e depois de amanhã, uma reunião, 
dirigida pelo Presidente Itamar Franco, com todas as estata,is, 
para traçar determinados programas e diretrizes de atuação 
dessas empresas. 

Talvez, Senador-, o fato de eu ter passado por elas nos 
dê condições de melhor controle das suas atividades, porque 
conhecemos o espírito corporativista e a maneira conio muitas
das estatais do Brasil funcionam e trabalham. Acredito que 
isso também decorre muito de uma experiência empresarial 
vivida, no momento em que queremos que as estatais se com~ 
portem como se empresas privadas fossem. 

A idéia, Senador, é nos aprofundarmos nos custos do 
escopo de trabalho da missão a ser desenvolvida pelas estatais 
individualmente. Quando digo custos, quero dizer custeios, 
despesas operacionais., acrescentando-se também os custos fi~ 
nanceiros dos inVestimentos, a orientação real dos illvesti~ 
mentes que devem ser feitos, das obras ·que devem ser correre~ 
tizadas, para definir exatamentc até onde_ vai O prOgrama -
do investimento e do reiQ.vestimento. 

Entendo que - aqui, novamente, faço uma referência 
--o Tesouro, a União é um acionista que investhi numa 
estatal, numa empresa. É preciso que haja os dividendos; 
é preciso que haja o retorno. É preciso que se crie a menta~ 
lidade de que a geração _de caixa numa estatal não é para 
reinvestimento. Poderá~ ser se houver uma conscientização 
do acionista de que aquele reinvestimento é necessáiiO, dentro 
da filosofia e da programação do próprio acionista. O que 
estamos vivendO? A que estamos assistindo'? Que estatal, que 
empresa de economia mista transfere dividendos para o T escu
ro, na medida exata do retorno do inveStimento e do capital 
ali aplicados? Então, é necessário que o·acJortíSta tenha çondi
ções de entrar lá, programar e acompanhar a geração de caixa, 
a eficiência, a produtividade, a redução d~ despesas operacio
nais, das despesas correntes, para que haja a margem bruta 
de geração de caixa que poderá ser reinvestida, mas dentro 

de um programa de reinVestimentos Qrdel\ado ~ organizado 
pelo próprio acionista ou que implique_ em ~~tornO par;:t ç; 
acionísta, sob forma de dividendos. __ :' " · 

' E mais- aí volto à segunda questão fon\u:r18Ji:.1.: por V. 
Ex• -: quando fixamos os níveis das tarifas públicáS;'..-esses 
níveis são fixados para cobrir esses custõs_. cpeiacio_n'!is e de 
investimentos. Então é necessário _que eSses Cv~toS .~ejam ra~ 
cionalizados, minimizados para qUe possamos ter tar1fa3 cÓbra· 
das aos usuários, aos Consumidores a níveis suportá'?iêi:s. Se 
deixarmos as estatais no descontrole, e:m· primeii&nugii.- não 
haverá para a União o retorno do capital investiC1t) ;;--~ 'm 
segundo, o povo vai ser sacrificado cada vez mais coih tãrifas 
públicas elevadas. _ . . ' · . " 

Quanto à segunda pergunta de V. Exa, a políiicr.·.tari:~.Ha 
parte deste princípio: primeiro queremos ver quais sãp rC'A~ 
mente os custos das estatais para a prestação a~'::!qLLáda·,de 
seus serviços;. determinados esses custos, fixamOs m nív_eis 
das tarifas. É importante que tenhamos uma PoiÍÚcà {~rifária 
que possa premiar a produtividade das estatais, e que tan\bém 
possa fazer com que o valor re--ª1 dessas t~rjfas seja prese_rvaqo, 
dentro de uma forma paramétrica de planilha de custoS _ad~-~ 
quada, para que esse reajustamento tarifário presen-lé, d~ 
um lado, o valor real da tarifa, o seu valor inicial e,_ 9-e ltUt.r.Q, 
que seja efetivamente neutro com rel_ação à inflaçãc. Em ou
tras palavras, a política tarifária não pode se.r realirrientadora _ 
da inflação. 

Finalmente, V. Ex• faz a pergunt~-_qua_nto à parte do 
Orçamento destinada a investimentos. Tenho aqui, no ca'iO 

do exercício de 1992, dentro da decomposição da aplicação 
do recolhimento brutq da Receita_ Federal, o qUe Vai_parã 
custeio e o que vai para-investimento. Os recursO~ destinado~ 

, ao custeio e investimento são iJ?,~li.ficientes, ou se;\a, US$6,5 
bilhões, cerca de 16%. O custeio aí é muito elevado. O investi
mento no OrçamentO Fiscal repreSerlta u'ffia1parcela,.relativa-; 
mente pequena, inexpressiva. Acho que os grandes investi
mentos que_ te~ão de ser -9-isciplinados estão no âmbitQ das 
estatais. V. Ex• citou a área do petróleo, da energià elétrica, 
das telecomunicações. Acredito que aí pode haver uma diretriz 
do Governo, no sentido de fazer com que esses investimentos 
atenqam às prioridades econômicas,_ principalmente n6- qUe 
diz respeito à geração de empregos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas RodrÍgues)- V. Ex• dis
põe de dois ntinutos para responder, Sr. Senador. 

O SR. LEVY DIAS (PTB -~S. Para contraditar. S~m 
revisão do orador.)- Sr. J\,;inistro~ a_;-redito em V ._Ex• porque 
conhece o Brasil. Vivo l:...mentando o fato de os governos, 
em Brasília, não terem_ 'sensibili.Qa~p~ua perceberem o verda-· 
de iro Brasil: o Brasil dos Cj,L1.e ,produzem, dos que trabalham, 
dos que constroem. Eu sabia qu~ a sua resposta seria no 
sentido de _que os recurso:; de qiJe d;~pomos para investimentos 
são mínimos. Assim; f<:tlar em retomar o~rescimento no âmbi· 
to do Governo Federa)'~ ',!-Xtrc;;tr.amente complicado. Estamos· 
em fãse de votação dC .Rels~6tio Qe~al do Orçamento da 
União, em que todos estão bri~~-,·~~do por eW.eridas e·desta·ques. 
Mas sabemos que lá na frente-, jepoio;, ,que for aprovado e 
publicado no Diário Oiici.!tl da.Unjão, diô vão existir recursos 
suficientes para o cuntprimetlto d~scs->. compromissos. como 
_ocorreu no ano passa•Jo. . " · ~ ;"" 

Por que o Governo não~~-:i!m!JJa ,a_!l;.-•lc?ativa privada na 
área da produção? O m·eu Elfllã4o é- prOâ:Jtor de_ aliJn!!ntos 
e de grãos, mas _e_stá 'coriJ. a sljií-'=econC~ni'ia paralisada. Não 

· há confiança, não há. segu;;a<:ljl,: llão 1:~-r- certeza; o clima é 
- - . . . , . - ' -· 

,- . '' 

... ;1 

" 
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de intranqüilida:de total. Se o Gove"rno acenasse - coinO -disse 
aqui o Senador Ronan Tito -com uma esperanÇa, -umá ti'an
qüilidade, uma segurança, parando de falar à imprensa em 
pacote 1, pacote 2, pacote 3, daria condições de o Brasil 
produzir. O Brasil que produz, o Brasil que trabalha, o homem 
do interior, que não consegue compreender o que ocorre em
Brasília-, te-m condições de tirar o País dessa morosidade em 
que se encontra atualmente. 

Eu disse que confio em V. Ex• porque o conheço de 
longa data. O meu Estado lhe deve muito, porque V. Ex• 
o abriu de norte a sul, do extremo sul do Estado de Mato 
Grosso do Sul até o nárte, na -Capital, Cuiabá, p-assando p6la 
nossa Capital, Campo Graride. Foi V. Ex~ quem abriu aquele 
Estado. Tenho enorme esperança de que V. Ex• tenha sensibi
lidade para convencer o Presidente da República a abrir o 
Brasil cOrri seriedade à iniciativa privada. O mUndo inteiro 
faz isSo; a China, a Albânia., vários países. Há uma necessidade 
imensa de que o povo brasileiro, os homens que trabalham 
e que produzem- quando falo em trabalhador falo em todos 
que trabalham: o empresárfq e o empregado-, possam arran
car o Brasil dessa inércia. Todos os dias sinto isso no meu 
Estado. As pessoas perderam a fé na aplicação. Por onde 
ando- e acredito que isso ocorra com todos os Srs. Senadores 
-perguntam-m-e onde e no que investir. Hoje ouvi essa per
gunta. Antes, investiam na atividade produtiva. Mas a época 
da ciranda financeira já passou, e acredito que há condiÇõés 
de se abrir essa perspectiva. · 

Desejo toda sorte a V. EXI' para conseguir superar os 
humores do Sr. Presidente da República, a fim de que tenha
mos condições, lá no interior, de confiar no Governo e- que 
possamos desenvolver um trabalho sério, gerar empregos, ri
quezas e recursos para a Previdência Social. 

Fez V. Ex~ uma observação sobre a derrubada, na Consti
tuinte, do Fundo Rodoviário Nacional. Falei sobre esse assun
to, Porque entendia que era o caminho para mantermos o 
nosso Brasil em condições de, pelo menos, transportar a pro
dução. Atualmente, a situação do meu Estado é precária em 

· se tratando de transporte de alimentos lá produzidos. Nós 
produzimos soja, milho .. arroz, carne em abundância, sadia 
e vigorosa. Estarei torcendo para que V. Ex~ me perdoe por 
ter que votar amanhã contra o IPMF. Já votei no primeiro 
turno e disse por quê. 

Acredito que V. Ex• não teve condiçõ_~s de, em uma 
semana, montar um programa, já que V. EX~ não é milagroso. 
Quero deixar registrado esse apelo como homem do campo 
e do interior. O Brasil tem todas as condições de sair da 
situação em que se encontra; basta -que o Governo dê aos 
produtores, aos homens que trabalham, condições de confian
ça, de fé e de segurança. 

Quando o jornal divulga uma notícia - cõrilo ocorreu 
nesta semana- do pacote que estaria sendo formulado pelo 
Ministro Paulo Haddad, há um gelo geral da Nação, porque 
era exatamente urna conversa ao inverso daquela divulgada 
pela televisão e pelo jorrial. Não digo que o Ministrei fez 
ou deixou de fazer. Mas a notícia de que havia, no plano, 
um projeto de congelamento e de confisco põe o recurso 
do Brasil a correr daqui. Confio em V. Ex~ e peço que leve 
esse apelo ao Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Ministro da Fa?.enda, EJiseu Resende. 

O SR. 1\UNISTRO DA F ,;J;t;,~DA (Eliseu Resende) -
Muito obrigado, Senador Levy Dias, por suas palavras, pela 

formulação de seus vot_~!!_._ Q9staria apenas de: J~cer_ conside~ 
rações, endossando o pronunciamento de V. ~, no sentido 
de que não é o Governo,- na verdade, que vai promover o 
desenvolvimento da economia. Temos quedar condições efeti
vas ao setor privado porque este, sim, será o responsável 
pelo crescimento económico. 

Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues. Fazendo soar 
a campainha.) - Consulto o Plenário -sobre a prorrogação 
da sessão por trinta minutos. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrOgada a Ses
são.__ 

Concedo a palavra, para interpelação, ao nobre Senador 
José Paulo Biso!. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL(PSB- RS. Para interpelar. 
Sem reVisão do orador.) -Sr. Presidente, tentarei umaobjeti
vidade que não sei se a minha limitada inteligência vai Con-se
guir. 

O ajuste fiscal- podemos Sei f!ariCos, -o Brasil não ignora 
isso e alguns simulam não saber -, como quase todos os 
choques económicos e financeiros já realizados no Brasil, é 
um __ choque constitucional. V. Ex~ mesmo. hoje, afirmou que 
o IPMF incide igualmente sobre os contribuintes, independen~ 
temente da capacidade económica de cada um. Isso já é uma 
irregularidade. A inserção, na Constituição, de um dispositi'vo 
transitório é- outra inconstitucionalidade, e, historicamente, 
vamos pagar um preço muito alto por isso, porque esse pecado, 
esse equívoco jamais será esquecido. 
- Mas o Brasil tem tolerância, assimila essas coisas. Todos 
estamos sen-tindo que alguma coisa de exceção precisa ·ser 
feita. Então, vamos fazer o ajuste, inconstitucional - mas 
ele é necessário. 

Nobre Ministro Eliseu Resende, o Presidente encami
nhou ao Congresso Nacional um ajuste fiscal, e a Câmara 
dos Deputados nele inseriu uma reforma judiciária, cria-ndo 
duas ações: uma ação declaratória de constitucionalidade, de 
competência do Supremo Tribunal Federai, e uma ação de 
interpretação do Direito Federal, de competência do Superior 
Tribunal de Justiça. 
_ No fim da década de 60, quando se discutia aqui, no 
Plenário, a avocatória -que é uma ternura, um amor de 
medida perto da violência das duas açôes que estão embutidas 
nesse ajuste fiscal, tal como estão -o então Senador Itamar 
Franco disse que a avocatória era uma castração dos direitos 
de cidadania e um perigo para a realização da justiça jurídica. 
Não creio que ele tenha mudado de opinião. 

Pari;\ não perturbarmos o ajuste fiscal, não fizemos a 
emenda que pudesse colocar nessas duas ações, pelo menos, 
uma possibilidade de revisão das sentenças que delas emergi
rem, coisa que até a common law, que é a única fonte dessas 
duas açõe~. nunca ocorreu no Brasil, nem a common law, 
que tem aquela vinculação precedente ao julgamentO anterior, 
deixa de ter um mecanismo de revisão. 

Por isso, temos duas ações brutais, castradoras da cidada
nia e emperradora da Justiça, porque a tendência dessas deci
sões é transformarem-se em leis imodificáveís, mais forteS 
que as leis que este Congresso Nacional pode fazer. Estamos 
no choque do absurdo, no choque da agressão ao bom senso. 
É verdade que o Governo não trouxe essas duas ações embu
tidas dentro do ajuste, mas abraçou a sua inserção. 

Sei"á que precisamos para a excepcionalidade inconsti
tucional deste ajuste fiscal de semelhantes violênciaS Tu-iídicis? 

--------------- ----
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Será que o Governo não tem sensibilidade para o absurdo 
dessas ações, ambas com eficácia_ erga omnes, o que é comple
tamente contrário à nossa tradiç'ão judiciá!, à traaição do nosso 
direito, ambas com efeito vinculativO, ou seja, ligãndo- os· · 
outros juízes de tal forma que ninguém poderá decidir_ àe 
maneira diferente daí para diante; nenhum cidadão que se 
sentir afetado por um ato normativo do Oov~rno~ ou_ por 
alguma lei de iniciativa de seu interesse, poderá ir ao juiz 
buscar justiça se se sentir-afetado por essas decisões. Estain6s 
no limite do absurdo, nobre Ministro ElisiU Resende. Tenho 
a certeza de que, não sendo es_sa a wa --especiàlidadé. V. 
Ex~ ponderará comigo que o Governo ainda tem tempo. para 
que:, amanhã, possamos excluir do texto a reforma judiciária. 

Quero acrescentar um detalhe: o imposto é provisório, 
mas as ações são permanentes, são para-- ficar. ·por isso~ o 
imposto é uma solução conjuntural que, com a tolerância 
e a compreensão de quase todos, está sendO-tOcado para freri
te; vai ser assimilado; yaí s~r_apr_ovado. Mas será que temos 
que aprovar. Sr. Ministro, o a_bsurdo dess_as- dl).as J~ç_ões dentro 
desse contexto? Só vou lembrar um aspecto prático, por(}Ue 
o meu tempo já está passando. _ . __ _ 

Há cerca de seis meses, recebi do Supremo Tribunal Fede~ 
ralo levantamento de seus julgamentos, desde a promulgação 
da Constituição F~der~l_de 88, até esse período, seis meses 
atrás. O SupremO Tribunal Fedúal não llavia julgado roais 
de 30 ações de inconstitucionalidade. Em res_umo, quero dizer 
que, nem do ponto de vista prático se justificam eSSas-duas 
ações, porque o Supremo Tribunal Federal não tem condições 
materiais para atender à demanda. At~nde apenas a um quinto 
da demanda. Vamos triplicá-la, multiplicá-la com essas duas 
ações. Estamos no nível do absurdo. Tenho certeza, nobre 
Ministro Eliseu Resende de que, assim como.e:Xiste·um tácito 
acordo, que agora estou tormmdo explícito, isto é, assim como 
todos_s;;tbemos que esse ajuste é inconstitucional, que estamos 
colocando, conjunturalmente, a estrutura constitucional de 
lado para, em regime de exceçã~, dar um-a oportunidade a_o 
Governo Itamar Franco para resolver questões_ fundamentais, 
já que estamos fazendq isso, é preciso sobrepor a esse sacrifício 
da constitucionalidade brasileira, a violência-_ desSas duas 
ações? Essa é a minha pergunta. Qual é a opinião de V. Éx." 
a respeito? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem a pala-
vra o Sr. Ministro da Fazenda, Eliseu Resende. __ _ 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende) -
Muito obrigado, Senador José Paulo EHsol.., 

. V. Ex• se referiu ·corretamente ao fato __ de--Dão se'r ~m'á 
área da minha especialidade de apálise e qe jlllg3mento._Con
tudo, as colocações de V. Ex' estão bem ponderadas. Esse 
assunto realmente trata de urna matéria introduzida na discus
são da emenda no âmbito do Congresso ,_N~cional, quer seja 
no que diz respeito à ação declaratória da constitucionalidade 
junto ao Supremo Tribunal FeÇ_eral, quer seja a ação direta 
de interpretação do Direito Federal juntÇ) aq Superior Tribu
nal de Justiça. 

Por certo, esse assunto será analisado pdo Governo 3.tra
vés das suas áreas, no âmbito da sua Consultaria Jurídica,_ 
no âmbito da sua Procuradqria e da su~ Assess_oria, para 
que o assunto. possa ser melhor debatido Qelas O.ossas Lide- -
ranças junto ao Senado_ Federal. _ 

Gostaria, ap-enas, ·de esclarecer mais sobre um aspecto 
prático, Senador José Paulo Bisol. 

As informações que se têm 10~· ___ ? .i~so teria que_ se::- _olhado. 
muito sob o aspecto da nossa atu~ção no !\.~~nisJério ~.a F;der.-da
e da necessidade que temos de aument~r a, nbss_as aqecada
ções, a nossa receita, para 'Jencetmos Yl' p~oblemas tj_u~ já 
descrevemos na sessão de hoje,~:"" ~iltavali~ç'ã.o ... _qv.t; teÍllõs-é
a de que·. Se somarmoS Os_ vários Cobtencioso~ jurldíC"0s e1ls{en
tes no País, eles atingiriam cerca d't;;20 U.;íl J;:õeS,-eg'yo}i-tfri_!io 
US$21 bilhões. , . . , • . · 

Há, portanto, o entendimen_to âe :J:l':lé-_, n;t_ m·'!_àicla !!1ft 

que haja essa consulta prévia, podc!iíamos r:0ifr.it1i:Zar unt _cOm
portamento em relação à situação "~n:Wtucional f! ju!)'dica 
de determinadas decisões tributárias dv fode,- r·ede:ód. e, 
assim, podermos aufefir, rapidame>tte, as-Soiuçó"ês desse( qUes
tionamento em fUnção-oU em beneficio da-R:%óita'cf'Gde_:-al. -, 

Portanto, são essas as colocaçõe~ que fa_~~~ a V. Ex()!~.ã!S 
nó sentido de ordem prática, de on;leffi do hç·~~r;, d-o ltsl-;nro 
que quer ter a sua arrecadação de forma er:pt:~!i.tt., ma·s-'...ft_;.;·Jos 
no sentido da análise jurídica que V. Ext form~à. L~varCmos 
o assunto à consideração dos seton!s próprios· rJo Go-ve-r~·o. :. 

------ . - =-,- - -- ... ·----- - 1: ,_j., .,__.,., 

O SR. JOSE PAULO BISOL (PSB -RS. Para contr;;- . 
ditar. Sein revisão do orador.)- Estou st!isfeito, Sr: -ivt"~ls~r~.;~ 
com a resposta. 

Gostaria de acrescentar apenas que não ignoro <:i~ tÜiicul
dades que o Governo te_m, relativamente ao ~juiz~rr.e~i~o dê, 
ações, sempre que seus a tos normativo!>, ou ·suas lels, kter
fifam nos direitos do çidadão brasileiro. S~( que, s.:: ad(_.tá.s.- · 
semos uma solução discricionária:-, coino é o caso :les~as dua~ · 
ações, tal como elas estão formuladas, poderíamos.'~r1is:\~tii, · 
colocar-lhes junto um mecanismo de revisibili~ad_<~. COm ~sso, 
diminuiríamos a discricionariedade pelo menos. _ . 

Estou afirmando que as açõ_es estão colocadas õ~ tr.J.~r 
forma brutal, crua, s_emne-nh_uril me;anisroo d~JevisF5;.~e.;c~: 
A meu ver. esta é uma boa oportunidade para amadm,_,~-""r.:l.os 
a ççmsideração dessa reforma judiciária, embutiU~ r.p.aju;~e· 
fiscal. Quem sabe, separarmos essa parte do teX:tó pJ.ra 1~ma 
apreciação mais amadurecida, mais profunda, com emf!ndt:as'_~·
que adicionem a essas ações, pelo menos, um mecanismo · 
de revisão. -

Quero aproveitar o ensejo, ao encefrar a minha iTI-terv-en
ção, para desejar a V. Ex~. que_ é um homem brilhante~ de 
inteligência indiscutível, todo o êxito na tarefa na r.~ual .e.stá 
investido. Tenho a convicção de que o governo Itama,r Fr'3.nco, 
com a colaboração de V. Ex•, podefá pelo menos de:-:-. .:nqtd~ar 
o início de um processo de equilíbrio na economia e deju~tiça 
social. l.i- :1 

· • .. 

Muito obrigado. ~ 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Rc,-ende)- · 
Muito obrigado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) --A ?roi 
dência comunica que cancelou a sessãp conjufita que s~ reali· 
zaria hoje, às 20 horas, e convocou outra, solene,. s. rezJi,.('t-r~se- '· 
amanhã, às 10 horas, no plenário do Senado Federal,~~d~~- . <' 

nada a reverenciar a memória do ex-Senador Bef-.;edit? ·y ~
dares Ribeiro, pelo transcurso da __ centenário do s~li J!a·~dA. 
menta. 

Continuando a lista de interpelantes inscritos, ,6:-ncedo. 
a palavra ao Senador Gilberto Miranda. 
.. - O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB - AM. Pera ' 
intei"pelar. Sem revisão do orador.) - Sr. PresiCeh~e, Sr.~. · 
Senadores, Ministro Eliseu Resende, em primeiro lugar~ oeu. 

,. 
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gostaria de parabenizar V. Ex• pelos 15 tópicos apresentados 
nesta Casa. Acredito que este Senado se sente feliz em tê-lo 
recebido, assim como ficará toda a população ao saber da 
exposição de V. Ex~ 

Todos os Senadores desta Casa sabemos que, caso consiga 
implementar parte dos 15 tópicos aqui e·xpostos~-v:-Ex~ não 
só ficará até o final do Governo Itamar Franco mas também 
será sondado e cobiçado pelo próximo Presidente da Repú-
~~. . 

Parece-me muito difícil, Sr. Ministro, que V. Ex• consiga 
domar as estatais, porque, segundo os jornais, neste momento 
está havendo um leilão, por parte do Governo Fedefal, de 
4.500 cargos. Não acredito que ministro algum tenha força 
suficiente para exonerar presidentes do Banco Centralt do 
Banco do Brasil ou de qualquer estatal que tenham sido no
meados por um Senador, um Deputado, um amigo do Presi
dente ou um amigo de amigos do Presidente. Já Vimos este 
filme, o qual a sociedade brasileira_ está cansada de ver: o 
dinheiro da população destinado a tampar buracos, como disse 
o Senador Levy Dias. Essa cena dificilmente mudará, mas 
todos desta Casa e toda população brasileira esperamo·s que 
V. Ex~ consiga, efetivamente, dominar essas estafais, para 
que haja um aproveitamento melhor do dinheiro público. 

Tenho três perguntas para V. Ex~ 
V. Ex~ fala na retomada seletiva do crescimento e do 

emprego e no combate à sonegação~--
Observamos que, há tempo, cada vez que muda o Minis

tro da Fazenda, substitui-se o Secretário da Receita Federal, 
o que é contraprodutivo. 0-Seàetádo tem défazer seu traba
lho com uma equipe formada, com as superintendências, que 
por sua vez atuarão com suas regionaí:~L 

V. Ex~ disse que há 50% de sonegação. Se cOntinuar 
a haver substituição do Secretário da Receita Federal a cada 
mudança de Ministro, dificilmente obteremos eficiêricia da 
máquina arrecadadora. Terá sempre o Governo Federal de 
submeter medidas inconstitucionais iguaís a esta, para que 
esta Casa, em mais um momento de confiança, aprove -para 
resolver o problema de caixa do Tesouro. 

Não tenho amizade pelo Secretário da Receita, sequer 
o conheço, tampouco é do meu Estado o SecretáriO da Recei
ta. Mas esta Casa já o coriliece, pois estamos veri.do_ o trabalho 
que vem preparando para que seja implementado t.io logo 
seja confirmada --como sempre acontece- a linfiã de traba
lho do Ministro novo. 

O SeCretário :itual já passou por -dois MiOistros. ESpera: 
mos que ele possa continuar fazendo o seu tfabalho e que 
possamos ajudá-lo a aumentar a arrecadação do Tesouro Na
cional, para que, conseqüentemente, tenhamos inais dTiiheiro 
para investimento. 

Com relação à política de exportação, tenho uma per-
gunta em dois tópicos. -- -

V. Ex~ vem do setor energético. Gostaria -que-v:-Ex~ 
explicasse qual a política de incentivo à exportação a ser em
preendida em gestão, centrando suas respostas nestes __ dois 
tópicos: a) A exportação terá como objetivo a maximização 
de uso de mão-de-obra nacional nos bens a serem financiados? 
Ou seja, a poUtica de criação de empregos eStará na-base 
da política de financiam-ento? _bJ O Brasil continuará- a ser 
praticamente o único pafs que ainda concede créditos para 
execução de obras civis se-m vincular o fornecimCilito de equi
pamentos associados? Foi o que ocorreu nos casos de Pichis 
e Picún Leufú, na Argentina, em'que o Brasil liberou tTS$209 
milhões e tem mais um pedido de US$90 mílhõe$, para se 

seja financiada mão-de-Õbra em territóriO argentino, para
Coilstrllção de hidrelétrica, sem contrapartida absolUtamente 
cte é"mpi-ego em territórío nacional. 

Já tive oportunidade de fazer esta _segunda pergunta ao 
ex-Ministro Paulo Haddad, na Comissão de Justiça, cuja res
posta adiantarei a V. Ex• A pergunta é: qual o custo com 
qUe o Tesouro terá que ãrcar para remu-nerar os bancos que 
farão a cobran-ça do IPMF? QuantOs dias os recursos ficarão 
retidos na rede bancária? Os referidos recursos serão recolhi
dos com coireção devida? 

O ex-Ministro Haddad nos respondeu, a todos os Sena
dores que estavam na Comissão, que Se pretendia que os 
recursos ficassem na réde-baricáriã. duraD.te o perlodo de sete 
&~. .. .. . . ... 

Tomando uma inflação de praticamente 30% ao mêS e 
dividindo esses recursos de- sete dias, teríamos os recursos 
nos bancos durante quirize dias: Sobre: uma receita de US$7 ,2 
bilhões da arrecadação do IPMF, a um risco- zero, literalmente 
zero~ sem apresentar nenhum risco em empréstimo e· airiâa 
usando o caixa desse recurso para comprar títulos do Governo 
diariamente, os bancos teriam aproximadamente US$1 bilhão 
de lucro. - -- -

Qual a política que V. Ex~- Pretende adotar com relãç3o
a ísso ria tramitação complemeiitãf, se aprovado amanhã 6 
IPMF? 

Quero dizer a V. Ex~ que votei çontra no primeiro turnO, 
votarei-contra no segundo turno e já voltei ·a esta tribuna 
pedindo ao Presidente que retire a medida. E esta Casa deverá 
pensar até amanhã, pois espero que o IP:MF não seja apro
vado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem 
a palavra, Ministro Efiseü Resende. -

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende),
Muito obrigado pela sua manifestação, Senador Gilberto Mi
randa. 

V. Ex• se referiu, inicialmente na sua exposiçãO~ aos-J5 
itens que aqui apresentamos, nos formulando votos para que 
alcancemos a consecução de pelo menos uma parte deles. 

Gostaria de ressaltar que, na verdade, esses itens, Sena
dor, orientarão o nosso programa de Governo, orientarão 
as metas que viremos a traçar. Súá ao-Iõilgõ de"sSeS cai:ninhos 
que prosseguiréinOs.- EVidentemente, o tempo que gastaremos 
para atingir essas metãs varia segundo as CaracterísticaS de 
cada item. Mas se trata de uma exposição de princípios e 
de crenças que vão orientar-nos no debate do programa de 
ação do Governo. 

V. Ex' tamb~m registrou o seu ceticismo em termos da 
·capacidade de quem quer que seja de conseguir -dominar as 
estatais, ressaltando particularmente os aspectos relacionados 
com as indicações políticas para preenchimento deste ou da
quele cargo. 

De certa forma, V. Ex~ tem razão, mas é importante 
registrar que; quando se tem uma orientação segura, a personi
ficação das pessoas, as características peSsoais dac}ueles que 
têm ·de cuidar da gerência deste OU; daquele programa não 
têrri taiita rc!levância quando o programa é definido e orientado 
de forma segura e precisa. Costuhiõ~dlier que liderança não 
se impõe, íiispir3-Se." O lriiportante é que tenhamos urna orien
tação, uma formulação segura a re~peíto do que deve ser 

-feitcf.- Isso faCilita- a execução e o cumpritjlento- das tarefas 
pe~as pessoas encarregadas da consecução das meta_s. 
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Concordo com V, Ex~ a respeito das suas considerações 
sobre a questão dos provimentos técnicos de dete_rroinad&s _ 
áreas, que devem ser precedidos de uma segurança, de uma 
continuidade. V. Ex~ cita especificamente o caso d~ Secretari_a 
da Receita Federal. Eu citaria outros. O ideal seria que tivésse
mos realmente determinados pontos básicos do funcionamen
to da máquina governamental, elementos que possam não 
apenas ter competência, mas que também inspirem COnfiança 
e segurança e haja continuidade naquela programação. 

Evidentemente, essa continuidade nãq_ se 3.ssegura1 pre
dominantemente, para manutenção do ho~em-chefe, do ho
mem-cabeça, mas predominantemente pela manutenção de 
uma equipe coesa. de uma norma e de uma diretriz perma
nente, sólida e segura. 

São_ essas as considerações que eu gostaria de fazer a 
V. Ex~ Claro que, no caso do incentivo à exportação, -é-impor
tante o tratamento, a fo_rmulação da política cambial, assim 
como que se estimulem selctivamente também oS fatores de- . 
terminantes para exportação dentro daquelas atividades que 
possam produzir maior geração de emprego. Creio ·que isso 
ficaria mUito bem lnseriâo na política social do G_overno_. ~- _ 

Finalmente, quanto à última pergunta de v: Exa, nobre 
Senador, com relação ao custo da operacionalização bancária 
do IPMF, tive informações de que, no caso do recolhiinento 
pela rede bancária, se se verificar num--prazo de 7, 10 ou 
15 dias, os números relacionados com esses custos se aproxi
mam daqueles estimados por V. E~ Na verd3.de, teríamos 
uma estimativa de US$700 milhões; V. Ex•, de US$1 bilhão, 

Portanto, a minha equipe e eu estarerrios trabalhando 
para encontrar soluções expeditas de tramitação desses recur
sos na rede bancária para- que o recolh_im~:mo ao Tesou:r;o 
Nacional se faça em prazo- muito mais curto e possamos vir 
a ter uma remuneração em montante menor, razoável para 
cobrir os_ custos dos serviços bancários, _m~s que não seja 
um montante exagerado quanto à quantificaÇão real do que 
será arrecadado e também com _relação ao custo dos serviços 
prestado pelos bancos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nobre Sena-
dor, V. Ex" dispõe de dois mim~tàs. · ·-- - -

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB - AM) - Sr, 
Ministro, eu gostaria de desejar a V. Ex~ votos de felicidade 
e que realmente se cumpra o que está sendo dito por V. 
Ex\ ou seja, que, sob uma liderança e sob princípios, se 
consegue ter uma produtividade e afastar a corrupção-. Tenho 
minhas dúvidas. Sabemos que nas estatais, indiferentemente, 
há uma corrupção terrível. Não estou ~qui para dar nomes 
nem valores, mas espero que, sob a orientação de V. Ex: _ 
de colocar pessoas ma~s técnicas -:-:-:_mesmo ·com indicações 
políticas-, se consigã- urna eficiência maior que permita ao 
Tesouro aumentar o volume de recursos para. mais investi
mentos. 

Muito obr:igado, Sr. Ministro. 
O SR. MINISTRO DA fAZENDA (Eliseu Resende)

Sou eu quem agradece, Sr. Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavia ao nobre Senador Cid s·abóia de Carvalho, que 
disporá de 5 minutos. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB -:- CE. -
Para interpelar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presid~nte, _ 
Sr. Ministro, Srs. Senadores, nem ·adianta expor o questiona-

mento técnico da ma~éria que será, amanhã, examinada n,esta_' . 
Casa. _ _ _ - _ - - - --- - ~ r 

Mas vale dizer, pOr Ceffo·, a V .tx~ que há, em segmentos_ \ 
corno .a Ordem dos Advogados do Brasil, _uma esperança ,de 
que a lUta contra a sonegação -posSa resolver os problemas 
básicos dÕ.TesOuro Nacional e, po~ que nãO dizer, os proble- v· 
mas da Receita Federal. · 

Hoje, Sr. Ministro, já temOS funcionari.do a À.dvodada
Geral da União, que, por certo, por seu trabalho, pela Sua 
atividade, dará força à União nos seus questionamentos h~i
ciais, capazes de lograr se-ntenças pelaS quaiSSejam-compelilt'0r. 
os .devedores a devolverem ao Estado aquilo que dev?:ia(Jl 
ter pago eni hora oportuna e não o fizeiã.m. - - - .'-~· t 

Pergunto, primeiramente, a V. Ex~: corno será :a ... lu~:a_ . 
contra a sonegação? Que-pretende fazer V. Ex• contra '::..s.c;.lc: .. _ 1· 
gação a curto prazo? O que fazer com a sonegação- ·a~~~rihã,: · - ~ 
imediatamente? Isso é básico. ·.:- ,1 __ {' 

Toda a expectativa - com -alguns voto~ contrárir).% .. :~\ -, 
é a de que o rPMF sejã: aprovadõ ___ amanhã, muito e~b:."ra · .. 
dúvidas profundas existam quanto às alterações inerentes. aõ · . .:. 
Poder Judiciário. Como V. E;;:a se comportará,. no :Yeu pi·.mct,'. 
à frente dessa importante pastâ~ ílã"hipótese dá totá\ reje:~â0 ..... 
da emenda amanhã, em segundo turno? QUal será Q. c~:mipurta- ~ 
menta. do O:overno_diante_de __ u~ma __ rejeição, que n&~ é~l\~?v~~ ..... 
vel, mas que podena, ou poderá, acontecer? -

Essa é a segunda pergunta. ,, 
A terceira pergunta", Sr. Ministro; é sobre a Receita ~ed(;.~· 

ral. O ex-Ministro Delfírii. Netto, que V. Ex~ conh~c.:.: tã<;· 
bem, pela sua competência, pela sua cultura nes,s~ àred et1' ... 
que V. Ex• se insere. ne§te momento, -~~sse q~e __ :a Recç_hª 
Federal não existe; foi desmantelad~, desmontada·. ... · T 

NingU.éin-sabe para quais diabóficos destinos, para quais : 
diabólicas deter!t!inaçõe_s, mas_ J,l verdade~ é __ que, na gestão~ "' 
do ex-Secretário da Administração Federal, João ..Santana,~ f 
tudo se fez contra a Receita Federal. Com certeza, V. Er ~"' ~ 
não dispõe desse órgão - com todas as possibilidades que .... ' 
ele teria- dentro da estrutura do Ministério restituído_ para 
ser, bã.sicamente, o Ministério da Fazenda. O que vai fazer 
V. Ex~ com relação à Receita Federal: reconstituí-la dC'Jme- -
diato ou adaptá-la à realidade da luta contra a sonegação? -: 

São essas as perguntas que faço a V. Ex• ' 

O SR_ MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende) -.
Muito obrigado. SenadOr. 

No que diz respeito à questão da Receit~ Fet:Ieral e~ do 
combate à sonegação, V. Ex~ realmente abordou o ponto \; 
principal do sucessO e do êxito do noSso trabalho à frente 
da Pasta da Fazenda. Dizem que o bom ou o_m~lhor _Mlillstro 
da Fazen~a é aquele que aurn_ent(!._ a receita, respeitada~ as 
leis e os direitos. - _ ·, 

Esse trabalho deve serfeito:·Tivemod>portuntdade pe 
disCutir a respeito do que representa um resultado melhor 
da arrecadação em relação a tudo isso que estamos con,ver
sando e, particularmente, sobre o montante que se quantifica 
do Imposto Provisório sobre Movimentaçõ~~ financeiras. 

O que fazer? Claro que temos que partir para reestruturar 
a Receita Federal e, particularmente, reorganizar, ampliar 
e atualizar cadastros de atuais e possíveis contribuintes -
o mais é cadãstramentci e fiscaliz;açãO, os dois pontos- básicos 
- O_ se~t~do de que possamos ter realmente um -êxito- fia 
melhoria dos montantes a serem arreCadados. 

Não é uin trabalho fácil -"é tll~i!o simples de dizer- iSSo 
_:mas a reestruturação de um órgão d~pende de muitos esfor
ços e empenhos; e estaremos ~mpenhados nessa;direção. 
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A outra pergunta de V. Ex~ é quanto à hipótese de rejei
ção do IPMF. O que fazer? Na hipótese de rejeição, resta-nos 
sofrer as conseqüências de um déficit -maiOr no nOSso flUxO 
de caixa. TiVemos- Opólfiiiiidade de dizer que este imposto 
é provisório e vai socorrer, a curtísSimO" pnizo, a crise-D.SC3.1,
o problema do déficit público, a necessidade que temos desses 
recursos para o equilíbrio do fluxo de caix:a e para o resgate 
parci31 da nossa dívida interna, que tanto onera, rião -ap-enas 
as taxas de juros, mas os índices ínflacionários. 

De forma que, diante dessa hipótese, é claro que teremos 
de procurar soluções alternativas ou partir para esforços eleva
dos no sentido do aumento da receita e da contenção de 
despesas. _ 

É a resposta que ofereço à sua pergunta, dentro da hipó-
tese sugerida. _ _ _ _____ _ 

Neste caso. faço um apelo ao Senado no sentido de que 
essa nossa proposição, de que essa mensagem do Governo 
venha a ser aprovada e, assim, possamos contar com o impos
to, que ainda deverá ser trabalhado e díscutido detalhada
mente junto à Câriiar3 dos Deputados e ao Senado Federal 
para sua regulamentação no menor prazo possível. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• dis
põe ainda de dois minutOs, Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE) 
--Sr. Presidente, o Ministro Eliseu Resende fói muito claro 
e objetivo, de tal sorte que não há, de minha parte, necessi
dade de complementação. Apenas desejo que, seja qual for 
o resultado de amanhã, S. Ex~ tenha muita felicidade e muita 
sorte para trilhar esses caminhos tão difíceis e os caminhos 
que foram fechados pelo Governo anterior. -

O SR. MINISTRO llA FAZENDA (Eliseu Resende)
Muito obrigado, Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao último orador inscrito, nobre Senador. Pedro 
Simon. V. EX"- disporá de cinco minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB -RS. Para interpelar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. President .. , Srs. Senadores, 
Sr. Ministro Eliseu Reseri3e, creio quC vhenios, fieS-~a tarde 
de hoje, uma sessão muito irilportante com o pronunciamento 
de V. Ex~ Todos sabemos que, desde a saída do ilustre c 
extraordinário Ministro Paulo Haddad até o momento-de hoje, 
havia uma incerteza, uma interrogação pairando na imprensa, 
na opinião pública e, por qoe não dizer, pairando nesta Casa 
com relação à exposição de V. E~ 

É compreensível. Afinal, o Ministro da Fazenda é, por 
todas as causas, o grande responsável pela condução da econo
mia do País. E o MinistrO da Fazenda que estava conduzindo 
a chamada reforma fiscal saiu entre o primeiro e o segundo 
turno de votação no Senado; conseqüentemente, havia uma 
interrogação maior coin relação ao que aconteceria com os 
rumos da economia e do GOverno neste País. · 

Convém ressaltar como é importante e significativa aPre
sença, aqui, de tantos ilustres Senadores, que. depondo, deba
tendo, critiCando, sugerindo e analisando, com suas manifes
tações, trouxeram o sentido da busca do equilíbrio que -esta
mos encontrando. Sabemos que não- há aqui uma uniformi
dade de pensamento. Sabemos que, como esse tributo, esse 
Governo que aí está, cOmposto de forças ecléticas, heterogê
neas, é, de certa forma, algo difícil de ser levado adiante, 
difícil de caminhar. Afinal, um dià, é a Ministra Luíza Erlln-' ~ 

dina do PT que é_ convidada; qutro d.ialé V. Ex\ que ve~ 
de um outro setor representativo d~ sociedade, que é convi
dado. 

Qual será o rumo desse Governo? Para onde ele cami
nhará? O que ele buscará a nívei de futuro? Esse é o nosso 
desafio. 

Não estamos vivendo uma época de normalidad~: afast_a
mcis um ci~d_ão que havia sido eleito ~oro trinta e ~inca mi
lhões de votos e colocamos na Presidência da República um 
homem que sequerterri filiação partidárla. O rumo-deste Go
verno será o rumo em que nós haveremos de conduzi-lo; 
o rumo deste Governo será o rumo em que 0 <.::onjunto da 
sociedade e, de modo especial, o conjunto do ~ongresso e, 
de um modo muito especial, o conjunto desta Casa haverá 
de conduzi-lo. 

Recebi, com muito respeito, o debate e as informações 
tranqüilas e serenas de V. Exa que diz, de saída, que não 
é o gênio da economia e nem trouxe a fórmula milagrosa 
que alguns imaginavam. Até o último minuto, esperava-se 
que V. Ex~ tivesse o grande plano de solução. Alguns diziam 
até que V. Ex~ teria trazido o ''ABC do óbvio". Mas a verdade 
é que V. Ex• trouxe, com competência e seriedade, a argumen
tação necessária para que o sentimento de agora, ~o contrário 
do que _se sentia pela ma[lhã, seja detral).qüilidade. 

Dizia, quando me perguntavam no final da semana passa
da, que a resposta e a tranqüilidade estariam muito no pronun
ciamento de V. Ex•, que, de acordo coro o que dissesse, afir
masse e apresentasse aqui, seria o grande argumento para 
a votação de amanhã. E não apenas para a votação de amanhã, 
mas para que se restabelecesse a tranqüilidade necessária p3.ra 
a continuação da caminhada. Dizíamos que era séria e impor
tante a saída de um Ministro, mas que a repercussão tinha 
sido além daquilo que_se poderia imaginar. 

V. Ex~ aqui comparece, e felicito-o pelo seU pronun-
ciãrtlentõ: - - · 

Mas como havia combinado com V. Ex~ que se, até este 
momento, não fosse_ feita nenhuma pergunta envolvendo as 
suas contas no Tribunal de Contas da União, eu a faria, e 
agora a faço, certo de que ela não lhe pega de surpresa porque, 
assim que essa notícia saiu nos jornais, cOnversamos, V. Ex\ 
o Presidente da República e eu, sobre o assunto e V. Ex~ 
disse que fazia questão de trazer ao Senado a devida expli
cação. 

Creio que, por elegância, essa-pergUnta não foi feita. 
Quando disse que assomaria à tribuna, o ilustre Líder 

do PT, Senador Eduardo Suplicy, entregou-me uma pergunta 
por escrito nesse sentido, e a imprensa já estava a -p-ergUntar 
se teria havido algum entendimento para que ninguém tocasse 
neSse aSsunto. Respondi que não. Não foi feita a pergunta -

_porque acharam que não se deveria fazer. 

Creio até que, pelo seu passado, pe}a sua maneirã de 
ser, pela clareza da sua exposição, provavelmente. os Sena
dores pudessem achar que, fazendo essa pergunta, melindra
riam V. Ex~ e alterariam O sentido desta sessão. Creio qUe 
não. V. E~ é um homem público, que teve suas opiniões, 
suas teses, e sabe que, muitas yezes_, passando pela vida públi
ca, acertamos e erramos, divergimos e convergimos. Acredito 
que esta é uma grande hora de entendimento, mas creio tam
bém que esta pergunta é necessária. 

Gostaria que V. EX' expusesse à Casa e à Nação o seu 
ponto de vista, a sua análise, a sua interpretação, a sua palavra, 
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com relação ao célebre caso que a imprensa publicou, envol
vendo as contas e o passado de V. EX' com relação a isso. 

Essa é a pergunta que faço a V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) --Sr. Ministro, 
na f?rma re~tmental, c como já foi dito anteriormente pelo 
Prestdente tttular. V. EX' poderá responder a perguntã se 
desejar, já que ela não está incluída no texto de convocação. 

Porém, V,. Ex\ querendo, poderá resporider. 

O SR. MINISTRO DA]! AZENDA (Eliseu Resende) -
Muito obrigado, Sr. PreSidente e Sr. Senador Pedro Simon. 

. Respondo esta pergunta com muita tranqüilidade, porque 
fot sempre com muita tranqüilidade que, na ocasião, tive a 
oportunidade de assistir a esse episódio. Sempre que sou inda
gado a respeito dessa questão_- _e quantas vezes elas me 
foram levantadas! - eu as analisei e dei as_ explicações com 
muita tranqüilidade e segurança. 

Quando o Presidente da República me convidou para 
assumir a Pasta da Fazenda, confesso a todos os Srs_._Se-nadores 
aqui presentes, aceitei com a maior relutância. Tive a oportu
nidade, inclusive, depois de aceitar a convocação do Presi
dente da República, de voltar ao cantata com o Presidente 
e solicitar de Sua Excelência a reconsideração. O nobre Sena
dor Pedro Simon é testemunha disso e endossa esta mínha 
expressão, nesta Casa. 

Mas eu gostaria de deixar claro que essa minha relutância 
em aceitar este cargo eril nada tem a ver com ·a iritfariqüilidade 
do meu comportamento pessoal e com a minha hist6ria. Com
portamento pessoal este e história esta que foram aventados, 
vasculhados c apresentados pela imprensa nacional em todos 
esses dias, desde a minha posse até o dia de hoje. 

A intranqüilidade não existia. O que eXistia, com relação 
à relutância de aceitar a função, era a responsabilidade do 
cargo, exatamente o desafio que tínhamos pela frente e que 
foi aqui debatido exaustivamente. 

___ Os Srs. Senadores me fizeram inúmeras pe'rgU:ntas, todas 
fortn:uladas com a maior propriedade, e cada um de nós muito 
cético com relação à consecução dess_e.s objetivõs. 

Descrevemos aqut·ã-passag<:rm pela Pasta da Fazenda 
de inúmeros Ministros, todos talentosos, todos competentes, 
todos patriotas, na procUra das soluções, que, se fOssem fàceis, 
se existissem, se pudessem ser percebidas, captadas, encon
tradas com relativa facilidade, por que já não teriam sido 
implantadas?. Quantos homens competentes passaram pelo 
comando da economia nacional? Quantas missões técnicas 
do Banco Mundial, do Fundo MonetáriO Irliemacional, ~do 
BIRD, de consultorias internacionais e de bancos foram reali
zadas? QUantas sugestões, manifestações e contribuiçõe!; sur
giram e surgem das associações de classe, dos empresários, 
dos sindicatos? Ora, se -essas soluções existiSsem- Com tanta 
facilidade, será que não teriam sido implantadas? Então, isso 
se configura diarite de nós num quadro extremamente difícil, 
um desafio da mais alta responsabilidade. 

Então, ser Ministro da Fazenda no Brasil, neste delicado 
momento da vida económica do País, não é- cargo a que se 
aspire, não é posição que se ambicione, não é status que 
se pretenda e que se deseje. 

Então, foi o peso dessa responsabilidade que me fez reiU
tar, muitas vezes, junto ao Presidente da República, para 
não aceitar o cargo. A convocação foi peremptória e tive 
de aceitar a função. -

Após isso, vieram, evidentemente, manifestações a res~ 
peito do meu passado, da minha históriã, da minha vida de 

cinqüenta anos de trabalho e de sacrifícios_ devotados ao País. 
Evident~mente, surgem episódios na vida administrativa do 
País. 

Fui Diretor-Gei-aldo DNER no período de 1967 a 1974, 
durante sete anos. Nessa época, muitoS dos .Senadores_ aqui 
presentes, Governadores de Estado e_ P~putados acompa
nharam o nosso trabalho. Foi Um trabalho gigantesco, do 
qual me orgulho com toda a.mhtha sinceridade, porque pisei 
no chão deste País em muitos pontos e em quase todos os 
pontos. Conheço a geografia do Brasil não de estar voand_o~ 
fazendo pouso ou escala nes~a ou naquela cidade; pisei no 
chão, andei na terra brasileira, construindo e asfaltando estra
das. Foi um trabalho exaustivo, feito com todo pàtriotismo, 
com todo denodo, com todq entl!.siasmo._Naquçlaépoca, cons
truímos quarenta ou cinqüenta mil quilómetros de estrad~s.
Foi realmente uma obra gigantesca. Eram as estradas que 
o Brasil precisava. 

Nesse contexto, o Tribunal de Contas da União _atrasou 
na análise das contas do órgão num período de 1964 a 1973. 
Nesse atraso na verificação das contas para aprovação das 
mesmas, o Tribunal de Contas da União mandou uma inspeção 
extraordinária no Departamento Nacional de Estradas óe Ro
dagem, paia examinar, em cónjunto, cble_tivamente, todas 
as contas em pacote, num bloco, de 1964 a 1973. Essa análise 
não foi apenas desse ou daquele ato administratiVo, mas uma 
análise coletiva e geral do comportamento e da sistemátlcã 
do órgão em vários procedimentos, em várias ativida:des, em 
vários tipos de atuação. 

Naquela época, tínhamos uma sistemática e uma legisla
ção incipientes ·com relação à contratação, a aditivOs contra
tuais, à prestação de contas, à tranSferência de fUncionáriOs, 
a suprimentOs e com relação à publicação dos contratos. O 
entendimento da legislação era ainda muito embrionário e 
iilcipiente, porque isso foi há mais de 2-0 _anos_. _ 

Decidiu o Tribunal de Contas da União, na anális-e deSse· 
bloco de contas, de 1964 a 1973, multar o órgão,. o DNER, 
os ordenadores de despesa, em dois salários mínimos por 
exercício, durante todo o período, coletivamente, de 1964 
a 1972. Então, todOs os diretores-gerais do DNER que ocupã
ram o cargo nesse período de 1964 a 1.973 foram multados 
em dois salários mínimos, não porque eles eram os diretores
gerais, mas porque eram os chamados ordenadores de deSpe
sas, por conta de irregularidades formais, assim apontadas 
pelo Tribunal de Contas da União. . 

Mas isso não tirou do Tribunal de Contas da tfrlíão 3 
decisão de ~rovar as minhas contas e_ de me dai ~ "'baixa 
de responsãbilíOa~e. Esse documento pode ser Obp4~; pOr 
quem quer que seJa, no Tribunal de Contas da Umfi'->~-.ates
tando que as minhas contas foram aprovadas inte~mebte, 
o que atesta a lisura e o comportamento moral do méh.dt:s~rn-
penho na Direção-Geral do órgão. -- .'~-~· \. \-.~~-

0 SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - '>.,s \:;,rita.s'.. 
foram aprovadas? '.: ·. · · .... : " 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Rtsen,i!~,..:_ 
As contas foram aprovadas, com baixa de responsabilUla<Jp:. . 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - A imprensa ~ 
tem publicado que as contas não foram aprovadas .. · , · . 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Re8;onde).·
É interessante: qliándo fui entrevistado pela revista Vêja+ e 
pela revista ISTOE, fiz questão de entregar em mãos ao .=;,pór, :. 
ter que me entrevistou, já que o assunto Já estava sonQad~~ 
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na imprensa, o atestado do Tribunal de Contas da União 
dando baixa de responsabilidade e aprovando as minhas contas 
em todos os exercícios em· que dirigi o DNER. Infelizmente, 
nada disso veio Pela iiiiPi'eilSa, não foi dito- que as minhas 
contas foram aprovadas. Todas as referências foram -feitas 
às multas de dois salários mínimos Por exerCício, mas sem 
falar que outros diretores do órgão, em outros exercícios, 
tiveram também de pagar a mesma multa. 

Então, na verdade, a consideração que eu gostaria--de 
fazer é que foi urna mUlta aplicada ao órgão, à sistemática 
de trabalho do órgão-, e que todos os diretores-gerais,_durante_ 
dez anos, tiveram de pagar essa multa, mas não se referia 
a nenhum episódio, a nenhum ato administrativo espeCífico, 
a uma decisão- administrativa específica cOm relação a nossa 
passagem pelo Departamento Nacional de Estradas de Roda
gem. 

É importante registrar qUeteilho aqui, -à disposição de 
qualquer setor da imprensa, de qualquer cidadão, os atestados 
oficiais da aprovação da minha conta, concedidos pelo Tribu
nal de Contas da União e a baixa da minha responsabilidade 
no exercício daquelas funções. 

Muito obrigado, Senador Pedro Simon, por essa Perguri-:. 
ta. É a oportunidade que tenho de fazer essas declarações 
perante o Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• dis
põe de dois minutos, nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) ~ Agradeço 
a V. Ex~ pela informação. 

Creio, Sr. MiniStro Elíseu Resende, que Seria im-po-rtante 
que V." Ex~ levasse ao Presidente da República - ~into que 
este é o sent1irien10 deste Senado Federal- que vamos torcer 
para que V. Ex~ seja feliz na sua gestão no Mirlistério, maS 
que o Governo Itamar Fi'anco também tenha à felicidade 
de acertar e levar adiante a sua administração. 

Creio que nesta hora em que estamos aqui ouvindo o 
pronunciamento do Sr. Ministro -da Fazenda, nesta hora em 
que estamos aqui, com as divergências que são naturaís, nestê 
momento em que estamos aqui tomando conhecimento dos 
números que S. Ex~ apresentou ao iniciar a sua fala, a exposi
ção, dura, difícil, amarga, de números que representam um 
déficit de 14 trilhões de cruzeiros, no mês de fevereiro, creiá 
que esta- e sinto que este e o espírito reinaii:te nesta ·casa 
do Senado Federal- é a hOra de- nos entendermos, de buscar
mos fórmulas, de darmos a colaboração para sairmos desse 
impasse. 

Tenho um respeito muítri -grande pela imprensa do meu 
País, por essa imprensa que nos deu um·a: demonstração fantáS
tica nisto que foi o povo ·nas ru-as, nisto qUe foi~ 6--processO 
de afastamento de um presidente, pela primeira vez na história 
não apenas deste País, não apen·as- da América Latina, mas 
pelo mundo afora. A imprensa foi o grande pulmã9_que deter
minou que atrás dela viéssemos todos nós, e os acontecimentos 
se sucederam. 

Se nós conseguimos afastai um Presidente--da República, 
é normal que tenhamos a obrigação de buscar esclarecer as 
respo_n_s-ãblljdaâes-do-p-réSlâente- qtre-satu;- d<Y -CJU.e- áCó"iltéCeU 
lá e do que aconteceu aqui. Considero normal que a imprensa, 
que a sociedade e o Congresso estejam preocupados cJ.tie as 
linhas que determinaram o processo de impeachment sejam 
as mesmas que nos conduzam, que nos levem, e que_ por 
aí caniinhemos. O que não pode acontecer é qu-e, acinl·a: dissO, 

juntamente com isSo, não exista a preocupação com o País, 
a preocupação de buscarmos fórmulas para equacionarmos 
este País. 

O Presidente Itamar Franco tem as suas virtudes, os seus 
equívocos, pode ter os seus erros, tem a sua maneira de ser. 
Mas creio que, a essa altura, o importante é o nosso País, 
é a nossa responsabilidade como tal. Repito: o- G-overno que 
está aí é composto de forças heterogêneas. Lá estão membros 
do PPS, do PSDB, do PMDB. do PT, do PDT, do PFL, 
do PDS, que representam a média do pensamento desta Casa, 
da Câmara dos Deputados, das forças que determinaram o 
impeachment. Mas, se não houver condiçõ_es de a represen
tação do Congresso Nacional ecOai: no Conjunto da sociedade, 
vai ser muito difícil, vai ser uri:ta torre de BabeL Querer que 
um Governo, que é heterogêneo, não tenha a homogeneidade 
nessa heterogeneidade, isso me parece difícil. 

Não estamos aqui para decidir a reforma agrária, nem 
para desapropriar a terra neste fim de governo do Governo 
Itamar Franco. Não estamos aqui para tomar decisões em 
relação às quais sabemos que o povo brasileiro, o Congresso 
Nacional, a sociedade brasileira estão divididos. Mas, pelo 
arriar de Deus, existe uma infinidade de questões em torno 
das quais- seja quã.l for nossa ideologia, seja qual for nosso 
partido, seja qual for nosso destino- poderemos estar juntos, 
podemos nos dar as mãos. E sinto, Sr. Ministro, que este 
é o sentimento que há no Congresso Nacional, que há aqui 
no Senado. E V. Ex~ pode ter percebido nas perguntas feitas 
a V. Ex~ Há o ânimo de colaborar, de somar, de ajudar. 
SintO, por onde caminho, a torcida no sentido de que dê 
certo. Não existe o que se chama de apostar no "quanto 
pior, melhor''; não existe aquilo de jogar no sentido de desesta
bilizar o Governo do Senhor Itamar Franco. Pelo contrário, 
sentimos qlie um pouquinho de cada um de nós está sendo 
jogado neste Governo que aí está. Ano que vem pode haver 
eleição, que poderá ser direta. Provavelmente, se no plebiscito 
vencer Q presidencialismo, no dia seguinte as candidaturas 
estarão na rua- c-reio que sim. Mas, mesmo os candidatos, 
mesmo os partidos políticos sabem que para chegar lá é iritpor
tante que esse _caminho percorrido pelo Presidente Itamar 
Franco, por V. Ex•, por essa equipe que está aí dê certo, 
porque, dando errado, não se chegando lá, não se respirando, 
não havendo a perspectiva da caminhada, não haverá a pers
pectiva da chegada. Quer se queira ou não. nessa caminhada 
etfi que estamos nós está todo o povo brasileiro. 

Se tivemos a competência para decretar o impeachment, 
se fizemos o milagre, que ninguém imagiriava que fizéssemos, 
por não ter sido feito em outro país, se tomamos essa decisão 
tão difícil e quase impossível. por que não vamos fazer o 
que é mais viável, que é o entendimento da lógica, da raciona
lidade? Nã'o é buscar milagres. O povo não está querendo 
construir, como V. E~ construiu no passado. milhares de 
quilómetros de estradas; o povo não está querendo que sejam 
construídas obras faraónicas numa hora como esta. Esta _não 
é a hora de construir, mas de semear paz, tranqüilidade, res
peito, confiabilidade. 

Creio que estamos começando a sentir isso, aqui, neste 
momento, com a presença de V. Ex•, com os pronunciamentos 
das nobres_ lideranças. Creio que-estamos começando a buscar 
isso. 

Não vamos pinçar os defeitos que possa ter o Senhor 
Itamar Franco- e deve tê-los; não vamos pinçar os equívocos 
que deve haver entre os vários Ministros -e tem que haver; 
põtque foram buscados de uma maneira heterogêna, é natural 
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que tenham que conviver, às vezes, com dificuldade. Creio 
que devemos buscar o que soma e não _o que divide, porque 
é hora de somar. A Bíblia diz isso~_há_roornento para somar 
e há momento para dividir; há momento de nos darmos as 
mãos e há momento de nos afastarmos. Este é o momento 
de somar. 

Felicito V. Ex• ~ porque deu uma boa e importante contri
buição. Mas sinto_-me Je.liz_ por, pertencendo a esta Casa e 
tendo ouvido os vários pronunciamentos das pessoas que fala
ram aqui, e sabendo, inclusive, o sentimento e o que pensam, 
ter esta Casa, neste dia, dado uma grande demonstração. 
O . Senado deu urna grande demonstração de seriedade, de 
credibilidade. O mesm_o Senado que teve a competência de 
votar o impeachment, que vem assumindo algumas posições, 
inclusive, vanguardeiras em relação à outra Casa, neste mo
mento deu a prova de uma imensa matUridade. 

Entendo que esta sessão foi histórica e potle ter surpreen
dido até membros da imprensa, porque não houve o que 
se imaginava, as grandes manifestações, os radicalismos, as 
grandes cobranças. · · _ 

Esta Casa, no fundo, torceu para que V. Ex~ se saísse 
bem, porque entendeu a importância do seu pronunciamento. 
E receba no carinho, no respeito e na forma até. afetuosa 
com que V. Ex• foi tratadO aqui, e não apenas o respeito, 
mas o desejo, a ânsia que a Casa, nó seu conjunto, tem de 
que V. Ex~ vá bem, que o Governo Itamar Franco vá bem 
e que o País saiá -dessa dificuldade e siga o seu verdadeiro 
rumo. 

Meus cumprimentos a V. E~ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sr. Ministro 
Eliseu Resende, V. Ex• tem a palavra. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA (Eliseu Resende) -
Muito obrigado, nobre Senador Pedro Simon. · 

Sr. Presidente, Senador Chagas Rodrigues, e Srs. Senado
res, a única manifestação que tenho, no momentol, é de agra
decimento ao Senado, pela maneira cortês, amiga, contri
butiva e construtiva com que fui recebido, e espero i:jue Deus 
nos ajude no enfrentamento de tarefa tão difíciL 

Muito obrigado a V. Ex• (Palmas.) 

OSR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)-Srs.Senado
res, Sr. Ministro Eliseu Resende, quer me parecer tenha sido 
esta a mais longa sessão que o Senado já realizou para que 
um Ministro de Estado prestasse informações. 

O nobre Presidente Humberto Lucena gost3:ria de estar 
aqui para cumprimeiltá-lo. EntretantO~ compromissos anterio
res o impediram de estar presente. 

Quero apresentar a ·v. Ex~ congratulações, e aos Srs. 
Senadores que o interpelaram os meus cumprimentos. Acre
dito que esta sessão - como já foi 4ito, !Jma sessão histórica 
-produzirá bons frutos em favor do desenvolvimento econó
mico do nosso País. 

Peço que os .Srs. Líderes, tal como procederam inicial
mente, tenham a gentileza de acompanJ1ar o Sr. Ministro Eli
seu Resende até ao Gabinete da Presidência da Casa. 

COMPARECEM MAIS OS SRS_ SENADORES: 
Aureo Mello 
César 'Dias 
Darcy Ribe{ro 
Dívaldo Suruagy 
Gilberto Miranda 
Henrique Almeida 
Hydeke/ Freitas 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Richa 
Juvêncio Dias 
Lucidio Portella 
Mansueto de Lavor 
Márcio Lacerda 
Marluce Pinto 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Ney Suasswi.a 
Pedro Simon 
Rachid Saldanha Derzi 
Ronan Tito 
Ruy Barcelar 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se, às 21 hor_as, 
com a seguinte -· · 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em turno .inico do Regimento n"' 194, de 1993, 
do Senador Mauro Benevides, solicitando nos termos Regi:. 
mentais, a transcrição nos Anais do Senado, do artigo "O 
brilho do Senado", de autoria do jornalista João Emílio Fal
cão, publicadO no jornal Correio BrazUiense, edição de 24 
de fevereiro de 1993- ~ . 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a. sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas_ e 58 minutos.) 

At~ da 22n Ses"ilo, cm C) de março de 1993 
33 Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

- EXTRAORDINARIA -
Presidência elo Sr. C/wuas Rodriaues . - ~ 

?t~ :1/ m>R.\~, ,·1C'l/i\M8f' PRI'~f'NTI'~ O~ ~R~ 
Sf'N.·\/JOI<I'S: . 

Afforiso C'amargo - A lhano Prnnco -'-Alfredo Campos 
- Almir G~hrícl - Aluízio lic1erra- Alvaro Pacheco- Amir 

!.ando - Aurco Mcllo - Brlln Pargn - Bcni Vcras - c~arlos 
Oc'Carli - Carlos Patroc-ínio - Cc..'sür Dias - Ch[lga~ Rodri
gues - Cid Sahoia dt' Cnrvalho - Darcy H.ihciro - Dario Pc~ 
reira- l)i_rccu ('arnciro- l)ivaldo Suruat:-'Y -l~dtmrdo Suplicv 
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,. 

- E leio Alvares - lipit:íclo -cafeteira - I ;speridião Amin -
Fva Blav- Flaviano Me..• lo- Fr:mci~ro Rollc..•mherg - Gnrihnl~ 
di Alvc..·~ Filho - <Jiltx•rlfl Mirnndn - Ouilh~rmc Palmeira -
í h.•nriqm· 1\lmt.'ida - llumhC'rto I .ucc-nn - llydC'kt•i Frdtns
Iram "'i:mliva - lrapmm Co"tn .I únior - J arh<lS Pas"arinho -
Jot'to Calmon - .lo:lo França- Jorto Rm:hn -Jonas Pinheiro 
- Joo;.1ph:11 Morinho -.José Fo~oça -José Paulo Biso! - .Jo
sé Rirha- Josô Sarney- Júlio ('ampos- Júnia Mnrisc- .Ju
tnhy Mngalh:'"tes - .Jm·l.'nrio Oias - I nvoisi('f Mairt - l.C'\'Y 
Oins- 1 ourival Baplista- I ucídio PortC"lJa- Magno Bm·clnr 
- M:msucto de..· I a\·or - M:lrcio I act:rdn - Man.·o Ma<.·k·l -
M:íno Covas -- Marlurc Pinto - Mauro BC'ncvidr.;; - Mt..•irn 
Filho - Mois~s 1\hrno - Nooor .Junior - Nelson C'ornciro
Nctson Wcdekin - Ncv Maranh!'to - Ncv Smtssuna - OdnC'ir 
Soares- Onofre ()uirlan - Pctlro SimoiÍ - RaC"hid Saldmiha 
D~.:rZi - Ronaldo Aragt\o - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Te~ 
01onio Vilela Filho- Volmir Campclo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 75 Srs. Senadores. Ha
véndo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamOs nossos trabalhos. 
Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos Sr. 1<:> Secre

tátio. 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 218, DE 1993 
Requeiro nos termos regimentais com base no artigo-172, 

do Regimento Interno do Senado Federal inciso I, que seja 
ço~·viada para deliberação em Plenário, cujo o prazo se acha 
e:.:.go-:-ldo na Comissão de Assuntos EconôniicoS, i Seguinte 
~i-:-~;.vS.:çá(): no:o PLS 00115/92- que dispõe sobre a comercía
Jj'l.aÇ.~c e a Jlstribuição de combustíveis automotivos e seus 
deriy:..dos (~ dá outras providências. 
· B':&íliq, 9 de março de 1993. -Senador Cesar Dias 

, . REQUERIMENTO N• 219, DE 1992 

~. < Re·q~1~iro nos termos regimentais, com base no artigo 
.f7,2", d!.,• Re:.gímento Interno do Senado Federal, fnciso I, que 
~j~ -.envjada para deliberação em Plenário cujo o prazo se 
2.C!Ili esg(-tadt> na Comissão de Assuntos Sociais, a seguinte 
ptoF'~siÇã<i: n' PLS 00134/92 - altera a lei 5991, de 17 de 
deu."r.,1brc de 1973"" que -dispõe sobre o controle sanitário do 
.:om.érch" Je droga~, rr..edicamentos, insumos farmacêuticoS 
( dá outr.as providências. · - -
• · )lr2'\\1ia, 9'de março de 1993.- Stnador Cesar Dias 

·. 9 SR:PRESlltJENTE (Chagas Rodrigues)- Os requeri
ment.t!~ lidos ser~o publicados, e incluidos oportunamente em 
Ordem do Dia:· - -

Sob toe a ·jll~sa, n.:quetimento que será lido pelo Sr. }<:> 
Secr~t~r\1 -4;. :;• 

:: l.. 11 (. ií'ç!J:t e;-~pmvado o-seguinte 
• . "·REQU1.11JMENTO N• 220, DE 1993 

; ~q1té:ir(~~~~~~~~·c~~·.~ider~da co~o licença autorizada nos 
termos..dq:~~: 43. lDClSO II, uO Regtmento Interno do Senado 

...,·: Federa,.l~ .. m~nha ~usê)_,c~a de Brasil~, nos dia 10, 11 e 12 de 
'" IP:t':f.rço de 1991:.~a fhn li~ participar, em Araciju, de solenidade 
· ~ .. de.posse dd,s Çonselt~eir~s J-:!eraclito Guiiilãrães--ROlleinberg, 

'_Jàarez Nve;s Ccr~t.2 e. Jose Ca:r:tos de Souza, respectívalnen~e 
)t<?S cargo:td:e Frcii·J~ilte; V ice-Presidente e Corregedor Geral 
·d? Tribur.n(d_.;; ~C~l~"<~<> ,J Estado de Sergipe e em Recife, 

' ' .:: \) ~ " ~\ • ,1 í 
l.r; 

'"T ' . ' 

de Audiência Pública da Comissão Especiàl-Mi~ta Destinada 
a Estudar o Problema do Desequilíbrio Económico Inter-Re
gional Brasileiro e Propor Soluções. 

Sala das ~sessões, em 9 de março- de 1993. - Senador 
Francisco Rollemberg 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimentos de urgência que serão lidos 
pelo Sr. 1 o Secretário. - --

São lidos os seguintes 
REQUERIMENTO N• 221, DE 1993 

Requeremos urgência nos termos do art. 336, alínea-"C .. , 
do Regimento Interno, para a o Ofício S/17, de 1993. 

Sala das Sessões, em 9 de março de 1993. - Nelson 
Carneiro- Jntahy Magalhães- Mauro Benevide.s- Élclo 
Álvares - Epitácio Cafeteira. 

REQUERIMENTO N• 222, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336 alínea ~'C", 
do Regimento Interno, para o Ofício S/20, de 1993. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1993.- Nelson Carneiro 
_,.. Mauro Beuevides Jutahy Magalhães - Élcio Álvares -
Epitáclo Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os requeri
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 340, II, do Regimento Interno. 

Em sessão ordinária de ontem, foi lido o Requerimento 
no:o 214, de 1993~ do Senador Raimundo Lira, solicitando, nos 
termos regimentais, licença para se ausetitar dos trabalhos 

·da Casa, no período de 8 a 12 do corrente, a fim_ de_ cumprir 
compromissos políticos no Estado da Paraíba. 

_ O requerimento deixou de ser _votado .•. naquela oportu
nidade, por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs_ Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica conCedida a licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em sessão 

ordinária de ontem foi lido o Requerimento n9 215, de 1993, 
do Senador Pedro Teixeira, sóljcitaridõ, nos tertrioS-tegirri~n
tais, licença paTa se aUsentar dos trabalhos da Casa, n~ dias 
9 e 10 do corrente, a fim d~ empreender viagem à Argentina, 
a convite do Governo do Distrito Federal. 

O requerimento deixou de ser votado, naquela oportu
riídade, por- falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada-. 
Sobre a mesa. comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 8 de março de 1993 

Excelentíssimo Senhor PreSidente do Senado Federal: 
Em obediência ao disposto no art. 39, alínea a, do Regi

mento Interno do Senado Federal, tenho a honra de comunicar 
a Vossa Excelência que estarei afastado dos trabalhos da Casa 
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nos dias 9 e 10 do corrente mês, período em que me ausentarei 
do País em viagem a Argentina, a convite -do Governador 
do Distrito Federal. BLOCO 

DEPUTADOS 

Ao ensejo, manifesto a Vossa Excelênd.a a e:ipie"ssão 
d d Titulan's do meu profundo respeito e distinta consi e ração. -Sena or 

Suplentes 
BLOCO 

Pedro Teixeira 1. José Carlos Aleluia 1. Wilson Cunha 
2. "José Sclntan-a de_ Vaséon7 O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A com uni- cellos 

. i Wagiler NaScimento 
3. Getulio Neiva 

cação lida vai à publicação~ -- 3. Aécio de Borba 
O Senhor Presidente da República editou a Medida Provi- PMDB 

sória n" 313, de 4 de março q.e 1993, que ''autoriza o Poder 4. Evandro Cunha Lima 
Executivo a ãbrir ao Orç~_mcnto da União c:fédito extraor- PDT 

PMDB 
4. Pinheiro Landim 
PDT 
S.GiovanfQueiroz 
PSDB 

dinário para os fins que especifica". _ _ .. _ ·S. Clóvis Assis 
De acordQ_ com a indicação das L~4~ranças, fica ass1m PSDB 

constituída a Comissão Mista incumbida Oc emitir parecer 6. Ubaldo Dantas 6. Paulo Silva 
p"p sobre a matéria: PP 

SENADORES 

Titulares 
PMDB 
L Garibaldi Alves Filho 
2. Ruy Bacelar 
PFL 
3. Raimundo Lira 
PSDB 
4. Dirceu Carneiro 
PTB 
5. Jonas Pinheiro 
PRN 
6. Ney Maranhão 
PT 
7. Eduardo Suplicy 

Suplente• 
PMDB 
1. Ney Suassuna 
2. Divaldo Suruagy 
PFL 
3, ffideRel Freitas 
PSDB 

. 4_. Teotônio Vilela Filho 
PTB 
5. Valmir Campelo 
PRN 
6. Albano Franco 

7. Osvaldo Reis 7. Emani Viana 

De acordo com a Resolução n<:> Í, de 1989-CN, fica estabe
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

dia 9 de março - designação da Comissão Mista; 
dia 10 de março- instalação da Comissão Mista; 

- até 10 de março -prazo para recebimento de emendas. 
prazo para a comissão Mista emitir o parecer_ sobre a 

admissibilidade; 
até 22 de março -prazo final da Comissão Mista; 
até 4 de abril - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em virtude 
de alterações ocorridas na representação num€rica dos Parti
dos nas Comissões Permanente_s, e de acordo com as indica
Ções das Lideranças, a Presidência designa_ os seguintes Sena
dores para comporem as referidas comissões: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS 

Titulares 

1 - Ronan Tito 
2 - Garibaldi Alves Filho 
3 - Ruy Bacelar 
4 - Ronaldo Aragão 
S - César Dias 
6 - Mansueto de Lavor 
7 - Aluizio Bezerra 
8 - Gilberto Miranda 
9 - Onofre Quinan 

PMDB 

Suplentes 

Mauro Benevides 
José Fogaça 

Flaviano Melo 
Cid Sabóia de Carvalho 

Juvêncio Dias 
Pedro Simon 

Divaldo sllltUI8Y 
João Calm.on 

Wilson Martins 



' '. . . 

' =~CsD_,:9~.::at.::'"...:.··fe.::ir:.::.a...:.l.::_O ___ _:D.::IA.::' R.::I_:O_:D:_:Ó:_·c:::O::.:'#.::G::.;-~~E=SS::_:O::_. N:.:_A:_:-C::_:I_:O::_:N::_:A:::L_c:(S::::eÇ::::ã:::_o ::II:_) ------'-'--'~·-· _;;~~a~rç~o::::de::_:1::.:_99:::_3 

',;,. . 
..• 
~ 

• o • 

.• , 

' '· 

I - Guilherme Palmeira 
.2 -Raimundo Lira 
• · 3 ; f!enrique Almeida 

4"- Dario Pereira 
5 ~ :Toão Rocha 
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' .2 ~José Richa 
'- , · '-3 • Mãrio Covas 

• 1 .. 
~ " ._ .. , 

~.I • Affonso Camargo 
2 • Valmir Campelo 
3. (vago) 

I - Albano Franco 
2 - Ney Maranhão 

I - Magno Bacelar 

I - Meira Filho 

1- Moisés Abrão 

I - Esperidiio Amin 

I - Eduardo Suplicy 

PFL 

PSB+PT 

José Paulo Bisol 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

Titulares 

1 - Amir Lando 
2- Ney Suassuna 
3 - César Dias 
4 - Cid Sabóia de Carvalho 
5 - Divaldo Suruagy 
6 - Juvêncio Dias 
7 - Ronaldo Aragão 
8 - Oaribaldi Alves Filho 
9 - Márcio Lacerda 
10- (vago) 

1 - Lourival Baptista 
2- João Rocha 
3 - Odacir Soares 
4 - Hydekel Freitas 
5 - Carlos Patrocínio 
6 - Francisco Rollemberg 

1 - Almir Gabriel 
2 - Beni V eras 
3 - Jutaby Magalhães 

1 - Marluce Pinto 
2 - Affonso Camargo 
3- Jonas Pinheiro 

1 - Saldanha Derzi 
2 - Áureo MeDo 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PTB 

PRN 

Suplentes 

Aluízio Bezerra 
João Calmon 

Onofre Quinan 
Pedro Simon 
José Fogaça 
Ronan Tito 

Nelson Carneiro 
Iram Saraiva 

(vago) 
(vago) 

Dario Pereira 
Álvaro Pacheco 

Bello Parga 
Marco Maciel 
Élcio Álvares 

Guilherme Palmeira 

Dirceu Carneiro 
EvaBlay 

Teotônio Vilela Filho 

Valmir Campelo 
Luiz Alberto 

Carlos De'Carli 

Ney Maranhão 
Albano Ftanco 
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. PDT 

1 - Lavoisiez. Maia Nelsl)n Weaekin ._,. ' 

PP . /-" '-7' . 
.... ; :.· .-... 

. -~- . ~ ·, ·:' 
• ':Méira Filho 
)\ .w -- -· 

,1 - Pedro Teixr.~tã' 
' ' ' ':> . 

· PDC 
. -..~.. '. 

'-~··' 

1 - Epitácio Cafeteira Moisés Abrão 

PDS 

i - J,.,ucídio Portella Jarb~ Passà.Íinho 

PSB+PT 
Li 

I - José Paulo Bisol Eduàrdo Suplicy 
'· 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIJ:)ADA_Nu 

Titulares 

1 - Amir Lando 
2 - Cid Sabóia de Carvalho 
3- José Fogaça 
4 -Iram Saraiva 
5- Nelson Carneiro 
6 ~ Ney Suassuna 
7. - Pedro Simon 
8 - Wilson Martins 

1- Josaphat Marinho 
2 - Francisco Rollemberg 
3 - Carlos Patrocínio 
4 - Odacir Soares 
5 - Élcio Álvares 

PMDB 

PFL. 

Suplentes 
.~ :" 
.:··' 

' ' 
, Césa,r Í>i!!S 

Mansueto de Uvor 
Garibaldi Aives. Filho 

Gilberto Mirapda 
Márcio 1,-a<;erda 
Aluízio Bezerra 

Divaldo Suruagy 
Alfredo Campos 

Hydekel Freitas 
Marco Maciel 

Henrique Almeida 
Lourival Baptista 

Joio Rocha 
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1- Eva Blay 
2 - Jutahy Magalhães 
3 - Mârio Covas 

1 - Luiz Alberto 
2 - Carlos De'Carli 

1 - Áureo Mello 

1 - Magno Bacelar 

1- Pedro Teixeira 

1 - Epitácio Cafeteira 

1 - Esperidião Amin 

PSDB 

PTB 

PRN 

PDT 

PP 

PDC 

PDS 

Almir Gabriel 
Teotônio Vilela Filho 

(vago) 

Affonso Camargo 
Louremberg Nunes Rocha 

Ney Maranhão 

Lavoisier Maia 

João França 

Gerson Camata 

Jarbas Passarinh~ 

. COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

Titulares 

1 - João Calmon 
2 - Flaviano Melo 
3 - Mauro Benevides 

PMDB 

Suplentes 

Cid Sabóia de Carvalho 
Ney Suassuna 

Onofre Quinan 
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4 - Wilson Martins 
5 - Juvêncio Dias 
6 - Mansueto de Lavor 
7- José Fogaça 
8 - Pedro Simon 
9 - Iram Saraiva 

1 - Josaphat Marinho 
2 - Marco Maciel 
3 - Álvaro Pacheco 
4 - Raimundo Lira 
5 - Bello Parga 

1 - Almir Gabri.el 
2- EvaBlay 
3 - Teotônio Vilela Filho 

1 - Vahcir Campelo 
2- Jonas Pinheiro 

PFL 

PSDB 

PTB 

3 - Louremberg Nunes Rocha 

PRN 

1 - Áureo Mello 
2 - Ney Maranhão 

PDT 

1 - Darcy Ribeiro 

PP 

1 - Meira Filho 

PDC 

: 1 - Moisés Abrão 

Márcio Lacerda. 
Ronaldo Aragão 

AmirLando 
RuyBacelar 

Alfredo Campos 
Nelson Carneiro 

Dario Pereira 
Odacir Soares 

Francisco Rollemberg 
Carlos Patrocínio 

Henrique Almeida 

Beni Veras 
Mário Covas 

José Richa 

Luiz Alberto 
Marluce Pinto 

Carlos De'Carli 

Albano Franco 
Saldanha Derzi 

Magno Bacelar 

Joio França 

Epitácio Cafeteira 

Março de 1993 
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PDS 

1 - Jarbas Passarinho Esperidião Amin 

PSB+PT 

1 - José Paulo Bisol Eduardo Suplicy 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EX:UiUORES E DE,FESA NACIONAL 

Titulares 

1 - Ronan Tito 
2 - Alfredo Campos 
3 - Nelson Carneiro 
4 - Divaldo Suruagy 
S- João Calmon 
6 --Ruy Bacelar 

1 ~ Guilherme Palmeira 
2 ~ M~co Maciel 
3 - Lourival Baptista 
4 - Álvaro Pacheco 

---------

1 - Dirceu Carneiro 
2- José Richa 

1 -Jonas Pinheiro 
2 - Marluce Pinto 

1 - Albano Franco 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PTB 

PRN 

Suplentes 

Mauro Benevides 
Flaviano Melo 

Garibaldi Alves Filho 
Marisueto de Lavor 

Gilberto Miranda 
César Dias 

Francisco Rollemberg 
Josaphat Marinho 

· Raimundo Lira 
Hydekel Freitas 

- Jutahy Magalliãe~r 
EvaBlay 

V almir Campelo 
Luiz Alberto 

Saldanha Derzi 
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PDT 

1 - Darcy Ribeiro Magno Bacelar 

PP 

1 - Jrapuan Costa Júnior Pedro Teixeira 

PDC 

1 - Gerson Camata Epitácio Cafeteira 

PDS 

I - Jarbas Passarinho Lucídio Portella 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

Titulara 

1 - Flaviano Melo 
2 - Mauro Benevides 
3 - Aluizio Bezerra 
4 - Onofre Quinan 
S - Gilllerto Miranda 
6 - Alfredo Campos 
7 - Márcio Lacerda 
8- (vago) 

1 -Dario Pereira 
2 - Henrique Almeida 
3 - Élcio Alvares 
4 - Bello Parg!! 
S - Hydekel Freitas 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

AmirLando 
RuyBacelar 

Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 

Juvêncio Dias 
Ney Suassuna 

Wilson Martins 
(vago) 

Raimundo Lira 
João Rocha 

Carlos Patrocínio 
Guilherme Palmeira 

Lourival Baptista 

Março de 1993 
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PSDB 

1 - Dirceu Carneiro 
2- Teotônio Vilela Filho 
3- (vago) 

Beni Veras 
Jutally Magalhães 

José Richa 

PTB 

1 - Louremberg Nunes Rocha 
2 - Marluce Pinto 

Affonso Camargo 
(vago) 

PRN 

1 - Saldanha Derzi Albano Franco 

PDT 

1 - Lavoisier Maia Magno Bacelar 

PP 

1 - João França lrapuan Costa Júnior 

PDC 

1 - Gerson Camata Moisés Abrão 

PDS 

1 - Lucidio Portella 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 
Votação, em turno único, do Requerimento ri!> 194/93, 

do Se~ador Mau!~ Benevides, s_olicitando, nos termos regi~ 
mentats, a transcnção nos A_rfats do Se_nado do artigo "O 
Brilho no _Senado", de autõri::a do jornalista João Emílio Fal
cão, publicado no jornal Correio BrazUiense, edição de 24 
de fevereiro de 1993. _ _ 

Em votação o requerimento. - -- -

Esperidião Amin 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. -- -
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada. 

O BRILHO DO SENADO 

Correio B:raziliense 
João EmOio Falcão 

Passado o Carnaval, recomeçam as atividades do Con
gresso, cuja imagem está em· ascensão. O Senado, que se 
reuniu na véspera do Natal, do Ano Novo e do Carnaval 
parece mais disposto ao trabalho. Além disso, a Câmara te~ 
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cometido equívocos lamentáveis, como o fará, prova-velmente, 
em relação ao projeto de licitações, considerado muito rigo
roso pelos deputados, sete dos quais são acusados de crimes 
graves, mas não há como aprovar a licença para processá-los 
porque a Comissão de Justiça não tem quonún. 

A dedicação, porém, não será tudo. Os senadores estão 
com mais visão e, por isso, destacam-se mais. Em março de 
1992, por exemplo, o Senador Amir Lando (PMDB- RO) 
apresentou requerimento constituindo uma CPI para inves
tigar as privatizações, que ocupará as primeiras páginaS neste 
semestre. O objctivo, como esclareceu, é a transparência do 
processo e investigar O -real ingresso de recursos· nos cofres 
públicos, exatamente o que a sociedade deseja saber. 

A CPI reforçará ·a ação do governo Itamar Franco para 
garantir a lisura das privatizações, pois algumas empresas fo
ram alienadas por preços irrisórios, considerando-se o seu 
patrimônio, um grave prejuízo para o Estado que precisa 
ser investigado. A medida que for apurando o processo de 
aceitação das moedas podres, do sistema de avaliação irrea
lística, dos empréstimos e dispensas especiais etc. a CPI de 
Amir Lando, que se notabilizou como relator do impeach
ment, conquistará a opinião pública. 

Adiantou-se também o Senado à Câmara na criaçãO de 
uma CPI para investigai" ãS denúncias de irregularidades do 
chamado esquema PP, que manipulou mais recursos do que 
o empresário Paulo Cêsar Farias, transformaao em inimigo 
público número um. Após vários meses de atividade, que 
passou despercebida, ofusca-da pelo impeachment do presi
dente Collor, a CPI está chegando ao fim e o relatóriO do 
Senador Cid Sabóia de Carvalho (PMDB- CE), muito res- ~ 
peitada pela sua integridade e conhecimentos, será votado 
nos primeiros dias de março. 

A parecer será, também, uma análise profunda dos fun
dos de pensão, cerca de 400, que manipulam em tõrno de 
20 bilhões de dólares. Há indícios claros de que autoridades 
do governo Collor, inclusive ministrOS, deles se utilizaram 
para beneficiar empresas de amigos em detrimento do erário, 
caracterizando-se a corrupção, maior ou igual à do empresário 
PC. . -

Quase todos esses fundos são resultantes ela generosidade 
pública. Em tese não há o que contestar, reuniram-se os fun
cionários de uma estatal para garantirem melhor aposenta
doria ou outras vantagens. Quando, porém, esses benefícios 
sustentam-se em contribuições públicas existe uma discrimi
nação que precisa ser revista. Em alguns a contribuiç_ão da 
empresa, do Estado, correspondia a dez vezes a do servidor, 
sendo, portanto, um financiamento espedal. 

Fossem de natureza privada. como se enunciam, não. pO
deria o Estado intervir cm sua fiscalizaÇão. Seria eSse um 
dever dos associados, que estariam defendendo suas contribui
ções_. Como, poténí,-há recursos públicos, até em proporção 
muito maior, não pode o Estado omitir-se e, por isso, o Sena
dor Cid Sabóia quer uma auditoria em suas aplicações, pois 
muitos recursos teriam sido aplicados em operações extrema
mente suspeitas, para dizer o mínimo. 

O ano legislativo está apenas começan~do, contudo eSses 
dois fatos, a CPI das privatizações e o debate sobre os fundos 
de pensão, demonstram que o Senado está com mais dispo-
sição do que a Cãínara. -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n~ 221/93 de urgência 
lido no Expediente, para o Ofício S-17/93. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Seriadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figU

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à votação do Requerimento n9 222, de urgência lido no Expe
diente, para o Ofício S-20/93, de interesse da Prefeitura do 
Rio de Janeiro. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Semi.do-reS que o aprovam q-ueiram permaneCer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse
qücnte. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Há oradores. 
inscritos. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia Marise. 
-A SRA. JÚNIA MARISE (PRN- MG. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr~ e Srs. Senadores, 
celebra-se nesta data, 8 de março, o Dia Internacional da 
Mulher. 

Honra-me sobremaneira a oportunidade deste evento, 
porque me propicia seleta ocasião para registrar meu apreço 
pela efeméride e expressar meu apoio à grande causa da cami
nhada da mulher par~ a conquista do reconhecimento de sua 
dignidade, da sua emancipação e da sua luta pelos direitos 

· de cidadania. 
Não resta a menor dúvida de que esta data é motivo 

para reflexão, porque nos proporciona a ocasião de saudar 
a mulher brasileira, incansável, sempre, na sua fé nos destinos 
do País; reflexão sobre uma longa história de dor, de silêncio 
e humilhação, de frustração e de esperanças. 

Sr. Presidente, ~rs. Senadores, hoje, mercê da longa his
tória de silêncio, sofrimento, luta e conlg€:ril, o panorama 
mundial oferece novas perspectivas. Embora ainda existam 
situações retrógradas, os horizontes para a mulher são outros. 

A luta pela emancipação c líberdade_- iniciada na Euro
pa, no início deste século, por um pequeno grupo de mulheres 
que reivindicavam o direito de voto - ampliou-se logo após 
a Segunda Guerra Mundial, ocasião em que provaram _sua 
eficiência, pois substituíram com competência os trabalha
dores convocados para a batalha, em todas as atividades pro
dutivas. 

No Brasil da última década, segundo a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicilio (PNAD) do IBGE, realizada em 
1989, existem 73,5 milhõ~s de mulheres, das quais 20 milhões 
representam a força economicamente ativa, que vem crescen
do, ano após ano, embora, e a despeito da Constituição de 
1988, ainda enfrentem injusta discriiriiriãçã_O_ no que diZ respei
to ao salário, e inaceitáveiS desvantagens nas condições de 
trabalho. 

Emancipação e liberdade foram objetivos de uma luta 
social exaus.tiva e vitoriosa,- que ·revelou qualidades e possibi
lidades imensas, que se não vinham desenvolvendo enquanto 
a -mulher permaneceu fechada no estreito âmbito da familia. 
Hoje, sabe-se que~ mulher tem uma potencialidade extraor-
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dinária, abrangendo ampla gama de atividades, na medicina, 
advocacia, engenharia, na política, trabalha nas s_alas de aula, 
nas fábricas, enfim, demonstrando ter condições de ocupar 
postos e desenvolver tarefas e serviços em todos os se~ares 
da atividade humana. 

E, apesar desses avanços no rnerCa&> ·ae- trri_balJJ.o e c:!,o 
desenvolvimento de sua participação na sociedade, seu papel 
peculiar no âmbito da família não perde~ o sentido. Incan
sável, no cotidiano da vida ela vem desvendando e construindo 
uma visão mais democrática na organizãção e -gerência da 
família. Desta moderna realidade deverá brotar uma nova 
sociedade, modelando as gerações e vivetidO a democraciª 
no meio dos novos contingentes de crianças e jovens, porque 
é a mulher, como mãe e trabalhadora, que transmite, desde 
os primeiros albores da vida, uma visão nova, seja da _mulher, 
seja do homem, seja da sociedade. _ 

Talvez a mulher brasileira não seja hoje mais feliz do 
que outrora, mas, sem dúvida, a dura_ batalha travada pela 
conquista dos seus direitos fez com que adquirisse consciência 
dos seus deveres na ·construção de urna sociedad~ mais justa. 
A emancipação não cessou sua consciência de luta, ampliou
lhe o leque; a libertação não se deu da conquista ~ seus 
direitos para os horizontes abertos e iluminados que permitem 
construir com mais justiça, e dimensionar o relacionamento 
humano a partir de valores de participação, Tespeito e digni
dade. 

:é,_ claro que extenso caminho ainda resta a percOrrer, 
para vencer a discriminação, a desigualdade e a violência no 
mundo e no Brasil. 

No Brasil, ainda acontecem coisas- estarre~~_9.Qras contra 
a mulher como revelou a Cõttüssão Parlamentar de Inquérito, 
instituída pela Câmara dos Deputados errf 1992. De acordo 
com o relatório dessa CPI, em nosso País ocorrem, diaria
mente uma média de 337 casos de violência contra a mulher. 
Esse ~esmo rdatório last_im~ que, já _às portas do terceirO 
milênio, ainda se encontrem padrões de violência contra a
mulher semelhantes aos que os homens praticavam séculos 
passados. 

Estudo recente, patrocinado pela OrgatliZáÇãtY Interna
cional do Trabalho _(OIT) concluiu que serão ainda necessários 
quatro séculos e meio para que as mulheres alcancem a igual
dade com os homens nas esfer&s superiores de decisão política 
e econômíca, cas-a-se mantenha o ritmo atual de incorporação 
da mão-de~obr_a feminina nos caigos de dírCção. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, conta-se que certo cien
tista, ao ser alertado por um aluno no sentido de que a expe~ 
riência que ·o mestre estava pOr iniCiar" éXigiria ·anos para daf 
resultadas·, respondeu:- "'Pois sendo assim, não posso perder 
um segundo". • 

É assim que encaro a questão da conquista dos. direitos 
da mulher: não há um segundo a perder. 

Existe um vasto elenco de valores que a mulher brasileira 
precisa conquis!ar, no campo da educação, da assistência à 
saúde, do trabalho, da ética e do Direito Constitucional. 

Neste Dia Internacional da Mulb.er _.__uno~ me a todas as 
mulheres deste nosso BraSil, às mulheres do meu Estado de 
Minas Gerais, a todas as fOrças e inteligências modernas que 
abrem c criam espaços para o pro(Jresso, somando determi
nação e entusiasmo, pata a construção de um Brasil mais 
justo e de mais autêntiCa democracia para todOs. -- -

Era o que tinha a dizer. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nadama!s 
havendo a tratã.r, a Presidência. vai encerrar_ os trabalhos, 
designando para a sessãO ordinária de amanhã, às 14h30min, 
a s~gui!lte ~ 

ORDEM DO DIA 

-l

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 
_ . _N·· 264, OE 1991 

(Em regime -de urgência, nos :ermos -
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno únko, do Substitutivo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado_n' 264, de 1991 (n' 3.490/93, 
naquela Casa), que estabelece_ normas de contribuição ao 
lNSS dos clubes de futebol profis_sional, parcelamento dos 
débitos e dá outras providências, tendo 

-Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Se~ 
nador Bello Parga. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 5, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336. c, do Regimento Intemo) 

Votação, em turno único, do ProjetO de Lei da Câmara 
n' 5, de 1993 (n' 3.520/93, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente -da República, que dispõe sObre a vinculação 
do servidor público civil, ·ocupante de cargõ- em COmissão sem 
vínculo efetivo com a Administração Pública Federal, ao Regi
me Geral de Previdência Social e dá outras providências, tendo 

-Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Se
_nador Bello Parga 

-3-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 29, DE 1992 

(Em Í:egimc de urgência nos termOS-
do art. 336, c, do Regimento !~terno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
29, de 1992, de autoria do Senador Humberto Lucena, que 
dispõe sobre a Corregedoria Parlamentar, tendo 

-Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário. 
-Relator: Senador E leio Ál.vares, em substituição à Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania; lo pronuncia
mento: sobre o projeto; 2~ pronunciainentó, sob"fe a emenda 
de Plenário. -· -

-Relator: Senador Nabor_Júnior, em substituição à Co
missão Diretora, 1~ pronunciamento: sobre o Projeto; 2~ pro
nunciamento, sobre a Emenda ele Plenário. 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N< 30, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos 
do art. 336, c, do _Regimento Ioter_no) 

Votação, em turno único, do ProjeiO de- Resolução n" 
30, de 1992, de autoria do Senador Humberto Lucena, que 
institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar, tendo 

- Par~c_eres favoráveis, proferidos em Plenário, 
-Relator: Senador É leio ÁlVares, effi substituição à -Co~ 

missão de Constituicão, Justiçá e Çidadania; 
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-Relator: Senador NaQor Júnior, em substituiÇão à Co~ 
missâo Diretora. 

-5-
Votação, em turno únicoj do Projeto de Lei da Câmara 

n' 13, de 1991-Complementar (n' 223190-Complementar, na 
Casa de origem), que regulamentá o§ 2< do art. 171 da Consti: 
tuição Federal, dispondo sobre a edição e o processo legisl~tivo 
das medidas provisórias- previstas no art. 62 da Constitu'ição 
Federal, e dá outras providências, tendo 

-Pareceres, sob n9'" 49, e 88, de 1991, da Comissão
de Constituição, Justiç3. e Cidadania, 1 <>pronunciamento~ favo
rável ao Projeto, com as Emendas de n"'s 1 a 4-CCJ, que 
apresenta; 29 pronunciamento: contrário às Emendas de nç.s 
5 a 17, de Plenário. 

-6-
Votação, em turno úilico, do Projeto de Lei do Senado 

n"' 393, de 1991-Complemcntar, de autoria do Senador Moisés 
Abrão, que altera a redação do parágfafo 2" do art. 2~ e 
do parágrafo 2" do art. 4". da Lei Complementar n" 24, de 
7 de janeirO âe 1975, tendo 

Parecer favorável, sob no 370, de 1992, da Comissão 
-de Assuntt '"' Econõinicos. 

-7-
Votação, em turno único, do ReqUerimento n" 204, de 

1993, do. Senador Cid Sabóía de Carvalho, solicitã.ndo, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fede
ral, do artigo do Jornalista Carlos Chaga~, intituladc_:>. "0 pre_
conceito do Sul contra Paes de Andrad~", publiç;ado no Jornal 
Tribuna da Imprensa, edição de 24 de fevereiro de 1993. 

-8-
Votação, em segundo turno, da Proposta de Emenda 

à Constituição n' 2, de 1993 (n' 48191, na Câmara dos Deputa
dos), que altera dispositivos da Constituição Federal (SiStema 
Tributário Nacional), tendo . 

Pareceres, sob n9S 25 e 34, de 1993, da Comissão -de 
Constituição Federal, Justiça e Cidadania, l"pronunciamenfo: 
(sobre a Proposta), favorável; 2" pronut ciamento: (sobre as 
Emendas n~~ 1 a 40), contrário. 

-9-
Votação, em primeiro turno, da Propnsta de Emenda 

à Constituição, 3; de 1991 (45/91, na Câmara dos Deputados), 
que dá nova redação ao art. 16 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n9 24, de 1992, da 
-Comissão Temporária. 

-lO-

Discussão, em turno único, do Parecer n" 12, de 1993, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, soôre recur
so interposto pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho contra 
a decisão tomada pela Presídência desta Casa poi- ocasião 
da votação do destaque para a rejeição do inciso IV e parágrafo 
2<? do art. 37 do Substitutivo- ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 11, de 1991. 

-!l-

Discussão e votação da retíficaçã"ô ·encamiilbitda pela Câ
mara dos Deputados, através do OfíCio n" 84; de 1993, do 
Presidente daquela Casa, solidtand6--Seja-íncluíd0 no texto 

do Projeto de -Lei da Câmara n~ 157, de 1992, após o inciso 
dq art. P, o seguinte inciso VI, re~umerando-seos 9emais: 

''VI- Ministro de Estado da Previdência Social". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer
rada a sessão. 

(L~vanta-se a sessão às 21 horas e 22 miniiioS-.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

N• 164, DE 1993 

O Presidente dq Senado Federal, no uso de suas atribui
-ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da COmissão Diretora n" 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § z·;· da Lei n' 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista o que 
cónsta do processo n" 003.571!93-9, resolve nomear Vânia 
Mundim Sant'Anna para exercer o cargo, em comissão, de 
Secretário Parlamentar, Código AS-1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercíc:io no Gabinete do 
Líder do __ PSDB, Senador Mário Covas. 

Senado Federal, 9 de março de 1993, - Senador Hum
berto Lucena, Presidente 

N• 165, DE 1993 

_O Presidente do Senado Federal, nO uso de SQ.as atribui
çõe_s regimentais e regulamentares, qe conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de_ acordo com o diposto 
no artigo"243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Diretora n<:> 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do processo n9 002.243/93-8, resolve nomear._David 
Ricardo Hardarnan de Araújo para exercer o cargo, ein comis
são, de Secretário Parlamentar, Código AS-1, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabi
nete do Líder do PSDB, Senador Mário Covas. 

Senado Federal, 9 de março de 1993. -Senador Hum-
berto Lucena, Presidente. -

N• 166, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no_ uso de suas atribui
ções regimentais e regulamentares, de_ conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de aeç>rdo com o disposto 
no artigo 243, § 2'. da Lei n' 8.112, de 1990 e no Ato da 
Coniissão Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do processo n9 002.454/93-9, re~olve nomear Sebastião 
Soares de Farias para exercer o cargo; ~Pl comissão de Secre-

- tário Parlamentar, Código AS-1, do Quadro de. Pessoã.l do 
Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Líder 
do PSDB, Senador Mário Covas. 

Senado Federal, 9 de março de 1993. -Senador Hum
berto Lucena, Presidente. 

N• 167, DE 1993 

O ·PresideDte do Senado Federal, no uso da sua compe
tência regimental e ~egulamentar; ~~ conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
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da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n'-' 0382/92-2, resolve alterar 
o Ato desta Presidência n' 353, de 1992, publicado no DCN, 
Seção II, de 16-9-92, para considerar o servidor Wilson Rodri
guesda Silva, matrícula 1810, aposentado no cargo de Especia-

lista em Indústria Gráfica Legislativa/Técnicas, Primeira Clas
se, Padrão ll/M17, do Quadro de Pessoal do Centro Gráfico 
do Senado Federal. -

Senado Federal, 9 de março de 1993. -Humberto Luce
na, Pi"esídcnte. 
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EXPEDlENTE 
C!NTitO GRÁPICO DO SENADO PI!DI!RAL 

DIÁRIO DO CONGIU!SIIO N,\CIONAL MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Dirc10r.Ocr&J do Seaado Pcdc:raJ 
AGACIEL DA SILVA MAlA 

Iapnuo aob r•pouabilidadc da Mau 4o Seudo Federal 

Oiretor Escclllivo 
CARLUS HOMERO VIEIRA NINA 
Dirctor Adaiailtratavo 

ASSINATURAS 

u;rz CARLOS BASTOS SeaCJtt&l •••·•·-·•··'··•••N•••••••..o ..... ,_ .... , •• , •• _ •••• ,_,,,,_ .. _,_, __ .,.,,, ... , .... _,_ QS 79-0Q!).OO , 
Dírctor laUimal 
FLORIAN AUGUSTO OOUTINHO MADRUGA 
Direto: Adjuto 

Projeto de Lei da Câmara no 5/93 (o' 3.520193, na 
Casa de origem). (Continuação da votação). Apreciação 
sobrestada em virtude da falta de quorum para votação · · 
do Requerimento n~ 236/93, de preferência para O substi
tutivo. 

Projeto de Resolução n''29, de 1992, que dispõe sob~~ 
a Corregedoria Parlamentar. Apreciação Sobrestada em vir:. -
tu de da falta de quorum para o. prosseguimento da sessão. 

Projeto de Resolução n' 30, de 1992, que institui o 
Código de Ética e Decoro Parlamentar. ApreCiação sobres
tada em virtude da falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara no 13, de 1991-Comple
mentar (n9 223/90-Complcmentar, na ca-sa de origem), que 
regulamenta o § 29 do art. 171 da COnStituiÇão-- Federal, 
dispondo sobre a edição e o processo-legíslativo das medi
das provisórias previstas no art. 62da Constituição Federal, 
e dá outras providências. Apreciação sobrestada em virtude 
da falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n° 393, de 1991-Comple
mentar, que altera a redação do § 2o do art. 2• e do § 
29 do art. 49 da lei Complementar n9 24, de 7 de janeiro 
de 1975. Apreciação sobrestada em virtude da falta de quo
rum para o prosseguimento da sessão. 

Requerimento n' 2Q4, de 1993, do Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, solicitando, nos termos regimentaiS: a trans
crição, nos Anais do Senado Federal, do artigo do Jorna
lista Carlos Chagas. intitulado "'O preconceito do Sul con
tra Paes de Andrade", publicado no jornal TribUna da 
Imprensa, edição de 24 de fevereiro de 1993. Apreciação 
sobrestada em virtude da falta de quorum para o prossegui
mento da sessão. 

Proposta de Emenda à Constituição no 23", ~de 1991, 
(no 45/91, na Câmara dos Deputados), que dá nova redação 
ao art. 16 da Constituição Federal. Apreciação sobrestada 
em virtude da falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Parecer n" 12, de 1993, da ComissãO de ConStitUição, 
Justiça e Cidadania, sobre recurso interposto pelo SeÍlador 
Cid Sabóia de Carvalho contra a decisão tomada pela Presi
dência desta Casa por ocasião da votação do- deStaque para 
a rejeiçãO do inciso IV e § 2<.> do art. 37 do Substitutivo 

Tir&Jem 1.3JO czcaplarcs 

ao Projeto de Lei da Câmara n9 11, de 1991. Apreciação 
sobrestada em virtude da falta de quorum para o prossegui
mento da sessão. 

Retificãção .--do teXto do Projeto de Lei da Câmara 
n9 157, de 1992, que dispõe sobre a organização e o funcio
namento do Conselho Monetário N~cional, para incluir 
após o incisO V -dO- ãrt.-1~. o seguinte inciso VI, renume
rando-se os demais: ''VI -_Ministro de Estado da Previ
dência Social". Apreciação sobrestada em virtude da falta 
de quorum para o prosseguimento da sessão. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência . 
-Término do prazo sem apresentação de_em~ndas 

ao Projeto de Lei do Senado n'17/93. ~-- ~ ·. ~- . 
ConvocàÇã.o de' s"e.SsãO extraOrdináriâ, ·a realiiar.~se ho

je, às 19 horas e 1 minuto,' com Ordem do'úia que,~esigpã.. 
~ lA-ENCERRAMENTO .. ~ '' 

2- ATA DA 24• SESSAO, EM 10 DE MARÇO DE 
1993 . 

2.1- ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Ofício da Liderança do PTB 
-De substituição de membros em Comissões Perma-

nentes. · ' 

2.2.2- Requerimentos 
- N' 237/93, de urgência para o Projeto de Resolução 

n" 10/93, que dá nova redação ao art. z~ da Resolução 
n' 32191. 

- N~ 238/93, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n' 67192 (n"ll/89, na Casa de origem)- Comple
mentar, que dispõe sobre o processo judicial de desapro
priação por interesse sOcial, para fins de reforma agrária. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n9 121/93, solicitando que seja consti

tuída uma ComissãO Especial composta- de onze membros 
para, no prazo de 240 dias, analisar a programação de 
rádio e televisão no País. Aprovado. 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
- Requerimeritos n.~ 237 e 238/93, lidos no Expe

diente da presente sessão. Aprovados. 
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2.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR HENRIQUE ALMEIDA - Urgência 

na entrega do Por_to de _Santana{Maçapá. pa{a a adminisR 
tração do Gov.êmo~ dó Amapá. . - - - -

. SENADOR ODACIR SOARES- Falácias da càm-
"panha parlamentarista. __ _ 

SENADOR ALFREDO CAMPOS'--Transcurso dos 
65 anos de jornal Estado de Minas. _ 

2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são ) 

2.4-ENCERRAMENTO 
3- RETIFICAÇÕES 

· · · Ata ·da 250• Sessão, realizada ·em 25-11-92 

Ata da 251' Sessão, realizada em 26-11-92 
Ata da 261• Sessão, realizada em 27-11-92 
4- AT()S DA COMISSÃO DIRETORA . 
N~ 59/92, 11, 12, 25 e 30/93 (Republicações) 
5- A TOS_ DO PRESIDENTE 
N~ 453/92,.3, 13193 (Republicações) 
W 168 a 176/93 · • 
6- ATO DO PRIMEIRO SECRETARIO 
N• 6/93 . . . . 

- 7- MESA DIRETORA 
- 8- LÍDERES E VI CE-LÍDERES DE PARTIDOS 
. 9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA

NENTES 

Ata tb 23a Scf:'>fío, cm 10 de m:uço de 1993 

3" Sessão I .egislativa Ordinária. da 49" Legislatura 

PresidEncía dos Srs. Humherto Lucena é' Náhor Júnior 

À'i 14 HORAS T' :10 MINUTO.,, 1\Cll \M-"T' PRT'
SFN1T:.'i OS 'iR'i. 81'N.~OO/~I'S: 

· : Affo~so Cm;,argo - A lhano Franco- Alfredo Campos 
- llcllo Parga- Bcni Vcras -Carlos Pntrncfnio- César Dias 
- Chagas Rodrigues - Darry Ribeiro - D:!rio Pereira - Dir-
ceu Carneiro- Divaldo Suruagy- !'leio Alvares - l'pilário 
Cafeteira - l'spcridi~o Amin - Fva Blay - l~nviano Melo -
Frnncisco Rnllcmhcrg - Gnrihaldi Alves Filho -- Gilhcrto 
Miranda- Ouilh~rmc Palm~ira- Henrique Almeida- Hum
berto Lucena - llydckel Freitas - Iram Saraiva - lrapüan 
Co~ta .Túnior-Jarhas Passarinho --João C'nlmon -Jono Frnn· 
ça- Jonas Pinheiro- Josaphal Marinho- José Fogaça- lo
Ré Paulo Bisai- José Rirhn- .Júlio Campos- Júnia Mnrise 
- Jutahy Magalhães- .luvencio Dias- J .nvoisicr Maia- J .cvy 
Dias - l.ucídio Porte lia - I .L\iZ Alberto - Magno Bacelar -
Márcio l.aecrda- Marco Macicl- Mnrlucc Pinto- Mauro 
Dcncvidcs - Mcira Filho - MoisC'$ Ahrno - Nnl"lor Júnior -
Nelson C'arnciro .:.. Nt~lson Wt•dckln - Ncy Suassuna - Ono~ 
frc Ouinrm - Pedro Simon - Rnchid Sald;:mhn Ocl7i "- Rai
mundo I .ira - Ronaldo Arng!lo - Ronan Tito - Ruy Bacelar 
- Valmir Cnmpclo- Wil.cm Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Alista de pre
sença acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhOs-. 
Sobre a mesa, ofício qJ.Ie vai ser lido pelo Sr. 1"' Secretário. 
É lido o seguinte 

Of GL PFL n' 005/93 
Senhor Presidente, 

Brasília, 9 de março de 19.93 

Tenho a honra de dirigir-me a VOssa Excelêncíi para 
solicitar o obséquio de proceder às alterações abaixo nas indi-

cações de Senadores do PFL para as Comissões-Pérmánentes 
da Casa: · 

1. Comissão de Relações Exteriores - CRE 
Titular: 

Hydekel Freitas 
Suplente: 

Marco Maciel 

2. Comissão de Assuntos Sociais - CAS 
Titular: 

Marco Maciel 
Suplente: 

Hydekel Freitas 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 'Vossa Exce
lência protestos de elevada estima e apreço.- Senador Marco 
Maciel, Líder do PFL no Senado Federal. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

A Presidência-, nos termos do art. 91, § 19, do Regimenl 1 

Interno, e, tendo ouvido as Lideranças, confere à Comissão 
de Constituição; Justiça e Cidadania a competência para apre
ciar terminativamente o Projeto de Decreto Legislativo n"' 
2, de 1993. 

Nos termos do art. 122, II, c, do Regimento Interno, 
a matéria poderá 'receber emendas pelo prazo de cinco sessões 
~rdinárias, peraitte a Comissão de Constituição, Justiça e Ci
dadania. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)'- A Presidência 
recebeu expediente do Presidente do Supremo Tribunal Fede
ral, comunicando que aquela Corte, ao julgar a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade n9 790-4/600, deferiu, por votação 
unânime, medida cautelar suspendendo o art. 9? da Lei Federal 
n' 8.162, de 8 de março de 1991. 
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O Sr. Ney Maranhão....;.... Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Con<:edo a pala-
vra ao Senador Ney Maranhão. ' 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. J>ara uma comu
nicação de Liderança. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi
dente, volto hoje à tribuna para reiterar minha posição sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição n' 2. de !993, que 
agora vamos votar _em segundo turno. 

Como já deixei claro, sou contrário à criação do Imposto 
Provisório Sobre Movimentações Financeiras. Não obstante, 
reconheço que se trata da úni~ arma de.que dispõe o Gover
no, no momento, para enfrentar suas necessidades de caixa. 

Anuncio, desde já, que apresentarei duas emendAs quan
do estiver em tramitação o Projeto de Lei Comple-mentar 
que vai regulamentar o IPMF. 

Apresentarei uma primeira emenda estabelecendo que 
determinada percentagem dos recursos arrecadados como no- __ 
vo imposto seja utilizada em projetos de iriígaç-ao-na região 
Nordeste. Faço-o porque estou certo de que, enquanto não 
implantarmos um sistema moderno e eficiente de irrigação 1 

que utilize todo o potencial agrícola daquela região, a terra 
nordestina estará condenada a importar quantidades conside
ráveis dos produtos que consome. Em suma, numa linguagem 
maís direta, digo que o IPMF poderá ser a salvação da lavoura 
do Nordeste. 

Só para exemplificar a importância desta iniciativa,- vou 
apresentar aqui a situação - no que ·se- refere à irrigação -
do meu Estado, Pernambuco. Atualmente, temos cerca de 
80 mil hectares servidos por projetes de inigação. Entretanto, 
levando em conta os recursos hídricos do Estado, poderíamos 
incorporar mais 130 mil hectares inexplorados, beneficiando 
185 niunicípios. _Esto_u _certo de que a aplicação maciça de 
recursos do IP:MF na irrigação poderá reverter o quadro que 
temos hoje, por exemplo, na plantação de produtos de primei
ra necessidade. Pernambuco produz apenas pouco mais da 
metade de seu con_sumo de feijão e 75% do milho e çlo arroz. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, apresentarei também 
emenda estabelecendo que as transferências de recursos de 
uma conta para outra de um mesmo titular- trate-se de pessoa 
física ou jurldica, tanto faz - não poderão sofi"er incidência 
do novo imposto. Além da simples passagem de re~rsos de 
uma conta para outra na mesma cidade, ficará is"entã:~ de co·· 
brança da alíquota do IPMF a movinferitação de_ recurSos 
de uma cidade para outra,. desde que, é claro, o pagador 
seja também o recebedor. 

Não há porque. tributar operações q1.1e não configu.ram' 
transaÇões, operações que nã'o têm nenhum signifiCado econó
mico. Por que uma empresa, sediada na capital, que remete 
dinheiro paJ:l! sua filial,. n.o interi<>l!. de Estado, ,deve pagar 
o.lPMF'l Por -qué.utrr<-'1tiadrfó que, por neceSsidade, mantém 
~ta eín dois bancos deve pagar imposto sobre o dinheiro 
que, de quando em quando, remete para si mesmo?' Creio_ 
que esta é uma falha importante que minha emenda vai contor
nar. Sem ela, muitas pessoas físicas ou jurldicas estariam con
denadas a manter conta em apenas uma casa bancária, o que 
é inconcebível hoje em dia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pelo fato de ter assvmido 
a postura de um homem que dá um voto de confiança ao 
Governo- ou seja, sou contiiP'io à criaçãó do IPMF, embora 
entendenda que fora dele o Governo não poderá equilibrar 
suas finanças - estou numa situação -muitO -ConfoíiãVél para 

fazer uma análise desapaixonada deste mais novo imposto, 
que vai desabar em cima dos já sobretaxados cidadãos brasi
leiros. 

Na minha opinião, o IPMF apresenta três pontos nega
tivos e, três vantagens. Comecemos pelas desvantagens. 

O IPMF é claramente inflaCionário já que incide em 
cascata sobre os produtos, em especial os m3.fs elaborados. 
Estima-se que da produção de ovo até a chegada do frango 
na casa do consumidor teremos onze incidências de IPMF. 
. _ Um outro aspecto negativo refer~-:se aos inevitáveis refle-:

xos no custo dos produtos Que hoje exportamos. O IPMF 
poderá tomar ainda menos competitivas internacionalmente_ 
certas mercadorias aqui produzidas. Já existe um consenso 
entre Governo e iniciativa privada de que devemos exportar 
bens e serviços, e não impostos. - - ~ _ 

O IPMF é um imposto que vai pesar- sObre a economia 
brasileira porque, numa época de inflação exacerbada como 
a atual, as pessoas movimentam muito seus recursos. em busca 
de melhor remuneração_ nos b~nco~. 

Passemos às vantagens. 
O IPMF é, acima de tudo, abrangente, coisa que não 

ocorre com os demais impostos hoje existentes. O IPMF -vai 
atingir a grande maioria porque a: percentagem das pessoas.. 
que recorrem ao sistema bancárfo ·e_m nosso País é basta11te 
elevada. 

O novo imposto vãi iiiCidir também sobre todos, até mes
mo sobre aqueles que até boje têm conseguido se esquivar 
de pagar qualquer contribuição à Nação. Vai atingir os Profis
sionais líberais que cobram sem dar recibo, os comerciantes 
que não dão nota e os empresários que recorrem ao chamado 
caixa dois. 

Finalmente, o IPMF é de fácil cobrança. Não há necessi
dade de guias, camês, o "papelório" que tanto inferniza noSsa 
vida. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores- espero que, apro
vado o novo imposto, o País consiga superar suas dificUldades 
financeifas. OIPMF, como diz o próprio nome, é transitório. 
Espero que tenha vida breve, porque -como dizem os econo
mistas .., este tipo de imposto _só funciOila em economias alta
mente inflacionadas. Na medida em que _a inflação chegar 
a patamares suportáveis, as pessoas poderão escapar dos 
bancos. 

Concluindo, espero que, com minha contribuição, o 
IPMF cumpra logo sua missão e desapareça. 

Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala
-vra ao primeiro orador inscrito, Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PDC- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, de uns tempos para cá, est'amos percebendo, 
atravéS dos meios de comunicação, urna sistemática 'campanha 
contra a Zona Franca de Manaus, campanha essa que, num 
crescendo de ataques, culminou, na sexta-~eira passada, com 
um ato ins9lito que foi o a~liamento_ do eXame de quaren~~ 
.e dois projetas da área de informática, na reunião do Conselho 
de AdministraçãG-d,. Suframa para o próximo dia 26. 

A campanha a que me referi, procura semear a inverdade 
e a calúnia ao divulgar que os projetas no campo de informá
tica a serem apreciados são meros ~fícios p"ara proporcionar 
importações isentas de tributos correspondentes. 

Há poucos dias, tivemos a -oportunidade de registrar desta 
tribuna a denúncia faiaciosa e infundac;!a Ue autoria do sr: 
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Carlos Rocha, Presidente da AUTO MA TICA - Associação 
Brasileira das Indústrias de Automação e Informática-, segun
do a qual os projetas na pauta da reunião do Conselho de 
Administração da Suframa estariam favorecendo empresas 
maquiadoras e sonegadoras. 

A essa voz, diga-se de passagem, descredenciada e menti
rosa, uniu-se a do Presidente da Associação Brasileira da 
Indústria Elétrica e Eletrônica, Abinee, Sr. Nels_on__Peixoto 
Freire, para combater os empreendimentos localizados na Zo
na Franca de Manaus. 

Esse poderoso lobby aproximou-se de áreas infh.i.entes 
junto ao Pálácio do Planalto e cons~guiu adiar a apreciação 
de importantes projetes, numa reunião convocada há mais 
de trinta dias, que seria presidida pelo ilustre MiniStrO -da 
Integraç"ãó Regional, Senador Alexandre Costa. 

Pasmem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o adiamento 
em questão deuMse através de um fax M emitido pelo Sr. Presi
dente da República, ou por alguns de seus assessores diretos 
- que chegou ao Palácio do Governo do Estado do Amapá 
poucos minutos antes da abertura dos trabalhos. Segundo 
consta, a determinação-presidencial fora inspirada pelos Srs. 
Ministro José Eduardo Andrade Vieira e José I_srael Vargas, 
da Indústria, ComérciO e Ti.t'riS:õlo, e da Ciência e Tecnologia, 
respectivamente. 

Ora, Srs. Senaáores, tal medida constitui urh verdadeiro 
desrespeito ao Ministro Alexandre Costa, nosso colega parlaM 
mentar e homem público diligente, que desempenha, com 
brilhantismo, as suas funções à frente do Minisiério da Integra
ção Regional, uma vez que a pauta da reunião fora publicada 
há mais de trinta dias. Tõdos os interessados dela tinham 
·~nheCimento: Ministérios, P~lácio do Planalto, associações, 
Imprensa, todos! _ " _______ . 

Cabe esclarecer, por oportuno, que, dentre os projeteS 
cuja apreciação foi adiada, vinte e três deles se referem à 
ampliação de empreendimentos aprovados pelo Conselho e 
devidamente implantados, sendo que os dezenove restantes 
objetivavam a produção de bens que já são fabricados em 
Manaus. 

Desrespeitados foram ainda todos os partidos políticos 
que têm apoiado o Governo, os cinco Governadores que se 
ach.avam presentes, além de Deputados e Senadores, e um 
ex-Presidente da República. 

O que tenho percebido é que o Senhor Presidente da 
República, da mesma forma como desrespeita e admoesta, 

. em público, os seus Ministros de Estado, age de modo idêntico 
·, ao tratar a classe política que o apóia. 

Por outro lado, não se pode deixar de lamentar'~ de 
criticar a atitude do Sr. Miriistro José Eduardo Andrade Viei-: 
ra, ao combater os referidos projetas de informática, a ponto 
de interferir junto ao Presidente da República, sem ter man
tido qualquer contato com o Ministro Alexandre Costa~ para 
solicitar esclarecimentos a r~peito dos mesmos. 

S. Ex•, sem maiores informações oficiais sobre o conteúdo 
dos projetas, valendoMse única e exclusivamente ç.o "Canto 
das sereias lcibistas", bandeou-se para o lado de empresários 
inescruJ),uioso~, cujo intuito -é preservar privilégios. 

O Ministro Andrade-Vieira, como homem público e Sena
dor da República~ tem o dever de bem conhecer a lei que 
ele próprio ajudou elaborar e de respeitá-la, pois a Lei n~ 
8387, de 30 de novembro de 1991, admite a produção de 
bens de informática, C:omo também não exige processo produ-

- pvo, eXigência da Automática ~ Abinee. 

MaS, Sr. PreSidente e Srs. Senadores, a posição assumida 
pelo Ministro da Indústria, Comércio e Turismo, José EduarM 
do And.r_ade Vieira, passa a ser por nós ·entendida no momento 
em que verificamos que seu Secretário Executivo é o Sr. 
António Maciel, ex-assessor da Ministra Zélia Cardoso de 
Mello, a qual sempre combateu a Zona Franca de Manaus. 

Cabe lembrar que, no dia em que a Ministra_ Zélia CardaM 
so de Mello saiu do Governo, o Sr. António Maciel se encon
trava na casa do Governador Gilberto Mesirlnho,levand6-lhe 
um recado lacónico da Ministra que se exonerava:· H_a partir 
de então, qualquer assunto relativo_à Zona Franca de Manaus 
deveria -passar pelo crivo da Ministra": Todos conhecemos 
a história da ex-Ministra e das suas ligaçõ_es com políticos 
do Amazonas. 

Com a queda da Ministra, para gáudiO. da RegiãO Norte, 
a ameaça se dissipou, mas não esmoreceram os seus inimigos, 
a ponto de se fortalecerem no Governo recentem~nte instá
lado, com a conivência do Senhor Presidente da República. 

Continuam eles na crista da onda, pois os· elaboradores 
da política industrial do Ministro José Eduardo A.nd_rade _ 
Vieira são ex-integrantes do antigo Departamento de Indús
tria e Comércio- DIC, escolhidos pela ex-Ministra Zélia Car
doso de Melo. · 

Aliás, basta compulsar -as páginas do Diário Oficial 
da União para se constatar_que as pessoa's nomeadas para 
assessorar os trabalhos de elaboração da política industrial 
pertenciam ao Governo de Fernando Collor de- Mello. 

Sr. Presidente, Srs. Seri.3dores, a opinião pública é mani
pulada mediante informações distorcidas e "inveddicas, qç.e 
procuram descrever os empreendimentos industriaiS localiM 
zados na Zona Franca de Manaus como atividades de tal 
forma privilegiadas pela legislação fiscal, que levam o resto 
do País _à penúria extrema e o parQue industrial nacional à· 
falência. 

Nada disso é verdade. Esta Cas.a _conhece sobejament~ 
os motivos que levaram o País a criar a Zona Franca de Ma
naus, ressaltãndo-se a necessidade de se instalar na região 
Norte um pólo industrial capaz de atrair o empresariado nacio
nal e estrangeiro, a fim de se gerar empregos não existentes 
em razão da ausência do setor te_rçjário na região. 

O Sr. Carlos Dê'Carli -P~rmite~me V.Er um aparte? · 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Pois não, nobre Sena
dor. 

O Sr. Carlos De'Carli - O nobre Senador Gilberto Mi
randa, empresário que nos honra com sua presença desde 
3 eleição- do Senador Amãzonino Mendes para prefeito, é 
a maior testemuhha da seriedade da Zona Franca de Manaus, 
da _Suframa, da classe empresarial, enfim, de todos aqueles 
que têm algum compromisso com a honestidac;le e com os_ 
princípios que regeram a implantação da Zona Franca de. 
Manaus. Tenho a alegria, inclusive, de ver aqui, neste momenM 
to, um ex-superintendente da Zona Franca de Manaus, o 
nobre Dr. Defile Guerra. Todos nós sabemos que a Zon_~ 
Franca de Manaus zela pelo prlncíplÔ dã.- seriedade. Coisãs 
erradas - contrabando, maquiagem M existe~ __ e~_~o Paulo, 
-em Nova Iorque, em Paris, em Curitiba; existe aqui, na frente 
do Banco Central, a feira livre do Paraguai, com produtos 
sendo vendidos mais baratos do que na Zona Franca de Ma
naus. Ali se encontra brinquedos e outros produtos; ·qualquer 
Senador, qualquer colega, qualquer um dos que estão me 
ouvindo hoje, pode ir até à W-3 Sul.e lá encontrará a famosa 
feira do Paraguai. Coisas erradas exiStem e devem ser comba-



2098 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Março de1993 _ 

tidas pela polícia e pela Receita Federal. Nós exaurimos discus~ 
sões, nobre Senador, por semanas c semanas, aqui neste plená
rio, sobre a lei que hoje rege a Zona Franca de Manaus~ 
São- Paulo; Paraná, através de seus nobres e competentes 
Senadores, se fizeriim presentes a essas discussões. Apro-

vamos aqui uma lei que tem que ser respeitada. E nessa lei 
ficou bem definido que o processo produtivo, tanto na infor
mática, como na montagem de veículos .. n_ão seria considerado 
para a aprovação do projeto no Conselho Técnico da Suframa. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- E como V.Ex• sabe, 
isso não foi" proposição do Estado do Amazonas, nem dos 
políticos do Estado do Amazonas, mas dos políticos do Estado 
de São Paulo, que na época defendiam os interesseS-da indús
tria do Estado de São Paulo. 

O Sr. Carlos De'Carli- É verdade. V.Ex• cOmplementa 
este meu aparte, enriquecendo-o. Quero deixar l)em diiro 
a V.E~ que estive no Amapá e assisti a um vexame - não_ 
tenho outra expressão para tal fato - um vexame, porque 
tivemos 30 dias que antecederam àquela ·reüriiáo; nó Amapá, 
para que_ se mantivesse na pauta ou se tirasse dela qualqüer 
projeto- que: Yiesse a feri!' ã legislação que aprovamos ~qUi. 
Acontece, Senador Gilberto Miranda, que o Ministro José 
Eduardo e o Minisho Vargas se deixaram talvez influenciar 
por algumas declarações que circularam na iffiprensa nacional. 
Sabe V.Ex~ disso. Eu fá vi, Senador, grandes criines, crimes 
até hediondos, serem praticados por cidadãOs de bem, movi
dos por forte emoção. E eu ·acredito que o -Governador Gil
berto Mestrinho estivesse movido de forte emoção, ou então 
deturparam as palavras dele na imprensa 'naciotial. Mas a 
verdade é que eu tive o dissabor de ler, como todos o tive-ram, 
que _o Góvern.ador Gilberto Mestrinho teri_a declarado que 
a Sliframa' e outros órgãos oficiais do Amazonas; Como_ o 
porto, ~eceita Federal etc. estariam incentivando o contra
bando. Foram as palavras que li~ acho até ·que houve exagero 
por parte da imprensa. Eu admito que o GoVernador, repito, 
tenha sido levado por forte emoção a cometer essa falha. 
Mas baseado nisso é que essas organizãÇõeS de -Sáo-P-aulo, 
Abinee e outras, intitulando-se representantes da verdade,· 
da honestidade,_ da seriedade, pediram, via MinistrO José 
Eduardo e Ministro Vargas, que se retiraSSe de pauta, até 
que se fizesse um estudo mais aprofundado, os 42 projetes 
que lá estavam para ser aprovados. Lamento o que está aconte
cendo. Defendo veementemente a Zona Franca de Manaus 
neste plenário, como tive oportunidade de defendê-la em vá
rias oportunidades nos últimos sete aiios que" aqui estOu. Tive, 
inclusive, a honra de defender V.Ex• de acusações vis e infun
,dadas. Acredito que o GOvernador tenha feito esse pioD.unci3.~ -
mento movido por uma forte emoção. E quero desagravar 
aqui o nosso Ministro Alexandre Costa, que fez o possível 
e o impossível para manter o projeto em pauta. Na impossi
bilidade de manter a votação, de fazer cOm que a mesma 
ocorl-esse, apenas adiou a votação para o dia 23 ou 24 deste 
mês, quando ocorrerá a próxima reunião~ da Suframa, em 
Manaus. Tenho absoluta certeza que O- Presidente Itamar 
Franco - identificado com os prinCípios de seriedade e honesti
dade que sempre regeratp. a zona Franca de Manaus, onde 
incluo as empresas dirigidas por V.EX'-- o Presidente Itamar 
Franco, repito, vai autorizar a votação, até porque a votação 
dessa matéria em plenário da Suframa é o_ cumprimento da 
lei. Os empresários de São Paulo- sou paulista, V. Ex• é pau
lista, temos a honra de representar aqui o Amazonas, conhe
e:emos São Paulo como. conhecemos o Amazonas ~ têm a mes-

ma opinião que eu, tenho certeza. disto_. Todos _eles querem 
a implantação de uma zona franca sadia com_ empresas que, 
re~epte, a~endam à grande reivindicação regional que é 
o aproveitamento maior possível de mão-de-obra; enfim, são.. 
princípios básicos. Mas não vamos mais falar em processo_ 
produtivo para esses dois itens, porque as discUSsõeS eiii tOnío · 
disto foram exauridas e essa é matéria _vencida. Se algUém 
tiV:~J;_algum_a_ coisa_ que fazer que o faça, propondo uma refor
mUiação na lei, m~s a lei ~e;ni qu~. se~ cumprida porque se 
a lei para a Zona Franca de M&naus não· fof cuinprida ela 
não poderá ser cumprida nem para São J>auio, n~m-para Santa 
Catarina, nem para qualquer outro e_stado. E o princíPiO da 
ilegalidade. A lei existe. Se foi mal conduzida por São Paulo 
ou por outros segmentos da Federação, eu estou disposto 
a discutir o assunto, mas usar o argumentO de que o processo 

·produtivo tem que ser, de alguma maneira, considerado para 
aprovar ou não o pi'ojeto ou os projetes_ ~ ~o 4Z projetes 
que estão em Manaus - isto é inaceitável. Portanto, o. aparte 
que dirijo a V.Ex~ é no sentido de me solidarizar com o seu 
pronunciamento. Tenho a convicção de que V.Ex'. aqui, conti
nuará o trabalho do_ Senador Amazonino Mendes que defen
veementemente, do prúneir_o ao último_ dia _em ·que aqui eyte
ve, a nossa Zona Franca de Manaus. Para, nós, .é~ ,o~g\!lhO _ 
tê-lo na nossa companhia. Tenho certeza, nobre Senador Gil-_ 
berto Miranda, que o Governador do Amazonas - repito e 
finalizo - não fará mais nenhum pronunciamento que possa 
propiciar condições a esses gru"pos, talvez mal intencionados, 
como V.Ex' disse, a tentarem rever ou reverter uma,situação 
que já está definida em lei. Era n·que tinha a dizer a V.E~. 

O SR. GILBERTO MIRANDA -'---- Senador Garlos'De 
Carli, agradeço as palavras de V. Ex~, que corroboram o que. 
estou dízendo, como também agradeço seu testemunho, pois 
esteve presente no Amapá. 

Com relação ao GOVernador Gilberto_ Mestri_n_hp, tive 
o prazer de servi-lo por duas vezes como Secretário de Estado, 
uma em São Paulo e· uma em Brasília. POr que em -são Paulo? 
Era uma Searetaria de Desenvolvimento Económico vOltada 
para trazer inVe"stiinetitOs à Zonà. Fránca de.Manau.S. POr quê? 
A Zona Franca de Manaus só tem o nome de Zona Franca 
de Manaus, ela é a -Zona: Franca de São Paulo. De todos 
os e-mpresáriOs 4ti~ estão ·em· Manaus, 90% sãó do ·Esta cio 
de Sãq_ Paulo._ "Então, fiCo _a-Ssust~do quando SãO ·Paulo se 
levanta contra o Amazonas; quando São Paulo se leVanta 
contra· a Zona Franca. 

Quem temos lá? A Mitsubish é de onde? -. São Paulo. 
A Semp Toshiba é de ·onde? A Sony é de onde? A Honda 
é de onde? Onde, na verdade, estão o comando e a sede 
dessas empresas? Todas em São Paulo. · 

Na volta do Governador Gilberto_ Mestrinho, depois de 
ser cassado em 1982- sem como seu secretário -, conseguimos, 
num período de quatro .anos, levar para Manaus - a .economia 
era propícia naquele momento ~ aproximadamente, duzentas 
novas indústrias. · 

É um Govei.nador que trabaiha pelo desenvolvimento 
do Estado; é um Governador, Sr. Senador Cario De'Carli, 
que não tem medo nem vergonha de denunciar algu1J1,a coisa 
que julgue tem cheiro ruim ou que, na verdade, transpareça 
um contrabando. Como Governador de Estado, sabedor de 
que poderá prejudicando seu Estado com determinada afirR 
mação, não se inibe em convocar a imprensa e informáRla. 

Como V. EX' bem citou, temos aqui, no Distrito Federal, 
bem próximo, a Zona Franca do Paraguai. Penso que cabe 
aos Goveróadores de Estado, à Receita Federal, ao Governo 
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Federal, à Polícia Federal acabar com essa onda de impu
nidade. 

De uma vez por todas, o Brasil, São Paulo e os demaiS
Estados não podem mais fazer afirmações levianas; eles têm 
de vir e dar a conhecer os nomes de quem é contrabandista 
e de quem está maquiando proietos. Essa é a necessidade, 
Senador Carlos De'Carli. 

Voltando ao meu discurso: · 
Esta casa conhece sObejamente os motivos qtü~ levaram 

o País ·a criã.r" a Zórlá· Franca- de Manaus, ressaltando-se a 
necessidade de se instalar na Região Norie um pólo industriar 
caPaz de atrair o empresariado nacional estrangeiro, ·a fim 
de gerar empregos· não existentes~ em raz~o da ausê_~~J do 
setor terciário na região. · · · -~- --

A Zona Franca de Manaus nunca foi, não é e nem setá 
empecilho- ao desenvolvimento industrial do _resto do P~ís, 
especialmente do Sul. Ela constitui um instrumentO-dos mais 
importantes à s_obrevivência de milhares de brasileiros que 
prestam sc'rviços nas indústrias ali localizadas. · 

Levantamentos-_ efetuados recentemente demons~r;:tm 
que, ao' Contrário do que costumam afionar os opositores 
da Zdrta'Frailca de Manaus, a renúnda fiScal, total, aí incluídos 
os tributos federais, estaduais e municipais, não é sigiilficativa, 

• pois representã" apenas 0,37% do PIB, ou seja, 0,37% do 
PIB para manter todas .as reservas minerais~ todo aquele p~l
mão verde, toda reserva territórial. 

com efeito, no ano de 1990, quando o fatura.IQ.ento das 
empresas industriais alcançou US$8.4 bilhões, a renúncia fiscal 
foi de apenas US$1.8 bilhão. · 

O Sr~ Jonas: ~eiro--: Permite-me V. Ero um aparte? 

O SR- GILBERTO MIRANDA - Concedo o aparte ao 
nobre Senaôor, com muito prazer. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Nobre Senador Gilberto Miranda; 
não poderia, de maneira nenhuma, furtar-me ao devex: de 
solicitar um·aparte ao pronunciamento que V. Ex~, com muita 
propriedade e oportunida-de, faz na tarde de hoje, denun
ciando um fato ócorrido em Macapá, capital do Estado que 
tenho a honra de --representar nesta Cã.Sa. Fui testen:iu-nha 
ocular do ocorrido. Fiz parte da mesa difetora dos trabalhos. 
Confesso ·que-lá chegand~. eu e os que me acompanharam, 
o MinistrO Alexandre COsta, o Senador José Samey; o-Sena
dor Henrique Almeida,,e outros tomamos conhecimento de 
um faX- dirigido à Presidência da República propondo que 
fossem retirados da pauta os 42 projetas da áteã de :informá
tica. Vi uma carta assinada pelo MinistrO José Eduardo Vieira~ 
da Indústria e ComérciO, e Israel Vargas, da Ciência ·e Tecno
logia, propondo praticamente o cancelamento daquela ~reu
nião. Ora, aqu~'a era umá--reunil!cnio··ebnselho de Adminis
tração da S~AMA, que normalmente se realiza em Ma
naus, onde fica a sua .sed~. Em homenagem ao· Estado do 
Amapá, realizar-se-ia naquela data, 5 de março, sexta-feira 
passada, em MaCapá, para implantar solenemente as áreas 
de livre comércio de Macapá e Santana, tão duramente comba
tidas nesta Casa por um lobby muito forte feito-por São Paulo 
junto a alguns Senadores.' Finalmente, fomos vitoríosós. O 
Senador AmazoniD.o Mendes foi de uma bravura ímpar; foi 
inc3nsável na defesa dos interesses do Estado do Amazonas. 
Esse projeto continha a emenda que propunb.:t a área de livre 
comércio de Macapá e Sailtana. Estivemos juntos nessa luta, 
participo dela desde o momento em que, em 1991, tramitava 
o P~.ojet'!.~~sta C~ Quero a_qui levantar o meu protesto 

contia o ocorrido, que foi res_ultante de um pensamento menor 
daqueles potentados_ de São Paulo que quanto mais têm, mais 
querem e desejam· negar uma oportunidade de crescimento 
e de desenvolvimento ao Estado do Amazonas, à população 
do Norte por inteiro. Porque negar qualquer coisa a qualquer 
Estado do Norte é negar qualquer coisa ao Norte todo. O 
Norte é cheio de dificuldades, a começar pelas comunicações: 
Dão há estradas para deslocar a produção com velocidade, 
há escassez de emprego, de matéri3.-prima, eilfim-, jjiáficà
mente de tudo. No momento em que se reiVinâica a ampliação 
do parque industrial do Amazonas, que servirá todo Norte, 
vêm essas manifestações, essas presSões dos poderosos, que 
esquecem que somos brasileiros; que eStamos também fomen-

--tando o crescimento do País, defendendo os in~eresses da 
Nação, afé mUito mais do que São Paulo. Estamos defendendo 
áreas, principalmente as áreas de fronte:iraS.com outros pafses. 
O povo do Norte paga um preço muito alto, pois vive num 
verd~~eiro sistema de ocupação, um sistema de sofrimento 
e de dificuldades. Registro com veerilêndà o meu ·protesto, 
nobre Senador Gilberto Miranda; o meu protesto contra essa 
dimeD.são· pequena do pensamento de São Paulo, em relação 
ão NOJ;te, esquecei14ci-se de que também somos brasileiros. 
São ambições não.satisfeitas a despeito" de terem tãntãS COiSaS. 
Uma região superdesenvolvida com rel3.ção. 3.0 rriercaâo de 
trabalho, ao aspecto social, ao padrão de vida de melhor 
qualidade, em relação ao Norte, e ainda se levanta e se insurge 
querendo frustrar aS nOSsas expectativas. Esta Casa conhece 
o M,iniSt_r9 Alexandre Costa. S. Ex~ não retiroU da pauta os 
42 projetas. S. Ex~ aceitou a sugestão da PreSidência da Repú
blica, que, através de um fax, propôs Um adiamento por trinta 
dias. O- Ministro Alexandre Costa acatou a sugestão, mas 
limitou o adiamentÇ> ~a. vinte e um di~-- De modo que, no 
dia 26 de março, a ~atéria voltará a ser apreci'ada na reuniãO· 
que- ocorrerá em Manaus e, tenho certeza, o MirtiStro Alexan
dre Costa fará valer o seu ponto de vista, que é ari:tplalriente 
favorável à aprovação dos projetos. S.Ex~ apenas quis dar 
uma certa satisfação -à Presidência da República, mas os seus 
pontos de vista são mantidos e tenho certeza de que S .E r' 
haverá de fazer aprovar, com sua _influência, Seu prestígiO · 
e sua credibilidade, os quarenta e dois processos adiados por 
vinte e um dias. Quanto às formulações do OoyÇrPãçlor Gil:- _ 
berto Mestrinho, tenho a dizer que são compatíveis com a 
sua manifestação de reVolta, de insatisfação ao ver o interesse 
da Região Norte ferido. S.E~ não poderia ter agido de oUtra 
forma. As suas declarações foram coerentes com a oportu
nidade. O Governador Gilberto Mestrinho esteve, tão-somen
te, na defesa do seU ·povo, do seu Estado e da sua gente. 
De IIiddo que não vejo como se possa reprovar as suas manifes
tações-, ·nem tampouco as do Senador Amazonino Mendes 
que, como Prefeito da Capital, sentiu-se no dever de ali, defen
dendo seu povo, manifestar. toda a sua insatisfação, que foi 
a insatisfação de todos que estavam presentes. 

OSR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Mesa lembra 
a V. Ex• que o seu tempo já está ultrapassado em dez minutos, 
e pede ao nobre Senador que conclua sua participação na 
tribuna. · 

SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente. é pratica
mente impossível concluir o meu discurso, pois ainda estou 
na metade. Pediria a compreensão de V. Ex~, tendo em ViSta 
que_ é do mais ... 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- É do Regimento. 
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O SR. GILBERTO MIRANDA -O serihor me permite, 
Senador Saldanha Derzi? Toda vez que trazemos à tribuna 
assuntos relevantes dos nossos Estados, os Senadores com
preendem a gravidade c permitem que o orador _continue 
falando. Acho que o assunto que estou tratando deveria ser 
considerado relevante porque se refere à Região Norte. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Mesa cumpre 
·o dever de comunicar ao ilustre orador que há dez oradores 
inscritos para falar após V, Ex\ além de uma vasta pauta 
da Ordem do Dia,- que_ inclui a Emenda Constitucional n"' 
2, que está prevista para ser votada- na presente sessão: _ 

Eu pediria a compreensão de V. Ex• no sentido de que 
não· concedesse mais apartes e desse curso à leitura do seu 
discurso, para que possa en_~rrá~lo o mais breve Possível. 
Obrigado pela compreensão. 

O SR. GJLB"ERTO MiRANDA - Eu agradeço a com
preensão de V. Ex• 

Sr. Senador Jonas Pinheiro, ·acompanhei a luta de V. 
Ex•, do ex~Presidente José Sarney e do Senador Henrique 
Almeida para a implantação, no Amapá, da área de livre 
comércio, e sei do trabalho de V. Ex~ pela aprovação da 
Universidade do Estado -do Amapá. TOâa esta Casa sabe o 
trabalho que esses tres Senadores fazem para o desenvol~ 
vimento daquela região. Suas palavras e o seo testemunho 
s6 vêm confirmar tudo o que s_e passou ·no Amapá. 

ContinuandO~ Sr. Presidente. 
Com efeito, no áno de 1990, quando o faturamento das 

empresas industriais alcançou 8,4 bilhões de dólares, a renún~ 
cia fiscal foi de apenas 1,8 bilhão de dólares, devendo~se obser
var que quase um terço desse valor corresponde à restituição 
do lCMS concedida pelo Estado do Amazonas, que, não-obs
tante tal fato, muito se beneficia da Zona Franca de Manaus, 
pois, s-e·m ela, a arrecadação do referido imposto seria zero. 

Cabe registrar, ademais, que a prOdução industrial da 
Zona Franca de ManaU.s constítui uma grande fonte geradora 
de tributos de competêncía da União, levando o Estado do 
Amazonas a liderar a arrecadação tributária federal na Região 
Norte. 

Mentem aqueles que, como os Srs. Carlos Rocha e Luiz 
Gonzaga Beluzzo e outros, acusam o tratamento dispensado 
aos bens de informática na Zona Franca; titulando-o de privi~ 
légio ilegítimo. Na realidade, recente estudo, elaborado pela 
empresa de auditoria internacionaf Artllur Andersen, consta~ 
tou que a carga tributária incidente sobre a produção desses 
bens, na cidade de Manaus, está próxima daquela que recai 
sobre a produção no-restante do País. Assim é que a médi? 
da carga tributária sobre o preço da venda de produtos d ... 
iÍlformática, oriundos_da Zona Franca, é de 23%, enquanto 
que a média dos bens produzidos em outros Estados é de 
29% c.-·-· 

Não há, portanto, qualquer ·exagero ou fórmula de con
corrêrlcia injusta ou inaceitável. E aqtii cabe consigflar que 
esse tratamento diferenciado está escudado em razões de cu
nho social e de desenvolvimento regional, aduzindo-se aínda 
os altos custos do transporte a serem agregados aos preços 
dos produtos industrializados na Zona Franca de Ma11;aus. 

A Zona Franca, desde a sua criação,--rerrr-funcionado 
como vetor de entrada de novas tecnologias, e isso tem sido 
uma constante para muitos produtos, tendo como carro chefe 
o setor eletro-eletrõnico. Dizer que- não existe esSa tecnologia 
no restante do País não é nenhuma rrovidade, uma vez que 

.QYtros P!Odutos fabricados na Zona Franca incorporam a mais 

moderna tecnOlogia de pl-odutos ~o exterior, airida Õão diSpo
nível no Brasil, inovando no processo de fabricação e-m relaÇão 
ao padrão obsoleto praticado em São Paulo, apesar de vinte 
anos de reserva de mercado no setor de informática. --

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como já tivemos a opOrtu
nidade de salientar nesta Casa, a adminístração da Zona Fran
ca de Manaus, SUFRAMA, está entregue a pessoa séria e 
criteriosa, que tem instituído, de forma PreCisa ec técmca; os 
processos, que são- submetidos ao Conselho de Administração 
com vinte dias de antecedência, ensejando minucioso exame 
por parte de seus membros, representantes dos governos fede
ral, estadual e municipal, da indústria, do coMércio e dos 
trabalhadores, sob a Presidência do MinistrO da Iritegração 
RegionaL 

O- que tem engrossado as fileiras do inimigo d:a Zona 
Fr_anca é a falta de patriotismo, é a auséncia total de uma 
visão mais ampla do Brasil e de suas desigualdades regionais 
e, _o que é mais grave, a falta· de honestidade -no_ trato de 
matéria de interesse público, que acabou ficândo à mercê 
de interesses subalternos. 

Estivesse o Sr. Ministro da Ciência e Tecnologia, José 
Israel Vargas, mais atento e se, ao invéS--de se aliar ao Iobby 
do Sr. Carlos Rocha, se dignasse a visítài a -zona Franca 
de Manaus, talvez compreendesse melhor o _seu- funciona
mento e pudesse perceber o porquê da fúria dos lobistas e 
de seus amigos, empresári_Os paul.istas, contrii a ins-tit~lção. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Senador 
Gilberto Miranda, cumprimentando V. E:r.', apenas lembro 
que o seu tempo já foi excedido em quase vinte minutos. 
Há outros oradores inscritos. Peço vénia a V. E~ para concluir 
o seu discurso. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, boa 
tarde. Em apenas cinco ou dez minutos, terminarei o meu 
discurSo~ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores~ pór outro lado, causa-nos 
até constrangimento a fonna pela qual fomos tratados por 
determinadas autoridades goVernamentais. Exemplo desse 
desrespeito pode ser sintetizado pelo seguinte episódio: na 
última quarta-feíra, diante do Senador Carlos Alberto D'Carli, 
do Deputado Ézio Ferreira, do ex-Governador dO Amazonas. 
Senador Amazonino Mendes, e do Senador que agora fala 
a V. E~, o Ministro da Indústria e Comércio-, José Andrade 
Vieira, C()mprometeu-se a apoiar os projetos~que seriam exa
minados ·na reunião do dia 5, próxiino passado, afirmando 
que não sofreriam eles qualquer ação obstaculizadora de sua 
parte, desde que o Ministro Alexandre Costa eStivesse de 
')COrdo. Na mesma oportunidade, entreguei ao Ministro José 
Andrade Vieira cópia da Lei n' 8.387, de dezembro de 1991, 
para demonstrar que aquele texto normativo permite a produ
ção de bens de informática na Zona Franca, sem processo 
produtivo. 

Pois vejam, Srs. Senadores, Q que ocorreu quarenta e_ 
oito horas depois. Por solicitação do Ministro, a reunião foi 
adiada, surpreendendo o Ministro Alexandre Costa. Aonde 
vai parar a palavra do Ministro Aridrade Vieira? Diante de 
tão brusca mudança de posição, sentimo-nos todos nós, parla

. mentares do Norte, da Amazónia, traídos pelas palavras dO. 
Sr. Ministro. --

Será que devemos nos. acautelar a tal ponto, qUando da 
entrevista de. S. Ex•, e utilizarmos um aparelho de gravação 
técnica tão difundida na atualidade? Será QUe não se ~ 



Março de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quinta-feira 11 2101 

mais confiar sequer naqu-eles que têm o dever legal e funcional 
de preservar a ética administrativa? · · · · · · . -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o episódio é realmente 
constrangedor, mas integra um quadro em que se deixa bem 
à mostra os interesses em causa. Entre os projelos que-m.tegra~ 
vam a pauta do Conselho de Administração da Sufraroa, acha
vam-se alguns de_ interesse de empresas como Sanyo, Refripar, 
Engeplast, das quais o grupo Bamerindus participa acionaria
mente. E é de se indagar por que não sugeriu, o MinistrO 
Andrade Víeira, a retirada desses projetes de pauta para uma 
melhor análise? 

Srs. Senadores, ã par de" tOdas--essas riiaZelas, estamos 
diante de outro grave problema criado pelo GOVemo:·a-criação 
do Imposto ProvisóriO- de Movimentação FinariCeinl;O!PMF, 
a ser apreciado hoje por esta Casa. Este tributo, como de 
resto o conjuitto d.e medidas que integram o chamado Ajuste 
FisCal, além de ser inconstituciQnal, conforme abalizada anáM 
lise dos Senadores José Bisol e Josaphat Marinho, imporá 
maiores sacrifícios ainda a Regiões menos desenvolvidas, tais 
como o Norte e o Nordeste, em troca de; benefícios à elites 
do Sul do País. 

Aproveitamos o ensejQ para reiterar os peaidos que for
mulamos ao Senhor Presidente _da República na semana passa
da, no Sentido de retirar a proposta de Ajuste Fiscal, pois 
aí está uma excerente oportunidade para que Sua Excelênçia 
se redima- dos absurdos abusos que tem perpetrado contra 
o Partido e os políticos em geral. 

E não se diga que não há mais tempo para issc;-; -paiS 
os canais palacianos têm demonstrado grande habilidade no 
trato com "instrumentos mecânicos e eletrónicos de comuniM 
cação, como ficoU evidenciado no adiamento dos itens da 
pauta da reunião realizada em Macapá, através de dili_gente 
fax que apartou no Gabinete do Governador do Acre, assina
do pelo Ministro Mauro Durante, sob as ordens do Presidente 
da República. 

Por outro lado, a atitude tomada pelo Senhor Presidente 
da República, no episódio da reunião do Conselho da Sutra
ma, quando Sua Excelência desrespeitou cinco Governadores, 
Ministros de. Estado, Deputados Federais, Senadores, inclu
sive um ex-Presidente da República, fortalece-se a dúvida 
acerca do fiel cumprimento do compromisso legal relacionado 
com o destinO acertado a respeito do IPMF. 

O Sr. Jutaby Magalhã~- PenniteMme V. EX' um aparte? -

O SR- GILBERTO MIRANDA - Pois não. 
O SR- PRESIDENTE (H;umberto Lucena) - Senador 

Gilberto Miranda, V. Ex~ já deve estar concluindo, e peço 
ao nobre Senador Juthay Magalhães que seja rapidíssimo, 
pois o orador já está excedei]dO seu tempo em mais de 20 
minutos .. 

OS<- Jutahy Magalhães- Sr. 'Presidente, acato a deter
minação de V. Ex~, que é a única razão pela qual não àpartearei 
o nobre Senador Gilberto Miranda, a fim de protestar pelo 
que vem dizendo da tribuna. 

O SR- GILBERTO MIRANDA -Será que alguém que 
descumpre os preceitos legais e desatende os pareceres técniM 
cos que reC9mendam a adoção de medidas que venham ao 
encontro dri interesse público obedecerá aos ditames norma· 
tivos com relação aos gastos públicos? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, voltando ao tema central 
deste pronunciamento, reafimió que estaremos ã.tentos a cada 
ipvestida dos lobistas e empresárigs incompetentes e corpora 

tivistas contra a Zona Franca de Manaus. Não permitiremos 
que· a desinformação e a mentira por eles semeadas venham 
a germinar, alastrando-se no seio da sociedade brasileira. 

No momento tormentoso de escassez de recursos em todo 
o País, não se concebe como podemos nos dar ao _luxo de 
postergar a aprovação de dezenas de projetes que representam 
investimentos de dezenas de milhões_de_dólares-na Região 
Amazónica sem qualquer explicação. A nosso ver. esse fato 
corresponde ao início. ou seja. á Uma amostra do que será 
o lobby articulado pelas forças em defesa dos interesses do 
Su_l contra a Região do Norte e do Nordeste. por ocasião 
da revisão constitucional a ser _realiZada em OTJtu_bro d,e.ste 
ano. 

Sr. Senador Mauro Benevides, líder do meu Partido, Sr. 
Senador Pedro Simon, líder do Governo, gostaria de solicitar 
a V. EX'J que indaguem do Senhor Pr~S:iâent~ _d_a República 
os motivos que o levaram a ordenar o adiamento da apreciação 
dos projetas de informática na Ultima reunião, no Amapá. 

O SR. PRESIDENTE (H;umberto Lucena) ~ Senador 
Gilberto Miranda, peço-lhe que conclua seu discurso. 

O SR- GILBERTO MIRANDA -Estou terminando, Sr. 
Presidente. 

Penso que esta Casa, que as autoridades presentes àquele 
evento, que o povo da Amazônia Ocidental e os brasileiros 
em geral merecem uma explicação' para um ato que tanto 
prejuízo causou e continuará causando à Zona Franca de Ma
naus: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a instituição da Zona 
Franca de Manaus através do Decreto-Lei n~' 288. de 1967, 
conStituiu-um marco indissolúvel na vida da Amazónia Oci
dental e sua população, não se podendo admitir que seja 
ela vilipendiada e atacada de forma tão torpe por segmenteis 
dirigidos por maus brasileiros. - - · 

Queria agradecer aos Senãdores e ao Sr. Presidente a 
compreensão, pois o fato é da maior relevância para o meit 
Estado. 

Era .o:.que. tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Gilberto Miranda, o 
Sr. Nabor Júnior, 2" Secretário, deixa a cadeira da presi
dência, que é ocujJada pelo Sr. Humberto Lucena. Presi
dente. 

O SR- PRESIDENTE (H;umberto Lucena)·- Concedo 
a palavra ào nobre St!nador Affonso Camare,o. 

O SR- AFFUNSO CAM.AKGO (I'TB - PR- Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revi. são do orador.) --Sr. Presidente,.. 
Srs. Senadores, pretendia, t,oje, dar continuidade àquele de
bate importante que ocorreu aqui ontem, com a presença 
do Ministro Eliseu Resende, mas, compreendendo que já esta ii 
nos terminando_ o horário do Expediente e que hoje temos 
uma Ordem do Dia importantíssima, vou aproveitar esses 
breves minutos para fazer o registro, que me patece impor-=' 
tante e de total jUstiça, do cinqüentenário da fundaÇão do 
Bradesco. _ 

Desde 1943, o Bradesco começou a escrever sua história,. 
com um pequeno grupo de pioneiros e um modesto capitàl. 

Sr. Presidente, acho muito importante que todos aqu~les 
que trabalharam e tiveram sucesso sejam homenageados ~1?.. 
País, e haja o registro de tal f:~.to: _ ~ _ · 

A Cidade de Marília, no mtenor do Estado ele Sao 
Paulo é testemunha dos desafios da época. Foi dali que 
o: destino· levantou Vôo; foi dos alicerces ali plantados que 
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o Banco, desde os primeiros dias, inovoü o estilo em criativi
dade e engajamento social - é importante que se repita: em 
engajamento social. - _ 

Hoje, a prova do SucessO: o Brade-soo é o maior bahco 
privado do País e da América Latina. O setor bariCário reitl
mente avançou em nosso País, que tem o privilégio de possuir 
. o maior banco privado da América Latina. -

Entendedor do dinamismo da economia brasileira e dono 
de iniciativas arrojadas, o Bradesco colocou-s_e em contato 
com as populações da nossa vasta geografia e esten~eu a sua 
rede. E nas suas relações com a sociedade brasileira o banco 
sempre privou pelo pioneirismo e profissionalismo niirito au 
tênticos. O resUltado é que o Bradesc<i -se tomou siriônimo 
de banco popular, súnbolo da integração ?~.cional. 

TUdo isso_ nasceu dos laços com o cotidiano do cidadão. 
O Banco soube se distúiguíi"- no campo -uos negócios sem 
jamaiS deixar de intervir no setor social. 

Quero, agora, referir-me à Fundação Bradesco, que é 
um exemplo, um modelo .. Há mais de 30 anos tem cuidado 

da formação do menor e do adolescente, abrigando hoje 85 
mil alunos, em 39 escolas em todo País, dando-lhes, além 
do ensino de I e II Graus e profission3lizante, tOdo o material 
escolar, alimentação, vestuário e assistênCia inédica e-odo:D.to-
lógica. · · 

É por essa razão que a dimensão do Bradesco transcende 
as estatísticas e as realizações de uma trajetória vitoriosa. 

No momento em que comemora meio século de existên~ 
cia, o Bradesco, ·pelo seu espírito progressista e pela sua res
ponsabilidade social, sugere-nos a existência de um universo 
de desenvolvimento que é exatamente da dimensão dos nossos 
sonhos, exatamente da dimensão do Brasil. 

Ao darmos os parabéns ao Bradesco. queremos, evjden~ 
temente, parabenizar todos aqueles que trabalham nessa gran~ 
de estrutura, nessa grande empresa; nesse grande conglome
rado e cumprimentar a todos os funcíon-ários nas pessOas -
aí reverencio a memória de' Amador Aguiar - do atual Presi
dente Dr. Lázaro Brandã_o, ao mais humilde e discreto funcio~ 
nário do Banco. E damos esses parabéns com os olhos voltados 
para a sua sofisticada estrutura. mas voltaQ.os, sobretudo, para 

· a sua visão de Brasil, o seu conceito de ação social e o _seu 
entusiasmo pelo progresso. 

Era isso que queríamos, Sr. -Pi"esiâente, registrar na data 
de hoje quando um organismo que teve_ --sucesso- comemora 
os seus 50 anos de existência. - -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Almir Gabriel - Alufzio Bezerra - Álvaro Pacheco -

Amir Lando --Aureo Mello- Carlos De'Carli ~Cid Sabóia 
de Carvalho- Eduardo Suplicy -João Rocha -José Sarney 
- Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Man
sueto de Lavor - Mário Covas - Ney_ Maranhão - Oáacir 
Soares -Teotónio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi
dência apeia aos Srs. Senadores que se enCOntram nos gabi
netes ou em outras dependências do Senado no sentido de 
que compareçam ao plenário para participar da apreciação 
de importantes matérias incluídas na Ordem dO Dia. -

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19 SeCretário. -

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 223, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 210 do Regímento Interno, requeiro 

a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo publicado no 
Jornal do Povo de Fortaleza-CE, sob o título ••o Preconceito 
contra o Nordeste" . 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993 .. --Valmir Cam-
pelo. · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri
mento lido será publicado e submetido ao exame da Comissão 
DiJ::etora,_ nos t"e~rmos ~~giffie~taiS. · ·· -. · 

Está esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DOmA 

Sobre a mesa, requerimento que Será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. · -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO !'i' 224, DE 1993 
Senhor Presidente, -
Nos termos do,_art.l75, alínea d, do Regime_ritO In~emo~ 

requeiro-inversãO da Ordem do Día, a fim de-qUe-a iitãtéria 
constante do item n9 8 seja submetida ao Plenário em primeiro 
lugar. 

Sala das Sessões, lO de março de 1993. ~Mauro Bene
vides. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luoena) - Aprovado 
o requerimento, será cumprida a deliberação do Plenário. 

Passa-se à apreciação do Item 8: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITúiÇÃO 
N'2, DE 1993 

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n• 2, de 1993 (n' 48191, na 
Câmara dos Deputados), que altera dispositivos da 

_ C<?nstituição Federal (Sistema Tii_butáriO Naci~nal), 
tendo 

Pareceres, sob nçs 25 e 34, de 1993, da COmissão 
....... de ConstituiÇão. Justiça e Cidadania, 1"' pronun

ciamento: __ ( sobre a Proposta), favorável; 2<~ pronunéia~ 
mento: (sobre as Emendas n"'s 1 a 40), contrário". 

A Presidência lembra ao Plenário que, nos termos do 
art. 364 do Regimento Interno, encerrou-se :ç~_a se~~ão dQ dia 
8 do~ corrente a diScussão da matéri_a, não tend~ ~~~<?. ~pr'e:~n- · 
tada nenhuma emenda. Esclarece ainda que, para encaininbar 
a votação da matéria, qualquer Senador poderá"usar da ·pala~ 
vra pelo prazo de 5 minutos, conforme disposto nos arts.-
14, item 5, e . 308 do Regimento Interno. 

Passa-se à votação da matéria em segundo turno. 
Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao nobre 

Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMbll -CE. Para enca
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores_. o Senadq deverá_ çlc;:!iber~, na presen~~ ses~ãQ, 
em torno da Proposta de Emenda Constitucional que consubs
tancia um ajuste fiscal, considerado pelo Senhor Presidente 
da-República como indispensãVe_lpara enfr~ntar o déficit orça
mentário e outros encargos relacionados com o déficit público. 
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Na primeira deliberação, ou seja, durante o. pnmetro 
turno, esta Casa chancelou o texto originário -da Câmara dos 
Deputados. Isso esteve espelhado numa manifestação signifiw 
cativa de 66 Senadores contra_8 votos, o que viabilizou, em 
primeiro turno, a aprovação daquela matéria que teve a sua 
tramitação originada na Câmara dos Deputados, 

Ontem, Sr.- Presidente, durante seis horas consecutivas, 
o novo Ministro- da Fazenda, Dr. Eliseu Resende, procurou, 
nesta Casa, dissipar todas as dúvidas SIJ.SCitadas ao Jongo de 
numerosas intetvenções. Os Senadores desejavam conhecer, 
em profundidade, o pensamento do Titular das Finanças a 
respeito não apenas do Ajuste Fiscal, e de forma particular 
do IPMF, mas tantbém aquelas diretrizes que nOrteariam ou 
que nortearão o Plano Económico do Governo Itamar Franco. 

Eu mesmo? Sr. Presidente, ocupei aquela tribuna e ende
recei ao- Ministro Eliseu Resende algumas indagações que 
foram cabalmente respondidas, permitindo a mim, a: o Plenário 
da Casa- e sobretudo à opinião- pública brasileira conhecer 
os fundamentos do Plano Económico que O Governo deseJa 
tomar público nos próximos dias, para conhecimertto da popu-
lação brasileira. _ 

Questionei o St. Ministro,-Sr. Presidente e Si-s. Senado
res, sobre aquela diretriz inicial, enfaticamente anunciada·por 
S. Ex~, que era exatamente a retomada seletiva do crescimento 
económico. Se bem me recoJ;"do_, inquiri S. Ex• para-que, com 
seu raciocínio matemáticO e com absoluta precisão, procurasse 
definir aquela seletividade no crescimento económico brasi
leiro. -

Como autor da interpelação - e íU.terpelação asSe~e
lhada foi feita pélos eminentes Senadores Garibaldi Alves 
Ftlho e Josaphat Marinho -senti-me-satiSfeitO com os esclare
cimentos do MiniStro; 3ill& D:ülis pc>tque S. Ex• aSsumiu um 
comprOmisso que nem era dele, mas que é do próprio Presi
dente Itamar Franco, de discutiresse'-plano antes da sua elabo
ração -definitiva com as lideranças político~j)ãrlãrnentares, a 
fim de que o documento espelhe efetivamente os anseios e 
as expectativas da própria Nação. 

No que tange ao PMDB, Sr. Presidente, a nossa Bancada 
tem-se dedicado no exame, no estudo da apreciação dessa 
matéria e, se, no primeiro- tUrno, v'otanrto!:i m.ac.içamente 
pelo acolhimento da proposta de emenda constitucional, neste 
segundo turno, a Bancada igualmente assim se posicionará, 
embora reconheça o direito de alguns colegas à disCrepância 
dessa diretriz, que é ·majoritária no--âmbito da Bancada do 
Partido do Movimento DemocrátiCO Brasileiro. 

Sendo assim, Sr. Presidente, a Ba-ncada do PMDB votará 
a favor do Ajuste Fiscal; portanto, a favor também do IPMF, 
sem prejuízo de des_taques que oportunamente serão apresen
tados a esta Casa, dentro de um contexto de n~gociações 
que desejamos cumprir para o trâmite dessa importante maté
ria, que vai ao encontro do ~desejo do Poder Executiv_o, que 
é de obter um aparte de recursos expressivos capaz de assegu
rar o fim da recessão com a redução gradual dos níveis inflacio
nários e, sobretudo, Sr. Presidente, com a reto_mada_ÇI.o desen
volvimento, o surgimento de oportunidade de emprego para 
mílhões de brasileiros. 

Assim se posiciori3.iá a bãncada do P3rtido dO Movilnento 
DemocrátiCO Brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para enca
minhar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Para enca
minhar. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente_ e Srs. 

Senadp~es, aproxtmando-se o momento d:t·votação em segun
do turno, pelo Senado, da emenda constíiucional que autoriza 
o Governo a criação do Imposto ProvisóriO sobre- Movimen
tação Fii:tanceira, âúriiêmta~ noS Iheios de comunicação de mas-

' sa, a artilharia contra o novo impoSto. -
Ei:tquanto aliunS' poucos analistas, mesmo _CQ.Q.t_rátio& à 

criaçãO do imposto, destacam os seus pontos positivos e negati
vos, a maioria das notícias, artigos e programas apresentados 
pela mídia só esgrimem argumentos destinados a rechaçar 
a criaÇão do IPMF: 

Descontada a natural reação contrária de qualquer ~nt_ri
buinte entre a criação de um novo iq~posto, o que levaria 
tantos empresários a manifestarem-se publicamente contra 
o IPMF, na qualidade de defensores da cidadania, sob o arguR 
niento de que os consumidores serão os maiores prejudicados 
e de que os pobres, uma vez mais, pagarão a conta? 

Ricilrdo Semler, com sua autoridade de empresário dinâ
mico e moderno, em artigo pub1icado na Folha de. S. ~ulo, 
de 14-2-93, nos dá uma pista. Comentando a mudança de 
atitude_ dos empresários, que sempre acataram a criação de 
novos ímpostos por qualquer dos últimos governos brasl!eiros, 
e, agora, diante do IPMF, fizeram _a_té man_ifest~ç~o pública 
contrária, em São Paulo, esclarece:_ 

" ... em todo este tempo os impostos não deixaram 
de aumentar um ano sequer. O ICMS e o IPI disparaR 
ram, criou-se um mOnte- âe novos impostos, mas o 
empresariado nunca falou nada( ... ) . 

_Por que, agora, resolvem fazer um ato público, 
no Anhembi, para protestar? ( ... ) Porque- o IPMF, 
ao contrário dos outros impostos, não é fácil de sone
gar. Siffi, porque o Brasil é o país de porte onde o 
nível de sonegação e corrupção por parte do empresa-
riado é o mais elevado( ... )", . . 

Essa percepção de Semle:r toca num do~ pontos 
positivos do IPMF: 

a dificuldade de sonegá-lo. E reforça a conclusão de que um 
dos motivos da reação é o temor de que.o IP:MF ir<5 fornecer 
â Receita Federal uma radiografia mais ampla das ativid~des 
dos agentes económicos brasileiros, quer da economia -infor.: 
tnal, quer da formal. 

A propósito, estima-se hoje que a evasão fiscal, por conta 
da sonegação praticada pelos agentes econômicos, envolva 
setores que represe-ntam mais de 50%_ do PIB~ brasi_l_e_i_ro. 

E quando falamos em econ_omia informal, não estamos 
simplesmente tratando de camelôs, cujo significado econó
mico não é tão grande, mas sim dos que se escondem atrás 
das contas fantasmas e dos CPF falsos, dos intermediários 
que acrescem o preço das mercadorias_ c:le forma escorcban1 , 
muitas vezes sem pagar nenhum tributo, dos banqueiros de 
bicho e do caixa dois de empresas respeitáveis. 

O IPMF, além disso, irá atingir especialmente aquele 
1% da população brasileira que detém recursos financeiros, 
e tem grandes lucros com a inflação, beneficiando-se da trans~ 
ferência de renda dos setores mais pobres da população, propi-
ciados pela espiral inflacionária. -

Essas características do novo imposto demonstram que 
ele irá atingir se tores economicamente poderosos, atualmente 
:;.cuco ou nada tributados, e expliCam o grande destaque nega
tivo dado ao assunto na imprensa, a que esses setores têm 
livre acesso. 

Esse interesse faz com_ que c_ertas informações apareçam 
distorcidas ou nem sejam destacadas. 
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Uma verdade que pouco se fala, por exemplo, é a isenção 
do pagamento do tributo para quem recebe até de.z; salários i 
mínimos: e para os aposentados. _ __ __ 

Uma mentira extremamente exploi'ada é a de que a inci
dência do imposto, de apen-as 0,25% de todas as transações 
que passam pela rede bancária, por se~ em cascata, irá aumen- . 
tar em até 30% o preço de algumas mercadorias, quando ' 
estudos indicam que, nos casos extremos, essas repercussão 

aprovando em definitivo as_ alterações constitucionais que irão 
permitir a criação do IPMF. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

no preço final ficará em torno de 5%. . -~ 
Em função dessa notícia falsa, aliás, muitos empresários 

e cometciât:ftes já estão aliínentando o preço de seus produtos, 
por conta da incidência de um imposto que nem sequer está 
em vigor! _ _ -

Omite-se, ainda, que o IPMF é um imposto de t_ransição, 
provisório, com data certa para terminar, que garant1rá recur
sos para o governo equilibrar as contas do Tesouro~ até que 
se faça uma reforma tributária profunda, na revisão constitu-
cional que começa em outubro. _ _ 

A FIESP, por ocasião do primeiro tuinõ_de votação no 
Senado da emenda constitucional, fez um trabalho de_lobby 
válido, distribuindo entre os Senadores unL pesquisa sobre 
o IPMF, naturalmente contrária ao novo imposto. 

Uma vez que indagar genericamente se aJ,guém é a favor 
ou .contra a criação de um novo imposto é uma pergunta 
cuja resposta já se sabe de_ antemão, a pesquisã--deveria. ter 
sido completada com mais algumas perguntas, do segumte 
tipo: ~~~ " 

-o povo considera justo que entidades financerras, como 
os bancos, por exemplo, que têm tido lucros fabulosos nestes 
tempos de recessão para todos, continuem sem pagar imposto 
de renda, como ocorre atualmente? 

-o povo-sen-a·favotável a que, de alguma form~, o 
governo fosse capaz de taxar as contas fantasmas, os C3.1Xas 
dois, o movimento dos b<~:nqueiros de fogO ·de bicho e dos 
traficantes de drogas? 

Com questões como- estas, é possível-qlú.~--ã ·pesquisa da 
FIESP tivesse result<ido bem diferente- do que apresentou. 

Sobre a grita do empresariado, preocupado com o novo 
imposto, que não dá para sonegar, _é ainda Ricardo Semler 
quem dá a justa medida_ de sua indignação, no artigo já citado. 
Diz ele: 

"( ... ) o setor privado abuSou da_ lei de G_erson.· 
Aproveitou benesses. criou cartórios, sonegou u~pos
tos, corrompeu a máquina públ!ca, ... , elegeu bandtdos, 
apoiou ditadores e malandros no po~e:, arrochou _salá
rios e desrespeitou boa parte dos dtre1tos trabalhistas. 
Agora, resmunga dos 0,25%. Fora de hora. ~provada 
na Câmara as entidades acordam para a lei, e saem 

' ( )" descabeladas pelas ruas e pelo Senado . . . . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o IPMF servirá par~-- aju~ar 
no equilíbrio das contas do Tesouro e para derrubar a mflaçao, 
o pior de nossos impostos. o mais regressivo de todo~. 

Os 30% ao mês que o trabalhador perde com o Imposto 
inflacionário é tremendamente mais danoso do que a perda 
que irá representar 5> desconto do ~ovo imposto. O I~MF 
propiciará ao TesoUro um reforço fiscal c_apaz de cob_r1r. os 
rombos orçamentários que são a gênese da mflação braslletra, 
auxiliando no saneamento das finanças públicas. 

Por tudo isso, é fundamental que o Senado repudie a 
reação, que tenta confundir a opinião pública~ e confirme 

·a votação no primeiro turno, como o fará, tenho certeza, 

O SR. PRESIDENTE (H~mberto Lucena) - Continua 
o encaminhamento de votação. _ _ __ _ 

Concedo a pã.lavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

OSR- JOSAPHAT iMARINHO (PFL-BA. Para encami
nhar a votação. Sem revisão_ do orador.) -.Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, vai consumar-se hoje o segundo turno de 
votação da emenda constitucional que, embora a~ran~ente, 
de múltiplos e - entre si - diversos aspectos. fot apehdada 
de ajuste fiscal. 

Ontem compareceu a esta-Casa o novo Ministro da Fazen
da. Embora fizesse uma exposição clara, com muita co~eção 
moral, a verdade é que o Governo na~ esclareceu, po~ m~er~ 
médio do seu novo Ministro, a respeito do ponto pnnctpal 
desta emenda que é, em verdade, o ch.amad<? Imposto Sobre 
Moviinentação Financeira. Ao contráno, ao mvés de esclare~ 
cer o Ministro reconheceu, em palavras textuais. que c;:ste 
imPosto era um "tapa- buraco" da maior importância. 

Ora, esta é uma fórmula conhecida na história do Poder 
Legislativo e do Poder Executivo no Brasil: corrige-se o ~rro 
de governos seguidos, pretendendo tapar bura_co. Por tsso, 
tive oportunidade de objetar a S. Ex~, que nao louvava o 
seu destino. 

Eu toleraria esse imposto se o buraco_ foss~ _tapado com 
material q-ue partisse do próprio Governo. Mas o. buraco, 
aberto pelo próprio Governo, será tapado com o mteresse 
do_ povo. E era com isso que eú não concordava, como com 
isso não concordo. 

A limitação de tempo não nos permite, nesta fas_e, reno_var 
as discussões. Reporto-me a tudo quanto aleguei antenor
mente sobre a inconstitucionalidade da emenda e sobre sua 
inconveniência. Neste momento, saliento este aspec_to funda
mental: o próprio Governo reconheceu que esse imposto é 
apenas um "tapa-buraco". É uma pena que, a esta altu_:a 
do nosso desenvolvimento cultural, tenhamos que dar soluçao 
a um assunto dessa magnitude na bas~ do "tapa-buraco". 

No entanto, como o Governo não tem plano -.ontem 
foi confessado que n<io tem- a maioria parece q~e _va~ ced~r 
e fazer a parte que lhe cabe no tapa-bur~co. R~I~tlret. Nao 
fui eleito com essa finalidade. Não aceito participar ?-essa 
tarefa. OpOnho-me ao que se pret~nde faze~ ~ont_ra .a ordem 
económica e contra o povo de modo _gera~, _m_stltumdo _!1m 
imposto que não ~istingue .as .pesSoas tendo em conta sua 
capacidade económica, mas mcxde sobre todas, como se tod~s 
fossem economicamente iguais. _ . 

Trata-se de um·a violação flagrante ao princípio constitu
cional que determina que o imposto será instituído, tanto 
quanto possível, tendo em conta a capaci,da?e econ.ómica do 
contribuinte. Pena que o Senado da Repubhca ~ste~a despre
zan4o o princípio constitucional por amor à sohdanedade ao 
Governo. , 

De outro lado, Sr. Presidente, quero comunicar a Casa 
que recebi do ilustre Presidente do Superior Tribunal ~e J~s
tiça uma carta em que S. Ex~ ,se r:fere ~votação, em pn~em~ 
turno da matéria referente a açao de mterpretação. Pleiteei 
a sup~essáo dessa ação e tive a oportunidade de ler notas 
informativas que me foram enviadas pelo Presidente do Supre
mo Tribunal Federal. V. Ex• teve até a bondade de suportar 
um pouco mais de temp~, para qu~ o Sena~o Fe~eral t?mas~ 
conhecimento daquelas mfonnaçoes. Agora, o dustre Presi
dente do Superior Tribunal de Justiça me envia esta carta. 
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erii que diz que o Tribunal não fez nenhum trabalho junto 
a qualquer órgão ou poder para a criação da ação de interpre
tação. Mas, ao mesmo tempo, manifestava a sua estra,nheza 
pelas informações encaminhada& a esta _Casa pelo Presidente 
do Supremo Tribunal Federal. 

Concluindo, Sr. Presidente, esclareço que, na hora opor
tuna da votação, eu a encaminharei para justificar, de acordo 
com o pedido de votação em separado, a supressão -do artigo 
que cria o Imposto sobre Movimentação Financeira e o 4ispo
sitivo coilceinente à ação-de interpretação. 

Encaminho a carta a que me referi, do Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça, à Taquigrafia, para que seJa 
publicada com este breve pronunciamento. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JOSA-
PHAT MARINHO EM SEU DISCURSO: . 

Of. n' 064/GP 

ExCelentíssimo Senhor 
Senador Josaphat Marinho 
DD. Senador da República 
Senado Federal 

Senhor Senador, 

BraSJ1ia, 19 de fevereiro(ie 1993. 

Em face-de declarações atnbuídas petã imprensa ao eriti
nente Ministro Sydney Sanches, Pre~idente do Supremo Tri
bunal Federal, a respeito da Proposta de Emenda à Consti- -_ 
tuição n9 A8, de 1991, tenho a honra de me dirigir a Vossa 
Excelência para prestar os seguintes esclarecimentos: 

O SUpéTfOT Tribunal de Justiça não se manifestou e_m 
nenhum momento sobre a competência que re_feri.da proposta 
lhe comete, para processar e julgar ação direta de interpre
tação do Direito Federal, por entender que se. trata de matéria 
reservada exclusivamente·ao Congresso Nacional, ao qual ca
be zelar pelos interesses- superiores da Nação. 

Causa estranheza, contudo, o argumento de_ que a pro
posta, no particular, é incompatfvel com a posição do Superior 
Tribunal de Justiça no contexto dos órgãos do_P_oder Judiciá
rio.- Na conformidade do sistema_ concebido pelo legislador 
constituinte, que cindiu o grau extraordinário, aO Superior 
Tribunal de Justiça· incumbe tutelar a autoridade e~ wriQade 
do DireítO Federal Comum e, ao Supremo Tribunal Federal, 
o consubstanciado na Co;nstjtuj_ção, CQmo ~eflui dos. s_eus arti
gos !02 e lOS-

Valho-me do ensejo para apresentar à VOssa EXcelência 
protestos de elevados apreço e distinta coriSider_ação.-Mi_nis
tro Antônio Torreão Braz. -Presidente do Superior Tribunal 
de Justiça 

O SR. PRESIDENTE.(Humberto Lucena)- Concedo 
a palavra o Sendor José Fogaça, Relator da matéria .. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, eu preferia 
falar após outros oradores. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Prossegue 
o encaminhamento de votação à Proposta de Emenda Consti
tucional n9 2. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do· orador) --Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, talvez eu devesse silenciar, mas fui inspirado por 
um verso da "Divina Comédia", quando Justiniano foi encon
!Xado por Dante ~lighieri no Paraíso: "Fui César e o meu 

amor ão Direito fez com que eu retirasse Qa Jei todas as 
impropriedades'', 

Foi esse o grande feito do Imperador Justiniano, autor 
do Corpus Juris Civilis. 

Esse mesmo amor ao Direito me faz voltar a esta tribuna, 
para defender urna causa que até parece perdida. Tenho 

que ser um testemunho de minhas convicções até onde a razão 
e emo_ção me impulsionarem. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que se quer na Emenda 
Constitucional n9 2, é, realmente, buscar um equilíbrio de 
caixa para o Governo. No entanto, o_IPMF entra nessa pro
posta de emenda constitucional _como ~ilatos_ entra no Credo. 

Sr. Presidente, gostaria que V. Ex• determinasse ao res
ponsável pelo Serviço de Som que aumentasse o volume. Caso 
_contrário, preCisarei gritar, disperisàildo o microfone, ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -:A Presi
dência solicita ao Serviço de Som que normalize o funciODa
mento do serviço do plenário. 

O SR. AMIR LANDO - Não tolero! Parece-me_ gue 
a Presidência tem intereSse em que_ háõ seja ouvido um Sena
dor. Sou um Senador de Rondôniá, nos confinS -é verdade 
-mas, tenho, nesta Casa, direito à igualdade. -· 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena
dor Amir Lando, v. Ex• não preCfsa ser tão veemente, Por'que 
_tem pleno conhecimento de que a Presidência está aqui para 
assegurar a V. Ex~ e ã"todos os Srs. Senadores os seus direitos. 
V. Ex" contíii.ua com a palavra. Acredito que o apelo de 
V. Er- já deve ter sido atendido. 

O SR. AMIR LANDO- Agora, realmente, ouçq à minha . 
voz repetida nos alto-falantes. 

Mas, Sr. Presidente, espero que inc1dentes dessa natureza 
não venham a _o_correr mãis Do Senado, porque todos têm 
direito à voz. 

Ao assumir o cargo de Senãdo~. nc)~ juramos que St!_Stenta-_ 
ríamos a Constituição, e o que venbo trazer perante .est~ Sena
do é uma questão de sustentar a CQn.stiÇuição F~deral_. 

Sr. Presidente, busquei uma reflexão profunda ... 
Sr. Presidente, o pirilampo da Mesa já me aponta o tempo 

findo. Não sei se o- meu tempo ·co~eÇoU. ou se_ já. terminou. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Nobre Sena- · 
~o! Amir Lando, V. EX' continua com a palavra até as 16h2:inln. 

O SR. AMIR LANDO - Com todos esses incidentes, 
peço que V. Ex• lev~ em conta os pontos que têm atrapalhado 
a riiirtha manifestação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Não houve 
incidentes; houve, talvez, um acidente de percurso, nobre 
Senador~ 

O SR. AMIR LANDO - Agradeço a compreensão de 
V. Ex' 
---Sr. Presidente, refleti profundamente sobre as inovaçõ~s 

·que se quer f;u:er, a ferro e a fogo, na Constituição. Aliás, 
iniciatiVa que não veio sequer do projeto original do Governo, 
mas que foi embutida no percurso e na tramitação dessa emen
da na Câmara dos Deputados. Não tem a)ltor_ É algo que 
não pode resistir a uma crítica do ponto de vista da Consti
tuiçãoFederal. 

Eu dizia que nós juramos sustentar a _Çon~ti~uição. Mas 
há, neste País, nobres Senadores, uma vocação indelével para 
o arbítrio. E o arbítrio não é praticado apenas no Poder Execu
tivo. O arbítrio também é praticado no Poder Legisla~ivo 
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quando inventam leis inconStitucionais, impróprias, inú~eis, 
ineficazes e injlirídicaS;-e querem impó-las, como se tivessem 
o condão de talhar condutas para a sociedade; a invencionice, 
o delírio de uma motivação apócrifa, de uma motivação injusti-
ficável, que se quer transformar em norma. · · 

É essa vocação arbitrária, autoritária, qüe também o Po
der Legislativo, em muitos momentos, pratica, sempre que 
faz uma lei injusta, im}>r6prla, inconstitucional e inútil. 

Procurei discutir essa matéria com os doutos nobres Sena
dores. Fui buscar os ensinamentos do Ministro Bueno de Sou-
sa, professor de Direito Processual. . . 

O emérito jurista sugere que esse procedimento não tenha 
êxito, porque estaríamos inovando, mas inovando no piQr, 
inovando naquilo que ofende os princípios do Direito Proces
sual. E ele expressa muito bem alguns pontos de inconstitucio
nalidade, mesmo da Ação Declaratória de Constitucionali
dade, porque ela ofende, ela engessa o direito, ela n::_stringe 
o direito de agir previsto no art. 59, inciso 35, da Constituição 
Federal. 

O direito de ação nada mais é do que o direito ã prestação 
jurisdicional; o direito que se tem contra o Estado de ver 
declarada uma pretensão~ de ver prestada a jurisdição contra 
um adversário, como ensinava Chiovenda. E é este direitO 
que se ofende, Sr.Presidente. 

Mais do que isso, eu queria que o Senado me ouvisse· 
e aqui, nesta hora, refletisse ·sobre as conseqüências_ dessa 
Ação Declaratória de Constitucionalidade.· --

Srs. Senadores, as leis, presumem-se constitucion-ais. Há 
a favor das leis, como ensinam todos os mestres, uma presun
ção de constitucionalidade. Na medida em que se cria um 
mecanismo para verificar se a lei é oU nãO constíÍuciõri3.I, 
se a lei é constitucional Sobretudo, não a AÇão Declarafóiia 
de Constitucionalidade, que tem outro objetivo, mas para 
afirmar a constitucionãfídade, ã necessidade da ação própria, 
isso equivale a renunciar à nossa capacidade legislativa, a 
renunciar a parte da legislação e institUir um- poder supra.Ie
gislativo para que aprecie a constitucionalidãde das leis que 
nós, no Parlamento brasileiro, fazemos e criamos. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Senador 
Amir Lando, V. Ex• está com seu tempo concluído. Aten
dendo ao apelo de V. Ex•, já lhe concedi _mais-.04 minutos. 

O SR.-AMffi LANDO- Agradeço aéompreensão de 
V. Er' e tenho certeza de que V. Er' nada tem a ver com 
as minhas reclamações no início deste breve pronunciamento. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos aqui renun
ciando a um dos fatores essenciais da credibilidade das leis, 
que é a presunção de constitucionalidade. Estamos, com este 
ato, submetendo-as a um tribunal superior para declarar a 
sua validade enquanto constitucional. 

É um fato grave, Sr. Presidente. E aqui eu evoco uma 
da imagens mais tétricas que guardo na minha memória. Ao 
estudar a Revolução Francesa, ao acompanhar as conseqüên
cias da guilhotina, as cabeças decepadas, eu me perguntava, 
quando milhares de pessoas eram sacrificadas, qual seria o 
último pensamento da cabeça decepada, porque ela, dece
pada, ainda continuava a pensar. E encontro, talvez aqui neste 
Congresso, uma resposta para uma indagação filosófica que 
fiz ao longo da minha vida. A cabeça decepada ri-se do corpo 
que se esvai em sangue, Sr. Presidente. O ato que nós estamos 
fazendo é de renúncia, na presUnção de constitucionalidade 
das leis, como se nós ríssemos da cabeça deste Senado, do 
CongressO brasileiro, que-Vai ser decepado -cOni-essa medida. 

Essa é a situaÇão tétrica que eu posso visualiZar neste 
quadro. E é düícíl, Sr. Presidente, convencer homens· de pe
drâ.; sepulCrO Onde é morto o coraÇão. 

Eu penso neste País_. Eu penso na-Consti~tii~o que jurei 
cumprir. Eu penso que nós quisemos impor ao· Poder Execu
tivo o respeito ã lei e à Constituição. É- 'se nós aqui formos 
complacentes, deixar que um princfpio,- que é uma cláusula 
pétrea, o art. 59 , inciso XXXV da Constituição, seja violentado 
por normas dessa natureza, Sr. Presidente, estaremos, neste 
momento, renunciando ao nosso compromisso. Estaremos di
minuindo este Congresso, porque as leis, que se presumem 
cohStitucionais, passarão a ser submetidas a outra instância 
pal-a saber-se se são constitudollais. Isto é grave. O CongrC!:sso 
não poderá renuncia_r a_ ~sta presunção de credibilidade, que 
é a presunção de constitUcionalidade das leis. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. -

·· O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua 
o encaminhamento de votação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Paulo Biso!. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB -RS. Para encami
nhar a votação. Sem revisão do Orador.) -Sr. Pr:esidente, 
Srs. Senadofes, não sei se posso suplicar aos meus compa
nheiros de Senado um momento de atenção e de respeito. 
Eu não vou ser veemente e, habitualmente, eu o sou. Só 
quero_ dizêr francamente o que todo mundo sabe, mas que, 
talvez, sacudindo um pouco, comece a ter algum sentido. 

Não há nenhum Senador neste plenário que não saiba 
que a Emenda ConstituciOnal é inconstituciorlã[ NãO há ne
nhum Minstro-de Estado,_ não há P_residente da República, 
não há cidadão, rela~ivafl1,ente informado,-que não _s-aiba que 
este Projeto tem, no mínimo, seis graves incoD.stítucionali
dades. 

Ontem, o Sr. Ministro da FaZenda dísse,literaf, explfcita 
e claramente, aqui, que este irilposto incide de ig~_al modo, 
qualquer que seja a capacidade económica do contribuinte. 

Está escrito na Constituição que nenhum imposto será 
constitucional sê isso acontecer. Então, vamos ser francos, 
Srs. Senadores, vamos ser francos utis com os outros. Sabe
mos-, somos maduros, adultos, alguns até velhos. Temos um 
dever de coerência uns com os outros. Vamos"dizer, claraM 
mente: todos sabemos que essa Emenda Constitucional é in
constitucional. Está claro isso? Está claro. 

_ Então, existe um acordo. Existe um acordo entre nós 
e o Governo, entre a maioria dos Senadores e ·o Governo 
no sentido de votarmos um projeto de emenda constitucional 
inconstituciOnal. Esse acordo existe. É uma novidade, no Bra
sil? Não. Todos os choques económicos, fiscai~ e fina~Ceiros 
que jà -foram realizados no Brasil foram inconstitucionais. 
Todos nós sabemos disso. E estamos diante de um procedi
mento habitual. Quer dizer, a Constituição, para nós, não 
é uma Constituição. Ser político, p'ara nós, é teimos condições 
de, através de negociações, ludibriarmos a CóitStitU.içãO~ quan
do os assuntos forem relevantes, para salvar a Pátria, para 
salvar a economia, para salvar o futuro. 

O nossO pacto, o pacto da maioria deste Senado com 
o Governo, diz assim: "É preciso ser inconstitucional para 
que o Governo tenha alguma condição de tentar salvar o 
País." É essa ou não é·essa-a verdade? É essa a verdade. 
Então, senhores, vou perguntar se não é preciso colocar o 
gano salis, o grão de sal para a cidadania. Como é que vou 
fazer um projeto, transformar esse projeto em lei, conscien
temente, isto é~ sabend~ que ele é inconstitucional? Acrescen-
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:ando um e~ediente desonesto diant_e da cin;;un~tânc_i.;t,_ que 
ID1pede o cidadão de alegar a inconstituciOnaUçl~cle. _O que 
é qu~ os senh_ore~ q~t;r~m .• '~r:s. Senaqo_r~s?_ Pôl- estOPa na 
garganta do_ povo? . . . , . ,___ . _ _ _ 

Esãs duas açQes embutid!ls nes~e ProJeto fora_m em_Qptidas 
desonestamente, foram embutidas dentro do conceito de cor~ 
rupção institucionã.I. · 

Muito_bem, vou dizer"de joelhos~ humildemente: vamos 
assinar o pacto, vamos ser honestos, vamos dar ao Presidente, 
ao Governo, a lei InCollSfifU.Cional de que ele_precisa, diante 
de razões transcendentes ltameletianamente._ Vamos dar, mas, 
ao_ mesmo tempo, tírar o-direito-de legítima defesa dOS cid3.-:' 
dãós é uma crueldade. OS senhores me desculpem, se votar- · 
mos essas duas ações vamos_ Jícar p~ hjs~Qtiõl por dUas razões. 
Uma, porque vamos insetit d!!'{l\r9. do texto _consiitUCiOnal 
uma disposição transitória: Esse absurdo não aconte~u em 
lugar nenhum do mundo que eu saiba. Isso vai ser inesque
cível. O nobre Senador Ronan Titõ, eu e tOdoS Os ·se_nhores 
vamos ficar como os agentes desse fenômeno, não só o fenó- _ 
meno da inconstitucionalidade consciente, mas da inconstitu
cionalidade absurda, por inserir o·provisório dentro-·de um 
texto_ que pré-ordenadamente é definido como um texto per
manente. 

Não _é isso que eu quero dizer aos senhores, Quero ~izer: 
aos senhores que se tiverem de votar positivamente.essas ct.uas 
ações, votem nafdu.as. Não façam negócio pela metade. Assu
mam a responsabilidade. Não venham com essa de tirar ã 
ação de interpretação e deixar a ação de declaração de incons
titucionalidade. Votem nas duas porque as duas s~9 igqais. . . 

Srs. Se~adores, em julho do ano passado consegui do , 
Supremo Tnbunal Federal utn l!!vantamento de suas decisões .. 
A partir da promulgação da Consti~uição, o Supremo Tnlmnal 
Federal, em julho do ano passado, havia decidido 30 ações 
de inco.nstitucionalidade. O resto, era tudo decidido na limi
nar.-_Se os senhores quiserem testar a verdade, da minha pala
vra, assumo o compromisso de pedir demissão deste Senado, 
se eu não estiver dizendo ~ verdade; saio, vou embora para 
casa se eu não estiver dizendo a verdade! O_ Supremo Tribunal 
Federal não tem .condições materias de atender a demanda 
das ações de inconstitucionalidade. Depois que os _senhOres 
votarem esse sacrilégio histórico, ele vai ter de at.ender às 
ações de declaração de .incosntituciqnaliçlade. Vai ter de dar 
preferência ao Governo~ porque dar preferêiÍcia ao Governo, 
em tese, é dar preferência ao País, é dar preferência à Pátria. 
Quer dizer, se até agora não julgou mais do que um quinto 
das ações de incosntitU.cionalidade, quantas ações de ioconsti
tuci.onalidade o Supremo Tribunal vai jç.lgar depois que tiver 
de JUlgar, preferentemente, as ações de ~nstitucionalidade 
do Governo _que abrangem ato normativo, além de abran
gerem as leis? Com o que estamos brincando? 

Vamos fazer esse pacto? Sabemos que o projeto é incons-
titucional, vamos assinar embaixo. O carátrer excepcional da 
economia brasileira, as dific_uldades que entravam o nosso 
futuro, assim por diante, "justificam", f'legitimam"- porque 
ponho em dúvída - a inconstitucionalidade. 

Com todo o meu desencanto, com_ a minha profunda . 
angústiâ, digo aos senhores: votem! Chegam(ls a um ponto' 
em que não há mais retornq~Votem. Aceitem a inconstituciok 
nali.dade. Consagrem O p~fcto, inas ·não ponham ~topa na· 
garganta do meu povo. Não é honesto, não ~ decente, não 
é jurídico, não é humano. Deixem qilé a NãçãCfãtue, deixem 
que os outros brasileiro_& pensem, que os jUízeS ·pensem-; que 
os tribunais pensem' permitam que os uutros brasileiros parti-

cipem. O que é que os senhores querem? Tirar a cidadania 
br~s~l~ira da participação política? É isso que que'reriloS assi
nar? 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)---' Nobre~Sena
dor José Paulo Bisol, o tempo de V. Ex" já excedeu eni 6 
minutos. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Srs. Senadores, vou en
cerrar este pronunciamento, acres_centando apenas que os 
senhores serão cobrado~ pela história. Este Senado e a Câniara 
já resistiram, heroicamente, a açõeS meramente avocatóriás: 
EsSãs·duas ações-são de uma brutalídade e de uma diScriciOna:. 
riedade - no mínimo - míl vezes maior que a avocatória. 
A ·avocatória conSiste em retirar dos outros juízes ações ~m 

- andamento e concentrá-las num só juízo. O direito de ação 
do cidadão, seja ele empresário, operário~ desempregado Ou 
afortunado, es~- ações ficam inibidas pela decisão ante facti 
do Supremo Tribunal Federal, que não tem condições mate
riais de atender a demanda. 
. . Quando um homem deseja ser o que .é, deve sê-lo por 
mteuo .. Se os senhores querem ser inteiramente inconstitu~ 
cionats em retirar do povo a sua palavra, a sua possibilidade 
de .reação, de legítima defesa, tirenl, mas tirem tudo _isto 
é~ assumam as duas-ações, mas nao t(rem ·Pela rriet~cte: não 
tire~ uma ação só, para facilitar o_ julgamento da história. 

Y. Ex~, como.eu, estamos diante de: um fato cuja palavra 
final pertence ao futuro, no que concerne às açõe:s, que _Dão 
são para o ajuste, são para sempre. . . 

O ajuste e õ iffiposto são provisQrios~ .temporários, mas. 
as ações são uma transformação constitlJcional que visa a per-_ 
~nê,ncia e, no fpndq, o embutimento_ delas neste projeto 
que não tem nada a ver coin o Judiciário, o embutimentO 
delas corresponde à definição de corrupção institucionaL. . : 

Srs. Senadore_s, assumam as duas ou neguem lugar às 
duas ações judiciai,s: . . . . 

_ Muito obrigado, Sr. Presidente~ PeçO desculpas por ter 
ultrapassado o meu tempo. (Palmas.) ___ _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua 
o encaminhamento da matéria. 

~~o Sr. Cid Sabóia de Carvalho -·Sr. Presidente, peço 
a palavra para encamfuhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia ele Cãrvalho. 

~ O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Pa(a.encaminha:r·. Sem revisão do oradót.)- Sr._ Presidente, 
quando da votação do primeiro turno·, ell estava chegando 
de uma missão ctirilprida no exterior- e não me_ foi possível, 
por falta de tempo, perante a Bancada do meu partido, expli
car o meu ponto de vista. Por isso, atento à Liderança do 
nobre Senador Mauro Benevides, votei favoravelmente a essa 
matéria naquele primeiro turno, mas ãceiltuando que, no se
gundo turno, não- poderia deixar de votar contra, por ser 
uma questão de mibha consciência e por colocar este parla
mentar, em primeiro lugar, a sua consciência. 

Na verdade, ·sr. Presidente, Srs. Senadores, além de todos 
Os motivos expoStos pelos oradores que me _antecederam, há 
questões que se tegiona.lb:am, como a projeçáo do debate
que se trava hoje ilo Congresso Nacional, na sua Casa que 
é esta Câmara Alta. 
. ~evo dizer que, no meu Estado, r-ecebi muitOs ·apelos, 
mclustve da Ordem dos Advogados do Brasil, entidade à qual 
orgulhosamente pertenço, de entidades operárias e de eotida-
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des empresariais, pedindo a minha posição adversa à apro
vação que poderá acontecer nesta tarde. 

Sei que é muito importante ao Governo Obter a maioria 
nessa votação em número capaz de aprovar a matéria, fias, 
lamentavelmente, não posso __ violentar a minha ,consciência; 
mesmo tendo pelo Presidente da República a maior solidarie
dade. Talvez o coração mais amigo de que Sua Excelência 
dispõe nesta Casa seja exatamente o meu, mas mio pOSso 
me voltar contra o meu povo, nem contra a minha consciência 
jurídica, porque não posso entender um imposto provisório 
engajado nas disposições permanentes da Constituição Fe
deral. 

Sou atento às conquistas da cidadania. Não posso, -pois~ 
concordar com um imposto que se aplique no decurso do 
próprio exercício, pó~ique isso trai -a -ailüalidade, o princípio 
da anterioridade, que é uma conquista da cidadania perante 
o Estado. 

Ademais, como advogado militante, professor de DireitO, 
como homem voltado inteiramente para as questões jüffdicas, 
fiz um exame da matéria e- vi que o fato gerador do novo 
imposto não resiste a uma análise técníca -que faça comparação 
do Imposto de Renda com o Imposto de Operações- Finan~ 
ceíras e cria, entre airibos- oS irilpostos, um espaço para o 
fato gerador de um terceiro imposto. _ 

Por isso, Sr: Presidente, vou divergir da orientação do 
meu Partido, tendo prevenido desta posição na votação ante~ 
rio r, em que demonstrei toda a minha fídelidade e todo o 
meu respeito à orientação partidária. Mas é o nobre Senador 
João Calmon quem costuma lembrar a nós, os mafs- jovens 
nesta Casa, em corilpãia-ção àqueleS que já têm dois- Ou três 
mandatos, que leu na Alemanha um dia, numa fundação muito 
importante, aquele aviso de que o Parlamentar deve votar 
primeiro com a sua consciênciã, segundo com o seu povo, 
e em terceiro lugar é que vem a consideração partidária. 

Espero, Sr. Presidente, Sf'ja qual for o resultado dessa 
votação, que a Nação encontL os caminhos adequados para 
não se pennitif rienhuma crise licenciOsa, ii0t3damente. Presto 
minha inteira solidariedade ao Presidente Itamar Franco nas 
matérias q-ue, sendo favoráveis à República, não traíam o 
povo nem a consciência parltmentar. -

Por isso, Sr. President...::, eStou anUnciando que votarei 
oontra toda a extensão desta matéria no éxame que se faz 
hoje~ principalmente por não concordar que se suprima do 
Poder Judiciário o primeiro e ·o -segundo graus, para termos 
sempre matérias examinadas em circunstâncias especiãis no 
Superior Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal Federal. 

Era o que tiriha- a dizer~ Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes de 
conceder a palavra a um outro orador que deseje encaminhar 
a matéria, a Presidência faz um apelo aos Srs. Senadores 
que se encontram nos seus gabinetes ou em outras depen
dências do ~enado para que venham ao plenário, a fim de, 
dentro de poucos minutos, iniciarmoS ã Votação da Proposta 
de Emenda Constitucional n9 2, em segundo turno. 

Continua o encaminhamento da matéria. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Títo. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidenfe, Srs. 
Senadores: 

A arte, às vezes, ajuda~ nos a ver com clareza a realidade. 
Os artistas se antecipam na visão mais clara e objetfvã- dos 
acontecimentos. 

Lembro~me muito bem, Sr. Presidente - é um filme 
que_ vqu_ citar -em que se parte de uma situação dramática, 
que é o julgamento de Nuremberg, e que leva o mesmo nome. 
Num determinado momento, um diálogo se trava entre o 
Ministro da Justiça de Hitler e o juiz. Lá pelas tantas, aquele 
que fora Ministro ·da Justiça do Governo dê Hitler, e que 
se _comprometera_a ílãõ dizer uma só palavra durante todo 
o julgamento, quebra o seu compromisSo 'e dirige~se ao juiz, 
para dizer: "'Eu não tinha conhecimento de que a coisa tinha 
chegadõ ã.óilde chegou". E o juiz pOderia tê-lo desculpado. 
Mas_disse-lhe: "A coisa chegou aonde chegou no momento 
em que V. Ex~ condenou o primeiro inocente em favor do 
regime". - " - --- - -

QUando se abre uma pequena exCeção no Direito' em 
favOr- de causas nobres, em favor do Estado, em favor da 
SOL\lção _de_ problemas nacionais, essa pequena exceção é o 
estrupro da legalidade. 

Como vamos nos nortear? Onferri, 'o'uvi aqui o Professor 
de Direito e Senador Josaphat Marinho dizer: "Querem salvar 
o Brasil? Nós todos queremos. Quem, aqui, não quer'? Mas 
arranjem alguma coisa dentro da Constituição e dentro ·da 
Lei." Impressionou~me muito, Sr. Presidente, mas.vanios 
abrindo exceç6es. Eu mesmo fiz isso qUã.ritó votei, no primeitó · 
turrio, a favor do IPMF_ e~ favor da- a:vocatória. 

_ __ Devo dizer que outras razões me ajudaram a mudar o 
voto_. Um Senãdor, há pouco tempo, numi comissão técnica 
do Senado, disse: •• Je pense, done je change" (Eu penso, 
logo eu mudo). 

Gostada, Sr. Presidente, que tomáSsemos conhecimento 
-e ·a maioria de nós fOí constitui:õ.te- d'a nossa Constituição, 
não para desrespeitá-la, mas para colocá~la como limite -de 
qualquer atitude nossa. - - ·- - -

Devo dize! qué o IPMF até que iria bem, mas· ·existe 
a questão da avocatória. Verdadeiramente as circunstâncias 
me barraram, e hoje felicito-me por votar contra todo o dispo~ 
sitivo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto· Lucena) - Continua 
o epcaminhamento. da matéria. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Affons_o_ Camargo. 

O SR. AFFONSO C AMARGO (PTB- PR. Para éncami
nhar. Sem revisão do orador.)-:- Sr. Presidente, Srs.· Senado
res, vou falar para os Anais. Não tenho qualquer _expectativa 
de que este Plenário venha a mudar a _sua posição anteríor. 
Aliás, não me recordo que tenha havido antes esse fato de 
se Votar de uma forma no primeiro turno e de se votar diferen~ 
temente no segundo turno, não que eu não quisesse a mudan~ 
ça. Mas sou um homem prático, realista, e estou convencido 
de que falo para os Anais da Casa. 

- O IPMF, Sr. Presidente, que é um imposto iTiconstitu
cional, inflacionário, injusto e irioportuno, foi· tmrisformadO 
ontem, nesta Casa, num imposto ''tapa~buracos"_. :E 'elogio, 
neste rriomento, a franqueza do Ministro Eliseu Resende, 
que o colocou realmente como um imposto que veio para 
salvar um momento de desequihbrio das contas públicas. 

E eu citava ontem para o Ministro Eliseu Resende, e 
registro novamente hoje, uma série de n~meros dos balanços 
da União que mostram a evolução da receita do Governo 
Federal de 1977 até 1991. · 

. E~ Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, fica evidente- e_ isto 
aqui não é nenhuma projeção para o futuro, são números 
do que ocorreu com a receita do Governo Federal-de-1977 
a 1991 -que c_om essa receita, independentemente das modi~ 
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ficações que foram feitas no sistema tributário brasileiro, a 
sociedade brasileira contribuiu para os cofres do_ Governo 
Federal, retirando-se as contribuições em folha, com um mon
tante que fica sempre ao redor de 95,% do Pr_Qdti.to- Interno 
Bruto. E quando, em 1989, em 1991, se aumentou o perCentual 
do que se chama aqui de receita da seguridade social, com 
o FINSOCIAL, com contribuição social, automaticamente 
diminuiu a arrecadação dos outros tributç,s. E_es~~_perçentual 
se mantém em torno de 9,5%, inclusive tenho a informação 
de que em 1992 ele foi de 9,5%. _ . ___ _ 

Já disse e repito, agora, para a Casã, que pOdemos eStar 
fazendo um enorme sacrifício, mas O Senãâo está em vias 
de instituir o imposto provisório sobre cheques, que af3.Sia-rá 
mais ainda- o contribuinte da instituição -do- cheque, que é 
muito importante, porque 'leva à formalização da economia. 
Poderemos, com esse imposto, contribuir para aumentar a 
economia informal, porque o brasileiro é cPativo- e Vai procu
rar descobrir coroo e~capar dele. Pode ser que todo esse esfor
ço não resulte em nada. E aqueles 4,5 ou 6 bilhões Qe dólares 
que poderiam ser arrecadados_- não s;ibeJ;llOS quando vai 
ser implantado esse imposto - poderão ser anulados pela 
diminuiçãO da receita -nos outros impostos. - _ 

Não creio, sr. Presidente, que se vá resolver o problema 
do equihbrio_ das contas públicas enquanto houver recessão 
no País. Só acredito em equilíbriq d~_contas públicas quando 
houver crescimento económico. Se não fosse assifu, teríaritos 
que aumentar sempre os percentuais de impostos, aumen
tando a carga fiscal do contribuinte, e não iríamos resolver 
o problema social do País, que depende do cresCimento econó
mico. 

Estou cada vez mais c:onven~ido ~-e rni.iliO--ilúiiS· ã ·pã.i:tir 
de ontem - de que é um erro a aprovação desse impoSto. 
Mas a história mostrará se tenho razão ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua 
o encaminhamento da matéria. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT ,--, SP. Para encami· 
nhar. Sem revisão- do orador.) -Sr. Presidente, Senador 
Humberto Lucena; Srs. Senadores, S~' Senadoras, gostaria 
de ressaltar que o Imposto Provisório sobre Movimentação 
Financeira como 1ilstrumerito de política fisCal envolve inúme
ras falhas. Em primeiro lugar, incide sobre transações finan
ceiras que não representam necessariamente geração de ren
da. E, desse modo, ele tem um aspecto injusto em termos 
fiscais, em termos da realização de justiça tributária, quando, 
por exemplo, incide sobre a tos cotidianos que não mereceriam 
ser considerados fatos geradores para pagamento de impostos, 
tais como: despesas médico-hospitalares, gastos educacionais; 
doações à entidades filantrópicaS; pagainentos de pensões a 
viúvas; pagamentos de taxas; de tarifas; de impostos cobrados 
pelo setor público: pagamentos os mais diversos que muitas 
vezes cada um de nós se vê obrigado a fazer em função dos 
azares da vida, de acidentes etc. ·- _ _ _ -· __ -. 

Seria importante, em segundo lugar, obse~ar o que ã.con
teceu na Argentina quando, em dezembro de 19.89, foí"insti
tufdo naquele país o Imposto Sobre Cheques, Operações de 
Crédito, origüialmente da ordem de 0,3%, que nos prim
meiros meses não chegou a captar os recursos que o governo 
argentino imaginaria obter. Isso fez com. -que as autoridades 
daquele país aumentassem- a alíquota do imposto para 1,2%. 

Essa experiência demonstrou a dificuldade de regulamen
Í;aT com iustiça a cObrança desse tributo. A regulamentaç:ão 

da lei arientiÕa, observando essa problemática citada, tentou 
iSentar inúmeras instituições, -dentre- elas bancos, coopera
tivas, éorretoràs-de valores, O que acabou provocando a possi
bilidade de sonegação, além de inúmeras injUstiças cOntra 
outras instituições que não fora:m excluídas do pagamento 
desse imposto, tais como igrejas e hospitais. 

A experiência argentina também demonstra que a intro
dução desse tipo de imposto pode levar à desestruturação 
do sistema financeiro, ·contribuindo,_ de forma significativa, 
para a aceleração do processo de fuga ou reiração do uso 
do cheque, para a utilização mais intensa do dinheiro nos 
pagamentos e, muitas vezes, até, para o aumentO do uso do 
dinheiro estrangeiro, do dólar. Tudo isso contribuiu para que 
aquela economia, não tivesse outra alternativa senão a de 
adotar oficialmente o processo de dolarização da ecoç.ciiniit. 

Ê preciso levar em conta, também, corno será feitã a· 
aplicação dos recursos do IPMF. A legislação estabelece que 
~% deverá ser_ _destinado a projetas de habitação popular 
e 18% para a educação. · -- · 

O· acoráo realizado na Câmara dos Deputados, em que 
estava presente o Ministro Paulo Haddad; o Deputado Ro
berto freire, Líder do Governo; e á própria bancada do Par
tiâo dos Trabalhadores, procurou assegurar a destinação social 
desses recursos, em especial para educação dos menores caren
tes, para habitação popular, para -projetOs que efetivamente 
possam leyar_ em conta custos baixos, participação comuni
tária, projetas iaciónaiS. e adequados para viabilizar a diminui
ção do déficit habitaCionaL 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-Nobre Sena
-dor ~dua~do Suplicy, peço vênia a V. EX• para lembrar que 
.o seu tempo está esgotado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY _.,.,.Sou procurar concluir 
rapidamente, Sr. Presidente. . . . 

-- Ficou acertado, também, como parte do acordo, que os 
62% restantes de aplicação dos recursos deveriam ser desti
nados para investimentos sociais, para aliviar o problema do 
déficit orçamentário, dotações que deveriam ser aprovadas 
antecipadamente pelo Congresso Nacional. 

A idéia de se utilizar 50% dos_ recursos do IPMF para 
o resgate de títulos da dívida interna limitam, em verdade, 
o objetivo da aplicação desses recursos para a área social, 
de certo lado, ainda que, como explicou o Ministro Eliseu 
Resende, se procure aliviar a situação de desequilíbrio finan
ceiro destinando-se recuros de forma a se fínanciar - não 
inflacionariamente - a necessidade de pagamento do serviço 
da dívida interna. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, _levando em conta o en
tendimento realizado na Câmara dos Deputados pelo Partido 
dos Trabalhadores; levando em conta a necessidade de o Con
gresso Nacional examinar e fiscalizar a destinação social dos 
recursós; levando em conta o compromisso que aqui. no plená
rio, ouvinios ontem - de que o Governo jamais utilizará 
recursos que são do povo, para quaisquer gastos que possam 
Sêr considerados Corria supérfluos ou inadequados-, e levan
do em conta um ato ainda de boa vontade e de credibilidade 
para com o Presidente Itamar Franco, no esforço de procurar 
diminuir a inflação e, com isso, reduzir aquele imposto cons
dierado extremamente duro para os mais pobres no País ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena· 
dor Eduardo Suplicy, peço a V. Ex~ que conclua seu pronucia
mento, pois seu tempo já está ultrapassado em três minutos. 
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O SR. EDUADRO SUPLICY - .. ~saliento, Sr. Presi
dente, que ainda há muito para o Ministro Eliseu Resend_e 
trazer para o Congresso Nacional, para a Nação, como fonnas 
criativas de debelar os principais males que boje afligem o 
Brasil: recessão, desemprego, empobrecimento em larga esca
la, inflação. 

Esperando que esse imposto venha contribuir para resol
ver esses problemas, votaremos a favor. Entretanto, votare
mos a favor do cancelamento das açóes diretas de constitucio
nalidade, conforme argumentos levantados pelo Senador José 
Paulo Bisol que seguiremos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucenà) ·- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Aureo Mello por cinco -minutos. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Para encaminhar 
a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, sei o quanto 
pode parecer doloroso para a população brasileira a aplicação 
desse imposto que o Gove~no Fedú;tf pra e.stá exigindo: 
0,25% sobre o valor dos cheques que venham a ser feitos, 
e supresa, ao mesmo tempo. para aqueles que virem subtraído 
do seu capital aquele fragmento que antes _dele era parte intei
riça, integral. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, entretanto, existem oca
siões em que o naufrágio exige o salva-Vidas, em que o salto 
das alturas propõe o pára-quedas, em que é necessário que 
o homem, o administrador recorra a processos heróicOs pãra 
conseguir obter resultados que sejam benéfios e favoráveis 
à coletividade. 

Meditei bastante sobre a proposta que ora se apresenta 
submetida à análise e à escarificação das consciências aq!J.! . 
presentes. E, por isso, Sr. Presidente, n~sta declaraçolo, não 
quero deixar de afirmar que o meu voto será favorável àqueJe 
solicitado pelo Presidente da República Federativa do Brasil, 
Itamar Franco. 

Esse dinheiro será carreado em favor dà.s estr"ã:dãs esb~ra
cadas deste País. Essa importância destinar-se-á--a resOlver 
problemas crucíais que afligem a inf~ncia e a riosSa coletivi
dade. Esse é um remédio heróico que o Executivo está pedin
do, está pleiteando a esta Casa, para que ela. conscientemente, 
abrindo mão, talvez das suas vestes imaculadas no concernente 
ao plano apenas jurídíco-constitucional dos textos legislativOS, 
venha a concordar com Sua Excelência e com o Executivo 
para levar a bom termo aquilo que ele solicita e a q1:1e se 
propõe. 

As vozes que se levantaram contrárias, podem ~e tornar 
simpáticas perante a coletividade que ali está. Mas será um 
exame apenas perfUnCtóriO~ vago, talvez -aleatório, daquilo 
que se tenha por propósito e ii:itenção votar~ decidir. 

Portanto, Sr. Presidente, levando em _consideração os 
altos propósitos e a grande finalidade coin que! o Poder Execu
tivo ora solcita a providência desta Casa, querO -declarar, em 
caráter inâividual- e, quem sabe, até expressando o pensaw 
mento da agremiação a que p-ertenço, o PRN -, que os fins 
justificam oS meios e que ·aqui estanios -para Votar com Itamar 
Franco. 

O SR. PRESil>ENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão, Líder do PRN. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, pelo .fato de ter assumido a postura de alguém 
que dá um voto de confiança ao Governo - apesar de ser 

contrário à criaçãO-à<;> IPMF~ entendO que fOra-deié 0 Qõ've-rn~ 
ilão poderá equilibrar suas finanças ~. estou numa situação 
muito confort_ável para fazer uma análise desapaixonada deste 
mais novo -imposto, que vai desàbar em cima dos já sobreta
xados cidadãos brasileiros. 

_ - Na minha opinião, o IPMF apresenta três ponto_S nega-
tivos e três vantagef!~· Comecemos pelas desvantagens. _ 

O IPMF é claramente inflacionário, já que incide em 
cascata sobre os produtos, em especial, sobre os mais elabo
rados. Estima-se _que._na produção do ovo até a chegada do 
'fta~go _na -CaSa_ do consumtdor_,. teremos onze incidências de 
IPMF. 

Um outro aspecto negativo refere-se aos inevitáveis refle
xos_ nos custos dos produtos que hoje exportamos. O IPMF 
poderá tornar ainda menos competitivãs internacionalmente 
c_ertas mercadorias aqui produzidas. -~á existe _consenso entre 
Goverilo e iniciativa privada de que- devemos exportar bens 
e serviços e- não irn.põSfOs. -

O IPMF é um impostO que vai pesar sobre a economia 
brasileira porque, numa época de inflação exarcebada. como 
aatual, as pessoas movimentam muito seus recursos, em busca 
de melhor remuneração nos bancos. 

Passemos às vantagens, 
O IPMF é, acima de tudo, abrangente, o que não ocorre 

com os demais impostos hoje existentes. O.IPMF_vai ~_tingir 
~grande maioria porque a percentagem daS pessoas que recor
rem ao sistema banCário_em __ u_os_so País é~bastante_elevada. 

O novo imposto vai incidir também sobre todos, até meS
mo sobre aqueles que até hoje têm conseguido. se esquivar 
de pagar qualquer contribuição à Nação. Vai atingir Os Profis
siwaisJibera_is que cobram sem dar recibo, os comerciantes 
que não dão nota e os empresários que recorrem ao chamado 
caixadois. . .. ._ ... _·_-. -. 

Finalmente, o IPMF é de fácil cobrança. Não há necessi
dade de guias, de camês e do "papelório" que ta-nto infernizam 
nos.sa vida. 

Assim, Sr. Presiç.ente, Srs. Senadores, espero que, apro
vado o novo impO!)tO, o País consiga superar à~ süãs dificul
dadesfinailceiras.:o IPMF, como __ diz o próprio nome, é trasi
tório. Espero que tenha vida breve porque -- oomõ- dizem 
os economistas- este tipo de imposto-só funcíonà e-ni ~cono
mias·attamente inflacionadas. Na medida e~ que a inflação 
chegar a patamares suportáveis, as pessoas poderão escapar 
dos bancos. 

Coiicluindo, espero que, com minha contribuição, o 
IPMF cumpra logo- sua missão e desapareça. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua 
o encaminhamento da matéria. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves 
Fílho. 

OSR. GARffiALDIALVESFILHO (PMDB-RN. Para 
encaminhar a votação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a declaração do Ministro da F3zenda, no dia de ontem,-classifi
cando o atual imposto como "tapa-buraco", é o maior compro
misso. que poderia ser assumido com a sua transitoriedade, 
com o seu caráter provisório. Poderíamos encarar desta manei
ra a declarção do Minstro, se não vivêssemos, sr. Presiden
te,Srs. _Senadores, num País que está eternamente à procura 
~e_ soluções de caráter provis-ório, -de expedientes que termi
nam em verdadeiros "tapa-buracos". 

Na verdade, entre_as duas exposições aqui, feitas, pelos 
dois Ministros da Fazenda, encontramos a seguinte divergên-
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cia: o· Ministro Paulo Haddad declarou que o ajuste fiscal 
proporia elementos de uma reforma tributária, embora n;ão 
fosse uma reforma tributária profunda. Ontem, esteve aqui 
o Ministro Eliseu Resende e disse que se trata realmente 
de um imposto "tapa~ buraco". 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós, que cerramos 
fileiras aqui, que votamos em fayor do imposto no primeiro 
turno e vamos votar, também a favor, no' segundo turno, 
queremos fazer um apelo: que não sejam novamente trazidas_ 
para esta Casa propostas que não tenham conteúdo de uma 
verdadeira e ampla reforma fiscal; que possamos tirar uma 
lição deste episódio; que não tenhamos que dividir mais a 
sociedade brasileira em tomo de U:ma discussão como c;sta; 
que consigamos fazer com que tal discussão convirja para 
uma ampla reforma tributária que possa sei' desencadeada 
na revisão constitucional de outubro de 1993. 

Esse é o apelo que poderia ser feito nesla oportunidã.de, 
é a lição que poderíamos aprender depois de todas essas discus
sões. V amos deixar de lado os expedientes dos "tapa-buracos" 
e procurar fazer coni que chegue a esta Casa, iio futuro, 
- e que seja no futuro próXimo - um:averdadeira_ reforma 
tributária que não penalize o sistema produtivo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esse é o apelo que faço. 
Foi a lição que consegui redolher nesses dias de discussão 
em torno desta proposta do IPMF. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi
dência insiste em ipelar aos Srs. Senadores que se encOntram 
em seus gabinetes e outras dependências da Casa para que 
venham ao plenário, pois dentro de poucos minutos inicia
remos a votação da Proposta de Emenda à Constituição n9 

1 . 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney SuaSsu~a_. p~ia 

encaminhar a matérià. - - - - · 

O SR. NEY SUASSUNA (PTB - PB. Para encaminhar 
a votação. ·sem revisão -do orador:_.)- Sr. Presi~ente, Srs._. 
Senadores, ontem, por sete horas e meia, esteve neste-plenário 
o Sr. Ministro Eliseu Resende. Todos os Srs. Senadores que 
·quiseram, tiVeram a oportunidade de interpeiá-lo, tendo direi-· 
to, inclusive, ã réplica. Muitos dos que se manifeStarã.l'àhõje~ 
não usaram a oportunidade. O Ministro insistia, e eú~ inclii.- 1 

sive, fiz-lhe uma Pergunta muito"séria; se houve crescimento 
da arrecadação, por que novos impostos'l"A Folha de S. Paulo, 
que no domingo dizia que não- era verdadeiro, tinha razão 
ou não? O Ministro assegurou que o Governo precisa desse 
dinheiro, que não teria condições de pagar as Suas contas, 
se não tivesse esse dinheiro. · 

Contínuo extremamente dividido entre a govemabllidãde 
e a criação de- mais um imposto~ mesmo sendo temporário. 
Creio que cada Senador deve fazer uso da sua consciência. 
Inclusive, aqueles que ontem não tiveram oportU:õ.idade;ou 
aqueles que a tiveram mas se calaram, não deveriam. ser tão 
veementes se a deixaram passar, porque aqui tiveram oj>ortu- · 
nidade de, com o Ministro presente, levantar todas as_.dúvidas. 
Se não o fizeram, é põrque não· acreditavam na consistência 
das suas idéias. 

Eram esseS os pontos qoe eu queria destacar .. Faço Um 
apelo no sentidO de que cada Senador vote de acordo _com 
a sua consciência. Desejamos que este País cor~tillue g:OVer-
nável, somos responsáveis por isso; predsam:os apoiar, no 
que seja possível, o Gov.erno para que não caiamos no caos. 

. Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra ao nobre _Relator, Senador José Fogaça, para os 
esclarecimentos que julgar necessários.. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para proferir 
par-ecer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Seiia
dores, o Projeto de Emenda à ConStituição n~ 2, de i993, 
não recebeu nenhuma emenda nesta votação em segundo tur
no; portanto, não tendo havido novas emendas, irenlos manter 
o parecer dado, neste plenário, em primeiro turno. 

No entanto, Sr. Presidente, gostaria de fazer algumas 
-observações, justificando o meu posicionamento. Há quem 
diga nesta Casa, com certa razão, que estamos vivendo um 
m9:p1en~o t:J.OVO e que esta votação de segundo turno não repro
duz, integrahnente, a situação política e a circunstância que 
vivíamos, não só no Senado mas no País, quando da votação 
desta matéria no priMeiro turri.õ. --

De fato, a mudança de rninistroS-criõu, num determinado 
momento, um hiato de incertezas; c-riou i.tin sentimento de 
insegurança. Essa pequena turbulência, esse acidente de per
curso precisava ser resOlvido. A situação da troca de ministros 
chegou a provocar mudança de posicionamento no ato -de 
votai:" por parte de alguns Senadores. . 
- Acaba de falar, nesta Casa, um dos Senadores mais quali

ficados, um homem honrado e, sob todos os pretextos, sob 
_todos os méritos? mêie-cedor de nosso respeito e admiração, 
que é o Senador Ronan tito. S. Ex~_Jem as suas razões de 
conteúdo político, tendo como consideração básica o coõjunto 
de circunstâncias que cercaram a mudança de minostros~ Mas 
S. Ex~ representa, felizmente, para esse efeito, ub:lã minoria 
em nossa Bancada. De modo que esse pequeno hiato, esse 
pequeno interregno de indefinição e de incerteza, foi ontem 
inteiramente vencido e superado com a presença do Ministro 
da Fazenda nesta Casa. 

-se- havia algum seiltimento de perplexidade, alguma ex
pectativa em torno do imponderáVel, ontem o novo Ministro 
da Fazenda, Eliseu ~esende,a meu ver, consegui eliminar 
todas as gossíveis õu eventuais dúvidas que-possãrti ser experi
mentadas pelos Srs. Senadores. O Ministro deixou claro -
e não importa que expressão S. EX" tenha usado para isso 
-que o Governo que-r, o Governo precisa, o Governo reivin
dica, o Governo apela para que o ajuste fiscal seja aprovado. 
Neste sentido par"ec"e-me que qualquer indefinição está inteira
mente supeiada. 

Ouvi do Sr. Ministro, Sr. Presidente, a afirmação, inclu
sive, de Que este ajuste fiscal tinha pretensões muito mais 
amplas e abrangentes e que o resultado que vamos produzir 
no Congresso Nacional é muito aquém da própria expectativa 
e do desejo do Governo. No entanto, S. EX" ~alientou, mesmo 
que seja tapa-buraco, mesmo que seja muito aquém daqUilo 
que esperáVamos, ainda assim é muito iniportànte: Há urna 
perda de US$600 mihões, a cada mês porque o Governo não 
conta cónj esse -impostO chamado Imposto do Cheque, ou 
ImpOsto ~rovisório sobre Movimentação Financeira. 

Port4nto, passado esse momep.to intermediário, vemos 
hoje uma reprodução inequívoca daquilo· que vivíamos no 
primeiro turno. A vinda do Ministro da Fazenda Eliseu Resen
de, ontem, a este plenário, talvez não teQ.ha servido para 
aqueles que pretendiam ver na fala de S. EX" uma prospecção 
futura do que o Governo vai empreender - por exemplo, 
rio campo de um programa económico para o combate efetivo 1 

à inflação; mas, seguramente, atendeu a um objetivo preciso 
e imediatp, ou seja, o de que não deve haver nenhuma dúvida 
por parte dos Srs. Senadores, qualquer suspeita de .que o !.. 
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Governo não esteja plenamente comp-rometido, mesmo tendo 
um novo nome à testa do Minísterio da Fazenda, com a idéia 
original que gerou, que criou e que propôs o Imposto Provi-
sório sobre Movimentação Fin-anceira. . _ 

Disse-me, ontem, pessoalmente, o Ministro da Fazenda, 
Eliseu Resende, algo que eu gostaria de revelar aos Srs. Sena
dores, por considerá-lo altamente elucidativo para a posição 
que_ vamos adotar neste Plenário. Ao comentar com S~ EX" 
as duas ações criadas pela proposta de emenda constitudonal: 
a ação declaratória de constitucionalidade, dirigida ao Supre
mo Tribunal Federal, e a ação direta de intepretação do Direi
to Federal, dirigida ao Superior Tribunal de Justiça, disse-me 
S. Ex• uma frase que me pareceu altamente esclarecedora 
e que definiu, de maneira cabal, a posição do GoyerJlO. Disse_
me então o Ministro Eliseu Resende: "Senador José Fogaç.a, 
COII;sidero essas duas ações tão impor~anteS ou talvez até mais 
importantes para o_ Governo do que o próprio IPMF", Para 
assegurar a capacidade de arrecadação do Governo, não há 
dúvida de que isto é fundamental e imprescindível. 

O que temos ao fim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é a necessidade de se manter a unidade político-temática da 
emenda do ajuste fiscal, pois se trata de um conjunto articu
lado de propostas interligadas entre si, todas elas fazendo 
parte de um esboço único, de uma proposta única. O objetivo 
é salvaguardar a capacidade de arrecadação do Governo, para 
que ele possa fazer frente às enormes dífículdades que vai 
enfrentar ao longo de 1993. 

Por isso, Sr. Pi'esidente, mantemo~_a nossa posição origi
nal. Trata-se de um ínipOsto c}ue ~em tfésqtrac\erística~ funda
mentais. A primeira delas é a da universalidade; é~ imposto 
abrangente que vai atingir todos os escaninhos da economii!_ 
brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lticena)- Nobre Sena
dor José Fogaça, a Presidência informa quê o tempO ·de V. 
Ex• está esgotado. ~ 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- O segundo ponto- para~ encer
rar, Sr. Presidente- é o·da transitoriedade, assegurada no 
próprio texto da Constituição. Ê um ímp()StO-transitório, vai 
durar até o fim de 1994 tão-somente. Q _ _terceiro ponto é, 
sobretudo, a palavra do Ministro da Fazenda Eliseu Resende 
ontem, a palavra do Governo, a palavra das Lideranças do 
Governo tanto no Senado Federal quanto na Câmara dos 
Deputados, repetidas e constantemente reproduzidas no sen
tido de que esse imposto tem um enorme caráter de neces
sidade. 

Portanto, como o -referido imposto tem universalidade, 
transitoriedade e é da mais inegável necessidade do_ Governo, 
mantendo o parecer ·original, que, como sabe esta Casa, é 
favorável. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- E_nc_errada 
a fase de encaminhamento. 

Passa-se à votação da matéria, em segundo turõo~ 
Nos termos do art. 361, § 2~. do R~_gimento Interno, 

só poderão ser énCaminhados à mesa requerimentos de desta
que para votação em separado de dispositiVos da Proposta 
ou de emendas. 

O Sr. Jntahy Màgalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, V. Ex• pode
ria fazer soar as campainhas? Por várias- vezes chamamos os 
Srs. Senadores, mas, com os diversos pron-unciamentos feitos, 
alguns Companheiros foram saindo. Vamos; então, ·dar um 
pouco de tempo para que todos possam retornar ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi
dência informa que já voltou a fazer soár as caiDPainhas, 
atendendo ao apelo de V. EX' 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela S~ 1~ 
Secretária. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 225; DE 1993 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 

requeiro destaque, para votação em separado, do art. 102 
I a, constante do art. 19 da PEC n"_2f93. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993. - Amir~ Laudo. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre o 

requerimento de destaque que acaba de ser lido, de autoria 
do nobre Senador Amir Lando, a Mesa lembra que S. EX" 
terá de encaminhá-lo, caso contrário, de acordo coml) Regi
mento Interno, o requerimento não prevalecerá. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando, para 
um rápido encaminhamento. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
manifestamos, aqui, o nosso ponto de vista contrário à institui
ção dessas duas ações: ação declaratória de constituciona
lidade e ação direta de interpretação do Direito Federal. 

Os argumentos, Sr. Presidente? são esses e tab.tos-outros 
que poderíamos agregar, mas, sobretudo, para dizer nesta 
hora, que este é o argumento do nobre Senador HUmberto 
Lucena, também manifestado aqui contra a ação avocatória. 
Esse é o entendimento do Senador Maurício Corr~a, atual 
Ministro da JUstiça, em pronunciamentos diversos, que tenho 
em _mãos -não os lerei, pois estão- giavados no Diário do 
CoDgreSSO Nacional de 5 de outubro d.e 1991. Esse é o enJendi
mento do Consultor-Geral da República, Dr. Alexandre Mar
tins, em trabalho publicado pelo Senado da República. 

Enfim, esse é o entendimento daqueles que __ têm o com
promisso com o Direito e coiD -a orâem jurídica_;_ _ daqu~les 
que- ajinnam, na prática e nos seus atos, o primado da Consti.: 
tuição. 

Esse é o entendimento, Sr. Presidente, que tive a oportu
nidade de manifestar, porque, como já disse anterionnente,, 
essas ações atentam contra o _direito de ação Consagrado na 
Constituição, art. 59 , inciso XXXV. Trata-se de uma.cláusula 
fun_damental insusceptível de emenda, conforme também pre
vê a Constituição Federal. 

P<?r essas razões, Sr. Presidente, espero o Senado Federal 
pe~se, reflita profundamente sobre o que vai_ prãticar. Eu 
invocaria, Sr. Presidente, a imagem e a memória de Ulysses 
Guimarães, quando proclamou perante a Nação que essa 
Constituição era uma constituição cidãdã. 

~ssas duas açóes, Sr. Presidente e Srs~ S~nacJpre$_, _aten
tam contra a soberania do cidadão e conva a cidadania. Pof 
isso, louvando-me nos ensinamentos dos lhaiores que fizeram 
a História desta República, inclUsive de V.Ex~, Sr. Presidente, 
tenl_l_o _que ser contra por convicção. Não posso tra~igir, pois 
quem renuncia à própria consciêrida, ienuncí3 à própria vida; 
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e não posso renunciar_ à_ minha consciência e ao rileu compro-
misso Com a cidadania, com a liberdade, com o exercício 
do direito de ação, por que lutei até nas- ruas durante o regime 
autoritário. E com a mesma autoridade e atitude moral, venho 
a esta _tribuna para afirmar que essas ações são contrárias 
ao Direito, à teoria do processo, à Constituição Federal e 
à cidadania. Muito obrigado, Sr~ Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Para escla
tecimento do Plenário: será colocado em votação o requeri
mento de destaque para votação em separado do art. 102, 
I, a, constante do art. 19 da PEC n"' 2, de 1993, que passo 
a ler: 

"Art. 102 .......................... _ ............ ------~-

!- ---'---'------------------------------------
a) a ação direta de inconstituciOnalidade de lei 

ou ato normativo federal ou estadual e a aç_ão declara
tória de cOnstitucionalidade_ de lei ou ato DOI?llativo 
federal;'' 

Em votação o requerimento de destaque subscrito pelo 
nobre Senador Amir Lando. 

Os Srs. Senadores que o aprovam q~eiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria sc!rã opõitunamente

votada em separado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 

mesa, requerimento de destaque que será lido pelo Sr. I' 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTON', DE 1993 

Senhor Presidente, nos termos do art._ 31;2, alínea b, do 
Regimento InternO, requeiro destaque, para votação-em se-pa
rado, art .. 102, 1'. constante do artt 1' da PEC n' 21g3 

Sala das Sess_ões, 10 de março de 1993. --Almir Lando 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Ao encami

nhar seu primeiro re"queriffierifõ -ae destaque, o Senador Amir 
l.ando o fez globalmente, abrangendo também os demais. 

Trata.,se de destaque para votação em separado do art. 
102, § 1', constante do art. 1' da PEC n' 2, de 1993, que 
passo a ler: 

"Art. 102 ............................... ._. 
§ 19 - A argüição de descumprimento de preceito 

'fundamental decorrente desta ConstituiçãO será apre
ciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da 
lei.u 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa). 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria será-Votada em se-

parado oportunamente. _ 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Sobre a 

mesa, requerimento de destaque que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. - -

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 227, DE 1993 

Senhor Presidente, nos termos do art. 312, alínea b, do 
Reginiento Interno·, requeiro destaque, para votação em sepa
rado, Art. 103 4• constante do art. I' _da PEC n' 2/93 

Sala das Sessões,_IO de. março de 1993.,-Almlr Lando 

O SR. PRESIDENTE (Humberto_ Lucena) -Da mesma 
maneira, o nobre Senador Amir Lando já encaminhou ante
riormente este requerimento. 

Trata-se de destaque para votação em separado do art. 
103., § 49, constante do art. P_da PEC n9 2/93, que diz textual
mente: 

"Art. 103 ............................ . 
§ 49 - A ação declaratória de constitucionalidade 

poderá ser proposta pelo Presidente da República, pela 
Mesa do Senado Federal, pela Mesa da Câmara dos 
Deputados ou pelo Procurador-Geral da República." 

Em votação o requerime.nço. 
Os Srs. Senadore$ que o aprovam queiram pennanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria será oportunamente 

votada em separado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 228, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. _312, alínea b, do Regimento Interno 

requeiro destaque, para votação em separado, da letra "r", 
inciso I do art. 105 e seus parágrafos constante do art. 19 
da PEC n• 2/93. _ _ . . 

Sala das Sessões, lO de março de 1993._- Jasaphat Ma
rinho 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho, autor do reque
rimento, para encaminhá-lo rapidamente. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL"-'BA. Para encami
nhar. Sem revisão _do_ orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado
res, no primeiro turno de votação desta matéria, ofereci emen-
dã supressiva desSe dispositíVO. -

Durante a sessão, transmiti à Casa_ conhecimento das 
notas informativas Cfue me foram enviadas pelo Presidente 
do Supremo Tribunal Federal. S. Ex~ teve oportunidade de 
desdobrar razões pelas quais se. Verificava a íncõnveiiilêiida 
Oe-aprovação da medida. As notas do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal deixavam claro que se criaria uma situação 
perturbadora no Poder Judiciário, se, porventura; se vot3.sse 
a ação de interpretação prevista nesta emenda com a compe
tência atnbuída ao Superior Tribunal de Justiça. 

Em face do debate havido, houve um entendimento dos 
Lfderes de melhor exame da matéria. Fiz, então, a retirada 
do destaque, p3ra que a matéria voltasse ao exanie neste 
~gundo turno, já depois de toda a Casa haver tomado conheci
mento daquelas notas enviadas pelo Presidente do SUpremo" 
Tribunal Federal. 

Se modificação não houver, o entendimento a prevalecer 
será o de aprovar-se o requerimento ora em apreciação para 
à rejeição da matéria.- - _ 

Eu estimaria que os nobres Líderes, que a respeito da 
mâtéria já trataram, estivessem agora atentos, a fim de que, 

. nu e_xato momento da votação, se pudesse verificar que esta 
matéria é aquela a respeito da qual prevaleceu o entendimento 
para a rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Trata-se 
de requerimento de destaque para votação em separado .da 
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letra i do inciso I do art. 105 e seus parágrafos, constante 
do art. I' da PEC n' 2/93 .. 

Passo a ler a matéria: 
"Art. 105. ····················~~··········••••<-».•••··· 
I - ., ................................... "'~···'""''········· 
i) a ação direta de interpretação do Direito Fede

ral, cujas decisões serão tomadas pela maioria absoluta 
dos seus membros e terão eficácia: confia tOdos e efeito 
vinculante, inclusive para as instâncias inferiores. 

§ I' ··-···································~·············»· 
§ 2~ Podem propor a ação da alínea i do inciso 

I deste artigo o Presidente da República, a Mesa do 
Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados 
ou o Procurador-Geral da República. 

§ 3~" O Procurador-Geral da República será pre
viamente ouvido nas ações diretas de interpretação do 
Direito Federal, bem assim o A:dvogado-Geral da 
União, quando a ação não for proposta pelo Presidente 
da República. u 

Em votação o_requerime11:to. -~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria ser-á vOtada em se

parado oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, requerimento de destaque que será lido pelo Sr. 19 Secre
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 229, DJ;: 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 

requeiro destaque, para votação em separado, art. 105, i, 
constante do art. I• de PEC n• 2/93. 
· Sala das Sessões, 10 de março de 1993.- Almir Lando 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri
mento subscrito pelo Senador Amir Lando fica preJudicado, 
em face da votação do requerimento que acaba de ser aprecia- -
do, de autoria do Senador Josaphat Marinho, que é mais 
abrangente. 

Sobre a mesa, requerimento que s<:!rá lido pelo Sr.-19 

·secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 230, DE 1993 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 

requeiro destaque, para votação em separado, art. 105, § 
2•, constante do art. I' da PEC n' 2193. ~ .. 

Sala das Sessões, lO de março de 1993. - Almir Lando 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Pela mesma 

razão, este requerimento subscrito· pelo Senador Amir Lando 
também está prejudicado. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 231, DE 1993 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regúnento Interno, 
requeiro destaque, para votação em separado, art. 105, § 
3•, constante do art. 1' da PEC n' 2/93. · · ~ 

Sala das Sessões, lO de março de 1993. - Ami• Lando 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Pela mesma 
razão, este requeri~ento subscrito pelo Senador Amir Lando 
está prejudicado. 

Sobre a mesa, requerimento que- será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido c.. seguinte 

REQUERIMENTO N• 232, DE 1993 

Nos termos-do -an. 312, alínea b, do Regimento Interno 
Q.o Senado Federal, requeiro destaque para votação em sepa
rado_ do artigo 29 da Proposta de Emenda à Constituição n~ 
02192 (PEG 48/91 na origem}. 
Senador Irapuan Costa Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Trata-se 
de requerimento de destaque para votação em separado do 
art. 2' da PEC n' 2, de 1993, que passo a ler: 

"Art. 29. A União poderá instituir, rios termos 
de lei complementar, com vigência até 31 de dezembro 

. de 1994, imposto sobre movimentação ou transmissão 
de valores e de créditos e direitos de natureza finan
ceira." 

~eguem-se os seus parágrafos 19, 2"', 39 e 49. 
Trata-se da instituição-do IPMF. 
Em Votação o requerimento. 
Os Srs. s-enadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
· Aprovado. _ 
Aprovad_o o requerimento, a matéria será votada em se

parado oportunamente. 

·o Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

.~0 SR. MÁRIO COVAS (PSDB - SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, ao ler o requ~rimento, 
o Sr. 19 Secretário feZ-referência a destaque. Trata-se de desta
que para rejeição ou destaque para votação em separado? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-:-Em matéria 
de proposta de emenda constitucional, de acordo com a nova 
resolução do Senado, só pode haver destaque para votação
em sep-arado de matéria constante da proposta. 

OSR. MÁRIO COVAS-Sr. Presidente, V. Ex• poderia 
esclarecer-me qual é essa nova resolução? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Trata-se 
da Resolução n' 89, de 1992, que modificou o art. 361 do 
Regimento Interno, cujo § 2• dispõe: 

"§ 29 - Somente -serão admitidos requerimentos 
que ·objetivem a votação em separado de pautas da 
proposta ou de emendas." 

O SR. MÁRIO COVAS -Portanto, não há necessidade 
-de constar do requerimentQ que o destaque é para votação 
em separado? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Não, todo 
destaque é automaticamente para votação em separado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) --Sol>re a 
mésa, requerimento de destaque que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 233, DE 1993 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regímerifo Interno, 

requeiro destaque, para votação e, separado, do art. 2'1 -da 
PECn• 2/93. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993. - Jasaphat Ma
rinho 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)...,. O requeri
mento lido, de autoria do no_bre_Semõor Josaph~t ~ªrinho, 
está prejudicado, em face da aprovação do requerimento ante
rior, do nobre Senador Irapuan Costa Júnior. 

O Sr. Cid Sabóia de .Carvalho ~ Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Tem a pala
vra o nobre Senador. 

O SR. CID SABÓ.IA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, V. Ex~ está anunciando como prejudicados 
os destaques de matéria -mais redUzida diã.nte de matéria de 
âmbito maior. -

Na Assembléia Naciolial ConStituinte, iigiStfatani~se alR 
guns casos dessa natureza, em que uma emenda maiS arilpla 
-apenas para fazer a similitude- foi rejeitada e uma emendã 
semelhante àquela em parte foi aprovada. 

Portanto, pode ser que um senador não queira acolher 
a visãt.Yatnpla, mas queira acolher a visão reduzida, mais 
específica para detenninado tópico. - .. _ . _ 

Assim, a título de questão de ordem,_ subme_to essa dúvida 
a V. Ex~, antes que passemos para a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena
dor· Cid Sabóia de Carvalho, V. Ex• questiona a apreciação 
da proposta da emenda constitucional e dos seus destaques. 

Votada a proposta, passa~se à votação em separado dos 
destaques, de acordo com o dispositivo regimental a que, 
há pouco, fiz referência, quando da intervenção do nobre 
Senador Mário Co.vas. 

No -caso, teremos que nos ater aos requeriment_os que 
foram· aprovados. Votada a proposta de emenda constitu~ 
ciónal, passaremos, em seguida, à votação em separado de 
cada um dos destaques que foram objeto de requerimentos 
votados e acolhidos pelo Plenário. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Presidente, per-
mitã~me somente uma observação. _ -- _ 

V. Ex• considerou como prejudicados os destaques me no~ 
res diante dos maiores._ a·que estou dizendo é que é possível 
que não se queira suprimir, votando em separado, toda a 
matéria, mas somente uma pequena parte. Estou me referindo 
àquela parte em que V. Ex• considerou como prejudicados 
alguns destaques, em razão da similit1,1de parcial com destaque 
mais amplo, se bem que possa até parecer matéria vencida. 
Se assim for, não há problema; deixaremos para discutir isso 
em outra oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Nobre Sena
dor Cid Sabóia de Carvalho, realmente é matéria vencida, 
porque os requerimentos já foram dados como prejudicados 
na oportunidade, sem que ninguém o contestasse. 

Cuidou~se de: evitar, justamente, uma repetição, porque, 
como o Senador Josaphat Marinho, por exemplo, requereu 

destaque para votação em separado _de um artigo e de seus 
parágrafos, julgámos, com o assentimento do Plenário,_que 
os demais requerimentos de destaque que faziam referência 
tão-somente a parágrafos desse artigo estariam prejudicados. 

No entanto, V. Ex~ poderá, em outra votação, na devi_da 
ocasiãQ, voltar a levantar essa dúvida para melhor esclare~ 
cimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _:_ A Piesf--
dência esclarece ao Plenário que, conforme o disposto nos 
arts. 288, II, e 294 do Regimento Interno, a matéria depende, 
para sua aprovação, do voto _favorável de três quintos da 
composição da Casa- 49 votos positiVos, portanto.:..._ deven
do a votação ser feita por processo nominal, através do registro 
eletrônico dos votos. 

Passa~se à votaçãO da proposta, ressalvadas as m-ãtérias 
destacadas por requerimentos aprovados pelo Plenário. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 
Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -CE)-Sr. Presi
dente, no instante em que V. Ex~ praticamente inida a votação 
da proposta de emenda constitucional, desejód_ar a cqnhecer 
à Casa que a Bancada do PMDB votará majoritaríámente 
"sim", aprovando a proposta de emenda constitucionaL 

No mesmo instante em que anuncio esse voto, antecipo, 
em nome de todos os Líderes partidários, um apelo a V. 
Ex• para que, após a aprovação da proposta, se como nós 
entender indispenSável, suspenda a sessão por dez minutos, 
a fim de que possamos ordenar a apreciação desse v_olume 
substancial de destaques oferecidos a vários dispositivos da 
proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nõbfe Líder do PFL, Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE)-,-,- Sr. Presidente, 
a nossa Bancada, respeitando eventuais divergências, vota 
favoravelmente à emenda constitucional que estabelece o ajus
te fiscal. Portanto, o nosso voto será "sirn". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o nobre Líder do PSDB, Senador Mário Covas? 

o SR. MÁRIO ~COVAS (PSDB- SP) ..:._sr. Presidente, 
o que está se votan4o neste instap.te é :t_ emenda, exceto a 
ação direta de inconstitucionalidade, a ;tçã_o declaratóri8. -de 
constitucionalidade, a ação direta de interpretaÇão do Direito 
Federal e o IPMF. Correto? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Ex•tamente .. 
O SR. MÁRlO COVAS- O PSDB vota -a lavor ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Corno vota 
o nobre Líder do PTB, Senad0r"Loure)1iberg Nunes Rocha? 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA (PTB - MT) 
-O PTB, majoritãriamente, vota .... sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Como vota 
·o nobre Líder do PRN, Senador Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE) -Sr. Presidente, 
a Liderança do PRN vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Corno vota 
o Líder do PDT? 

O SR.-MAGNO BACELAR (PDT-,- MA)- A nossa 
Bancada, reunida, decidiu, por unanimidade, votar ''sim". 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Uder do PDS? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS-5C) ,---Sr. Presiden- . 
te, ratificando a solicitação formulada pelo Senador Mauro 
Benevides, em nome de todos os Líderes, e considerando 
que a matéria está em aberto na Bancada do PDS no Senado, 
cabeR me declarar o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PP? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP-GO)- Sr. Pre
sidente, em virtude desta matéria estar sendo apreciada em 
segundo turno, e posteriormente à formação da BanCa.d_a do 
PP nesta Casa, a questão está em aberto dentro do Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como voJa 
o Uder do PDC? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PDC--'-MA) __:Sr. Pre
sidente, o PDC--vota ''Sim"~ lamentando, apenas, a ausência 
do Senador Gerson Camata, que- está doente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT--5P) -"Sim'', Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB--'RS) - Paradoxo 
ou não, Sr. Presidente, o PSB ·votaria "sini'', e eU seria· Voto · 
divergente. O voto é pessoal: votarei "não". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Os Srs. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Vou procla-
mar o resultado: 

Votaram SIM 64 Srs. Senadores; e NÃO 11. 
Não houve abstençãO. -
Total de votos: 75. 

O Sr. Dirceu Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala
vra o nobre Senador. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB - SC. Pela ordem.)~ 
- Sr. Presidente, peço que faça registrar o meu voto "sim", 
já que meu nome não constou no painel eletrónico. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O voto de 
V.Ex~seráregistrado. _ __ --------~---- ____ -

··Com a retificação feita, ·o resultado da votação passa 
a ser o seguinte: _ 

Votaram SIM 65 Srs. $enadores; e NA0.11. 
Não houve abstenção. 
Total de votos: 76. 
A proposta foi aprovada em segundo_ tu:rno. 
A Presidência recebeu, como ouviram os Srs. Senadores, 

um apelo do nobre Líder Mauro Benevides, no sentido de 
se suspender a presente sessão, a fim de que as Lideranças 
possam se entender quanto ã votação das matérias destacadas. 

Gostaria de consul~ar 9 Plenário; se_não houver di_sçor
dância, a Presidência vai suspender a sessão. 

~~O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, peço a palavra , 
pela ordem. 

Senadores já podem votar. Trata-se da votação da proposta
de emenda constitucional, ressalvada a matéria destacada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-Tem a pala
vra o nobre senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Pela or
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço a V. 
Ex~ que alerte os Srs. Senadores de que precisaremos do mes
mo quorum para a votação dos destaques, sendo, portanto, 
necessário _que todos permaneçam em pl~~ário. 

(Pausa.) -- -- -----

(Procede-se à votação.) 

VOTARAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Almir Gabriel - Alufzio Bezerra -
Álvaro Pacheco - Amir !.ando - Aureo Mello - Bcllo Par
ga- Beni Veras- carlos De'carli - Carlos Patrocínio -Cê
sar Dias - Chagas Rodrigues - Dilrcy Ribeiro :.: DatJ"ó Perei
ra - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy~- Elcio Alvares -
Epitácio cafeteira - Esperidiao Amin - Eva Blay - Flavia
no Melo -Gari baldi Alves Filho- Henrique Almeida - Hyde
kel Freitas- Iram Saraiva - Joio Calmou - Joao França -
Joao Rocha- Jonas Pinheiro- José Fogaça- Jose Ricba -
José Sarney- Júlio campos- Júnia Marise - Jutahy Maga-. 
lhaes- Juvêncio Dias- Lavoisier Maia- Louremberg Nunes 
Rocha - I.ourival Baptista - Luiz Alberto - Magno Bacelar 
- Mansuero de Lavor - Márcio l.acerda - Marco Macicl -
Mário Covas - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira 
Filho - Moisés Abrao - Nabor Júnior - Nelson Carneiro -
Nelson Wedekin - Ney Maranbao - Ney Suassuna - Odacir 
Soares - Onofre Quinan - Pedro Simon - Raimundo Lira -
Ronaldo Aragão- Ruy Bacelar- Saldanha Derzi - Teotõnio 
Vilela- Valmir C'.ampelo- Wilson Martins 

VOTA~AM "NÃO" OS SRNIIOII.f!S SENADORES: 
Affon~o (',amargo - Alfredo C'.ampos ~ Cid carvalho 

- Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - lrapuan Costa 
Júnior- Josaphat Marinho - Lcvy Dias -l.ucfdio l'ortella
José Pauto H i sol - Ronan Ti to 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Exatamen
te~ -Antes de suspender a sessão, apelo aos Srs. Senadores 
para- qtie peimaneçam em pleriário, a fim de que votemos 
em seguida as matérias destacadas, pois o quorum necessário 
para essa apreciação continuará a ser qualificado de três quin
tos. 

Por outro lado, a Presidência também informa aos Srs. 
Senadores que, após esta- sessão, haverá -duas outraS-, para 
votação de matéria urgente- J:elacionad~ com e~p:préstimos a 
Estados e municípios, e, sobretudo, para: a votação, em segun~: 
do turno, da Proposta de Emenda à Constituição n"' 7, de i 
1992, que fixa o número de vereadores; bem como para a 

-apreciação de nomes de embaixadores já aprovados pela Co-
missão de Relações Exteriores do Senado Federal. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se ama
nhã, às llh, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada 
à apreciação da Medida Provisória n' 312, de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Está suspen-
sa a: sesSão. - -

(Suspensa às 17h45min, a sessão é reaberta às 17h50mín.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Está rea-
berta a sessão. · · · 
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A Presidência solicita aos Srs. Senador~s. que ocupem 
os seus lugares~ pois há várias matérias destacadas que serão 
objeto de apreciação e que dependem de quorum qualificado. 

A Presidência faz um apelo aos Srs. Senadores que se 
encontram em seus_ gabinetes, ou em qualquer outra depenw 
dência do Senado Federal, para que compareçarifaOplenário, 
a fim de que pOssamos continuar a apreciação da matéria. 

Vamos passar ao Requerimento n"' 225, de 1993. 
Trata-se do Destaque do art. 102, I, a, constante do art. 

1~ da PEC n" 2/93, onde se lê: a ação direta de inconstitucio
nalidade de lei ou ato _non;nativo federal ou estad_ual e a aç~o 
declaratória de cõ_D,_Stitutióhàlidade de lei ou ato normativo 
federaL 

A Presidência esclarece que os Srs. Senadores que deseja
rem aprovar a matéria destacada terão que votar.. SIM, para 
que ela seja inserida no fe-xto;- os que 1f!!Í§~re!!! ~jeitar a 
matéria terão que Votar NÃO. - - -- - _ 

Todos os Srs. Senadqres já estão nos seus ~evidos lugares'? 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR- MÁRIO COVAS (PSDB-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - O destaque envolve apenas a letra 
a, do item I, do art. 102? 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Siin, são 
justamente as duas ações_ que foram objeto de debat~ aqui, 
no plenário. 

O SR. MÁRIO COVAS - O destaque envolve os §§ 
l 9 e2~? 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não, sei
mente a letra a, item I, do art. 102, constante do_art. 1~ 
da PEC n' 2, àe 1993_ 

Os demais parágrafos são matérias destacadas que serãc 
votadas em seguida. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavn 
pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. EX!' 

O SR- NELSON CARNEIRO (PMDB-RJ_ Pela ordem. 
Sem revisão do_ orador.) - Sr .. Presidente, seria bom qúe 
V. EX' esclarecesse novamente a votação SIM e NÃO. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Votando 
SIM, o Senador aprova a matéria destacada. 

A matéria destacada, obtendo 49 votos SIM, passará a 
ser inserida no texto da Proposta de Emenda Constitucional; 
caso contrário, rião será inserida. _ 

Portanto, quem quiser aprovar a matéria" destacaâa terá 
que votar SIM~ quem quiser recusá-la terá que votar NÃO. 

A matéria destacada - repito - é a que diz respeitõ 
a duas ações: a ação direta de inconstitv~onalidac;!e de_ lei 
ou de ato normativo feder~! ou estadu~l. e a ação decl~ratória 
de constitucionalidade de lei ou ato normativo Jedeial 

Vamos passar à votação. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Tem V. 
Ex~ a palavra. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pela or
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, peço descul
pas a V. Ex~, mas é necessário fazer, mais uma vez, o esclareci
mento, pois em todas as votações deSse tipo temos que repetír 
várias vezes a informação. 
----Conforme o que V. Ex~ falou, para manter o texto da 
Proposta que veio da Câmara dos Deputados, a qual estamos 
votando, temos que votar SI_M? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Exatamen
te. Vamos deixar de lado o texto da Câmara dos Deputados 
e vamos falar sobre a r;natéria de,stacada. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, seria 
mais fáCil que V. Ex~ ~sclarecesse da seguinte foi.ma: para 
manter o texto que veio da Câmara dos Deputados_ o Senador 
vota SIM ou NAO. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Temos que 
votar a matéria destacada, nobre Senador Jutahy Magalhães, 
que, em outras palavras. é o que V. Ex~ quer. 

-- O SR- JUTAHY MAGALHÃES- Exato. Eu sei que 
vamos votar a matéria destac::ada, mas eu queria uma interpre
tação- somente SIM ou NAO - , apenas como informação 
para mim. 

Eu quero manter o que veio da Câmara dos Deputados. 
Devo votar SIM ou NÃO? 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex• deve 
votar SIM. 

O que houve é que a Piopostà de Emenda Constitucional, 
- votada pela Câmara dos Deputados, foi, em primeiro turno, 

aprovada textualmente pelo Senado Federal. No _segundo tur
no; até agora, a Propos_ta de Emenda Constitucional n9 2 
só foi votada em parte, naquilo que diz respeito à instituiç-ão 
do Imposto sobre Movimentação Fírianceíra. As matérias des..:.
tacadas são ·as duas_ ações. 

Então, os que quiserem mahter as ações nó texto votarão 
SIM; os que quiserem que as ações não entrem no texto vota-
rão NÃO. · 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, ainda 
está havendo a discussão, pois há dúvidas. Este assunto é 
muito importante para encerrarmos logo a sua discussão. 

Acredito que V. Er está dando urila-inteipre"tação no 
sentido de que, para manter o que veio da Câmara dos Depu
tados, temos que votar SIM. Entendo que é lógico, porque 
quando o Senador Mário Covas perguntou se estávamos vo
tando com exclusão de tais e tais matérias, nóS âinda não 
votamos essas matérias e, para vOtarmos, inCluindo essas ma
térias como aprovadas, teremos que aprovar com 49 votos 
SIM. 

Então, por isso que é preciso, para manter o que veio 
4a Câmara dos Peputados, se não quisermos extirpar nada 
do que veio da C_~m~a d95 Deputados, votar SIM. 

0 SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Não há dú
vida, fiobre Sellador Jutahy Magalhães. 

A Presidência repete, para esclarecer, que a Proposta 
de Emenda à ConstituiÇãC)fl9-z,--de 1993, no_ primeiro turno, 
foi aprovada integralmente pelo Senado Federal. No segundo 
turno, até agora, foi aprovada apenas em parte, isto é, naquilo 
qüe diz respeito à instituição do Imposto sobre Movimentação 
Financeira. 
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Foram aprovados requerimentos, destacando da Proposta 
matérias que são relacionadas com as duas ações: a ação direta 
de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucio~ 
nalidade. 

Em outras palavras, como bem colocou o nobre Senador 
Jutahy Magalhães, os que quiserem manter o texto da Câmara 
votarão SIM; os que _quiserem alterá-lo, para tirar es_sas ações 
do texto, votarão NAO. 

O Sr. Epitácio C&feteira- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucemi)- Pela ordem, 
concedo a palavra a V. Ex• -

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC-MA. Pela or
dem. Sem revisão do orador.)- Segundo ouvi, o destaque 
do nobre Senador Irapuan Costa Júnior refere-se ao ãit. 2~', 
que é exatamente o do IPMF. Então, se Ioi destacado o art. 
2" pelo nobre Senador Irapuan Costa Júnior, nós ainda não 
votamos o IPMF, a não ser que eu esteja enganado. É este 
o esclarecimento que sOlicito a V. Ex~: já votamos ou não 
o art. 29J - -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -V. Ex• tem 
razão, nobre Senador. Eu me penitencio porque, na verdade, 
foi votado em parte. Há um destaque do Senador Irapuan 
Cóstá-J úli.ior, há um requerimento para VotaÇão em separado 
do IPMF. •. . 

V. Ex• tem razão. Vamos ·yotar agora o destaque que 
foi requerido sobre as_ações e, em seguida, passaremos aos 
demais. -

Em votação. 
Como vota o Lfder do PMD B? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB.,-CE) --:-.Como 
deseJamos manter o texto originário da Cârriãra, nós votare
mos SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o Líder do PFL? 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES)- O PFL, majori
tariamente, também dirá SIM, respeitando, entretanto, opi
niões em contrário das mais expressivas, Colno a do Senador 
Josaphat Marin}J.o, que votará NÃO.-_ -

O PFL, majoritariamente, votará SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota. 
o Líder do PSDB? .. . 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB-sP) :..:._ A Liderança 
do PSD B vota SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o_ Líder do PTB? -

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA (PTB-MT) -
SIM, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o Líder do PDT? 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA) -SIM, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PDS? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS-se)- SIM, Sr. Pre
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN-PE)- Sr. Presidente 
o PRN abre questão e, nesse texto, vota NÃO. ' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o Líder do PP? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP-GO)- Sr. Pre
sidente, a questão é aberta, como já dissemos. 

O SR, PRESIDENTE (HumbertoLucena)- Como vota 
o Líder do PDC? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC-MA) - SIM, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PT? ----

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP)- NÃO, Sr. Pre-
sidente. -

O.SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PSB? 

_ O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB-RS)- O PSB vota 
NAO, Sr. Presidente. · · 

O Sr. Amir Lando- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex• tem 
a palavra, pela ordem. 

O SR, AMIR LANDO (PMDB-RO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidep.te_. como autor,_ gostaria 
d~ _di~e!, _s9br~ _e~se .. çlc;staquç, _a_ quem quiser ªcçnppanhar 
as posições já firmadas aqui pelo Senador José Paulo Bisol, 
por n:tim e por tantos, que votaremos NÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Os Srs. Se-
nadores já podem votar. (Pausa.) · · -· 

(Procede-se à _vo~ção.) 

VOTARAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel- Álvaro Pacheco- Aureà Mello- Be
ni Veras -Carlos De'Carli - César Dias - Chagao; Rodrigues 
- Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy - Bt
cio Álvares - Epitácio C'~feteira - Esperidiao Amin - Eva 
Blay - Flaviano Melo - Garibaldi Alves Filho - Henrique 
Almeida- Hydekel Freitas -Iram Saraiva - Joao Galmon

-J oao França - J oao Rocha - Jonas Pinheiro - José Fogaça 
-José Sarney ~Júlio Campos- Jutahy Magalhães- Juvên-
cio Dias- Lavoisier Maia- Louremberg Nunes Rocha- Lou
rival Baptista - Luiz Alberto -Magno Bacelar - Márcio La
cerda - Marco Maciel - Mário Covas - Marluce Pinto -
Mauro Benevides - Meira Filho - Moi.sés Abrão_ ~ Nelson 
Wedekin- Ney Suassuna- Odacir Soares -.Onofre Quinan · 
;;.. Pedro Simon -Raimundo Ura --Ruy Bacelar- Teotônio 
Vilela Filho - Valmir C.ampelo. 

VOTAM "NÃO" OS SENHORES SENADORES: 

Albano Franco _ Alfredo Campos _ Amir Lando _ 
Bel/o l'arga _ Cíd carvalho_ Ed~ardóSuplicy _ Gilberto 
Miranda_ lrapuan Costa Júnior_ Jo&'lphar Marinho_ Jo
sé. Richa _. Júnia Marise _ Lery Dias _ Luc[dio Portella _ 
Nabor Júnior _ Nelson Carneiro _ Ney _Maranhllo _ José 
Paulo Biso!_ Ronaldo Aragso _ Ronan Tito-_ Rachid Salda
nha Derzi Wilson Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (_Humberto Lucena) -Votaram 
SIM 49 Srs. Senadores; e NAO 21. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 70. 
Foi aprovada a matéria destac;ada e, __ port~!JtO, o dispo~ 

sitivo será inserido no texto da proposta de emenda constitu
cional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 
agora ao Requerimento n~" 226/93, para votação em separado 
do art. 102, § 1', constante do art. 1' da PEC n' 2193, cujo 
texto é o seguinte: 

"A argüição de descumpriniento de preceito fun
damental decorrente desta Constituição será apreciada 
pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei." 

Em votação. 
Como votam os Srs. Líderes? 
O Sr. Amir Lando- Sr. Presidente, peço a palavra pela 

ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. EJCO, pel~ ordem. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB-RO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, entendo que ficam pre
judicados os destaques que são dependências desse artigo. 
E eu gostaria de dizer que, dentre os meus destaques, agora 
só interessa o. que se refere ao art. 103. Uma vez que foi 
aprovado o texto principal, as outras disposições são depen
dências dessa e ficam automaticamente prejudicadas. V. Er 
poderá fazer, seletivamente, a eleição desses textos, porque 
eu, agora, não tendo a cópia aqui, não posso verificar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)::_ Nobre Sena
dor, parece-me, salvo melhor juíZO, que essa matéria não 
está prejudicada. Veja bem V. Ex•: 

"Art. 102 
§ 19 A argüição de descumprimento de preceito 

fundamental decorrente desta ConstituiÇão será apre· 
ciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma d:J 
lei." 

O Sr. José Paulo Biso!- Sr. Presidente, peço a palavr: 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} - Concedo 
a palavra ao Senador José Paulo Biso!, pela ordem. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, estamos chegando 
no absurdo. Esse texto é o parágrafo único do art. 102. Será 
que alguém pode revogar a Constituição aqui? Está escrito 
lá. É que o projeto, equivocadamente, acrescentou um pará
grafo que já está na Constituição. Não temos condições de 
revogar um preceito constitucional. Estáab initio prejudicado. 
Foi um equívoco ·do projeto de emenda constitucionãl. É só 
ler a Constituição: está lá o parágrafo único. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -E o pará
grafo único de que artigo, nobre Senador?. A que artigo V. 
Ex• se refere? -

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Ao parágrafo único dó 
arte 102. · · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O parágrafo 
único tem a mesma redação. Só que na Proposta de Emenda 
Constitucional há um acréscimo de parágrafos, Então, o pará-

grafo único desaparece e -passa a ser § 1~', porque há um 
§ 2' que diz: 

u~ decisões definitivas do mérito proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal nas açóes declaratórias de 
inconsti{udOnalidade de lei ou ato normativo federal 
produzirão eficácia contra todos e efeito vinCUlante re
lativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e 
_do Poder Legi~~ativo._'' 

É evidente que houve uma renumeração das p~-rág~afos, 
em face de_ ter sido acrescido um outro parágrafo. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL --Sim, mas o destaque 
não cabe, porque está restringido a um texto que j-á está 
na Constítuição. E não temos poder para revogá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Mas está 
na Constituição coroo parágrafo único, e aqui é§ 1~', nobre 
Senador! 

O que resta saber é se o autor do requerimento o mantém 
ou não. 

O SR. JOSÉ PAULO BISQL- Não, mas aí só há uma 
mudança. Foi acrescentado no projeto, porque mudou a nu
meração do parágrafo. O texto está lá como parágrafo único. 
Está na Constituição e ninguém reVogá~lo?! - - _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Mas veja 
V. Ex•, se a proposta for aprovada, em segundo turno, e 
vier a ser promulgada, terá que ter uma renumeração. O 
que se discute agora, o que se aprecia agora é se esse texto 
deve ou não ser mantido, porque houve um destaque para 
votação em separado dessa matéria Constarite do§ 1'~' do art ... 

O Sr. Amir Lando- Sr: Presidente, peço a palavra pela 
ordem. . 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a-palavra a V. Ex•. pela ordem. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB-RO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, retiro o destaque, por 
julgar que ficou prejudicado em razão de ter sido aprovado 
o texto do art. 102, alínea "a". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri
irieritO já foi aprOVado. 

No~_re Senador, para seguir mais corretamente a orienta-
ção~ penso que deVemos votar. - , 

V. Ex~ desistindo do destaque, levará o Plenário a ·votar 
pela manutenção do texto. 
. O Sr. Mário Cov:ãs- Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex•, pela ordem. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do oradoÍ".) -Sr. Presidente, gostaria de um esclai-eci-
mento. O destaque é apenas para o§ 1'? · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Senador 
Mário Covas, é apenas para o § 19 

Cbmo o Senador Amir Lando, que foi autor do destaque, 
o considera desnecessário; mas como não se pode mais, a 
essa altura, deSistir do requerimento, pórque ele foi aprovado, 
a -solução é todos votarem SIM, para manter o texto, pois 
o próprio autor do destaque reconhece que não há mais razão 
para manter a votação em separado. 
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O Sr. Cid Sabóia~ de Ca..Valho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex•, pela ordem. 

O SR. CID SABÓIÁ DE CARVALHO (PMDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, permita-me 
observar que se a matéria foi destacada separadamente, não 
foi votada. Então há que se vot3! de qualquer rn_aneira, por
que, senão, ficará um espaço vaiio~ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena
dor Cid Sabóia de Carvalho, é exatamente-_o que estou di
zendo. 

Vamos passar à votação. 
Penso que está claro que o próprio autor do requerimento 

para votação em separado concorda que os Srs. Senadores 
mantenham o texto. 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Er-, pela ordem. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB-SP. Pela orde;,. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, antes da votação, eu 
gostaria de um esclarecimento. 

Votando-se, agora, pode acontecer uma das duas coisas: 
ou há número suficiente e se aprova, e, a:o se aprovar;· simples
mente se mantém um texto que já está na COnstituição; ou, 
se não se alcançar o número não se aprova com destaque 
uma emenda. Como fica o texto? Se eu não aprovo uma 
emenda, o texto prevalece como estava. A emenda que se 
está apresentando refere-se exatamente ao texto que já eXiStia. 

O Senador Bisol tem razão, só tem lógica em função 
do§ 29, porque foi a única coisa que se acieSéentou. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Exatamen-
te. 

O SR. MÁRIO COVAS -Se V. Ex• tiver ooiiiõ resultado, 
agora, a rejeição da emenda, sUpõe-se que permaneCe o texto 
origiQal. O texto original é exatamente a emenda que se está 
votando. 

o SR. PRESID'ENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena-
dor Mário Covas, o parágrafo único não permanece. -

O SR. MÁRIO COVAS ---'Permanece?--

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não, não 
permanece porque deixa de existir em função-da renumeração 
dos artigos. 

Acho que o mais certo é mantermos o texto, assim como 
está anuindo o próprio autor. - -

O Sr. Amir Lando- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala
vra V. Ex\ pela ordem. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, acho que V. Ex~ tem 
toda a razão. Neste momento, quero apenas dizer que o -desta
que perdeu o sentido em razão da aprovação do texto. 

Agora, quanto â votação, penso que V. Ex• deva colher 
os votos do Plenário. =- : - -

O SR. PRESffiENTE~(Humberto Lucena)- Então, va
mos proceder à votação. 

Acho que todos os Srs. Senadores estão conscientes de 
que devem manter o texto, atendendo apelo do próprio autor 
do requerimento que foi aprovado. 

Os Srs. Senadores qUe quiSerem manter o texto, votarão 
SIM. 

Os Srs. Senadores já podem votar.(Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

Alhano Franco - Almír lrnhricl - Álvaro Pacheco -
Amil· l.ando - Aureo Mcllo - BeiJo Purga - Bcni Veras -
Carlos Dc'Carli - f'arloS Patrocínio - César Dias - Chagas 
Rodrigues- C'id Snhóia ·de Carvalho --Dario Pereira- Dir~ 
ceu Carneiro - Divaldo Suruagy - Pctunrdo SLiplicy - Flrio 
Álvares- Fpitácio Cafoloira- l'sporidino Amin- l'\'a lllay 

_-Flaviano Melo - Gnrih~lldi Alves Fílho- llcnrique Almei
da - Jlydckrl Freitas - Iram Saraiva - .Joil.o C:1tmon - Jon.o 
França -.Torto Rocha -Jonas Pinhç-iro -José- l'ogaça - Jo
sé Rkh<'l -José Sarncy- .Júlio Campos- Jünm Marisc- .fu
tahy Magnlh:ics -Juvl'ncio Dins- r avoi,ier Maia -l.ourcm~ 
borg Nunes Rocha- I ounval Rapli"a- ltli7 1\lhNIO- Mag
no Bacelar - Márcio J.nccrda - Marco Macicl - Múrio Co~ 
vas - Marluce Pinto -- Mauro llcncvides - Mcira Filho -
MoiséS -Ahrno- Nahor .Júnior- N1.~1son Carneiro- Nelson 
Wcdckin - Ncv Maranhno - Ncv Suassuna - Odarir So~1rcs 
-Onofre OuirÍan - Pedro Simo-ri--- Raimundo I ira-- Ronal
do i\ragfio - Ruy llacclar - Saldanha Der7i -Teotónio Vile
la Filho - Valmir Campelo - Wilson Martins. 

VOT,\M "N,\0" OS SIWHORT'S Sl'NMJORT'S 

Alfredo Campo' - Gilhcrlo Miranda - Irnpuan Costa 
Júnior- T.evy Dins- I.urídio Port<.~nn- Ronan Til o. 

AflÇJ'f:MSl' nl' ''OT:·\R ()Ç Çl'NHORFÇ çf.N.\nO-
Rl'S 

Josaphm Marinho- Josú Paulo Biso! 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Votaram 
SIM 63 Srs. Senadores; e NÃO 6. 

Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 71. 
Foi aprovada a matéria destacada. Portanto, será in-serida 

no texto da proposta de emenda constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 
à votação da matéria destacada pelo Requerimento n9 227/93, 
ou seja art. 103, § 49 do art. 19 da proposta. 

O Sr. Amil- Lando- Sr. Piesídi::llte·,- pelil. Ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex~, pela ordem. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, pelo mesmo motivo, 
gostaria de dizer que realmente perdeu sentido o destaque 
-temos que votar SIM- , uma vez que a matéria principal, 
o art. 102~ inciso I, letra a, foi aprovado. 
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Conseqüentemente. a minha manifestação, nessa ci~cuns
tância, é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Pela mesma 
razão, o nobre Senador Amir Lando ·está anuindo no sentido 
de que todos os Srs. Senadores mantenham o texto votando 
SIM. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco - Almir Gabriel - Álvaro Pacheco -

Amir I.ando - Aurco Mcl!o -- Bcni Veras- CarloS: De'Carli 
-Carlos Patrocínio - César Dias - Chagas Rodrigues- Cid 
Sabóia de Carvalho- DarioP!;!reir?_- D~rc __ e~_Carrieiro- Di
valdo Suruagy- Eduardo Suplicy- Elcio Alvares - Epitácio 
C-afeteira - Esperidião Arilin - Eva Blay -: Fla_viano, Melo ~ 
Garibaldi AlvC$ Filho- Gilberto Miranda- Henrique Almei
da- Hydekel Freitas- Iram Saraiva -Jono Calmon- Joao 
França- João Rocha- _Jonas Pinheiro.:.. José Fogaça- Jo. 
sé Richa -José Sarney -Júlio Campos ~ Jutahy Magalhaes 
- Juv~ncio Dias- Lavoisier Maia- Louremberg Nunes Ro
cha - Lourival Baptista - Luiz Alberto - Magno Bacelar -
Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas -- Marluce 
Pinto - Mauro Bcnevides - Meira Filhó -Moisés Abrao -
Nabor Júnior ~-Nelson Carneiro- Nelson WCdek.in - Ney 
Maranhão - Ney Suassuna -- Odacir Soares- OnOfre Quinàn 
- Pedro Simon - Raimundo Lira - -Ronafdo Aragão - Ruy 
Bacelar - Saldanha Derzi - TeotOnio Vilela Filho - Valmír 
Campelo- Wilson Martins. 

VOT!\M "NÃO" OS SRS. SENADORE!i: 

Alfredo Campos - Bello Parga - lrapuan Costa Júnior 
-Júnia Marisc- Lcvy Dias- Lucidío Porte lia- Ronan Tito. 

ABS"D7M-SF DF VOTAR OS SR.'!::9ENADOJ<F.S: 

Josaphat Marinho- José Paulo Biso!. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ Votaram 
SIM 62 Srs. Senadores; e NÃO 7. 

Houve 2 abstenções. 
Total d_e votos: 71. 
Foi aprovada a matéria destacada, que será inserida no 

texto da proposta de emenda constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 
à votação da matéria destacada pelo Requerimento n"' 228/93 
que é a letra "i", inciso I, do art. 105 e 5eus parágrafos, 
constante do art. 19 da proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a 
palavra o nob_re aytordo requerimento de destaque, o Senador 
Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para encami
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr .. Presider1:te, a _respeito 
desse pedido de destaque fiz um esclarecimento inicial, no 
plenário. no sentido de que tinha havido, no primeiro turno, 
um compromisso das lideranças para, neste segundo turno, 
rejeitar o dispositivO: -

O SR. PRESIDENTE "(Humberto Lucena)- Em votação 
a matéria destacada pelo requerimento do nobre Senador Jo-
saphat Marinho, aprovada pelo Plenário. -

Corno vota o Líder do PMO B? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE) - SIM, 
Sr. Presidente. 

.O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PFL? 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES)- Sr. Presidente, 
o-nosso voto é SIM, esclarecendo que esta decisão é majori
tária porque existem elementos na bancada _que divergem de 
nossa orientação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PSD B? 

. O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP)- Sr. Presidente, 
a Ltderança do PSDB vota SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Como vota 
o Líder do PTB? . 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA (PTB - MT) 
~SIM, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PDT? 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA)- SIM, Sr. 
Presidente. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Como vota 
o Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE)- Sr. Presidente, 
a Liderança do PRN deixa a questão em aberto, pois havia 
um acordo para retirada dessa emenda. 

Sr. Presidente, o voto do Líder é NÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Corno vota 
o Líder Uo PP? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP - GO) - Sr. 
Presidente, em virtude de o Partido Popular ter sido fundado 
recentemente, após a aprovação, em primeiro turno. desta 
matéria, a questão ficará em aberto na nossa bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PDC? . . . 

-· ·o Sff. Eí>ItÁpo Cfi;FETEIRA(PDC- MA)- Sr. 
Presidente, o PD-GVota NAO. 

Fizemos este destaque supressivo no primeiro tUrno; fui 
o autor da emenda, exatamente porque existe aí a_subversão_ 
da hierarquia na Justiça. O Supremo Tribunal deixa de ser 
Supremo e o Superior Tribunal de Justiça passa a ser maior 
do que o Supremo. 

O nosso voto é NÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - NÃO, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS) - O PSB 
vota NÁO, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os Srs.-sec 
nadares já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
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HJT IM "q,\1'' 0" ~~~" Sl"v. 1/lORF~': 

Almir Gahriel - Álvaro Parhcco - Bcni Veras - Cnr
los Dc'Carli - Carlos Parrocfnio- César Dias- Chãga~ Ro
drigues-_Dario Pereira -Dirceu Carneiro- Divaldo SJJruagy 
- Flcio Alvares - Fsperidino 1\min - Fva Blay - Flaviano 
Melo- Henrique Almeida - Iram Saraiva -João Calmon
Jofio França - Jono Rocha -Jonas Pinheiro- Jost Fogaça 
-José Sarney- Júlio Campos- Júnia Marisc- Jutahy Maga
lhtí.cs- Juv~nrio Dias- J.avoisicr Maia- T.ouremherg Nunes 
Rocha -- l.uiz J\lherro - Magno Racelar - Márcio I act'rda 
- Marco Macicl - Mflrio Covas - Marlucc Pinto - Mnuro 
Bcncvides- Meira Filho- Mois~s /\orno- Nelson Wcdckin 
- Ncy Suas:.;;una - Odacir Soares - Onofre Ouinnn - Pl'dro 
Simon- Ruy Bacelar-Teotllnio Vilela Filho- Valmir Campclo. 

VOT!IM "N,\0" OS SRS. SFNADORf'S: 

/\lhano Franco- Alfredo Campos- Amir !.ando- Au
reo Mello - Helio Parga - Cid Sahóia de Carvalho- Epitácio 
Cnfeteira- Garioaldi Alves Filho- Gilberto Miranda- llyde
kcl Freitas- Irapuan Costa .Júnior- J~saphat Ma~inho- Jo
sé Richa - J.evy Dias- T.ourival Rapt1sta- l.ucfdro Porteila 
- Nahor Jlmior - Nelson Carneiro - Ncy Maranhno- José 
Paulo Risol - Raimundo l ira - Ronaldo 1\ragao - Ronan 
Tito- Rachid Saldanha Dcrzi- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votaram~ 
SIM 45 Srs. Senadores; e NÁO 25. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 70. _ 
A matéria foi rejeitada porque não alcançou o quorum; 

não constará, portanto, do texto da proposta de emenda à 
Constituição. · 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala-
vra V. Ex~, pela ordem. -

O SR. EDUARDO SUPLICY- (PT- SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Solicito seja registrado o meu 

, voto NÃO, Sr. Presidente~ pelo Partido dos Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O voto de 
V. Ex• será registrado. 

Passa-se à votação do destaque do Requerimento n" 232, 
de 1993, de autoria do nobre Senador Irapuan Costa Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Na forma 
regimental, a votação será nominal. 

Como vota o Líder do PMDB? 
O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE) - SlM, 

Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PFL? 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL - ES) - SIM, Sr. Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PSDB? 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP) -O PSDB vota 
SIM, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PTB? 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA (PTB - MT) 
-SIM, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PDT? 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA)- SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o nobre Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANBÁO (PRN - PE) -SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Com o vota 
o nobre Líder do PDS? 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN (PDS:.... SC)- SIM. 

O SR. PRESIDENTJ:; (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PP? -

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP - GO) - A 
questão está aberta. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Com o vota 
o nobre Líder do PDC? - -

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC- MA)- SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY {PT - SP) -SIM. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 

o nobre Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB- RS) -NÃO. 

O SR.: PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi
dência lembra aos Srs. Senadores que se trata da manutenção, 
ou não, no texto da Constituição, do Imposto ProvisóriO sobre 
MÕ:vimentação Financefra. - · 

Os Srs. Senadores já podem votar.(Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

\"(}'/'.111 "'ól.\1" c""!!<; S/'.'1 lflf>llf:..; 

AI~·mo Franco - J\lmir Ciabrkl - Álvaro P:1checo -
Amir !.ando - Auren Ml•llo - Bello Pnrgn - lkni Verns -
Carlos Dc'Carli - C"arlos Patrodnio - César Dias - Chagas 
Rodrigues- Dario Pl~rl'ir:l - DirC'cu Carneiro - Divaldn Su
ruagy- Eduardo "iuplicy- Flcío Alvurco;- l'pitácío Cafe-tei
ra- Espcridin.o A mm - Fva Blny - Flaviano Mt.•lo - Oarihal
di Alves Filho- Henrique 1\lml•idn- llydekcl l'reitas- Iram 
Saraiva- Joao Calmon- Jono França- Jonas Pinheiro- .Jo
sé Fogaça- José Rieha -José Sarney -Júlio Campos- Jú
nia Marise- Jutahy Magalhncs- Juvêncio Dias- Lavoisier 
Maia- Louremhcrg Nunes Rocha- I.ourival Baptista- Luiz 
Alhç~to- Magno Bacelar - Marco Marie! - Mario Covas
Martuce Pinto - Mauro Bcnevidcs - Mcira Filho - Mois~s 
Abrâo- Nahor Júnior- Nelson Carneiro- NC!son Wt.•dckin 
- Ney Maranhão - Ncy Suns"unn - Otlncir Soares - Onofre 
Ouimm - Pedro Simon - Pt•dro Tl•ix~irn- Rachid Saldanha 
Derzi- Raimundo r irn :...._Rcmaldo Am~ao- Ruy_ liarr!ru:
Teotónio Vilela Filho- Valmir Cnmp~.·to - Wil~on l\.13rtins. 

VOV\M "N,.\0" oç ÇRS. 8/'N. \DORfi8: 

Alfredo Campos - CiU Sn\1éJin dC" Cmvnlho - Cii!hC.'rto 
Miranda -lrapunn Co~tn Júnic,r -Josapha! Marinho- I.cvy 
Pias- Lucídio Portclla -- Ronan Tito. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votaram 
SIM 60 Srs. Senadores; e NÃOK o - - -

Não houve abstenção. 
Total de votos: 68. 
A matéria destacada foi aprovada e tonStãrá dO texto 

da proposta de emenda constitucional. 

O Sr. Márcio Lacerda- Sr. Presidente, pe]a ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Tem V. 
Ex• a palavra, pela ordem. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -MT. Pela ordem. 
Sem reViSão do orador.) -Sr. Presidente, desejo _registrar 
meu voto SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto_Lucena)-0 votóde 
V. Er. será registrado. Neste caso teremos 61 votos SIM. 

O Sr. João Rocha- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex• a palavra, pela otdem. 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL - TO: Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Desejo registrar meti VotO SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex• será 
atendido. 

A Presidência vai anunciar o novo resUltado. 
Votaram SIM 62 Srs. Senadofes; e N_ÃO 8. 
Não houve abstenção. 
Total de votos: 70. 
Aprovada a proposta e as suas partes destacadas, a maté

ria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a 
fim de que seja elaborada a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Bumberto Lucena) :::- Lembro 
aos Srs. Senadores que ainda teremos a votação da PEC, 
relacionada à fixa~ão do número de vereadores. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem y. 
Ex~ a palavra pela ordem. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ_ Pela o_rdem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, fui informado P9!' 
um ilustre colega de que, na votação sobre-uma das emendas 
de autoria do nobre Senador Josaphat Marinho, havia saído 
o meu voto contrário ao pronunCiamento de S. _E_x~ _ 

Quero deixar consignado que, se por acaso isso ocorreu, 
foi um- defeitõ da máquina, porque acompanhei o voto do 
Senador Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Constará 
de Ata o esclarecimento de V. Ex"', Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Bumberto Lucena)- Item 1: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENAP() N' 264, DE 1991 

(Eril--re·gime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único,-00 SubstitutiVO da. Câ
niara ao_ ProjetO de "Lei do Senado n9 264, de 1991 
(n' 3.490793, naquela Casa), que estabelece normas 
de contribuição ~o INSS aos clubes de futebol profis-

sional, parcelamento dos débitos e dá outras providên-
cias, tendo --· · · - -

-Parecer favorável, profÚido em Plenário, Rela
tor: Senador Belló _Parga. 

A discussãO-da matéria foi_enc_errada na sessão ordinária 
do dia 8 do corrente. 

A Presidência _informa ao Plenário que, nos termos do 
art. 287 do Regimento Interno, o SubstitutivO da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado será considerado série de emen~ 
das e votado separadamente por artigos. parágrafos, incisos, 
alíneas e itens, em correspondência aos do projeto emendado, 
salvo aprovação de requerimento para votação em globo por 
grupo de dispositivos. 

Sobre a t;t!.eS~. requerimento que ~erá lido _pelo Sr. 1~ 
Secretário. ~ · ' · - · - -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 234, DE 1993 

Senhor P!é"sidente, 
Nos termoS do art. 287 do Regimento Interno, requeiro -

_votação, em globo, do Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Sen_ado n' 264, de 1991 (n' 3.490/93, 
naquela Casa), -que estabelece normas de contribuição do 
INSS dos clubeS de futebol profissiõOal, parcelamento dos ;· 
débitos e dá outra provide·ndaS-. -- · -- ----- - -

Sala das Sessões, 10 de março de 1993. - Ney Mar:anhão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação 
em globo do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado n' 264/91. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diietora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Düetora, oferecendo a redação 
final da matéria, que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 
- É lido o seguinte 

PARECER DA COMISSÃO N• 38, DE 1993 
(Da COmissão Direfbra) -

Redação final do Projeto de Lei do_ Senado n~ 264, 
de 1991 (n' 3.490/93, na Cámara dos Deputados)-

. A Comissão -Diretora apresenta a rédação final do Projeto 
de Lei dó Senado N• 264, de 1991 (3.490/93, na Câmara dos 
Deputados), que estabelece normas de contribuição ao_INSS 
dos clubes de futebol profissional, parcelamento dos débitos 
e dá outras providências. 

Sala de Reunjõ~s.da Comissão, 10 de março de 1993-.
Chagas Rodrigues, Presidente - Nabor Júnior, Re.latàr -
Levy Dias - Carlos Patrodnio. 

ANEXO AO PARECER N' 38, DE 1993. 

Redação rmal do Projeto de Lei do Senado n~ 264, 
de 1991 (n' 3.490/93, na Câmara dos Deputados), que 
estabelece nonnas de contribuição ao INSS dos clubes 
de futebol, parcelamento dos débitos, e dá outras provi
dêqcias. 

·o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" A contribuição empresarial devida pelos clubes 
de futebol profissional à Segütidade Social corresponde, em 
substituição à prevista no art. 22 da Lei n• 8.212, de 24 de 
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julho de 1991, ·a cinco por cento da receita bruta, de acordu 
com o borde ró referente a todo espetáculo desportivo_ de que 
ele participe no território naCional, inclusive· jogoS--ii:üCrna
cionais, não admitida nenhuma dedução. 

§ 1' Caberá à entidade promotora do espetáculo, federa
ção ou confederação, a responsabilidade de efetuar o desconto 
referido no caput deste artigo e o repasse do respectivo valor 
ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, no prazo 
de até dois dias úteis após a realização-do evento. 

§ 2' Para que o clube de futebol nacionaLfaça jus ao 
repasse da sua parcela de participação na renda dos espetá
colos deverá comprovar à federação ou confederação o reco
lhimento, nos prazos devidos, da contribuição descontadas 
dos empregados. 

. § 39 O não-_cumj)rímento pelas federaçOes e-confederáções 
do disposto no parágrafo anterior sujeitará as mesmas sanções 
previstas na Lei n9 8.212, de 1991. 

§ 4o As demais entidades desportivas de que tratam as 
Leis n' 5.939, de 19 de setembro de 1973, e n' 6.251, de 
8 de outubro de 1975, Continuam a recolher suas ContribUições 
na forma estabelecida para as empresas em geral, segundo 
as disposições da Lei n' 8.212, de 1991, e legislação subse
qüente. 

Art. zo Poderá ser concedido parcelamento aos clubes 
de futebol profissional dos débitos relativos a contribuições 
arrecadadas pelo INSS, ajuizados ou não, existentes até à 
competéncia outubro de 1992, desde que requerido até cento 
e vinte dias, contados da vigência desta Lei, mediante o des
conto e o recolhimento de cinco por cento da receita bruta 
destinada ao clube devedor, de acordo com o borderó refe
rente a todo espetáculo desportivo de que ele participe, em 
território nacional, ínclusive jogos internacionais, não admi-
tida nenhuma dedução. -

§ 19 Os recursos provenientes do desconto referido no 
caput deste artigo constituirão o valor das parcelas a serem 
deduzidas do __ saldo devedor do débito, cabendo às federações 
ou confederações efe:tti3.r o desconto e o recolhimento em 
nome do clube devedor, no prazo de até dois dia úteis, após 
a realização do espetáculo. 

§ z~ Para a formalização dos parcelamentos de que trata 
este artigo e _garantia de seu cumprimento, deverão as federa
ções e confederações intermediar os acordos firmados entre· 
os clubes que lhes são filiados e o INSS. 

§ 3~> ExcepciomiSimente, no ato dOS parcelamentos pre
vistos neste artigo, pOdú-se-ão parcelar ãs- contribuições des
contadas_dos_segurados_empregados e não recolhidas ao INSS, 
até a competência outubro de 1922, na foima estabelecida 
no caput deste artigo._ 

Art. 39 O não-recolhimento nas épocass próprias dos valo
res devidos ao INSS sujeitará as federaçOes e confedrações 
ao pagamento de atualização monetária, juroS e multas, na 
forma prevista na Lei n~ 8.212, de 1991, e legislação subse
qüente. 

Parágrafo único. a atualização monetária será devida a 
contar do segundo dia útil ~pós a realizaÇão do espetáculo. 

Art. 49 O poder Executivo regulamentará--ã presente Lei 
no Prazo de sessenta dias, a contar de sua sanção. · 

Art. 5_9 Esta Lei entra em Vigor na data de sua pubJiCação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em .contrário 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em discus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, enCerro a discussão. 
_Em Votação. 
Os Ses. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi
dência deseja comuriíc3r aos Srs. Senadores que recebeu há 
pouco uma informação do Deputado_ Messias Góes, Presi
dente da Comissão Mista de Orçamento, solicitando que se 
leve ao conhecimento dos Srs. Senadores que aquela Comissão 
Mista se reunirá amanhã, ~ partir das 10 horas, para votação 
final, naquele órgão técnico, da Proposta de Orçamento da 
União para o exercício de 1993. -

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 5, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, -do Projeto de Lei da 
Câmara n' 5, de 1993 (n' 3.520/93, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a vinculação do servidor público civil, ocUpante 
de cargo em comissão sem vínculo efetivo com a Admi
nistração PúbliCa Federal, ao Regime Geral de-Previ
dência Social e dá outras providências. tendo 

-Parecer favorável, proferidO em Plenário, Rela
tor: Senador Bello Parga. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

. É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 235, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 2557 II, c, 12, combinado com o art. 

235, III, b, 1, do Regimento Interno, requeiro que sobre 
o Projeto de Lei da Câmara n9 5, de 1993, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição seja ouVida tam
bém a de Assuntos Sociais. · 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993. - M~uro Bene
vides. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Nos termos 
do art. 140, a, do Reglinento Interno. designo o nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho para proferir o parecer. 

O SR- CID SABÓIA DE CAIW ALHO (PMD!l - CE. 
Para emitir pareCer. Sem revisão do oradOr.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, trata-se, evidentemeritei,-de uma matéria mui
to complexa e até lamento que seja em plenário que estejamos 
a discutir um tema assim tão difícil, um tema de tanta profun
didade. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que a aposentadoria dos 
servidores públicos e a Constituição de 1988 são dois tem3.5; 
q~e_ deveQt ser analisados nessa ocasião,_ me~mo _com toda 
urgência.· 
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RELATÓRIO- APRECIAÇÃO SOBRE 
O PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 5/93 

A aposentadoria dos servidores públicos e a Constitulção de_ 
88 

No Título IV, Capítulo VII :_da Administração~ Pública 
-, Seção Il- dos Servi<lor~ Públicos Civis-. a Constituição 
Federal, ao estabelecer o Regime Jurídico Único e assegurar 
a isonomia de vencimentos, tratou, especificamente, da apoR 
sentadoria do servidor. _ _ ·- __ _ _ _ 

Assim que, nos termos do art. 40 da_nossa LeLMaior, 
o constituinte- ofereceu abrigo à aposentadoria do servidor 
público, especificando situações e formas da conçessão do 
benefício. --- - . _ _ 

A visão ampla do parlamentar-c_(mstituinte fez cOm que 
a nossa Constituição tratasse, não apenas do servidor efetivo, 

. de carreira, mas, da categoria do servidor temporário, de 
cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União .. 

Estabeleceu, assim, no parágrafo 2º do art, 40 citado, 
que Ha lei disporá sobre a aposentadoria em cargos ou empre
gos temporários•• (em comissão). 

Ficou, portanto, para a legislação ordináfla a regulamen~ 
tação da aposentadoria prevista na ConsfituiÇão. · - -

- A Lei n• 8-112190 e a aposentadoria do servidor público 

Com o advento da Lei n' 8.112, de 12 de dezembro de 
1990, que estabeleceu o Regime Jurídico dos Servidores Públi:
cos Civis da União, definiu-se -a aposentadoria do servidor, 
nos artigos 186_a 195, complementados pelos artigos 100 103, 
todos do mesmo diploma legal. _ 

Assim, ao definir as condições, .seja -por inValidez perma
n.ente, compulsoriamente ou vOluntariamente, a legislação 
permitiu, para efeito de aposentadoria (art. 103), a contagem 
de tempo de serviço público prestado aos Estados, Municípios 
e Distrito Federal (item I); o tempo correspondente ao desem
penho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou 
distrital, anterior ao .ingresso no serviçO público federal (item 
IV); o tempo de serviço em atividade privada, vinculada à 
Previdência (item-v); o tempo de serviço relativo a Tiro·de 
Guerra (item VI), . . 

Além desse aspecto, justO para" o S"ervidor, resssalte-se 
o teor do art. 193 e parãgiãfõs, no qrie diz respeito ao e:Xercíéio 
de função de direção, chefia, aSSissor:iuneoto, .assistência. oU. 
cargo em comissão, dispondo que o servidor - que tive-r 
exercido a função ou cargo por período de 5 anos conseCutiVos, 
ou 10 interpolados-, poderã aposentar-se com a gratifiC-aÇão 
da função ou remuneração do cargo _em comissão, de maior 

. valor~ desde que exercido por um período mfriimo de 2 anos. 
Procura-se, assim- para ilustrar-, mencionar, apenas, 

algumas das vantagens concedidas pela legislação, a fim de 
melhor comparar o que o Projeto pretende estabelecer para· 
o servidor ocupante de cargo temporário ou em comissão. 

Lamentável, é de se registrar, que a Lei n~' 8.112190 não 
se ocupou de regulamentar o§ 29 do art. 40, o que se pretende, 
agora, fazer através do projeto de lei da Câmara n' 5/93 (n' 
3.520/93 na Casa de origem), da iniciativa do Presidente da 
República, em tramitação no Senado. 

- Distinção Constitucional -
A Constituição Federal, no Título II, CapítUlo II · ... os 

Direitos Sociais -estabeleceu em seu art. 79 , dentre os. direitos 
· dos trabalhadores urbanos e rurais, viSaitdci à' melhoria de 
.~a condição social, o da aposentadoria (item XXIV). 

·· Da mesma forma, a Seção II -Dos Servidores Públicos 
CiVis. --:-,.n_o já mención·3.do Capítulo VII,_ ~efine, em seus 
aitígos 39 ·a 41, de forma abrangente, os direitos do servidor, 
ressaltando, especificamente, rio art. 40 e em seu· parágrafo 
2Q, -a áposen.tadoria. 

Quís·,·-dessa forma, o Constituinte deixar bem clara a 
distinção entre as classes - do trabalhador e a do servidor 
público -definindo, em capítulos diferentes em nossa Consti
tuição, os direitOS inerentes a cada classe. 
- O Servidor Público definido pela Lei o• 8.112/90-

--Diante da distinção demOu.strada, não se preocupou o 
legislador, ao apreciar o projeto que se transformou na Lei 
n" 8.112, de 11-12-90, quan.to-a··restringi-la apenas aos servi
dores· et'eiivos, mas eSte·n.aeu~a também à aposentadoria do 
servidOr ocUpante de cargo em comissão, já que a própria 
lei, em seu Capítulo Único -Das DisposiÇões Preliminares 
- define a figura do servidor público civil da União, nesta 
englobando de fato o ocupante de cargo efetivo e, igualmente, 
o de c~rgo em comissãO, cOino se vê da transcriÇão a seguir: 

HArt. 19 Esta lei institui o regime juridico dos 
servidores públicos civis da União, das autarquias, in
clusiVe as em iegime especial, e das funções públicas 
federais. 

Art. 29 Para os efeitos desta lei, servidor é a pes
soa legalmente investida em cargo público. 

Art. 3~' Cãrgo pUblico é o conjunto de atribui
ções e responsabilidades previstas na estrutura organi
zaciOnal que devem ser cometidas a um servidor. 

Parágrafo único. Os cargos·públicos, acessíveis 
a todos os brasileiros, são criados por lei, com denomi
nação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, 
para provimento em caráter efetivo·ou em comissSão. 

Art. 4~> É proibida a prestação de serviços fortui
tos, salvo os casos previstos em lei." 

- Tratar desigual aos Iguais -

Feitas estas considerações em que se procurou demons
trar a preocupação do legislador-constituinte, no sentido de 
atender, quer ao trabalhador, quer ao servidor público -, 
volta-se, agora, a uma análise do Projeto de Lei n9 5/93, em 
tramitação no Senado Federal, o qual "dispõe sobre a vincu
lação do servidor público civil, ocupante de cargo em comissão 
sem vínculo efetivo com a Administração Pública Federal, 
ao Regime Geral da Previdência Social". 

Por esse projeto, de iniciativa do Presidente da Repú
blica, procura o Executivo vincular Ho servidor ocupante de 
cargo em comissãO que não seja;-si:rnultaneamente, ocupante 
de cargo ou emprego efetivo na administração pú:blica direta, 
autárquica e fundacional", ao Regime Getãl de Previdência 
Social, de que tratam as Leis nçs 8.212 e 8.213, ambas de 
24-7-91. 

Para tanto, altera, pelo projeto, o art. 12 da primeira 
e art. 11 da segunda, os quais passariam a conter mais uma 
alínea e passariam a vigorar com a seguinte redação: 

HSão segurados obrigatórios da Previdência Social 
as segJ.Iintes pessoas físicas: 

· I-como empregado: 
a) ..................•..•. --·--·------· ·-·---··-~· -· .•• ·- ·-· --· 

. ······························~~···························•)••·····.· 
g) o servidor público ocupante de cargo em comis

são, sem vínculo efetivo com a: União, Autarquias, 
inclusive em regime especial, e Fundações-Públicas Fe-
derais." · 
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A transformação, que o Executivo pretende imprimir, 
cria uma dualidade de tratamento (entre ocupantes de cargo 
efetivo e cargo em comissão) que contraria a iacioriálídade 
que deve existir nos quadros da administração pública. Além 
de ser discriminatória, logo condenável, passa a tratar de for~ 
ma desigual os iguais. Iguais, inclusive, por definição da pró
pria lei que instituiu o Regime JUrídico dos Servidores Civis 
da União (Lei n' 8.112190, art. 4'). 

Referida transformação conflita também com a Consti
tuição Federal, ao aplicar ao servidor público a sisteriiãtica 
da previdência privada: A Carta Magna, como antes esclare
cido, instituiu regras próprias para a aposentadoria do servidor 
público, regras que de modo nenhum poderão deixar de preva
lecer sobre eventuais normas infraconstitucionaiS, incluída a 
lei que, na forma do art. 40, § 29 , vier a complementar o 
texto constitucional, no que tange a cargos temporários_ ou 
em comissão. 
Resumido: 

1. A Constituição Fedúal em capítuloS diferenciadOs, 
ao tratar: 

1.1- no Capítulo II, Dos Direitos Sociais,- estabeleceu, 
no art. 7'>, dentre os que asseguram "melhorias de condição 
social" aos trabalhadores urbanos e rurais - 6 da aposen-
tadoria (item XXIV); · 

da mesma forma, 
1.2- no Capítulo VII- Da AdministraçãO Pública, Se

ção II-Dos Servidores Públicos CivíS, determina, no âmbito 
de suas competênciaS (3.Tf. 39), à União, aos Estados, ao 
Distrito F~ederal e aos Mu_nidpios, a institUiçãO -do Regime 
Jurídico Unico e planos de carreira, bem comO a isonomia 
de vencimentos, tratando,_ em artigo específíCo, da aposen
tadoria (art. 40), quer ao efetiVõ-,- quer·ao ocupante de cargo
ou emprego em comissão ou temporário (art. 40- § 29). 

2. Regulamentando os artigos mencionados da Consti-
tuição, surgiram: - --· - ------ - -· 

2.1-a Lei n• 8:112, de 11-12-90 e, 
2.2-as Leis n• 8.212 e 8.213, amb.as de 24-7-91. 

A primeira,_ dispondo sobre o Regime Jurídico dos Servi
dores Públicos Civis da União e aS âemais sobre· a· organização 
da Seguridade Social. 

Assim, no que tange à apos-entadoria, a Primeitã (Lei 
n9 8.112.190) -- estabelece regras a serem observadas pelo 
servidor público, conforme os já citadOs arts. -100 a 103 e 
186 a 195. No tocante às Leis n• 8.212 e 8.213/91, dispõem, 
respectivamente, sobre a forma de custeio e sobre os Planos 
de Benefício da Previdência Social. 

Alterando estas- últimas leis é que propõe, O projeto do 
EXecutivo, "vincular o SerVidor público civil,_ ocupante de 
cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a lJnião ao Regi
me _Gera~ da Previdência Social"; in~~~i no ro:l d~~ segurados 
obngatónos, previstos no art. 12 da Lei n" 8.212,_ de 24-7-91, 
a figura (estranha) do servidor público e, paralelamente, os 
toma sujeítos aoS comandos do art. 29 da Lei n"' 8.213 o 
qual, feito para a previdência privada, passou a abraniel- pa~te 
dos servidores públicos, ou seja, os titulares -de cargo em 
comissão. 

- Considerações rmais -
Existem, portanto, duas legislações distintas,-para o trata

mento de áreas díferent_es -a Lei nl> 8.112190 -específica 
para os assuntos atinentes ao servidor público e as Leis n9' 
8.212_ e 8.213, de _1991, que fratam--dos seg'-!rados~ .Por elas 
defimdos, e estabelecem o Regime previdenciárío. 

----- -----·---

Assim, tanto a ConsfífU.iÇão Federal, quanto a legislação 
ordinária, como não poderia deiXar de ser, estabeleceram 
o tratamento diferenciado, mas para categorias desig1,1ais. Não 
se concebe, porém, que se queira tratar de forma diferente 
os iguais - servidor público efetivo e o em ComiSsã'o (pará~ 
gx:afo único do art. 39- Lei n9 8:112/90), sem ferir a própria 
Constituição e as leis que regulam cada área. 

Sob todos os aspectos que se queira analisar, o projeto 
merece_ reparOs~ Cabe, portanto, ao Legislativo o dever de 
aperfeiÇoá-lo ou de modificá-lo, seja oferecendo emendas, 
seja pela apresentação de um substitutivo, que -possa sanar 
as irregularidades e injustiças que ·o meSmo Coil-fém: -

Primeiro- porque fere a Constituição ao õierecer trata
mento diferenciado do por ela estabelecido, ao tratar do servi-:. 
dor público, quando o fez de forma específica, conforme· já 
ficou demonstrado (Título III - Capítulo VII -Da adminis
tração Pública- Seçáo TI- Dos Servidores Públicos Civis). 

O projeto desvia da linha constitucional, para inovar, 
e_ínovar mal, transferindo o servidor público de cargo não 
efetivo (em Comissão) para o Título TI, Capitulo II- Dos 
DireitOs Sociais - art. 79 -item XXIV. 

Segundo- porque despreza a norma específica (art. 39 , 

parágrafo único, da Lei n9 8.112/90), que deu tratamento igua
litário ao servidor público, quer o efetivo, quer o· ocupante 
de cargo em comissão, pois tenta o projeto transferir servi
dores para a área que não _a da sua_ categoria, vinculando-os 
à Previdência Social Privada (Leis n"' 8.212 e·8.213, de 1991) 
já na-especificação de empregado de que trata o art. 11 desta 
última lei, com a criação da letra g, incluindo a figurã do 
servidor público, que passa a ser regido por legislação diversa 
da específica existente. ---

Terceiro- porque é injusto e discriminatóriO, tiantando _ 
de forma desigual os iguais. 

A inovação que o projeto tenta introduzir na legislação 
previdenciária, não só vem de encontr6 à âefiniÇão que- â
própria lei oferece (artigos 19 a 49 da Lei 8.112/90) à cOndiçãO 
do servidor público, mas também é discriminatória, tugindo 
à isonomia que se im.põe à categoria de servidor público no 
trato de sua própria condição funcional, definida em lei. 

Quarto - porque é contrário aos interesses do servidor_ 
público ocupante de cargo em Comissão (que a Constiti.iiç-ãO -. 
amparou- (art. 40, § 2"'), oferecendo-lhe tratamento diferen
ciado do trabalhador privado) despojando-o de sua condição 
de servidor público, contribuinte do PSSS, para colocá-lo em 
nova categoria de contríbuinte do .INSS, portanto, colocan
do-o sob condições diferentes, impostas pela legislação da 
Previdência ·social. 

Quinto- porque afronta o direito adquirido do servidor 
público, que a Constítuição assegura, impondo-lhe noVa COn
dição de contribuinte, não mais do PSSS e sim do INSS, 
ficando sujeito às seguintes restrições: 

1- teto de recolhimento - deixa de ser o que 
õ Servidor público percebe, a base de sua contribuição 
ao PSSS, sendo substituído pelo que o projeto prevê, 
imposto -pela legislação da previdência social - INSS 

- . .,.......,.que limita a contribuição do segurado ao correspon
dente ao valor de 10 salários mínimos. 

2- teta máximo para apôsentadoria- sem consi
derar a perda de outras vantagens que a -legislaçãO
estabelece para o servidor público, o comissionado_,_ 
como segurado do INSS, deixaria de contar, ao aposen
tar-se, Coiri O ·valor-clã. -remuneração que p-ercebera an-
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tes, ficando sujeito a um teto que a legislação impõe 
aos seu segurados, independentemente de seu tempo 
de trabalho ou de contribuição. 

Ao invés -de deslocar o comissionado, do PSSS para -o
INSS - transferência injusta, ilegal e, até mesmo, odiosa 
- o projeto deveria manter~se dentro da mesma linha de 
tratamento dispensada ao servidor público pela Lei 8.112190, 
já que se trata, também, de regulamentar uma situação de 
servidor público, cuidando especialmente de coibir ou conter 
abusos, a fim de que se não ofereça aposentadoria privilegiada 
dentro do conjunto dos cargos em comissão. 

Inconcebível, porém, é procurar solução de forma sim
plista, ferindo a Constituição, a lei, o direito adquirido e os 
interesses do servidor público. - - -

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N' 5, DE 1993 
(N• 3. 520/93, na Casa de origem) . 

(De inidatiVã-do Presidente da República) 

Dispõe sobre a aposentadoria em cargos tempo
rários, nos termos do art. 40, § 2~,- dif Constituição 
Federal. 

O Congre-sso- Nacional decreta: 
Art. 1 ~ O ocupante de cargo em comissão que não seja 

servidor efetivo será aposentado: 
I- por invalidez permanente; 
II- voluntariamente: 
a) aos 35 (trinta e cinco) ànos ·de ·serviço, se homem, 

e aos 30 (trinta} se mulher; 
b) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem~ 

e aos 60 (sessenta) se_mulher; -- - -
III -compulsoriamente, aos setertta anos de idade~ 

.. Art. 2~ Serão iritegrais os proventos da aposentadoria 
poi- invalidez permanente decorrente de acidente em serviço, 
moléstia profissionãl ou doença grave ou incurável, especi
ficada em lei. 

Art. 3~ A aposentadoria dar-se-á COm proventos pro
porcionaiS riOs ·casos· previstos nos incisos II e III do art. 1'\ 
bem como quando se fundar em invalidez· permanente não 
compreendida no art. 29 

Art. 4° Os proventos proporcionais serão fixados em 
função do tempo de serviço contado na forma prevista nos 
arts. 100 a 103 da Lei n• 8:112, de 1990. 

§ 1~ O valor dos proventos proporcionais com
por-se-á de parcelas calculadas sobre a remuneração 
correspondente a cada cargo~ emprego ou função consi
derada para efeito de apuração do tempo de serviço. 

§ 29 Cada ano completo de serviço público cor
responderá a 1/35 (um trinta e cinco avos), da remune
ração, se homem, ou a 1/30 (um trinta avos) se mulher~_ 
até completar um inteiro. 

§ 39 Nos cinco primeiros anos de serviço em car
go em comissão, a fração de que trata o parágrafo 
segundo não poderá ser inferior ao valor dos quintos 
que seriam incorporados à remuneração dn servidor 
efetivo que ocupaSse cargo idêntico. 

§ 4~> A parcela dos proventos relativa ao_ tempo 
de serviço na atividade privada é calculada em função 
da média dos trinta e seis últimos salários de contri
buição, corrigidos monetariamente mês~ mês (art. 202~ 
da Constituição Federal). 

Art. 5"' Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições 
da Lei n' 8.112, de 1990. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Ait. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Pelo Projeto de Lei da Càmara n~ 5, de 1993, de iniciativa 
do Presidente da República, procura o Executivo vincular 
"o servidor ocupante de cargo em comiSsão que não seja, 
simultaneamente, ocupante de cargo ou emprego efetivo na 
adminiStração pública direta, autárquica e fundacional", ao 
Regime Ger~l de Previdência Social, de que tratam as Leis 
n" 8.212 e 8.213, de 24-7-91. 

A transformação, que o--ExecUtivo pretende impriinlr, 
cria uma--dualidade de tratamento (entre-Ocupantes de cargo 
efetivo e cargo em comissão) que contraria a racionalidade 
que deve existir- nos quadros da administraçãO pública. Além 
de ser discriminatória, logo condenável, passa a tratar de for
ma desigual os iguais. Iguais, inclusive, por definição da _pró
pria lei que instituiu o Regime Jurídico dos Servidores Civis 
da União (Lei n• 8.112, de 1990, arts. I' a 4•). 

Referida transformação conflita também com a Consti
tuição Federal, ao aplicar ao servidor público a sistemátíca 
da previdência privada:- a Carta Magna institui regras próprias 
para a aposentadoria do servidor público, regras que de modo . 
nenhum poderão deixar de prevalecer sobre eventuais normas 
infraconstitucionais, incluída a lei que, na forma do art.- 40, 
§ 2~', vier a complementar o texto constitucional, no que tange 
a cargos temporários ou em coniissão. 

Existem, no atual sistema previdenciário, duas legislações 
distintas, para o tratamento de áreas diferentes - a Lei n~> 
8.112/90 - espicífica para os assuntos atinentes ao servidor 
público e as Leis n~ 8.212 e 8.213, de 1991, que tratam dos 
segurados, por elas definidos, e estabelecem o Regime previ~ 
denciário. 

Assim, tanto a Constituição Federal, quanto a legislação 
ordinária, como--não pode"rüi" deixar-de ·ser, estabeleceram
o tratamento diferenciado, mas para categorias desiguais. Não 
se concebe, po'rém, que se queira tratar de forma diferente 
os iguais -servidor público efetivo e o em Comissão (pará
grafo único do art. 3•- Lei n• 8.112190), sem ferir a própria 
Constituição e as leis que regulam cada área. 

·sob tOdos os aspectos que se queiram analisar. o prOjeto 
merece reparos. Cabe, portanto, ao Legislativo o dever de 
aperfeiçoá-lo ou de modificá-lo, seja oferecendo emendas, 
seja pela apresentação de um substitutivo, que 'possa sanar 
as irregularidades e inju-stiÇas--que o mesmo contém. 

_É nes~e sentido que elaboramos a presente emenda substi
tutiva, adotandq os princípios e regras já estabelecidos para 
a aposentadoria dos servidores efetivos, adaptando-os às con
dições própriaS dos cargos temporárioS, cujas Características 
de livre nomeação e exoneração podem conduzir à prática -
d_e _f_isiologismo- de um lado e, de outro, deixar à margem 
da Seguridade Social parte considerável dos que prestam seiVi
ços ao Poder Público. 

Assim, foram mantidos os critérios de aposentadoria pre
vistos no art. 186 da Lei n? 8.112/90, uma vez que se permitiu 
o aproveitamento do tempo de serviço anterior do servidor 
- o que possibilita aos titulares d.e cargo temporário se inte
grarem, sem qualquer desvantagem, no âmbito da Seguridade 
Social. 

Idêntica cautela ocorreu com relação ao cálculo dos pro
ventos, adotando-se critérios que iiiviabilizam a utilização do 
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cargo em comissão como meio de propiciar aposentadorias 
privilegiadas. . . _ _ _ . ·. __ . __ , ___ -

A aprovação do presente substltuttvo contnbutrá grande~ 
mente para completar o trabalho do cons_tituiJite de_ 1?88, 
eliminando a desigualdade de tra_tamento que vem eXIStmdo 
entre o servidor comissionado e o efetivo com reT~ção a suas 
aposentadorias. -

Sr. Presidente, esse substitutivo visa compatibilizar a ma
téria com a Constituição FederaL Evidentemente, não há ne
nhum argumento que possa justificar a colidência de nenhuma 
matéria com a Lei Maior· do País. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O parecer 
conclui favoravelmente ao projeto, nos termos do substitutivo 
que apresenta. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto e do substitutivo, em turno único. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala
vra o nobre Senador J utahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para enca
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. ·presidente, 
Srs. Senadores, lamento discordar do parecer do Senador Cid 
Sabóia Carvalho, inclusive na parte final das declarações de. 
S. Ex• 

f:.m primeíro lugar, o projeto de lei do Poder Ex~~utivo. 
pretendeu enquadrar os servidores no Regime Geral de Previ
dência Social, que tem normas próprias, limitativas de teto 
de contribuição, de salários e benefícios .. Veja-se o § 29, do 
art. 29 da Lei n• 8.213/91, e§ 5• do art. 28 da Lei n• 8.212/91. 

Essas emendas propostas e apresentadas em forma de 
substitutivo visam o excepcional Regime Geral, criando um 
terceiro Regime. 

Por outro lado, é imprevisível quanto aos efeitos_ que 
podem gerar para o próprio servidor, uma vez que a natureza 
do cargo enseja uma rotatividade muito grande de pessoaL 
E, finalmente, essa discriminação de tratamento que foge do 
princípio constitucional da uniformidade e equivalência dos 
benefícios, vindo acarretar sérios transtornos no controle do 
Regime Geral da Previdência SociaL 

Sr. Presidente, que me desculpem os interessados na pro
posta, mas ninguém sabe o que isso vai representar de despesa 
para a Previdência Social. É uma excepcionalidade que consi
dero fora de propósito. Acredito que não podemos aprovar 
uma matéria como essa com o plenário vazio como está. A 
referida matéria deve ser examinada, mais do que isso, deve 
ser rejeitada. É necessário que tenhamos todo o cuidado com 
os recursos da Seguridade Social. Não podemos esbanjar, 
atendendo a solicitações que nos chegam a cada instante, 
votadas sem o devido cuidad_o, sem o devido exame, sem 
a devida contribuição para que possamos dar esses benefícios. 

Quanto vai representar de despesa para _a Previdência 
Social? Alguém pode me dar essa informação? Quantos serão 
os beneficiários? Não serão apenas funcionários dos Poderes 
Legislativo e Judiciário; serão, também, os do Poder Execu
tivo e de todos os órgãos, autarqu-ias, estatais; todos serão 
beneficiados, e isso sem o devido cuidado. Sabemos o que 
tem sido a Previdência SociaL 

Ao meu lado está o Senador Almir Gabriel, que pode 
discorrer melhor do que eu sobre essa questão. A cada dia 

, diminui aquela paridade entre contribuintes e beneficiários. 

"Penso que somos O p"afs qtü::-tem menos pessoas trabalhando 
em benefício dos aposentad9s. A cada instante, estamos con-. 
cedendo benefícios que nos são solicitados. A meu ver, não 
devemos aprovar essa matéria na forma em que se encontra. 
Sei que isso -vai beneficiar companheiros dedicados, mas ·não 
tenho condições de, na qualidade de Senador, cuja obrigação
é ficar atento a essas questões da Ordem do Dia, de solicitar 
aos meus CompanheirOs que votem a favor da matéria. Pelo 
contrário, se puder fazer alguma solicitação, será no sentido 
de que os que aqui se encontram votem contra ou, pelo menos, 
peçam verificação de quorum para, depois, ex3miriilrmos O 
tema com mais cuidado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Continua 
o processo de encaminhamento da votação, 

O Sr. Almir Gabriel- Sr. Presidente, peço a palavra._ 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB- PA. Para encami
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Sr. Relator Cid Sabóia de Carvalho, Srs. Senadores," tenho 
a maior admiração pela posição do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, pela sua sensibilidade, pelo extraordinário trabalho 
que executa dentro do Senado Federal. 

valho, pela s~a sensibilidàde, pelo extraordinário trabalho. 
que executa dentro do Senado FederaL 

Todavia, gostaria de levantar algumas questões que me 
parecem fundamentais. Uma delas é a de que este País passe 
a pensar a Seguridade Social como um todo, como políticas 
compensatórias capazes de proteger as pessoas no momento 
do risco ·de vida, pela perda da capacidade laborativa, por 
adoecimento, por alguma incapacitação e, a partir daí, a soci~
dade assegura a essas pessoas uma vida digna. Caso con~áno, 
este País continuará sempre apelidando de Seguridade ~ocial 
algo que é caridade, assistência e, na melhor das hipóteses, 
previdência especial para cada grupo. 

Estamos assistindo, no Brasil, à tentativa de se alterar 
aquilo que se colocou na Constituição Federal, que é a existên
cia de sistemas previdenciários para os servidores públicos 
e para os trabalhadores que garantam ao próprio País e à 
sociedade a condição de dar àqueles que perdem a sua capaci
dade laborativa aposentadoria e pensão dignas. 

Na medida em que determinados grupos começam a vio
lentar esses princípios, vamos ver a falência do sistema previ
denciário, quer a previdência pública, quer todas as outras 
previdências que possam ser colocadas. 

Nesse sentido, todo o trabalho feito na Câmara dos Depu
tados e no Senado Federal buscou exatamente colocar dia_nte 
da sociedade: primeiro, que o sistema público de previdência 
social seja viável; segundo, que seja indispensável que tenha
mos urna previdência básica, geral, universal, que atenda à 
totalidade da população, àqueles que têm necessidade de dela 
se servir, e que tenha limite, quer no seu ponto mínimo, 
quer no seu ponto máximo de remuneração._ 

Essa previdência básica atingiria ãs pessoas de 1 a 10 
salários mínimos. Aquelas que fizessem ou quisessem fazer 
jus a aposentadorias acima disso, deveriam buscar sistemas 
complementares de previdência, quer público, quer privado; 
no caso privado, quer lucrativo, quer não lucrativo. 

O que é claro e nos deve ser colocado é que, hoje, o 
Brasil já tem 13 milhões de aposentados, para um total de 
pessoas em atividade, contribuindo para esse sist~ma, de pou
co mais de 26 milhões de pessoas. Isso quer dizer que para 
cada aposentado temos duas pessoas trabalhando. Porém, o 
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pior de tudo dentro desse sistema é que, dentre aqueles que 
contribuem, 70% ganham menos do que 3 salários mínimos. 
São esses os que gar"antein a aposentadoria daqUeles que, 
tendo uma expectativa maior de vida, exatamente chegam 
ao ponto de se aposentar. Os que têm uma renda :nenor 
do que 3 salários mínimos morrem antes; a expectativa de 
vida deles é também menor. Portanto, quem financia a apose-n~ 
tadoria, na verdade, são os trabalhadores que não lhe têm 
acesso. São os que morrem antes. 

É dramático afinnar-se isso, mas é verdade. 
Em segundo plano, com relação ao se-rvidor público_ e 

a determinadas categorias, temos verificado, hoje, se formos 
olhar as Forças Armadas, que, do total de gastos com milita
res', 55%- é parã pagamento dos inativos. Dentro da Previ
dência Social dos Servidores Públicos Civis, pagam-se 45% 
para ·o·s inativos--e 55% para os ativos. Se olharmos aquilo 

· que acontece com aposentadorias especiais como a dos juízes. 
parlamentares, e assim por-diante, vamos veriflcar que a situa
ção é extremamente mais grave e séria, 

Portanto, este é o momento em que o- País deve fazer 
uma reflexão sobre as aposentadorias por leis especiais, e, 
em função disso, esperarmos a reforma constifUcionaL Aí, 
sim, poder-se-á chegar naquilo que é fundamental para oBra
sil, istO é,-teri:Jios um sistema previdenciário básico, comum, 
geral, compulsório, bem como um outro sistema qu~ permita 
a condição complementar, de acordo com a capac1dade de 
contribuição de cada um para fazer jUS a uma aposentadoria 
de maíor valor que aquela da aposentadoria básica. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, Srs. Senadores, lamento 
dizer que discordo totalmente da emenda substitutivado nobre 
Relator Cid Sabóia de Carvalho, porque~ na verdade, ela 
cria tiiilã tercefrá classe: o Sistema Jurídico Unico dos Servido
reS,' o sistema de contribuição previdenciária ·comum e uma 
terceirã. que se fabrica neste momento, a poucos meses da 
reviSão constitucional. . 

Votarei contra a proposta do Senador Cid Sabóia de Car
valho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presidente, permi
ta-me esclarecimentos, como Relator? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Tem V. 
E~ a palavra. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para um esclarecimento. Sem revisão-do orador.) -Sr. Presi
dente, há um equívoco, tanto do Senador Jutahy ~agalhães 
quanto do Senador Almir Gabriel. A questão é bastcamente 
constitucional. _ 

EÚ apresentei um estudo de características constitucio
nais. Se está errado, é a Constituição, não a solução encon
trada. 

A solução dada pelo Governo é inco~stitiiCional, P?rque 
desrespeita a Cons_tituiçâá, _y. Ex~ e eu Í!_~e.m_?S propostturas 
idênticas tomadas lei no art. 39 da Constltutçao Federal: 

~'Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os MunicípiOs liiSfituirãO~ iiO-áriibito de sua. compe
tência, regime jurldicO único e planos de carrerra para 
os servidores da administração pública direta, das au
tarquias e das fundações públicas." 

Esse regime jurídico único agora é excepcionado; não 
é o regime jurídico único mais. Já temos outra posição: aposen-

tados que são servidores públicos ~ pelo Te~ouro~ apos~n
tados que são servidores públicos - pela Prevrdêncm _ Socral. 

Não estou discutindo o encargo da Previdência Social, 
porque a matéria aqui é técnica, e não económica. Então, 
que se mande a matéria para a Comissão de Assuntos Econó
micos, onde o Senador Almir Gabriel terá larga chance de 
fazer suas demonstrações, como também o Senador Jutahy 
Magalhães, no que se refere à parte económica. 

No entanto, na parte relativa à questão social, examinada 
a questão constitucional, é absolutamente inconcebível que 
encontremos um terceiro regime. Temos os servidores regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho ,e os servidores regidos 
pela Lei n\' 8.112, o Regime Jurídico Unico, destes uns com 
um tratamento e outros com tratamento diverso. Isso não 
pode ocorrer, Sr. Presidente. É exatarnente isso que não pode 
ocorrer. . 

Não posso discutir, com .-dados previdenciários, conve-
niência da Previdência Social. Vim aqui fazer um relatório 
e dar um parecer com aspectos de legalidade e constitue_~?_:_ 
nalidade. Não posso adaptar a Constituição à ecõnoffiíã; a 
economia é que tem que se adaptar à Constituição. 

Já hoje fizemos urna riliséria à Constituição, já hoje prati
camos um atentado constitucional. Vamos fazc_r_outro agora? 
Requer-se urgência. 

Direi a V. Ex• o que eu não queria dizer aqui agora, 
mas que estou sendo forçado a fazer: essa matéria foi prolatada 
no Palácio do Planalto, e em menos de 24 horas foi aprovada 
na Câmara dos Deputados. Vem pâra cá a toque de caixa 
uma matéria dessa importância! 

Mas se sou chamado a ser relator, Sr. Presídente, cabe 
a mim. __:_ já que toda Comissão deve examinar a questão 
de legalidade e constitucionalidade, as questões atinentes à 
cidadania- como representante de Estado, logicamente den
tro do mesmo leque dos representantes do povo, não permitir 
que servidores públicos sejam levados para o bojo da Previ
dência- SociaL Este é o problema. 

Acho que o Senador Almir Gabriel entendeu o contrário. 
O que estou impedindo é a ida para a Previdência Soc!al. 
Pretendo que a solução fique no âmbito do Poder Executivo 
e não autarquicamente na Previdência Social. 

O Sr. Almir Gabriel -Permite-me V. Ex" um aparte, 
nobre Senador Cid Sabóía de Carvalho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Ouço com pra
zer V. E~ 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre S.ena
dor Almir Gabriel, vou permitir o aparte, mas lembraria qu_e 
o nobre Relator está apenas dando esclarecimentos adicionats 
ao seu parecer. Todavia, V. Ex~ tem __ o aparte, por querer 
esclarecer a matéria. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- O nosso in!eJ1lo, 
Senador Almir Gabriel, é deixar tudo muito claro. Co~ o 
respeito que tenho a sua competência e dedicação, não duvtdo 
de um argumento de V. Ex• Sou sincero. Creío que devemos 
somar os nossos argumentos e encontrar a solução pa_ra a 
matéria. Mas ela veio em regime de urgência! 

. Ouço o aparte do nobre Senador Almir Gabriel. 

o Sr. Almir Gabriel - Nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, o Governo tem toda a possibilidade de_chamar 
pessoas para exercerem cargos e funções. Não há nenhum 
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problema. Em primeiro lugar, essas pessoas poderiam fazê-lo 
como autónomos, contribuindo para o sistema. Não há neces
sidade de serem incluídos como servidores públicos. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Então, teremos 
de negar·o projeto. Vamos indeferi-lo, nesse caso. 

O Sr. Almir Gabriel- Tudo bem! 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Concordo com 
V. Ex~ que neguemos o projeto. Porém, mandar o servidor 
público para a condição _de previdenciát?o é esdrúxulo. Se 
ele está no âmbito do Regime Jurídico Unico, ele tem que 
ter um tratamento igual. Senão, que a Constituição não hou
vesse feito isso. A nossa culpa, Senador Almir Gabriel, é 
que a fizemos assim, e o que o Relator fez foi repetir e respeitar 
a Constituição. Se ela está errada, não é o Relator, é a Consti
tuição. E ela que prevê esse tipo de apo~entadoria, não sou 
eu. 

O Sr. Almir Gabriei--,Desculpe-me, Senador Cid Sabóia 
de Carvalho: a aposentadoria prevista na· CõilStftuiÇão te"m 
dois regimes diferentes: um, que- é o-pyeVidenciário, e o outro, 
que é o sistema do Regime Jurídico Unico. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO..:.._ Na verdade, 
o pessoal de que estamos tratando cabe no Regime Jurídico 
Único, e não no regime previâenciário. -: -

O Sr. Almir Gabriel- Sim, na medida,em que se possa 
interpretar essas pessoas como servidores públicos, Já que 
não fizeram concurso, não entraram por concurso, como é 
próprio do regime dos servidores públicos. -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -É que os"serví
dores públicos são estáveis ou nRo. Eles estão entre os não-es
táveis. A Constituição reza: "outros tipos de aposentadoria 
serão previstos em lei ... -". 

Todavia, concordo com V. Ex~ e. com todos que queiram 
recursar o projeto como um todo, enquanto o estudamos me
lhor. De outro modo, que as lideranças retirem a urgência, 
para que a matéria vá à Comissão dç Assuntos _:t;:conôroicos .. _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Se
nador Cid Sabóia de Carvalho. pediria a V. Ex• que concluísse 
seu pronunciamento, porque a matéria estã ·em regime de 
urgência e V. Ex• já ultrapassou o seu tempo. -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Como V. EX' 
pode perceber, somos insubordinados, mas, quando se trata 
de defender a Constituição, pego em armas e vou às últimas 
conseqüências, porque nós fizemos essa Constituição. 

Sei que o melhor era seguir aquela história da moderni
dade, de ser contra o funcionário público e essas coisas que 
foram moda no Brasil, mas, quando me dão para prolatar 
wn parecer sobre a Constituiçã6; tenho que prolatar um pare
cer localizando a matéria dentro do âmbito constitucional. 

Era o que tinha a esclarecer, em que pese todo o respeito 
- o Senador Alm.i_r Gabriel sabe - que tenho pelos seus 
conhecimentos nessa área. Entendo que eles deveriam ser 
aplicados exatamente em um exame demora,_do, quando S. 
Ex~ poderia dar contribuição inestimável à soluç;ío desta ma
téria. 

O SR. PRESIDENTE :Humberto Lucena) - Sobre a 
mesal parecer que será lido nela Sr. }'i' Secretário. 

É lido o seguinte-

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSnÇA E CIDADA
NIA 

PARECER N• 39, DE 1993 

Redação fmal da Proposta de Emenda à Coosti-
. tuição n• 2, de 1993. 

A Comissão de Constituição,o Justiça e Cidada"nia apre
senta -a- redação final da Proposta de Emenda à Constituição 
n'i' 2, de 1993, que altera dispositivos da Constituição" Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de março de 1993. 
-Iram Saraiva, Presidente- José Fogaça, Relator- Pedro 
Simon - Ney Maranhão - Amir Lando - Josaphat Marinho 
- Elcio Álvares- Jutaby Magalhães- João França- Epitá
cio Cafeteira - Eva Blay - Ney Suassuna. 

ANEXO AO PARECER N' 39, DE 1993 

Redação fmal da Proposta de Emenda à Consti
tuição n• 2, de 1993. 

· As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do § 39 _do art. 60 da 
Consti~uição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constituciOnal: 

EMENDA CONSTITUCIONAL N• , DE 1993 

Art. 19 Os dispositivos da Constituição Federal 
abaixo enumerados passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 40. . ..................................... .. 

§ 69 _As aposentadorias e penSões dos servidores 
públicos federais serão custeadas com recur
sos proveníentes da União e das contribuições 
dos servidores, na forma da lei. 

Art. 42. . ............. ~·-·-·········--·"""·-----······ 

§ 10. Aplica-se aos servidores a que se refere 
este artigo, e a seus pensionistas, o disposto 
no art. 40, § § 4', 5' e 6' 

Art. 102. . ............................................... . 
r- .......................................... , ... , ............. . 
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei 

- ou ato normativo federal o_u_estaduare a ação 
declaratória de constitucionalidade de lei ou _ 
ato normativo federal; 

§ _l" _ A _argüição de descumprimento de preceito 
fundamental decorrente desta Constituição 
será apreciada pelo Supremo Tribunal Fede
ral, na forma da lei. 

§ 2" As decisões definitivas de mérito; proferidas 
pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações de
claratórias de constitucionalidade de lei ou 
ato normativo federal, produzirão eficácia 
contra todos e efeito vinculante, relativamen
te aos demais órgãos do Poder Judiciário e 
ao Poder ExecutiVo. -

Art. 103. 

§ 4' A ação declaratório de constitucionalidade 
poderá ser proposta pelo Presidente da Repú· 
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blica, pela Mesa do Senado Federal, pela Me
sa da Câmara dos Deputados ou pelo Procura
dor-Geral da República." 

Art. 150. .. ..................... _ ................... _ .... . 

§ 6~ Qualquer subsídio ou iseriçâo~ redução de 
base de cálculo, concessão de crédito presu
mido, anistia ou remiSsãO; relativos a impos
tos, taxas ou contribuições, só poderá ser con
cedido mediante lei específica, federal, esta
dual ou municipal, que regule exclusivamente 
as matérias acima- enumeradas ou o cortes.:, 
pendente tributo ou contribuição, sem· pre
juízo do disposto no art. 155, § 29, XII, g. 

§ 7" A lei poderá atribuir a sujeito passivO -de 
obrigação tributária a condição de responsá
vel peJo pagamento de imposto ou contribui
ção, cujo fato gerador deva ocorrer posterior
mente, assegurada a imediata e preferencial 
restituição -da quantia paga, caso não se realize 
o fato gerador presumido." 

Art. 155.-- Compete aos Estados e ao Distrito Fe
deral instituir impostos sobre: 

1-transmíssão_·causa mortis e doação, de quais
quer bens ou direitos; 

II- operações relativas à circulação de mercado
rias e sobre prestações de serviços de trans
porte interestadual e intermunicipal e de co
municação, ãihda que as operações e as pres
tações se iniciem no exterior; 

III- propriedade de veículos automotores. 
§ 19 O imposto previsto no indSCi1: 

. •'• ............ ~· .... ~- ...................... ~· ~ ... ,.__~- .. ··~-· ~ ........ . 
§ 29 O imposto previsto no inciso II -atenderá 

ao seguinte: 

...... § .. 39· .. A>oo;;~~ã~ -d~~-i~p~-~~~--d~~q~~tt;t;;-~ 
incisO II do caput deste artigo e o art. 153, 
I e II, nenhum outro tributo poderá incidir 
sobre operações relativas a energia elétrica, 
serviços ·de telecomunicações, .. derivados de 
petróleo, combustíveis e mineraiS do País. 

.. Art. 156. 

III- serviços de qualquer natureza, não com
preendidos no art. 155, II, definidos em lei 
complementar. 

§ 39 Em relação ao imposto previsto no inciso 
III, cabe à lei complementar: 

I- fixar as suas alíquotas máximas; 
ll- excluir da sua incidência exportações de servi

ços para o exterior. 
Art. 160. -·-·-·-·····-·---·------
Parágrafo único. A vedação prevista neste artig'o 

não impede a União e os Estados de _CQndicio
narem a entrega de recursos ao pagamento 
de seus créditos, inclusive de suas autarquias. 

Art. 167. . -.................... -· --·------·· ··------··---· 

N- a vinculação de receita de impostos a órgão, 
fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do 
produto da arrecadação dos impostos. a gue 

se refer~m os arts. -158 e 159, a destinação 
de recursos para manutenção e desenvolvi
mento do ensino, como·determin3do pelo art. 
212, e a prestação de garantias às operações 

- -de crédito por antecipação de receita. pie
vistas· no art. 165, § 89 , bem assim o disposto 
no § 49 deste artigo; 

...... §.'4·~···~-~~~itid;·~--~~~i;~ã~'d~--;~~it;·;·p;ó·~ 
prias geradas pelos impostos a que se referem 
os arts, 155 e 156, e dos recursos_de que tratam 
os arts. 157, 158_e 159, I, a e b, e II, para· 
a prestação de garantia ou contragarantia à 
União e para pagamento de débitos para com 
esta." · 

Art. 29 A União poderá instituir, nos termos de lei com
plementar, com vigência até 31 de dezembro de 1994, 
imposto sobre movimentação ou transmissão de valo
res e de créditos e direitos de natureza financeira. 

§ 1' A alíquota do imposto de que trata este artigo 
não ~xcederá a vinte e .-cincO ceD.tésimoS pOi cento, 
facultado ao Poder Executivo reduzi-la ou_restabe
lecê-la, total ou parcialmente, nas condições e limites 
fixados em lei. 

§ 29 Ao imposto de que trata este artigo não se aplica 
o art. 150, III, b, e VI, nem o disposto no § 5o:> 
do art. 153 da Constituição. · · - · --

§ 3• O produto da arrecadação do imposto de que trata 
este artigo não se encontra sujeito a qualquer modali

, dade de repartição com outra entidade federada. 
§ 49 Do_ produto da arrecadação do imposto de que 

trata este artigo sefão destinados vinte por cento 
para custeiO de programas de habitação popular . 

Art. 3• A eliminação do adicional ao imposto de renda, 
de COJDpetência dos Estados, decorrente desta 
Emenda_ Constitucional, somente produzirá efeitos 
a partir de 19 de janeiro de 19%, reduzindo-se a 
correspondente alíquota, pelo menos, a dois e meio 
por cento no exercício financeiro de 1995. 

Art. 4~> A eliminação do imposto sobre vendas a varejo 
de comPustfveis líquidos e gasosos, de competência 
dos municfpios, decorrente desta Emenda Constitu
~ional, somente produzirá efeitos a partir de 19 de 
janeito de 1996, reduzindo-se· a correspondente ali
quota, pelo menos, a um e meio por cento no exer
cício financeiro de 1995. 

Art. 5~> Até 31 de dezembro de 1999, os Estados, o. 
Distrito Federal e os Municípios somente poderão 
emitir títulos da dívida pública no montante neces
sário- a:o refinanciamento do prThcipal devidamente 
atualizado de suas obrigações, representadas por essa 
espécie de títulos, ressalvado o disposto no art. 33, 
parágrafo único, do Ato das Disposições Coostitu-. 
clonais Transitórias. 

Art. 6° Revogam-se o inciso IV e o § 4• do art. 156 
da CQnstituição Federal. 

· 0 0$. PRESIDENTE (Humberto Lucena)'- Em disc!!5"' 
.são a d:daç'ão final; · · 

Não ·havendo quem queira fazer uso da palavra, .está 
encerrada a discussão. 

Em v_otação. 
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Os Srs. _Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação, em sessão solene do Con

gresso NaciOnal, que será oportunamente convocada por esta 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Volta-se 
à apreciação do Projeto de Lei da Cãmara n• 5193, item 2 
da pauta. 

Sobre a mesa, requerimentO- que vai ser feita pelo Sr. 
19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 236, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos dos arts_. 300, iilçisç._Xlii, -~ 311, alínea d 

do Regimento Interno, requeiro preferência para votação do 
Substitutivo do Projeto de Lei da Câmara n• 5 de 1993. ·· 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993. - Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, meu 
voto é contrário e, Caso seja a maténa--aprCrVãd~. pedirei verifi
cação de quorum. 

O Sr. Almir Gabriel- Da mesma forma, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena).=.Qs nobres 
Senadores J utahy Magalhães e Almir Gabriel votam contraria
mente. O nobre Senador Jutahy Magalhães requer Verificação 
de quorum. S. E~ precisará do depoimento de mais três Srs. 
Senadores para apresentação do requerimento. (Pausa.) 

S. Ex~ tem o apoiamento dos Srs. Senadores Almir Ga
briel, Elcio Alvares, Bello Parga e Chaga$ Rodrigues. 

Como é evidente a falta de quorum em plenário, a Presi
dência deixa de fazer a verificação solicitada. 

A votação da matéria fica adiada para a próxima sessão 
ordinária. 

Em razão disso, ficam também adiados os itens restantes 
da pauta. . 

São ?S seguint.es os itens cuja apreciação é adiada: 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO!'!' 29, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Iniemo.) 

Votação, em turno único, do- ProjetO de Resolução n9 

29, de 1992, de autoria do Senador Humberto Lucena, que 
dispõe sobre a Corregedoria Parlamentar, tendo 

-Pareceres favoráveis, proferidos cm PlenáriO, 
Relator: Senador Elcio Álvares, em substituição à 

Com1~::...tU de Constituição, Justiça e C-tadani~, 1~> pronunciaR 
menta, sobre o Proj .!:to;.:::!~ pi onunciam .. nto, sobre a Emenda 
de Plenário. 

-Relator: Sen~~·)r Nabor Júnínr, em substituição-à CoR 
missão Ditetora, 19 pronunciamento, sobre o Projeto; 2~' pro
nunciamento, sobre" a Emenda de Plenário. 

-4-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 30, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Intem_o.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
30, de 1992, de autoria do Senador Humb~rt_o_ L-ucena, que 

-institui o Código de Éticã e De.coro Parlamentar, tendo 
--Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, 

- Relator: Senador Élcio Álvares, em substituição à 
Comissão de Constituição~ Justiça:·e Cidadania; 

-Relator: Senador Nabor Júnior, em substituição à Co
missão Diretoi"a:. 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 13, 

DE 1991 -COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 13, de 1991-Complementar (n' 223/9Q-Complementar, na 
Casa_de origem), que regulamenta o§ 2~' do art. 171 da Consti
tuição Federal, dispondo sobre a edição e o processo legislativo 
das medidas provisórias previstas no art. 62 da Constituição 
Federal, e dá outras providências, tendo 

- Pareceres. sob n?S 49 e 88, de 1991, da Comissão -
de ConstitUição, Justiça e Cidadania, 1 ~>pronunciamento, favo4 

rável aq Projeto, com aS Emendas de n?S 1 a 4-CCJ, que 
apresenta; 29 pronunciamento, contrário às Emendas de n9' 
5 a 17, de Plenário. 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 39.3, 

DE 1991-COMPLEMENTAR 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 

n~' 393, de 1991RComplementar, de autoria do Senador Moisés 
Abrão, que altera a redação do parágrafo 29 do art. 2~' e 
do parágrafo 29 do art. 49 da Lei Complementar n" 24, de 
7 de janeiro de 1975, tendo 

-Parecer faVorável, sob n9 370, de 1992, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos. 

-?
REQUERIMENTO N' 204, DE 1993 

VOtaçãÕ, em -t~f~o ú~ico, do Requerimento n~' 204, de 
1993, do Sendor Cid Sabóia de Carvalho, solicitando, nos 
termos regimentais, a tra-nscrição, nos Anais do Senado Fede
ral, do artigo do jornalista Carlos Chagas, intitulado "O pre
conceito do Sul contra Paes de Andrade", publicado no Jornal 
Tribuna da Imprensa, edição de 24 de fevereiro de 1993. 

-9-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N• 23, DE 1991 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n' 23, de 1991 (n' 45/91, na Câmara dos Deputa
dos), que dá nova redação ao art. 16 da Constituição Federal, 
tendo 

·,...-Parecer favorável, sob n' 24, de 1992, da 
-Comissão Temporária. --

-10-

PARECER N' 12, DE 1993 

--DisCussão, ein turno- ú~ico, do Parecer. n~' 12, de 1993, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre recur-. 
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so interposto pelo Senador Cid Sabóia de carvalho contra 
a decisão tomada pela Presidência desta Casa por ocasião 
da votação do destaque para a rejeição do inCiso IV e parágrafo 
2• do art. 37 do~ Substitutivo ao Projeto de Lei da Cãmara 
n• 11, de 1991. 

- 11-

PROJETODE LEI DA CÂMARA 
N' 157, DE 1992 

Discussão e votação da retificaçãO--encaminhada pela Câ
mara dos- Deputados, através do OfíciO-o'? 84, de 1993, do 
Presider;tte daquela Casa, solicitando seja incluído no. ~exto 
do Projeto de Lei da CâD:tai'ã n'? 157, de 1992, após o inciso 
V do art. 1~, o seguinte inciso VI, renumerando-se os demais: 

"VI - Ministro--de Estado da Previdência Social". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Na presente 
sessão, terminou o prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Lei do Senado n"' 17, de 1993, de iniciativa- da 
Comissão Mista, para reavaliação dos incentivos fiscais regio
nais, que altera a legis~ação do imposto sobre renda relativa 
a incentiVos- fiscâis -fegi0ri.3is e dá outras providências. 

' Ao' PrOJeto nãO forani oferecidas emendas. 
A matéria será despachada à Coniissão de Assuntos Eco-

nômicos. · ' · · · · - --

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi
dência convoca Sessão extraOrdinária a realizar-se hoje, às -
19h01min, com a seguinte 

ORDEMDODIA 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 121, de 
1993, do Senador Pedro Simon· e outros Srs. Senadores. solici
tando, nos termos regimentais, seja co"nstituída uma comissão 
especial composta de 11 membros para, no prazo de 240 dias, 
analisar a programação de rádio e televisão no País. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário, 

O SR. PRESIQENTE (Humberto Lucena) - A Presi
dência comunica aos Srs. Senadores que a- PEC_-n~ 7 1 de 1993. 
que fixa o número de- vereadores, deixa de ser apreciada hoj~ 
em sessão extraordinária ·por evidente falta de quorum quali
ficado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nada mais 
havendo a trata~'· está encerrada a p~esc;~~~ _s~ss~~ _ 

(Levanta-se a sessão à J9horas) 

Ata da 24~ Sessão, em 10 de março de 1993 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4,9• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-·~. 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

As 19 HORAS E 1 MINUTO, ACHAM-SE PRESEN· 
TESOS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Albano Franco -Alfredo Campos 
- A-.lmif Gabriel - Alufzio Bezerra - Álvaro Pacheco ~ 
Amir L~ndo - Aureo Mello - Bello Parga - Beni V eras 
-Carlos De'Cã.rlL- Cai" los PatrocíniO --ce-sar-nias -
Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carvalho~ Darcy Ribeiro 
- DariO Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy -
Eduardo _Supticy - Elcio Álvares - Epitácio Cafeteira -
Esperidião Amin -Eva Blay - Flaviano Melo -Francisco 
Rollemberg ....;... Garibaldi Alves Filho - Gilberto Miranda 
- Guilherme Palmeira -_Henrique Almeida - Humberto 
Lucena- Hydekel Freitas- Iram Saraiva~- ~rapuan Costa 
Júnior- Jarbas Passariilho- João Calmon- João França 
- João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Fogaça- José Paulo Bisai- José Richa- José Sarney 
- Júlio Campos - Júnia Marise - Jutahy Magalhães -
Juvêncio Dias- Lavoisier Maia- Levy Dias- Louremberg 
Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucídio Portella- Luiz 
Alberto - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor- Márcio 
Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas - Marluce Pinto 
-Mauro Benevides- Me ira Filho-Moisés Abrão-Nabo r 
Júnior- Nelson Carneiro- Nelson Wedekin - Ney Mara
nhão - Ney Suassuna - Odacir Soares - Ono_fre Qufuan 

- Pedro Simon.~ Rachid Saldanhar Derzi - Raimundo_ 
Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito_ ~ Ruy Bacelar -
Teotónio Vilela Filho- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 79 Srs. Senadores. Ha
VendO núniero regimental, declaro a6fú1:a- a sessão. 

Sob a proteção_ de Deus. inícíarílc?S noSsOs trabã.lhOS. -
Sobre a meSa, -ofício que será lidO pelo Sr. 19 Secretário. 

É Jido o seguinte 

Brasilia (DF), 10 de março de 1993 
Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal_ 

Senhor Presidente, 
Solicito a Vossa Excelêricia determinar à Secretaria das 

Comissões Técnicas., Permanentes proceder as_ seguintes altera
ções em relação ao expediente que ontem encaminhei a essa 
Presidência, indicando os Senadores do PTB para composição 
das referidas comisSões. 

São as seguintes as alterações: 
Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

-Senador Luis Alberto, de Suplente para Titular e o Senador 
Jonas Pinheiro de Titular paia Suplente. 
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Na C6ni.issáo de Assuntos Econõniicos. Sf:tiad_or Jonas 
Pinheiro, de Suplente para TitUlar e o Senador Luiz Alberto,· 
de Titular para Suplente. · 

Senador Jonas Pinheiro. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrig~és)- Serão feitas 
.sa substituições solicitadas. _ __ 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos_ pelo Sr. · 
1~ SecretáriO. · - -

São lidos os seguint_es . _ 

REQUERIMENTO N• 237, DE 1993 

Senhor Presidente, · · · 
Requeremos urgência, nçis termos 4o Mt. 336~ atíriea ·c,_~ 

do Regimento Interno, para o Projeto Pe. ResoluçãO·~~-- i o," 
de 1993, que dá nova· redação ao art. zo_da Resolu_ç.ão n9 
32, de 1991. · . 

Sala das SessÕes; JO de inarço de 1993. '-- Epitáci~ Cafei
teira - Esperidião Amin - Mário Covas - Mauro Benevides 
- Marca Maciel - Jarbas Passarinho-: M~gno Bacelar. 

REQUERIMENTO N• 238, DE 1993 

Senhor Presidente, . ._ _ _ _ .. 
Requeremos urgência,- DoS termos do' art. 336, alínea c, · 

do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Cârria'ra · 
n• 67/92 (n' 71/89, -naTasa de origem) _:_,Complementar, 
que dispõe sobre o processo mundial de desapropriação· por 
interesse social, para fins de Reforma Agrária. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993. '"'-"Senador Marco 
Maciel - Senador Magno Bacelar - Senador Mauro Rene
vides. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os réqqeri- ·. 
mentes lidos serão vot3dos após a Ordem· do Dia, na forma · 
do art. 340, inciso II, do Regimento Intetnd. 

Esgotado o tempo·destinado ao Expediente. 
Passa-se à ' 

''I 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 121, ·de 
1993, do Senador Pe«;~ro Simon e outros Srs:Senadore&~_soJiçi~ -
tando, nos termos regimentais, seja cOnStitUída uma cOmissão 
especial composta de 11 membros para, riO prazo de 240 dias, 
analisar a programação de rádio e televisão Do País. . 

Em votação O req-uerimento. . . , . 
Os Srs. SenadOres que o aprovam qUeiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. · • 
Será cumprida a deliberação do Pleilii.riO. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rod.rigues) - Esgotada 
a matéria constante da _Ordem do Dia. . , · 

Passa-se agora ã votação do ReqUerimento n~ 238/93. 
de urgência, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 67/92, complementar. 

Em votação o requerimento. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam qúeiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento. a matéria a que se refere figu

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse- . 
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (f:hagas Rodrigues) - Passa-se 
agora à•votação de RequerimeilfO li'~ 237/93, de urgência, 
lido no Expediente, para ·o Projeto 'de ReSolução n• 10, de 
1993. 

Eiri VOtação o reqUerimento. _ . . ___ _ 
Os ·srs.· Sénadotes que o ap:tovani queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

· AproVãdo o requerimento, a matéria a que se refere figu
rará rnr Otdem do Dia da segunda sessão ordinária._ sub:se
qüen-te: · 

· :O $Jl.-· P~ESIDENTE 'c Chagas Rodrigues) --:Há or~c\ores 
inscritos. · · 

Concedo a palavra.ao nobre Se~a~or Henrique Almeida. 

O SR- HENRIQUE ALMEIDA (PFL ~ AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presiden~e, s~s. e Srs. Senadores, 
imediatas providências são necessánas, para que se complete 
o pró~esso de implantação definitiva do Estado do Am~p~· 

Entre elas. considero inadiável a transferênc_ia das instala
·ções do Porto de 'MacajJá, no-Muilicípio' de Santana, para 
o Governo do Est~do do Amapá: 

· 'Nenhuma opbrtuhidade mais apropriada, se lembrarmos 
a re'centíssímâ Sânçãó dâ Lei O'~ 8.630, de 25-02-93, que dispõe 
sobre o regime fuiidico da exploração dos portos organizados 
e das instalações portuáiias. · - - ' 

'Não mais se justifica, nem se coinpreende, a-manutençãO 
do status_quo que _subordina e vincula à Companhia Docas 
do Pará, sediada no porto de Belém, as instalações portuárias 
de .Macapá/Sailtana. -

Isto mesmo foi reconhecido e proclamado em· correspon
dência do ilustre Diretor-Presidente _da C.D.P., Carlos Aca
tauassú Nunes, em resposta a ofício" firmado pelo Sr. Coman
dante Annibal Barcellos, digno Governador do Estado do 
Amapá. 

Com extrema propriedade, o dirigente máximo da Cia. 
_Docas do Pará assim define e conceitua a transferência em 

causa, em carta datada de 29 de janeiro. do corrente ano: 
"mais do que um direíto, se constitui em atO de 

. justiça, além do que se acha perfeitamente enquadrada 
· ·-, na políticit do Governo Federal para o setor portuário 

e integrante do Plano de Metas da Companhia' Docas 
do Pará, já apresentado em 1991 ao DNT A- Departa
mento Nacional de Transporte A.quaviário." 

O porto foi construído pela extinta Portobrás no então 
Municfpio de Macapá, hoje Santana, desmembrado daquele, 
sendo entregue em 5-04-82 à Cia. Docas do Pará, para que 
passasse a administrar, conservar e·manter em funcibnamento 

-o -complexo, até ulterior deliberação da Portobrás. 
Com a extinção da Portobrás, o patrimônio, hoje bastante 

reduzido, pertence à União, a quem compete processar a 
transferência de sua administração para o Estado do Amapá. 

Dirigimos, desta tribuna, caloroso apelo ao Sr. Presidente 
Itamar Franco e ao Ministro Alberto Goldmann, dos Trans
portes, para que uma urgente solução seja adotada. 

Está em jogo o mais legítimO interesse público, no cami
nho do desenvolvimento econômiço. cumpríndo também pre
servar, o quanto antes, o próprio património físico do porto 
de Santana. 

Para que se tenha uma idéia, eis alguns dados estarrece
do(es: da primitiva área de 669.288 m2, cedida em 24-01-79, 
como terreno portuário, pelq_ Governo do então Território, 
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restam hoje menos de 10%, ou seja, cerca de 62.500 m2, 
em decorrência de sucessivas invasões, efetuadas com a anuên
cia e colaboração da Prefeitura Municipal, que Chegõu a abrir 
ruas, além de oUtras cessões e arrendamentos a emp~esas 
particulares e até ao Ministério da Marinha, para instalàção 
do Núcleo de Sinalização Náutica, única exCeÇãO~iítit-e acei
tável. 

Impõe-se dar um paradeiro a semelhante dilapidação do 
património público. · 

Entregue-se o porto ao Governo do Estado do Amapá, 
antes que seja tarde demais, antes que acabe, trazendo enor
mes prejuízos para a coletividade e sacrifiómdo as melhores 
esperanças de progresso da região,-com melhores e mais JUStas 
condições de vida para o povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir SoareS. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. Pronuncia o se
guinte_ discurso.) ---: S:r;._ Pres~dente, Sr~ e Srs. Sel\adores, 
um dos_sofismas mais gritantes, dentre inUirierõifOuttos que 
fundamentam a campanha parlamentarista, é o que alardeia, 
como fruto do parlamentarismo, a prosperidade e o alto nível 
de desenvolvimento reinantes nos países que adotam esse sis
tema de governo. 

A Alemanha, o Japão, a Inglaterra e o Canadá, seriam, 
noutras palavras, países prósperos e desenvolvidos porque 
adotam o parlamentarismo . 

A falácia desse argumento _é, de pronto, desmascarada 
quando nos lembramos dos Estados Unidos --a nação.mais 
rica do mundo- que, contrariando o sofisma, desenvolveu-se 
e agigantou-se sob _Q signo do presidencialismo. 

Não se ignora, tampouco, que, coincidentemente a maio
ria dos países altamente desenvolvidos adota a monarquia 
como forma de governo. Dever-se-ia, então, argumentar, coni 
o mesmo grau de inconsistência lógica, que eles ~_ãq_prósperos 
e desenvolvidos porque tém rei e vivem à sombra de um 
cetra e de uma coroa! 

O re.ducionismo-simplista desse raciocínio é tão palmar 
e tão absurdo quanto seria aquele que concluísse que o idioma 
espanhol é causa indutora de pobreza e subdesenvolvimento, 
de vez que a maioria dos povos pobres e subdesenvolvidos 
da América Latina comunica-se em ltngua ·espãlifiola! 

Não é por af; Sr. Presidente, que se há de abordar, ho
nesta e frutiferamente, a questão concernente à forma e siste
ma de governo que melhor nos convem. 

O que se deve indagar, em primeiro lugar, é se- de fato 
os sistemas de governo exercem papel tão determinante no 
grau de prOsperidade e estabilidade dos povos. Há de se pes
quisar, em seguida, onde e porque tal ou qual sistema de 
governo deitou raízes, deu e continua dando bons frutqs. É 
o que intentarei fazer daqui para frente. -

No que concerne à primeira indagação, é de todo perti 
nente a observação do notável publicista, Norberto Bobbio: 

"Os sistemas políticos e as formas de governo não 
são intrinsecamente bons ou intrinsecamente maus. 
Tomam-se eficazes ou ineficazes, pelo bom oú mau 
uso que se faz de suas instituições." 

O que há de extraordinário, Sr. Presidente, nessa afiiina
tiva, é que ela nos oferece duas referências irrecusáveis para 
bem avaliarmos as formas e sistemas de governo: sua neutrali
dade, já que, em si, eles não são nem bons nem ruins e 

sua dependência do bom ou do mau uso que deles façam 
os cidadãos, para que se tomem eficazes ou ineficazes. 

Tomam-Se, por esse prisma~ -meridianas as razões pelas 
quais o parlamentarismo é bem sucedido em países como 
a Inglaterra, a França, a Alemanha e outros. É que lá se 
faz bom uSO daS instituições sobre as quais repousa esse estilo 
de governo. 

Entende-se, por outro _lado, por que o presidencialismo 
é tão eficaz nos Estados Unidos: os cidadãos e a comunidade 
fazem bom uso das instituições que dão arrimo ao sistema 
presidencialista de governo. 

Entende-se, por fim, que não são as formas e sistemas 
de governo que fazem a prosperidade _das Nações, mas são 
os povos que a eles conferem eficácia ou iilefíCácià.. · · -

Nessa linha de raciocínio, aclara-se a compreensão de 
que constitui um deslavado sofisma afirmar-Se Serem a Alema
nha, a Inglaterra, o Japão países desenvolvidos porque prati
cam ó párlamentarismo. 

Sustentar, todavia, a idéia de que nessas Nações, prati
Ca-Se coi:tt' êxito o parlamentarismo porque seus povos são 
altamente desenvolvidos, é repisar uma verdade iÍlsofismável 
que nossos parlamentaristas de ocasião evitam dizer-nos por
que a "feira de ilusões" que eles armaram em torno do parla
mentarismo cairia ·por ·terra. 

Mas, _Sr. Presidente, há ll].Uito mais o que extrair da irrecu
sável ponderação de Norberto Bobbio. Ele observou, como 
vimos, que a eficácia das formas e sistemas de governo está 
estreitamente vinculada ao bom ou mau uso que se faz de 
suas instituições. - -- -

- Ora, o que habilita os citladãos, as comunidadeS ou o·s 
povos ao bom uso e nunca ao abuso das_cousas é a qualidade 
da educação de que são portadores. E _quando tais coisas 
dizem respeito a governar ou ser governado1 legislar ou dar_ 
cumprimento às leis. exercitar deveres ou usufruir direitos, 
participar ou deixar de participar de tudo aquilo que corres
ponde ao interesse :Público, o produto. dessa educação passa 
a denominar-se consciência da cidadania ou, simplesmente, 
politização. 

La_Stimavelmente,para o Brasil,_ é justamente nisso que 
se alãiga nosso distanciamentO~ dOs povos altamente desen
volvidos. 

Enquanto estes avantajam-se por um grau cada vez mais 
elevado de educação geral, nós, no Brasjl, limitamo-nos a 
ministrar às elites uma educação medíocre, e à grande massa 
popular, um arremedo de educação que mal a liberta da igno
rância e do analfabetismo, com visível incúria, em ambos 
os casos, pela formação da consciência cívica de nossa juven-
tude. · 

Não surpreende, por conseguinte, que os povos ditos 
do primeiro mundo imprimam comprovada eficácia aos siste
mas de governo que praticam, inclusive ao parlamentarismo, 
~abendo-se, como se sabe, que tal sistema, por ser extrema
mente refinado, só vinga em sociedades igtJ.almente refinadas, 
seja pelo apuro cultural das elites que possuem, seja pelo 
alto nível de educação geral ostentado pela grande maioria 
·~e sua população. 

Trata-se, eu diria, de países já feitos, acabados, sem pro
blemas. Países consolidados política, social é economicamen
te. Países, por conseguinte, que se colocaram à margem dos 
abalos sociais e se tomaram inferi.sos ãs aspirações reVolucio
nárias, de vez que as revoluções_ que tinham de fazer, já aS 
fizer~ 
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Em tais países _os novos empreendimentos que se fazem 
concorrem apenas para o acréscimo de alguma $Ofisticação 
às demandas de consumo e_ d~ bem estar já plenamente aten
didas. 

Detentoras de um Pl8 elevado, beneficiado~ pelo alto 
nível da renda per capita, as populações desses países, sentem
se, por outro lado, suficientemente realizadas tendo. em vista 
que 90% das sociedad_es que elas integram, participam em 
proporções quase idênticas, da equilibrada distribuição_de ren-
da verifiCada nos respectivos países. - -

Em populações como essas, onde os desníveis sociais s_ão 
quase imperceptfVeis, · fudo a:s motiva a apoiar parlamentos _ 
nos quais elas se sentem majorit3riame'nte representadas. 

Não surpreende, por conseguinte, a eficácia de seUs go
vernos formados no âmbito de maiorias parlamentares de eli
te, apoiadas por estratos so_ciais largamente elitizados. 

Escusado se torna contrapor a essa confluência de fatores 
favoráveis, a situação de penúria dos países subdesenvolvidos, 
mais especificamente do Brasil, onde cerca de 90% de_ sua 
população participa de apenas 5% da renda nacional; onde 
tudo está por fazer, tornando o volume das demandas marca
damente superior à oierta âe atendimento. 

Não é de estranhar. pois, o estado de inquietação social 
quase que permanente, característico de nossa trajetória po
lítica. 

Tampouco, deve surpreender-nos, Sr. Presidente, nossos 
tropeços, nossa inStabilidade e _a ineficácia_ relativa de nossa 
prática política, s~fa- Sob o ~istema parlamentarista (que já 
experimentamos sem _êxito)__, seja sob o regime -presidencialiSta 
(que bem ou mal, é o que se tem re,.·elado mais eficazmente 
praticável, dentro das liffiiüujas condições culturais de nosso 
povo). 

Mas, não é essa a únicaialácia em que if,corre a campanha 
parlamentarista. Outras muitaS são difilrit 'idas, ao som da 
estrepitosa "banda de música,. que saiu à: ruas, disposta a 
vender o parlamentarismo a qualquer preçc 

É o caso da apresentação desse sisterr.a, como se fora 
uma panacéia que, uma vez aplicada, produziria efeitos bené
ficos instantâneoS: a eliminação das cris-es e c0nflitos políticos 
e o desaparecimento-dos escândalos, da corrupção e da inefi
ciênCia que vêm- cotripromelenâO a adfuiriiStraçãó pública do 
Pais. 

Deliberadamente, é escamoteada qualquer referêilcia ao 
atendimento préviO--dos requisitos básicos para o bom fundóM 
namento do sistema, a saber: reforma paftidária, cjue reduza 
ao mínimo o número_ de partidos políticos; reforma eleitoral, 
que apure o prin-cípio da representatividade e da proporcio
nalidade, por via do voto distrital; a adaptação do federalismo 
ao sistema parlamentarista, que muitos·considetam difícil e 
outros, simplesmente,impossível; e, finalmente, a implantação 
de uma máquina administrativa eficiente -e-estável que dê 
continuidade a administração pública do País, a despeito das 
oscilações do poder. 

Ora, como a ·implantação dessas medidas, sobretudo da, 
última, não pode ser levada a termo. de afogadilho e a curto 
prazo, não custa imaginar os riscOS de instabilidade, de anar
quia, e de comprometimento das instituições a: que o- -País. 
estará sujeito, cõm- uma mudança desnecessária, além de pre
cipitada, de seu sistema de governo. 

Concordo com o dr. Dieter Nohlen, da Universidade 
de Heidelberg --Alemanha, quando, em Seminário realizado 
em São Paulo sobre presidencialismo e parlamentarismo, sus
tentando, também ele a neutralidade dos sistemas políticos,· 

afiiõioti: que "nenhuma combinação de insiltuição é válida 
em si mesmo" e que tudo é "condicional e relativo", deveiJ.dO 
portanto tais combinações serem vistas em função do tempo, 
do lug~r, e, sobretudo, do propósito a que pretendem servir. 

Co.flcordo, inclusive, com a conclusão a que, dentro de_ssa 
perspectiva, chegou .o citado professor: 

"Tanto pode haver parlamentarismo com biparti
darismo, como pode ocorrer com pluripartidarismo, 
com sistema eleitoral proporcional ou majoritáriO". 

-só Dão posso concordar, Sr. Presidente, é com a postura 
ilusionisfã dos mentores do "Parlamentarismo- Já", quando 
s_e-furtam a definir essas opções básicas. ao que parece, para 
-granjeár- o máX.ímo de apoio e 6 -rhín1mo de discordâilcia, 
em torno de um Parlamentarismo vago, dessorado e mal ali
nhavado. 

EXaminemos, porém, mais uma falácia, fundamentada, 
também ela, no engodo e no escamote.ame_nto de informações 
básicas. 

-os adeptos do parlamentarismo imputam ao sistema pre
sidencialista, a instabilidade crônica, as crises prolongadas, 
em- que se debatem os regimes presidencialistas da América 
Latina, a tal ponto-que, periodicamente, estes são lançados 
nos braços das ditaduras militares. 

Não mencionam, os mágicos do parlamentarismo·;--que 
as piôres ditaduras (as de Hitler e de Mussolini) foram geradas 
nas entranhas deterioradas dos parlamentos de Weimar e da 
monarquia italiana. 

Esquecem-se da judiciosa e irretorquível observação do 
grande publicista e cientista político Maurice Duverger: 

"O estado social da América do Sul, a total ausên
Cia -de EdUciição nas It,.assas que comp~em·--a- maior 
parte. de sua populaçãO~ é que levã.ni. -à ditadura e não 
o sistema presidencial. Sem ele, a América Latina mer
gulharia na anarquia." 

Não mencionam, também, que o povo italiano está tão 
insatisfeito éom a alta rotatividade de seus gabinetes e com 
os escândalos de corrupção que, volta e meia, irrompem no 
seio do governo parlamentarista, que já discute e preconTza 
a adoção do siStenla presidencialista de governo. 

- Tiimpouco se verifica, qualquer referência ao caso para
digiD'ático da França, que só conseguiu conter a instabilidade 
CrOnica de seus governos. quando introduziu no sistema de 
governo que adotava _ingredientes tão vigorosos e tãO predOmi
nante"S de presidencialismo que, hoje, mais próximo da verda
de está a dizer-se que a França adota um regime semiMpresi
dencialista do que um sistema parlamentarista. 

Nenhuma referência, obviamente é feita, hoje, ao que 
antes ocorria na próspera-república francesa: as quedas rotinei
ras do governo, as passagens meteóricas dos primeiros-mi-_ 
nistros, a debilidade do Poder Ce-ntral, a quase anarquia en
fim, fiehnente retratada neste painel de Emile Faguet:_ 

"Os deputados administram e os ministros, não. 
Q~ deputadospassam sua vida nos ministérios e os mi
nistros passam a deles no Parlamento. Cada um está, 
a cada momento, onde não deve estar, e não está nunca, 
onde deveria estar :;• --

Também omitem-se de revelar aquilo que nos é revelado, 
não sem certa surpresã minha, pelo Dr. Carlos Estevam Mar
tins, no citado seminário sobre presidencialismo e parlamen
tarismo: 

"A verdadeira política japonesa, o decision-ma
. king no aparelho de Estado, é feita por fusão, por 
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uma coletividade única, composta de grãndes empre-sas 
e da alta burocracia do MiriiStêr16 da Indústria e do 
ComérciO~ É isso o Japão. Então, tõda parafernália 
institucional (parlamentares, partidos políticos) está ali 
para jogar uma cortina de fumaça e permitir que o 
processo decisório transcorra- com total tranqüilidade 
entre dois ateres básicos: a cúpula das gran_des e_mpre
sas e a cúpula do referido ~inistério. É um arranjo 
que funciona perfeitamente- bem." 

Quando tais coisas acontecem, sucedem, então, ou a dita
dura do parlamento, sustentada por uma sociedade majorita
riamerite próspera e elitista, OU a sUjeição do parlamento ao 
lobby das empresas, dos meios de comunicação e de outros 
subsistemas, cuja autonomia cresce na m~sma medida em 
que decresce a influência dos partidos e das lideranças polí~ 
ticas. 

Também, não deixa de ser vista como uma forma de 
ditadura dos parlamentos, a longa permanência ·na cena- polí~ 
tica de primeirds~ministros quase irremovíve_is, como uma 
Margareth Tatcher, não sem razão, denominada a Dama de 
Ferro e um Felipe González, pai-a só citar- dois exemplos, 
interpretados por muitos, como frutos da acomodação que 
se apossa dos parlamentos nas sociedades afluentes. 

Por último, mais do que uma falácia, o grande equívoco 
da "banda de música" parlamentarista é tentar vender a ilusão 
de que a mudança de sistema impõe-se como a grande e priori
tária reforma reclamada pela Nação. 

Ora, quando o ·povo reclama da situação crítica a que 
chegou o País, não reclama da forma e sistema de governo 
que adotamos. Reclama, isto sim, dos governantes que temos 
tido, e das distorções que vêm sendo cometidas no exercício 
dos poderes institucionais, por mandatários seus. 

Quando o povo reclama reformas, as coisas que ele sonha 
reformadas são o acesso à· escola, a disponibilidade de empre
gos, a garantia do tratamento da saúde, o direito à casa própria 
assegurados a todos, além do saneamento da moeda e da 
produção, de forma a proporcionar-lhe, pela elevação e cOnso
lidação do seu poder aquisitivo, o acesso aos bens que corres
pondem à satisfação de suas necessidades essenciaís. 

Sobre o que constitui o grande anseio e a verdadenà 
prioridade, na perspectiva popular, manifestou-se, de forma 
irretocável o ex-Presidente uruguaio, Júlio Sanguinetti, ao 
discorrer, em artigo publicado no Estado de S. Paulo, sobre 
formas e sistemas de governo: 

"Os povos não entendem muito destes debates 
jurídicos. O que desejam é votar num governo qrie 
possa governar - com todos os limites e garantias 
que a democracia exige - mas que possa governar. 
Caso contrário, cairão - pelo desencanto de ver o 
sistema impotente, estéril, ineficaz- nas soluções pro-
videncialistas dos messiânicos." _ . . ___ · 

Se quisermos pois, aprimorar nossO desempenho na difíCil 
e complexa arte de governar, não é da mudança de sistema 
político que devemos cogitar e, sim, da mudança de nosso 
comportamento frente ao problema social brasileiro, máxime 
face àqueles que dizem respeito à educação, à saúde, à remu
neração do trabalho e à moradia do povo. 

Afinal, a cidadania consciente e a politização construtiva 
só vicejam em meio às populações cujas necessidades básicas, 
tenham sido ulterior e plenamente atendidas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, urge que demos ao povo 
J!rasileiro a gov~ab_ilid_ade ~_, p_~r yia d_~sta, a _modernidade. 

Demo-Ias, contudo, pelo aperfeiçoamento e náo pela sínl_I)les 
troca de nosso figurinO institucionãL - -- ---- - -

Demos ao Brasil um governo estável, sério, voltado inte
gralm~nte para o seu desenvolvimento e para a erradicação 
da ignorância, da fome, da miséria, do desemprego, da falta 
de- terra, de teto e de saúde. 

São essas carências básicas qu_e tornam os povos iagover
náveis, sob qualquer sistema de governo, máxime sob aqueles, 
como o parlamentarismo, cuja instabilidade e alta rotatividade 
do poder inerentes ao seu funcionamento, mal lhes permitem 
tocar programas que cuidem do emergencial, muito menos, 
programas de longo prazo, como requer a maioria dos proble
mas brasileiros. 

Não culpemos õs sistemas polítiços pelas ta·ras e -contra
dições de nossa vida pública. Culpemos, sim, governantes, 
políticos e segmentos ditos esclarecidos da Nação, que enten
dem_ de nossos problemas mas parecem não entender de suas 
soluções; que clamam contra nossas deficiências e ineficiên
cias, mas evitam a eficácia, quando esta requer sacrifícios, 
seriedade e trabalho contínuo; que mudam os regimes, subs_ti
tuem os governantes, reformam os ministérios, mudam os 
nomes das coisas - só não conseguem mudar as real~dades, 
nem refOrmar o homem brasileiro! 

Convém citar, aqui, uma passàgein antológica, do Pro
feSSOr Leôncio Martins Rodrigues, a qual oferece-nos o retrato _ 
perfeito da câmbio-mania brasileira. 

Depois de lembrar que não temos perseverança para aper
feiçoar nenhuma instituiÇão; após recordar as sucessivas mu
danças pelas quais a sociedade brasileira vem passando nos 
últimos anos; após citar os exemplos específicos das mudanças 
anuais no Imposto de Renda, nas políticas económicaS-e, bre
vemente, na Constitui~ão de 1988, da qual não conseguimos· 
sequer regulamentar cerca de 200 artigOs-, assim cOnclui o 
brilhante pr~)~e~sor: 

"Eu me recordo de uma história, não sei se verda
deira ou não. Durante o Estado Novo, Getúlio Vargas 
teria resolvido mudar o nome do Brasil para, talvez, 
República Federativa do Brasil. Um zeloso funcionário 
do Itamaraty foi a ele com certos cálculos e disse: "Pre
sidente, o senhor sabe quanto custa essa mudança? 
Custa tãnto. Tem de mudar os passaportes, os selos, 
os timbres, tudo." 

Mas o Brasil tem mariia de mudar, é um traço juvenil 
de nossa cultura. Não sabemos estabelecer uma relação entre 
custo e benefício. Quanto custam as IP.edidas? Q~to çu,sta 
cada sistema eleitoral. 

De minha parte, Sr. Presidente, ousaria transferir essas 
perguntas para os militantes da mudança de sistema governa
mental, e mais as seguintes: quais os custos e quais os bene- · 
fícios da inudança de forma e sistema de governo para um 
Brasil debilitado que teve em 80 uma década perdida, e já 
avança na década de 90 sem ter ai.nda reencontrado aquilo 
que mais irilporta, que é o rumo_ perdido de seu desenvol
vimento? : 
. Sr. Presidente, Srs.'Senado_res, ou amadurecemos politi
Camente, eliminando essas contradições históricas, ou_-perdu
rarem~s ingovernáveis e ineficazes seja sob a mOhãtqüia, sej(\ 
sob a república; quer sob o presidencialismo, quer sob o parla-: 
mentarismo ou sob quantos outros regimes que tenhamos a 
veleidade de experimentar. 
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Que a moda, a leviandade e o açodado oportunismo não 
tenham lugar, quando em jogo_ o destino da Nação. 

Era _o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Alfredo CampOs.· -

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srfi e Srs. Senadores, 
registro, com inegável satisfação, o transcurso de mais. um 
aniversário do jornal Estado de Minas. 

Furidado em 7 de março de 1928, conseguiu alinhar-se, 
ao longo dos tempos, dentre os mais lidos e respeitados do 
País, ·graças à credibilidade decorrente da elevada competência 
de. seus jornalistas e da mo·demidade sempre presente em 
seu parque gráfico, conferindo qualidade técnica inegável à 
sua apresentação final. 

Dotado de equipamentos sofisticados, o Estado de Minas 
agora inova na concepção de seus anúncios classificados, utili
zando-se de um sistema· de informatização dos mais atuais, 
con-cebido nos Estados Unidos, mas de acordo com as necessi-
dades brasileiras. , ! 

Em verdade, aquele jornal, ao longo de todos esses anos, 
tem-se pautado por oferecer ao leitor e à sociedade informa- _ 
ções atualizadas e comentários aprofundados em torno de 
questões económicas, políticas, culturais, esportivas, orien
tando a sociedade e formando opiniões. 

Por tudo isso que o Estado de Minas sempre representou 
para Minas e para o Brasil, congratulo-me com- seus diretores, 
editores, repórteres e funcionários ã:diDfriiSffativoS,- por rriais 
esse passo em direção ao futuro. conquistado pela tenacidade 
e pelo respeito ao público, característica marcante daquela 
publicação. · · . , 

O SR. PRESIDENTE (Chagas RodrigU:es{'-Não há mais 
oradores inscritos. , __ ·- _, 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária -de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMÁ!j.{l. 
N• 5, DE 1993 .. · 

(Em regime de urgência, nos te~Çs' do 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 5, de 1993 (n• 3.520193. na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a vinculação 
do servidor público civil, ocupante de cargo em comissão sem 
vínculo efetivo com a administração pública federal, ao Regi
me Geral de Previdência Social e dá outras provid:e.ncias, 
tendo 

-Pareceres, proferidos em plenário, Relatores: 
-Senador Bello Parga, favorável, em substituição à Co-

missão de Constituíção, Justiça e Cidadania; e 
-Senador Cid Sabóia de Carvalho, favorável, nos termos 

de Substitutivo que apresenta, em substituição à Comissão 
de Assuntos Sociais. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 236, de 
1993, de preferência, para votação do Substitutivo sobre o 
Projeto.) 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 29. DE 1992 

(Em reginie de urgência nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto d~ Resolução n'? 
29,- de 1992, de autoria do Senador Humberto Lucena, que 
dispõe sobre a Corregedoria Parlamentar, tendo 

-Pareceres favoráveis, proferidos em plenário, 
- Relator: Senador _Elcio Álvares, em substituição à 

Comissão de Constituição, JUstiça e Cidadania, 19 pronuncia
- _menta: sobre O Projeto, 2~ pronunciamento, sobre a Emenda 

de Plenário. 
-Relator: SenadQr NabÕr Júnior, -em subStituição à Co

missão Diretora, ·t<? pronunciamento: sobre o Projeto; 2<? pro
nunciamento, sobre a Emenda de Plenário. 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 30, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos do art. 
336, .c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto- de Resolução n'? 
30, de 1992, de autoria do Senador Humberto Lucena, que 
institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar, tendo 

-Pareceres favoráveis, proferidos em plenário, 
- Relator: Senador Elcio Álvares, em substituição à 

Comissão de Cons_titJ,Jição, Justiça e Cidadania; 
. -Relator: Senador Nabor_Júnior, _em substituição à Co-

missão Diretoni.- - - - -~ 

-4-. 

OFÍCIO N• S/17; DÉ 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento· fi:úemo) 

Ofício n• S/17, de 1993, através do qual a Prefeitura Muni
cipal do Rio de Janeiro solicita autorização para emitir e colo
car no mercado, através de ofertas públicas, Letras Financeiras 
do Tesouro Municipal (LFTM-Rio}, para os finS que especi
fica. (Dependendo de Parecer.) 

-5-
0FÍCIO N' S/20, DE 1993 

(Em regime de urgência; rios ti:mtios do 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Ofício n' S/20, de 1993, através do qual a Prefeitura Muni
cipal do Rio de Janeiro solicita autorização para emitir e colo
car no mercado, através de ofertas públicas, três trilhões, 
trezentos e três bilhões de Letras Financeiras do Tesouro 
Municipal (LFTM·Rio), para os fins que especifica. (Depen
dendo de Parecer.) 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 13, 

DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 13, de 1991-Complementar (n' 223190-Complementar, na 
Casa de origem), que regulamenta o§ 2• do art. 171 da Consti
tuição Federal, dispondo sobre a edição e o processo legislativo 

···--·------
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das medidas provisórias previstas no art. 62 da: Constituição 
Federal, e dá outras providências, tendo 

-Pareceres, sob n9' 49 e 88, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania; 19 pronuncia-

mento: favoráVel ao Projeto, coin as Emendas de nt>S 1 a 4-CCJ; 
29 - pronunciamento: contrário às Emendas de n(IS 5 a 17, de 
Plenário. 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 393, 

DE 199!-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único; do Projeto de Lei do Senado 
n"' 393, de 1991-Complementar, de iniciativa- do Senador Moi
sés Abrão, que-altera a redação do § 29 do an. 29 e do § 
29 do art. 4"' da Lei Complementar n9 24, âe 7 -de janeiro 
de 1975, tendo 

-Parecer favorável, sob n9 370, de 1992, da Comissão 
- de Assuntos Económicos. 

-8-
REQUERIMENTO N' 204, DE 1993 

Votação, eni turno úriiCO, -do Requerimento n"' 204, de 
1993, do_ Senador Cíd Sabóia de carvalho, solicjtando, nos 
tennos regimentais, a transcrição, nos Anaís do Senado Fede
ral, do artigo do Jornalista Carlos Chagas, intitulado "O pre
conceito do Sul contra Paes de Andrade", publicado no Jornal 
Tribuna da Imprensa, edição de 24 de fevereiro de 1993. 

-9-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÁO 

N9 23, DE 1991 

Votação, em primeiro tui-no, da Proposta de Emenda 
à Constituição n9 3, de 1991 (n' 45/91, na Cãmara dos Deputa
dos), que dá nova redação ao art. 16 da Constituição Federal, 
tendo 

-Parecer favorável, sob n9 24, de 1992, da 
-Comissão Temporária. 

-lO-

PARECER W 12, DE 1993 

Discussão,- eÍtf turno único, do Parecer n<.> 12, de 1993, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre recur
so interposto pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho contra 
a decisão tomada pela Presidência desta Casa por ocasião 
da votação do destaque para rejeição do inciso IV e parágrafo 
2' do an. 37 do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n' 11, de 199L 

-11-

PROJETODE LEIDA CÂMARA 
N' 157, DE 1992 

DiscUssão e votaÇãO da retificaçã() encamfnhada pela Câ
mara dos Deputados, através do Ofício- n~ 84, de 1993, do 
Presidente daquela Casa, solicitando seja incluído no texto 
do Projeto de Lei da Câmara n9 157, de 1992, após o- iriCISO-
V do art. 19 , o seguinte inciso_VI, renumcrando-se os demais: 

"VI -Ministrá de Estado da Previdéncia SOciaL" 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer
rada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 19 horas e 5 minutos.) 

ATA DA 250" SESSÃO, REALIZADA EM 
25 DE NOVEMBRO DE 1992 

(Publicada no DCN (Seção II) de 26-11-92) 

Rl'(1'!fiÇA,ÇÕE~ _ . , . . • . 
Na página n~ 9495, 1' coluna, no Projeto de Lei da Câmara 

n9 97, de 1992 (n9 36/91, na ·casa de origem), imediatamente 
após a ementa, 

-Onde se lê: 
O Congresso Nacional 

-Leia-se: 
, ,-O Congresso- Nacional decreta: 

Na página- n'-' 9511, 2~-coluna; na ementa do. Projeto de 
"Lei da Cãmara n' 103, de 1992(n' 683/91, na Casa de origem), 
Onde se lê: 

Revoga o Decreto n9 15.777, de 6 de novembro de 1992, 
que ... 

Leia-se: 
Revoga o De-creto n"9·15.777, de 6 de novembro de 1922, 

que ... 
Nas mesmas página e coluna, no art. 1<:>, in rme, do Projeto 

de Lei da C<imara n' 103, de 1992 (n' 683!91, na Casa de 
origem), 
Onde se Lê: 

... 0 Decreto n9 15.777, de 6 de novembro de 1992. 
Leia~se: 

. .. 0 Decreto n'15.777, de 6 de novembro de 1922 
Na página n9 9515, I• coluna, no Projeto de Resolução 

n9 71, de 1992, ime~~tamente após o art. 49 , suprima-se, 
por publicação indevida, o seguinte: 
' Serrado Federal, ilegível. · 

Nas mesmas página e coluna, após a justificativa do Pro
jeto de Resolução n' 71, de 1992, 
Onde se lê: 

Senado Federal, ilegível. 
Leia-se: 

Sala daS Sessões, 25 de novembro de 1992. - Mauro 
Benevides - Carlos De'Carli - Dirceu Carneiro - Márcio 
Lacerda - Iram Saraiva - Meira Filho. 

Na página n9 9516, 1' coluna, na documentação que acom
panha o Projeto de Resolução n~ 71/92, na parte referente 
ao Parecer dq Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre os Processos n• 007367/92-9 e 020075/91-0, em que 
Eduardo Augusto Lopes e Francisco Naurides Barros, e ou
tros, requerem- o reconhecimento do tempo de serviço pres
tado sob o regime celetista para fundamentar a percepção 
de benefícios, 
Onde se lê: 

É o parecer. (Seguem as assinaturas) 
Leia-se: 

~ É o parecer -Nelson -Carneiro ......: Elcio Álvares - Cha
gas Rodrigues- Nabor Júnior- Alfredo Campos- César 
Dias - Wilson Martins - Cid Sab6ia de Carvalho - Man
sueto de Lavor -Jutahy Magalhães (abstenção)- João Cal
moo. 

Na mesma página. 2~ coluna, na documentação que acom
panha o Projeto de Resolução n9 71/92, na parte referente 
ao Parecer da Comissão Diretora sobre os Processos n9 s 

7.367/92-9 e 20.075/91-0, em que Eduardo Augusto Lopes, 
Francisco Naurides Barros, e outros, requerem o reconhe
cimento do tempo de serviço prestadõ sob o regime celetista 
para fundamentar a percepção de benefíciõs, 
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Onde se lê: 
Sala de Reuniões, Presidente -Relator 

Leia~se: 
Sala de Reuniões, Iram Saraiva, Relator. 

ATA DA 251• SESSÃO, REALIZADA EM 
26 DE NOVEMBRO DE 1992 

(Publicada no DCN (Sessã_ç> II) de 27~11-92 
RETIFICAÇOES 

Na página n" 9531, 2~ coluna, na ementa do Projeto de 
Resolução n' 74, de 1992, 
Onde se lê: 

Autorizo a Prefeitura Municipal de Argos- MG, a con~ 
tratar ... 
Leia-se: 

Autorizo a Prefeitura Municipal de Arcos- MG~ a con
tratar ... 

Nas mesmas página e coluna, no art. 1" do Projeto de 
Resolução n' 74, de 1992, 
Onde se lê: , _ 

Art. 19 É autorizada a Prefeitura Municipal de Argos -
- MG, nos terni.os ... 
Leia-se: . . ... _. 

Art. 1"' É autorizada a Prefeitura Municipal de Arcos 
- MG, nos termos ... 

ATA DA 261• SESSÃO, REALIZADA EM 
27 DE NOVEMBRO DE 1992 

(Publicada no DCN (Sessã~ II) de 28-11-92) 
RETIFICAÇOES 

Na página n' 9668, no cabeçalho da Ata, 
Onde se lê: 

Ata da 261' Sessão, em 27 de outubro de 1992 
Leia-se: 

Ata da 261' Sessão, em 27 de novembro de 1992 
Na página n" 9669, P coluna, no Requerimento p~ 858, 

de 1992, 
Onde se lê: 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1992. - Sen_ador 
Esperidião Amin. 
Leia-se: 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1992. - Senador 
Marco Maciel. 

(*).ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 59, DE 1992 

Dispõe sobre a remuneração dos Secretários Parla
mentares do Senado Federal 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso da com
petência delegada pela Resolução_ n~' 52. de 1992, e tendo 
em vista o disposto no art. 2", parágrafo úniCo, do Ato n~' 
26, de 1992, e no art. 2' do Ato n' 28, de 1992, resolve: 

Art. P A remuneração dos ocupantes do cargo em co
missão de Sec_retário Parlamentar (RJU e C_L T) é fixada no 
valor correspondente a 75% do valor-da remuneração do cargo 
em comissão de Assessor Técriico. 

Art. 2~ Este Ato entra em vigor na data de sua publica
ção, com efeitos financeiros retiOatiVos ã 1~' de setembro de 
1992. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 17 de dezembro de 1992, 

- Dirceu Carneiro - Márcio Lacerda - Saldanha Derzi 
- Meira Filho. 

(*) Repub_lic-ado -Por ha~~er saído com incorreçâo· no DCN (Seção 
II), de 19-12-92 

(*)ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 11, DE 1993 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e _regulamentares, e tendo em vista 
o que consta do Processo n' 014308191-6 resolve: 

Transferir o servidor DA VISON BANDEIRA BAR-: 
RO§, ocUpante da Categoria Funcional de Técnico Legislativo 
- Area- de Segurança, Classe "Especial", Pãdrão IV, para 
a Categoria FunCional de Técnkõ Legisfativo - Aréa de Pro
cesso Legislativo, Classe "Especial'', Padrão IV, do Qu.adrO 
de P_cisSoal do senado" FedeÍ'ál, de acordo cõln o disPost"õ" 
no§ 1', do artigo 23, da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990 e no artigo 418, inciso I, do Regulamento Admi-
nistrativo - - -

Senado Federal, 26 de janeiro de 1993. -Mauro Bene-.' 
vides- Carlos De'Carli- Dirceu Carneiro- Márcio Lacerda 
- Saldanha Derzi - Meira Filho. 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seção 
II). de 28,1-93 - · 

(*)ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 12, DE 1993 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, e_ tendo em vista 
o que consta dos Processos n' 014.073/92C7 e 016.467/92-2, 
resolve: 

Transferir o servidor FRANCISCO CARLOS MELO 
FARIAS, 9cupante da Categoria FiirlCiOnal de Técnico Legis
lativo- Area de Segurança, Classe "Especial", Padrão V, 
para a Categoria Funcional de Técnícci Legislativo - Área 
de Processo Legislativo, Classe "Especial", Padrão V, d.o Qua
dro de Pe_ssoal do Senado Federal, de acordo com o disposto 
no§ 1', do artigo 23, da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990 no artigo 418, inciso I, do Regulamento Adminis
trativo. 

_ Senado Federal, 26 de_ janeiro de 1993. -Mauro BeneR 
vides- Carlos De'Carli- Dirceu Carneiro- Márcio Lacerda 
- Saldanha Derzi - Meira Filho. 

(*) Republicado por haver saído com incorrerj:ão no DCN (Seção 
II), de28·1·93 -
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. (*)ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 25, DE 1993 

A Coníissão I5iretora dõ sei:ladOF edefal .-no USO de-SUis 
atribuições regimentais e regulamentares, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 014967/92-8, resolve: 

Transferir o servidor OSVALDO FERRO FILHO, ocu
pante da Categoria Funcional de TécniCciLegi~lativo- Área 
de Segurança, Classe "Especial", Padrão V, para a Categoria 
Funcional de Técnico Legislativo-Área de Processo Legisla
tivo, Classe "Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, de acordo com o disposto no § 19, do 
artigo 23, da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e 
no 3.rtigo 418, inciso I, do Regulamento Administrativo. 

Senado Federal, 26 de janeiro de 1993. -Mauro Bene
vides- Carlos De'Carli- Dirceu Carneiro- Márcio Lacerda 
- Saldanha Derzi -:- Moira Filho. 

("') Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seção 
II) , de 28-1-93 

(*)ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 30, DE 1993 

A Comissão Diretora do S.enado Federal, no usq de suE 
atribuições regimentais e regulamentares, .e. tend. o. em vista 
o que consta-do _Processo n~ 008.440/92.1, resolve:_ _ 

Transferir o servidor ALOISIO JOAO PAULO, pcu
pante da Categoria Funcional de Técnico Legislativo- Area 
Cle Segurança, Classe uEspecial", Padrão V, para a Categoria 
Funcional de Técnicõ Legislativo - Área de Administração, 
Oasse "Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, de acordo com o disposto_no § 1!, do artigo 23, 
da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e no artigo 418, 
inciso I, do Regulamento Administrativo. 

Senado Federal, 2 de fevereirO de 1993.- Mauro Rene
vides- Carlos De'CarU- Márcio Laeerda- Saldanha Derzi 
- Iram Saraiva. 

("') Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seção 
II), de 2-2-93 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 453, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de- abril-Oe 1973, e teriàO 
em vista o que consta do Processo n' 015.365192'1, resolve: 

Aposentar, por invalidez, MIGUEL HONORATO DOS 
SANTOS, Técnico Legislativo, Área de Artesanato, Classe 
"Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal dO Senado Fede
ral, nos termos do art. 40, inciso I, da Constituição da Repú
blica Federativa do Brasil, combinado com os arts. 186, inciso 
I, § 1~, e 67, da Lei n~ 8.112, de 1990, bem assim com o 
art. II da Resolução (SF) n' 87, de 1989, com proventos inte
grais, observado o di,osto no art. 37, inciSei XI, da Consti
tuição Federal. 

Senado Federal, 13 de novembro de 1992~ _- Senador 
Mauro Beoevides, :eresidente. 

("') Republicàdo por haver saído com incorreção no DCN (Se,..., 
II), de 14·11-92 e 3H2-92 · c: · : '"v 

- (*) ATO DO PRESIDENTE N• 3, DE 1993 

·o Presidente dO Senado Federal, no uso de sua compe
tência regiri:Ientill e regulamentar. em- conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 02, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 003630/92-7, resolve: 

Alterar o Ato desta Presidência n' 255, de 1990, publicado 
no DCN, Seção _II, de 9-11-90, para manter aposentado o 
servidor EUGÊNIO DA ROCHA FRAGOSO, Assesor 
Legislativo, DAS-3, _efetivo, do Quadro Permanente dÕ Sena
do Federal-Parte Especial, nos termos do artigo 40, iriciso 
III, alínea c, da Constituição da República Federativa doBra
sil, combinado com os ~rtigos 67 e 186, inciSó-III, alínea 
c, da Lei fl\' 8.112, de 1990, no cargo, em comissão, símbolo 
SF-DAS.102.3, com a opção pela retribuição do cargo efetivo 
de que trata o artigo z~. § z~. da Lei n"' 6.323n6, § 2~>, artigo 
3~, do Decreto-Lei n~ 1.445n6, alterado pelos Decretos-Leis 
n~ 2.270/85 e 2.365187, aplicados no Senado Federal pelas 
Resoluções SF n' ffl, de 1987, e 198, de 1988, e artigo 11, 
.da Resolução SF n9 87, de 1989, bem assim com as vantagens 
da Resolução SF n' 21, de 1980, a partir de 25 março de 
1992, com- proventos prõpoicionais ao tempo de servíço, à 
razão de 30/35 (trinta e cinco) avos, observado o diSposto 
no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 7 de janeiro de 1993.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente elo Senado Federal. 

(*) Republicado for haver sa1.'do com incorreção no DCN 
(Seção II), de 13~ -93 .. 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 13, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe
tência reg;inlelltal e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo AtO 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 018663/92-3, resolve: 

Alterar o Ato desta Presidência n' 203-A, de 1991. publi
cado no DCN, Seção II, de 23 de fevereiro de 1991, para 
manter aposentada a servidora SARA RAMOS DE FIGUEI
REDO, Analista Legislativa, Área de Processo Legislativo, 
Classe Especial, Padrão V, no cargo em comissão, de Diretora 
da Secretaria Legislativa, código SF-DAS-101 5, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, Parte Permantmte, nos termos 
do artigo 4Õ, inCiso III, alínea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 67~ 186, inciso 
JII, alínea a, e 193, todos da Lei o• 8.112, de 1990, e artigos 
517, inciso I, e 524, do Regulamento Administrativo do Sena
do Federal, bem assim com o artigo 11 da Resolução SF 
n~ 87, de 1989. com proventos integrais do cargo, em comissão, 
de Diretora da Secretaria Legislativa, Código Sf-DAS-101.5, 
a partir de 1' de setembro de 1992, observado o disposto 
no artigo 37, inciso XI, da Constitui"ção Federal. 

Senado Federai, 21 de janeiro de 1993.-Senador Mauro 
Benevides, PreSidente do Senado Federal. 

'("') Republic~do. foi baver saído ~ni inc~rreçãó no DCN 
(lle~ II), de 13- -93 ~ 
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ATO DO PRESIDENTE N• 168, DE 1993 

O Pre-sidente' dõ SefladO Federal, no usO'de' suas atribUi.: 
çõe's · regiirién'tiliS e regUtanientâr'eS, de conÍÓrÍIÍidade cozh a 
delegação de competência que lhe foi outOriàda pelo AtO 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, e tendo em vista o disposto 
na Resolução SF n9 130, de 1980', e no que constá do Processo 
n• 002.296193-4, resolye: 

Alterar o Ato n• 456, de 1992, para que GIOCONDA 
PONTES MENTONI, ocupante do cargo, em- comissão-, de 
Secretária Parlamentar, código· AS-1, passe a ter lotação e 
exercíCio hb'Gâbinete do Primeiro Vice-Presidente, Senador 
Chagas Rodrigues. 

Senado Federal, 10 de março de 1993. ,....: Senador Huni
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 169, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso· de suas atribui
ções regimentais e regulamentareS; eril colú'Oiniiããde cõrb.' à 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n» 2, de 1973? resolve: 

Designar JOÁO ORLANDO BARBOSA~G-oNÇAl.--~ 
VES? Diretor da Secretaria de Comunicação Social, do Qua
dro de Pessoal do Senado Federal, para responder pelo expe
diente da Subsecretaria de Divulgação. 

Senado Federal, 10 de março de 1993.- Senador Hum
berto Lucena. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 170, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sUas atribui
ções regimentais e regulamentares, e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissáo Diretora n9 2, de 1973~ resolve: 

Designar DENISE RAMOS DE ARAÚJO ZOGHBI, 
Diretora da Subsecretaria de Taquigrafia, do Quadro de Pes
soal do Senado Federal, para responder pelo expediente da 
Secreta.fi.a,.~ativa, no período de 8-3-93 a 27-3-93, durante 
o afastamento do titular em gozo de férias. 

Senado Federal, 10 de março de 1993. -Senador Hum
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N•171, DE 1993 
O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe

tência regimental e regulamentar, em conformidade co_m a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 

'em vista o que consta do Processo n9 1794/92-2, resolve: -
Aposentar, por invalidez, AIMÉE DE MARIA NAZA

RÉ SOUSA, matrícula 11~8, Especialista em Administração 
Legislativa/Técnicas, Primeira Classe, Padrão III/M18, do 
Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal 
- CEGRAF, nos termos do artigo .40, inciso· I, da Consti
tuição da RepúbliCa Federativa do Brasil, combinado com~ 
o. artigo 186, inciso I, e parágrafo"' 1~', da Lei n9 8.112, de 
11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 10 de narço de 1993. -Humberto Luce
na, Presidente do Senado 1· ~deral. 

~ ------~--~--~~-- --

ATO DO PRESIDEDENTE N•l72, DE 1993 
··o fTes'id.énte do Senado Federal, no ·uso de sua cOmpe

tência regimental e regulamentar, em conformidade_ com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da COmissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que c'oflsta do Processo n9 0159/93-0, ·resolve: 
~ Aposentar, voluntariamente, JOVINA DE LOURDES 
PEREIRA, matrícula 0999 ~ Especialista em Administração 
Legislativa!Técnicas, ClasSe Especial, Padrão III/M22, do 
Quadro de. Pessoal do .Centro Gráfico .do Senado Federal 
- CEGRAF, nos termos do artigo 40, inciso III, alínea a, 
da Con~tit~:~içãq ç:la ~epúbl.i~a-Fede!ativado Bcisil, COmbinado 
cOm os .ártigos· }86, inCisO )n_, alíDÇa a, e"J92, i~ciS.o II, 4a 
Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990,. . . . 

Senado Federal, 10 de março de 1921. ~ HumbertQ Lu~e- ~ 
na, Presidente do ~enado Federal. 

·ATO DO PRESIDENTE N• 173, DE 199.> 

b. :Pre'sidente de) ·~iwQo F~d~ral,. tÍo UsO d;:t 'su~ CoJ.Dpe
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 

_da Comissáo Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n» 292/93-1, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, com proventos proporcio
nais ao tempo de serviço, EURICO PIRES DA SILVA, matrí
cula 0011, Especialista em Indústria Gráfica Legislativa!féc
nicas, Classe Especial, Padrão IIIM21, do Quadro de Pessoal 
do Centro Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos ter
mos do artigo 40, inciso III, alínea "c", da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinad_o com o artigo 186, 
inciso III, alínea "c", da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990. 

Senado Federal, 10 de março de 1993. -Humberto Luce
na, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 174, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe
tência regimental e regulamentar, em confonnidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissáo Diretora n~" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em visia o que consta do Processo n9 0286/93-1, resolve: -

Aposentar, voluntariamente, JOSÉ NERl DA SILVA, 
matrícula 0955, Especialista em Administração Legislativa/ 
Técnicas, Segunda Classe, Padrão IV/M15, do Quadro de 
Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal _: CEGRAF, 
nos termos do artigo 40, inciso III, alínea a, da ConstituiçãO 
da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso III, alínea a, e 192, inciso I, da Lei n9 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 10 de março de 1993. -Humberto Luce
na, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 175, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua ~cOmpe
tência regimental e regulamentar, em conformid~d~ COm a 
delegação de competência que lhe foroutorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~'-2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n<? 0177/93-8, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, GENY ABRAHÃO; ma
trícula 1348, Especialista em Administração Legislativa/Aná-
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lise, Classe Especial, Padrão IIIISZS, do QuadJO de. Pessoal 
do Centro Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos ter
mos do artigo 40, inciso III, alínea a, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com oS ·artigos 
18~, inciso III, alínea a, e 192, inciso II, da Lei n"' 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 10 de março.de 1993 .. -:--: Humberto Luce
na. Presidente do Senado Federal. 

ATO 00 PRESIDENTE N'l76, DE 1993 

' O. Presidente do SeDado Federal, no uso de suas atribui-· 
çõe's reginientaís e regulamentares e de' confolmidade ·com 
a çielegação. de competência que lhe foi outorgâda pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora n~' 01, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n' 004.098/93-5, resolve: 

. Nomear ALBERTO GARCEZ DUARTE f!LHQ, para 
exer~r o cargo, em comissão, de Assessor Téc.nico, Código . , , 

AS-3, do Quãdro d,e Pessoal do Se)la<;lo f~çle~at •. com lotação 
e exercício no Gabinete do Senador Henrique Almeida, 

, 'Senado Federal, 10 de marçn de 1993.- Senador Hum-
be~ Lucena, ~residente. · · · ' · · 

Art. 19 Os serviços de manutenção das residências ofi
ciais do Senado Federal, na Superquadra Sul 309, tais como 
o fornecimento de eletrodomésticos e a troca de móveis, carpe
tes e persianas, deverão ser splicitados por esçrito .ap_Diretpr-. 
Geral pelo Senador ocupante do imóvel ou por servidor autori- · 
zado de seu Gabinete. 

Parágrafo único. A -solicitação escrita é dispensada no 
caso de serviços de manutenção de emergência. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 39 . ·Revogam-se as disposições em contrário. 
Sen·ado Federal, 09 de março de 1993. - Senador Júlio 

CaD!pos, Pri~el~e:-Secretáii.O~ · · · 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1993 
1 - ATA DA 25• SESSÃO, EM 11 DE MARÇO DE 

1.1 - ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Leitura de projeto 
Projeto de· Lei do Senado n• 20, de 1993, de autoria 

do Senador Mareio Lacerda, que acrescenta parágrafo ao 
art. 1.159 e inciso ao. art. 1.162 da. ui_ n• 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), Dá nova 
redação ao art. 10 da Lei n• 3.071, ·de 1• de janeiro de 
1916 (Código Civil), acrescenta inciso ao art. z~ da Lei 
n• 6.515, de 26 de dezembro de 1977 (Lei do Divórcio); 
altera o inciso 89 e acrescenta inCiso 12 _ao art. 80 da Lei 
n• 6.015, de 3lde dezembro de 1973 (Lei de Registras 
Públicos) 

1.2.2 - Requerimento 
No 239, de 1993, de autoria do Senador Alb.ano Franoo, 

solicitando que sejam· considerados comO liCença aut.ori
zada os dias 11 e 12 de março do corrente mês. Aprovado. 

1.2.3- Comunicação 
Do Líder do PDS, de substituição de membro na Co

missão Parlamentar de Inquérito, destinada a investigar 
os atos decorrentes de denúncias de irregularidades comew 
tidas em fundos de pensões de estatais e na Petrobrás. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 
SENADOR ALUIZlO BEZERRA--"---Fuga dos as

sassinos de Chico Mendes. 

SENADOR MAGNO BACELAR- Justificando 
proposição de sua autoria contendo matéria trabalhista, 
com o objetivo de reparar o injusto prejuiZO que vem atinw 
gindo os empregados comissionaís-ôll ~de salários variáveis, 
que apresentará à Casa oportunamente. 

1.2.5 - Leitura de projetos 
Projeto de_Lei do Senado o9 21, de 1993, de autoria 

do Senador Álvaro Pacheco, que dispõe sobre a abertura 
e movimentação de contas bancárias, em moeda estranw· 
geira, e dá o~tras providências. 

Projeto de Lei do Senado n9 22, de 1993, de-autoria 
da Senadora Júnia Marise, que altera, os arts. 342, 447 
e 449 do Código de ProCesso Civil e dá _outras providências. 

1.2.6 - Requerimento 
N~> 240, de 1993, de autoria do Senador Esperidião 

Amin, solicitando do Sr. Ministro da Fazenda, informações 
que menciona. 

1.2. 7 ~ Comunicação da Presidência 
Recebimento do Ofício n• 528/93, de 10 _do corrente, 

através do qual o Bancó central do Brasil encaminha dados 
-~eferentes à dívida dos Governos EStaduais e das Capitais, 
tend~ por base o mês de fevereiro de 1993. 

U.- ORDEM DO DIA _ _ _ 
Projeto de Resolução n9 29, de 1992, que dispõe sobre 

a Corregedoria Parlamentar. Aprovado o projeto co.m 
emeilda. A Comissão Diretora· para redação final. 

Redação final do Projeto de Resolução n• 29, de 1993. 
Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n~" 30, de 1992, que institui o 
Código de Ética e Decoro Parlamentar. Aprovado. À Co-
missãç Diretora para redação final. _ 
o • Redação final do Projeto de Resolução n• 30, de 1992. 
Aprovada. A promulgaçao. 

Oficio n• S/17, de 1993, através do qual a Prefeitura 
Municipa,l do Rio de Janeiro solicita autorização para emitir 
e colocar no mercado, através de ofertas_ públicas, Letras 
Fiminceíras do Tesouro Municipal (LFTM- Rio), para 
os fins que especifica. Retirada da pauta; nos termos do 
-art. 175.letra "e" do Regimento Interno. 

Ofício n9 S/20, de 1993, através do qual a -Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro solicita autorização para emitir 
e colocar no mercado, através de ofertas públicas, três 
trilhões, trezentos e três bilhões de Letras Finance-iras do 
Tesouro Municipal (LFIM -Rio), para os fins que especi
fica. Aprovado, nos termos do Projeto de Resolução n9 
14/93, constante de parecer de plenário favorável proferido 
nesta oportunidade. À Comissão Diretora para redação 
finaL 
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EXPEDtENTE 
CENTRO ORAP!CO DO SENADO PEDI!KAL 

MANOEL VILELA DE MAOALHÁES 
OirelOr.OctaJ do Scudo Pederal 

. AGAClEL DA SILVA MAIA 
Dircror Eacu.tivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA SINA 
DirclOr Adai.ailb'atzvo 

DIÁRJO DO CONOIU!SIO NACIONAL 

ASSINATIJRAS 

u; l:t CARLOS BASI'OS SC.IISital , .•.. w•••······•••···••··································-············--·-···--- Cr$ 70.000,g.} 
Direi« ladMtnal 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Dirctor A.d]uto 

R~dação final do Projeto de Resolução n' 14!93. Apro
vada. A promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n' 13, de 1991-Cómple
mentar (n? 223/90- Complementar, na Casa de origem), 
que regulamenta o 2!' do art. 171 da Constituição Federal, 
dispondo sobre a edição e o processo legislativo das medi
das provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal, 
e dá outras providências. Votação adiada por falta de quo
rum. 

Projeto de Lei da Câmara n' 5, de 1993 (n' 3.520193, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a vincula_ção do 
servidor público civil, ocupante de cargo em comissão sem 
vínculo éfetivo com a Administração Pública Federal, ao 
Regime Geral de Previdência Social e dá outras providên
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n' 393, de 1991-Comple
mentar, qu~ altera a redação do 29 do art. zo;o e .do_29 1dQ 
art. 49 da Lei Complementar nç 24, de 7 de janeiro de 
1975. Votação adiada por falta de quorum. 

Requerimento n' 204, de 1993, do Senador Cid Saboia 
de Carvalho, solicitando, nos termos regimentais, a trans
crição, nos Anais do Senado Federal, do artigo do Jorna
lista Carlos Chagas, intitulado ~·o preconceito do_S_u_l_con
tra Paes de Andrade", publicado no Jornal Tribuna da 
Imprensa, edição de 24 de fevereiro de 1993>. Votação adia
da por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n' 23, de 1991 
(n'45/92, na Câmara dos Deputados), que dá nova redação 
ao art. 16 da Constituição FederaL Votação adiada por 
falta de quorum. 

Parecer n' 12, de 1993, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre recurso interposto pelo Senador 
Cid Sabóia de Carvalho contra a decisão tomada pela PreSi
dência desta Casa por ocasião da votação do destaque para 
rejeição do inciso IV e parágrafo 2' do art. 3'Z.do Substi
tutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 11,_ de 
1991. Discussão encerrada, ficando a votação_ adiada por 
falta de quorum. 

Retificação encaril1nhada pela Câmara dos Deptua
dos, através do Ofí~o n9 84, de 1993, do Presidente daquela 
Casa, solicitando seja incluído no texto do Projeto de Lei 
da Câmara n' 157, de 1992, após o inciso V do art. 1', 

Tirqem 1.200 ueaplara 

o seguinte ]nCisó VI, renumerando-se os demais: "VI -
Ministro de Estado da Previdência Social". Retirada da 
pauta, nos termos 175 letra "e" do Regimento Interno. 

1.3.1 - Discursos após. a Ordem do Dia 
SENADOR NEY SUASSUNA - Desequilíbrio no 

processo de.desenvo_Ivimento brasileiro. 

SENADOR AUREO MELLO- Rebatendo críticas 
veiculadas na Imprensa ao Senador Gilberto Miranda. 

SENADOR NEY MARANHÃO -Projeto que for
malizará junto à Mesa, alterando a legislação eleitoral no 
Cõncernente à reeleição para o poder executivo nos níveis 
federal, estadual e municipal. Aprovação de projeto de 
áuforia de S. Ex~, que estabelece normas de contribuição 
ao INSS dos clubes de futebol profissional, parcelamento 
dos débitos e dá outras providências. 

SENADOR EDUARDO.SUPLICY- Iniciativa do 
Partido dos_ Trabalhado(eS, em indagação que foi feitã. ao 
Ministro E li seu Rezende, a respeito de processo movido 
contra S. Ex•, no TCU, quando presidente do DNER. 
Colocações sobre parecer, apresentado pelo Senador Mag
no Bacelar, a ofício de informações de S. Ex~, à Comissão 
Mista de Orçamento. Ameaças de morte que estaria rece-
bendo o jornalista Rui Figueiredo. - -

SENADOR MAGNO BACELAR - Esclarecimen
tos ao Senador Eduardo Suplicy. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Supressão pelo 
Governo Hélio Garcia da redução do estipêndio-de-con
tribuição do Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Minas Gerais- IPSEMG, propiciando a viabili
zação de sua continuidade operacional. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Transcri
ção, nos Anais do Senado do artigo publicado no jornal 
Zer"o Hora, de autoria do Exm9 Sr. Ministro Paulo Bros
sárd, intitulado A Propaganda do Plebiscito e do artigo 
publicado no jornal Tribuna da Bahia, do jornalista Eucli
des Neto, intitulado Grande Italnar, saudando os vetos 
apostos pelo Presidente Itamar Franco à Lei da RefenDa 
Agrária. 

SENADOR LOURIV AL BAPTISTA-c- Falecimen
to do Dr. Armando Domingues. 
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SENADOR NELSON WEDEKIN- Resultados al
cançados pelo Ministério da Previdência Social_em · 1992 
e, em especial, no último trimestre. 

1.3.2---Comunicação da Presidência 
ConVocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, àS-

18 horas e 30 mínutos, coni Ordem do Dia que designa. 
1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

são. 
1.4- ENCERRAMENTO 
2- RETIFICAÇÃO 
Ata da 13• Sessão, realizada em 20 de janeiro de 1993 

3- ATOS DO PRESIDENTE 
- N'' 474/92, 026, 027, 032, 035, 057~Wí2, W54 e 

055/93 (Republicações), e N• 1 ?7/93 
4- ATAS DAS COMISSOES 
5 - MESA DIRETORA 

TES 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

.. ,'' .,.., ,,..,,.,,--------------. 
SUMÁRIO DA ATA DA 13• SESSÃO, 

EM 20 DE JANEIRO DE 1993 
l ·_·; -,-

RETIFICAÇÓES 

Na publicação do Sumário, feita no DCN (Seção II), 
de 21-1-93, na página 507, 1• ooluna, imediatamente após 
o item 2.2...,...,:._Expediente, inclua-se ·por omissão o seguinte, 
renumei"an~Q-se o item imediatamente Subseqúente. 

2.2.1 -,-.Parecer 

~efere'nle à s~guinte matéria. 
- Ofício n• 93/93, da Presidência do Senado Federal, · 

pelo qual solicita-se manifestação desta ComiSsão quanto 
ao recurso interposto pelo nobre Senador Cid Saboia _de.,. 
Carvalho contra a decisão tomada pela Presidência do Se· 
nado Federal por ocasião da votação do destaque pata 
rejeição do ivciso IV e 29 do art. 37 do Substitutivo ao 
Projeto de Lei da Cãmara n• 11/91. 

... 

Ata da zsa Scss:"ío. cm 11 de ffi:lfCO de 1993 . ~ 

3a Se~ si\ o I .c-gi-:ht iva Ordin:íria, da 493 Legislatura 

Presitlí!ncia elo.~ 8rs. f'lwgns Rodrigues. Lucídio Portel/a, 
. Magno Bacelar. ](lms Pinl1eiro e Epitâcio Cafeteiro 

,\<; 14110R \~ f' 10 MINUTO'>. ,·\C'11.\M-.>f' PRF'OFN
IT'S O.<; ,•>RS. SFNM>ORI'S: 

Affonso C'amnrgo - Alhano Franco - t\luí1to Rc-1C'rra -
Aureo Mcllo - Ocllo Pnrga -Carlos Dt•"Cnrli - César DiaS
Chagas Rodrigues- Cid Sahóia dt• ('arvatho- Dar<')~ Ritx•im 
-Dario Pcn .. ·ira. -- Dirrcu C'arnciro- Fdu:udo Suphcy- lill·io 
Álvares - Fspcridião t\min - Fpitário Cafeteira - Fva Blay -
Garit"1alc.li Alves Filho- Oilh<.•rto Mirnnda - CJuilhrrmc Palmei· 
rn- llcnriqtJC" t\lmt•ida- llllmhc-rto lt1rena- llydt•kcl J."rdtns 
- lram "iarníva - Irapmm Cosm .Júnior- Jo!\o Françn -João 
Rocha- Jom1s Pinht'iro --.Josaphat Marinho- Jos(• Paulo Bi· 
sol- .José Rit-ha- José Snrncy- Júlio Campos- Jllnia Mnri
se - Juvf!'nl'"io Dins- 1 m·oi-;il~r Mnin - I C\'Y Dias - I ourem
bcrg Nunes Rm·hn - l ouriv:ll B:-tptista - 1 uiz t\llx'rto - Mag
no Bacc!nr - MnnsuC"to dc I avor - Mnrlurc Pinto - M:mro 
Bcncvidcs- Nahor Júnior- NC"Jo;cm Wcdckin- Onofre- Ouin:111 
- Pedro Simon - Ruv Bnrt~lar- Wil."inn Mmtin~ 

O SR. PRt:SIDENTE (Magno Bacelar) - A lista de pre
sença acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19 

Secretário-. 
É lido o s_eguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• lO, DE 1993 

Acrescenta parágrafo ao art. 1.159 e inciso ao art. 
1.162 da Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código 
de Proeesso Civil); Dá nova redação ao art. 10 da Lei 

n• 3.071, de 1 de janeiro de 1916 (Código Civil); acres
centa inciso ao art. 2~ da Lei n9 6.515, de 26 de dezembro 
de 1977 (Lei do Divórcio); altera o iÍlciso Sj> e acrescenta 
inciso 12 ao art. 80 da Lei n' 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973 (Lei de Registros Públicos). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Os arts. n" 1.159 e 1.162 da Lei n' 5.869, de 

11 de jandi-o de 1973 - Código de Processo Civil, ficam 
1 

acrescidos, respectivamente, dos seguintes parágrafo único-.
e inciso-IV: 

"Código de Processo Civil _ . . 
Art. 1.159. ··-·····~ ................................ _ ... . 
Parágrafo único. 'Se ª ausência, judicialmente 

declarada, decorrer de catástrofe, aplicar-se-á quanto 
aos bens do ause_nte o disposto no Livro IV do Código 
Civil. 

~~ ~;~2deci~;~Çã~j~~Ú~i·~id~~~~ê;;ci;·~~;;jd~ · 
em catástrofe." 

Art. 2• O art. JO da Lei n• 3.073, de 1• de janeiro de 
1916- Código CiVil, passa a ter a seguinte redação: 

"Código Civil . 
Art:. 1_0. A_ existência de pessoa natural_ termina 

com a niôrte. Presume-se esta, quanto aos ausentês, 
nos casos dos arts. 481 e 482. óu quando àssim judicial
mente declarados em razão de catástrofe." 

Art. 39 O art. 2• da Lei n• 6.515, de 26 de dezembro 
de 1977 -Lei do Divórcio, fica acrescido do seguinte inciso 
V: 
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"Lei n' 6.515, de 1977 
Art .. 2' .................................... --~--~----····· 

V- pela ausência _de um dos cônjuges1 judicial
mente declarada, ocorrida em catástrofe. •:, 

Art. 4' O art. 80 da Lei n' 6.015 de 31 de dezembro 
de 1973 - Lei de Registras· Públicos, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

"Lei n' 6.015 
Art. 80. ·······················--···~·--····"'··--·'--···--

8") se a morte foi natural ou violenta, ou se foi 
presumida, na forma do art. 88, ou ainda se teve causa 
conhecida; 

12) o nome dos atestantes." 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data da sua publi
cação: 

Art. 6'-' Revogam-se --as disposições em Contrário. 

Justificação 

Há substancial diferença entre o desaparecimento de pes
soa em catástrofe, impõssíbilitarido o exilme cadavérico, e 
a auséncia inexpiicada, sem razão aparente. 

O art. 88 da Lei n' 6.015, de 1973, já contém comando 
legal para o assentamento do óbito, quando presumido a partir 
da ocorrência de catástrofe, mas falta se inserir no ordena~ 
mento jurídico tratamento mais consentâneo com essa condi
ção, quer quanto ao cônjuge supérstite, ,se houver, quer quan
to aos bens pertencentes ao ausente. 

Este projeto de lei contempla as possibilidades, primeiro, 
de que se dêem aos bens dos ausentes, assim declarados em 
razão de catástrofe; a mesma destinaÇãO dada aos que tém 
morte reconhecida através de exame cadavérico; depois, de 
que o cônjug-e do ausente desaparecido em circunstâncias ca~ 
tastróficas- possa retomar o curso de sua vida. 

Se a auséncia ocorrida sob condições catastróficas faz 
presumir a morte, a autoridade judiciária poderá declarar 
o óbito; nesse caso, dar-se~á aos bens da pessoa falecida a 
destinação prevista no direíto das sucessões.. Se, porém, aquela 
autoridade não reunir- elementos de convicção capazes de su
portar a declaração, o juiz mandará arrecadar os bens'nomean
do curador para admiriísirá-los conforme preceito contido no 
art. n' 1.160 do Código Adjetivo. ~ ~- · 

O projeto ora sUbmetido a esta Casa contém, portanto, 
proposta capaz de acelerar-resultados sem descurar da segu
rança de que o tema deve se revestir: -

Sala das Sessões, 11 de março de 1993. -Senador Márcio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL 

CAPÍTULO VI 
DOS BENS DOS AUSENTES 

Art. 1.159.- Desaparecendo alguém do seu domicilio 
sem deixar representante a quem caiba administrar-lhe os_ 
bens, o~ deixando mandatário que não queira o-u não possa 
continuar a exercer o mandato, declarar-se-á a sua ausência. 

o Vide art. 463 do Código Civil. 
o Vide Súmula 53 do TFR. 

Art. 1.160. O juiz mandará arrecadar os bens do au~ 
sente e nomear-lhe-á curador na forma estabelecida no Capí~ 
tulo antecedente. 

o Vide art. 96. 
o Vide arts. 1.159 e 1.!60 do Código Civil. 
Art. 1.161. Feita a arrecadação, o juiz mandará publi

car editais durante 1 (um) ano, reproduzidos de dois em dois 
meses, anunciando a arrecadação e chamando o ausente ~ __ 
entrar na posse de seus bens. 

7 Vide art. 43. 
Art. 1.162._ Cessa a curã.doria: 
I- pelo comparecimento do ausente, do seu p~ocurador 

ou de quem o represente; 
II- pela certeza da morte do ausente; 
III - pela sucessão provisória. 
Art. 1.!63. Passado 1 (um) ano da publicação do pri

meiro edital sem que se saiba do ausente e não tendo compa~ 
recido seu procurador ou representante, poderão os interes
sados requerer que se abra provisoriamente a sucessão~---

§ 19 Consideram-se para este efeito interessados: 
I -o cônjuge não separado judicialmente; 
II- os herdeiros presumidos legítimos e os testamen~ 

tados; 
III- os que tiverem sobre os bens do ausente direito 

subordinado à condição de morte; 

CÓDIGO CIVIL 

Art. 10. A existência da pessoa natural termina com 
a morte. Presume~se esta, quanto aos ausentes, nos casos 
dos arts. 481 e 482. · 

·········································································· 
SEÇÃOID 

Da Sucessão Definitiva 

_ Art. 481. Vinte anos depois de passada em julgado a 
sentenÇa que concede a abertura da sucessão provisóría, pode
rão- os Interessados requerer a definitiva e o le-vantamento 
das cauções prestadas. 

• Artigo com redação determinada pela Lei n9 2.437, 
de 7 de março de 1955. 

o Vide art. 10. 
o Pela disposição do art. 1.167, II, do Código de Processo 

CiVil, o prazo foi reduzido para 10 (dez) anos. 
o Vide Súmula 331 do STF. 
Art. 482. Também se pOde requerer a sucessão defini~ 

tiva, provando-se que o ausente conta 80 (oitenta) anos de 
nascido, e que 5 (cinco) datam as últimas notícias suas. 

LEI N' 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre os Registros Públicos e dá outras providências. 

Art. 80. O assento de óbito deverá conter: 
19) a hora, se possível, dia, mês e ano do falecimento; 
29) o lugar do falecimento, com_indicação precisa; 
39) o prenonie, Dome, Sexo, ídade, cor, estado civil, pro

fissão, naturalidade, domici1io e residência do morto; 
49) se era casado, o nome-do cônjuge sobrevivente, mes

mo quando desquitado; se viúvo, o do cônjugue pi-é-defunto; 
- e o cartório de casamento em ambos os casos; 
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59) os nomes, prenomes-, profissão, naturalidade e resi-
dência dos pais; 

69) se faleceu com testamento conhecido; 
79) se deixou filhos, nome e idade de cada um; 
89) se a morte foi natural ou violenta e -a causa conhecida, 

com o nome_·dos atestantes; 
99) o lugar do sepultamento; 
lQ?) se deixou_bens e hedeiros menores ou int_erditos; 
llo) se era eleitor. 

Art. 88. Poderão os jufzes jogados admitir justificação 
para o assento de óbito de pessoas desaparecidas em naufrá
gio, inundação, incêndio, terremoto ou qualquer outra catás
trofe, quando estiv~r provada a sua presença no local do desas
tre e não for possível encontrar-se o cadáver para exame. 

Parágrafo úníco. Será também admitidf! a justificação 
no caso de desaparecimento em campanha, provados a impos
sibilidade de ter sido feito o registro iloS termos do art. 85 
e os fatos que convençam da ocorrência do óbito. 

LEI N' 6.515, OE 26 OE DEZEMBRO OE 1977 

Regula os casos de dissolução da sociedade conjugal 
e do casamento, seus efeitos e respectivos processos, 
e dá outras prOvidências. 

Art. 1 (> A separação judicial, a dissolução do casamen
~o ,çu _a _ces~ação de se_us efeitos civiS, de que trata a Emenda 
Constitucional n" 9, de 28 de junho de 1977, ocorrerão nos 
casos e segundo a forma que .esta Lei regula. 

CAPÍTULO.! 

Da Dissolução da Sociedade Conjugal 

Art. 2(> A sociedade conjugal termina: 
I- pela morte de um dos cónjuges; 
II- pela nulidade ou anulação do casamento; -
III- pela separação judicial; 
IV - pelo divórcio. 
Parágrafo úniCo. O casamento válido somente se dissolve 

pela morte de um dos cónjuges ou pelo divórcio. 

(Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania -
Decisão Terminativa) --

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O projeto lido 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que ·será lido pelo Sr. 1\> 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 239, DE 1993 

Brasflia-PF, 10 de março de 1993 

Senhor Presidente, 
Solicito. nos termos da ConstituíçãO Federal (artigo 55, 

item III) e_ do Regimento Interno do Senado Federal (artigo 
43, incisO II), que sejam considerados como licença autorizada 
os dias 11 e 12 de março do corrente mês, onde me ausentarei 
dos trabalhos da Casa para, no dia 11, na cidade de Recife 
-Pernambuco, manter encontros com lideranças empresariais 
locais, e no dia 12 participar da reunião da Comissão Especial 

Mista que Estuda o Desequilíbrio Econômico Inter-Regional, 
a ser realizada na superintendência da SUDENE. 

Sala das Sessões, 11 de março de 1993. -Senador Albano 
FraricO. -- -

o· SR_- PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Aprovado o 
requerimento, fica concedida a liceça solicitada, nos termos 
regimentais. 

Sobre a mesa, eXpediente que será lido pelo Sr. 1~' Secre-
tário. -

É lido o seguinte 
Brasflia, 10 de marçO de 1993 

Sr. Presidente, 
Considerando a saída do Senador João França do Partido 

Democrático Social - PDS, indico o meu próprio nome para 
substituí-lo na Comissão Parlamentar de Inquérito destinada 
a investigar os ato~ decorrentes de denúncias de irregulari
dades cometidas em fundos de pensões de estatais e na Petro
brás. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. pro
testos de estima e _consideração. 

Atenciosamente. -Senador Esperidião Amin. Líder do 
PPS. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Será feita a 
substituição solicitada. 

Há oradores _inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMPB - AC. Pronuncia 
o seguinte_ discurso.)-.,..,.,.. __ sr~~ Pre~identej- .Srs, _Senadores~_ no 
meu Estado, estamos di;mte de Um problema que não deixa 
de ser uma preocupação nacional, que diz respeito à fuga 
dos assassinos de Chico Mendes. 

Várias foram as especulações feitas pela imprensa acerca 
da fuga. Alguns jornais escreveram, por eXemplo, que os 
fugitivos tei"iám pago pará fu-gir ou "teriam sido pagos para 
fugir. O fato é que eles fugiram da penitenciária de Rio Bran
co, passando pela porta central, embora se tenha serrado 
partes de janelas da delegacia. 

A opinião pública exige que os praticantes desse crime 
hediondo estejam na prisão. - --

Sr. Presidente e Srs. Senadores, acompanhamos esse fato 
doloroso que foi o assassinato de Chico Mendes; mas, antes 
dele, houve outros assassinatos em meu Estado, como fof 
o caso de Wilson Pinheiro, Presidente do Sindicato dos Traba
lhadores Rurais de Brasiléia, assassinado na. sede de seu sindi
cato. Inúmeros outros ocorreram, até chegarem a Chico Men
des. 

Poucas semanas antes de tombar fuzilado pela oligarquia 
fundiária do meu Estado, o Acre, Chico Mendes, nosso_mais 
importante líder seringueiro, formulou uma declaração. São 
palavras que ecoam hoje corrio o mais eloqüente dos gritos 
contra a impunidade institucionalizada que continua vigoran
do na Amazônia e no resto do País. Foram estas as palavras 
textuais de Chico Mendes: 

"Não quero flores no meu enterro, pois Sei que 
irão arrancá-las da floresta. Qiiero apenas--que -o-meu 
assassinato sirVa para acabar com a impunidade dos 
jagunços, sob a proteçáo da Polícia Federal do Acre, 
que, de-1975 para cá, já mataram mais d-e 50 peSsoas, 
como eu, líderes seringueiros. Vou para Xapuri ao en
contro da morte, po'is dela ninguém se livra." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Chico Mendes, diante 
da Ciefesa que tazta dos seringueiros frente aos interesses dos . 
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latifundiários, ·sentia que·a _suá vida estava por um fio, dad3 -
a fonna de assassinato institucionalizada e a imPunidaçle exis
tente para esses casos, como se dá agora com a f~ga da p(,::l)iten
ciária de Rio Branco. Como noticiaram os jorflais1_ cà~e- a 
pergunta: os assassínos pagaram para fugir ou (orãnl pagos 
para fugir? , 

Infelizmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a atuaii
dade dessas palavras é dolorosa e cruel. A morte irreparável 
do companheiro Chico MelldeS, que repercutiu no murido 
inteiro, que comoveu todos os homens de bem, não conse-guiu 
acabar com a impunidade dos jagunços, freqüentemente man
comunados com a polícia, como denunciava· Chico Mendes 
antes de morrer. Lamentavelmente, temos constatado isso 
quase todos os dias e estamos vendo neste momento com 
a fuga dos matadores de Chico Mendes. . . . 

Os seringueiros acreaÔ.ôs, a familia trabalhadora acreana, 
todos os homens e mulheres honestos do meu Estado e do 
conjunto da opinião pública brasileira estamos em profundo 
estado de indignação. É todo um povo que clama por justiça; 
que não aceita, em nenhuma hipótese, semelhante clima de 
impunidade, que se toma, a cada dia, mais e mais pesado, 
mais e mais ameaçador, sobretudo no campo, como se viu 
recentemente, no caso do sem-terra TeixeiriDha, abatido a 
tiros no Paraná. 

Logo mais estará aqui, na tribuna de honra, a viúva de-
Chico Mendes, a Sr Ilzamar Mendes, que tem denJ,lnciado 
sucessivas ameaças de morte contra ela e contra p~sso~s vincu
ladas ao movimento dos seringueiros. 

os jagunços que assassinaram Chico Mendes estão soltos 
(se é que algum dia estiveram presos-de verÇã.~e .. _.)i e._ não 
bastasse isso, seus shtrpãtizantes, gente que segurainente conta 
com o poder económico_, do alto da suã impunidade e da 
sua arrogância, confiililárifbastante à vont<:lde, intimidando. 
o movimento Chico Mendes, administrando as macabras listas 
de extermínio, as famigeradas "listas dos marcados para mor- · 
rer". 

O povo do Acre clama não somente por justiça no absurdo 
e absolutamente inaceitável caso do companheiro Chico Men
des, mas também pelo esclarecimento do ,assassinato do Go
vernador Edmundo Pinto, crime que sacudiu o Acre e éujos
culpados nunca foram punidos. Os envolvidos ~iretos ou indi
retos nunca foram trazidos à tona e tampouco punidos. Essa 
também é uma preocupação permanente no seio da opinião 
pública acreana. -

Constantemente, chegam a mim comentârios de inConfOi"
mismo, de inquietação e de impotência do povo a.creano, 
unânime na conclusão de que o assassinato de Edmundo Pinto 
tem que ser esclarecido, e os criminosos, punidos de forma 
exemplar. Quem eram os interessados nesse crime? -

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA- Com muito prazer, ouço 
o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Magno Bacelar- O asstiiito que V.oExJ--traz esta
tarde à tribu:1.:t, que tem ocupado os noticiários iilternacionais, 
depondo contra o nosso País no exterior e revoltando oS nossos 
con--cidadãos, tem sido alvo também do interesse do Governo 
Federal com relação à recaptura dos assassínos_:.__ -como bem 
dis_se V. Ex•, esses criminOsOs, enqua~nio estiveram presos· 
- se é que estiveram mesmo -·desfrutaram de mordomias 
na penitenciária, e, por fim - iuárdeí bein aS p~lavras de. 
V. Ex~ - não- se sabe se pagaram para fugir ou se foram 
pa~o.s para istó. Na verdade, est~ assunto tem merecido o 

maior interesse da parte do Governo Federal, da parte do 
Ministro da Justiça, que chegou, inclusive, a se deslocar até 
o Estado de V. Ex• Gestões têm sido feita_s para que o caso 
seja ~olucionado rapidamente, com a conseqüente recaptura 
dos condenados pela morte de Chico Mendes. O mundo todo, 
a sociedade brasileira, todos nós nos· unjmos às palavras de 
V. Ex•, nesse apelo que faz no sentido de que se dê puniÇão 
àqueles que têm levado o nome do Brasil, de uma maneira 
tão negativa, aos outros continentes do mundo. Muito obri
gado a V. Fx~ e parabéns. Associo-me às palavras de V. 
E~ e solidarizo-me com o povo do Acre. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Agradeço e incorporo 
o apart~ _de V. Ex•, que enriquece o meu pronunciamento 
sobre um tema que chama a atenção e repercute nacional 
e internacionalmente: .a impunidade dos criminosos em geral 
e, em especial, dos assassinos de Chico Mendes, que come
teram um crime hediondo, hoje do conhecimento de toda 
a humanidade. 

Reconhecemos que o Governo Federal. através do Presi
dente Itamar Franco, tomou medidas apropriadas ao deter
minar que o Ministro da Justiça, nosso Colega de Senado, 
Maurício Corrêa, se dirigisse ao nosso Estado para tomar 
as providências que estivessem ao seu alcance com vista à 
reCári.dução dos criminosos ao presfdio, para que a impunidade 
não se mantivesse, agredindo a opinião pública, que pede 
por justiça no meu Estado, no Brasil e em toda parte. 

O Sr. Mauro Benevides-Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Tem o aparte o meu 
nobre Líder, Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Aluízio Bezer
ra, quando V. Ex~ me deu ciência-, ao final d3 tarde de ontem, 
de que hoje ocuParia a tribuna do Senado Federal para se 
reportar ao episódio Chico Mendes, e, mais precisamente, 

_à fuga dos seus matadores, eu disse a V. Ex~ que, ao assomar 
a essa tribuna, V. Ex'! estaria ínterpre"t3.ildo o -pensamento 
do seu próprio Partido, que reclama, que postula, que exige 
realmente a punição dos culpados que agora se evadiram. 
Reconheço, como V. Ex~ também o fez, o esforço do Governo 
Federal. do Presidente Itamar Franco, na adoção de provi-. 
dências objetivas e concretas - no caso, o envio, à capital 
do seu Estado, do Ministro Maurício Corrêa, com a incum
bência de diligenciar a captura dos criminosos e fazê-los retor
nar à prisão. Realmente, a fuga dos m~tadores de Chico Men
des é um episódio bastante lastimável, e a manifestação de 
V. Ex~. nesta tarde, deve reestimular o Governo Federal, 
os organismos policiais do seu Estado, a Polícia Federal, en:-__ 
fim, os_ órgãos que estão incumbidos de recapturar os crimino
sos, para que, realmente, cheguem a bom êxito e possam 
mostrar ao mundo que o Brasil é um país da lei, onde se 
pratica justiça e não se perffiite, absolutamente, que _crimi
nosos consigam se evadir, deixando a opinião pública brasileira 
estarreCida. Portanto, V. Ex•, nobre Senador Aluízio Bezerra, 
neste instante, fala também pela Bancada do seu Partido nesta 
Casa. 

O SR. ALUÍZ!Ol!EZERRA _.:_AgradeÇo ao meu nobre 
Líder, Senador Mauro Benevides, pelo brilhante aparte, que 
enriqUece e comple"ta o meu pronunciamento sobre esse fato 
que, para nós, é motivo de grande preocupação: a fuga dos 
assassinos de Chico Mendes. Cada dia que esses criminosos 
permanecem fora da ,prisão serve de estímulo à impunidade 
para tantos quantos venham a praticar crimes dessa ordem 
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mantendo-se fora das prisões. lsso __ nã9 é bom para o nosso_ 
País perante a corriurtidade internacional e perante a nossa 
própria população, que exige que haja justiça e que os crimi
nosos voltem para a cadeia. 

Admitimos o eSfõrço do Presidente Itamar Franco, atra- __ 
vés do Ministro da Justiça, Senador Maurício Corrêa~ de quem 
conhecemos a posição acer_ca dessas questões e a integridade. 
Sabemos dos_ esforços que estão sendo enVidados çom vista 
a que esses criminosos sejam reconduzidos à prisão, para que 
não continue aberta a ferida da impunidade perante a socie
dade, perante a opinião pública mundial. Agradeço o aparte 
de V. Ex•, nobre Líder, Senador Mauro Benevides. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com cl perda de Chico 
Mendes, foi-nos roubado, violentamente, um companheiro 
de valor incomparável, cujo nome tomou-se um símbolo mun
dial da luta a favor da família senngueTra~ dos povos da flores
ta, da dignidade e das transformações sociais. Foi uma perda 
irreparável para a humanidade. 

O problema atual, o grande problema não se resume 
à fuga dos seus assassinos, na sua ostensiva impuOídade. Na 
verdade, o maior de todos os problemas é que as cailsas·estfil
turais, os elementos estruturais que levaram â _eliminação vio
lenta de Chico Mendes, às vésperas do Natal de sE:~OODtini.tani
de pé. 

Dentre essas causas, estão, sobretudo, uma elite fundiária 
e um poder econômico e político retrógrado, reacioft-árío; que 
não apenas obstrui os cawinhos para o progresso, mas também 
trata de eliminar fisicãme·nte todos aqueles, coroo Chico Men
d~s. que anunciam o progresso~ trata de eliminar todos ~queles 
que apontam em direção_ a formas superiores ôe--relaciona
mento do homem consigo e com a floresta e em direção a 
formas coletivas de produção, como as reservas -eXtratiViStas 
devidamente apoiadas. 

. Se essas· causas -estruturais não contin~~s_§~rh de pé, ~e 
elites retrógradas não estivessem a:irtda no controle do poder, 
as listas de extermínio não continuariam fUiiCionando com
toda a força, como se viu no recente assassinato do represen
tante da OAB em Roraima. As denúncias recentes também 
da CPT- Comissão Pastoral da Terra- não <;i~ix_:.~m J?la~g~_m 
a dúvidas: a matança não parou; os assassinatos de lideranças 
rurais continuam a todo vapor, implacavelmente. É uma guer
ra civil às avessas, tnais ou menos como se um dos lados 
entrasse com a cabeça, e o outro, com a guilhotina. 

Se essas causas estruturais Dão continuassem de pé, Ilza
mar, a viúva de Chico Mendes, não estaria sendo ameaçada 
de' morte, inclusive de atropelamento, conforme denúncia re
cente pela imprensa. 

Todo eSse clima, todo esse império do exte_r:mínio vem 
da permanência daquelas condições de desigualdade social. 
São co.ndições de cruel concentração de renda, cruel concen
tração fundiária, de um modelo económico capitalista exclu
dente, estruturas das quais se nutrem as elites, que ~erminam 
armando o fuzil e dirigindo. a bala, a mesma bala que, lá 
na p·onta, vai abater, da forma mais covarde, cada nobre 
companheiro ou nobre companheira que lute por um direito 
lógico, natural: o direito de todos à vida, ao pão e à terra. 
Essa é a questão de fundo. -

Nenhum de nós tem dúvida de que a liberdade para os 
criminosos de Chico Mendes incentiva mais crime'S. A ·certeza 
da impunidade que paira sobre os aSsassinos, sobre can3.IhaS 
que estão ceifando as vidas mais nobres, mais idealistas e 
r..on::tbativas que o povo brasi!eiro tem produzido, este é o 

grande mal. Esta é uma das bases da perpetuação da injustiça 
social na região. 

Chico Mendes tinha essa consciência; clamava por essa 
justiça mais·etementar, quando gritava: "Que o meu assas.si
nato sirva pára acabar com a impunidade dos jagunços". Mas, 
sobretudo, Chico Mendes representava uma consciência ainda 
maior. O conjunto da sua .vida foi ainda muito mais- longe 
do que o puro e simples clamor de justiça, de -justiça penal. 

Trabalhamos com Chico Mendes em várias campanhas 
politicas. Inicialmente como vereador do PMDB, depois, co
mo Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Xa
puri, tendo sido também Vice-Presidente da Regional do 
PMDB, em Rio Branco, por indicação minha, Chico Mendes 
sempre procurou incentivar a classe trabalhadora a participar 
ativamente de um partido popular, pertencendo à mesma clas
se a que me orgulho de pertencer: a classe seringueira. Mas 
estivemos juntos em inuitas ·outras lutas, na defesa desses 
princípios básicos. 

Sua consciência apontou na direção da superação mais 
profunda desse estado .de coisas. A sua luta e a sua morte 
mostram, com toda a veemência, o quanto a con~ciéncia ecoló
gica mais madura, mais profunda, se manifesta na: consciência 
social e rtã consciência da ne'eessidade incontornável de trans
formações sociais. 

Não podemos defender .o verde pelo verde. A luta pela 
preservação da natureza é parte da luta pelo uso racional 
dos recursos naturais para a elevação da qualidade da vida. 
É a luta que aponta no sentido de submeter a natureza â 
necessidade do progresso da humanidade sem destruí-la, pre
servando" também os seres humanos, as expressões conscientes 
mais ·elevadas. 

Onde estão a justiça, a cidadania,-a democracia, os mais 
elementares direitos humanos, a começar pelo direito à vida, 
no momento em que jagunços, a mando político, continuam 
tirando vidas ou ameaçando, aterrorizando, como estão fazen
do, neste momento, com a viúva e o movimento Chico Men
des? Essa é, infelizmente, a trágica constatação que se faz .. 
Mais do que nunca, é preciso mudar o rumo do processo. 
Continua· absolutamente na ordem do dia a nec:;essiclade de 
transformação desse velho modelo econômico excludente, 
concentrador de renda, baseado nas multinacionais e depen
dente dos grandes bancos internacionais, esse velho modelo 
de opressão humana, rural e florestal contra o qual se bateu 
Chico Mendes. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. E~ um aparte?. 

() SR. ALUÍZIO BEZERRA -Concedo o aparte a V. 
Ex•, nobre Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy --Gostaria de ressaltar a grande 
importância desse alerta de y. Ex\ para que se consiga, o 
quanto antes, a captura dos assassinos Darli e Darei Alves·, 
ainda m·ai~ em função do significaâo, para o Brasil todo, e 
mesmo para o mundo, do assassinato de Chico Mendes. Como 
ressalta V. Ex~ em seu pronunciamento, foi o sinal da dificul
dade de transformação para os povos da floresta do Acre, 
do Norte do Brasil e para os que habitam a Amazônia, o 
caminho da justiça, da preservação do meio ambiente e dos 
dire_ít.os daqueles que trabalham e habitam na floresta. Sena
dor Aluízio Bezerra, a S~ Ilzamar Mendes Gadelha, viúva 
e mãe dos filhos de cinco Mendes, acompanhada de seu mari
do, ·sr. JUlio Nicácio, ambos dirigentes da Fundação- Chico 
Mendes, e, aind3., do seu irmãO JoSé Mendes. estiveram em. 
audiência com o. Mini~trO das Relações Exteriores, Fe-rnando-
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Henrique Cardoso, quando ressaltaram a importância da ação 
dos Governos Federal e Estadual para a recaptura daqueles 
que hoje são o símbolo da impunidade. Ainda d~r~!].te a au
diência com o Sr. Ministro, a Sro llzamar relatou como foi 
caracterizada a fuga do Sr. Darli Alves da Silva e SeU filho 
Darei; e da própria- filha do Sr. Darli Alves ouviu que no 
dia da fuga daqueles dois prisioneiros s-eus familiares os visita

. ram, e Darli e Darcí devolveram a eles os seus utensflios 
domésticos: conlo freezer, aP"ãrelho de televisão e outros per
tences. Naquela mesma tarde e noite houve como que um 
congraçamento, justamente com os que eram responsáveis 
pela segurança da penitenciária, pela prisão dos mesmos. Eles 
tomaram cerveja, comeram churrasco, como ·qüé estampando, 
para quem quisesse perceber, o dia de despedida. E, naquela 
noite, ambos se foram com mais alguns. Dentre outros, estava 
também José Maria Sousa Tomás, de apelido "macaxeira" 
que, segundo noticia O Rio Branco de sábado passado, 6 
de março, afirmara qüe diversos policiais militares respon
sáveis pela guarda dos prisioneiros, coino José Augusto, Cabo 
J.Vieira, Sargento Borges, Sargento Nepomuceno, teriam si
do subornados pelo fazendeiro Darli e seu filho Darei. Publica 
O Rio Branco que o policial José Augusto e o Cabo J.Vieira 
receberam dinheiro· para comprar as armas e a munição e 
que Darli teria pago a importância de cinco niilhões de cruzei
ros. O presidiário há dias vem afirmando que os policiais 
militares, comprados por Darli, estão aparecendo na cela da 
1 '? D P, onde se encontra detido, e que teriam dado um recado 
a esse "macaxeira" para tomar cuidado com o que vem dizen
do à imprensa. Há fortes indícios e mesmo a convicção, por 
parte da Polícia Federal, de que houve a conivência de policiais 
facilitando a fuga dos assassinos de Chico Mendes. É da maior 
importância 'que a Polícia Federal, sob a oz:ientação do_Minis
tro da Justiça e do Presidente Itamar Franco, desenvolva esfor
ços para a recaptura desses responsáveis pela mOrte de Cbico 
Mendes. A S~ Ilzamar Mendes Gadelha, José Mendes -
irmão de Chico Mendes- e também Júlio Nicácio estão 
solicitando a oportunidade de uma audiência com o Presidente 
da República, para relatar essa preocupação-que hoje é de 
todos os brasileiros que querem a defesa da cidadania em 
nosso País. Permita-me ainda, Senador Aluízio Bezerra, dian
te da referência feita por V. E:xf sobre o desvendar do assassi
nato do ex-Governado:r Edmundo Pinto, fazer um registro 
do ofício que encaminhei ao Governador Luiz António Fleury 
Filho. Em visita reaJf:Zada a Rio Branco, acompanhando o 
:Ministro da Justiça, Maurício Corrêa, com o objetivo de averi
guar os fatos relacionados com a fuga dos assassino~ de Chico 
Mendes, ouvimos o apelo da S~ Fátima Almeida Pinto, viúva 
do Governador Edmundo Pinto, bem como de sua mãe, o~ 
Angelina, que transmitiram a importância de a Polícia Federal 
ser chamada a colaborar ao máximo com a Polícia EStadual 
do Estado de São Paulo, no sentido de apurar, de forma 
profunda e conclusiva, todas as circunstâncias e responsa
bilidades no episódio do assassinato do Governador Edmundo 
Pinto. o~ Fátima Almeida Pinto salientou que o seu marido, 
n:torto dois dias antes de proferir seu depoimento perante 
a CPI do Senado que apurava os casos de corrupção em obras 
públicas, particularmente referente à o_bra do Canal da Mater
nidade, em Rio Branco, havia dito que iria lavar a alma do 
dade, até mencionou que receberia em Brasília o~ Fátima 
e o~ Angelina para tratar do assunto. Mas, para que possa 
o Governo Federal agir no caso, sem ferir a autonomia_ do 
Govemo do Estado de São Paulo, se faz necessário que o 
próprio Qovemador Luiz· António Fleury Filho faça a solici
tação ao Ministro da Justiça. Muito obrigado. 

O SR- ALUÍZIO BEZERRA - Agradéço ao Senador 
Eduardo Suplicy o seu aparte, que enriquece o meu pronuncia
mento pela riqueza de dados e pelas colocações formuladas 
acerca desse triste episódio da fuga dos assassinos de Chico 
Mendes, bem como em relação ao assassínio ·do Governador 
Edmundo Pii:tto, que também estamos tratando neste mo
mento como casos em que a não~ prisão dos assassinos continua 
sendo o estímulo através da impunidade para outros tantos 
crimes hediondos como esse. 

Poftanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, precisamos 
unir, neste instante; todos os esforços tanto da Polícia Estadual 
como da Polícia Federal e os esforços que, tenho certeza, 
de que partirão, hoje, sob uma nova orientação do Ministro 
da Justiça, Senador Maurício Corrêa; por determinação ex
pressa do Presidente da República, Itamar Franco. Nutrimos, 
a partir daí, esperança porque-sabemos da honestidade e pro
pósito do Presidente e do Ministro da Justiça em fazer com 
que os assassinos sejam reconduzidos ao presídio. 

Acontece que as alianças dos assassinos nas elites rurais 
fundiárias é muito grande. E, portanto, essa alíança, esse 
apoio do setor das elites rurais assassinas é que viabiliza a 
permanência da fuga dos assassinos de Chico Mendes. 

Neste instante, queremos registrar, como havíamos anun
ciado. Çtntes, a presença~ no Senado Federal, da esposa de 
Chico Mendes, Ilzamar Mendes, com seu atual esposo, o no-_ 
bre companheiro e candidato a Vereador, Júlio Nicácio, e 
do innão de Chico Mendes, José Mendes. 

Precisamos, pois, Sr. Presidente, Srs. Senadores~ unir 
a necessidade de justiça, pura e simples, na defesa dos direitos 
políticos, do direito à vida com a necessidade de planos de 
desenvolvimento nacional e regional; planos que gerem cente
nas de milhares de empregos e garantam escolas, saúde, mora
dia para o homem da Amazónia, para o povo brasileiro, como 
tem apontado, com muita precisão, uma proposta da Funda
ção Chico Mendes, apresentada por Ilzamar e por Júlio Nicá
cio; planos, de uma _vez por todas, que não se submetam 
a outros interesses que não os emergenciais da população;_ 
planos que não terminem submetidos aos interesses das elites 
retrógradas. 

Continuaremos na defesa das bandeiras e do programa 
que inspiraram Chfco Mendes~ continuaremos apoiando toda 
e qUalquer iniciativa no Cainpo da mais completa justiça social, 
penal e no campo do esclarecimento de ~odo e qualquer aten
tado contra os direitos humanos e sociais. 

Somos apoiadores entusiastas da comissão, liderada pelo 
:Ministro da Justiça, Dr. Maurfcio COrrêa, que, juntamente 
com os Colegas Senadores Nabor JúriiOi e EdUardo Suplicy, 
foram diretamente ao Acre checarem a avaliação dos proble
mas envolvidos com a fuga dos assassinos de Chico Mendes. 
Mas sabemos que é necessário e possível ir mais longe. 

Por outro lado, neste momento, estamos recebendo as 
denúncias e as propostas da Fundação Chico Mendes, como 
anunciava há pouco, através da companheira Ilzamar Mendes. 

Consideramos da maior importância que a obra do coril
panheiro Chico Mendes tenha continuidade em Xapuri e que 
os organismos ambientalistas internacionais não se intimidem 
com a fuga dos matadores de Chico Mendes, e, neste momento 
difícil,_ ofereçam todo o seu apoio ao movimento das reservas 
extrativistas e dos seringueiros do Acre. Este é o nosso ponto 
de vista. __ -·- . 

Ao mesmo tempo em que reivindicamos justiça e apoia
mos toda reação decidida do Ministério da Justiça nessa dire
ção, uma boa medida nesse sentido será a da puniç_ão exemplar 
e imediata dos assassinos de ChiCo Mendes. Estes devem~ 
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inclusive, ser transferidos para prisões seguras. Tudo ísso é--
perfeitamente factível. Para ta:nto, é Imprescindível que se 
constru_am, no própriO Estado do Acre~ penitenciárias de ver
dade, que sejam legítimos centros penaiS para a claUSura dos 
criminosos. · · 

Entendemos que não podemos silenciar sobre as causas 
de fundo, que terminam gerando problemas dessa natureZa. 
É pieciso atacar os ·siirtODias·-e···as CaUsas. · 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, fazemos um apelo vee
mente para que o Ministro da Justiça, pela integridade e pelas 
posiçõeS que já conhecemos, envide todos os esforços no sen
tido de que, no mais rápido espaço de tempo, esses crimirioSOs,
esses assassinos, sejam reconduzidos à prisão. 

Dessa forma, não ficãrá aberto o estímulo à impunidade, 
e haverá o impedimento_ para que outros crimes coritinuem 
ocorrendo no meu Estado e -Cm outros lugares numa quanti
dade enorme, como dizia agora há pouco o Presidente da 
OAB de Roraima. 

Sr. Presidente, Srs. senadores, temos esperança de que, 
no Governo do Presidente Itamar Franco e na gestão do Minis
tro da Justiça, Maurício Cotiêa, através--de uma atitude firme, 
possamos trazer para a prisão os assassinos de Chico Mendes, 
assim como os de crimes como .o de Edmundo PintQ. -

Durante-o discuiSo ·ao Sr.--;uutziO Bezerra, o -Sr. 
Magno Bacelar deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Jonas Pinheiro. -

Durante o discUrso -ao Sr.' Alufzio Bezerra, o Sr. 
Jonas Pinheiro deixa li cadiird -da presidência, que é 
ocu.apada pelo Sr. Epitácio Cd.[fiteii"a~ - -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. · 

O SR- MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso; Sein revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, nesta tarde, ocupo a tribuna para fazer a 
defesa de um projeto que pretende corrigir injustiças para 
com as classes trabalhadoras em determinado setor. 

O projeto de lei que apresento a esta Casa trata de matéria 
trabalhista, _com o -objetivo de reparar o injusto prejuízo que 
vem atingindo os empregados comissionais ou de salários va
riáveis. 

A legislação vigente determina que os direitos trabalhistas 
de. natureza pecuniária, como médias garantidas (férias, 13<? 
etc.), devem ser calculados e pagos pelo valor salarial vigente 
à época da fixação, gOzo ou pagamento, seja durante o con~ 
trato do emprego, sej:;t por ocasião da rescisão contratual. 

· Tanto é assim que os trabalhadores que recebem salário 
fixo mensal obtêm o cálculo e o pagamento desses direitos 
pelo valor vigente, atua.lizado, nas épocas próprias, nos termos
dos respectivos contratos e de acordo com a lei salarial e 
as normas em vigor. . 

No entanto, para os trabalhadores que recebem por co
missões e outros salários móveis, as normas contidas nas leis 
·gerais que disCiplinam o cálculo de pagamento de tais direitos 
determinam a localização desse salário atual mediante a utili
zação de médias aritméticas aplicadas sobre os salários variá
veis recebidos anteriormente, sem prever a correção dos valo
res básicos.. 

Essa legislação, na sua quase totalidade, constitui institu~ 
tos jurídicos das épocas em que a inflação era baixa ou inexis
tente. E hoje, com a inflação elevada e persistente, ocasiona 
a redução de cada um desses direitos calculados _em ma~s 

de 50%, tomando iníqua a distribuição do benefício para 
esses trabalhadores em relação ao universo dos trabalhadores 
do País. 

Srs. Senadores, é princípio elementar da democracia ga~ 
. rantir a fruição. de diie~t9s igUaiS á . todos os trabalhador~ 
empregados. Se o salário deve ser p~go nas épocas detçrmi~ 
nadas pela lei, o que deve valer também à modalidade de 
salários comissionaist deve~se fiXár exigência de sua atuali~ 
zação quando pago fora de época. 

Sem isso temos gerado um flagrante prejuízo aos empre
gados comissionados e um evidente enriquecimento ilícito do 
empregador. 

Este projeto de lei que ora defendo visa apenas a "instituir 
uma fórmula" para que tais cálculos sejam feitos sobre salários
variáveis, básicos e reais, com o s_eu poder de compra atual, 
resultando direitos acessórios em valor real como ocorre com 
os demais empregados. 

Vale relembrar que a própria ConstituiçãO Federal ado
teu critériO idêntico para o cálculo dos benefícios previden
ciários; sob pena de se conceder benefícios defasados pela 
inflação. 

Cabe agora, Sr. Presidente, Srs._ Senadores, ao Congresso 
Nacional reparar esta injustiça, adotando uma norma clara 
a e_sse respeito. 

Espero que o projeto de minha autoria possa contar com 
o apoio dos Srs. Senadores, uma vez que estamos assistindo -
a grave erro em relação aos trabalhadores que, na carteira 
profissiOnal, contam com um salário fixo irrisório, sobrevi~ 
vendo das comissões que recebem. É o caso dos comerciários 
e de todos os que trabalham com vendas. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alfredo· Campos - Almir Gabriel - Álvaro Pacheco 

- Beni Veras- Carlos Pa:ti"ocíniO--=--Divaldo Suruagy
Flaviano Melo -João Calmon- Jutahy Magalhães -_Lucí
dio Portella-Márcio Lacerda- Moisés Abrão - Ney Maia-· · 
nhão - Ney SuassUna- Pedro Tciixeifa _;_ Rachid Saldãnha 
Derzi - Raimunda Lira - Ronaldo AragãO - Teotónio 
Vilela Filho- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Sobre a 
mesa, projetas de lei que serão lidos pela St4 1 ~ Secretária. 

-São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 21, DE 1993 

Dispõe sobre a abertura e movimentação de contas 
bancárias, em moeda estrangeira, e dá outras provi
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art~ -1<? O Conselho Monetário Nacioinal poderá regu

lar a abertura e movimentação de contas correntes, em moeda 
estrangeira, nos bancos autorizados a operar em câmbio, ob
servadas as disposições desta Lei. 

Art. 2~' Serão permitidos depósitos nas contas a que 
se refere o art. ·1 <?, se decorrentes de transações com o exterior, 
autorizadas pela legislação aplicável e efetuadas por exporta
doi-es, importadores, investidores e devedores em moeda es
trangeira. 

§ }9 Os depósitos de que trata este artigo serão remune~ 
rados_ em ropeda estrangeira, a taxas não inferiores às dos 
mercados financeiros intemaciofiaís. · · · 

§ 29 Os rendimentos oriundos das contas a que alude· . 
o art. 19 são con:siderados_não tributáveis, para efeito do Jm ... 
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posto sobre a Renda, até .o exercício financeiro de 1995, inclu-
sive. - - - - -

Art. 39 Poderão ser utilizados os recursos depositados 
nas contas mencionadas no art. 19 , para atender a pagamentos, 
em moeda estrangeira, decorrentes de importações, aquisições
por cartões de crédito, por "collis posteaux" e·similares, em
préstimos e fin3nci3mentos, ãUtorizados pela legislação apli
cável. 

Art. 4<:> O ConSelho Monetário Nacioinal poderá esta
belecer mecanismos institucioinais de negociação de cambiais 
em moeda estrangeira~ com lastro nos depósitos das contas 
de que trata o art. 1' 

Art. 5<:> Excepcionalmente, serão ainda admitidOs depó
sitos nas contas a que se refere o art. l9, além das hipóteSes 
previstas no art. 2"', indepcndemente dá origem doS recur~s 
financeiros: · - · 

I - no prazo de prazo de cento e oitenta dias a contar 
da regulamentação desta lei, para quaisquerdíVisas em poder 
de pessoas físicas ou juódicas, com isenção total do Imposto 
sobre a Renda, sem prejuízo da atualizaçao patrimonial na 
declaração de rendimentos do respectivo exercício financeiro"; 

II - no razo de três anos, a contar da regulamentação 
desta lei, para repatriação de divisas pertencentes a pess-oas
físicas ou jurídicas, com incidência do Imposto sobre a Renda, 
na fonte, à alíquota de 10% (dez por cento) no pritrieiro_ 
ano, 20% (vinte por cento) no segundo, e 25% (vinte e cinCo 
por cento) no terceiro, sem prejuízo da atualização patrimonial 
na declaração de rendimentos do respectivo exerddo·finan-
ceiro. -

Parágrafo único. A atualização patrimonial prevista neste 
artigo não estará sujeita a qualquer penalidf!d~ ou incidência 
tributária. - -

Art. 6? Em quaisquer contratos entre particulares, será 
permitida claúsula que adote, como indexador, a variação 
de moeda estrangeira perante a moeda nacional. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não imp:nca-atri
buir efeito liberatório à ·nü)eda estrangeira, continuando os 
pagamentos a serem efetuados em moeda nacional, ressal-
vados os casos previstos na legislação aplic3.vel. -

Art. 7" Não se aplicam aos atos~ contratOs-, documentos 
e situações previStas nesta Lf:í as disposições legais relativas 
ao curso forçado e ao poder liberatório da moeda nacional, 
especialmente o disposto no Decreto n9 24.038, de 26 de março 
de 1934, e no Decreto-Lei n' 857, de 11 de setembro de 1969, 
assim como as disposições do art. 947 do Código Civil, salvo 
o § 1? desse artigo, cujq eficácia fi~a restabelecida, no limite 
e para os fins do disciplinado nesta Lei. 

Art. 8'? O Poder Executivo, mediante decreto do Presi
dente da República ou resolução do Conselho Monetário Na
cioinal, conforme o caso, regulamentará esta Lei no prazo 
de sessenta dias contado da sua publicação. 

Art. 99 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art~ 10. Revogám-se as disposições em cõO.tráríO. 

Justificação 

Em recente artigo sobre •• A dolarização jurídica" (in Fo
lha de S- Paulo, de 26-2-93, p 2-2), o Prof. Fernaudo Albino, 
da Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo, mostra a conveniência e ã -oportunidade de, 
como fonna de combater a persistência da inflação brasileira, 
ser dado um primeiro passo para a dolorização da economia 

· - embora distante dos dois possíveis extremos económicos 

em voga; ou a paridade forçada "à_ la Cavallo" (Argeniüia), 
ou a livre conversibilidade "à la México". 

Sustenta o referido Articulista que existe um terreno in
termediário, situado muito mais no campo _da liberdade jurí
dica de contratação-, do que no terreno das condicionantes 
económicas. E lista em rol de "libenições" que podem ser 
imaginadas. 

Este projeto de lei propõe-se, pois, a instrumentalizar 
essas liberações, pela via da "dolarização jurídica", inclusive 
permitindo (art. 69), nos contratos entre particulares em geral, 
claúsula que adote, como indexador, a variação de moeda 
estrangeira perante a moeda nacional. 

A rigor, já pouco se inova: os ClãSsificados dos Jornais 
das giandes cidades anunciam a venda ou locação de imóveis 
e outros_ bens em dólar; prêmios e cobertura de seguros são 
atliã.lizados pela cotação de venda do dólar comercial, em 
face do novo Plano Diretor da SUSEP, que passou a permitir 
a indexação livre de prêmios e indenizações de seguros ("Segu
radoras", in Folha de S. Paulo, 5-3-93, p. 2-9); o próprio 
Presidente da República vem de firmar Protocolos de Inten
ções com a Autolatina Brasil S/ A (4-2-93) e a Fiat Automóveis 
S,A. (12-2-93), onde há cláusula terceira estipulando, em dóla
res norte-americanos, o preço mé-dio de carros populares a 
serem produzidos com incentivos fiscais (DOU de 4-3-93, SJ., 
pp. 2556/8). . 

POr 'outro lado, é notóri3 a existência de um mercado 
"paralelo" do dólar - com cotaçõeS di_vulgadas em todos 
os jOrnais d~rios dã imprensa escrita, radiofóni_ca e televisiva 
-, ao qual recorrem investidores de todo __ o_ tipo, para se 
resguardarem da perda do poder aquiSitivo da moeda nacioi
nal, ou pessoas comuns, prestes a viajar ao exterior, e empre
sáriOs, que necesSitánl ·de suplementar as quotas ofiCias de 
divisas do dólar-turismo ou dólar comercial, com aquisições 
no "black" ou "black cabo". 

Em crises políti~s. -coino a decorrentes da última IllU
dança na Pasta da Fazenda, o próprio Banco Central costuma 
vender dólar flutuante para conter a especulação no mercado 
paralelo, conforme J;J.Oticiou a Folha de S. Paulo de 3-3-93, 
p. 2-5 C'BC volta a vender dólar para conter black"). 

Aliás, ''os resultados do câmbio financeiro -:-que englOba 
empréstimos, financiamentos e a nioV:imentação das BOisãS 
de Valores- têm s(do.negativos desde julho de 1992, quando 
a instabilidade política foi agravada pelo Collorgate" - con
soante vem de observar a mencionada Folha de S. Paulo, 
de 6-3-93, p. 2-7 ("Entrada de dólares cai abaixo da média 
de 92"). 

Por tais motivos, o presente projeto de lei visa, ·antes 
de mais nada, a permitir a abertura e movimentação de contas 
bancárias, em moeda estrangeira, propondo-se, mesmo a eli
minar a economia invisível de divisas no Brasil, cessar a-expa
triação e provocar a repatriação de divisas secretaS, fiberali
zando o mercado em medida suportável pela economia nacio
nal; e, de outro lado, aliviando as pressões sobre o Banco 
Central, que, em face da existência de contas particulares 
em moeda estrangeira, deixará de fornecer as correspodnentes 
divisas, deixando de emitir moeda, o que há de redundar 
na diminuição do cr~scimento do meio circulante e, pois, na 
melhora do controle do processo inflacionário-. -

É, assim, de esperar que este projeto de lei venha a 
set apro-Vado e, tanto quanto possível, aperfeiçoado pelos 
ilustre Pares. 

Sala das Sessões, 11 de março de 1993.- Senador Álvaro 
Pacheco. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N' 24.038- DE 26 DE MARÇO DE 1934 

Exige, nos vericirhe:iJ.toS dos títulos á praz_o ou à vista, 
em moeda estrange~a: pi"oveniente d~ importação de rnerca~ 
darias, sacadas sobre quàlquer praça deste país, o depósito 
do seu equivalente em moeda nacional no câmbio do dia, 
feito no banco portador do mesmo, e dá outras providências. 

DECRETO-LEI N' 857- DE 11 DE SETEMBRO DE 1969 

Consolida e altera a legislação sobre moeda de p-agamento 
de obrigações exeqüíveis no Brasil. · ' · 
............. -................. · ....... : .... · .... :.~.~-'··············~·-···········~-

CÓDIGO CÍVIL BRASILEIRO 

Art. 947. O pagamento em dinheiro, sem determinação 
da espécie, far-se-á em moeda corrente no lugar dO cumpri-
mento da obrigação. . , . · · · . . . 

§ }9 É, porém, lícito às partes .estipular que se efetue 
em certa e determinada espécie de moeda, nacional, ou estran
geira. . ~ . --

§ 29 O devedor, no caso do parágrafo antecedente, po
de, entretanto, optar entre o pagamentp -na e.spécie designada 
no título e o seu equivalente em moeda corrente no lugar 
da prestação ao câmbio do dia do vencimento~ Não havendo 
cotação nesse dia, prevale.cerá a imediatamente anterior. 

§ 39 Quando o devedor incorrer em mora e o ágio tiver 
variado entre a data do· vencimento e .a do pagamento,. o 
credor pode optar por um deles, nã9 se. havendo .estipulado 
câmbio fixo. . . .. - · 

§ 49 Se a cotação variOu no mesmo dia, tomar-se-á pOf 
base a média do mercado nessa data .. 
.......... ~ ............... - ............................... · ....... , ...... ""''·'·.....-=o=-• ... -

(A COmisstlo de A.t .. r:unlos Económicos"- DeciSão. Ter
miniitiva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 22, DE! 1993 

Altera os arts. 342, 447 e 449 do CódigO de PrOceSso 
Civil ê dá outras prOvidêOcias. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os arts. 342, 447, eaput, e 449 do Código de 

Processo Civil, instituído pela Lei n" 5.869, de 11 de janeiro· 
de 1973, passam a vigorar com a Seguinte redação: 

"Art. 342. O juiz pode, de ofíCiO, em qualquer 
estado do processo, determinar o comparecimento pes
soal das partes, se residentes na própria comarca em 
que o j"ufzo tem sede, a fim de interrogá-las sobre os 
fatoS da causa . 

Art. 449. O termo de conciliação, assinado pelas 
partes, ou por mandatário· com poderes especiais, ria 

· hipótese 4o caput do art. 447. e homologado pelo juiz, 
terá valor de sentença." 

Art. 2' O art, 58 da Lei n' 8.245, de 18 de outubro 
de 1991. passa a vigorar acrescido do inciso VI. com a seguinte 
redação: 

"'Art. 58. Ressalvados. os casos previstos no pa~ 
rágrafo único d9 artigo 1'?, nas ações de despejo, consig
nação em pagamento de aluguel e acessório da locação, 
reviSionais de aluguei e renovatórias de loc_ação,_ob_ser
var-se-á o seguinte. 

VI- o depoimento pessoal das partes regular-se-á 
pelo disposto no artigo 343 do Código de Processo 
Civil, não se lhe aplicando o art. 342 do referido Códi
go." 

Art. 39 Est~ lei entra em vigor na datã: de sua publi
cação. 

Art. 49 Reyogam-se as disposições em contráriO.-·· 

Justificaçã9 

O inciso IX, in fine, do art. 93 da Constituição Federal, 
estabelece que se o interesse público o exigir, poderá a lei 
lirnl.tar a presença, em determinados atos do processo judicial, 
às próprias parte.s.·e_ a seus advogados, ou somente a estes. 

se. em determinadas hipóteses de interesse público, pode 
a lei dispensar o compareciniento dos litigantes, desde que 
presentes os advogados, pretende-se com este Projeto de Lei 
desonerar as partes do comparecimento obrigatório, em cau~ 
sas cíveis, em que o interesse público judicialmente não o 
exiJ.ã., nem a·-oomóâidã.de do cidadão judicialmente repre
sentado e a celeridade· do processO O reCo.inendem, como é 
o caso de: 
. _, . 1 -Alterar o art. 342, que faculta ao juiz em qualquer 

fase do processo, determinar o comparecimento· pessoal das 
partes para interrogá~las sobre os fatos da causa, a fim de 
nele deixar explícito que as partes só estão obrigadas a tanto 
" ... .se residentes, na própria comarca em que o juízo" tem 
sede". 

No. entendimento doutrinário de Sérgio Salione Fadei 
ao comentar o dispositivo in versis sobre o depoimento pessoal 
das partes ·por determinação do juiz e arrimado em julgados 
dos Tribunais de Alçada Cívil de São Paulo, opina asstm: 

"Só as partes residentes na própria comarca em 
que o. juizo ~em sede estão obrigadas a comparecer 
à audiência; ·desde que previamente· intimadas: as de
mais somente irão se quiserein: riâo o querendo, serão 
ouvidas por ptecatórias. ( ... )de qualquer modo, ocor
rendo a última- hipótese, seu advogado _deverá ter pode
res para transferir, a fim de representar a parte na 
tentativa de conciliação." (Op. et. loc. at., nota 4 do 
art. 343, página 224). ··· ·-

2-Altáã.r o art. 447. caput, que prevê a convocação 
••••.•..••..••.•••. .•••••.•••••• -•.• ., ......... ~.,....,..._.~~~~u-.....M~..,. _. _ das part~s, pelo juiz, de ofjcio, na tenta~iva de conc;iliação 
Art. 447. Quando o litígio.·vers.a:t sobre direitos ao_ início da audiêilcia da instrução e julgamento, quando 

patrimoniais de caráter privado, o jUiz·, de ofícío, deter- o litígio versar sobre direitos patrimoniais privados- acreS-
minará o comparecimento das partes ao início da au- centando-lhe a seguinte expressão: " ... as quais, entretanto, 
diênciã de instrução e julgamento, as quais, entretanto, poderão ser representadas por advogados com poderes para 
poderão ser representadas por advogado com poderes transigir" (consoante admite .a. jurisprudência, inclusive do 
para transigir. STF, cf. Teotónio· Negrão, in "Código de Processo Civil e 

········~············-···~·~·····~·w··.,.-.... ~r.-..-~cü•u~~.,. ..... ~·~--- _Legislação Processual em vigor", ed. Revista dos Tribunais,__-:-· 
1 
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São Paulo 1991, 21" ed., nota 5 ao art. 447 página 248), ou · 
ainda como alternativa ao final: '' ... por mandatário com pode
res especiais." (Consoante a expressão usada no parágrafo 
único do art. 349 do Código de Processo Civil.) 

3-Alterar o art. 449, para permitif que o termO-de 
conciliação possa ser assinad<?, não apenas pelas partes, mas 
" ... por mandatários com poderes especiais, na hipótese do 
caput do art. 447." 

4- Quanto à Lei n9 8.245 de 18 de outubro de 1991 
("dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedi
mentos a elas pertinentes"), alterar o art. 5_8 que trata das 
disposições gerais sobre procedimentos n3s ações de despejo, 
consignatórias, revisiónais e renovatóiias para lhe acrescentar 
um inciso VI, segundo o qual " ... o depoimento pessoal das 
partes regular-se-á pelo disposto do art. 343 do Códig_o de 
Processo Civil, não lhe apliéarido o art. 342 do referido_ Código 
(portanto, o depoimento pessoal dependerá de requerimento 
da parte contrária e só poderá ocorrer na audiência de instru
ção e julgamento). 

Contamos, assim, como o apoio -de nossos pares, para 
a aprovação deste projeto no âmbito do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 11 de março de 1993. -Senadora Júnia 
Marise, 

(À ComiSsão de Constituição, J.ustiÇa -e -Cidadania 
- deci~ão terminatíva.) · 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Caféteria)- Os projetas 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa requerimento que será, lido pelaS~ Secre-
tária. - -

É lido o seguinte. 

REQUERIIVIENrO N• 240, DE 1993 
Requeiro à Mesa, na forma disposta no art. 216 do Regi

mento Interno, sejam solicitadas ao Excelentíssimo Sr. Minis
tro da Fazenda, as seguintes i; ~armações, tendo em vista de
núncias publicas na imprensa relativamente a renúncias de 
receita por parte da União. 

1. Quais as providências--do Ministério da Fazenda a 
propósitO de renúncias de n ceita que estariam sendo decidi
das, conforme noticiário a1.eXo, por decisões fundadas em 
parecer da Advocacia-Geral da União (ex-Consultaria-Geral 
da Replublica), os quais teriam contrariado pareceres denega
tóriOs prolatados pela Procuradoria da Fazenda Nacional? 

Esclareço que, consoante às aludidas notícias, tais renún
cias de receita (crédito-prêmio de exportação) poderiam alcan
çar a cifra de 2 bilhões e meio de dólares .. 

Sala das sessões 11 de março de 1993 -Senador Esperi
dião Amin. 
Folha de S. Paulo 28-2-93 

Arrecadação 

PARECER PODE CAUSAR PREJU1ZO DEUS$ 2,5 BI 

Decisão De Extinta Consul.toria~Geral Em Favor De Expor
tadores 

Tira Da União Parte Dos Ganhos ComiP"MV- -
Regina Alvarez 

Da SuCursal de Brasllia 

Um parecer da extinta ·consU.Itoria-Geral da República 
- transformada em Advocacia-Geral da União na semana 
retrasada -pode causar um preju(zo de US$2,5 bilhões na 
arrecadação tributária da União, anulando boa parte dos ga
nhos com o IMPF (Imposto Provisório sobre Movimentação 

Financeira). O parecer está servindo de base para ações na 
Justiça reivindicando o pagamento de correção monetária na 
compensação de créditos de empre.sas exportadoras junto à 
União! __ " 

Em novembro do ano passado, O- então secretário-geral 
da Consultaria-Geral da República, Raymundo NonatcrBote
lho de Noronha, emitiu parecer favorável ao pleito de três 
empresas exportadoras ~ Grupo Mengel, Grupo Vilares e 
Pirdli Pneus S/ A- que foi homologado pelo Consultor-Geral 
da República, José de Castro Ferreira, hoje Advogado-Geral 
da União. 

-As empresas reivindicavam o direito a· Urri crédito-prêmio 
por exportações de riianufaturados contratadas antes de 31 
de dezembro de 1989 e realizadas após essa data, quando 
o_ incentiVo fiscal foi extfnlO. Esse inCentivo era garaiitido 
aos _exportadores participantes do Befíex (Programas Espe
ciais de Exportação). 

As empresas que recorreram à COnsultaria tiveram o 
crédito negado pela Cacex, com base em parecer da Fazt:_nda 
Nacional, de fevereiro de 1992 

O incentivo consistia num crédito junto à União corres
pondente ao lP! pago pelo exportador na produção do bem. 
As empresas poderiam deduzir esse crédito do IPI devido 
em operações internas ou abater do pagamento de outros 
impostos federais. 

O parecer da Consultaria gara'ntiu às empresas o direito 
de receber o incentivo nos valores devidos à época em que 
foram fechados os_ contratos de exportação, o que garante 
o cálculo dos valores em dólar e, portanto, com correção 
cambial. 

'A Procuradoria da Fazenda Nacional não quer falar ofi
cialmente sobre o parecer. Mas -há uma expectativa no Minis
tério da Fazenda de que o parecer vai provo-car uma enxurrada 
de ações na Justiça contra a União para que qualquer crédito 
em atraso seja pago" com correção monetária. A legislação 
em vigor garante o pagamento em valores históricos. 

Os créditos das três empresas que recorreram à Consulto
ria-_Geral da República somam US$60 milhões mas uma esti
mativa da Receita Federal prevê uma perda de arrecadação 
de US$2,5 bilhões, se todos os exportadores garantirem na 
Justiça o direito do pagamento desse incentivo com correção 
monetária. 

A tendência do Judiciário, segundo avaliação da área 
e.co.nômica de _do_ autor do parecer da Consultaria, é no sentido 
de considerar legitímos so pleitos das empresas. 

UM EPISÓDIO ESCANDALOSO 

Luís Nassif 

A informação dada pela repórter Regina Alvarez, na 
Folha de domingo, sobre o parecer da ex-Consultaria-Geral 
da República em favor de exportadores - contra a União 
-, constitui-se no primeiro episódio esciridaloso documen
tado do governo Itamar. E envolve diretamente 6 átual Advo
gado-Geral da União, José de Castro, e seu braço-direito 
Raimundo Nonato Noronha. 

Três empresas reivindicavam na JU.StiÇã, coritra a União, 
o direito a um crédito-prêmio de IPI sobre exportações contra
tadas antes e realizadas após a extinÇâO desse benefício._ A 
Fazenda Nacional foi contra. A COitsultoria, a favor, numa 
bolada que envolve US$ 60 milhões, da parte das três empre
sas~ e US$ 2,5 bilhões, se todas as demais exportadOras ingres
sarem em juízo com a mesma solicitação. 
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É um episódio com precedentes. Em 1987, a pedido do 
advogado da parte privada, a mesma Consultoria-perhl deu. 
um parecer, autorizando 12 meses de correção monetária Inte
gral para TDA (Tltulos da Dívida Agrãria) de uma mês de 
vida. O consultor-g_eral na o-casião _era o- advogado Saulo Ra
mos, seu braço-tlireito, o mesmo Raymundo __ Noronh(l que 
agora assessora José de Castro. Ein ambas as Ocisiões recor
reu-se à mesma justificativa para essa inSólita atitude de advo
gar para a parte contrária: a ConSultaria não pode reia pactuar 
com ilegalidades. . . .. .. · . 

Trata-se de grossa f3lácia-. Numa ação judicíaJ, há perso
nagens com atuações bastante definidas. Têin-se duas partes 
que se enfrentam, cada qual com seus advogados, incumbidos 
da garantia estrita de sua defesa._ , _ _ ____ .. '" . -=-

Ocasionalmente, há juiistas ou peii.tos contratadOs Por 
uma das partes para fornecer parec~res em reforço à sua tese .. 
Entregues às respectivãs defesas, cabe.ao . .Judicíá.Jjo julgai 
quem está com a razão. - · -

Juiz único 

O que aconteceria, ei::ttre partes privadas, se o··actvogado 
de uma delas fornecesse um parecer contra seú-diente, a 
pedido do advogado da parte contrária? · ~ · -· 

O advogado provavelmente seria excluído dos quadros 
da Ordem dos Advogados, por falta _de decoro e de .ética 
profissional, por ter abandonado a defesa de seu cliente. 

Nos dois episódios, a Consultoria valeu-se da falácia de 
se considerar como parte estranha ao processo, compo-rtan
do-se como se fosse um consultor contratado para emitir pare
cer. Pior. como trã.f3.-se -dó-6rgão nonp.atizãdor da defesa 
jurídica da União, seu parecer funcioit3, i-Ia prática, Co~o' 
se fosse uma sentenÇa final. Se o pfõprio- órgãO -illêi.mibidO 
de zelar pela defesa da União atesta que ehi __ n_ã~~t7~J~ã_?., 
que juiz iria se arriScã-r a- sentenciar o contrário, sendo_ ma~s 
realista que o rei? 

A Cortsultoria acabou se comportando, portanto, como 
juiz final de sentenças co-ntra a União, atropelando toda a 
sistemática jurídica, de _impedir a concentração de poderes 
absolutos nas mãos de um único magistrado. 

Poder suspeito 

O que ocorreria com o Poder Judiciálio; sé.iócíãS aS deci
sões dessa natureza dependessem apenas da opinião isolada 
de um juiz? Grassaria o- descontrole, pela i~possibilidade 
óbvia de se exercer uma fiscalizaÇão estrita sobre a consciência 
e a atuação individual de cada magistrado. 

Justamente por isso, o Poder Judiciário foi estruturado 
em três instâncias, que obrigam a qUe aS decisões sejam mais 
controladas e a jurisprudência formada ao _l~ngo de l!ID ~mplo 
debate. A decisão só se ~orna irrecorríVel quando percorre 
as três ínstâricias, passando por três julgadores -sendo que, 
nas duas últimas, os tribunais estaduais e o Supremo Tribunal 
Federal, é tomada de forma colegiada. 

Quando a Consultoria arvorou-se no papel de magistrado, 
na prática subverteu toda a sistemática de _cqn_trole jurídico. 

A palavra final, sobre temas ellvolvendo centenas de mi
lhões de dólares, ficou n_as __ m~os 9e urna únicã pessoa -
o Consultor- sempre que emite pareceres contra a União. 

E quem controla os consultores? 
A explicação da ex-Consultoria-Geral, atual.Advócacia

Gerãl da União, para sua atitude - o _go'!e~~ precisa Ser 
'~ético"- é suspeitã.. -- --- ----

O papel da ConSultoria-Geral era defender a União. O 
dos juízes, decidir o que é justo ou não. _ _ 

Aõ Chamar para si o poder exclusivo de infligir tamanho 
prejuízo ao_s cofres públicos, o advogado-geral, José de Castro, 
e seu assessor Noronha devem explicações ao País. 

É impossível que se atribua tamanho desvirtuamento das 
funções da Consultorla a uma pretensa sede de justiça, como 
se José dê Castro e seu assessor fossem jovens e impulsivos 
carãs-pffltadas e não estivesse em jogo dinheiro público pe-
sado. · · 

Não foi para isso que a nação ergueu-se contra o antigo 
presidente. 

Está na hora de o Presidente Itamar Franco demonstrar 
que qs prjncfpios ·moralizadores de seu governo vão além da 
mera caça às brUxas visando desocupar o segundo escalão, 
apurando exemplannente o ep~sídio. 

Cenas da Vasp 

.Em relatório encaminhad-o ao DAC (D-epartamento d~ 
Aviação Civil), o Sr._ Wagner Canhedo, controlador da Vasp. 
enumerou diversas razões para o fracasso da empresa: desde 
co_mplô da imprensa esquerdista, até pressão do oligopólio 

_Varig e boicote da Transbrasil, com a qual pretendeu fazer 
uma parceria. 

Em reunião do setor, um concorrente indagou: "E você, 
Canhedo, náo cometeu nenhum erro?" 
~-- E ele, impertUrbável: ''Só um, o de ter acreditado demais 

no Governo". 

Folha de S. PauJn 3-3-93 

O PARECER DE US$ 65 .MILHÕES 
Luís Nassif 

O descontrole sobre os atos do governo é mui~o maior 
do que sugere a insólita atitude do advogado-geral da União, 
José de Castro, ·elaborando um parecer contra a própria 
União, numa ação de US$65 milhões movida por empresas 
privadas. 

A atitude faz parte do elenco de expedientes pós-Cons
tituinte para burlar a fiscalização, aprendido em tempo recorde 
pelo governo Itamar, através de seu advogado-geral, gráças 

- ao prestimoso auxílio de seu braço direito, advogado Ray-
mundo Noronha - que assessorou o ex-consUltor Saulo Ra
mos na proposta de criação da Advocacia Geral da União, 
incluída na Constituição. 

O primeiro passo para arrombar os sistemas de controle 
consistiu na aprovação, com pouca divulgação, de dispositivo 
que torna inimputáveis todos os atos de funcionário público 
respaldados em pareceres jurídicos. 

Com um parecer, ganha-se licença para matar. 

Extrapolação 

o segu.~ ..... o passo foi a extrapolação de funções dos adVo: 
gaq.os da União. Pela Constituição, o Ministério Público é 
o _ _9efensor da ConstituiÇão. e -Q a:dvog'ado-geral é o defensor 
da União. 

Çabe ao Ministério Público emitir pareceres sobre a cons
titücionalidade de leis. Cabe à Advocacia Geral, como o pró
prio nome não deixa dúvidas, advogar para a União. 

Os pareceres do Ministérío Público Federal sempre foram 
emitidos_ de mane"ira genérica. Nos ..últimos tempos,· porém, 
OCOrreu_uma sUspeita invasão de ária Po?parte da Consulto
ria-Geral - agora· Advo~cia G~r'll da .IJhíãa_ 
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Em lugar de se ater à sua função Qe defender_ a União, 
os advogados tornaram-se também "parceristas" (para usar 
urna expressão do meio). - _ - -

Pior: em lugar de análises genéricas de lei, passaram a 
preparar pareceres, m~ítos deles para respaldar ações que, 
de outra forma, seriam consideras ilegais. 

Chegou-se ao ápice com a decisão do ã:d.vogãdO Castro 
de preparar pareceres contra a União em proces-s-Os milionários 
movidos por empresas privadas. 

Burla clara 

A burla à fiscalização ficou clara quando os auditoreS 
do TCU passaram a identificar üm número crescente de opera
ções discutíveis, arriparadas nos tais pareceres: 

Cercava-se a operação, apurava-se o dano ao Tesouro 
ou a normas habituais, mas -baStava a exibição do parecer 
de um assessor jurídico para a operação ficar automaticamente 
legalizada e a salvo de .qualquer fiscalização doTCU. 

OcOrreu uma enorme restrição ·ao trabalho de fiscali
zação, segundo informou 'à coluna a presidente da UNITEC 
(União Nacional dos Analistas de Finanças e Controle Externo 
do Tribunal de Contas da União), lldê Ramos. 

Dada a gravidade do- tema, Ildê entrou em contato com 
a coluna para informar que esta semana a Unitec estará consul
tando ministros do TCU para enContrar maneiras de mudar 
o entendimento do Tribunal em relação aos pareceres dos 
advogados. 

Base politica? 

Se todas as indicações políticas para O Banco Central 
partiram da turma do Palácio e obedecerem a critérios exclusi
vamente paroquiais, em que sentido ajudarãO a-alargar a base 
de apoio do governo? Em nenhum. 

Ao que consta, Juiz de Fora já esta em. f>e.so·com Itamar 
e não abre, não havendo a menor necessidade de ampliar 
sua base de representação. 

O interesse do Paládo foi unicarilente ála:f-u-ma situação 
que leve as instituiçõeS fiilanceiras púhliciS e piivã.Oas- e en
grossar o beija-mão dos padrinhos. Filiação partidária foi álibi. 

Folha de S. Paulo 5-3-93 

O 2' PARECER DE US$60 MILHõES 
Luís Nassif 

Um novo caso insólito envolve pela segunda vez, em 
pouco· tempo, o advogado-geral da União, José de Castro 
Ferreira. Desta vez, através de um parécer beneficiandO os 
estaleiros Ishkawagima, num r~urso admi~strativo ql}-§_irhpli
ca para o Tesouro prejufzo da ordem de US$60 milhões. O 
episódio foge da rotina mais ainda do que o parecer benefi
ciando três exportadores privados-Conforme dados enviados 
à coluna e à repórter Regina Alvarez, responsável pelo Ieyan-
tamento do primeiro episódio. · 

No dia 27 de novembr? do ~!lopas_sad_p, o então consul
tor-geral Castro homologo parecer do consultor Carlos Galiza, 
reconhecendo o direito da Ishikawagima de pleitear crédito
prêmio de lP!. A homologação foi publicada no Diário Oficial 
da União. com aprovação-do próprio presidente da República. 

Poderia se ficar a.peilas na discussão do mérito do parecer, 
não fossem alguns detalhes. Primeiro, as reivindiçaçóes do · 
estaleiro referiam-se 3. episódios ocorridos 14 anos atráS. Se-
1gundo, o parecer refOI'Jl!ava um outro parecer' da Pi6Pri3-COii
·'iultoria, inde_ferindo o pedido e homologado pelo Presídente 

da República - e publicado quase dez anos atrás, em 13 
de abril de 1983. O prazo de prescrição para recursos adminis
tratfvos é de cinco anos. 

A questão causou espécie por vários motivos. É muito 
raro a consultoria reformar seus pareceres. É mais raro 3.irida 
aCc!it3r -à revisão de processos e-ncerrados há mais de dez anos. 
P!ocuradõres que trabalharam no governo não se lembram 
de antecedentes dessa ordem. 

Há jurisprudência que permanece inalterada por mais 
de três décadas. Para reformá-la, há que se ter um fato absolu
tamente relevante, explicam eles. No próprio parecer, o con
sultor Galiza reconhece que "tenho entendido sempre que 
não cabe rever parecer desta Consultaria Geral da República 
quando não se oferece (sic) elementos novos, supervenientes 
e jUridicamente relevantes ao exame do assunto". Qual o 
elemento novo então capaz de fazê-lo quebrar esta regra rígi
da, no caso da Ishikawagima? Foi o próprio pedido de reconsi
deração apresentada pela lshikawagima. 

No mérito, a fundamentação de Galiza baseia-se em argu
mentos desenvolvidos pelo seu colega Raymundo Noronha, 
quando abriu a exceção para ·a devolução do crédito-prêmio 
às três exportadoras. 

O parecer do consultor José de Castro não só aprova 
o trabalho de seu subordinado como obriga à sua aplicação 
por qualquer órgão do serviço público. 

Noronha 

- Em sua longa e confusa carta à Folha de ontem, o advo
gado_ Raymundo Noronha explica que deu parecer favorável 
a trés empresas - contra o Tesouro - seguindo a jurispru
dência em vigor. Ocorre que o proces-so recebeu parecer con
trário em várias instâncias, antes de chegar à Consultoria, 
demonstrando que não havia jurisptudéncia embasando a de
cisão de Noronha. 

...... Rubens Ponte 

A imagem correta cultivada pelo ex-ministro da Fazenda 
Paulo Haddad junto-a setores responsáveis da imprensa, não 
aos que o elogiaram só depois de deposto, deve-se a uma 
única pessoa: seu ex-assessor de imprensa e ex-chefe de gabi
nete Rubens Ponte, de longe o mais completo porta-voz eco
nómico que este colunista já conheceu. 

Coube a Ponte aproximá-lo da imprensa, transformar 
os projetos do chefe em um conjunto ordenado e compreen
sível de idéias, esclarecer pontos complexos com um grau 
de conhecimento especializado inédito entre jornalistaS e mui
to acima da média dos técnicos do Ministério e, principal
mente, defender seu chefe e sua equipe com a garra só encon
trável em sujeitos leais e idealistas. 

Ponte construiu a imagem de Haddad e garantiu-lhe so
brevida desde dezembro, conquistando o apoio da imprensa 
para as inúmeras batalhas palacianas, sem jamais fer recorrido 
a uma informação falsa-:- nem para ocultar eventuais deslizes 
internos - nem a desleãldadeS para com o governo ao qual 
servia. 

O colunista sente orgulho de ser colega de profissão de 
Ponte. 

O Presidente do RC 

Sujeito tímido, discreto, sem rompantes, a firmeza e o 
profissioJ;talismo do presidente do Banco Central, Gustavo 
I.oyolla, pedindo demissão quando soube do loteamento de 
sua área, é um exemplo vivo do que de melhor existe no' 
fun.cion~smo público brasile_iro. Como -dizia o ex-ministro 
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Gustavo Krause, "Lqyolla demonstrou ter estofQ para ser 
presidente do Banco Ceptral de qualquer grand' país do mun-
do" · · 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O requeri
mento lido será despachado à Mesa para decisão, rios termos 
do inciso III do art. 216 do Regimento Interno. · .... :. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - A Presi
dência recebeu o Ofício no 528/93, de 10 do corrente, ~través 
do qual o Banco Central do Brasi~ encaminha_~a~os r~!erente_s 
à Dívida dos Governos· EstaduaiS e das Çaptt~us,_ tendo por 
base o mês c;lefevereiro de 1993. · · . - . · . 

O exPediente Será etiCaffilÍiliado à C:Qmi_~são d~ As~mntos 
Econômicos, para: conhecimento. -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- Esgotado 
o período destinado ao Expediente. 

Presentes na C~a 70 Srs. Sena_dorcs. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Sr' 1 ~ 
Secretária. --

É lido e aprovado o, seguinte 

REQUERIMENTO N• 241, DE 1993 

Nos termos do art. 175, alí:rie3.'d, do Regimento Interno, 
requeiro iriversãO da Ordem do Dia, a fim de que a matéria 
constante do item n9 1 seja submetida ao Plenário após o 
fiem 6. 

Sala das Sessões, 11 de março de 1993. -Mauro Bene~ 
vides. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácío Cafetéfra) - Aprovado 
o requerimento;-- será feita- ã. invei-Sã<f solidta;q:a,. _ . 

Passa-se à apreciação do Item~: _ 
PROJETO DE RESOLUÇAQ No 29, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 29, de 1992, de autoria do ·senadQr Hum_b!!rto Luce
na, que dispõe sobre a Corregedoria Parlamentar, ten
do 

-PARECERES FA VORÃ VEIS: proferidos em 
Plenário, _ __ _ _ __ _ 

-Relator: Senador Élcio Álvares, em substitui
çãO à ConrisSão de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania, 
19 Pronunciamento: sobre o Projeto; 29 pronunCiarrfen
to, sobre a Emenda de Plenário ... 

-Relator: Senador Nabor Júnior-, em substitui
çãc;> ,à; Çomissão Diretora, 1~' pronunciamentQ: _s~bre 
o P.çojeto; 2~" pronunci:imerito; Sobre a Emenda de Ple
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 8 do corrente. 

Passa-se à votação do projeto sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, sem prejuízo 

da emenda, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
ApJ;"ovado. 
Em vota_ção a emenda_ de parecer favoráVel. 
Os S:is~ Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados •. (1'ausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para red_ação final. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Sobre a 
meSâ, paiecer da ComisSão Diretüra, ofer:~çe?-do redaç_ão final 
da matéria que será lida pela Sr. P Secretána. 

É lida seguinte _ 

PARECER N• 40, DE 1993 
(Da Com_issão Diretora) 

Redação f"mal do Projeto de Resolução n• 29, de 
1992. 

~A Comissão Diretora ;:t.Presenta: a redação final do Projeto 
de Resolução n9 29, de 1992, que dispõe sobre a Corregedoria 
Pa:dainentar. -

Sala de Reuniões da ComissãO; 11 de março ·de 1992. 
-Chagas Rodrigues, Presidente - Nabor Júnior, Relator 
- Levy Dias - Carlos Patrocúlio. 

· ANEXO AO PARECER N• 40, DE 1993 

Faço saber que o Seitado Federal aprovou e eu,-, Presi
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' ·' DE 1993 

Dispõe sobre a Corregedoria Parlamentar. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É- criada a Corregedoria do SenadO- Federal, 

constitllída de um Corregedor e três Corregedores Substitutos, 
os quais serão ele_itos na forma_ pela qual o são os demais 
membros da Comissão Diretora. 

_ Art. 29 Compete ao Corregedor ou Corregedor Subs-
tituto: --

I- promover a manutenção do decoro, da ordem e da 
disciplina no âmbito do Senado Federal; 

II - dar cumprimento às determinações da Mesa refe-
rentes à segurança Interna e externa da Casa; -

li - supervisionar a proibição de porte de arma, com 
poderes para revistar e desarmar; 

IV- fazer sindicância sobre denúncias de ilícitos no âm
bito do Senado, envolvendo Senadore_s. 

Art. 3~" O -corrégedor poderá, observados os preceitos 
regimentais e as orientações da Mesa, baixar provimentos 
no sentido de prevenir perturbações da ordem e da disciplina 
no âmbito da Casa. 

Art. 4~> Compete aos Corregedores Substitutos substi
tuírem o Corregedor em seus eventuais impedimentos, de 
acordo com a ordem de precedência dos respectivos Cargos 
na Mesa. - - - -- ~- - - -

Art. S~> Em· Casô de delito cometido por Senador nos 
- edifícios do Senado, caberá ao Cõiregedor, ou Corregedor 

Substituto por ele desigilado, presidir o inquérito instaurado 
para apuração dos fatos._ 

§ 19 Serão observados, no inquérito, o Código de Pro
cesso Penal e os regulamentos policiais do Distrito Federal, 
no que couber. 

§ 29 O presidente do inquérito poderá solicitar a coope
ração técnica de órgãos poliCiais especializados ou requisitar 
servidores de seus quadros para auxiliar sua realização. 

§ 3~> Servirá de escrivão funcioriari.o estável do Senado, 
designado pelo presidente do inquérito. 

§ 49 O inquéritõ será envi3do, após sua conclusão, à 
autoridade competente. 

§ 5~> Em caso de flagrante de crime inafiançável, reali
zar-se-á a prisão do agente, que será entregue, com o aüto 
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respectivo, ao Presidente do Sep.ado, atendend-~-~~. ~~ta hi
pótese, ao prescrito no· àtt. 53, § 3:>, da Constituição Federal. 

Art. 69 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. · ·-· 
· Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio "CaféieiraT::..: Eni discus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerrO a discussão. 
Em votaçâo. -. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiraril permanecer-

sentados. (Pausa.) - · 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio C~feteiraL- Item 3: . 
PROJETO DE RESOLUÇAO N' 30, DE 1992 

(Em regime de urgéncia nos termos do a~. 336; 
"c", do Regimento lnterp.o) _ 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n? 30, de 1992, de autoria do Senador Humberto Luce
na, que institur- o Código de Ética e Decoro Parla
mentar, tendo 

-PARECERES FAVORÁVEIS, proferidos .em 
Plenário, -

- Relator: Senador Élcio Álvares, em substi
tuição à Comissão de Co!15tituição, Justiçá-e Cidadailia; 

~ Relator: Senador Nabor Júnior, em substi-
tuição à ComisSãO Diretora. . ·-- · -

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 5 do corrente. 

Passa~se à votação do projeto, em tufno_único.- . , . 
Os Srs. Senadores_ Que o -aprovam q\Jeiràrii peimánecer 

sentados. (Pausa.) · : · 
Aprovado. · - --
A matéria vai à Cói:Rissãó Dítetora pãi-a'ia'feda_ção_"fliiài.·· 
O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) ....:. Sobre a . 

mesa, parecer da ComissãO Diretora, oferecendo a redação 
final da matéria que será lida pela Sr' 1' Secre~ria. · 

É lida a seguinte - - - --

PARECER N• 41, DE 1993. 
(Da Comissão Diretoraf -o.· 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 30, de 
1992. 

A Comissão Diretorã. apfesenta a redação fínal do Projeto 
de Resolução n' 30, de 1992, que institui o Cõdigo de Etica 
e Decoro Parlamentar. 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de marÇo de 1993. 
--Chagas Rodrigues, Presidente - Nabor Júnior, Relator 
- Levy Dias - Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER N• 41, OE 1993 

Faço saber que o_ Senado Federal aprovou e eu, Presi
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1993 

Institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar

O Senado Federal resolve: 

CAPÍTULO I 
Dos Deveres Fundamentais do Senador 

Art. 1" No exercício do mandato,_o Senador atenderá 
às prescrições constituc_io_riais e regime'niais e âs cont-idas neste 
Código, sujeitando-se aos procedimentos -disciplinares nele 
previstos. -- --

Art. 2~' São deveres fundamentais do Senador: 
I- promover a defesa dos interesses populares e nacio~ 

nais; 
_JI ,_zelar pelo aprimoramento da ordem constítucional 

e legal do País, particularmente das instituições democráticas 
e. representativas, e pelas prerrogativas do Poder Legislativo; 

III- exercer o mandato com dignidade e respeito à coisa 
pública e à vontade popular; 

IV - apresentar-se ao Senado durante as sessões legisla
tivas ordinária e extraordinária e participar das sessões do 
Plenário_e das reuniões de comissão de que seja membro, 
além das sessões conjuntas do Congresso Nacional. 

CAPÍTULO II 
Das Vedações Constitucionais 

Art. 39 É expressamente vedado ao Senador: 
I --desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter-contratO com pessoa-jUrídica de direi

to PúbHco, autarquia, empresa pública, sociedãde de eCono
mia mista ou empresa concessionária de seiviçó" público. salvo 
quandO o contrato obedecer a cláusulas uniformes; 

.. .- b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remune
rado, -inclusive os de que seja demissível ad nutum, nas entida
des constantes da alínea anterior; 

· II ~ desde a posse: 
a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa 

que· goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica 
de direito público, ou nela exercer função remunerada; 

b) ocupar cargo ou função de que seja demissível ad 
nutum, nas entidades referidas no inciso _I, a; _ 

c) patrocinar causa em que seja interesSada qualqllef das 
entidades a que se refere o inciso I, a; 

d) ser titular de mais de um cargo ou ma:q.dato público 
eletivo (Constituição Federal, art. 54). 

§ 19 Consideram-se incluídas nas proibições previstas 
nas alíneas a e b do inciso I e a e c do inciso II, para os 
fins do presente Código de Ética ~Decoro Parlainentar; pes
soas jurídicas de direito privado control::idas pelo Poder Pú-
blico. · · 

§ z~ A proibição constante da alínea a do inciso I com
preende o Senador, como pessoa física, seu cônjuge ou compa
nheira e pessoas j urfdicas direta ou indiretarnente por eles 
controladas. 

§ 39 Consideram-se pessoas jurídicas às quais se aplica 
a vedação referida na alínea a do inciso II. para os fins do 
presente Código, os Fundos de Investimentos Regionais e 
Setoriais. 

CAPÍTULO III 
Dos Aios Contrários à Ética 

e ao Decoro Parlamentar 

Art. 4<:> É, ainda, vedado ao Senador: 
I - celebrar contrato com institiiiÇãõ-IfOaOCeira contro

lada pelo Poder Público, incluídos nesta vedação, além do 
Senador como pessoa física, seu cônjuge ou companheira e 
pessoas jurídic_as direta ou indiretamente por ele controladas; 
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II -dirigir ou gerir empresas, órgãOs e meios de comurii
cação, considerados como tal pessoas jurídicas que indiquem 
em seu objeto social a execução de serviços de ·radiodifusão 
sonora ou de sons e imagens; 

III- praticar abuso do poder económico no processo 
eleitoral. _ _ 

§ 1 ~ b permitido ao Senador, bem como a seu cónjuge 
ou companheira,- movimentar contas e manter ·cheques espe
ciais ou garantídos;-dc valores correntes e coiitrato de cláusulas 
uniformes, nas instituiÇões financeiras referidas no inciso I. 

§ 29 Excluem-se da proibição constante do incisO ;II a 
direção ou gestão de jornais, editoras de livros e similares. 

Art. 59 Consideram-se incompatíveis com a--étii::a e o -
decoro parlamentar: 

I- o abuso das prerrogativas constitucionaiS asseguradas 
aos membros do Congresso Nacional (Constituição Federal, 
art. 55, § 1•); 

II- a percepção de vantagens indevidas (Constituição 
Federal, art. 55,§ 19), tais como doações, benefícios ou corte
sias de empresas, grupos econômicos- ou autoridades públicas, 
ressalvados brindes sem valor económico; 

III -a prática de irregularidades graves no de~empenho 
do mandato ou de encargos decorrentes. 

ParágrafO- Unico. -Incluem-se entre as irregularidades 
graves, para fins deste_ artigo: - -

I- a atribuição de dotação orçamentária, sob a forma 
de subvenções sociais, auxüios ou qualquer outra rubrica, 
a entidades ou instituições das quais partictpe o Senador, seu 
cônjuge, companheira ou parente, de uni oU de outro, até 
o terceiro grau, bem como pessoa jurídica direta ou indireta
mente por eles controlada, ou ainda, que aplique os recursos 
recebidos em atividades que não correspondam rigorosamente 
às suas finalidades estatutárias;- -- _ 

II- a criação ou autorização de encargos em termos 
que, pelo seu valor ou pelas características da empresa ·ou 
entidade beneficiada ou _contratada, possam resultar em apli
cação indevida de recursos públicos_. 

CAPÍTULO IV 
Das Declarações PIÍblíCas Obrigatórias 

Art. 6~ O Senador apresentará ao Conselho de Ética: 
e Decoro Parlamentar as seguintes declarações obrigatórias 
periódicas, para fins de atripla divulgaÇão e publicida(j_e: 

. I- ao assumir o m-andato, para efeito de posse, e noventa 
dias antes das eleições, no último ano da legislatura: Decla
ração de Bens e Fontes de Renda e Passivos, incluindo todOs 
os passivos d~ sua própria responsabilidade, de seu cónjUge 
?u _companheira ou de pessoas jurídicas por eles direta ou 
mduetamente controladas, de valor igual ou superior a sua 
remuneração mensal como Senador; 

II -até o trigésimo dia seguinte ao encerfamenlo do 
prazo para entrega da Declaração do Imposto de Renda das 
pessoas físicas: cópia d~ Declarã.ção ··cte Imposto de Rend3. 
do Senador e do seu cón:juge ou companheira; -

III- ao assumir o mai<Idato e ao ser indicado membro 
de Comissão Permanente ou TempOrária da C3sa: Declaração 
de Atívidades Económicas ou Profissionais atuaís ou anterio
res, ainda qu_e delas se encontre transitoriamen-te afasúldo, 
com a respecttva remuneração ou rendimento, inclusive quais
quer pagamentos que continuem a ser efetuados por antigo 
empregador; 

IV- durante o exercício do mandato, em Comissão ou 
em Plenário, ao iniciar-se a apreciação de matéria que envolva 

diretamente seus interesses ·patrimoniais: DeclaraÇão de Inte
resses, em que, a seu exclusivo critério, declare.-se impedido 
de _participar ou e_xplicite as razóes· pelas quais, a seu juízo, 
ellt_enda como legítima sua participação na discussão e vota
ção. 

§ 19 Caberá ao_Conselho de Ética e Deçoro Parlamen
tar_ diligenciar para a publicação e divulgação das declarações 
referidas neste artigo, pelo menos nos seguintes veículos: 

I-no órgão _de publicação oficial- onde será feita 
sua publicação integral; 

II - em um jornal diário de grande circulação no Est.aQo 
a que pertença o Parlamentar- em forma de aviso resumido 
da publicação feita no órgão oficial; . 

III- no Programa "Voz do Brasil/Senado Federal" -
na forma do inciso anterior. 

§ 2~' Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior 
poderá qualquer cidadão solicitar diretamente, medü_mte re
querimento à ~esa do Senado, quaisquer informações que 
se. çontenham nas declarações apresentadas pelos Senadores. 

CAPÍTULO V 
" Das ~ed_i~as <!isciplinares 

Art. 7~' As medidas disciplinares são: 
a) advertência; 
b) censura; 
·c) perda temporária do exercício do mandato; 

_. d) perda do mandato. 
Art. 8-? A advertência é medida disciplinar de compe

tência dos Presidentes do Senado, do Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar ou de Comissão. 

Art. 99 A censura será verbal ou escrita. 
- -f 1~ A ceTisura verbal será aplicada pelos Presidentes 

do Senado, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ou 
de Comissão, no ârilbito desta, q-ua-ndo Dão couber penalidade 
ma:is"grã.ve, ao senador que: 

I-deixar de ob~ervar, salvo motivo justificado, os deve
res· inerentes ap _mandato ou os preceitos do Regimento ln
temo; 

II- praticar 3.tos que infrinjam-as regraS da bóa conduta 
nas dependências -da CaSa; 

III - perturbar a ordem das sessões das reuniões. 
§ 2? A censura eScrita ~erá imposta pelo Conselho de 

Ética e Decoro Parlamentar e homologada pela Mesa, se outra 
cominação mais grave não couber, ao Senador que: 

I- usar, em discurso ou proposição, de expressões aten
tatórias- ao decoro parlamentar; 

II- praticar ofensas físicas ou morais a qualquer pessoa, 
no edifício do Senado, ou desacatar, por atas ou palavras, 
outro parlamentar, a Mesa ou Comissão, ou os respectivos 
Ptesiâentes; 

Art. 10. Considera-se incurso na_ sanção de_ perda tem
porária do ex.ercfcio do mandato, quando não for aplicável 
penalidade mais grave, o Senador que: 

I -reincidir nas hipóteses do artigo antecedente; 
II- praticar transgressão grave ou refterada aos precei

tos do Regimento Interno ou deste Código, especiã.lmente 
quanto à observância do disposto ·no art. 6?; 

III -revelar c:onteúdo de debates ou deliberações que 
o Senado ou Coniissão haja resolvido devam ficar secretos; 

IV- revelar informações e documentos oficiais de cará
ter reservado, de "que tenha tido conhecimento na forma regi
mental; 
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V- faltar, sem motivo justifiCâ.dO, a dei- SeSsões -úrdiliá-= 
rias consecutivas ou a- quarenta e ci.DcO inteféalad3s, dentro 
da sessão legislativa ordinária ou extraordinária. _ · 

Art. 11. Serão punidas com a púda do-rnandãto: 
I- a infração de qualquer das proibiçOes constitucionais 

referidas no art. 3' (Constituição Federal, art. 55); 
II- a prática de qualquer dos atas contrários à ética 

e ao decoro parlamentar capitulados nos arts. 4" e 59 (Consti
tuição Federal, art. 55); 

III - a infração do disposto nos IllCiSOs III. j\f"- V e VI 
do art. 55 da ConstituiÇão: · · · . · · ·' 

CAPÍTULO VI 
Do processo disciplinar 

Art. 12. A sanção de que trata o art. 10 será decidida 
pelo_ Plenário, em escrutínio- secretO e por maioria siinples, 
mediante provocação da Mesa, do Conselho de Ética e neoo-ro 
Parlamentar ou de Partido Político representado no Congresso 
Nacional, na forma prevista nos arts. 14 e 15, excetuada a 
hipótese do parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. _ Quando se tratar de infração ao· inciso 
V do art. 10, a sanção será aplicada, de ofício, Pela Mesa, 
resguardado, em qualquer caso, o princípío da ampla defesa. 

Art. 13. A perda do mandato será decidida pelo Plená
rio, em escrutínio secreto e por maioria ábSõluta de votos, 
mediante iniciativa da Mesa, do Conselho- de! Ética e becoro 
Parlamentar ou de Partido Político representado no-congresso 
Nacional, na forma prevista nos arts. 14 e 15 (ConStitui_ção 
Federal, art. 55, § 2'). · 

Parágrafo único. Quando se tratar dê infração aos inci
sos Ill, IV e V do art. 55 da Constituição, a sanção será 
aplicada, de ofício, pela Mesa, resguardado,_ em q_uaJquer ca
so, o princípio da ampla defesa. 

Art. 14. Oferecida representação contra Senador- Por 
fato sujeito à pena-de-perda do mandato oU â pena -de perda 
temporária do exercício do mandato, aplicáveis pelo Plenário 
do Senado, será ela iniciahriente encãrilinhada, pela Mesa, 
ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ressalvadas as·. 
hipóteses do art. 17, quando o processo· tem origem nO Con
selho. 

Art. 15. Recebida a representãçâo, o- CilriSeiho obser
vará os seguintes procedimentos: 

I- o Presidente do CoriSe1ho_, sempre que considcrãr 
necessário, designará_ três membro-S titul?re~_ do mesmo Para 
compor COmissãO de Inquérito, destinada a promover as devi-
das apurações dos fatos e das responsabilidades; _ 

II- constituída ou não, a Comissão referida no inciso 
anterior' será oferecida cópia da represent3çâ0 ao senador. 
que terá o prazo de cinco sessões ordinárias pafa apresentar 
defesa escrita e provas; 

III- esgotado o prazo sem apresentação _de defesa, o 
Presidente do Conselho nomeará defensOr datiVo para Ofere
cê-la, reabrindo-lhe igual prazo; 

IV- apresentada a defesa, _o Conselho ou, quando for 
o caso, a Comissãó de Inquérito, procederá as- diligências 
e a instrução probatória que entender necessárias, findas as 
quais proferirá parecer no prazo de cinco sessOes o-r~iiiáriá.s 
do Senado, salvo na hipótese do art. 19, concluindo pela proce
dência da representação ou pelo arquivamento da mesma, 
oferecendo-se, na primeira hipótese, o Projeto de Resolução 
apropriado para a declaração da perda do mandato ou da . 
. suspensão temporária do exercício do mandato. 

V- em caso de pena de perda do mandato, o pareâr 
do Conselho de Ética e Decoro Pa-rlamentar Será encaniínhado 
à Comissão_de Constituição, Justiça ç.Cidadania pai-a eXame 
dos aspectos constitucional, legal_e jurídico, o que_ deverá 
set feito no prazo de cinco sessões ordinárias; 

VI- concluída a tramitação nO.Cónselho de Ética e De
coro Parlamentar e na Comissão de Constituição, Justiça e 

_ Cidadania, será o processo encaminhado à Mesa do Senado 
e~ uma vez lido no Expediente, s-erá publicado no Diário do 
Co~gresso Nacional e distrib_uído em avl:l~S()s para inclusão 

- ein_ Ordem do Dia. . 
Art. 16. É facultado ao Seflador, ·em qualquer caso, 

constituir advogado para sua defesa, a este assegurado atuar 
em todas as fases do processo. 

Art. 17. Perante o Conselho de Ética e Decoro Parla
mentar, poderão ser diretamente oferecidas, por qualquer 
parlamentar, cidadão ou pessoa jurídica, denúncias relativas 
ao- descumprimento, por Senador, de preceitos contidos nO 
Regimento Interno e néste Código. 

§ 1"' Não serão recebidas denúncias anónimas. 
§ _ 2" Rec_ebida adenúnçia,_o_Conselho promove-rá apu

- ·ração prelimiilàr ·ê sumãr1a dos fatos, ouvido o denuitciado 
e prOVidenciadas as diligências que ente-ndá necessárias, de-n
tro do prazo de trinta dias. 

§ 39 Considerada procedente denúncia por fato sujeito 
a medidas previstas nos arts. 89 e 9~, () Conselho promoverá 
sua aplicação, nos-termos ali estabelecidos. Verificando tratar
se de infrações inclUídas entre as"hfPóieses dos arts. 10 e 
11, procederá na forma do art. 15. -- · 

§ 4" Poderá q"Çonselho, iridependentemente de denún
cia- ou r-epre-sentação, promover a ·aputãção·, nos tennos deste 
artigo, de ato ou omissão atribuída a Senador. 

Art. 18. Quan~o' Um Senad6i' for acusado Por outro,· 
!lo_ curso de uma discussão ou noutra circunstância, de ato 
que ofenda sua honorabilidade, pode pedir ao Presidente do 
Senado, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ou de 
Comissão, que a·pUre a veracidade da argü,içáo e o cabimento 
de sanção ao ofensor, no -caso de improcedência da acusação. 

Art. 19. As apurações de fatos· e de responsabilidade 
previstos n·este Código poderão, quando a sua natureza assim 
o e:x:igir, ser solicitadas ao Ministério Público ou às autoridades 
policiais, por inte-rmédio da Mesa do Senado, caso em que 
serão- feitas a$_ necessárias adaptações nos procedimentos e 
nos prazos estabelecidos neste Capítulo. 

-Art. 20. O processo disciplinar regulamentado neste 
Código não será interrompido ·pela renúncia do Senador ao 
seu mandato, nem serão pela mesma elididas as sanções even

- tualmente aplicáveis ou seus efeitos. 
Art. 21. Quando, e"m razão das matérias iegllladas nesR 

te Código, forem injustamente atingidas a -honra ou a imagem 
da Casa, de seus órgãos .. ou de_ qualqu~r dos s~!-IS membros, 
poderá o Conselho de Etica e Decoro Parlamentar solicitar 
-intervenção â Mesa. - --

CAPÍTULO VII 
Do Conselho de Ética e DeCoro Parlamentar 

Art. 22. Compete ao Conselho de Ética e: Decoro Par
lamentar _zelar pela observância dos preceitos deste Código 
e do Regimento Interno, atuando no sentido da preservação 
da dignidade do mandato parlamentar no Senado Federal. 

Art. 23. O Conselho de Ética e Decoro Padamentar 
será constituído por quinze membroS titulare::. e igual número 
de suplentes, eleitos para mandato de dois anos observado 

' ' 
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, quanto possível, o princípio da proporcionalidade partidária 
e o_ rodízio entre Partidos Políticos ou ·Blocos Parlamentares 
não representados. 

§ 1' Os Líderes Partidários~ submeterão à Mesa os no
mes dos Senadores que pretenderem indicar para integrar 
o Conselho, na medida das vagas que couberem ao r~_spectivo 
Partido. 

§ 29 As indicações referidas no parágrafo anterior serão 
acompanhadas pelas declarações atualizadas, de cada Senador 
indicado, onde constarão as informações referentes_ aos seus 
bens, fontes de renda, atividades econômicas e profissionais, 
nos termos dos incisos~ I, II e III do art. 69. 

§ 39 Acompanharão, ainda, cada indicação, uma decla
ração assinada pelo presidente da Mesa, certificando a inexis
tência de quaisquer registres, nos arquivos e anais do Senado, 
referentes à prática de quaisquer atos ou ii'regUlaridades capi
tulados nos arts. 89 e 11, independentemente da legislatura 
ou sessão legislativa em que tenham ocorrido. 

§ 49 Caberá à Mesa providenciar, durante os meses de 
fevereiro e março da primeira e da terceira sessões legislativas 
de cada legislatura. a eleição dos membros do Conselho. 

Art. 24. Enqua-nto não aprovar regulamento especifi
co, o Conselho de Ética e Decoro Parlame1_1tar observará,_ 
quanto à organização interna e ordem de seus trabalhos, as 
disposições regimentais relativas ao funcionamento das Comis
sões, inclusive no que diz respeito à eleição de seu Presidente 
e designação de Relatores. 

§ 1" Os membros do Cqnselho deverão, sob pena de 
imediato desligamento e substituição, observar _a discrição e 
o sigilo inerentes à natureza de sua função. 

§ 29 Será automaticamente desligado do Conselho o 
membro que não comparecer, sem justificativa, a três reu
niões, consecutivas ou não, bem assii:n o que faltar, ainda 
que justificadamente, a mais de seis reuniões, durante a sessão 
legislartiva. 

Art. 25. O-Corregedor do Senado participará das deli
berações do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, com 
direito a voz e voto, competindo-lhe promover as diligências· 
de sua alçada, necessárias aos esclarecimentos dos fatos inves-: 
tidos. 

CAPÍ1ULO VIII 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 26. O Orçamento Anual do Senado consignará do
tação especffiea,· com. os recursos necessários à publicação 
das Declarações Obrigatórias previstas no art. 6". 

Art. 27. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 28. Revogam-se as disposições em contráriO. 

O SR. PRESIDENTE (Epitacio Ca(eteira) :..:... Em discus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo queni peça a palavra, encerro.a discu~ão. 
Em votação. 
Os Srs. Senado_rcs __ que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR: PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) - A Presi
dência, nos termós do art. 175, letra e, do Regimento Interno, 
retira o item_4 da pauta. ' 

É o seguinte o item retirado: 

OFÍCIO N9 S/17, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno. 

Ofício n9 S/17, de 1993, através do qual a Prefeitura Muni
cipal do Rio de Janeiro solicita autorização para emitir e Colo
car no mercado, através de ofertas públicas, Letras Financeiras 
do Tesouro Municipal (LFIM-Rio), para os fins que especi-. 
fica. (Dependendo de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira)- Item 5: 

OFÍCIO N' S/20, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, C, do 
Regimento Interno.) 

Ofício n~ S/20, de 1993,- através·ao-qual a Prefeitura Muni
cipal do Rio de Janeiro solicita autorizaÇão para emitir e colo
car no mercado, através de ofertas públicas, trê_s trilhões, 
trezentos e três bilhões de Letras Financeiras do Tesouro 
Municipal (LFTM-Rio), para os fins que especifica. (Depen
dendo de Parecer.) 

Nos termos do disposto no art. 140, alínea a, do Regi
mento Interno, designo o nobre Senador _Ney Sq.ass1.1na para 
proferir pa~ecer. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB- PB. Para emitir pare-
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: , 

É encaminhado Para eXame do Senàdo Federal pedido 
formulado pela Prefeitura da cidade âo Rio de Janeiro no 
sentido de que seja autol'iiada a emitir _e-COlOcar-no mercado~ 
através de ofertas púbficas, 3.303.000.000.000 Letras Finan' 
ceiras do Tesouro Municipal- LFTM-Rio, -

Os reCUrsoS advindes desta emissão de tít1,1los públicos 
serão destinados ao financiamento de planos, prógraní.as e 
obras prioritárias, necessários ãó -desenvolvimento- económi
co-social do Município, nos tetmós da Lei Municipal n9 1373, 
de 26 de janeiro de 1989. 

A emissão deverá ser realizada nas seguintes coildíções 
financeiras: -

a) quantidade: 3.303.000.000.000 de LFfM-Rió; ~ 
b) modalidade: nominativa-transferíve1; -
c) rendimentO: igual ao das Letras FinanceiraS. difTCsou-

ro Nacional (mesma taxa referencial): 
d) prazo: até 1706 dias; 
d) valor nominal: Cr$ 1,00; 
f) características dos títulos a serem emiticJos: 

Colocação 

1•:3-93 
~1•-3-93 
1•-3·93 
1•-3-93 
1•·3-93 

.1'-3-93 
i•-3-93 
1"3-93 
1•-3-93 
1'-3-93 
1'-3-93 
1'-3-93 
1'-3-93 
1•-3-93 
19-3-93 
19-3-93 

Vencimento 

1'-2-95 
1•-3-95 
19+95 
1•-5-95 
1'-6-95 
1'-7-95 
1•-8.9S 
19-9-95 
1•-10,95 

~ - 1'-11-95 
1•-2-96 
1'-3-96 
1•-4-96 
1•-5-96 
1•-6-96 
1•-7-96 

Quantidade 

110.100.000.000 
~ .110.100.000.00!). 

~ H0.100.000.000 
llO . ._lOO.OO<J.OOO 

~~ ~ 110.100.000.000 
~ ~ U0.100.00(\0QO 

110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.0011000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000-

_110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
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1•-3-93 
1•-3-93 
1'-3-93 
1•-3-93 
1'-3-93 
1•-3-93 
1'-3-93 
1'-3-93 
1•-3-93 
I •-3-93 
1•-3-93 
I •-3-93 
1•-3-93 
1'-3-93 

- -1'-8-96 
1"-9-96 

. 1•-10-96 

. 1•-11-96 
I '-2-97 
1"-3-9_7 
1°-4-97 
I •-5-97 
I "-6-97 
1•-7-97 
1•-8-97 
I '-9-97 

1•-10-97 
1"-11-97 

-110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 

.110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 

g) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n" 565, de 20-9-79, dO B-a-il.co Central;-

h) autorização legislativa: Lei n" 1.373, de 26-01-89. 
.. __ A_~preciaçáo da matéria está Subordinada a vários-dispo

Sitivos constantes da Resolução n"' 36/92 do Senado Federal, 
notadamcntc os de seus artigos 5~>, 69 e 7": 

a) relativamente aos limites de endividamento definidos_ 
nos artigos 2" e 39 da citada Resolução, são os m_esmqs obser
vados, conforme é demonstrado no Parecer DEDIP/CO
DEM-93/24, de 26·2·93. do Banco Central do Brasil; 

Ressalte-se, ainda, que o Parecer do Banco Central do 
Brasil enfatiza que o registro da emissão pretendida não será 
feito no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) 
e tmphcará um valor financeiro correspondente a 96,84% do 
valor da dívida mobiliária daquela prefeitura em 31.12.92. 
Há todavia, como já menciõnado, margem disponível para 
a realização da emissão pretendida; 

b) as demais exigências quanto à insü·-~Çào do processo,_ 
constante dos arts. 4", 5', 6° e 7° da Resolução n• 36/92 são 
atendidas. 

Ante o exposto, somos pela autorização pleiteada pelo 
Ofício "S" n"' 20, de 1993, nos termos do seguinte · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 14, DE 1993 
Autoriza a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro_a emitir 

e colocar no mercado, atrav-és de ofertas públicas, 
3.303.000.000.000 (três trilhões, trezentos e três bilhões) Le
tras Financeiras do Tesouro Municipal (LFTM-Rio), desti
nadas ao financiamento de planos, programas e obras prioritá
rias, necessários ao desenvolvimento econômíco-sociafdo Mu
nicípio. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' É a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro autori

zada a emitir-e colocar no mercado, através de ofertas públicas, 
3.303.000.000.000 (três trilhões e trezentos e três bilhões) Le
tras Financeiras do Tesouro Municipal {LFTM-Rio), nõs ter-
mos da Resolução n• 56192, do Senado Federal. . 

Parágrafo único:. Os recursos advindes da emisSão refe
rida no caput deste artigo destinâm-se ao financiamento de 
planos, programas e obras prioritáriãs, necessário"s-3.Ci desen
volvimento económico-social do Município. - . 

Art. 2~> As conc1:ições fiilanceiras básicas da operação de 
crédito pretendida com a emissão de títulos são as -seg-uintes: 

a) quantidade: 3.303.000.000.000 de LFTM-Rio; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) ren:dimento: igual ao das Letras Financeiras-dO J'esoui'o 

Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até !. 70il'dias; 

___ e) valor no_minal: _Çr$l,OÇJ; 
f) característi~S dos tít_ulos a serem emitidos: 

COLOCAÇÃO VENC!MENTO QUANTIDA.6E 
1-3-93 1-2-95110.100.000.000 
1-3-93 1-3,95110.100.000.000 
1-3-93 1-4-95)10.100.000.000 

. H-93 1-5-95 110.100.000.000 
1-3'93 1-6-95 110.100.000.000 

_,1 .. 3-93 1-1-95 110.100.000.000 
- 1-3-93 1-8-95 110.100.000_000 

1-3-93 1-9-95 110.100.000.000 
1-3-93.1-10-95 110.100.000:000 
i-3-93 1~11-95 110.100.000.000 
1~3 .. 93 1-2-96 110.100.000.000 
1-3-93 1-3-96110.100.000.000 
1-3-93 1-4-% 110.100.000.000 
1-3-93 1-5-% 110.100.000.000 
1-3-93 1'6-96 110.100.000.000 . 
F3=93 1'1'% llO.lOO.OOO.OOO -
1'3-93 1-8-% 110.100.000.000 
1-3-93 1-9.96 110.100.000.000 . 
1'3-93 1-fO-% 110.100.000.000 
1'3-93 1-11-96 110.100.000.000 
1-3-93 1-2-97 110.100.000.000 
1-3-93 1-3-97 110.!00.000:ooo 
1-3-93 1-4-97 110.100.000.000 
1-3-93 !'•5-97 110.100.000.000 
1-3-93 1-6-97 110.100.000.000 
1-3-93 1-7-97110.100.000.000 
1-3-93 1-8'97110.100.000.000 
1-3-93 1-9-97 llO.IOO.OOO.OOO 
1-3-93 1-10-97110.100.000~000 
1-3-93 1-11-97110.100.000.000 

- g) forma de c~Iocação: através de ofertas Públicas, nos 
termos da Resoluçao n? 565, de 20~9-79, do Banco Central; 

h)autorização legislativa: Lei n" 1.373, de 26-1-89. -
ArL 3"-A autorização concedida por esta Resolução deve

rá ser exercida num prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 49 Esta Resolução- entra em vigor na data de sua 
publicação. . 

O SR. PRESIDENTE (Epitacio Cafeteira) - O Parecer 
conclui pela apresent3:ção ~o Projeto de Resolução n9 14, 
de 1993, que autoriza a Prefeitura da Cidadedo.Rio de Janeiro 
a e~itir e colocar no mercado, através de ofertas públicas, 
3 tnlhões e 303 bilhões de Letras Fin-áiiceirâs do Tesouro 
MunicipãJ, LFTN~Rio, destinadas ao financiamento'- de pla
nos, programas e obras prioritárias, necessárias ao ·ctesenvol~ 
vimento económico e social do MunicípiO~ 

Completada a instrução da matéria~ passa~Se à discussão 
do projeto em· turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . . 
A-matéria vai à Comissão DiretÓra pata ied3ÇãÕ -final. 

O SR. PR);:SIDENTE (Epitacio Catei<oirá) ::_·Sobre a 
mesa~ parecer d~ Comissão Diretora ôfereCeildo--a _iedãção 
final da matéria que será lida pela S!'1• Secretária. 

É lida a seguinte 
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PARECER N• 42, DE 1993 
(Da Comissão_ Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n\' 14, de 
1993. 

A COri:iíSsão Diretora apresenta a "redação final do_Projeto 
de Resolução n~ 14, de 1993, que autoriza a Prefeitura da 
cidade do Rio de janeiro a emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, 3.303-000.000.000 (três trilhões, trezentos 
e três bilhões) Letras Financeiras do Tesouro Mu_nicipal 
(LFfM- Rio), destinadas ao financiamento de planos pro
gramas e obras prioritárias, necessários ao desenvolvimento 
económico-social dQ_Mui:ticípió. 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de março de J~93. 
- Chagas Rodrigues, Presidente - Júnia Marise, Relator 
- Nelson Wedekin - Lucídio Portella - Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER N• 42, DE 1993 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 

Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1993 

Autoriza a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro 
a emitir e colocar no mercado, através de ofertas públi
cas, 3.303.000.000.000 (três trilhões, trezentos e três 
bilhões) Letras Financeiras do TeSouro Municipal 
(LFTM- Rio), destinadas ao financiamento de planos 
programas e obras prioritárias, necessários ao desenvol
vimento económico-social do Município. 

O s-enado Federal resolve: ~ .. 
Art. lo É a Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro auto

rizada a emitir e colocar no mercado, através de ofertas públi
cas, 3.303.000.000.000 (três frilhões, trezentos e três bilhões) 
Letras Financeiras do Tesouro Municipal (LFTM - Rio), 
nos termos da Resolução n" 36/92, do Senadq Federal. 

Parágiafo úilicO. os·rec-ursOS~ádvíridos da emissão refe
rida no caput deste artigo destinam-se ao financiamento de 
planos, programas e obras prioritárias, necessários "ão aesen-
volvimento económico-social do Município. -

Art. 2~ As condições financeiras básicas da operação 
de crédito pretendida com_a_emh>são_de títulos são as seguintes: 

a) quantidade: 3.303.000.0(X!_OOQ(três tf!lhões, trezentos 
e três bilhões) LFfM - Rio; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeias do Tç$ouro 

Nacional (mesma _taxa referencial); _ 
d) prazo~ até 1.706 (um mil, setecentos e seis) dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00 (um cruzeiro) 
f) características dos títulos a serem emitidos: 

Colocação 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 

Vencimento 
1.2.95 
1.3.95 
1.4.95 
1.5.95 

- 1.6.95 
1.7.95 
1.8.95 
1.9.95 

Quantidade 
110.100.000.000 
llQlOO.OOO.OOO 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.00(T - . 
110.100 . .000_0Q0_ 
110.100.000.000 
110.100.000.000 

1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
L3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
1.3.93 
L3.93 
1.3.93 

1.10.95 
1.11.95 
1.2-96 
1.3.96 
1.4.% 
1.5.96 
1.6.96 
1.7.% 
1.8.96 
1.9.96 
1-10.% 
1.11.96 
L2.97 
1.3_97 
1.4.97 
1.5.97 
1.6.97 
1.7.97 
LS.97 
1.9.97 
1.10-97 
1.11.97 

110.100.000.000 
110.100.000.000 

110.100.000.000. 
110.100.000.000 
110.100.000.000 

- 110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110_.100.000.000 

110.100.000.000 
110.100.00lJ.OOO 

110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
110.100.000.000 
!10.100.000:000 

g) forma de colocação: atravé~ -de ofertas públicas. nos 
termos da Resolução n" 565, de 20 de setembro d~ 1979, 
do Banco Central do Brasil; 

h) autorização legislativa~ Lei n" 1.373._ de 26 de janeirO 
de 1989. . .... · _ 

Art. 3"' A autorização concedida por esta resoluçao de
verá ser exercida um prazo de duzentos e setenta dias, c.onta-
dos da data de sua publicação. -

Art. 4~ Esta resolução_ entra em yi_gor na data de sua 
pu_t;ticação. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- Em disc.us-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peca a_ palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os.Srs. Senadc;>res que a· aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) - -
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -Item 6: 

PROJETO DE LEl DA CÂMARA N• 13, DE 1991 
COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da· 
Câmara -n' 13, de 1!191-Complementar (n' 223/90-Com
plementar, na Casa de origem), que regulamenta o 
§ 2"' do art. 171 da Constituição Federal, dispondo sobre 
a edição e o proéesso legislativo das medidas provisórias 
previstas no art. 62 da-Constifuição Federal, e dá outras 
providências, tendo 

-Pareceres, sob n~s49 e 88, de 1991, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, 1 ~ pronun-

ciamento: favorável ao Projeto, com as Emendas de 
n% 1 a 4-CCJ, que apresenta; 29 pronunciamento: con
trário às Emendas de__n"s 5 a 17, de Plenário. 

- O projeto, nóS-terrttos do art. 288, inciso III, a 1 do Regi
mento Interno, depende, para sua aprovação, do voto (avorá
vel da maioria absolu_ta_da composição da Casa, devendo ser 

'a vOraçãó- feita pelo processo nominal 1 através do registro 
eletrónico dos votos. 
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A Mesa pede aos nobres Senadores que ocupem as suas 
bancadas, para que se processe' a votação. 

Os Srs. Senadore_s_já podem votar. 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Áureo Mello - Bello Parga - Iram Saraiva - Irapuan 

Júnior- J unia Marise - Jutahy Magalhães- Magno Bacelar 
- Marluce Pinto ....:..... Ney Maranhão - Ney Suassuna. 

VOTAM NÃO O SRS. SENADORES: 
Eduardo Suplicy. 

ABSTEM-SE DE VOTA O SR.: 
Pedro Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Votaram 
sim 10 Srs. Senadores; e não, 01. 

Houve urna abstenção. 
Total de votos: 12. 
Não houve quorum. 
A votação fica adiada. 

O Sr. Jlitahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIUENii> (Epitácio Cafeteira) - Tem V. 
Ex~ a palavra. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB ::_ BA. Pela or
dem.) -Sr. Presidente, apenas para informação de um assun
to ultrapassado. 

Gostaria de saber qUeM ·requereu iriVersão de pãuta do 
item 01 para item 06. -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - A Mesa 
esclarece a V. Ex• que quem fez a solicitação para votar o 
item 1 após o item 6 foi o Líder do P:\1:DB, Senador Mauro 
Benevides. 

O SR. JUTAHY-MAGALHÃES- Na realidade, é para 
não votar. Eu sabia que não ia ter número ... __ 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Quando 
a Mesa proclamou a aprovação do requerimento, lião houve 
nenhuma reclamação. · · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Estou perguntando 
sobre um fato ultrapassado, como expliquei no infcfo da minha 
fala. É urit fato ultrapassado; não cabe nenhuma reclamação. 
É apenas uma constatação pessoal. Por isso eu queria saber 
quem fez o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Epítácio Caíeteiia) - A Mesa 
esclareceu a V. Ex~ 

Em virtude de não termos quorum, ficam adÍ~dos os 
itens 01, (Y7, 08 e 09 da pauta. 

São os seguintes o_s itens adiados: 

-1-

PKUJETO DE LEl DA CXMARA N' 5, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos tel'Dlos do art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara n' 5, de 1993 (n' 3.520/93, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da Repúblic~, que dispõe 
sobre a vinculação do servidor público civil, ocupant~ _ 
de cargo em comissão sem vínculo efetivo com a Admi-

nistração Pública Federal, ao Regime Geral de Previ
dência Soci31 e dá outras providências, tendo 

-ParecereS: proferidos_ em Plenário, 
- Relator: Senador Bello Parga, favorável, em 

substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Ci
dadania; e 

-Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho, favo~ 
rável, nos termos de SubstitLitiv9 que apresenta. 

-7-
. PROJETO DE LEI DO SENADO N' 393, DE 1991 

COMPLEMENTAR 

Votação, em turno llníco, do Projeto de Lei do 
Senado no:> 393, de 1991-Complementar, de autoria do 
Senador Moisés Abrão, que altera a redação do pará~ 
grafo 2' do art. 2' e do parágrafo 2• do art. 4' da Lei 
Complementar n9 24, de 7 de janeiro de 1975, tendo 

Parecer favorável, sob_ n9 370, de 1992, da Co-
missão 

-de Assuntos Económicos. 

-8-
REQUERIMENTO N' 204, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 204. 
de 1993, do .Senador Cid Sabóia de Carvalho, solici, 
tando, nos termos regirrlentaís, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo do Jornalista Carlos Cha
gas, intitulado "O preconceito do Sul contra Paes de 

·Andrade", publicado no Jornal Tribuna da Imprensa, 
edição de 24 de fevereiro de 1993. 

-9-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÁO N' 

23, DE 1991 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição 23, de 1991 (45/91, na Câmara 
dos Deputados), que dá nova redação ao art. 16 da 
Constituição federal, tendo _ _ _ 

Parecer favorável, sob n9 24, de 1992, da 
-Comissão Temporária. · -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- Item 10: 
PARECER N' 12, DE 1993 

Discussão, em turno iínico, do Parecer n9 12, de 
1993, da ComisSão de Constituição, Justiça e Cidada
nia, s_obre o Ofício -ilo:> 93, de .1_993, da Presidência do 
Senado Federal, sobre recurso mterposto pelo Senador 
Cid Sabóia de Carvalho c9ntr~ a decisão tomada pela 
Presidência desta Casa por ocasião da votação do desta
que para a r e j eíção do inciso IV e § 29 do art. 3 7 
do Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara n~' 11, 
de 1991. · 

A Presidência esclarece aos Srs. Senadores que ao projeto 
foi apresentado e aprovado, em turno único, na sessão do 
dia 3 de dezembro de 1992, um substi~tivo, com ~essalva 
de um cteStaque, solicitado para rejeição dos seguintes dispo
sitivos do substitutivo: 

Inciso IV do art. 37: "Em caráter especi~lizado, atuar 
junto ao Tribunal de Contas da União, na defesa do patri
rriônio público _e da ordem jurídica, no âmbito das compe
tências previstas no art. 71 da Constituição Federal e da legisla-
ção pertinente"; -
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§ 2' do art. 37: "As funções do Ministério_ Público junto 
ao Tribunal de Contas da União serão exercidas por membros 
do Ministério Público Federal, designadas pelo Procurador
Geral da República para ofíciOS cóm atn'bUições específicas". 

Esses dispositivos, no entendimento da Presidência, tute
lados na oportunidade pelo nobre Senador Iram Saraiva, fo
ram rejeitados pelo Plenário. Assim o substitutivo, também 
aprovado em turno suplementar, não os_ contêm. No entanto, 
surgiram dúvidas quanto à deliberação tomada, tendo sido, 
então, solicitada audiência da Comissão de ConstítuiÇão, Jus
tiça e Cidadania. Esta, por sua vez, apresentou o Parecer 
n\'1' 12, de 1993, considerando mantidas no projeto o_ inciso 
IV e § 2<> do art. 37; contrário, portanto, à interpretaÇão da 
Presidência. 

Cabe, agora, à Presidência submeter esse parecer à deli-
beração do Plenário. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A Presidência esclarece que o Senador que votar ''sim" 

ao parecer estará inserindo -ã matéria no texto do projeto, 
que será transformado em lei; quem votar "não" estará rejei
tando a matéria, mantendo-a, portanto, fora do texto do pro
jeto a ser remetido â Câmara do Deputados. 

A votação fica adiada por falta de quorum, já constatado 
anteriormente quando da votação da lei complementar. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -Nos termos 
do art. 175, alínea ue", do Regimento Interno, a Presidência 
retira da pauta o item 11. 

É o seguinte o item adiado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 157, DE 1992 
Discussão e- võtã.Ção da retíficação- eriC3.minhada 

pela Câmara dos Deputados, através do Ofício n' 84, 
de 1993, do Presidente daquela Casa~ solicitando seja 
incluído no texto do Projeto de Lei da Câmara n"' 157, 
de 1992, após o inciso V do art. _1", o seguinte inciso 
VI, renumerando-se os demais: 

"VI -Ministro de Estado da Previdência Social". 
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) ~Está esgo-

tada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Volta -se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNi\. (PMDB -PB .. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador'.)-- Sr._ Presidente, 
Srs. Senadores um dos mais lamentáveis páradóxos da reali
dade brasileira contemporânea está no fatO d.e que, conside
rando o rnacroindicador que se_ expressa no Produto Nacional 
Bruto, o nosso País -figura entre as doze maiores e_conoiniàs 
do mundo e, ao mesmo tempo, somos forçados, __ a admitir 
que, ao lado _disso, a maioria da nossa população sobrevive 
na pobreza e na miséria absoluta, submetida à prevalência 
de endemias, que julgávamos, há muito, erradicadas, vítimas 
do descompasso absurdo e inaceitável entre crescíriú!nto eco
nómico e distribuição de renda; expulsa, parte dela, do campo, 
pela dureza de uma estrutur..a agrária obsoleta, está hoje mer
gulhada na mendicância -e na violêncl.a das ru~s_ dos grandes 
centros urbanos, prisioneira, enfim, do analfabetismo crónico 
que a aliena e a lança, de forma cruel, nos desvãos da história. 

Na radiografia dessa situação, não dá mais para debitar· 
exclusivamente às causas económicas e sociais. Fatos da histó
ria mundial destes últimos anos do século XX, como o sucesso . 
dos "tigres asiáticos", demonstram que o fundamental para 
a .solidez económica; o progresso e o desenvolvimento do. 

capitalismo está na qualidade da gerência pública e privada 
do país e, portanto, não depende das virtudes de urna herança 
social derivada dos postulados da ética proteStante e das carac
terísticas gerais que Confohnam·a herança anglo-saxónica. É 
evidente que não- podemos, no caso brasileiro, excluir como 
ponto de partida de nossas agruras sócio-eCoTiómicas e-políti
cas, o pesado fardo colonial e a realidade de que somos obriga
dos a orbitar os centros do poder mundial. Da mesma forma 
não podemos esquecer que a modernidade brasileira é um 
processo por completar,- razao-- (>ela qual nossa economia é 
estruturalmente dual, isto é, dotada de estruturas capitalistas 
avançadas que coexistem com outras pré-capitalistas, que re
sistem às mudanças e mantêm o nosso país no estado de subde
senvolvimento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste pronunciamento 
que tenho a honra de proferir desta tribuna, quero apresentar 
mais um quadro do painel a que me propus submeter a Vossas 
Excelências dentro de uq~ enfoque geral sobre a sociedade 
brasileira. Na primeira versão abordamos a gênese da nossa 
formação sócio-cultural; em seguida, discutimos a natureza 
de nossas instituições políticas. Hoje pretendemos expor algu
mas idéias e levantar os aspectos mais destacados da economia 
brasileira neste fiD.al de milênio. 

Logo aos primeiros contatos com os indicadores mais 
expressivos da economia nacional, surpreendemo-nos com a 
constatação de que, ao longo da nossa história republicana, 
nossas elites não foram capazes de trazer ao povo e de imple
mentar um projeto nacional integrado, priorizando, antes de 
mais nada. o homem, o cidadão brasileiro. Um projeto dotado 
de mecanismos que operem as mudanças económicas, sociais 
e políticas e que possa, realmente, completar a nossa moder
nidade. 

Modernidade, Sr. Presidente, em seu sentido amplo, tota
lizante, ab~rcando o.s vetores económico, político e social. 
Essa palavra, tão em voga nesta quadra difícil da nossa histó
ria, não pode -ser toritàda em aPenas um sentido, ou si:ja, 
exatamente na que ela mais prosperou no país: modernidade 
económica. A experiência autoritária de fazer crescer ·o bolo 
e um dia distribuir alguns pedaços foi socialmente cruel com 
o_p.osso povo. 

O quadro dual a que nos referimos nas linhas iniciais 
deste discurso é conse_qüência do desequíhbrio do processo 
de modernização do País. Os exemplos são incríveis. Entre 
1870 e 1987 o Produto Interno Bruto brasileiro aumentou 
157 vezes. A partir de 1940, o crescimento económico do 
País manteve-se em 7% ao ano, em média, e entre 1967 e 
1973, os anos do chamado "milagre económico", chegaiDOs 
a uma taxa recorde de 11%, dados que nenhuma outra nação 
conseguiu alcançar nesSes períodos. 
- -· Nos últimos 100 anoS, a renda per "c3pita do Brasil só 
cresceu menos do que a· do Japão. Registie-se, ainda, o fato 
de_ que nosso País implementou o maior processo de substi
t~Çãó de ~~portações verificado neste século e, com isso, 
constituiu-se no maior e mais avançado parque industrial do 
Terceiro Mundo. A industrialização brasileira é singular na 
América Latina. 

. ,-Escreve Bertha Becker, em seu livro "Brasil - Uffia 
Nova Potência Regional na Economia do Mundo", à página 
20, que a industrialização recente distinguiu o Brasil na região, 
o .que o fez suplantar a Argentina, tendo sido acompanhado 
com menor intensidade pelo México. Diz a autora: "A associa
ção com o capital internacional foi traço comum ao desenvol
vimento da região, rilas, no Brasil, o Estado teve papel decisivo . 
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na aceleração do ritmo de crescimento, avançando à frente 
do setor privado e mantendo elevadas taxas de investimento". 
Em contrapartida, o Brasil está presente entre os maiores 
devedores, em termos absolutos, do sistema fmaná~íro mun~ 
dial, com um passivo total da ordem de cerca de 112 bilhões 
de dólares em 1988, cifra equivalente a um Pouco m.ãis do 
que um terço do seu Produto Nacional Bruto. 

Esses dados têm, contudo, um lado perverso. Eles resul~ 
tam de um modelo econ"6mico que exibe uma das mais altas 
taxas de concentração de renda que se tem notícia em toâo 
o mundo. Basta atentarmos para o fato de que os 10% mais 
ricos da populaçãobrasileira controlam 50% da renda nacio
nal. Sessenta e sete- por cento das mulheres na faixa etária 
acima dos 10 anos de idade não conseguem auferír qualquer 
renda e, entre a população masculina, 24,7% estão nessá mes
ma categoria de marginalização. 

Ainda com base na liçâo de Bertha Becker, podemos 
assinalar que "as c_ontradições do capitalismo histórico assumi
ram no Brasil um caráter paradigmático _e a crise atual acentua: 
sua ambivalência, expondo a vulnerabilidade da pótência e 
a fragilidade de nação!'. 

Outros dados estatísticos comprovadores dessa fragili
dade são, Sr. Presidente, Srs. Senadores, realmente áiaiman
tes: o cons_umo de calorias por habitante no Brasil é de 2.657 
por dia, em média, inferior aos 3.115 do_ Irã ou aos 3.218 
da Turquia. A hora de um trabalhador médio no Brasil custa 
ao empregador pouco mais de um dólar, em confronto com 
os 17 dólares que remuneram a mão-de-obra média nos países 
desenvolvidos. _ _ _ , . - -

Países com rendã. pCr capita menor do que a do Brasil, 
como as Filipinas e· El Salvador, apresentam taxas de morta
lidade infantil menores do que a brasileira. Nesse aspecto, 
a situação é realmente dolorosa, o cont:raste é inaceitável: 
oitava economia do murido e 6.2• em mortalidade infantil entre 
170 Estados. Este inodelo económico é, enfim, o responsável 
pela negligência, pd8. oiniS:SãO e pela irrespónsabilidade gover
namental que adiciona, ~nualmente, uma n_ova leva de brasi
leiros nas estatísticas do analfabetismo no País. 

Diante de tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Seri3.dores, só 
nos resta perguntar: por que o Brasil não conse-guiu rrianter, 
na década de 80, os níveis de crescimento anteriormente regis
trados? A partir da última década o País enveredou na reces
são. 

Segundo Paulo Rabelo de_ Castro, em seu _livl:o "Este 
País tem Jeito", às páginas 7 e S, o avanço_ do PIB entre 
1974 e 1979 já se realizou em tegime de '_~ri:tarCha forçada". 
Nesse período a dívida externa brasileira saltava de 12 bilhões 
para 4S bilhões de dólares. 

A conclusão a que podemos faciimente-clie-gar é- de que, 
a partir da chamada "década perdida", os anos 80, o modelo 
económicO que nos deu índices de crescimento_elevados ·che
gou à sua própria exaustão. Vejamos as estatísticas: Recessão 
de 1981 a 1983; crescimento de 1984 a 1986 e de 1987 até 
agora o País está mergulhado de bico no abismo da estagnação._ 
Os dois últimos anos tlO Governo Collor, nesse aspecto, foi 
uma verdadeira tragédia nacional. Os pacotes eConómiCOs, 
principalmente o Plano Collor I, desorganizaram a economia, 
seqüestraram boa parte da poupança nacional, permitindo 
que grandes somas fossem tragadas pelos esquemas fantasma
góricos, implantando o caos na administração públic3 e empo
brecendo ainda mais o Brasil. O saldo positivo do Governo 
Collor está apenas no despertar para a necessidade de;: abrir 
a economia e para as privatiiãÇões. -

O fracassO económico dos anos 80 está intimamente liga
do ao fracasso do Estado. Pensava-se, até então, que a toda 
-poderosa máquina estatal, sacando na caixa sem _fundos 
do Tesouro Nacional, manteria o sistema em crescimento, 
regularia o funcionamento da economia e eliminaria as crises. 
O Estado apresentava-se como a ''mão visível" que fari~ a 
riqueza nacional. Triste engano. A realidade se mostrou.dife
rente. Ao se endividar interna e externamente de fo:rma ures
ponsável, gastando os capitais extraídos, 00~ raras exceções, 
de empréstimos a juros altíssimos e~p. proJeto~ e_ empresas 
públicas que só geraram déficits, o _Estado bras1leir~ J?~rdeu 
a sua capacidade de investir, viu fug1r toda a sua credibili?ad~ 
interna e externa e acabou não cuidando nem de suas fmah
dades históricas-: manter a ordem e a segurança de sua popula
ção, assegurar às-classes mais desfavorecidas o_a~e.sso a be~s 
económicos Vitais, falhou até na educação e se omitiU na asSls
têp.cia e na saúde da população. 

No que diz respeito às Forças Armadas, o Estado brasi
leiro não vem cumprindo suas obrigações mínimas. A crise 
económica impede o reequipamentO do Exército, da Marinha 
e da Aeronáutica, o que é extremamente prejudiCial ao País. 

Essa situação de penúria económica gerada pelo interven
cionismo exagerado do Estado na e·conomia acaba jogando 
o País num círculo viciOSo. O Governo se assusta com o déficit 
em suas contas e aumenta os hnpostos; como não há o que 
investir nos setores básicos, cai a atividade económica, declina 
a receita, o Governo inunda o mercado com seus títulos, 
os juros disparam, cresce a dívida interna e, ao_ cabo, o déficit 
se amplia. No exercício seguinte começa tudo de novo. 

_ O Deputado Roberto· Campos, com_enta_ndo esse círculo 
vicio-so, eni artigo publicado em O Globo, de 14 de fevereiro 
de 1993, registrando que, "em sua viagem aos Estados Unidos, 
o então Ministro da Fazenda, Paulo Haddad, expressava sua 
frustração ante o fato de que apesar de termos reduzido nosso 
déficit operacional dO setor público a 1,9% do PIB, nível 
inferior ao tolerado pelo FMI- atingindo-se mesmo l!-m supe
rávit primário se excluirinos OS jUros da dívida .-, a inflação 
contínu·a um "impávido cohsSo". Nosso nível de inflação
"é mundialmente considerado um misto de pornografia e pato-
logia psíquica". -

A retomada do desenvolvimento é urgente e inadiável. 
Se riâo se der de imediato, assistiremos ao inevitável sucatea
Die:rlto dO- nossO parque industriãl-e a perda de quase um 
século de sacrifícioS do povo para pagar a conta da industria
lização. A abertura da economia- precisa ser acelerada e a 
reforma do Estado prontamente executada. O processo de 
privatização deve alcançar todas as empresas do Governo. 
Se for acelerada a privatização, teremos uma boa chance de 
exercer um verdadeiro controle do endividamento interno e 
externo, dando início ao que Roberto Campos chama de "cír
culo virtuoso". E diz ainda o mestre: "Não há meio de extinção 
dos "megapassivos" do Governo sem liquidação de seus "riie-
gaativos''. . 

· Livre da pesada máquina constituída pelas estatais, reali
zada verdadeiras e eficientes reformas administrativa e patri
monial, o Estado brasileiro poderá Voltar-se para suas finali
dades históricas: rriedir, sem intervir, nas relações capital/tra
balho, reformar a estrutura educacional e cuidar da saúde 
e da segurança do povo. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. NEY SUASSUNA- Concedo o aparte a V. Ex' 
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O Sr. Ney Maranhão- Senador Ney Suassuna, V. Ex~ 
está fazendo, nesta tarde, um pronunciamento di grande irilM 
portânda para o País. TrataMse de um pronunciamento enxuto 
em que V. Ex~ faz uma radiografia do que está acohtêcendo: 
e do que aconteceu, nas áreas económica e _social, principal
mente dos anos 80 até agora. V. Ex~ tem toda a razão. Anteon
tem, tive a ocasião de, ao inquirir o-novo MinistrO da Fazenda~ 
lembrar a S. Ex~ que aos economistas, com todo o respeito 
que tenho por eles - é como dizemos no Nordeste: ''Cada 
macaco no seu galho'' -, cabe elaborar plarios ec_onômicos, 
e aos políticoS. administrá-los. Lembrei ao Ministro Eliseu 
Resende que a história se repete, e acredito que vamos ter 
êxito. Há 39 anos, ocupou o Ministério da Fazenda um mineiro 
que não era economista mas que, no meu entender, foi um 
dos maiores Ministros da área económica deste PaíS: José 
Maria Alkmin _A história se repete 39 anos depois. Esteve 
aqui o Ministro Eliseu. Resende, que respondeu com simpli
cidade aquilo que todos nós queríamos saber. Sabe V. EX' 
9ue t~dos os Ministros .que passaram pela Fazenda, até hoje, 
mclustve esses_ economistas_ famosos, sem nenhuma exceção, 
deixaram um buraco_ maior do que o outro. Sabemos todos 
que, sob esse aspecto, há, no País, um câncer difícil de ser 
extirpado. Tive ocasião de mostrar, desta tribuna --não foi 
uma vez nem duas - , que toda a economia nacional está 
carteHzada, desde a indústria pesada até a pecuária e a agricul
tura, e dei os dados _estatísticos: quatro empresas, multina
cio~ais e oligopólios nacionais, dominam 52 a 86% do ranking 
nac10nal. E essa gente, Senador, não deseja, de maneira ne
nhuma, que a inflação baixe, porque eles ganham dinheiro 
- quem não ganha dinheiro somos nós, são todos os assala
riados- e mantêm sempre uma pressão--para que o Governo 
fique sempre na defenSiVa. É Só-o que desejam eles. Temos 
uma Constituição -que -nóS~ políticOS;-va:mos· reformular sabia
mente, porque temos um sexto sentido. Quando fizemos essa 
Constituição; em 1988, o mundo era outro: havia ainda o 
muro de Berlim, o Leste Europeu sob o domínio do império 
soviético, etc. Vamos ter que mudar muita coisa. Depois de 
estudar direitinho_ essa Constituição, V. Ex• vai constatar que 
temos -78 artigos que tratam de direitos, <:1.6 de garantias, 4 
de deveres~ e de produtividade, Senador, não temos 1,5. No
br~ S_enador Ney Suassuna, temos o exemplo, hoje, dos tigres 
asiáticos._ Nos anos 60, eu era Deputado Federal, no Rio 
de Janeiro, e àquela época já alertava para as ZPEs_._ Era 
a época que tínhamos para acompanhar o mundo, aprovei
tando a mão-de-obra barata vinda do Nordeste. A costa orien
tal dos Estados Unidos, o México e a Ásia, os tigres asiáticos, 
começaram com essas ZPEs, com indústrias rudimentares e 
com pessoal semi-analfabeto e sem experiência industrial. O 
tempo .foi p~ss~~_do_ e as indústrias foram se aperfeiÇoando, 
cada dia mms, tomando-se, hoje, símbolos de modernidade, 
adaptando-se à competitividade, e somente agora é que esta
mos procurando _instalar as ZPEs. Estamos com o carro na 
f!ente dos bois. Não vamos aproveitar mão~de-obra especia
hzada no Nordeste porque não a temos. Na Comissão de 
Assuntos Eoonômitos, há um projeto, de minha autoria, todo 
ele centrado na experiência da República Popular da China, 
que será o País do terceiro milênio. Lá, os investimentos 
são maciços - quem for São Tomé que vá lá para ver -
e os micras, médios e pequenos empreSáfiõS podem remeter -
seus lucros para fora do país sem nenhum problema. Esse 
mesmo dispositivo consta do meu projeto. É isso que precisa
mos fazer, Senador. Devemos colocar QS pés no chão. Justiça 
seja feita - e V. Ex~ está dizendo isso_ agora -.-apesar 

de todos os defeítos do ex-Presidente Fernando Collor de 
Mello, ele estremeceu este País e deu um grande "freio de 
arru~ação". Antigamente, quando se falava em privatização, 
recebJa-se a pecha de entreguista. Agora, é o povo brasileiro 
que deseja a privatizaçãO, a oonipetitividade; o fim dos cartéis. 
Parabenizo V. EX" por esse pronunciamento e tenho certeza 
de que o Congresso Nacional está -consciente de que precisa
m<?s mudar, evitando essas pessoas que não desejam, de ma
neua alguma, o bem do País, mas sim o do seu próprio bolso. 
Obrigado a V. Ex• 

O SR- NEY SUASSUNA- Muito obrigado, nobre Sena
dor Ney Maranhão, representante do bravo povo pernam
bucano. 

Realmente, V. Ex~ eStá ~berto de razão em seu aparte. 
É ~~ Constituição que garante o direito de vida, garante 
o d1retto à saúde, como se alguém que morresse ou adoecesse 
pudesse até processar o Estado. Ele pode dar os meios, mas 
nunca garantir esses direitos completa e totalmente. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Ney Suassuna? 

O SR. NEY SUASSUNA- Pois não. 

. O Sr- Jutahy Magalhães- V. Ex• me~ desculpe por inter
fenr no seu pronunCiamento, mas gostaria de dar um contra
aparte ao Senador Ney Maranhão. 

O SR- NEY SUASSUNA- Por favor. 

O Sr- Jutahy Magalhães - O "freio de arrumação" de 
que S. Ex~ fala foi tão forte que derrubou o País todo. 

O Sr. Ney Maranhão -Nobre Senador Ney Suassuna 
gostaria de pedir licença para responder ao contra-aparte d~ 
Senador Jutahy Magálhães. A minha preocupação, assim co
mo a de V. Ex\ é de que, no novo Governo, esse freio não 
seja tão forte. 

O SR- NEY SUASSUNA -Muito bem! Muito obrigado 
pelos apartes, eminentes senadores. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu concluo dizendo que 
o Estado brasileiro poderá voltar-se - ao fazer toda essa 
privatização e- tomar essas providências para essa esparta
nização da sua estrutura para as suas finalidades históricas; 
mediar, sem intervir, nas relações capital/trabalho; reformar 
a estrutura educacional e cuidar da saúde e da segurança 
do povo. 

Uma economia modema quer dizer progresso científico 
e tec-nólógiOO, pesqUisa pura e aplicada, formação de mão-de
obra especializada e em condições de produzir com conheci
mento e qualidade. 

A era pós-industrial é uma realidade neste fim de milênio. 
Não podemos mais adiar a nossa inserção no "Clube dos 
RiCos", e não se entra lá por decreto. Traballio, amor à Pátria 
e fé eril Deus são os caminhos da redenção nacional. 

Deus proteja o nosso País! 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. _ _(Muito bem! 

Palmas) 
Durante o discurso do Sr. Ney Suassuna, e o Sr. 

Epitácio Cafetáia, ·deixa a cadeira da presidéncia, que 
é ocupada pelo Sr. Lucldió Portel/a, Suplentede Secre
tário. 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Porte lia) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (- AJYI. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisã? do .orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena-
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dores, o jornal O Esta~o de S. Paulo vem investindo, sob 
a assinatura de Aldo Renato Soares, procedente de Manaus 
- nome estranho ao jargão caboclo, não me par~ce nome 
de amazonense -, contra o nosso distinto Colega Gilberto 
Miranda, recentemente empossado Senador, por seis anos, 
na vaga deixada pelo hoje Prefeito Amazonino Mendes._ Ata
cam o Senador Gilberto Miranda, alegando que dos quarenta 
e dois projetas de informática, que serão discutidos na reunião 
do dia 2ó, -quatro pertencem ao Senador do Amazónas, nosso 
colega; alega que ele é irmão do ex-Secretário ·cte Desenvol
vimento, Egberto Batista~ como se fosse pecado ser irmão 
de uma pessoa que se evidenciou em qualquer administração; 
ainda, que Gilberto Miranda, Senador, é conhecido no Ama
zonas como o homem dos cem milhões de dólares. 

Acontece que Gilberto Miranda veio da pobreza, lutou 
e batalhou e hoje é um grande industrial no A~azonas; enri
queceu mesmo, tem até avião. Além disSo~- tem sob o_ seu 
comando mais de cinco mil empregados que ajudam e esQ.mu
lam a economia amazonense. o· S-enador Gilberto Miranda 
empreendeu uma fábrica no Amazonas há niais de 17 anos. 
Desde cedo, voltou-se para aquela região e se intereSSou pelo 
seu desenvolvimento. E um apaixonado pelo Amazonas. 

Ainda, hoje, estivemos, a Bancada inteira, na presença 
de vários ministros e, paradoxalmente, tive ensejo de \!'er 
que a Bancada amazonense é formada por_ um caboclo ,de 
Porto Velho, que sou eu; e por- paulistas que foram para 
a gleba verde e ali se enraizaram, deitaram a extensão comer
cial dos seus empreendimentos e, hoje, são profundamente 
vinculadas àquela terra por escolha: Carlos D'Carli e Gilberto 
Miranda. Que culpa tem o Amazonas de ser Brasil? Que 
culpa tem São Paulo de enviar alguns dos seus filhos com 
espírito bandeirante, para colocar sua energia, suá iriteligência 
a serviço da região do extremo norte, onde tantas riqueZas 
existem e repousam? 

A fábrica do Sr. Gilberto Miranda nenhum financiamento 
teve do BNDES, do Banco do -Brasil Ou da Caixa Económica; 
foi uma empresa que cresceu por si,· na b~se da íriteligência 
e do trabalho do seu dirigente.- Gilberto Miranda é um rapaz 
que, realmente, merece aplausos e admiração e veio para 
o Senado para servir ao Amazonas, o que não impede que 
o seu lastro comercial se aprofunde, se amplie e seja capaz 
de proporcionar aos habitantes daquela terra os· benefícios 
decorrentes do trabalho que os grandes empresários ali sempre 
empreendem. 

O Sr. Ney-.Maranhão- Permite-me V. Ex~um aparte-? 

O SR- AUREO MELLO - Pois não. Ouço V. Ex• 

O Sr. Ney Maranhão- Nobre Senador Aureo Mello, 
ontem, não tive a oportUnidade de apartear o Senador Gil
berto Miranda, primeiro, porque· deixei que os Senaº9res 
da Amazônia debatessem aquele tema tão importante que 
S. Er dissertou da tribuna e, depois, porque o Presidente 
já o advertia com as luzes vermelhas de que o seu tempo 
estava ultrapassado. Mas quero aproveitar, agora, durante 
este seu pronunciamento, mostrando a Casa a maneira como 
se comporta e como- teni -atuado- o Senador Gilberto M~anda 
na área industrial, na área empresarial, para congratular-me 
com V. Ex~, amigo e compartheiro desde o tempo do Rio 
de Janeiro, quando ainda tínhamos a cabeça preta- estamos 
com a cabeça branca hoje, mas temos a experiência e a foima
ção da escola da vida. Quero solidarizar-me, porque o Seriado r 
Gilberto Miranda é um empresário progreSsista, é um einpre- . 

. ~ário que acredita neste Pafs e que luta pelo desenvolvimento· 

de sua região, a Amazônia. Portanto, congratulo-me com V. 
EX" por estas palavras, com respeito ao Senador Gilberto Mi
randa, que é uma pessoa que tem a estima, o respeito e a 

-ãdmiração de todos nós. 

O SR. AUREO MELLO- Muito obrigado. Senador Ney 
Maranhão. V. Ex~, que é também um empresário e um político 
vocacional inspirado, sabe compreender o valor e o esforço 
de um cidadão que conseguiu triunfar na sua especialidade, 
na sua luta, na sua batalha. 

O Senador Gilberto Miranda, pelo simples fato de ser 
um empresário que- atua, produz na área da Zona Franca, 
luta pelo melhoramento e pelo aperfeiçOamento contínuo da 
legislação referente ao extremo Norte, não pode ser increpado 
nem crucificado como uma figura malsã ou nefasta para este 
Pais. Pena que não tenhamos milhares de "gilbertos mirandas" 
lá no Amazonas, embora centenas dele já tenhamos, alguns 
estimulando a indústria de São Paulo a se instalar com suas 
filiais e produzir ali, para que o Amazonas se torne não somen
te um pólo fabricante ou montador, mas também e~port~dor, 
garantindo àquela região o que tenho pregado aqut contmua
mente, que é a industrialização da Amazônia. 

_ Praza aos céus que Gilberto Miranda, que tem urna em
presa lá de montagem de veículos, primeira empresa destinada 
a montar veículos autornotores, amanhã possa montar carlin
gas de avião, possa montar armas de defesa para aquela área~ 
sobre a qual o olhar-cobiçoso da internacionalidade, principal
mente do primeiro mundo, nunca deixa de estar fixado, como 
o olhar de um tubarão, que nunca dorme, está sempre atento 
a respeito de associar o futuro da Amazónia ao crescimento, 
cada vez maior, das suas economias de país altamente evo
luído. 

Então, defendo, aqui, esse paulista amazonense dos seus 
conterrâneos lá de São Paulo, desse jornal apelidado Estadão, 
que parece defender justamente um estadão para aqueles que 
participam do seu grupo ou da sua redação. 

O Sr. Ney Suassuna ~V. Ex~me pe~ite um aparte?_ 

O SR. AUREO MELLO - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Ney Suassuna, com muito prazer. 

O Sr .. Ney Suassuna - Nobre Senador Aureo Mello, 
não posso entender um corpo humano com alguns dos órgãos 
sobrepujando aos outros. Vamos pegar o exemplo do sangue. 
Em cada centímetro cúbico de sangue nós devemos ter 8 mil 
leucócitos - glóbulos brancos. Se esses leucócitos passam 
a ser fabricados em grande aceleração, o corpo. aó-invés de 
ser beneficiado, passa a sofrer d~ leucemia. Se uma pessoa 
só pensa no estômago, daqui a pouco estará gorda demais; 
ou seja, tem que haver um equilíbrio, uma coordenação_ entre 
os órgãos. O grande mal dos nossos companheiros de São 
Paulo é que só pensam em si mesmás, e o País é um corpo. 
Não pode haver um Estado mais rico, extremamente mais 
rico do que os outros. Se um insist_e em ficar cada vez mais 
riCo, os ·outros vão se sentir tão prejudicados que daqui a 
pOuco já llão querem contribuir para a sua riqueza. A cada 
dia eu vejo pessoas do Nordeste, do Sul e do Norte falando 
em separatismo. Por quê? Porque todos já não agüentam 
o regime de escravidão a que o Estado de São Paulo submete 
os demais. Imagine, por exeMplo, quanto custa um carro hoje? 
Custã 45 mil dólares um bom carro. Esse mesmo carro-poderia 
ser importado do exterior por 5 ou 6 mil dólares. Nós, do 
Nordeste, por exemplo, se fôssemos comprar--carros japone
ses, estaríamos pagando 5 ou 6 mil dólares. No entanto, somos 
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obrigados a comprar os automóveis fabricados em s-ão Paulo 
por 45 mil dólares. 

O SR. AUREO MELLO - E foi essa uma das razões, 
se me permite V. Ex• este contra_.:aparte, que depuseram o 
ex-Presidente CoUQr, No momento em que S. EX" facilitou 
as importações de produtos estrangeiros, capãZes de ser.em 
vendidos mais barato neste País, essas chamadas indústrias 
"vampirescas~· imediatamente se colocaram contra ele. E fize
ram um estardalhaço tão grande que acabou, na minha opi
nião, sugestionando e até hipnotizando o povo brasileiro. 
Realmente, essa observação Qe_V. _Ex' é a de um homem 
que conhece a situação finance_ifa do País. Temos cimento 
vendido a 120 mil cruzeiros ou mais a_ saca, quandO o drllento 
finlandês chegou a esta Nação, entrando pela cidade de Salva~ 
dor, na Bahia, a -40 mil cruzeiros, e de qualidade. bastante 
superior ao cimento que é vendido pelas empresas do Dr. 
Antônio Ermírio de Moraes; os famosos oligopólios, sempre 
lembrados pelo Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Suassuna- Então, COl).ÇIJ.!indo _o meu aparte, 
nobre Senador, citaria um famoso provérbio, de grande sabe
doria popular, que diz "nem tanto ao mar, nem tanto à terra". 
O Estado_de São Paulo cada vez mais_se distancia dos demais 
Estados e cada vez mais cria uma desproporção neste País. 
Não somos contra o seu cresdmentQ. Pelo _ç_gntrárjo, __ que 
cresça, mas que deixe também uma parcela da riqueza ser 
drenada para as outras áreas, Nós, do Nordeste, por exemplo, 
estamos cansados de sermos mal fal~~os, de sermos espezi
nhados_como se não tivéssemos um,a parcela no crescimento 
de São Paulo. Se São Paulo hoje é grande, foi o trabalho 
nordestino, foi o primeiro ciclo de riqueza nordestina que 
para lá levou o capital do ciclo do açúcar. Em economia e 
administração não há milagres. O milagre paulista é resultac;lo 
de todo um amál_gama de estrangeirOs, d~ nordestin()s,_enfim, 
de pess_oas de _todo o País. E _se por ac·aso nóS; do Nordeste, 
somos vendedores de matéria-prima, que tem ·preços vis, por 
outro lado, somos importadores da locomotiv.a paulista apre
ços superfaturados. .. Então, é preciso que São Paulo tenha 
um pouco de parcimónia nesse posicionamento e_ permita que 
as outras regiões do País também cresçam. Solidarizo-me com 
V. Ex~ por este pronunciamento, principalmente porque acre
dito que não pode haver desequilíbrio num corpo e sim uma 
certa coordenação para que não tenhamos desproporciona
lidade. 

O SR. AUREO M_ELLO - Muito obrigado a V. Ex• 
e ao Senador Ney Maranhão. 

Se há uma pessoa que devemos elogiar é justamenie'-o 
nosso Gilberto Miranda. Ele foi o primeiro a inStalar um 
projeto. de informática na Zona Franca em sociedade com 
a IBM~ devido as muitas amizades no meio empresarial de 
São Paulo_ e muito conhecimento sobre .a _legislação da Zona 
Franca. Porém, o jóthal diz que ele começou a e_nriqueCer: 
Mas é proibido enriquecer num país democrático de regime 
capitalista? Desde quando uma pessoa trabalhadora e inteJi
gente está com as portas fechadas ao en_riquedmeiltO?Tomara 
que Gilberto Miranda enriqueça cada vez rriais e, com-iSSo, 
possa proporcionar ao Amazonas os 30 milhões de_ dólares 
em tributos que auxiliam tremendamente a :Z~na Francã. 

De_ maneira, Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores, que 
fiz questão de fazer este reparo aqui, porque, realmente, é 
aquela ca!llpanha demolidora que visa destruir quem se desta
ca. No momento em que um parlamentar se levanta para 
_defender os interesses de uma coletiv"iâade _ q~e representa, .. 

imediatamente açulam contra ele, como se fosse uma onça, 
um bando de canifrazes e tentam impedir que essa pessoa 
se expanda, cresça e se desenvolva. 

Tenho certeza que esta nota surgiu princiPalmente em 
função de um discurso que Gilberto Miranda proferiu ontem 
aqui, defendendo os interesses do Amazonas e a necessidade 
da aprovação de projetas destinados à SUFRAMA, que foram 
retirados da pauta. Porém, gtaças à irttervençáo do Ministro 
Alexandre Costa, serão novamente levados, d-esta vez erit 
Manaus e não _no _Amapá, para onde haviam sido progra
mados, no próximó dia 26, para serem novamente examinados 
e admitidos no programa das atiVidades da SUFRAMA. 

"Conseguir cotas de importação" - segundo O 
Estadão- "acabou constituindo um bom negócio. Co~ 
mo o Governo resistia em liberar as cotas, causando 
probleinas para as empresas_que dependiam da impor
tação de peças e componentes, alguns empresários ven
diam parte das suas, e Gilberto Miranda cobrava 10% 
sobre o valor da cota de importação." 

Gilberto Miranda é um empresário moderno, é um co
mer~iante atuante, eficiente e veloz. Ele, realmente, é uma 
ótimã aquisição para o meu Estado que, antigamente, era 
formado por pessoas - e nesse~ ponto vai uma auto-crftica 
~voltadas mais para as coisas _da arte e, talvez, sem os pés 
no chão, que são, hoje, impreScíndíveís num País como o 
Brasil que, apesar da má vontade, das conspirações interna~ 
cionais, das loucuras internas e, vamos dizer assim, do império 
ch_i_nês_ que se faz em nossa economia, progride e avança e 
se coloca como alguém que, no meio de uma multid?o, luta 
para ~o!'seguir o .seu lugar em primeiro plano, para cumprir 
o fadano, o destmo que situou a ele, Brasil, como uma das 
Nações primeiras do globo terrestre e que assim será. Durmam 
aqueles que desejam atrasar o destino desta grande Nação. 

Portanto, Sr. Presidente, de colega para colega, aqui dei
xo o m~u protesto e, ao mesmo tempo, esta reparação em 
contradição ao que foi dito contra a linha de _trabalho de 
um amazonense ilustre que senta ao meu lado nesta Bancad.a. 

Erá o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranh~o. - - --

0 SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte- discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, dois assuntos me trazem hoje à Tribuna. O 
primeiro diz respeito ao plebiscito, que, praticamente, denti-o 
de 40 dias, qe~idirá o sistema çle Governo que teremos neste 
País. - -

É sabido, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que elaborei 
um Projeto de Emenda à_Constituição, o qual teve o apoio 
da maioria absoluta do Senado Federal e que já foi discutido 
neste plenário e está na Mesa, aguardando a votação do Sena
do Federal, para, posteriormente, tranSitar na Câmara dos 
Deputados. 

.Esse Px:ojeto trata da reeleição de Presidente_ da Repú
blica, de Governadores e de Prefeitos e foi baseado, exata
mente, no que reza a Constituição arilericana, no seu att. 
ZZ, _que dá direito à re_eleição do Presidente da ReJ?ública, 
governadores e prefeitos por uma vez apenas. 

Assim, Sr. Presidente, vamos in.~Jitivar _os bons prefeitos, 
governadores e presidentes, que terão a oportunidade de se
rem julgados pelo povo uma úniCa vez. 

Como tenho certe_za absoluta de que o presidencialismo 
será vitorioso no dia 21 de abril, e como "qu~~ corre cansa, 
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quem anda alcança", como diz, lá no Nordeste, o adágio 
popular, estou encaminhando esse meu Projeto, com todos 
os dados da tramitação no Senado da República, para cinco 
mil prefeitos no Brasil, onde faço um apelo aos novos prefeitos -
e governadores para que sensibilizem o Congresso Nacfónal 
nesse sentido. 

Digo issó porque tenho certeza de que o parlamentarismo 
já está derrotado. . _ -

Os prefiítõS e os gove"niadores, juntamente com o Con
gresso Nacional, discutirão amplamente essa questão. Líderes 
nacionais que defendem o presidencialismo me disseram: ''Se
nador Ney Maranhão, com alguns ajustes em seu Projeto 
e no regime presidencialista, chegaremos àquilo que o povo 
brasileiro almeja. 

Exemplíficando, existe a questão da nomeação do presi
dente do Banco Central e de seuS diretores, que são nomeados 
pelo Presidente da República, mas com_ o apo!o do Senado 
Federal. Por que a área financeira não pode ser enquadrada 
nesse mesmo sistema? Quando esse Projeto entrar em pauta 
- após a derrota do parlamentarismo - , nós, Congressistas, 
discutiremos bastante a respeito. 

Para que isso seja eféliv'ado, os prefeitos estão enviãrido 
mensagens aos seus corteligicmários, aos Deputados e Senado
res, para que os mesmoS recebam com simpatia esse Projeto 
que conduzirá este País à modernidade e ao desenvolvimento, 
com o presidencialismo. 

O segundo assunto, Sr. Presidente, diz respeito a um 
projeto de minha autoria, aprovado ontem neste Senado Fede
ral, que vai à sanção presidencial na próxima semana. 

Esse Projeto, que foi estudado com afinco, trata da q'!es
tão- do débito dos clubes de futebol com a Previdência Social. 
TivemoS um exemplo nesse sentido, quando o Senado Federal 
votou, no a~no atrasado, a Resolução n"' 58, que dis~ip!inou 
o débito dos Estados brasileiros, princfpãlmente os grandes 
Estados da Federação como São Paulo, Rio de !aneiro, Rio 
Grande do Sul e Minas Gerais, que devem ao País 85% do 
seu endividamento - São Paulo tinha, salvo engano, quase -
68%. . 

Discutimos exaustivamente e, dentro dessa discussão, em 
um Projeto de minha autoriã, de n9 66, incOrporou-se a Resolu
ção n"' 58 do Senado Federal, assim, a Previdência Sociã.l -
vem recebendo enormes somas das prefeituras --inclusive 
em Pernambuco, posso citar prefeituras que há 18 anos n?o 
pagavam a Previdência Social. Antigamente, Sr. Presidente, 
o prefeito mandava fazer o levantamento do débito, pagava 
a primeira prestação e ficava com arririésía para pag"àr o testan
te, a Previdência que se danasse, os aposentados não inte!es
savam a essa gente. 

"Faça o que digo, não faça o que faço". É justamente 
o que o Poder Público faz. Os maiofes devedores são as entida
des governamentais: prefeituras, estatais e os própriC:iS-gO
vemos. 

Mas é graças a esse nosso Projeto que, hoje, -toda~ as 
prefeituras' est3o pagando,-e por um motivo muito simples, 
Sr. Presidente: se não pagarem elas não receberão as verbas 
federais. Demos um prazcf elástico de 60 para 240 meses. 

Isso me deu forças para que também resolvêssemos o, 
problema dos clubes de futebol, que têm um débito enorme,. 
perto de 900 bilhões de cruzeiros. No meu Estado, Pernam
buco, só quatro clubes, o Sport, o Santa Cruz, o Náutico 
e o Central devem acinia- de 20 bilhões de cruzeiros. Eles 
não pagariam· nurical E quem é -que iria exec~.itar 1 Sr:-Presi
dente, o <;orínthians, o ~amengo? ~tes do oficial de justiça. 

procurar os clubes, ele iria pensar duas vezes. E o Governo 
não iria fechar esses clubes, que são a diversão do povo brasi
leiro. Sendo assim, pensei num projeto para que todos eles 
pagassem; pouco, mas já seria alguma Coisa qtie ãjudaria o 
Ministro Antônio Britto a pagar o·s aposentados. 

Tive a satisfação de ver, ontem, o Senado Federal aprovar 
esse projeto, que irá à sanção do Presidente da República 
na próxima semana. Espero que Sua Excelência o saiicione. 
Teliho certeza que não haverá veto a esse projeto, que foi 
exaustivamente estudado e debatido no Senado e na Câmara, 
e que dará oportunidade aos clubes_d_e futebol de pagar a 
Previdência Social com 5% das rendas que obtiverem nas 
suas partidas, tendo- a federação de cada Estado a_ responsa
bilidade de entregar esse dinheiro à Previdência SociaL 

Tenho certeza de que o Presidente Itamar Franco, com 
a sensibilidade que tem, irá sancioná-lo, para o bem do futebol 
brasileirO e a tranqüilidade de nossos clubes. Era o que tinha 
a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídío Portella) - Concedo a 
palavra o Sr. Ruy Bacelar. (Pausa.) 

- S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, gostaria de me utilizar da palavra, em primeiro 
lugar, para aqui registrãr alguns esclarecimentos. 

Quando da presença do Ministro Eliseu Resende, na últi
ma terça-feira, perante o Senado Federal, convoc~do que foi, 
por iniciativa de requerimento de minha autoria, para nesta 
Casa explicar aspectos do IPMF e a política económica, tendo 
esse requerimento, inclusive, sido elaborado quando ainda 
era Ministro da Fazenda o Sr. Paulo Haddad, e tendo sido 
eu. o primeiro inscrito dentre os oradores que formularam 
perguntas, avaliei que era impOrtante estabelecer prioridades 
ao apresentar as minhas questões, em especial, sobre_~ __ Q~je_;o 
maior da convocação, a pó lítica eronóniiCa e-os asi)ectoS posi
tivos e negativos do!PMF. 

Mais de 20 Senadores formularam perguntas. 
Já era tarde, e como muitos jornalistas, naquela tarde, 

haviam se perguntado - e perguntado - se os Senadores 
iriam formular questões sobre o Tribunal de Contas da União 
e o período do Ministro Eliseu Resende como Diretor do 
DNER, avaliei que seria importã.il_te não deixar a opqrtu
_nidade passar e ainda formular indagação a respeito desse 
assunto. 

Entretanto, como o Regimento da Casa permite que cada 
Senador fale apenas uma vez, escrevi a minha pergunta sobre 
esse assunto e mostrei-a ao então Presidente da sessão, Sena~ 
dor Chagas Rodrigues, que ponderou que ao invés de entre
gá-la por escrito à Mesa ou ao Ministro Eliseu Resende, para 
que respondesse por ocasião de suas considerações finais, seria 
melhor que a entregasse ao último orador inscrito, para que 
a formulasse. 

Ora, o último orador era exatamente o Líder do Governo. 
Argumentei, então, com o Senador ~edro Simon, da impor
tância de -ser feita a pergunta e a entreguei a ele por escrito. 
S. Ex~ esclareceu-me que já era sua intenção formular uma 
pergunta sobre o que havia se passado na análise, pelo Tribu
nal de Contas, da administração de Eliseu Resende no DNER. 
Já passava das 20 horas e 30 minutos quando o Senador Pedro 
Simon fez a pergunta--e disse -e aqui abro aspas -""'que 
o ilustre Líder do PT, Senador Eduardo Suplicy, entregou-me 
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uma pergunta, por escrito, nesse sentido". Quero registrar 
apenas que, da iniciativa do Partido dos Trab.albado_r_e:s_, foi, 
formulada essa questão, que acabou sendo feita pelo último' 
orador inscrito ·na OCasiãO, justamente o_ Líder do Governo, 
e o Ministro Eliseu Resende procurou respondê-la, dando 
explicações sobre esse assunto. _ _ . . 

Faço aqui esta observação, porque diV..ersos jornais, na
quele dia, fecharam as suas matérias antes desse ponto, e 
muitos deles diss6fam que não havia sido formulada a pergun
ta. O jornal FolliD. de S. Paulo, em especial, ontem e hoje, 
no Painel, registf3u que eu não havia me interessado em 
fazer essa pergunta, o que não é verdade. __ _ __ 

Sr. Presidente, SrS:. Senadores, na manhã de hoje, ná 
Comissão de Planos, Oiçamentos_Ptíblicos e_Fiscaliza_ç_ãO, foi 
apresentado parecer do Senador Magno Bacelar a respeito 
de ofício que encaminhei ao Presidente do Senado Federal 
e do Congresso Nacional, Mauro Benevides, em 16 de junho 
de 1992, relativo ao Orçamento da, União. O Presidente Mallro 
Benevides havia encamJnhado o meu ofício, que mostrava 
problemas havidos na forma de dar acabamen_to_ à mens<;~.gem 
orçamentária, àquilo que fora aprovado pelo Congresso NaM 
clonai. Eu havia salien.t~do que entre os dias 19 de dezembro 
de 1991 e 7 de fevereiro de 1992, quando foi entregue_ a mensaM 
gem aprovada pelo Congresso Nacional, 759 emendas haviam 
aparecido, de forma que considerei inadequada. 

O Senador Magno Bacelar fez um parecer avaliando que 
não teria havido qualquer procedimento no sentido de inclusão 
irregular de dotações no referido projeto. 

Infelizmente, Sr. Presidente, no momento em que foi 
lido o parecer, na verdade só_o seu parágrafo finai, pelo Sena
dor Magno Bacelar, na Comissão Mista, hoje, eu estava justa
mente acompanhando a sr~ llzamar Mendes Gadelha, o Sr. 
José Mendes e o Sr. Júlio Nicácio da F.uodação Chico Mel).des, 
para dialogar com o Ministro Fernando Henrique Cardoso, 
das Relações Exteriores, e não pude estar prese-nte. ~ 

Esse parec_er, sem que me tivesse _sid_o d_ad_a. __ IJ,_IU_-ª-_J:n...elhor 
oportunidade de discuti-lo antes de ser votado, oportunidade 
também solicitada pelo Deputado Paulo Bernardo, foi aproM 
vado por votação simbólica em reunião presidida pelo -Depu
tado Messias Góis, 

O Deputado Paulo B~rnã:rdo pediu-verificação. de_ vota
ção, mas não foi ateridido. Passou~se. co.rn .. o.que, segundo de
poimento dele próprio, um rOlo compressor, evitando que 
se pudesse melhor discutir esta matéria. __ -

QuerO dizer que, Sr. Presidente, como esse assunto é 
da órbita do Congresso Nacional, gostaria de discuti-lo na 
sessão do Congresso Nacional, porque entendo- e estando 
presente o prezado Senador Magno Bacelar - que há aqui 
algumas afi:rmaçóes que não são exatamente _condizentes GOro, 
o que aconteceu. -

Em primeiro lugar - já que está aqui V. Ex', posso, 
pelo menos, iniciar um diálogo com todo o_ respeito- , quando 
V. Er. diz que as lideranças resolveram votar o projeto sem 
apreciar os destaques, teria sido o Relator-Geral autorizado 
a corrigir ertos materiais que viessem a ser identificados, rema
nejar valores de emendas para oUtras indicadas pelo autor. 
V. Er' menciona, no seU relatório, que eu teria omitido um 
terceiro item, que seria-o de convf::_i"ter os _destaques em sugesM 
tões quando as condições _a_s.sim o permitissem. 

Será que isso efetiv.ã.mente _ocorreu? . 
Ora, à.o_examinarrrios aquilo que exatamente foi votado 

na reunião, e solicitado pelo então Relator-Geral, efetiva-

mente, o que aconteceu fÕi- nas palavras do Relator, Depu
tado Ricardo Fiúza, naquele- dia 18 para o dia 19 de dezembro 
de 1991 - aquilo que considerei como adequado no meu 
relatório. Está ali escrito - palavras do Deputado Ricardo 
Fiúza: Não sei. Há uma Comiss-ão P.e Acompanhãmento e 
·depois será feito um longo trabalho de computação, se a Co
missão poderia delegar aõ Relator, fiscalizando, prestando 
contas a todos os partidos, através da ComiSsão de Acompa
nhame,nto, as seguintes tarefas: 

1"'- corrigireiros tipicamente materiais--e· cOmpro.;-
':áV~is, fazendo com que se possa verificar qualquer 
dúyida imediatame:nte; 

2~ - remanejar verba iridicacfu. por Um- mesmo 
,Deputa~?· a pedido, po~ escrito, do _pn?prio. 

Assim, eliminaríãmos um núcleo imenso de problemas. 
Se a Comissão concordar, repita; o Relator poderá corrigir 
erros materiais ou erros-de computação comprovados, guar
dando a memória dessas correções pafa elucidar aquela dú-
vida. - - -

A Comissão -de Acompanhamento seria informada de 
todos os passos dessas correções. Poderíamos, ainda, fazer 
as modificações sugeridas pelo parlamentar, de acordo com 
a Verba indicada por ele. Por quê? Porque muitos parlamen
tares estão dizendo: assinei essa emenda a pedido, não tenho 
interesse nela, esse município não nie interessa, mas ·otih'õS? 
sim. O Relator pode deslocar. Se formos votar todas as emen
das será um nunca acabar. Mas se o Relator for autorizado 
-a mexer na emenda apresentada por um deputado, a pedido 
-dele, por escrito, guardando a memória para ·a Comissão, 
facilitará muito. O deputado terá que me pedir, por escrito, 
e eu o atendereí-cõítltiase na verba do deputado. No caso 
de duplicidade de destaques referentes à verba de um depu
tad~, eu poderia juntar os dois. 

Portanto, se os companheiros tivessem apresentado des
taque nesse sentido, no momento da votação retiraríamos 
os destaques ou pediríamos à Secretaria para retirá-los. ElimiM 
naríamos, pelo menos, um terço dos problemas. 

Gostaria de submeter essa proposta à Comissão- e aos 
companheiros dos Partidos. -

Isso foi votado e aprovado. 

O Sr. Magno Bacelar - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Com muita honra gosta
ria de dar o aparte a V. Ex~ Antes, porém, desejo acrescentar 
que houve uma outra sugestão, apresentada naquela reunião, 
do Deputado Flávio Palmier da Veiga, para aprovação, em 
bloco, de todos os d_~taques. 

Aprovaremos, em bloco, tod_os esses destaques, para que 
o_Relator, dialogando com os deputados interessados, possa, 
amanhã, até ao meio dia, resolver o problema. (Até ao melo 
dia daquele dia 19.) 

Depois, ainda foi colocado pelo Deputado Paulo Hartung 
o_ terceiro item a que V. Ex• se refere. nos seguintes termos: 
A proposta é no sentido de que_os destaques, que estão sendo 
submetidos à Mesa, sejam transformados em indicação ao 
Relator que, amanhã, às 9h da manhã - isso aconteceu à 
noite ... 

O Sr. Magno Bitcelar- Foí às 3h da manhã, eu participei 
da reunião. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Então, continuando, 
amanhã, às 9h - ou seja, a manhã seguinte - , quando 
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for aberta a sessão, o Relator peça um prazo, pelo menos 
até às 16 horas, ao Presidente do Congresso a fim de consolidar 
o processo e apresentar um trabalho final em plenário. 

Isso dá racionalidade ao processo, monta um calendário 
que nos permite chegar ao final do trabalh~ quase exaustivo 
que essa Comissão fez.~Digô-1sso, não·em-·meu nome próprio, 
mas em nome de um conjunto de partidos que tentam montar 
uma estrutura para que possamos terminar esse trabalho. 

Senador Magno Bacelar, concederei o aparte a V. Ex~, 
mas gostaria de citar mais alguns elementos. 

O Sr- Magoo Bacelar- Senador Eduardo Suplicy, peço 
desculpas a V. EJé', mas, como O assunto é -longo e foram 
citados vários pontos, que fiz questão de anotar, em respeito 
a V. Ex~, gostaria de ir respondendo por etapas. Daí a minha 
insistência pelo aparte, e, mais uma vez, peço desculpas a 
V. EX' 

O SR. EDUARDO-SUPLICY-'-- Senador Magno Bacelar, 
antes porém, gostaria de ler só mais um ponto para compleM 
mentar. 

O RelatorMGeral, Deputado Ricardo Fiúza, pi-opôs, após 
aquela observação do Deputado Paulo Hartung, o seguinte: 
Sr. Presidente, tenho ainda um ponto da proposta, os destaM 
ques que são fundamentais. 

Desejo dizer à Casa que, Já que consta no texto- da tei, 
apenas registrei a minha discordância a respeitO desse discuM 
tido artigo anterior. ACho que não avançamos ficando onde 
estamos. 

No tocante à sugestão de se deixar para amanhã, Sr. 
Presidente da lei, apenas - tem que se deixar claro - não 
tenho como entregar a relação dos destaques processados que 
apresentem erro material. É impossível! O computador do 
Senado é monstruoso, imprime 20 mil linhas por minuto, leva 
4 horas para fazer o relatório. Então, é impossível. 

Vou dizer o que vou propor: os destaques que signifiquem 
apenas remanejamento de valores entre os próprios DepuM 
tados também ficam para depois, porque não há problema, 
é foro íntimo de cada um. Se ele achar ruim, reclama, e 
não há problema. 

O que entregaria amanhã? Entregaria uma relação dos 
destaques que podem ser acolhidos para aprovar emendas 
rejeitadas que aumentem valores das t mendas parcialmente 
aprovadas, com indicação do número de emendas, autor, fina
lidade e valor. 

E o que eu faria? 

Faria uma relação bem feita de todas essas eniertdas, 
entregaria ao Sr. Presidente da Comissão, que a distribuiria 
às Lideranças dos partidos, como um documento para ser 
cotejado quando da redação final do orçamento. 

Posso, inclusive, fazer isso no micro, no Senado; eritrego 
a relação de todos os destaques. Então, amanhã todos ficam 
sabendo e confere. Seria amanhã, dia 19. 

Por quê? 
Porque vou ter que identificar fontes, não vou guardar 

estas fontes em cima de emendas de Deputados e ver qual 
é o saldo de alguns subprojetos para poder atender. Esse 
trabalho demanda algum tempo. Se a Comissão concordar, 
não tenho nada a opor, -e- vou começar o ·trabalho daqui a 
pouco. 

O que ficou de ser feito_ naquela tarde, até. às ·4-horas, 
era a listagem de todas as modificações propostas. Até aquela 
tarde nós deveríamos ter a lista dos erros, das suas correções~ 
a lista do que cada um tinha a apresentar, deveria ter havido, 

pela proposta do próprio Deputado Ricardo Fiúza, uma rela
ção que ficaria registrada por escrito, para que não houvesse 
qualquer dúvida. _ 

Eu compreendo, Senador Magno Bacelar, das dificul
dades de natureza física e humana que tinham todos, e em 
especial, o Relator, que havia trabalhado extenuadamente 
durante aqueles dias. Não tenho dúvida disso. Mas o que 
ressalto é que exatamente o que foi proposto por ele próprio 
e aprovado pela Comissão naquele dia não foi feito. 

E, quando foi aprovado o orçamento da União, em 19 
de dezembro de 1991, não foi examinado qualquer texto, 
talvez pela impossibilidade física, Pelo cansaço,-é certo, COmo
V. Ex~ menciona aqui, nas notas taquigráficas da sessão do 
Congresso Nacional naquela noite. O próprio Deputado José 
Genoíno menciona que havia um volufne muito grande parã 
ser examinado. O resulto foi_ a aprovação do orçamento e 
da redação final sem que se tivesse tido aquela listagem comM 
pleta das modificações prOpostas. - ~ -

Então, essas transformações acabaram sendo efetuadas, 
em verdade, entre o dia 19 e o dia 7 de fevereiro. O que 
ressaltei, nobre Senador Magno Bacelar, é que houve uma 
extrapolação; que ocorreram, nesse ·petfodo, 759 modifica
ções, acréscimos de emendas que náo haviam sido aprovadas 
até o dia 17 ou 18 na Comissão. 

No mínimo, Senador Magno Bacelar, esse episódio serve 
para que o Congresso Nacional reflita e não permita mais 
que isso ocorra. Espero que esta s_eja a lição a aprender. 
Em especial, deveríamos dar exemplo, neste ano, para que 
a aprovação do orçamento, na semana que vem, se faça com 
todos os membros do Congresso Nacional conscientes do que 
estão aprovando. E, para isso, Senador Magno Bacelar, são 
necessárias algumas recomendações e providências, o que fa
rei logo mais, inclusive ouvindo as sugestões de V. Ex~ que, 
tenho certeza, também vão contribuir nesta direção. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Eduardo Suplicy, 
V. Ex~ tem caracterizado a sua atuaçãc:rnesta Casa pela serie
dade, pela persistêllciã e pela busca da transparência dOs nos
sos trabalhos. Isso me fez admirá-lo e aproximar-me de V_. 
Ex~ a Cada dia de convívio que aqui tivemoS. -Collfesso 3. 
V. E~ que esta foi, talyez, a mais difícil e ingrata tarefa 
que já me-foi concedida enqua11:to Senador. Mas, ao político 
não é dado escolher m!ssões. Estamos, aqui, para cumpri-las. 
Não fosse eu, seria um outro, e a minha obrigação era desem
penhar aquilo para o qual fui designado pelo então Presidente 
do Congresso, Senador Mauro Benevides. Na realidade, no
bre Senador, já f!~ou claro que re-corri para alegações de 
que havia três indicações ou três autorizações. Foiam as notas 
taquigráficas, embora, nã Comissão, sejam gràvações posté
riormente transcritas, onde estavam bem claras que a reunião 
da Comissão, naquele día 18, de m~drugada, acabou às 3 
horas da manhã, e deu ao Relator os mais ilimitados poderes 
já vistos aqui no Congresso. Náo-vou-"répetir para rião toi:nar 
o tempo. Respeito muito-quando ap3.rteio um orador, porque 
é terrível entrar de parceria e tomar Conta do discurso. PreocuM 
po-me muito com isso. Então, não vou repetir, mas são aqueles 
três fatos a que V. Ex• se referiu -e .qUe- -constam dos Anais 
e da Ata. Com relação à precipitação de hoje, de votação, 
na realidade o nobre Deputado do partido de V. Ex~ pediu 
verificoação de quorum um pouco antes do relatório, e náo 
foi cõ~cedido por uma dessas normas -do Regimento da Casa 
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a que estamos sujeitos~ em que precisamos de apoiamento. 
No caso, seriam necessários- 5 Deputados e, realmente, o PT 
tem 5 Deputados na Comissão, mas 2 estavam ausentes. En
tão, não houve amparo para a verificação de_ quorum, que 
ainda se relacionava·, ~ · votaç_ão da primeira parte do orça
mento, tendo sido 'llOJ~do hoje o relatório, ressalvados os 
destaques, que serão votados oportunamente. Então, na reali
dade, o Deputado também fez ver à Casa qué V. Ex~ tinha 
um compromisso fora e, embora o nobre Senador Esperidião 
Amin tenha alertado que "'esse filme se repetiria" - estou 
usando palavras dele-, porque V. Ex• tinha direito de assistir, 
mas o Presidente dis'se que não negou, eril faCe de V. Ex~"' 
não fazer parte atualmente dessa ConiiSsão. A-proVeito esta 
oportunidade para dizer que não houve essa precipitação. 
pelo contráriO, -estiVe ã.qui e V. EX" me_cob_r_ou inY.merfl,s vezes 
no plenário desta Cas.a o fato de que devería~os vo.tar logo. 
E o meu relatório estava pronto desde quinze dias após minha 
designação; apenas· a CõiiilsSãó não se re_u;Oia, e hoje terminou 
se reunindo. Na realidade, eu dizia que oS po=aeres foram 
imensuráveis para o Relator, Deputado Rícardo Fiúza. Ontem 
fic3.mcis até a madrug~da tentando encontrar sol~ções para 
o orçamento deste al).Ç, e, ontem _mesmo, _o Jornal do Brasil, 
precisamente, pUOlicava matéria já contrária_ao_Re.latQI, que 
havia modificado de próprio punho, etc. etc. Esse açodamento 
da ComiSsãO é- que tem prejudicado os trabalhos... Açreçijtq 
que se vai discutindo, discutindo, e, no final, se tenta um 
acordo para cumprir prazos, e termina-se criandõ essas facili
dades. Pela própria leitura dos diálogos que foram transcritos 
pela Taquigrafia, V. Ex• pode verificar uma série de acertos 
e de elogios, de transparência, etc, Tive a dignidade de ressal
tar que V. Ex' votou contra isso .na oportunidade, dizendo 
que louvava o esforçq do Relator- palavras de .V. _Ex• -, 
mas que não satisfazia as exigências da LDO_ e que, por esse 
motivo, votava contra. O presidente da época ainda pergun
tou: "Ideologicamente?u V. Ex~ respondeu: "Não, formal
mente." Veja, nobre Senador Eduardo Suplicy, que na reali
dade o que pude constatar, pelo que me foi fornecido, é 
que V. Ex~ dispunha de uma relação que. em face de _todos 
esses acordos, já não era a mesma no dia 19. E o que me 
foi determinado apurar, nobre Senador. é se to_d,as. ~ssas altera
ções que V. E~ mencio_nOu e qUe exiStein estaVam Ou não 
fora da redação final. Ain.!ia há pouco eu dizia que é praxe 
na Casa, sobretudo numa reunião de último dia de funciona
lismo do Congresso Nacional, votar-se açodadamente ~ e 
o Congresso não_ pode entrar ·em recesso sem votar a Lei 
de "Meios; trata-se de uma exigência legal. _Naquela_ noite~ 
esperavam que o Relator não lesse um metro de papel que 
ali estava depositado .. É bom ressaltar que, por uma questão 
de praxe, aça.bai:nos de vota~ aqui uma matéria e logo a seguir 
o Presidente diSse: "Sobre a mesa, redação finª"l...':_E o Sr. 
SecretáriO Se levanta e lê a redação final, que não é verdadeira. 
Isso diariamente. Acaba-se de votar a matéria e em s.eguida 
é lida sua redação final. Eu não entrei no mérito dessa questão. 
O que ine foi dado verificar é se essas emend_as constatavam 
ou não da redação final. Por isso, nobre Senador, opinei pelo 
arquivamento da matéria, tendo em vista ter-: me_ atido _apenas 
ao fato de verificar se elas estavam ou não na redação final. 
Destaco ainda que; no dia 20;o Diário Oficial da União publi
cou as decisões da Mesa e o diálogo ocorrido durante a votação 
no Congresso Nacional. Perdoe-me, nobre Sen<;ldor,_por ter 
levado tânto tempo para decidir a fazer isso. E_m respeito 
a V. Ex• e à Casa é ·que presto tais esclarecimentos, ressal
t~rrdo. para finalizar. que nenQum sentimento pessoal, a não 

ser o dever a cumprir, conduziu-me até o desfecho deste relató
rio hoje apresentado. Agradeço a V. Ex~ a concessão do aparte 
e peço desculpas. mais uma vez, por haver tomado tanto 
seu _tempo. 

. O SR. EDUARDO SUPLICY - Nobre Senador Magno 
Bacelar, agradeço-lhe o aparte. Gostãria de ressaltar que. 
segundo o De-putado Paulo Bernardo, com quem conversei 
há pouco, e outras pessoas que testemunharam. quando S. 
Ex~ pediu a verificação, consideraram que seria natural que 
o Piesidente, Deputado Messias Góis, perguntasse se haveria 

.apoiamento ao pedido de verificação. Ele não perguntou. 

. Pelo contrário, segundo diversos Deputados disseram, a sua 
atitude foi de apressar a votação: Eu soube que um dos Depu
tados presentes teria comentado que eu estaria com receio 
de estar ali presente por não ter argumentos. Quero_ dizer 
que tenho convicção de meus argumentos. Asseguro que esta
va ausente pelo fato de estar em missão igualmente impor
tante, junto ao Ministro das Relações Exteriores, sobre o 
caso_ Chico Mendes. 

Sr. Presidente, às páginas 13-e 14 do Parecer do Senador 
Magno Bacelar, em que são transcritas as notas taquigráficas 
da reunião da ComiSsão Mista de Orçamento dos dias 18 
e II).adrugada do dia 19, fica claro, pelas próprias pãlavras 
do Deputado Ricardo Fiúza, que S. Ex~ iria eiltregar uma 
lista contendo todos os destaques aprovados. Ora, essa lista 
não foi entregue. Entregaram-na somente depois, na forma 
de reçlação final aprovada. Portanto, o que foi votado e apro
vado pelo Congresso Nacional naquele dia 19 foi uma listagem, 
na qual me baseei para fazer o confronto entre o que foi 
aprovado e a Lei de Meios, publicada no Diário Oficial da 
União_. _ _ ____ _ 

Como todos- Sabemos, sé não_ existia lista, pois o Relator 
não a apresentou, a listagem do dia 17 é que valia. 

Quero acreScentar um outro fatq qrie considero grave. 
O ex-Diretor dà Subsecretaria ·de Orçamento, Sr. Orlando 
Barbosa Leite;-ínfonnou-me que-; entre o momento em que 

_se entregou a ~edação final do Orçamento à Gráfica do Sena
do, para que fosse impressa - e isso foi entregue anterior
mente ao Departamento de Orçari:tento da União -:- , houve 
airi.dà noVa modificação no OrçaiÍleflt'o. · 

Ora, esses episódios são muito: sérias. O Dr. Orlando 
entregou relatório, dizendo isso_ ao Presidente Mauro Berre
vides, em setembro passado. O relatório ainda não está divul
gado, não é conhecido, mas está dito por ele. Inclusive, Infor
mou-me que não é sua atribuição dar entrevista, mas disse~~e 
que isso ocorreu e entregou por escrito ao Presidente Mauro 
Benevides. 
_--- Ressalto, aitlda, que para se averigüar esses fatos existe 

•à disposição dos Senadores um sistema chamado OR 92, onde 
constam todas as emendas aprovadas pelo Congresso Nacio-
nal. Foi também SolicitadO ao Prodasen ___ a _QR 92 e a Lei 
de Meios aprovada e publicada no Diário"· Oficial da União .. 
Disponho dessaJistagem, na qual pode ser verificado que 
existem mais de setecentas diferenças entre o aprovado no 
Congresso e o pUblicado no Diário Oficial da União. 

Ora, isso de:nota que algo inadequado ocorreu .. Mas se 
houve impropriedades, se ocorreram falhas de procedimento, 
devo dizer que algumas delas são perfeitamente compreen
síveis para a expedição dos trabalhos. O Senador Magno Bace
lar menciona, com razão, que muitas vezes se vota a redação 
final de um projeto imediatamente antes-áprovãdo na sua 
forma. 
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O Sr. Magno Bacelar-...:_ Eu diria até que simultanea
mente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ou quase simultanea
mente, ou logo após, que eu saiba. 

O Sr. Magno Bacelar - O que quero -dizer é que eStá 
sendo redigido simultaneamente. Enquanto se procede à vota
ção, está sendo redigido, para ser lido logo após. 

O SR. EDUARDO SUPUCY- Mas, quando se faz isso, 
tem-se_ a consci~ncia do que foi ap~oyado. No caso complexo 
do Orçamento, que envolve um volume extraordinário de 
itens, há um mecanismo para garantir a consciênc:ja- disso. 
É a esse ponto que quero dar ênfase, porque é Pas-sivei de 
correção. -

Podemos estar conscientes do que votaremos na semana 
que vem. Para isso, é necessário que o Presidente do Con
gresso Nacional -e já fiZ-a solicitação à Presidência no 
iníCiO desta semana - determine ao Prodasen que col~que 
a ligação do Orçamento 1993, o chamado OR 93, na fede 
ligada do Prodasen, a todos os terminais de computadores 
existentes nos gabinetes dos Senadores, bem como rios termi
nais de computadores, ligados nos gabinetes de cada liderança 
de partido na Câmara dos Deputados. o 

Fiz esta solicitação, desde quinta-feira, ao Deputàdo Mes
sias Góis e ao Senãdor Mansueto de Lavor. Ambos, inclusive 
com o apelo ou- a conc-ordância de algum~s das lideranças, 
especialmente na Câmara dos Deputados, estão achando que 
não se deve ligar ainda o OR/93~ 

De que adianta, Senador Carlos Patrocínio-, -o--senado 
Federal, o Congresso Nacional fazer um investirilentO -de tal 
ordem para termos terminaiS de computadores, a fim de estar
. mos sempre informados e, depois, em função da necessidade 
de se resguardarem informações, para -que o· poder não seja 
democratizado dentro do _Congresso Nacional, não se pga 
o OR/93? _: 

Prezado_ Senador M?gno Bacelar e Presidente Senador 
Chãgas Rodrigues, não há Justificativa. Liguei, há POuco,- o 
terminal do meu gabinete, porque imaginei que, tf:riâo sido 
aprovado, pelo menos, a mensagem ou o projeto, ainda que 
ressalvados os destaques, já teríamos conipleta_ a ligaçã!). Mas, 
nem isso ocorreu. O senador Mansueto- de Lavor disse que 
precisava ainda de uma fase de_ ajuste muito delicada. Não 
sei por que é tão delicado democratizar-se informações.-So
mente para alguns ficarem sabendo? O melhor é que todos 
fiquem a par do que ocorre. - - -= 

No Prodasen estão mexendo no Orçamento para ver o 
que acontece. Seria importante, apertando-se o botão, que 
cada Senador ou Deputado tivesse a possibilidade de saber 
o que foi aprovado por Estado, Município, ou função, por 
autor de emenda, a quantidade de emendas de cada Parla
mentar, quantas foram de forma coletiva; seria de grande 
interesse saber o que acontece. --

Segundo o Partido dos Trabalhadores, está faltando verba 
para a Reforma Agrária. De onde vamos tirá-la? se tirarmos 
de um lado, vai acontecer o que com o Orçamento? Podeiía
mos fazer exercícios par-a verificar... -- · 

Essa é a vantagem, Presidente Chagas Rodrigues, de ter
mos o computador. 

O Sr. Carlos Patrocínio -Permite-me V. E r. um ãparte, 
nobre Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço V. EX' com prazer. 

O Sr. Carlos Patrocínio -Nobre Senador Eduardo Supli
cy, eu gostaria de repetir todas as palavras do eminente Sena
dor Magno Bacelar no que concerne à admiração que temos 
por V. Ex~- todos os seus Colegas desta Casa -por reconhe
cermos a sua luta constante e incessante -em busca da verdade, 
da justiça e da transparência, como testemunha que fui, por
que participei da votação do Orçamento do ano passado. E, 
hoje, também gostaria de cumprimentar o eminente senador 
Magno Bacelar pelo parecer a respeito da questão levantada 
~por V. Ex~, com relação ao ex-Relator-Geral do Orçamento 
do_ano passado, Deputado Ricardo Fiúza. Naquele episódio, 
estávamos ali, naquela madrugada, quando se delegou plenos 
poderes para que o então Relator, Ricardo Fiúza, introduzisse 
as· mOdificações de acordo com o que combinara com a comis
são. No caso. portanto, louvo o parecer do eminente Relator 
Magno Bacelar, que, pela coerência, pela lisura _com que pro
cedeu, logrou aprovação unânime -diga-se assiin .:_no ple
nário de hoje, com exceção, evidentemente, dos membros 
do Partido de V. EJC' Mas gostaria de dizer, nobre Senador 
Eduardo Suplicy, que isso não sirva de desestíniulo para V. 
Ex~ Como ~sse também o eminente Senador Magno Bacelar, 
a·~o~issão Mista do Congresso Naci?nal tem que ser revista, 
re~nsada. Segundo meu ponto de v1sta, ela tem que ser até 
extmta. A meu ver, o Orçamento deveria ser passado para 
as comissões temáticas permanentes do Congresso Nacional. 
Parece-me que já há movimento nesse sentido, partindo do 
próprio Presidente da Câmara dos Deputados e de outras 
lideranças partidárias. Estamos perdendo uma oportunidade 
In;uito grande de servir ~o País através daquela referida comis
são. Penso que uns 30_ ou 40% _dos recursos usados peJos 
Parlamentares deveriam ser utilizãdoS parã o término das 
obras inconclusas. Outro percentual significativo é o da conti
nuidade das obras que estão paralisadas, conforme tivemos 
oportunidade de ver o painel instalado pelo Ministro dos 
Transportes. Deputado Alberto Goldman. Sempre que se dis
cute o Orçamerito, quer na comissão, quer por meio das lide
ranças partidárias. na calada da madrugada, vêem~se as defi
ciências, as distorções, que todo ano o Orçamento apresenta 
e ele _é votado_ com as mesmas distorçõeS. Vê-se que, nem 
sempre, aqueles Parlamentares que mais atuam nessa comis
são, procurando recursos, ainda que parcos para seus municí
pios, são os que conseguem efetivamente alguma verba. Existe 
um grupo que - não sei por que cargas d'água - sempre 
é ca~peão de emendas, e_ assim por diante. Portanto, entendo 
que essa comissão tem de ser revista; segundo o meu ponto 
de vista, se não houver condições de melhorá-la, para que 
ela possa servir efetivamente à Nação, penso que deveria 
~er _até extinta e passada a discussão do Orçamento para as 
mter-relação com a Comissão de Orçamento. Assim, penso 
que V. Ex~ e até os membros do seu Partído, as lideranças 
do Partido que V. Ex~ tão bem representa nesta Casa, têi:n 
sido fiéis guardiães dos interesses da Nação. Quero cumpri
mentar, portanto, V. E~ e dizer que isso não sirva de desestí
mulo, para que possamos ter sempre a participação de pessoas 
preocupadas com a transparência e a lisura dos ãtos do Con
gresso Nacional. 

~o SR. EDUARDO SUPLICY- Prezado Senador Carlos 
Patrocínio, agradeço-lhe. o aparte e as considerações que fez. 

Preciso levar em conta o testemunho das pessoas que 
estavam na reunião da Comissão Mista de Orçamento hoje. 
Não sei se poderia ser considerada unânime a decisão, primei
ro porque o PT, pelo menos ali na Câmara dos Deputados 
representada, não_foi favorável e havia; em verdade, apenas 
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sete Senadores presentes quando votado o Parecer do Seflador 
Magno Bacelar. Se o ~r~sidente Messias Góis ti_Yesse sido 
rigorbsó~ isso nãO -poderia ter Sidn votado. Aliás, esse é um 
dos problemas que muitas vezes oc-orre. Então, se tivesse 
havido maior rfgOi-_dc procedime·nto, teríáni.os tido, quem 
sabe, uma outra forma de aprecíação do Parecer do Senador 
Magno Bacelar. 

Também quero ressaltar que não me moveu, inclusive 
como mencionou o Senador Magno Bacelar, qualquer senti
mento pessoal, seja em relação ao Deputado Ricardo Fiúza, 
ou quem quer que seja, no exame dessa matéria. Quis apenas 
evitar distorções e evitar qUe ceiaS- se tepitãm. Por isso tem 
razão V. Ex~, Senador- Carlos Patrocínio. Não estou desani
mado. Ao contrário, se estou aqui colocando esses fatoS é 
porque não fico desanimado facilmente, apesar dos percalços 
no exame desses assuntos. 

Aliás, quero salientar, que o parecer aprovado hoje, com 
o voto contrário do PT, que segue para a 3preciação do Con
gresso Nacional, contém distorções, porque os membros da 
Comissão Mista do Orç-amei:::tto es:tão perniitindo C:fu6 o OR/93 
seja votado com disposições ou formas que· não atendem ao 
que foi votado pela Lei de Diretrizes Orçamentáriils. Somente 
se o OR/93 for liberado, haverá aindà. posSibilidade de evitar 
problemas mais sérios antes da votação. 

Concluo esta parte dO meu pronunciamento reiterando 
o apelo à Presidência do ~e nado,_ que é a Presidência do 
Congresso Nacional, no sentido de determinar, porque _é da 
sua competência, que seja ligado o OR/93, pehPRODASEN, 
aos terminais de computadores _do Senado e da Câmara dos 
Deputados. -

O Diretor da Subsecretaria de Apoio Técnico -a Orça
mentos Públicos, Dr. Orlando José Leite de Castro, confirÍnou 
que a Lei do Oraçamento, ao ser preparada para impreSsão, 
lá no D.O.U., portanto, no Executivo, sofreu ainda ajustes 
-que não poderiam ter ocorrido sem conhecimento prévio -
e antes da votação -do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, hoje um representante da Federação Na
cional dos Jornalistas me procurotrpara -pedir providências 
das autoridades no sentido de garantir a integridade física 
do jornalista Ruy Figueiredo, de Boa Vista, Roraíma. 

Este jornalista vem sofrendo ameaças de morte, tenda, 
além disso, a sua casa ttmtlada por grupos suspeitos, numa 
sucessão de fatos muito semelhante.s aos que antecederam 
o assassinato do Conselheiro da Q_AJ3, PaulO Coelho, em 
20-2-93. ·. . 

Ruy Figueiredo, ~ssim como fez o advogadO assassinado 
brutalmente, vem denunciando irregularidades no Poder Judi-
ciário de Roraima. -

A FENAJ pediu ao GovernadOr Ottonlar Pinto garantias 
de vida para o jornalista, bem como o afastamento do Delega
do-Geral Luis Gonzagã:- Jr., filho do DesembargadOr Luis 
Gonzaga Batista, principal acus~âo Das- denú~~i?s feitás por 
Ruy Figueiredo e, antes, pelo advogado Paulo Coelho. 

No último dia 8, a FENAJ participou de reunião do Con
selho Federal da OAB, realizada em Boa Vista, quando o 
jornalista Ruy ~igueiredo fez um depoimento aos Conselhei
ros. 

A FENAJ ápóia todas as iniciativas da OAB no episódio, 
visando à rigorosa-_ a_tiurãção do Oáib_aro crime. polítíco e a 
imediata puhição dos culpados, incluindo os mandantes do 
homicídio, e não apehas seus executores práticos._ 

A FENAJ está 'tentando obter audiência --' que aqui 
reitero com:o- itÍ'Iportánte -.:.com o 'Ministro da JUstiça~ para 

. . 

levar-lhe a denúncia. Aliás, ressalto que o Sr. Maurício Cor; 
rêa, que é amigo do Dr. Paulo Coelho, está s_e preocupando 
com es_sa questão. 

-Encerro, Sr. Presidente, reiterando o apelo para que o 
OR-93 seja ligado_ aos terminais de .computadores para que 
possamos acompanhar bem e conscientemente a votação final 
do orçamento. 

Obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Lucfdio Porte/la, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, qúe é ocuptida pelo_ Sr. Chagas Rodri
gues,- 1" Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Se
nador Eduardo Suplicy, o apelo de V. Ex~ já foi encaminhado 
ao Presidente do Senado; e quero crer que S. Ex~ já tenha 
tomado algumas providências. ·Entretanto, maiS uri:J.a veZ, o 
assunto será levado à consideração do nossO-Presidente. Não 
sei se há alguma questão técnica, portanto peço que a Secre
taria da Presidência nos informe- sobre essa situação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- O corpo técnico do PRO
DASEN informou ao meu gabinete que tudo está pionto; 
basta ligar. 

O SR. MAGNO BACELAR ~ Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO-BACELAR (PDT- MA. Pela ordem. 
Sem reviSão do orador.) -Sr. Presidente, eu não poderia, 
de maneira alguma,_ alegar necessidade de defesa, porque o 
nobre Senador Eduardo Suplicy, elegante e educado_ como 
sempre, concedeu-me o aparte que solicitei. Não há queixas. 
Eu- nie policiei, pã.ra não pi'ejudicar ou tomar tempo do seu 
discurso. 

A bem da verdade e para que não pairem dúvidas, seria 
necessário que eu- esclarecesse três pontos somente. 

Eu havia dito que a redação final é sempre lida paralela
mente. Não quis dizer com isso qüe havia fraude._ Pelo çontrá
rio, quis ressaltar que me baseei numa redação· fiiiãCAs mi
nhas rãzãos" foram exatamente as _m_esma_s _ _anunciadas pelo 
nobre Senador: quando aprovamos não é" por inconsciência, 
mas por confíanÇá. E a Cas_a: dispõe de dispositivos, de grava
çõeS·, nas quãis me louvei, para que a redação firial seja verda-
deira. -

Já fui Deputado Estadual e, nas assembléias, no meu 
tempo pelo menos,todos os dias lia-se a ata da sessão anterior. 
Mas os tempos modernos ·perinitem que tenhamos essa con
fiança na Mesa, na Assessoria da Mesa. 

Usei a expressão "simultaneamente'', -o que só seria possí
vel se fosse redigida por um digitador de computador muito 
bqm, para logo depois poder ser lida. Mas o momento de 
impugnar é duraitte a votação da redação final. Quando o 
assunto é tão grave e importante quanto o Orçamento da 
União, se há desconfiança, impugna-sé -na Iriesma hora e eXige
se a leitura; suspende-se a sessão e espera-se que seja redigida. 

O que quero dizer, Sr. Presidente, é que não imputei 
nenhum erro à Casa. Pelo contrário, foi por isso mesmo que 
me louvei, únicã e exclusivamente, nas notas taquigráficas 
e na redação final, que estão publicadas. Nelas detectei todas 
as distorções denunciadas pelo nobre Senador. Elas ocorreram 
eni--cânseqüência de uma -delegação que extrapolou a tudo 
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que eu coiihecia para um redator final. Não inocentei, elogiei 
ou critíquei ninguém. Pelo contrário, os elogios rasgados ao 
Relator da época estão nas notas taquigiáfiCaS.· COiri i:elãçã-6 
a isso, Sr. Presidente, penso que o·nobre Senador tem razão 
de fazer sua solicitação-. Registro que, um desses dias, presi
dindo event11almente a sessão, assisti ao nobre Senador solici
tar a ligação dos terminais, para termos acessCfàs iniOfin.aÇõe!s _ 
de que necessitávamos para acompanhar. 

Mas, observem bem: a distorção está entre-u-ma-nota 
preliminar do dia 17 e _o que foi ou não publicado a partir 
do dia 19. Isso é em defesa do atual Relator. Quando o Relator 
alega que não é possível colocar antes no computador, é por
que se viu que, de anteontem até ontem à noite, já se tinha 
modificado muita coisa como conseqüência -de aCordos- de 
lideranças. Com elas, finalmente, não concordou o P~ido 
do nobre Senador Eduardo Suplicy, que já declarou à impren
sa que, antes da votação, vai recorrer à Justiça, porque o 
Orçarriento, neste riiomento, é inconstitucional. 

Nada mais tenho a dizer. Tenho a reconhecer e a louvar 
o Senador Eduardo Suplicy pela dignidade com que se porta. 
E, todos nós que aqui estamos, também devemos merecer 
o respeito da Nação. Obrigado a V._ Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Ficam regis-
tradas as palavras de V. Exa ' ' · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 
S. EX" não está presente nu-plenário. . - -
Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.)_-:-:--Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadores, 
em atendimento ao alerta dos funcionários ,do Instituto_ de
Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais, o 
Goveiiiãdor Hélio Gãrcia se dispôs a S-Uprimir o â'i1fgõ t:S 
do Projeto de Lei n' 1213/93, responsável pela redução de 
cerca de 33% da receita do órgão. 

Esse gesto foi extremamente significativo, tant.;)para os 
previdênciários quanto para os servidores públicos est.iduais. 
que s_e viam na contingência da privatização do IPSEMG ou_ 
mesmo da sua falência._ 

De acordo com o presidente da Coordenação Sindical 
do Instituto, Euler Ribeiro, o ·secretário d,a Câsa Civi.I -do 
Governo mineiro entenâeu -coino engano da _Secretaría da 
Fazenda a redução do estipêndio-de-contribuição para 67%, 
o que inviabilizaria sua continuidade operacional. 

O Presidente António Ubaldo Penna reconhece a atual 
solidez da situação em que se encontra o órgão, seja dÕ ponto 
de vista .económico, finanCeiiõ, ãdministrativo ou atuarial, 
razão suficiente para a permanência da atual polftica de finan
ciamento. 

Tudo isso redundará em benefício para cerca de doiS 
milhões de pessoas, dependentes reais da Previdência. 

Congr~tulq-rne com o_IPSEMG, ful).cionários, represen
tantes sindicais e corpo diretivõ- por: rilaiS-essa_ vitóríã de Minas 
Gerais. - -- --- - -~- · · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSD s· 7; BA. Pióiiuiida 
o seguinte discurso.)-:- Sr. Presidente, S~_ ~ Srs. Senadores: 
SoliciiO-:a transcrição, -no-s anais desta casa· legislativa~ de 
dois -ârtigos, pubticados em jornaís do -dia 8 de ma!Ço -deste 
ano. 

O primeiro, publicado no j"ornal ZerO lJOi-a, de a-utoriã" 
do Exm9 Sr. Ministro Paulo Brossard, Presidente do Tribunal 

Superior Eleito"ral, denomina-se '~A Propaganda do Plebis-
citO". , ... 

Nele; S. Ex~ faz_ alguns comeiitári9s _sobr~ o plebiscito 
que se realizará dia 21 de abril •. para decidir sobre a forma 
e o sistema de· governo brasileiro, e lari:tetita o mau uso que 
vem· sendo feito pelas frentes paríãmen.t3.res do tempO de 

_ iádio e televiSãO cH.spÕílível parã õ -escliti"ecimento do eleito
rado. O ministro rechaça, especialmente, o ataque sistemático 
e ü~ridencioso que vem sendo feito por uma das frentes ao 
Congresso Nacional. 

O segundo artigo, denominado "G~ande Itamar", foi pu-
blicado no jornal Tribuna da Bahia. · 

Nele, o jornalista Euclides Neto comemora a aprovação 
da Lei da Reforma Agrária, saudando os .vetos a ela apostos 
pelo Presiden~ Itamar Franco por ocasião da sanção da lei. 

- Entende Q jomali~ta que os vetOs tiveram grande alcance 
social, tomando a lei muito melhor_do qUe estava. 

~ra o que tinha a dizer. Obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR 
JUTAHY MAGALHÃESEM SEU DISCURSO: 

Zero Hora- 8-3-93 

A PROPAGAWDA DO PLEE!ISCITO 

Paulo Brossard () 

Como se sabe, a República foi int!oduzida no Brasil em 
1889; com ela tãmbém foi adotada a -federaçãO; o presiden
cialismo, por sua vez, foi corisagnido em 1891, com a primeira 
Constituição republicana. Contia a federação poucas foram 
as_ vozes ·que -se levantaram, embora seus excessos e desvios 
tivessem sido objeto de agudas_anális.es~já a forma repuólicana 
de governo sofreu ataques diretos, principalmente na primeira 
década, e o Sistema presidencial, desde sua adoção até hoje, 
ensejou cerrada crítica em livros de reconhecido valor doutri
nário, na ação jornalística, na atuação- partidária e precipua
mente na <ição parlamentar. 

A prova material disso pode medir-se pelo número de 
-projetas de e·menda COnStitucional apresentado à deliberação 
congressual nos últimos quarenta anos, e na literatura que 
esse momento de idéias inSp"ii'ou. Süpoliho riã"o exagerar dizen
do que o debate Afonso Arinos Raul Pilla, iniciado no seio 
da Comissão Especial designada em 1949 para opinar sobre 
o projeto Raul Pilla, contitui uma das manifestações mais 
ilustrativas e brilhantes da literatura parlamentar entre nós. 

Era natural que a discussão do sistema de governo ficaSse 
praticamente suspensa durante os penosos anos do regime 
autoritário; discutia-se, então, a própría sObrevivência dos 
mais elementare.s. direitos e liberdade indivíduais; passado 
aquele período sombriO, era natural que o grande debate 
voltasse à tona, à luz da própria experiência nacional. 

O fato é que, passados cem anos, ele está ã.beito e o 
cohstituinte de 1988 entende de submeter seu desate-ao voto 
popular, mediante plebiscito, a fim de que o povo diretamente 
decida sobre a forma de governo, monarquia ou república, 
e sobre o sistema de governo, parlamentarismo ou presiden
cialismo._ Para a grande decisão, devolveu ao povo o poder 
dele fedbido. - · 

Não cabe indagar se essa devolução foi acertacJa~ qu desas
trada-; ãsslm foi fdfó e a nós deve cumprir a lei com lealdade. 

Para que o eleitorado fosse devidamente esclarecido so
bre a matéria, a lei determiryou __ que, ~O dias antes do Plebiscito, 
as frente_s parlameiitares (uma vez que a grande mai9ria dos 
trinta e tantos partidos não tem posição definida a respeito), 
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ocupariam, em rede nacional de rádio e televisão pOr uma 
hora diária em dois períodos de trinta minutos. 

Nunca será assaz louvada a providência legal, pois, bem 
aproveitado_ _e_s_se tempo, milhões de pessoas serão largamente 
esclarecidas e questões jurídico-políticas de maior importância 
oportunamente analisadas terão alcance educativo no mais 
alto grau, uma vez que seriam discutidos temas e não pessoas 
e candidaturas. De mais a mais~ n-ão há pesSoa. nem partido, 
nem frente que tenha recursos para custear essa extraordinária 
utilização do rádio e da televisão, veículos de comunicação 
notoriamente custosos. 

Até agora nenhum homem ptlblico expôs, no rádio ou na TV, 
pontos de vista sobre formas ou sistemas de governo 

Pois bem, parece a muitos que essa esplêndida e incompa~ 
rável oportunidade não foi devidamente compreendida e não 
está sendo adequadamente aproveitada. Até agora, nenhum 
homem público expôs. seja pelo rádio, seja pela televisão, 
os seus pontos de vista sobre a_s formas de governo. O tempo 
tem sido utilizado para propaganda desta ou daquela forma 
de governo, deste ou daquele sistema de governo, sem escla
recer um e outro. aliás~ por intermédio de locutores de voz 
simpática ou de celebrados artista de novelas. 

Além disso, confesso ter ficado chocado com o emprego 
desses maravilhosos e incomparáveis instrumentos de comuni
cação social para o ataque sistemático e tendencioso ao COn
gresso Nacional. 

É inacreditável que uma instituição nacional como o Con
gresso seja apresentado como valhacouto de réprobos reacio
náriOs, sempre contrários aos interesses âo povo e à sua vonta
de, como se ele não fosse eleito pelo próprio povo. Isto quando 
está em debate a monarquia e a república, o parlamentarismo 
e o presidencialismO. - -

• Presidente do Tribunal Superior Eleitoral 

Tribunal da Bahia- 8-3-93 

GRANDE ITAMAR! 

"Bravo, Presidente! Podemos agora dormir descansados 
e acreditar que temos alguém com visão de estadista." 

Meses atrás estivemos no Congresso acompanhando a 
votação da Lei n9 8.629. O que se ouvia de deputados conscen
ciosos, muitos, felizmente. mas minoria. é que seria impossível 
modificar os artigos ora vetados. Os ultrapassados e seus adep
tos estavam ferozes. No próprio seminário de avaliação dos. 
admiráveis resultadors da reforma agrária no Brasil, apurados 
pela FAO, sentíamos a fúria dos que já se julgavam vitoriosos 
na votação do dia seguinte. Que não h ou v e. A chantagem 
ainda exigia que primeiro se aprovasse a Lei dos Portos. Conti
nuavam a empurrar com o umbigo. Estivemos com presidentes 
de comissões~ com líderes de partidos. Comtag à frente. Os 
sem~terra. A Igreja. Ficamso des_esperançados. Tínhamos ra
zão. A Lei 8.629 n9 saiu uma indécência. Os maus deputados 
botaram-na a perder. Sentiam-Se donos do Brasil. Venceram. 
Tripudiaram sobre a fome dos brasileiros. Imaginaram estar 
no Brasil das sesmarias. Pois bem, venceu a grandeza deIta
mar Franco. A sensibilidade de Itamar Franco. Bravo, presi
dente! Podemos agora dormir descansados e acreditar que 
temos alguém com visão de estadista. Vivendo a nossa realida
de. Nas suas poucas horas de sono, durma tranqüilo. As crian
ças famélicas dos sem-terra estão velando como anjos da guar
ouso. As mulheres _esquálidas __ e os lavradores perseguidos 
torcem por você. Confortados. Você não tem nada de roxo 
dos cadáveres. Sua alma é verde~amarela. Só uma lembrança: 
cuidado! Mexer com os bancos, pode. Com as elites ganan
ciosas, pode. Pode também mexer com a Fiesp. Com as gulosas 
empreiteiras. pode. Com os laboratórios, também. Mas você. 
arrancou o carnegão do latifúndio. Até hoje só você t~e 
coragem de mexer cqm_ os senhores feudais da terra. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, 
em minhas reminiscêndas de memorialista, relenÍbrando a 
Assembléia Constituinte de Sergipe de 1947, da qual partici
param vários deputados que posteriormente se projetaram 
na vida pública sergipana e no cenário nacional, detive-me, 

Euclides Neto há poucos dias, sobre o nome de um daqueles· deputados 
constituintes, que foi profissionalmente um dos grandes médi-

Não votei em Itamar. Nem votaria. Hoje, meu pálido cos do Estado. 
voto para presidente já poderia ser dele. Era parlamentarista Natural da Bahia, o Dr. Armando Domit;~iues foi um 
de escudo doirado na lapela. Hoje, continuo sendo, ni.as meu -Clínico notável,-que se especializou em precisos diagnósticos, 
distintivo paSsou- a ser de prata. naquela década de 1940, quando os recursos modernos, boje 

É que o PreSidente da República dos Estados Unidos utilizados na medicin_a,__eram tão raros. 
do Brasil teve a coragem de escoimar a lei da Reforma Agrária Durante as coinemoraçóes doS 80 -aliOs do Dr. Lauro 
da sujeira~ Do que havia de mais driicõ. Bateu-à ria pedra Porto, sobre o qual já falei neste plenário, este outro grande 
do rio, ensaboando-a e_quarando-a. Sim~ porque a lei que médico sergipano, que era seu amigo, a ele se referiu como 
saiu do COngresso era absurda. Impatriótica. Egoísta. sendo um dos maiores clínicos que passaram por Sergipe. 

Justiça se faça ao Senado. Melhorou em muito_ o que O Dr. Augusto Leite, avô do· Senador Albano Franco, 
passou pelas mãos da maioria dos deputados. País que tem grande cirurgião, até hOje considerado ·uma das maiores ex-
uma Câmara dessa precisa tomar juízo. _Câmara que aprova pressões da medicina em Sergipe, passou a dispensar-lhe espe~ 
um artigo (além de outras armadilhas) pelo qual o desapro- cial atenção depois que confirmou, em cirurgias, ·a precisão 
priado só deixaria- a posse d0liri6vél (art. 14) após julgamento . dos seus diagnósticos, naquela época em que ainda não exis-
em última instância, sabendo-se de uma Justiça lerda, con- riam a radiografia computadorizada, as ecografias, exames 
quanto possua juízes como Lázaro Guiinarães, talvez não pos- laboratoriais sOfisticados. O médico tinha que concluir o seu 
sa adotar ainda, regime parlamentarista. Correríamos o risco diagnóstico observando _o quadro clínico do paciente e dedu-
de ter como primeiro-misistro gente das TFP; ·político que zindo a partir dos seus conhecimentos teóricos. 
extingüe secretaria de reforma agrária. Colega que vota em. Na política, o Dr. Armando Domingues se-destaCOu, taro-
colega porque serve ao corporativismo da Casa, como está _ bém, com inteligência e habilidade, quando conviveu na As
acontecendo. _ sembléia. Legislativa de Sergipe, durante a Constituinte de 
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1947, com pessoas como Edélzio Vieira de Melo, João Seixas 
Dória, que depois foí Deputado Federal e Governador do 
Estado, Frãncisco de SoUsa Porto, Benjàfiliiit Alves de Carva
lho, também médico, Armando Leite Rollemberg, Deputado 
e depois Ministro ·do Tribunal Federal de Recursos, Orlando 
Vieii"ãDantas, José de Carvalho Deda, Horácio O antas Goes, 
Cónego Edgard Brito, Moacir Sobral Barreto, Francisco--de 
Araújo Macedo e outros. · · _ ·· 

Li, na Gazeta de Sergipe, entre os recortes que receb_o 
periodicamente. um editorial em que este noticiOSo lhe presta 
uma homenagem póstuma, devido ao seu falecimentO ocorridQ 
em dezembro do ano passado, que relembra e enaltece a 
sua vida e a obra que deixou no Estado, onde fez muitos 
amigos-e admiradores, deixando, também, uma ilustre descen
dência. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição com o 
meu pronunciamento do artigo a ·que me referi, intitulado 
Dr. Armando DomingUes, publicado na Gazeta de Sergipe, 
edição de 17 de dezembro de 1992. ·· -

DOCUMENTO A QUE SE REFERE .O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Gazeta de Sergipe -17-12-92 
DR. ARMANDO DOMINGUES 

Falece-u, esta-semana; em Salvador o Dr. ArriiaildO Do: 
mingues, cbilsagrãdo vulto da nossa medicina. O Dr. Arman
dC?, embora baiamo de nascíi:nento-, viveu uma: ·grande parte 
de sua existência eM Seigipe, onde criou r3.íi:es profundas 
e exerceu com brilho a sua atividade de médico. 

Depois de ter passado pelo Seminário Sânta Tereza,-na 
Bahia;tta:nsferiu-se parã-Aracaju, onde cOnclUí ti o CuiSO giii.â·
sial como aluno do Colégio Tobias Barreto·, Qo saudoso prof~ 
Zezinho Cardoso. 

O Seminário Santa Tereza havia seleciOnado alguns dos 
seus melhores alunos para enviá-los a Roma, onde no Rio-La
tino, concluíram os estudos até a ordenaçãO, e Arinando Do
mingues foi um dos_ escolhidos. A transferência não se eietivciu 
por ter ele próprio descoberto, a tempo,que não tinha vocação 
para a vida religiosa. _ _ _ ____ __ 

Corno aluno do Colégio Tobias BarretO- presfavã eXames 
no Ateneu e tão sólidos_e_ram os seus conhecimentos que, 
após as provas orais- de francês e de latim, foi cumprimentado 
pelos examinadores. 

Formou-se o Dr. Amando em niediCíiia~ êril. 1933~-iendo 
como companheiro estudos. durante to_do_o curso acadêmico, 
o colega Lauro Porto, sem dúvida o seu_ melhor amigo em 
Sergipe. De posse do _diploma~ cUidOu- de entrar,- irriediata
mente, na vida profiSsíonal e o fez em ltabaiana, Sergipe, 
onde contou com o valioso apoio- de urna prestigiosa figura 
da terra, Otoniel DoTea, o Dorinha, como era cC>ilhecido. 
Anos depoi'>, já em 1942, transferiu-se para Aracaju, onde 
passou a pertencer aos quadros do incipiente Pronto Soc_orro. 
Cedo afirmou-se como· ·argUto diagno_sticador, na e~pessão 
de Walter Cardoso. O seu talento passaria, de imediato, por 
um teste. quando conduziu uma paciente ao Hospital de_Cirur-
gia o diagnóstico de úlçera perfurada do estóma. A cirur-
gia, .izada pelo Dr. .A.i.igusto Lei.:"'. confirmou e dep-Ois 
disso, passar o Dr. AuguJtr• dispensa. !he especial atenção. 
O prof. Fernando J ·auiino Jo l:~io de· Janeiro, esCrevell-fhe, 
de certa feita, cuffiJ:irimeni:"3ndo-o pela precisão do diagnóstico 
de determinada paciente qL& ... H·- uura nas mãos, expressando 
a sua admiração pelo acerto, tendo em vista os reduzidos 

recur::;os semiÚlóglcos disponíveis em Aracaju, na década de 
de quarenta. 

Em entrevista concedida a este jornal, durante as come
morações dos seus oitenta anos, o Dt. Laura Porto disse que 
o !!Oro~ do seu tale~~<?.~_<?.c.olega_ainda hoje· é l~mbrado como 
um _dOS: matares clínicos que passaram-por Sergipe-~ em todos 
os tempos. Ainda é para mim, afirmou, uma grande alegria 
éhci:intrá-lo em SalVador, para longas, intermináveis conver,
sas, acompanhadas dfi um chope-bem geladinho,_ em Itapoã. 
Era como um pouco de sal na insipidez dos dias. -

AlÇm do exercício da medicina, semrce-pTeocupado com 
o bem-estar social, dedicou-se, por algum tempo, à política, 
opOrtunidade em que foi eleito deputado estadual pelo Partido 
COmUnista'. -Também neste campo afirmou-se como um:ã pre
sença cheiá. 'de brilho e de honestidade, batalhando sempre 
na defesa daquilo que considerava soCiálmente justo. Da mes
ma legislatura participaram, salvo engano, figuras da estatu_ra 
dê Orlando Dantas, Seixas Dórea e outros. 

A vida do Dr. Armando está ã merecer um estud-o mais 
detalhado, em face do seu grande tale_nto e ao se-ntido huma
nitário que imprimiu às suas atividades. O destino talvez não 
lhe tenha provido a existência COm o·s louros merecidos de 
muitas Vitórias. Está agora na eternidade, desfrutando a paz 
merecida. 
.-:~-=--A família enlutada, D. Zolaína. sua inteligente e virtuosa 

--esposa, aos filhos Lulu e Carlinhos, à sODrinhã. querida, Maria 
Helena, e demais parentes, o profundo pesar e saudade da 
Gazetá de Sergipe. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues): .... :: Concedo 
a· palavra' ao nobre SenadOr NelsõirWedekin. - ----

.. Ó :s~-.NE.t,SON WEIJÉKIN (PDT- SC, . .Pronuncia o 
seguinte discurso.) - ~r. PreSidente, S~ e Srs. senadores, 

- com Satisfação, quero registrai neste breve pronunciamento 
os resultados positivos alcançados pelo Ministério da Previ
dência Social em 1992, especialmente no último trimestre. 
Tenho "ein mãos carta do Ministro Antón!o Brittp, em que 
relata os trabalhos realizados no âmbito de sua Pasta, desta
cando a revisão do chamado _"buraco_ negro H, a revisão dos 
benefícios concedidos por invalidez e a agilização na concessão 
de novos benefícios: --

A Previdência Social, que sempre foi conSiderada um 
problema insolúvel, começa, enfim, a mostrar-se viável, come
ça a dar esperanças de que, com gerenciamento eficaz e rigor 
administrativo, h.á de propiciâi'--riielhores dias para os segura
dos, inválidos e pensionistas. há de firm-ai-se cOmo instrll
me_nto indispensáv!!l p~~a garantir a ~igl)i4a4e ~ milhões de 
cidadãos brasileiros. 

O setoi' Previdenciário sempre carregou o pesãao estigma 
de ·ser Um sorvedouro de dinheiro, sem oferecer, em- contra
partida, os serviços correspondentes em condiÇões -siltiSf.i:ttó
rias. Muito se tem discutido, no Brasil, acerca da questão 
preViaenciári"a. A pretendida privatização do setor, a·polêmica 
do reajuste integrai para os benefíCios dos aposentados, o 
"rombo" na contabilidade e as freqüentes, numerosíssimaS-, 
fraUdes no setor, são apenas alguns aspectos que evidenciam 
o desgaste e o descrédito da Previdência Social no Brasil. 

O registro hiStórico da seguridade, em nos_s._o País, re_ve_la 
uma constante, que se traduziu em aumentos das oalíquotas 
de co-ritribuições a cada "rombo" que se detectava·. Em alguns 

casos, esses deSfalques ocorreram por -iniprevisá(f bu errei 
de cálculo atuarial, como o que resultou da extensão dos 
benefícios à população rural, sem a prOvisáo correspondente. 
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Em outros, resultaram basicamente de mal gerenciamento, 
de políticas equivocadas, da falta de rigor administrativo e 
da falta de controle da moralidade pública. 

Durante todo esse tempo, S~s. Senadoras, Srs. Senado
res, muito se discut~u. y pouco se fez para reorganizar, mora
lizar e modernizar a Pr~vidência. As sugestões eram muitas, 
e incluíam do combate à fraude e à sonegação, à revisão 
de todos os benefícios, a partir de novos cálculos atuariais. 

Seria fastidioso enumerar aqui todos os erros, políticos 
ou administratiVos, que 1evaram- quase à falência o sistema 
previdenciário. Basta le~brar que o próprio Governo, nume
rosas vezes, desviou_ verbas da seguridade para o atendimento 
a outros interesses~ e que o próprio Ministério, por anos a 
fio, investiU em património imobiliário, auferindo uma receita 
que se defasou ao lo~go do tempo, e que a sonegação e _as 
fraudes, juntas, são r~sponsáveis por um desfalque de 40% 
na receita da Pr~vidência, conforme acusava o ex-Ministro 
Reinhold Stephanes, antes mesmo de assumir a Pasta. 

Por mais que fossem debatidos e dissecados, os problemas 
da Previdência Social se avolumavam, parecendo invulnerá
veis às ações governamentais, imuries aOs reclamos da socie-
dade. ~ ~ ~ ~ ~ 

Diante dessas condições, que de forma muito suscinta 
acabo de expor, é auspiciOs-o saber que o Ministério da Previ
dência Social começa a reagir, a combater as irregularidades, 
a ampliar a base de contribuintes e a equacionar receita e 
despesa, mesmo encarando de frente os seus compromissos, 
como o pagamento dos 147% aos aposeritados, ao invés de 
postergá-los, como ocorreu no Governo anterioi". _ 

Destacou o Ministro Antônio Britto, entre as realizações 
da sua Pasta, a revisão-de valores do conjunto de benefíCios 
conhecido corno ''buraco negro", isto, é, aqueles.concedidos 
no período entre a promulgação $. Constitui_ção e a implan
tação do Plano de Bene{fÇios e c;us!eio (Leis 8.212 e 8.213). 
De 1.133.604 benefícios concedidos no período, 1.004.877 há 
haviam sido revisados até meados de janeiro. Pelo ritmo impri
mido aos trabalhos, talvez já não mais exista, neste momento, 
q~alquer processo pendente de revisão. 

Se essa medida atendeu aos princípios de eqüidade e 
constitucionalidade, a revisão dos benefícios_çonccididos por 
invalidez- outra tarefa empreendida pelo MiniStério- pro
curou restaurar, de um lado, o equihbrio receita-despesa, e, 
de outro, a decência e a moralidade. Havia no nossO sistema 
de seguridade verdadeiras aberrações que visavam a privilegiar 
indivíduos inescrupulosos, em detrimento de contribuintes boM 
nestas e de segurados carentes de recursos. Havia, no extenso 
rol de beneficiárioS da--Previdência, como uma ve_rsã_o_ bíblica 
falsa e criminosa, cegos que enxergavam, paraplégicos que 
andavam, _homens que davam à luz e mortos muito vivos, 
vivaldinos até. 

Havia também no :Ministério da Previdência Social cente
nas de milhares de processos "represados" - mais exata
mente, de acordo com levantamento do InstitUto Nacional 
do Seguro Social, 81L809 processos. Cabia ao Ministério dar 
rápido andamento a esses processos, sem permitir que outros, 
que viessem a ser protocolados, tivessem o mesmo destino. 
Tal decisão implicou redobrado empenho, mas o esforço apre
sentou resultados. Ao final de 1992, atingiu-se um total de 
1.862.876 benefícios concedidos, sendo 1.157.889 no setor ur-
bano e 704.987 no setor rural. . _ ~ ~~ ~ ~ 

Si". Presidente~ Sr.' Senadoras, Srs. Senadores, o desem
penho da Seguridade no ano de 1992, especialmente no último 
trimestre, é, como disse, motivo de satisfaç~o e de otimismo. 

É apenas o limiar, esperamos, de uma nova era n_a história_ 
da nossa Previdência Social, mas é suficiente para comprovar 
que não há crise insolúvel. Esse desempenho é- o reflexo do 
trabalho sério, do compromisso público, da austeridade admi
nistrativa, mas é sobretudo o reconhecimento que se faz a 
milhões de brasileiros que tanto têm contribuído para a cons-
trução de nossa sociedade. ,_ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi
dência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18h30 
min, no Plenário-da Câmãra dos Deputados, destinada à vota
ção da Medida Provisória n' 312, de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a Sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 5, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos-termos ---
do art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n(> S, de 1993 (n9 3.520/93, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a vinculação 
do servidor público civil, ocupante de -cargo em comiSsão sem 
vínculo efetivo com a Administraç_ão Pública Federal, ao Regi
lne Geral de Previdência Soci31 e âá outras providências, tendo 

-PARECERES, proferidos em Plenário, Relatores: 
-S~nador);lello Parga, favorável, em substituição à Co-

missão de Constifuição, Justiça e-Cidádanià; e - · 
-Senador Cid Sabóia de Carvalho, favorável. nos termos 

de Substitutivo que apresenta, em substituição â- COmissão 
de Assuntos Sociais. (Dependendo da votação do Requeri
mento n' 236, de 1993, de preferência para votação do Substi-
tutj.vo sobre o Projeto.) · 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 67, DE 1992-COMPLEMENTAR 
(Em Regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Leido Senado n' 46, de 1992-Cornplementar.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 67, de 1992-Complementar (n' 71/89, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o processo judicial de desapropriaç~o- por 
interesse social, para fins de reforma agrária. (Dependendo 
de Pareoer.) 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 46, DE 1992-COMPLEMENT AR 
(Em regime de urgência nos termos 

do art. 336; c do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto coM o 
Projeto de Lei da Câmara n' 67, de 1992-Complementar) 

Discussão, em turno único, do Projetõ de Lei do Sen_ado 
n9 46, de 1992-Complementar, de autoria do Senador Hum
rerto Lucena. que dispõe sobre o procedimento contraditório . 
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especial, de rito sumário, -para O processo de desapropriação 
por interesse social, para fins de reforma agrária, de imóvel 
rural que não esteja cumprindo a sua função social. (Depen~ 
dendo de Parecer.) 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃONe lO; DE 1993 

(Em Regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno.) 

DisCussão, em turno único, do Projeto de_ Resolução n\' 
10, de 1993, de autoria do- SenadOr Magrl.Ó -BaCelar e _oUfr9s: 
Senhores Senadores, que dá nova redação ao 8.iL2" da ReSoluM 
ção n' 32, de 1991. (Dependendo de Pareceres.) · · 

-5-

0FÍCIO N' S/17, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 336, é, do Regimento Int.emo.) 

Ofício ne S/17, de 1993, através do qual a Prefeitura Muni
cipal do Rio de Janeiro solicita autorização para emitir e colaM 
carno mercado, através de ofert~s públicas, Letras Financeiras 
do Tesouro Municipal (LF'TJ\1-Rio), para os fins que especi
fica. (Dependendo de Parecer.) 

-6-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'39, DE 1991 

DisCusSão, em furnO único; do Projeto de Lei da Câmar·a 
n' 39, de 1991 (n' 7.127/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe s_obre águas subterrâ
neas, define critérios de outorga de direitos de seu uso_ e 
dá outras providências, tendo · , ' 

-PARECER, sob n' 454, de 1992, da Comissão. 
- de Serviços de Infra~Estrutura, favorável com as Emendas 
de nt?5 1 a 5 que_ apresenta. 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 1S7, DE 1992 . 

Discussão e votação da retificação encaminhada pela Câ
mara dos Deputados, atr3vés do OfíCio n" 84, de 1993, do 
Presidente daquela Casa, solicitando seja incluído no texto 
do Projeto de Lei da Câmara n' 157, de 1992, após o inciso 
V do art. l!>, o seguinte in:ciso VI, renumerando_-se os demais: 

"VI - Ministro de Estado da Previdência Social." 

-8-
MATÉRlA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n' 206, de 1991, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que regulaenta a _execução do dis
posto no art. 14, itens I, II e III, da Constituição Federal. 

-9-

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n' 4, de 1991, de autoria do 
Senador Wilson Martins, que dispõe ·sobre a convocação de 
plebiscito, a autorização de referendo, a iniciatiVa popular, 
e dá óutras providências. · · -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer
rada a sessão .. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 42 minutOs.) 

ATA DA 13• SESSÃO, REALIZADA EM 
20 DE JANEIRO DE 199:i 

(Publicada no DCN (Seção II); de 21-1-93) 
. RETIFICAÇÂO .. 

--Na página n!' 560, 1• coluna, imediatamente após a" fªla 
do Sr. Presidente de abertura da sessão,.inclua-se por omissão 
o seguinte:· ____ ~ _ - o , _ _-

0 Sr. Primeiro~Secretário procederá à leitUra do Expe
diente: 

É lido o seguinte 

. EXPEDIENTE 

PARECER:·: 

PARECER N• 12; DE 1993 

Da Comissâo de Constífiifção, Justiçi e Cfdad&nia, 
sobre o Ofício n~" 93, de 1993, da Presidência do Senado 
Federãi, pelo qual sOlicita-se ma:Ditestação desta Comis
são quanto ao recurso· interposto pelo nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho cOntra a decisão tomada ~la 
Presidência do Senado Fe;deral, por ocasião da votação 
do destaque para rejeição do inciso IV e § 29 do art. _ 

- 37 -dO Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara n~ 11, 
de 1991. 

. R_elator: senador Josaphat Marinho 
A Comjssão de Constituição,_JuStiÇa e Cidadania, Vencido 

o Relator Senador Etci,o Atvai-es, de~:~ prqvimento ~o recurso 
para 'declarar insubsistente a decisão c,la Mesa, visto que a 
Cqnstituição êxige <?votO da niaioria absoluta nas deliberações 
so.hr~ lt::i ~,mplementar (art. 69), itâO podendo prevalecer, 
assim, nen.huma intepretação do RegirileiltO em seiltido con
trário. •Em decorrência disso, s-ão considerados mantidos no 
Projeto o inciso IV e o § 2!> do art. 37, que o destaque visava 
a rejeitar e'rião obteve o quorum qualificado necessário. 

Sala das Comissões, em 19 de janeiro de 1993. ~_Nelson 
Carn.C~ro; PreSidente ___: Jos_aphat Marinho, RelatOr - Espe-
ridião Amin - Ney Suassuna - Magno Bacelar - Francisco 
Rollemberg - Wilson Martins - Beni y eras - Cal-I~~ Patro
ciríio ~ 'Elcio Alvares (vencido) - Cid Sabóia de Carvalho 
- José Paulo Biso! - Amir Lando, 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO 

Do Sr. Senador ~leio Alvares, sobre o Oficio n• 
93, de 1993, da Presidência do Senado Federal, pelo 
qual soUcita-se manifestação desta Comissão quanto ao 
recurso interposto pelo nobre Senador Cid Saboia de 
Carvalho contra a decisão tomada pela presidência do 
Senado Federal por ocasião da votação do destaque para 
rejeição do iociso IV e § 2~ do art .. 37 do Substitutivo 
ao Projeto de Lei da Câmara n•ll, de 1991. 

b SenhOr Presidente do SenadO Federal solicítã máriifes-
tação desta Comissão sobre o Recurso interposto p"elo nobre 
Senádor Cid Saboia de Carvalho contra a decisão daquela 
Pre-Sidênciá, que considerou expungidos -do _Substitutivo- ao 
Projeto de Lei da Câmara n9 11, 5)e 1991, o in<:iso .. ~V e o 
§ 29 do art. 37, porque na votação do requerimento?~ ?es~aque 
para sua rejeiÇão não foi alcançado o número IQ.ÍilÍroo de 
41 votos, que permitiria a inclusão da parte destacada no 
Subs.tituti:vo. 
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O Ofício n<> 93, de 1993, contém relatório do ocorrido, 
as razões do recurso e a fundamentação da decisão tomada, 
nos seguintes te~os; -

"O Substitutivo apresentado aO -projeto de Lei 
da Câmara n9 11, de 1991, que dispõe sobre a organi
zação, as·atribuições e o Estatuto do Ministério Público 
da União, foi submetido, no turno único,-ao Plenário, 
com ressalva de destaque para a rejeição do inciso 
IV e do § 2? de seu art. 37, conforme requerimento 
de autoria do Senador Marco Maciel. 

Tratando-se de projeto de lei complementar, nos 
termos do disposto nos arts. 69 da Constituição e 288, 
III, a, do Regimento Interno, exigiu~Se, na VOtação 
do substitutivo, o (Júoi:-um mínimo favorável da maioria 
absoluta da composição da Casa, e, Uma vez apioVado 
o substitutivo, caril ressalva do destaque requerido (art. 
300, I), submeteu-se este a votos, com a exigência do 
mesmo quorum especial. 

Com referência ao destaque em tela, dispõe o Re
gimento Interno que este poderá ser requerido "por 
qualquer Senador, para aprovação ou rejeição" (art. 
312, c) e que "a votação de requerimento de destaque 
só envolve decisão sobre a parte a destacar se a finali
dade do destaque for expressamente mencionada" (art. 
314, IV) e ''havendo retirada do requerimento-de desta
que, a matéria destacada voltará ao grupo a que perten
cer" (art. 314, V). 

Tendo a votação do requerimento de destaque al
cançado 27 votos "sim" e 20 "não", esta Presidência, 
à vista daquelas disposições regimentais e do disposto 
no texto constitucional estabelecendo que "as leis com
plementares serão aprovadas por maioria absoluta" 
(art. 69), considerou expungidos do substitutivo os dis
positivos destacados, uma· vez Oão_ alcanÇado o re_su]':__ 
tado da votação 41 votos contrádos ao requerimento 
que objetiva a sUa rejeição. 

Contra a decisão da Presidência, o itóbre Senador 
Cid Saboia de Carvalho interpôs recurso a essa douta 
Comissão, uma vez entender que a votação então pro
cessada não poderia envolver decisão sobre a_ parte 
destacada e sim apenp.s sobre o .requerimento, e que 
este é que deveria, para ser aprovado, obter os 41 
votos favoráveis. -

Entendeu o nobre recorrente que o texto integral 
do substitutivo foi aprovado quando de sua votação 
em turno único e que, para- dele se retirar qualquer 
dispositivo deveria ser exigido aquele quorum quali
ficado. 

Data venia, esse não tem sido o entendiment0 1 

uma vez considerando que, havendo requerimento de 
destaque, qualquer que seja o seu objtetivo'{para vota
ção em separado, para aprovação ou rejeição ou para 
constituir projeto etc.). o projeto ou substitutivo é vota
do com ressalva dos destaques (Reg. Inter. art. 300, 
I) e que, no cas_o em apreço, uma vez que a votação 
do requerimento envolvia ''decisão sobre a parte ades
tacar"(Reg. Inter., art. 314, IV) e, tratando-se de pro
jeto_ de lei complementar, a parte a destacar é que 
deveria alcançar a maioria absoluta dos votos a fim 
de integrar a lei complementar que viesse a se originar 
d_o_projeto em refefência. 

Para retirar- do projeto qualquer dispositivo, não 
haveria necessidade da exigência daquelequoriim espe-

cial, uma vez que a disposição retirada não integraria 
__ a lei complementar." 

O ponto central da questão reside em ·saber se, quando 
foi aprovado o substitutivo, taffibém se acolheu a matéria 
constante do inciso IV e do § 29do art. 37, eis que as razões 

. do recurso interposto se assentam na premissa-de que o projeto 
teria sido aprovado na íntegra, sem ressalva -dos dispositivos 
constantes_ do requerimento de destaque. 

Verifica-se que, num primeiro momento de votação no 
turno único, o substitutivo ob_te_v.e_ aprovação com ressalva 
do destaque requerido, valendo_ dizer que, naquela oportu
nidade, a matéria constante do substitutivo méiecéu acolhi
mento, excetuando-se apenas oS dispositivos concernenteS ao. 
pedido de destaque: 

Num segundo momento, mas ainda no turno único, colo
cou-se em votação a matéria objeto do requerimento de desta
que, posto que esta se. encontrava pendente de deliberação, 
sabendo-se que sua aprovação dependia de no mínimo 41 
votos favoráveiS. Como só obteve 20 votos favoráveis, ou 
seja, como apenas 20 Senadores foram contrários ao requeri
mento que objetivava à sua rejeição, a Mesa considerou excluí
dos do texto do Substitutivo o irtciso IV e o § 29 , do art. 
37.. ~ 

Tal decisão se afigura em perfeita consonância com as 
disposições regimentais e constitucionais pertinentes, eis que 
atendidos os ditames dos arts. 288, III , a; 300, I; 312, c; 
314, IV e V, todos~do Regimento Interno, e art. 69 da Consti
tuição. Inexiste, portanto, qualquer Vício que poSsa -maCular 
o procedimento ou a decisão adotados pela Presidência do 
Senado. o _ 

Ante o exposto, conclui-se pela procedência da decisão 
da Mesa que considerou rejeitados o inciso_ IV e o § 2~, do 
art. 37, do Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara n' 11, 
de 1992. pelo que nosso Parecer é cónti:ário ao acolhim_ento 
do recurso interposto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe
diente lido vai à publicação. 

(*)ATO DO PRESIDENTE 

N' 474, DE 1992 
O PreSidente_ c;lo Senado Fede~al, no uso de suas atribui

ções regimentãis e regulamentares, em conformidade com a 
delegação de competência qúe lhe fôi- outorgada pelO- Ato 
da COrriisSão Diretora n~ "2, de 197~, e -tendo em vista o _que 
consta do processo n'? 16.751/92~2. iesolve, designar RO
NALD CAVALCANTE GONÇALVES, Analista Legisla
tivó;Área de Processo Legislativo, Classe ''Especial", Padrão 
III, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, paré! §UbsWuir 
o Diretor da Subsecretaria de Apoio -Técnico, no período 
de 1•-2-93 a 20-2-93, durante o afastamento do titular em 
gozo de férias. --

Senado Federal, 14 de dezembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

("') Publicado por haver saído com incorreção no DCN, (Seção II) de 15·12~92. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 26, DE 1993 

"O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe
tência regimental e regulamentar, em conformidade co~ a 
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delegação de competência que lhe foi outorgada_ pelo Ato 
da Comissão Diretora T19 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que· consta do Processo n~ 600793·-8, resolve alterar 
o Ato desta Presidência n' 174, de 1989, publicado no DCN, 
Seção II, de 5_ de agosto de 1989, para manter aposenta~9 
o servidor ARMANDO PEREIRA ALVIM, Analista Legis
lativo, Classe Especial, Padrão V, do Quadro de Pessoal do_ 
Senado Federal- Parte Permanente, no cargo em comissão, 
de Diretor da Subsecretaria de Ata, código SF-t>AS-101.4, 
nos termos do artigo 40, inciso III, alínea a, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
67, 186, ineisó III, alínea a, e 193, todos da Lei n' 8.112, 
de 1990, artigos 517, inciSo I, -e 524, do Regulamento Adminis
trativo do Senado Federal, bem assim com o artigo 11 da 
Resolução SF n~ 87, de 1989, com proventos integrais, cal cu~ 
lados com base no cargo, em comissão, do Diretor da Su bse_
cretaria da Ata, Código SF-DAS-101A, ã partir de 1"' de setem
bro de 1992, observado o disposto_ no artigo 37, inciSo XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal. 26 de janeiro de 1993. --Senador Mauro 
Beoevides, Presidente. 

('")Republicado por haver saído com incorreçáo no DCN, (Seção II) de 28-I-93. 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
.. N• 27, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe
tência regimental e regulamentar. em con(onp.idade com a 
delegação de competência que lhe fOi oUtOrgada Pelo Aio 
da Comissão t>iretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do-Processo n9"650/93--:.5, resolve alterar 
o Ato desta Presidência n' 51, de 1987, publicado no DOU, 
Seção II, de 10 de fevereiro de 1987,_ para mant.:ra_e_osentada 
a servidora PÉROLA CARDOSO RAULINO . Anaílsta Le
gislativo, Classe Especial, Padrão V, do Quadr·o de Pessoal 
do Senado Federal- Parte Permanente, no cargo, em comis
são, de Diretora da Subsecretaria de Biblioteca, código SF
DAS-101.3, nos termos dp .artigO 40, iilciso "Ill, alínea- a, da 
Constituição- da República Federativa do Bfãsil, cotnbinado 
com os artigos 67, 186, inciso III, alínea a, e 193, todos da 
Lei n' 8.112, de 1990 e artigos 517, inciso I, e 524, do Regula
mento Administrativo do Senado Federal, bem assím como 
o artigo 11 da Resolução SF n~ 87. de 1989, com proventos 
integrais, calculados com base nO cargo, em comissão, de 
Diretor da Subsecretaria de Biblioteca, Código SF
DAS.101-3, a partir de 1' de setembro de 1992, observado 
o disposto no artigo 37. inciso xr;-da -Constifuiç8.o Feidúal. 

Senado Federal, 26 de janeiro de 1993.·- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

(*)Republicado por haver saído com incorreçáo no DCN (Seçáo II), de 8-1-93. 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
N' 32, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe
tência regiinenial e regulamentar, em conformidade com a 
delegação· de cc;>mpetência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2', da Lei n' 8_112, de 1990, no Ato da 

Comissão Dlrf:toia -ii.9 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n~ 862/93-2, resofve é::Xoriera:r ANTÓNIO 
CELSO MELEGARI, do cargo, -ein ComisSàó; de Assessor 
Técnico, Código SF-DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, do Gabinete do Primeiro~Sectetário, Senador 
Dirceu Carneiro, a partir de 30 de janeiro. de. 1993 .. 

Senado Federal, 26 de janeiro de 1993. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

(*)Republicado por haver saído com incorreção no DCN, (Seção II) de 28-1·93. 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
N' 35, DE 1993 

O_Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui
ções regimentias e regula.ni.entares, de .'cO.IIf<?rlnidade com a 
delegação de competEncia que lhe foi ourorgada: pelo Ato 
da Comissão DiretOra n9 2~ de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Diretora n~ 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do processo n~ 253/93-6, resolve nomear PÊRES DE 
OUVEIRA JÁBER para exercer o cargO,"~:rt:J. comissão, de 
Secretário Parlamentar, Código AS-1, do Quadro c!e Pessoal 
dO Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 
SenadOr Guilherme Miranda. 

Senado Federal, 28 de janeiro de 1993. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

(*) Repuhiícado por haver saído -Com-incorreção Iio Di::N, (Seç_áo II) de 28-1·93. 

(*)ATO bo PRESIDÉNTE 
N• 57, DE 1993 . . . 

Homologa o concurso público para o cargo isolado 
de provimento efetivo de Assessor Legislativo do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal - Parte Especial. 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe-
tência regimental, resolve: . · · · · · 

Art, 1 ~ É homologado o resultado_ f_inal_ do ÇQf\Curs.o 
Público para o cargo isolado de provimento efetivo de. Asses
sor Legislativo do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
promovido pelo Senado Federal em convênio ·oom: a Fundação 
Universidade de Brasi1ia, cuj~ classifiCàÇãó firlal é-·api-esentadá 
no Anexo deste Ato. 

Art. 2" A nomeaÇão dos aprovados far-se-á em estrita 
obediência ao Edital e obedecerá. 

I - às necessidades do Senado Federal nas respectivas 
áreas; · 

II - ao número de vagas estabelecido no edital de convo
cação; e-

III - à ordem de classificação. 
Art_ 39 Este Ato entra- em vigor na data de sua publi

cação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contiá_i'iO. 
Senado Federal, 19 de fevereiro de 1993. -Senador Mau

ro Benevides, Presidente. 

('")Republicado por haver saído com incorreç<'io no DCN, (Se~áo II) de 2-2-93. 
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A N E X O 

Eomologação do con~u~sa PÚblico para o cargo 
isolado de provimento efetivo de AsseS~or Legislativo do QuaOro 
Je Pessoal do Senado Federal. · 

ÂREA UM 

INSCRIÇl\0 

00012 
00026 
00030 
00006 
00223-

ÁREA DOIS 

INSCRIÇ~O 

00001 
00022 
00010 
00028 
00032 
00017 
00003 
00027 

ÂREA TRES 

INSCRIÇl\0 

00102 
00~030~ 

00025 
00~064 

00098 
0006B ~ ~ 

00065 
0003R 

ÂRPA CINCO 

INSCRIÇÃO 

00084 
00055 
00057 
00025 

ÂREA SEIS 

TNSCRIÇliO 

00002 
00086 
00011 
00093 
00063 
00089 
00017 

NOME 

ANTONIO JOS~ V. DE Q. CAMPOS 
MARCOS EVANDRO CARDOSO SANTI 
FERNANDO ANTONIO G. DA TRINDADE 
GILBERTO GUERZONI FILHO 

- PAULO HENRIQUE SOARES 

NOME 

STELSON SANTOS P. DE AZEVEDO 
GILVAN C. DE QUEIROZ FILHO 
LUIZ CLAUDIO SILVEIRA DUARTE 
CELIA MARIA RAMALHO COSTA 
JOEL GUIMARliES DE OLIVEIRA 
MARTA REGINA SATTO VILELA 
MARCO ANTONIO DAMASCENO VIEIRA 
JOS~ CARLOS DE MATOS ~ ·~ 

NOME 

MARCOS FRANCISCO REIMANN 
JOS~ PINTO DA MOTA FILHC 

_ MEIRIANE NUNES AMARO 
MARTA LUCIA P. DE ALBUQUERQUE 
MAFRCIA CCRREIA DE MELLO 

-CARLOS' E'DUARDO TEIXEIRll E'RE IRE 
FRFNANnO ALVARES CORREIA DIAS 
TIROR~ MONICA STRAUSS FLEMTNa 

NOME 

CÍCERO IVAN FERREIRA GONTIJO 
DIRCEU VENTURA TEIXEIRA 
LUCIA HELENA CHIARINI MEDEIROS 
(;Uil> LUZ 

NOME 

JOS~ ROBERTO BASSUL C~MPOS 
ELISABETH WANDERLEY NOBREGA 
CARLOS ROBERTO DOS S. MOURA 
LUCI~NA STUDART L. DE A. ANDRADE 
L1JIZ DE GONZAGA DOS R. CARVALHO 
LILIA MARIA DE A. E. FRANÇA 
MARIA SILVIA BARROS LORENZETTI 

NOTA FINAl. 

786,80 
636,40 
612,20 
574,40 
536,20 

NOTAL FINAL 

589,70 
577' 90 
533,70 
526,80 
517' 50 
498,70 
474,40 
4~54 ,10 

NOTA FINAL 

595,40 
593,50 
580,40 
546,30 
542,50 
519,30 
508,00~ 
4Q7,6r 

NOTA FINAl, 

589,80 
549,30 
490,50 
49f;,2(1_ 

NOTA FINIIL 

710' 10 
604,50 
596,00 
556,50 
534,50 
522,50 
520,90 
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00111 
00004 

liREA SETE 

INSCRIÇ~O 

00015 
00153 
00235 
00022 
00074 
00038 
00174 
00079 

liREA OITO 

INSCRIÇIIO 

00038 
00182 
00043 
00051 
00174 
00061 
('1('}(1(1:1 

00189 
00007 
00054 

ÂREA ONZE 

INSCRIÇl\0 

00041 
00009 
00002 
00052 
00032 
00008 
00038 
00005 
00055 
00016 

liREA DOZE 

INSCRIÇ~O 

00301 
00-298 
00042 
00091 
00088 
00311 
00209 
00191 
00165 
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DUARTE DE SOUZI_ROSA FILHO 511,50 
ANA TERErA SOTERO DUARTE 507,40 

NOME 

FERNANDO ANTONIO LYRIO SILVA 
PAULO RODOLFO R. PEREIRA 
EDUARDO BAUMGRATZ VIOTTI 
HELOISA INES MAGALH~ES 
CRISTINA THEDIM BRANDT 
AUGUSTO CESAR B. PIRES 
MARIA DE JESUS C. DE M. FERRAZ 
CARMEM RACHEL S. M. FARIA 

NOME 

MARCELO LUCIO OTTONI DE CASTRO 
HELOISA MIRANDA S. DE CARVALHO 
GILSON SOBRAL 
IDALINA MARIA ROCHA MELO 
CLEIDE DE OLIVEIRA LEMOS 
AD~!ANA VALLE DOS REIS 
(:-F:-R7\Lflr'l MA<:":Eti\ DA SlLVA 
SILONY CASSIA SILVERIO 
MARTA ZRLTA BORRA RO~nA 
Ml'IRCET,O FRRITJ\S C'ELF.STHl 

NOME 

FRANCISCO EUGENIO M. ARCANJO 
MARCELO AFFONSO MONTEIRO 
LUCIO REINER 
WAG-NER MONDIM RIBEIRO 
MARCELO VIANA E. DE MORAES 
CIRO CAMPOS CHRISTO FERNANDES 
CHRISTIANE ALMEIDA DE AGUIAR 
ELIR CANANEA SILVA 
1\DRIANA MONTEIRO VIEIRA 
HUGO PORTO SOARES 

NOME 

ALVARO ALMEIDA DE BRITTO 
HUMBERTO•TEIXEIRA AVEIRO 
CRISTOVÃO S. DE FARIA JUNIOR 
ANTONIO PEREIRA DE PAULA 
LILIAN MARCn SIM0ES ZAMBONI 
JO~O CARLOS GASTAL JUNIOR 
JOS~ FERNANDES NETO 
JOÃO BI\TIST!í--OE MIRANDA TORRES 
DAVID WAISMAN 

NOTA FINAL 

719,70 
671,00 
615,20 
603,90 
591,80 
586,40 
563,80 
549,50 

NOTA FINAL 

728.40 
677.90 
666,20 
633 ,JO 
614,90 
593.50 
591_.:10 
s·~9_, r) o 
574,40 
5~(),70 

NOTA FINAL 

643,00 
614.20-
596,40 
590,50 
_561.10 
541,90 
517,60 
505,60 
483,00 
475,40 

NOTA FINAL 

705,20 
701.00 
694,80 
664,80 
657,10 
650,70 
644,00 
598,00 
533,90 

As inscrições n2 00044 (Ârea quatro), n2 00020 (Ârea nove) e 
n2 00137 (Area dez) aguardam decisão. 
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(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 62, DE 1993 

O-PreSidente do Senado Federal, no uso de suas atribui
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com _a 
delegação de competência que lhe foi Outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretonlll"' 2~-- de 1973, e de acordo com o que 
consta dos Atas do Presidente n• 60 e 61, de 1993, resolve 
nomear FERNANDES TOMYOSHI TAKUNO, ARÃO 
FERNANDES BULHÚES e EDGAR BENÍCIO ROSA, pa
ra o cargo de Técnico Legislativo-Área de Eletrónica e Teleco~ 
municações~ Classe 3•, Padrão I, do Quadro de Pess_Oal do 
Senado Federal, em virtude de aprovação em_ concurso públi
co, homologado pelo Ato do Presidente n' 358, de 1992, publi
cado no Diário do Congresso Nacional, Seção II, de 22 de 
setembro de 1992 e no Diário Oficial da União, Seção I, de 
22 de setembro de 1992. · · · 

Senado Federal, l"de fevereiro de 1993. -Senador Mau-_ 
ro Benevides, Presidente. 

---------. t•) Republicado por haver saído com incorreção no DCN, (Seção II) de: 2-2-93, 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
N• 54, DE 1993 

O Presidente do Se_nado Feder.al, no uso de sua compe~ 
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973. e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 1.601/92-8, resolve alterar 
o Ato desta Presidência n• 72, de 1987, publicado no DCN, 
Seção II, de 10 de março de 1987, para manter aposentado 
o servidor ALEIXO RAMIREZ GONZALEZ, Analísta Le
gislativo, Classe Especial, Padrão V, do Quadro de Pessoal 
Senado Federal- Parte Permanente, no cargo, em comissão, 
de Chefe de Gabinete do Presidente, código SF-DAS-101.4, 
nos termos do artigo 40, inciso III, alínea a, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
67, 186, inciso III, alínea a, e 193, todos da Lei n• 8.112, 
de 1990, artigos 517, inciso I, e 524, do Regulamento Adminis
trativo do Senado Federal, bem assim com o artigo 11 da 
Resolução SF n9 87, de 1989, com proventos integrais, calcu-. 
lados com base no cargo, em comissão, de Chefe de Gabinete· 
do Presidente, código SF-DAS-101.4, a partir de 1' de setem
bro de 1992, observado' o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 19 de fevereiro de 1993.- Senador Mau,. 
ro Benevides, Presidente. 

(•) RepUblicado por haver saído com incorreção no DCN, (Seção II) de 2-2-9? 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N• 55, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada -pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 1.592193-9, resolve alterar 
o Ato desta Presidência n• 454, de 1992, publicado no DCN, 
Seção II, de 19 de novembro de 1992; para manter aposentado 
o servidor JOSÉ LUCENA DANTAS, Analista Legislativo, 
Oasse Especial, Padrão V, do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal - Parte Permanente, no cargo, em comissão, de 
Dhetor; código SF-DAS-101.4, nos termos do artigo 40, inciso 
III; alínea a, da Constituição_ da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos õ7, 186, inciso III, alínea 
a, e 193, todos da Lei n_" 8.112, de 1990, artigos 517, inciso_ 
I, e524, do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
bem assim com o artigo 11 da Resolução SF n• 87, de 1989, 
com proventos integrais do cargo, em comissão, de DirefOr, 
código SF-DAS-101.4, a partir de 1• de setembro de 1992, 
observado- o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 19 de feverei:['O de 1993.- Senador Mau
ro Benevi~es, ~residente. 

("~)Republicado por haver saído com inc~rre~ào no DCN, (Seção II) de 2-2-93. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 177, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso das suas atribui
ções ·regimentais e r"egulamentares, em conformidade cOm a· 
delegação de _competência que lhe foi outorgada pelo Ato 

- da Comissão Diietora n~2. de 1973, resolve designar CLEBER 
JOSÉ RIBEIRO, Assistente Técnico, para responder pelo 
expediente da Subsecretaria de Serviços Gerais, nos eventuais 
impedimentos do titular. 

Senado Federal, 11 de março de 1993. -Senador Hum
berto Lucena, Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

1• Reunião (Instalação), realizada em 10 de março de 1993 

Às dez horas do dia dez de março de mil noyecentcs 
e noventa e três, na sala de reuniões da Comissão, na Ala 
Senador Alexandre Costa, com a presença dos Senhores Sena
dores Dario Pereira, Onofre Quináli, Mauro BeneVides, Mag
no Bacelar, Elcio Alvares, Jutahy Magalhães, João Rocha, 
João França, Saldanha Derzi, Lucídio Portella, Beni V eras, 
Dirceu Carneiro, Marluce Pinto, Hydekel Freitas, Lourem
berg Nunes Rocha, Bello Parga, Gilberto Miranda, Aluizio 
Bezerra e Wilson Martins, reúne-se a Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura. Deixam de comparecer, por motivo justifi
cado, os Senhores Senadores Flaviano Melo, Alfredo Campos, 
Mareio Lacerda, Henrique Almeida, Teotonio Vilela Filho, 
Lavoisier Maia e Gerson Camata. Assu_mi~do a presidência, 
conforme preceitua 6 Regimento Interno do Senado Federal, 
o Senhor Senador Mauro Benevides declara aberta a reunião, 
comuniCãDdo que a mesma destina-se à eleição do Presidente 
e Vice-Presidente da Coqlissão para o biênio 1993/94. Em 
seguida, o senhor Presidente manda providenciar a distribui
jão das cédulas e designa os Senhores Senadores Elcio Alvares 
e João Rocha para funcionarem como escrutinadores. Prece
dida a votação, a contagem de votos apresenta o seguinte 
resultado: para Presidente: Senador Dario Pereira -19 votos;
para Vice-Presidente: Senador Teotónio Vilela Filho - 19 
votos; Após proclamar eleitos PreSidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, os Senhores Senadores Dario Pereira e Teo-
tonio Vilela Filho, o Senhor Presidente convida o primeiro 
a assumir a direção dos trabalhos. Assumindo a Presídência, 
o Senhor Senador Dario Pereira agradece a seus pares, em 

· seu nome e em nome do Senhor Senador Teotonio Vilela - . 
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Filho, a honra com que foram diStinguidos. Pr~sSégúiliOó, 
o Senhor Presidente solicita sugestões para o- -dia e horário 
de realização das reuniões ordinárias da ComisSão~-siigeffndo 
que todos os demais P.residentes das Comissõ_eS Permanentes 
reúnam-se para elaborarem t~ma quadro de horários de modo 
a haver uma perfeita compatibilização para os Senadores que 
compõem mais de uma Comissão, sendo aceita a proposta 
por todos os presentes. Nada mais havendo a tratar, encerra-se 
a reunião, às onze horas e quinze minutos~ lavrando eu, Celso 
Antony Parente, Secretário da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
Senador Dário Pereira, Presidente. 

COMISSÃO DE_ASSUNTQS ECONÓMICOS 
1~ Reunião, realizada em 10 de março de 1992 

Às onze horas e dez minutos do dia dez de março de 
mil novecentos e noventa e três, na sala de reuniões da Comis
são, Ala Senador Ale~_a_ndre Costa, presentes os Senhores 
Senadores: Dario Pereiiã, Irapuan Costa Júnior, Gilberto Mi
randa, Elcio Alvares, Mauro Benevides, João Rocha, Rai
mundo Lira, Moisés Abrão, Magno Bacelar, Jonas Pinheiro,-

Wilson Martins, Valmir Campelo, Beni V eras, Garibaldi Al
ves Filho, Alufzio Bezerra, Cid Saboia de C~valho, Onofre 
Qui_nan, César Dias, Esperidião Amin, José Richa e Eduardo 
S_uplicy, reúne-se a Comissão de Assuntos Económicos. Dei
xam de comparecer os senhores Senadores Ronan Tito, Ruy 
Bacelar, Ronaldo Aragão, Mansueto _de Lavor, Guilherme 
Palmeira, Henrique Almeida, Mário Covas, Affonso Camar
go, Albano Franco, Ney Maranhão e Meira Filho. A presente 
reunião destina-se à eleição do Presidente e-Vice-Presidente 
da Comissão para o biênio 1993/1994. Assume a presid~ncia 
dos trabalhos o Senador Dario Pereira. Distribuídas as céd_u_
las, o Presidente cqnvida para atuarem como escrUtinadores 
os Senadores Esperidião Amin e Beni Veras_. Procedida a 
votação, verifica-se o seguinte resultado: para Presidente -
Senador_ João Rocha, vinte votos; para Vice-Presidente -:
Senador Gilberto Miranda, vinte votos. São declarados eleitos 
os Senadores João Rocha e Gilberto Miranda, Presidente e 
Vice-Presidente, respectíVainí:mte. Nada niais havendo a -tra~
tar, encerra-se a reunião às onze horas e trinta minutoS, lavran
do eu, Dirceu Vieira Machado Filho, Secretário da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. -Senador João Rocha, Presidente. 
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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. 
SEÇÃO 11 

ANO XLVIII- N•40 SÁBADO, 13 DE MARCO DE 1993 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 26• SESSÃO, EM 12 DE MARÇO DE 
1993 

1.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 
- N• 127, de 1993 (n• 115/93, na origem), através 

da quai o Senhor Presidente da República submete à delibe
ração do Senado o nome do Sr. Paulo Cesar Ximenes 
Alves Ferreira para exercer o cargo de Presidente do Banco 
Central do Brasil. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
- Recebimento do Ofício no 542, de 11 do corrente, 

·cto Presidente do Banco Centrai do Brasil, pelo qual enca
minha documentação referente à operação de crédito pre
tendida pelo Governo do Estado do Paraná. 

1.2.3 - DiscursoS do Expediente 
SENADOR V ALMIR CAMPELO - Disposição do 

Governo Itamar Franco de retomar a construção de casas 
1 populares. _ 

SENADOR MAURO BENEVJDES- Apelo ao Pre
sidente do Banco do Brasil, no sentido da admissão dos 
concursados em abril de 1992. 

SENADORA JÚNIA MARJSE - O problema do 
desemprego em nosso País. 

1.2.4- Comunicação 
Da Senadora Júnia Marise, de ausência dos trabalhos 

da Casa no período de 15 a 19 do corrente. 
1.2.5 - Leitura de projeto 
-n~' 23/93, de autoría do Senador Magno Bacelar, 

que institui a fórmula de atualização dos valores mensais, 
. básicos, utilizados para os cálculos_ de' quaisquer direitos 
trabalhistas, de natureza pecuniária, decorrentes de salário 
comissionai e outras remunerações variáveis e dá outras 
.providências. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n• 5, de 1993 (n• 3.520/93, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú~ 
blica, que dispõe sobre a vinculação do servidor públíco 
civil, ocupante de cargo em comissão sem vínculo efetivo 
com a Administração Pública Federal, ao Regime Geral 
de Previdência Social e dá outras providências. Apreciação 
adiada em virtude da falta de quorum para votação do 
Requerimento n• 236/93. 

Projeto de_ Lei da Câmara n~ 67, de 1992- Comple
mentar (n~ 71/89, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o processo judicial de desapropriação por interesse social, 
para fins de reforma agrária. Retirado da pauta nos termos 
do art. 175, letra "e" do RegimentO Interno. 

Projeto de Lei do Senado o\> 46, de 1992 ~ Comple
mentar, de autoria do Senador Humberto Lucena, que' 
dispõe sobre o procedimento contraditório especial, de rito 
sumário, para o processo de desapropriação por interesse 
social, para fins de reforma agrária de imóvel rural que 
não esteja cumprindo a sua função social. Retirado da pauta 
nos termos do art. 175, letra "e" d9 RegimentO Interno. 

Projeto de Resolução n~ 10, de 1993, de autoria do 
Senador Magno Bacelar e outros Senhores Senadores, que 
dá nova redação ao art. 2? da Resolução o? 32 ... de_ 1991. 
Discursão encerrada após plenário; ficando a votação adia~ 
da por falta de quorum. 

Qfício o• S/17, de 1993, através do qual a Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro solicita autorizã.çã_o para emitir 
e colocar no mercado, através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro Municipal (LFTM-Rio), para os 
finS que especifica. Retirado da pauta nos termos do art 
175, letra "e" do Regimento ~n.t~rno. 

Projeto de Lei da Cãmara n• 39, de 1991 (n• 7.127/86, 
na Casa de origem), de iniciativa_do Presidente da Repú~ 
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EXPEDIENTE 
CllNTRO ORAP!OO DO SI!HADO Pmi!RAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor.Ou&l do Seudo Federal 
AGACIEL DA SILVA MAlA 
Ditccor Eac•avo 
t:ARLUS HOMERO VIEIRA SINA 
Dirctot AdaiaillnUVO 

DIÁIUO DO OOIIORI!S!O IIACIOIIAI. 

ASSINATURAS 

!.L: IL CARLC6 BASTOS ScaCIIrll ······-····M ... ,, .......................... ,.,, ... _.,.,,_,,,,,,,,,", .. ~··•··-···-···-· .... ~ 'CzS 1Q.OCX).OI) 
Di!eiUi ÚldMII'Ial 
fWRIAN AUGUSTO COIITlNHO MADRUGA 
Dii'etot Ad)uto 

blica, que dispõe sobre águas subterrâneas, define âitérios 
de outorga de direitos de._seu uso e dá outras providências. 
Discussão encerrada, ficando a votação adiada por falta 
de quorum. 

Retificação encaminhada p-ela Câmara dos Deputa
dos, através do Oficia n~ 84, de 1993~ do Presidente daquela 
Casa, solicitando seja incluído no texto do Projeto de Lei 
da Câmara n~ 157, de 1992, após o inciso V do art. 10, 
o seguinte inciso VI, renumer<!_ndo-se os der11:~is: "YI- Mi
nistro de Estado da Previdência Social". Retirado da pauta 
nos termos do art. 175, letra ue" do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n' 206, de 1991, de autoria 
do Senador Marco Macicl, que regulamenta a execução 
do disposto no art. 14_._itens I, II e III, da Constituição 
Federal. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n9 4, de 1991, de autoria 
do Senador Wilson Martins, que dispõe sob re-á. convocação 
de plebiscito, a autoÍ"izaçãu de referendo~ a iJ;üc:;iativa pop~-

lar, dá outras providências. Declarado prejudicado. Ao Ar
quivo. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR PEDRO TEIXEIRA- Inconformidade 

com a antecipação do plebiscito do próximo dia 21 de 
abril. Entrevista do Sr. Paulo Brossard, concedida ao Jor
nal de Brasília em edição de 7 de março de 1993, em que· 
discorre sobre a evolução do processo político brasileiro. 

SENADOR NEY SUASSUNA- Realização, em Ca
nelas- RS, do Primeiro Seminário de Planejamento Estra
tégico, relativamente à prevenção de drogas. 

são. 
1.3.2- Designação da Ordem ilo Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 
2- MESA DIRETORA 
3- LÍDERES E VI CE-LÍDERES DE PARTIDOS 
4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 2Ga Scss:ío, cm 1 ~ d~ m~1rco d~ 1993 
' 

3n Scssiio r cr-N:llivn Ordinária. da 49" Legislatura 

Presidéncia das Srs. Chagas Rodrigues, Júnia Marise e RonaJdo Aragão 

,\<; Q fi() R\ <i • . •\f'IT. \M· q;· T'R f'<;f'NTf'<; ()<; <;R<;, '>1'
N,\PO/~I'S: 

t\lmir Orl.,rid - ('(mj.!aS Roliri!!lll'~- rpitádo C':lfl'tL·ira 
- Jono Calmnn - Juv('ndo Dias - Ma~mo B:trt·lm - Mauro 
lknC'vidcs- Ncy Sun<õsunn- Pt•,lro'l~·ixl'ira_- Vntmir ('nmrl'lo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues).,- A listade 
presença acusa o comparecimento de 10 Srs. Se?adore_~. Ha
vendo número regimental, declaro aberta~ ses!;iaO. 

Sob a proteção de Deus, iriiciarnos nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

MENSAGEM N• 127, DE 1993 

(N' 115/93, na origem) 

Senhores Membros do Senado FederaL 

Nos terzp.os do artigo 84,_ ~nciso XIV, _combiriado com 
ó art. 52, incisO III,letrà d, da Constituição Federal, submeto 
àconsideração do Senado Federal o nome do Senhor PAULO 
CESAR XIMENES ALVES FERREIRA para exercer o car
go de Presidente do Banco Central do Brasil. 
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O Senhor PAULO CESAR XIMENES ALVES FER
REIRA possui reconhecida competência para o desempenho 
dessa elevada função, como se depreende do anexo Curri
culum Vitae. 

Brasflia, 10 de março de 1993. -Itamar Franco 

CURRICULUM VITAE 

1. Dados Pessoais 

Nome: Paulo Cesar Ximenes Alves Ferreira 
Data e local de nascimento: Rio de Janeiro (RJ), 30 

de dezembro de 1943 . . 
Estado Civil: casado 
Filiação: Pedro da Costa Alves Ferreira e Aura Ximenes 

Alves Ferreira - -
Residência: SQS 314- Bloco G- Apt' 306 
Brasília- DF 

2. Formação Acadêmica 

-Formado pela Faculdade de Ciências Económicas da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (1968/1972), com 
especialização em Política Monetária no Centro de Estudos 
Monetários Latino-americanos (1977) -

3. Experiência Profissional 

1<)/novembro/1992- Eleito Diretor~ExecutiVo pelo Bra
sil, Equador e Suriname, no Banco Interamericano de Desen
volvimento (BID). 

1990/1992- Diretor-Executivo Alterno pelo Grupo do 
Brasil no Banco MundiaL 

1990- Secretário-Executivo do Ministério da Infra-Es
trutura. 

1988/1990- Secretário-Geraldo. Ministério da Fazenda. 
198711988- Secretário-Geral Adjunto do Ministério da 

Fazenda. 
1985/1987 -Chefe do Departamento Regional, em Porto 

Alegre, do Banco Central do Brasil. 
1982/1983- Chefe Adjunto do Departamento Econó

mico do Banco Central do Brasíl. 
1979/1982- Assessor do Ministro da Fazenda. 
1978/1979- Coordenador de Serviço de Orçamento Mo

netário do Departamento Económico do Banco Central do 
Brasil. -

1974/1978 -Economista no Departamento Económico 
do Banco Central do Brasil. 

1967/1974 -Técnico no Departamento Regional, em 
Porto Alegre, do Banco Central do Brasil. - - -

1964/1966- Escriturário, Banco do Brasil S.A. 
Brasilia (DF); 10 de março de 1993. 

(.À Comissão de Assuntos Económicos) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe
diente lido vai à publicação. 

A Presidência- recebeu o Ofício n" 542, de 11 do corrente, 
através do qual o Presidente do Banco Central do BraSil enca
minha documentação referente à operação de crédito preten-
dida pelo Governo' do_ Estado do Paraná. · 

A matéria vai à Comissão __ de Assuntos EconómiCOs-. para 
ser anexada ao processado do Ofício nç SJ25, de 1993~ -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Há oradores 
'inscritos. - -

Concedo a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 
(Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se, 
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. SenadoreS· o Governo recentemente anunciou a retomada 
da construção de casas populares. Num univers_o de car~ncia 
de doze milhões de habitações, o anúncio da construção de 
sessenta mil casas é muito mais um sinal de vontade política 
do que uma solução socfal. Aínda_que ~p!oximando some~te 
0,5% da empreitada global, a d1spostçao do Governo e a 
retomada de urna ação pública inexpTicavelménte suspensa 
há muitos anos no Brasil. 

Se essa 'retomada Se fizer dentro dos parâmetros sociais 
e económicos tradicionais, os planos de casas populares esta~ 
rão atrelados à dinamização da construção civil, objetivando 
a geração de empregos nesse setor da economia. Estarão tam
bém interligando as políticas e os agentes financeiros do País. 

Essas duas ligaçõeS, Sr. Presidente, Srs. Senadores, foram 
as duas pás de cal sobre as ilusões da casa própria para as 
pessoas de baixa renda no Brasil. Isso porque a nossa indústria 
da construção civil, sem fazer exceção aos demais setores 
da ~conomia. está fortemente oligopolizada e, aproveitan
do~se do descontrole inflacionário, forma cartéis e pratica 
preços abusivas. A geração de novos empregos e a remune
ração justa do trabalho decididamente não é preocupação 
desse setor. 

Pür isso, é indispe_nsáVel que o novo programa oficial 
de casas populares esteja atento e adore medidas que resguar
dein Os recursoS dessa ganância empreSariaL A gestão demO
crática desse programa, com a participação efetíva e organi
zada dos mutuários, é a única maneira de garantir a otimização 
deSses recursos. - -

Esse ideal participativo, que o atual Governo está cha
mando de solidariedade- copiando o México -, tem povoa~ 

-do nossos ideais e_freqüentado nossos discursos há muitos 
anos. 

Mas, seja qual for o nome dado a essa gestão participativa, 
o que importa é que se garanta e se exija a organização dos 
mutuários em coopera ti v as de consumo, especificamente cons~ 
tituídaS para- eXecutãr a e-laboração de projetas alternativos, 
regionalmente adaptados para competirem no mercado, com
prando materiais e serviços pelos preços mais vantajosoS. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o outro pilar, ou melhor, 
a outra pá de cal da casa popular no Brasil é o chamado 
Sistema Financeiro da Habitação. É impossível para o traba
lhador de baixa renda ter acesso a um pla-no de financiamento 
de médio ou longo prazo. O regime-ii:itlacionário, intimamente r 

associado à especulação financeira, cuida de detonar o projeto 
da casa popular de qualquer assalariado. Quanto ao pequeno 
as_s_aJariado, nem ·no simples campo da irnagin3.ção é possível 
viabilizar sua pretensão de casa própria. 

Nesse sentido, também se fazem necessários dispositivos 
que_ garantam o acesso e a capacidade de pagamento do trab;I- _ 
lhador_, A amortização do firianciamento, nesse caso, carece 
de um rigoroso plano de equivalência salarial justo e perma~ 
nente, impune às manipulaçõe_s de índices económicOs oficiais. 
É necessário garantir que o valor global do financiamento 
e o valor das parcelas sejam rigorosamente em função da 
renda familiar do mutuário. O custo do_ financiamento deve 
ser despojado de todos os adereços_, tais corno as taxas de 
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vistoria, abertura de crédito, taxas de administração c p!inci
palmente do seguro, que, só ele, chega a representar 15% 
do valor do imóvel. Todos esses ep.çargOs: devem ser execu
tados por órgãos oficiais do Governo, sem qualquer ônus 
para o 'mutuário. Incluindo aqui os juros, 'forma-se Um bloco 
de subsídio direto do Governo ao trabalha·ctor, a fim de viabi
lizar seu acesso à casa própria. 

O Sr. Pedro Teixeira - Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? - . 

O SR. VALMIR CAMPELO- Com prazer, ouço V. - . . . . 

O Sr. Pedro Teb:ejra- Nobre Senad.or Valmir Campelo, 
V. Ex~ se tem destacado pela sensibilidade às aspirações so
ciais. Hoje, V. Ex~ traz à baila sugestões no sentido de facilitar 
ao trabalhador a aquisição da casa própria. Realmente, o 
problema habitacional é um dos grandes males do Brasil. 
Louvo V._ Ex~ nessas configurações gue apresenta aqui. E 
gostaria de fazer uma assertiva: a empresa privada precisa 
ser convocada também. Neste País, há incentivo para inves
tir-se em gado, assim como para investir-se em ecologia ou 
em reflorestamento. Todos esses investimentos São louváveis, 
não dignos de críticas; no entanto, quando se investe no ho
mem, não há incentivo. As empresas não são estimuladas 
a investir Do homem; em conseqüência, todos ficam esperando 
que o Estado solucione os problemas do trabalhador. Mas 
nem sempre o Estado tem essa potencialidade e acaba mon
tando uma máquina burocrática expressiva que consome gran
de parte das verbas que poderiam se_r alocadas em outros 
títulos. O Governo poderia muito bem estudar a possibilidade 
de conceder deduções, estímulos para a empresa privada que 
faz um parque industrial e fornece transporte e habitação 
para o trabalhador, ainda que as casas· sejarri propriedade 
da própria empresa. Isso pouparia trânsito por vários segmen
tos, por vários setores burocráticos e até estabeleceria liames 
importantes entre a empresa e seu trabalhador. Creio que 
o empresário consciente gostaria, na verdade, de ver a sua 
comunidade feliz. Assim é no Japão. onde pela manhã empre
gados e empregadores dão-se as mãos, cantam e fa~m preces. 
Eles evocam o lado espiritual para criar um- relacionamento 
maior, mais sig"nifiCãtiVo do que o simples vínculo emprega
tício, ou a simples relação capital/trabalho. -Desse modo, mer
gulha-se no interioi do. bomem e as duas partes trabalham 
conservando o respeito pelo outro lado. O-empregador estimu
lado, ao fazer um parque industrial, compra até a área para 
construir residência para os empregados, porque isso poupa 
transporte. O empresário faria úm iiúdeo de esçQ\11 ~_postos 
de saúde, isso tudo _so_b_ _a _ _f_iscalização do Estado. Se fizer 
isso, poupará muita coiSa. -Pode a1guém coil.tra-:atgumentar: 
o que será do empregado se ele for demitido? Ora, se existirem 
vários núcleos do gênero, em outro setor, ele terá benefício 
gual. Mas tenho a imPressão de que esses elementos de atração 
e de estímulo vão fazer com que o empregado queira perma
necer no emprego para continuar convivendo naquela comuni
dade, pelos valores, pelos favores, pelas facilidades de criar 
sua família. Sempre achei que se deveria investir no homem.;. 
que é esquecido. O gado não é esquecido, mas o homem 
é. Ficamos preconizando sugestões, mas quem sabe: -"Batei 
e abrir-se-vos-á, buscai e encontrareis". Se perseverarmos, 
pode ser _que alguém sensível à problemática do _s~r_ hymano 
resolva fazer um projeto sério. A resolução do problema da 

·-habitação é ·realmente fundamental para que o homem tenha 

' ' . . 
a sua felicidade, a sua dignid~de~ _Os,assentamei:ltns que o 
Qn_v_erno do Distrí~o_ F~çl~~al faz1 por eXemplo-, :d~V.e"r:lam ser 
feitos por todos os Govern-6s em terrenos devolutos, em áreas 
passíveis de desapropriação. Com isso evitarfamOs_ó-probíeffia 
da migração. Quem vive em Brasilia há muito tempo e conhe
ceu aqueles inquilinos de fundo de quintal, as favelas às portas 
dos lugares mais nobres de u_ma __ cidad_e que é o Património 
Histórico da Humanidade, há de cantar loas ao Governador 
por ter dado um pedaço de chão para que o homem mais 
humilde, mais pobre arrancasse do suor do seu dia-a-dia os 
meios para que ali, com a ajuda de seUS amigos, edificasse 
o seu te to. Agora ele tem onde dormir sem e_star· SUjeito a 
pagamentos de quantias superiores aos seus próprios-rendi
mentos. Quando V. Ex~. um homem digno, destacado, sensí
vel, enfoca o problema do trabalhador, o problema da moradia 
com brilhantismo e seriedade, cabe-nos dar-lhe os parabéns 
e esperar que os ecos desse pronunciamento de V. Ex~ se 
manifestem. Muito obrigado. 

o SR. v ALMIR CAMPllLO - Muito obrigado, nobre
Senador Pedro Teixeira. Seu aparte vem somar ao meu pro
nunciamento. V. Ex~, como homem sensível e morador pio
neiro do Distrito Federal~ sei que está em Brasilia há 33 
anos -, conhece bem os problemas sociais principalmente 
da região do entorno, no cinturão de Brasília, das cidades 
satélites. Fico muito feliz com a preocupação também mani
festada por V. Ex• no que diz respeito ao investímerito na 
área social. 

Estou enfocando, nobre Senador, este assunto, pois hoje 
mesmo os jornais trazem ;,t notícia denunciando o aumento 
em mais de 250% dos aluguéis no Distristo Federal e no 
Brasil inteiro. 

Sabe perfeitamente V. Ex• que um servidor público, cujo 
salário está defasado, não pode alugar um imóvel no Distrito 
Federal, tampouco em qualquer capital do País ao preço alto 
que está. O aumento dos aluguéis, hoje, é superior a 250%, 
colaborando com a inflação. No meu modo de ver, o Governo 
- e é por isso que trago à discussão este assunto - tem 
que dar condições ao pai de familia servidor público, ao pai 
de família de classe média e ao de classe menos favorecida, 
de abrigar sua família com dignidade e humanidade. É essa 
a minha preocupação. E V. Ex~ vai notar que as suas palavras 

_ são exatamente o encerramento do meu pronunciamento; ·on
de digo que o Governo terá que investir mais no trabalhador, 
principalmente no pequeno trabalhador. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Concedo a palavra com 
muito prazer ao nobre Senador. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Valmir C~m
pelo. conhecendo V. Ex~e sua preocupação com o mais pobre, 
o mais necessitado, louvo o discurso de V. Ex~ Nãq posso 
deixar, todavia, de fazer alguns reparos, alguns enfoques. 
O primeiro deles é que a inflação, -no ·se-rriestre, foi maior 
do que 250%. É fácil verificar nos números que a cada três 
meses o dinheiro .dobra na aplica-ção. Quem aplica Cr$100 
milhõ_es, em três meses tem Cr$200 milhões; mais três meses 
e tem Cr$400 milhões. Ou seja, há um aumento, no semestre, 
de 300% na aplicação. Nem chego a falar em jurOS cobrados 
daqueles que recorrem aos bancos, mas dos que depositam 
na tentativa de manter o poder aquisitivo do seu dinheiro. 
Outro reparo importante: mais do que Com a distribuição 
de um lote de terra, preocupo-me com a criação de uma 
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forma de trabalho do que com a distribuição de um lote de 
terra. Não adianta o Governador Joaquim Roriz estar com 
tanta boa vontade para que cada um tenha seu lote, porque 
estamos assistindo a um êxodo rumo a Brasnia, tão avassalador 
que, dentro de pouco tempo, esta Cidade será, talvez, a cidade 
de maior problema neste País -encontram, no Governo, 
uma possibilidade de ter um lote de terra para fazer a sua 
casa, mas não encontram uma oportunidade de trabalho. En
tão, de repente, o graQ.de problema nacional não será o Rio 
de Janeiro, São Paulo ou o Nordeste, mas aqui na Capital 
da República. Aqui, haverá o espelho daquilo que está sendo 
feito neste País: ou se cria possibilidades de trabalho para 
o homem. ou vai~se transformar o homem num marginal, 
ou vai~se fabricar crianças ·de ruas como as que temos hoje 
em Bras11ia: aqui, mal se pára um carro e lá vem um menino 
com urna flanela na mão pedindo um trocado. O problema 
da moradia. por exemplo. QuandO se constróí-náo é tanto 
pela reivindicação do trabalhador; sempre foi mais uma reivin~ 
dicação dos empreiteiros que querem fabric'!r _moradias. A 
venda pelo Sistema Financeiro de Habitação, para que o diw 
nheiro possa retornar ao seu legítímádono .. o próprio trabalha
dor, é o dinheiro do FGTS, não é dinheiro do Governo, 
mas do povo. Esse dinheiro, então, precisã presá-var o seu 
poder aquisitiVo, tem de acompanhar a inOação _e os salários 
não a acompanham. Desta maneira, o comprador termina 
por se ver despejado do imóvel. q_ue adquiriu com tanta fé 
no futuro, com tanta fé no amanhã. O gran~e problema deste 
País continua a ser a -inflação, que é, ila-f<?~-~~ c9mo é colocada 
nos jornais, aquele monstro que desafia a -tUdO- e a todos. 
Enquanto não conseguirmos segurar a inflação, enquanto con
tinuarmos sendo "medalha de ouro" -em indice inflacionário, 
não haverá solução; haverá somente boa vontade: de V. Ex', 
do Legislativo, do Executivo, dos homens públicos, mas vamos 
nos deparar com a triste realidade de que estamos patinando 
no ensaboado, caindo mais do que_ caminhando, sofrendo mais 
do que tendo alegria. Quero parabenizá-lo pelo esp(rito públi
co de olhar para o homem que precisa ter um teto. E acres
cento ao discurso de V. Ex•: antes de ter o teta, que ele 
tenha a possibilidade Üt! ganhar o pão. 

Ó SR. VALMIK CAMPELO - Agradeço as palavras 
de V. Ex•, ape:<.M de discNdarde alguma coisa que eu passaría, 
talvez, a ínfOriTiii~lo dl) que ocorre com relação a B_rasilia. 

Em primeiro lugM. nobre Senador, compreendo que V. 
Ex• também é um pi•1neiro, apesar de que esteve afastado 
temporariamente de Brasília, governando o seu Estado, inclu
sive foi Prefeito da l'apital; V. Ex' não _esteve permanente
mente em Brasília, l'\)ffiO o nobre Senador Pedro Tei"X"eíra 
esteve, e que se encontra aqui ent~e nós, ao lo.ngo da sua 
vida, da existência de Br:.Isília e eu, Senador Valmtr Carnpelo, 
seu amigo, que estou CU111pletando 31 anos de vida no Distrito 
Federal. 

Então, esclareço a V. Ex~ que também concordo quando 
afirma que o prOble-ma: itlaior -é o desemprego e que esse 
problema social só se resolve proporcionando emprego ao 

·pai de família. Este é o ponto fundamental: se o cidadão_ 
tem um bom emprego, ele pode alugar a sua casa, pode dar 
melhores condições a sua família, educação, saúde_, enfim, 
ele pode dar o bem-estar ao seu lar. 

O que ocorre _tambt!m - e aí esclareço a '(. ~x~ - é 
que a migração para Brasília, nobre Senador Ep1tá.c1o Ca~e
teira-, na década de 80, por incrível que pareça, fo1 supenor 
a esses- primeiros anos do final da década de 80 para o início 
da década de 90. 

Nobre Senador, como V. Ex•, conheço os problemas de 
Brasília, não porque me dizem, mas porque eu os vivi pessoal
mente. Fui Administrador e Prefeito de três cidades. E, du
rante os meus 31 anos de vida em Brasl1ia, administrei por 
mais de dezesseis anos, ininterruptamente, cidades em volta 
de Brasl1ia. Brasília não é o Plano Piloto, não é essa "ilha 
da fantasia" que se apregoa. Precisamos conhecer melhor 
o Distrito Federal, a região do entorno, as cidades-satélites, 
onde predomina também a miséria, aquela miséria que tem 
também o Estado de V, Ex• 

O que se fez em termos de assentamento não foi estimular 
a migração para Brasnia, mas foi dar, nobre Senador Epitácio 
Cafeteira, melhores condições de vida; foi proporcionar a 
uma família que residia às margens. do Córrego Co!tado e 
do Córrego Taguatinga na maior promiscuidade, sem esgoto 
sanitário, sem água potável, sem luz, melhores condições de 
vida - são favelas que se encontram em Brasília há 10, 15 
anos! 

V. Ex' conhece bem o Plano Piloto e há de _confirmar, 
de concordar comigo. V. Ex• deve ter conhecido muito bem 
as favelas daqui, como a favela do CEUB, as favelas da L2 
Sul, as favelas do Paranoá. O que se fez foi uma reforma 
agrária urbana. dando melhore-s condições de vida à população 
nesses assentamentos; com água e esgoto. 

O Governo não construiu através das empreiteiras, corno 
V. Ex~ está dizendo, atendendo muito mais aos empreiteiros. 
Atende muito maiS àquele pai de família que tinha seus filhos 
âebaixo das p~ntes e moran~o nas inva_sôes. _ 

O Sr. EpitáCiõ -Cafeteira -V. Ex~ mi entendeu mal. 
V. Ex• está colocando palavras que eu não coloquei. ~U: não 
falei isso do Governo. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - O Governo não fez ne
nhuma obra para atender aos empreiteiros-. O que o Governo 
fez foi assentamentos com a infra-estrutura necessária, dando 
melhores condições às famílias que residiam nas invasões. 
num número de 65 invasões. 

Essa que é a hiStória com relação às fave:Ias_ ?e Br31-sx1ia. 
São famílias radicadas nas invasões. _As famnias foram previa
mente cadastradas. Tanto as que hoje estão chegando em 
Brasília corno as que já chegaram nos últimos dois ou três 
anos estão inscritas num processo seletivo há mais de cinco 
anos no Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nobre Sena
dor, eu pediria que V. Ex~ ultimasse as considerações, porque 
V. Er já está excedendo o seu prazo. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Eu queria fazer apenas um 
comentário a respeito: V. Ex~ colocou a questão como se 
eu tivess_e dito que o Governador estava usando empreiteira~. 
O Sistema Financeiro-da Habitação é todo movido pelas em
preiteiras. Não citei apenas o casO de Brasília, mas falei do 
Rio de Janeiro, de São Paulo, do Maranhão, enfim, onde 
houver um nócleo, pode estar certo de que foi solicitado pelas 
empreiteiras. Elas é que batem às portas da Caixa Económica 
e conseguem o .financiamento. Quanto à questão da distri
buição de lotes, trata-s.e· de uma questão ~emelhant.e à da 
palafita !'}O Maranhão. Constroem-se casas para os palafitados 
e Tevam-os que estãO- nas palafitas para as casas em terrenc 
firine. Quaódo tei-TI1Ínám de fazer essa mudança, no local 
onde havia aquelas palafitas, nascem outras. Aqui, em Br~sf· 
lia, vimos a que_ ponto estamos chegando na feua que extst~ 
na Torre de_ Televisão_, quando os ambuiantes entraram en 
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Brasfiia e de resto~ no· Brasil inteiro, nas grandes cidades. 
O êxodo da população rural, rumo às grandes cidades, n~o 
ocorre apenas em dircção· a Bras~ia. É claro que: em Brasília, 
havendo condições de se conquistar um lote, mformo meu 
primo sobre essa possibilidade. -

O SR. VALMIR CAMPELO- Mas não receberá. nobre_ 
Senador ;Epitácio Cafeteira. Essa pessOa não terá- d~reit() ao_ 
lote, porque há um processo seletivo. V. Ex~ está mal infor-
mado. . 

E quanto às pessOâ.s que estão trabalhando na Torre_--ae 
Televisão, elas não estão morando lá, mas apenas comercia
lizando seus produtos para sua sobrevivência. V. Ex~ está 
deturpando os fatos e deixou sua opinião bem cl~ra, agora, 
quando disse que o interesse dos empreiteiros é bem superior 
ao das pessoas que residem. aqui. Não é o caso de Brasília. 
Ainda bem que V. Exa faZ essa justiça à Cidade e ao Governo 
do Distrito Federal, que está fazendo um trabalho modelo, 
que deveria ser copiado não só pelo Governad6r do seu Estado 
como também pelos Governadores do Brasil inteiro. 

Sr. Presidente, V. Ex• já me pediu para encerrar e aten
derei à sua solicitação. 

Gostaria apenas; para concluir o meu pronunciamento 
-e podemos depois, nobre Senador Epitáclo_Cáfetéira, deba
ter e clarear, cada vez mais, as dúvidas de V. Ex~ - , de 
falar sobre o problema da moradia. Acredito que o mesmo 
Governo que oferece subsídio a se tores tão dinâmicos da e~o- _ 
nomia, como se referiu aqui o nobre Senador Pedro Teixeira, 
quais sejam a indústria automobilística ou as multinacionais 
farmacêuticas, tem o mínimo de condições financeiras e o 
máximo de condição moral para subsidiar o pequeno trabalha
dor. Muito obrigado. 

· Era o que eu tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr, Presidente, 
Srs. Senadores, desejo utilizar a tribuna do Senado Federal 
para transmitir um apeJo, ·em nome da Representação do 
Ceará nesta Casa- creio que posso falar também pelos Sena
dores Cid Sabóia de Carvalho e Beni V eras-, a:o Presidente 
do Banco do Brasil, no sentido de examinar, para decidir 
com a brevidade possível, a admissão dos concursados em 
abril do ano passado. 

No meu Estado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, cerca 
de cinqüenta mil candidatos inscreveram-se para ó con·curso 
do Banco do Brasil e apenas 215 deles lograram aprovação. 
Ao ser anunciado o resultado, todos esses 215 se regozijaram 
por aquele fato indiscutivelmente auspiciosO. Mas, decorrido 
praticamente um ano. o Governo anunciou apenas a contra
tação, no Estado do Ceará, de cinco dos 215 candidatos apro
vados. O anúncio dessa decisão do Presidente do Banco do 
Brasil gerou uma imensa frustração e, após essa exteriorização 
de um sentimento que foi também de indignação pela decisão 
daquele órgão, os concursados deliberaram realizar unissona
mente um movimento de protesto por essa protelação, que 
consideram verdadeiramente absurda. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVJDES- Pois não, nobre Senador 
Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Nobre Líder Mauro Bene
vi"des, estava presidindo a sessã'::: vim ao plenário para apre-

sentar a V. Ex~ a minha total solidariedade, no momento 
em que defende essa legítima aspiração dos que, no Ceará, 
prestaram concurso para o Banco do Brasil. E posso dizer 
a V. Ex~ que, ainda ontem, recebi uma delegação e vários 
telefonemas do Piauí, onde a situaçãO é idêntica. Até agora, 
no Piauí, só foram admitidos seis servidores. Já tive até ·a 
oportunidade de telefonar para as autoridades competentes, 
e _espero que a alta díreção do Banco do Brasil, onde há 
homens realmente interessados em resolver não só os proble
mas do funcionalismo, mas os problemas económicos afetos 
àquela instituição financeira, com vistas a dinamizar a econo
mia nacional, volte suas vistas para essa situação de angústia 
daqueles que aguardam ser chamados. Espero que no Ceará, 
no Piauí, no Maranhão, no nosso Nordeste Setentrional, sejam 
empossados aqueles que foram aprovados e classificados, vi
sando não só ao atendimento desse justo pleito, mas sanar 
a necessidade premente de funcionários em várias agência·s 
da nossa região. Meus parabéns e minha solidariedade a V. 
Ex' 

o·SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Chagas Rodrigues, que deixou a direção dos 
trabafuos na manhã de hoje, transferindo-a à nobre Secretária 
Júnia Marise, para que interviesse no meu discurso e pudesse 
trazer, com a sua solidariedade, a lembrança de que também 
oS concursados do Piauí padecem dessa mesma frustração, 
na expectativa de que o Banco do Brasil decida, nas próximas 
horas, sobre o aprovdtainento'dos concursados daquela prova 
s"eletiva realizada em abril do ano passado. 

O Sr. Magno Bacelar - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Mauro Benevides? 

OSR. MAURO BENEVIDES ~Pois não, nobre Senador 
Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar - Senador Mauro Benevides, no 
momento em que V. Ex~ trata desse assunto, obtendo já a 
solidariedade do nobre Senador Chagas Rodrigues, não pode
ria eu deixar det_Ta~e_! também a palavra do Maranhão, lem
brando que já vão bem longe os tempos em que, no interior 
do Brasil, o fato de passar em concurso para o Banco do 
Brasil representava estabilidade, rapazes ~'bons-partidos" pa
ra casamento etc. Hoje, isso não mais acontece, porque o 
Bp.nco do Brasil paga mal aos se_u_~ servidores. Mesmo assim, 
não pode permitir a atual direção daquela instituição finan
ceira que depois de um concurso, em que os candidatos, muitas 
vezes, fazem despesas para se inscrever e põem ali as suas 
esperanças, a_ esperança da sua família, esses mesmos candi
datos sejam deixados de lado, sejam esquecidos, frustrando 
esperanças. Isso não pode acontecer, sobretudo no Nordeste, 
onde a falta de oferta de empregos faz com que muitos dos 
nossos concidadãos se desloquem para outros centros - a 
exemplo do que diiia ainda há pouco o Senador Epitácio 
Cafeteira- como Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo, onde 
sofrem ainda mais as restrições e resistências das populações 
desses outros Estados, que se vêem incomodadas com a pre
sença do homem do Nordeste, que é a melhor mão-de-obra, 
e está movido dos melhores propósitos. Esperamos que o 
Banco do Brasil reveja a sua posição, atendendo à reivindi
cação de V. Exa, que passa a ser de todos nós da Região 
Nordeste. Parabéns a V. Ex' 

O SR. MAURO BENEVIDES __;_ Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Magno Bacelar, pelo aparte que traz o seu 
apoio a esse apelo que, ao final do discurso, desejo transmitir 
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em favor dos concursados do Banco do_Brasil, não apenas 
daqueles que foram aprovados no Estado do Ceará, mas, 
com as intervenções do nobre Senador Chagas Rodrigues e 
de V. Ex\ daqueles que também caracterizam em oUtras UniM 
dades da Federação esse mesmo quadro de expectativa, já 
agora de quase desesperança, aprovados que foram, também 
nos Estados do Maranhão e do Piauí, no concurso realizado. 
em abril do ano passado. 

Disse a V. Ex- e à Casa, há poucos instantes, que no 
Ceará foram aprovados 215, e, a partír do anúncio da aproM 
Vação no concurso, todos os candidatos classificados passaram 
a aguardar, com a maior ansiedade, a -convocação- por parte 
da direção do nosso principal estabeleciment9 de crédito ofi
cial. 

Como isso nãó- se--rez até hoje, no meu Estado, nobre 
Senador Magno Bacelar, isso já está se transferindo para a 
área do protesto indignado, porque os próprios concursados, 
com o apoio de suas fami1ias e da comunidad_e, estão reali
zando atos públicos. E, hoje, programam para a minha chega
da em Fonaleza a presença maciça dos 200 concursados, no 
Aeroporto Pinto Martins, para reclamar de mim, na condição 
de Senador do Estado do Ceará, um posicionamento mais 
veemente, mais enérgico, caracterizando uma reivindicação, 
para que se apressem suas nomeações. 

Acredito que, com o noticiário que se vai fazer em tornO 
desse pronunciamento e, sobretudo, com o apoio- solidário 
que estou recebendo do Senador Chagas Rodrigues, do Sena
dor Magno Bacelar e_,_ pelo_ que vejo: da Senado_ra Júnia Mari
se, que se apressa também para interferir nos debates, esse 
nosso apelo vai calar fundo no espírito do Presidente Calliari, 
do Banco do Brasil, a fim de que se mostre receptivo a esse 
tipo de postulação que agora pretendo fazer em favor, não 
apenas dos concursados do Ceará, mas também de outras 
Unidades Federativas. 

AS~ Júnia Marise- Permite-me V r Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Com prazer, nbbre Sena· 
dora. 

AS~ Jtinia Marise -_Senador Mauro Benevides, trago 
aqui minha solidariedade a V. Ex•, nesse pronunciamento 
em que apela para a sensibilidade da dh:eção do _Banco do 
Brasil, a fim de resolver essa situação caótic_a--c~iste~_~e _1}:0 
seu Estado. É preciso que o Governo Itamar Franco, sempre 
sensível às questões que afligem ho1e a gran_de maio~a do 
povo brasileiro, tais ·conióieceSsãó, desemprego, miséria, fo
me, falta de moradia, enfim, problemas socfais- cada vez mais 
graves em nosso País, tome uma posição firme para evitar 
uma grande convulsão soçjal~ _Com_q__fa~~r para conter essa 
convulsãO social? Utilizando m:edidas e:m~rgenciais. Se o Ban
co do Brasil abriu um concurso público oferecendo vagas, 
é porque ele precisa desses funcionáriOs. E ·se esses trabalha~ 
dores foram aprovados nu_m concurso público é porque prova
ram, pelo mérito, pela competência, ~través de um concurso 
sério, limpo, realizado com a maior lisura, que têm condições 
de oferecer no Banco do Br.a_sil, instituiÇão respeitada neste 
País, os melhores serviços a.O povo brasileiro. Não vejo por 
que adiar, mais umã vez, a convocação desses :oncurs.ados 
vez que, com sua nomeação, o- Banco .do Brastl estana se 
servindo desses valorosos trabalhado.res ~m prol da instituição 
e, ao mesmo tempo, estaria reduzindo o nosso déficit de em
pregos. Nobre Senador Mauro Benevides, a nossa solidaº-e
dade, nest'i-momento,-expffriie o-Sentimento"'de angústia que 
temos em relação a essas questões tão emergenciais para o 
nosso PaíS. Desejo que- -o Presidente Itamar Franco receba 

a manifestação de·v. Ex~, apoiada pelo Senado Federal, como 
uma conclamação e que determine imediatamente à Presi~ 
dência do Banco do Brasil- Sua Excelência tem tido oportu
nidade, em várias ocasiões, de determinar aos órgãos de seu 
GovernO que estabeleçam medidas necessárias para a solução 
de problemas s_ociais - o aproveitamento imediato dos _con~ 
cursados, porque existe, de fato, uma situação que não pode 
mais ser adiada. Portanto, aplaudindo a manifestação de V. 
Ex~, a sua preocupação diante dessa questão que aflige o 
seu Estado e o seu povo, estamos soli~rios com V. Ex~ 

O SR. MAURO BENEVIDES c:-:- Nobre Senadora Júnia 
Marise, V. Ex~ colocou com absoluta precisão o problema 
gerado e!Jl relação aos concursados do Banco_ do Brasil e 
que aguardam, ainda agora, um ano depois daquela seleção 
a que se submeteram, o aproveitamento e a convocação res
pectiva para os quadros das várias agências do Banco em 
todo o País. 

V. Ex•, situando no episódio o próprio Presidente Itamar 
Franco, com a sua comprovada sensibilidade para os proble
mas sociais, praticamente traz ã colação o próprio Primeiro 
Magistrado do País, a fim de que esse apelo que tencionava 
dirigir ao Presidente Alcir Augustinho Calliari - porque já 
o fiz ao Diretor de Recursos Humanos, Alaor Bagno- trans~ 

cenda a área jurisdicional do próprio Banco e possa alcançar 
o Presidente Itamar Franco, para que Sua Excelência real
mente encontre uma solução que represente o imediato apro
veitamento, nos quadros _funcionais do nosso principal estabe
lecirllento de crédito, de- todos esses -conc:-ursados qüe, em 
vários Estados da Federação, estão na expectativa de que 
se lhes faça justiça. 

- -- Portanto, agradeço a solidariedade de V. Ex~ neste pro
nunciamento, que se soma àquelas outras intervenções dos 
nobres Senadores Chagas Rodrigues e Magno Bacelar, permi
tindo que eu, neste instante, ao ocupara tribuna, possa fazê-lo 
não apenas em nome da Bancada do Ceará, mas também 
no de outras representações parlamentares que, nesta Casa, 
dignificam a vida pública brasileira. 

Sr. Presi<}ente, estou absolutame_nte convicto de que, ago
ra direcionando o meu apelo ao próprio Presidente Itamar 
Franco - e já o fiz, no" Tnício do discurso, ao Presidente 
do_Banw_d.o B_rasil, Dr. Alcir Augustinho Calliari-, teremos 
unia SOlução próxima, senão iin-ediata, como-desejam os coo
cursados, e as várias agências- do Território Brasileiro passem 
aconta_r_com sérvidores qualificados, que tiveram a sua compe
tência aferida em_ concurso público, lograram aprovação e 
agora, naturalmente, aguardam que se processem suas respec
tivas riomeações, a fim de poderem colaborar para o incre
mento ainda_ maior das atividades _do Banco do Brasil, servindo 
de forma _mais significativa -aos usuários do Banco, clientela 
de milhões de brasileiros. · 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Pois não, nobre Senador 
Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Senador Mauro Benevides, 
permita que eu me associe ao discurso de V. Ex•, que traz 
a esta Casa um assunto da maior importância para aqueles 
que esperam há mais de um ano serem chamados pelo Banco 
do Brasil. É um clamor nacional porque não é só do Estado 
de V. Ex• No mê:u Estadg, Rondônia; o concursado do Banco 
dó Brasil está angustiado porcjÚe pfocura, de tOdas as manei~ 
ras, uma resposta para o concUrsO que preStOu. E o mais 
grave, Seõador Mauro Benevides, é que o B~nco do Brasil 
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está necessitando preencher as vagas existentes em seus qua
dros e não há explicaçãO, por parte da direção do Banco, 
quanto ao não aproveitamento de seus concursados; não há 
resposta nem de sim, nem de não para aqueles que se subme
teram ao concurso daquela instituição. No Estado de Rondô
nia existem agências a s~rem criadas, outras precisam ser insta

, lactas, mas faltam funcioriários. E a direção do Banco do Brasil 
insiSte em não chamar esses concursados. Veja V. Ex~ o seguin
te: é preciso-que se dê uma explicação, uma razão, para o 
não aproveitamento desSes coo cursados que, como muito bem 
disse V. Ex~, deve estar ocorrendo em_ todas as Unidades 
da Federação. Senador Mauro Benevides, parabenizo V. Ex• 
quanqo traz ao conhecimento desta Casa a angústia daqueles 
que foram aprovados em um concurso e estão à espera de 
serem chamados para comporem os quadros do Banco do 
Brasil. 

O SR. MAURO BENEVIDES - V. Ex' colocou, com 
muita propriedade, Senador Ronaldo Aragão, o problema 
dos concursados no seu Estado, onde algumas agências foram 
criadas e não se instalaram efetivamente à falta de vontade 
político-administrativa para o pre-enchimento- dessas vagas. 
Com isso b Banco do Bra_sjl poderia atender segmentos impor
tantes de sua clientela. 

Estou certo de que, após o fato ter sido levado ao conheci
mento do Presidente Itamar Franco, Sua Excelência certa
mente recomendará imediatamente ao Presidente Calliari a 
nomeação-dos concursados, sem qualquer tardança, sem qual
quer tipo de procrastinação dessa exigência que é normal, 
perfeitamente lógici e absolutamente procedente dos concur
sados que, desde abril do ano passado, após a proclamação 
do resultado, esperam a convocação ao trabalho por parte 
da diretoria daquele estabelecimento de crédito oficial. 

Fica aqui, portanto, Sr. Presidente, com a manifestação 
solidária dos nossos companheiros Senadores Chagas Rodri
gues, Magno Bacelar, Júnia Marise e Ronaldo Aragão, o 
meu apelo direcionado ao Presidente da República, Doutor 
Itamar Franco, e ao Presidente do Banco do Brasil_no Sentido 
de que encontre imediatamente uma solução que viabilize 
o ingresso imediato dos concursados nas várias agép.cias do 
Banco em todo o território nacion-al. 

Durante o discurso dO Sr. Mauro Benevidcs, o Sr. 
Chagas Rodrigues; ]t? Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pela Sf4 Júnia Marise, 
311 Secretário 

Durante o discurso do Sr. Mauro Beit.eVfdes_, a S~ 
Júnia Marise, 3~ Secretária, deixa a cadeira da presi
dência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, ]" 
V ice-Presidente 

O SR. PRESIDEN:rE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a nobre Senadora Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN- MG. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) -Sr. Presidente, 
S:rS. Senadores, o Governo Itamar Franco defronta-se com 
diversos desafios a serem vencidos_ em curtíssimo pi3zo, como 
a fome, a vit>lenta queda do poder aquisitivo, a inflação, a 
recessão económica, a falência do_ ensino e do sistema de 
saúde, as dívidas interna e extema, a falta de credibilidade 
das instituições e a cótTupção generalizada que se instalou 
no Brasil e que chegou ao ápice no Governo ariterior. 

São muitos, portanto, os males que afetam a vida nacio
nal. E sendo muitos; além de serem todos gravíssimos, reque
rem das auto_ridades, dos homens públicos, das foiças vivas 

da sociedade e da ação individual e coletiva dos cidadãos 
brasileiros redobrada_ energia, combate incessante e _incansável 
vigilância para que as nossas e as futuras gerações possam 
desfrutar de melhores dias. 

Hoje, quero alertar para a gravidade de um desses males 
ao qual, felizmente, o Governo parece estar atento. Trata-se 
da questão do desemprego que afeta nada mais do que 8 
milhões de brasileirõs. É o deseJ.p-prego,-Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, um dos mai_s tristes retratos da nossa crise e é, 
certamente, a mais dolorosa por privar do trabalho milhões 
de pessoas que desejam produzir num País que necessita au
mentar a sua produção para baratear os bens e serviços, espe-
cialmente aqueles indispensáveis. _ _ 

Se os efeitos do desemprego no plano nacional são noci
vos, no plano individual são indiscutíveis. São 8 milhões de 
brasileiros, entre eles numerosos chefes de fami1ias que podem 
e querem trabalhar, que precisani prover a própria subsis
tência e a de seus dependentes e que, humilhados e impo
tentes, não conseguem dar aos familiares padrões mínimos 
de sobrevivência digna. 

Dados rec~ntes do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística- IBGE, revelam uma re:alidade assustadora. -Em 
novembro passado, o desemprego no País atingiu 5.82% da 
população economicamente ativa, superando os 5.77% do 
mês anterior e os 4.45% apurados em novembro de 1991. 

Na região da Grande São Paulo - termómetro para o 
País - a taxa de desemprego bateu vários recordes eril 1992; 
registrando, desde o mês de março, números semp_re sUpe
riores a um milhão e cem mil desempregados e fechando 
o mês de dezembro com um contingente de um m.ilhão e 
cento e quarenta miL 

O tempo médio de procura de emprego em 1992 passou 
de quatro meses e meio para seis meses e uma semana, de 
acordo com a Gazeta Mercantil, que destacou o fato de o 
seguro-desemprego ter duração de quatro meses. 

A indústria paulista, de acordo com o levantamento da 
FIESP, encerrou o ano de 92 com um saldo de cento e sessenta 
mil e trezentos e oitenta e três demissões,· já descontadas, 
portanto, as contratações feitas no período. .. 

A Pesquisa Mensal de Emprego (PME), realizada pelo 
IBGE, revela que em todas as regiões metropolitanas as taxas 
de desemprego aumentaram nos últimos anos, sem uma única 
exceção. Tomando por base as médias de 1990, 1991 e 1992, 
os resultados foram os seguintes: em Recife, 5.65%, 5.90% 
eK65%; em Salvador, 5.39%,5.91% e 6.82%; em Belo Hori
zonte, 4.09%, 4.11% e 4.90%; no Rio de Janeiro, 3.50%, 
3.59% e 4.09%; em São Paulo, 4.55%, 5.52% e 6.68%. A 
média nacional de desemprego aberto, compreendendo a po
pulação economicamente ativa de 15 -~mos ou mais à procura 
de trabalho, foi de 4.28%. em 1990; 4.83%, em 1991; e5.89%, 
em 1992. · · · · 

Observamos, assim, que o aumento do_ desemprego tem 
sido cons_tarite e tornou-se inais acelerado no último ano. A 
contin~ã.r assim, a sitUação em breve deixafá de ser de preocu
pação e angústia para adquirir contornos de verdadeira convul
são social em to.do o Pãís. -· .. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Brasil é um país jovem 
e de população jovem ansiosa por entrar no mercado de traba
lho. A Pesquisa Nacional de Amostragem por Domicilio

- (PNAD) de 1990 apontou uma população de cento e quarenta 
e sete milhões, trezentos e cinco mil brasileiros, sendo setenta 
e dois milhões, trezentos e setenta e três mil homens e setenta 
e quatro milhões, novecentos e trinta e duaS mil mulheres: 
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A concentração urbana é evidente: cento e nove milhões con
tra trinta e oito milhões de brasileiros no meio rural. A popu
lação de 15 a 19 anos situava-se em catorze milhões ~_nove
centos mil; a faixa de 20 a ·24 anos, em treze milhões; e a 
faixa de 25 a 29 anos em doze milhões. A taxa média de 
crescimento anual na década situou-se em 1.89%. As maiOres 
taxas foram obtidas nos Estados de Rorai:r;na, Rondónia e 
Mato Grosso, ficando o Paraná e o Rio de Janeiro com as 
menores. Por regiõ~s. o creScimento anual m_édio J?-3 década_ 
foi de 3.96% no Norte; 3% no Centro-Oeste; 1.81% no Nor
deste; 1.68% no Sudeste; e 1.36% no Sul. 

Esses dados, Sr. Presidente e Srs. Senadores, revelam 
uma n"!cessidade urgente de gerar empregos1 de conter ou 
reduzir o fenômeno imigratório e de repensar a nossa ocupa~ 
ção territorial. A situação se agrava quando sabemos que 
da população ativa boa parte é subempregada, recebendo 
rendimentos irrisórios e desperdiçando_ quase todo o seu po~ 
tencial de trabalho. 

A Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar, reali
zada em 1990, também apontou a baixa remuneração da popu~ 
Iação economicamente ativa. De cento e treze milhões de 
brasileiros com dez anos ou mais, sessenta e quatro milhões 
e (luatrocentos mil foram considerados economicamente ati
vos. Desses cento e treze milhões, quarenta e cinco milhões 
e novecentos mil não percebiam qualquer rendimento salarial; 
sete milhões ganhavam até meio salário mínimo; doze milhões 
ganhavam de meio a um salário mínimo; catorze milhões rece~ 
biam de um a dois salários mínimos e sete niilhões recebiam 
de dois a três salários mínimos; o que comprova um baixíssimo 
nível remuneratório neste País. 

O s·['. João C&:lnio~ --V. Ex• me permite um aparte? 

A SRA. JÚNIA MARISE - Concedo o aparte ao nobre 
Senador João Calmon, com muito prazer. 

O Sr. João ·c-atmon-- Nobre Senadora Júnia Marise, 
lamento 'que, nesta sessão de sexta~feira, este plenário não 
esteja repleto para aplaudir, com a niaior. efusão, o seu pro
nunciamento tão objetivo, tãO patriótico; tãó lúcido, que -apoil
ta dados realmente impressionantes, revelados P<:?r pesquisas 
~u~ merecem inteiro :rédit?. Realmen~e, o Brasil estál.no 
limiar de uma convulsao soCial que, obviamente....!... e V . .t::x~ · 
já o salientou com muita nitidez· - , não pode ser atribuída 
ao Governo do Presidente Itamar Franco. Essa situação se 
agrava de maneira alannante ao longo das últimas -décadas. 
'Nos últimos tempos, houve apenas uma exibição de fogos 
de artifício, houve uma maquiagem da crise, procurando trans
mitir ao povo a impressão de que os problemas já estavam 
no limiar de uma solução. Não podemos esperar do Presidente 
Itamar Franco, no curtíssiriio períOdo restante do mandato, 
que inicialmente foi desempenhado pelo então Presidente Fer~ 
nando Collor, um milagre. Temos, entretanto, que destacar, ' 
tomo V. Ex• o faz nesta manhã com tanta objetividade, com' 
tanto patriotisrn:d, -que o Presidente Itamar Franco tem feito 
um esforço notável pãra enfrentar essa tempestade que está 
rugindo. _Ainda, nesta semana, tivemos 'o pronunciamento 
do Ministro Eliseu Resende, que superou amplamente todas 
as expectativas, porque fez uma dissert'ação objetiva que au~ 
menta ainda m~is o seu crédito de. homem público digno de 
todos os aplausos. O seu êxito chegou a ponto de nem sequer 
permitir uma interpelação sobre acusações que teriãm sido 
feitàs no passado a S. Ex~ Portanto,-com a colaboração que 
nunca lhe faltou da bancaQa de Minas e de todos_os parlamen~ 

. tares do Senado que se têm conduzido~ re<,tlmente, de mane~ra 

impecável, com a conduta de país dese~volvido, superdesen~ 
volvido, estamos certos de que o Presidente Itamar Franco . 
desempenhará, com brilho, com eficiência, com patriotismo, 
o seu mandato até o último dia._ V.- Ex~ traz, na manhã de 
hoje, uma série de revelações impressionantes, integralment~ 
verdadeiras. E chegou a hora de todos nós_nos coroprome~ 
termos a p'articipar de um mutirão pela salvação do Brasil, 
porque V. Ex~ não está carregando nas tintas; V. Exa, ao 
batendo, como sempre, os seus recordes de patriotismo e 
de devotamento a Minas Gerais e ao nosso País. Muito obri~ 
gado. 

A SRA. JÚNIA MARISE- Nobre Senador João Calmon. 
o seu aparte demonstra, acima de tudo, não apenas a inteli~ 
gência, a competência e o brilho com que V. Ex" representa 
o EStado do Espírito Santo no Senado Federal, pela sua traje
tória política, pela sua carreira de homem sério, mas, sobre~ 

__ tudo, de um homem que também tem a sensibilidade de de~ 
monslrar ~ suas preocupações com relação a essa questão 
spdal tão grave que se acumulou nesses últimos anos e que, 
hoje, retrata com essa triste realidade a histó:fiã do nosso 
País. 

V. Ex~ enfatiza, com niUfta propriedade, a sua confiança 
no Governo Itamar Franco e essa confiança sempre é colocada 
como uma convocação permanente, para que o Presidente 
não se descuide e continue fazendo jus à confiança do Senado 
Federal, do Congress-o NaCiOnal e de toda a sociedade brasi
leira. Que, diante desses números tão reais, possamos conju~ 
gar com as autoridades responsáveis deste País, não só o Go
verno Federal, mas, sobretudo, empresários, políticos, traba
lhadores, sindicatos, aquilo que é necessário e imperioso fazer.-

Às vezes, leio nos jornais, o Presidente falar das Somálias 
brasileiras, preocupado com o desemprego, com a criança 
abandonada deste País, com a falta de moradia, cujo déficit 
habitacional chega hoje a quase 2D- milhões de moi-adias, com _ 
o problema educacional. Embora o Minístro Mutilo Hingel 
entenda que não h.aja déficit educacional neste País, como 
disse há poucos dias em declarações que fez à imprensa, com 
as quaiS -não concordo, hoje, pelas estatísticas. 15 milhões 
de crianças em idade escolar estão hoje fora das escolas. V. 
Ex~. Senador Jóão Calmon, como um dos grandes intérpretes 
e a graride voz neste País em defesa do sistema educacional 
brasileiro, sabe muito bem disso. Lá nos grntões do meu Esta~ 
do, nos diStritos e nos muniCípiOS-DãO existem escolas para 
as nossas crianças. Existem, hoje, Cidadãos e cidadãs brasi
leiros com id.ade de 20, 25, 30 anos, que hão tiveram a oportu
nidade de passar por um banco de escola e que hoje integram 
esse conglomerado de 40 milhões de analfabetos adultos neste 
País. E não temos um plano educacional; não temos um plano 
social; não temos um programa de saúde pública para imprimir 
com a celeridade que se faz necessária para conter as dificul
dades sociais. 

Portanto~ Senadqr João Calmon, o aparte de V. Ex~, 
que se incorpora a esta nossa manifestação, nesta manhã de 
hoje, no Senado Federal, sem dúvida, vem ao encontro da 
sensibilidade e das preocupações nacionais. -

4 

Sr. Presidente, no meu Estado, tradicional exportador·_ 
de mão-de~obra de doze milhões_ e_quarenta e quatro mil 
mineiros de dez anos ou _l)!a.Ís, quatro milhões e oitocentos 
e setenta e dois mil não tinham rendimentós e cinco milhões 
e trezentos e nove mil percebiam até três salários mínimOS. 

A situação apresenta variações, mas basicamente se repe
te em. outros Estados da Federação. O GovernO Itamar Franco 
12~~ece decidido a combater o desemprego e para _issO -te._~ 
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anunciado medidas várias, dentre as Ctuais des1:3.co os_ incen
tivos às empresas que empreguem maior número de trabalha
dores. __ -. . - . _ 

Não basta, entretanto, o esforço do Governo Federal. 
Combater o desemprego é dever de todos, para que propi
ciemos às gerações vindouras um futuro melhor. O mês de 
janeiro acusou, em Sâo Paulo, uma pequena reação, ainda 
insufi.Cfente para autorizar previsões mais otiinlSfas-._ Medidas 
e expectativas refletem o sentimento de que, após anos e 
anos de recessão e de des_crença, talvez tenha chegado o mo
mento de construirmos o .novo homem e a nova sociedade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, negar o trabalho a quem 
dele precisa é uma das maiores_ crueldades que uma sociedade 
pode cometer. Estará.se.~d9 punido, nesse caso, não o melian
te, o corrupto, o desonesto, mas o cidadão que, cónscio de 
seus deveres, tendo sobre os ombros a responsabilidade de 
dar sustento à família, enfrenta filas, humilha-se e até conten
ta-se em ganhar pouco, mas nem assim consegue mostrar-se 
útil no âmbito familiar ou no seio da sociedade. Ao chamar 
a atenção para a gravidade c a urgência da questão do desem
prego, renovo meu apelo no sentido de que o Governp_ e 
os empresários dêem sua contribuição para acabarmos com 
essa chaga que atormenta milhões de trabalhadores brasilei
ros.(Muito bem!) 

Durante o discurso da Sr'! Júnia Marise, o Sr. Cha
gas Rodn'gues, lo Vice-Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Ronaldo Aragão. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Aluízio Bezerra - Jarbas Passarinho - Júnia Marise 

-- Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão)- Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo'Sr. 1~' Secretário. 

É lida a seguinte. . .. 

Senhor Pr'esidente, 
Comunico a V.Exa. que estatei ausente dos traba

lhos da_ Casa no períõdo de 15 a 19 do corrente, quando 
estarei em trata-merito de saúde, cujo laudo médico 
será apresentado oportunamente. --

Sala das Sessões, 12 de março de 1993. -"-Senad<)ra 
Júnia Marise. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) -A co
municação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lídó pelo 
Sr. 19 Secretário. -

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 23, DE 1993 

Institui a fórmula de atualização dos valores 
mensais básicos, utilizados para os cálculos de quaisquer 
direitos trabalhistas, de natureza pecuniária, decorrenM 
tes de salário comissionai e outras remune~ações variáM 
veis e dá outras providências. 

ratórios-·vaJ:'iáVeis recebidos anteriormente, somente será efe
tuado ãpós atualizado cada valor dos respectivos meses-base 
pela variação inflacionária ocorrida entre cada mês-bas~ consi
derado e o mês da fixação da média ou do gozo ou pagamento 
do direito se ocorrido durantE: o contrâto, ou do mês da 
rescisão co~tratuãl, no caso das citadas verbas acessórias devi-
das nesta hipótese. ,. - -

§ 19 _A atualização prevista neste artigo será obtida pela 
aplicação dos índices acumulados no período, utilizados para 
atualiz.acão das cadernetas de pouoanca .. relativamente a cada 
mês-base, ou, na sua falta, por qualquer outro índice inflado~ 
nário de órgão estastístico idôneo, mas .favoráv.e1 ao .<!mpre
gado, que reprOduza o valor real de cada mês base, na época 
da fixação do direito, gozo ou pagamento. 

§ 2° A atualização prevista neste artigo não se confunde 
com a: correção monetária devida nos termos Ua legislação 
específica. sobre qualquer débito trabalhista, inclusive os_ aqui 
citados, ·e não pagos nas épocas próprias respectivas. 

Art. 2\> As Comissões pagas fora dos __ prazos máximos 
estabelecidos na Lei no 3.207/57 gerarão correção monetária 
a contar do fechamento do negócio nos termos do Art. 191 
do Código Comercial. _ 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na d.ata de sua publica
ção, revogadas as disposições em contrário. 

. Justificação 

Existe, a_tualwente._ uma discriminação contra os con'iisM 
sioilisúS e outros empregados que receberam salário variáVel 
quanto ao cálculo de seus direüos acessórios, de natureza 
pecuniária, como 13~. férias, av'iSO prévio, iildenizaçãü"traba~ 
lhísta, multas em valor salarial etc., bem como no caso de 
cálculo de médias garantidas por restrição, ampliação ou tran:. 
íc!rêõ.Cia de lonas. _ - - '_f 

Os mensalistas puros efetivamente recebem tais direitOs 
pelo valor atual de seu salário. 

O mesmo ocorre com pecistas, tadfeiros e horistas, visto 
que suas médias são efetuadas sobre a contagem física das 
peças, tarefas ou hora e apuradas pelos valores da peça, tarefa 
ou hora do momento do pagamento ou gozo, garantindo seu 
valor atual. 

Já os empregados que recebem salário variável têm neces
-sidade de calcular a média para se chegar ao salário a_tual, 
normal, mas, sobre os valores recebidos nos meses base de 
cálculo, tendo em vista justamente a variação a que este siste
ma de salário está sujeito e a impossibilidade de contagem 
por quantidades_ físicas de vendas f~itas. 

Relembre-se, a propósito, os dispositivos .regulares dos 
diversos direitos acessórios devidos a comissionistas, como: 
férias (art. 142, § 3' _:__ CLT), 13' (Decreto n' 57.155/85, art. 
2<t e parágrafo único), indenização (art. 478, § 4~- CLT), 
Aviso-prévio (art. 487 - CL T, por analogia), indenização 
por despedida nos 30 dias antes (Lein' 7.234/84), etc., bem 
como o§ 2• do art. 2" da Lei n' 3.207/57 que garante a média 
dos 12 últimos meses anteriores à modificação de zona (trans
ferência, restrição, ampliação) de forffia unilateral pelo empre
gador. 

O COngresso Nacional decreta: _ _ _ Como a lei nada diz sobre a atualização em referência, 
Art. 1" O Cálculo de todo e qualquer direitO -traba- embora os MM. Juízes pudessem se socorrer dos instrumentos 

lhista, de natureza pecuniária, como garantia de JE~dias nas ·de hermenêUtica jurídica inSculpidos nos arts. 4" e 59 da Lei 
modificações de zonas de trabalho, férias, gratific-aÇãO nata- n" de itrodução ao Código Civil, aplicável, no caso, subsidiaria
tina, aviso-prévio, multas e outro~ que, nos termos das leis ·men~e, para suprir a o~issão, ~ fato é que tal não ocorre, 
próprias, dissídios, acordos ou convenção coletiva, deve ser posstv~lrnente, para evttar reaçoes. das e~presas alongando 
feito por média, sobre comissões Ol! outros -valores rem une- _ _Eemastadamente o processo. Com Isso, porém, temos a gera-
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ção de um flagrante prejuízo a tais empregados e um evi~ente 
enriquecimento ílícito do empregador, pela tranferê~c1a da 
renda que é própria do empregado para a parte ma1s forte 
economicamente na relação empregatícia. 

Ainda recentemente, o Congresso Nacional atendeu a 
justa reivindicação, neste lllesmo sentido, de outra categoria 
de vendedores, a dos Representantes Comerciais Autônomos. 
Ou seja, mesmo sendo aqueles pequenos comerciantes e-, pois, 
com muito mais probabilidade de defesa de seus próprios 
interesses, pela possibilidade de vincular-se a vários represell
tados, ainda assim, o Congresso foi sensível ao pleito, apro
vando a Lei n\> 8.420/92, pela qual não só a correção dos 
valores básicos, no cálculo da indenização e do Aviso Prévio 
é determinada como também a correção das comissões quando 
pagas fora das épocas próprias. __ _ ___ _ 

Esta lei visa a apenas "instituir fórmula" para que tais 
cálcu~os sejam feitos sobre os salários variáVe:Ts, básicos, reais, 
com seu poder de compra atual, resultando direitos acessórios 
em valor real, atual, como ocorre com todos os demais empre-
gados. . · 

Assim, no dia em que a inflação ceder não haverá atualiza
ções; mas, aí, as médias obtidas serão por sua vez em valores 
reais, como é desejo do legislador relativamente aos direitos 
acessórios aqui referidos. 

Ressalte-se, finalmente, que na Legislatura passada, pro
jeto com redação semelhante, de n~ 4.662 de 1990, foi arqui
vado pela não renovação do mandato do Sr. Deputado que 
o patrocinou, Dr. Michel Themer, quando já contava com 
o parecer favoráver do Relator, o ilustre ~eputado Agassis 
de Almeida, da Comissão de Constituição e Justiça e de Reda
ção, pelo que é agora renovado em nova redação. 

Finalmente, quanto ao segundo dispositivo deste projeto 
releva sua importância pelo só fato de que corre<_;ã~ monetária 
não constitui um acréscimo e sim refere-se ao própriO prihcipal 
sob nova expressão monetária. O recebimento de salário, mes: 
mo do_ tipo comissíonal ou vatlável, fora de época sem a 
correção implica em reduzir de fato seu valor. E o salário 
tem caráter· alimentar pelo que deve ser protegido contra as 
normas particulares das empresas, no sentido de obter redução 
de gastos mediante o pagamento fora da época com o benefício 
da inflação. 

Por tudo o exposto avulta a importância do projeto de 
lei que agora se propõe. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1993. -Senador Magno. 
Bacelar 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.207, DE 18 DE JULHO DE 1957 

Regulamenta as atividades dos empregados vende
dores, viajantes ou pracistas. 

Art. 1 ~ As atividades dos empregados vendedores, via
jantes ou pracistas serão -reguladas pelos preceitos _desta lei, 
sem prejuízo das normas estabcle~idas na Consolidação d~s 
Leis do Trabalho - Decreto-Lei n~ 5.452. de lo de maiO 
de 1943 -no que lhes for aplicável. 

Art. 2"' O empregado vendedor terá direito à comissão 
avançada sobre as vendas que realizar. ~o. caso de lhe ter 
sido reservada expressamente, com exclusividade, urna zona 
de trabalho, terá esse direito sobre às vendas ali realizadas 
diretamente pela empresa ou por um preposto desta. 

§ 1 • A zona de trabalho do empregado vendedor poderá 
ser ampliada ou restring-ida de acordo com a necessidade da 
empresa, respeitados os dispositivos desta lei quanto à irreduti
bilidade da remuneração. 

§ 2"- Sempre que, por conveniência da empresa empre
gadora, for o empregado viajante transferido da zona de traba
lho, com redução de vantagens, ser-lhe-á assegurado, como 
mínimo de remuneração, um salário correspondente à média 
dos 12 (doze) últimos meses anteriores à transferência. 

Art. 3"' A transação será considerada aceita se o empre
gador não a recusar por escrito, dentro de 10 (dez) dias, 
contados da data da proposta. Tratando-se de transação a 
ser concluída com comerciante ou empreSa estabelecida nou
tro Estado ou no estrangeiro, o prazo"p:ara aceitação ou reCusa 
da proposta de venda será de 90 (noventa) dias , podendo, 
ainda, ser prorrogado, por tempo determinado, mediante co
municação escrita feita ·ao empregado. 

_ Art. 4" O Pagamento de comissões e percentagem de
- verá ser feito mensalmente, expedindo a empresa, no flm 

de cada mês, a conta respectiva com, as cópias das faturas 
correspondentes aos negócios concluídos. , _ . 

Parágrafo único. :Ressalva-se às pa:te~ mteressadas fixar 
outra época para o pagamento de comtssoe~ e percentagens 
o que, no entanto, não poderá exceder a um t_nmes~re, contad? 
da aceitação do negócio, sendo sempre obngatóna a expedi-
ção, pela empresa, da conta referida neste artigo. . 

Art. 5<:> nas transaçóes em que a empresa se obngar 
por prestações sucessivas, o pagam-ento das comissõe~- e per
centagens será exigível de acordo com a o_rdern de recebimento 
das mesmas. 

Art. 6" A cessação das relações de trabalho, ou a inexe
cução voluntária do negócio pelo empregador, não prejudicará 
a percepção das comissões_ e percentagens devidas. 

Art. 7"' Verificada a insolvência do comprador, cabe 
ao empregador o direito de estornar a comissão que houver 

pago. . d . - r· 
Art. s~ quando for prestado serviço _ e mspeçao e __ Isca-

lização pelo empregado vendedor, ficará a empresa ve~dedora 
obrigada ao pagamento adicional de 1/10 (um décimo) da 
remuneração atribuída ao mesmo. 

Art. 9~' O empregado vendedor viajante não poderá 
permanecer em viagens por tempo superior a 6 (sei_s) meses 
consecutivos. Em seguida a cada viagem haverá um mtervalo 
para descanso, calculado na base de _3 (três) dias por. ~ês 
da viagem realizada, não podendo, porem, ultrapassar o limite 
de 15 (quinze) dias. . 

Art. 10. Caracterizada a relação de emprego, aplicam-se 
os preceitos desta lei a quantos exercerem fu~~ões iguais, 
semelhantes ou equivalentes aos empregados-viaJantes, _em
bora sob out;ras designações. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor" na data de sua publica-
ção. revogad~s as disposições em contrá~i~. . _ . 

(A Comissão de Assuntos Soc{ats- dectsao terml
nativa) 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) - O projeto 
que acaba de ser lido será publicado e remetido ~ comissão 
competente. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O item 1, em fase de votação, fica adiado por falta de 
quorum. 

É o seguinte o item adiado: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 5, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 33.6, "c", do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 5, de 1993 (n• 3.520/93, na"Casa de,orige.m), 
de iniciativa do Prçsiden,te da República, que dispõe 
sobre a vinculação do sel)'idor público civil, ocupante 
de cargo em comissão sem vínculo efetivo cõni-a At:;mi· 
nistração Pública Federal, ao Regime Gúal de Previ
dência Social e dá outras providências, tendo 

-Pareceres, proferidos cm Plenário, Relatores: 
- Senador Bello _Parga, favo~ável, ~!I!- substi-

tuição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania;, 
e 

-Senador Cid Sabôta de Carvalho_, favorável, 
nos termos de Substüutivo qUe apresentã,- e-m ·substi
tuição à Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo da votação do Requerimento n~ 236, 
de 1993, de preferência para votação do Substitutivo 
sobre o Projeto) 

O SR. PRESIDENTE (Rol"laldo Aragão) - O item 2 
e o item 3, que com ele tramita, foram retirados -aa pauta 
nos termos do art. 175, alínea "e", do Regimento In~ernC?. 

São os seguintes os itens retirad<;>s: 

--l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 67, DE 1992 COMPLEMENTAR 

(Em Regime de urgência, nos termos 
do art. 336, "c", do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n" 46, 

de 1992- Complementar) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cámara n' 67, de I992 - Complementar (n' 71/89, 
na Casa _de origem}~ que dispõe sobre o processo judi
cial de desapropriação por interesse o social, para fins 
de reforma agrária. (Depe~dendo de Parecer.) 

--3-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 46, 
DE 1992 COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos 

termos do art. 336, ''c", do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara n~ 67, 

de 1992- Complementar) 

Discussão, em turno único, do. ProjetO de Lei do 
Senado n' 46, de 1992- Complementar, de autoria 
do Senador Hu_m"Qerto Lucena, que dispõe sobre o pro
cedimento contraditório especial, de rito sumário, para 
o processo de. desapropriação por interesse social, para 
fins de reforma agrária, de imóvel rural que não esteja 
cumprindo a sua funç.ão sociaL (Dependendo de Pare
cer). 

O SR. PRESIDENTE (Rona1doAragãó) --Item 4: 

PROJETO DE RESOLUÇÂO N" 10, DE 1993 
(Em Regime de urgência, DoS teànos 

do art. 336, "c", do Regimento "Interno) 

. . .. Discussão, ein tu_rno único, do Projeto de Resolu-
ção n"' 10, de 1993,-de autoria do Senador.Magno Bace
lar e outros Srs. Senadores, que dá nova redação ao 
art. zo da Resolução n" 32, de 1991 (Dependendo de 
Pareceres.) 

Nos termos do disposto no art. 140, alínea "a". do Regi
mento Interno, designo o nobre· Senador João Cabnon para 
proferir o parecer. em substituição à Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Para emitir pare
cer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, o. presente Projeto 
.âe Resolução,_apr~sentado pelo nohre Senador Magno Bace
lar, tem por objetivo alterar a: tedação do art. 29 da Resoh.tção 
n•: 32, de 1991,_quc vigora com o seguinte teor: 
. ____ "As van~agens administrativas adicionais estabelecidas 

para os gabinetes das lideranças soiDen·te serã.o admitidas às 
representações partidárias com número de membt:OS superior 
a um vin_te e cinco av?s da composição do Senado Federal." 

. A iniciativa t?usca alterar o teor da parte final do dispo
sitivo, para diminuir de um e vinte cinco· avos para tim e 
vinte e sete avos" da composição do Senado Federal". 

Na sua justificaÇão, o aufõi" da prOposta argumenta que 
"a modificação pretendida - de um e vinte e _cinco avos 
para um e vinte e se.te.. avos - justifica-~e por estabelecer 
um percentual não fracionário dos· Senadores. Utilizando-se 
o novo cálculo, ter-se-á, finalmeo.te, uma parcela _exata que 
só será modificada se, porventura, vier a ocorrer uma rtludançã. 
na representação total do Senado Federal". 

Trata-se, portanto, de medida bastante razoável,_por
quanto visa possibilitar maior facilidade de aplicaçâo do citado 
dispositivo, mediante uma melhor adequação da composição 
dos partidos políticos representados no Senado Federal com 
a própria composição deste, para efeito de se admitir a favor . 
das representações partidárias as mesmas vantagens adminis
trativas já estabelecidas para os gabinetes das lideranÇas. 

O Projeto não encontra óbices de. natureza con_stit.ucional 
e jurídica, além de mostrar-se conveniente~ oportuno. Essas 
razões nos levam a opinar por sua aprovação. - · -

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) - O parecer 
ê fávõráVel. 

Nos termos do art. 140, alínea "a", do .Regimento Inter
no, designo a nobre Senadora Júnia Marise para proferir o 
parecer. em substituição à Comissão Diretora,. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN - MG. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Comissão Dire
tora acompanha o pãiecer do relator sendo, portanto, favorá
vel à matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Rona1do Aragão) - O parecer 
é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à su:,t apre-
ciação. 

Em discussão o projeto, em ~urno t.inico. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
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O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) - Nos termos 
do art. 175, alínea e, do Regimento Interno, a Pre~idêncía 
retira de pauta o item 5. 

É o seguinte o item retirado: 

OFÍCIO N' S/17, DE 1993 . 
(Em regime de urgência, nos teimos 

do art. 336, c, do Regimento Int!'mo) . 

Ofício no S/17, de 1993, através do qual a Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro solicita autorizaçãO para 
emitir e colocar no_mercado, através de ofertas públi
cas. Letras Financeiras do Tesouro Municipal (LITM
Rio), para os fins que especifica. (Deperi.dendo de Pare
cer) 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) - Item 6: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 39, DE 1991 

DisCUssão, em turno único, do ProjetQ de Lei da 
Câmara no 39, de 1991 (n'7.127186, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre águas subterrâneas, define critérios de outorga 
de direitos de seu uso e dá outras providências, tendo 

-Parecer, sob n" 474, de 1992, da Comissão 
-de Serviços de Infra-Estrutura, favorável com 

as Emendas de n~ 1 a 5 que apresenta. 
Em discussão o projeto e as emeridas, em turno único. 

(Pausa.) . 
Não havendo quem peça ã P3.lavra; enc.e"rro a discussãO:. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) -.De acordo 
com o disposto no art. 175, alínea 4~e", do_ B,.egimento Interno, 
a Presidência retira de pauta o item 7. 

É o seguinte o item retiradO: 
PROJETO DE LEI DA CÀMARA N' 157, DE 1992 

Discussão e votação da retificação encaminhada 
pela Câmara dos Deputados, através do OfíciO n"' 84, 
de 1993, do Presidente daquela Casa, solicitando seja 
incluído no texto do Projeto de Lei da Câmara n9 157, 
de 1992, após o irtdso V do art. 1~, o seguinte inciso 
VI, renumerando-se os demais: 

"VI- MinistrO de Estado da Previdéncia Social''. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo A~agão) -Item 8:. 
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

. Projeto de Lei do Senado n' 206, de 19g1, de au;o
na do Senador Marco Maciel, que regulamenta a execu
ção do disposto no artigo 14, itens!, II e III, da Consti-
tuição Federal. -

A Presidência, nos termos do disposto no art. 334 do 
Regimento Inte:r:no e do Parecer n? 486, de 1992 da Corriíssão 
de Constítuição, JUstiçã e Cidadania, declara Prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado n' 206, de 1991. 

A matéria vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) -Item 9: 
MATÉRIA A SER DECLARADAPREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n~ 4, de 1991, de autoria 
do Senador Wilson Martins, que dispõ~_ ~Qb!e _a convo
cação de plebiscito, a autorização de referendo, a itjicia
tiva popular, e dá outras providências. 

A Presidência, nos termos do art. 334 do Regimento 
Interno e do Parecer n9 486, de 1992, da Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania, declara prejudicado o Projeto 
de Lei do .Senado, n' 4, de 1991. 

--A- matéria vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
ConcedO à p-alavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP- DF. Pronuncia o se
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, desejo deixar aqui, mais uma vez, gravada 
nos Anais do Senado - como farei sempre que tiver oportu
nidade - a minha total inconformação com a corrida cega 
que todos estamos fazendo em direção ao abismo que se avizi
nha: o plebiscito, sem antes fazennos :,tS grandes reformas 
necessárias e urgentíssimas de que tanto precisa o BrasiL 

E tanto mais fico pasmado quando leio os jornais e vejo 
figuras do mais alto gabarito, líderes incontestes, deixarem 
esse estado de coisas, que. todos conhecem. ir acontecendo, 
como uma corrida para o abismo, sem arregaçar as mangas 
para impedir a hecatombe que se aproxima e que virá como 
uma fatalidade inevitável. . . . 

O Jornal de Brasília, de 7 de março do corrénte ano 
de 1993, traz magnífica entrevista com o Ministro do Superior 
Tribunal Eleitoral, Paulo Brossard, publicista de méritós in
contestáveis, com currículo invejável no mundo político e das 
letras jurídicas. Recomendo a todos a leitura da entrevista, 
como seu discurso de posse no Tribunal Superior Eleitoral, 
que contém lições que nenhum político pode desconhecer. 
Gostaria de poder comentá-los, por inteiro, tão importantes 

__ são, mas é obra para um livro de fôlego. 
Da entrevista destaco apenas um ponto, de suma impor

tância, que merece ser pensado e repensado, para tentar acor
dar os responsáveis pelos destinos da Nação, da inércia peri
gosa ·em que mergulharam. 

De um lado, os teóricos ab-stratos, que acreditam que 
as institUições podem serVir a todos os povos: dos patagônicos 
aos bolivianos •. da -Inglaterra ao Bongo-Bongo, da Bélgica: · 
à Tailândia, do Japão a Tanga-Tanga. · 

Qualquer dia, um destes lunáticos platónicos aparecerá 
corh úfu p-rojetO de lei, partindo o Estado do Pará em dois, 
um dos quais sendo transformado no Estado de lndiopólis, 
para lá localizar todos os índios. No futuro Estado de seus 
sonhos organizariam, livremente, mais um estado-menibro, 
sob o regime parlamentarista, caso este fosse o escolhido no 
plebiscito. · 
- Logicamente perfeito, para os plantonistas de carteirinha 
assinada, já que todos 9s analfabetos podem votar. 

De outro lado, os realistas, de pé no chão, que sabem, 
COmO Harold Laski, que as instituições são seres vivos: nascem 
pequenas e se transformam, crescem, amadurecem e passam 
a funcionar melhor. 

Estude-se a história· dos países que vivem dentro de insti
tuições estáveis: ·a Inglaterra e os Estados Unidos, por exem
plo. Quantos séculos com as mesmas instituições, sempre_ aper
feiçoando-se, sempre procurando curar tumores e servir a 
valores, jamais níatando-instittiiÇões, que são seres vivost 

É por isso que <.}oero transcrever parte da extraordinária 
eilffeVista do Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Minis-
tro Paulo Brossard: · · 
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.. Quando o Brasil se fez independente e adotou 
a Constituição ae 25 de março de 1824, o imperador 
tinha poderes semelhantes aos do Presidente da Repú
blica no sistema presidencialista. Ao contrário_ do que 
muitos pensam, a Constituição no Império não ·e-ra par
lamentarista. Ao longo de 70 anos, tais foram os acorite
cimentos e as necessidades, que ela foi caminhando 
para o parlamentarismo e terminou consagrando suas 
linhas fundamentais. Não foi de um dia para o outro, 
não foi de uma só vez: foi como um curso d'água que 
procura o leito; onde encontra um granito ele volteia 
e onde encontra um terreno mais fácil, um aluvião. 
ele abre. Assim foi ã eVolução- constituCional". 

Noutro passo, diz o Ministro Brossard: 

.. .. . Da outra vez disseram que os partidos deviam 
ser dois e grandes. Cansei de dizer que nunca vi uma 
criança nascer de barba-e bigo_c!_~s: l!_~sce pequenino, 
mama. Já viu nascer Umà árvore com cinco ou dez 
metros? Não._ Os partidos tinham de ser grandes e for
tes, e isso foi feitO várias vezes e contra a lei nã.tural. 
Essa fragmentação dos_ partidos é o resultâdO de um 
procedimento irracional Ou· mal-intencionado. Talvez 
mais mal-iiltendOnado -que-ii-i-acíonal. Se"rá que-existem 
tantas correntes de pensamento distintas e caracteri
zadas de molde a converterem-se em partidos? Não 
há democracia que resista a 56 partidos." 

Vejam que filão de ouro existe nesta indagação de gênio, 
para, na sua trilha, poder o Supremo Tribunal Federal ou 
o Tribunal Superior Eleitoral consertar esta tremenda e caótica 
desordem. 

Os líderes de simples ''legendas", que não são "partidÕs 
políticos" porque não têm "'caráter nacional", como exige 
a Constituição, não querem abrir mão dessa formidável fonte 
de poder e _de ganhos, por seu aluguel. Parece-me fácil por 
demais excluí-los do processo eleitoral, iluminada que está 
a trilha aberta pelo Ministro Paulo Brossard. 

É com ela que se poderia põr o Brasil nos eixos, extir
pando a grande crise da multiplicidade de partidos políticos, 
via Tribunal Superior Eleitoral. 

Tudo gira em tomo da interpretação do art. 17 da Const_i
tuição. É bem verdade que "é livre a criação de partido_s 
políticos", mas seu registro tem que ser precedido por um' 
processo dialético de complementaridade de fatos e valores. 

E a solução de todo o problema está na gentil indagação 
do Ministro Paulo Brossard: "Será que existem tantas corren
tes de pensamento distintas e caracterizadas, áe-molde a con-
verterem-se em partidos políticos?" .--

Primeiro, é preciso que exista uma corrente de pensa
mento, a qual necessariamente terá de ter caráter nacional 
(art. 11, inciso I da Constiiuiçã:O Federal). "de moide a conver
ter-se em partido político". 

Não basta que um chefe de família numerosa, um dono 
de uma fábrica mande um datilógrafo bater uma ata e fazer 
101 familiares ou empregados subscrevê-la, para ter em mãos 
a prova da existência da corrente de pensamento de caráter 
nacional que pretenda se transfortnar em partido político. 

Lei que. permita isto é inconstífucional e, portanto, nulo 
o registro da "legenda" que não é "'partido". 

Todos os presidencialistas, todos os parlamentaristas, de
veriam ter um imenso interesse em estudar em profundidade 
esta tese, em regime de urgência urgentíssima, para provocar 
o Sr. Procurador-Geral da República, para que S. Ex~ acione 

O Tribunal Superior Eleitoral, pedindo a cassação de todas 
aquelas legendas, hoje conhecidas como nanicas ou legendas 
de aluguel. 

Talvez seja este o caminho mais rápido para colocar o 
Brasil nos eixos. dando de vez governabilidade ao Governo 
do Presidente Itiunar Franco,_que hoje vive o drama dos arran
jos, a cada novo problema que se apresente. 

O Presidente precisa de uma maioria forte, composta 
de um ou dois partidos, para dar sustentação a seu governo, 
e assim poder resolver, com segurança, os problemas urgentes 
e inadiáveis que o Brasil tem à sua frente. 

Era isso que eu queria dizer. Sr. Presidente, e é isso 
que o povo deseja. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Suassuna . 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB .:.... PB. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
s~~ e Srs. Senadores, realizou-se, durante a semana de 18 
a 22 do més de janeiro deste ano, em Canela, no Rio Grande 
do Sul, o "Primeiro Seminário de Planejamento Estratégico", 
no âmbito do Plano Nacional do Brasil para a Prevenção 
de Drogas. 

O seminário foi patrocinado pel3.--0rganização dos Esta
dos Americanos, Comunidade Económica Européia e Depar
tamento de Estado do Governo dos Estados Unidos. e coorde
nado pelo Ministério da Justiça do Brasil. O Ministério da 
Justiça escolheu o ano de 1993 como o Ano Brasileiro de 
Combate às Drogas. __ 

O Plano Nacional do Brasil para a Prevenção de Drogas 
será exeçutads> _durante os_ próximos cinco anos e prevê a 
formação de setenta mil agentes multiplicadores de prevenção 
integral contra o J.ráfico qe drogas. 

Esse evento, Sr. Presidente e Srs. Senadores, envolvendo 
entidades brasileiras e internacionais, já demonstra, por si 
só, a importância com que os Gov_emos de todo o mundo 
estão encarando uma das mais dramáticas questões da atuali
dade: o tráfico-e o coriS:umo de drogas. É um problema dos 
mais graves, por causa do poder de disseminação, particu
larme-nte entre os jovens, pela desagregação da pessoa e a 
promiscuidade que provoca, e por ser de difícil combate, pois 
não bastam ações preventivas e corretivas_externas, são neces
sáriaS- tanibém i:notivações interiores -dos próprios viciados ou 
candidatos à dependência, motivaÇões ligadas a valoreS nacio
nais, familiares, de estudo, de trabalho, de hon-estidade, de 
ética e de moral. 

Do ponto de vista externo, é muito difícil o controle 
porque o mercado das drogas itã América Latina gera um 
fãturamento "anual da ordem de 80 bilhões de dólares. Com 
esse volume de recurs~s entende-se_faç_ilmente que o Estado, 
com freqüência, dispõe de menos instrumentos do que o mun.: 
do da contravenção e do crime. E considerando o problema 
a partir do usuário, do dependente e do candidato ao consumo, 
é __ ~~mbém difícil, porque, na opinião dos profissionais que 
se dedicam ao tratamento, os usuários são pessoas com-perso
nalidade frágil, insegura, pouco estruturada e com pouca capa
cidade de autocrítica. " ... 0 contexto político, s-ocf~ll. o meio 
ambiente e, sobretudo, a personagem do dependente são mui
to mais determinantes do que a droga por si própria". A 
falta de objetivos de vida e a ausência de auto-estima fazem 
da dr?ga o suporte para as frustrações e para o vazio pessoal. 

As conseqüências do uso de drogas associou-se, hoje, 
também o terrível flagelo ~a Aids, pelo menos para uma faixa 
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de usuários, os que a utilizam através de mjeção. Em 1992, 
a Organização Mundial da Saúde (OMS) realizou um e~tudo 
abrangendo 11 cidades de países-dive"rSos_onde é grande o 
consumo de _drogas. O estudo revelo_u que, em Santos, no 
litoral paulista, e Madrid, na Espanha, 60% d.os usuários de 
drogas injetáveis estão contaminados com o vírus da Aids 
e não sabem. 

É o percentual mais alto dentre todas as cidades pesqui
sadas. Em Nova Iorque, 45% desses viciados estão com Aids; 
no Rio de Janeiro, 40%; em Bangcoc, 34%; em Roma, 15%; 
em Nápoles 11%; em Sidney na Austrália, 3%; e em Atenas, 
zc;;ro por cento. 

Rio de Janeiro e S_antos possuem ta-mbém uma outra 
característica: seus drogados são os que menos se preocupam 
em esterilizar seringas e agulhas utilizadas coletivamente. 

No campo da luta contra a droga, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, a tarefa é árdua. A guena ao narcotráfico condu
zida pelos Estados Unidos, salvos algun_s efeitos positivos, 
revelou-se um fracasso. Além dos gastos significativos de re
cursos, a demanda por drogas denominadas pesadas só tem 
aumentado nos últimos quadro anos; hoje, os usuários tão-so
mente de cocaína são mais de um milhão e setecentos mil 
naquele país. 

Além disso, a política dos Estados Upidos tem merecido 
condenação pelos efeitos perniciosos na· administração públi
ca. "A corrupção no interior das Forças Armadas e no próprio 
interior de agências dos EUA. encarregadas do combate às 
drogas, se intensificou, por sua exposição ao narçotrá"fic6 no"s 
países onde têm atuado. A atuação do exército americano 
e dos t..xércitos locais na guerra ao narcotráfic_o tem sido uma 
longa história de aviltamento das Forças Armadas". 

Nessa guerra, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nos Esta
dos Unidos, na América-Latina ou partiCularmente no Brasil, 
de pouco servem_ a tecnologia e a crença na eficácia da ação 
militar. Em qualquer lugar do mundo, a luta adequada contia 
o narcotráfico deve centrar-se na questão da demanda ip.tema 
-que consiste na redução do nú~ero _ _Q.e novos usuários 
através de uma educação preventiva para crianças e jovens, 
apropriada intervenção junto aos novos consumidores, além 
de investimentos e medidas concretas para diminuir o númerq 
de usuários, por meio de tratamento, atendimentos e envolvi
mento das comunidades locais. 

O psiquiatra francês Claude Oliesvestein - diretor do 
renomado Hospital Marmottan de Paris- em passagem pelo 
Brasil, em setembro de 1992, não ti_tubeou ao afirmar que"lu
tar contra a droga é propor um modelo de valOres, que seja 
motivo de orgulho nacional; é preciso reinventar ·a moral do 
século XX". 

No contexto das drogas, capítulo à parte ocupa o proble
ma do alcoolismo, porque, de acordo çom Miguel Jorge -
Coordenador do Pronto-Socorro PsiquiátriCO da Escola Pau
lista de Medicina e uma das maiores ·autOridades do País em 
alcoolismo - "o álcool permeia as relações sóciais daS pes
soas". Amplamente aceita pela sociedade, "a bebida não é 
um mal em si. O problema está no ser humano, que cria 
uma relação doentia com ela" -afirma o Dr. Miguel Jorge._ 

Calcula-se que existem sete milhões de brasileiros alcoó
latras e que mais ou menos onze milhões de outros envol
vem-se em acidentes de trânsito ou em brigas quando se em
briagam, embora não sejam dependentes. 

Provocado por motivos de ordem neurobiológica, psicoló
~ca ou social, o alcoolismo, diferentemente do vício da droga, 

instala-se ao longo dos anos, de maneira progressiva e fatal, 
se não oc9rrerem inter_venções tempestivas e eficientes. 

O alcoolismo e o abUSo de bebidas alcoólicas vêm ocasio
nando ao País elevadas perdas de vidas humanas e· dispêndio 
de vultosos recursos em tr~tamento 9~ doentes e recuperação 
de vítimaS- de atropelamentos produzidos por motoristas em
briagados. 

No Brasil, ocupam o primeiro lugar como causa mortis 
as doenças cardiovascular~s; o segundo, as neoplasias; e o 
terceiro, as causas externas, onde s_e incluem acidentes de 
trânsito, homicídios e suicídios. . . 

É difícil dispor de dados seguros sobre acidentes de trân
sito no Brasil; no entanto, as cifras dísponíveis são preocu
pantes. Mais ou menos 25 mil mortes por ano ocorrem, no 
B~asil, _por causa do trânsito. Estiro:;t.-se que o número chegue 
a 50 mil, se forem considerados os casos não conta_bilizado_s, 
a partir do fato de que os registros feitos pelos Departamentos 
de Trânsito· relacionam apenas· os casos fatais OCorridos no 
momento do acidente. Os que falecem depois, em conse
qüência dos traumatismos, não são anotados. 

Em 1992, a Volvo do Brasil realizou pesquisa para quanti
ficar os acidentes de trânsito etn oito capitais brasileiras. Tirou 
o primeiro lugar nessa triste maratona a capital gaúcha. Em 
1991, Porto Alegre teve um acidente para cada 44 habitantes. 
Belo ;Horizonte ficou em segundo lugar, com um acidente 
para cada 55 moradores. São Paulo re_gistrou, um para cada 
7l morador~; e Curitiba, um para cada 80. 

Dados obtidos após a condusão- da peSqUisa, reVelaram 
-que, enl 1991, no Rio de Janeiro, mOrreram 3.031 pessoas 
vitimadas pelo trânsito. 

Em -Brasília, o Hospital de Base, de janeiro a setembro 
de 1992, atendeu 2.690 vítimas do trânsito. Somente em Se-tem
bro, atendeu <1 311 paciente-s, dos quais 32 morreiam e 60 
ficaram com seqüelas. 

De acordo com tese do Prof. Newton José - oftalmo
logista e ptõfessor-titular-da Universidade de Campinas
no Brasil, o principal motivo da perda da visão entre dez 
e trinta anos de idade são os acidentes de trânsito. 

As causas principais para tántas ocOi"rên~ias;·segondo mé
dicos e especialistas do Hospital de Base de Brasília, são a 
falta de consciência dos motoristas que dirigem em alta Veloci
dade, a não-obediência a regras elem~ntares de· trânsíto e 
a teimosia em dirigir em situação de embriaguez. 

Ã embii3gU:ez, InClusive, Õ('l-f:lOspital de Base de Brasília, 
foi motivo de mudança no preenchimento da Guia de Atendi
mento de Emergência (GAE), com a inclusão desse item. 
Periodicamente, o hospital divulga relatórios com estaJfsticas 
sobre pacientes acidentados: "Essa é a única arma de que 
dispomos para tentar cánscientizar motoristas e pedestres so
bre a necessidade de respeito ao próximo" - afirma o Dr. 
Celso Rodrigues, Chefe do Setor de Emergência do Hospital 
de Base. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eSsaS sãO -algumas das 
conSiderações que julguei por bem fazer relativam~nfe às dro
gas, ao abuso do àlcool e às trágicas conseqüências que esses 
desvios provocam, em termos de traumas sociais, agreSSão 
e violência, particularmente no trânsito. 

Em referência ao trânsito, ocorreu-me a idéia de pregar 
a necessidade de o Governo instalar mais unid~des para trata· 
mento de politraumatismos. Estudando a questão, verifiqUei 
que, embora nossos hospitais precisem desses equipamentos. 
cuja manutenção é de altíssimo custo, é necessário, também. 
promover uma campanha rigorosa e decidida de informaçác 



2204 Sábado 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 11) Março de 1993 

e educação. Precisamos, cidadãos e governo, abandonar a 
atitude de perplexidade diante dos acontecimentos e partir 
para a ação, mudando a legislação inadequada, mas, sobre
tudo, implementando iniciativas qUe visem_ à recuperação, 
à prevenção e- ao -fornecimento dos elementos necessários, 
na ordem dos valores, da ética e da moral. Só assim_ será 
possível que crianças; jovens e adultos, soliretudo as crianças -
e os jovens, tomem as decisões fundamentais da vida, respei~ 
tando a liberdade e a integridade, cultivando o trabalho, o 
estudo e o lazer salutar, no contexto de uma abertura da 
inteligéncia e do espírito para a criativ.idade e a construção 

·de uma sociedade menos acabrunhada,' mais otimista e livre. 
É preciso propor um modelo de valores! 
Era o que tinha a dizer, Sr. -Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragao)~ Nada mais 
havendo a tratar, a Presidênciã vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão -ordinária de segundaMfeira, às 14h30 
min, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DA CÂMARA N" 5, DE 1993 
(Em regirile de urgência, nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câf!lara 
n' 5, de 1993 (n" 3.520193; na Casa- de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a vinculação 
do servidor público civil, ocupante de cargo em comissão sem 
vínculo efetivo com a Adl'!linistração Pública F~ederal, ao Regi
me Geral de Previdência Social e dá outras providências, tendo 

-Pareceres, proferidos em PlcJlário, R'?lator~s: 
-Senador Bello Parga, favorável, em substituição à Co-

missão de Constituição, Justiça c Cidadania; e 
--Senador Cid Sabóia de Carvalho, favorável, nos ter

mos de Substitutivo que apresenta, em substituição à Comis-
são de Assuntos Sociais. - -

(Dependendo da votação do Requerimento n' 236, de 
1993, de preferência para votação do Substitutivo sobre o 
Projeto.) 

-2-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 10, DE 1993 
(Em Regime de urgência, nos termoS 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
10, de 1993, de autoria do Senador Magno Bacelar e outros 
Senhores Senadores, que dá nova redação ao art. 2" da Rcs_olu
ção n" 32, de 1991, tendo_ 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relatores: 
-Senador João Calmon, cm substituição à Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável~ c 
-Senadora Júnia Marise, cm substituição à Comissão 

Dirctofa~ favorável. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 67, DE 1992- COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 336, c, do RegimCnto Interno) 

(Tramitando em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado n"46; de 1992- Complementar) 

Discussão, em turno único.- do PTÜjeto -de Lei da Cá~ ara 
n"67; de 1992- Complementar (n'.>71/89, na Casa de origem), 
que dispõe sohre o processo judicial de desapropiação por 
interesse socia_l_,_ para fins de reforma agrária. (Depen~en~_? 

-àeJ'arecer.) - --

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

- N" 46, DE 1992- COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos 1erfnos 

do art. 336, c, -do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei da Câmara n" 67, de 1992- Comple-inenfãr) 

Discussão, em trunci único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 46, de 1992- Complementar, de autoria do Senador Hum~ 
berto Lucena, que dispõe sohre o procedimento contraditório 
especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação 
por interesse __ social, para fins de reforma agrária, de hnóvel 
rural que não esteja cumprindo a sua função social. (Depen
dendo dt::: Parecer.) 

-5-
0FÍCIO N" S/17, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Ofício n" S/17, de 1993, através do qual a Prefeitura Muni
·-cipal do Rio de Janeiro solicita autOrização para emitir e colo
car no mercadO, através de ofertas públicas, Letras Firianceiras 
do Tesouro Municipal (LFTM-Rio), para os fins que especi
fica. (Dependendo de Parecer.) 

-6-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 157, DE 1992 

DiscUssão e votação de retificação encaminhada pela Câ
_mara dos Deputados, através do Ofício n~ 84, de 1993, do 
Presidente daquela Casa, solicitando seja incluído no texto 

. do Projeto de Lei da Câmara n" 157, de 1992, após o inciso 
V do art. l'' o _seguinte inciso VI, remunerando-se os demais: 

"VI- MinistrO de Estado da Previdência Social". 

0 SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) - Está ence-r
rada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 10 horas e 25 minutos.) 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1993 
1- ATA DA 27• SESSÃO, EM 15 DE MARÇO DE 

1.1 - ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Senhor_Presidente da República 
Submetendo à deliberação do Senado Federal a _esco-

lha de nomes indicados para cargo-cujo províme-nto depen-
de de sua prévia aquiescência. __ 

- N' 128/93 (n" 117193, na origem), refereilfe à escolha 
do nome do Dr. Francisco Urbano Araújo Filho para com
por o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Suplente 
de Ministro Classista Tem-porário, representante dos traba
lhadores, no triênio de 1993 a 1996. 

-N" 129193 (n" 118/93, na origem}, referente à escolha 
do nome do Dr. Lourenço Ferreira do Prado, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo -de Ministro 
Qassista Temporário. representante dos trabalhadores no 
triênio de 1993 a 1996 1 na vaga decorrente do tér~ino 
da investidura 1 em 17 de junho de 1993, do Ministro Fer
nando Vilar. 

- N' 13ll/93 (n' 120jg3, na origem), restitu~indÓ -;,ut6~ 
grafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2 - Requerimento 
- N9 242/93, de autoria do Senador César Dias 1 solici

tando que seja enviado para deliberação em PlenáriO~ cujo 
prazo_se acha esgotado na ComissãO" de Constituição 1 Jus
tiça e Cidadania o Projeto de Lei do Senado n~ 21/92, 
que equipara servidores da União vinculados às Polícias 
CiViS_ -dos Estados de Roraima, Rondônia e Amapá, aoS 
servidores da Polícia Federal. 

1.2.3 -~Ofício 
- N9 45/931 da Liderança do_ PMDB, referente à indi

cação dos Senadores Cid Sabóia de Carvalho, Garibaldi 
Alves Filho, José Fogaça, Ronaldo Aragão, Mansueto de 
Lavor, Ney Suassuna, Aluizio Bezerra e Gilberto Miranda 
para Vitie-Líderes do PMDB nesta Casa. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 
-Recebimento dos Ofícios nl"'- S/26 e S/27 de 1993 

(nl"'552-e 545/93, na-origeni), atrã.vés dos qu-ais o'Govenio 
~o Estado do Rio Gran_~e do Sul e a Prefeitura Municipal 
de Sede Nova - RS, solicitam autorização para contra
tarem operações de crédito, para os fins que especificam. 

- Recebimento de complementação de documentos 
re~~rentes à operação de crédito pretendida pela Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeifo. --

1.2.5 - Discursos do Expediente 
SENADOR PEDRO TEIXEIRA- Candidatura ofi

d_al de Brasília para sediar os Jogos Olímpicos do ano 
2000, lançada pelo Governador Joaquim Roriz na reunião 
da ODEPA- Organização Desportiva Pan-ArneriCã.n3, 
em Mar Dei Plata, Argentina. O Projeto Olímpico de Bra
sHiã. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO- O problema 
energético de Rondônia. O atraso na conclusão da Hidroe
létrica .de SamueL 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Cumpri
Il?entos ao Governador João Alves Filho, à Primeira-Dama 
e ao seu secretariado pelos resultados obtidos nos dois 
ariõs de sua admin!stração à frente do Estado de Sergipe. 

SENADOR ALVARO PACHECO- Falecimento 
do jurista e professor, Dr. Cláudio Pacheco, ocorrido no 
último dia 14, -em Teresina- PI. 

SR. PRESIDENTE- Fala associativa à homenagem 
de pesar pelo falecimento do Professor Cláudio Pacheco. 

SENADOR MAGNO BACELAR - Redução dos 
recursos do Inamps para o Estado do Maranhão, em virtude 
dos númerOs irreais divulgados pelo Censo de 1990. Contes
tação da veracidade dos dados do censo de 1990. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 5, de 1993 (n' 3.520/93, 

n~ Casa de ~rigem), de inidã.tiva do Presidente da Repú
-bltca, que d1spõe sobre a vinculação do servidor público 
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EXPEDIENTE 
CENTRO ORAP!CO DO SI!MADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Oiretor.Oera! do Seu4o Pederal 

, AGACIEL lJA SILVA MAlA 
Dirctor F..:.c11avo 
CARWS HOMERO VIEIRA SINA 
Oirecor Adaiailtntrvo 

DIÁJUO DO CONORES:IO NACIONAL 

ASSINATURAS 

!.~II. CARLOS BASI'OS Se.rs1ral ······-······················· .. ····················-·····-·············------•....--cCIS 70.000.00 
Direi« iacl•lnll 
PLORIAN AUGUSI'O COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjuto 

civil, ocupante de cargo em comissão sem vínculo efetivo 
com a Administração Pública Fec:leral, ao Regime Geral 
de Previdência Social e dá nutras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n' 10, de 1993, de autoria do 
Senador Magno Bacelar c outros_Se_o_hores Senadorc,?,_ 9.!_1~ 
dá nova redação ao art. 2° da Resolução no 32, de 1991. 
Votação adiada _por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n" 67, de 1992-Comple
mentar (no 71189, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o processo· judicial de desapropriação por interesse social. 
para fins de reforma agrária. (Tramltaildo em conjunto 
com o Projeto de Lei do Senado n'' 46, de 1992-Comple
mentar). Retirado da pauta. nos termos do art._175, e,do 
Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n' 46/92-Complementar, 
que dispõe sobre o procedimento contraditório especial, 
de rito sumário, para o processo de desapropriação por 
interesse social, para fins de reforma agrária, de imóvel 
rural que não esteja cumprindo a sua função social. Reti~ 
rado da pauta, nos termos do art. 175, e, do Regimento 
Interno. 

Ofício n' S/17, de 1993, através do qual a Prefeitura 
Municipal do Rio d_e Janeiro solicítaautoriz;ação para emitir 
e colocar no mercado. através de ofertas_ públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro Municipal (LFTM- Rio), para 
os fins que especifica. Retirado da pauta, nos termos do 
arL 175, e,do Regimento Interno. _ .. 

Retificação encaminhada pela Câmara dos Deputa
dos, através do Ofício IJ."' 84, de 1993, do Presidente daquela 
Casa, solicitando seja incluído no texto do Projeto de Lei 
da Câmara n' 157, de 1992, após o inciso V do ar!. l\ 
o seguinte inciso VI, renumerando os demais: .. VI-Minis
tro de Estado da Previdência SociaJ~. R~tir_ada da pauta, 
nos termos do _art. 175, e, do Regimento Interno. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR EDUARDO SUPLICY- Resultado 

parcial do plebiscito ínterno do PT, objeti~ando firmar 
a posição partidária com relação à escolha do regime de 
governo a ser decidido pelo povo brasileiro. Reiterando 

apelo ao Presidente do Senado, no sentido de determinar 
ao Prodasen o acesso dos Senadores ao Programa Orça
mento/93, via tCrmiilais instal~dos em seus gabinetes. 

SENADOR ESPERIDIAO AMIN- Apelo à Presi
dência no se_ntido do deferimento de requerimento de S. 
Ex• solicitando informações ao Ministro da Fazenda sobre 

-- rinúncia de receita, em virtude de pareceres conflitanteS 
da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria da Fazen
da Nacional, concernentes a -isenÇões de impostos à einpre
sa que menciona. 

SR. PRESIDENTE - Resposta ao Sr. Esperidião 
Amin. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES--, Solíoarie
dade à solicitação do Sr. Esperidião Amin. Comentários 
sobre o plebiscito interno realizado pelo PT, com vistas 
ao sistema de governo a vigorar no Brasil. 

SENADOR ÁUREO MELLO- Congratulações ao 
Professor Geraldo Menezes, Presidente do Instituto Histó
rico e Geográfico do Brasil, sediado no Rio de Janeiro, 
a propósito de visita de S. Ex• àquela instituição. Prestígio 
que ainda goza o ex-Presidente Fernando Collor no seio 

-do povo. 
SENADOR NELSON CARNEIRO - F•!coiroonto 

do Dr. Renato Padilha. 
SENADOR ODACIR SOARES - Desmandos de 

entidades previdenciárias conef!rne-ntes aos fundo_s de_ pen
são e s~gestões de S. Ex~ para coibi] tais abu_sos. 

são 
1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses~ 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE 
--" N• 178 a 189, de 1993 
- DESPACHO DO SR. DIRETOR EXECUTIVO DO 

CEGRAF 

TES 

-Aditamento ao contrato - Processo n9 50/93-8 
4- MESA DIRETORA . .. 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-
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Ata da 27~ Sessão, em 15 de março de 1993 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura· 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues e .Magno Bacelar. _ 

As 14 HORAS E 30MINUTOS, A<:-HÀM-SE PRESEN· -
TESOS SRS. SENADOI?ES: . . . . . 

Affonso Camargo - Almir Gabriel - Alllfzio B-ezeua 
-Álvaro Pacheco- Bello Parga- Carlos DeCarli- Carlos·
Patrocínio~ César Dias- Chagas Rodrigues-. Elcio Aiva- -,_ 
res- Epitácio Dfeterra: ~_Esperidião An1ln _-JoãO R0Ch3. -
-Jonas Pinheíro - LouriVal Baptista - Magno Bacelar 
- Marluce Pinto .....:. Mauro Benevides - Nabor· Júnior -
Pedro Teixeira -=- ROrialdô Âragão. _ · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 21 Srs. SenadOres. 

Havendo número regimental, declare, .iberta a ·sesSão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~ _Secretário procederá à leitura do_ Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Se"nai:lo -Federal a es~olha 
de nomes indicados para cargo cujo provimenl(J depende- de 
suapréviàaquiesc'éni:tá:.' - . - ' ,_:-r~ -r ~---.-_- ~--' 

MENSAGEM N• !28, DE 1993 
(N•ll7/93, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do § 1\', in fine, do art. 111 da ConstituiÇãO 

Federal, submeto à consideraç"ã6 -de- Y?ssas Exc~l~ncias "O
nome do Doutor FRANCISCOlJRBANO ARAUJO FJ. 
LHO, para compOr o Tribunal SuperiOr do Trabalho, no cargo 
de Suplente de Ministro Classista Temporário, representante 
dos trabalhadpres, no triêniode 1993 a 1996. . .. , 

Os méritos do Doutor FRANCISCO URBANO ARAU· 
JO FILHO, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
desse elevado cargo, constam.do anexo curriculum vita~. _ 

Brasilia, 11 de março de 1993. -Itamar Franco.·· 

CURRICULUM VIT AE 

1. Dados Pessoais 
Nome: FRANCISCO URBANO ARAÚJO FILHO 
Filiação: Francisco-urbano de Araújo e Antóriia Noguei-

ra de Araújo 
Nacionalidade: Brasileira 
Naturalidade: São Paulo do Potengi - RN 
Data de Nascimento: 12 de dezembro de 1941 .. 
Estado CiVil: Separado judicialmente 
Pronssao: Agricultor _ . _ _ _ _ _ 
Endereço: SQS_412 -liloeo "D"- Ap. 102-70278 

-Brasília - DF -
2. Documentação 

Carteira de Identidade: 953/83 SSPIRN - Exp. 14-3· 74 
C.P.F: 03.3.716.384172 

Título de Eleitor: 329.253.16/35- Zona; 008- Seção: 
0030, emitido em São Paulo do Potengi/RN em 18-9-86 

Carteira de Reservista: 306.9"16 - Série: A - 7• RlvÍ 
"(Certificado de Dispensa de Incorporação) · · · 

Carteira de Habilitação: N: 09Q164074, n" de r.egistro; 
00.117.321-9/DF em 26-4-83 
3. Escolaridade 

Primário. 
CargoS exercidos 

• Suplente da Diretoria do Sindicato_do_s Trabalhadores 
Rurais de São Paulo do Potengi, Rio Grande do Norte -
1962/1965; 

• -Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
São Paulo do Potengi, Rio Grande do Norte - 196511968; 

.-vice-Presidente da Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura do Estado do Rio Grande ·do Norte -196611968; 

• Presidente da Federação dos Trabalhadores na Agri
cultura do Estado do Rio Grande do Norte - 196811971; 

• Reeleito Presidente da Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura do Estado do Rio_ Grande do Norte -
197111974; 

2\' Vice-Presidente da Confederação N3.cional dos Tniba- -
lhadores na Agricultura- CONTAG -197111974; · · 

• Secretário-Gerã.l da Confederação NaciOnal dOs Tiâba~ -
lhadores na Agricultura ~CONTAG -198071983, 198311986 .. 
e 1986/1989; 

• 1~ Tesoureiro da Confederação Nacional dos Trabalha
dores na Agricultura- CONTAG 198911992; 

• Atualmente. Presidente da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura- CONT AG-199211995; 

.-Membro Efetivo, representante da CONTAG, no Con
selho DeliberativO da Região Nordeste - SUDENE -
198511990; 

• Representante titular dos partiCipantes do Programa 
de Integração Social junto ao Conselho Diretor do Fundo 
de Participação PISIPASEP- 1989/1990; 

• Membro do Conselho Deliberativo do Fundo de Am
paro ao Trabalhador- CODEFAT'MTb -198911990; 

• Participação na Conferência Sindical dos Trabalhado
res da América Latina e do Caribe sobre a Dívida Externa, 
Cuba- Havana, 15, 16 e 17-10·1985; · 

• Participação Cómo Delegado dOs Trabalhadores na IX 
Reunião da ComissãO de Trabalho nas Plantações. OIT -
Genebra- Suíça, 12 a 20-4-1989. - ··-···-·· 

Brasília, (DF). 5 de março de 1992. -Francisco Urbano 
Araújo Filho, Presidente/Contag. 

(A Comissão de Constituição,_[ustiça e Cidadania.) 

MENSAGEM N" 129, DE 1993 

(N• 118193, na origem) 

- Senhores Membios do Senado_ Federal, 
Nos termos do§ 1\'. in fine, do artigo 111 da Constituição 

Federal, submeto à consideração de Vossas Excelências o 
nome do Doutor LOURENÇO FERREIRA DO PRADO, 



2208 Terça-feira 16 - DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Março de 1993 

para compor o Tribunal Superior _do Trabalho, no cargo de 
Ministro Classista Temporário, representante-- dos trabalha
dores, no triênio de 1993 a 1996 na vaga decorrente do término 
da investidura, em 17 de junho de 1993, do Ministro Fernando 
Vilar. 

Os méritos do Doutor LOURENÇO FERREiRA QO 
PRADO, que me induziram a escolhê-lo. para o desempenho 
desse elevado cargo, cons_tanr do __ anexo curriçulum vitae. 

Brasília, 11 de março de 1993. - Itamar Franco. 

CURRICULUM VITAE 

·Nome: Lo_urenço Ferreira do Prado 
Filiação: Octavio Ferreira do Prado e GenoveVe Pereira 

da Silva 
Rural de: Buritís, Unai (MG), nascido aos·J0-8-39 
Endereços: Res. SOS 314 Bloco "J" Ap. 301 CEP.70383 

- Brasilia- DF- Serv. Av. W/4 Sul Eq. 707/907 Lote "E" 
CEP. 70351- Brasília-DF-FAX (061) 244-2743 e 243-7976 
Telex 612745 e 613934 

Escolaridade 

!964- Curso Técnico Contabilidade, CEMEB Elefante 
Branco, Brasma (DF) 

1970- Curso de Direito, UnB- Universidade de Brasf. _ 
lia, Brasllia (DF) . . 

1971 -Curso Administradores Sindicais, Fundação Ge· 
túlio Vargas, Rio de Janeiro _(Rl) _ 

1973/75- Diversos Cursos de EspecialiZação Direito do 
Trabalho, UnB, Brasllia (DF) 

1978 - Mestrado em Direito e Estado, Universidade 
de Brasília UnB, Brasllia (DF) 

Mandatos Sindicais e Cargos de Representação Profissiotial 

1978/75 - Secretário e Vice·Presidente, Sindicato dos 
Bancários de Brasma· (DF) 

1975/87 - Secretário e -Diretor de Relações Jn_tersindi- _ 
cais, a Conte-c _ _ _ . _ o • 

1987/93- Presidente. da CONTE C -c-_ConfederaçãoNa
cional dos Trabalhadores nas Empresas rle_ C:i"édito 

!985/90- Membro do Conselho Nacional de Informát,ica 
e Automoção, CONIN -. . -

1989/93- Membro do Conselho Curador do FG1;S, r~, . 
presentando os trabalha.do.res (licençiado eiJl 1?-3-92) 

1990/92 __ Membro do Conselho __ M_op.etário Naç~o"nal, 
representando os trab_alhadores 

CongreSso no País e Missões no Exterior 

1969- A partir deste ano passou a participar·ae todos 
os eventos da Contec ___ . . .. _ . . . . .. _ . 

1979- XIX Congresso Mundial da.fi,ET, cm_Ç~r,ac~~· 
(Venezuela) _ · · 

1983 - XII Congresso Mundial da ClOSJ,, Oslo (No-
ruega) . 

1984- Conselheiro Técnico dos Trabalhadores do Brasil, 
junto à Conferência -orr- __ · 

1986- Tesoureiro- da Central Geral dos Trabalhadores, 
CGT 

!988- Chefe Delegação Trabalhadores do Brasil, OIT, 
em Genebra (Suíça) · · . 

1989/92 -3' Vice-Presidente da Confederação Geral dos 
Trabalhadores, CGT 

1991 -XXII Congresso Mundial da F!ET, "San Fran
cisco, Califórnia (USA) 

1991 -Membro Efetivo do Executivo Mundial da FIET, 
Vice-Presidente da IRO-FIET e Secretário-Geral da CABS 
Confederação PanwAmericana- de Bancários e Securitáríos 
-(San José, Costa Rica) 

1992- XV Congresso Mundial da CIOSL, em Caracas 
(Ve_ne_~uçla) 

Condecorações 

1989 -Ordem de Mérito Judiciário do Trabalho, Comen-
dador, Pelo TST - __ 

1991 -Medalha João Candido de Oliveira Neto, TRT 
6' -Região, Recife (PE) -

-1992- Ordem de Mérito d_e D_orn Bosco, Brasfiia, DF 
outorgada pelo TRT 10, Região, no grau de Grande Oficial 

Experiência Profissional 

Bancá-rio emPregado do Banespa, por concurso público. 
1968 -Solicitador AcadêmicO,· OAB-J~_F, _~~-estágio 

profissional advocacia 
1969 - Prcifessor de Contabilidade Bancária, Colégio 

do Núcleo Bandeirante, DF 
1971/74- Membro da Comissão do Enquadramento Sin-

dical MTPS, Brasília (DF) -
1970174 -Exercício Profissional da Advo:Cãciã -na área 

trabalhista, como defensor de ~mpregados e assessoria espe
cializada sobre imóveis. Tem participado ativamente como 
expositor e de batedor de diversos seminários simpósiõs e ou
tros eventos ligados ao movimento sindical de trabalhadores 
e empregadores, inclusive das Comissões Temáticas da As
sembléia Nacional Constituinte em 1987/88, em Brasflia_(DF) 
e .em 01,1tras capitais, em matérias relativas a Direito do .Traba
lho, Previdência Soçial, lnformátict;t e Automação. 

Brasília, (DF), dezembro_de 1992.- Lourenço Fer-
reira do Prado. 

(À Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania.) 

-Restituindo alicógra[os de projeto de lei sancionado: 

.N'l:iO, de 1993 (ri; 120/93, ria Oiigem),de12 do corrente, 
ref_ere'Õte ao Projeio de Lel"da Câriia.ra n' !53, de 1993 (n' 
3.465l ti!:\ Cas<!_de orig_~~) •. ql!-e ~~acar_g?s-na Carreira Policial 
Féder·ar -Sanciánado e transformado na Lei n~ 8.633, .de 12 
de mardq çle 1993. · 

'O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe
dierife lido vai à publicação. 

S01lr_C a_ mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'-' 
Secretãl-lo. -__ 

É lido o seguinte _ 
REQUERIMENTO N• 242, DE 1993 

Requeiro nos termos regimentais, com base no art. 172, 
do Regimento Interno do S.enado Federal, inciso I, que seja 
enviad.a para deliberação em Plenário, cujo prazo Se acha 
esgotado n~ Comissão de Constituição, Justiça e _Cidadania, 
a seguinte proposição: . _ 

PLS 00021/92- equipara s~rvidores da União vinculados 
às POliciais Civis dos Estados de Roraima, -Rondônia-e Amapá, 
aos servidores da Polícia Federal. 
· · Sala das Sessões; 15 de março de 1993 - Senadpr César 
Dias. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -,-O requeri
mento lido será publicado e posteriormente íricluído _em Or
dem do Dia, nos termos regimentais. 
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Sobre a mesa, ofício q~e Será lido pelo Sr. 1" Secretário. 
É lido o seguinte 

OF. N• 045193- GLPMDB 
Brasilia, 15 de março de 1993. 

Senhor Presictenre, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência; nos termos 

regimentais, os nomes dos Senadores Cid Sabóia de Carvalho, 
Garibaldi Alves Filho, José Fogaça, Ronaldo Aragão, Man
sueto de Lavor, Ney Suassuna, Aluizio Bezerra e Gilberto
Miranda para Vice-Llder_es do PMDB nesta CãSa. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce
lência protestos de alta estima e Consideração. - Senador 
Mauro Benevides, Líder do PMDB. -- --

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O ofício 
lido vai à publicação. 

A Presidência- recebeu, do Banco do Brasil, os Ofícios 
n•s S/26 e S/27, de 1993 (n•s 552193 e 545193, na origem), 
através dos quais o Governo do EStado dO Rio Grande do 
Sul e a Prefeitura Municipal de Sede Nova (RS) solicitam, 
nos termos da Resolução n·) 36, de 1992, do Senado, autori
zaçãO para contratarem operações de crédito, para os fins 
que especificam. 

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
EconômicõS. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -'- A Presi
dência recebeu da .Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro 
complementação- de documentação referente à operação de 
crédito pretendida por aquela Prefeitura. - -' 

O-expediente será despachado à ComissãO-de AssLJntos 
Econômicos, para ser aneXado ao processo·do_OfíCío n·:'S"/17, 
de 1993. · 

O SR~ PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)_::::-Há oradores 
inscritos. 

Conce~o a palavra ao nobre Senador Pedro Te_ixeira_. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP - DF. Pronuncia o se
guinte discurso.) -Se Presidente, Srs. Senadores, quero_ 
trazer a e_ste plenário um relato sucinto de minha recente 
viagem a Mar Dei Plata, na Argentina! '~nd~_! n~.~~n~~ção 
de obse_rvador, participei da reunião da Orgariização Despor
tiva Pau-Americana - ODEPA. A comitiva brasileira, che
fiada pelo Governador do DistritO Federal, Dr. Joaquim Ro
riz, foi integrada pelos Deputados Benedito Domingos e Paulo 
OctáviO e pelos dirigentes erilpresariats:- Newton Rossi -
Presidente da Confederação do Comércio do Distrito Federal 
- e Antonio Fábio Ribeiro - Presidente da Federação 

das Indústrias do Distrito Federal. 
Nessa reunião, o Governador do Distrito Federal fez de

talhado relato das providências tomadas· e-dos trabalhos execu
tados em seu governo, para viabilizar a Candidatura de Brasília 
aos Jogos Olímpicos do anO 2000. Foi tainbém e'xíbidõ um 
vídeo, mostrando os projetas e a localização das obr_as a serem 
construídas. 

O Governador terminou sua exposição sob os aplausos 
de_ todos os_ representantes _dos Comitês Dlímpícós do conti
nente. Estiveram presenteS à reunião; tiimbém, representan
tes das outras cidades candidatas, que são, no momentO, Ber
lim, Manchester, Istambul, Pequim e Sydnei, já que Tashkent 
e Milão desistiram. Mas a candidã.tura de Brasília, já oficial~ 
mente colocada perante o Comitê Olímpico Inteina:donal, 
ganhou força e nova dimensão com a presença do Governador 

dO. Distrüo Federal e com a sua disposição de lutar para que 
os Jogos do ano 2000 sejam realizados na caPital brasileha. 

· Sr. Presidente, Srs. Senadores, nunca, ao longo de toda 
a história das Olimpíadas, uma cidade sul-americana pleiteOu 
o direito de s_ediar os jogos. Brasília, com o gesto de seus 
representantes, está contribuindo para universalizar as Olim
píadas, trazendo para o continente e para o Brasil a chance 
única de mostrar ao mundo urna face organizada de nosso 
País. 

Assistiram aos Jogos Olímpicos de Barcelona, segundo 
estudos realizados, mais de-dois e meio bilhões_de pessoas. 
A televisão mostrou a todc:- o Planeta uma Espanha alegre, 
sorridente, desportista e organizada. Duas conse_qüências ad
Vieram: a primeira, ainda no ano passado, o inacreditável 
fluxo turístico de quarenta milhões de pessoas. Se cada tUrista 
tiver deixado, nesse país, mil dólares, os espanhóis terão arre
cadado, apenas no item turismo, quarenta bilhões de dólares_. 

A segunda cçmseqüêncí3. ocOrreu deqtro do esporte: Nas 
Olimpíadas de Barcelona, os atletas espanhóis conseguiram 
mais medalhas do que em todas as outras Olimpíadas somadas. 
O incentivo ao esporte ganha nova dimensão. O Projeto Olím
pico de Bra_silia po_d~, a exemplo _do espanhol, trazer as duas 
ConSeciU.ências, num paíS que gosta de esporte e tem íilúmeros 
camp~ões mundiais. --- -- -- - -

O PrOjet<fÜlímpico de Bra-síi.i3. -custou, na sua primeira 
fase, cerca de dois e meio milhões de OófareS, empregados 
no pagamento de projetas de arquitetura e engenharia, remu
neração de profisSionais, viagens, impies-sos, docuróen-tos e 
toda a despesa administrativa, no período de quase três anos. 
A conclusão dessa fase ocorreu no último dia 1 o de fevereiro, 
quando a" Vice-Governadora Márcia Kubitschek entregou ao 
Presidente do Comitê Olímpico Internacional, em Lausanne, 
na SUíça; -o caderno- de encargos de Brasília e oficializoU a 
candidatura da cidade. 

ESSã. fase teve quatro patroCinadores, grandes empresas 
priVadas que acredifiram no projeto. Agora. na segunda fase, 
depois de inscrever a cidade ofícialmente nó COI., o Gover
nador do Distrito Federal criou urna Comissão Pró-Olimpíada 
em seugovemo e, de novo, procurou apoio da iniciativa Priva:.: 
da. Nove empresas já responderam pOsitivãmente. O Projeto 
Brasília 2000 está em pleno desenvolvimento, como antes, 
sem necessitar de um centavo sequer da ajuda oficiaL 

Todos os Miriistros de Estado cm cujas respectivas áreas 
o projeto olímpico tem alguma interferência foram consul
tados e responderam afirmativamente. O Comitê_Olímpico 
~rasileiro, por unanimidade, aprovou o Projeto. E o Senhor 

_ iPresidente da República, Dr. Itamar Franco, enviou carta 
formal, tal como exigida, ao Sr. Juan Maria Samaranch, Pres_i
dente ,do C.O.I., aceitando os princípios da Carta Olímpica 
e refOrçando a candidatura de Brasilia. 

A reunião da ODEPA, em Mar Del Plata, constituiu 
Uin momento de integração dos latino-anieric3nos e o auge 
desse processo de impulsão da candidatura de Brasília, para 
ser vitoriosa na sua luta para sediar os Jogos Olímpicos do 
ano 2000. 

PesquiSa realizada Pelo Ins-tituto SOMA iridica que mais 
de setenta por cento dos brasilienses são favoráveis à realizà
ção dos Jogos em Brasília. O brasiliense._sabe que uma Olim
píada proporciona empregos, gera oportunidades e divulga 
a cidade. O-Projeto Olímpico está_ prOnto, -contendo traços 
de profissionais do quilate de Ruy Othake e Oscar_ Niemeyer. 
Brasília, como demonstra o livro de encargos, possui tOdas 
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as condições, inclusive de infra-estrutura, necessárias j::iara 
sediar o evento. 

A reunião da ODEPA foi consagraâõia para o GOver
nador Joaquim Roriz, que foi lungamentc apla-Udido c cumpri
mentado por sua clara exposição. Nós, br~silienses e brasi
leiros, sabemo:::. o que os Jogos OlímPicos podem trazer para 
a cidade e para o Brasil._ Creio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que é chegado_ o momento de, também nesta Casa, come
çarmos a olhar com aten_ção essa iniciãtiva, que só pode acar
retar benefícioS para o- País, eSpCcialmerite para ·a população 
que vem sofrendo seguidas decepções. 

O espetacular resultado da reunião da Organização Des
portiva Pan-Americanã. demonstra que Brasília tem -chances 
reais de ser a cidade escolhida para sediar os Jogos Olímpicos 
do ano 2000, na decisão que os inembros do_ Comitê OlímpicO 
Internacional vão tomar no próximo dia 23 de setembro, em 
Mónaco. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao -nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB-,- RO. Pronuncia 
o seguirite discurso. Sem revisão do orador.)~ sr: Vre-sidente, 
Srs. Seliadores, sabemos das dificuldadeS por que passa a 
Nação em todos os setoi"es-: problemas relativos à dívida exter~ 
na e interna, à educação, ao sistema viário rtãciortal, problemas 
de caixa, problemas políticos, que acabam_ sendo transferidos 
aos Estados da Federação, ~ ___ ~--~---~ 

Somos representante de um Estado _que, ainda hoje. se 
encontra em formação e __ que se rcssente-_da falta de_ tudo. 
Neste momento, trazemos -à consideração- des_ta Casa e ao 
conhecimento desta Nação mais um problema do Estado de 
Rondônia: o da energia elétrica. 

A produção de energia elétrica no Brasil tem como pri~ 
meiro responsável a União. Assim, a geraçã-o de energia elétri~ 
cano Sul, no Centro~Sul, no Nordeste e em parte da Região 
Norte é de responsabilidade do Governo Federal. Temos as 
hidrelétricas de Itaipu, do rio São Francisco e de Tucuruí; 
temos as usinas termoclétricas de Santa Catarina, ·como, por 
exemplo, a de Jorge Lacerda. 

Em Rondôniã, temos uma única usiil3: -a hidreléirica de 
Samuel. Já dissemos, nesta Casa, dos grandes problemas que 
enfrenta essa usina. Sua construção foi p"rojetada para um 
período de cinco anos; já se passaram quinze, e ela ainda 
não foi concluída. Seu custo foi estimado em 400 milhões 
de dólares; hoje, para que seja concluída, o Governo neces~ 
sitará injetã.r maiS-de um bilhão de dólares. Segundo o projeto 
original, a usina deveria atender aos Estados do Acre _e de 
Rondônia; hoje n.ao-àtende nem ao Estado de Rondônia. 
Foi planejada para funcionar com cinco turbinas; hoje apenas 
duas funcionam. Todos os anos, recursos são colocados no 
Orçamento da União_ para a conclusão da usína, mas não 
são liberados nem para o término das obras civis, neril para 
a construção do sistema de transmissão. 

Em função de todos esses fatores, o Estado de Rondônia: 
ressente-se hoje da falta de energia elétrka. para-o seu desen
volvimento. A usina de Samuel, com suas duas turbfmis, a:te·n~ 
de à cidade _de Porto Velho, mas não atende ao resto do 
Estado, o que poderia ser solucionado com a instalação das 
três turbinas que faltam para completar as cinco inicialmente 
previstas, bem como com a construção do sistema de trans~ 
missão. · -- · - -- -

No Governo Sarney, foram instaladas três usinas turbogás 
no Município de Porto Velho, cada uma gerando 20 nlil quilO~ 
watts. Essas usinas, hoje, estão quase que sem utilidade, num 
Estado que precisa de energia elétriCa. São 60 quilowatts qUe 
estão inapfovei"tados, sem utilização, porque a Usina de Sa~ 
muel atende às necessidades de Porto Velho com as duas 
turbinas que estão funcionando, mas em determinados bairros 
ail!J._minaç_ão aínd_a é precária. -- · -

- -E nós vemos isso todos os dias, e quando vamos ao Estado 
sentimos a necessidade urgente, premente, de que o Governo 

-Fed_eral assur:na_a geração de energia ali, principalmente no 
in~erior_. Tênfos-urri parque de geração de energia antigo1 

com máquinas cóm mâis-de 30 anos, cujas peças sobresSalentes 
já não existem·. O Estado _e a Cõmpafihia já nã6 têm "coridiçõeS 
de comprar essas peças;_ 

Hoje há um drama muito sério n~ cit!acJe __ cleJi-Paraná, 
que tem quase 100 mil habitantes., e_ onde há racionamento 
de energia com duração de mais çJ.e 12 horas~ Essa ddadet 
que fica na regíaO-Central do Estado e tem um parque gerador 
que distribui energia tanto para a cidade de Presidente Médici 
como para- Ouro Preto, hoje, encontra~se quase às escuras. 

Como, Sr. Presidente, Srs. Senadores, poderemos desen
volve~ o Estado sem energia? Como poderemos dar a Rondô~ 
-nia-~u-nr Estado potencialmente rico, condições para que se 
desenvolva, se ele ainda precisa da alavanca do progresso 
que é a energia elétrica? Apelamos ao Governo Federal para 
que, além de assumir a geração de energia elétrica no Estado, 
transfira Uma dessas usinas, a turbogás, que existem já assen
tadas no MuriicípíO~de Porto Velho e, como disse, quase sem 
util~zaçãolpara o centro do Estado_, para a cidade_ de Ji-Pãraná, 
a fim de solucionar o problema - por um certo tempo --
de fornecimento de energia elétfica para aquela região: Ji~Pa-
raná e_os outros dois municípios. __ ::o 

O Sr. Magno Bacelar - Permite~me um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. Ex•, nobre 
Senador. 

O Sr. Magno Bacelar-- Estou acompanhando o discurso 
q"Ue v:Ex~·raz, coni ~a-·atenÇão·que·v. Ex~ e o assUnto, Sobre~ 
tudo. mere_cem desta Casa. E no começo das suas paf3Vras, 
ouVi-o dizei que; para: uma usina programada para qUatro 
anos, já se passaram OitO; das cinco turbinas, duas funcionam; 
e os recursos da ordem de milhões de dólares agora seriam 
pelo menos um bilhão. E isso me levou a pensar, nobre 

Senador,- daí haver solicitado a intervenção - na falta 
de fõi"~a que n6s, do Norte e do Nordeste, temos ne_st~ Nação. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- E ainda dizem que man-
damos neSte País! -

--:osr. M3g·oo-Baceiar- É. E ainda s_e_petlsa àn mudar 
a nossa representação. A verdade é que na última sexta~fei"ra 
hOUVe llril-blecauti-no Rio de Jaliiiro;-Causadópor protilemas 
climátícoS, um vendaval que, de fato, deixou a cidade sem 
luz. Ontem eu li na imprensa que o blecaute do Rio de Janeiro 
-que, volto a insistir. não acontect::u por deficiência de forne~ 
cimentO de energia, mas por um :lcidente 'Climático- havia 
levado o Senhor Presidente da República a determinai imedia
tamente providências para territinareni a Usina Angra~3, uma 
usina nuclear que, por todos os meios, está comprovado que 
o Brasil deveria esquecer. Estã pi-Ovado, em pesquisas especia
lizadas feitã.s nos Estados Unidos, que usinas nucleares proje
lã'das-Par-a '40 anos estão tendo, em nlédia, 12 arióS de vida-
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mais recursos do que fazêwla funcionar. Então, enqüanto uma 
simples trovoada - para usar uma figura, uma expressão 
-faz com que o Presidente da República determine_o impos
sível no Sudeste e no Centro-Sul do País, as npssas populações 
ficam à niercê de verbas que tentamos defender no orçamento 
e que nunca são liberadas, porque são contingenciadas; assim, 
o- atraso do Nordeste e as dift.::renças regionais se agravam 
a cada dia exatamente pela falta das nossas vozes e·da nossa 
luta em benefício do nosso povo. Parabenizo- V. Ex~ e me 
solidarizo com Rondônia ne-sse episódio. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agradeço a V. Er o 
aparte. 

Alegam que se deve mudar a representação, dizendo, 
através da imprensa, que as regiões Norte, Nordeste e Centro
Oeste têm um ma_ior. número de representantes. Vemos, no 
entanto, que, na Região Norte, a Usina de Balbina, no Ama
zonas, demorou mais de 10 anos para ser terminada; a Usina 
de Samuel já está em construção há mais de q anos e, proje
tada que foi para -atender--aos Estados de Rondônia e do 
Acre, hoje não atende sequer Rondônia. O siStema de trans
missão, que também está para se inicíar, nem começou; está 
nessa situação há mais de 12 anos. O dinheiro está locado 
no orçámento e não é liberado. 

Nobre Senador Magno Bacelar, V. Ex• enfatiza com mui
ta propriedade que, quando cai uma torre -de_ .fornecimento 
de energia elétrica para ó Estado do Rio de Janeiro, para 
Minas Gerais etc., se movimenta o Ministério pára -a solução 
do problema, o que considero muito justo. O que não-é justo 
é que não se liberem_ recursos, que estão no orçamento, para 
terminar uma usina que foi projetada para ficar pronta em 
5 anos e já se passaram 12. Também não é justo que o interior 
do Estado de Rondônia fique às eSCuraS,- âevido a motores 
que têm mais de 30 anos e para os quais o -Estado riãO tem 
condições de comprar peças sobres?alentes; e que uma cidade 
com quase 100 mil habitantes tenha mais de 12h de raciona
mento e o Governo uão se ·movimente para a solução desse 
problema. 

O Sr. Magno Bacelar- É que a trovoada aqui no Cen
tro-Sul é mais forte, nobre Senador. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - É mais forte do que 
a necessidade_de_solução dos problemas das usinas das regiões 
Norte e Nordeste do País. __ _ 

E digo mais. Lembro-me que quando houve um surto 
de dengue no Rio de Janeiro e no Sudeste __ do_País, mobili
zou-se o Ministério c;)a Saúde para combatê-la, gastando mi
lhões e milhões de crUzeiros, quando na Amazônia morrem 
de malária 2 ou 3 vezes mais pessoas; reClamamos aqui todo 
dia e fica nisso_m:esmo. E ainda se diz que as regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste têm yma grançle representação. Mas 
é uma representação cujas reivindicações não são atendidas! 

Então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que estamos 
vendo é que Rondônia é um Estado que está necessitando 
de tudo: de estradas, de assistência médica, de energia elétrica, 
de assistência à agriCultura. -E quan-do reclamamos, nada passa 
destas quatro paredes. -·· . _-. - _ 

Chamo mais uma vez a atençãó dos Srs. Senadores e 
levo ao conhecimento da Nação a sittJação grave por que 
P.assa o Estado de Rondônia no setor de energia elétrica. 
E algo sui generis: nos Estados do Sul, que são ricos_, que 
têm um grande potencial, o Governo Federal gera a energia; 
t:J._Q~stad,os pqbres, como Rondóriia ~_out~os da Região Norte 

do País, a energia é gerada pelo próprio Estado. E o que 
é pior, através do óleo diesel, num parque com máquinas 
com 30, 40 anos, que já nem exístem mais- e cujas peças, 
para serem substituídas, têm que ser feitas num torno - o 
Estado não tem recursos para isso. 

Quero dar um testemunho:_ na cidade de Cacoal, com 
75" mil habitantes, há três máquinas funcionando, cada uma 
com 2.500 quilowatts; só duas funcionam, e uma está quebrada 
há quase um ano. Não há conserto porque não se tem dinheiro. 
Numa cidade em que há racionamento de energia, não é possí
vel manter produtos perecíveis em supermercados ou em gela
deiras domésticas; os hospitais perdem medicamentos. Esta
mos dizendo isso continuadaffiente neste plenário, chãffiando 
a atenção do Ministério das Minas e Energia; já estivemos 
lá, inclusive. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: existe um programa de 
construção das chamadas PCH; que são as pequenas centrais 
_hidrelétricas, da-iniciativa privada, que não sai do papel. O 
Governo não c_onstrói nem dá oportunidade para tal. Por 
sua vez, o governo do Estado não tem um projeto, um plano 
de construção. E- quando se vai ao DENAE aparecem mil 
e-uma dificuldades. Quem paga por esse prejuízo é a popula
ção, o povo. Em vários Estados da Federação, a produção 
do Mw/hora custa em tomo de US$34; no Estado de Rondô
nia, CUsta US$94. Até nisso o Estado é penalizado. 

Faço aqui um apelo à sociedade, ao povo, porque o Muni
cípio de Ii-Paraná está em polvorosa. Tem mais de 30 ou 
40 dias esse racionamento. Os motores estão quebrados, e 
o Estado não tem recursos para comprar peças; mais urna 
vez, o povo está pagando. 

Mas se temos a solução, devemos acabar com essa buro
cracia tremenda. Temos a ELETRONORTE. Há, na cidade 
de Porto Velho, três _usinas turbogás, movidas a gás, cada 
uma de 20kW. Por que o Governo Federal não transfere 
uma usina dessas para o centro do Estado? A usina não está 
sendo utilizada. Está havendo _um contraste, porque essas 
duas turbinas que-geram energia em Samuel atendem a Porto 
Velho, onde está sobrando energia que o Estado não tem; 
mais 60 mW não estão sendo devidamente utilizados. 

O apelo que fazemos ao MiniStério das Minas e Energia 
é no sentido de que procure urgentemente uma solução para 
o problema energético do Estado de Rondônia e, principal
mente, das regiões como Ji-Paraná, Cacoal e Pimenta B-ueno, 
porque assim poderemos tirar o Estado da situação de penúria 
em que se encontra, para que possa integrar-se ao desenvol

-vimento. Rondônia não precisa de esmola; precisa de ajuda, 
precisa que o Poder PU.bFco federal entenda que a Amazônia 
só participará _do desenvolvimen~o nacional se tiver ajuda, 
não com discurso, mas com ação. 

Sr. Presidente, eram essas as considerações que gostaria 
de fazer hoje nesta Casa. - --

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. (Pausa.) 

S. Ex~ não se encontra em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)_- Sr. Presidente, Srs. Senadores, deveria 
estar l10je ~m Sergipe para paftiéipar -âo extenso programa 
de eventos e inaugurações promovidas pelo Governo do Esta
do, para festejar o segundo ano de intensos trabalhos desen
volvidos pelo Executivo estadual. 
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O GoVernador João -Alves Filho tem_ alcançado extraor~ 
dinários resultados nesses últimos dois anos, como parte da 
contribuição de seu governo_ em benefício de Sergipe e dos 
sergipanos. . - . -- - - -

Profundo _conhecedor dos problemas do Estado, da sua 
complexidade e da conjuntura nacional, pela experiência ácu
mulada como Prefeito de Aracaju, GOVernador de Estado, 
há alguns anos, e Ministro do Interior, tem conseguido, apesar 
das dificuldades e deste cenário de crises que --sombreia o 
otimismo e inibe iniciativas, admiráveis êxitos-em seus prOjetOs 
que têm estimulado o crescimento de seto.res vitais da econo
mia do Estado, como a indústria, o Comerci6 e a agriciiltuiã, 
sem se descuidar de atender, com eficácia, às -demandas da 
área social, como saúde, educação, assistência social e habita
ção. Vale ressaltar também o esforço realizado na promoção 
e desenvolvimento da infra-estrutura. indispensável à promo
ção do turismo, uma das várias iiquezas pOtenciais d~ Estado. 

Nesta segunda etapa do seu Governo, que entra agora 
no terceiro ano, prOpõe-se o Governador João Alves F_ilho 
a consecução de importantes projetes, como o Pólo Cloro_quf
mico, o Plató de Neópolis, destinado ao aproveitamento agrí
cola de uma área de mais de 7.200 hectares irrigados com 
água do Rio São Francisco_ e voltado, em parceria com o 
empresariado do setor, à produção, com avançada tecnologia, 
de frutas tropicais para exportação; e a Rodovia das D_unas, 
apelidada de "linha verde", que abrirá ao turismo extensa 
região de praias ainda inexploradas entre Salvador e Aracaju. 

Pelos resultados que vem alcançando e pelos propósítos 
que tem se empenhado em benefíciO-do desenvolviment? de 
Sergipe, o Governador João Alves Filho tem cont;,t.do_ çom 
substancial apoio da bancada sergipana no Congresso, da 
maioria dos Parlamentares da Assembléia: Legislativa e com 
crescente simpatía e colaboração de importantes lideranças 
políticas e comunitári_ãs do Estado._ -

Como parte da programação comemorativa do transcurso 
do segundo ano de Governo, co?forlne cónvite qUe recebi, 
terão lugar hoje os seguintes eventos: Missa_çi~ Aç:ãq (\e Graças 
na Catedral Metropolitana de Aracaju;· sõíenidade de assina
tura de atos, com a presença de prefeitos municipais, nó Palá
cio Olímpio Campôs; "inauguração da pavimentação asfáltica 
da Rodovia Japaratuba-Pirambu; inaug1.:1ração da pavimen
tação asfáltica da _Rodovia Carmópolis~General Maynard; 
inauguração do Sistema Pe Abastecimento,D'Ágl:la Ço_QJm
plexo Urbano Industrial de Nossa Senhora do Socorro e inau
guração do Centro de Saúde Albert Sabin! no povoado Marcos 
FreiTe, também em Nossa Senhora do Socorro. 

Dentro das realizações desta efemé:~;ide, vale ressaltar 
o extraordinário trabalho que vem sendo realizado pela Pri
meira~Dama do Estado, Dra. Maria do Caimo do Nasciinento 
Alves, junto à Fundação RENASCER e NUTRAC; qué exe
cutam projetes elaborados pela Secretaria de Ação Social, 
compreendendo programas relacionadoS com a construção e 
recuperação de moradias e creches domiciliares para a popu
lação de baixa renda, implantação de hortas comunitárias, 
iniciação profissionãl e outras atividades _relacionadas com 
as áreas de saúde, educação e assistência-social. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, impoSsibilitado de compa
recer a essa programação comemorativa do segund~ ano de 
governo, desejo enviar, desta tribuna do.Sen_ado _Federal, ao 
Governador João Alves Filho os meus cu.mprimentos, exten
sivos à Ora. Maria do Carmo, ao seu Secretariado e d~mais 
membros de sua equipe, pelos resultados que vem alcançando 
numa ação competente e esforço abnegado visando ao pro-

gresso e ao de~envolvimento de nosso Estado e à melhori? 
das condições de vida de sua população. 

Finalizando, Sr. Presidente, relembro e lo~vo aqui o lema 
cjue o Governador de Sergipe tem proclamado corno principal 
inspiração do seu governo para superar dificuldades: "Contra 
a crise, só há um único remédio: o trabalho". 

Peço a transcrição, com o meu pronunciai:nento, do artigo 
publicado no Jornal da Manhã, edição de 12 do corrente, 

-- iiltitulado "Dois Anos de Trabalho." 
Era o que tinha a: dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Jornal da Manhã 
Aracaju, Sexta-Feira, 12 de março de 1993 

DOIS ANOS DE TRABALBO 

Na próxima segunda-feira, certamente o governadorJoão 
Alves Filho deverá fazer um _balanço de seus dois anos de 
administração, passando para os sergipanos uma visão do con
ju-nto das obras executadas e iniciadas no período, além dos 
projetes que já estão devidamente amarrados. 

Mesmo atravessando uma conjuntura nad_onal çlesfavo
rável, Sergipe é. o Estado nordestino que tem s_e des_tacado 
em termos de realizações. Tamb_ém, desde que assu~iu a 
chefia do executivo estadual, João Alves Filho tem dec::licado 
_o máximo de seus esforços para fazer valer item por item 
o seu programa de governo. . . 

Tem o governador trabalhado duro, exigindo o melhor 
_de sua equipe e, incansavelmente, tem buscado levantar os 
recursos indispensáveis ao atendimento das necessidades da 
adminiStraçãO estadual, sejam eles oriUndos de fontes nacio
nais, sejãril eles fornecidos por agências internacionais _de de
senvolvimento. 

-- -No plano de trabalho, de colocar em prática todas as 
metas e objetivos estipulados, pode-se dizer que, nestes dois 
anos, Sergipe não parou. De forma equilibrada, equânime, 
o João Alves Filho tem procurado atender todas as frentes 
do_ desenvolvimento sergipano e, obviamente, reforçando as 
que são mais precisadas ou as que_o seu poder de irradiação 
seja comprovado. 

Aspecto da maior importânCia a: deStacar nos projetes _ 
embalados pelo atual Governo do Estado é o caráter gerador 
de oportunidades para o desenvolvimento sócio-económico 
de S~rgipe, ou seja, são empreendimentos cujos reflexos vão 
desencadear o surgimento de novos investimeritos, aí, já patro~ 
cinados diretarnente pela iniciativa privada~ -

- Nesse particular, pelo menos-tiês ações oficiais merecem 
ser citadas: o Pólo Cloroquímico! os projetes voltados _para 
a affij)tiação e aprlmorclmento da atual estrutura turí~t!~a e 
o Platô de Neópolis, como_de resto_todos os demais perímetros 
irrigadOs, adequados a uma agricultura forte, de elevada pro~ 
dutividade. 

Inequivocadamente, cada um desses vetores, já em execu
ção, tem o poder de, a partir da base plantada pelo Governo, 
expandir-se naturalmente· e por conta própria, de intensifi
car~se, pois não se trata de algo fechado sobre si mesmo, 
estanque e isolado·, sem possibilidade de crescimento vertical 
e horizontal. -

Muito pelo contrário, são propostas concebidas dentro 
de uma visão de desenvolvimento _ordenado, conseqüente e 
formador de uma estrutura dinâmicã. E, muito mais qUe isso, 
se constituem em núcleos, a partir dos quais, será possível 
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auferir uma contrapartida social, seja através do recolhimento 
de impostos e taxas, seja, principalmente, no aquecimento 
do mercado de trabalho, com a abertura de oportunidades 
concretas para milhares de jovens, seja mão-de-obra qualifi
cada, ou não, já que o processo _af i_n_s_taurado vai desde o 
trabalhador rural, até o especialista, o operador do equipa
mento de última geração, próprio das empresas que virão 
para o nosso Pólo Cloroq uímico. - -

Mas, o principal no campo das ações sociais, ficará meSmo 
por conta dos programas governamentais, que hoje cobrem 
um vasto leque de prioridades e que serão fn_tensificados, 
desde quando o tesouro estadual passará a contar coro. novas 
e maiores empresas contribuinte_s, cujos tributos_ recolhidos 
vão propiciar investimetí.los oficiais ria educação, sa_úde,.mora
dia e tudo_mais que o governador João Alves Filho já tem 
hoje entre as suas _realizações prioritárias, -e -ónde seu braço 
forte é a primeira-dama Maria do Carmo do Nascimento Al
ves. 

O SR. PRESIDENTE (Çhagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Alvaro Pacheco. 

O SR- ÁLVARO PACHECO (PFL -PI. pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. _ _pr~sid_en_te, Srs. Senadores: faleceu_ 
ontem, dia 14, em Teresina, o Professor Cláudio Pacheco. 
Cabe-me, por uma armadilha do destino, a penosa tarefa 
de comunicar a esta Casa e regisrrar pará a Nação eSte aconte
cimento de pesar que vem diminuir a vida cultural do Piauí 
e do Brasil, privando-nos de _uma das mais brilhant~ _inteli
gências e culturas contemporâneas de meu Estado e do 'País. 

O Professor Cláudio Pachçco, de quem me COnfeSsO, -a-n
tes de tudo, di~ípulo e fiel seguidor no campo da retidão 
moral, do amor pelo conhecimento e da incessante_ busGa do 
saber e do equilíbrio da vida:, foi um pénna:nente exemplo 
para seus amigos, alunos_e _ _até adversários. Lúcido, claro, 
metódico, colocou a procura do conhecimento acirita de tudo, 
como objetiVO maior de vida. 

Professor de Dir_ejtb Constitucion-al da Faculdade Nacio
nal de Direito do Rio de Janeiro, da Faculdade de Direito 
da Universidade de Brasília, da Faculdade de Direito da Uni
versidade Federal do Piauí, membro da Comissão Constitu
cional de 1986, começou na década de 40 uma brilhante carrei
ra de advogado e políticO em Teresina, aO-lado de seu irmão 
e também meu mestre, o inesquecível Seilãdor Sigefredo Pa-
checo. · 

Uma longa carreira de jornalista, iniciadã. nO RiO de Janei
ro em 1930, com Assis Chateaubriand, quando ainda estu
dante de Direito,~ levou-o a fundar em Teresina, já fol'rri.ado, 
com Hugo Napoleão, avô do nosso Senador e MiniStro Hugo 
Napoleão do Rego Neto, o Jornal O Tempo, o primeiro ói'gão 
realmente moderno e -importante da íinprensa do Piauí; Onde 
desenvolveu intensa atividade política, enfrentando a ditadura 
de Getúlio Vargas e preparando o caminho, no Piauí, pai-a 
a redemocratização do País, que veio em 1945. 

Articulador político incomparável, organizador do PSD 
piauiense, idealista inteiramente desprovido de .qualquer am
bição, jamafs -áêeitõu ocUpar qualquer cargo eletivo, prefe
rindo sempre lutar na retaguarda pelos seus ideais políticos 
e democráticos. 

Juscelino Kubitschek, candidato à Presidência- da Repú
blica, na campanha eleitoral, em rápida passagem pelo Piauí, 
conheceu Oáudio Pacheco e por ele se fascinou. Ao assumir 
a Presidência, um de seus primeiros atós foi convocá-lo para 
a assessoria presidencial, ao lado de Vítor Nunes Leal, no 

Palácio do Catete. De lá, enviou-o para a Delegação Perma
nente da ONU, em Nova Iorque. 

Mas Cláudio Pacheco era uma homem do Piauí, da terra 
do seu coração, da qual ele não podia se separar. Apenas 
alguns meses depoiS, resolveu trocar Nova Iorque por Tere
siDa." Pediu demissão e regressou ao Piauí, à sua banca de 
advogada e à sua cátedra na Faculdade de Direito.-

M_ais tarde, Jânio Quadros trouxe-o de volta para o cená
rio federal, incumbindo-o da tarefa de organizar e dar vida 
~ Çarteira de Colonização do Banco do Brasil, onde se lança
ram as bases da primeira tentatiVa governamental de reforma 
agrária no Brasil. Permaneceu nove anos no Banco do Brasil 
como __ Di~etor da Ç~_rteira de Crédito Agrícola e intransigente 
Qefensor do Norde,stC:_e dos Estados pobres da Federação. 

Mas essa atividade técnica e burocrática eriiláda á.fetou 
seu espírito criador e nem limitou a sua inesgotável energia 
intelectual. Fui seu secretário na adolescência e testemunhei 
sua labut~ incessa:nte. Trabalhava até 18 horas por dia, escre
vendo, dando aulas, fazendo conferências e projetas: Escfe
v_eu durante quinze anos, dia a dia, o monumental Tratado 
das Co-nstituiçõeS- "Brasileiras, em qúatorze vólumes, o mais 
completo estudo comparativo de Direito- Constitucion~l ja
!Dais· réalizado no Brasil, sempre atualizado e que, no fim 
da vida, adaptou- ã Constituição de 1988. 
· Amante de Beethoven, de Tolstoi, de Stendhal; de EÇa 
de Q~~iroz, do P3:dre Vieira-, estudiOsO- de História,- ap~ixo
nado por música clássica e literatura, leitor assíduo de todOs 
os clássicos universaiS, foi em súa -vasta biblioteca em Teresina, 
aiilda menino, qrie" tomei co_ntato _coirf Garcia Lorca, Ibsen, 

. Anouilh, Bertoldo Brecht, Shak~speare. Por inSistência: e estí
mulo seu, publiquei, em Teresina~ o meu primeiro livro de 
-poesias, aos dezoito anos. - -

Aposentado do Banco do __BraSil, recebeu a missão de 
escrever a história do Banco desde __ 3_sua ___ criação, _E o seu 
trabalho, em 8 volumes, é a própria história da economia 
brasileira nos últimos 150 anos. 

Entre milhares de conferências, artigos, pareceres, ainda 
achou tempo para escrever três romances, sendo o último 

-Uinã -sàgã da vida pOlítica brasileira, após a queda de Getúlio 
·vargas em 1945. 
- · · Cláudio Pacheco era sobretudo um homem bom. Sua 
inteligência Privilegiada e sua verve permanente encantavam 
a todas. Seus amigos eram José Sarriey, Petrônio Port~la, 
Daniel _Krieger, Juscelino Kubitschek, João Calmon, Nestor 
Jost, Marechal Castelo Branco, Humberto Lucena. No Piauí 
era um mito, sinóD.i:tno de lucidez e inteligência. 

Viveu uma Vída espartana, dedicada ao saber e ao bem 
público. Nada se pode dizer dele que não seja de louvor 
e saudade .. 

O Sr. João Calmon - Permite~me· V. Ex~ um aparte, 
se for possível. - _, 

O SR. ÁLVARO PACHECO- Ouço, com prazer, V. 
Ex• ~·"' 

O Sr. João Câlmon- Nobre Senador Álvaro Pacheco, 
V. E~ reverencia a' inemória de um dos mais notáveis juristas 
e historiadores deste País. Foi ele o autor da monumental 
História do Banci:> do Brasil, a que V. Ex• já Se-fêferiu, e, 

-iilém- disso, era Um jurista extraordinário. Tive o privilégio 
de conhecer Cláudio Pacheco há muitas décadas, quase cinco 
décadas, quando, cumprindo a missão de Assis Chateau
briand, adquiri dele e de seu irmão, Sigefredo Pacheco, a 
Rádio Difusora difTeresina. Ao longq 9-t: meio século, sempre 
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convivemos com a maior cordialidade e o encarei, invariavel- elevaram tão alto o nome do Piauí, pela sua inteligência, 
mente, como uma das mais admiráveis personalidades do mun- pelo seu caráter, pela sua erudição, pela sua vocação para 
do jurídico do nosso País. Além disso, __ era, pelo seu trato o trabalho, pela sua clarividéncia. Erã um homem extraor-
e pela sua capacidade de conquistar e manter amigos, um dinário, advogado dos mais notáveis, historíãdor sério, erudito 
primoroso ser humano. Quando V. Ex- faz esse registro no e brilhante jurista, professor que conquistava os seus alunos 
Plenário do Senado, desejo tomar a iniciativã de acrescentar e seus colegas pela sua inteligência, pelas pesquisas que levava 
mais um detalhe a essa rica biografia de Cláudio Pacheco. _ a efeito. }iomem que emprestou a vários governos- porque 
Pelos serviços extraordinários que prestou ao DireTtO. pelo possuía elevado espírito público- a colaboração da sua inteli
seu culto à literatura, pelas suas credenciais excepcionaiS, AS--- - gência. Foi um grande constitucionalista - não apenas um 
sis Chateaubriand decidiu prestar-lhe uma homenagem e o grande professor de Direito Constitucional. A sua obra, talvez 
convidou, juntamente com outros luminares do nosso País, a maior, o seu festejado Tratado das Constituições Brasileiras, 
para ser membro do Conselho Consultivo do COndomíriio ornais completo no gênerO, oinaiserudito, o-cons-agrotfdefini-
Acionário das Emissoras e dos Diários AssOciados. A morte tivamente. Receba, pois, V. Ex~, como Senador e como ilustre 
de Cláudio Pacheco cobre de luto este Senado, toda a vida membro de uma das mais dignas e brilhantes farm1ias piauíeri- · 
pública e as letras jurídicas do Brasil, a nossa literatura, e ses, a família de Cláudio Pacheco e de Sigefredo Pacheco, 
deixa no Piauí, cidade que ele honrou como poucos, um vácuo a nossa solidariedade. O Piauí está de luto. Estou certo de 
profundamente lamentável. Mas estou certo de que outros que as novas gerações procurarão inspirar-se no espírito cientí-
valores surgirão. V. E r tem o privilégio de pertencer à familia fico, no caráter e na visão alta dos problemas Públicos de 
de Cláudio e de Sigefredo Pacheco; está traçando, neste mo- que Cláudio Pacheco era possuidor. Acredito que as novas 
menta, uma magnífica biografia dessa figura esteJar das letras gerações saberão honr_ar aqueles que muito fi~~rªm pela cultu-
jurídicas do nosso País. Conte com a minha solidariedade, ra e pela civilização do nosso Brasil. 
que é também a solidariedade de toda a famt1ia cívica de 
Assis Chateubriand. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. ÁLVARO PACHECO- Ouço V. Exo com prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador Álvaro Pacheco, 
eu não teria mais o que acrescentar depois da intervenção 
de V. Ex~ e do lúcido aparte do nobre Senador João Calmon. 
Eu queria apenas acelltuarhaquele hoin-em~-de quem fui amigo 
até a última hora, a sua capacidade de trabalho. Era impressio
nante como ele dedicava os_ dias inteiros ao trabalho. Poucos 
homens, na sua idade, se dedicariam tanto. O perfil V. Ex~ 
já traçou, o histórico de sua vida foi completado com a inter
venção do Senador João Calmon. Mas o homem que se dedi
cava aos estudos e ao trabalho, à elaboração de seus livros, 
esse homem viveu até -agora e deu um exemplo de que a 
idade não afasta o homem do dever de atender aos compro
missos que assumiu com o povo e a posteridade. Cláudio 
Pacheco foi um exemplo que merece ser imitado por nós, 
que envelhecemos e lutamos para conservar, na hora da velhi
ce, a tenacidade e a capacidade de trabalho que caracterizaram 
esse grande homem públíco, jurista-e conStitucionalista_ que 
foi Cláudio Pacheco. 

O SR. ÁLVARO PACHECO- Senador Nelson Carnei
ro, V. Ex~ é um grande exemplo para todos nós, Muito obri
gado. 

O Sr. Chagas Rodrigues- V. Ex• me permite um-aparte? 

O SR. ÁLVARO PACHECO- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Senador Álvaro Pacheco, 
como piéiuiense, posso dizer a V. Ex• - tendo tamb~m a 
honra de representar o Estado nesta alta Casa -que todos 
nós, piauienses, recebemos com profunda tristeza e pesar a 
notícia do falecimento desse homem extraordinário que foi 
Cláudio Pacheco. Não só os piauienses, mas os nOrdestinos, 
os brasileiros, de um modo geral, muito sentiram essa perda. 
O Senado pode confírfuar iSSo -pelos apartes que• V. Ex~ rece
beu, na tarde de hoje, dos nobres Senadores João Calmon 
e Nels_on_Carn_eiro, que, estou ce-rto, traduzem perfeitamente 
os sentimentos de todo o Senado Federal. ".ereciso dizer, é 
de justiça: poucos piauienses, no Império e na República, 

.·. O SR. ÁLVARO PACHECO- Muito obrigado: Senador 
Chagas Rodrigues, pelas suas palavras. 

Cláudio Pacheco viveu uma vida espartana, dediCada ao 
po_der e ao bem público. Nada se pode dizer dele_ que não 
seJa de louvor e saudade. Ontem ficamos todos mais pobres. 
No Piauí e no Brasil. O Doutor Cláudio morreu. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Álvaro Pacheco, o Sr. 
Chagas Rodrigues, Jo Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- A Presidência, 
em nome da Casa, se associa ao sentimento do povo piauiense 
na grande perda representada pelo falecimento do grande 
hon:t_em público brasileiro, Cláudio Pacheco. 

O Sr. Magno Bacelar deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, 19 Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

. 0 SR: MAGNO BACELAR (PDT-MA. Pronuncia o se
guinte discurso. Sem revisão do orador)- _ Sr. Presidente, 
nobres Srs. Senadores, hoje. o primeiro orador inscrito, o 
nobre Senador Ronaldo Aragão, iniciava seu discurso ressal
tando os grandes problemas brasileiros, reconhecendo em vá
rios setores de atividade do nosso_ País problemas quase que 
intr_ansponíveis. E eu pensava: em qual dos setores brasileiros 
não existem problemas dessa espécie? 

_ Yenho me reportar, Sr. Presidente, ao Censo de 1991, 
que se processou num momento dos mais difíceis, e aos resul
tados da inconscqúência da política adotada no Governo Co
llor pelo Sr. João Santana, que reduziu a capacidade da máqui
na administrativa brasileira de maneira criminOsa-e irresp-on--
sável. Aludido censo, contestado pelo Governador do Mara
nhão, Edison Lobão, pelo Prefeito de São Luís, Jackson Lago, 
e, creio, por todos os Prefeitos do Maranhão, pelo orador 
que ora fala e pelo Senador Epitacio Cafeteira, ainda hoje 
traz conseqüências ao desenvolvimento do Nordeste. 
_ _É impossível, Sr. Presidente, admitir que o êxodo rural, 
que todos reconhecemos, possa atingir o Estado do Maranhão 
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como um todo, sobretudo porque o lndice de nacionalidade 
no Nordeste é bem maior do que no Sul do País; e ainda 
mais porque o Estado do Maranhão, pela qualidade do seu 
solo, pela falta de secas, recebe migrantes de todo o Nordeste 
brasileiro. --

Em relação a esse censo, foi comprõv3do em São Luis 
que alguns bairros não receberam a visita dos pesquisadores, 
o mesmo ocorrendo em muitas cidades do Maranhão. Tal 
censo conseguiu reduzir a população do Maranhão de 
5A07 .827 para 5.010.000 habitantes. E o documento que rece
bO-da Secretaria de Saúde do meu Estado, alertando o Minis
tério da Saúde e o Inamps a reduzirem os valores destinados 
ao nosso Estado referente~ à cobertura ambulatorial e das 
ordens de interrúição hospitalar, representa. Sr. Presidente. 
um agravamento na área da saúde. A calamidade instala-se 
naquele Estado, on-de a cólera, ajudada pelas chuvas, volta 
a ter números assombrosos, onde as doenças, de todas as 
maneiras, proliferam pela fome, pelo desemprego e, sobre
tudo, pela falta de saneamento das nossas cidades, Não pode
mos, Sr. Presidente, Srs. Senadores do Maranhão, aceitar 
que medidas desse tipo possam ser adotadas pelo Ministério 
da Saúde, tendo em vista que, por lei do Congresso Nacional 
prorrogaram-se os efeitos do Censo anterior para que se ieade
quasse a realidade brasileira, na área do FPM. O mesmo 
tratamento deve ser dado à _área de Saúde. Não tenho dúvidas, 
Srs. Senadores, de que no momento em que o País passa 
por verdadeiro caos, no seu desenvolvimento e em s_uas finan
ças, o agravaJ!!ento da saúde do homem ~9 Norte e do Nor: 
deste é maior do que no Sul do País. 

O Sr Ronaldo Aragão - Permite V. Ex* um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Ronaldo Aragão -·Senador Magno Bacelar, V. 
Ex• começa fazendo considerações verdadeiras_sobre o censo 
que já começou errado, porque não foi feito em 1990. e 
sim em 1991. Para conhecimento de V. Ex~ - pelo menos 
minha família e eu não fomos pesquisados ~ foi realizado 
um censo por amostragem, sobre o qual desejo dar o meu 

testemunho. Numa cidade do meu Estado, cuja população 
é de 10 mil habitantes, o censo regist,roU 9 mil 350 eleitores. 
Há, portanto, um disparate nesse censo. VáriaS cidades apre
sentaram um _índice maior de eleitores do que de habitantes. 
Não sei a quem interessou diminuir tanto o número de pes

soas, pelo recenseamento, nas cidades, nos Estados e nos 
MunicípiOS. Isso para diminuir a participação tanto do Estado 
no FPE como dos Municípios, ·no FPM como, também, da 
ajuda que, porventura, a União tivesse _que_dar através desse 
censo que é- parece-me, aqui- um:i contradição. Em mui
tas cidades, o prefeito havia _colocado algumas informações_ 
à disposiÇão;- elas não foram pesquisadas; foram feitas por 
amostragem. Não sei se se escreve a realidade da çlemografia 
brasileira através da amostragem~ V. Ex~ tem toda razão 
quando vem a esta Casa trazendo urna realidade que está 
aí, que é esse censo que não foi censo nem dissenso. Ninguém 
sabe o que é e ·a quem interessOu. 

O SR. MAGNO BACELAR- Eu ia dizer que não chega 
a ser um ·consenso; e o nobre Senador Bello Parga diz que 
é um contra-senso. 

O Sr_ Ronaldo Aragão - Está~Se fãielldo a es_ta_tística 
no Brasil tendo um órgão importante que lhe dá um norte 
para se balizar toda essa pesquisa. No caso, temos um _censo 

. contestado de Norte a Sul e de Leste a Oeste. Quem está 

errado? Por conseguinte, em muitas cidades do meu Estado 
já foram feitas novas pesquisas de eleitores - através do 
at~ndimento da antiga Sucam e do Tribunal Regional Eleito
ral~ Está ha,_ven_do um completo_disparate entre o que diz 

_ o_ censo. a pesquisa do IBGE e a realidade. E V. E r, mais 
uma vez, traz um dado a_ esta Casa_. Já tínhamo_s ~onstatado 
isso com nossas_ _andanças pelo Estado, com nossas conversas 
com prefeitos. Parabenizo V. Ex• e lhe agradeço pelo aparte 
que me concede. Gostaria de dizer__ ainda __ que é preciso que 
se tomem providencias no sentido de que se façam estatísticas 
mais condizentes cotn a realidade_ brasileira. 

O SR. MAGNO BACELAR - Nobre Senador R<>naldo 
Aragão, agrad~ço o aparre de _V. Ex~ que engrandece o 
meu pronunciamento, cuja pretensão não é ser um pronuncia
mento; mas uma reivindicàção, um protesto do Maranhão 
e acredito que de todo o Brasil. 

Dizia V. Ex~ que nM> sabe a quem poderia atender. Nobre 
Senador, talvez seria para aumentar a renda per capita, já 
que o número--de- brasileiros era bem _menOr, para· efeitos 
internacíonatS-:-E os prejuízos para a população, para os muni-
cípios brasileiros? · 

Quando tivemos- volto a repetir- que votar no Con
gresso NaciOnal uma emenda às pressas, para que não se 
aplicassem os novos índices neste ano, é porqu-e várias cidades 
do interior do Brasil- e os parlamentares assim o entenderam 
-seriam extirpadas do mapa, por falta de recursos. O mesmo 
vem, agora; com relação à saúde. Não temos dúvida de que 
se a população brasileira diminuiu -o que temos a lamentar 
-os seus problemas aumentaram,-:rsua saúde piorou muito, 
Sr. Presidente. Daí o nosso apelo ao Presidente da República, 
ao Ministro da Saúde e ao Presidente do lnamps, para que 
S. Ex•s reconsiderem esta decisão, tendo em vista que os 
prejuízos serão enormes para os nossos Estados e para a saúde 
do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MAGNO BACELAR EM SEU PRONUNCIAMEN
TO: 

Ofício CIRC. n' 020fGSISES 

São Luís - Maranhão - 4-3-93 

Exmo. Sr. 
Carlos Magno Duque Bacelã.r 
DD. Senador da República 
Ala S_enador Tancredo Neves, Gab. 54 
Brasília - DF 

Senhor Senador, 
Com grande preocupação, levamos ao conhecimento de 

V. Ex~ que, em função do censo de 1990 haver alterado a 
população do nosso Estado de 5.407.827 para 5.070.000 habi
tantes, há uma predisposição do Inamps de diminuír os valofes 
da receita de_ cobertura ambulatorial, bem como a quota de 
AIH's, destinados ao Maranhão, calculados com base no Censo 
anterior. 

O quantitativo de AIH's e os recursos destinados às ativi
dades ambulatoriais. conforme temos insistentemente levado 
ao conhecimento do Ministério da Saúde/INAMPS, não aten
clem_ às re~i_s ne_cessidades_ da população do nosso Estado, 
que tem características epidemiológicas e sanitárias singulares 
e por isto mesmo deveria ter recebido tratamento diferenciado 
da regra geral. 
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Ora, aceitar a redução das AIH's e dos recursos da UCA, 
num momento extremamente difícil para o Maranhão, onde 
a epidemia da cólera recrudesceu, favoi-ecida pela estação 
invernosa, apesar dos esforços conjuntos dos governos federal 
e estadual no sentido de conter seu avanço, é admitir um 
provável agravamento das precárias condições de saúde da 
população e a diminuiçãO do atendimento ambulatorial e hos
pitalar de toda a rede de serviços que integra-o Sistema Único 
de_Saúde. -

Diante dessa grave situação torna-se absolutamente ne
cessária a mobilização- do governo estadu3l, da classe política 
dos nossos representantes_ na Câmara Federal e no Senado, 
no sentido de que o Ministério da Saúde/Inamps não reduza 
o quantitativo de AIH's e recursos da. UCA destin:;t.do::; ao 
Maranhão, e assegure.ao nosso Estado .recursos que venham 
garantir a redução de riscos de doenças e de outros agravOs 
à saúde e o acesso universal e igualitário às nações e aos 
serviços de saúde. __ 

Por todas essas r.a~ões solicitamos Q indispensável apoio 
e gestões da Assembléia Legislativa, da Câmat::l Federal e 
do Senado Federal junto ao MinistériO da Saúde e Presidência 
do INAMPS, a exemplo do que ocorreu com o Fundo de 
Participação dos Municípios- FPM, onde, com a participação 
de todos, o Congresso Nacional votou pela prorrogação do 
prazo de adequação aos novos fndices populacionais e, dessa 
maneira, deveremos fazer as mesmas gestões para que os 
Recursos "da Saúde sejam também mantidos para tranqui
lidade da população, e nesse sentido contamos com a adesão. 
de V_ Ex\ a essa caus.a com':'-m. 

Aproveitamos o erisejo para reiterar-·á V. Ex\ elevados 
protestos de apreço· e consideração. -Antonio Joaquim Araú
jo Filho, Secretãrio de Estado da Sa.úde. _ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Aureo Mello - Eduardo Suplicy ___:__ Gilberto Miranda 

- Henrique Almeida - Jarbas Passarinho - João Calmon 
-José Fogaça- Jutahy Magalhães -Meira Filho- Nelson 
Carneiro ~ Odacir Soares. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Os itens n~s 1 e 2 da pauta de hoje, em fase de votação, 
ficam adiados por falta de quorum. 

São os seguintes ()S itens adiados: 
- l-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 5, DE 1993 
(Em regime de urgência, rios.termos 

do art. 336, ''c", do RegimentO Interno) 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n' 5, de 1993 (n' 3.520!93, na-Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da Repúbl1ca, que dispõe 
sobre a vinculação do servidor público civil, ocupante 
de cargo em comissão sem vínculo efetivO com a Admi
nistração Pública Federa~, ao ·Regime Geral de Previ
dência Sõciã.l e dá outras providências, tendo 

-Pareceres, proferidos em Plenário, Relatores: 
- Senador Bello Parga, favorável, em substi-

tuição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; 
e 

- Senador Cid Sabóia de Carvalho, favorável, 
nos termos de Substitutivo que apresenta, em substi
tuição à Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo da votação-do Requerimento o;> 236, 
de 1993, de preferência para votação do Substitutivo 
sobre o Projeto.) 

-2-· 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 10, DE 1993 

(Em regime de urgênCia, nos termos 
do art..336, "c", do Regimento InternO.) _ 

-Votação, em tui'no único,-do Projeto de Resolução 
n9 10, de 1993, de autoria do Senador Magno Bacelar 
e outros Senhores S.enadores, que dá nova redação 
ao art. 29 da Resolução n' 32, de 1991, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relatores: 
-Senador João Calrnon, em substituição à Co

missão de Constituição, Justiça.e Cidadania, favorável; 
e 

-Senadora Júnia Marise, em substituição à Co
missão Diretora, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) _: A Presi
dência retira· _c;la pautã os itens 3 .e .·4. 5 e 6 nos termoS dO 
art. 175, le,tra 4 'e'', do Regimento Interno. · 

São os seguintes os itens retirados: 
-3-

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N9 67, DE 1992 COMPLEMENTAR 

(Em Regime _de_ urgência, n9s termos 
do arr. 336, "c", do Regimento Interno) 
. (Tramitando em conjunto com o· 

Projeto de Lei do Senado n' 46, de 1992- Comple
mentar) 

Discussão, em túrno úniCo, 'do PrOjetO cte·rel da 
Câmara n' 67, de 1992 - Complementar (n' 71189; 
na Casa de origem), que dispõe sobre o processo judi
cial de desapropriação por interesse social, para fins 
de reforma agrária, (Dependendo de Parecer.) 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N9 46, DE 1992 COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos 

do art. 336, "c", do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 

da Câmara n' 67, de 1992- Complementar) · 
Discussão, em turno único; do Projeto de Lei do 

Senado n9 46, de 1992- Complementar, de autoria 
do Senador Humberto Lucena, que.dispõe sobre o pro
cedimento contradit?rio especial, de rito sumário;-para 
o processo-de desapropriação por interesse soCial, para 
fins de reforma agrária, de imóvel rural que não esteja 

· cumprindo a sua função social. (Dependendo de Pare-
cer). · · - ·· 

-5-
0FÍCIO N' S/17, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art_ 336, "c", do Regimento Interno) 

Ofício n'~S/17, de 1993, através do qual a Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro solicita autorização para 
emitir e colocar no mercado, através de ofertas públi
cas, Letras Financeiras do TesOUrO Muni.c_ipal (LFTM
Rio), para os fins que especifica. (Dependendo de Pare
cer.) 
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-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

W 157, DE 1992 
Discussão e ·votação da retificaçâo eàcãminhada 

pela Câmara dos Deputados,- através do Ofído·-il'' 84, 
de 1993, do Presidente daquela Casa, solicitando seja 
incluído no texto do Projeto de Lei da Câmara no 157, 
de 1992, ãp"ós -o -inciSO-V do art. J9, o seguinte inciso 
VI, renumerando~se os demais: 

"VI- MiiliSt!o de EStado da-Previdência SOcial": 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Está esgo' 
tada a matéria constante da Ordem do Dia. - -

Volta~se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR- EDUARDO SUPL!CY (PT-SP. Pronul).cia 9 seguin- . 
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente Cha,gas 
Rodrigues, Srs. Senad_ores, o Partido dos Trabalhadore.s teali:-. 
zou ontem uma prévia entre os seus filiados 1 para defínir 
o seu posicionamento com_relação ao_plebiscitõ_do próximo 
dia 21 de abril, quando os eleitores brasileiros escolherão 
a forma- monarquia ou república -e o sistema de g()~~t:no 
- parlamen~ri~~o ou presidencialismo. 

Quis o Partido <los Trabalh~dores_ realizar V.rQ plebiscito 
interno entre os seus filiad_os para definir a posição ofícial 
do Partido, posição essa que será oficial se pelo menos 10% 
dos 700 mil filiados, cm todo o Brasil, tiverem comparecido 
ao pleito realizado ontem, dia 14 de março de 1993. 

Trazemos aqui, para conhecimento do Senado, os resul
tados parciais já divulgados em 327 municípios de 21 Estados.. 
De um total de 29.220 votos já apurados, temos: para o sistema 
presidencialista, 20.799 (73,5%); para o parlamentarista, 
7.464; nulos, 233, e em branco, 397. Nesses totais não estão 
incluídos os resultados das capitais de São Paulo e do Rio 
de Janeiro. 

Na cidade de São Paulo, computados 70% dos votos 
(3.681 votantes), houve 1.421 votos (61,6%) para o presiden
cialismo e 2.285 (3.8,34%) para o parlamentarismo; e ainda 
alguns votos brancos =e_nulos. 

Com esses resultados, pode-se estimar, primeiro, que te
remos o quorum mínimo de pelo menos 10% dos filiados 
comparecendo a esse plebiscito interno do Partido dos Traba

"Jhadores e, segundo, que 70% a 75% dos filiados ao Partido 
terão optado pelo presidencialismo. 

Gostaríamos, Sr. Presidente, Srs. Senãdores, de ressaltar
a importância desse exercíCio democrátic_o do Partido dos Tra
balhadores, ao propor que todos os seus filiados voluntaria
mente comparecessem às urnas para decidir a respeito da 
questão do sistema de governo. 

Depois de inúmeros debates e de observar a reação das 
pessoas - filiadas e simpatizantes do PT e a população de 
maneira geral- chegamos à conclusão de que esse plebiscito 
programado pela Constituinte -de 1988, inicialmente para 7 
de setembro e depois para 21 de abril, na verdade, deixou 
para a população brasileira um período muito curto para que 
efetivamente experimentasse ó Sistema de governo presiden
cialista, corri eleições em dois tUrnos, com regras ·maiS_ demo
cráticas do que anteriormente havia, sem a Lei Falcão, -com 
a possibilidade de os candidatos participarem· de debates divul
gados pelos meios de comunicação, com a possibilidade de 
os partidos apresentarem suas mensagens através dos meios 
de comunicação, de maneira a neutralizarem o abuso do poder. 

ecoriômíco que, írifelizmente, ainda tem caracterizado as elei-
ções no Brasil. 

Acreditamos que o resultado desse plebiscito realizado 
pelo PT _pode estar confirm3i:ldo aquilo que prevíamos que 
aconteCeria. Talve-z_ fosse o caso __ d"e _o Congresso Naci0113.1 
decidir pelo adiamento do plebiscito para que tivéssemos, 
quetl_l sabe~ __ mais dois mandatos presidenciais antes _de uma 
deciSão inais amadurecida. Talvez fosse essa Uma decisão im
portante e de bom-senso que estaríamos a tomar. 

Sobre essa sUgestão, telefonamos para o Presidente da 
Frente Parlamentarista Ulysses Guimarães, Senador José Ri
cha, bem como para o Presidente da Frente Presidencialista, 
Senador Marco Maciel, expondo essa sugestão, que também 
ãpresentamos aqúi no Senado, para os colegas Senadores, 
não esquecendo, é claro, a extraordinária dificuldade regi
mental que haveria, mesmo que chegássemos ao consenso 
de que essa decisão está muito próximá, ai rida, da Constituinte 

·de 1988. 
Em verdade, os cinco anos estabelecidos pela Consti

tuição não foram suficientes para que- a poPulação se sentisse 
segura para tomar a decisão-de dejxar de lado o sistema presí
dencialista, ainda mais quando se leva em conta que não tive
mos, propriamente, cento e três anos de república com o 
sistenia presidencialista efetíVamente democrático: 

Na_ an_álise_ feita pelos parlamentaristas acerca dos proble
mas de instabilidade política do presidencialismo, precisamos 
observar que foi principalmente a partir de 1988 que o Brasil, 
pela Constituinte, instituiu normas mais democráticas para 
as eleições presidenciaís;círitlusive com o processo de elição 
em dois turnos. __ 

- -Venho avaliandO as vantagens e desvantagens do paria
. mentarismo e tenho considerado como importantes muitos 
dos argumentos em f3.vor desse sisteffia, em especial a questão 
de não se deixar enfeixado na pessoa-Unica do Presidente 
toda_ a responsabilidade sobre as decisões da vida política 
brasileira. 

Entretanto, ao mesmo tempo, observo os problemas que 
ainda caracterizam a vida do Congresso Nacional, tais como 
os _que estão ocorrendo, mais uma vez, na ComisSão Mista 
do Orçamento, na elaboração ·do Orçamento. Tudo isso faz 
com que a população ainda tenha dúvidas em optar pelo parla~ 
mentarismo. 

Especialmente porque, em 1984, houve aquele movimen
to-extraordinário pelas diretas já; em 1989, o engajamento 
da população, cada um a favor de seu candidato. Tínhamos 
figuras singulares da vida política brasileira a entusiasmar as 
m'!ltidões: U}ysses Guimarães, Mário Covas, Aureliano Cha
ves, Roberto Freire, Luís Inácio Lula da Silva", Fernando Co
llor de Mello - estes dois principalmente entusiasmando a 
todos---:- e muito!_- no segundo turno. Tudo isso representou 
uma mobilização de esperança, de anseio eQ-tre todos os brasi
leiros. Deixar esSã experiência de uma hora para outra sem 
que se tenha um conhecimento mais profundo _é muito arrisca
do, na minha avaliação. Penso ser este o sentimento que faz 
com que, entre os filiados do. PT, por exemplo, haja essa 
preferência, já detectada, da ordem de 70 a 75.% em favor 
do presidencialismo. · 

Assim, submeto à análise das Frentes Presidencialista 
e ParlamentariStã, sobretudo - incluindo-se também os mo
narquistas, embora tenham consciência de que há pouca chan
ce de reverter um quadro de preferência da ordem de 15 
a 20% apenas- em perguntar se não é o caso de efetivamente 
considerar-se~ _pçª~ibilidacl_e de adiamento do_J?ale~iscito, para 
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que tenhamos mais dois mandatos presidenciais, O m_a_ndato 
de Fernando Collor de Mello pouco serviu como experiência 
conclusiva. 

Respeito as convicções e quase abracei a causa dos parla
mentaristas. Mas, sinceramente, não me senti SUfiCieritemente 
entusiasmado para ingressar numa frente oU noutra, tanto 
que ontem, no plebiscífo do Partido dos Trabalhadores, deixe:i 
dt.assinalar a minha preferêndci entre o-pa-rlamentarismo ___ e 
o presidencialismo, votando em branco. O:m:side_ro prema
tura, ou não suficíen-terri~nte amadUrecida, a decisão. 

Tendo em vista que a Frente Parlamentarista-está suge
rindo - e amanhã irá defiriif - a data de _proposição de 
um novo referendum para daqui a 5, 8 ou 10 anos, pergunto 
se não seria o caso de se propor um novo prazo para ·o plebis
cito-.~ Compreendo a dificuldade regimental, pois são neces
sárias duas votações na Câmara e duas no Senado. Com_o 
exemplo, temos a votação-da Emenda Cons.ti.tu_G.ional n" 2, 
que foi realizada em quase dois meses, apesar da urgência. 
Como, então, em pouco mais de um niêS, conseguiremos Votar 
nas duas Casas Uma nova emenda? 

Coloco este pensamento porque faz· séntido nãO -âpenas 
para mim, mas para muitos dos brasileiros com quem conversei 
nos últimos dias. 

O Sr. José Fogaça --V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Teni V. Ex• a palavra. 

O Sr- José Fogaça- Senador Eduardo Suplicy, aproveito 
a presença de V. Ex• na tribuna para tentar _desfazer uma 
dúvida ou, pelo menos. buscar um esclarecimento. ConfeySo_ 
que tive um pouco de dificuldade para entender a razão do 
plebiscitO- do PT e, agora com o resultado, talvez entenda, 
mas gostaria de saber se QS filiados do PT, com essa d~ecisão, 
:fiCani -obrigados a votar pelo regime presidencialista, que foi 
o majoritário. Ficam CondicionadoS oti _há, Com isso, aperiaS 
um posicionamento partidário? 

O SR- EDUARDO SUPLICY - Prezaçlo Sen~dQr José . 
Fogaça, a intenção prévia do Partido dos Trabalhadores, ao 
realizar esse plebiscito interno, foi a de formar uma decisão 
oficial do Partido, desde que, pelo menos, 10% dos filiados 
comparecessem. O fato do comparecimento ter se aproXimado 
dos lO% significa que-, ·apeSar de ter havido o chamamento 
pelo rádio e pela televisão, não houve entusiasmo suficiente 
para a mobilização. Por isso, realizaremos, no próximo final 
de semana -dias 20 e 21 - , uma reunião entre os filiados 
do PT. no que diz respeito à poSição oficial do Partido e 
ao que propor e demandar de seus filiados. 

Em princípio. a decisão- era que pelo menos as figuras 
públicas do PT- seus parlamentares e dirigentes..:...._ deveriam 
acatar a decisão do plebiscito. Quero dii:er a V, E~ que, 
na minha avaliação; o plebiscito é adequado como forma de 
definir a posição do Partido. 

A maioria dos filiados_ considera o presidencialismo o 
melhor sistema, na presente circunstância. Quero- ressaltar 
que muitos colocam isso - na presente circunstânCia - não 
simplesmente por causa da possibilidade de Lula ser um futuro 
candidato a Presidente çla República, mas por uma questão 
de maior segurança e de ainda ser prematura a decisão de 
mudar o sistema, dado o pouco tempo de experiência que 
tivemos com o presidencialismo sob as nov_as regras, mais 
democrátícas do que tínhamos anteriormente na história brasi
leira. 

Se vai ser õbrigatório o vQto de cada um, essa será uma 
.t:C?flexão do Partido na reunião do Diretório Nacional na próxi-

ma semana. Eu normalmente vou para urna reunião do Diretó
rio, do qual sou membro, com a cabeça aberta para ouvir 
as opiniões. 

.Em princípio, externo a V. Ex• que considero difícil obri
gar tiina pessoa qúe tanto batalhou pelo parlamentarismo -
como ,é_ o _ca_so_ dos Deputados José__Genofno, João. Paulo e 
Outros ~-a Votar contrariamente à s~,~a convicção- pessoal. 
O que provavelmente vai ocorrer é que, a partir da decisão 
do Partido no próximo fínal de semana - isto já havia sido 
acordado previamente - , os parlamentares e os dirigentes 
que defendem o parlamentarismo deixarão de participar dos 
programas da Frente Parlamentarista Ul_ysses Guimarães. 

Vou à reunião de cabeça aberta, mas não deixarei de 
externar a minha convicção pessoal de que, para este caso, 
como- não traz prejuízos para os objetivos maiores do Partido 
dos Trabalhadores de transformação do País em direção a 
uma sociedade mais justa, avalio que não seria o caso de 
obrigar a pessoa a votar contrariamente a sua convicção. Mas, 
de -qualquer maneira, esta é uma decisão do Diretório. 

o- Sr. JOsé Fogaça - A minha pergunta é exatamente 
sobre esse fulcro, essa questão central. Acho que o plebiscito 
do PT é uma q uestãó de economia iriterna do Partido e a 
ninguém -é da-do o direito de_ fazer: julgamentos ~xternos; prin
cipalmente quem é filiado a outro Partido não pode julgar 
se foi uma atitude correta ou não. Eu não recomendaria isso 
ao meu Partido nem a partido algum, é uma decisão de sobe
rania irítéin:a dO PT e·, portanto, rtiílgliétn deve criticar. Se 
acho que foi um-erro, guardó isso pãfã-fuiTife·n-ão-recomen.:--
daria ao meu Partido. Agora, há questões resultantes disso 
que já não são-apenas de economia interna do PT, e pareceM me 
que se o PT decidir por condicioriaf oU obrigar os seus filjados 
a um-exercício de voto compulsório, aí creio que invade a 
área da cidadania, dos direitos fundamentais e o equívoco 
do PT não fica apenas com efeitos intramuros, mas tambéril 

· para efeitos extramuros, ou seja, atingifia questõe_s mais- am-
pias e tenho a impressão que críticas muito severas, fundanienM 
talmente de setores democráticos, seriam assestadas- Contra 
o PT. Por isso é que fiz a pergunta, mas como é üma ·coisa 
que não está decidida, não gostaria de adiantar qualquer análi
se. Do meu ponto de vista, de quem não tem nada que meter 
a colher torta nos problemas internos do PT, reservo-me o 
direito de fazer uma crítica- e aí será uma Crítica· a posteriori 
da decisão, evidentemente, nunca a priori- ao Partido, que 
e1.1 respeito, considero um Partido moderno, que não tem 
por que tomar decisões retrógradas invadindo a área da cida
dania, porque a cidadania não é uma questão do_ PT, é uma 
questão do País, da Constituíção, dos direitos humanos, dos 
direitos ~p.damentais. E_ parece-me que, se a decisão for 
abrangente a ponto de obrigar o cidadão a_ conflituar-se com 
o seu direito do_ livre-arbítriO da vootade,_isso_não é aceitável_ 
para qualquer instituição em qualquer lugar do mundo, muito 
ição de organização popular e democrática, como pretende 
ser o PT. Estranhei o plebiscito do PT, e vou dizer a V. 
E~ por que: todos os partidos de esquerda no mundo, ou 
os partidos de cunho de.mocrático, liberam se_us filiados a_ 
votarem conforme suà consciência, _quando há plebiscitos des
sa natureza, que não envolvem propriamente uma questão 
ideológica, mas, como disse V. Ex\ uma questão de oportu
nidade histórica - é um juízo de oportunidade que alguns 
fazem, para outros é um juízo de caráter técnico-jurídico, 
outrOs fazem um juízo de caráter moral ou ético, mas nãO 
me parece que esteja envolvida aí a questão id_eológica, porque 
o parlamentarismo é -democrático e o presidencialismo taro-
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béJ? o é, :stamos discutindo no P~ís apenas qual é o sistema 
mats funciOnal pelo qual o povo optará-soberanam-ente. É 
o que te~ sido o registro e a marca da história dos partidos 
democráttcos no mundo como, por exemplo, na Itália ou nos 
Estados Unidos, quando se faz um plebiscito _sobre aborto 
ou sobre direitos religiosos, os partidos têm liberado seus 
filiados, e é por isso que a -tradição do sistema plebiscitário 
no _mundo é de que se criem as frenteS. A idéia das frentes 
foi prOduzida no Brasil não por uma lrive"ilção casual ou con
junt'!r~l nossa. Em todos os lugares do mundo, quando há 
plebiSCito sobre aborto, religião ou até mesmo sistema de 
governo - não creio que isso tenha ocorrido em outro lugar 
ou, pelo menos, disso não me recordo- o que ocorre, geral
mente, é que os partidos liberam seus filiados para integrarem 
fi:entes .. ~e~ho visto o socialismo francês, ·em alguns plchis
cttos, diVIdir-se naturalmente. Inclusive, foi o- que- õcorreu 
n? chamado Ph;:biscito Sobre Maastricht, ou Plebiscito da Op
çao de Maastncht, que era pela integração à Comunidaae 
Econ6mica Européia de imediato. Os socialistas não fiZeram-
uma definiçãQ part1dária pórqUe não se trataVa de uma questão 
de conotação ideológico-partidária e liberaram os seus filiados 
para integrarem as correntes de acorq_o com as circunstâncias 
e com o momento. Num plebiscito sobre aborto na ltália, 
o Partido Comunista Italiano liberou os seus filrados para 
fazerem uma opção-ética, moral, religiosa, individual, subje
tiva- é verdade que hoje não é mais um-Pã:rtido Comunista 
já mudou de nome, é o Partido Democrático da Sinistra-: 
f? qu~ ten~o visto e registrado, na históda n!Cenfe, na eXpe
nência mats moderna, é que os partidos procuram alhear-se 
às questões que não envolvem definição ideológiCa, progra
mát_i~ ou partidária. Por isso é que estranhei um pouco essa 
pos1çao do PT, mas como é uma questão de um partido e 
não en~olve os demais, é evidente que temos que respeitá-la 
e conSiderá-la como uma decisão interna para definir- urtia 
posição do partido. Apenas o que acho é que o PT não pode 
não _tem esse direito - como o PMDB ou qualquer outr~ 
parttdo do mundo também não têm -de dizer aos seus filiados 
qual o julgamento ou opção de consciência que ele deve fazer 
em qualquer circunstância. Poderá, isto sim, decidir qual é 
a posição, a bandeira, a linha, a conduta oficial da Executiva 
Nacional do Partido, _ou ~o_s seus parlamentares enfim, mas 
nunca o de condicionar seus filiados; isso prejudicaria enorine
mente os conceitos básicos de cidadania. Perdoe-me V. Ex• 
fazer essas observações, elas tém apenas o_ objetivo de tentar 
contribuir para um debate que o- PT suscita no País, a bem 
ou mal, não há dúvida que o fato do deb3te existi! é uma 
coisa positiva. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço a V. Ex• pela 
reflexão com relação ao Partido dos Trabalhadores. 

V o~ respeitar essa decisão, porque foi a forma que avaliei; 
como filiado do Partido,_como significativa e importante para
a tomada de decisão oficial do Partido. Mas avalio que para 
uma pessoa com as_ convicções, digamos, como as do Deputado 
José Genoíno e outros que tanto participaram -e sê engaj3.rarri 
na campanha parlamentarista e que entendem que esse deva 
ser o sistema, recomendarei ao meu Partido que, nessas cir
cunstâncias, esses companheiros tenham a possibilidade de 
v?tar de aco_rd? com~ s~aconvicção, porqUe isso não preju
dicará os obJetlvos ma10res e a própria democracia do Partido 
dos Trabalhadores. 

O Sr~_Magno Bacelar- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUI'LlCY-,-- Ouço V. Ex•, nobre Sena
dor Magno Bacelar. 

OS~- M~oBacelar -:-Nobre Senador Eduardo Suplicy, 
quase nao res1st1 em pedir um aparte dentro do aparte do 
nobre Senador José Fogaça, para dizer que essa é uma das 
grandes contradições da teoria dos parlamentaristas, que con-:.: 
den~m o que, no ~osso entendimento, foi o gesto mais demo
crático que. podena haver, que foi a posição assumida pelo 
PT em ouv1r as suas bases. Cnmo teríamos parlamentarismo 
~jo pressuposto são partido~ fortes, se decisões democrática~ 
sao ~ondenadas dentro dos próprios partidos? O meu aparte 
ao discurso de V. Ex• é no sentido de felicitar o Partido dos 
Trabalhadores, que tem sua base nos trabalhadores, por esse 
gesto e para ressaltar que o procedimento dos seus filiados 
representa exatamente o sentimento brasileiro de alheamento 
e de conde~ação pel~ _ a_nte~ipação do plebiscito. A abstenção 
representa ISSO. Asststt a sua entrevista, ontem à noite, na 
televi_são, na qual V. ~xa dizia que estava em dúvida e que 
votana em branco. Assun está o povo brasileiro, nobre Sena
dor. O P_DT, ~eu Partidq_. entrou com vários recursos perante 
o Supenor Tnbunal Eleltoral, tentando o adiamento desse 
plebiscito, o qual, açod3damente,_ antecipamos, desrespeitan
do o que determinava o Constituinte em 1988. Nobre SelladOr 
felicito o PT em todos os seus atos, até mesmo se vier ~ 
fechar questão, porque foi uma-decisão dos filiados de todo 
o Brasil, que optaram ·pelo não-comparecimento, demons
trando que o povo não está interessado nisso. O povo brasi
leiro vi':e um momento difícil na saúde, na educação e na 
econom.ta, e não está pensando na mudança do sistema de 
governo. V. Ex• dizia que há bem pouco tempo, todos foram 
às n~as p~di: eleições diretas. E agora se diz que a campanha 
prestdenc1ahsta está enganando o eleitor quando diz que o 
po~o _quer V?t~r p~ra presidente .. Na realidade, os parlamen
tanstas precisam dtzer que o prestdente, no parlamentarismo, 
nada manda, é apenas chefe de Estado. Parabéns a V. Ex• 
e a seu partido. Es~e foi um exemplo democrático. Os partidos 
que qutserem ser fortes e ter compromisso com a Nação devem 
assim proceder. Parabéns a V. Ex~ 

O SR. EDUARDO SUPLiCY - Agradeço V. Ex• por 
essas palavras, Senador Magno Bacelar, inclusive, como Líder 
do PDT, reconhecendo a prática democrática do Partido dos 
Trabalhadores para definir uma questão maior para a vida 
do País. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex~ me permite- um aparte 
Senador Eduardo Suplicy. ' 

O SR. EDUARDO SUPLICY -'- Com muita honra Sena-
dor Mauro Benevides. _ 

---O ~r. Mauro Bene:fld_es- ~obre Senador Eduardo Supli-
cy, vános Senadores Já mterv1eram no discur-so de V. Ex•, 
saud~~do a sistemática ad_otada pelo seu partido de ouvir 
os mlittantes em torno do sistema de governo, objeto da con
sulta plebiscitária do dia 21 de abril. Realmente em todo 
ter:itório nacional, onde_ o .PT póde reunir os seus ~orreligio
nános, o fez com ess_e_objetlvo de conhecer a tendência preva
lecente no âmbito da agremiação, já que em abril, por uma 
emenda constitucional que votamos, terá que se processar 
essa auscult~ popular em tomo da forma e sistema de governo. 
A~mpanhet as declarações de V. Er na imprensa. Ao decla
rar que votará em branco, com a liderança que exerce, sendo 
V. Ex~ detentor de um potencial imenso de votos no seu 
Estado, a ponto de estar nesta Casa representando o povo 
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bandeirante, constatei a_ sua posição de se dobrar à evidêilcia 
de uma preferência nítida do seu partido em favor do presiden
cialismo. Quero, neste aparte; saudar ess~fpra:Xe qUe passoU 
a ser adotada_ pelo Partido dos Trabalhadores, consultando 
em profundidade seus rnilitailtes e fazendo com que o partido 
direcione os seus votos numa manifestação coroo será a de 
21 de abril, por força do imperativo constitucfonal. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço a V. Ex• pelo 
aparte, nobre Senador Mauro Benevides. V. EX" soube com
preender o meu gesto de ontem, porque, de fato, continuo 
a ter enormes dúvidas sobre a natureza do sistema.- - -

Avalio, hoje, corrio_cedo, corno verde, como premat~rO 
para o Brasil adotar o sistema parlamentarista. Penso que 
precisamos experimentar um pouco mafS, ·quem sabe termos 
mais dois mandatos, para que tenhamos a possibilidade de, 
com maior-conhecimento da naturez_a dos dois sistemas, com 
o presidencialismo funcionando caril regras democráticas, com 
os dois escrutínios, evitar o abuso do poder económico nas 
eleições. . . ~ 

Enfim, seria mais adequado, e eu próprio, quem sabe, 
teria condições de me convencer mais entusiasticamente do 
parlamentarismo após urna experiência de maior profundi
dade. Poi essa razão, avalio que faria maiS Sentido se esse 
plebiscito, programado para 21 de abril, pudesse ser realizado 
por volta do ano 2000. Podeóa_mos até examinar qual seria 
a data precisa, mas tendo pela frente, pelo menos, mais dois 
exercícios de presidentes eleitos diretamente pelo povo. 

O Sr. Esperidião Amin- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. EDUARDOSUPLICY -Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Esperidião Amin - Quero me valer da oportu-
nidade para, igualmente, cumprimentar o partido que o tem 
aqui com_o seu representante combativo e participante._Quero~ 
cumprimentar o partido a que V. Ex~ está filiado pela inicia
tiva, sem entrar em detalhes, sem entrar no mérito da ocasião, 
dos indicativos. Sempre que um partido delibera a respeito 
de uma questão importante para o País, ele realça a sua voca
ção democrática ou a busca da concretização da sua vocação 
democrática. Então, o PT est:i de parabéns, ocupou espaço 
-particularmente, a Frente Parlamentarista, a qual me filio, 
houve-se muito bem abrindo espaços para os líderes petistas, 
que optaram pelo parlamentarismo, para que dissessem o que 
pensam. Assisti espaçoS abertos pela nossa_ Frente Parlamen
tarista, inclusive, que foram usados por Líderes do PT -
como Benedíta da Silva; José Genoíno, com quem jã participei 
de comícios e reuniões; Olívio Dutra, enfim, vários dos princi
pais líderes do PT - , principalmente a nível de Congresso 
Nacional, que tiveram oportunidade de ocupar espaço e dizer 
por que são parlamentaristas. Hoje, ainda, ouvi uma manifes
tação muito incisiva do Deputado Paulo Delgado. Mas, junto 
com os meus cumprimentos, quero, aqui, torna·r pública a 
minha preocupação. Quando da nomeação da Ministra Enm
dina - V. Ex' se lembra - ofereci um aparte ao Senador 
Cid Sabóia de Carvalho ferindo exatamente esse ponto do 
pronunciamento que o Senador então fazia para defender 
a liberdade de opção de S. Ex~ sem que dessa liberdade resul
tasse uma medida disciplinar que, entendo, não é compatível 
com o atual estágio de democracia que viVemos. Então, a 
preocupação que quero tornar pública é: o que será que vai 
acontecer aos parlamentaristas do PT? Será .que eles terão 
que mudar o voto? Sei'á que- terão que fazer continência Ver
bal? Será que vão ser subjugados, na sua consciência, por 
uma decisão democrática? Isso me preocupa, porque a opção 

pelo pa'Í"Iamentarismo ou pelo presidencialismo, pefa- fnoriar~ 
quia ou pela república, é uma opção única que o povo brasi
leiro vai fazer. Como disse V. Ex\ também não sei se essa 
é a época para tomar a decisão, _se o plebiscito não deveria 
ocorrer numa época diferente, mas o fato é que ele vai acon
tecer agora. E a antecipação não foi muito _radical, foi de 
seis meses. Também se cogitou de antecipar por um ano e 
neste caso ele já deveria ter sido realizado. Mas quero deixar 
no -ar, juntamente com meus cumprimentos ao se_u partido, 
a minha preocupação. será que -o Deputado José _Genoíno 
não vai poder participar da próxima reunião da Frente Parla
mentarista? E se participar, vai ser suspenso_ por um ano?
Vai ter os seus direitos partidários sustados? O plebiscito do 
PT, que é uma bela experiência democrática, em _tese, pode 
acabar se transformando, Senador, em um_a dor de cabeça 
partid:iria anterior a essa grande dor de cabeça nacional que 
é o plebiscito de 21 de abril. O que vamos fazer, por exemplo, 
com o resultado do plebiscito de 21 de abril se ele- decidir 
pela monarquia? Vamos faz_er outro para dar mais tempo 
à pOpulação de se esclarecer a respeito? Preocupa-me - é 
isto que quero deixar público- o que será dos meus compa
nheiros parlamentaristas do PT. Não vamos mais conta_r Cõril
o brilho da sua participação o_u com o idealismo das suas 
m"ãriifestações? E V, Ex• está m1_1na condição privilegiada, 
pois anunciou que seu voto foí_ em branco. Assim, nem os 
presidencialistas, nem os parlamentaristas estão zangados -
ou talvez os dois grupos estejam- com a sua manifestação. 
-Por isso, peço a V. Ex~ que ajude a que não se abata sobre 
os meus companheiros parlamentaristas do PT uma inquisição, 
uma santa ip.quisição. Segure os torquemadas! Não permita 
que o PT deflagre, no _seio do partido. uma campanha de 
caça, não às bruxas, mas aos parlamentaristas. E já antecipo: 
se iniciareni- uma caça aos parlamentaristas, vou entrar -
e - na briga do PT para defender o direitos que eles têm 
de proclamar o que pensam. Acredito até que isso faria muito 
bem para o próprio processo de amadurecimento partidário. 
Em síntese, vamos consultar, vamos tirar uma posição -
parece que é essa a expressão idiomática que se_ usa no_PT. 
tirar uma posição - , mas náo vamos sair de machado. de 
foice e muito_ menos de martelo atrás dos nossos parlamen
taristas, que foram derrotados, mas que não precisam, além 
da derrota, serem confinados em relação ao plebiscitO nacio
nal. Muito obrigado. 

~---o SR. EDUARDO SUPLICY -Prezado Senador Esperi
dião Amin, agradeço a V. Ex~ pela preocupação _carinhosa, 
respeitosa para com o Partido dos Trabalhadores. Pode ter 
certeza V. Ex• de que vamos ter um procedimento democrático 
para decidir sobre essa questão. E eu, conforme salientei ao 
Senador José Fogaça,, também estou preocupado com a posi
çã_o de pessoas que têm a convicção dos que participaram 
da Frente Parlamentarista Ulysses Guimarães, porque, inclu
sive, já deixaram a sua marca ind~lével, a sua marca de profun
didade, dizendo o que pensam; foram dos que mais contri
buíram para a campanha parlamentarista em si. Quando, por 
exemplo, o Deputado J9sé Genoíno ressalto_u a importância 
do Partido dos Trabalhadores, dos filiados do PT votarem 
no parlamentarismo - inclusive para que Lula seja eleho 
Presidente da República -, S. Ex~ o fez com argumentos 
fortes, dizendo que na Frente Parlamentarista é que estão 
os principais aliados do Partido dos Trabalhadores, como o 
PSDB, o PC do B, o PPS. e assim por diante. E no que 
diz respeito ao parlamentarismo, até o Partido de V. Ex~ 
-não propriamente no que diz respeito aos destinos do País 
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e ao que se quer para o Brasil - , com relação _a muitas 
coisas, nem sempre estamos de acordo. Esses argumentos 
são ponderáveis, mas não conseguiram convencer a maioria 
dos filiados. José Genoít'lo, Olívio Dutra, José Dirceu e Aloi
zio Mercadante percorreram o Brasil expondo as suas opiniões 
e convicções. Assim, avalio _que no sábado e domingo próxi
mos o Diret.ório Nacional do PT terá uma dedsão importante 
a tomar. 

Quero dizer a V. Ex• que me sinto feliz por pertencer 
a um partido tão respeitado hoje pela forma pela qual convida 
todos os ·seu filiados a diz.c;:rem a sua opinião sobre o melhor 
sistema de governo para o Brasil. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Concedo o aparte a V. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Nobre Senador Eduardo Su~ 
plicy, quero aproveitar a oportunidade para, ao apartear V. 
Ex~~ fazer algumas considerações. Inicialmente, esse plebiscito 
não chegou a ser reivindicado por ninguém. Nenhum movi~ 
menta popular esteve à frente rla proposta de que o plebiscito 
fosse antecipado. Na COnstituiçãO havia, no art. 2~ do Ato 
das DispoSiÇões Cónstitucionais Transitórias~ á de-terminação 
de que se fizesse um plebiscito. A data d_Q plebiscito foí anteci
pada em seis meses, ou_ me·nos .. - de 7 Qe_ setemb~o para 
21 de abril de 1993-, mas não era uma reivindicaÇão popular. 
Continua não -,Sendo uma rcivincl_icação popular. E na hora 
em que o povo, de repente, recebeu uma conypcação para 
se pronunciar, sem a respectiva do_utrin_ação por parte daque
les que são seus representantes no Congresso, ele ficou em 
dúvida. De repente, o que está se vendo é que os artistas 
de televisão é que estão_ fazendo o marketing de cada grupo, 
de cada uma das frentes. E o povo vê que todos se dizem _ 
defensores dos interesses -populares, embora cada um apre
sente uma proposta totalmente diferente. Vejo, por-exemplo, 
a Frente Monarquista dizer que aquilo que ela_ propõe é a 
forma mais nova de governo, quando, na realidade, é a mais 
antiga:. E tudo é válido quando se quer buscar o apoio popular. 

O SR. EDUARDO SUPLICY .,- Senador Epitacio Cafe
teira, peço a V. Ex~ que conclua seu aparte, porque tenho 
uma emergência de natureza pessoal a resolver. Agradeço 
muito a sua compreensão. -

O Sr. Epitacio Cafeteira- Vou encerrar. Apenas quero 
fazer também referência ao fa~o de que tanto a Frente Parla
mentarista como a Frente Presidencialista cederam tenlpo ao 
Partido dos Trabalhadores. O desejo era que o PT tivesse 
a oportunidade de ouvir os seus filiados. E, apesar de o Presi
dente do Partido de V. Ex•, Luiz Inácio Lula da Silva, ser 
apresentado como parlamentariSta, além de umã série de Líde
res do PT defenderem o parlamentarismo, 70% do Partido 
votou pelo presidencialismo. Essa é uma cl_emonslraçãó clara 
da vontade popular. Não tenho a menor dúvida de que o 
PT é um segmento da soCiedade e, embora tenha posições 
políticas, não deixa de representar, também, O grupO Social. 
Tenho a certeza de que esse plebiscito vai apresentar um 
número muito parecido com a consulta, feita no Partido .dos 
Trabalhadores, onde havia, inclusive, a defesa veemente de 
alguns de seus maiores líderes que pediam o voto pelo parla
mentarismo. Aproveito a oportunidade par3 riie-congratular 
com o seu Partido, e com V. Ex", porque busCOu, ao Ouvir 
os -seus filí:idos, o rumo que o próprio Partido quer para 

a definição do sistema de governo. Creio- que- õplebiscito 
servirá, inclusive, para que os políticos se aglomerem -erri -fun
ções ideológicas. Só_ conheço um partido que tem uma questão 
igual: o PSDB, que é parlamentarista - nos outros, há essa_ 
luta intestina entre parlamentaristas-e presidencialistas, como 
vai ocorrer, a partir do plebiscito, nO Partido de V. Ex~ 

O SR. EDUARDO SUPL!CY~_Agradeço as suas obser
vações_, Seriador Epitácio Cafeteira, que mostram também 
o respeito que o Partido de V. Ex~ tem para com o Partido 
dos Trabalhadores. 

Concluindo, Sr. Presidente, quero dizer da importância 
não só para os parlamentaristas, ma.s também para os presiden
cialistas, de nos fortalecermos para fazer com que o Congresso _ 
Nacional _seja mais respeitado e~ todas as nossas atividacles. 
Com isso, faço um apelo para que a forma de elaborarrilos, 
apreciarmos e votarmos, nesta Casa, o Or:çámerito da União.
se torne mais transparente, mais exemplar de modo que a 
destinação dos recursos pedidos pelos parlamentares seja feita 
com maior transparência, maior diálogo, __ maíor análise da 
relação benefício/custo social de cada proposição feita. 

Considero importante que a Presidência, agora que os 
trabalhos da Coriiissão- Mhta feiram concluídos. dere:r:mine 
que seja ligado pelo PRODASEN o Orç~mento de 1993-
o OR/9~. através_dos termh~_ais de cqrrtp,uta9,ores do Senado, 
um investimento da ordem de US$14 milhões ou US$ 20 mi
lhões - não sei o número preciso - para que haja maior 
transparência de informações aos representantes do povo -
e. portanto, ao povo. 

Gostaria de assinalar as boas-vindas, ao Brasil, ao Padre 
Vito Miracapillo, que foi recebido com festas onterit e com 
uma missa. a 81 quilómetros de Recife, por mais -de 5_mil 
pessoas, em especial trabalhadores do campo e sem-terra que 
estiveram felicitando o Padre Vito Miracapillo, impedido de., 
estar no País, desde o momento em que se recusou a rezar 
a missa de 7 de setembro que lhe havia sido determinada 
pelo governo militar. 

E importante ressaltar que, ontem, estiveram junto ao 
Padre Vito Miracapillo, no Município de Ribeirão, em Per
nambuco, o Bispo emérito de Olinda e Recife, Dom Hélder 
Câmara, e a Ministra da Administração Federal, Luiza Erun
dina. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sr. Senador 
Eduardo Suplicy, o apelo que V. Ex~ acaba de formular_mais __ 
uma vez será encaminhado ao Presidente do Senado, e, quero 
crer, objeto de deliberaçãO de S. Ex• 

Concedo a palavra ao nobre se-nador Esperidião Amin. 

O SR, ESJ:>E;IUDIÃO AMIN (PDS - SC ~Pronuncia 
.. o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. Preside_nte, 

Srs. Senadores, por ocasião da vinda ao Senado do Sr. Ministro 
Eliseu Resende,_ n3: última terça-feira. dirigi_ao Mini~tro duas 
perguntas. Uma delas diz respeito a que posição, que provi
dências o MinistériO da Fazenda está adotando em relação 
a decisões tom3das com base em pareceres da ex-Consulto
ria-Geral da República, atual Advocada_-_Geral da_ União, que 
representam renúncia de receita; pareceres que referem crédi
to de exportaçãr;>; pareceres que referem interesSe$ de um 
grande estaleiro do Rio de Janeiro, e pareceres que beneficiam 
uma empresa que .executava obras da extinta Po~tobrás. 

Todos esses t:elatórios r_eprese-ntam uma contrariedade 
à posição da Procuradoria da Fazenda Nacional, que deu pare-
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cer .no sen~ido do não-atendimento ~s e-mpre:"sas·, crque a Advo
caCia-Geral da União desconsiderou, acolhendo as demandas 
dessas cinco empresas especificadas em artigos Publicados no 
início deste m-ês, dias 1", 3 e 5 de março, no jornal Folha 
de S. Paulo- textos que acompanham o meu pedido. 

Ocupo este microfone no sentido de encarecer à Mesa 
que seja agil~zada a feitura deste requerimento de informação, 
por duas razoes: estavam presentes aqui na terÇa-feira passada 
alguns parlamentares da Câmara, os Deputados Áloizio Mer
ca~ante e José Dirceu-. Eles assistiram à argüição, vã:fuóS~âizer 
asstm, do Sr. Ministro da Fazenda e ouviram, con-s:e=quen
temer;tte a indagação que fiz a S. Ex~ Na última 'quiri!a-feira, 
antecipando-se até a uma providência mais modesta de niinha 
p~r:r_e_, os referidos_ parlamentares requereram a pre§ençã, na 
Cãn:ara dos Deputados, do Advogado-Geral da União -para 
exphcar ~sses pareceres. O meu pedido é mais rriOdesto; o 
meu pedt?~ se traduz num requerimento de informações. 

O Mmtstro da Fazenda, aqui, na última terça-feira, disse: 
"Eu não sei ~este_assunt~~··_ E natur~l que não saiba,-mas 
deve dele se mteiiar, principãlrrieilte, Sr. Presidente e Srs ... 
Senad?re.s, ~~rq~e ~p~o~~~os, nà semana passada e ~r f(}lga
da matona, a autonzaçao para que o Governo ctie fua~is um 
imposto. 

<?rã, se o Governo está autofizado a prOlnover 'a criação, 
por let complementar que o regulamentará, de um novo impos-:
to, é porque está precisando de dinheiro. E aqui, muitos de 
nós, até contrariando o ditame inicial da nossã. consciência 
aju~amos a a:provãr o chamado ajuste fiscal em fuilÇâQ d~ 
reahdade que o Governo nos apresentou. 

Ora, se o Governo precisa de dinheiro, n6S -temos que 
tomar cuidado com a torneira que estaria sendo aberta, por 
esses pareceres que - segundo o jornalista Luís Nassif e 
segundo o jornal Folha de S. Paulo, numa matéria veiculada 
pela sucursal de Brasflia,- de responsabilidade da jornalista 
Regina Alvarez -podem representar um derrame, através 
dessa torneira, de dois bilhões e meio de dólares. --

Isto é, se esses pareceres, por analogia, aproveitarem 
a todas as situações con];êncres, o Governo estará--abrindo 
mão de um ingresso da o>Sdem de US$2,5 bilhões, ao mesmo 
tempo em que conclama o Congresso a aprovar a instituição 
de um imposto que, dizem os realistas, não renderá dois bi
lhões e meio de dólares neste ano. 

Por isso, porque estamos na iminência de receber a lei 
complementar, é que quero enfatizar a necessidade de esse 
requerimento ser aprovado. Peço a V.Ex~ que seja deferido 
ad referendum da Mesa. _ 

Repit<;>, em relação a uma parte desse assunto, a Câmara 
dos Deputados já está tomando providências. -~ __ -

Segundo, se V .Ex• pudesse deferii' ad referendum da -Me
sa, se pudesse providenciar o encaminhamento imediato desta 
solici~a9á<? ~e informação e se a imprensa pudesse fazer chegar 
ao Mmtsteno da Fazenda este clamor de esclarecimento creio 
que ganharíamos tempo. • 

. _Por isso, ocu.pei este espaço e por esSa fazã<f sugirO,- ou 
sohctto, que este requerimento de informação seja por V. 
Ex• aprovado ad referendum da Comissão Diretora. · 

Muito obrigado. 
O SR; PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nobre Sena

. dor EspeJ1d~ão Amin, o-Requerimento a que Se refere V. 
E~ tomou o número 240 e tem ã dã.ta de 11 de março. Comu
mco a V .. ~x~ que, ne-~s~ __ mesmó dia 11 de março, o requeri
mento fOI h do no plenano e despachado pela Mesa ã Comissão 
Diretora: - - --

Portanto, o apelo de V. Ex~ será encaminhado ao Sr. 
Presidente do Senado, que, amanhã, examinará o assunto. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~v. Ex• tem 
.a palavra, nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, como 
o Senador Esperidião Amin fez um pronunciamento no perío
do de breves comunicações, não pude aparteá-lo. Quero, en
tão, dizer que estou solidário com S. EX! ao fazer esse requeriM 
~ento~ porque temos que tomar conhecimento dessas ques
toes. 

Acho que o Congresso, quando tiver alguma dúvida, deve 
solicitar infonnações ao Executivo, principalmente em casos 
dessa n~tureza. Na realidade, temos que saber as razões que 
leva~am a uma !llanjfestação contrária da Procutadoria_da 
Faz_enda, quando o Advogado-Geral da- União oferecia- i.un 
parecer det~rminando a liberação desses recursos. 

Mas is_so faz com que me lembre, também, da necessidade 
de tomarmos precauções em nossas Votações. Amanhã mesmo 
seremos chamados a votar uma matéria que é o primeiro 
item d~ pauta. Deveremos votar um substitutivo que deter
mina sejam atendidas as reivindicações feitas pelos sindicatos, 
pelo Síndilegis, por exemplo, e não sabemos quanto isto impliM 
cará de despesa para o Tesouro. São 300 mil funcionárioS 
a serem ·atendidos por este substitutivo. 

· Peço ao Líder do PDS, ao líder do PMDB e ao líder 
do PDT- que estão presentes nesta Casa- que verifiquem 
bem esta questão, pois se votarmos favoravelmente ao referido 
substitutíVo, nã.o saberemos o qllãnto- isto vai represe!ritaf de 
despesa para os cofres do País. 

Isso faz com que eu dê razão ao Senador Esperidião 
Amin, em face das preocupações de S.Ex~ com despesas do 
Tesouro, em nome de uma legislação que permite todos esses 
absurdos. São leis como essas, que têm esses "buracos" em 
que os advogados hábeis conseguem se introduzir e retirar 
recursos do Tesouro da União. 

Q_Sr. Esperidião Amin- V. Éx~ e'stá usando d3 palavra 
para uma explicação pessoal? 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES -Não, não, estou falan
do como orador. 

O Sr. Esperidião Amin - V. Ex<' me concede, então, 
um aparte? . 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Pois não. Com todo 
prazer, Senador. 

O Sr. Esperidião Amin - A minha dúvida, Senador, 
era saber se V. Ex~ estava fazendo uma comunicação ou se 
estava usando a palavra como oratlor iilScrito. --- ----

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES- Estou usando da pala
vra corno orador e dizendo que não o aparteei, porque V. 
Ex~ não estava falando como orador. -

O Sl-. Esperidião Amin- Mas, então eu posso aparteá-lo 

. O SR.' JUTÁHY MAGALHÃES- Pode, pára felicidad· 
mmha . 

O Sr •. Esperidião Amin- O que gostaria de dizer a V. 
EX", Senador Jutahy Magalhães, é que tenh.o a çonvicção de
que aplaude a minha iniciativa, porque, juntos, já porfiamos 
nesse sentido em muitas .outras questões. Juntos, desde que 
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aqui cheguei, pOrfí:iffioS eni. tórnO da necessidade de assid-ui
dade, de deds_ão, de amadurecimento dos projetes; já tecemos 
comentários convergentes a respeito da Lei n~ 8.200, absQluta
mente convergentes, antes c depois da posse do Sr. Itarriãr 
Franco, já à época em que o Presidente era o Sr. Fernando 
Collor de Mello. Então não tenho dúvída alguma_ ~e !l_Ue, 
neste caso, V. Ex• Compreende p-erfeitamente a· dimensão ·qua
litativa e quantitatiVa da minha-itiâagação. O que desejo adu
zir; ·cte terça-feira da semana passada para cá, neste aparte, 
são duas circunstâncias. Pri.J;neiro, desde que aqui cheguei,_ 
tenho a preocupação quanto_ à r_enúncia di receita. H_á J..!.m 
projeto_de lei, de minha autoria, exigindo que incentivos fis
cais, subsídios, créditos privilegiados, juros subsidiados, qual
quer forma de renúncia de receita que a União faÇa, deva_ 
ser objeto de avaliação quanto ao custo/benefício. Essa é a 
primeira--circunstância que quero relembrar. E_ a segunda ê 
um pouco_ nebulosa para rriím ainda. É a de _que segundo 
o autor desses pareceres, o Sr. Raymundo NonatO Noronha 
está ou eStaria demissionário. Eu não cons-egui, pela leitura 
dos jornais, chegar a uma conclusão, porque hoje há pelo 
menos um jornal publicando uma declaração, atri_buú;la.ao 
Sr. José de Castro, afirmando que se o_Sr_._Raymu_odo Noronha 
for demitido, ele sai junto. Outros jOrnais Já-dizem que ele 
pediu demissão,_-e outros dizem que ele foi demitido pelo 
Presidente Itamar Franco, do cargo de Corregedor-Geral na 
sexta-feira ou sábado passado. Quer dizer, essa circ-unstância 
político-administrativa que surge depois da apresentação de_ 
minha dúvida ao Ministro Eliseu Resende, dep_ois da apresen
tação de meu requerimento, determina que eu busque acelerar . 
a obtenção apenas do instrumento que nós temos,._ _que é o 
do requerimento de informação. Mas agradeço,_aci~a de_tu_-: 
do, a referência que V. E~ fez à minha preocupação, porque 
tenho a convicção, repito, de que V. Ex• compreende, em 
toda sua dimensão, qualitativa e quantititfiv':i; até pelo vulto 
das importâncias -referidã.s, perfeitamente-, o objetivo do meu 
requerimento. Agradeço a V. ~pela sua manifestação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Senadm _Esperidião 
Amin, V. Ex~ está sempre atento a_ essas quesl:õeS.-~or 1&s0,_. 
considero que não é difícil estar com ~~ ~-e~m_as .Q~eo<_::upações 
e s_olidátiQàS.JPanifestações_~_V ~ Ex~, pois tantas-Vezes estive~ 
mos juntos, aqui, abord.ando-as. . . . . · .. ·. : . ." -.. -· ___ ·_ 

Considero que, no caso, o Procurador~GerF~Jda_Fazencla, 
na sua obrigação, no seu trabalho e_ no exercício_ da sua 

miSsão, deve defender acima de tudO o Tesouro Nacional, 
deve buscar na legislação atual, que tantos "furos" tem para 
que os- advogados tentem obter rccursos_do Te_rouro. argu
mentos para defender o interesse da União, mostranci__o que 
são-empresas que entram na Justiça_ em busca de varitagens _ 
indevidas para si próprias. Tenho acompanhado o desenrolar 
dos fatos pelos jornais, assim como V. Ex~- Não sei a realidade, 
se houve ou não o afastamento do Dr. Raymuq.do NÇ>ronha, 
mas sei que, de qualquer maneira, estáh3.vendo a- preoCupa-ção 
de se examinar essa questão com maior _profundidade. No 
que concerne ao interesse da União, tenbq_ __ g!rteza .. çie que 
o Tesouro nacional tem advogados que estão trabalh&ndo 
na sua defesa. 

O segundo assunto que trago à consideração de V.Ex~s 
diz respeito ao plebiscito e à questão interna do _PT. Pri);neira
mente, quero manifestar minha solidariedade ao Ministro Pau
lo Brossard pela preocupação com a propaganda que vem 
sendo veiculada através dos ~eíos de comunicação. 

O Código de Defesa do Consumidor dever~.a se:r acionado, 
~is está havendo pttblicldade enganosa no horário gratuito. 

V. Ex", nobre Senador, deve ter tido a oportunidade de escu
tar,_como eu, a propaganda tileitõrãl :em- dd6Sa do presiden~ 

_ ciali_smo: "Boú-se o"-?residerite;-querri coloca retira". Ora. 
- sr. Presidente. sabemoS a difiçuldade:_. que- é para se- retlià:t 

um Presidente da República. Não é apenas uma manifesta_ção 
popular que retira o Presidente. No caso qu~ passou não 
foi somente a manifestação popUlar. foram as provas abun
dantes de corrupção. Logicamente, a cons<_::ientizaç-ão -da popu:.: 
lação brasileira, que foi para a rua, e a manifestação dos 
iovens de cara pintada provocou. também, uma conscien
tízação no Congresso. 

Sr. Presidente, dizer que votar errado signifíci poder 
.modificar, logo adiante, seu voto, não! Teremos que esperar, 
pfaticarriente, cinco anOs pata podermos modificar O voto 
que _demos errado para o Presidente da República. Essa publi-_ 
cidade enganosa riãõ-pode continuar~ 

Falou~se_, aqui, que os artistas é que estão_ fazendo _a_. 
propaganda. Não podemos, também, permitir que um-artista 
de partido diga, na propaganda gratuita, que nenhum Parla~ 
mentar presta, que neste Congresso" não existe Parlamentar 
e_m condições d~ governar este País. _ __ _ 

Ora, Sr. Presidente, isso também é prOpãgãnda enganosa, 
mais do que enganosa, é injuriosa._ Tudo leva a crer que 

hoje há uma conscientíiãÇa6-riiã10t no rumo -do presiden
cialismo. Vamos aguardar o final desse período da propa
ganda, vamos esperar que as frentes Çiarlamentaristas possam· 
modificar o seu rumo. Como está, ninguém será conscien
tlZado da reahdadc desse plebiscito. O que vai se fazer é 
adutar o seguinte raciocínio: eu quero o voto direto, então 
voto no presidencialismo, o voto é meu e ninguém pode tirá-lo, 
então voto no presidencialismo. 

Esse não é o rumo que_de_ve ser seguido numa propaganda 
que pretende levar ao povo brasileiro as. lin.bas programáticas 
capazes de fazer com que ele se decida em favm: Q.eum.regime 
ou de outro. 

Por isso, St: ·Presidente, nessas pOúCas. pá(avraS, quero 
manifestar a minha solidariedade, também, ao Ministro Paulo 
Brossard, pelo ·que ele vem procurando fazer, quando leva 
ao ·conhecimént<:l público um pouco da realidade. 

O Sr. MagnO Bacelar- senador Jutahy Magalhães, V. 
EX~·~e concede Um aparte?. _ ----- . _ . 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES·- Ouço V. Ex• _com· 
prazer, Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Jutahy Maga
lhães, concordo com V. EX" quando se solidariza com o Minis-
tro Vaulo Brossard, pela maneira-isenta com que· ele está 
conduzindo ou tentando, no tempo do Tribunal Superior Elei
toral, esclarecer a populaçãO. ConCordo também quanto ao 
nível da campanha, mas peço vênia para discordar quanto 
ao artista. Dá para entender que se trat~ do Presidente do 
meu partido. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -V. Ex• está dizendo 
que ele é o artista? Eu não o disse. 

O Sr. Magno Bacelar -Não, V. Ex~ disse que artistas 
poderiam insultar o Congresso. · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não, é V. Ex• que 
está afirmando. -

O Sr. Mag~o Bacelar -Mas foi uma indução que nã_o 
d~va para_ dizer_ que não _desconfiava. Com relação ao Con
gresso, não são palavras desse teor que se tem dito. O _que 
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tem dito e ressaltado o Governador Leonel Brizola· é que 
maus políticos existein em tOdos os lugares, e que· no Con~ 
gresso brasileiro, infelizmente também, como retrato da socieM 
dade, existem maus e bon-s·polldcos, mau-s e bons Deputados 
e Senadores~ Então há exceções - e honrosas_ exceções -
que todos nós respeitamos; mas não se tem usado o tempo 
da televisão para tentar enganar o povo brasileiro com essas 
insinu-ações cte que ioda a classe política desmerece respeito. 
V. Ex;., por exemplo, é um dos homens que dignificant e~ta 
Casa. a Bahia e o Brasil. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Quando se fala em 
parlamentarismo, fala-se também na obrigação que se tem 
de se fazer um plano que deve ser aprovado por uma maioria. 
Se V. Ex• tomou conhecimento do chamado plano de governo 
apresentado na época das eleições pelo partido do Sr. Fernan
do Collor e por ele própTiõ-- põde constatar que, no primeiro 
dia, ele fei exatamente o oposto daquilo que pregava durante 
a campanha. Se o regime fosse parlamentarista ele teria caído, 
porque para se escolher um primeiro-mii:liSho tem que Se 
escolher também, a priori, um plano Q.e governo. $e esse 
plano não_ for levado na devida consideração pelo primeiro
ministro e seü gabinete, a Câmara pode derrubá-lo por estar 
fugindo aos seus compromissos. 

Quando V. Ex~ diz que me referi à figura do Dr. Leonel 
Brizola, o problema é seu porque não citei nome algum. 
A todo instante aparecem pessoas na televisão, inclusive re
pórteres, indagando: "Estes homens podem eleger o primeirO-
ministro? .. O problema é colocar o Congresso como o grande 
eleitor contra, quem defender o Congresso não merece o voto 
do eleitor no plebiscito. 

Daí por que quando se_ fala que o parlamentarismo vai 
ter o apoio_do Congres~o. vai ser fOrmado através dele, vai 
dar-lhe força, então não se deve votar no parlamentarismo. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. E~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ouço V. Ex• com 
prazer. · 

O Sr. Nelson Carneiro - Estava em meu gabinete e 
ouvi a referência que V"' EJC" fazia -â atitude do Ministro Paulo 
Brossard e vim aplaudi-lo. O fato de um homem público ser 
presidencialista ou parlamentarista não o inibe de, como juiz, 
ocupar a televisão para expor os diversos sistemas de governo, 
com a altitude, com a serenidade que o caracterizam. O Minis
tro Paulo Brossard, que tivemos a honra de ter aqui durante 
tantos anos como companheiro, merece todo o apreço da 
Nação. E a sua presença na televisão foi útil para esclarecer 
o povo, sem nenhum parti pris. Não é nem presidencialista, 
nem parlamentarista, nem monarquista, nem republicano, tra
ta-se de um homem esclarecido, com a competéncía e a 
lucidez que se!llpre o caracterizaram. S. E~ veio diZer ao 
povo a respeito de cada um desses sistemas ou regimes. 
Portanto, V. EX" faz muito bem em ressaltar, aqui, a contri
buição valiosa que o Ministro Paulo Brossard trouxe ao escla
recimento desse problema tão confuso que é-a campanha do 
plebiscito no Brasil. · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço o aparte 
de V. E~, que veio dar' testemunho- e V.- Ex~ para tanto 
tem toda a autoridade - a respeito da posição do Ministro 
Paulo Brossard, acerca da explicação que S. Ex~ vem procu
qmdo transmitir através do programa do Superior Tribunal 
Eleitoral, após o horário gratuitO da televisão. 

Penso, como V. Ex' declarou, que o Ministro Paulo Bros
sard tem todas as condições de expor esse pensamento, didati-

camente - como vem fazendo - sem fazer com que se 
inçluza a população votar nesse ou naquele regime. Agradeço 
a manifestação de V. Ex~ 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ouço com prazer o 
nobre Senador Epitacio_Cafeteira, que aqui sempre defende 
o presidencialismo e não pode deixar passar a opo-rtunidade 
de fazer o seu proselitismo. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Nobre Senador Jutahy Maga
lhães. V. Ex~ sabe que sou um dos seus admiradores. Na 
realidade, não me privo da amizade de V. Ex~. Todavia te-nho
lhe maior apreço, nunc::a tiVe a oportunidade de fazer parte 
do círculo de seus amigos. Entretanto, dou depoiment<;> de 
que V. Ex• é um dos homens maís representativos desta Casa. 
O nobre Senador usa_sempre o microfone convencido daquilo 
que está dizendo, tentando convencer os outros. Quero dizer 
que conspíra cofifi o parlamentarismo uma -série de coisas. 
Ainda h~ pouco, em um aparte ao discurso do SenadOr Eduar
(f0--Sliplicy, eu dizia que esse plebiscito não foi pedido (>elo 
povo. Para que o desejo dos parlamentaristas de vencer esse 
plebiscito não seja logrado, estamos vivendo u_m problema 
sério: o problema da Itália. Tivemos num "presidencialismo 
imperial", como se diz no Brasil, que o Presidente acusado 
de corrupção foi por nós tirado. Bastou que o povo fosse 
para as ruas e o til'anids. Na Itália, a situação é de igual 
para pior. a tal ponto que os parlamentares chegaram a rec)igir 
l,litl d_ecreto para o Presidente da República assinar, anistiando 
CJ~ corruptos- nunca ouvi falar num negócio desses. O Presi
dente da República se recusou a anistiá-los. Isso não quer 
dizer que amanhã não saia um projetO de lei com essa anistia 
e tudo se resolva. Há ministros que se suicidaram, que renun~ 
ciaram, mas o Gabinete continua de pé. Por conseguinte, 
o povo está assistindo a esses dois exemplos. Na realidade, 
isso conspira Contra toda programação e todos os programas 
do-s parlamentaristas. V. Ex~ disse que se proCura no programa 
preSidencialista - do qual não faço parte, não participei 
e-~ão dei nenhuma sugestão- :diminuir os parlam~ntaf!.st~. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nobre Senador, não 
disse que se procura diminuir Os p3d3inelitarishíS,_ mas dimi-
nuir os Parlamentares. · - · - · 

-- O Sr. Epitacio Cafeteira- No programã- do--Pã.riaW~n
tarismo há um artista gordinho, bem tratado, que relaciona 
Parlamentares - parlainentaristas, um por utn. Depois diz: 
"E do lado de lá?" Aponta os dedos e diz que_ não tem _ilin-:
gu-em.-Para o referido artista, do nosso lado, não há ninguém. 
E bem verdade que pode até ser que os Pa.J:lamentares .. presi
dencialistas [lãO seja~ n_<?_m~s tá_<? "impoi"(àDtes quanto oS que· 
ele cita, mas do fado de cá tem .o povo, e i~so é inipórtante. 
Muito obrigado a V. Ex•, . . 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nobre Senador E pita
cio Cafeteira, esclareço a V.Ex~ que, em primeiro lugar, ele 
não cita os Parlamentares, não existem Parlamentares, eles 
não aparecem. É outra coisa. Isso não significa quctnão -liajã. 
Parlamentares bons, corretos, sérios, defendendo a tese presi
dencialista. Na minha presença há dois presidencialistas e Par
lamentares, considerados sérios e corretos, que trabalham em 
benefício dos seus Estados e do povo que os trouxe até 
a~i. -

- Nobre Sena?or Epitacio Cafete_ira, não estOu aqui à fazer 
proselitis~o. p_r!_~e_!~o •. _p~que acredíto que não adianta. 
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Creio que em nos-so meio a convicção de cada um já está 
bem arraigada. Sempre considerei que, se quisésseritos fazer 
um plebiscito menos elitista - inegaVelmente, a discussão 
do plebiscito eSfá "inuito arraigada na elite e_ _muito pouco 
difundida na população em geral - só poderíamos ter um 
plebiscito com a conscientizàção maior da população, se os 
meios de comunicação, se a rnídia dele tomassem conheci
mento e agissem como tal para divulgá-lo. 

Não vejO ria televisão, a não ser no horário-gratuito, 
qualquer manifestação dirigida ou direcionada para esclarecer 
alguma coisa a respeito do plebiscito. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Quero apoiar a citação de 
V. E~ e reafirmar o seu posicionamentp. Plebiscito_\'~m da_ 
manifestação da plebe, daqueles que não pertenciam às elites, 
não tinham, sequer, direitos de cidadania, mas o_nosso plebis
cito tem um artigo que diz que o analfabetQ n~o precisa compa
recer, o que elimina uma parte da plebe muito grande. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- O analfabeto não é 
um eleitor obrigatório e lião tem obrigação de participar das: 
eleições. 

nós temos aqui, ou seja, um grande número de partidos polí-
tic-os~-- - -- - --- ------- -

Mas V. Ex~ pode constatar que em todos os países do 
chamado Primeiro Mundo existe 9 parlamentarismO. com- ex
ceção dos Estados Unidos._,_ 

·. O Sr. Epitacio Cafeteira - Então, a __ mQ_narqufa Seria 
válida, porque também nos países mais ricos do Prirri.dio Mun
do existe a monarquia. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Há uma diferença, 
~e~mo nesse sentido. Eu (alo em parlamentarismo e presiden
Cl~lsmo. Na Europa, mesmo as monarquias são parlamen-
tanstas. -

O Sr. Epitacio Cafeteira- O que eu quis dizer foi que 
a Itália estava conspirando, porque pudemos ver. pela televi
são, ·jogarem liras falsas em cima do Primeiro-Ministro-. O 
Primeiro-Ministro foi vaiado no Senado, não conseguiu o voto. 
de conftança. Aí ele ameaçou: ·"Vamos dissolver o Congres-
so". Todo o mundo aprovou~ . -- --- -- _ 

_ OSR. JUTAHY MAGALHÃES -Se isso daí fosse argu
mento, o que dtríamos de nós mesmos, pois já jogaram dinhei-

0 Sr. Epitacio Cafeteira - Mas para se fazer sem ser 11 · d ro, n o s~t quantas vezes, as galerias, em cima dos Deputa· 
um uelitiscito" deveria ser facultativo paratodo mundo; po- dos? VeJa v. Ex~ que há uma luta muita acirrada lá. Eu 
rém, só é facultativO para a plebe. não conhc::ço bem o problema da Itália, para saber quem tem 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - É facultativo para ou não tem razão, não sei. Mas quando ocorrem fatos desse 
o maior de 16 anos e pata o analfabeto~ Isso a __ Constitui,Çã9 .. tiE<?, __ ~Ori!lalmente, o gabinete cai, como já caíram tantos 
Federal detennina. Portanto, não há diferenciação. gaJJine~es .na Itália. Lá, ã média de duração ~e- um gabinete -

Eu dizia que era preciso uma maior conscientização da é bem ba1xa. Mas não é por isso que a Itália deixa de ser 
mídia, principalmente da televisão e do rádio, que alcançam um dos cinco países mais desenvolvidos do mundo. As institui-
um maiar núrilei'O-de b_rasileiro. - ~ . ções it~Jian~s têm força. Não é em razão de divergênCias políti-

Quando observo que isso tlâQ_ OGorre, não conchiO-que cas, de crises políticas que o país deixa de se deserivolver; 
se adianta pensar num plebiscito sem a população tomar co- pelo contrário; ~esta fase mais -críticã; _a_tual, a Itálía pasSou 
nhecimento do seu sigriificado real. de sext~ara qu_IJ?.to lugar entre os países desenvo_lvidos~ 

Senador Epitacio Cafeteira, vou lhe dizer o que já presen- Poderíamos discutir muito a esse ..respeito~ mas o. que 
ciei em rliiftha casa. Em razão das ligações da minha auxiliar quero lamentar é que não há, pói"- parte da mídia nacio_nal, 
doméstica, a casa vive cheia de outra_s au~liares dorp,_Çsticas utp.a conscientização ~popula-Ção para a votação do plebiscito 
de outros Senadores. Sabe qual é a discussão entre elas que no dia 21 de abril. lsto eu tenho que lamentar. por-que é 
já escutei? "Não voto no rei, porque vai voltar à escravatura''. uma decisão muito séria, níuito importante para o País e que, 

Veja V.~ como está "conscientizada~' a massa:-- - infelizmente, será realizada com absoluto desconhecim~nto_ 
É precisO mostrar que não há conscientizãção da popu- das pessoas que serão consultadas. . . 

lação. Quero aplaudir o .Ministro Paulo Brossard pela sua inten-
A discussão é muito elitista. -Quando se f~la em horário ção e sua preocupação para que ocorra ess-ã conscíentização_ 

gratuito, espera-s~ que iSso vá àtirigit uin núinf:ro inaior de_ popular, e lamentar a ignorância da mídia a respeito dessa 
brasileiros, mas, como a propaganda gratuita não está direcio- questão; a mídia está ausente deste pleito e não está levando 
nada para esclarecer a respeito do que é presidencialismo, à população os esclarecimentos necessárioS. 
monarquia e parlamentarismo- por qualquer razão não está Sr. Presidente, eu gostaria de ter falado menos, mas os 
bem direcionada nesse sentido - não está bavendo uma apartes me levaram a falar mais. Agradeço ·os apartes que 
conscientização para o voto. - _--_. _ . . . -- __ me: foram concedidos. - _ - -- -

Não há dúvida de que aquilo que já é conhecido- por Era o que eu tinha dizer. (Muito bem!) 
pior que seja -é melhor do que o desconhecido. _ 

O argumento de que o que aconteceu com o ex-Presidente 
Fernando Collor de Mello foi possível graças ao presiden
cialismo é um argumento falso. V. Ex• me desculpe, mas 
esta foi a única vez em qüe se conseguiu afastar um Presidente 
da República. 

Ao contrário, qUantos gabinetes, n9s países parla~en
taristas, caíram em razão de denúncias muitO menoreS do 
que aquelas ocorridas no períoqo Collor? V. Ex~ cita a qUestão 
da Itália, onde vários ministros, dirigentes de institUiÇões, 
de partidos políticos, já foram afastados. 

Infelizmente, há algum tempo, tem havido eleições n~ 
ltáli~ .. seQ;I_uin..Jl.maioria consistente fºrmada: úl'll defeito que. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) _,Concedo 
a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PRN-AM. Pronuncia o seguinte 
diScurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, após ouvir o 
nobre Senador Jutahy Magalhães, não posso me furtar a dize( 
que as palavras do Sr. Leonel Brizola, ria televisão, são muito 
co~vincentes. Ele fala claramente a respeito da_ ojeriza que 
certos grupos políticos têni, hoje em dia, com relação às elei
ções diretament~ feitas pelo povo, à escolha de um presidente 

_ que _venha a. ser a expressão popular, justamente porque esSes 
elefnentos são os famoso~ grupos que vêm dominando o Brasil 
bâ muito tempo: os oligopólíos. os grupos financeirps que 
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mantêm os preços elevados e pouco estão se importando com 
a situação em que vive o povo, como a indústria do cimento, 
da informática, automobilística e tantas outras que oferecem 
produtos ruins a preços altos, combatendo a importação de 
bons produtos que podem ser vendidos a preços baiXos. como 
iniciou o ex-Presidente Collor, imediatamente afastado do 
poder. Tudo- em função da influéncia desses homens foit~s, 
que não querem, de maneira nenhuma, ver encerrado esse 
ciclo nefasto das suas atividades no País. 

Acho muito desagradável, incluSive, que se venha, conti
nuamente, citar o ex-Presidente Collor como o centro--e o·
pára-raíosde todas as maldades existentes nt:ste País. Recente
mente estive no RiO de Janeiro e senti o desapontarilentõ
da população, uma grande parcela da população que até hoje 
cultua, homenageia e estima o ex-Presidente Collor, que, s_e __ 
for candidato a Deputado Federá!, em qualquer Estado da 
Federação, será eleito de maneira esmagadora. 

Essa forma de apreciar um presidente que apresentou 
um programa em nosso País é bastante injusta, inadequada, 
inclusive inVadindo sua intimidade, sua domesticidade, pois 
a ninguém é dado o direito -de estar ~smiuçando a vida privada 
de ninguém.. - -

Infelizmente, o ex-Presidente Collof," nõ Seu cilvá.rio----, 
vem agüentando isso. sobretudo pútindo daquele e-ne-rg_ú: 
~eno, ma~uco; que é seu irmão._ Trata-se de um~ si_tiütÇãó'. 
smgular, espectai, na qual não se pede inter(erír. ·· 

Mas o que realmente_ me trouxe a esta tribuna Sr. Presi.:. 
dente, foi a visita que fi~; rio Rió_ct_e Jim'ei~o:)CVã4~- esp~_~ial~---
n:ent_~ pelo sec~etário~g~l da instituição, __ ~Q_ln?titu{O Hl_stó- · 
nco e GeOgráfiCo-do _Bras_il, ao qual pertencem nomes da 
maior expressão da sabedoria e da cultura em matéria de 
geografia e história. O l'rofes-sOrcGerâidO MeneieS-~ostfoU=
me todas as dependênCias, logo agora que o saudoso 1" Vice-
.Presidente da instituiÇão vem de-falecer, o Professor Arthur 
César'Ferreira More1ra Reis. Cõ-Oress6 ~(V. --EX· q~-~ .. fiquei 
impressionado com aquele_ InStituto. - - -- --

Em prrmeíro lugar,~ lrist~U~o.,é proprietárío qe úni e_~üf(. 
cio enorme, na esquina- da Praça Pãris, nas ímediãções da
Augusto Severo; ocupa os andares superiores, em nUrrtero 
de quatro-ou-cinc-o, e os demais ele aluga. O seu funciona
mento no País já data - se não eStOu- ent :.mado - de mais 
de 100 anos. As preciosidades históricas, os dOcumentos ali 
entesourados e que_ aju~am_ a perpetuar a memória-brasiicl.ra, 
merecem referência nUma CaSa- COmo esta, de ·representação
dos Estados e do povo._ 

Por isso, Sr. Presidente,_c;!esejo congratular-me com~ 
Presidência do Instituto Histórico c Geográfico ·cto Brasil e, 
ao m~t?-o t~mpo, enaltecer esse organismo; pedindo a atenção 
do Mm1stér~o da Cultura e dos ministérios constituldos para 
o mesmo, VISto .ser um auxiliar e adjc_!ivo-a tudo aquilo qu-e 
se tem co~segu1do. no !3rasil, em matéria de inteligCnêfa e 
de conhecimento htstónco referente ao nosso brilhante pas
sado. 

Recentemente, o Professo~ gerãlqo Menezc,;; foi _repr_e~ 
sentar o Instituto num grande co_nclave intef!lacional que se 
realizou em Madri, e informouMme ser hábito dos ·institutos 
históricos e geográficos mundiais a promo-ç-ão-desses everitos, 
em que cada país enuritera e eVidencia os fatOS -ai(gra-i1de 
importância, capazes de influir na época -atual. advindOs do 
acervo de instituições semelhantes.. 

Fiquei maravi1hadõ, siderado até, com -aquele Instituto, 
com aquelas salas, com aqueles tesouros, com aqueles móveis 

que traziam todo um-pas·sado brasileiro, subitamente, a nossa 
presença naquele instante, dando motivo de orgulho para to
dos nós, e evidenciando que este País, formado por homens 
de todas. as raças. de todas as cores, tem um destino irrever
síve~. O Brasil é como se fosse um gigante mecânico que 
cammha a passos de aço. ou de duro metal, na direção de 
um destino, que é o _de primar entre as nações do Universo. 

Nada irá desviar o caminho do Brasil. Podem vir os assé
dios de outros países, pode vir a má vontade de nações invejo
sas_,_po~eill: s~_rgi~ os al_ç_apões~ a~ _arma_dilhas, as ciladas que, 
mesmo assim, o destino do Brasil está traçado_- por assim 
di~er- pela conjuração dos fatos históricos dÕ mundo. 

~= ~ esüi Pátria, com todo o ufanismo - a~ -lrrr o -digo -
caminha para uma destinação e um progresso que o seu povo 
já 9í!Sf~uta e há de desfrutar de maneira mais satisfatória. 
Aféo--pe-Ssifnísmo arraigado. que diz qúe as coisas estãO ruins 
com gran_des possibilidades de piorar, é um estímulo e faz 
parte daqüele desejo de que o País progrida, avance e que. 
estando ruim, melhore cada vez mais. 

A pobreza do nosso povo talvez seja uma vocação oriunda 
da nossa dimensão territorial, mas, na medida em que a instru
çãq_ e __ a eduçação fqrem _s_epdo implantadas no coração do 
povo, este sorriso que, apesar de tudo, existe e se manifesta 
nas atividades dos operáríos; nas atividades dos que 'ConStrÓem · 
e edificam, alargar-se-á e aprofundar-se-á, porque o Brasil, -
realmente; está vinculado ao sobrenatural e ao colar dos estela
res criado pelo grande mistério. 

As minhas congratUlações, portanto, Sr. Presidente, ao 
Instituto Histórico e Geográfico do Brasil. Já o conhecia atra
vés de correspondência , no momento em que, como ·s·imples 
Deputado Federal, apresentei proposição mudando a denomi.;-
·naçãoâo então Território Federal do Guapo ré para Rondônia; 
projeto ~ste de minha autoria que se converteu em lei e hoje 
é também irreversível, porque o nome-de Rondônia coroou 
uma justa e, até mesmo, eufônil.a e brasileira homenagem 
acr Marechal Rondon, porquanto o nome de Guaporé era 
um-·norne- boliviano e não combinava, talvez, com a nossa 
gloriosa terra e até o nosso modo de falar. 

Concluindo, Sr~ Presidente, o Instituto Histórico e Geo
gráfico encontrará. de minha parte, neste Senado, dentrO das 
modestas possibilidades de que sou portador como Senador 
da Repúblíca. todo o apoio. todo o acatamento de esforço, 
tudo o que for possível, para que ele prossiga com as suas 
sessões regulares, com a admissão dos seus nomes aureolados_ 
e c9_nst~l~dos~ C-_Y5El:ta ~ ser mantido s~mpre, ao lado da 
nossa Ac.1demia Brasileira de Letra$, como uma coluna mestra 
da cultura e do próprio pensamento em geral deste País. 

" Era o_que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB·RJ. Pronuncia o 
segUü'lfe discurso.) -:-Sr. Presidente, S~' Srs. Senadores_, fale-_ 
ceu, na semana pasSada, iio R-io de Janeiro, um dos melhores 
quadros da_ vida pública fluminense. Refiro-me ao Dr. Renato 
Padilha, que encerrara recentemente. entre aplausos gerais, _ 
sua operosa adminísrração à frente da Prefeitura de Santo 
Antonio de Pádua, sob a legenda do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro. 

Membro de tradicional famnia, a que tanto deve o povo 
daquele município. seu sepultamento serviu, pela multidão 
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.que o acompanhou e o pesar que o caracterizava, como a 
ratificaÇãO dd prestígio do saudoso líder político. 

Era o registro que desejava fazer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO. Pronuncia o seguin
te discurso.)- Sr. Presidente, Sr•~ e Srs. Senadores, a previ
dência complementar, em especial aquela constituída pelos 
fundos de pensão criados _e geridos à sombra das empresas 
estatais, voltou a ser alvo de_ pesadas denúncias por parte 
da imprensa brasileira. 

O bombardeio, desta feita, foi çietonado pelo jornal O 
Globo, em sua edição de 22 de fevereiro próximo passado, 
ao comentar O.eclarações recentes do Ministr.9 da Previdência, 
Deputado Antonio Britto-, em torno das medidas que o Go
;~emo estaria prestes a adotar, com vistas ao sanea.m~nto_<!_o~. 
fundos de pensão. 

Em foco, sobretudo, os desmandos dessas entidades pre
videnciárias, que hoje estariam financiando, com ~inheiro pú
blico, privilégios e mordomias dos _fupciQnárlos ·aas empresas 
estatais. 

Engrossando a atoarda, os demais órgãos de imprensa 
também dedicaram largos espaços de suas folhas a remexer 
escândalos e a revelar irregularidades que têm ocorrido nas 
administrações de tais fundos previdenciários. 

Tenho para mim que é um dever do parlamentar dar 
atenção a denúnçias_corno essas. Mas, é-iguã.lmente recomen
dável que; ao fazê-lo, sejamos prudentes e isentos, fomen
tando antes a busca das soluções do que a exacerbação maledi
cente dos problemas. 

O lado obscuro e chocante dos fatos que geram manchetes 
parece exercer fascínio irresistível sobre a imprensa hoqierna. 
Todavia, essa opção preferencial pelo pior, ou seja pela face 
escabrosa de fatos e_ cousas, incorre em notórios inconve
nientes._ Desgasta a sensibilidade das pessoas; tornam-nas, 
pouco ã" pouc·o, in_capazes de atribuir às cousas a jUsta e devida . 
importância; convertem-nas em criaturas apáticas_ e indife
rentes ante situ~ções que, na verdade, deveriam comovê-las 
e movê-las. 

Por outro lado, essa busca fncÕntida do pior pela mídia 
modema gera na sociedade um pessimismo gene raliiado em 
relação a tudo e a iodos, inclusive à própria imprensa. 

Creio, porém, que o efeito mais danoso dessa tendência 
é que, desvendando preferencialmente a face perversa dos 
fatos, ela acaba por induzir os desprevenidos a uma visão 
deformada dos acontecimentos. -

Feitas essas ponderações, que me são sugeridas pela pru
dência e pelo senso crítico, devo dizer que _tais denúncias 
atraíram minha atenção, tanto assim que, hoje, me dispus 
a abordar o problema dos fundos _de pensão. Ao fazê-lo, é 
claro, buscarei examinar tanto os contornos po-sitiVoS da previ
dência complementar, quanto se·us desvios e distorções. 

Afmal, o que mais importa é escoímar esses víCios para 
que os fundos de pensão possam ampliar os grandes serviços 
que prestam e poderão prestar, ainda, ao País. 

Existem, hoje, no Brasil, 262 entidades fechadas de previ
dência privada - também denominadas fundos de pensão. 
O património global dessas entidades atinge os US$23 bilhões, 
cerca de 5% do Produto Interno Brut_o, e regis~ra um cresci
mento substancial no segmento privado da economia. 

Com efeito, em 1983, os fundos vinculados a empresas 
-.Jlli,atais somaram s~: Hoje, representam 105. Já os fundos 

ligados ao setor privado experimentaram um crescimento de 
186% nos últimos !O anos, saltando de 50, em 1983. para 
143, em 1993, superando, portanto. numericamente, as entida
des de vínculo estatal. 

Segundo estimativas do atual secretário de Previdência 
co-mplementar, Renato Prates Menegati, o capital acumulado 
dessas entidades deverá atingir, nos próximos cinco anos, a 
expressiva cifra de US$100 bilhões. 

Escusado será enfatizar a enorme Importância desses fun
dos para a economia brasileira, seja como fonte de recursos 
de_ investimentos, seja como instrumento de complementação 
prévidenciária para expressiva parcela de assalariados e res-
pectivas famílias. - ---- . 

Concentrando e canalizando poupança financeira, acu
mulando um património tão volumoso, os fundos desempe
nham um papel altamente positivo, constituindo, hoje, é bom 
sublinhar, uma das raras fontes de. recursos com que conta 
o País para financiar o seu desenvolvimento. 

Por todos esses_ motivos, Sr. Presidente, não custa inferir 
o quanto a saúde institucional e a boa reputação dessas entida- _ 
des são importantes para o desempenho da economia. Quan
do, por conseguinte, denúncias da imprensa trazem à tona 
os desmandos e as prevaricaçõe~ de algumas dess.as entidades, 
o ql!e há de prevalecer não será a volúpia da malhação, m!:-5 
o zelo pela preservação de tais entidades que, como vimos, 
ostentam incalculáVel dossiê de bons serviços prestados à eco
nomia do País. 

Isso dito, cabe-nos exanunar o reverso da medalh(l_, vale 
dizer, as deformações que vêm prosperando em várias dessas 
instituições, notadamente em algumas vinculadas a empresas 
estatais. Dentre essas prevaricações, as mais corriqueira·s são 
as enumeradas abaixo: 

- administraçOes incompetentes e predadoras~ 
-má aplícação de recursos; 
-investimentos irregulares; 
- desvio de recursos para· favores pessoais; 
- utilização política do dinheiro; 
- contribuições excessivas das estatais aos fundos de 

pensão; 
-operações fra.udulentas no mercado de_ações, eviden

ciadas seja na compra de papéis a preços acima do mercado, 
seja na venda desses mesmos ·papéis a preços inferiores aos_ 
de sua cotação no mercado, quase sempre com enormes prejuí
zos para os fundos; 

-cálculos atuariais mã.lfeítõS; qUe acabam por compro 
meter o património das carteiras; 

- concessão de empréstimos a grupos de pessoas, sem 
cobrança da correção monetária; . 

-não-pagamento de contribuição pela empresa patroci
nadOra; 

-desvio de recursos públicos para sustentar privilégios 
e mordomias doS funcionários daS empresas estatais. A propó
sito; a reportagem de O Globo, citada anteriormente, relembra 
que os mais de 100 mil funcionários do Banco do Brasil dis
põem, em todo o País, de 1.500 clubes de lazer, as AABB 
(Associação Atlética do Banco do Brasil); segundo a matéria 
em apreço, até o ano passado esses dubes eram construídos 
com recursos dq Banco, sem falar nos 62 funcionários postos 
à disposição para trabalhar nos citados clubes; situação seme
lhante repete-se na ASBAC (AsSociação dos Servidores do 
BaJ].co Central) seja na sede do clube, em Brasnia, seja em 
suas 10 regionais espalhadas pelo País; -
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Ê óbvio que tais distorções acarretam sérias conseqüên
cias para os fundos de pensão das empresas estatais (113 ao 
todo). __ --

Estas, conforme já detectara o ex-ministro Reynhold Ste
phanes, apresentam sinais de que passam por_sérios pr-oblemas 
financeiros, o que se evidencia nos déficits vultosos que osten
tam. 

Os 113 fundos em causa dispõem, no conjUnto, de um 
patrimônio avaliado em US$16 bilhões e o rombo neles verifi
cado é estimado em US$4 bilhões. É bom frisar que não_ 
se trata de déficít de caixa e sim de reserva, isto é, um déficit 
que poderá impedir, no longo prazo, o pagamento dos bene
fícios e vantagens contratados com o~ .participantes. Dentre 
os fundos em situação deficitária, destacam-se, em primeiro 
lugar, o Petros, patrocinado pela Petrobrás, cujo déficit é 
avaliado em US$2 bilhões. Em segundo, o Funcef,_vinculado 
à Caixa Económica Federal, com um déficit estimado de 
US$1.4 bilhão. Nem mesmo o Centrus, fundo patrocinadq 
pelo Banco Central, foge a essa situação, já que registra um 
déficit estimado em US$65 milhões. 

Não há, portanto, como negar nem mjnim.iZar _o quadro 
de problemas vivido pelos fundos de pensão. Também ,?ãO 
se deve ignorar que esse quadro começou ~- ser reverttd_9,, 
já na gestão do Ministro Reynholds Stephanes, mediante seve
ras medidas de controle e fiscalização. Estas, longe de serem 
abandonadas pelo atual MinistiO An-tónioBrittO, forain por 
ele reforçadas, devendo, ao que tudo indica, ating!r plena 
eficácia com novas medlâas, cujo escopo precípuo será o de 
intensificar a fiscalização dos fundos e aprimorar os otde~a
mentos legais que regulam suas ~tividades. 

Esse louvável esforço governamental em sanear a preVi:
dência complementar ficOu comprovado com o regime de ad
ministração especial a que foram subme.tidos 16 fundos, dos 
quais apenas 2 são privados. Seis desses fundos acham-se em 
liquidação extrajudicial; sete encontram-se sob intervenção 
federal e três estão sendo submetidos ao aco!Dpanhamento 
de uma diretoria fiscal. 

Ante tudo o que, até aqui, foi exposto, Sr. Presidente, 
impõe-se concluir que, embora grave e vultoso o repertório 
de problemas apresentados_ pelos fundos de pensão, estes se
rão rapidamente extirpados, desde que as autoridades respon
sáveis pelo setor assumam a decisão política de debelá-los 
e adotem, com firmeza, as medidas saneadoras, sem medo 
de contrariar arraigados_ privilégios. · 

Tudo faz crer que a atual administração náo recuará ante 
os percalços que, forçosamente, haverá de enfrentar. Sua tare
fa saneadora será, de resto, bastante facilitada, pelos estudos 
e levantamentos concluídos na administração ·anterior.. _ _ · 

O ex-ministro Reynholds Stephánes, ein artigo publiCado- · 
no Estado de S. Paulo, em 19 de fevereiro próximo passado, 
resume em 7 as medidas, segundo ele, aptas a reprimir--as 
irregularidades, a evitar a ocorrência de déficits, bem como 
a coibir "o privilegiado repasse de recursos da sociedade para 
as corporações de servido.res públicos e empreg<ô!dos das esta
tais". Cito-as, nâ íntegra, Sr. PreSidente, porque elas concor
rem para a plena elucidação dos problemas que assolam os 
fundos de pensão: - _ 

1) Restringir a conti-lbuição das patrocinadoras aos -valo
res pagos por servidores ou empregados, rebaixando-se a rela
ção de dois por um, em média, para um por um. 

2) Proibir a concessão de reajustes· às aposenta~orias e 
pensões superiores aos previstos nos planos de benefícios vi-
gentes. · 

3) Os benefícios de prestação co~tinu~da,_ som~cl9~- aos 
devidos pela Previdência Social,- rião podem ter valor superior 
ao maior salário de participação de cada beneficiário nos últi
mos 12 meses, aCrescidos de 25%. 

4) As propostas de alterações nos planos de benefícios 
das patrocinadoras devem ser submetidas à aprovação prévia 
do Ministério da Previdência Social.--- - _ _ _ . 

5) O COnselho de GestãO--da PreVidé.Oci~ Complementar 
passa a ter a competência de regulamentar as aplicações finan
ceiras eliminando-se a possibilidade de utilização das reservas 
como instrumento de política monetária. 

6) O Conselho não pode determinar aplicações conipul
sóri~s de reservas, que passam a séi"' feitas livremente pelos 
fundos, desde que um único tipo de aplicação não absorva 
mais do que 40% do valor total das reservas. 

7) Para melhor controle dos fundos, sugerimos que os 
órgãos de administração, consultaria e fiscalização tenhª'm 
uma composição paritária de patrocinadores e beneficiários, 
além de publicaren;t balanços detalhados para conhecimento 
de seus associados. 

Não faz muito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pronun
ciei-me, nesta tribuna, sobre a situação instável dos Bancos 
Oficíais e das empresas est3.tais, em ger~L Na_ oportunidade, 
referindo-me aos déficits e às ineficiências dessas empresas, 
assim me expressei: 

"É que os governos não conseguem fazer negócio~ 
sem casá-los com a política. Ora, desse conúbio inces
tuoso, nascem, qUase sempre, rebentos -espúrios taU: 
como empreguismo, a barganha, a improdutividade, 
-o dC$perdício, a corrupção, o achego irresponsável às 
fontes do TesoUro, o abandono das prioridades sociais 
e muitos outros. 

É essa prole voraz e insustentável que exaure os 
recursos públicos ... ". 

Saltam aos olhos as semelhança~ entre as mazelas que 
afligem as estatais e as que de_pauyera~ os fundos de pensã,o. 
Nem pudera ser diferente, ta1 a estreiteza dos vínculos que 
unem as entidades patrocinadoras às entidades patrocinadas. 

A primeira medida saneadora que, portanto, se impõe, 
neste caso, é o afrouxamento desses laços, que funcionam 
como vasos comunicantes, por onde fluem os recursos indevi
dos da entidade pública para a entidade privada, e desta, 
para o ralo das destinações escabrosas. __ _ 

-Apoiamos, em seguida, toda e qualquer providência que 
tenha como objetivo eliminar as permissividades da legi~lação 
que rege os fundos; imprimir transparência em suas operações, 
bem como apertar o cerco fiscal em torno das administrações 
dessas entidades fechadas de previdênda-privada. 

Obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratár, vou encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

PRCJJETO DE LEI DA CÂMARA N• 5, DE 1993 

(Em regim-e de urgêhcí~, nÇIS_te_~os 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 5, de 1993' (n• 3.520/93, na Casa de origem), de iniciativa 
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do Presidente da República, que dispõe sobre a vinculação 
do servidor público "Civil, ocupante de cargo em comissão sem 
vínculO efetívO OOfu a Admin1Siraçã0 Pública Federal, ao Regi~ 
me Geral de Previdência Social e dá outras providências, tendo 

-Pareceres, proferidos em Plenário, Relatores: 
-Senador Bello Parga, favorável, em substituição à Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
-Senador Cid Sabóía de Carvalho, favorável, nos tü

mos de Substitutívo: que apresenta, em substituição à Comis-
são de Assuntos Sociaís.- - -

(Dependendo da votação do Requerimento n' 236, de 
1993, de preferência pai-à votação -do _Substitutivo sObre o 
Projeto)~ -

-2-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 10; DE 1993 

(Em Regime de urgência, rios termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, 'em turno único, do Projeto de Resolução n9 
10, de 1993, de autoria do Senador Magno Bace_lar e _,-outros 
Senhores Senadores, que dá nova redação ao art. z~ da Re_solu
ção n' 32, de 1991, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário~ Relatores: 
-Senador João Calmon,· eni substituição à Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável; e _ 
- Senadora J únia Ma_rise, em substituição à --comissão 

Diretora, favorável. - - -
-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 67, DE 1992- COMPLEMENTAR 

(Em Regime de urgência, nos termos 
do art._ 336, c, do Regimento Interno) 

(Tratriitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n' 46, de 1992- Complementar) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 67, de 1992 - Complementar ( n' 71/89, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o processo judicial de de_sapr0j)ri3Ção por 
interesse social, para fins de reforma agrária. (Dependendo 
de Parecer). 

-4-
PROJETO DELE! DO SENADO 

N' 46, DE 1992- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos 
do art. 336, c, do Regimenlo Interno) 

(Trarrtítãfido em conjunto com o 
Projeto de Lei da Cãmara n" 67, de 1992- Complementar) 

'Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 46, de 1992- Complementar, de autoria do Senador Hum
berto Lucena, que dispõe sobre o procedimento contraditório 
especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação 
por interesse social, para fins de reforma agráriã, de imóvel 
rural que não esteja cumprindo a sua função social. (Depen
dendo de Parecer). 

-5-
. OFÍCIO N• S/!7, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art 336, c, do Regimento Interno) 

OfiCio n~ S/17, de 1993, através do qual a Prefeitura Muni
cipal do RiO de Janeiro solicita ~utorí:z;aÇão para emitir e colo-

car no mercado, através de ofertas públicas, Letras Financeiras 
do Tesouro.Municipal (LFTM-Rio), para os fins que especí
fica. (Dependendo de Parecer) 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 13, DE 1991 -COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 13,d e 1991 -Complementar (n" 223/90-Complementar, 
na Casa de origem), que _regulamenta o I 2~ do art. 171 da 
Constituição Federal, dispondo sobre a edição e o processo 
legislativo das medidas provisórias previstas no art. 62 da 
Constituição Federal, e dá outras providências, tendo 

-Pareceres, sob n~ 49 e 88, de 1991, da Comissão 
-de Cons~ituição, Justiça e Cidadania, 1~ pronuncia-

mento: favorável ao Projeto, com as Emendas de n~ 1 a4-CCJ, 
que apresenta; 2~ pronunciamento: contrário às Emendas de 
n~ 5 a 17, de Plenário. 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 39, DE 1991 

Votação-, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 39, de 1991 (n" 7.127/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente d~ República, que dispõe sobre águas subt.errâ
neas, define critérios de outorga de direitOs de seu uso e 
dá outras providências. tendo 

-Parecer, sob n" 474, de 1992, da Comissão 
-de Serviços de Infra-Estrutura, favorável com as 

Emendas de n,.; 1 a 5 que apresenta. 

-8-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 393, DE 1991- COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 393, de 1991-Complementar, de_autoria do Senador Moisés 
Abrão, que altera a redação do § 29 do art. 2<? e do parágrafo 
2~- do art. 49 da Lei Complementar n9 24, de 7 de janeirode 
1975, tendo 

Parecer favorável, sob n" 370, de 1992, da_Comissão 
-de Assuntos Econômicos. 

-9-

REQUERJMENTO N• 204, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento no 204, de 
1993, do Senador Cid Sabóia de Carvalho, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fede
ral, do artigo do Jornalista Carlos Chagas, intitulado "O pre
conceito do Sulconua Paes de Andrade", publicado no Jornal 
Tribuna da Imprensa, edição de 24 de fevereiro de 1993. 

-!O

REQUERIMENTO Ni 205, DE 1993 

Votação, em turno único,-do Requerimento n" 205, de 
1993, de autoria do Senador Amir Lando, solicitando, nos 
termos regimentais, a tramitação conjunta dos Projetas de 
Lei da Câmara n~ 114 e 131 de 1992, e do Projeto de Lei 
do Senado n9 344, de 1991, por se tratar de matérias que 
versam sobre o mesmo assunto. 

-li

PARECER N• 12, DE 1993 
Votação, em turno único, do Parecer n9 12, de 1993, . 

da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre recur- . 
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so_ interposto pelo Sendaor Cid Sabóia de CarvalhO contra 
a decisão toinada pela Presidência desta Casa pór ocasião 
da votação do destaque para a rejeição do inciso IV e § 29 
do art. 37 do Substitutivo- aá Projeto de Lei da Câmara no 
11, de 1991. 

-12-

PROPOSTADE'EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N• 23, DE 1991 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição 23, de 1991 (45/91, na Câmara dos Deputados), 
que dá nova redação ao art. 16 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n" 24, de 1992, da 
-Comissão Temporária". 

-13-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 26, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 26, de 1992 (n' 815/91, na Casa de origem), que autoriza 
o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS a doar 
à CooperatiVa Habitacional dos Servidores do Minístério da 
Previdência e Assistência Social, no Estado da Bahia, o terre
no que mencioria, tendo 

-Parecer, sob n~ 483, de 1992, da Comissão 
-de ConstituiÇãO~_Justiça e Cidadania, favoráVel, com 

Emendas de n95 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

-14-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 230, DE-1991 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos ~ermos 
do art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão", ·em turno único, do Projeto dê Lei do Senado 
n" 230, de 1991, de autoriado Senador Dario Pereira, que 
autoriza o uso do gás nat~ral como combustível para veículos 
automotores destinados ao uso no transporte urbano_de passa
geiros, na segurança pública e no atendimento hosPitalar ten
do, 

Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador Teotó
nio Vilela Filho, favorável, nos termos do Substitutivo que 
apresenta. 

-IS-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 157, DE 1992 

Discussão e votação d3 retificiiÇâo enCârriillhada ·pela Câ·· 
mara dos Deputados, através do Ofício n9 84; de 1993, do 
Presidente daquela Casa, Solicftando seja ihcluído no texto 
do PrOjeto de Lei da-Câmãrci-TI"TJ.57, de 1992,-após-0 inciso 
V do art. 1~. o seguinte inCiSo VI, renumerando-se os demais: 

"VI-Ministro de Estado da Previdência Social":--

~ O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Está encer
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 35 minutos.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

N• 178, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da 

Comissão Diretora --n.,-- 01, de 1991, _e tendo em -vista o que· 
consta do Processo n' 004.304/93-4, resolve: 

Exonerar, a pedido, EDGARD LINCOLN DE PROEN
ÇA ROSA do cargo-, em·comissão, de Assessor Técnico, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do Sena
dor Jutaby Magalhães, a partir de 4 de março de 1993. 

Senado Federal, IS de março de 1993. -Senador Hum
berto Lucena, Presidente. 

N• 179, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui~ 
ções regimentais e regulamentares e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora n9 01, de 1991, e telldo em· vista o que 
consta do Processo n"' 003.469/93-0, resolve: 

Nomear RUBENS AMADOR JUNJOR, para exercer 
o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, Código AS-3~ 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 
exercício no Gabinete do Senador Ditceu Carn-eiro. 

Senado Federal, 15 de março de 1993. - Senador Hum
l;lert_o Lucen.a, Presidente. 

N• 180, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui
ções regimentais e regulamentares e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo. Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de aco-cdo com o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n' 8.112,de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora n~ 01, de.. 1991, e tendo em vista o que 
cónsta do Processo n' 003.24l/93-5, resolve: - ~ ·~ 

Manter JOSÉ RODRIGUES CARNEIRO CAMPE
LLO NETO, no cargo, em cotnissão, de Assessor Técnico, 
Código AS-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e exercício no Gabinete da Terceira Secretária, Sena
dora Júnia Marise, a partir de 2 de fevereiro de 1993. 

Senado Federal, 15 de março de 1993.- Senador Hum
berto Lucena, Presidente. 

N• 181, DE 1993 

, O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 

- delegação de competência que lhe foi outorgada pelO Ato 
da Comissão Diretora n9. 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 001:40379"3-S, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, GERALDO ANSELMO 
DO NASCIMENTO, Técnico Legislativo, Área de Artesa
nato, Classe "Especial"~ Padrão V, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso III, alínea 
c, da Constituição da República Federativa do Brasil, êombi
nado com os artigos 186, inciso III, alínea c, e 67, da Lei 
n• K 112, de 1990, e artigo 11 da Reaolução (SF) n' 87, de 
1989, com prõVentos proporcionais ao tempo de serviço, ob
servado o disposto no artigo 37, incise;- XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal," 15 de milrço de 1993.- Senã.dor Hum
berto Lucena, Presidente. 

N• 182, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da S!Ja compe
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi· outorgada pelo. At? 
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da Comissão Diretora n" 2, de 4_de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 002.691/93-0, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, ROSAL VO GONÇAL
VES PINTO, ocupante do cargo isolado de provimento efetivo 
de Assessor Legislativo ~ DAS-3, do QuadrO de Pessoal 
do Senado Federal - Parte Especial, nos termos do artigo 
40, inciso III, alínea a, da Constituição da República Federa
tiva do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso III_1 alínea 
a, e 67, da Lei no 8.112, de 1990, b_cm assim com ·o artigo 
11 da Resolução (SF) no 87, de 1989, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37,._inciso XI, da ÇOn~titúi_ção 
Federal. 

Senado Federal, 15 de março de 1993 .. -Senador Hum
berto Lucena, Presidente. 

N• 183, DE 1993 

o- Presidente do Senado_ Federal, no uso de sua compeM 
tência regimental e ~:egulamentar, e_m oonfm:midade c_om a 
delegação tle competêncü.t que lhe foi outoigaâa-- pCIO- Ato 
da Comis-são Ditetora· n" 1. -de 4 "de abfíl-de-191:{ ·e-re·ndO
em vista o·que cohStã do P"fOcesSO'ii" OOIR92793:2:·reSoJVe: ~:-

Alterar o Ato desta Presidência n"' 352, de 1991, publicado 
no DCN, Seção II, de ?6 de março de 1991, para manter 
aposentado o servidor NISJO EDMUNDO TOSTES RIBEI
RO, Analista Legislativo,-Áfea de Proce-sso Legislativo, Clas
se Especial, Padrão V. do Quadro de Pessoal do Senado FedeM 
ral- Parte Permanente, no cargo, em comissão, de Diretor 
da Secretaria de Serviços Especiais, código SF-DASM101.5, 
nos termos do artigo 40, inciso III, alínea a, da ConstitUiÇão 
da República Federativa do Brasil, combinado com os arts. 
67, 186, inciso-III, alínea a, e 193, todos da Lei n" 8.112, 
de 1990, e artigos 517, inciso I, e 524, do Regula_mento AdmiM 
nistrativo do Senado Federal, bem assim ·com o artigO 11 
da Resolução SF n'' 87, de 1989, com p-roVerifOS-ln-tCárãiS do 
cargo, em comisSão, de Diretor da Secretaria de Seryiços 
Especiais, código SF-DAS~l01.5, a partir de 1"'--de- setembro 
de 1992, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da ConstiM 
tuição Federal. 

Senado Federal, 15 de março de 1993. - SenadorHum
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

N• 184, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso _de suas atribui-__ 
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"'2, de 1973, e tendo em vista o disposto 
na Resolução SF n• 130, de 1980, e no que consta do Processo 
n• 003.197/93-G, resolve: · 

Alterar o Ato n"625, de 1991,para que JOÃO CARLOS 
DO REGO RODRIGUES, ocupante do cargo, em comissão, 
de Assessor Téci1icó, código AS-3, passe a ter lotação e exer
cício no Gabinete do Líder do POT, Senador Magno Bacelar. 

Senado Federal, 15 de março de 1993. ~Senador Hum
berto Lucena, Presidente. 

N• 185, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi~outorgada pelo Ato 
da Comissão Direlora n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em"vista o que consta do Processo n"' 001.945/93-9 resOlve: 

Alterar o Ato-desta Presidência n"012, de 1991, publicado 
no DCN, Seção II, de 30 de janeiro de 1991, para manter 

aposentado o servidor MOISES JULIO PEREIRA, Analista 
Legislativo, Classe ESpCcial, padrão V, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal- Parte Permanen~e, no cargq, e_m comis
são, -de Diretor da Subsecretaria de Serviços Gerais. código 
SF-DAS-101.3, nos termos do art. 40, inciso III, fl].ínea a, 
da Constituição da República EecÍei-ativa do Brasil, combinado 
com os arts. 67. 186, inciso III, alínea a, e 193, todos_ da 
Lei n" 8.112, de 1990, e arts. 517, inciso I, e 52<1, qoR:egula-, 
mento Admiriistrativo do Senado Federal, bem assim com 
o art, 1l da Resolução SF n' 87; de 1989, com proventos 
integrã.is do cargo, em com_issão, d~ _ _Di_retor da SubseCretaria 
de !lerviços G:eiaís; c6dig<)~SF,DAS.10L3.: a partir de 1• de 
se_~embro de_ 199_2, obser~adg_ o disposto no art. 37, inciso 
XI,_9ª-_ ConstituiÇão Fed_~ral--'----- _ _ _ _ ___________ _ 

Senado Federal, 15 de março de 1993. - Senador Hum-
berto Lucena, Presidente do_ SenadO Eederal. -- -

N• 186; DE 1993 

-·· _9 _P_~~sideri!_Ç .4Q~~~-~~ct0~f:~<:l~ral-~ !1.9-- ~so __ g_a- S~ª~~~pe_~: 
tência. regi~~-9-tal_ e_ regula~c:n~_ar! d~. c~nfq~~<:l-~c?_e_ C9J!! a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n'.> 2, de 4 de abril de 1973, e -tendo 
em vista o que consta do Processo n9 002.641/93-3, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, ROGÉRIO C_QSTA ROc 
DRIGUES, Analista LegislatiVo, Áiea de ProcessO_ LeiiSta
tivo, Classe Especial, Padrão V, do Quadro de Pessoal do 
Senado. Federal, nos termos dÕ art. 40, hiciso III, :ilínea a; 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artS. 186, inciso III, alíneaa! 193 e 67, da Lei n9 8.112, 
de 1990, e arLll, da Resoluçãe (SF) n• 87, de 1989, bem 
assim cem as· vantagens da Resolução (SF) n' 21, de 1980, 
com proVentos iilfegrais, obs-erVã.do o dispOstO no art. 3'7: 
inciso XI, da Const_ituição Federal. 

Sen,ado Federal, 15 de março de 1993. -Senador Hum
berto Lucena, PrésidenteK 

N• 187, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui
ções regimentais e regulamentare-s, de .conformidade com~.a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990, e do Ato da 
Comissão Díretora n"' 1, de 1991, e tendo em vista o que 
oonsta do Processo n' 004.237/93-9, resolve: . 

Rescindir, a partir -de 5 de março de 1993, o contrato 
de trabalho, sob _o regime jurídico da Consolidação_ das Leis 
do Trabalho e dQ Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
de MARCELO PAGLIUSI CHAVES, do emprego de Asses
&or Té_cnico, do Gabinete do Líder dq :PSDB, Senador Mário 
Covas. 

Senado Federal, 15 de março de 1993, -Senador Hum
berto Lucena, Presidente. 

N" 188, DE 1993 
O Presidente do Senado Federal .• no uso de suas atribuiM 

ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o disposto 
J:lo art. 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990, e do Ato da 
Comissão Diretora n"' 1, de 1991, e tendo em vista o_ que 
oonsta do Processo n' 004.167/93-7, resolve: 

Rescindir, a partir de lo de março de 1993, o contrato_ 
de trabalho, sob o regime jurídico da Consolida~ão das Le_i_s 
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do Trabalho e- do Fundo _de Garantia por Tempo de_ ServiÇo, 
de JOÃO CARLOS BACELAR BATISTA, do emprego de 
Assessor Técnko. do Gabinete do Senador Ruy Bacelar. 

Senado Federal, 15 de março de 1993. -Senador Hum
berto Lucena, Presidente. 

N• 189, DE 1993 
O Presidente do Se~ad<? FCderal,- no uso dC sua compe

tência regimental e regulamentar' em conformidade ~l!Ill:- a
delegação de competência Cfue lhe fOi !)~forga9a pelo Ato 
da Cofuissão DiretOra~n.,-2, de 4 di abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n? 001.995/93-6 reSolVe·: 

Alterar o Ato desta Presidência n' 107, de 1991, publicado 
no DCN, Seção II, de 31 ,de jlmeiro de 1991, para manter 
aposentado o servidor EDUARDO JORGE CALDAS PE
REIRA, Analista Legislativo·, Classe Especial, Padrão V, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal- Parte Permanente, 
no cargo, em comissão, de Diretor, código SF-DAS-1015, 
nos termos do art. 40, inciso III, alínea c, da Constituição 
da República Federativa do_ Brasil, combinado com os arts. 
67,186, inciso III, alínea c,' e 193, todos da Lei n' 8.112,,. 
de 1990, e arts. 517, inCiSO I, 520 e 524, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, bem assim com o·a:rv 
11 da ;Resolução SF n" 8~,_qe. 1989, com proventos propor-

ciÕnai~ ~o te.ffipo de serViÇo, correspondentes à f3zão de 30/35 
avos (trinta, trinta e cinco avos), calculados com base no 
cargo, em comissão, de Diretor, código SF-DAS 101.5, a 
partir de 1~ de setembro de 1992, observado o disposto no 
art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 15 de março de 1993. -Senador Hum
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

DESPACHO 

Proce&SQ n' 0050/93-8 . 
Assunto: Aditamento a contrato 

HomologO O ãdita-mento de 25% (vinte e cinco por centO)
ao çóritrato_Original de fornecimento de 400.000 (quatrocentos 
mil) pães, firmado em 28-2-92,com ã firmã PariifiCa."dOi<ã Pau
lista Ltda., através do Convite n-1' 8/92, Atividade 
0_100700232025-0001 - Manutenção do Centro Dráfico do 
Senado Federal, Natureza 34903018, Empenho 92NEOOOI54,. 
no valor de Cr$100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros), 
com base no Parecer n9 027/93, favOráVel, dã ASsessoria Jurídi
ca, nos .termos do parágrafo 1~ (jo inciso II dÇl_art._ SS do~ 
Decreto-Lei n• 2.300/8.6 .. 

- IÚasílül, 15 de março de 1993 .. -.--Agaciel da Silva Maia, 
Difetor Executivo. 


